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SENHOR 


Fez-me  Vossa  Magestade  a  insigne  Mercê  de  me 
pennittir  que  Lhe  dedicasse  esta  Obra,  que  agora  sáe 
áluz  sob  os  Seus  Régios  auspicios.  Possa  ella  merecer 
a  alta  approvação  de  Vossa  Magestade,  que  lhe  ser- 
virá de  valiosa  recommendação  e  salvo-conducto,  e 
será  para  mim  a  maior  das  recompensas. 

Em  todo  o  caso  Digne-se  Vossa  Magestade  acolher 
graciosamente  estas  primícias  do  meu  trabalho,  e  este 
humilde  tributo  do  amor  que  consagro  á  Sua  Real 
Pessoa,  Cuja  preciosa  vida  o  Céu  nos  conserve  por 
dilatados  annos  para  felicidade  d'estes  Reinos  e  gloria 
Sua. 

Lisboa,  16  de  Setembro  de  1856. 


José  Ferreira  Borges  de  Castro. 
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PROLOGO 


Entre  as  Nações  civilisadas  rara  é  aquella,  que  não 
possue  hoje  em  dia,  reunidos  em  um  só  corpo,  os  documen- 
tos àcerca  das  suas  relações  politicas  com  as  mais  Potencias. 
A  necessidade  d'estas  obras  tem  sido  reconhecida  pelos  ho- 
mens d  estado,  e  a  sua  utilidade  apreciada  experimental- 
mente pelos  indivíduos,  que  são  chamados  a  julgar  ou  a 
advogar  nos  tríbunaes  interesses  e  direitos,  que  téem  por 
base  e  legislação  especial  aquelles  próprios  documentos,  e 
alem  d'esses  indivíduos  por  quantos  se  dedicam  à  carreira 
Diplomática  e  Consular,  bem  como  também  á  vida  com- 
mercial. 

E  não  podia  deixar  de  ser  assim,  pois  que  n 'essas  series 
de  Tratados  e  Convenções  se  encerram,  em  grande  parte,  a 
historia  das  Nações  a  que  pertencem,  o  seu  direito  publico, 
muitas  vezes  também  os  títulos  da  sua  independência,  e 
nelles  se  estabelecem  as  regras,  que  regulam  os  seus  inte- 
resses comnaerciaes. 
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É  por  tão  ponderosas  rasôes,  que  dos  paizes,  onde  a  civi- 
lisaçào  se  acha  mais  desenvolvida,  os  Governos  têem  promo- 
vido ou  pelo  menos  auxiliad^  eficazmente  taes  publicações. 

Entre  nós  foi  o  illustre  Visconde  de  Santarém  quem 
primeiro  metteu  hombros  á  empreza  do  modo  que  o  pedia 
a  grandeza  d'ella,  a  honra  do  paiz  e  o  renome  de  tão  dis- 
tincto  escriptor.  É  notório  que  emprehendêra  colligir  tudo 
quanto  no  sentido  mais  lato  tinha  referencia  ás  relações  po- 
liticas e  diplomáticas  de  Portugal  com  os  outros  Estados 
desde  o  principio  da  Monarchia. 

Ahi  estão  publicados  onze  Tomos  do  seu  Quadro  Ele- 
mentar,  que  constitue  uma  espécie  de  synopse  das  nossas 
relações  com  as  Nações  estrangeiras,  e  nos  quaes  se  acham 
colligidas  as  que  dizem  respeito  á  França  até  ao  anno  de 
1777.;  á  Gram-Bretanha  até  ao  de  1B79;  e  á  Hespanha  até 
ao  de  1815.  Alem  d'isto  deixou-nos  também  um  Tomo  do 
seu  Corpo  Diplomático  Portuguez,  que  comprehende,  na 
integra,  as  relações  entre  Portugal  e  Hespanha  desde  1168 
até  1383. 

Infelizmente  porém  veiu  a  morte  colhe-lo  no  meio  de 
suas  lucubrações,  privando  a  pátria  de  um  de  seus  filhos 
que  tanto  a  honravam,  e  obstando  assim  á  conclusão  dos 
úteis  e  honrosos  trabalhos,  que  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima  commettêra  ao  seu  saber  e  dedicação,  para 
o  que  o  auxiliára  com  avultados  subsídios.  Todavia  a  obra 
que  o  seu  grande  génio  talhára,  era  tão  vasta  que  seria  dif— 
ficil  concluir-se  na  vida  de  um  homem,  ainda  quando  lhe 
sobrasse  a  boa  vontade,  e  tivesse  diante  de  si  longos  annos 
de  existência. 

Esta  consideração,  pois,  junta  ás  rasões  que  demons- 
tram a  utilidade  de  similhantes  obras,  incitou-nos  e  deu- 
nos  animo  para  intentar,  com  a  possivel  brevidade,  a  pu- 
blicação d'esta  collecção  de  documentos.  Pareceu-nos,  que, 
reunindo  todos  os  nossos  Tratados  desde  a  epocha  da  Ac- 
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cbaaçào  d'Ei-Rei  o  Senhor  Dom  João  IV  até  ao  presente, 
faríamos  om  bom  serviço  ao  Paiz,  não  só  porque  a  sua  falta 
se  tornara  mais  sensivel  de  dia  para  dia,  mas  também  por- 
qae  slo  aquelles  documentos  os  de  mais  immediato  interesse 
en  as  nossas  actuaes  relações  com  as  Potencias  estrangeiras. 

Alguns  dos  nossos  escríptores  dos  séculos  xvn  e  xvm 
occuparam-se  d 'este  assumpto,  porém  nenhum  apresentou 
um  trabalho  completo. 

D.  Antonio  Caetano  de  Sousa,  único  auctor  portuguez 
ét  que  Martens  faz  menção,  publicou  na  Historia  Genealó- 
gica da  Casa  Real  os  Contratos  Matrimoniaes  dos  nossos 
Soberanos  e  mais  Príncipes,  e  alguns  outros  Tratados.  Po- 
rém o  seu  fim  não  era  colligir  toda  a  serie  de  taes  docu- 
mentos, mas  unicamente  os  que  estavam  mais  directa  ou  in- 
timamente ligados  ao  assumpto  histórico  de  que  tratava. 

D.  Luiz  Caetano  de  Lima,  antigo  Secretario  de  Embai- 
xada, dedicou  os  seus  trabalhos  a  esta  especialidade,  dei- 
xando um  livro  manuscripto,  propriedade  actualmente  da 
Real  Bibliotheca  Publica  de  Lisboa,  que  comprehende  uma 
serie  de  Tratados  e  alguns  Contratos  particulares  desde  o 
anno  de  1640  até  à  conclusão  da  paz  com  Castella  em  1715. 
Todavia  faltam  n'esta  collecção  alguns  documentos  d'aquella 
epocha. 

Ainda  ha  varias  outras  obras  d'esses  tempos  onde  se 
encontram  dispersos  alguns  Tratados,  e  alguns  existem  pu- 
blicados em  folhetos,  hoje  raros,  porém  de  nenhuma  mais 
temos  noticia  em  que  elles  figurem  reunidos  em  um  corpo. 
Só  de  1840  em  diante  é  que  a  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  tem  publicado,  sem  duvida  com  bas- 
tante regularidade,  os  Tratados  celebrados  pela  Corôa  de 
Portugal  com  as  mais  Potencias. 

É  claro,  portanto,  que  tudo  o  que  possuíamos  n'este 
ramo  era  mui  deficiente,  incluindo  quanto  se  acha  publi- 
cado por  auctores  estrangeiros  sobre  os  nossos  Tratados,  em 
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cujas  obras,  seja  dito  sem  oflensa,  se  encontram  muitas 
inexactidões  no  que  nos  diz  respeito.  Em  vista  pois  do  que 
temos  exposto,  podemos  dizer  sem  receio,  que  a  nossa  col- 
lecção  é  a  primeira  completa  que  se  publica  em  Portugal. 

Cabe  agora  n'este  logar  dizermos  alguma  cousa  sobre 
as  difficuldades  que  encontrámos  em  a  nossa  empreza,  não 
por  encarece-las,  mas  para  tributarmos  publico  testemunho 
de  agradecimento  a  quem  nos  prestou  auxilio  para  as  ven- 
cermos. 

Encarregados  pelo  Governo  de  Sua  Magestade  de  coad- 
juvar a  organisação  do  Archivo  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  veiu-nos  a  idéa  de  tentarmos  a  pu- 
blicação da  presente  obra;  idéa  que  já  anteriormente  nos 
occupára,  e  que  era  agora  facilitada  pelo  desempenho  dos 
nossos  deveres,  pois  que  elle  próprio  nos  fornecia  a  occa- 
sião  opportuna  para  começarmos  a  colligir  documentos  of- 
ficiaes  e  dados  importantes,  que  nos  servissem  de  guia  na 
pesquiza  dos  que  nos  faltavam.  Entretanto,  apesar  de  nos 
serem  franqueados  o  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  a 
sala  dos  manuscriptos  da  Real  Bibliotheca  Publica  de  Lis- 
boa e  outros  estabelecimentos,  lutaríamos  ainda  com  gra- 
ves embaraços,  se  nào  viessem  em  nosso  soccorro  a  boa 
vontade  e  auxilio  de  alguns  cavalheiros. 

Na  sua  longa  e  honrosa  carreira  diplomática  havia  o  douto 
Conselheiro  Ildefonso  Leopoldo  Bayard  dedicado  grande  des- 
velo ás  nossas  relações  politicas  externas.  As  suas  memorias 
eram  pois  da  maior  valia  para  os  trabalhos  que  traziamos 
entre  mãos.  Á  amizade,  que  sempre  nos  ligou  com  o  nosso 
collega,  herdeiro  de  tão  virtuoso  varão,  devemos  a  fortuna 
de  podermos  consultar  as  suas  notas  e  apontamentos,  que 
confrontámos  com  tudo  o  que  haviamos  colligido. 

A  bondade  com  que  vários  illustres  cavalheiros  nos  fran- 
quearam as  suas  livrarias,  permittiu-nos  consultar  impor- 
tantíssimos diplomas,  que  só  se  encontram  nos  preciosos 
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manuscriptos  dos  nossos  distinctos  negociadores,  seus  an- 
tepassados. Tributando  a  todos  o  nosso  reconhecimento  pela 
benevolência  com  que  nos  trataram,  julgámos  dever  fazer 
especial  menção  dos  Srs.  Marquez  de  Penalva  e  Conde  da 
Ponte,  cujas  bibliothecas  nos  forneceram  recursos  da  maior 
▼alia. 

Foi  portanto  com  estes  auxílios,  salvas  pequenas  exce- 
pções, que  podémos  reunir  todos  os  documentos,  que  vão 
formar  a  nossa  collecção,  sem  recorrer  ao  estrangeiro.  Pu- 
blicaremos estes  na  integra  e  nas  próprias  línguas  em  que 
originalmente  foram  feitos,  acompanhando  de  traducçôes 
particulares,  puramente  litteraes,  os  que  as  não  tinham,  ou 
juntando-lhes  as  que  se  acham  impressas,  ou  existentes  nos 
Archivos  do  Estado,  o  que  fazemos  de  preferencia.  Dispen- 
sar-nos-hemos,  porém,  d'este  trabalho  em  relação  a  um  ou 
outro  documento  escripto  em  hespanhol,  attenta  a  analogia 
das  duas  línguas.  Todavia  algum  Tratado  haverá,  por  exce- 
pçào  rara,  que  não  nos  seja  possível  inserir  no  idioma  em 
que  se  celebrou,  por  não  existir  na  sua  fórraa  primitiva,  ao 
menos  que  saibamos. 

Como  n  esta  nossa  tarefa  tivemos  occasião  de  ver,  que 
nem  em  todas  as  copias  manuscriptas  do  mesmo  documento 
se  acha  a  mais  exacta  conformidade,  pozemos  todo  o  cui- 
dado em  consultar  a  seu  respeito  pessoas  entendidas,  com 
o  fim  de  preferirmos  as  que  lhes  merecessem  maior  cre- 
dito. Isto,  porém,  só  teve  logar,  quando  nos  vimos  obriga- 
dos pela  falta  dos  originaes,  perdidos  por  occasião  do  terre- 
moto de  1755  ou  por  outras  causas. 

Sendo  certo  e  provado  pela  experiência  que  similhantes 
obras  de  compilação  se  não  podem  nunca  reputar  inteira- 
mente completas,  do  que  dá  fé  grande  numero  de  auctores 
que  se  tem  dedicado  a  estes  trabalhos,  (e  ainda  recente- 
mente o  Visconde  de  Santarém,  no  Tomo  n  do  Quadro  Ele- 
wteniar)  podemos,  não  obstante,  assegurar  que  raríssimo 
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será  o  Tratado  comprehendido  na  epocha  de  que  nos  occu- 
pámos,  e  de  que  ha  noticia,  que  não  se  encontre  na  nossa 
collecção.  Mas  se  por  casualidade  algum  ainda  apparecer 
que  não  possa  ser  dado  no  logar  respectivo,  seguindo  a 
ordem  chronologica,  que  adoptámos  indistinctamentc  para 
os  nossos  Tratados  com  as  diversas  Potencias,  fica  ao  nosso 
cuidado  dá-lo  em  supplemento  no  ultimo  Tomo  da  nossa 
publicação. 

Como  se  verá  no  decurso  d'esta  obra,  todos  os  docu- 
mentos importantes  de  data  anterior  ao  anno  de  1640,  a 
que  um  ou  outro  Tratado  se  referir,  serão  dados  logo  em 
seguida  do  mesmo  Tratado,  a  fim  de  evitar  ao  leitor  o  in- 
commodo  de  uma  referencia  trabalhosa. 

Declarámos,  porém,  que  só  daremos  alguns  dos  privilé- 
gios concedidos  antigamente  aos  estrangeiros,  não  só  por- 
que a  maior  parte  d'elles  se  acha  obsoleta,  como  por  serem 
quasi  todos  a  repetição  uns  dos  outros,  e  especialmente  por 
fazerem  hoje  parte  integrante  das  estipulações  de  Tratados 
mais  recentes.  Se  tivéssemos  de  incluir  todos  os  privilégios 
que  constam  de  um  livro  manuscripto  pertencente  á  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  que  tem  por  ti- 
tulo «  Cartas  de  Privilégios  da  Nação  Britannica  em  Por- 
tugal, »  (no  qual  se  acham  também  os  de  que  gosavam  ou- 
tras Nações  até  ao  Reinado  do  Senhor  Dom  João  V  inclu- 
sive), tornar-se-ía  esta  collecção  demasiado  volumosa,  sem 
offerecer  interesse  algum  aos  nossos  leitores;  os  quaes,  com- 
tudo,  encontrarão  exactas  informações  sobre  este  assumpto 
no  decurso  doesta  obra,  mórmente  quando  tocarmos  a  epo- 
cha em  que  as  Conservatórias  estrangeiras  foram  abolidas. 

Também  nos  limitaremos  a  dar  n'esta  collecção  unica- 
mente os  Tratados  celebrados  na  índia  entre  as  Auctorida- 
des  Portuguezas  e  as  Europeas  ali  estabelecidas,  omittindo 
todos  aquelles  que  as  primeiras  fizeram  com  os  Chefes  in- 
dígenas d'aquellas  Regiões,  e  bem  assim  os  que  técm  sido 
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concluídos  com  os  Régulos  de  Africa,  por  isso  que  taes  do- 
cumentos, sendo  assás  numerosos  e  não  os  comportando  a 
presente  collecção,  devem,  em  nosso  entender,  constituir 
outra  especial,  que  considerámos  de  tão  reconhecida  utili- 
dade, não  só  como  um  padrão  de  antigas  glorias,  mas  igual- 
mente como  o  testemunho  mais  irrefragavel  dos  direitos  da 
Coròa  de  Portugal  sobre  os  seus  dominios  e  territórios  em 
Ásia  e  Africa,  que  não  hesitaremos,  sendo  auxiliados,  em 
emprehender  a  seu  tempo  uma  similhante  publicação,  para 
a  qual  já  nos  achámos  em  parte  preparados. 

Sob  a  benigna  protecção,  pois,  de  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Senhor  Dom  Pédro  V,  e  auxiliados  pelo  Seu  Governo, 
apresentámos  ao  publico  o  resultado  de  um  longo  e  assiduo 
trabalho,  o  primeiro  no  seu  género  feito  e  colligido  no 
Paiz;  e  com  quanto  para  nós  seja  esta  obra  mais  árdua  que 
gloriosa,  nutrimos  a  esperança  de  que,  em  attenção  aos 
bons  e  sinceros  desejos  que  tivemos  de  nos  tornarmos  úteis 
á  nossa  Patria,  não  deixará  de  ser  bem  aceita  esta  nossa 
collecção. 
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ADVERTÊNCIA 


Em  vários  documentos  de  que  se  compõe  este  Tomo,  ha 
falta  de  palavras  e  erros  na  Língua  e  na  Orthographia, 
procedendo  isto  de  que  nos  próprios  Originaes  se  acham  as 
mesmas  faltas  e  erros,  e  se  quizeram  copiar  exacta  e  fiel- 
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REMADO  DO  SENHOR  D.  JOIO  IV. 


ASSESTO  FEITO  EM  CORTES  PELLOS  TRÊS  ESTADOS  DOS  REI- 
KOS  DE  PORTUGAL  DA  ACCLAMAÇÂO,  RESTITUIÇÃO,  E  JU- 
RAMENTO DOS  MESMOS  REYNOS.  AO  MUITO  ALTO  E  MUITO 
PODEROSO  SEMIOR  REY  DOM  JOÃO  O  4.°  DESTE  NOME.  (1) 

(•O  OHGIHAL  QUB  68  GUARDA  RO  REAL  ARCHIVO  DA  TORRB  DO  TOURO.) 


Us  tres  estados  destes  Reinos  de  Portugal  juntos  nes- 
tas Cortes  onde  representào  os  mesmos  Reinos,  e  tem  todo 
o  poder,  que  nelles  há,  resolverão,  que  por  principio  delias 
deViào  fazer  assento  por  escrito,  firmado  por  todos,  como 
o  direito  de  ser  Rey,  e  Senhor  delles  pertencia,  e  pertence, 
ao  muito  alto  e  muito  poderoso  Senhor  Dom  João  o  4.° 
deste  nome  filho  do  Sereníssimo  Senhor  Dom  Theodosio 
Duque  de  Bragança,  e  neto  da  Sereníssima  Senhora  Dona 
Catherina  Duquesa  do  mesmo  estado  filha  do  S.or  Iffante 
Dom  Duarte,  e  neta  do  muito  alto,  e  muito  poderoso  Se- 
nhor Rey  Dom  Manoel. 

Por  quanto  despois  que  no  primeiro  dia  de  Dezembro 
do  anno  próximo  de  640  em  que  primeira  vez,  foi  accla- 
mado  por  Rey  nesta  Cidade  de  Lisboa,  e  em  todos  os  se- 
guintes, eA  todo  o  mais  Reino,  e  jurado,  e  levantado,  nesta 
mesma  Cidade  em  os  quinze  do  mesmo  mez.  Ajuntandosse 
despois  nestas  Cortes,  os  tres  estados,  e  celebrandoas  so- 
lem nemen  te  em  os  28  de  Janeiro  de  641. 

Assentarão  seria  conveniente  pera  maior  perpetuidade, 
e  solemnidade  de  sua  felice  acclamação,  e  restituição  ao 
Reino,  que  sendo  agora  juntos  tornem  em  nome  do  mesmo 

(1)  Apesar  de  que  este  documento  n3o  é  Tratado,  julgámos  comtudo 
ser  muito  a  propósito  inclui-lo  no  primeiro  logar  da  nossa  collecçSo. 
tob.  i.  1 
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REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  IV. 


1641  Reino  fazer  este  assento  por  escrito,  em  que  o  reconhecem, 
M*™°  e  obedecem  por  seu  Legitimo  Rey,  e  Senhor,  e  lhe  resti- 
tuem o  Reino,  que  era  de  seu  Pay,  e  Avó,  usando  nisto  do 
poder,  que  o  mesmo  Reino  tem  pera  assi  o  fazer,  determi- 
nar, e  declarar  de  justiça. 

E  seguindo  também  a  forma,  e  ordem  que  no  princi- 
pio do  mesmo  Reino  se  guardou  com  o  Senhor  Rey  Dom 
Afonso  Henriques,  primeiro  Rey  delle.  Ao  qual  tendo  já 
os  Povos  levantado  por  Rey  no  Campo  de  Ourique,  quando 
venceo  a  batalha  contra  os  cinco  Reys  mouros,  e  tendo  lhe 
passado  Rulla  do  titulo  de  Rey,  o  Papa  Inocêncio  3.°  no 
anno  de  1 142.  comtudo  nas  primeiras  Cortes  que  logo  sub- 
sequentemente celebrou  na  Cidade  de  Lamego  pello  fim  do 
anno  de  1143  sendo  juntos  nellas  os  tres  estados  do  Rey- 
no,  tornarão  outra  vez,  em  nome  de  todo  elle,  ao  acclamar, 
e  levantar  por  Rey  com  assento  per  escrito,  do  que  nellas 
se  fez,  pera  memoria,  e  perpetuidade  fle  seu  titulo. 

E  presuppondo  por  cousa  certa  em  direito,  que  ao  Rey- 
no  somente  compete  julgar,  e  declarar  a  legitima  successâo 
do  mesmo  Reino,  quando  sobre  ella  ha  duvida  entre  os 
pretensores,  por  razão  do  Rey  ultimo  possuidor,  falecer  sem 
descendentes,  e  eximirse  também  de  sua  sogeição,  e  do- 
mínio quando  o  Rey  por  seu  modo  de  governo  se  fez  in- 
digno de  reynar.  Porquanto  este  poder  lhe  ficou,  quando 
os  Povos  á  principio  transferirão  o  seu  no  Rey,  pera  os  go- 
vernarem. Nem  sobre  os  que  não  reconhecem  superior,  há 
outro  algum  a  quem  possa  competir,  senão  aos  mesmos  Rei- 
nos, como  provão  largamente  os  Doctorcs,  que  escreverão 
na  matéria,  e  há  muitos  exemplos  nas  Respublicas  do  mun- 
do, e  particularmente  neste  Reino,  como  se  deixa  ver  das 
Cortes  do  S.or  Rey  Dom  Afonso  Henriques,  c  do  S.or  Rey 
Dom  João  o  primeiro. 

Com  este  presupposto,  os  fundamentos,  e  razões  que  o 
Reino  teve  pera  acclamar  por  Rey  ao  Senhor  Rey  Dom  João 
o  4.°  e  pera  agora  nestas  Cortes  o  tornar  a  acclamar,  de- 
terminar, e  declarar  que  o  legitimo  Senhorio  delle  lhe  per- 
tence, e  lhe  devia  ser  restituído,  posto  que  os  Reys  Catho- 
licos  de  Castella  estivessem  em  posse  delle  são  os  seguintes. 

1.°  Que  falecendo  o  S.or  Rey  Dom  Henrique  sem  filhos, 
nem  descendentes,  a  justa  e  legitima  successão  do  Reino  se 
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deferio  á  S.**  Duqueza  de  Bragança  sua  sobrinha  filha  le-  imi 
gitima  do  S.or  Iffante  Dom  Duarte  Seu  irmão  representando  Ma™ 
a  pessoa  de  seu  Pay,  com  todas  as  qualidades,  que  nelte 
toocorriào  pêra  haver  de  sufcceder.  Por  este  beneficio  da 
representação  ter  lugar  na  successão  dos  Reinos  (a  qual  se 
defere  por  direito  hereditário)  e  porque  especialmente  na 
successão  deste  de  Portugal  eátá  admittido  por  disposição, 
e  declaração  expressa  feita  pello  S.or  Rey  Dom  João  o  1.° 
em  seu  testamento,  mandando  nelle*  que  o  S.or  Iffante  Dom 
Duarte  seu  filho  primogénito,  ou  em  seu  defeito  seu  filho, 
oo  neto,  e  qualquer  outro  legitimo  descendente  por  sua  li- 
nha direita,  siiccedesse  nelle,  segundo  se  requeria  por  di- 
reito, e  -costume  na  successão  destes  Reinos,  e  Senhorios, 
foe  são  palavras  formaes  da  clausula  do  dito  testamento. 
Mias  quais  fica  sem  duvida  haver  de  ter  lugar  na  successão 
Me  a  representação,  havendoo  assy  disposto  o  dito  Senhor 
Rey  Doro  João  o  í.°  que  o  podia  dispor,  e  declarar.  £  na 
nesma  conformidade  o  haver  também  disposto  o  S.or  Rey 
Dom  Afonso  o  6.°  seu  neto  nas  Cortes,  que  celebrou  nesta 
Cidade  em  seis  de  março  de  1 476  quando  foi  cazar  a  Cas- 
teBa  com  a  Senhora  Raynha  Dona  Joannar  Termos  em  os 
quais  os  mesmos  Doctores,  que  negarão  a  representação, 
nestas  semelhantes  successôes  dos  Reinos,  e  morgados  con- 
fessào,  que  se  deuem  admittir. 

£  supposta  a  representação,  lhe  não  poder  preferir  o 
Catholico  Rey  Phelippe  jle  Castella,  sobrinho  também  do 
S."  Rey  Dom  Henrique,  ainda  que  fosse  mais  Velho  em 
idade,  e  estitiesse  em  igual  gráo  de  parentesco;  Por  ser  (h 
lho  de  irmàa  fêmea  a  Senhora  Emperatriz  Dona  Isabel,  e 
soccedeodosse  por  representação  ficar  excluído,  pois  repre- 
sentaua  a  pessoa  de  sua  may,  que  lhe  não  podia  dar  mais, 
do  que  ella  tinha.  £  pello  contrario  a  Senhora  Duqueza  Dona 
Catheriea,  entrar  representando  a  pessoa  do  Iffante  Dom 
Duarte  seu  Pay,  o  qual  se  fora  uiuo,  ouuera  de  excluir  a 
Emperatriz  sua  irmãa*  £  ainda  que  concorressem  á  dita 
soccessào,  sendo  primos  irmãos,  sem  concorrer  Tio,  hauer 
de  ter  lugar  a  representação  por  ser  mais  uerdadeira,  e 
mais  comõ  a  opinião  dos  Doctores  na  matéria,  que  esta  suo- 
cessão  por  representação  se  admitte  entre  os  primos  irmãos, 
•em  com  biles  concorrer  tio,  e  assi  o  dispor  o  direito  co- 
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muni  dos  Romanos,  posto  que  o  contrario  fosse  determi- 
nado, pellas  Leys  das  partidas  de  Castella,  que  neste  Reino 
não  ligão,  nem  se  deuem  guardar. 

E  assi  deferi ndosse  a  legitima  successâo  do  Reino,  ti 
Senhora  Dona  Catherina,  se  ficou  deriuando  delia  em  seu 
filho  o  S.or  Dom  Theodosio,  e  em  seu  neto  o  S.or'Dom  JoDo 
o  4.°  postoque  actualmente  não  tiuesse  posse  do  Reino. 

2.°  Porque  ainda  em  caso  negado,  que  não  pudesse  ter 
lugar  o  beneficio  da  representação,  e  porellc  não  pudesse 
deferirse  a  successâo  do  Reino  í\  Senhora  Duquesa  Dona 
Catherina  sobrinha  do  S.or  Rey  Dom  Henrique,  se  lhe  dc- 
ferio  pella  prerogativa  de  melhor  linha,  que  he  a  primeira 
das  quatro  qualidades,  pellas  quais  se  defere  as  successòes 
dos  Reinos,  morgados,  e  bens  uinculados. 

^Porquanto  na  mesma  clausula  do  testamento  do  S.or  Rey 
Dom  João  o  1.°  acima  referida,  fez  o  dito  Senhor  expressa 
constituição  de  linhas  entre  seus  filhos  pera  a  successâo  des- 
tes Reinos,  chamando  em  primeiro  lugar  o  dito  S.or  Iffante 
Dom  Duarte  seu  filho  primogénito,  e  seus  filhos,  e  netos  c 
quaisquer  outros  legítimos  descendentes  por  linha  direita, 
que  he  a  que  os  Doctores  chamão  linha  do  primogénito,  e 
logo  em  falta  desta  primeira  linha,  chamou  a  dos  outros 
seus  filhos,  por  sua  direita  ordenança,  a  saber.  Primeira- 
mente a  do  Iffante  Dom  Pedro  (que  era  o  filho  segundo) 
com  todos  seus  filhos,  e  netos,  e  faltando  esta  segunda  linha 
chamou  a  do  Iffante  Dom  Henrique  (seu  filho  terceiro)  e 
acrecentou,  que  assi  fosse  nos  outros  seus  filhos  pello  modo 
sobredito,  que  são  também  palauras  formáes  da  mesma  clau- 
sula do  testamento. 

Das  quais  se  segue  precisamente,  que  na  successâo  destes 
Reinos  despois  da  representação,  tem  o  primeiro  lugar  a 
prerogatiua  da  linha  peraque  em  quanto  ouuer  descenden- 
tes da  linha  do  filho  primogénito  se  não  admitta  pessoa  al- 
guma da  linha  do  filho  segundo  genito,  e  da  mesma  maneira 
nos  outros  filhos;  Porque  aindaque  de  direito  comu  baia 
controuersia  nos  Doctores,  negando  algus  as  linhas  mais,  que 
a  do  possuidor,  e  primogénito,  e  não  admittindo  que  os  ou- 
tros filhos  constituão  linha,  senão  quando  chegarão  a  oc- 
cupar  a  successâo.  Comtudo  hauendo  expressa  disposição  do 
testador,  que  chamou  seus  filhos  e  descendentes  por  linhas 
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separadas,  não  ha  Doctor  algum,  que  as  contradiga,  nem  m\ 
peOo  conseguinte  podem  tem  controuersia  na  successâo  deste  M*p 
Reino,  onde  expressamente  estão  dispostas  na  clausula  do 
«fito  testamento  do  S.or  Rey  Dom  João  o  primeiro. 

Pdloque  como  entre  os  filhos,  e  filhas  do  S.or  Rey  Dom 
Manoel  despois  da  linha  do  filho  primogénito,  que  foi  o 
S."  Rey  Dom  João  o  terceiro,  que  se  acabou  no  S.or  Rey  Dom 
Sebastião  cada  hum  dos  outros  filhos  (deixando  aquelles  que 
morrerão  na  idade  da  infância)  constituísse  sua  linha,  na 
qaal  pêra  a  successâo  do  Reino  incluirão  a  si,  e  a  seus  fi- 
lhos, e  descendentes,  e  excluirão  os  outros.  Seguesse  que 
extinctas  as  linhas  do  S.or  UFante  Dom  Fernando,  e  doS.or 
ttute  Dom  Luis,  que  não  deixou  filho  legitimo,  e  do  S.or 
Cardeal  Dom  Afonso,  e  do  S.or  Cardeal  e  Rey  Dom  Henri* 
fue  que  faleceo  sem  filhos,  nem  descendentes,  entrou  a  suc- 
cessâo na  linha  do  Senhor  Dom  Duarte,  e  nella  achou  a 
Senhora  Duquesa  Dona  Catherina  sua  filha,  a  quem  se  de- 
ferio.  E  não  podia  entrar  na  linha  da  Senhora  Emperatriz 
Dona  Isabel,  na  qual  estaua  el  Rey  Catholico  de  Castella 
*eu  filho,  senão  despois  de  estar  de  todo  acabada,  e  extin- 
eta  a  linha  do  S.or  Iffante  Dom  Duarte,  que  por  ser  filho 
vario,  constituio  linha  superior  à  sua  na  forma  da  mesma 
clausula  do  dito  testamento  do  Senhor  Rey  Dom  João  o  pri- 
meiro, que  entre  os  filhos  varões  por  sua  ordem,  constituio 
as  primeiras  linhas. 

3.°  Porque  em  falta  do  beneficio  da  representação,  c 
da  prerogativa  de  melhor  linha,  tinha  a  mesma  Duqueza  a 
Senhora  Dona  Catherina,  melhor  direito  na  successâo  deste 
Reino,  fundado  em  uocação  expressa,  que  he  a  qualidade, 
que  uence  a  todas  as  mais  nestas  successôes. 

Porquanto  o  mesmo  Senhor  Rey  Dom  João  o  primeiro 
na  clausula  do  dito  seu  testamento,  despois  de  chamar  o  If- 
fante Dom  Duarte  seu  filho  primogénito  com  todos  seus  fi- 
lhos, netos  e  descendentes  legítimos,  chamou  também  os  ou- 
tros filhos  seguintes  com  seus  descendentes  na  forma  acima 
referida,  e  do  filho  primogénito  que  lhe  succedeo  no  Reino, 
que  foi  o  S.or  Rey  Dom  Duarte,  naceo  o  S.or  Rey  Dom  Afonso 
o  5.°  filho  seu  primogénito,  e  naceo  o  S.or  Iffante  Dom  Fer- 
nando seu  filho  2.°  genito,  com  vocação  expressa  pela  clau- 
sula do  dito  testamento,  despois  de  acabada  a  descendência 
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do  1.°  genito.  E  como  esta  se  acabou  no  S.or  Rey  Dom  Jouo 
o  %°  que  nào  deixou  filho  legitimo,  tornou  a  successào  do 
Rejno  ao  filho  do  dito  S.or  lffante  Dom  Fernando  seu  tio, 
que  foi  o  S.or  Rey  Dom  Manoel  do  qual  naceo  o  S.or  lffante 
Dom  Duarte,  e  dellea  S.ra  Duqueza  Dona  Catherina  sua  filha. 
Por  onde  ficou  tendo  a  mesma  vocação,  que  tinha  o  mesmo 
S.or  Ifftmte  Dom  Fernando  seu  bisaud  Pay  do  dito  S.or  Rey 
Dom  Manoel  seu  Auô.  E  por  esta  vocação  deuia  necessaria- 
mente ser  preferida  ao  dito  Rey  Catholico  de  Castella,  que 
postoque  fosse  também  descendente  do  mesmo  S.or  lffante 
Dom  Fernando  pello  mesmo  S.or  Rey  Dom  Manoel,  o  era 
pella  S.ra  Emperatriz  Dona  Izabel,  e  não  podia  preferir  a 
Senhora  Duqueza  Dona  Catherina,  que  tinha  a  vocação  ex- 
pressa por  filho  varão  o  dito  S.or  lffante  Dom  Duarte  seu 
Pay. 

4-.°  Porque  nas  ditas  primeiras  Cortes  celebradas  em 
Lamego  pello  S.or  Rey  Dom  Afonso  Henriques,  estaua  ex- 
pressamente determinado  que  quando  o  Rey  falecesse  sem 
filhos  herdeiros  lhe  pudessem  succeder  seus  irmãos,  se  os 
tiuesse;  mas  poróm  que  os  filhos  destes  pera  entrarem  na 
herançar  terião  necessidade  de  consentimento  do  Reino,  e 
serem  approuados  peitos  tres  Estados  delle.  E  em  quanto  o 
níko  fossem,  não  poderiao  reynar.  A  qual  Ley  se  guardou, 
e  praticou,  porque  succedendo  no  Reino,  o  S.orRey  Dom 
Affonso  3.°  por  morte  do  S.orRey  Dom  Sancho  seu  irmão, 
que  faleceu  sem  filhos  se  tem  por  certo,  que  pera  o  S.orRey 
Dom  Diniz  filho  do  S.or  Rey  Dom  Afonso  o  3.°  hauer  de 
entrar  a  reinar  por  morte  de  seu  Pay,  celebrou  em  sua  uida 
Cortes  em  que  o  fez  jurar  por  successor  do  Reino.  E  da 
mesma  maneira  faltando  descendentes  legítimos  ao  S.or  Rey 
Dom  Jotio  o  2.°  postoque  declarou  em  seu  testamento  por 
herdeiro,  e  successor  ao  Duque  de  Reja,  que  foi  o  S.or  Rey 
Dom  Manoel  filho  do  lffante  Dom  Fernando,  irmão  2.°  do 
S.or  Rey  Dom  A.°  o  5.°  Comtudo  logo  nas  Cortes,  que  ce- 
lebrou em  montemór  o  nouo,  foi  aceitado  por  Rey  pellos 
tres  Estados  do  Reino,  que  nellas  se  ajuntarão.  Por  onde 
ainda  quando  por  falecimento  do  S.or  Rey  Dom  Henrique 
sem  descendentes  pudesse  em  caio  negado  ter  direito  de 
succeder  EIRey  Catholico  de  Castella  como  sobrinho  seu, 
pào  podia  reynar,  nem  tomar  posse  do  Rey  no,  como  de  fa- 
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do  tomou  sem  primeiro  ser  aceitado,  e  approuado  pellos 
Ires  Estados  juntos  em  Cortes,  o  que  nào  foi. 

E  quando  menos  necessitaua  de  esperar  a  determina- 
ção, e  sentença  do  mesmo  Reino  junto  em  Cortes  sobre  a 
pretensão  que  tinha  á  successâo  delle.  A  qual  não  esperou, 
e  antes  deUa  se  empossou  entrando  com  armas.  Nem  defe- 
rio  ao  Legado  do  Summo  Pontífice  que  assi  lho  encarre- 
gaoa  da  sua  parte. 

Logo  por  cada  huma  d  estas  cabeças  não  teue  titulo  justo 
de  reynar,  e  ficarão  elle,  e  seus  successores  sendo  intrusos, 
bo  sentido  em  que  o  direito  chama  tyrannos  áquelles  que 
tem  justo  titulo  occupâo  o  Reino,  e  podia,  e  pode  agora  o 
■esmo  Reino  redintegrarse  em  seu  direito,  acclamando,  e 
acatando  por  Rey,  o  S.or  Rey  Dom  João  o  4.°  como  neto 
Jqntkoo  da  dita  Senhora  Duqueza  Dona  Catherina  a  quem 
competia  legitimamente  o  direito  da  successâo  delle. 

5.°  Porque  nas  mesmas  primeiras  Cortes  de  Lamego, 
entre  as  L^ys,  que  se  ordenarão  sobre  a  herança,  e  succes- 
sâo do  Reino,  se  determinou  também  que  a  filha  fêmea  de 
EIRey,  que  cazasse  com  Príncipe  estrangeiro,  que  não  fosse 
Português  não  pudesse  herdar,  nem  succeder  nelle,  pera 
que  assi  nunca  o  Reino  saisse  fora  das  mãos  dos  Portugue- 
«*,  nem  reyoasse  nelle  pessoa  que  o  não  fosse*  £  nesta  con- 
formidade, deixando  o  S.or  Rey  Dôm  Fernando  hQa  filha 
caiada  com  EIRey  Dom  João  de  Castella,  foi  excluída  da 
successâo,  não  somente  por  não  ser  legitimo,  tendosse  por 
millo  o  matrimonio  do  dito  S.or  Rey  Dom  Fernando,  com 
a  Senhora  Raynha  Dona  Leanor  sua  may,  mas  também  por 
estar  caiada  com  príncipe  estranho.  E  assi  se  assentou  nas 
Cortes,  que  se  celebrarão  em  Coimbra,  aonde  os  tres  esta- 
dos o  determinarão.  E  hauendo  o  Reino  por  uago  elegerão 
por  Rey  ao  Senhor  Rey  Dom  João  o  1.°  Mestre  de  Aviz, 
e  filho  (postoque  illegitimo)  do  S.or  Rey  Dom  P.°  donde  fl- 
ora também  por  esta  cabeça,  faltando  o  direito  de  succe- 
der, ao  Catholico  Rey  de  Castella,  por  ser  Príncipe  estran- 
geiro, e  podião  então,  e  pode  agora  o  Reino  acclamar,  e 
ofcedecer  por  Rey,  a  seu  Príncipe  natural,  o  S.or  Rey  Dom 
Joèo  o  4.°,  não  só  por  titulo  de  legitima  successâo,  mas 
também  de  eleição,  que  ficaua  competindo  aos  Pouos,  e  Reino. 
E  quando  estas  razões  não  forão  bastantes  pera  justa- 
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mente  o  poder  fazer  estando  em  contrario  a  posse  de  se- 
senta  annos,  que  erão  passados  desde  o  tempo  que  o  dito 
Rey  Catholico  de  Castella  se  empossou  deste  Reino  no  fim 
do  anno  de  1580.  principiada  e  continuada  por  tres  actos 
de  successão  em  sua  pessoa,  e  na  de  seu  filho  o  Catholico 
Rey  Dom  Phelippe  3.°,  e  na  de  seu  neto  o  Catholico  Rey 
Dom  Phelippe  o  4.°  de  Castella,  e  approuada  pelo  mesmo 
Reino,  nas  Cortes,  que  celebrarão  em  Thomar  no  anno  de 
1581.  e  nas  que  despois  fizerâo  nesta  Cidade  de  Lisboa  no 
anno  de  1619.  nas  quais  ambas  forâo  jurados,  obedecidos, 
e  reconhecidos  por  Rey  deste  Reyno. 

Se  assentou,  e  determinou  pellos  mesmos  tres  Estados, 
que  quanto  á  posse  postoque  de  tantos  annos  lhes  não  po- 
dia obstar,  nem  aproueitor  aos  ditos  Reys  de  Castella,  por 
ser  á  principio  uiolenta  tomada  com  força  de  armas,  e  dos 
numerosos  exércitos,  com  que  o  dito  Rey  Catholico  uiolen- 
tamente  se  empossou  do  Reino,  e  por  ser  attentada  estando 
pendendo  no  juizo  dos  Gouernadores,  a  causa  da  successão 
sem  esperar  sua  sentença,  nem  approuação  do  mesmo  Reino 
junto  em  Cortes.  E  a  que  teue  hauer  sido  somente  de  al- 
gQs  particulares  persuadidos  com  grandes  mercês,  que  sem 
estarem  em  Cortes,  a  não  podião  dar,  e  a  sentença  que  des^ 
pois  alcançou  hauer  sido  nulla,  por  não  ser*  dada,  por  to- 
dos os  Governadores  do  Reino,  que  o  Senhor  Rey  Dom 
Henrique  deixou  nomeados,  e  faltando  qualquer  delles  lhes 
faltaua  conforme  a  direito  poder  pera  sentencearem.  Alem 
do  que  o  fizerâo  em  tempo  que  ia  não  Unhão  jurisdição 
pera  dar  sentença,  que  competia  somente  aos  tres  Estados 
do  mesmo  Reino  iuntos  em  Cortes.  E  vltimamente  por  ser 
dada  em  Ajamonte  lugar  de  Castella,  onde  (quando  a  ti- 
uessem)  não  podião  exercitar  jurisdição.  E  assi  começando 
a  dita  posse  com  o  vicio  intrínseco  da  violência,  e  do  aten- 
tado que  nella  se  cometeo,  estando  pendendo  o  Juiso,  mais 
ficou  tirando  o  direito  ao  dito  Rey  Catholico  (quando  o  ti- 
uera)  do  que  confirmarlho. 

Pois  conforme  as  regras  delle  a  posse  uiolenta  não  causa 
prescripção,  nem  também  nos  Reinos  a  pode  hauer  de  me- 
nor tempo,  que  de  cem  annos.  Nem  finalmente  pode  correr 
contra  o  Reino,  que  nunca  teue  faculdade,  e  liberdade  pera 
a  reclamar  senão  agora,  e  também  era  necessário  pello  que 
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tocaua  ao  particular  interesse  dos  pretensores,  que  contra  1641 
hum  delies  começasse  a  prescripção,  e  sè  comprisse  o  tempo  Ma5rç< 
legitimo  delia,  o  que  não  houue,  nem  se  comprio. 

E  quanto  ao  juramento  da  obediência  e  fidelidade,  que 
tinhào  dado  nas  ditas  Cortes,  aos  ditos  Reys  Gatholicos  de 
CasteUa,  os  não  ligaua,  nem  obrigaua  pera  se  não  poderem 
eximir  de  seu  domínio,  e  sogeiçâo.  Porquanto  o  modo  com 
qwe  elRey  Catholico  Phelippe  4.°  despois  que  succedeo, 
governou  este  Reino,  era  ordenado  a  suas  commodidades, 
e  utilidades,  e  não  ao  bem  comum,  e  se  compunha  de  quasi 
todos  os  modos,  que  os  Doctores  apontão,  pera  o  Rey  ser 
indigno  de  reynar. 

Porque  não  gardaua  ao  Reino  seus  foros,  liberdades, 
t  pinikgios  antes  se  lhe  quebrarão  per  actos  multiplica- 
dos. Não  acodia  á  defensa,  e  recuperação  de  suas  Conquis- 
tas, que  eram  tomadas  pellos  enemigos  da  Coroa  de  Cas- 
lefla.  Afligia,  e  auexaua  os  Povos  com  tributos  insoporta- 
reis,  sem  serem  impostos  em  Cortes  fazendo  com  força  6s 
Camaras  do  Reino,  consentir  nelles.  Gastava  as  rendas  co- 
muas do  mesmo  Reino,  não  somente  em  guerras  alheas, 
■as  também  em  cousas  que  não  pertencido  ao  bem  com- 
mum  delle.  Anichilava  a  nobreza,  uendia  por  dinheiro  os 
oficios  de  Justiça,  e  fazenda.  Prouia  nelles,  pessoas  indi- 
gnas, e  incapazes.  O  estado  ecclesiastico,  e  Igrejas,  erão 
opprimidos  com  tributos,  tirandolhe  as  rendas  e  dandosse 
as  pessoas  que  dauão  os  arbítrios,  iniquos  delias;  e  final- 
mente exercitava  estas  e  outras  cousas  contra  o  bem  comum 
por  ministros  insolentes,  e  enemigos  da  pátria  dos  quais 
se  sentia,  sendo  as  peores  pessoas  da  Republica. 

Nos  quais  termos,  ainda  que  os  ditos  Reys  Catholicos 
de  Castella,  tiuerão  titulo  justo,  e  legitimo,  de  Reys  deste 
Reino  o  que  não  tinhão,  e  por  falta  delies,  se  não  puderão 
julgar  por  intrusos.  Comtudo  o  eram  pello  modo  do  gouer- 
90,  e  assi  podia  o  Reino  eximirse  de  sua  obediência,  e  ne- 
garlha  sem  quebrar  o  juramento  que  lhe  tinhão  feito.  Por 
quanto  conforme  as  regras  de  direito  natural,  e  humano, 
aindaque  os  Reinos  transferissem  nos  Reys  todo  o  seu  po- 
der, e  império  pera  os  gouernarem,  foi  debaixo  de  huma 
tacita  condição  de  o  regerem,  e  mandarem  com  justiça, 
«to  tirannia,  è  tantoque  no  modo  de  gouernar  vsarem 
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1611  delias,  podem  os  Pouos  priualos  dos  Reinos,  em  sua  legi- 
Uma,  e  natural  defensão,  e  nunca  nestes  casos  forâo  vistos 
obrigar-se,  nem  o  uinculo  do  juramento  extenderse  a  elles. 

E  assi  sendo  tudo  o  sobredito  certo  infacto,  e  tão  no- 
tório, que  não  necessitaua  de  proua  judicial,  nem  a  EIRey 
Catholico  de  Castella  podia  competir  legitima  defeza  pera 
com  ella  hauer  de  ser  ouuido,  nem  hauer  outro  legitimo 
successor  a  quem  se  pudesse  recorrer,  e  não  aproueitarem 
as  muitas  queixas,  e  lembranças  que  os  Tribunais  do  Reino, 
e  pessoas  graues  delle  fizerão  por  muitas  uezes  ao  mesmo 
Catholico  Rey  de  Castella  e  com  a  demonstração  que  hauião 
feito  os  Povos  de  Euora,  e  de  outros  lugares  do  Reino  pera 
se  liurarem  da  oppressão  dos  tributos  sem  consentir  com 
elles  a  nobreza,  não  hauia  bastado  pera  o  governo  se  emen- 
dar, antes  com  isso  se  pejorou.  Assentou  iustamente  o  Reino 
congregado  nestes  três  estados,  vsando  de  seu  poder,  e  em 
sua  natural  defensão,  negarlhe  a  obediência,  e  dala  ao 
S.or  Rey  Dom  João  o  quarto,  que  pello  direito  diriuado 
da  Senhora  Duqueza  Dona  Catherina  sua  Auó,  era  o  legi- 
timo Rey,  e  successor  deste  Reino. 

E  pellas  mesmas  razões  podia  elle  justamente  aceitar  a 
acclamação,  e  restituição  que  delle  se  lhe  fez,  e  desforçarse 
e  rcstituirse  ao  Reino,  pois  em  sua  pessoa  tinha  radicado 
o  direito  da  successão  delle,  e  com  violência  e  força  de 
armas  se  hauia  tirado  a  S.ra  Duqueza  sua  Autf1,  e  nem  ella, 
nem  o  S.or  Duque  Dom  Theodosio  seu  filho  em  suas  uidas 
tiueram  faculdade  pera  sem  perigo  euidente  delias,  e  de  sua 
casa  o  fazerem.  Antes  o  mesmo  Senhor  Duque  Dom  Theo- 
dosio fez  seu  legitimo  protesto,  e  reclamação  por  escrito, 
quando  jurou  aos  Catholicos  Reys  de  Castella  nas  ditas  Cor- 
tes, e  esse  de  sua  própria  letra,  e  sinal,  tomando  nelle  por 
testemunhas  aos  Sanctos  do  Ceo,  por  se  não  poder  fiar  na- 
quella  conjunção  das  pessoas  da  terra,  nos  quais  termos  ainda 
que  se  não  intimasse  judicialmente  lhe  ficou  conseruando 
seu  direito,  pera  quando  ouuesse  faculdade  de  poder  des- 
forçarse, e  vsar  delle  per  si,  ou  por  seus  successores.  A 
qual  somente  agora  teue,  e  o  pode  fazer  o  S.or  Rey  Dom 
João  seu  neto,  pella  acclamação  unanime,  e  restituição,  que 
o  Reino  todo  lhe  fez,  não  somente  de  rigor  de  justiça  pello 
direito  que  tinha  da  successão,  mas  juntamente  pellas  gran- 
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des  qualidades,  excelências,  e  virtudes,  que  concorrem  em  Mi 
sua  Real  pessoa  bastantes  pêra  sem  outro  direito  poder,  e  Ma5rço 
deuer  ser  eleito  por  Rey  destes  Reinos,  supposto  o  estado, 
a  que  o  chegarão  com  seu  gouerno  os  ditos  Reys  Catholi- 
cos  de  Casteíla. 

E  pera  constar  do  sobredito,  e  do  que  nisto  o  Reino 
obrou,  entendendo  ser  vontade  de  Deos  nosso  Senhor,  que 
pera  este  tempo  foi  seruido  reseruar  a  restituição  delle, 
com  manifestos  sinais  do  Ceo  fiíerào  os  tres  estados,  este 
brm  assento  firmado  por  todos,  pera  ficar  sendo  o  prin- 
cipio destas  Cortes  e  ficar  manifesta  em  todo  o  tempo  a 
jwiiça  e  razão  com  que  assi  se  determinou,  e  executou, 
Arriando  a  comprouação  de  tudo  p  sobredito  no  facto,  e 
ao  direito  ao  Liuro  que  em  nome  do  Reino,  se  divulgara, 
f  imprimira,  sobre  esta  matéria. 

Escrito  em  Lisboa  aos  cinco  dias  do  mez  de  Março  de 
mil  e  seiscentos  e  quarenta  e  hum  annos,  per  Sebastião 
Cesar  de  Menezes,  Secretario  do  Estado  da  Nobreza,  Dou- 
tor nos  Sagrados  Cânones,  lnq.or  da  Suprema  do  Conselho 
de  EIRey  nosso  Senhor,  e  Dezembargador  do  Paço.  Que 
assinarão  iuntamente  as  pessoas  que  assistem  em  Cortes 
pelos  tres  Estados  do  Reino,  segundo  o  uzo  c  costume  do 
mesmo  Reino. 

Joannes  Mendes  de  Távora.  (t) 

Bpo.  Conde. 
F.  Bispo  do  Algarue. 
F.  Bispo  de  Targa. 
R.  Arcebispo  de  Lisboa. 
Bispo  D.  Francisco  de  Castro. 

Inq.dor  g.al 
D.  Seb.  Arcebispo  de  Braga. 


D.  M.  Bpô  de  Lamego. 
M.  Bispo  de  Ehias. 
M.  mãrquez  de  F.ra  («) 
do  gouerno  d'ElRey  meu 
Snr.  e  de  seu  Conselho  de  Estado. 

(I)  EfU  be  exactamente  a  ordem  que  se  guarda,  no  original,  na  parte 
é»ã  a**t£saturas.  (í)  Ferreira. 
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Marq/  de  Gouvea 

do  Conselho  d  estado  delrey  meu  S.or 
e  seu  Mordomo  mor. 
O  Conde  d'Odemira  do  Concelho  de  S.  Mg.dt\ 

mordomo  mor  da  Rainha  nossa  S.ra 
Marques  de  V.a  Real  Conde 

de  V.?a  (1)  e  Valadares  do  Cons.° 
d'estado  delRey  meu  S.ur 
O  Visconde  de  Ponte  de  Lima 
do  Conselho  do  estado  e  gouerno 
Presidente  da  justiça  de  Portugal. 
O  L.do  Dom  Antonio  p.ra 
Fernão  M.íz  Freire  S.or  e  Donatário 

da  casa  de  Bobodella  e  mais  villas  anexas. 
O  D.or  Dom  Andre  de  Andrada 
do  Concelho  de  S.  Mag.de  Lente  de 
prima  de  theologia  jubilado  e  reconduzido. 
Conde  da  Vidig.ra  Alm.le  da  índia, 

do  Cons.0  d'ElRey  nosso  Sfir. 
Tristám  da  Cunha  de  Ataide 
S.or  e  donatário  da  uila  de 
pouolide  e  Castrouerde. 
Fernão  Telles  Conde  de  Vnhão 

do  Concelho  dei  rei  nosso  S.or 
P.°  de  m.£a  (4)  Furtado 
alcaide  mor  de  muge  de 
Santiago  de  casem  guarda 
mor  d  elRey  meu  Sfir. 
Jorge  de  Mello  do  C.°  de  gerra 
de  Sua  Mg.do  e  general  das 
gales  deste  R.no 
Ruy  de  Moura  Tellez,  S.or  das 

villas  da  Povoa  e  das  Meadas. 
D.  L.°  (3)  da  Cunha  alcaide 
mor  d'aldeagalega  da  merceana 
veador  da  Rainha  nossa  S.ra 
Dom  P.°  de  Menezes  C.de  de  Cantanhede 
do  Conc.°  dei  Rey  nosso  S.r,  Presidente 
da  Camara  de  Lx.a 

(H  Valença.  (2)  Tedro  de  Mendonça.  (3)  Lopo. 
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Dom  Carlos  de  N.ra  (i)  do  C.  de  Sua  Mag,de  1641 

presidente  da  meza  da  censura  e  ordens.  Mgr" 
Manoel  da  Silva  de  sz. 
Manoel  da  Silva  de  Souza  (*) 

do  Conselho  de  Sua  Mag.de 

alcaide  mor  d'alpalham 
D.°  de  MS*[9)  Furtado  do  côselho 

de  S.  Mg.de  he  alcaide  mor 

da  uila  do  Cazal  prizidente 

do  coselho  da  india. 
Lais  de  Mello  porteiro  mor  de 

sua  mag.de  alcaide  mor  da 

vila  de  serpa. 
Ánrriqi  Correa  da  Silva  do 

Cons.°  de  Sua  Mg.de  Alcaide 

Mor  da  Cidade  de  Tavilla 

e  Veedor  de  Sua  M.e 
Ànriq  Correa  da  Silva,  (l) 
Dom  João  M."  (5)  Sfir.  da  Villa 

de  Soure  Alcaide  mòr  das 

V.aI  de  Montemor  o  nouo  Alcaser 

do  Sal  e  Grândola,  Comendador 

e  Alcaide  mor  de  Mértola. 
O  Conde  de  Monsàto,  front.0  mor, 

Vedor  mor,  coutr.0  mor  e  Alcaide  mor 

de  Lisboa. 
O  C.de  R.do  {«)  cassador  mor  de  sua  mg.de 
O  Conde  de  Sam  L.s°(7)  Regedor  da  casa 

da  Supriquassam  (8)  do  Conselho  de  S.  Mg.e 

O  estado  dos  povos. 
O  P.*or  de  Lisboa  D.  Miguel  d'Alm.da 
O  Dezembarg.or  Fr.*50  Rebello  Homem  p.er 

de  Lisboa. 
Marfim  Ferr.1  da  Cam.™  procurador  da 

cidade  de  Évora. 


(I)  Noronha.  (3)  Vem  atsignado  por  duas  veiei.  (3)  Diogo  de  Men* 
fcn^.  (4)  Vem  assignado  por  duas  vexei .  (5)  Mascarenhas.  (6)  Re- 
*«no#.  (?)  Lourenço.  (8)  Supplicaçao. 
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Ayres  Falcão  Pereira  procurador 

da  Cidade  de  Évora. 
Rui  de  Albuquerque  procurador 

da  Cidade  de  CoimDra. 
Joam  de  Saa  de  Masedo  da 

Cidade  de  Coimbra  procurador. 
Martim  Ferras  d  alm.da  D.dor  do  porto. 
Manoel  de  Souza  d  alm.da  p.dor 

da  cidade  do  porto. 
J.  de  Mello  Ct.°  (t)  parador  de  Sanctarem 
Sebastião  de  Carvalhal  procurador  de  Santarém 
João  da  Gama  Ferrão. 

procurador  da  cidade  deluas 
Fr.isco  Fg.do  e  Cunha  definidor 

da  Comarqua  desgeira 
Ant.°  barradas  montozo  procurador 

da  V.a  de  môforte  e  definidor  da 

ouvidoria  de  V/  V.-  W 
Diogo  Botelho  de  Matos  procurador 

da  V.a  de  0.5a  (3)  e  definidor  de  Campa 

maior  e  moirão. 
Manoel  Pimentel  p.dor  e  definidor 

da  cidade  de  Miranda. 
At.0  de  m.â  m.d<*  defenidor 

de  campo  m.or 
João  d'oliv.ra  ......  definidor  da 

ouvidoria  de  porto  de  mos. 
Grigorio  damaral  de  Castello  br.00 

definidor  das  cortes  da  villa 

de  guimarães. 
 do  amarai  pimentel  definidor 

da  V.â  de  Castel  br.0 
Bern.do  Correa  de  lacerda  definidor 

da  Comarqua  de  Lamego 
Matheus  de  Britto  Godins  definidor 

da  Comarca  de  Beija. 
Fr.co  d  orta  p.dor  da  villa  de 

Atouguia  e  definidor  da  comarca  de  Leiria. 

(1)  Coutinho.  (*)  Villa  Viçosa.  (3)  Olivença. 
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P.°  Lopes  Correa  mí 

definidor  da  comarca  de  Lagos.  Março 
Matheus  de  Saa  Per.*  definidor  5 

da  comarqua  da  torre  de  Moncorvo. 
Bui  Telles  definidor  da  vila  dalanquer 
Definidor  da  ouedoria  do 

mestrado  de  Sanctiago  das 

terras  do  Duque  de  Aveyro 

e  procurador  de  Santiago  de  Cassê. 
Paulo  Machado  de  B.t0 
Luis  giz.  monis  definidor 

da  ouvidoria  de  Aviz 
Fr.«°  Freire  de  Souza  definidor 

da  Comarca  de  Thomar 
pau  lo  de  mancellos  da  fonseca 

definidor  da  ouvidoria  da 

vila  de  Pombal  de  Christo. 
Duarte  de  paiua  m.el  definidor 

da  ouvidoria  de  montemor  o  uelho. 
Miguel  de  Coimbra  Macedo 

procurador,  e  deffinidor  da 

Commarca  e  Cidade  de  Braga. 
G.*1  de  Seixas  d' Almeida 

deffinidor  da  Comarca  de  Pinhel. 
Pedro  de  lemos  dandrade  definidor 

da  Comarqua  de  Viana. 
M.d  Correa  Carvalho 

definidor  da  Comarqua  de  Setuual. 
D."  Antunes  Portugal  deffinidor 

de  Castello  br.00 
Jr.*°  Alcoforado  Pim.'  definidor 

da  ouvidoria  de  Nisa. 
João  Botado  d9 Almeida  definidor 

da  Comarca  de  Torres  vedras. 
Antonio  Machado  Villas  boas 

p.dw>  da  villa  de  villa  do  Conde 
e  definidor  da  comarca  da 
ouvidoria  da  villa  de  Barcellos. 
Gaspar  de  01iv.ra  Sarm.t0 
definidor  da  ouvidoria  de  Brag.Ç* 
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TRATADO  DE  CONFEDERAÇÃO  E  ALLIANÇA  ENTRE  ELREY 

ASSIGNADO  EM  PARIS  NO 


(dumost,  T.  VI,  P.  I,PA(J.  21Í.) 

Le  Roi  sçachant  Tamitié  et  bonne  intelligence,  qui  a 
csté  entre  les  Rois  ses  predécesseurs,  et  les  anciens  Rois 
de  Portugal,  desquels  le  Roi  D.  Jean  iv.  à  présent  regnant, 
a  csté  reconnu  unanimement  par  tous  les  Portugais  pour 
legitime  successeur,  Sa  Majesté  a  csté  bien  aise  de  voir  ici 
les  Ambassadeurs,  qu'il  a  envoiez  vers  elle,  pour  renouvel- 
ler  cette  ancienne  amitié,  et  Tasseurer  par  une  alliance  en- 
tre elle  et  ledit  Roi.  Surquoi  les  commissaires  de  Sa  Ma- 
jesté aians  plein  pouvoir  a  elle,  sont  convenus  avec  lesdits 
Sieurs  Ambassadeurs,  aians  aussi  plein  pouvoir  dudit  Roi 
de  Portugal,  des  Articles  suivans. 

ART.  I. 

II  y  aura  doresnavant  paix  et  alliance  perpetuelle  entre 
les  Rois  de  France  et  de  Portugal  et  leurs  Roiaumes,  Pro- 
vinces,  Mers,  Ports,  et  Havres. 

ART.  II. 

Lesdits  Róis  promettent  de  bonne  foi  de  ne  donner 
aucune  assistance  (Thommes,  d'argent,  munitions,  armes,  ni 
vivres  aux  ennemis  Tun  de  Tautre,  contre  lesquels  ils  sont 
presentement  en  guerre,  directement,  ni  indirectement. 

ART.  III. 

Messieurs  les  États  Généraux  des  Provinces  Unies  du 
Pais  Bas  seront  admis  en  cette  alliance,  aux  conditions  qui 
seront  convenués  avec  eux. 

(1)  Posto  que  este  Tratado  fosse  feito  em  latim,  nâo  podemos  encon 
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O  SE5HOR  DOM  JOÃO  IV,  E  LUIZ  XIII  REI  DE  FRANÇA, 
*/  DB  JUNHO  DE  1611.  (1) 


(TftADWÇÃO  PAtTlOll.HR.) 

ElRey,sabedorda  amizade  e  boa  intellrgencia  que  houve  1641 
«atoe  os  Reis  seus  predecessores,  e  os  antigos  Reis  de  Por-  ^J1* 
tagil,  dos  quaes  EiRey  D.  João  IV,  ao  presente  reinante, 
bi  reconhecido  unanimemente  por  todos  os  Portuguezes 
com  legitimo  successor,  Sua  Magestade  tem  muita  satis- 
fação em  ver  aqui  os  Embaixadores,  que  elle  lhe  enviou, 
para  renovar  essa  antiga  amizade,  e  assegura-la  por  meio 
de  uma  alliança  entre  elle  e  o  dito  Rei.  Em  vista  do  que 
os  Commissarios  de  Sua  Magestade,  tendo  seus  plenos  po- 
deres convieram  com  os  Senhores  Embaixadores,  tendo  igual- 
■ente  plenos  poderes  do  dito  Rei  de  Portugal,  nos  Artigos 
seguintes: 

art.  i.  * 

Haverá  dvora  em  diante  paz  e  alliança  perpetua  entre 
os  Reis  de  França  e  de  Portugal,  seus  Reinos,  Províncias, 
Mares,  Portos,  e  Rabias. 

ART.  II. 

Os  ditos  Reis  protnettem  de  boa  fé  de  ndo  dar  auxilio 
algum  de  gente,  dinheiro,  munições,  armas,  nem  viveres 
•os  inimigos  de  um  e  outro,  com  quem  presentemente  se 
acham  em  guerra,  directa  ou  indirectamente. 

ART.  III. 

Os  Senhores  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas  dos 
Piixes  Baixos  serdo  admittidos  a  esta  alliança,  com  as  con- 
dições que  com  elles  forem  ajustadas. 

tnr  *m  pai  te  algum*  mais  que  o  texto  do  mesmo  em  franeex. 

tom.  i.  i 
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ART.  IV. 

Pendant  la  presente  guerre  que  le  Roi  a  contre  le  Roi  de 
Castille,  laqiielle  il  continuera  puissament,  le  Roi  de  Por- 
tugal agira  de  son  cote  continuellement  contre  ledit  Roi, 
et  Tattaquera  de  sa  puissance,  tant  par  terre  que  par  mer. 


ART.  V. 

Pour  eh  faciliter  le  moien,  Sa  Majesté  demeurc  d'ac- 
cord  de  joindre  à  la  fin  de  Juin  vingt  de  ses  vaisseaux  bien 
armez,  et  équipez  en  guerre  à  vingt  gallions  du  Roi  de  Por- 
tugal, que  ses  Ambassadeurs  asseurent,  et  promettent  au 
nom  du  dit  Roi  leur  Maistre,  qurils  seront  trouvez,  et  même 
d'avantage,  armez,  et  bien  équipez  en  guerre;  et  tous  prests 
à  faire  voile,  dont  les  moindres  seront  de  300  tonneaux, 
afin  que  lesdites  deux  flottes  fortiíiées  de  20  vaisseaux  que 
les  Sieurs  États  Généraux  doivent  donner  de  secours  au 
dit  Roi  D.  Jean,  aillent  attaquer  la  flotte  des  Castillans 
venant  des  Jndes,  ou  entreprendre  dans  les  États  du  dit 
Roi  de  Castille  par  des  dcscentes  dans  ses  terres,  ce  qui 
sera  estimé  plus  à  propôs.  Bien  entendu  que  lesdits  vais- 
seaux tant  de  Portugal,  que  desdits  Sieurs  les  EE.  GG. 
defereront  à  TAmiral  de  France  le  commandement,  et  tous 
les  autres  honneurs,  qiri  lui  sont  deus,  et  qu'en  cas  que  la 
flotte  dudit  Roi  de  Castille  vinst  &  estre  prise,  elle  sera 
partagée  également  entre  les  conféderez. 

ART.  vi. 

Si  les  années  suivantes  les  deux  Rois  et  lesdits  Sieurs 
États  jugent  qu'il  soit  à  propôs  de  continuer  une  pareille 
entreprise,  on  le  fera  par  avis  commun. 

ART.  VII. 

II  y  aura  libre  trafic  et  commerce  entre  les  sujets,  roiau- 
mes,  et  états  des  deux  Roix,  comme  du  temps  des  anciens 
Rois  de  Portugal,  en  sorte  que  leurs  sujets  pourront  nego- 
cier  et  trafiquer  en  toute  seureté  les  uns  avec  les  autres 
comme  amis  et  alliez,  sans  qu'il  leur  soit  donné  aucun  em- 
peschement,  mais  toute  sorte  de  protection  et  soulagement 
pour  leur  trafic,  mesme,  si  besoin  est,  leur  sera  accordé 
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ART.  IV. 


1641 

Junho 


Durante  a  presente  guerra  que  ElRey  traz  com  EIRey 
de  Castella,  e  que  continuará  com  todo  o  vigor,  EIRey  de 
Portugal  obrará  pela  sua  parte  continuamente  contra  o  dito 
Rei,  e  o  atacará  cora  todo  o  seo  poder,  tanto  por  terra, 
coao  por  mar. 


Para  facilitar  os  meios  disto,  Sua  Magestade  fica  de  ac- 
cordo  de  ajuntar  em  fins  de  Junho,  vinte  de  seos  navios 
bem  armados,  e  apparelhados  em  guerra,  a  vinte  galeões 
de  EIRey  de  Portugal,  que  seus  Embaixadores  asseguram, 
e  promettem,  em  nome  do  dito  Rei  Seo  Amo,  que  se  acha- 
lit,  e  mais  se.fôr  preciso,  armados,  e  bem  apparelhados 
m  guerra;  e  inteiramente  promptos  a  fazerem-se  de  vela, 
sendo  os  menores  de  300  toneladas,  afira  de  que  as  ditas 
duas  armadas,  reforçadas  com  20  navios  que  os  Senhores 
Estados  Geraes  devem  dar  de  soccorro  ao  dito  Rei  D.  João, 
tio  atacar  a  armada  dos  Castelhanos  vindo  das  índias,  ou 
emprehender  dos  Estados  do  dito  Rei  de  Castella,  por  meio 
de  invasões  em  suas  terras,  o  que  se  julgar  mais  opportuno. 
Bem  entendido  que  os  ditos  navios  tanto  de  Portugal,  como 
dos  ditos  Senhores  Estados  Geraes  deferirão  ao  Almirante 
de  Franca  o  commando,  e  todas  as  outras  honras  que  lhe 
sio  devidas,  e  que  no  caso  da  armada  do  dito  Rei  de  Cas- 
leUa  chegar  a  ser  tomada,  aerá  repartida  igualmente  entre 
os  confederados. 


Se  nos  annos  seguintes  os  dois  Reis  e  os  ditos  Senho- 
res Estados  julguem  ser  opportuno  continuar  em  similhante 


Haverá  livre  trafico  e  commercio  entre  os  súbditos,  rei- 
nos, e  estados  dos  dois  Reis,  como  no  tempo  dos  antigos 
Reis  de  Portugal,  de  modo  que  os  seus  súbditos  poderão 
negociar  e  traficar  com  toda  a  segurança  uns  com  os  outros 
como  amigos  e  alliados,  sem  que  se  lhes  ponha  impedimento 
algum;  antes  se  lhes  dará  toda  a  sorte  de  protecção  e  sa- 
tisfação para  seo  trafico,  e  mesmo,  se  necessário  fòr,  ser- 


ART.  V. 


ART.  VI. 


empresa,  falo-hão  de  commum  accordo. 


ART.  VII. 
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1641  de  par  et  d'autre  des  privilèges  et  libertei  plus  grandes  que 
}^h0  pariepassé. 

ART.  VIII. 

Sa  Majesté  permettra  que  les  Portugais  paissent  trans- 
porter  de  ses  Roiaumes,  états,  ports  et  havres  au  Roiau- 
me  de  Portugal  toutes  sortes  d'armes,  vivres  et  munitions 
pour  1'usage  et  service  du  dit  Roiaume  seulement.  Comme 
aussi  le  dit  Roi  de  Portugal  permettra  que  les  sujets  de  Sa 
Majesté  très-Chrestienne  puissent  transporter  de  ses  Roiau- 
mes toutes  les  choses,  dont  ils  pouront  a?oir  besoin. 


Les  susdits  articles  ont  été  signez  au  nom  du  Roi  par 
M.r  Seguier  Chevalier,  Chancelier  de  France;  M.r  Bouthi- 
lier,  Commandeur,  Grand-Trésorier  des  Ordres  du  Roi,  et 
Sur-Intendant  des  Finances  de  France;  M.r  Bouthiller  de 
Chavigni,  aussi  Commandeur,  Grand-Trésorier  des  Ordres 
de  Sa  Majesté,  Sécrétaire  d'  État  et  de  ses  Commande- 
ments;  et  au  nom  dudit  Roi  de  Portugal  par.  Don  Fran- 
cisco de  Mello,  du  Conseil  dudit  Roi,  et  son  grand-Veneur, 
et  Don  Antonio  Coelho  de  Carvalho,  aussi  du  Conseil  du 
dit  Roi,  et  du  Conseil  de  son  Parlement  Supreme,  ses  Am- 
bassadeurs  prés  sa  Majesté  très-Chrestienne,  et  seront  ra- 
tifiez  respectivement  par  sa  Majesté,  et  par  ledit  Roi  de 
Portugal,  dans  le  terme  de  quatre  mois.  Fait  à  Paris  le 
premier  Juin  1641 


Bien  qu'il  ne  soit  potnt  parlé  dans  le  traité  public  passé 

cejourdfhui  entre  de  ce  qu'il  se  poura  faire  en  faveur 

du  Roi  de  Portugal;  au  cas  que  le  Roi  et  ses  conféderez 
viennent  à  conclure  la  paix  avec  la  Maison  d'Autriche;  le 
Roi  toutesfois  par  sa  génerosité  a  bien  voulu  asseurer  le 
Roi  de  Portugal  son  bon  frère,  que  lorsqu'il  viendra  à  la 
conclusion  d'un  Traité  de  paix,  il  fera  son  possible  pour  se 
reserver  la  liberté  de  1'assister  toujours  en  ses  justes  pré- 
tensions,  pouryeu  que  les  alliez  de  sadite  Majesté  consen- 
tent  dentrer  avec  elle  en  une  pareille obligation.  Bien  en- 
tendu  qu'  en  tel  cas  le  Roi  de  Portugal  sobligera  à  ne 


ART.  IX. 


ARTICLE  SÉPARÉ. 
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Dies-ha  concedido  de  uma  e  outra  parte  privilégios  e  liber-  1611 
dades,  maiores  que  no  passado.  JuJh< 

ART.  VIII. 

Soa  Hagestade  permittirá  que  os  Portuguezes  possfto 
transportar  de  seus  Reinos,  Estados,  portos  e  bahias  para 
o  Reino  de  Portugal  toda  a  sorte  de  armas,  viveres  e  mu- 
nições para  uso  e  serviço  do  dito  Reino  tão  somente.  Como 
também  o  dito  Rei  de  Portugal  permittirá  que  os  súbditos 
de  Sua  Magestade  Christianissima  possão  transportar  de  seus 
Reinos,  todas  as  cousas,  de  que  hajam  de  carecer. 

AIT.  IX. 

Os  sobreditos  artigos  foram  assignados  em  nome  d'El- 
Jley  por  M.r  Seguier  Cavalleiro,  Chanceller  de  França;  por 
M.r  Bouthillier,  Commendador,  Thesoureiro-Mor  das  Or- 
dens dTElRey,  e  Superintendente  das  Finanças  de  França; 
por  M.r  Bouthillier  de  Chavigni,  também  Commendador, 
Thesoureiro-Mor  das  Ordens  de  Sua  Magestade,  Secretario 
de  Estado,  e  de  seus  Mandados;  e  em  nome  do  dito  Rei 
de  Portugal  por  Dom  Francisco  de  Mello,  do  Conselho  do 
dito  Rei,  e  seo  Monteiro-Mor,  e  Dom  Antonio  Coelho  de 
Carvalho  também  do  Conselho  do  dito  Rei,  e  Desembarga- 
dor do  Paço,  seus  Embaixadores  junto  de  Sua  Magestade 
Christianissima,  e  serão  ratificados  respectivamente  por  Sua 
Magestade,  e  pelo  dito  Rei  de  Portugal  no  prazo  de  qua- 
tro meies.  Feito  em  Paris  no  primeiro  de  Junho  de  1641. 

ARTIGO  SEPARADO. 

Posto  que  não  fosse  expressado  no  tratado  publico  feito 

koje  entre  do  que  se  poderá  fazer  em  favor  d'El- 

Rey  de  Portugal,  no  caso  que  EIRey  e  seus  confederados 
venhão  a  concluir  a  paz  com  a  Casa  de  Áustria;  todavia 
EIRey,  por  sua  generosidade,  houve  por  bem  assegurar  a 
EIRey  de  Portugal  seu  bom  Irmão  que  logo  que  chegar  á 
coaeJusào  de  um  Tratado  de  paz,  fará  todo  o  possível  para 
rejervar-se  a  faculdade  de  lhe  assistir  sempre  em  suas  jus- 
tas pertençôes,  coratanto  que  os  alliados  de  Sua  dita  Ma- 
jestade consintâo  de  se  ligar  com  elle  por  uma  semelhante 
obrigação.  Bem  entendido  que  em  tal  caso  EIRey  de  Por- 
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1641  faire  aucun  Traité  avec  le  Roi  de  Castille,  sans  le  consen- 
,uJh0    tement  de  Sa  Majesté  et  de  ses  alliez. 

Le  susdit  Article  secret  sera  signé  au  nom  do  Roi  par. . . . 

et  au  nom  du  Roi  de  Portugal  par  et  sera  respective- 

ment  ratiflé  por  sa  Majesté,v  et  ledit  Roi  de  Portugal,  danft 
le  terme  de  4  mois.  Fait  à  Paris  le  premier  jour  de  Juin, 
i  64 1 . =Signé=Séguier=Bouthillier=Bouthillier. 
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togai  se  obrigará  a  não  fazer  Tratado  algum  com  o  Rei  de  isu 
Castell*,  sem  o  consentimento  de  Sua  Magestade  e  de  seus  Ju  jb< 
aDiados. 

O  sobredito  Artigo  secreto  será  assignado  em  nome  d'El- 

Rey,  por  e  em  nome  d'ElRey  de  Portugal  por  

e  será  respectivamente  ratificado  por  Sua  Magestade  e  pelo 
dito  Rei  ae  Portugal  no  prazo  de  4  mezes.  Feito  em  Paris 
no  primeiro  dia  de  Junho  de  1641.=assignado=Séguier 
=Bouthillier=Bouthillier.= 
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TRATADO  BE  TREGOAS  E  CESSAÇÃO  BE  HOSTILIDADES  ENTRB 
PROVÍNCIAS  UNIDAS  DOS  PAIZES  BAIXOS,  ASSIGNADO 

EM  18  DE  NOVEMBRO 


(DO  ORIGIftAL  {VÊ  SE  GUARDA  MO  REAL  ARCBIVO  DA  TORRE  DO  TOURO.) 


1  ractatus  Induciarum,  et  cessationis  omnis  hostilita- 
tis  actus,  ut  et  nauigationis,  ac  commercii,  pariterq  sue- 
cursus  inter  Serenissimum,  ac  Praepotentem  Don  Joannem 
ejus  nominis  Quartum,  Lu  si  ta  ni  se,  Algaruse,  ab  hac,  atque 
altera  parte  maris  Africae  Regem,  Dominum  in  Guinea, 
atque  acquisitis  nauigationis,  et  commercii  in  jEthiopia, 
Arábia,  Pérsia,  ac  índia  &.*  Ab  una,  et  Dominós  ordines 
generales  Vnitarum  Prouinciarum  ab  altera  parte  factus, 
initôs,  et  conclusus  per  Dominum  Tristam  de  Mendonça 
furtado,  Legatum,  ac  Consiliarium  Sereníssima  Magestatis, 
et  Dominós  Rutgerum  Huygeris,  Equitem,  Iacobum  á  Brou- 
chouen  ex-Gonsulem  Urbis  Lugduni  Batauorum,  Iacobum 
Gats  Equitem  Consiliarium  Pensionarium  Hollandi»,  et  Fri- 
zi«  Occidentalis,  Casparum  á  Vosvergen,  Equitem  Domi- 
num de  Isselaer,  Iohannem  á  Reede  Dominum  de  Rem- 
suoonde,  et  Thiens,  Dominum  de  Vooudenberch,  Iohan- 
nem Veldriel  consulem  urbis  Doccum  Assuerum  ab  Haer- 
solte,  Haerstii,  ac  Echde,  Satragam  Zallandiae  Vuigboldum 
Aldringa  Senatorem  Givitatis  Groninganae,  Toparcham  Sii- 
baldebueri  respectivè  Deputatos  in  consessu  alti  memorato- 
rum  Dominorum  statuum  Generalium  ex  Prouinciis  Geldri», 
Hollandiae,  Zellandiae,  ultrajecti  frisiae  trans  Isullanis,  ac  Vr- 
bis  Groningse,  atqueOmlandise,  commissarios  eorumdem  Do- 
minorum ordinum  generalium,  nempè  inter  memoratum  Do- 
minum Legatum  vigore  certi  rescripti  Regii,  certa rumq  Li- 
terarum  Serenissimse  Magestatis  utrumq  de  dato  Lisbon  XX 
j.°  Ianuarii  jampridem  elapsi,  et  memoratos  Dominós  Com- 


EULEY  O  SEKHOR  D.  JOÀO  IV,  E  OS  ESTADOS  GERAES  DAS 
*A  BATA  A  IS  DE  JUNHO  DE  1641,  B  RATIFICADO 
DO  MESMO  ANNO. 

(TU DC CÇiO  QUB  8E  GUARDA  210  IBAL  ARCHIVO  DA  TORRB  DO  TOMBO.) 


1  ratado  das  tregoas,  e  suspenção  de  todo  o  acto,  de  li 
fesldídade,  e  bem  assi  de  nauegação,  comercio,  e  juntamente 
morro,  entre  o  Sereníssimo,  e  Poderosíssimo  Dom  Joam 
•  quarto  deste  nome,  Rey  de  Portugal,  e  dos  Algarues  da- 
fuem,  e  dalém,  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da  Con- 
fwU,  nauegação,  e  Comercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia, 
e  da  índia,  &c  De  hQa  parte,  e  os  Senhores  Ordens  Gê- 
raes  das  Prouincias  vnidas,  de  outra,  feito  começado,  e  aca- 
bado peDo  Senhor  Tristão  do  Mendoça  Furtado  do  Conse- 
h»  de  Sua  Magestade,  e  seu  Embaixador,  e  pellos  Senho- 
res Ruçero  Huyphens,  Caualerio  Jacobo  de  Brouchouen; 
Cônsul  que  foi  da  Cidade  de  Leide  Jacobo  Cats,  Caualeiro 
Conselheiro,  Pencionario  de  Holanda,  e  de  Friza  Occiden- 
tal, Gaspar  de  Yosberghen,  Caualleiro,  e  Senhor  de  Isse- 
laer,  Joio  de  Reede,  senhor  de  Reins  Youde,  e  Thiens,  se- 
■fcor  de  Vvou  Denderch,  João  VelrDriel,  Cônsul  da  Cidade 
Deccum,  Assuero,  de  Haer  Solte,  Haersty,  e  Echede,  do 
raerfM>  de  Zelanda,  Yvigboldo,  Aldringa  Senador  da  Ci- 
Me  de  Gronigen,  administrador  de  Sibal  de  bueri,  todos 
deputados  no  Çonselho  dos  assima  ditos  Senhores  Estados 
Gtoes  das  Prouincias  deGeldria,  Holanda,  Zelanda,  Ytrech, 
Frâa,  Ouerícel,  e  da  Cidade  Groningen,  e  Homlandia  Com- 
Mtsnrios  dos  mesmos  Senhores  das  Ordens  Géraes,  entre 
o  assima  dito  Senhor  Embaixador,  por  virtude  de  certa 
foxusão  Real,  e  de  hfla  carta  de  Sua  Magestade,  escritas 
mbas  em  Lisboa  a  vinte  hum  de  Janeiro  passado,  e  os 
«mm  ditos  Senhores  Commissarios,  em  virtude  de  hfla 


1611 
Junho 
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16íi.  missarios  vigore,  eorumdem  procurationis,  quorum  copiae, 
1  j^10     corumdemquc  translata,  respectivè  hic  infra  inserentur. 

Experientia  docuit,  quod  Don  Philippus  Sccundus  Cas- 
tellae Rex,  vi  &  potentia  armorum  quondam  invaserit  Co- 
ronam  Lusitaniae,  et  consequentèr  privaverit  Serenissimum 
Praepotentemque  Regem  Don  Ioannem  (olim  Ducem  de  Bra- 
gança) indubitabile  suo  Successionis  jure  &  justitia  in  alte- 
memoratam  Coronam  Lusitaniae,  tanquam  Legitimum  &  pro- 
ximum  Haeredem  Serenissimae  Dominae  Dona  Catharinae, 
ac  continuarunt  Successores  praedicti  Régis  Castell®  mul- 
tis  contiguis  annis  in  violenta  occupatione  altememoratae 
Coronae  Lusitaniae,  infringentes  focdera  &  pacta  amicitiae 
confidentiíE  &  commercii,  quae  Domini  Reges  Coronae  Lu- 
sitaniae continue  cum  aliis  Principibus  ac  Nationibus  in 
Europa  Sancte  coluerant  de  orbantes  bonos  Súbditos  & 
Vasallos  ejusdem  Coronae  eorum  Juribus,  Legibus  &  Con- 
suetudinibus,  in  superque  eos  onerantes  injustitia,  into- 
lerabilibus  vexationibus  &  diversis  alliis  speciebus  Tyran- 
nidis,  injungentes  illis  excessiva  onera,  quae  Reges  Cas- 
tellae  simul  ac  cum  Património  Regiae  Coronae  Lusitaniae 
dilapidarunt  &  consumpserunt  evitabilibus  Bellis.  Quibus 
praedicti  boni  Subditi  &  Vassalli  ejus  Coronae  ita  stimulati 
atque  iracundia  mactati,  tandem  haud  Levi  habita  patien- 
tia,  magno  cum  animo  ausu  &  circumspectione  injustum 
illud  ac  intolerabile  Iugum  Régis  Castellae  excusserunt,  ac 
semetipsos  Libertati  restituerunt,  demunque  communi  ap- 
plausu  saepius  altememoratum  Iohannem  Quartum,  Regem 
elegerunt,  proclamarunt,  eique  homagium  ac  jus  jurandum 
fidelitatis  praestiterunt;  Praepotentes  Domini  OrdinesGcnc- 
rales  quoque  passive  pro  comperto  habenles  intolerabilem 
tyrannidem  &  perdura  onera  praefati  Castellae  Régis,  pari- 
terque  ejusdem  nefarium  Institutum  ad  consequendam  Mo- 
narchiam  multo  Saeculo  jam  super  Vniversa  Europa  jacta- 
tam  incommodum  Boni  Publici  dijudicarunt  expedire  Lau- 
dabilli  ac  honesto  jam  altememorati  Régis  IohannisQuartii 
propósito  succurere,  cumque  eodem  inire  &  consummare 
praesens  hoc  Pactum  &  Tractatum;  nec  non  praetermittere 
varias  &  diversas  commoditates,  quas  alias  pro  próprio  par- 
ticulari  commodo  atque  utilitate,  nacto  hoc  rerum  statu, 
tam  citra,  quam  ultra  Lineam  possent  usu  capere,  et  perci- 
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tm  Procuração  cujas  copias,  e  treslados  hirto  abaixo  es-  íeii 
critoMl) 

Mostrou  a  experiência  que  Dom  Phelippe  segundo  Rey 
de  Castella,  por  força,  e  poder  de  armas  occupou  antiga* 
■ente  a  Coroa  de  Portugal,  e  pello  cõseguinte  priuou  o  Se- 
reníssimo, e  muito  Poderoso  Rey  Dom  Jóão  (antes  Duque 
de  Bragança)  do  indubitauel  direito  de  sua  successão,  e  Jus- 
tiça para  a  dita  Coroa  de  Portugal,  como  legitimo  próximo 
herdeiro  da  Sereníssima  Senhora  D.  Catherina,  e  muitos 
aanos  contínuos  preseuerarto  os  sucessores  do  dito  Rey  de 
Castella  em  a  violenta  occupaçào  da  dita  Coroa  de  Portu- 
pl,  quebrantando  os  concertos  e  pactos  de  amizade,  con-  # 
fiaap,  e  do  Comercio  q  os  Senhores  Reys  da  Coroa  de  Por- 
tapi  com  os  outros  Príncipes,  e  nações  de  Europa,  santa- 
me,  sempre  respeitarão,  priuando  aos  bons  súbditos,  e 
vanaBoa  da  mesma  Coroa,  de  seu  direito,  e  de  suas  leys, 
e  costumes,  e  alem  disso  carregandoos  injustamente  de  in- 
toleráveis moléstias,  e  outras  diuersas  especias  de  tyrannia, 
justas  a  execiuos  tributos,  os  quais  os  Reys  de  Castella, 
justamente  com  o  Património  da  Coroa  Real  de  Portugal, 
comanmirão,  e  destruirão  com  guerras  escusadas,  com  as 
qaais  cousas,  sendo  os  ditos  bons  súbditos,  e  vassalbs  da- 
queQa  Coroa,  estimulados,  e  prouocados,  de  justo  furor,  ven- 
cida o  sofrimento,  com  grãae  animo,  ousadia,  e  aduerten- 
áa,  saoodirão  aqgelle  intolerauel,  e  injusto  jugo  de  el  Rey 
de  Castella,  restituindosse  a  sy  mesmos,  a  sua  liberdade;  e 
finalmente  por  aplauso  commum,  elegerão,  acclamarão  de- 
rão  onenagem,  e  juramento  de  fidelidade  ao  dito  Rey  Dom 
Joio  o  quarto. 

Os  muitos  poderosos  Senhores  Ordens  Géraes,  sentindo 
juntamente,  por  sua  parte,  e  tendo  bem  conhecido  a  into- 
feraoel  tyrannia,  e  duríssimos  encargos  do  dito  Rey  de  Cas- 
tela, e  sua  detestauel  detreminação,  para  alcançar  a  Mo- 
aarchia,  de  tanto  tempo  em  toda  Europa  perseguida,  e  acos- 
sada, em  vtulidade  do  bem  commum,  julgarão  ser  conue- 
aieate,  socorrer  a  intenção  honrada,  e  digna  de  louuor  do 
éào  Rey  Dom  Joio  o  quarto,  e  com  elle  fazer,  e  celebrar 

(1)  Aúm  de  eritar  que  esta  obra  le  torne  demasiado  volumosa,  mp- 
fnmimct  íodoê  00  Pleno*- poderei  e  Ratificações,  tanto  nesle  logar,  como 
•■faefseafeaeate. 
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1C4I  pere  maluntque  eorum  Loco,  ut  reviviscat  vetus  Hia  ami- 
,ujn2  0     citia,  amor  reciprocus  ac  Commerciupi»  quae  inter  Dominós 

Reges  Coronas  Lusitaniae  ac  Belgas  ultro  citroque  antiqui- 

tús  floruerunt. 


art.  i. 

Primo  conclusum  est  verum,  firmum  sincerum  ac  iuvio- 
labile  induciarum  pactum  cessation isque  omnis  hostilitatis 
actus  inter  Altememoratum  Regem  &  Ordines  Generales 
tam  mari  aliisque  aquis,  quam  terra,  intui  tu  omnium  Sub- 
ditorum  atque  Incolarum  Vnitarum  Provinciarum,  cujus- 
cumque  Conditionis  illi  fuerint  citra  exceptionem  Locorum 
personarumve,  ut  &  pariter  intuitu  omnium  Subditorum 
atque  Incolarum  Regionem  altememorati  Régis,  cujuscun- 
que  Conditionis  fuerint,  citra  exceptionem  Locorum  perso- 
narumve, quae  partes  Sereníssima  Majestatis  adversus  Re- 
gem Castell*  tuentur,  aut  inposterum  tueri  reperientur, 
idque  omnibus  in  Locis  &  maribus  ab  utraque  parte  Line» 
juxta  conditiones,  &  restrictiones  hic  infra  respectivè  ex- 
plicatas,  tempore  Decennii.  Quod  Induciarum  pactum  ces- 
sationisque  omnis  hostilitatis  actus  in  Europae  plagis  ac  ali— 
cundè  sitis,  extra  Limites  respectivè  Privilegiorum,  Socie- 
tatibus  Indiarum  Orientalium  atque  Occidentalium  ante  hac 
nomine  hujus  Status  respectivè  concessorum,  statim  facta 
Supbscriptione  hujus  Tractatus,  ordietur. 


ART.  II. 

Ac  in  índia  Orientali  omnibus  Locis  &  Maribus  sub 
districtu  Privilegii  a  Dominis  Ordinibus  Generalibus,  So- 
cietati  índice  Orientalis  harum  Provinciarum  concessi,  uno 
anno  à  dato,  cum  ratihabitio  hujus  Tractatus  nomine  Régis 
Lusitanise  hic  Loci  fuerit  oblata.  At  vero  si  publica  mani- 
festatio  pradictarum  Induciarum  cessationisque  omnis  hos- 
tilitatis actus  alicubi  locorum  &  marium  praetactorum  citius 
devenerit,  antequam  supradictus  annus  exspiraverit,  ut  tun* 
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o  presente  concerto,  e  tratado,  deixando,  antes,  as  varias, 
e  dioersas  commodidades  que  em  seu  próprio  commodo,  e 
prooeito,  no  Estado  das  cousas  presentes,  assi  de  aquém, 
como  de  alem  da  linha,  puderão  de  nouo  tomar,  e  possuir, 
e  querem  antes  em  lugar  delias,  que  se  renoue  aquella  an- 
tiga amizade  reciproco  amor,  e  comercio  que  entre  os  Se- 
thores  Reys  da  Coroa  de  Portugal,  e  os  Holandeses,  de 
kda,  e  outra  parte,  antigamente  florecerão. 

ART.  i. 

Primeiramente  foi  assentado,  verdadeiro,  firme  puro,  e 
iaiiofael  concerto  de  tregoas,  e  suspensação  de  todo  o  acto 
de  hoclelidade,  entre  o  dito  Rey,  e  as  Ordens  Géraes,  assi 
por  nsr,  e  todas  as  mais  agoas,  como  por  terra,  em  res- 
ptào  de  todos  os  súbditos,  e  moradores  das  Prouincias  vni- 
dn,  de  qualquer  condição  que  elles  forem,  sem  excepção 
de  lagares,  ou  de  pessoas;  e  bem  assi  igualmente,  em  res- 
peito de  todos  os  súbditos,  e  moradores  das  Regiões  do  dito 
Rey,  de  qualquer  condição  que  forem,  sem  excepção  de  lu- 
gares, ou  pessoas,  as  quais  defendem  contra  el  Rey  de  Cas- 
telli, as  partes  de  Sua  Magestade,  e  daqui  por  diante,  se 
achar  que  as  vão  defendendo,  e  isto  em  todas  as  terras,  e 
mares,  de  hfta,  e  de  outra  parte  da  linha  conforme  as  cõ- 
dições,  e  limitações  por  ambas  as  partes  abaixo  declaradas, 
por  tempo  de  dez  annos,  o  qual  contrato  de  tregoas,  e  sus- 
pensaçio  de  todo  o  acto  de  hostelidade,  nos  lugares  de  Eu- 
ropa, ou  em  qualquer  outra  parte,  cituados,  fora  dos  limi- 
tes da  Jurisdição,  concedida  em  nome  deste  Estado  antes 
deste  tempo,  as  Companhias  das  índias  Orientaes,  e  Occi- 
deataes,  começará  logo  desde  a  sobescripção  deste  tratado. 

ART.  II. 

Mas  na  índia  Oriental,  e  em  todas  as  terras,  e  mares 
debaixo  do  districto,  e  Jurisdição  concedida  pellos  Senhores 
das  Ordens  Géraes,  á  Companhia  da  índia  Oriental  destas 
Prtmncias,  começará  hum  anno  despois  da  data,  tanto  que 
neste  lagar  for  apresentada  ratificação  deste  Tratado,  em 
wme  dei  Rey  de  Portugal ;  Porem  se  a  publica  manifesta- 
nte das  ditas  tregoas,  e  suspensação  de  todo  o  acto  de  hos- 
fefidade,  chegar  mais  breuemente  a  alguã  parte  das  ditas 
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quisquc  ah  utraque  parle  in  hujusmodi  Locis  ac  maribus 
respcctivè  a  tempore  publicai  manisfestationis  sese  conti- 
neat  ah  omni  hostilitatis  actu. 

ART.  III. 

Et  comprchendcntur  sub  pradictis  Induciis  &  cessatione 
omnis  hostilitatis  actus  omnes  hujusmodi  generis  Reges, 
Diinasta»  &  Gentes  índice  Orientalis,  quibuscum  Domini  Or- 
dines  Generalcs,  aut  Societas  índia;  Orientalis,  harum  Pro- 
vinciarum  eorum  nomine  amicitiam  colunt,  aut  federe  jun- 
cti  sunt,  si  qua  sibi  expedire  arbitrabuntur  haslnducias& 
cessationem  omnis  hostilitatis  actus  complecti. 

ART.  IV. 

Nec  fas  esto,  praetacto  Decenjiii  tempore  durante  sibi 
invicem,  nec  terra,  nec  mari,  hostilitatem  aut  ullam  aggres- 
sionis  vim  inferre,  ac  omnibus  Lusitanicis  Navibus  ex  Lu- 
sitânia, sub  mandato,  aut  commissione  altimemorati  Régis 
Iohannis  Quarti,  navigantibus  ad  Loca  &  maria,  quae  partes 
hujus  Régis  tuentur,  secuti  pariter  illis  Navibus  isthinc.in 
Lusitaniam  revertentibus,  permissum  esto  Libere  absque 
ulla  remora  navigare  intuitu  Societatis  Indiae  Orientalis  ha- 
rum Provinciarum. 

ART.  V. 

Similiter  nec  Naves  eorundem  Subdictorum  harum  Pro- 
vinciarum in  earum  cursu  per  praedictas  Lusitanicas  mo 
lestia  afficientur. 

ART.  vi. 

Et  utraque  pars  esto  Libera  &,  secura  in  suis  Tracta- 
tibus  &  Contractibus. 

ART.  VII. 

Item,  Liberum  esto  utrique  parti  Navigare,  pariter  Loca 
possidere,  suum  Gommercium  sine  ullo  impedimento  exer- 
cere,  aeque  ut  tempore  &  sub  manifestatione  p  radie  ta  rum 
Induciarum  cessationisque  omnis  hostilitatis  actus,  in  índia 
Orientali  Loca  possidet,  effective  commeavit,  suumque  Com- 
mercium  exercuit. 
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Imas  e  mares,  antes  q  o  dito  anno  seja  acabado,  em  tal  caso,  1641 

cada  qual,  de  híia,  e  outra  Parte,  das  ditas  terras,  e  mares,  *"${ 
dado  tempo  da  dita  manifestação,  se  abstenha  de  todo  o 
acto  de  hostelidade. 


E  serio  comprehendidos  debaixo  das  ditas  tregoas,  e 
smpensação  de  todo  o  acto  de  hostelidade,  todos  os  Reys, 
Senhores*  e  nações  da  índia  Oriental,  com  os  quais  os  Se- 
atares  Ordens  Gêraes,  ou  a  Companhia  da  índia  Oriental 
destas  Prouincias  em  seu  nome,  tem  amizade,  e  confedera- 
ção, se  a  elles  lhes  parecer  serem  comprehendidos  nas  di- 
te tregoas,  e  suspensação  de  todo  o  acto  de  hostelidade. 


\ho  será  licito,  durante  o  dito  tempo  de  dez  annos,  fa- 
aer  se  de  hâa,  e  outra  parte,  nem  por  terra,  nem  por  mar, 
kftdidade  algúa,  ou  acometimento  violento,  e  será  premi- 
tido  a  todas  as  mos  Portuguesas,  e  que  de  Portugal,  por 
■andado,  e  comissão  dei  Rey  Dom  João  o  quarto,  forem 
para  as  terras,  e  mares  que  deffendem  as  partes  dei  Rey, 
aasí  como  igualmente,  as  que  das  ditas  partes  tornarem  para 
Portugal,  nauegar  liuremente  sem  embaraço  algum,  por  res- 
peito da  Companhia  da  índia  Oriental,  destas  Prouincias. 

ART.  V. 

E  da  mesma  maneira  as  naos  dos  súbditos  destas  Pro- 
aiocias  que  fizerem  a  mesma  viagem,  não  serão  molestadas 
peiias  ditas  naos  de  Portugal. 

ART.  vi. 

£  hua,  e  outra  parte  esteja  liure,  e  segura  em  seus  tra- 
tados, e  em  seus  Contratos. 


Também  será  liure  a  cada  hua  das  partes,  nauegar, 
igvabaente  possuir  seus  lugares,  e  exercitar  seu  Comercio, 

impedimento  algum,  assi,  e  da  maneira,  que  ao  tempo 
da  publicação  das  ditas  tregoas,  e  suspensação  de  todo  o 
acto  de  hostelidade  em  a  índia  Oriental,  possuir  os  ditos 
lagares,  e  hindo,  e  vindo,  exercitaua  seu  comercio. 


ART.  III. 


ART.  IV. 


ART.  VII. 
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ART.  VIII. 

Saepius  dictae  Induciae  ac  cessa  tio  omnis  hostilitatis  actus 
effectum  sortientur  tempore  Decennii  in  Locis  &  ma  ri  bus 
pertinentibus  sub  districtu  Privilegii  a  Dominis  Ordinibus 
Gencralibus  Societati  Indiae  Occideutalis  harum  Provincia- 
rum  concessi,  a  dato,  cum  Ratihabitio  super  hoc  Tractatio 
uomine  Régis  Lusitaniae  hic  Loci  fuerit  oblata,  &  publica 
manifestatio  praedictarum  Induciarum  cessationisque  omnis 
hostilitatis  actus  porro  alicubi  praenominatorum  Locorum 
ac  marium  respective  pervenerit,  à  quo  tempore  utraque 
pars  in  istiusmodi  Locis  &  maribus  respectivè  sesecohibeat 
ab  omni  hostilitatis  actu.  Ita  tamen,  ut  intra  octo  Menses, 
postquam  praedicta  ratihabitio  hic  Loci  fuerit  allata,  con- 
veniendum  sit  cum  Corona  Lusitaniae  de  Pace  in  saepius- 
dictis  Locis  &  maribus,  pertinentibus  sub  districtum  Pri- 
vilegii Societatis  Indiae  Occidentalis  harum  Provi nciarum, 
ad  quae  Domi nus  Tristão  de  Mendonça  Furtado,  Legatus  3c 
Consiliarius  Rcgiae  Majestatis  Lusitaniae  hisce  pollicetur,  ut 
intra  praedictos  octo  Menses  post  praefatam  ratihabitionem 
Regiae  Serenissimae  Majestatis  hic  Loci  oblatam,  quoque 
obveniant  necessarium  mandatum  ordo  ac  Instructio  pari- 
terque  persona  aut  personae  authoritate  regia  munita,  ad 
tractandum  de  p raedic ta  Pace;  atamen,  si  in  eventum  con- 
tra omnem  expectationem  Pacis  conditio  non  iniretur,  ut» 
eo  non  obstante  saepiusdictae  Induciae,  cessatioque  omnis 
hostilitatis  actus  tempore  decennii,  modo  praemisso  &  juxta 
Artículos  infra  explicatos,  plenum  effectum  sortiantur. 


ART.  IX. 

Societas  Indiae  Occidentalis  harum  Provinciarum  ut  & 
Subditi  ac  Incolae  ejusdem  terrarum  acquisitarum,  nec  non 
omnes  illi  inde  dependentes,  cujuscunque  Nationis  conditio- 
nis  aut  Religionis  sint,  gaudeant  &  fruantur  in  singulis  ter- 
ris  &  Locis  Régis  Lusitaniae,  ac  ad  eandem  Coronam  spe- 
ctantibus,  in  Europa  sitis,  hujusmodi  Commercio,  exemp- 
tionibus,  libertatibus  &  juribus,  quibus  reliqui  Subditi  hujus 
status,  vigore  hujus  Tractatus,  gaudebunt  &  fruentur.  Hac 
tamen  conditione,  ne  Societas  Indiae  Occidentalis  harum  Pro- 
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ART.  VIII.  16ÍI 

As  ditas  tregoas,  e  suspensação  de  todo  o  acto  de  hos-  J™h' 
telidade  terão  seu  effeito  por  tempo  de  dez  annosem  as  ter- 
ras, e  mares  pertencentes  ao  destricto  da  jurisdição  conce- 
dida pelos  Senhores  das  Ordens  Géraes  á  Companhia  da  ín- 
dia Occidental  destas  províncias  desde  a  data,  tãto  q  a  rati- 
ficação deste  tratado  em  nome  dei  Rey  de  Portugal,  neste 
lugar  for  apresentada,  e  a  publica  manifestação  das  ditas 
tregoas,  e  suspensaçào  de  todo  o  acto  de  hostelidade  chegar 
a  qualquer  parte  das  ditas  terras,  e  mares  respectiuamente; 
desde  o  qual  tempo,  hQa,  e  outra  parte  em  as  ditas  terras, 
e  seus  mares  se  abstenha  de  todos  os  actos  de  hostelidade. 
Goq  tanto  que  dentro  de  oito  mezes  despois  que  a  dita  re- 
tificaçào  for  neste  lugar  apresentada  se  haja  de  tratar  da 
pz  com  a  Coroa  de  Portugal,  nas  ditas  terras,  e  mares, 
pretencentes  ao  destricto  da  jurisdição  da  Companhia  da 
índia  Occidental,  destas  Prouincias,  como  assim  primite  o 
Senhor  Tristão  de  Mendoça  Furtado,  Embaixador,  e  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  de  Portugal,  para  que  dentro  dos 
ditos  oito  mezes,  depois  da  sobredita  retificação  de  Sua  Ma- 
gestade aqui  neste  lugar  apresentada,  uenha  juntamente  pro- 
curação necessária,  ordem,  e  instrucção,  e  igualmente  pes- 
soa, ou  pessoas  com  authoridade  Real,  para  tratar  da  dita 
paz;  com  tudo  se  acontecer,  contra  toda  a  esperança,  e  de- 
sejo, que  a  condição  da  paz  se  não  effeitue,  sem  embargo 
disso  as  ditas  tregoas,  e  suspensação  de  todo  o  acto  de  hos- 
tilidade, terão  inteiro  effeito  pello  tempo  de  dez  annos  na 
forma  sobredita,  e  conforme  aos  artigos  que  abaixo  se  de- 
darào. 

ART.  IX. 

A  Companhia  da  índia  Occidental  destas  Prouinciaà,  e 
bem  assi,  os  súbditos,  e  moradores  nas  suas  terras  adque- 
hdaa,  e  juntamente  todos  aquelles  que  dahi  dependem,  de 
qualquer  nação,  condição,  ou  Religião  que  sejão,  gozem,  e 
logrem  em  cada  hfla  das  terras,  e  lugares  dei  Rey  de  Por- 
tugal, e  pertencentes  á  mesma  Coroa,  cituados  em  Europa 
deste  mesmo  Comercio,  izenções,  liberdades,  e  direitos,  dos 
faaia,  os  demais  súbditos  deste  Estado,  por  virtude  deste 
tratado,  hão  de  gozar,  e  lograr,  com  tal  condição,  que  a 
Companhia  da  índia  Occidental  destas  Prouincias;  e  bem 
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vinciarum,  ut  &  Subditi  ac  Incolae  in  ejusdem  terris  acqui- 
sitis,  sicut  pari  ter  omnes  reliqui  ab  ília  dependentes  conentur 
ex  Brasília  transferre  ad  Regnum  Lusitaniae  Saccharum,  li- 
gnum  Brasilicum  ac  alias  Mercês  in  Brasília  existentes  & 
provenientes,  sicut  pariter  nec  Lusitanica  Natio,  ut  &  Sub- 
diti ac  Incolae  in  ejusdem  terris  acquisitis,  nec  minus  ab 
ea  dependentes,  conabuntur  ex  Brasília  transferre  intra 
has  Províncias  &  Regiones  Saccharum,  lignum  Brasilicum 
aliasque  mercês  in  Brasília  existentes  &  provenientes. 


ART.  X. 

Natio  Bélgica  ut  &  Lusitanica  durantibus  Induciis,  & 
tessatione  omnis  hostilitatis  actus  sibi  invicem  succurrent 
atque  opem  ferent  pro  virili,  cum  occasio  &  status  verum 
illum  postulaverit. 


ART.  XI. 

Omnia  Fortalitia,  Urbes,  Naves  &  particulares  Personae, 
sive  sint  Lusitani  aut  alii  in  Brasília  vel  aliorsum  sita  & 
reperti,  qui  partes  Régis  Castellse  forent,  autpostmodum  in 
eorum  potestatem  redigentur,  non  aliter  respicientur  ac 
reputabuntur,  quam  communes  hostes,  quos  adoriri,  prose- 
qui,  ac  vincere  cuilibet  parti,  licitum  sit  nullo  habito  res- 
pectu  limitum.  Hoc  attento,  si  qua  alterutra  pars  ejusmodi 
loca  ant  Fortalitia  occuparet,  illi  quoque  cedat  Jurisdictio- 
nis  &  Latorum  camporum  ambitus  &  reliqua  emolumento 
antiquitus  his  annexa,  non  obstante  talia  Loca  &  Fortalitia 
(ut  supradictum  est)  in  alterius  Limitum  districtum  sor- 
tiantur. 


ART.  XII. 

Quilibet  utriusque  partis  Subditorum  relinquetur  ac 
remanebit  in  bonis  suis  uti  ília  tempore  manifestationis  In- 
duciarum  &  cessationis  omnis  hostilitatis  actus  tum  depre- 
hendentur&Laticampi  inter  utriusque  partis  extrema  For- 
talitia siti  (qui  necessário  inde  intelligendi  sunt  pro  acqui- 
sitis ac  eorum  domínio  vindicatis)  utrinquedivisi  exstabunt. 
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assi.  Os  súbditos,  e  moradores,  em  suas  terras  adqueridas,  ir,u 
e  igualmente  todos  os  demais  delia  dependentes,  não  pre-  Ju1n2h( 
tendão  leuar  do  Brazil  para  o  Rey  no  de  Portugal  asucar, 
Pao  Brazil,  nem  outras  mercadorias  que  no  Brazil  costuma 
aner,  e  delle  serem  trazidas,  assi  como  também,  nem  a  na- 
Cio  Portuguesa,  e  os  súbditos,  e  moradores  nas  ditas  terras 
adqueridas,  nem  menos  os  que  delia  dependem,  pertende- 
rlo  leuar  do  Brazil,  as  ditas  Prouincias,  e  Regiões  vnidas, 
asucar,  Pao  Brazil,  e  outras  mercadorias  que  no  Brazil  cos- 
tema  hauer,  e  delle  serem  trazidas. 

art.  x. 

A  nação  Holandeza,  e  bem  assi  a  Portugueza,  em  quanto 
durarem  as  tregoas,  e  suspensação  de  todo  o  acto  de  hos- 
teMade,  se  socorrerão  reciprocamente,  e  se  darão  toda  a 

ajuda,  e  fauor  com  todas  suas  forças,  quando  quer  que  a 

occasiào,  e  o  Estado  das  cousas  assi  o  pedirem. 

ART.  XI. 

Todas  as  Fortalezas,  Cidades,  naos,  e  pessoas  particu- 
lares, ou  sejào  Portugueses,  ou  outros  quaisquer  que  forem 
achados  no  Brazil,  ou  em  outra  parte,  os  quais  fauorecem 
as  partes  dei  Rey  de  Castella,  ou  daqui  por  diante,  se  re- 
duzirem a  seu  poder,  serão  julgados  por  inimigos  communs, 
aos  quais,  será  licito  acometer,  perseguir,  e  vencer  por  cada 
hôa  das  partes,  sem  se  ter  respeito  aò  limite,  e  termos  em 
que  forem  achados;  Conforme  ao  que  se  cada  hfta  das  par- 
tes tomar  algu  dos  ditos  lugares,  ou  fortalezas,  pertencerá 
áqueDe  por  quem  for  tomado,  e  juntamente  a  jurisdição,  e 
termo  de  seus  campos,  e  todas  as  mais  vtilidades  a  elles  de 
antes  annexas;  sem  embargo  de  os  taes  lugares,  e  fortale- 
zas estarè  cituadas  no  destricto,  e  termos  de  cada  hda  das 
partes. 

ART.  XII. 

Qualquer  súbdito,  de  hfla,  e  outra  parte,  será  deixado 
estar,  e  ficará  em  posse  de  seus  bens,  assi  como  for  achado 
atiles,  ao  tempo  da  manifestação  das  tregoas,  e  suspenção 
4e  todo  acto  de  hostelidade,  e  os  campos,  e  termos  que  es- 
tmerem  entre  os  fins  das  Fortalezas  de  hfta,  e  outra  parte 
os  quais  necessariamente  se  hão  de  hauer  por  próprios  e 
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sub  his  comprehendendo  gentes  &  nationes  sub  iisdem  sor- 
tientes;  quibus  finibus,  modo  pramisso  positis,  &  statutis, 
Lusitanicse  Nationi  ab  illa,  &  subditis  harum  Provinciarum 
ab  hac  parte,  constabit,  qu«  Loca,  commoditates  &  ambitus 
Latorum  camporum,  quilibet  pro  suis  agnoscat  &  tueatur. 


ART.  XIII. 

Quod  vero  attinet  particularium  proprietates  ac  posses- 
siones,  quae  sub  pnedicta  divisione,  ad  unam  vel  alteram 
partem  pertinebunt,  de  his  forsitan  nonnulla  Loca  exta- 
bunt  derelicta  &  populata,  alia  vero  culta  ac  gente  instructa. 
At  vero  quod  spectat  Loca,  quorum  Incolae  &  Proprietarii 
sese  ad  hanc  vel  alteram  partem  recepisse  deprehendentur, 
exinde  nulla  omnino  restitutio  fiet,  neque  ullorum  mobi- 
lium  ibidem  relictornm  &  repertorum,  sed  quilibet  eo  con- 
tentus  vivat  oportet,  quod  ex  derelictis  Locis  secum  ad- 
portavit  ac  abstulit. 


ART.  XIV. 

Attamen  in  dictis  Locis  &  terris,  quae  suis  Proprietaríis, 
aut  aliis  possessoribus  eorum  nomine  &  parte  remanserunt, 
illis  utrinque  cognita  causa,  jus  suum  &  possessio  asserva- 
bitur,  visis  prius  eorum  necessaris  documentis  &  probatio- 
nibus. 

ART.  XV. 

Super  quibus  utriusque  partis  regimen  in  suo  cujusque 
dijtrictu  respective  disponat,  pro  ut  videbitur  convenire, 
non  concesso,  ut  alius  quispiam  his  sese  immisceat. 


ART.  XVI. 

Commercia  ad  utriusque  partis  ditiones,  tractus,  &  am- 
bitus Locorum  in  Brasília,  quaelibet  sibi  ipsis  relinquan- 
tur,  exclusis  omnibus  aliis,  nec  ipsis  Lusitanis  fas  estohujus 
status,  neve  subditis  hujus  status  Lusitanorum  ditiones,  tra- 
ctus &  ambitus  Locorum  frequentare,  nisi  communi  vo- 
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acqueridos  ao  Senhor  que  delles  for)  ficarão  com  a  mesma  mi 
diuisão,  comprehendendosse  nelles  as  famílias,  e  nações  que  Jo]n^( 
lhes  locarem,  e  determinados  pello  modo  sobredito,  os  di- 
tos termos,  e  diuisão,  constará  á  nação  Portugueza  por  hfla 
parte,  e  aos  súbditos  destas  Prouincias,  por  outra,  quais  lu- 
gares, commodidades,  e  termos  dos  campos  ha  de  conhecer 
cada  hum,  e  defender  como  seus. 

"  ART.  XIII. 

E  quanto  ao  que  pertence  as  propriedades,  e  possessões 
dos  particulares,  que  debaixo  da  dita  diuisão  se  deue  com- 
yrebender  para  hda,  ou  para  outra  parte,  será  por  ventura 
certa,  que  algfts  lugares  estarão  dezemparados,  e  roubados, 
e  ootros  cultiuados,  e  pouoados  de  gente:  Com  tudo  o  que 
pertence  aos  lugares,  cujos  habitadores,  e  proprietários  se 
passassem  a  hda,  e  outra  parte,  nem  por  isso  se  hauera  de 
fazer  restituição  algfta,  nem  de  moues  atgõs  que  fossem  dei- 
xados, e  achados,  mas  será  cõueniente,  que  cada  hum  fique 
qaieto  com  aquillo  que  comsigo  leuou,  ou  tiuer  leuado  dos 
ditos  lugares  assi  dezemparados. 

ART.  xiv. 

Porem  nos  ditos  lugares,  e  terras  que  ficarão  a  seus 
proprietários,  ou  a  outros  possuidores,  em  seu  nome,  e  lu- 
par,  tomandosse  conhecimento  da  causa,  se  guardará  aos 
ditos  donos,  de  hda,  e  outra  parte,  seu  direito,  e  posse,  pre- 
cedendo para  isso  as  prouas,  e  documentos  necessários. 

ART.  XV. 

Sobre  as  quais  cousas,  o  gouerno  de  hfla,  e  outra  parte, 
en  seu  destrícto,  respectiuamente,  disporá  da  maneira  q  en- 
tèder  q  conuè,  não  se  premitindo  q  algOa  outra  pessoa  se 
intrometa  nas  ditas  cousas. 

ART.  XVI. 

Os  Comércios  para  os  lugares,  Senhorios,  e  termos  de 
hia,  e  outra  parte,  no  Brazil,  quaisquer  que  sejão,  serão  só- 
neote  premitidos,  assi  mesmos,  excluídos  todos  os  outros, 
oè  seja  licito  aos  Portugueses  frequentar  os  lugares,  Juris- 
dições, e  termos  dos  súbditos  destes  Estados,  nê  menos  aos 
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luntate  &  consensu  postmodum  aliter  visum  fuerit  conve- 
nire. 


art.  xvn. 

Ne  permissum  sit  Lusitanis  in  Brasiliana  navigare,  com- 
mercari  ant  mercaturam  exercere  cum  Navibus  alienae  na- 
tionis,  aut  cum  ipsissimis  Nationibus  extraneis,  sed  indi- 
gentes aliquibus  extraneis  Navibus  ad  navigationem,  mer- 
caturam &  commercium  in  Brasília  tenebuntur  illi  tales 
conducere,  aut  emere  a  súbditis  harum  Provinciarum,  quo 
casu  emptionis  vel  conductionis,  nullae  minores  Naves  in 
Brasiliam  aptentur  ac  impendantur  quàm  centum  &  triginta 
onerum,  aut  ducentorum  &  sexaginta  vasorum  munitae  ad 
minimum  sedecim  tormentis  (aliás  Gotelingen)  vivrantibus 
singulatim  quinque  aut  sex  Libras  ferri  respective,  muni- 
tioneque  belli  provis®  secundum  proporcionem,  et  quando 
maiores  Naves  a  Lusitanis  in  Brasiliam  conducentur,  atque 
ementur,  ac  deinceps  aplicabuntur,  ut  supra»  tum  illa  se- 
cundum proportionem  onerum  tanto  plus  muniantur  et 
provideantur,  et  hoc  omne  sub  psena  amissionis  &  confte- 
cationis  pradictarum  Navium  una  cum  earum  requisitis, 
quae  alias,  Ht  antea,  cedant  commodo  Societatis  Indiae  Oc- 
cidentalis,  harum  Provinciarum,  aut  vero  eorum,  qui  ab 
ea  dependent  vel  appendent,  si  qua  illa  ab  his  forte  depre- 
henderentur  &  caperentur. 

ART.  XVIII. 

Neque  Lusitanis,  neque  Incolis  harum  Provinciarum 
liceat  ullam  Navium,  Negrorum,  Mercium,  aliorumve  ne- 
cessariorum  vecturam  prastare  Indiis  Castilianorum,  aliis- 
que  Locis  ab  eorumdem  parte  stantibus  sub  psena  amittendfi 
Navis,  &  bonorum,  pariterque  persooae,  quae  in  ibi  repe- 
rientur,  ut  hostes  apprehendentur,  &  tractabuntur. 

ART.  xix. 

Ulud,  quicquid  tam  Lusitani,quam  Subditi  harum  Pro- 
vinciarum in  orís  Africas  possident,  nulla  indiget  Limitam 
divisione,  cum  inter  utrumque  diversas  Gentes  &  Nationes 
sortiantur,  quae  finium  Limites  statuunt  &  dividunt. 


1641 
Junho 
1* 
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súbditos  destes  Estados  hirera  aos  semelhãtes  lugares  dos  mi 
Portugueses,  saluo  se  de  commum  vontade,  e  consenti-  Ju1n^( 
mento  parecer  despois  contratar  em  outra  forma. 


ART.  XVII. 

Nem  seja  premitido  aos  Portugueses,  nauegar  comer- 
ciar, ou  tratar  para  o  Brazil  com  as  naos  de  nação  estran- 
geira, nem  com  essas  mesmas  nações  estrangeiras,  mas  tendo 
necessidade  de  algúas  naos  estrangeiras  para  nauegaçào,  trato, 
e  conercio  para  o  Brazil,  serão  obrigados  o  fretar,  ou  com- 
prar as  ditas  naos  aos  súbditos  destas  Prouincias,  no  qual 
caso  de  compra,  ou  frete,  se  não  aparelharão,  nem  condu- 
znia  para  o  Brazil  naos  de  menor  porte,  que  de  cento,  e 
trata  lastres,  ou  de  duzentas,  e  sessenta  toneladas,  arma- 
45  pello  menos  com  desaseis  pessas  de  Artelharia,  chama- 
das bottelingen,  que  lance  cada  hõa  sinco,  ou  seis  liuras  de 
baila,  e  a  este  respeito,  prouidas  de  monições  de  guerra;  e 
quando  acontecer,  que  pellos  Portugueses  sejão  fretadas,  ou 
compradas  maiores  naos  para  o  Brazil,  na  mesma  forma  como 
dito  he,  em  tal  caso  serão  prouidas,  e  bastecidas  de  quanto 
nais  for  necessário,  conforme  a  proporção  de  seus  lastres, 
e  tudo  isto  sob  pena  de  perdimento,  e  confiscação  das  di- 
tas naos,  e  suas  pertenças,  as  quais  se  aplicarão  em  vtilidade 
da  Companhia  da  índia  Occidental  destas  Prouincias,  ou 
daquelles  que  delia  dependem,  sendo  por  elles,  a  caso,  pre- 
zas, e  tomadas. 

ART.  xvm. 

Nem  seja  licito  aos  Portugueses,  nem  aos  moradores 
destas  Prouincias,  dar  passagem  algda  de  naos,  negros,  mer- 
cadorias, ou  outras  cousas  necessárias,  para  as  índias  dos 
Castelhanos,  ou  para  outros  lugares  cituados  naquellas  par- 
tes, com  penna  de  perdimento  da  nao,  das  pessoas,  e  das 
fazendas  que  ahi  forem  achadas,  e  de  que  como  inimigos 
serio  prezos,  e  tratados. 

ART.  XIX. 

Tudo  aquillo,  que  assi  os  Portugueses,  como  os  súbdi- 
tos destas  Prouincias,  possuem  nas  Costas  de  Africa,  não 
necessita  de  diuisão  de  termos,  por  quãto  entre  hus,  e  ou- 
tros ha  diuersas  famílias,  c  nações  que  diuidem,  e  determi- 
nào  os  termos,  e  limites. 
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ART.  XX. 

Quod  vero  attinet  Negotiationem  &  frequentatioRem 
earundem  orarum,  Insulae  Sancti  Thomae,  aliarumque  In- 
sularum,  hisce  comprehensarum,  ea  utique  Libera  sit;  hac 
tamen  conditione,  si  eadem  navigatio  &  commercium,  sive 
illud  sit  auri,  nigrorum,  aliarumque  mercium  quomodoli- 
bet  illa  nuncupanda  veniunt,  fiat,  &  destinata  sit  in  vel  circa 
vrbes,  &  Fortalitia,  quae  forte  alteruter  occupat,  &  possi- 
det,  ut  inde  pendantur  eadem  VectigaliaN&  jura,  quibus 
consueverunt  Incolae  Lusitani  ac  eorundem  Locorum  Liberi 
homines  exsolvere  &  viceversa. 

ART.  XXI. 

Et  quia  Domini  Ordines  Generales  sua  Domiuia  &  ter- 
ras in  Brasília,  aliisque  Locis,  própria  virtute,  acquisiveriot 
eo  tempore,  quo  eorum  subditi  atque  Incolae  ad  huc  ex- 
starent  Vassalli  &  Subjecti  Régis  Castellae  &  hujus  Status 
hostes,  cujusmodi  naturae,  &  Sortis  í  11  í  fuerunt,  qui  modo 
ibidem,  ad  obsequium  Régis  Lusitaniae  redierunt  amicos- 
que  &  fsederatos  huic  statui  sese  dederunt,  ex  quo  in  fu- 
turum  utriuque  durabile  faedus  &  sincera  confídeutia  patet, 
simul  ac  alter  alteri  inposterum  justa  praestandae  Justitis 
administratione  rite  tenebitur. 


ART.  XXII. 

Ita  vero  comparatum  est,  ut  cum  mutatione,  quae  in 
multifariis  proprietatibus  &  possessionibus  mobilium  atque 
immobilium  bonorum  extitit  (solummodo  per  calamitatem 
molesti  belli)  diversi  modo  subditi  sub  &  post  initium  ad 
obsequium  hujus  status  harum  Provinciarum  devenerint, 
quorum  pars  adincitas  redecta  pars  difftisa  sunt;  ac  cum 
plurimi  Belgae  ibidem  per  emptionem  Dominiorum,  vulgo 
nuncupatorum  Ingénuos,  aliorumque  bonorum  immobi- 
lium, sedem  fixerint,  ratio  status  rerum  inibi  acquisitarum 
nullo  modo  ferre  potest,  ut  ulla  bona  jure  postliminiis 
vel  quasi,  repetantur,  aut  revertantur,  neque  ut  subditi  Do- 
minorum  Ordinum  Generalium  a  Lusitanis,  neque  Lusitani 
abs  subditis  harum  Provinciarum  ulla  debita  aliave  onera 
exigant,  multominus,  ut  talia  consequantur,  conveniat  exe- 
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Em  quanto  ao  que  pertencia  â  nauegação,  e  còmuni-  iu^c 
caçio  das  mesmas  costas  da  Ilha  de  São  Thome  e  de  outras 
ilhas,  que  nellas  se  comprehendem,  a  hQa  e  outra  parte 
será  liure,  com  tal  condido,  se  a  mesma  nauegaçâo,  e  Co- 
mercio, ou  elie  seja  de  ouro,  de  negros,  e  de  mercadorias 
de  qualquer  maneira  chamadas,  se  faça,  e  seja  distinada, 
para  as  Cidades,  e  fortalezas,' ou  porto  delias»  as  quais  cada 
húa  das  partes  occupa,  e  possue,  para  que  nellas  se  paguem 
as  rendas,  e  direitos  que  costumarão  pagar  os  moradores 
Portugueses,  ou  os  homens  liures  dos  mesmos  lugares,  em 
igual  correspondência. 

ART.  xxi. 

E  por  quanto  os  Senhores  Ordens  Géraes  acquirirão  por 
«a  próprio  poder  seus  domínios,  e  terras  no  Brazil,  e  em 
outras  parles  em  tèpo  q  os  súbditos,  e  moradores  delias  ainda 
frio  vassallos,  e  sugeitos  a  el  Rey  de  Castello,  e  inimigos 
deste  Estado,  de  cuja  natureza,  e  condição  forão  aquelles 
qae  agora  no  mesmo  lugar  se  reduzirão  a  obediècia  dei  Rey 
de  Portugal,  e  se  mostrarão  amigos,  e  confederados  a  este 
Estado,  pella  qual  rezão,  daqui  por  diante,  de  hQa,  e  outra 
parte  estará  manifesto,  durauel  concerto,  e  pura  confiança, 
e  juntamente  hOs  a  outros  serão  com  rezão  obrigados  a  se 
tratarem  com  amigauel  administração  de  justiça. 

ART.  XII. 

Com  tudo  se  tem  assentado,  q  como  cò  a  mudança  q 
ouue  em  muitas  propriedades,  e  possessões,  assi  de  bens  mo- 
oes,  como  immoueis  (sómente  pella  distruição  de  tão  mo- 
lesta guerra)  vários  súbditos,  antes,  e  despois  de  seu  prin- 
cípio, vierio  á  obediècia  do  estado  destas  Prouincias,  parte 
dos  quais  cahirão  em  pobreza,  e  parte  se  espalharão,  e  como 
mitos  Flamengos  fizerão  ahy  assento,  por  cõpra  de  Senho- 
rios, que  vulgarmète  chamão  engenhos,  e  de  outros  bès  de 
raiz,  de  nenhQa  maneira  primite  a  rezão  destado  das  cou- 
sas aly  acqueridas,  q  bès  algfls  por  direito  de  post  liminio, 
oa  qúãsi  se  possão  repetir,  ou  restituir,  nè  tambè  q  os 
súbditos  dos  Senhores  Ordès  Géraes  pessão  aos  Portugue- 
«es,  oè  os  Portugueses  aos  súbditos  destas  Prouincias,  di- 
ohíjk,  ou  encargos  algfls,  e  muito  menos  será  côueniète,  q 
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cutionis  via  uti,  sed  quilibet  salvus  remanebit,  uti  possi- 
det  tempore  dictae  manifestationis. 

ART.  XXIII. 

Subditi  atquc  Incolae  ditioiuim  altememorati  Régis  Jo- 
hannis  Quarti,  &  Dominorum  Ordinum  respective,  duran- 
tibus  decenii  Induciis  &  cessatione  omnis  hostilitatis  actus, 
mutua  confidentia  amicitiam  colent  sine  ulla  recordatione 
offensiorum  &  damnorum,  quae  olim  perpessi  sunt. 


ART.  XXIV. 

Et  si  forte  postmodum  unanimi  ac  mutuo  consensu  se- 
des belli  in  índia  Occidentali  Castilianorum  transferretur, 
atque  incenso  bello  ibidem  quicquam  ad  detrimentum  com- 
munis  hostis  acquiriretur,  tum  illud  distribuendo,  permu- 
tando, &  fruendo  amicè,  et  communi  consensu,  ut  praemis- 
sum  est,  conveniendum  erit,  sicut  pariter  durantibus  saepius 
memoratis  Induciis,  &  cessatione  omnis  hostilitatis  actus, 
permissum  esto  utriusque  partis  communi  consensu,  atque 
applausu  praedictos  Artículos,  aut  partem  eorum  immutare. 


ART.  XXV. 

Et  liberum  esto  utriusque  partis  subditis,  cujuscumque 
Nationis,  Conditionis,  qualitatis  &  Religionis,  nullis  exce- 
ptis  (sive  illi  in  alterutrius  ditione  natis  sint,  sive  inibi  ha- 
bitasse dicantur)  frequentare,  navigare,  &  comercari  qua- 
libet  mercium  &  mercaturae  sorte  in  Regnis,  Provinciis, 
Territoriis  &  Insulii  respective  in  Europa  atquc  aliorsum 
ab  hac  Lineae  parte  si  tis.  Nec  fas  esto  neutrius  súbditos 
mercandi  gratia  confluentes  in  alterius  terris,  sitis  ut  supra, 
in  mercibus  asportandis,  aut  vero  exportandis  magis  ag- 
gravare  gabellis  impositionibus  aliisve  juribus,  quam  ipsis- 
simos  íncolas  &  Súbditos  earundem  terrarum,  sed  gaudeant 
pariter  respective  hujusmodi  indultus  &  privilegiis,  quibus 
antehac  illi  usi  sunt,  priusquam  Lusitânia  Castelíianis  fuerit 
subacta. 
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pretêdà  as  tais  cousas  por  via  de  execuçâ,  mas  cada  qual  mt 
ficará  inteiramète  com  o  que  estiuer  possuindo  ao  tempo  da  Jujgh< 
dita  manifestação. 

ART.  XXIII. 

Os  súbditos,  e  moradores  dos  lugares  do  dito  Rey  Dom 
Joio  o  IV  e  dos  Senhores  Ordens,  respectiuamête,  durando 
as  Tregoas  de  dez  annos,  e  suspenção  de  todo  o  acto  de 
hostelidade,  com  reciproca  confiança,  professarão  amizade, 
sem  lembrança  algâa  das  offenças,  e  danos  que  antigamente 
«  receberão. 

ART.  XXIV. 

E  se  despois  por  ventura,  com  animo,  e  consentimento 
cotformes,  o  fundamento  da  guerra,  se  passar  á  índia  Oc- 
ddeatal  dos  Castelhanos,  e  fazendo  alli  guerra,  com  perda 
do  inimigo  commum  se  acquirir  cousa  algúa,  em  tal  caso, 
repartindo  trocando,  e  logrando,  amigauelmente,  e  de  com- 
um consentimento,  como  dito  he,  se  fará  concerto:  assi 
como  igualmente,  durando  as  ditas  tregoas,  e  suspenção  de 
todo  o  acto  de  hostelidade,  será  permitido,  com  commum 
consentimento,  e  aplauso  de  ambas  as  partes,  mudar  os  so- 
breditos artigos,  ou  parte  delles. 


ART.  xxv. 

E  será  liure  aos  súbditos,  de  hfla,  e  outra  parte,  de  qual- 
quer nação,  condição,  qualidade,  e  religião,  sem  exceição 
de  algum,  ou  elles  sejão  nacidos  em  a  Jurisdição  de  eada 
húm  das  partes,  ou  nellas  tenhão  seu  Domicilio,  assistir,  na- 
vegar, e  comerciar  com  qualquer  sorte  de  mercadorias,  e 
eapregos  em  os  Rey  nos,  Prouincias,  termos,  e  Ilhas  em  Eu- 
ropa, e  em  qualquer  outra  parte  cituadas  daquem  da  linha; 
Mm  será  licito  que  a  nenhum  dos  súbditos  de  húa,  e  ou- 
tra parle,  que  por  causa  da  mercancia  côcorrerem  em  cada 
bua  das  ditas  terras,  trazendoas,  ou  leuandoas,  como  dito 
be,  se  acrecentem  mais  cizas,  imposições,  ou  outros  direi- 
tos do  que  aquelles  que  os  mesmos  moradores,  e  súbditos 
das  mesmas  terras  costumão,  mas  igualmente  em  corres- 
pondência gozem  destas  mesmas  liberdades,  e  priuilegios, 
dos  quaes  elles  antes  vsauâo,  primeiro  que  Portugal  fosse 
pelos  Castelhanos  sohjugado. 
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ART.  XX VI. 


Subditi  ac  Incolae  harum  Provinciarum,  qui  Christiani 
sunt,  in  omnibus  Locis,  Vrbibus  &  Tcrritoriis  etiamque 
Provinciis  ac  Insulis  Regni  Lusitaniae  aut  ab  eo  appenden- 
tibus  &  dependentibus,  sive  illud  sit  ab  utraque  parte  Li- 
neae,  tam  in  Europa,  quam  extra,  ubi  frequentandi  Locus 
datur,  utentur,  &  fruentur  Libertate  conscientiae  in  domu- 
bus  suis  privatis,  ac  intra  Naves  Libera  Religionis  exercitio; 
si  vero  Legatus  aut  alius  publicus  hujus  Status  Minister  in 
Lusitaniam  forte  mitteretur,  tum  illi  respective  utentur  & 
fruentur  in  aedibus  suis  &  domiciliis  hujusmodi  Libertate 
ac  Religionis  exercitio,  sicut  in  hoc  Statu  praesenti  Domino 
Legato  Lusitânia  permittitur. 


Domini  Ordines  Generales,  non  exspecta  Sereníssimas 
Majestatis  ratihabitione  ad  hunc  Tractatum,  próprio  suo 
sumptu  assistent  Regi  ac  Coronae  Lusitaniae  sub  idóneo  Ar- 
chitalasso,  aliisque  necessariis  suisOfficiariis,  quindecim  Na- 
vibus  bellicis,  &  quinque  Scaphis  majoribus  bene  munitis 
ac  instructis,  provisis  de  victu,  etiamque  tormentis,  ac  aliis 
munitionibus  belli. 

ART.  XXVIII. 

Ad  hanc  ciassem  altememoratus  Rex  comparabit  aut 
conducet  Serenissimae  Majestatis  propriis  sumptibus,  &  sub 
ejusdem  próprio  directório  similem  numerum  quindecim 
Navium  bellicarum,  &  quinque  Scapharum  majorum  aeque 
benè  munitarum,  instructarum  najutis  &  militibus,  etiam 
provisarum  de  victu,  tormentis  &  aliis  belli  munitionibus, 
ut  conjunctim  una  cum  Navibus,  &  Scaphis  majoribus  ha- 
rum Provinciarum  impendantur  ad  Littora  atqtie  oras  Lu- 
sitaniae &  Hispaniae  respective,  ad  detrimentum  Régis  Cas- 
tellae  communis  hostis. 

ART.  XXIX.  ' 

Rex  Lusitaniae  propriis  suis  expensrs  instruat  decem  aut 
plures  Galeones  in  Lusitânia,  easque  adjungat  supra  dieta 
Glassi,  ut  conjunctim  impendantur  adversus  Regem  Castelli 
ejusque  Subditis. 


ART.  XXVII. 
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ART.  XXVI. 


1641 


Os  súbditos,  e  moradores  destas  Prouincias,  que  são  Ju£ho 
Christàos  vzem,  e  gozem  de  liberdade  de  Consciência  pri- 
uadamente  em  suas  casas,  e  dentro  de  suas  naos,  de  liure 
exercício  de  sua  Religião  em  todos  os  lugares,  Cidades,  ter- 
nos, Prouincias,  e  Ilhas  do  Reyno  de  Portugal,  ou  em  seus 
dependentes,  ou  seja  desta  parte  da  linha,  em  Europa,  ou 
dalém  delia,  aonde  he  primitido  comerciar:  Porem  se  al- 
pm  Embaixador,  ou  outro  Ministro  publico  deste  Estado, 
for  mandado  a  Portugal,  em  tal  caso  estes  vsarão,  e  goza- 
rio  em  suas  casas,  e  domicílios  desta  liberdade,  e  exerci- 
do da  Religião,  assi  como  neste  estado  se  premite  presentc- 
■Mte  ao  Senhor  Embaixador. 


Os  Senhores  Ordens  Gêraes  sem  esperar  a  retifícação 
de  Sua  Magestade  para  este  tratado  assistirão  a  el  Rey,  e  á 
Coroa  de  Portugal  á  sua  própria  custa,  debaixo  de  seu  sufi- 
ciente Almirante,  e  os  mais  necessários  officiaes,  com  quinze 
naos  de  guerra,  e  cinco  fragatas  grandes,  bem  armadas,  e 
£iarnecidas,  prouidas  de  mantimentos,  e  artelharia,  e  ou- 
tros petrechos  de  guerra. 


Para  esta  armada,  Sua  Magestade  comprará,  ou  fretará 
á  sua  própria  custa,  e  debaixo  de  sua  mesma  ordem,  se- 
melhante numero  de  quinze  naos  de  guerra,  e  cinco  fraga- 
tas grandes,  igualmente  armadas,  e  guarnecidas  de  mari- 
nheiros, e  soldados,  e  também  prouidas  de  mantimentos,  e 
artelharia,  e  outros  estromentos  de  guerra,  para  que  ajun- 
ta ndosse  com  as  naos,  e  fragatas  grandes  destas  Prouincias, 
se  apliquem  aos  Portos,  e  costas  de  Portugal,  e  de  Espa- 
nha, em  ordem  a  fazer  dano  a  el  Rey  de  Castella  inimigo 
rommiim. 


ElRey  de  Portugal  á  sua  própria  custa  armará  dez  Ga- 
leões,  ou  mais  em  Portugal,  os  quais  se  ajuntarão  á  sobre- 
dita Armada,  para  que  juntamente  se  appliquem  contra  el 
Re>  de  Castella,  e  contra  seus  súbditos. 


ART.  XXVII. 


ART.  XXVIII. 


ART.  XXIX. 
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ART.  XXX. 

Naves,  quae  ex  Lusitânia  navigarunt,  ut  &  oarundem 
onera  &  mercês  ad  praedictam  Coronam  aut  ejusdem  Sub- 
ditos  periinentia,  quorum  probationis  documenta  decenter 
exhiberi  poterint,  non  confiscabuntur,  etiam  si  tale  foret, 
ut  istiusmodo  naves  &  mercês,  navigantes  sub  vexillo  Cas- 
tellae  per  aut  extra  praedictam  Ciassem  capcrentur,  sed  tales 
Naves  earumque  onera  &  mercês  restituentur  originalibus 
earundem  proprietariis. 


ART.  XXXI. 

Praedarum  aliorumque  emolumentorum  virtutc  praedi- 
ctifi  Classis  &  Galeorum  acquisitorum  erit  parti  tio,  &  dis- 
tributio  pro  rata,  juxta  numerum  Corporum,  Navium,  id- 
que  ad  praeveniendum  ac  evitandum  disputandi  diversita- 
tem,  quae  alias  ex  divisione  praedarum  aliorumque  bono- 
rum,  aut  horum  occasione  ob  certis  respectis  resultaret. 


ART.  XXXII. 

Regi  Lusitaniae  licitum  sit  intra  has  Provincias  conscri- 
bere,  aut  conscribi  facere  tales  superioris  &  inferioris  di- 
gnitatis  Officiales,  etiamque  Architectos  militares,  Cunicu- 
lorum  actores,  Pyropaeos  aliosque  Mechanicos,  quos  forte 
desideraturus  erit,  idque  suis  propriis  sumptibus  &  sti- 
pendiis;  et  quod  hoc  negotium  tanto  rectius  procedat  no- 
mine  hujus  Status  illi  praebebitur,  &  continuabitur  auxi- 
liaris  manus. 

ART.  XXXIII. 

Nec  fas  esto  sub  ullo  praetextu  invadere  domus,  vio- 
lare,  inspicere,  perlustrare  Epistolas,  Libros  rationum  aut 
ipsas  rationes  Mercatorum,  Subditorum  aut  Incolarum  ha- 
rum  Provinciarum  Belgicarum  frequentantium  RegnumLu- 
sitaniae,  vel  Insulas  aliasque  plagas  ad  idem  pertinentes  & 
spectantes,  sitas  in  Europa,  vel  personas  praedictorum  Mer- 
catorum conjicere  in  Carcerem  sine  praevia  judiciali,  ac 
legali  informatione  secundum  constitutionem  Locorum  res- 
pective  exceptis  casibus  criminis  Laesae  Majestatis,  prodi- 
tionis  publica1,  aut  intelligentia»  cum  hostibus. 


Digitized  by 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  IV. 


ART.  XXX.  1641 

As  naos  que  de  Portugal  nauegarem,  e  bem  assi  suas  Juj£c 
cargas,  e  mercadorias,  pertencentes  á  dita  Coroa,  ou  a  seus 
súbditos,  das  quais  conuenientemente  sepossãoofferecer  pro- 
oaaeis  documentos,  não  serão  confiscadas,  posto  que  acon- 
tecesse que  as  ditas  naos,  e  mercadorias,  nauegando  debaixo 
da  Bandeira  de  Castella  Tossem  tomadas  com  a  dita  Ar- 
mada, ou  por  outras,  mas  as  taes  naos,  suas  cargas,  e  mer- 
cadorias, serão  restituídas  a  seus  próprios,  e  originaes  donos. 


ART.  XXXI. 

Das  prezas,  e  de  outros  emolumentos,  que  pello  poder 
da  fita  Armada,  e  Galeões  forem  acqueridos,  será  a  repar- 
tição, e  destribuição  igual,  pro  ratta,  conformandosse  com 
os  corpos,  e  numero  das  naos,  e  isto  para  preuinir,  euitar 
a  diversidade  de  desputas,  quem  a  diuisão  das  prezas,  e  ou- 
tros bens,  ou  por  occasião  delles,  por  certos  respeitos  resul- 
taria. 

ART.  XXXII. 

A  el  Rey  de  Portugal  seja  licito,  dentro  destas  Prouin- 
áas  mandar  assentar,  e  fazer  os  officiaes  da  milicia  de  mayor, 
o«  menor  dignidade,  e  tambè  Architectos  militares,  mina- 
dores,  engenheiros  de  fogo,  ou  outras  Artes,  os  quais  por 
ventura  quererá  e  isto,  á  sua  custa,  e  estupendio;  e  para 
que  este  negocio  milhor  se  effeituè  em  nome  destes  Esta- 
dos se  lhe  dará  sempre  continuo  socorro. 

ART.  XXXIII. 

Não  será  primitido  debaixo  de  pretexto  algfl,  entrar  nas 
casas,  quebrantar,  olhar,  reboluer  as  cartas,  e  liuros  de  con- 
tas, ou  as  mesmas  contas  dos  mercadores  súbditos,  ou  mora- 
dores destas  Prouincias  dos  Holandezes  assistentes  no  Reyno 
de  Portugal,  ou  nas  Ilhas,  ou  outros  lugares  a  elle  perten- 
cètes,  cituados  em  Europa,  ou  prender  na  cadea  as  pessoas 
dos  ditos  mercadores,  sem  preceder  primeiro  informação 
legal,  na  forma  do  estatuto  dos  lugares  respectiuamente, 
excepto  nos  casos  de  crime  e  leza  Magestade,  treição  pu- 
blica, ou  correspondência  com  inimigos. 
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ART.  XXXIV. 

Liberum  &  permissum  esto  Dominis  Ordinibus  Gene- 
ralibus  Ynitarum  Provinciarum  in  omnibus  portibus  Regni 
Lusitaniae,  Insular  um  aut  aliarum  plagarum  ad  idem  perti- 
nentibus,  &  spectantibus,  sitis  in  Europa,  committere  &  au- 
thoritate  debito  munire  Procuratores  Públicos  (vulgo  Côn- 
sules nuncupatos)  qui  curam  habebunt  suorum  subditorum 
&  Incolarum  frequentantium  praedictos  portus,  &  vice  versa; 
idem  Regi  Lusitanorum  permissum  esto  in  Portibus  harum 
Provinciarum. 

ART.  XXXV. 

Hic  Tractatus  confirmabitur  et  ratihabebitur  per  Regem 
Lusitaniae  &  Dominós  Ordines  Generales  respective  in  so- 
lita,  atque  óptima  forma,  uti  par  est,  infra  tres  Menses,  in- 
cipientes a  dato  hujus,  &  prestabitur  idem  ab  utraque  parte 
candide  ac  sincere,  &  deinceps,  quando  Serenissimae  Majes- 
tatis  ratihabitio  hic  Hagae  infra  praedictum  tempus  fue- 
rit  oblata,  tum  eadem,  cum  altememoratorum  Dominorum 
Ordinum  Generalium  ratihabitione  mutabitur  &  transsu- 
metur. 

Et  Nos  Legatus  ac  Commissarii  praedicti  hunc  Tracta- 
tum  propriis  nostris  manibus  subsignavimus,  eundemque 
nostris  Signetis  munivimus. 

Actum  Hagee  Comitis  die  duodécima  Junii,  Anno  mil- 
lesimo  sexcentesimo  quadragésimo  primo. 


(L. 

S.) 

Tristão  de  Mendoça  Furtado. 

(L. 

S.) 

Rutger  Huyghens. 

(L. 

S.) 

J.  Yan  Brouchoven. 

(L. 

S.) 

J.  Cats. 

(L. 

S.) 

G.  Van  Vosbergen. 

(L. 

S.) 

Joan  Van  Reede. 

(L. 

S.) 

J.  Van  Veltdriel. 

(L. 

S.) 

J.  Van  Haersolte. 

(L. 

S.) 

Wigbold  Aldringa. 
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Seja  liure9  e  primitido  aos  Senhores  Ordens  Géraes  das 
Prouincias  vnidas,  em  todos  os  Portos  do  Rey  no  de  Portu- 
gal, e  Ilhas,  ou  outros  lugares  a  elle  pertencentes  cituados 
em  Europa,  dar  cômissâo,  e  com  a  diuida  authoridade  sob- 
estabeiecer,  procuradores  públicos,  vulgarmente  chamados 
Cônsules,  assistentes  nos  ditos  Portos,  e  da  mesma  maneira 
será  primitido  o  próprio  a  el  Rey  de  Portugal  com  os  Por- 
tos destas  Prouincias. 


Este  tratado  será  confirmado,  e  retificado  por  el  Rey 
fyrtugal,  e  pellos  Senhores  Ordens  Géraes,  igualmente, 
e  m  milhor  forma  costumada,  como  he  rezâo,  dentro  de 
ires  mezes,  que  hão  de  começar  desde  a  data  deste,  e  dar- 
sehã  o  mesmo  por  ambas  as  partes,  liza,  e  singelamente;  e 
Unto  que  a  retificação  de  Sua  Magestade  aqui  em  Haya, 
dentro  do  dito  tempo  for  apresentada,  logo  com  a  retifica- 
ção dos  Senhores  Ordens  Géraes,  se  conformará,  e  trasla- 
dará 

E  Nos  o  Embaixador,  e  Comissários  sobreditos  cõ  nos- 
sas próprias  mãos  assinamos  ao  pê  este  tratado,  e  com  nos- 
sas sinetes  o  firmamos,  feito  Haya  do  Conde,  aos  doze  dias 
de  Junho,  anno  de  mil,  seiscentos  e  quarenta  e  hum. 

(L.  S.)  Tristão  de  Mendoça  Furtado, 
í  L.  S.)  Ruger  Huijghens. 
íL.  S.)  Juan  Brouchouen; 
L.  S.)  Cats. 

L.  S.)  Gsvan  Vosberghen; 

L.  S.)  Joan  van  Reede, 
{L.  S.)  Juan  Veltdriel. 
íL.  S.)  Vanhaersolte. 
(L.  S.)  Wígbolt  Aldringa. 


Junho 
1* 
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TRATADO  DE  PAZ  ENTRE  EL-RE1  O  SENHOR  D.  JOÃO  IV  E 
A  29  DE  JULHO  DE  1641,  E  RATIFICADO 


(HO  ORIGINAI.  01  K  SE  01  ARDA  NO  RE  Al.  ARCIIIVO  HA  TORRE  00  TOM  DO  ) 

SercnissimíP,  ac  Potentíssima*  Principis,  et  Domina» 
Domina1,  Christina»,  Dei  gratia,  Suecorum,Gotl)orum,  \Jan- 
dalorumq  desigualas  Regina»,  et  Principis  hercditariíe,  Ma- 
gna» Principis  Finlandiíe,  DucisEsthoniae,  et  Careliae,  in  Ger- 
mânia^ Domina;  &c.  Dominas  nostrae  Clementissim<e,  Re- 
gniq  Sueciae  Senatores  ad  hunc  actum  specialiter  deputati. 
Axclius  Oxensticrna  Regni  Cancellarius,  ac  Judex  Provin- 
cialis  Norlandiarum  et  Lapponiae,  liber  Baro  in  Kimith,  Do- 
minus  in  Fiholm,  et  Tidoen,  Eques  Auratus.  Petrus  Bane- 
rius,  Consiliarius  Canccllariae,  atq  Judex  Provincialis  Ostro- 
gothia?,  luereditarius  in  Etnenas,  et  Tuna,  Eques  Auratus. 
Claudius  Hemmingh,  Ammiralius  Supremus  Castellanus  Sto- 
cholmcnsis,  et  Judex  Provincialis  Finlândia;  meridionalis 
hapreditarius  in  Nornás,  et  Willnas  ab  una,  nec  non  Seri- 
nissimi  Potentissimiq  Principis,  ac  Domini  Domini  Joannis 
ejus  nominis  quarti,  Lusitânia;,  Algarbiíe,  Citrà,  et  Ultra- 
mare  Afriçae  Régis,  Domini  in  Guinea,  atq  acquisitionis,  na- 
uigatiouis,  et  commercii  in  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  et  ín- 
dia, Domini  mei  Clcmentissimi,  Consiliarius,  Eques  militiae 
Ordinis  Christi,  in  eoq  Commendatarius,  et  Custos  Mayor 
de  Souzel,  hoc  tcmpore  autem  in  Sueciam  Legatus,  itidemq 
ad  huc  actum  potestate,  et  mandatis  instructus.  Franciscus 
de  Souza  Coutinius,  ab  altera  parte  constare  volumus  uni- 
versis,  et  singulis,  quorum  interest,  aut  quomodolibet  in- 
teresse potoerit;  quod  cum  singulari  Dei  beneficio  factum 
sit,  ut  Serenissimus,  atq  Potentissimus  Princeps,  Dominus 
Joannes  Quartus,  Rex  Lusitaniae,  post  diuturnam  Regni 
sui  detentionem,  et  usurpationem  à  Castell®  Regibus  om- 
nium  ordinum  votis,  atq  applausu,  Sccptro,  ac  diademate 
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llós  Senadores  da  Sereníssima»  e  Potentíssima  Prin-  Ju^° 
«n,e  Senhora,  a  Senhora  Christina  por  Graça  de  Deos 
festoada  Raynha  dos  Suecos,  dos  Godos,  e  dos  Vândalos, 
c  frnceza  Hereditária,  Grande  Princeza  de  Finlândia,  Du- 
fKia  de  Esthonia,  e  Carelia,  e  Senhora  em  Germânia  &. 
Seshora  nossa  Clementíssima,  e  Senadores  do  Reyno  de 
Soeria  especialmente  para  este  acto  Deputados,  Axelio  Oxen- 
rieraa  Cbancellario  do  Reyno,  e  Juiz  Provincial  das  Nor- 
badias,  e  Lapponia,  Bardo  Livre  em  Xemitov,  Senhor  em 
Rbohn,  e  Findoen,  Cavaleiro  Arauto.  Pedro  Banerio,  Con- 
selheiro da  Chancellaria,  e  Juiz  Provincial  de  Ostreghotia, 
Herdeiro  em  Ekenas,  e  Funa,  Cavalleiro  Arauto;  Cláudio 
FleauRingh,  Almirante  Supremo,  Capitão  de  Stocolmia,  e 
Jdi  Provincial  de  Finlândia  meridional,  herdeiro  em  Nor- 
aas,  e  Volmas  de  huma  parte,  e  da  outra  nós  o  Conselhei- 
ro do  Sereníssimo,  e  Potentíssimo  Príncipe,  e  Senhor  Dom 
Jtio  o  quarto  deste  nome  Rey  de  Portugal,  e  dos  Algar- 
tes,  d'aqnem,  e  d'além  mar  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e 
fcs  Conquistas,  e  Commercio  em  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia, 
e  índia,  Meu  Senhor  Clementíssimo,  Cavalleiro  da  Ordem 
de  Ghristo,  e  nella  Comendador,  e  Alcaide  Mór  de  Souzel> 
e  Reste  tempo  Embaxador  á  Suécia,  e  assy  instruído  tSobem 
coca  o  necessário  poder,  e  mandados  para  este  acto,  Fran- 
cisco de  Soma  Coitinho,  queremos  que  conste  a  todos,  e 
a  cada  hum  a  quem  pertence,  ou  poder  pertencer,  que  acon- 
tecendo por  singular  beneficio  de  Deos,  que  o  Sereníssimo 
e  Potentíssimo  Príncipe  Dom  João  o  quarto,  Rey  de  Por- 
tagal  depois  da  larga  detenção,  e  uzurpação  de  seu  Reyno 
pelos  Reys  de  Castella,  por  votos  e  aplauzo  de  todas  Ordens, 
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16H  Régio  sit  potitus,  eoq  ipso  communio  illa  amicitiae,  atq  com- 
J^10  merciorum,  quae  inter  utriusq  Regiae  Majestatis  Praedeces- 
sores  Sereníssimos,  adq  gloriosíssimos  quondam  Reges  Sue- 
ciae, et  Lusitaniae,  et  utriusq  Regni  Súbditos,  et  Vassal- 
los,  ex  antiquo,  et  multis  retro  saeculis  intercessit,  jamq  ad 
tempus  suspensa  fuit  postliminio  libero  se  usu,  et  excerti- 
tio  frucndam  ostentet,  praebeat,  ac  manifestet.  Quae  vetus 
necessitado,  ut  inter  modernas  Regias  Majestates  Sueciae, 
et  Portugaliae  reuiuiscat,  pristinoq  et  antiquo  vigore  resti- 
tuatur,  et  quae  in  utriusq  Regni  Súbditos,  ac  Vassallos  ex 
commerciis,  ultro,  citroq  institutis  utilitas,  atq  fructus  re- 
dundare  poterit,  intendatur,  ac  promoveatur  in  mutuum 
utriusq  Regni  statusq  robur,  ac  firmitudinem;  Nos  proin- 
de  vi  respectivè  acceptae  è  Regibus  nostris  potes  ta  tis,  ac  man- 
datorum  congressi  de  restauranda  amicitia,  ac  reducenda 
fida  pace,  atq  in  primis  super  libertate  navigationis,  et  Co- 
merciorum  inter  utrumq  Regnum  Sueciae,  et  Lusitaniae 
Consilia  mutuò  contulimus,  et  pro  bono  Subditorum,  et  Vas- 
salorum  utriusq  Regni  sequentes  artículos  acceptavimus,  et 
conclusimus. 


ART.  I. 

Cum  ex  occasione  moderni  inter  Sacram  Regiam  Ma- 
jestatem  Sueciae,  atq  Domum  Austriacam  belli,  et  detinen- 
te  Goronam  Lusitaniae  Rege  Castellae,  contigerit  diffidentiam 
aliquam,  et  dissidium  inter  Regiam  Majestatem  Sueciae,  et 
Regnum  Portugalliae  exortam  esse,  ut  vetus  amicitia,  con- 
fidentia,  atq  libertas  commerciorum  jnter  utramq  gentem 
quoad  exercitium  ex  aliquo  jam  tempore  suspensa  fuerit.  Id 
circo  cum  legitimo  suae  successionis  in  eandem  Goronam  júri 
Regia  Majestas  Lusitaniae  sit  restituta,  et  per  suum  Lega- 
tum  Regiae  Majestati  Sueciae  ejus  rei  certiorem  reddiderit, 
pariterque  pacem,  amicitiam,  et  plenam  libertatem  commer- 
ciorum oblatam  representarit.  Ab  utraq  parte  unanimiter 
receptum,  ac  conclusum  est,  ut  exhinc  et  á  modo  omnis 
simultas,  atq  diffidentia  animorum  prorsustollatur,  et  in  ejus 
locum  non  modo  cessatis  omnis  hostilitatis  actus,  sed  et 
tuta,  ac  firma  pax  inter  Regiam  Majestatem  Sueciae,  ac  Por- 
tugalliae, et  utriusq  Majestatis  Successores,  nec  non  inter 
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estivesse  de  posse  do  cetro,  e  Corôa  Real,  e  com  isso  por  1641 
postliminio  se  ostente,  mostre,  e  manifeste  para  ser  logra- 
da  em  livre  uzo,  e  exercício  aquella  comonicação  da  ami- 
zade, e  dos  comércios,  que  ouve  antiguamente  entre  os  pre- 
decessores de  huma,  e  outra  Real  Magestade,  Sereníssimos, 
e  gloriozissimos  Reys  de  Suécia,  e  Portugal,  e  já  de  mui- 
tos Séculos  atraz  entre  os  Súbditos,  e  Vassallos  de  hum,  e 
outro  Rey  no  esteve  suspensa  athé  este  tempo;  a  qual  antigua 
amizade  para  que  reviva  entre  as  modernas  Reaes  Mages- 
fades  de  Suécia,  e  Portugal,  e  se  restitua  a  seu  passado,  e 
aatigo  vigor,  e  se  procure,  e  adiante  o  proveito,  e  fruto, 
^te  pode  redundar  aos  Súbditos,  e  Vassallos  de  hum,  e  ou- 
tro Rey  no,  e  estado,  nós  por  tanto  em  força  do  poder,  e 
nadado  respectivamente  recebidos  de  nossos  Reys,  estan- 
do juntos  sobre  restaurar  a  amizade,  e  reduzir  a  fiel  paz, 
e  principalmente  sobre  a  liberdade  da  navegação,  e  comér- 
cios entre  hum,  e  outro  Reyno  de  Suécia,  e  Portugal,  con- 
ferimos nossos  pareceres,  e  pelo  bem  dos  Súbditos,  e  Vas- 
sallos de  hum,  e  outro  Reyno,  aceitamos,  e  concluímos  se- 
guintes artigos. 


ART.  1. 

Como  pella  occasiào  da  moderna  Guerra  entre  a  Sacra 
Real  Magestade  de  Suécia,  e  a  Caza  de  Áustria,  e  detendo 
a  Corôa  de  Portugal  EIRey  de  Castel  la,  acontecesse  proce- 
der desconfiança,  e  discórdia  entre  a  Real  Magestade  de 
Suécia,  e  o  Reyno  de  Portugal,  de  modo  que  a  antiga  ami- 
zade, confiança,  e  liberdade  dos  comércios,  entre  huma,  e 
outra  gente  esteve  suspensa,  quanto  ao  exercício  já  desde 
a%um  tempo;  por  tanto  como  a  Real  Magestade  de  Portu- 
gal esteja  restituída  ao  legitimo  Direito  da  sua  Successão  á 
■ema  Corôa,  e  por  seu  Embaxador  fizesse  sabedora  deste 
negocio  á  Real  Magestade  de  Suécia,  e  igualmente  lhe  re- 
prezentasse  a  paz,  amizade,  e  inteira  liberdade  oflerecida 
dos  Comércios  de  huma,  e  outra  parte  conformemente  foi 
recebido,  e  concluído  que  daqui  por  diante,  e  agora  se  tire 
totalmente  toda  a  discórdia,  e  desconfiança  dos  ânimos,  e 
ea  seu  iogar,  não  só  cesse  todo  acto  de  hostillidade;  mas 
que  succeda,  e  tenha  vigor,  segura,  e  firme  paz  reduzida, 
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utriusq  Regni  Súbditos  Vassallos,  atq  íncolas,  redueta,  ac 
restaurata  vigeat,  ita  ut  utraq  Regia  Majestas  in  posterum, 
Subditi  item,  ac  vassalli  utriusq  Regni  se  invicem  sincero 
amorc,  et  affectu  prosecuturi,  atq  officia  mutuae  amicitiae 
prastituri  sint. 


ART.  II. 

Ut  autem  pax  hiec,  atq  amicitia  mutua  inter  Regias 
Majestates,  Regnaq  Suecisp,  et  Lusitânia,  eo  firmius  coa- 
lescat,  ac  majori  sui  cum  incremento  stabiliatur.  Neuter  Re- 
gum  communem,  aut  alterius  hostem  Consilio,  aut  ope  ali- 
qua  juvabit,  quocumq  modo  elam  aut  palam.  Quod  tamen 
ita  erit  intelligendum,  ne  navigatio,  atq  usus  commercio- 
rum  inhibeatur,  quin  liberum  sit  eorum  exercitum  cum 
hoste  alterius,  ut  subditis  ejus  Majestatis,  atq  Regni,  cui 
bellum  non  est,  liceat  navigare,  et  commercia  sua,  quae- 
cumq  exercere  cum  subditis  hostium  alterius:  Hoc  tantum 
excepto,  et  reservato,  ut  signis,  vel  urbem,  vel  munimen- 
tum  quodcumque  aliud,  seu  justa  obsidione  aggrediatus, 
seu  circumsideat  animo  in  suam  potestatem  adigendi,  al- 
ter Rcgum,  tandium  abstincat  navigationis,  et  commercio- 
rum  usu  donec  illa  urbs,  vel  munimentum  ni,  aut  pactis  oc- 
cupatum,  vel  obsidio,  aut  circum  sessio  soluta  fuerit. 


ART.  III. 

Sacra;  Regiíe  Majestatis,  Regniq  Sueciae  Subditis,  Vas- 
sallis,  et  Incolis  liberum,  atq  tutum  erit  navigare  in  Regna 
Portugalli®,  et  Algarbiorum,  nec  non  Províncias,  atq  In- 
sulas, quae  ad  illa  Regna  pertinent,  et  cum  nàvibus,  nautis 
atq  mercibus  suis  appellere  omnes  praedictorum  Regnorum, 
Provinciarum,  atq  Insula  rum  portus  eos  ingredi  ibi  com- 
morari,  mercês  divendere,  émere,  commutare,  et  denique 
illinc  sine  impedimento  recedere.  Integrum  quoq  illis,  eo- 
rumq  interpretibus  erit  per  omnes  urbes,  et  loca  Regnorum 
Lusitaniae,  Algarbiae,  et  subjectarum  Insularum  perigrinari 
transire,  venire,  redire,  tam  terra,  quam  mari,  ita  ut  in 
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e  restaurada  entre  a  Real  Magestade  de  Suécia,  e  Portugal,  i6ii 
e  os  Successores  de  huma,  e  outra  Real  Magestade,  e  tão-  J^9h< 
bem  entre  os  Súbditos,  Vassallos,  e  Moradores  de  hum,  e 
outro  Reyno,  de  modo  que  daqui  por  diante  huma,  e  outra 
Real  Magestade,  e  os  Súbditos,  e  Vassallos  de  hum,  e  outro 
Reyno  se  queirão  com  sincero  animo,  e  affecto,  mostrem  os 


Para  que  esta  paz,  e  amizade  reciproca  entre  as  Reaes 
Magestades,  e  Reynos  de  Suécia,  e  Portugal  tanto  mais  fir- 
«mente  se  componha,  e  com  mais  augmento  seu  se  con- 
irae,  nenhum  dos  Reys  ajudará  ao  inimigo  comum,  ou  de 
hm  delles  com  conselho  algum,  ou  socorro  de  qualquer 
aodo,  clara,  ou  escondidamente,  o  que  com  tudo  se  enten- 
derá de  maneira,  que  a  navegação,  e  uzo  dos  comércios  se 
Rio  prohiba;  mas  antes  seja  livre  o  exercício  delles  com  o 
ioimígo  do  outro,  para  que  seja  licito  aos  Súbditos  daquella 
Magestade  e  Reyno,  que  não  tem  guerra,  navegar,  e  exer- 
citar quaesquer  comércios  seus  com  os  Súbditos  dos  inimi- 
gos do  outro;  isto  tão  sómente  exceptuado,  e  rezervado, 
que  se  algum  acometer  com  justo  cerco,  ou  cercar,  ou  ci- 
dade, ou  fortaleza,  ou  outra  alguma  couza  com  animo  de 
a  sugeitar  a  seu  poder,  qualquer  dos  Reys  no  entretanto  se 
abstenha  do  uzo  da  navegação,  e  comércios  athé  que  aquel- 
b  Cidade,  ou  fortaleza  seja  por  forças,  ou  concertos  ocu- 
pada, ou  seja  livre,  e  dezembaraçada  do  acontecimento,  ou 
cerco. 


Os  Súbditos,  Vassallos,  e  moradores  da  Sacra  Real  Ma- 
gestade, e  do  Reyno  de  Suécia  poderão  segura,  e  livremente 
navegar  aos  Reynos  de  Portugal,  e  dos  Algarves,  e  ás  Pro- 
víncias, e  Ilhas,  que  a  elles  pertencem,  c  chegar  a  todos  os 
Portos  dos  ditos  Reynos,  Províncias,  e  Ilhas  com  Náos,  Ma- 
rinheiros, e  soas  mercadorias,  e  nelles  entrar,  e  ahi  morar, 
e  vender,  comprar,  comutar  mercadorias,  e  finalmente  sa- 
hir  dahy  sem  impedimento,  e  lhes  será  tãobem  a  elles,  e  a 
seus  interpretes  seguro,  e  inteiro  o  perigrinar,  passar,  vir, 
e  tornar  assy  por  terra  como  por  mar,  por  todas  as  Cida- 
des, e  Lugares  do  Reyno  de  Portugal,  e  aos  Algarves,  e  das 


officios  da  reciproca  amizade. 


ART.  II. 


ART.  III. 
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portus  asportare  mercês  omnis  generis,  easq  ibi  distrahc- 
re,  et  alias  cujuscumque  generis  emere,  atq  é  portubus  ex- 
portare  possint,  sine  impedimento  et  gravamine  solutis  inde 
tantum  illis  ejus  ve  quantitatis  vectigalibus,  qu<e  solvuntur 
ab  aliis  gentibus,  amicis  et  faederatis,  cum  moderatione,  et 
sublatione  enormium  augmentorum,  et  admodum,  ac  quan- 
litatem,  de  qua  in  posterum  conveniri  invicem  poterit.  Et 
viceversa  Sacne  Regia»  Majestatis,  Regniq  Portugallije  Sub- 
ditis,  ac  Vassallis  liberum  esto  navigare  in  Regnum  Sué- 
cia;, et  omncs  ei  subjectas  Províncias,  atq  portus  ejus  Re- 
gni, ac  Provinciarum  appellere,  ac  commercia  sua  ibi  exer- 
cere,  mercês  suas  cujuscumq  generis  ex  Lege,  et  more  Re- 
gni,  lociq  distrahere  nec  non  pro  iis,  aut  communi  pretio 
alias  sibi  commutare,  Emere,  et  Evchcre,  solutis  inde  ve- 
ctigalibus, qua;  penduntur  ab  aliis  gentibus  amicis,  ac  fce- 
deratis. 


ART.  IV. 

Quodsi  Regia;  Majcstati  Suécia;  visum  fuerit  naves  suas 
próprias  cum  proventibus  ejus  Regni,  ac  Subjectarum  Pro- 
vinciarum quicunq  illi  fuerint  in  Regna  Lusitânia»,  et  Al- 
garbiíe,  nec  non  Subjectas  iis  Insulas  mittere,  liberum  eis 
sit  ad  quoscumq  portus  dictorum  Regnorum,  atq  eis  sub- 
jectarum Insularuin  appellere,  in  iisq  tuto  commorari,  et 
divendere  allatos  proventus,  ac  vicissim  pro  communi  pre- 
tio sibi  comparare,  et  solutis  cum  moderatione,  de  qua  con- 
veniri poterit,  vectigalibus,  inde  exportare  bona,  atq  mer- 
cês, quas  Emere,  et  Evehere  libuerit.  Idem  si  placuerit 
Regia;  Majestati  Portugalliíe  integrum  ejus  Majestati  erit 
suis  navibus  portus  Regni  Sueciae,  ac  Subjectarum  ei  Pro- 
vinciarum appellere,  ibi  morari,  et  divendere  mercês  Lusi- 
tanas, atq  Emere,  evehereq  alias,  dummodo  vectigalia  ejus 
Majestatis  Ministri,  ac  Navarchi  solverint,  quae  solvant  aliae 
gentes,  amicíe,  et  foederatae,  aut  de  quibus  conveniri  pote- 
rit. 

ART.  V. 

Cum  verò  Regia  Majestatis,  Regniq  Lusitânia*  pluri- 
mum  intersit,  ut  ilhe  res,  quae  ad  rem  amamentariam,  nec 
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Ilhas  súbditas,  de  modo  que  possão  traxer  aos  Portos  as  1641 
mercadorias  de  todo  o  género,  e  ahi  as  alhear,  e  comprar  J^h( 
outras  de  qualquer  género,  e  trazelas  dos  portos  sem  im- 
pedimento, e  gravame,  pagos  depois  sómente  aquelles  di- 
reitos, e  daqueUa  quantidade  que  pagão  as  mais  gentes  ami- 
gas, e  confederadas  com  moderação,  e  excluzào  de  enormes 
aeeracentamentos,  e  ao  modo  e  quantidade  sobre  que  ao 
depois  se  pode  contratar,  e  convir,  e  por  outra  via  os  Súb- 
ditos, e  Yassallos  da  Sacra  Real  Magestade,  e  Reyno  de 
Portugal  poderão  livremente  navegar  ao  Reyno  de  Suécia, 
e  a  todas  as  Províncias,  que  lhe  estão  sogeitas,  e  chegar 
aos  Portos  e  Províncias  do  tal  Reino,  e  exercitar  ahi  seus 
caaocios,  e  alhear  suas  mercadorias  de  qualquer  género, 
eoofbnne  a  Ley,  e  costume  do  Reyno,  e  Lugar,  e  por  el- 
its,  ou  pelo  comum  preço  comutar  para  sy,  comprar  e  lo- 
tar outros,  pagos  só  os  direitos  que  se  pagão  pelas  outras 
gentes  amigas,  e  confederadas. 

ART.  IV. 

Mas  se  parecer  â  Real  Magestade  de  Suécia  mandar  suas 
próprias  Náos  aos  Reynos  de  Portugal,  e  dos  Algarves,  e 
às  Ilhas  súbditas  delles  com  os  fructos  de  seu  Reyno,  e  das 
Províncias  que  lhe  são  sogeitas,  quaesquer  que  elles  forem, 
lhe  seja  livre  chegar  a  quaesquer  portos  dos  ditos  Reynos, 
e  das  Províncias  sogeitas  a  elles,  e  nelles  seguramente  mo- 
rar, e  vender  os  fructos  que  trocherão,  e  para  se  comprar 
mrezadamente  pello  comum  preço,  e  pagos  com  a  modera- 
ção, de  que  se  poderá  tratar  os  direitos  tirar  d  ahi  os  bens, 
e  mercadorias,  que  lhes  parecer,  comprar,  e  trazer.  O  mes- 
mo  se  parecer  á  Real  Magestade  de  Portugal,  lhe  será  livre 
a  Sua  Magestade  chegarem  suas  Náos  aos  Portos  do  Reyno 
de  Suécia,  e  das  Províncias  a  elle  sogeitas  morar  ahy,  e 
vender  as  mercadorias  Portuguesas,  e  comprar  e  trazer  ou- 
tra*, comtanto  que  seus  Ministros,  e  marinheiros  paguem 
as  direitos,  que  pagão  as  mais  gentes  amigas  e  confedera- 
das, ou  outros  sobre  os  quaes  se  poderá  contratar. 

ART.  V. 

E  como  á  Real  Magestade  de  Portugal  importe  muito, 
<pe  lhe  venhào  aquellas  couzas,  que  pertencem  para  armas, 
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1641  non  ad  fabricationem  navium,  et  instructum  classis  marí- 
h^bo  timae  spectant;  submittantur.  Idcirco,  signae  arma,  aut  ar- 
mamenta,  tromenta  aenea,  aut  férrea  armaturae  mosquete, 
bombarda,  globuli,  glandes,  bipennes,  haste  mucronatae, 
gladii,  acinaces,  pulvis,  pyrius,  funiculi  igniarii,  et  quae  alia 
hujusmodi  fuerint,  nec  non  frumenta  omnis  generis,  quae 
Regi»  Majestatis  Sueciae  Ministri,  Incolae,  et  Vassalli  in  Lu- 
sitânia et  Algarbiorum  Regna,  subjectasq  iis  Insulas  alla- 
turi  sunt;  Illa  libera  ibi  erunt,  et  immunia  ab  omnibus 
vectigalibus,  et  oneribus.  Ex  iis  autem,  quae  pertinent  ad 
structuram,  et  armamenta  navium,  vel  uti  rudentibus  fu- 
nibus,  velis,  lintéis,  et  cannabaceis,  nalis,  omnisq  generis 
lignis  et  asseribus,  similibusq,  nec  non  excupro,  ferro,  cha- 
libe,  atq  id  genus  aliis  metallis,  ac  mineralibus  in  rudi,  aut 
elaborata  matéria  allatis  dabitur  vectigal  ejus  quantitatis, 
quae  solvetur  ab  amicis,  foederatisq  gentibus  aliis,  et  de  qua 


Mercês,  quas  Sacra  Regi»  Majestatis  Sueciae  Ministri, 
Vassalli,  ac  Subditi  poterunt  libere,  etad  bencplacitum  eme- 
re,  et  exportare,  sunt  omnis  generis,  bona,  quae  in  Regno 
Lusitaniae,  Algarbiorum,  atq  Insulis  eis  Subjectis  prove- 
niunt,  atq  illuc  aliunde  asportantur,  et  quibus  Regia  Ma- 
jestas,  Regniq  Sueciae  Subditi  opus,  et  necesse  habent  nul- 
lis  penitus  exceptis;  Sal  in  primis,  et  omnis  generis  Dro- 
gae,  atq  aromata  vina,  item  argentum  rude,  ac  formatum. 
Ut  tamen  ex  dictis  mercibus  loco  vectigalis,  aut  certae  re- 
cognitionis,  á  Ministris,  Vassalis,  et  Subditis  Regni  Sueciae 
solvatur,  quicquid  aliae  foederatap,  et  amicae  gentes  pro  lin- 
dem solyerint,  aut  prout  in  posterum  de  quantitate  certi 
vectigalis  conveniri  poterit:  non  intellectis  sub  hisce  iis  mer- 
cibus, quarum  expressa  fiebat  mentio  respectu  libertatis  á 
vectigalibus  in  priori  articulo.  Quod  si  aut  mercês  non  suf- 
ficerint,  nec  omnibus  opus  habuerint,  licitum,  liberumq  erit 
Regni  Sueciae  Subditis,  ac  Vassallis  pecunias,  ac  nummos 
reales  quos  vocant  é  Regno  Portugalli»,  Algarbiae,  et  Sub- 
jectis Provinciis,  Insulis,  atq  Locis  sine  onere,  et  recogni- 
tione  aliqua  exportare.  Quae  verò  Regiae  Majestatis  Lusi- 
taniae  Vassalli  ac  Subditi  poterunt  liberè,  et  ad  bcncpla- 


in  posterum  conveniri  poterit. 


ART.  VI. 
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e  fabrica  de  Náos,  e  Inslrucção  da  Armada  do  mar,  por- 
tanto se  algumas  armas,  aparelhos,  peças  de  bronze,  ou 
(erro,  corpos  de  armas,  mosquetes,  Espingardas,  bailas,  pe- 
louros, machados,  piques,  espadas,  Alfanges,  pólvora,  mor- 
rão, e  qnaesquer  outras  que  forem  deste  modo,  e  o  páo  de 
todo  género,  que  os  Ministros  da  Real  Magestade  de  Sué- 
cia, moradores,  e  Vassallos  levarem  para  os  Rey  nos  de  Por- 
tugal, e  dos  Algarves,  e  para  as  Ilhas  a  elles  sogeitas,  as 
taes  cotizas,  serão  ahi  livres,  e  izentas  de  todos  os  direitos 
e  encargos;  mas  das  que  pertencem  á  fabrica,  e  aparelhos 
das  Náos,  como  amarras,  cordas,  vellas,  panos,  e  canamos, 
mastros,  madeiras,  e  bordos,  e  semilhantes,  e  tão  bem  de 
cobre,  ferro,  aço,  e  de  outros  metaes,  e  mineraes  deste  ge- 
ma%  trazidos  em  rude,  ou  lavrada  matéria  se  pagará  o  di- 
reito daquella  quantidade,  que  se  paga  pelas  outras  gentes 
amigas,  e  confederadas,  e  sobre  a  qual  ao  depois  se  poderá 
convir. 

ART.  vi. 

As  mercadorias  que  os  Ministros,  Vassallos,  e  Súbdi- 
tos da  Sacra  Real  Magestade  de  Suécia  poderão  livremen- 
te, e  á  sua  vontade  comprar,  e  trazer,  são  os  bens  de  todo 
o  género,  que  vem  do  Rey  no  de  Portugal,  ou  a  elle  são 
trazidos  de  outra  qualquer  parte,  e  dos  quaes  a  Real  Ma- 
gestade, e  os  Súbditos  do  Reyno  de  Suécia  hão  mister,  e 
tem  necessidade  sem  exceptuar  alguns,  sal  principalmente, 
e  as  drogas  de  todo  género,  e  os  cheiros,  vinhos,  e  assy 
também  prata  rude,  e  lavrada,  com  tanto  que  das  ditas 
mercadorias  em  logar  de  Direitos,  e  certo  reconhecimento, 
paguem  os  Ministros,  Vassallos,  e  Súbditos  do  Reyno  de 
Suécia,  tudo  o  que  pagarem  as  outras  gentes  amigas,  e  con- 
federadas, ou  assy  como  ao  depois  se  poder  concordar  da 
dade  de  Direitos  certos,  não  se  entendendo  debaixo 
comas  aquellas  mercadorias  das  quaes  se  fazia  ex- 
pressa menção  no  primeiro  artigo  a  respeito  da  liberdade 
dos  direitos;  mas  se  as  mercadorias  não  bastarem,  nem  de 
todas  tiverem  necessidade,  será  licito  e  livre  aos  Súbditos, 
e  Vassallos  do  Reyno  de  Suécia  trazer  dinheiro,  e  as  moe- 
das que  chamão  Reaes  do  Reyno  de  Portugal,  e  dos  Algar- 
ves,  e  das  Provincias,  Ilhas,  e  Lugares  sogeitos  sem  encargo 
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m\  citum  emerc,  ct  exportare,  sunt  omnis  generis  bona  arma, 
et  armamenta,  tum  expeditionis  militaris,  tum  navium,  li- 
gna,  cuprum,  ferrum,  chalybs,  et  alia  tum  rudia,  tum  for- 
mata metalla,  ac  mineralia,  quíB  in  Regno  Sueciae,  et  Pro- 
vinciis  ei  Subditis  proveniunt,  vel  aliund  illuc  asportanlur. 
Ut  tamen  cx  dictis  mercibus  loco  vectigalis,  aut  certae  re- 
cognitionis  solvatur  a  Ministris,  Subditis,  et  Vassallis  Re- 
gni  Portugalli»,  quidquid  aliae  amicre  gentes  ac  focderatee 
pro  iisdem  solverint,  aut  prout  in  postcrum  de  quantitate 
certi  vectigalis  conveniri  potcrit.  Nullo  quoq  modo  prohi- 
bitur  Ministris,  aut  Navarchis  Regiis,  Suecicis,  aut  Lusi- 
tanicis,  aut  aliorum  Vassallorum,  Subditorumq  Utriusq  Re- 
gni  providere  sibi,  nautis,  atq  navibus  suis  de  necessariis, 
sive  ad  victum,  sive  comoditates  alias  in  portubus  alteru- 
trius  Regni,  sive  Suécia*,  sive  Lusitânia». 


AUT.  VII. 

Naves  utriusq  Regia?  Majestatis,  ct  Vassallorum,  Sub- 
ditorumq utriusq  Regni  SueciíP,  ac  Portugalli»  omnes  por- 
tus,  atq  Emporia  utriusq  Regni  non  tantum  absq  impedi- 
mento introibunt,  et  exibunt,  sed  et  liberè  ibi  erunt  ab 
omni  onere,  tum  anchorali,  tum  alio,  quamdiu  ibi  moran- 
tur  solutis  vectigalibus  illis,  de  quibus  supra  dictum  est, 
neq  ulla,  sive  arresti,  sive  alia  ratione  ditenebuntur,  aut 
adigentur  ad  servitia  alteri  Regi»  Majestati,  Regnoq  res- 
pectivè  SueciíP,  aut  Portugalli»,  multo  minus  cuipiam  pri- 
vato  praestanda  contra  spontaneam,  et  expressam  volunta- 
tem  navarchorum.  Quod  si  Ministris,  aut  Navarchis  utriusq 
Regi»  Majestatis,  aut  Subditorum,  Vassallorumq  Regni  Sue- 
ci»,  aut  Lusitani»  visum  fuerit  è  re  suorum  Principalium 
naves  elocare  penes  illos  id  erit,  dummodo  super  certo  naulo 
invicem  conveniri  poterit,  et  sufficiens  pretium  pro  usu  na- 
vis,  solutum  fuerit,  servato,  atq  implecto  modo  pretio,  atq 
forma  contractuum,  quos  utrinq  iniri  contigerit. 
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algum,  nem  reconhechnento,  e  as  couzas  que  os  Vassallos,  I6ii 
f  Súbditos  da  Real  Magestade  de  Portugal  poderão  livre-  Ju^c 
mente,  e  á  sua  vontade  comprar,  e  trazer  são  os  bens  de 
todo  género,  armas,  petrechos  de  armas  assy  da  expedi- 
ção militar  como  de  Navios,  madeiras,  cobre,  ferro,  aço,  e 
os  outros  mineraes,  e  metaes,  que  se  achão  no  Reyno  de 
Suécia,  e  nas  Províncias  a  elle  sogeitas,  ou  lhe  vem  de  fóra 
de  outra  qualquer  parte,  com  tanto  que  das  ditas  merca- 
dorias em  logar  de  Direito,  ou  de  certo  reconhecimento  pa- 
guem os  Ministros,  Súbditos,  e  Vassallos  do  Reyno  de  Por- 
tugal, tudo  o  que  as  outras  gentes  amigas,  e  confederadas 
pearem  por  ellas,  ou  assy  como  ao  depois  se  poder  convir 
wbre  a  quantidade  de  certo  direito.  De  nenhum  modo  se 
prdbibirá  aos  Ministros,  ou  Marinheiros  dos  Reys  Suecos, 
«  Portuguezes,  ou  dos  outros  Vassallos,  e  Súbditos  de  hum 
e  outro  Reyno  prover-se  assim  aos  Marinheiros,  e  as  suas 
Náos  do  necessário  para  a  substentação,  ou  outras  comodi- 
dades nos  Portos  de  hum  e  outro  Reyno,  ou  de  Suécia,  ou 
de  Portugal. 


ART.  VII. 

As  Náos  de  huma,  e  outra  Real  Magestade,  e  dos  Vas- 
sallos e  Súbditos  de  hum,  c  outro  Reyno  de  Suécia,  e  Por- 
tugal poderão  entrar,  e  sahir,  em  todos  os  Portos,  e  Pra- 
ças de  hum,  e  outro  Reyno,  não  somente  sem  impedimen- 
to, mas  ainda  ahi  serão  livres  de  todo  encargo  assy  ancho- 
ral,  como  outro  em  quanto  ahi  morarem,  pagos  aquelles 
Direitos,  dos  quaes  fica  dito,  nem  serão  detidas  por  razão 
de  algum  arresto,  ou  outra  alguma,  nem  serão  obrigados 
para  servirem  a  qualquer  da  Real  Magestade,  e  Reyno  res- 
pectivamente de  Suécia,  ou  de  Portugal,  muito  menos  a 
servir  a  qualquer  particular  contra  a  livre,  e  expressa  von- 
tade de  seus  Officiaes;  mas  se  por  negocio  de  seus  princi- 
paes  parecer  aos  Ministros,  ou  Officiaes  do  mar  de  huma, 
e  outra  Real  Magestade  alugar  as  Náos  em  seu  poder  es- 
tará com  tanto  que  puder  contratar-se  de  huma  e  outra 
parte  sobre  certo  frete,  e  lhe  for  pago  suficiente  preço  pello 
tuo  da  Náo,  guardado  e  satisfeito  o  preço,  e  forma  dos  Con- 
tratos, que  acontecer  fazerem-se  de  huma,  e  outra  parte. 
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ART.  VIII. 

Necessum  autem  cst  inter  utriusq  Regni  Vassallos,  alq 
Súbditos  comercia  n  coacle,  sed  libere  institui,  et  exerceri, 
ita  ut  nihil  vendatur,  aut  Ematur,  nisi  ex  consensu,  et  justa 
satisfactione  possessoris,  sive  ipsi  placuerit  mercês  suas  pró 
pecunia  divenderc,  sive  pro  aliis  mercibus  commutare,  sive 
partem  solutionis  capere  in  pecunia,  et  partem  in  mercibus, 
et  quod  non  visum  fuerit  ministro  Kegio,  aut  mercatori  dis- 
cendere  uno  loco  liberum  ei  sit  illud  ex  uno  loco,  ac  portn 
exportare,  atq  alio  transferre,  soluto  solum  vectigali,  quod 
penditur  ab  aliis  Amicis,  atq  fcederatis  Gentibus,  et  de  qui- 
bus  conveniri  in  posterum  poterit.  Quod  autem  ex  praevio 
contractu  alteri  ab  altero  debetur,  ut  id  sine  mora  (nisi  se- 
cus  convenirit)  et  dividentis  dam  no  á  debitore  persolvatur. 


ART.  IX. 

Quod  si  contingat  Sacra  Regiae  Majestatis,  aut  Vassal- 
lorum,  Subditorumq  Regni  Sueciae  naves  alio  forsan  cogi- 
tantes  prater  institutum  ex  adverso  vento,  atq  urgentibus 
tempestatibus  cogi  ad  recipiendum  se  in  portus,  atq  loca 
Portugalliae  jurisdictioni  Subjecta,  liberum  erit  Regiis  Mi- 
nistris,  Navarchis,  Vassallis,  atq  Subditis  Regni  Suécia»  in 
quemeumq  portum,  aut  locum  velint  naves  suas  subducere, 
ibi  commorari,  mercesq  suas  distrahere,  aut  secundo  dein- 
ceps  vento  illinc  solvere,  iterq  conficere,  quo  intendunt. 
Non  verò  cogentur  ad  divindendas  mercês  suas  in  portu 
quo  se  eo  casu  recipiunt,  nisi  id  rebus,  ac  rationibus  suis 
convenire  arbritentur.  Idem  aequalitate  foederis  servata  in 
omnibus  locis  ac  portubus  Regni  Sueciae  observabitur  res- 
petu  navium  Sacrae  Regiae  Majestatis  Lusitaniae,  aut  Vas- 
sallorum,  Subditorumq  ejus,  quae  praedicto  modo  illuc  ap- 
pulerint. 

ART.  x. 

Spolium  item,  quod  Regi  Castcllae,  et  communibus  hos- 
tibus,  utriusq  Coronae,  Sueciae,  et  Lusitaniae  auferiri  con- 
tingat, illarum  Subditi  et  Vassalli,  libere  in  portus  Regno- 
rum  utriusq  Regiae  Majestatis  id  invehere,  et  solutis  adeum 
moduin,  ac  quantitatem,  quae  observaturin  Cíeteris  merci- 
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ART.  VIII.  1M1 

Hé  comtudo  necessário,  que  entre  os  Vassallos  e  Sub-  ^ 0 
ditos  de  hum,  e  outro  Reyno  se  instituão  e  exercitem  os 
Comércios  não  forçada,  mas  livremente,  de  sorte  que  nada 
se  venda,  ou  compre  senão  por  consentimento,  e  justa  sa- 
tisfação do  possuidor,  ou  lhe  contente  vender  suas  merca- 
dorias por  dinheiro,  ou  comutallas  por  outras,  ou  parte  de 
paga  receber  em  dinheiro  e  prata,  em  mercadorias,  e  o  que 
aèo  parecer  ao  Ministro,  ou  Mercador  do  Rey  vender  em 
bani  Lugar,  lhe  seja  livre  levallo  de  hum  Lugar  para  ou- 
tro, e  trisferido  para  outra  parte  pago  só  o  Direito,  que 
fà$o  as  outras  gentes  amigas,  e  confederadas,  e  o  que  me- 
Aiaiie  o  contrato  se  dever  de  hum  a  outro,  que  isto  sem 
detença  (se  doutro  modo  sendo  contratar),  e  sem  dano  do 
tcadedor,  o  pague  o  devedor. 


ART.  IX. 

Se  acontecer,  que  as  Nãos  da  Sacra  Real  Magestade, 
ou  dos  Vassallos,  e  Súbditos  do  Reyno  de  Suécia,  querendo 
porventura  hir  para  outra  parte  fora  da  sua  derrota  por  ven- 
to contrario,  e  apertadas  de  tempestade,  sejão  obrigados  a 
recolher-se  nos  portos,  e  lugares  sogeitos  á  jurisdição  de 
Portugal,  será  livre  aos  Reaes  Ministros,  e  Officiaes  delias, 
Vassallos,  e  Súbditos  do  Reyno  de  Suécia,  meter  suas  Náos 
cm  qualquer  porto,  ou  Lugar  que  quizerem  deterse  ahi,  e 
alhear  suas  mercadorias,  ou  depois  com  vento  prospero  par- 
tir dahi,  e  fazer  seu  caminho  para  onde  vão,  nem  serão 
obrigados  a  vender  suas  mercadorias  no  porto,  em  que  pelo 
tal  cazo  se  recolherem,  senão  se  achar  que  isso  convém  a 
suas  rezoens,  o  mesmo  observada  a  igualdade  da  confede- 
ração se  guardará  em  todos  os  portos  do  Reyno  de  Suécia 
a  respeito  das  Náos  da  Sacra  Real  Magestade  de  Portugal, 
ou  de  seus  Vassallos,  e  Súbditos  que  pelo  dito  modo  ahi 
aportarem. 

ART.  X. 

Item  o  despojo,  que  acontecer  tomar-se  a  EIRey  de  Cas- 
tefla,  e  aos  comOs  inimigos  de  huma,  e  outra  Corda,  os 
Vassallos  e  Súbditos  delia  livremente  o  poderão  levar  aos 
portos  dos  Reynos  de  huma,  e  outra  Real  Magestade,  e  pa- 
gos os  direitos  pelo  modo,  e  quantidade,  que  se  guarda  nas 
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bus  vectigalibus,  sine  ulla  alia  ejusmodi  spolii  diminutione 
ibi  id  distraherc  ad  arbitrium,  et  beneplacitum  poterunt. 

ART.  XI. 

Si  per  tempestates,  et  vi  ventorum,  aut  alio  casu  utriusq 
Regiae  Majestatis,  Suecise,  ac  Lusitânia,  Eorumq  Subdito- 
rum,  Vassallorum,  et  Incolarum  naves  agantur  in  brevia, 
sive  litora,  sive  alia  loca  marítima,  tenebuntur  utriusq  Ma- 
jestatis  officiales,  ac  Ministri,  nec  non  Vassalli,  ac  Subditi, 
quantum  fíeri  poterit  ope,  et  auxilio  suo  taliter,  vel  alio 
modo  naufragis  Soccurrere  operamq  dare  ut  naves  una  cum 
hominibus,  atq  mercibus  solventur ;  salvae  postmodum  non 
detinebuntur,  sed  integrum  iis  erit  sine  ullo  impedimento, 
ac  recognitione  litorali  in  patriam,  aut  eo  se  conferre,  quo 
volent,  soluto  saltem  aequo  pramio,  ac  justa  mercede  pro 
labore  iis,  qui  disjectas  mercês  in  tutum  receperunt,  et  ope- 
ram aliquam  iis  redimendis  impenderunt. 


ART.  XII. 

Utriusq  Regni,  tum  Sueciae,  tum  Lusitaniae,  iisq  Sub- 
jectarum  Provinciarum  Subditis,  sive  i  11  i  caelibes  fuerint, 
sive  uxorati,  Integrum,  licitumq  erit  habitare  in  Civitati- 
bus,  atq  Emporiis  alterutrius  Regni,  ac  Subjectarum  Pro- 
vinciarum, et  Insularum,  ibiq  negotia,  ac  commercia  sua 
exercere  secundum  Leges  Regnorum,  atq  statuta  locorum. 
Immunesq  Erunt  ab  omnibus  oneribus,  aut  censibus  in  ca- 
pita, aut  alias  impositis,  aut  imponendis,  tum  quod  ad  pró- 
prias personas,  ac  Ministros,  tum  quoad  eorum  pecunias, 
ac  facultates  caeteras,  quae  immunitas,  vel  maximè  extendi 
debet  ad  públicos  Ministros,  si  quos  habere  in  alterius  Re- 
gnis,  Provinciis,  Regionibus,  atq  Insulis  Regia  Majestati 
Sueciffi,  aut  Portugalli»  visum  fuerít,  ita  ut  illi  eorumq  Mi- 
nistri ab  impositionibus,  et  oneribus  liberi  sint  per  totum 
Regnum,  Províncias,  et  Insulas,  quae  alteri  Regi,  sive  Sue- 
ciae, sive  Portugalliae  sint  Subjectae. 
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mais  mercancias*  sem  alguma  outra  diminuição  do  mesmo  ibii 
despojo,  o  poderão  ahi  alhear  a  seu  arbítrio,  e  vontade.  J^c 

ART.  XI. 

Se  por  tempestades  ou  força  de  ventos,  ou  por  outro 
cato  derem  á  costa,  ou  nas  praias,  ou  outros  Lugares  ma- 
rítimos, «s  Náos  de  huma,  e  outra  Real  Magestade  de  Sué- 
cia, e  Portugal,  e  de  seus  Súbditos,  Vassallos,  e  morado- 
res serio  obrigados  os  Ministros,  e  Officiaes  de  huma,  e 
outra  Magestade,  e  os  Vassallos,  e  Súbditos,  quanto  se  pu- 
der fazer,  a  socorrer  com  seu  favor,  e  ajuda  aos  que  por 
tal,  ou  outro  modo  forem  naufragantes,  e  a  pôr  diligencia 
para  que  as  Náos  juntamente  com  os  homens,  e  mercado- 
rias se  salvem,  depois  de  salvas  não  serão  detidas,  mas  lhes 
mà  livre  sem  algum  impedimento,  ou  reconhecimento  da 
praia  partirem  para  sua  Patria,  ou  para  onde  quizerem, 
pago  só  o  justo  premio,  e  sallario  por  seu  trabalho,  áquel- 
I»  que  recolhêrão  para  lugar  seguro  as  mercadorias  per- 
didas, e  puzérào  alguma  diligencia  em  as  redemir. 


ART.  XII. 

Os  Súbditos  de  hum,  e  outro  Reyno  de  Suécia,  e  de 
Portugal,  e  das  Províncias  a  elles  sogeitas,  ou  sejâo  solteis 
roa,  ou  caiados,  poderão  inteira  e  licitamente  habitar  nas 
Cidades,  e  Impérios  de  hum,  e  outro  Reyno,  e  das  Provín- 
cias, e  Ilhas  sogeitas,  e  ahi  exercitar  seus  negócios,  e  co- 
mércios, segundo  as  Leys  dos  Reynos,  e  os  Estatutos  dos 
Lugares,  e  serio  izentos  de  todos  os  encargos  e  tributos 
em  cabeças,  ou  de  outro  modo  postos,  ou  que  se  puzerem 
aasy  quanto  ás  próprias  pessoas,  e  Ministros  como  quanto 
a  seu  dinheiro,  e  mais  fazendas,  a  qual  imunidade  ainda 
com  maior  rezào  se  deve  estender  aos  Ministros  públicos  se 
parecer  bem  á  Real  Magestade  de  Suécia,  e  Portugal  ter 
alguns  nos  Reynos  do  outro,  nas  Províncias,  Regioens,  e 
Ubás,  de  sorte  que  elles,  e  seus  Ministros  sejâo  livres  de- 
iapoziçoens,  e  encargos  por  todo  o  Reyno,  Províncias,  e 
Ubás,  que  são  sogeitas  a  qualquer  Rey  ou  de  Suécia,  ou  de 
Portugal. 

TO».  I.  * 
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AKT.  XIII. 

Si  quis  Ministrorum,  mercatorum,  aut  aliorum  subdi- 
torum,  Vassallonimq  Regia?  Majestatis  Suécia4,  aut  Lusitâ- 
nia? moriatur  in  Regno  Sueciae  aut  Lusitânia»,  subjectisq 
eis  Provinciis,  Insulis,  et  Locis  utriq  Regno  subjectis  bona 
ab  eo  relicta  (nisi  certo  probatum  fuerit  eum  esse  oere  alicui 
in  Regno  obstrictum)  non  gravabuntur  ullo,  aut  arresto* 
aut  detentione,  aut  defalcatione,  sed  licitum  erit  defuncti 
haeredi,  aut  bonorum  relictorum  possesori  legitimo  ea  repetere 
integra,  et  ea  omnia,  sine  defalcatione,  aut  diminutione  distra- 
here,  aut  exportare.  Ne  verò  ex  obitu  defuncti  jactura,  aut 
fraus  fiat  facultatibus  hujus  possesoris,  aut  aliorum  quorum 
interest,  bona,  ac  facultates  defuncti  consignabuntur,  ac 
tradentur  illi,  cui  defunctus  ante  mortem  testamento  id  com- 
misit.  Quod  si  nullum  testamentum  constitutum  fuit  vel  in 
Loco,  et  Regione,  non  sit  praesens  haeres,  vel  ejus  legitimus 
procurator,  qui  adeat,  ac  petat  bona  relicta  tradentur  illa 
defuncti  Sócio,  modo  is  capax  sit,  custodia1,  aut  negotiatio- 
nis,  quae  ex  iis  bonis  institui  poterit.  Sin  minus  ad  se  om- 
nia recipiat  in  alterutro  Regno  minister  publicus,  ac  Re- 
gius  Sueciae,  aut  Lusitaniae,  qui  tenebitur  haeredi  et  inte- 
ressentibus  reddere  rationem  negotiationis,  et  reliquorum 
eo  spectantium,  non  transgrediens  legem,  quam  defunctus 
ante  mortem  tulerit.  Praeter  hoscedictos  nemini  quicquam 
rei,  aut  negotii  erit  cum  relictis  á  defuncto  facultatibus.  In 
cceteris,  quae  relictas  in  utroq  Regno  defunctorum  facul— 
tates  concernunt,  observabuntur  mores,  leges,  atq  statuta, 
quibus  utrumq  Regnum,  tum  Sueciae,  tum  Portugalliae  jam- 
diii  gubernari  consueuit. 


ART.  XIV. 

Si  Subditus  Rcgni  unius  in  oere  fuerit  alicujus  subditi 
Regni  alterius,  ille  monebitur  ad  preestandam  solutionem, 
et  reposectur  ab  eo,  aut  sponsore  debitum.  Si  neuter  fue- 
rit solvendo  non  erit  integrum  creditori  recurrere  ad  cae- 
teros  ejusdem,  cum  debitore  nationis,  aut  jurisdictioni  sub- 
jectos  homines,  qui  alieni  sunt  á  debito,  nec  ei  modo  ali- 
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ART.  XIII. 

Se  algum  dos  ministros,  dos  mercadores,  ou  de  outros 
Súbditos,  e  Vassallos  da  Real  Magestade  de  Suécia,  ou  de 
Portugal  morrer  no  Rey  no  de  Suécia,  ou  em  o  de  Portu- 
gal, e  nas  Províncias  sogeitas  a  elles,  Ilhas  e  Lugares  so- 
geitos  a  hum,  e  outro  Reyno  os  bens  <jue  deixar  salvo  se 
de  certo  se  provar,  que  elle  no  Reyno  está  por  divida  obri- 
gado a  alguém,  nâo  serão  carregados  com  algum  arresto, 
ou  detenção,  ou  diminuição,  mas  antes  será  licito  ao  her- 
deiro do  defunto,  ou  ao  possuidor  legitimo  dos  bens  deixa- 
das, repetillos  inteiros,  e  alheados,  ou  levallos  todos  sem  de- 
Ucaçio,  ou  diminuição;  e  por  que  pela  morte  do  defunto 
« ido  faça  alguma  perda,  ou  fraude  á  fazenda  deste  pos- 
saidor,  ou  dos  outros  a  quem  pertencem  os  bens,  e  fazenda 
do  defunto,  se  consignarão,  e  entregarão  áquelle  a  quem  o 
defunto  o  cometeo  em  testamento  antes  de  sua  morte;  mas 
se  nenhum  testamento  se  fez,  ou  no  Lugar,  e  Região  não 
esteja  prezente  o  herdeiro,  ou  seu  legitimo  Procurador,  que 
possa  adir,  e  pedir  os  bens  deixados,  elles  se  entregarão  ao 
companheiro  do  defunto,  com  tanto  que  elle  seja  capaz  de  os 
guardar,  ou  da  negociação  que  delles  se  pçder  fazer,  quando 
aio  receberá  tudo  assim  em  hum,  e  outro  Reyno,  o  Minis- 
tro publico  e  posto  pelas  Magestades  de  Suécia,  e  Portugal, 
o  qual  ficará  obrigado  a  dar  conta  ao  herdeiro,  e  interes- 
santes de  negociação,  e  das  mais  couzas,  que  a  isso  perten- 
cem não  passando  a  Ley,  que  o  defunto  antes  de  sua  morte 
pôs  fora  dos  sobreditos,  nenhum  outro  terá  couza,  ou  ne- 
gocio com  os  bens  deixados  pelo  defunto.  Nas  mais  couzas 
qne  pertencem  ás  riquezas  ou  bens  dos  defuntos  deixados 
em  hum,  e  outro  Reyno  se  guardarão  os  costumes,  Leys  e 
Eatatutos,  com  os  quaes  já  desde  longo  tempo,  hum  e  ou- 
tro Reino  assy  de  Suécia  como  de  Portugal  se  costumou  go- 
vernar. 

ART.  XIV. 

Se  o  súbdito  de  hum  Reyno  estiver  em  divida  a  algum 
súbdito  do  outro  Reyno,  será  amoestado  para  pagar,  e  se 
pedirá  a  divida  a  elle,  ou  a  seu  fiador,  e  se  nenhum  delles 
tiver  com  que  pagar  não  poderá  o  acredor  recorrer  aos  de 
mais,  que  são  da  mesma  nação  com  o  devedor,  ou  homens 
fogettos  á  jurisdição,  que  estão  aiheos  da  divida,  nem  a  ella 
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1641  quo  obligantur,  sed  commerciorum,  aut  aliorum,  forsitan 
negotiorum  causa  in  eodem  Regno,  Regione,  ac  Província», 
qua  agit  debitor,  vcl  sponsor  commorentur.  Nequc  in  eo 
casu  quisquam  eorum  tenebitur  debitum  ab  alio  contractum 


Controvérsias,  ac  lites  privatas  inter  Súbditos  unius, 
ejusdemq  Regia»  Majestatis,  sive  Suécia»,  sive  Lusitânia;  ob- 
ortas  cognoscet  dirimet,  accomponet  ejus  RegiíE  Majcsta- 
lis,  cujus  Subditi  sunt  Litigantes,  Minister  publicus,  quem 
constituere  in  Regno  alterutnus  utraq  Regia  Majestas  de- 
creverit,  ut  pote,  qui  non  modo,  quandam  inspectionem  ha- 
bet  in  Régis  sui  Súbditos,  sed  et  gnarus  est  consuetudi- 
num,  legumq  et  causarum  familiarium,  de  quibus  contro- 
verti plerumque  solet:  Inhibita  potestate  officialium  Lusi- 
tanorum  in  Suecos,  et  horum  in  illos  litigantes  inquirendi. 
Quffi  quidem  intelligenda  sunt  de  Civilibus,  tantum,  ac  pri- 
vatis  causis  sine  aliqua  coercitione  publica.  De  crimine  au- 
tem  enormi,  ac  Capitali,  neq  juditium,  neq  executionem  sibi 
sumet  Publicus  Minister  in  alterius  Regno,  sed  factum  com- 
missum  ad  officiales  Régios,  aut  Magistratum  loci  dijudi- 
candum,  et  Reum  carceri  tradendum  remittet  á  quibus  jus- 
titia  indilatè,  et  squaliter  administrabitur,  servatis  justis 
Legibus,  ac  jure,  quod  viget  in  unoquoque  Regno  Suécia», 
aut  Lusitânia». 


Quod  si  Súbdito,  aut  Subditis  unius  Regni  Lis  inter- 
cesserit,  cum  Súbdito  Subditisve  alterius  Regni  re  ad  Re- 
gi um  officiaiem,  aut  Magistratum  illius  loci  in  quo  alterius 
Regni  Subditus  degit,  aut  habitat  delata,  tenebuntur  hi  ad 
rcquisitionem,  et  instantiam  Subditi  alterius  Regni  Justi- 
tiam  in  dilate  administrare,  et  sedulo  curare,  ut  quam  fieri 
potest  citissimè,  et  sine  longis  ambagibus  lis  ea  dirimatur, 
et  justi  conqucrenti  parti  debitè  satisfiat.  Quod  si  prssens, 
atq  in  loco  fuerit  Publicus  Minister,  et  adsistere  Súbdito, 
Subditisve  sui  Régis  poterit  in  meliorem  causs  explanatio- 
nem  admittatur  illc,  et  audiatur. 


persolvere. 


ART.  XV. 


ART.  XVI. 
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estio  obrigados  por  modo  algum;  mas  por  catiza  de  Comér- 
cios, ou  acazo  por  outros  negócios  morão  em  o  mesmo  Rey  no, 
Região,  e  Província  onde  vive  o  devedor,  ou  fiador,  nem 
neste  caio  qualquer  delles  será  obrigado  a  pagar  a  divida, 
que  outro  contrahio. 

ART.  xv. 

O  Ministro  publico  de  aquella  Magestade  de  quem  fo- 
rem súbditos  os  litigantes  ao  qual  detreminar  constituir  em 
o  Rey  no  de  huma,  e  outra  qualquer  das  Reaes  Magestades, 
conhecerá,  julgará,  e  comporá  as  controvérsias  e  demandas 
particulares  nacidas  entre  os  súbditos  de  huma,  e  da  mesma 
Magestade,  ou  de  Suécia,  ou  de  Portugal,  como  pessoa  que 
tio  somente  terá  certa  vigilância  para  os  Súbditos  do  seu 
Rfi ;  mas  tâobem  saberá  o  costume,  Leys,  e  cauzas  familia- 
res sobre  o  que  as  mais  das  vezes  se  costuma  disputar,  in- 
àibido  o  poder  de  fazerem  os  Officiaes  Portuguezes  inqui- 
riçoens  para  os  sucessos,  e  delles  para  os  Portuguezes,  as 
qaaes  couzas  se  devem  entender  somente  no  sivel,  e  nas  cau- 
zas particulares  sem  alguma  coerção  publica,  e  sobre  crime 
enorme,  e  capital,  nem  Juizo,  nem  execução  tomará  para 
sy  o  Ministro  Publico  no  Reyno  de  outro,  mas  remeterá  o 
lacto  cometido  para  ser  julgado  pellos  Reaes  Ministros,  ou 
Magistrado,  e  ser  entregue  o  Réo  á  prizão,  pellos  quaes  sem 
dilação,  e  com  igualdade  se  administrará  Justiça,  guardadas 
as  justas  Leys,  e  direito  que  se  guarda  em  hum  e  outro 
Reyno  de  Suécia,  e  de  Portugal. 

ART.  XVI. 

Mas  se  tiver  demanda  algum  súbdito,  ou  súbditos  de 
hum  Reyno,  com  o  súbdito,  ou  súbditos  de  outro  Reyno 
aprezentado  o  negocio  ao  Real  Ministro,  ou  Magistrado  do 
Lugar,  em  que  vive,  ou  habita  o  súbdito  do  outro  Reyno, 
elles  a  requerimento,  e  instancia  do  súbdito  do  outro  Reyno, 
serio  obrigados  a  administrar  Justiça  sem  dilação,  e  pro- 
curar com  diligencia  que  quam  brevemente  possa  ser,  e  sem 
longos  rodeos  se  sentencee  a  causa,  e  se  satisfaça  divida- 
mente  a  parte  que  justamente  se  queixar;  mas  se  o  publico 
Ministro  estiver  prezente,  e  no  Lugar  poder  assistir  á  cauza 
do  súbdito,  ou  súbditos  de  seu  Rey  para  melhor  declara- 
ção da  cauza,  seja  admittido,  e  ouvido. 
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ART.  XVII. 

Si  qui  citrà  consensum  Eorum,  quorum  interest,  aufu- 
gcrint  ex  nautis,  aut  Ministris,  qui  navibus  in  serviunt,  al- 
terius  partis,  Regniq  Súbdito  rum,  ac  Vassallorum,  ad  Re- 
gnum,  aut  Vassallos,  Subditosq  alterius  Corona;  causa  h«c 
deferetur  ad  Régios  officiales,  aut  Magistratum  Loci,  ad 
quem  nauticus  minister  illo  transfugit,  et  cognito  illegitimo 
discessu  transfuga  reddetur  illi,  qui  eundem  repetit;  Quod 
si  talis  transfuga  apprehendi  possit  ab  ipso  navarcho,  aut 
mercatore,  jussit  eum  apprehendendi,  factiq  causam  magis- 
tratui  loci  comprobandi,  qui  tenebitur  transfugara,  sit  ne- 
cesse  sit  vi  imperii  adigere,  ut  redeat  ad  prius  obsequium. 


ART.  XVIII. 

Si  furto  quidquam  auferatur  súbdito,  subditisve  unius 
Regni  tenebuntur  officiales  alterius  Regni,  aut  Magistratus 
loci  manum  auxiliarem,  et  opem  exhibere  imploranti,  tura 
ut  fur  apprehendatur,  tum  ut  adigatur  ad  restituendum 
vero,  possesso  ri  ablatum,  aut  aequivalens,  tum  deniq  ut  pu- 
niatur  aliis  exemplo  cujuècumq  tandem  fur  ille  fuerit  con- 
ditionis. 


ART.  XIX. 

Atq  ut  maior  conGdentia  sit  inter  utrumq  Regnum  ac 
gentem,  et  promoveri  magis  commercia  in  utriusq  Regni, 
Subditorum  emolumentum  simulac  tolli,  et  praecaveri  multa 
incommoda  possint  habeat,  si  ita  vidiatur,  uterq  Regum, 
tum  Sueciae,  tum  Lusitaniae  suum  ministruro  publicum  in 
aula  alterius,  Stocholmiae,  et  Olissiponae,  vel  alibi,  prout 
commoduro,  et  commerciis  promovendis  utile  visum  fuerit, 
sub  authoritate,  et  nomine  Residentis,  vel  Agentis  Regii. 
Utriq  incumbit  cura,  tum  libertatis  commerciorum,  ac  na- 
vigationis,  tum  salutis,  et  utilitatis  subditorum  Régis  cu- 
jusq  sui  asserendffi  null©,  ut  injuriae  illis  inferantur,  sive 
in  commerciis,  sive  ferendis,  sustinendis  ve  ahqurbus  one- 
ribus,  aliisve  rebus,  quinpotius  omnibus  modis,  quibus  uterq 
Residens  poterit  Vassallos,  atq  Súbditos  Régis  sui  negotia 
in  Regno,  ac  Regionibus,  Provinciisq  alterius  Régis  agen- 
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ART.  XVII. 

Se  alguns  Marinheiros,  ou  Ministros,  que  servem  em  as 
Nãos  da  outra  parte,  e  dos  súbditos,  e  Yassallos  do  Reyno 
(agirem  sem  consentimento  de  aquelles  a  quem  pertence 
para  o  Reyno,  ou  Vassalios,  e  súbditos  de  outra  Corôa,  esta 
rama  se  aprezentará  aos  officiaes  do  Rey,  ou  Magistrado 
do  Lagar,  para  onde  se  acolheo  o  Ministro  Mareante,  e  co- 
aheeido  o  illegitimo  apartamento,  o  fogitivo  será  tornado 
àqaelle  que  o  pedir,  e  se  o  tal  fogitivo  poder  ser  prezo  pello 
■esmo  mestre,  ou  mercador,  tenha  direito  de  o  tomar,  e 
de  provar  a  cauza  do  facto  ao  Magistrado  do  Lugar,  o  qual 
será  obrigado  a  obrigallo  por  força  de  império  a  que  torne 
a  irimeira  obediência  ou  serviço. 

ART.  XVIII. 

Se  alguma  couza  se  furtar  ao  súbdito,  ou  súbditos  de 
hum  Reyno,  serão  obrigados  os  Officiaes  do  outro  Reyno, 
ou  Magistrados  do  Lugar  a  dar  ajuda,  e  favor  a  quem  o 
pedir  para  que  o  Ladrão  seja  prezo,  assy  para  que  seja  obri- 
gado a  restituir  ao -verdadeiro  possuidor  as  couzas  furtadas, 
ou  o  preço  equivalente,  como  finalmente  para  que  seja  cas- 
tigado com  exemplo  para  outros  de  qualquer  condição,  que 
finalmente  seja  o  Ladrão. 

ART.  xix. 

Para  que  haja  major  conOauça  entre  hum,  e  outro 
Reyno,  e  gente,  e  se  possão  mais  acrecentar  os  comércios 
em  proveito  dos  Súbditos  de  hum,  e  outro  Reyno,  e  para 
que  juntamente  se  possão  tirar,  e  acautelar  muitos  inconve- 
nientes, tenha  (se  assy  parecer)  qualquer  dos  Reys,  assy  de 
Suécia,  como  de  Portugal,  seu  Ministro  publico  na  Corte 
do  outro  em  Stocolmia,  e  em  Lisboa,  ou  em  outra  parte 
como  parecer  acomodado,  e  util  para  exercitar  os  negócios, 
debaxo  da  authoridade,  e  nome  de  Residente,  ou  Agente 
Real.  A  hum,  e  outro  pertencerá  o  cuidado  assy  da  liber- 
dade dos  Comércios  e  navegação,  como  de  procurar  saúde 
e  proveito  dos  Súbditos,  cada  hum  de  seu  Rey,  paraque  ne- 
ahumas  injurias  se  lhes  fação,  ou  seja  nos  Comércios,  ou 
em  levar,  e  sustentar  alguns  encargos,  ou  outras  couzas; 
nas  antes  por  todos  os  modos  com  que  puder  hum,  e  ou- 
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mi  tes,  ac  tractantes  juvabit,  ne  injusti  in  carcerem  rapiantur, 
aut  aedes  mercium  repositoria,  et  officinae  eorum  infesten- 
tur,  aut  Epistolee  libri  rationura,  vel  rationes  ipsa  merca- 
torum,  perlustrentur,  aut  naves,  mercês,  atq  bona  illorum 
arresto  constringantur,  et  obsignentur,  nisi  crimen  enorme 
fuerit  laesae  magestatis,  proditionis  publicai,  aut  intelligen- 
tiffl  cum  hoste,  cujus  reus  agitur  Vassallus,  Subditusq  Ré- 
gis sui.  In  caeteris  id  operam  dabit  uterque  Residens  apud 
officiales  Régios,  aut  Magistratus  loci  eò  rem  deducere,  ne 
tongisprocessibus  Juridicis  causa  Subditorum  Regiorumtra- 
hatur;  sed  id  sedulo  curabit,  ac  conabitur,  unde  salus,  et 
utilitas  subditorum  promoveri,  damnavero,  ac  detrimenta, 
quae  inadversi,  ac  praecaveri  poterunt. 


ART.  XX. 

Utriusq  Coronae  Residenti  licitum  sit  assumere  sibi  in- 
terpretem, atq  Ministros,  quos  velit;  et  illam  rationem  vi- 
ctus  sibi,  atq  potus  in  scripso  sustentandis  ministris  suis» 
atq  aliis  suae  nationis  hominibus;  Regisq  his  Subditis,  ac 
Vassallis  in  illis  locis  agentibus,  quae  ipsi  placuerit.  Nihil 
ut  Regii  Ministri,  aut  Subditi  Regni,  atq  Régis  illius,  in 
quod  egit,  habeant,  quod  in  eo,  aut  praecipiant,  aut  impe- 
diant  modo  cuncta  sine  aliquo  strepitu,  et  scandalo  pera- 
gantur. 

ART.  XXI. 

Vina,  et  quae  praelerea  potus  genera,  nec  non  mercês 
in  Residentem  ipsum,  atq  Ministros  ejus  quotannis  insumi, 
accomparari  necesse  est  ea,  omnia  immunia  sint  à  vecti- 
gali,  aut  recognitione  onerosa. 

ART.  XXII. 

Utriusq  Residentis  Suecici,  ac  Lusitani  persona,  Do- 
mus,  Ministri,  et  Interpretes  fruentur  in  omnibus,  tam  spi- 
ritualibus,  et  Ecclesiasticis,  quam  temporalibus,  ac  civili- 
bus  ea  immunitate,  Exemptione,  et  libertati  in  utroq  Re- 
gno,  quae  de  jure  gentium  illis  concessa  est,  et  quibus  fruun- 
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Iro  Rezidente  ajudará  aos  Vassallos,  e  súbditos  de  seu  Rey,  \m 
qae  fizerem  e  tratarem  negócios  do  Reyno,  Regioens,  e  Pro-  Ju,ho 
> meias  de  outro  Rey,  para  que  irâo  sejão  injustamente  le-  m 
vados  á  Cadêa,  nem  se  infestem  as  cazas,  e  loges  das  mer- 
cadorias, e  oficinas  delles,  e  não  sejâo  vistas  as  Cartas,  Li- 
nt»  de  rezoens,  e  as  mesmas  rezoens  dos  mercadores,  e 
para  qne  nfto  sejao  obrigados,  e  obsignados  com  arresto  as 
Náos,  mercadorias,  e  bens  delles,  salvo  se  for  por  crime 
esonne  de  Lesa  Magestadc,  ou  de  treiçâo  publica,  ou  fnte- 
Içeacia  com  o  inimigo,  do  qual  se  faz  Réo  o  Vassallo,  e 
«bdito  de  seu  Rey;  nas  de  mais  couzas  fará  diligencia 
fcm,  e  outro  Rezidente  a  chegar  a  couza  a  estado  diante 
<ki§  officiaes  Reaes,  ou  Magistrado  do  Lugar,  que  a  cauza 
dos  súbditos  de  seu  Rey  n£o  seja  trazida  com  longos  pro- 
cessos jurídicos;  mas  tratará,  e  procurará  com  muita  deli- 
•moia  aquillo,  donde  a  saúde  e  proveito  dos  súbditos  se 
posa  adiantar,  e  tirarem-se-lhe,  e  atalharem-se-lhe  quaes- 
qaer  danos,  ou  perdas. 

ART.  xx. 

Ao  Rezidente  de  uma,  e  outra  Corda  será  licito  tomar 
para  si  o  interprete,  e  Ministros,  que  quizer,  e  ter  aquella 
razào  da  substentaçdo  do  comer,  e  beber,  que  quizer,  para 
sabgentar  seus  Ministros,  e  outros  homens  de  sua  nação, 
e  Súbditos,  e  Vassallos  de  seu  Rey,  que  tratào  em  aquelles 
lagares  sem  que  os  Reaes  Ministros,  ou  Súbditos  do  Reino 
em  que  mora  tenhâo  nisso  que  mandar,  ou  impedir,  com 
tanto  que  todas  as  couzas  se  façào  sem  algum  estrépito,  e 
escândalo. 

ART.  XXI. 

Os  vinhos,  e  todos  os  mais  géneros  de  bebida,  e  as  mer- 
cadorias, que  é  necessário  tomarem-se,  e  comprarem-se  cada 
lano  para  o  mesmo  Rezidente,  e  seus  ministros;  estas  cou- 
zas todas  serão  livres  do  tributo,  ou  reconhecimento  one- 
razo. 

ART.  XXII. 

A  pessoa,  Ministros,  e  interpretes  de  hum,  e  outro  Re- 
sidente, Sueco,  e  Portuguez,  gozarão  em  tudo  assy  no  spi- 
rítual,  Ecciesíastico,  como  no  temporal,  e  civil,  de  aquella 
imunidade,  izençâo,  e  liberdade  em  hum,  e  outro  Reyno, 
fie  de  direito  das  gentes  lhe  sào  concedidas,  e  das  quaes 
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tur  communiter  alii  Residentes  Regum,  et  nationum  Ami- 
carum,  et  confoederatarum,  et  omnes  Regni  Sueciae  Vas- 
salli, et  Subditi  in  Regno  Portugalliae,  eiq  Subjectis  Pro- 
vinciis,  Insulis,  portubus,  atq  locis  tractabuntur,  tam  in 
Spiritualibus,  sive  Ecclesiasticis,  quam  in  temporalibus,  et 
civilibus  eodem  modo  et  ea  libertate,  atq  Exemptione.  qua 
Iractantur  Subditi  Regum,  et  statuura  Amicorum,  et  con- 
loederatorum,  cujuscumq  Religionis  sint,  nec  obligabuntur 
inviti  ad  Religioncm,  Ècclesiaraq  Catholicam  Romanam, 
nec  ad  cius  Sacra,  et  praecepta,  nec  eorum  ratione  fiet  eis 
aliqua  injuria  coactio,  vel  violentia,  neq  plutentur  nisi  con- 
tra ea  scandalum,  aut  offentionem  publicam  monerint.  Pa- 
rimodo  tractabuntur  Regni  Lusitânia?  Subditi,  qui  inve- 
nientur  in  Regno  Suécia?,  Ejusq  Provinciis  Portubus,  atq 
Locis,  ita  11 1  nec  obligentur  inviti  ad  Religioncm,  Eccle- 
siamq  Lutheranam,  nec  ad  eius  Sacra,  et  pracepta,  nec 
eorum  ratione  fiat,  eis  aliqua  injuria  coactio,  vel  violentia, 
nec  plectentur,  nisi  contra  ea  scandalum,  aut  offensionem 
publicam  mouerint.  Atq  ut  praecaveatur  omne  scandalum, 
et  offensio,  tam  terra,  quam  mari  in  aedibus  et  navibus,  ab 
utriusq  Regni  Residentibus  summo  studio  cavebitur. 


ART.  XXIII. 

Destinabitur  etiam  Subditis,  utriusq  Regni  sepeliendis 
cadaveribus  defunctorum  hominum  in  utroq  Regno  como- 
dus,  et  aptus  locus. 

ART.  XXIV. 

Siqui  reperiri  poterit  homines  nationis  Sueciae,  vel  Lu- 
sitaniae  in  unoquoque  Regno,  et  Subjectis  Regionibus,  qui 
hactenus  mancipia  facta  fuerunt,  aut  in  posterum  fieri  con- 
tingat,  illi  plenae  liberta  ti  abq  ulla  contradictione,  aut  li- 
mitatione  restituentur.  Qui  reddiderit  mancipium  nullo  jure 
á  Subditis  utriusq  Regni  pretium,  quo  sibi  hominem  com- 
paravit,  sed  ab  eo,  qui  eum  divendidit,  reposcet. 
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zoiòo  cômumente  os  outros  Rezidentes  dos  Reys,  e  Na-  1641 
çoens  amigas,  e  confederadas,  e  todos  os  Vassallos,  e  Sub-  J  ^ 
ditos  do  Reyno  de  Suécia  no  Reyno  de  Portugal,  e  nas  Pro- 
rincias,  Ilhas,  Portos,  e  Lugares,  que  são  a  elle  sogeitos, 
serio  tratados  assy  no  spiritual,  e  Eclesiástico,  como  no 
Temporal,  e  Civil,  do  mesmo  modo,  e  com  aquella  liber- 
dade, e  ixenção  com  que  são  tratados  os  Súbditos  dos  Reys, 
e  Estados  amigos,  e  confederados  de  qualquer  Relligiâo, 
qae  sejio.  nem  serão  obrigados  contra  sua  vontade  á  Rel- 
ligiâo, e  Igreja  Catbolica  Romana,  nem  a  seus  Sacrifícios, 
e  preceitos  nem  por  razão  delles  se  lhes  fará  alguma  in- 
juria, constrangimento,  ou  violência,  nem  serão  castigados, 
nho  se  contra  elles  moverem  escândalo,  ou  offensa  pu- 
blica: com  igual  modo  serão  tratados  os  Súbditos  do  Reyno 
de  Portugal,  que  forem  achados  em  o  Reyno  de  Suécia,  e 
em  suas  Províncias,  Portos,  e  Lugares,  de  modo  que  nem 
sqào  obrigados  contra  sua  vontade  á  Religião,  e  Igreja  Lu- 
terana, nem  a  seus  Sacrifícios,  e  preceitos,  nem  por  razão 
defles  se  lhe  faça  alguma  injuria,  constrangimento,  ou  vio- 
lência, nem  serão  castigados,  salvo  se  contra  elles  moverem 
escândalo,  ou  offensa  publica,  e  para  que  se  atalhe  todo  o 
escândalo,  e  offensa,  assy  na  terra,  como  no  mar,  nas  ca- 
ras, e  Navios  terão  muita  cautella  com  sumo  cuidado  os 
Rezidentes  de  hum,  e  outro  Reyno. 


ART.  XXIII. 

Destinar-se-há  tãobem  acomodado  e  conveniente  Lugar 
aos  Súbditos  de  hum,  e  outro  Reyno  para  sepultarem  os 
corpos  de  homens,  que  morrerem  jem  hum,  e  outro  Reyno. 

ART.  XXIV. 

Se  alguns  homens  da  Nação  Sueca,  ou  Portugueza  se 
poderem  achar  em  hum,  e  outro  Reyno,  e  Regioens  sogei- 
tat,  que  atbé  agora  fossem  feitos  Escravos,  ou  aconteça  fa- 
zerem-se  ao  diante,  elles  serão  restituídos  á  inteira  liber- 
dade sem  alguma  contradição,  ou  limitação,  e  o  que  tornar 
a  escravo  por  nenhum  direito  poderá  pedir  aos  Súbditos 
fcbum,  e  outro  Reyno  o  preço,  com  que  o  comprou  aquelle 
fie  lho  vendeo. 
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ART.  XXV. 

Siquis  Vassallus,  aut  Subditus  utriusq  Sacra  Régis  Ma- 
jestatis  Sueciae,  et  Lusitaniae  sua  negotia  agens  in  alterius 
Regno,  aut  Subjectis  ei  Regionibus,  Provinciis,  Insulis,  ac 
locis  ulla  justa  de  caussa  confiscationis  periculum  subiret, 
et  forsan  bona,  quae  ad  alios  utriusq  Regni  Vassallos,  aut 
Súbditos  spectant  conjuncta  fuerint  cum  illis,  quae  confis- 
cationi  subjacent  in  absentia  Dominorum,  et  possessorum 
horum  bonorum  utriusq  Regni  Residens  facta  separatione 
eorum  bonorum,  quae  noverit  esse  illius,  qui  confiscationis 
psenara  mcruit  caetera  omnia,  ad  se  transferet,  consignata 
justo  inventario,  et  adservata,  ut  suis  veris  Dominis,  Vas- 
sallis,  et  Subditis  Suecis,  aut  Lusitanis  iterum  restitui,  et 
reddi  possint.  Si  verò  adsint  justi  bonorum  Domini  operam 
ipsis  feret,  ut  sua  bona  indemnes  recipiant,  et  nulla  ratione 
confiscationis  poenam  subiant,  qui  eam  non  meruerunt.  ldq 
adeò  stricte  observabitur,  ut  uterq  Residens  &  nemine  Ré- 
gis Lusitaniae,  vel  Régis  Sueciae  Ministrorum,  et  officialium, 
neq  ab  ullo  Magistratu,  aut  aliis  ullum  sentiat  obstaculum, 
remoram,  aut  impedimentum. 


ART.  XXVI. 

Nulla  repressalia  exercebuntur  in  naves,  facultates,atque 
mercês  alterius  Regni,  Vassallorum,  et  Subditorum;  sed  si 
contingat  caussam  aboriri,  ex  qua  pratendi  poterit,  tam 
acris,  ac  violenUe  actionis  species  comittetur  quidem  res 
cognoscenda,  ac  dijudicanda  ordinário  judicio,  nullo  modo 
autem  júri,  aut  exercitio  represaliorum  in  naves,  atque  bona 
alterius  sententia  conformanda  multò  minus  cjus  executio 
effectui  mandanda  est,  sed  mitiori  justo  tamen,  et  aequanimi 
processu  res  omnis  controversa  componetur,  et  justè  con- 
quereriti  parti  indijudicata  causa,  ac  negotio  debilè  satisfiet. 


ART.  XXVII. 

Oteriim  cum  stabilitis  praecipuè  inter  utrumq  Regnum 
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ART.  XXV.  1611 

Sc  algum  Vassallo,  ou  Súbdito  de  huma,  e  outra  /íe/i- 
fiàc  de  Suécia,  ou  de  Portugal,  tratando  seus  negócios  no 
Revoo  do  outro,  ou  nas  Regioens,  Províncias,  Ilhas,  e  Lu- 
•arcs,  ao  tal  Reyno  sogeitas  por  alguma  justa  cauza  tenha 
perigo  de  confisquação,  e  aconteça  que  os  bens,  que  per- 
tencem aos  Vassallos,  e  Súbditos  de  hum,  e  outro  Reyno 
estejio  juntos  com  aquelles  que  estão  sogeitos  á  confisca- 
0o  em  absencia  dos  Senhores,  e  possuidores  dos  taes  bens, 
o  Residente  de  hum,  e  outro  Reyno,  feita  separação  da- 
qadles  bens,  que  souber  serem  de  aquelle  que  mereceo  a 
pena  de  confisquaçao,  todos  4s  mais  transferirá  assy  consi- 
paido-os  por  justo  inventario,  e  guardando-os  para  que 
oatra  vez  possão  ser  restituídos,  e  tornados  a  seus  verda- 
deiros Senhores,  Vassallos,  e  Súbditos,  Suecos,  ou  Portu- 
£nezes;  mas  se  estiverem  prezentes  os  justos  Senhores  dos 
keas,  lhes  dará  ajuda,  para  que  elles  os  recebão  sem  dano; 
e  por  nenhuma  rezâo  entrem,  e  tenhão  pena  de  confisqua- 
ção aquelles,  que  a  não  merecérâo,  e  isto  tão  estrictamente 
se  guardará,  que  hum,  e  outro  Rezidente  por  nenhum  dos 
Ministros,  e  Officiaes  de  EIRey  de  Portugal,  ou  de  EIRey 
<fc  Suécia,  nem  por  outro  Magistrado,  ou  outros  sinta  al- 
guma contradição  detença,  ou  impedimento. 

ART.  XXVI. 

Nenhumas  reprezalias  se  exercitarão  nas  Náos,  fazen- 
das, e  mercadorias  dos  Vassallos,  e  súbditos  do  outro  Reyno; 
■as  se  acontecer  originárse  cauza,  pella  qual  se  possa  pre- 
tesder  specie  de  tão  cruel  e  violenta  acção,  se  cometerá  o 
•egocto  para  delle  se  tomar  conhecimento,  e  se  julgar  no 
Julio  Ordinário;  mas  por  nenhum  modo  se  confirmará  a 
fcntença  ao  direito  e  exercício  das  reprezalias  contra  as 
Náos,  e  bens  do  outro,  muito  menos  sua  execução  se  porá 
em  effeito;  mas  por  mais  suave  modo,  com  tudo  em  justo, 
e  igual  processo  toda  a  couza  conversa  se  comporá,  e  se 
satisfará  devidamente  á  parte,  que  justamente  se  queixar 
aa  cauza  julgada  e  negocio. 

ART.  XXVII. 

De  mais  como  firmados  os  comércios,  principalmente 
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1641  ejusdemq  Vassallos,  ac  Súbditos  comerciis,  uterq  Serenis- 
J29°  simus  Rex,  et  utrumq  Regnum  Sueci»,  et  Lusitânia,  et 
1  Eorum  Subditi  maximum  fructum  sint  percepturi  ex  mer- 
cibus,  quas  in  utroqRegno  ex  prima,  quod  dicitur,  manu 
accipient.  Igitur  Subditi  utriusq  Regni  Suécia,  et  Lusitaniae, 
non  modo  gaudebunt  iis  juribus,  ac  privilegiis  in  mutuis 
Regnis,  eisq  Subjectis  Regionibus,  Provinciis,  Insulis,  atq 
locis,  quibus  gaudent,  ac  fruuntur  aliarum  foederatarura 
nationum  Subditi,  et  gavisi  sunt  tempore  Regum  veterum 
utriusque  Regni,  et  antequam  Lusitânia,  cateraque  ejus 
Regiones,  atq  Províncias  Regno  Castell»  indebite  jungeren- 
tur;  Sed  et  gratificabitur,  utfraque  Regia  Majestas  Suécia, 
et  Lusitânia  Subditis  utriusq  Regni,  singulari  augmento 
privilegiorum,  tum  quoad  comercia,  tum  quoad  utilitates, 
et  commoditates  eorum  alias  prout  in  posterum  de  iis  con- 
venerit;  Et  ipsemet  Legatus  Regius  Lusitânia,  speciali  cura, 
ac  summa  diligentia,  apud  ejus  Majestatem  Portugalli»  R<v 
gem  ac  Dominum  suum,  id  negotium  procuraturum  se  bona 
fide  hic  recepit. 


ART.  XXVIII. 

Per  expressum  autem  ad  hoc  obligatur  ipsem  et  Lega- 
tus Serenissimi  Régis  Lusitaniae,  ut  si  Exemptio,  libertas, 
aut  privilegium  aliquod  reperiatur  de  novo  concessum,  et 
impertitum  aliis  amicis,  et  foederatis  gentibus,  quo  anteà 
non  gavisi  fuerunt  Suetica  nationís,  homines,  Subditiqid, 
quoq  concedatur,  impertiatur,  et  firmetur  à  Sereníssimo 
Rege  Portugalli»  Domino  suo  omnibus  Subditis,  ac  Vas- 
sallis,  Sua  Regia  Majestatis,  Regniq  Suécia,  ita  ut  contes- 
tatura  sit  ipsare,  et  opere  nullos  amiciores,  et  chanores 
Sacra  Sua  Regia  Majestati  Lusitânia  gentes  esse,  quam 
sunt  omnes  Sacra  Regia  Majestatis,  Regniq  Suécia,  Sub- 
diti ac  Vassalli. 

ART.  XXIX. 

Pacta  hac  ad  prascriptum  modum  nomine  Serenissi- 
morum  Regum,  Regnorumq  Suécia,  et  Lusitânia  transe- 
gimus,  et  conclusimus  intra  spatium  sex  ab  hinc  mensium 
6  Regibus  nostris  finftanda,  ac  ratificanda;  Ratificata  autem 
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entre  hum,  e  outro,  e  Rey  no,  e  seus  Vassallos,  e  Súbditos,  16U 
httm,  e  outro  Sereníssimo  Rey,  e  hum,  e  outro  Reyno  de  J 
Suécia,  e  Portugal,  e  seus  Súbditos  hajão  de  colher  gran- 
díssimo fruito  das  mercadorias  que  em  hum,  e  outro  Reyno 
kio  de  receber  da  primeira  mão,  como  se  diz ;  por  tanto 
os  Súbditos  de  hum,  e  outro  Reyno  de  Suécia,  e  de  Por- 
tapal  n&o  somente  gozarão  de  aquelles  direitos,  e  privilé- 
gios em  os  Reynos  recíprocos,  e  nas  Regioens,  Províncias, 
Ilhas,  e  Lugares  a  elles  sogeitos,  de  que  logrão,  e  gozão  os 
Sobditos  das  outras  Nações  amigas  e  confederadas,  e  gozâ- 
rk>  do  tempo  dos  Reys  antigos  de  hum,  e  outro  Reyno,  e 
ntes  que  Portugal,  e  suas  mais  Regioens,  e  Províncias  se 
tjaatessem  indevidamente  ao  Reyno  de  Castella;  mas  gra- 
tificará huma,  e  outra  Real  Magestade  de  Suécia,  e  Portu- 
gal aos  Súbditos  de  hum,  e  outro  Reyno  com  singular  au- 
pmto  de  privilégios,  assy  quanto  aos  comércios,  como 
quanto  ao  proveito,  e  outras  comodidades  delles,  como  ao 
diante  sobre  elles  se  tratar,  e  o  mesmo  Real  Embaxador 
de  Portugal  com  special  cuidado,  e  suma  deligencia  procu- 
rará diante  de  Sua  Magestade  Rey,  e  Sfior  seu  este  nego- 
cio, assy  como  aqui  recebeo  com  boa  fee. 

ART.  XXVIII. 

O  mesmo  Embaxador  do  Sereníssimo  Rey  de  Portu- 
gal expressamente  se  obriga  a  que  se  alguma  izenção,  li- 
berdade, ou  privilegio  se  achar  que  de  novo  se  concedesse, 
e  desse  ás  outras  gentes  amigas  e  confederadas,  do  qual 
antes  não  gozassem  os  homens,  e  Súbditos  da  Nação  Sueca 
se  dará,  e  firmará  pelo  Sereníssimo  Rey  de  Portugal  seu 
Sòor  a  todos  os  Súbditos,  e  Vassallos  de  Sua  Real  Mages- 
tade, e  do  Reyno  de  Suécia,  de  sorte  que  haja  de  mostrar 
com  o  mesmo  effeito,  e  obra  que  nenhumas  gentes  são  mais 
amigos,  e  amados  de  Sua  Sacra  Real  Magestade  de  Portu- 
gal do  que  são  os  Súbditos,  e  Vassallos  de  Sua  Sacra  Real 
Magestade  de  Suécia. 

ART.  XXIX. 

Estas  convençoens  pello  modo  assima  trespassamos,  e 
concluímos  em  nome  dos  Sereníssimos  Reys,  e  Reynos  de 
Suécia,  e  Portugal  para  serem  confirmadas,  e  ratificadas 
desde  agora  entre  o  espaço  de  seis  mezes,  e  sendo  ratifica- 
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Hamburgi  indilatè  reddentur  mutuò  publicis,  et  ordinariis, 
utriusq  Regias  Majestatis  inibi  Miiiistris,  et  reddita  obli- 
gabunt  Reginam,  Regnumq  Sueciffi,  et  Regem,  Regnumq 
Lusitaniae,  nec  non  transibunt  in  Eorum  Successores  in 
quorum  omnium  fidem,  atq  certitudinem  maiorem  confecta 
sunt  bina  hujus  tractatus  Instrumenta,  qua*  propriis  mani- 
bus  subscripsimus,  et  sygillorum  nostrorum  impressione, 
atq  appensione  roboravimus.  Actum  Stocholmije  die  vi- 
gessima  nona  mensis  Julii  stillo  Regni,  Anno  supra,  mil- 
lessimum  sexcentessimiim  quadragessimo  .primo. 

(L.  S.)  Axelius  Oxenstierna. 
(L.  S.)  Petrus  Banerius. 
(L.  S.)  Claudius  Flemmingh. 
(L.  S.)  Andreas  Gildenclau. 
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dts  serio  entregues  em  Amburgo  sem  dilação  de  parte  a  m\ 
parte  aos  Ministros  públicos  e  ordinários  de  huma  e  outra  Ju^bo 
Beal  M agestade,  que  ahi  estiverem,  e  sendo  entregues  obri- 
garão a  Raynba  e  Reyno  de  Suécia,  e  ao  Rey,  e  Reyno  de 
Portugal  tãobem,  e  passarão  em  seus  Subcessores;  em  fee 
e  maior  certeza  das  ditas  couzas  todas  se  fizerão  dous  ins- 
tromentos  deste  tratado,  que  asinamos  por  nossas  próprias 
maons,  e  o  firmamos  com  a  impressão  de  nossos  sellos  pen- 
dentes. Feito  em  Stocholmia  aos  vinte  e  nove  do  mez  de 
Julho  pelo  stilo  do  Reyno  em  o  Anno  de  mil  seiscentos  e 
quarenta  e  hum. 


L.  S.   Axelio  Oxenstierna. 
L.  S.)  Petrus  Banorius. 
L.  S.   Claudo  Flemmingh. 
L.  S.)  Andreas  Gildenclauz. 
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(DO  ORKilNAL  QUE  SE  til.ARDA  NO  REAI.  AHCHIVO  DA  TORRE  DO  TOMBO.) 


Omnibus  ct  Singulis  Notum  sit.  Quodcum  Serenissi- 
mus  D.  Johannes  Quartus  Dei  Gratia  Rex  Portugalli»»,  Al- 
garviorum  &c.  nuper  miseril  D.  Antonium  Dalmada  a  Con- 
siliis  suis,  et  Doctorem  Franciscum  de  Andrada  Leitam  a 
Consiliis  etiam  suis  in  Supremo  Palatii  Consilio  Senatorem 
Lcgatos  Comissários,  et  Procuratores  suos  ad  Serenissimum 
D.  Carolum  Dei  Gratia  Magna?  Britannia»,  Francis  et  Hi- 
berniae  Regem  Fidei  defensorem  &c.  iisdemque  Mandatum 
speciale  dederit  ad  declarandam  prefato  Sereníssimo  Regi 
Magiiíe  Britanniae  restitutionem  suam  in  Regna  Portugalliae, 
Algarviorum,  Ditionumque  iisdem  subditarum  et  ad  signi- 
ficandam  propensam  voíuntatem  et  desiderium  suum  con- 
trahendi  ct  confirmandi  antiquam  Pacem  et  Amicitiam, 
quíe  per  multa  secula  inter  Predecessores  Regum  predicto- 
rum,  corumque  Súbditos  et  Vassallos  intercesserunt,  Pre- 
fatus  Serenissimus  Rex  Magna*  Britanniae  acceptans  et  gra- 
tam  habens  prefatam  Serenissimi  Régis  Portugalliae  voíun- 
tatem et  desiderium,  ad  Dei  Omnipotentis  gloriam,  Subdi- 
torumque  Serenissimorum  Regum  predictorum  utilitatem, 
Cõmerciorumque  tranquillitatem,  et  pro  extinguendis  in 
aliqua  parte  bellorum  saevissimorum  incendiis,  quae  aliquan- 
diu  inter  vários  Orbis  Christiani  Príncipes  conflagrarunt, 
nominavit  pariter  et  constituit  pro  contrahenda  Pace  et  Ami- 
citia  pnedicta  Comissários  Procuratores  et  Deputatos  suos 
Thomam  Comitem  Arundelise  et  Surri«e,  primum  Comitem, 
et  Comitem  Marescallum  Angliae  Johannem  Comitem  Bris- 

(1)  Ratificado  e  confirmado  pelo  art.  i  do  tratado  de  23  de  Junho 
peloart.  xxvi  do  de  Coramercio  de  19  de  Fevereiro  de  1810;  e  pelo  art.  m 
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D.  JOÃO  1V9  E  CARLOS  I,  REI  DA  GRAM-BRETANHA,  ASSIGNADO 
MHEIRO  DE  164*.  (I). 


(tradiccão  particular.) 


A  todos  e  a  cada  um  seja  notório:  Que  tendo  o  Se- 
ratasimo  Senhor  D.  João  IV,  por  Graça  de  Deos  Rei  de 
Portugal,  dos  Algarves  &c.  ha  pouco  enviado  a  D.  Antão 
d  Almada,  do  Seo  Conselho,  e  ao  Doutor  Francisco  de  An- 
drada Leitão,  também  do  Seo  Conselho,  e  Desembargador 
do  Paço,  Seus  Legados  Commissarios  e  Procuradores,-  ao 
Sereníssimo  Senhor  Carlos,  por  Graça  de  Deos,  Rei  da  Gram- 
Bretanha,  França  e  Irlanda,  Defensor  da  Fé  &c,  e  tendo* 
Ih»  dado  especial  poder  para  declarar  ao  dito  Sereníssimo 
Rei  da  Gram-Bretanha  a  sua  restituição  aos  Reinos  de  Por-* 
togai,  Algarves,  e  Domínios  aos  mesmos  sjueitos,  e  signi- 
fiear-lhe  sua  vontade  e  desejo  de  contractar  e  confirmar  a 
antiga  Paz  e  Amizade,  que  por  muitos  séculos  subsistiram 
entre  os  Predecessores  dos  ditos  Reis,  e  seus  súbditos  e  vas- 
saDos;  o  dito  Sereníssimo  Rei  da  Gram-Bretanha,  aceitan- 
do e  tendo  por  grata  a  dita  vontade  e  desejo  do  Sereníssi- 
mo Bei  de  Portugal,  para  gloria  de  Deos  Omnipotente,  para 
utilidade  dos  súbditos  dos  dois  Sereníssimos  Reis,  e  tran- 
quilidade do  commercio,  e  para  extinguir,  em  qualquer 
parte,  os  incêndios  das  guerras  devastadoras  que  de  algum 
tempo  lavram  entre  vários  Príncipes  do  Orbe  Christão,  no- 
meou igualmente  e  constituiu  para  contractar  a  dita  Paz  e 
Amizade,  por  Seus  Commissarios,  Procuradores  e  Deputa- 
dos: a  Thomaz  Conde  de  Arundel  e  Surrey,  primeiro  Con- 
de, e  Conde  Marechal  de  Inglaterra;  a  João  Conde  de  Bris- 
tol; a  Guilherme  Visconde  de  Say  e  Seale,  Presidente  do 

de  1661,  renovado  pelo  art.  i  do  de  Liga  defensiva  de  16  de  Maio  de  1703, 
4a  àe  «  de  Janeiro  de  1815  entre  a»  Cordas  de  Portugal  e  Gram-Bretanha. 
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164*  tolhe,  Gulielmum  Vice-Comitem  de  Say  &  Seale  Curia?  Pu- 
la™ir0  pillorum  et  Emancipationum  Praesidem  Lucium  Vice-Co- 
mitem Falcklandia?  unum,  atque  Eduardum  Nicolaum  Equi- 
iem  auratum  alterum  Primariorum  Secrctariorum  suorum 
omnes  a  Secretioribus  Consiliis  suis.  Qui  quidem  Còmis- 
sarii,  Procura tores  et  Deputati  saepe  coeuntes,  sepiusque 
habita  inter  se  consultatione,  et  deliberatione  in  hos  tan- 
dem Artículos  Pacis  et  Amicitiae  consenserunt  et  concor- 
darunt. 


Inprimis  Conclusum,  et  Concordatum  fuit  et  est,  Quod 
in  perpeluum  sit  bona,  vera  et  firma  Pax  et  Amicitia,  in- 
ter Sereníssimos  Reges  D.  Carolum  Regem  Magna?  Britan- 
nise,  et  D.  Johannem  Quartum  Regem  Portugallia?,  eorum- 
que  haeredes,  et  successores  eorumque  Regna  Pátrias,  Do- 
minia,  terras,  populos,  homines  ligeos,  Vasallos,  et  Súbdi- 
tos quoscunque  presentes  et  futuros,  cujuscunque  condi- 
tionis,  dignitatis,  et  gradus  existant,  tam  per  terram,  quàm 
per  Mare,  et  aquas  dulces,  ita  ut  pradicti  Vasalli,  et  Sub- 
diti  sibi  invicem  favere,  et  mutuis  prosequi  officiis,  ac  ho- 
nesta affectione  invicem  se  tractare  habeant:  Et  quod  nul- 
lus  dictorum  Serenissimorum  Regum,  suorumque  ha?redum, 
et  successorum,  per  se  vel  per  alium  contra  alterutrum,  et 
sua  Regna  quidquam  aget,  vel  attentabit,  sive  in  terra,  sive 
in  mari,  nec  alicui  bello,  Consilio  vel  tractatiis  in  alterius 
prejudicium  consentiet  vel  adhíerebit. 

art.  11. 

Quod  inter  Sereníssimos  Reges  praedictos,  et  cujusli- 
bet  eorum  Vassallos,  Íncolas,  et  Súbditos  tam  per  terram, 
quàm  per  mare,  et  aquas  dulces,  in  Omnibus  et  singulis 
Regnis,  Dominiis,  et  Insulis,  aliisque  terris,  Civitatibus, 
Oppidis,  Villis,  Portubus  ac  districtibus  dictorum  Regno- 
rum,  et  Dominiorum  sit  et  esse  debeat  Cõmercium  liberum 
(in  quibus  tempore  Regum  Castella?  vel  hucusque  fuit  Cõ- 
mercium) ita  ut  absque  aliquo  salvo  conductu,  aliaque  li- 
centia  generali  vel  speciali,  tam  per  terram,  quàm  per  ma- 
ré, et  aquas  dulces,  Subditi  et  Vasalli  unius  et  alterius  Ré- 
gis possint,  et  valeant  ad  Regna  et  Dominia  praedicta,  eorum- 
que omnium  Civitates,  Oppida,  Portus,  Littora,  Sinus,  ac 


art.  i. 
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Tribunal  de  Pupillos  e  de  Emancipações;  a  Lucio  Viscon-  iea 
de  de  Falkland,  e  a  Eduardo  Nicolau,  um  e  outro  Cavai-  Ja^ir 
leiros  Dourados,  iodos  Seos  Primeiros  Secretários  em  Seo 
Conselho  Privado.  Os  quaes  Commissarios,  Procuradores  e 
Deputados  tendo-se  reunido  amiudadamente  e  consultado  e 
deliberado  por  varias  vezes,  convieram  e  concordaram  nos 
artigos  seguintes  da  dita  Paz  e  Amizade. 


ART.  i. 

Primeiramente  deo-se  e  dá-se  por  concluído  e  concorda- 
do que  haja  para  sempre,  uma  boa,  verdadeira  e  firme  Paz 
e  Amizade,  entre  os  Sereníssimos  Reis  o  Senhor  Carlos, 
Bei  da  Gram-Bretanha,  e  o  Senhor  D.  Joào  IV,  Rei  de 
Portugal,  e  seus  herdeiros  e  successores,  e  seus  Reinos, 
Paizes,  Domínios,  terras,  povos,  homens  ligios,  vassallos  e 
súbditos  quaesquer,  presentes  e  futuros,  de  qualquer  con- 
dição, dignidade  e  gráu  que  sejam,  tanto  por  terra  como 
por  mar  e  agoas  doces,  de  modo  que  os  ditos  vassallos  e 
súbditos  hajam  de  se  favorecer  reciprocamente,  de  se  pres- 
tar mútuos  bons  officios,  e  de  se  tratar  com  honesta  affei- 
çào;  e  que  nenhum  dos  ditos  Sereníssimos  Reis,  seus  her- 
deiros e  successores  fará  ou  tentará  cousa  alguma,- já  por 
si,  já  por  outrem,  contra  um  e  outro,  ou  seus  Reinos,  em 
terra  ou  no  mar,  nem  consentirá  ou  adherirá  em  guerra 
alguma,  conselho  ou  tratados,  em  prejuízo  do  outro. 

ART.  u. 

Que  entre  os  sobreditos  Sereníssimos  Reis,  e  entre  os 
vassallos,  habitantes  e  súbditos  de  cada  um  delles,  haja  e 
deva  haver  commercio  livre  tanto  por  mar,  como  por  terra 
e  agoas  doces,  em  todos  e  cada  um  dos  seus  Reinos,  Do- 
mínios e  Ilhas,  e  nas  outras  terras,  cidades,  villas,  aldêas, 
portos  e  districtos  dos  ditos  Reinos  e  Domínios  (em  que  no 
tempo  dos  Reis  de  Castella  houve,  ou  até  agora  tem  havi- 
do commercio)  de  sorte  que  sem  um  salvo-conducto  ou  ou- 
tra licença  gerai  ou  especial,  os  súbditos  e  vassallos  de  um 
e  outro  Rei,  possam  e  tenham  a  faculdade  de  ir,  entrar, 
navegar,  tanto  por  terra,  como  por  mar  e  agoas  doces,  nos 
sobreditos  Reinos  e  Domínios,  e  nas  Cidades,  Portos,  Praias* 
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districtus  accedere,  intrare,  navigare,  et  quoscunque  Por- 
tus  subire,  et  cum  plaustris,  equis,  sarcinulis  Navigiis  tam 
onustis,  quàm  onerandis  mercês  importare,  emere,  vendere, 
in  iisdem  quantum  voluerint  Cõmeatum,  resque  ad  victum 
et  profectionem  necessárias  justo  pretio  sibi  assumere,  res- 
taurandis  Navigiis,  et  vehiculis  propriis,  vel  conductis,  aut 
comraodatis  operam  dare,  illinc  cum  mercibus,  bonis,  et 
rebus  quibuscunque,  solutis  juxta  locorum  statuta  teloniis, 
et  vectigalibus  praesentibus  tanttim,  eadem  libertate  rece- 
dere,  indeque  ad  Pátrias  próprias  vel  alienas,  quomodocun- 
que  velint,  et  sine  impedimento  exire. 

ART.  III. 

Et  Quòd  subditi  unius  in  território  alterius  non  peius 
tractentur  quam  ipsimet  Naturales  in  venditione,  et  con- 
tractatione  suarum  Mercium,  tam  ratione  pretii,  quam  ali- 
ter,  sed  par  et  aequa  sit  in  praedictis  tam  forensium,  quam 
naturalium  conditio,  Secundum  observationem  antiquorura 
foederum  inter  Sereníssimos  Reges  Magnae  Britanniae  et  Cas- 
tellae  contractorum. 

ART.  IV. 

Quod  Subditi  Serenissimi  Régis  Magnae  Britanniae  qua- 
libet  mercium,  et  Mercaturae  sorte,  in  Regnis,  Provinciis, 
territoriis,  ac  Insulis  Serenissimi  Régis  Lusitaniae  in  Euro- 
pa, pro  libitu  utentur  et  fruentur:  Et  quod  ita  liberè  et 
eodem  modo  mercaturam  exercebunt  in  locis  praedictis,  si- 
cuti  Subditis  aliorum  Principum  et  Statuum  cum  Rege  Lu- 
sitaniae foederatorum  permissum  est,  nec  magis  onerabun- 
tur  gabellis  impositionibus,  aliisve  Juribus,  quàm  ipsi  in- 
colae,  et  Subditi  terrarum  praedictarum,  aliive  Subditi  Na- 
tionum  quarumcunque  cum  Lusitanis  foederatarum,  et  gau- 
debunt  iisdem  Privilegiis,  quae  Anglis  concessa  fuerunt, 
priusquam  Lusitaniae  Castellae  unita  fuit. 
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Enseadas  e  districtos  dos  mesmos,  e  ahi  levar  mercadorias  1642 
tm  carros,  cavallos,  navios  carregados  ou  para  carregar,  Ja,^,n 
comprar  e  vender  viveres  quanto  queiram,  e  fazer  provisão 
por  justo  preço  das  cousas  necessárias  para  seo  sustento  e 
viagens,  concertar  seos  navios  e  carros,  sejam  sèos  próprios 
ou  alugados  ou  emprestados,  e  d'ali  partir  com  a  mesma 
liberdade,  com  suas  mercadorias,  bens  e  outras  quaesquer 
couzas,  depois  de  haverem  satisfeito  unicamente  os  actuaes 
direitos  de  alfandegas  e  portagens,  segundo  os  estatutos  dos 
lugares,  e  ir  sem  impedimento  para  seos  próprios  Paires, 
oa  para  outros,  de  qualquer  modo  que  quizerem. 

ART.  III. 

E  que  os  súbditos  de  um  não  serão  mais  maltratados 
ao  território  do  outro,  que  os  mesmos  nacionaes  em  quanto 
á  venda  e  contracto  de  suas  mercadorias,  tanto  em  razão 
de  preço  como  de  outra  cousa;  mas  a  condição  assim  dos 
estrangeiros,  como  dos  nacionaes  será  igual  e  similhante, 
como  fica  dito,  segundo  a  pratica  das  antigas  allianças  en- 
tre os  Sereníssimos  Reis  da  Gram-Bretanha  e  de  Gastella. 

ART,  IV. 

Que  os  Súbditos  do  Sereníssimo  Rei  da  Gram-Breta- 
aha  gosarão  de  uma  plena  e  inteira  liberdade  de  traficar  e 
Kgociar  em  toda  a  sorte  de  mercadorias,  nos  Reinos,  Pro- 
tiocias,  territórios  e  Ilhas  do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal 
na  Europa ;  e  que  exercerão  seo  trafico  e  commercio  nos 
sobreditos  lugares  tão  livremente  e  do  mesmo  modo  que 
ke  permittido  aos  súbditos  dos  outros  Príncipes  e  Estados, 
alliadoa  d'El-Rei  de  Portugal;  nem  serão  mais  onerados 
com  direitos  de  alfandegas,  impostos,  ou  outros  tributos, 
que  os  mesmos  habitantes  e  súbditos  das  ditas  terras,  ou 
06  outros  súbditos  de  quaesquer  Nações,  alliadas  dos  Por- 
toguexes,  e  gozarão  dos  mesmos  privilégios  que  forão  con- 
cedidos aos  Inglezes,  antes  de  Portugal  ser  unido  a  Cas- 
tella.  (1) 

(i)  Os  privilegio*  de  que  trata  este  artigo  damo-los  incorporados  na 
Carta  de  Privilégios  e  Foral  dos  Ingleies,  em  seguimento  ao  Tratado  de  10 
d*  Julho  de  1654  entre  Portugal  e  a  Gram-Bretanha. 
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ART.  V. 

Quod  quotiescunque  Subditi  Régis  Magnae  Britanniae 
cum  Navibus  suis  ad  Portus  Serenissimi  Régis  Portugal- 
liae  in  Regnis  et  Ditionibus  suis  appulerint,  dicti  Subditi 
non  cogentur  per  Ministros,  Officiarios,  et  Súbditos  Régis 
Portugalli*,  imponere  et  onerare  in  Naves  suas  alias  spe- 
cies,  aut  quantitates  bonorum,  et  mercium,  quàm  Subditis 
dicti  Régis  Magnas  Britanniae  placuerit,  et  visum  fuerit;& 
quòd  Subditi  Régis  Portugalliae  in  portubus,  et  Ditionibus 
Régis  Magnae  Britanniae  eodem  Jure  utentur. 


ART.  VI. 

Quod  si  contigerit  Súbditos  Serenissimi  Régis  Portu- 
gallia?, aliosve  infra  Regna  et  Ditiones  Régis  praedieti,  eorum- 
que  mercês  etbona  a  Curiae  Inquisitionis  Officio,  ejusdemve 
judicibus  aut  ministris  capi,  sisti,  aut  arrestari,  qui  subdi- 
tis Serenissimi  Régis  Magnae  Britanniae  fuerint  et  erunt 
obaerati,  et  indebitati,  praedicta  debita  ex  bonis  et  merci- 
bus  praedictis  integre  solventur,  infra  annum  post  arrestum 
praedictum  proxime  in  sequentem,  sine  impedimento  aut 
moléstia  dictae  Curiae,  ejusve  Judicum  et  ministrorum  quo- 
rumcunque:  Et  si  inter  dieta  bona  et  mercês  ita  capta  et 
arrestata,  aliqua  bona  et  mercês  dictorum  Subditorum  Ré- 
gis Magnae  Britanniae  in  specie  extiterint,  eadem  dictis  Sub- 
ditis illico  restiluentur. 


ART.  VII. 

Quod  Capitanei,  Magistri,  Officiarii,  et  Nautae  Navium 
Serenissimi  Régis  Magnae  Britanniae,  ejusve  Subditorum, 
non  intentabunt  lites  nec  molestiam  ullam  procurabunt  con- 
tra dietas  Naves,  aut  quoscunque  Súbditos  dicti  Régis,  pro 
salariis  aut  stipendiis  suis,  infra  Régua  et  Ditiones  Régis 
Portugalliae,  sub  colore  et  praetextu,  quod  Religionem  Ro- 
manam  professi  fuerint,  vel  quod  servitio  Serenissimi  Ré- 
gis Portugalliae  sese  addixerint. 

ART.  VIII. 

Quod  Cônsules  a  Serenissimo  Rege  Magiiie  Britanniír 


Digitized  by 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  IV. 


ART.  V.  164* 

Que  iodas  as  vezes  que  os  Súbditos  d'El-Rei  da  Gram- 
Bretanha  chegarem  com  seus  navios  aos  portos  do  Serenis- 
smo  Rei  de  Portugal,  em  seus  Reinos  e  Domínios,  não  se- 
rio constrangidos  pelos  Ministros,  Officiaes,  e  Súbditos 
d'El-Rei  de  Portugal  a  embarcar  e  carregar  nos  seus  na- 
▼k»  outra  qualidade  ou  quantidade  de  fazendas  e  mercado- 
ras que  aquellas  que  os  súbditos  do  dito  Rei  da  Gram-Rre- 
tanha  quizerem  e  lhes  parecer;  e  que  os  Súbditos  d'El-Rei 
de  Portugal  gozarão  do  mesmo  direito  nos  portos  e  domi- 
nós d'EMtei  da  Gram-Rretanha. 

ART.  vi. 

Que  se  succeder  que  os  Súbditos  do  Sereníssimo  Rei 
de  Portugal,  ou  quaesquer  outros  dentro  dos  Reinos  e  Do- 
udos do  dito  Rei,  ou  suas  mercadorias  e  bens,  sejão  to- 
nado*, detidos  ou  arrestados  pelo  Tribunal  da  Inquisição, 
ou  pelos  Juizes  e  Ministros  do  mesmo,  que  hajam  sido  ou 
forem  empenhados  ou  individados  aos  Súbditos  do  Serenís- 
simo Rei  da  Gram-Rretanha,  as  ditas  dividas  serão  intei- 
ramente pagas  dos  ditos  bens  e  mercadorias  dentro  do  anno 
qae  se  seguir  depois  do  dito  arresto,  sem  impedimento  ou 
obstáculo  da  parte  do  dito  Tribunal,  ou  de  quaesquer  Jui- 
«s  e  Ministros  do  mesmo;  e  se  entre  os  ditos  bens  e  mer- 
cadorias assim  tomados  e  arrestados,  alguns  bens  e  merca- 
dorias dos  Súbditos  d'El-Rei  da  Gram-Rretanha  existirem 
em  espécie,  ser-lhes-hão  logo  restituídos. 

ART.  VII. 

Que  os  Capitães,  Mestres,  Officiaes  e  Marinheiros  dos 
Navios  do  Sereníssimo  Rei  da  Gram-Rretanha,  ou  seus  Súb- 
ditos, nio  intentarão  acção,  nem  procurarão  impedimento 
iigum  contra  os  ditos  Navios  ou  quaesquer  Súbditos  do 
dito  Reino,  por  causa  de  seus  ordenados  ou  salários,  den- 
tro dos  Reinos  e  Domínios  d'El-Rei  de  Portugal,  sob  pre- 
texto de  professarem  a  Religião  Romana,  ou  de  haverem 
estrado  ao  serviço  do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal. 

ART.  VIII. 

Que  os  Cônsules  nomeados  e  estabelecidos  pelo  Sere- 
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nominati,  et  constituti,  pro  auxilio  et  patrocínio  Subdito- 
a™ir0  rum  suorum  infra  Regna,  et  Ditiones  Serenissimi  Régis 
Portugalliae  existentium,  plene  et  libere  exercebunt  potes- 
tatem,  et  authoritatem  Consulum  infra  Regna,  et  Ditiones 
praedictas,  licet  Religionem  Romanam  nori  fuerint  professi. 

AM.  IX. 

Quod  si  aliqui  Subditi  Serenissimi  Régis  Magnae  Hri- 
tanniae  infra  Regna  et  Ditiones  Serenissimi  Régis  Portu- 
galliae c  \ivis  decesserint,  libri,  Rationes,  mercês,  et  bona 
eorundem,  aliorumve  Subditorum  dicti  Régis  Magn;e  Bri- 
tanniae  in  posterum  non  capientur,  aut  occupabuntur  per 
judices  Orphanorum,  et  Absentium,  vel  Ministrorum  Offi- 
cialiumve  suorum,  nec  jurisdictioni  eorundem  súbdita  crunt, 
sed  eadem  bona,  mercês,  et  Rationes  per  eorum  possesso- 
res tradentur  Institoribus,  et  Factoribus  Ànglicis  in  ea  Ci- 
vitate  Cômemorantibus,  a  defuncto  nominalis  et  deputatis: 
Et  si  is  nullum  in  vita  sua  nominaverit,  eadem  bona  tra- 
dentur authoritate  Conservatoris  Anglorum  uni  vel  duobus 
Anglicanis  Mercatoribus  (modo  caelibessint  praeslita  prius 
cautione  cum  idoneis  fideiussoribus  per  dictum  Conserva- 
torem  approbandis,  pro  restituendis  bonis  et  mercibus  pr»- 
dictis,  veris  eorundem  Dominis,  vel  legitimis  eorundem 
Dominorum  Creditoribus,  et  bona  quae  constiterint  esse  de- 
functi,  tradentur  haercdibus,  executoribus,  vel  creditoribus 
ejusdem. 


Quod  Serenissimus  Rex  Portugallia»  infra  Regna  et  Di- 
tiones suas  ejusve  Ministri  non  arrestabunt,  aut  detinebunt 
Naves  Subditorum  Serenissimi  Régis  Magna?  Britanniae, 
ejusve  Súbditos,  sine  ejus  notitia  et  consensu,  pro  usibus 
belli  aliisve  usibus  quibuscunque:  Sed  quod  dictae  Naves, 
et  Subditi  possint  libere  sine  impedimento  dicti  Régis  Por- 
tugalliae, ejusdemve  Ministrorum,  e  Portubus  et  Dominiis 
ejusdem  Régis  ad  arbitrium  suum  discedere:  Et  quod  bona 
et  mercês  Subditorum  dicti  Régis  Magnae  Britanniae,  non 
capientur  in  usum  Régis  Portugalliae,  nisi  pro  justo  et  cõ- 
muni  prélio  infra  duos  Menses  persolvendo,  nisi  aliud  tem- 
pus  solutionis  inter  Contrahentes  conventum  fuerit. 
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nissimo  Rei  da  Gram-Bretanha,  para  auxilio  e  protecção  m* 
de  seus  Súbditos,  residentes  dentro  dos  Reinos  e  Domínios  ,a^ir0 
do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  exercerão  plena  e  livre- 
mente o  poder  e  authoridade  dos  Cônsules  dentro  dos  di- 
los  Reinos  e  Domínios,  ainda  que  não  professem  a  Reli- 
gião Romana. 

ART.  IX. 

Que  se  alguns  Súbditos  do  Sereníssimo  Rei  da  Gram- 
Bretanha  fallecerem  dentro  dos  Reinos  e  Domínios  do  Se- 
reníssimo Rei  de  Portugal,  seus  livros,  contas,  mercadorias 
e  bens,  ou  de  outros  Súbditos  do  dito  Rei  da  Gram-Bre- 
Uaha,  não  serão  d'ora  em  diante  recolhidos  pelos  Juizes 
dos  Orphãos  e  Auzentes,  nem  por  seus  Ministros  ou  Offi- 
ôaes,  nem  submettidos  á  jurisdicção  destes;  mas  os  mes- 
aos  bens,  mercadorias  e  contas  serão  entregues  por  quem 
os  tiver  em  seu  poder  a  Agentes  e  Feitores  Inglezes,  resi- 
dentes naquella  cidade,  nomeados  e  instituidos  pelo  defun- 
to: e  se  este  não  houver  nomeado  pessoa  alguma,  em  quanto 
mo,  serão  entregues  os  ditos  bens,  por  authoridade  do  Con- 
servador dos  Inglezes,  a  um  ou  dois  Negociantes  Inglezes 
(com  tanto  que  sejam  solteiros),  os  quaes  se  obrigarão  com 
fiadores  capazes,  approvados  pelo  dito  Conservador,  a  resti- 
tair  os  ditos  bens  e  mercadorias  a  seus  verdadeiros  donos, 
oa  legítimos  credores  delles;  e  aquelles  bens  que  se  acha- 
rem pertencer  ao  defunto  serão  entregues  aos  herdeiros, 
testamenteiros,  ou  credores  delle. 

ART.  X. 

Que  o  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  ou  seus  Ministros, 
destro  de  seus  Reinos  e  Domínios,  não  arrestarão  ou  de- 
terão os  Navios  dos  Súbditos  do  Sereníssimo  Rei  da  Gram- 
Bretanha,  ou  seus  súbditos,  sem  seu  conhecimento,  e  con- 
sentimento, em  seu  serviço  de  guerra,  ou  em  outro  qual- 
quer serviço;  mas  que  os  ditos  Navios  e  súbditos  poderão 
livremente  partir,  quando  bem  lhes  parecer,  dos  portos  e 
Estados  do  dito  Rei,  sem  impedimento  algum  da  parte  do 
dito  Rei  de  Portugal,  ou  de  Seus  Ministros;  e  que  os  bens 
e  mercadorias  dos  súbditos  do  dito  Rei  da  Gram-Bretanha, 
nko  serão  tomados  para  o  uso  d'El-Rei  dc  Portugal  a  não 
*r  por  preço  justo  e  corrente,  para  ser  pago  dentro  de  dois 
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ART  XI. 


Quod  Subditi  Serenissimi  Régis  Magnae  Britanniae  in 
Xavibus  suis  omnes,  bona,  et  mercês  cnjuscunque  generis 
fuerint  etiam  Arma,  annonam,  aliave  similia,  e  Portubus 
et  Dominiis  dicti  Régis,  aliisve  Portubus  et  Dominiis  qui- 
buscunque  (dumõdo  imèdiate  non  sint  exportatae  e  Portu- 
bus Portugalliae  ejusve  Ditionum)  ad  quoscunque  Portus 
et  Territoria  Serenissimi  Régis  Castellae  transvehenda  libere 
exportabunt:  Et  Quod  Serenissimus  Rex  Portugalliae,  ejusve 
Subditi,  dietas  Naves,  bona,  aut  personas  Subditorum  Ré- 
gis Magnae  Britanniae  per  pignerationes,  repraesalias,  aut  ex 
alia  quacunque  Causa,  non  impedient,  quominus  ad  Portus 
et  Territoria  dicti  Régis  Castellae  tuto  navigare,  ibidemque 
Mercaturam  et  Commereium  exercere  possint:  Et  Quod  Sub- 
diti Regum  Magnae  Britanniae,  et  Portugalliae,  utrinque  eo- 
dem  Jure  utentur  si  in  posterum  contigerit  alterutrum  Re- 
gem cum  alterius  amico  bellum  gerere.  Subditique  Régis 
Magnae  Britanniae  eadem  libertate  exportabunt  omnia  ge- 
nera  mercium,  etiam  Arma,  annonam,  aliave  similia  in  Re- 
gna  et  Ditiones  Régis  Portugalliae,  eademque  pro  arbítrio 
suo  sine  aliquo  impedimento  Serenissimi  Régis  Portugalliae, 
ejusve  Ministrorum,  in  foro  publico  aut  privatim  venum- 
dabunt. 


Item  Quod  Conventio  Treguae  facta  inter  D.  Michae- 
lem  de  Noronha  Comitem  de  Linhares  Proregem  Goae,  et 
Willielmum  Methwold  Praesidem  Anglorum  in  índia  Orien- 
tali  20  Januarii  1635  stilo  novo,  inter  Súbditos  utriusque 
Régis  in  índia  Orientali,  et  in  omnibus  Ditionibus  Serenis- 
simi Régis  Portugalliae,  ultra  Caput  Bonae  Spei  continua- 
bitur  et  observabitur:  Et  per  Commissarios  a  Regibus  prae- 
dictis  nominandos  in  índia  Orientali,  de  postulatis  et  pos- 
tulandis  Subditorum  et  Vasallorum  utriusque  Régis,  pro 
Commercio  suo  in  índia  prcedicta  habendo  infra  triennium 
cognoscetur,  ul  deinceps  Pax  et  Confaederatio  perpetua  in- 
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nezes,  excepto  se  se  tiver  convencionado  entre  os  Contra-  1642 
bentes  algum  outro  prazo  de  pagamento.  ,a^lr 

ART.  XI. 

Que  todos  os  súbditos  do  Sereníssimo  Rei  de  Gram- 
Bretanha  poderão  livremente  levar  em  seus  Navios,  bens  e 
nercadorias  de  qualquer  género  que  sejam,  mesmo  Armas, 
weres,  ou  outras  cousas  similhantes,  dos  Portos  e  Domi- 
mm  do  dito  Rei,  ou  de  outros  quaesquer  Domínios  e  Por- 
loa.  (com tanto  que  não  sejam  exportados  em  direitura  dos 
Portos  de  Portugal,  ou  de  seus  Domínios)  para  serem  trans- 
portados para  quaesquer  portos  e  territórios  do  Sereníssimo 

de  Castella;  e  que  o  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  ou 
«v  súbditos,  não  impedirão  por  via  de  penhoras,  represá- 
lias, ou  de  alguma  outra  causa,  que  os  ditos  Navios,  bens 
oa  pessoas  dos  súbditos  d'El-Rei  da  Gram-Bretanha,  nave- 
ntm  com  segurança  para  os  portos  e  territórios  do  dito 
Rei  de  Castella,  e  ali  possam  exercer  seu  trafico  e  com- 
DKTCto;  e  que  os  súbditos  dos  Reis  da  Gram-Bretanha  e 
de  Portugal  terão,  de  uma  e  outra  parte,  o  mesmo  direito, 
se  depois  acontecer  que  um  ou  outro  dos  ditos  Reis  faça 
jEperra  ao  amigo  do  outro.  E  os  súbditos  d'El-Rei-  da  Gram- 
Bretanha  exportarão  com  a  mesma  liberdade  todo  o  ge- 
■ero  de  mercadorias,  mesmo  armas,  viveres,  e  outras  quaes- 
qver  cousas  similhantes,  para  os  Reinos  e  Estados  d'EI-Rei 
de  Portugal,  e  ahi  os  venderão  como  bem  lhes  pareça,  em 
mercado  publico,  ou  particularmente,  sem  impedimento  al- 
pan  do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  ou  de  seus  Ministros. 

ART.  xu. 

Item,  que  o  Tratado  de  Tregoas  feito  entre  D.  Miguel 
èt  Noronha,  Conde  de  Linhares,  Vice-Rei  de  Goa  (1)  e  Gui- 
lherme Methwold,  Presidente  dos  Inglezes  na  índia  Orien- 
tal, a  20  de  Janeiro  de  1635,  Estilo  Novo,  (*)  será  conti- 
asado  e  observado  entre  os  súbditos  de  ambos  os  Reis  na 
ladia  Oriental,  e  em  todos  os  Domínios  do  Sereníssimo  Rei 
de  Portugal,  além  do  Cabo  da  Çoa  Esperança ;  e  que  os 
Com  missa  rios  que  tem  de  ser  nomeados  pelos  ditos  Reis  na 
ladia  Oriental,  tomarão  dentro  de  tres  annos,  conhecimento 

il)  Dm  ladia.  ff)  Vide  cite  documento  a  pag.  102. 
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mi  ter  Súbditos  utriusque  Régis  per  Reges  pnedictos  conlír- 
Janciro     m>\\\Y  et  stabiliatur. 


ART.  XIII. 

Et  Quia  de  Commercio  frequentalioneque  Subditorum 
Régis  Magnae  Britanniae  in  Oris  et  partibus  Africae,  Insula 
S.li  Thomae,  aliisque  Insulis  hisce  comprehensis  nondum 
eonveniri  potuit,  ex  defectu  MandatorumaSerenissimoRege 
Portugalliae  Legatis  suis  transmissorum:  Ne  ex  hac  disce- 
ptatione  differatur  praesens  Tractatus  Pacis,  et  Amicitiae  in- 
ter utrumque  Regem,  eorumque  Súbditos,  utrinque  Con- 
clusum  est,  Quod  in  Terris,  locis,  castris,  portubus  et  Oris 
Aíricae  Guineae,  Bineae  &:c.  Insula  S.li  Thomae,  aliisque  In- 
sulis hisce  comprehensis,  in  quibus  tempore  Regum  Cas- 
tellae  sive  hucusque  Súbditos  Régis  Magnae  Britanniae  Mer- 
caturae  causa  habitasse,  vel  in  possessione  negocia,  Com- 
merciaque  exercendi  fuisse  constiterit,  nulla  alteratio  sivè 
immutatio  erit,  nullave  moléstia  sivè  injuria  illis  a  Lusita- 
nis  ea  de  causa  facienda  est.  Et  si  aliqua  Ratione  in  Oris, 
Insulis,  et  Locis  praedictis  aliqua  Vectigalia  a  Subditis  Ré- 
gis Magnae  Britanniae  sint  exigenda,  non  erunt  maiora,  aut 
graviora  quàm  quae  ab  aliis  Nationibus  cum  Rege  Lusita- 
niae  fcederatis  exigentur;  Subditique  Régis  Lusitaniae  pro 
Navigatione  et  Commercio  ad  Oras  et  Insulas  praedictas, 
extraneis  Navibus  indigentes  poterunt  liberè  pro  arbítrio 
suo  Naves  Subditorum  Régis  Magnae  Britanniae  conducere. 
Et  Quod  per  Commissarios  et  Legatos  ab  utroque  Rege  no- 
minandos  deinceps  agetur  et  tractabitur  de  negociatione, 
frequentationeque  ad  Oras,  Insulas,  et  loca  praedicta,  a  Cô- 
missariis  Régis  Magnae  Britanniae  pro  Subditis  Régis  sui 
postulata,  ex  fiducia  antiquae  Amicitiae  inter  praedecessores 
eorundem  Regum,  persuasis,  Serenissimum  Regem  Portu- 
galliae  nulli  Nationi  ampliora,  Jura,  Immunitates,  et  Pri- 
vilegia quàm  Subditis  Régis  Magnae  Britanniae  concessurum 
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dos  requerimentos  que  tem  sido  ou  hajam  de  ser  feitos  pelos  1642 
sobditos  e  vassallos  dos  dois  Reis,  sobre  o  seu  commercio  Ja^lr 
na  dita  índia,  a  fim  de  que  por  este  meio  uma  Paz  e  Con- 
federação perpetua  entre  os  súbditos  de  cada  um  Rei,  seja 
estabelecida  e  confirmada  pelos  ditos  Reis. 


ART.  XIII. 

E  porque  se  não  pôde  ainda  chegar  a  um  accôrdo  sobre 
o  commercio  e  livre  navegação  dos  súbditos  d'El-Rei  da 
Gram-Bretanha  nas  costas  e  partes  de  Africa,  na  Ilha  de 
S.  Thomé,  e  nas  outras  Ilhas  nellas  comprehendidas,  em 
consequência  da  falta  de  poderes  nos  que  o  Sereníssimo  Rei 
fo  Portugal  enviou  aos  seus  Embaixadores:  e  para  que  por 
esta  controvérsia  o  presente  Tratado  de  Paz  e  Amizade  entre 
ubos  os  Reis,  e  seus  súbditos  não  seja  differido,  fica  de 
aabas  as  partes  ajustado,  que  nas  Terras,  lugares,  Castel- 
lo*, portos  e  costas  de  Africa,  Guiné,  Bine  &c,  na  ilha  de 
S.  Thomé,  e  nas  outras  ilhas  nellas  comprehendidas,  nas 
ques  conste  que  os  súbditos  da  Gram-Bretanha  habitassem 
por  causa  do  trafico  de  suas  mercadorias,  ou  estivessem  de 
poste  de  exercer  seus  negócios  e  commercio  no  tempo  dos 
Beis  de  Castella,  ou  até  aqui,  nenhuma  alteração  ou  mu- 
dança haverá,  nem  se  lhes  fará  nenhum  prejuízo  ou  injuria 
éà  parte  dos  Portuguezes  por  tal  motivo.  E  se  por  alguma 
rasào  se  exigirem  quaesquer  preitos  nas  Gostas,  ilhas,  e 
lagar»  sobreditos  aos  súbditos  d'El-Rei  da  Gram-Bretanha,  • 
aio  serio  maiores,  e  mais  pezados  que  os  que  forem  exi- 
gidos de  outras  Nações  alliadas  d'El-Rei  de  Portugal ;  e  se 
os  súbditos  d'EI-Rei  de  Portugal  necessitarem  de  navios  es- 
trangeiros para  a  sua  navegação  e  commercio  para  as  ditas 
costas  e  ilhas,  poderão  livremente,  segundo  seu  arbítrio, 
fretar  os  navios  dos  súbditos  d'El-Rei  da  Gram-Bretanha. 
E  que  pelos  Commissarios  e  Embaixadores  que  os  dois  Reis 
nomearem,  se  tratará  de  uma  negociação  sobre  o  commer- 
cio para  as  costas,  ilhas,  e  lugares  sobreditos,  o  que  foi 
fedido  pelos  Commissarios  d'El-Rei  da  Gram-Bretanha  para 
os  súbditos  de  seu  Rei,  estando  persuadidos  pela  confiança 
da  antiga  amizade  que  tem  existido  entre  os  predecessores 
dos  mesmos  Reis,  que  o  Sereníssimo  Rei  de  Portugal  não 
coocederá  a  outra  Nação  mais  amplos  direitos,  immunida- 
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ART.  XIV. 

Et  cum  Serenissimus  Kex  Portugalli»  per  Rescriptum 
suum  Sigillo  suo  munitum,  dat.  in  Urbe  Olisipopensi  vige- 
gesimo  primo  (lie  Januarii  Anno  Nativitatis  Domini  Nostri 
1641  Incolis  Terrarum  subjectarum  Dominio  Statuum  Hol- 
landiíe  &c.  liberam  facultatem  concesserit,  Omnia  genera 
mercium  invehendi  exportandique,  e  Regnis,  Dominiis,  et 
Territoriis  suis  Quod  Subditi  Régis  MagnaD  Britanniae  ea- 
dem  facultate  in  Regnis  et  Dominiis  dicti  Serenissimi  Ré- 
gis Portugalliae,  juxta  pnrdicti  Rescripti  tenorum  utentur, 
fruenturque. 


ART.  XV. 

Et  Quod  Mercatores  Anglici,  aliique  Subditi  Régis  Ma- 
gnje  Britannia»,  in  Personis  Domiciliis,  Libris  Rationum,  et 
Rationibus,  mercibus,  bonisque  suis  infra  Ditiones,  Sere- 
nissimi Régis  Portugalliíe,  pari  eademque  fruentur  Imuni- 
tale  a  Carceribus,  arrestis,  aut  aliis  molestiis  quibuscunque, 
quiP  alii  cuicunque  Principi,  Populoque  rum  Rege  Lusitâ- 
nia» fopderalo  roncessa  est,  aut  deinreps  concedetur. 

ART.  XVI. 

Et  Quia  de  conductione  Navium  Subditorum  Serenis- 
simi Régis  Magna»  Britanniae  per  Lusitanos  pro  Commer- 
cio  et  Navigatione  sua  in  Brasiliam  nondum  conventum  est, 
Utrinque  placet  Comissários  seu  Lega  tos,  a  dictis  Regibus 
infra  duos  annos  constitucndos  et  transmittendos,  qui  agendi 
et  conveniendi  de  hoc  Articulo  potestatem  habebunt. 


ART.  XVII. 

(lum  vero  Jura  Còmercii  et  Pacis  infructuosa  redden- 
tur,  si  Subditis  Serenissimi  Régis  Magnae  Britanniae  molés- 
tia inferatur  ex  causa  conscienti»,  dum  eunt  et  redeunt  ad 
Regna  et  Dominia  Serenissimi  Régis  Portugalli®,  vel  ibi 
ex  causa  Commercii,  vel  Negotii  moram  trahunt,  Ideo  ut 
Commercium  sit  tutum  et  securum,  tam  in  terra  quam  m 
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des  e  privilégios,  que  os  que  conceder  aos  súbditos  d'El-Rei  mi 
di  Gram-Bretanha.  Jan*n 

ART.  XIV. 

E  como  o  Sereníssimo  Rei  de  Portugal  pela  sua  Pro- 
riSe  Regia  sellada  com  seo  sello,  dada  na  Cidade  de  Lis- 
boa a  21  de  Janeiro  do  Anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  de  1641,  (i)  concedesse  Jivre  faculdade  aps  habi- 
tantes das  terras  sujeitas  ao  domínio  dos  Estados  de  Hol- 
bnda  k  para  importar  e  exportar  todo  o  género  de  mer- 
cadoria de  seus  Reinos,  Domínios  e  Territórios;  por  este 
■otivo  os  súbditos  d'El-Rei  da  Gram-Bretanha  fardo  uso  e 
swario  da  mesma  faculdade  nos  Reinos  e  Dominios  do 
<Sto  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  conforme  o  theor  da- 
qofla  Provisão. 

ART.  XV. 

E  que  os  Negociantes  Inglezes,  e  os  outros  súbditos 
dU-Rei  da  Gram-Bretanha  gozarão  em  suas  pessoas,  casas, 
livros  de  contas,  e  contas,  mercadorias,  e  bens  dentro  dos 
Domínios  do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  da  mesma  im- 
aturidade nas  cadéas,  sequestros,  e  quaesquer  outras  penas, 
que  a  que  tenha  sido  ou  fôr  concedida  a  outro  qualquer 
Príncipe,  ou  Povo,  alliado  d'El-Rei  de  Portugal. 

ART.  XVI. 

E  porque  ainda  nada  se  convencionou  ácerca  do  freta- 
mento dos  navios  dos  súbditos  do  Sereníssimo  Rei  da  Gram- 
Bretanha  por  parte  dos  Portuguezes  para  o  seo  commercio 
*  navegação  do  Brazil,  apraz  a  ambas  as  Partes  que  sejam 
■orneados  e  mandados  pelos  ditos  Reis,  dentro  de  dois  an- 
ãos, Commissarios  ou  Embaixadores,  os  quaes  terão  poder 
para  tratar  e  concordar  sobre  este  Artigo. 

ART.  XVII. 

Como  porém  os  direitos  do  Commercio  e  da  paz  se  tor- 
nariam infructuosos,  se  aos  súbditos  do  Sereníssimo  Rei  da 
Gram-Bretanha  se  causasse  incommodo  por  motivos  de  con- 
sciência, em  quanto  forem  e  vierem  dos  Reinos  e  Dominios 

<  I)  Vide  ette  documento  h  pag.  115. 
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164*  Mari,  Serenissimus  Rex  Portugalliíe  curabit  et  providebit, 
l^,ro  ne  cx  predicta  causa  conscientiíe  molestentur,  et  inquieten- 
tur  ubi  Scandalum  aliis  non  dederiní:  Et  licet  Serenissimus 
Rex  Portugallise  agnoscat  se  non  habere  potestatem  sta- 
tuendi  et  disponendi  de  Fide  et  Religione,  tamen  pro  amore 
et  summa  benevolentia  sua  in  Serenissimum  Regem  Magnae 
Britanniae,  et  Nationem  Anglicanam,  curabit  quod  Angli, 
coeterique  ejusdem  Régis  Subditi  in  praxi  et  exercitio  Re- 
ligionis  suae  infra  Regna,  Dorainia,  et  Territoria  Régis  Por- 
tugallifE  tanta  utentur,  fruenturque  libertate,  quanta  alte- 
rius  Principi»  aut  Rcipublica»  cujuscunquc  Subditis  per- 
mittetur. 


ART.  XVIII. 

Si  contingat  post  hac  (Quod  Deus  avertat  controvér- 
sias, et  dúbia  oriri  inter  pra?dictos  Serenissimos  Reges,  ex 
quibus  periculum  esse  possit  Interruptionis  Commercii,  et 
Intercursus  inter  Súbditos  eorundem,  Subditis  utrinque  in 
singulis  utrinque  Regnis  et  Provinciis  publica  Monitio  danda 
erit,  et  Biennium  a  dieta  Monitione  utrinque  habebunt  pro 
transporta ndis  mercibus,  et  bonis  suis,  nulla  moléstia,  im- 
pedimento aut  damno  rebus  aut  personis  utrinque  interea 
inferendo. 

ART.  xix. 

Et  si  durante  hac  Pace  et  Amicitia,  aliquid  contra  vi- 
res et  effectus  earundem  per  terram,  mare,  et  aquas  dul- 
ces,  per  aliquos  ipsorum  Regum,  haeredum,  et  Successo- 
rum  Vasallos,  aut  Súbditos  fuerit  attentatum,  actum,  aut 
gestum,  nihilominus  haec  Pax  et  Amicitia  in  suis  viribus  et 
effectu  permanebunt,  et  pro  ipsis  attentatis  solummodo  pu- 
nientur  ipsi  attentantes,  et  damnificantes,  et  non  alii. 

ART.  XX. 

Item  Conclusum,  et  Concordatum  est,  Quod  praesens 
Pax  et  Confaederatio  non  derogabit  Ligis  et  Confaederatio- 
nibus  inter  Serenissimum  Regem  Magnae  Britanniae,  alios- 
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do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  ou  ahi*  residirem  por  causa  uii 
de  seo  commercio,  e  negocio;  portanto,  para  que  o  com-  Jlg,ri 
mercio  seja  certo  e  seguro,  tanto  em  terra,  como  no  mar, 
o  Sereníssimo  Rei  de  Portugal  cuidará  e  providenciará, 
•fim  de  que  elles  não  sejam  molestados  e  inquietados  pelos 
ditos  motivos  de  consciência,  quando  não  derem  escândalo 
aos  outros.  E  posto  que  o  Sereníssimo  Rei  de  Portugal  reco- 
nheça nâo  ter  poder  para  determinar  e  dispôr  em  objectos 
de  Fé  e  de  Religião ;  comtudo,  pelo  seo  amor  e  summa  be- 
aerolencia  para  com  o  Sereníssimo  Rei  da  Gram-Rretanha, 
t  para  com  a  Nação  Ingleza,  cuidará  em  que  os  inglezes  e 
outros  súbditos  do  dito  Rei,  tenham  e  gozem  de  tanta  liber- 
dade na  pratica  e  exercício  da  sua  religião  dentro  dos  Rei- 
nos, Domínios,  e  Territórios  d'El-Rei  de  Portugal,  quanta 
fer  permittida  aos  súbditos  de  outro  Príncipe  ou  Republica 
qualquer. 

ART.  XVIII. 

Se  no  futuro  succeder  (o  que  Deos  não  permitta)  ori- 
£inarem-se  controvérsias  e  duvidas  entre  os  ditos  Serenís- 
simos Reis,  de  que  possa  resultar  perigo  na  interrupção  do 
commercio,  e  communicação  entre  seus  súbditos,  dar-se-há 
publico  aviso  aos  súbditos  de  ambas  as  partes,  cm  todos  e 
cada  um  dos  Reinos  e  Províncias  de  cada  Rei,  e  depois  de 
tal  aviso  terão  ambas  as  partes  dois  annos  para  transportar 
soas  mercadorias  c  bens,  e  nenhum  estorvo,  impedimento 
ou  damno  se  lhes  fará  no  entretanto,  seja  em  seus  effeitos 
ou  pessoas. 

,  ART.  XIX. 

E  se  durante  esta  Paz  e  amizade  alguma  cousa  fôr  at- 
tentada,  commettida,  ou  feita  contra  a  força  e  effeito  das 
mesmas,  por  terra,  mar,  e  agoas  doces,  por  alguns  vassal- 
los  e  súbditos  dos  ditos  Reis*  seus  herdeiros,  e  successores; 
nem  por  isso  esta  Paz  e  Amizade  deixarão  de  permanecer 
em  força  e  vigor,  e  por  esses  mesmos  attentados  serão  uni- 
camente punidos  os  mesmos  aggressores,  e  offensores,  e  ne- 
nhum outro. 

ART.  xx. 

Item  conclue-se,  e  concorda-se  que  a  presente  Paz  e 
Confederação  não  derogará  das  Allianças  e  Confederações 
fàtas  e  contrahidas  anteriormente  entre  o  Sereníssimo  Rei 
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que  Reges,  Principês,  et  Respublicas  aniehac  factis  et  con- 
tractis,  sed  quod  dieta;  ligae  et  Confaederationes  (non  ob- 
stante hoc  Tractatu  Pacis)  integra  serventur,  et  plenum 
in  posterum  sortiantur  effectum. 

ART.  XXI 

Denique  Conclusum  est,  Quod  dicti  Serenissimi  Reges 
Cárolus  Magnae  Brita nniae  Etc.  Rex,  et  Johannes  Quartus 
Portugalliae  &c.  Rex,  Omnia  et  Singula  Capitula  in  pne- 
senti  Tractatu  conventa  et  concordata,  sincera  et  bona  fide 
observabunt,  et  per  suos  Súbditos  et  Íncolas  observari  fa- 
cient,  neque  illis  directe  vel  indirecte  contravenient,  Om- 
niaque  et  singula  supradicta  per  literas  utriusque  Paten- 
tes manu  Regia  et  sigilli  magni  impressione  munitas,  et  de- 
bita forma  expeditas  confirmabunt,  et  rata  habebunt,  et 
cum  primum  se  obtulerit  occasio,  tradent  seu  tradi  facient 
bona  fide  realiter  et  cum  effectu,  similemque  promissionem 
de  observandis  Omnibus  et  Singulis  praemissis  in  verbo  Ré- 
gis facient,  cum  alter  ab  altero  fuerit  ad  id  requisitus.  Cu- 
rabuntque  praedicti  Reges,  praesentem  Pacem  et  Amicitiara 
forma  consueta  publicari,  quam  primum  commodè  fieri  po- 
terit. 

Quae  omnia  suprascripta  fuerunt  a  Nobis  Commissariis 
et  Deputatis  praedictis  Regum  nostrorum  nomine  conclusa 
et  concordata  et  in  eorum  fidem  manu  própria  subscripsi- 
mus  Londini  vicesimo  nono  die  Januarii  Anno  Domini  Mil- 
lesimo  Sexcentesímo  Quadragésimo  Secundo.  Stilo  novo. 


Antão  de  Almada.  Arundel  &  Surrey. 

F.co  de  And.ra  Leitão.     Joannes  Comes  Bristoliae. 

W.  Say  &  Seale. 

Falkland. 
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da  Gram-Bretanha,  e  outros  Reis,  Príncipes,  e  Republicas;  mt 

mas  que  as  ditas  Allianças  e  Confederações  (não  obstante  Ja^ir 
este  Tratado  de  Paz)  serão  conservadas  integralmente,  e 
«ortirâo  pleno  effeito  no  futuro. 


ART.  XXI. 

Finalmente,  fica  ajustado  que  os  ditos  Sereníssimos  Reis, 
Carlos  Rei  da  Gram-Bretanha  &,  e  D.  João  Quarto  Rei  de 
Portugal  &,  observarão  sinceramente  e  de  boa  fé  todos  e 
cada  um  dos  capítulos  convencionados  e  concordados  no 
presente  Tratado,  e  os  farão  observar  pelos  seus  súbditos  e 
habitantes,  e  não  obrarão  cousa  alguma  contraria  aos  mes- 
nos  directa  ou  indirectamente,  e  confirmarão  e  ratificarão 
Iodas  e  cada  uma  das  cousas  supraditas,  por  cartas  Paten- 
tes, assignadas  de  Sua  Real  Mão,  selladas  com  seus  sellos 
grandes,  e  expedidas  em  devida  forma;  e  logo  que  se  offe- 
reça  occasião,  as  entregarão  ou  farão  entregar  fiel,  real,  e 
eficazmente;  e  se  obrigam  mutuamente  por  promessa,  e 
por  palavra  de  Rei,  que  observarão  todas  e  cada  uma  das 
cousas  promettidas  sempre  que  para  isso  fôr  um  pelo  outro 
requerido.  E  os  ditos  Reis  cuidarão  em  que  a  prezente  Paz 
e  Amizade  seja  publicada  na  forma  acostumada,  e  logo  que 
convenientemente  possa  ser. 

As  quaes  cousas  acima  escritas  foram  concluídas  e  con- 
cordadas em  Nome  de  Nossos  Reis,  por  Nós  Gommissarios 
e  Deputados  sobreditos,  e  em  fé  das  mesmas  assignamos 
de  nossa  própria  mão  em  Londres  a  vinte  e  nove  de  Ja- 
neiro do  Anno  do  Senhor,  mil  seiscentos  e  quarenta  e  dois, 
estilo  novo. 


Antão  d  Almada.  Arundel  &  Surrey. 

Francisco  de  Andrada  Leitão.     João  Conde  de  Bristol. 

W.  Say  &  Seale. 

Falkland. 
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ASSENTO  FEITO  EM  GOA  A  20  DE  JANEIRO  DE  1635,  ENTRE  O  VICE-1EI 
CONDE  DE  LINHARES,  E  GUILHERME  METHWOLD  PRESIDENTE  DA  COM- 
PANHIA DE  INGLATERRA,  PARA  SE  HAVEREM  DE  GUARDAR  AS  PAZES 
CELEBRADAS  EM  MADRID,  EM  15  DE  NOVEMBRO  DE  1630,  ENTRE  POR- 
TUGAL E  A  GRAM  BRETANHA.  (1) 


1642  v  Em  Goa  a  vinte  de  Janeiro  e  anno  de  mil  seiscentos  trinta  e 
JaSo  r°  s'nco»  estando  o  Excelentíssimo  Senhor  Dom  Miguel  de  Noronha, 
*J  Conde  de  Linhares,  do  Conselho  do  Estado  da  Magestade  de  ElRey 
Dom  Phelipe,  seu  gentil-hpmem  da  Camara,  Viso  Rey  e  Capitão 
geral  da  índia,  e  estando  em  sua  presença  o  nobilíssimo  Senhor 
Guilherme  Methwold  Presidente  da  muy  honorable  companhia  dos 
mercadores  Ingleses  nas  partes  da  índia  oriental  por  comissão  do 
Sereníssimo  Carlos  Rey  de  Gram  Bretanha  com  poder,  jurisdição, 
e  alçada  sobre  a  dita  nasção  the  morte  inclusive ;  e  por  se  haver 
proposto  por  parte  do  nobilíssimo  Senhor  Guilherme  Methwold  a 
sua  Excelência  por  meyo  dos  Reverendos  Padres  Provinciaes  da 
companhia  Antonio  de  Andrade,  e  Alvaro  Tavares  as  grandes  vti- 
lidades  e  authoridades  que  se  seguirião  a  dous  Monarchas  tama- 
nhos como  erão  ElRey  de  Espanha  e  Inglaterra  de  haver  nestas 
partes  orientaes,  não  só  cisção  mas  vnião  de  armas  contra  os  Ini- 
migos comuns  com  que  os  Vassalos  de  ambas  as  coroas  acrecenta- 
rião  bens  e  os  Reis  credito  e  havendo  visto  Sua  Excelência  esta  tão 
justa  proposta  considerandoa  e  mandandoa  ver  pello  seu  conselho 
muitas  uezes;  resolveo  que  se  aceitasse  a  tal  proposta  assim  da  ma- 
neira que  está  capitulado  pellas  Magestades  dos  Reis  de  Espanha, 
e  Inglaterra,  em  Madrid  a  quinze  de  Novembro  de  mil  seiscentos 
e  trinta  sem  acrecentar  nem  deminuir,  nem  dar  sentido  a  nenhuma 
cousa  que  não  seja  a  forma  das  mesmas  pazes.  Porem  estas  se  en- 
tenderão Tregoas  e  cessão  de  armas  em  quanto  os  Sereníssimos  Reys 
de  Espanha  e  Inglaterra  não  declararem  hum  ao  outro,  e  outro  ao 
outro  que  não  estão  por  ellas,  e  inda  então  durarão  seis  mezes  de- 
pois de  chegar  a  noticia  do  Viso  Rey  da  índia,  e  Presidente  Inglês 
no  mesmo  Estado  da  índia,  para  que  os  mercadores  tenhão  tempo 
de  retirar  e  recolher  suas  fazendas ;  de  que  se  mandou  fazer  este 
assento  por  mim  Ambrozio  de  Freitas  da  Camara  Secretario  do  Es- 
tado em  que  se  assignou  S.  Ex.',  e  por  testemunha  o  seu  conselho 


(COPIADO  1)0  LIVRO  DE  PAZES  DO  ESTADO  DA  IND1A.) 


(1)  Vide  este  documento  a  pag.  103. 
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do  Estado,  e  o  dito  nobilíssimo  Senhor  Guilherme  Methwold  Pre-  J6í2 
sídente  da  muy  honorable  companhia  dos  Ingleses  com  os  seus  con-  Janeiro 
sdheiros,  Ricardo  cupar  Nathaniel  Monteny  Malachiaz  Martin; 
Thomas  Turner,  e  o  Secretario  Benjamim  Rabison;  E  esta  escre- 
lora  de  que  se  fazem  duas  copias  levará  huma  o  dito  Senhor  Pre- 
sidente, e  outra  ficará  na  Secretaria  deste  Estado,  e  se  ajuntará  ao 
Iraro  das  capitulaçoens  das  pazes  referidas  aonde  também  se  ajun- 
tio  os  poderes  que  os  Sereníssimos  Reys  de  Espanha  e  Inglaterra 
derão  aos  ditos  Senhores.  Ambrozio  de  Freitas  da  Gamara  o  fez  es- 
crever. 

Esta  capitulação  de  tregoa  foi  jurada  em  hum  Missal  aos  San- 
tos Evangelios  por  S.  Ex.a,  e  presentes  os  Senhores  Ingleses  de  se 
guardar  fielmente  nas  maõns  do  Rd.0  Bispo  de  Hierapolis  Dom  João 
da  Rocha  em  Goa  a  20  de  Janeiro  de  1635.  Ambrozio  de  Freitas 
da  Camara. 


CAPfTTLAÇÒBS  DA  PAZ  FEITA  ENTRE  EL  REY  NOSSO  SENHOR,  ót  O  8ERR- 
*U8UfO  REY  DA  GRAU  BRETANHA,  AS  QUAE8  SB  f.ONCLUYRAM  PELOS 
DEPUTADOS,  QUE  NELLA8  SE  DIZ  EM  MADRID  A  15.  DE  NOUEMBRO  DE 
tttl- 

{90  MC  MESTO  IMPRESSO  FM  LISBOA,  POR  APITOK10  ALVAREZ,  A3H0  1688.) 


Seia  notório,  e  manifesto  a  todos,  ót  a  cada  hum  que  depois 
das  largas,  ót  sangrentas  guerras,  que  antiguamente  os  Reynos  de 
Espanha,  ót  Inglaterra  tiueram  entresi:  hauendo  finalmente  pella 
ÍRRBReitsa  pronidencia  daquelle  summo  Deos  que  he  autor  da  paz 
sido  chamado  a  sucessão  da  Coroa  de  Inglaterra  o  Sereníssimo 
lacobo  Rey  de  Escócia,  entre  quê,  ót  os  Reys  de  Espanha  sempre 
orne  vnião  de  segura,  ót  sincera  paz  &  tratandosse  com  o  fauor  da 
mesma  suprema  Deidade  de  assentar  tãbC  cõ  o  Reyno  de  Inglaterra 
a  mesma  firme  paz,  ót  concórdia  se  concluyo  felizmente  aos  vinte 
•Ho  de  Agosto  do  anno  de  mil  seiscentos,  ót  quatro,  ót  pouco  de- 
pois foy  firmada,  ót  mandada  publicar  pellos  Sereníssimos  Dom 
Fbeiippe  Terceiro  Rey  das  Espanhas,  ót  pello  ditto  lacobo  Rey  de 
Inglaterra,  ót  obseruada  assim  mesma  sancta  ygual,  ót  proueito- 
samente  por  largo  transcurso  de  annos  interuindo  entrambos  Reys 
recíprocos  officios  de  amizades,  ót  prendas  de  fraterno  amor,  ót  be- 
nevolência, ót  ainda  que  a  mudança,  ót  alteraçam  das  cousas,  ót 
tempos,  ót  aquella  dura,  ót  cruel  profia  com  que  o  enemigo  do  li- 
aage  humano  incansauelmente  procura  offendelo,  ót  outros  vários 
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1B44  sucessos,  &l  accidentes  a  que  pella  mayor  parte  os  Impérios.  6l 
a^iro  Reynos  mais  poderosos  estam  sujeitos  deram  occasiào  a  alguasdif- 
ferenças,  &  discórdias  que  depois  prorromperão  em  aberta  guerra . 
&  cornfis  hostilidades  de  ambas  partes,  aquelle  Deos  todo  poderoso 
em  cujas  mãos  estão  os  corações  dos  Príncipes  de  nenhua  maneira 
permitio  que  os  Sereníssimos  Dom  Philipe  quarto  Rey  Catholico 
das  Espanhas,  &  Carlos  Rey  de  Gram  Bretanha  esquecessem  a  an- 
tigua  amizade  com  que  estas  duas  Coroas  ategora  hauião  estado 
vnidas  como  com  hum  firmíssimo,  &  estreito  lazo  nem  o  infati- 
gauel  cuidado  com  que  seus  Reais  progenitores  procurarão  escusar 
o  derramamento  de  sangue  Christam,  &  fazer  bem  auenturados 
seus  Pouos  com  a  tranquilidade  da  sancta  paz:  do  qual  hauendo 
precedido  com  ambos  Reys  os  amigaueis  ofíicios  feitos  em  nome  de 
Carlos  Emanuel  Duque  de  saboya  por  Dom  Alexandro  Cesar  Scala 
Abade  de  Estafarda,  Susa,  &  Mulegio  de  seu  Conselho  Secreto,  6l 
seu  Embaxador,  6l  por  outros  ministros  q  concorrerão  ao  mesmo 
fim  se  siguio  que  a  praticada  paz  que  pouco  antes  se  hauia  mouido 
nam  só  fosse  recebida  com  boa  vontade,  &  animo  senam  que  tam- 
bém se  cnuiassein  Embaixadores  de  ambas  partes  para  que  tratas- 
sem de  asscntala,  &  establecela,  a  saber,  o  Sereníssimo  Rey  Ca- 
tholico das  Espanhas  inuiou  a  Inglaterra  a  Dom  Carlos  Coloma  do 
seu  conselho  de  Estado,  &  Gouernador  do  Castello,  &  território 
deCambray,  &  pello  Sereníssimo  Rey  da  Gram  Bretanha  se  inuiou 
assi  mesmo  à  Corte  de  Espanha  a  Dom  Francisco  Cottignton  caua- 
leiro  Baroneto  de  seu  Conselho  de  Estado,  &  Chanceler  em  Ingla- 
terra do  Real  Património  com  que  manifesta,  &  conhecida  a  pia- 
dosa  intèção.  &  inclinação  de  ambos  Reys  à  paz  tão  natural,  6c 
própria  de  sua  Real  generosidade,  &  magnanimidade  se  deu  prin- 
cipio em  Madrid  ao  dito  tratado  para  o  qual  foram  deputados,  & 
nomeados  especialmente  por  parte  do  Sereníssimo  Rey  Catholico 
das  Espanhas  Dom  Gaspar  de  Guzmão  Conde  de  Oliuares,  Duque 
de  Sanlucar  a  mayor  seu  Sumilher  de  Corps,  e  Caualerizo  Mòr 
Gram  Chanceler  das  índias,  &c. 

Dom  Inhigo  Velez  de  G.ueuar  Conde  de  Oiíate,  Dom  Pedro  de 
Zuniga  Marques  de  Flores  de  Auila,  todos  do  Conselho  de  estado 
do  dito  Sereníssimo  Rey  cm  virtude  do  poder,  &  comissam  do  teor 
seguinte. 

Dom  Phelippe  por  graça  de  Deos  Rey  das  Espanhas  das  duas 
Cecilias,  de  Jerusalém,  das  Índias,  &c.  Archiduquc  de  Áustria  Du- 
que de  Borgonha,  de  Milam,  &c.  Conde  de  Aspurg,  &  de  Tirol, 
6lc.  Hauendo  entendido  que  Carlos  Rey  da  Gram  Bretanha  nosso 
Irmão  caríssimo  pella  interuenção  de  alguns  Príncipes  se  inclinaua 
com  veras  a  renouar,  &  restaurar  aquella  paz,  &  autigua  amizade 
que  entre  os  Sereníssimos  Príncipes  Dom  Phelippe  Terceiro  de  Fe- 
lice memoria  nosso  bom  Pay,  e  Iacobo  Rey  de  Inglaterra  nosso  Ir- 
mão caríssimo  ja  difuncto  durou  largo  tempo  felizmente  atè  que 
sucederão  alguas  intempestiuas  interrupções,  nosotros  também  nã« 
refusamos  de  mostrar  a  inclinaçam  que  temos  à  paz  hauendo  de. 
ser  agradauel  a  Deos.  &  de  vtilidade  ao  bem  comum  da  Republica 
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Chrislaâ,  A.  assim  desde  que  interuio  o  comum  consentimento  de  1G42 
entre  ambos  de  ínuiar  Embaxadores,  de  húa  òr  outra  parte  pro-  Ja^,n 
cmramos  que  logo  se  pusesse  cm  execuçam  pelo  bem  comum  de 
nossos  súbditos,  e  assistindo  ao  presente  por  Embaxador  extraor- 
dinário junto  de  nossa  pessoa  cõ  particular  gosto  nosso  D.  Fran- 
cisco Cottignton  do  Cõselho  de  estado  dei  Rei  Carlos  por  seu  mâ- 
éado,  e  cõ  plena  autoridade  para  tratar,  òr  assètar  a  paz  hauemos 
resoluto  nomear,  &  eleger  tambê  nossos  Comissários,  òr  Deputados 
com  quem  possa  fazer,  òr  concluir  o  tratado  delia,  òr  assim  con- 
tando muito  da  prudência,  fidelidade  industria,  destreza,  òr  zelo 
ée  Dom  Gaspar  de  Guzmão  Conde  de  oliuares,  Duque  de  Samlucar 
a  mayor,  nosso  Sumilher  de  Corps,  òr  Caualerizo  Mòr  Gram  Chan- 
celer das  índias,  òrc.  De  Dom  Inigo  Velez  de  Gueuara,  Conde  de 
Onhate,  étc. 

E  de  Dom  Pedro  de  Zuniga  Marquez  de  Flores,  de  Auila,  òrc. 

Todos  de  nosso  Conselho  de  estado  hauemos  tido  por  bem  ele- 
zeWs,  òl  nomealos  por  nossos  Comissários  para  o  presente  tratado 
ét  paz  como  pello  teor  destas  letras  os  nomeamos,  òr  declaramos 
par  tais  nossos  comissários,  òr  Deputados  dandolhes  plena  authori- 
nde  faculdade,  61  poder  geral,  òr  especial  para  que  com  o  dito 
Dom  Francisco  Cottignton  em  nome  de  seu  Rey  possao  fazer,  tra- 
tar, concertar,  òr  concluyr  todas,  òr  quaesquer  cousas  que  parece- 
rem conueniêtes,  òr  necessárias  para  reintegrar,  restituir,  e  esta- 
Uecer  a  paz,  e  amizade  entre  nose  o  dito  Rey  da  Gram  Bretanha, 
4  para  q  em  nosso  Real  nome  facão,  tratem,  concertem,  acabem, 
4  concluam  todas  as  ditas  cousas,  òr  cada  hua  delias,  òr  assim  con- 
daydas,  6l  assentadas  possão  juntamente  com  o  dito  Embaxador, 
Comissário,  òt  Deputado  dei  Rey  da  Gram  Bretanha,  ordenar,  fir- 
■ar,  òl  despachar  as  capitulações,  instrumentos,  òr  escrituras  do 
dito  tratado,  òr  prometer  assim  mesmo  debaxo  de  boa  fee,  òr  em 
nossa  Real  pala  ura  que  haueremos,  òr  teremos  por  agradaueis,  Ar- 
nês, 6l  seguras  todas  as  ditas  cousas,  òr  as  guardaremos  por  nossa 
parte  firme,  òr  inteiramente.  Dada  em  Madrid  a  trinta  de  Abril 
anno  do  Senhor  de  mil  seiscentos  òr  trinta. 


E  por  parte  do  Sereníssimo  Rey  da  Grã  Bretanha  foy  Deputa-  , 
•o,  61  nomeado  para  o  dito  trato  Dom  Francisco  Cottignton  seu 
Embaxador  em  virtude  do  poder  especial  òr  comissam  despachada 
no  Paco  de  Vuestmunster,  a  vinte  de  Outubro  do  anno  de  Christo 
de  mil  seiscentos  &  vinte  noue,  que  palaura,  por  palaura  he  como 
*  Kgue. 

Carlos  pella  graça  de  Deos  Rey  da  Grã  Bretanha,  de  Francia, 
4  Hibernia,  Defensor  da  Fè,  òrc.  A  todos  os  que  a  presente  virem 
Saide.  Hauendo  durado  felixmente  firme  por  muitos  annos  a  paz, 
4  amizade  entre  nosso  bom  Pay  el  Rey  Iacobo  de  boa  memoria, 
4  entre  os  Sereníssimos  Principes  el  Rey  Phelippe  Terceiro,  ja 


PHELIPPE. 


Andres  de  Rozas. 
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lCii  defunto,  &  nosso  caríssimo  Irmão  Phclippe  Quarto,  que  ao  pre- 
a^iro  sente  he  Rey  das  Espanhas,  atè  que  sucederão,  &  sobreuieram  al- 
guas  intempostiuas  interrupções,  se  bem  para  quietar  estas  dissen- 
sões, òl  diíferenças,  &  restituir  a  antigua  amizade  reciprocamente 
alguns  Príncipes  se  ham  interposto  entre  nosotros,  òl  affirmando- 
nos  que  o  ditto  Rey  de  Espanha,  nosso  Irmão  caríssimo  se  incli- 
naua  com  veras  a  paz,  &  que  nenhuma  cousa  faltaua  ja  para  res- 
tituila,  cV  establecela  com  justas  condições  senão  que  se  inuiassem 
Embaxadorcs,  &  ministros  de  ambas  partes  com  bastantes  pode- 
res, &  autoridade  para  isto  nosotros  pois  cujo  animo  nunca  foy 
alheo  da  paz  antes  bem  hauemos  desejado  establccer,  òl  affirmar 
a  amizade  antigua  com  mais  firme,  &  estreito  vinculo  que  antes  se 
fosse  possível  nam  duuidando  que  este  negocio  podia  ter  o  pros- 
pero òl  desejado  fim  para  o  bem  publico,  saúde,  òl  beneficio  de 
nossos  amigos,  òl  confederados,  òl  para  comum  vtilidade  nossa,  òl 
dos  Rey  nos  de  ambos  quisemos  mostramos  promptos,  despostos  a 
promouer,  &  adiantar  hfia  cousa  de  tanta  importãeia,  sabey  pois 
que  tendo  muyta  confiança  da  prudência  fidelidade,  òl  industriado 
nobre  varão  fiel,  òl  muy  amado  nosso  Francisco  Cottignton  Caua- 
leiro  Baroneto  do  nosso  Cõcelho,  c  Canciler  de  nosso  Real  patri- 
mónio lhe  hauemos  feito,  constituído,  ordenado,  &  deputado  como 
pellas  presentes  o  fazemos,  constituymos,  ordenamos,  òl  deputamos 
por  nosso  verdadeiro,  òl  indubitauel  Comissário,  Legado,  diputa- 
do,  &  procurador  para  este  negocio,  &  lhe  damos,  òl  concedemos 
plena  faculdade,  &  authoridade,  òl  poder  especial,  6c  general  jun- 
tamente para  que  em  nosso  nome  communique,  trate,  concerte,  òl 
conclua  com  o  dito  Sereníssimo  Rey  de  Espanha  nosso  caríssimo 
Irmão  por  meyo  de  seus  Procuradores,  Diputados,  òl  Núncios  que 
para  isso  tenhão  bastante  poder,  e  authoridade  todas,  òl  quaesquer 
cousas  q  possão  ser  de  importãeia,  òl  eflfeito  para  fazer,  &  assentar 
hua  firme  paz,  òl  amizade  entre  nosotros,  òl  nossas  Coroas  paren- 
tes e  amigos,  òl  confederados  com  o  dito  Sereníssimo  Rey  de  Es- 
panha nosso  caríssimo  Irmão,  òl  para  que  sobre  isso  faca  as  capi- 
tulações, escrituras,  òl  instrumentos  necessários,  òl  os  peça,  òl  re- 
ceba da  outra  parte,  òl  finalmente  para  que  faça,  òl  despache  tudo 
aquillo  q  para  as  cousas  sobreditas,  ou  acerca  delias  for  conue- 
niète,  òl  necessário  prometendo  em  boa  fee,  òl  debaxo  de  nossa 
palaura  Real  que  teremos  por  agradauel  firme,  òl  seguro  tudo 
aquilo  que  em  rezão  das  ditas  cousas,  ou  qualquer  delias  se  tratar, 
fizer,  òl  concluyr  entre  o  dito  nosso  caríssimo  Irmão  el  Rey  de  Es- 
panha, òl  seus  Procuradores,  Núncios,  òl  Deputados  òl  o  dito  Fran- 
cisco Cottignton  nosso  Comissário,  òl  Deputado,  òl  o  cumpriremos 
de  nossa  parte  em  testimunho  do  qual  fizemos  por  o  grão  sello  de 
nosso  Reyno  de  Inglaterra  nas  presentes  firmadas  de  nossa  Real 
mão.  Dadas  no  nosso  Paço  de  Vvestmunster,  a  vinte  de  Outubro 
no  anno  de  Christo  de  mil  seiscentos,  òl  vinte  nouc,  òl  de  nosso 
Reynado  o  quinto. 


CARLOS  REY. 
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Os  quaes  ditos  comissários,  e  Diputados  de  ambos  Reys  auen-  1543 
•osse  ajuntado  alguas  vezes,  &  precedido  diligente,  ôi  cuidadosa  Janeiro 
conferencia ,  &  exanle  como  em  cousa  tão  importante  com  madura  -* 
deliberarão,  &  conselho  fauorecendo  Deos  os  justos,  &  piadosos 
iatétos  para  major  gloria  sua,  beneficio  da  Christandadc,  vtilida- 
ie.  ét  quietação  dos  súbditos  de  ambos  Reys  concertaram,  &  esta- 
bieeeram  os  seguintes  artigos  de  paz  que  ha  de  durar  perpetua- 

Primeiramente  se  ha  concluído,  cstablecido,  òr  acordado  se  es-  * 
tahlcce,  acorda,  òl  concluye  que  de  oje  adiante  aja  boa  sincera  ver-  Pa£  P^P*'*0- 
dadeira,  firme,  61  perfeita  amizade  confederação,  ói  paz  que  aja 
te  durar  perpetuamente  a  qual  seguarde  inuiolauel  entre  o  Sere- 
ftbsiBo  Rey  de  Espanha,  i  o  Sereníssimo  Rey  da  Gram  Brcta- 
tna,  ét  seus  herdeiros,  ôi  sucessores,  61  quaesquer  seus  Reynos  pá- 
trias Senhorios,  terras,  pouos,  homens,  achegados,  e  súbditos,  assi 
frontes  como  por  vir  de  qualquer  cõ dição,  grao,  e  dignidade  q 
«já»  assi  por  terra,  como  por  mar,  &  aguas  doces  de  maneira,  que 
•s  Aos  vassallos  súbditos  se  fauoreção,  &  ajudem  reciprocamente 
á  com  honesta  afeição  se  ajão  de  comunicar,  e  tratar  entresi. 

Que  cesse  no  vindouro  toda  hostilidade,  ôr  enemizade  borran-  3 
ét,  &  esquecendo  todas  as  offensas,  injurias,  ôt  danos  que  durãte  ^^â*wdo 
a  gaerra  qualquer  das  partes  em  qualquer  maneira  ouuerem  rcce- 
•ido  de  tal  sorte  que  em  nenhum  tempo  adiante  possão  pretêder 
fcaas  dos  outros  cousa  algõa  por  occasião  de  quaesquer  danos  of~ 
faasas,  presas,  ou  despojos  senão  que  fiquem  em  perpetuo  esque- 
cimento, 6l  se  tenhão  por  não  subcedidas  antes  deste  dia,  &  por 
extinguida  toda  acção  saluo,  òl  fora  das  prezas  feitas  dentro  do 
Canal  por  espaço  de  quinze  dias  cumpridos,  6c  no  districto,  ói  con- 
torno do  dito  Canal,  61  Ilhas  por  espaço  de  tres  meses,  61  fora  da 
Linha  por  espaço  de  noue  meses  assi  mesmo  cumpridos  do  dia  da 
paMkacão  da  paz,  ou  logo  que  dentro  dos  ditos  limites,  ou  luga- 
res se  fiser  notória,  suficientemente  por  declarações,  ou  patentes, 
aatenticas,  que  se  ham  de  mostrar  respectivamente  de  parte  a  parte, 
parque  estas  prezas  se  aueram  de  restituir  pro  rata,  &  se  absteram 
ao  vindouro  de  todo  género  de  roubo  prizão  offensa,  61  despojo  em 
taaesquer  Reinos  Senhorios,  lugares,  &  destrictos  de  ambos  onde 
taer  que  esteja  o  situados  assi  em  terra  como  em  mar,  &  agoas  do- 
ces nem  consentiram  que  por  seus  vassallos  habitates,  ou  súbditos 
st  camela  cousa  algua  das  sobreditas,  61  todo  género  de  preza,  des- 
pojo prisão,  ou  dano  que  de  alli  em  diante  se  fizer  o  farão  resti- 
tatr. 

Item,  que  nenhum  dos  ditos  Sereníssimos  Reys  nem  seus  her-  3 
desros  por  si  nem  por  quaisquer  outros  farão,  tratarão,  ^UOT^^^conieiUirâo 
ri,  on  intentaram  em  qualquer  lugar  seja  em  terra,  ou  em  mar,       contra  o 
portos,  ou  agoas  doces,  por  qualquer  occasião,  ou  causa  cousa  ne-  outro. 
aamma  hum  contra  outro  nem  contra  seus  Reynos,  nem  Senhorios, 
aem  consentirão,  nem  assentaram  nenhua  guerra  conselho,  assen- 
tado, ou  tratado  que  se  fizer  ou  puder  fazer  em  perjuyzio  de  hum, 
<m  de  outro. 
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1642  Item,  que  nenhOa  das  partes  dará,  nem  consentirá,  que  por  ne- 

Janeiro     nhum  de  seus  vassallos,  súbditos,  moradores  de  seus  Reynos  se  de 
ajuda,  fauor,  ou  conselho  directa,  nem  indirectamente,  tâto  por 
I        mar,  como  por  terra,  &  agoas  doces,  nem  subministrarà,  nem  con- 
dam dará  ajudaseni^*  clue  se  subministrem  pellos  ditos  seus  vassallos  súbditos, 
nem  Conselho  &  moradores  de  seus  Reynos,  soldados  mantimentos,  dinheiros, 
directe  nem  instrumentos  bélicos,  monições,  ou  qualquer  outra  ajuda,  &  so- 
l^nlra  outro  corro  Para  fomentar  a  guerra  aos  enemigos,  6c  rebeldes  de  qual- 
nem  consentirá  <Iuer  das  partes  de  qualquer  género  que  sejão  assi  aos  que  acome- 
que  se  de.    terem  os  Reynos  pátrias,  &  domínios  como  aos  que  se  apartarem 
da  obediência,  &  Senhorio  do  outro. 

5  Renunciarão  de  mais  disto  os  ditos  Reis  como  polo  teor  da  pre- 
râo  tf^nun-  senle  ca(*a  num  Telles  reuuncia  quaesquer  ligas  confederações,  ci- 
ciam outras  pitulações,  &  intelligencias  feitas  em  qualquer  maneira  em  perjuixo 

quaisquer  ligas  de  hfl  ou  de  outro  que  repugnarem,  ou  possão  repugnar  a  presente 
íS^zr^5**  ^pa*»  &  concórdia,  6c  todas,  6c  quaesquer  das  cousas  que  nella  se 
gLrV^»ar«mcontem»  ^  cassaram  annularam,  6c  declararam  por  denenhu  mo- 
a  esta  paz.  mêto,  e  efeito  as  ditas  ligas  e  cada  hfla  delias  em  quãto  ao  sobredito. 

6  item  se  tem  conuindo,  6c  concertado,  que  os  mesmos  Serenis- 
®m^tamvirate~s*mos  ^e?s  Procurcm  <lue  seus  súbditos  se  abstenhão  de  toda  a 
rias  se  reu^f°rÇa»  &  injuria,  6c  reuoquem  quaisquer  comissões,  6t  cartas  assi 
guem  as  Comis-áe  represarias  ou  de  marca  como  as  que  contiuerem  faculdade  de 

sões  ff  cartas  roubar  de  qualquer  género,  ou  condição  que  sejão  em  perjuyio  do 
sahir ^ot^ar  ouíro  ou  de  seus  SUDditos  dadas,  6c  concedidas  a  seus  próprios 
súbditos,  ou  aos  habitantes  estrangeiros,  6c  as  declarem  por  ne- 
nhQas,  ôc  de  nenhum  valor,  6c  quaesquer  q  contra uierem  sejio 
castigados,  6c  demais  da  pena  criminal  imposta  os  obriguem  a  que 
restituão  os  danos  que  ouuerem  feito  aos  súbditos  damnificados  que 
o  pedirem. 

7  .  Item  se  ha  concertado,  6c  establecido,  6c  se  concerta,  6c  esta- 
Ca^sMUos€  blece  ^  cntrc  0  dit0  Sereníssimo  Rev  de  Espana,  e  o  dito  Serenis- 

de  huma  &  8*mo  Rey  de  Inglaterra  os  vassalos  abitãtes,  6c  súbditos  de  quais- 
outra  parte,  quer  deli  es  assi  por  terra  como  por  mar,  e  agoas  doces  em  todos, 
e  quaisquer  dos  Reynos,  e  Senorios  Ilhas,  e  outras  terras  cidades, 
villas,  6l  lugares  portos  6c  districtos  dos  ditos  Reynos,  6c  Senho- 
rios seja,  6c  deua  ser  liure  o  comercio  nos  que  p  foy  antes  da  guerra 
entre  Dom  Philippe  segundo  Rey  das  Espanhas,  &  Izabel  Raynha 
de  Inglaterra,  da  mesma  sorte  q  se  assentou,  6c  estableceo  no  tra- 
tado da  pai  do  anno  de  mil  seiscentos,  6c  quatro,  artigo  nono  con- 
forme, 6c  segundo  o  vso,  6c  obseruancia  das  antiguas  confedera- 
ções, 6c  tratados  feitos  antes  do  dito  tempo  de  maneira  que  sem 
saluo  conducto,  nem  outra  licença  geral,  ou  particular  assi  por 
terra  como  por  mar,  6c  agoas  doces,  os  súbditos,  6c  vassallos  de 
hum,  6c  outro  Rey  possão,  6c  lhes  seja  permetido  tudo  o  sobredito, 
e  chegar  entrar,  6c  nauegar,  as  cidades,  lugares,  portos,  ribeiras, 
bahias,  6c  districtos  de  qualquer  delles,  6c  aportar  em  quaisquer 
portos  em  que  antes  do  dito  tempo  ouue  comercio  reciproco,  6c 
cõforme,  6c  segQdo  o  vso,  e  obseruãcia  das  ditas  antiguas  cõfede- 
raçõis,  e  tratados  cõduzir,  meter,  mercãeias  cõ  carros,  caualos, 
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kràeisf  nauios,  assi  carregados  como  para  carregar,  cõprar  vender  1642 
adies  quito  quiseré,  &  tomar  o  mãtiméto,  &  de  mais  cousas  ne-  Ja^iro 
cessarias  para  seo  sustento,  &  viage  a  preços  justos  atender  ao  ade- 
reço reparo  de  seus  nauios,  6l  carros  próprios  alquilados,  ou  em- 
prestados, 6l  partir  dos  ditos  portos  com  seus  bens,  mercancias,  & 
«maesquer  cousas  auendo  pagado  segundo  os  estatutos  dos  lugares 
sãmente  os  direitos,  &  taxas  que  ao  presente  estiuerem  empostos, 
4  com  a  mesma  liberdade  possam  partirse,  &  sahir  para  suas  pró- 
prias terras,  ou  as  alheas  como  quisserem  sem  impedimento  algum. 

Item,  se  ha  concertado  juntamente,  ór  establecido,  que  seja  li-  8 

cite  chegar  estar,  &  tornar  aos  portos  dos  ditos  Sereníssimos  Reys  Qf9  ?*  nfltt*f* 
i'l    jj-v  j  3    de  huma.  a* 

cem  a  mesma  liberdade  nao  sò  com  nauios  para  o  vso  do  comer-  ot^ra  pa'r£ 

cio,  &  condução  das  mercadurias,  porem  também  cõ  outros  nauios  potsâo  entrar 
«as  armados,  6l  aparelhados  para  reprimir  o  impetu  dos  enemi-  4"  nos 
msaora  seja  chegando  forçados  de  tormenta  ou  de  sua  vontade j^JJo^wwt* 
mn  repararse,  ou  comprar  bastimentos  com  tal  que  se  chegarem  não  excederão 
lofantariamente  não  exceda  o  o  numero  de  seis  ou  oito  nauios,  nem  o  numero  de 
*  òetenhão  nos  portos,  nem  junto  delles  mais  tempo  do  que  ouu^/^^°g'2ej 
nm  mister  para  repararse,  &  aprestar  as  demais  cousas  necessa- *em  R^  ça  6 
rm,  porque  de  nenhua  maneira  sejão  de  impedimento  ao  passo, 
k  comercio  liure  das  demais  nações  amigas.  Porem  quando  se  tra- 
to de  mayor  numero  de  naos  armadas  entonces  não  lhes  será  li- 
cito entrar  senão  for  hauendo  dado  conta  a  el  Rey  ót  com  licença 
su,  òl  com  tal  que  nos  ditos  portos  não  fação  nenhQa  hostilidade 
m  prejayzo  dos  mesmos  Reys  senão  que  como  amigos,  &  confe- 
derados, estejão  quieta,  &  pacificamente. 

Tendosse  sempre  atenção  a  que  debaxo  de  cor,  ôt  pretexto  de  Que  debuxo  de 
cio  não  se  de  pellos  súbditos  vassallos,  ou  mercadores  dos  JJJ^J^  jfj0 
Rey  nos  socorro  algum  de  bastimentos,  armas,  ou  instrumen-  se  ^  aos  ene- 
tas  militares,  ou  qualquer  outro  género  de  fauor  ou  socorro  bélico  migo*  de  hum 
cm  proueito,  &  beneficio  dos  enemigos  de  hum,  &  outro  Rey,  ôt  nem  outro 
aue  qualquer  que  isto  intentar  seja  castigado  com  pennas  asperis-  ^J^^âjuda 
simas  como  o  sam  os  sediciosos,  &  quebrantadores  de  fee,  e  paz.  0u  socorro. 
E  que  os  súbditos  de  hum  no  território  do  outro  nam  sejão  peor  Que  os  súbditos 

tratados  que  os  mesmos  naturaes  na  venda,  &  contratação  de  suas  acudirem 
.    .  ,  .        •  ,  a  contratar  se- 

aereadunas  Unto  por  rexao  do  preço  como  em  outra  qualquer  ma-  jam  tratados 

aeira  senam  q  seja  ygual  conforme  no  sobredito  a  condição  assi  dos  como  os  mesmos 

forasteiros  como  dos  naturaes,  nam  obstante  quaesquer  estatutos,  naturais. 

n  costumes,  em  contrario. 

Item  se  ha  concertado,  &  establecido,  ór  se  concerta,  &  esta-  9 

blece que  o  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  prohibirà,  &  por  ed^o SeiTji* ^dfht* 

pabltco,  que  se  ha  de  promulgar  logo  depois  de  formados  os  pre-  giaierra  nam 

teates  capítulos  defenderá  que  nenhum  de  seus  súbditos  morado-  leuaram  nem 

rcs,  ou  vassallos  leue,  ou  transfira  cm  qualquer  maneira  directe,  passaram  em 

mm  índirecte  em  seu  próprio  nome,  ou  no  alheo  nenhum  nauio  ^to*°n«ro 

mm  outro  baxel,  nem  dè,  ou  empreste  a  outro  seu  nome  para  trans-  mercadurias 

trir,  ou  tris portar  algQs  nauios  mercadurias  manifacturas,  ou  qual-  das  Ilhas  a  E*~ 

aaer  outra  cousa  de  Olanda,  òl  Zelanda  a  Espanha,  nem  aos  ^pou^s^^ 

uats  Reyuos,  cV  senhorios  do  mesmo  Sereníssimo  Rey  dc  Espanha,  ^ 
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1642       nem  leue  nenhum  marcador  do  Olanda,  nem  Zelanda  em  seus 
Janeiro     nauios  as  ditas  partos  sob  pona  da  indignição  dei  Rey,  &  outras 
penas  establecidas  eõtra  os  menos  preceadores  dos  mãdatos  Roais,  & 
dcsla  Corça  a  este  effeito  para  major  cautela  porque  nào  sesigâo  fraudes  pella 
nem  levaram  semelhança  das  mercadurias  pello  presente  capitulo  se  assenta,  6c 
nenhum  merca-  Pre"em  Q  as  mercadurias  de  Inglaterra,  Escócia  &  Hibernia,  q  se 
dor  Olandcz.  ouucrcm  de  leuar,  ou  transfirir  aos  Reynos,  &  Senhorios  do  dito 
Rey  de  Espanha  vam  signaladas  com  o  registro,  &  scllo  da  cidade 
de  donde  se  tirarem,  &  as  registradas.  &  signaladas  assim  sejão 
tidas  por  Inglesas,  Escocesas,  &  Irlandesas  sem  duuida  nem  diffi- 
culdade  algfta,  ót  se  aprouem  respectiuamente  segundo  seu  sinal 
resoruando  aprouado  fraudo  sem  retardar  por  entonces  nem  impi- 
dir  o  curso  das  mercadurias,  6l  aquellas  que  não  ouuerem  sido  re- 
gistradas, ne  selladas  cayão  em  cõíiscação  &  sejào  (como  se  diz)  de 
boa  preza,  &  da  mesma  sorte  todos  os  Olandeses,  &  Zelandês,  q  se 
acharê  nos  ditos  nauios  possão  ser  prezos,  &  embargados. 
10  Item  se  ha  conuinido  em  que  as  mercãeias  de  Inglaterra,  Es- 

Quc  as  merca-  cocja,  e  Irlanda  possão  desde  os  mesmos  Rcynos  vir  liuremente  a 
nascei  /*% le "Espanha  6t  aos  demais  Reynos,  &  Senhorios  do  Sereníssimo  Rey 
Inqlalcrrà  se  de  Espanha  pagando  somente  os  dacios,  &  dereitos  acostumados. 
possão  tranxfi-      item  se  ha  concertado  assi  mesmo  que  as  mercadurias,  que  os 
'vanUaUurc-  mercadores  Ingreses,  Escoceses,  &  Irlandeses  comprarc  em  Espa- 
mente  sem  crc-nna»  ou  em  outros  Reynos,  &  domínios  do  Sereníssimo  Rey  deEs- 
ccnlar  mitos  panha,  d:  as  tirarem  em  suas  próprias  nãos,  ou  alquiladas  ou  em- 
darto*  A^í-k»  <K- prestadas  para  seu  vso  exceptuado  porem  como  esta  dito,  as  naos 
re\\Sm      de  Olandeses,  &  Zelandeses,  não  se  acrecentem  nouos  dacios,  6l 
Queoquesvb-  direitos  com  tal  que  as  dittas  mercadurias  as  conduzão,  &  leuem 
ditos  dei  lley  aos  Reynos  do  dito  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  ou  aos  portos 

de  Inglaterra  das  pr0lljncjas  obedientes  dos  estados  de  Flandes,  &  para  q  não  se 
txrarem  dos     .  .  .  •      *  !■ 

Rcynos  de  Es-  sigua  ongano  nem  as  dittas  mercadorias  se  leuem  a  outros  lugares, 

panha  nào  o  &  Reynos  nem  se  transflrão  cm  espécie  a  Olanda,  &  Zelanda  sc  ha 
kuarà  as        concluído  que  os  ditos  mercadores  ao  tempo  que  carregarem  os 
Sp*metida*r tf  nRUl°*  cm  EsPanna»  011  em  outros  Reynos,  &  Senhorios  do  dito 
sc  obrigarão  a  Sereníssimo  Rey  de  Espanha  se  obrigarão  ante  a  justiça  do  lugar 
isso  sob  vena  de  donde  tirarem  as  ditas  mercadurias  a  q  em  caso  que  as  leuem 
dc  pagar  trinta  ^  outras  Prouincias  que  não  sejão  as  arriba  ditas  pagarão  ao  Sere- 
por  cen  o.    nissjmo        ^  ESpanna  num  direito  dc  trinta  por  cento,  &  assi 
mesmo  a  que  dentro  dc  doze  meses  presentarão  certificação  tirada 
dos  magistrados  dos  lugares  de  hauer  descarregado  as  ditas  merca- 
durias nos  ditos  Reynos  de  Inglaterra,  ou  nas  Prouincias  obedien- 
tes dos  estados  de  Flandes,  &  presentado  a  dita  certificação  sc  res- 
tituirão aos  que  a  trouxerem  as  obrigações  que  antes  se  ouuerem 
feito. 

12  Que  o  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  logo  que  sc  aja  Grmado  a 

Inglaterra  pro-Presente  concordia  prohibirà  q  nenhum  tire  mercadurias  de  Es- 
hibira  que  nt-  Pana>  ou  dos  demais  Reynos  do  Sereníssimo  Rey  de  Espanha  para 
nhum  de  seus  as  leuar  a  outros  senão  aos  do  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  ou 
súbditos  tire  aos  ciilos  portos  das  Prouincias  obediêtes  de  Flandes  sobpena  de 
merca  unas    cõfiscação  de  todas  as  dittas  mercadurias  aplicadas  ao  Fisco  do  dito 
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Sereníssimo  Rey  dc  Inglaterra  dada  ametade  delias,  ou  de  seu  va-  1642 
lar  ao  denunciador,  &  tirado  primeiro  o  dereito  de  trinta  por  cento  Janeiro 
fá*  se  ha  de  pagar  aos  ministros  Diputados  do  Sereníssimo  Rey  de  W 
Espanha  dâdo  fee  as  prouas  legitimas  recebidas  em  Espanha  as  Espanha  para 
quês  se  ande  inuiar  a  Inglaterra  em  autentica  forma.  a*  k*ar  a  ou~ 

DecJarido  que  a  dita  prohibição  de  leuar  mcrcadurias  destes  ^am^ir^os'' 
Reynos  a  outros  q  os  de  Inglaterra,  6c  Prouincias  obedientes  de  seus  ou  aos  es- 
Flasdes  de  nenhua  maneira  comprehêde  aquelles  Reynos,  6t  do-  todos  obedien- 
aúuios  que  com  Espanha  tiucrem  comercio  liure,  porque  a  estes  ie*  de  Flãdet- 
tais  poderio  os  vassallos  do  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  leuar 
as  atercadurias  destes  Reynos  de  Espanha  com  as  cõdicões,  &  cau- 
telas referidas  ficando  em  sua  força,  6t  vigor  as  pennas  impostas 
eantra  os  transgressores  nos  capitnlos  precedêtes. 

Item  que  nenhum  magistrado  das  villas,  ou  Cidades  dos  ditos  13 
Irjaos  do  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  que  derem  certiOcações      V  ma9i$- 
da  descarga  dos  nauios,  62  fee  do  Registro  das  mercadurias  admita  admitam  nem 
sm  consinta  nisto  nenhum  fraude  sobpena  da  indignação  dei  Rey  cõsintam  Frau- 
tnaação  de  officio,  6t  outras  a  seu  arbítrio.  de  nenhum  nos 

Item,  que  o  que  se  tem  dito  do  liure  comercio  concedido  aos   Re^lems  * 
sabditos  dos  ditos  Sereníssimos  Reys  se  ha  de  entender  tãbê  o  mes-  H 
bo,  éc  da  mesma  maneira  entre  os  súbditos  das  Prouincias  obe-  Comercio  libre 
éietes  de  Flandes  &  do  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  Escócia,  6c™'™  °\ Lf1^*- 
Hibernia  para  que  em  qualquer  parte  sejão  obrigados  a  recebe-  cias  a0\edientex 
tmse  hús  a  outros  amigauelmente,  fauoreceremse,  6t  fazeremse  de  Flandes  ê{ 
todos  os  bôs  officios,  e  possa  o  sem  saluo  conducto,  nè  outra  algua*^'  ReV  de  ln~ 
actnca  geral  nè  especial  em  terra,  e  mar,  óí  agoas  doces  chegar,  ^u/^/oT 
tatrar,  6c  nauegar  aos  ditos  Reynos,  Senhorios,  terras,  villas,  lu- 
tares, cidades,  ribeiras,  portos,  6t  quaesquer  Banias  liure,  &  se- 
gvramête,  6l  leuar,  &  trazer,  mercadurias  compralas,  6l  vendelas 
assistir  nelles  o  têpo  que  quiserem  tratar,  6t  conuersar  tomar  os 
aútimélos,  &  demais  cousas  necessárias  para  seu  sustento,  &  viagê 
ajnstos  preços,  atêder  ao  reparo  de  seus  nauios,  6c  outros  vasos 
próprios  alquilados,  ou  emprestados,  6c  de  alli  com  as  mercadu- 
rias, bés,  6c  outras  quaisquer  cousas  partir  com  a  mesma  liberdade 
aauendo  pagado  segundo  o  estatuto  dos  lugares  as  taxas,  6c  derei- 
tos,  tratar  seus  negócios  liuremente,  6c  de  ally  tornarse  a  suas  pró- 
prias terras,  ou  às  alheas  quando  quer  que  quiserem  sem  nenhum 
onpedimento  com  tal  que  os  súbditos  do  Sereníssimo  Rey  de  In- 
glaterra nio  vsem  dos  nauios  dos  Oíandeses,  nè  dos  vnidos  cõ  elles 
aeai  leuem  às  ditas  Prouincias  obedientes  nenhuas  maniobras  em 
«malquer  lugar  q  as  ajão  tomado,  ou  comprado  nê  nenhúa  cousa 
atila  qual  se  ajão  pagado  em  Olanda  ou  nas  partes  vnidas  dereitos 
oé  das  dittas  Prouincias,  6c  Estados  obedientes  as  leuem  aos  rebel- 
ées  senão  for  hauendosse  feita  a  pacificação,  nem  recebão  em  seus 
navios  nenhQa  cousa  que  seja  dos  Oíandeses,  ou  dos  vnidos  cõelles 
aé  eatreguê  as  suas  a  nauios  de  Olanda,  n£  em  prés  té  fraudulenta- 
mtíe  seus  nomes  aos  Oíandeses,  ou  vnidos,  e  se  em  algua  cousa 
«achar  auer  côtrauindo  tudo  aquillo  se  tenha  por  justa,  6l  licita 
preu. 
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1642  yue  tudo  o  sobredito  se  à  de  entêder  não  sò  nos  nauios  carre- 

Janeiro     gados,  ou  para  carregar  por  rezão  do  comercio  senão  também  da- 
quelles  que  os  ditos  Sereníssimos  Reys  tê  &  tiuerem  armados  para 

15  reprimir  os  intentos  dos  enemigos  para  q  lhes  seja  também  licito  a 
Que  os  nauios  eslcs  jj,  mesma  maneira  ate  no  numero  arriba  referido  vsar  da 
ou  d7guerra  mcsma  liberdade  em  chegar,  estar,  &  tomar,  hora  sejão  forçados 

das  Provindas  de  tormenta,  ou  para  comprar  mantimentos,  &  outras  cousas,  ou 
obedientes^  de  para  reparar  as  naos  com  tal  que  nos  dittos  portos  nam  façam  ne- 
^R^deíti  ia  nn"a  hostilidade  senão  que  procedâo  honesta,  &  quietamente  como 
te^^possam  deuem  os  amigos,  &  confederados,  &  com  que  nam  assistão  nem 
frequentar  os  estem  nos  ditos  portos,  nem  junto  dellcs  mais  têpo  do  que  para  re- 
tortos de  hum  pararsc,  &  aparelhar  as  demais  cousas  necessárias  ouuerem  mister 
^'foguerra  Por(luc  do  nenhum  modo  sejão  impedimento  ao  liure  concurso,  & 

nam  passem  de  comercio  das  outras  nações  amigas  porem  quãdo  se  tratar  de  mayor 

scisououtosnn  numero  de  nauios  armados  nam  poderão  entrar  senam  for  hauendo 

licença  dei  Rey  ^B^0  COnta  a  el  Rey,  &  com  licença  sua. 

16  E  assim  como  os  ditos  Reys  prometem  firmemente  de  nam  dar 
vossa  daTfauorncn^um  socorro  militar  aos  enemigos  de  algum  delles  em  nenhum 
nem  assistência  tempo  assi  também  se  prohibe  que  nenhum  de  seus  súbditos,  & 

a  nenhum  dos  habitantes  em  seus  Reynos  de  qualquer  nação,  6l  calidade  qne  se- 
enemtgos  das  jg0  com  pretexto  do  trato,  ou  comercio,  ou  outra  qualquer  cor 
par  e*'     possa  por  nenhiia  rezão  ajudar  aos  enemigos  dos  ditos  Reys,  ou  de 
algíi  delles,  nem  darlhes  dinheiro  mãtimètos,  armas,  maquinas, 
artilheria,  nem  outros  instrumentos  bélicos,  nê  subministrarlhes 
outros  nenhuns  aparatos  militares,  &  os  que  contrauierem  saybão 
que  seram  castigados  com  grauissimas  penas  como  se  costumão 
executar  nos  sediciosos,  &  quebrantadores  da  fee. 
1"  .  E  para  quesesiguam  desta  concórdia  mais  copiosos  fructos  aos 

Hevs  vroiurâo  subditos  do  Pereníssimo  Rey  de  Espanha  em  suas  Prouincias,  d: 
q  nam  se  serre  estados  obediètes,  &  aos  do  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  se  ha 
o  passo  para  concertado,  &  concluydo  que  os  ditos  Sereníssimos  Reys  juntos,  6l 
*ra\ar  ím  .*eus  cada  hum  de  porsi  procurarão  q  aos  súbditos  não  se  lhes  serre  o 
^0rrfl'?i/»n7/,r°^Passo  Para  lod°s  os  portos  de  seus  Reynos,  &  Senhorios  para  q 
tãto  mais  liuremête,  e  sê  impedimeto  possâo  chegar  a  clles  cõ  seus 
nauios,  mercãeias,  &  carros  pagadas  as  portagès,  e  direitos  ordi- 
nários, e  sayr  cõ  a  mesma  liberdade  quãdo  lhes  parecer  com  ou- 
tras mercancias. 

18  Quãto  ao  q  toca  aos  antiguos  cõcertos,  &  tratados  de  comercio 

oí  aníjfluoílra1-    sao  varios  os  ?  a  entre  os  Du(Iues  de  Borgoiía,  &  Príncipes  de 
tados  Sfconcer-  Bélgia,  c  os  Reinos  de  Inglaterra,  Escócia,  e  Irlãda,  os  quais  se 
tos  de  comercio  hão  interrõpido,  ót  ainda  sido  defraudados  diuersamètc  durãtees- 
™tr*°*  ^jtjj^tes  mouimètos  se  à  concertado,  e  cõcerta  por  via  de  prouisão  entre 
neynoTe^lngla- Q%  ditos  Sereníssimos  Reys  q  tenhâo  suaantigua,  c  primeira  força, 
terra.      e  autoridade,  e  q  seja  para  entrambas  partes  o  vso  delles  o  mesmo 
q  foi  antes  da  guerra  entre  Dõ  Phelippe  Segudo  Rey  das  Espanhas, 
e  Izabel  Raynha  de  Inglaterra  cõforme  se  assétou  no  tratado  da  paz 
do  anno  de  1604  artig.  22.  E  q  sealgu  deentrãbas  partes  de  qual- 
quer delias  alegar  excesso,  ou  se  quexarê  os  súbditos  de  q  senâ 
guarda  o  tratado,  e  q  se  lhes  impoè  mais  granes  cargas  do  qneso- 
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hia  se  nomeê  por  entra bas  partes  Diputados  que  o  cõcertê,  e  cha-  1642 
mãdo  para  isso  se  for  necessário,  mercadores  exprimêtados,  e  pra-  Janeiro 
ticos,  naqllas  matérias  as  tratè  amigauelmête,  cõ  boa  fec  reparê,  29 
e  restitui  as  cousas  q  pela  injuria  dos  têpos,  ou  por  abuso  acha- 
rem excedidas,  ou  mudadas. 

E  porque  as  leys  do  comercio  q  se  consiguem  da  paz  nam  19 
deuem  ficar  infructuosas,  como  sucederia  se  os  súbditos  do  Sere-  0ue  °*  súbditos 
nissimo  Rey  de  Inglaterra  quando  vam,  òl  tornem  aos  Reynos  Òl  i^ESL*' 
Senhorios  do  Sereníssimo  Rey  de  Espanha,  òl  se  detenham  ne\\esiZm  moleza 
por  causa  do  comercio,  ou  de  seus  negócios  fossem  molestados  por<*°*  *o*  Reynos 
rezam  da  consciência.  Por  tanto  para  que  o  comercio  seja  seguro  deE*PanhaP<>r 
òl  sem  perigo  assy  na  terra  como  no  mar  o  dito  Sereníssimo  Rey^cinciaenT' 
de  Espanha  prouerà  que  pella  dita  causa  da  cõsciencia  não  sejão  Quanto  nam 
molestados  nem  emquietados  contra  as  leys  do  comercio  em  quãto  àerem  escan- 
 derem  escândalo  aos  demais.  dal0' 


Item,  que  quando  succeda  tirar,  ou  leuaremse  algQs  bens,  òl  20 
mercancias  prohibidas  dos  Reynos,  &  Senhorios  dos  dittos  Sere-0MC  o  que  tirar 
nissimos  Reys  pellos  súbditos  de  hum,  ou  de  outro  que  em  tal  caso  ^1*^?™*? 
encorra  nas  pennas  sò  a  pessoa  que  delinquir,  òl  sejão  do  Fisco  os  RefnTs  de*  Es- 
bens  prohibidos  somente.  vanha  y 

Item,  q  os  bens  dos  súbditos  de  hQ  Rey  que  morrerem  nos  Rey-  frouinctas 
nos,  òl  Pronincias  do  outro  se  guardé  para  seus  herdeiros,  &  su-^SíífSTf* 
cessores,  saluo  o  dereito  de  terceiro.  wnriu^riaV 

Item,  que  das  concessões,  òl  priuilegios  dados  pellos  Reys  de 
Espanha,  òl  Inglaterra  aos  mercadores  de  ambos  Reynos  que  vi-^f/f  bensdoi 
nhão  aos  seus,  ót  que  por  causa  da  guerra  ham  cessado  se  tornem  J^nM/lS." 
a  renoaar  inteiramente,  he  surtão  seu  mesmo  effeito.  nos  do  outro  se 

Item,  se  depois  destas  cousas,  o  que  Deos  nã»  premi  ta,  suceder  re*tituam  *<>* 
nacer  algum  desgosto  entre  os  Sereníssimos  Reys  de  Espanha  òl  erd^os' 
Inglaterra  polo  qual  possa  hauer  perigo  de  interromperse  o  curso  Que  se  guar- 
do comercio  em  tal  caso  desde  o  dia  que  os  súbditos  de  huma,  &  demos  priuilc- 
«iitra  parte  forem  aduertidos  disso  tenha  seis  meses  de  tempo  para  gio*  daj°*  005 
leuar  suas  mercadurias  sem  que  neste  interin  se  lhes  faça  nenhum  merc^ore9' 
embargo  interrupção,  ou  dano  nellas,  ou  em  suas  pessoas.  Que  em  caso 

Item,  que  nenhum  dos  sobreditos  Reys  detenha  os  nauios  áosde  rompimento 
tubditos  do  outro,  que  estiuerem  em  seus  portos,  ou  agoas,  nem         ie  d*m 
os  farão  deter  para  aparato  de  guerra  nem  outro  seruiço  imper- twvo^mer- 
juyzo  dos  donos  senam  for  auisando  ao  Rey  daquelles  cujos  forem  cadores  para 
os  nauios,  òl  consenti  ndoo  elle  mesmo.  transportar  suas 

Item,  se  ha  conuindo,  òl  concertado  que  se  durante  a  paz,  òl  mercad£ria*- 
amizades  se  ouuer  intentado,  tratado,  ou  feito  algQa  cousa  contra  Que  não  se  de- 
a  forca,  òl  effeitos  delias  por  terra,  mar  ou  agoas  doces  por  alguns  os 
«assaltos  sobditos,  ou  colligados  dos  ditos  Reys,  òl  de  seus  heniei-fnau*0'll0'í,?r" 
ros,  òl  sucessores,  ou  pelos  herdeiros  òl  sucessores,  súbditos,  òl  °*dos"fâno7Z° 
«assaltos  dos  ditos  colligados  cõprehendidos  nestas  amizades  não  25 
obstante  isto  permanecerá  a  paz,  e  amizade  em  sua  força,  òl  effeito,      99  cf*lW- 
&  pello  intenUdo  serio  castigados  somente  os  delinquétes,  òl  da-  7™euJos 
nadores,  ÒL  não  outros.  ?é  cometerem 

liem,  que  os  prisioneiros  hauidos  na  guerra  por  entrambas  d^ante  a  paz 
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ICíá       partes  ainda  que  estejam  condenados  a  Galês  sejam  postos  em  li- 
Jiineiro     herdade,  &  os  dexem  hyr  liuremente  de  huma  parte,  &  de  outra 
^        pagando  os  que  nam  estam  nas  Gales  o  que  se  ouuer  gastado  em 
sem  prcjuyzo  seu  sustento,  &  pagando  assy  mesmo  seu  resgate  os  que  primeiro 

delia.      so  ouuercm  concertado. 
liberdade  dos      Item.  se  ha  concluydo  que  todas  as  acções,  &  causas  ciueisque 
prisioneiros  de  hauia,  &  se  tratauão  ao  tèpo  q  se  ròpeo  a  paz  sc  possão  proseguir 
huma  parle,  â  não  obstante  o  que  ha  corrido  durãte  a  guerra  de  sorte  que  lodo  o 
dc  nutra.    tcnl|)0  qUC  csta  durou  se  ha  de  julgar  não  lhes  auer  feito  nenhum 
fhte  Mconij-  perjuizo  excepto  nas  cousas  que  ouuerem  entrado  ja  no  Fisco. 
nuem  as  causas      Item,  que  si  se  mouer  algua  controuersia  nos  Reynos,  ou  Se- 
pendentrs  do  nhorfos  de  hfi,  ou  de  outro  por  qualquer  outro  nào  súbdito  por 

lempo  da  í/MíT-causa  (jas  prezas,  &  despojos  se  remeta  a  seu  juiz  no  território  dei 

ra  entre  os    _  1  .,  n  • 

súbditos  deam-Mry  contra  cujo  vassallo,  ou  vassallos  sc  proceder. 

l>os  Hnjx.  Item,  que  se  os  Olandeses,  &  os  demais  estados  confederados 
-*!  quiserem  propor  cõdições  de  paz  ao  Sereníssimo  Rey  de  Espanha, 
das  preTa™ £  Por  mei(>  1,0  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  o  Sereníssimo  Rey  de 
outras  romãs.  Espanha,  e  seus  successores  ouuirão  sêpre  de  boa  võtade  o  q  se 
2?  .  propuser,  e  folgarão  q  por  meio  do  Sereníssimo  Rei  de  Inglaterra 
Q,l.e  0  n^7"/I?S  proponhâo  justas  cõdições,  &  conheceram  quanto  se  deflere  à  au- 
frpanha  ouui-  toridade  do  dito  Sereníssimo  Rey  dc  Inglaterra  seu  Irmão  caríssimo. 
râ  aos  Olãdeses  Item,  se  concluyo,  &  estableceo,  que  no  presente  tratado  de  paz 
se.  pre puseram  sc  comprehcndão  os  amigos  alçados,  &  confederados  dos  ditos  Reys, 
ÍUtlar*õ!s     ~  a  sabcr  de  l)artc  do  Sereníssimo  Rey  de  Espanha. 

'30  Ferdinando  Emperador  de  Romanos,  &  seus  Irmãos,  &  os  de- 

Amigos  y  eon-  majs  Príncipes  Archiduques  dc  Áustria,  Príncipes  Eleclorcs,  Os 
{n^nmsYse  ^sla^os'  &  Cidades  obidientes  ao  Império,  el  Rey  de  Franca,  el 
iwAi^paz'  R<*y  (íc  Polónia,  &  Suécia,  el  Rey  dc  Dinamarca,  el  Dux,  &  Re- 
publica de  Veneza,  o  Duque  de  Saboya,  o  de  Babiera,  o  de  Clcues, 
o  de  Holstein,  o  de  Lorena,  o  de  Parma,  &  Placencia,  o  Bispo,  & 
Prouincia  de  Lieja,  o  Duque  de  Florença. 

O  de  Modcna,  &  Régio,  o  de  Vrbino,  as  ligas,  &  Cantones,  Es- 
guizaros,  &  Grisôes,  as  Cidades  Anciaticas,  os  Condes  da  Frisia 
Oriental  sem  perjuyzo  do  dereito,  que  o  Sereníssimo  Rey  das  Es- 
panhas,  &  Archiduques  pretendem  ter  a  seus  estados,  o  Dux,  & 
Republica  de  Genoua,  a  Republica  dc  Luca,  o  Cabeça  da  Casa  Co- 
lona, os  Príncipes  Doria,  o  Cabeça  da  Casa  de  Vrsino,  o  Duque  de 
Sermoneta,  o  Senhor  dc  Mónaco,  o  Conde  de  Mirandula,  o  Prín- 
cipe dc  Massa,  o  Conde  de  Sala,  o  Conde  dc  Cotorno. 
Os  amigos,  jf  E  por  parte  do  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  Ferdinando  Em- 
"n^dlí^ía ^Pcrador  dos  Romanos  com  os  Archiduques  de  Áustria,  Electores 
e}J terra.  do  Império,  &  juntamente  os  Estados,  &  Cidades  dellc,  &  Duque 
de  Lorena,  o  Duque  de  Saboya  os  Duques  de  firunsuich,  Lucem- 
burg,  Mechclemburg,  Vvirtembergh,  Lantzgrauc  de  Hesia,  Mar- 
ques de  Vvadc,  o  Duque  de  Pomerania,  e  Príncipe  dc  Anhalt,  o 
Conde  da  Frisia  Oriental  os  Cantones  dc  Esguizaros,  &  Grisones, 
as  Cidades  marítimas  Ansiaticas  cl  Rey  Christianissimo,  o  de  Po- 
lónia, Sueuia,  o  dc  Dinamarca,  o  Dux,  &  Republica  de  Veneza,  o 
Duque  de  Holstein,  &  o  Duque  de  Toscana. 


Digitized  by 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  IV. 


Item,  se  ha  concertado,  6c  concluydo,  que,  o  Sereníssimo  Phe-  1G42 
lippe  Rey  das  Espanhas,  6c  Carlos  Rey  da  Gram  Bretanha,  guar-  Janeiro 
darão  com  sincera,  6c  boa  fee  todos,  6c  cada  hum  dos  capítulos 
concertados,  6c  establecidos  neste  presente  tratado,  6c  faram  que  Obseruancia 
sejam  obsernados,  6c  cumpridos  por  seus  súbditos,  &  por  os  mora-    da  Va z  ■ 
dores  de  seus  Rey  nos,  6c  não  contra  viram  a  elles  directa,  nem  in- 
directamente, 6c  que  ratificarão,  6c  confirmarão  todas,  6c  cada  hua 
das  cousas  arriba  acordadas  por  letras,  patentes  firmadas  de  suas 
mãos,  6c  selladas  com  seus  sellos  grandes  ordenadas,  6c  feitas  em 
suficiente  forma,  6c  com  a  primeira  occasiãò,  entregarão,  6c  farão 
entregar  em  boa  fee  realmente,  6c  com  effeito  instrumento  de  pro- 
messa em  que  se  obriguem  reciprocamente  debaxo  de  palaura  Real, 
6c  de  juramento  que  farão  sobre  os  Sacrosanctos  Euangelhos  a  que 
com pr irão  inteiramente  todas,  6c  cada  hOa  das  cousas  arriba  refe- 
ridas sempre  que  pella  outra  parte  forem  requeridos  para  isso,  6c 
darão  ordem  que  apresente  paz  se  publique  nos  lugares,  6c  forma 
acostumados  quanto  antes  comodamente  se  puder  fazer. 

Todas  as  quaes  cousas  arriba  referidas  foram  acordadas  esta- 
blecidas,  6c  concluydas  por  nosotros  os  sobreditos  Deputados  Le- 
gados, 6c  Comissários  de  ambos  Reys  em  virtude  das  ditas  comis- 
sões, 6c  em  nome  de  nossos  Reys  em  fee  de  tudo  o  qual,  6c  de  cada 
cousa  o  firmamos  de  nossas  próprias  mãos  em  Madrid  a  quinze  de 
Nouembro,  anno  do  Senhor  de  mil  seiscentos  6c  trinta. 

Francisco  Cottignton.  D.  Gaspar  de  Guzman. 

O  Conde  de  Onate.  O  Marquez  de  Flores. 


FBOTISiO  REGIA,  PELA  QUAL  EL-IEI  O  SENHOR  DOM  JOÃO  IV  CONCEDE 
LIBERDADE  DE  COMM EBCIO  AOS  SÚBDITOS  DAS  PROVÍNCIAS  UNIDAS  DOS 
FAIXES— BAIXOS,  A  QUE  SB  BEFBBB  O  ABT.  XIV  DO  TBATADO  DE  29  DE 
JANEIRO  DE  1642,  ENTRE  AS  COROAS  DE  POBTUGAL  E  DA  GRAM-BBE- 
TANHA. 

(DA  COLLBCÇàO  CBIOJOLOOICA  DA  LEGISLAÇÃO  PORTU0UEZA  POR 
J08Ê  JUSTINO  DB  ANDRADE  E  SILVA.) 

Dom  João  por  Graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
d'aquem  e  (Talem  mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Con- 
quista, Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da 
Índia,  etc. 


LAVS  DEO. 


DOCUMENTO. 


H()  KEIXAIK*  DO  SEXIfOlt  I).  JOÀO  IV. 

1GH  Faço  saber  a  todos  que  esta  minha  Provisão  \ircm,  que  dese- 

Janeiro  jando  eu  que  o  commercio  c  communicação  entre  os  Yassallos  des- 
-y  tes  meus  Reinos  e  os  habitantes  e  moradores  dos  paizes  c  terras 
sujeitas  ao  domínio  dos  Estados  das  Províncias  Septentrionaes,  se 
restitua  ao  que  sohia  ser  em  tempo  dos  Senhores  Heis  Portuguczcs, 
meus  predecessores,  e  se  augmente  e  cresça  com  maior  frequência  : 

Me  praz  e  hei  por  bem  de  conceder  licença  para  que  todas  e 
quaesquer  pessoas  de  qualquer  Nacào,  estado,  profissão,  e  condi- 
ção, que  seja,  possam,  livremente,  vir  a  estes  Reinos,  com  suas 
náos,  embarcações,  mercadorias  e  empregos,  de  todas  as  sortes,  gé- 
neros e  fabricas  que  forem,  ou  mandal-as  debaixo  de  seus  nomes 
próprios,  ou  de  outros  terceiros  e  Commissarios,  dirigidas  aos  Cor- 
respondentes que  lhes  parecer,  c  tirar  destes  Reinos  o  procedido 
das  ditas  mercadorias  e  empregos,  quando  c  como  lhes  estiver 
bem,  sem  embargo  das  prohibiçôcs,  que  até  agora  ha\ia,  que  le- 
vanto, e  hei  por  levantadas,  por  esta  minha  Pro\isão,  para  que  o 
commercio  seja  franco  e  geral  a  todos,  sem  que  se  lhes  faça  em- 
bargo, represália,  ou  moléstia  alguma;  pagando  somente  ;í  minha 
Fazenda  os  direitos  devidos  e  costumados. 

E  prometto  debaixo  da  minha  palavra  e  fé  Real  de  cumprir  e 
mandar  cumprir  c  guardar  inteira  e  infalivelmente  tudo  o  que 
nesta  minha  Provisão  se  contem — a  qual,  por  firmeza  de  tudo, 
mandei  passar,  por  mim  assignada,  e  scllada  com  o  sello  grande 
de  minhas  armas. 

Dada  nesta  Cidade  de  Lisboa,  aos  21  de  Janeiro.  Antonio  do 
Couto  Franco  a  fez.  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu 
Chrislo  de  1641.  E  cu  Francisco  de  Lucena  a  fiz  escrever.  =  Rei.  ~ 
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TRATADO  PROVISIONAL  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  D.  JOÃO  IV, 
BAIXOS,  RELATIVAMENTE  A  CERTAS  DUVIDAS 
DO  FORTE  DE  GALLE;  ASSIGNADO 


"uamvis  Tractatus  Induciarum  et  cessationis  omnis 
hostilitatis  actus,  ut  et  navigationis  et  commerciorum  Ha- 
gae  Cora.  duodécimo  die  Junii,  Anno  1641  initus  conclu- 
susque,  tempore  decennii  in  índia  Orientali,  omnibusque 
locis  et  maribus  tam  sub  districtu  Serenissimi  Régis  Lusi- 
taniae,  Algarvae,  &c.  quam  Praepotentium  Unitarura  Belgii 
Provinciarum  DD.  Ordinum  Generalium  rite  observari  de- 
buisset;  Attamen  non  omnimodè  conservatus  neve  obser- 
vatus  fuit,  propter  controvérsias  et  dissensiones  inter  utrius- 
que  Partis  Gubernatores  atque  Praefectos  exortas  super ju- 
risdictione  Territorii  Fortalitium  Gallas  spectantes;  Quae 
controvérsia  varias  rixas,  navium  depraedationes,  commer- 
ciorum ac  navigationum  disturbationes  in  plerisque  fere  In- 
diae  Orientalis  plagis  ac  partibus,  inter  Lusitaniae  atque  hu- 
jus  Status  Íncolas  isthuc  enavigantes  ac  mercaturam  exer- 
centes  pepertet,  adeo  ut  tali  rerum  continuatione  recens  et 
apertum  bellum  utriusque  Partis  incolis  metuendum  foret. 
Cui  ut  summe  memoratus  Rex  ac  Praepotentes  DD.  Ordi- 
nes  Generales  occurerrent,  super  hoc  negotio  provisionaliter 
conventum  fuit  inter  Dominum  Franciscum  de  Sousa  Cou- 
tinho, Consiliarium  et  Legatum  Serenissimi  Régis  Lusita- 
niae, Suaeque  Majestatis  Gubernatorem  et  praefectum  su- 
premum  Insularum  Tercerae,  vi  ac  vigore  Procurationis  suae 
datae  Ulyssyponae  quinto  die  Maii,  anno  1643  ab  una,  et 
DD.  Deputatos  Propotentium  DD.  Ordinum  Generalium 
vi  procurationis  datae  concessaeque  Hagae-Com.  decimo  et 
octavo  die  Martii  anno  1645.  ab  altera  parte,  qui  sequen- 


(lUMOM  T.  VI,  P.  !,  PAC.  307.) 


E  OS  ESTADOS  GERAES  DAS  PROVÍNCIAS  UNIDAS  DOS  PAIZES 
OCCOR RIDAS  ACERCA  DA  JCRISD1CÇÂO  DO  TERRITÓRIO 
HA  HAYA  EM  Í7  DE  MARÇO  DE  1645. 


(tradikxão  particular. ) 


osto  que  o  Tratado  de  Tregoas  e  de  cessação  dc  todo  27 
o  acto  de  hostilidade,  e  bem  assim  de  navegação  e  com- 
mercio,  feito  e  concluído  na  Haya  do  Conde  no  dia  doze 
de  Junho  do  anno  de  1641,  por  tempo  de  dez  annos,  na 
índia  Oriental  e  em  todos  os  lugares  e  mares  tanto  sob  o 
domínio  do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  dos  Algarves  &., 
como  dos  Muito  Poderosos  Senhores  Estados  Geraes  das 
Províncias  Unidas  dos  Paizes-Baixos,  devesse  ter  sido  for- 
malmente observado;  comtudo  não  foi  inteiramente  mantido 
nem  guardado,  em  consequência  das  controvérsias  e  dissen- 
sões nascidas  entre  os  Governadores  e  Authoridades  de  uma 
e  outra  Parte,  ácerca  da  jurisdicçâo  do  Território  do  Forte 
de  Galle.  Controvérsias  estas  que  deram  lugar  a  varias  ri- 
xas, prezas  de  navios,  estorvo  de  commercio  e  navegação, 
em  quasi  toda  a  parte  das  regiões  e  paizes  da  índia  Orien- 
tal, entre  os  habitantes  de  Portugal,  e  os  deste  Estado,  que 
para  ali  navegam  e  negoceam,  de  modo  que,  por  tal  conti- 
nuação de  couzas,  uma  guerra  nova  e  aberta  era  para  ser 
temida  pelos  habitantes  de  uma  e  outra  Parte.  E  a  fim  de 
que  os  acima  mencionados  Rei  e  Muito  Poderosos  Senho- 
res Estados  Geraes  prevenissem  a  mesma,  convieram  pro- 
visionalmente  sobre  este  negocio  o  Senhor  D.  Francisco  de 
Souza  Coutinho,  Conselheiro  e  Embaixador  do  Sereníssimo 
Rei  de  Portugal,  e  Governador  por  Sua  Magestade  da  Ilha 
Terceira,  em  virtude  da  sua  Procuração  dada  em  Lisboa  no 
dia  cinco  de  Maio  do  anno  de  1643,  de  uma  parte;  e  da 
outra,  os  Senhores  Deputados  dos  Muito  Poderosos  Senho- 
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igí3  tes  hosce  Artículos  provisionaliter  inierunt  ac  confirma- 
M|?°  runt. 


ART.  I. 

Possessores  Fortalitii  Gaite  eodera  usu  et  agrorum  cul- 
tura, quos  terapore  divulgationis  dicti  decennalis  Tractatus 
tenuerunt,  gaudebunt  êa  conditione,  ne  pendente  lite,  cin- 
tiamomum  ibidem  propagare  ipsis  liceat. 


ART.  II. 

Serenissimus  Kex  Lusitaniae  súbditos  suos  ad  Indiam 
Orientalem  comraercium  exercentes,  certo  ad  id  constrin- 
gere  tenebitur,  ut  quotannis,  quandiu  controvérsia  de  ju- 
risdictione  territoriis  sub  districtu  Fortalitii  Gaite  princt- 
paliter  non  fuerit  compósita,  praecise,  suisque  impensis  in- 
tra Gaite  Fortalitium  sexcentos  Quintales  optimi  et  minime 
agrestis  cinnamomi  unoquoque  Quintale  ad  centum  supra 
viginti  et  octo  libras  Lusitanici  ponderis  computato,  afferant 
tradantque :  Cujuçoblationis  primus  annusexordietur ab  ho- 
dierno die,  adeo  ut  prima  ejusdem  oblatio  fieri  debeat,  ante 
primum  diem  Martii,  anni  millesimi  sexcentesimi  quadra- 
gesimi  sexti,  proxime  venturi,  sieque  porro  quotannis  conti- 
nuent,  usquedum  controvérsia  principaliter  fuerit  decisa: 
Quae  si  forte  infra  annum  terminaretur,  eo  non  obstante, 
ante  dicti  sexcenti  Quintales  optimi  et  maxime  agrestis  cin- 
namomi, tanto  pondere,  ad  modum  praememoratum,  dictis 
possessoribus,  harum  Provinciarum  incolis,  semel  et  una 
vice  offerri  debebunt. 

ART.  111. 

Neutra  pars  provisionali  hoc  Tractatus  ullum  jus  ac- 
quiret,  sive  ad  intentionem  purgandam  allegabit,  multomi- 
nus  applicabit. 

ART.  IV. 

Serenissimus  Rex  Lusitaniae  per  Legatum  suum,  et  Prae- 
po  tentes  DD.  Ordines  Generales  per  Deputa  tos  suos,  supra- 
dictam  controversiam  quam  primum  examinabunt,  eamque 
deinceps  principaliter  decident.Quod  si  fortassis  eorum  opera 
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res  Estados  Geraes,  em  virtude  da  procuração  dada  e  con-  1615 
cedida  na  Haya  do  Conde  no  dia  dezoito  de  Março  do  anno  M 
de  1645;  os  quaes  fizeram  e  confirmaram  provisionalmente 
os  seguintes  artigos. 

ART.  i. 

Os  possuidores  do  Forte  de  Galie  terão  o  mesmo  uso 
e  cultura  dos  campos»  de  que  gosavam  ao  tempo  da  publi- 
cação do  dito  Tratado  que  se  fez  por  dez  annos,  com  a  con- 
dição de  não  lhes  ser  permittido  propagar  a  cultura  da  ca- 
nella, em  quanto  a  contenda  estiver  pendente. 

ART.  II. 

O  Sereníssimo  Rei  de  Portugal  se  obriga  a  que  os  seus 
súbditos,  que  exercem  o  commercio  para  a  índia  Orien- 
tal, levem  todos  os  annos,  em  quanto  não  se  terminar  a 
controvérsia  ácerca  da  jurisdicção  do  território  do  Forte  de 
Galle,  e  entreguem  infalivelmente  e  á  sua  custa,  no  dito 
Forte,  seiscentos  Quintaes  de  Canella  boa  e  não  silvestre, 
de  cento  e  vinte  e  oito  arráteis  de  peso  Portuguez  cada 
quintal:  o  primeiro  anno  da  qual  entrega  começará  do  dia 
de  hoje,  de  modo  que  a  primeira  entrega  deverá  fazer-se 
antes  do  dia  um  de  Março  de  mil  seiscentos  e  quarenta  e 
seis  próximo  futuro,  e  assim  continuará  todos  os  annos,  até 
que  a  controvérsia  seja  decidida.  £  se  esta  se  terminar  den- 
tro de  um  anno,  não  obstante  isso,  deverão  os  ditos  seis- 
centos Quintaes  de  canella,  com  o  pezo  e  pelo  modo  acima 
mencionados,  ser  entregues  conjunctamente  e  por  uma  só 
vez,  aos  ditos  possuidores  destas  Províncias. 


ART.  III. 

Nenhuma  das  duas  Partes  adquirirá,  por  este  Tratado 
provisional,  direito  algum,  nem  o  adegará  e  muito  menos 
applicará,  para  justificar  qualquer  violência. 

ART.  IV. 

O  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  por  meio  do  seu  Em- 
baixador, e  os  Muito  Poderosos  Senhores  Estados  Geraes, 
pelo  de  seus  Deputados,  examinarão  quanto  antes  a  sobre- 
dita controvérsia,  e  a  decidirão  depois.  E  sc  por  acaso  a  ne- 
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cceptum  opus  ex  sententia  confiei  non  posset;  supra  memo- 
ra ta  controvérsia  per  sequos  Judices  et  Árbitros  prout  utrius- 
que  fieri  poterit,  decidetur;  neque  ut  mora  aliqua  vel  mi- 
nimum  provisionalem  hunc  Tractatum  immutet,  permitte- 
tur. 

art.  v. 

Ab  utraque  parte  naves  ac  mercês  detentae,  pariterque 
loca  et  Fortalitia  capta,  a  tempore  divulgationis  generalis 
Pacis,  duodécimo  die  Junii,  anno  1641,  utriuque  in  índia 
Orientali  institutae  sine  ulla  more  restituetur;  ea  lege  ac 
conditione,  ut  inter  utriusque  partis  Gubernatores  atque 
Prafectos  in  índia  Orientali  de  modo  restituendi  naves, 
mercês  ac  Fortalitia  supradicta  conveniendum  sit. 


ART.  vi. 

Prepotentes  DD.  Ordines  Generalcs,  pariterque  Lega- 
tus  Serenissimi  Régis  per  obsignatas  literas  cum  diversis 
navibus  ad  Gubernatorem  Generalem  Senatumque  in  índia 
Orientali,  nomine  Unitarum  Belgii  Provinciaruro,  copiam 
authenticam,  sive  hujus  provisionalis  Tractatus  exemplar 
mittent,  usque  universis  ac  singulis,  ut  hunc  Tractatum  ritè 
ac  strictè  observent,  atque  etiam,  quantum  Foederati  Belgii 
Statum  in  índia  Orientali  concernit  observari  curent,  ex- 
presse mandabunt  ac  injungent :  Illis  insuper  per  easdem  Lit- 
teras,  ut  supradictum  Generalem  Induciarum  Tractatum, 
duodécimo  die  Junii  anno  1641  ad  tempus  decennii  initum, 
seque  observent,  nec  non  secundum  formam  et  tenorem 
suum  observari  curent,  neque  ullam  immutationem  aut  in- 
terpretationem  super  hoc  instituant  aut  institui  permittant, 
expresse  mandabitur.  Quinetiam  Domino  Legato  Lusitaniae 
supradictarum  Litterarum  exemplaria  solemnibus  formulis 
conscripta  quotquot  desideraturus  est,  tradentur,  ut  in  Por- 
tugália commodum  juxta  illarum  inscriptionem  quam  pri- 
mum,  prout  Regi  visum  fuerit  emittantur. 


ART.  VII. 

Celsissimus  Legatus  Lusitânia,  se  nomine  locoquc  Se- 
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gociação  entabolada  não  poder  ser  concluída,  por  interven- 
ção delles,  a  controvérsia  acima  dita  será  decidida  por  Jui- 
zes e  Árbitros  justos,  conforme  de  uma  e  outra  parte  se 
poder  praticar;  e  não  se  permittirà  que  qualquer  demora 
altere  no  mais  minimo  este  Tratado  provisional. 

ART.  V. 

Os  navios  e  mercadorias  detidas  de  uma  e  outra  parte, 
e  igualmente  os  lugares  e  fortalezas  tomados,  desde  o  tempo 
da  publicação  na  índia  Oriental  da  Paz  geral,  celebrada 
por  uma  e  outra  Parte  no  dia  doze  de  Junho  do  anno  de 
1641,  serão  immediatamente  restituídos;  com  a  condição, 
porém,  que  os  Governadores  e  Authorídades  de  uma  e  ou- 
tra Parte  na  índia  Oriental,  convenham  sobre  o  modo  de 
restituir  os  mencionados  navios,  .mercadorias  e  fortalezas. 

ART.  VI. 

Os  Muito  Poderosos  Senhores  Estados  Geraes,  bem  como 
o  Embaixador  do  Sereníssimo  Rei,  enviarão  em  Cartas  as- 
signadas,  por  via  de  diversos  navios,  ao  Governador  Geral, 
e  ao  Senado,  na  índia  Oriental,  em  nome  das  Províncias 
Unidas  dos  Paizes-Baixos,  copia  authentica  ou  exemplar 
deste  Tratado  provisional,  e  ordenarão  expressamente  a  to- 
dos e  a  cada  um,  que  observem  rigorosa  e  strictamente  este 
Tratado,  e  façam  que  seja  observado  tudo  quanto  diz  res- 
peito aos  Estados  das  Províncias  Unidas  na  índia  Oriental. 
Outrosim  se  lhes  ordenará  expressamente,  que  observem 
igualmente  o  sobredito  Tratado  de  Tregoas  celehrado  no 
dia  doze  de  Junho  do  anno  de  1641,  por  tempo  de  dez  an- 
nos,  e  procurem  que  seja  observado  segundo  a  sua  forma 
e  theor,  e  que  não  lhe  façam  alteração  alguma  ou  dêem  in- 
terpretação diversa,  nem  permittam  que  se  lhe  dê.  Também 
serão  entregues  ao  Senhor  Embaixador  de  Portugal,  os 
exemplares  das  sobreditas  Cartas,  escriptas  com  as  formu- 
las solemnes,  que  elle  desejar,  a  fim  de  que  em  utilidade  de 
Portugal,  sejam  enviadas  o  mais  breve  possível  e  segundo 
a  direcção  das  mesmas,  conforme  a  El-Rei  approuver. 

ART.  VII. 

O  muito  alto  Embaixador  de  Portugal  assegura  e  pro- 
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1045  renissimi  Régis,  hinc  per  obsignatas  Liiteras  cum  diversis 
M*I-°  navibus  ad  Vice-Regem  in  Goa,  pariterque  ad  reliquos  in 
índia  Orientali  Gubernatores  et  Prafectos  Lusitanicos,  co- 
piam authenticam  vel  exemplar  dicti  provisionaiis  Tracta- 
tus  missurum,  iisdemque  universis  ac  singulis,  ut  eundem 
Tractatum  ritè  ac  sincerè  observent,  necnon  quantum  Sta- 
tum  Lusitanicum  in  índia  Orientali  concernit  observari  cu- 
rent,  in  mandatis  daturum  esse  promittit  ac  pollicetur.  In- 
super  etiam  iisdem  Litteris,  ut  supradictum  Generalem  Tra- 
ctatum duodécimo  die  Junii  1641  ad  tempus  decennii  ini- 
tum,  fideliter  observent  ac  secundum  formam  et  tenorem 
suum  observari  curent,  neque  ullam  immutationem  aut 
interpreta tionem  super  eum  instituant,  aut  institui  per- 
mittant,  expressis  verbis  demandabit.  Celsitudo  quoque  sua 
DD.  Ordinibus  Generalibus  tot  dieta  rum  suarum  Littera- 
rum  exemplaria  solemnibus  formulis  conscripta,  quot  desi- 
deraturi  sunt,  tradere  tenebitur,  ut  juxta  illarum  inscri- 
ptionem,  quam  primum,  prout  ipsis  visum  fuerit,  emittan- 
tur.  Ad  hsec  Dominus  Legatus  Lusitânia  promisit  suscepit- 
que  effecturum  sese,  ut  similes  Litterae  et  transmissiones  di- 
cti provisionaiis  Tractatus,  ab  ipso  Rege  ad  supra  nomina- 
tum  Vice-Regem  aliosque  in  iisaem  Indiis  Orientalibus  Ma- 
jestatis  Su«  Prafectos,  quam  primum  eidem  Majestati  Suae 
innotuerit,  transmittantur. 


ART.  viu. 

Omnes  lites  et  controvérsias,  quae  propter  generalem 
Tractatum,  duodécimo  die  Junii  anno  1641  initum,  aut 
propter  provisionalem  hunc  et  specialem  Tractatum,  contra 
omnem  expectationem  oritura  sunt,  Hagam-Com.  ex  In- 
diarum  Orientalium  districtibus  deferentur,  ut  per  Domi- 
num  Legatum,  aut  alium  Serenissimi  Régis  Lusitaniae  eo 
tempore  publicum  Ministrum,  et  DD.  Deputatos  è  Consilio 
Praepotentium  DD.  Ordinum  Generalium  conjunctim  deci- 
dentur,  ne  pendente  controvérsia,  Induciae  ad  decennium 
init«,  ullo  modo  interrumpantur,  sed  vero  utrinque  vim  ac 
vigorem  suum  ohtineant.  Insuper  etiam  Serenissimus  Rex 
Lusitânia  fidem  dabit,  sicuti  ante  memoratus  D.  Legatus 
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mette,  em  nome  do  Sereníssimo  Rei,  que  ha  de  mandar  de  i6ir> 
aqui,  em  Carias  assignadas,  por  via  de  diversos  navios,  ao 
Vice-Rei  em  Goa,  e  igualmente  aos  outros  Governadores 
e  Áuthoridades  Portuguezas  na  índia  Oriental,  copia  au- 
thentica  ou  exemplar  do  dito  Tratado  provisional,  e  lhes 
encarregará,  a  todos  e  a  cada  um,  de  observarem  rigorosa 
e  sinceramente  o  mesmo  Tratado,  e  tratem  que  seja  obser- 
vado tudo  quanto  respeita  aos  Estados  Portuguezes  na  índia 
Oriental.  Outrosim  lhes  encarregará  expressamente  nas  di- 
tas Cartas,  de  observarem  fielmente  o  mencionado  Tratado 
geral  celebrado  no  dia  doze  de  Junho  de  1641,  e  procu- 
rem que  seja  observado  segundo  a  forma  e  theor  do  mesmo, 
e  não  lhe  façam  alteração  alguma  ou  dêem  interpretação  di- 
versa, nem  permitiam  que  se  lhe  dê.  O  mesmo  muito  alto 
Senhor  Embaixador  será  também  obrigado  a  entregar  aos 
Senhores  Estados  Geraes  tantos  exemplares  das  ditas  suas 
Cartas,  escriptas  com  as  formulas  solemnes,  quantos  elles 
desejarem,  a  fim  de  que,  segundo  a  direcção  delias,  sejam 
enviadas  quanto  antes,  conforme  aos  mesmos  approuver. 
Alem  disto  promette  e  toma  sobre  si  o  Senhor  Embaixador 
de  Portugal,  fazer  com  que  similhantes  Cartas  e  copias  do 
dito  Tratado  provisional,  sejam  remettidas  pelo  dito  Rei  ao 
acima  mencionado  Vice-Rei  e  ás  outras  Áuthoridades  de 
Sua  Magestade  nas  mesmas  índias  Orientaes,  tão  depressa 
Sua  Magestade  delias  tenha  conhecimento. 


ART.  VIU. 

Todas  as  questões  e  controvérsias  que  sobrevierem,  o 
que  não  é  de  esperar,  por  causa  do  Tratado  geral  celebrado 
no  dia  doze  de  Junho  do  anno  de  1641,  ou  deste  provisio- 
nal e  especial,  serão  levadas  dos  districtos  das  índias  Orien- 
taes para  a  Haya  do  Conde,  a  fim  de  serem  ali  decididas 
conjunctamente  pelo  Senhor  Embaixador,  ou  por  outro  Mi- 
nistro publico  do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  a  esse  tempo 
acreditado,  e  pelos  Senhores  Deputados  do  Conselho  dos 
Muito  Poderosos  Senhores  Estados  Geraes,  para  que,  es- 
tando pendente  a  controvérsia,  as  tregoas  feitas  por  dez 
nnnos  não  sejam  de  modo  algum  interrompidas,  mas  obte- 
ahara  de  uma  e  outra  Parte  força  e  vigor.  Outrosim  asse- 
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1C5Õ  nomine  locoquc  Majestatis  Siwt,  publicum  aliquem  Minis- 
tf27ÇO     trum  Hagrc-Com.  regia  auctoritate  munitum,  ad  dietas  li- 

tes  et  controvérsias  tollendas,  assidue  commoraturum  esse 

promittit  ac  pollicetur. 


ART.  IX. 

Quod  si  inter  utriusque  partis  Gubernatores  et  Prafc- 
ctos  in  índia  Orientali  provisionalis  aliquis  Tractatus  de 
Jurisdictione  territorii  ad  Fortalitium  Galke  pertinentis  de- 
que  restitutione  modoque  restituendi  naves  ac  mercês  de- 
tentas, pariterque  loca,  et  Fortalitia  capta  a  tempore  divul- 
gationisgeneralis  Tractatus  duodécimo  die  Junii,  anno  1641 
ab  alterutra  parte  in  índia  Orientali  cognitie,  antequam 
divulgatio  hujus  particularis  Tractatus  cò  pervenerit,  im- 
itis confirmatusque  foret,  tali  casu  supradictus  Tractatus 
inter  utriusque  Partis  Gubernatores  et  Prrefectos  initus  pie- 
num  cffectum,  quoad  jurisdictionem  de  qua  controvertitur, 
sortietur,  sed  non  ultra  tempus  principalis  ejusdem  causai 
decisionis  qtife  Hagíe-Com.  instituctur.  Quantum  autem  ad 
caetera  et  ulteriora  dicto  Tractatu  generali,  atque  hoc  par- 
ticulari  comprehensa  attinet,  ea  firma  mansura  sunt. 


ART.  x. 

Provisionalis  hic  Tractatus  a  Sereníssimo  Rege  Lusita- 
iiiie  et  Pra>potentibus  DD.  Ordinibus  Generalibus  intra  qua- 
luor  mensium  ab  hoc  die  numerandorum  spatium,  solem- 
nibus  formulis  coníirmabitur.  Deinceps  autem  Magestatis 
Suae  ratihabitione  Haga>-Com.  intra  dictum  tempus  oblata 
cum  DD.  Ordinum  Generalium  ratihabitione  permutabitur; 
dictus  tamen  cum  generalis  tum  provisionalis  Tractatus  in- 
terea  temporis  ab  utraque  parte  fideliter  atque  ex  omni 
parte  observabitur,  fidesque  scriptionis  utrinque  petita  ac 
data  simul  praestabitur. 

Proinde  nos  Legatus  et  Commissarii  huic  Tractatui 
propriis  nostris  manibus  subsignavimus,  eunderaque  sigil- 
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gura  e  promette  o  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  como  em 
nome  de  Sua  Magestade  o  faz  o  acima  mencionado  Senhor 
Embaixador,  que  um  Ministro  publico,  munido  de  autho- 
ridade  Real,  ha  de  residir  continuadamente  na  Haya  do 
Conde  para  terminar  as  ditas  questões  e  controvérsias. 


ART.  IX. 

E  se  entre  os  Governadores  e  Àuthoridades  de  uma  e 
outra  Parte  na  índia  Oriental  algum  Tratado  provisional 
fosse  feito  e  confirmado,  ácerca  da  jurisdicçâo  do  território 
pertencente  ao  Forte  de  Galle,  bem  como  pelo  que  toca  á 
restituição  e  modo  de  restituir  os  navios  e  mercadorias  de- 
tidos, e  assim  os  lugares  e  fortalezas  tomados,  desde  o  tempo 
da  publicação  do  Tratado  geral  do  dia  doze  de  Junho  do 
anno  de  1641  ser  conhecida  por  uma  e  outra  Parte  na 
índia  Oriental,  e  antes  de  ali  chegar  a  publicação  deste 
Tratado  particular:  em  tal  caso,  o  sobredito  Tratado  feito 
entre  os  Governadores  e  Àuthoridades  de  uma  e  outra 
Parte,  surtirá  pleno  effeito  no  que  diz  respeito  á  jurisdic- 
ção  sobre  que  se  litiga,  mas  não  subsistirá  alem  da  época 
da  decisão  da  causa  principal,  que  será  resolvida  na  Haya 
do  Conde.  Em  quanto,  porém,  ás  demais  cousas  compre- 
hendidas  no  dito  Tratado  geral,  e  neste  particular,  essas 
permanecerão  firmes. 

ART.  x. 

Este  Tratado  provisional  será  ratificado  com  as  formu- 
las solemnes  pelo  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  e  pelos 
Muito  Poderosos  Senhores  Estados  Geraes  dentro  do  prazo 
de  quatro  mezes  a  contar  do  dia  de  hoje.  E  depois  de  a 
ratificação  de  Sua  Magestade  ser  apresentada  na  Haya  do 
Conde  dentro  do  dito  tempo,  será  a  mesma  trocada  pela 
ratificação  dos  Senhores  Estados  Geraes;  e  não  só  o  dito 
Tratado  geral  como  o  provisional  serão,  no  intervallo  deste 
tempo,  observados  fielmente  e  em  toda  a  parte,  de  um  e 
outro  lado,  e  a  fé  do  que  fica  escripto  sendo  exigida  e  dada 
por  uma  e  outra  Parte,  será  juntamente  prestada. 

Pelo  que  nós  Embaixador  e  Commissarios  assignámos 
de  nossas  mãos  este  Tratado,  e  o  sellãmos  com  os  nossos 
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lis  nostris  munivimus.  Actum  Hagie-Com.  vicesimo  et  se- 
ptimo  die  Marti  i,  anno  millesimo  sexcentesimo  quadragé- 
simo et  quinto. 

F.  de  Sousa  Coutinho. 
J.  a  Geni. 

D.  Hoogen  dor  puis. 
J.  Gatrius. 

G.  Vosbergius. 
G.  a  Reede. 

J.  Veltdrielius. 
G.  Riperda. 
A.  Clantius. 
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sellos.  Feito  na  Haja  do  Conde  aos  vinte  e  sete  dias  de  1645 
Março  do  anno  de  mil  seiscentos  quarenta  e  cinco. 


F.  de  Souza  Coutinho. 
J.  de  Gent. 

D.  Hoogen  dor  puis. 
J.  Catrius. 

G.  Vosbergen. 
G.  de  Reedc. 
J.  Veltdriel. 
G.  Riperda. 
A.  Clantius. 


TOM.  I.  9 


TRAITK  d'aCCOMMOI)EMENT  SUR  LES  DIFFÉRENTS  ET  MES- 
INTELL1GENCES  DEPUS  QUELQUES  ANS  EN  ÇA  SURVENUS  AU 
BRÉSIL,  ET  AILLEURS  SOUS  LE  DISTR1CT  DE  l'oCTRÒI  DE 
LA  COMPAGNIE  DES  INDES  OCCIDENTA LES  DES  PROVINCES 
UMES,  ENTRE  MR.  L*AMBASSADEUR  DE  PORTUGAL  D'uN 
COTÉ,  ET  MR.S  LES  COMMISSAIRES  DES  SEIGNEURS  ETATS 
DE  L'AUTRE  COTÉ,  CONCLU  ET  ARRETE  A  LA  HAYE  LE  «0, 
REÇU  LE  «4  OCTOBRE  1648,  ET  LU  LE  88  DU  D1T  MOIS 
ET  AN. 


(M9S.  DE  D.  LUIZ  CAETANO  DE  LIMA.) 


ARTICLES. 


REPONSEp. 


ART. 


ART.  1. 


1648  ¥ 

Ouiubro  Ijq  dit  Seigneur  Roi  de 
Portugal  promet  et  s'oblige 
d'accomplir  réellement  après 
la  publication  de  ce  Traité  à 
la  susdite  Compagnie  des  In- 
des  Occidentales  Tentière  res- 
titution  de  touts  les  pays,  et 
Gapitanies  avec  leurs  forts  si- 
tués  au  Brésil  entre  Rio  Real 
du  coté  du  Sud,  et  Rio  Gran- 
de du  coté  du  nord,  avec  son 
district,  touts  deux  inclusifs, 
demeurant  à  Sa  Majesté  de 
Portugal  la  Capitanie  du  Ma- 
ranhan,  sous  condition  ex- 
presse que  Seará  demeurera 
désert,  et  à  la  dite  Compagnie 
la  Capitanie  de  Seregippe  del- 


Dans  la  Capitanie  de  Se- 
regippe del-Rey  les  limites  ne 
s'étendront  point  au  delà  du 
fleuve  du  méme  nom,  puis- 
que  la  dernière  place  et  for- 
teresse  que  tenait  la  Compa- 
gnie Occidentale  dans  cette 
Capitanie  était  située  sur  la 
méme  rivière  du  coté  du  nord, 
et  ne  possédait  autre  chose 
au  delà,  lors  méme  qu'arri- 
vèrent  les  troubles  de  Per- 
nambuc,  en  outre  la  Capita- 
nie du  Siará  étant  du  Do- 
maine  du  Roi,  la  Compagnie 
n'a  pas  doit  de  demander 
qu  elledemeure  déserte,  puis- 
que  méme  il  n'y  peut  arriver 
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TRATADO  UE  AJUSTE  SOBRE  AS  DIFFERENÇAS  E  DESINTELLI- 
GENCIAS  ACONTECIDAS  DE  ALGUNS  ANNOS  A  ESTA  PARTE 
NO  BRASIL,  E  EM  OUTROS  LUGARES  NO  DISTRICTO  DA  FIS- 
CAL1SAÇÀO  DA  COMPANHIA  DAS  ÍNDIAS  OCCIDENTAES  DAS 
PROVÍNCIAS  UNIDAS,  ENTRE  O  SENHOR  EMBAIXADOR  DE 
PORTUGAL  DE  UM  LADO,  E  DO  OUTRO  OS  COMMISSARIOS 
DOS  SENHORES  ESTADOS,  CONCLUÍDO  E  AJUSTADO  NA  HAYA 
A  20,  RECEBIDO  A  «4  DE  OUTUBRO  DE  1648,  E  LIDO  EM  S8 
DO  DITO  MEZ  E  ANNO. 


(traducção  particular.) 


ARTIGOS.  RESPOSTAS. 


ART.  L 

0  dito  Senhor  Rei  de  Por- 
tugal promette  e  obriga-se  a 
fazer  realmente,  depois  da  pu- 
blicação deste  Tratado,  á  so- 
bredita Companhia  das  ín- 
dias Occidentaes,  restituição 
completa  de  todos  os  paizes 
e  Capitanias  com  seus  fortes 
situados  uo  Brasil  entre  o 
Rio  Real,  do  lado  do  Sul,  e 
o  Rio  Grande  do  lado  do 
Norte,  com  seu  districto*  am- 
bos inclusive,  ficando  a  Sua 
Magestade  de  Portugal,  a 
Capitania  do  Maranhão,  sob 
condição  expressa  que  o  Cea- 
rá permanecerá  deserto;  e  á 
dita  Companhia  a  Capitania 


ART.  1. 

N1648 
a  Capitania  de  Seregip-  0u^bro 
pe  d'El-Rei  os  limites  não  se  M 
estenderão  alem  do  rio  do 
mesmo  nome,  visto  que  o  ul- 
timo logar  e  fortaleza  que 
tinha  a  Companhia  Occiden- 
tal nesta  Capitania  eram  si- 
tuados sobre  o  mesmo  rio  do 
lado.  do  Norte,  e  não  possuía 
outra  cousa  além  delle,  mes- 
mo quando  tiveram  logar  as 
desordens  de  Pernambuco;  e 
demais,  a  Capitania  de  Cea- 
rá sendo  do  Dominio  d'El- 
Rei,  a  Companhia  não  tem 
direito  a  pedir  que  ella  fique 
deserta,  pois  que  não  pode 
mesmo  haver  nenhum  incon- 
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1G48  Rei:  les  dites  lerres  ni  de- 
Oiuubro  van^  nj  aj)rès  la  publicalion 
de  ce  traité  ne  pourront  ôtre 
depouillées  de  leurs  esclaves, 
sucre,  bétail,  euivre,  fruits, 
ou  aucune  autre  ehosc  né- 
nessaire  à  la  fabrique  dos  En- 
genhos, ou  culture  des  fer- 
res. 


ART.  II. 

Puisque  a  11  dit  district  di- 
vers  pays  par  les  Portugais 
de  la  Bahia  sont  ruinés,  et 
specialement  les  Capita nies 
de  Rio  (irande  et  Paraíba, 
et  autres  totalement  devas- 
tés,  et  rendus  inutiles,  les  su- 
jets  du  dit  Seigneur  Roi  se- 
ront  obligés  à  restituer  touts 
les  esclaves  qui  en  sont  en- 
levés  sans  en  payer  rien,  et 
encore  de  faire  restitution  de 
toutes  les  fabriques  de  ma- 
téri  a  u  x  a  ppa  rte  n  a  n  t  s  a  u  x  En- 
genhos  et  bains  par  les  Por- 
tugais,  à  quelle  fin  les  inha- 
bitants  du  Brésil  des  États 
Généraux  auront  permission 
à  touts  temps  après  la  publi- 
cation  de  ce  Traité  de  pour- 
suivre  et  répeter  pareux  mê- 
mes,  ou  autres  à  leur  ordre 
leurs  biens  spoliés,  consis- 
ta nts  en  esclaves,  boeufs  à 
charretes,  et  cuivre,  et  sera 


aucun  inconvénient  du  voi- 
sinage  de  cette  capitanie  avec 
celle  du  Rio  Grande  à  cause 
de  la  longue  distance  des 
lieux,  et  des  vastes  campa- 
gnes  incultes,  qui  sont  entre 
les  deux;  c'est  pourquoi  cet 
Article  doit  ítre  conçu  aux 
mêmes  termes  portas  dans  le 
i.  Article  de  ma  réponse,  pre- 
sentée  à  MM.  les  Commissai- 
res  de  19  Aoftt,  auquel  je 
me  remets. 

ART.  II. 

J'ai  examine  cet  Article 
avec  toute  la  diligence  qui 
m'a  été  possible,  et  dans  Ia 
teneur  j'ai  rencontré  plu- 
sieurs  difficultés,  n'étant  pas 
possible,  que  la  restitution 
des  esclaves  et  bceufs,  que 
demande  la  Compagnie,  se 
fasse ;  pouvant  être  qu'ils 
soient  déjà  morts:  de  plus 
j'ai  jugé  qu'il  est  três  né- 
cessaire  d'assigncr  un  cer- 
tain  temps,  pendant  lcquel 
la  demande  de  ces  choses  se 
puisse  faire;  car  autrement 
il  naltrait  touts  les  jours  des 
querelles  et  debats  de  ce  dont 
dcvrait  proceder  une  firme 
et  inviolable  amitié.  Cest 
pourquoi  à  fin  que  ce  qui 
aura  été  promis,  soit  invio- 
lablement  observé,  je  crois 
qu'il  ne  faut  point  changer 
les  conditions  mentionnées 
en  1'ArtieIe  4.me  de  ma  dite 
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de  Seregippe  d'El-Rei :  as  di- 
tas terras  não  poderão  ser, 
nem  antes,  nem  depois  da 
publicação  deste  tratado,  des- 
pojadas de  seus  escravos,  as- 
sucar,  gado,  cobre,  fructos, 
ou  outra  cousa  necessária 
para  a  fabricação  dos  Enge- 
nhos, ou  para  a  cultura  da 
terra. 


art.  tt. 
Visto  que  no  dito  distri- 
cto  diversos  paizes  se  acham 
arruinados  pelos  Portugue- 
zes  da  Bahia,  e  especialmen- 
te as  Capitanias  de  Rio  Gran- 
de e  Parahiba,  e  outros  to- 
talmente devastados,  e  tor- 
nados inúteis,  os  súbditos  do 
dito  Senhor  Rei  serão  obri- 
gados a  restituir  todos  os  es- 
cravos que  d'ali  foram  leva- 
dos sem  haverem  sido  pagos, 
e  ainda  mais  a  que  os  Por- 
tuguezes  façam  restituição  de 
todas  as  fabricas  de  materiaes 
pertencentes  aos  Engenhos  e 
banhos,  para  cujo  fim  será 
pennittido  aos  habitantes  do 
Brasil  dos  Estados  Geraes,  a 
todo  o  tempo  depois  da  pu- 
blicação deste  Tratado,  de 
perseguir  e  pedir  por  si  mes- 
mos, ou  outros  por  sua  or- 
dem, os  seus  bens  expolia- 
dos,  consistindo  em  escravos, 


veniente  da  visinhança  desta  igis 
Capitania  com  a  do  Rio  Gran-  0u^br0 
de  attendendo  á  grande  dis- 
tancia dos  logares  e  ás  vas- 
tas campinas  incultas,  que  se 
encontram  entre  as  duas;  he 
por  isso  que  este  artigo  deve 
ser  concebido  nos  mesmos 
termos  contidos  no  Artigo  i 
da  minha  resposta,  apresen- 
tada aos  Senhores  Commis- 
sarios  em  19  de  Agosto,  ao 
qual  me  reporto. 

ART.  II. 

Examinei  este  artigo  com 
toda  a  diligencia  que  pude, 
e  encontrei  no  seu  theor  mui- 
tas dificuldades,  não  sendo 
possível  fazer-se  a  restituição 
dos  escravos,  e  bois  que  a 
Companhia  pede;  podendo  ser 
acharem-se  já  mortos:  de 
mais  julguei  ser  muito  ne- 
cessário o  fixar-se  um  certo 
tempo,  durante  o  qual  se  possa 
fazer  o  pedido  destas  cousas; 
porque  de  outro  modo  dar- 
se-hião  todos  os  dias  dispu- 
tas e  contestações  quando  de- 
veria preceder  uma  amisade 
firme  e  inviolável.  He  por- 
tanto com  o  fim  de  que  seja 
inviolavelmente  observado,  o 
que  houver  sido  promettido, 
que  eu  creio  que  não  se  deve 
mudar  as  condições  mencio- 
nadas no  Artigo  4.°  da  mi- 
nha resposta  de  19  de  Agosto, 
a  que  também  me  reporto. 
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1648  le  juge  du  lieu,  ou  ils  seront  réponse  du  19  Aoút  auquel 
Ou^bro  trouvés  en  vertu  de  ce  Trai-  je  me  remets  aussi. 
té,  sur  les  preuves  à  ce  pro- 
duites,  tenu  de  faire  resti- 
tuer,  ou  paj  er  les  dits  biens 
aux  propriétaires,  ou  à  ceux 
qu'ils  ordonneront,  sans  au- 
cune  forme  de  procès,  ou 
delai. 


ART.  111. 

Et  seront  aussi  obligés 
ceux  de  la  Nation  Portugai- 
se  au  Brésil,  sujets  de  Sa  Ma- 
jesté  à  livrer  à  ceux  de  la 
Compagnie  des  lndes  Occi- 
dentales  au  lieu  à  ce  assigné 
millc  bceufs  à  charrete,  mille 
vaches,  deux  cents  chevaux, 
300  brebis,  le  tout  en  trois 
ans,  savoir  au  mois  de  Mars 
1649,  500  bceufs,  480  va- 
ches, 20  taureaux,  cent  che- 
vaux, et  100  brebis;  et  les 
ans  en  suivant  chaque  année 
250  boeufs,  250  vaches,  10 
taureaux,  50  chevaux  et  cent 
brebis. 


ART.  III. 

J'ai  déjà  repondu  par  trois 
diverses  fois  qu'il  est  impôs- 
sible  d'accorder  ce  que  l'on 
demande  par  cet  Article;  et 
cette  impossibilité  ne  pro- 
vient  pas  tant  de  la  quantité 
que  de  la  matière:  je  prie 
donc  les  Seigneurs  États  d'o- 
ter  cet  Article. 


ART.  IV. 

Touts  ceux  qui  par  ci-de- 
vant  ont  demeuré  ès  capita- 
nies  de  la  Compagnie  des  ln- 
des Occidentales  sous  IV 
beissance  des  Seigneurs  États, 
et  à  cause  de  dettes,  ou  au- 
trement  s'en  sont  rétirés,  et 


ART.  IV. 

Les  Portugais  ci-devant 
des  dites  Capitanies,  et  réti- 
rés ès  lieux  de  Tobeissance 
du  Seigneur  Roi  de  Portu- 
gal pendant  les.  troubles,  ou 
après,  seront  obligés  de  pa yer 
les  dettes  justement  sur  eux 
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bois  de  carro,  e  cobre;  e  o 
juiz  do  logar,  aonde  se  acha- 
rem, será  obrigado  em  virtu- 
de deste  tratado,  e  á  vista 
das  provas  para  isso  produ- 
zidas, a  fazer  restituir,  ou  pa- 
gar os  ditos  bens  aos  pro- 
prietários, ou  áquelles  que 
elles  ordenarem,  sem  forma 
alguma  de  processo,  e  sem 
demora. 

ART.  III. 

E  também  serão  obriga- 
dos os  da  Nação  Portugueza 
no  Brasil,  súbditos  de  Sua 
Magestade,  a  entregar  aos 
da  Companhia  das  índias  Oc- 
cidentaes,  no  logar  para  isso 
marcado,  mil  bois  de  carro, 
mil  vacas,  duzentos  cavallos, 
trezentas  ovelhas,  tudo  em 
três  annos,  a  saber,  no  mez 
de  Março  de  1649,  quinhen- 
tos bois,  quatrocentas  e  oi- 
tenta vacas,  vinte  toiros,  cem 
cavallos,  e  cem  ovelhas;  e  em 
cada  um  dos  seguintes  an- 
nos, duzentos  e  cincoenta 
bois,  duzentas  e  cincoenta 
vacas,  dez  toiros,  cincoenta 
cavallos,  e  cem  ovelhas. 


ART.  III. 

Já  respondi  por  tres  dif- 
ferentes  vezes,  que  é  impos- 
sível conceder  o  que  se  pede 
por  este  Artigo;  e  essa  im- 
possibilidade não  provem  tan- 
to da  quantidade  como  da 
matéria;  peço  pois  aos  Se- 
nhores Estados  que  retirem 
este  Artigo. 


1648 

Outubro 
20 


ART.  rv. 
Todos  aquelles  que  ante- 
riormente tem  residido  nas 
Capitanias  da  Companhia  das 
índias  Occidentaes  sob  a  obe- 
diência dos  Senhores  Esta- 
dos, e  por  causa  de  dividas, 
ou  por  outro  motivo,  se  re- 


ART.  IV. 

Os  Portuguezes,  outrora, 
das  ditas  Capitanias,  e  reti- 
rados dos  logares  da  obediên- 
cia do  Senhor  Rei  de  Portu- 
gal, durante  os  tumultos,  ou 
depois,  serão  obrigados  a  pa- 
gar as  dividas  delles  com  jus- 


Digitized  by 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÀO  IV. 


1618  allés  demeurer  sous  le  com- 
u^b,°  mandement  du  dit  Seigneur 
Uoi,  seront  obligés  à  payer 
les  dettes  justement  sur  eux 
pretendues,  par  la  Gcnérale 
Compagnie  des  Indes  Occi- 
dentales,  011  par  les  particu- 
liers;  et  les  juges  de  Sa  Ma- 
jeslé  seront  obligés  à  tout 
temps  qu'ils  en  seront  requis, 
leur  administrer  prompte  et 
boime  justice. 


pretendues  par  la  Générale 
Compagnie,  ou  partieuliers 
sujets  d'icelle:  les  dites  det- 
tes seront  payées  en  la  mêmc 
forme  qui  s'etablira  sur  le 
payement  des  dettes  des  ha- 
bitants  du  Brésil,  qui  demeu- 
reront  sous  le  commande- 
ment  des  SS.  EE.  et  seront 
les  juges  du  Seigneur  Roi 
obligés  en  ce  cas,  comme  aussi 
en  touts  autres,  quand  ils  en 
seront  requis  d'administrer 
bonne  et  prompte  justice,  et 
nousconviendronscn  ce  trai- 
lé  de  la  matière  du  paye- 
ment. 


ART.  V. 

Pareillement  seront  pay  ées 
les  dettes  justement  préten- 
dues  sur  les  sujets  des  SS.  EE. 
par  les  Portugais  retirés  des 
dites  Capitanies  de  la  Com- 
pagnie des  lndes  Occidenta- 
les ;  et  seront  les  jugesdes  dits 
Seigneurs  EE.  GG.  tenus  à  Ia 
requisition  des  susdits  Portu- 
gais d'administrer  prompte 
el  bonne  justice. 


ART.  V. 

Je  demeure  d'accord  decet 
Article. 


ART.  VI.  ART.  VI. 

On  ne  pourra  oncques  bâ-  J'en  demeure  d'accord. 
tir  villes,  bourgs,  chateaux, 
ou  aucune  place  forte  à  dix 
lieues  prés  les  frontières  de 
part  et  d'autre,  qu'avec  con- 
naissance  etconsentementdes 
régents  d'un  et  d  autre  cote, 
et  celui  qui  sera  d'intcntion 
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tiraram  e  lenham  ido  residir 
sob  o  poder  do  dito  Senhor 
Rei,  serão  Obrigados  a  pagar 
as  dividas,  delles  com  justiça 
pertendidas  pia  Companhia 
Geral  das  índias  Occidentaes, 
ou  pelos  particulares;  e  os 
juixes  de  Sua  Magestade  se- 
rio obrigados  a  todo  o  tem- 
po que  para  isso  forem  re- 
queridos, a  administrar-lhes 
prompta  e  boa  justiça. 


ART.  V. 

Igualmente  serão  pagas  as 
dividas  justamente  pertendi- 
das dos  súbditos  dos  Senho- 
res Estados  pelos  Portugue- 
xes  retirados  das  ditas  Capi- 
tanias da  Companhia  das  ín- 
dias Occidentaes;  e  os  juizes 
dos  ditos  Senhores  Estados 
Gera  es  serão  obrigados,  a  re- 
quisição dos  súbditos  Portu- 
guezes,  a  administrar  prom- 
pta e  boa  justiça. 


tiça  pertendidas  pela  Compa-  1648 
nhia  Geral,  ou  pelos  parti-  0ul^br 
culares  súbditos  da  mesma; 
as  ditas  dividas  serão  pagas 
na  mesma  forma  que  se  es- 
tabelecer para  o  pagamento 
das  dividas  dos  habitantes  do 
Brasil,  que  ficarem  sob  o  po- 
der dos  Senhores  Estados,  e 
os  juizes  do  Senhor  Rei  se- 
rão obrigados  neste  caso, 
como  também  em  todos  os 
mais,  quando  para  isso  fo- 
rem requeridos,  a  adminis- 
trar boa  e  prompta  justiça, 
e  nós  conviremos  neste  tra- 
tado da  matéria  de  paga- 
mento. 

ART.  v. 
Concordo  neste  Artigo. 


ART.  VI.  ART.  VI. 

Não  se  poderá  jamais  edi-  Estou  de  accordo. 
ficar  villas,  povoações,  cas- 
tellos,  ou  alguma  praça  forte 
a  dez  legoas  próximo  das  fron- 
teiras de  uma  e  outra  parte, 
senão  com  conhecimento  e 
consentimento  dos  regentes 
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1648  de  faire  aucun  fort  nouveau, 
Outubro    ou  irátj,.  p|ace  forte>  sera  tenu 

den  advertir  1'autre,  pour 
ensemble  prendre  inspection 
oculaire  de  la  place  et  y  con- 
sentir, si  bon  lui  semble. 


ART.  Vil.  ART.  Vil. 

Et à fin  que touts  les  sou-  Jen  demeure  daccord. 
pçons  soient  ôtés,  et  nouvel- 
les  disputes  evitées,  qui  onc- 
ques  pourraient  arriver  en- 
tre les  habitants  du  Brésil  des 
SS.  EE.  et  les  sujets  du  Sei- 
gneur  Roi  de  Portugal;  les 
sujets  et  inhabitants  <Tune  et 
d'autre  part,  tant  Ecclésias- 
tiques,  que  séculiers  s'abs- 
tiendront  de  toute  commu- 
nication  et  passages  par  eau 
et  par  terre  sans  permission 
et  avêu  préalable  des  supé- 
rieurs  des  placessusdites,  sauf 
que  cet  Article  ne  dérogera 
à  la  permission  donnée  à  Ia 
poursuite  des  dettes,  ou  biens 
meubles. 


ART.  VIII. 

LeditSeigneurRoi  de  Por- 
tugal, et  ceux  de  la  Nation 
Portugaise  en  Brésil,  sujette 
à  la  Gouronne  de  Portugal, 
seront  tenus  de  payer  cha- 
cun  in  solidum,  et  un  pour 
touts  à  pèril  et  hazard  du  sus- 
dit  Roi,  et  de  la  Nation  Por- 
tugaise à  la  Compagnie  des 
Indes  Occidentales  en  satis- 
faction  des  dommages  touts, 


ART.  VIII. 

Je  consents  à  cet  Article, 
mais  non  pas  à  la  clause  qui 
commence=etla  pretention 
ulterieure-;=car  ce  ne  se- 
rait  que  donner  occasion  à 
de  nouveaux  differents  sur 
une  aifaire,  de  laquelle  nous 
avonsdejà  convenu,  étant  de 
plus  beaucoup  à  considérer 
que  dix  mille  caísses  de  sucre 
font  une  somme  si  considé- 
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de  um  e  outro  lado,  e  aquelle 


que  tiver  intenção  de  fazer 
algum  forte  novo,  ou  de  con- 
struir uma  praça  forte,  será 
obrigado  a  avisar  o  outro, 
para  juntamente,  fazer  ins- 
pecção ocular  do  sitio,  e  nisso 
consentir,  se  assim  lhe  pa- 
recer. 


E  a  fim  de  remover  todas  Estou  de  accordo. 
as  suspeitas,  e  evitar  novas 
disputas,  que  jamais  poderiâo 
ter  lugar  entre  os  habitantes 
do  Brazil  dos  Senhores  Es- 
tados e  os  Súbditos  do  Senhor 
Rei  de  Portugal ;  os  súbditos 
e  habitantes  de  uma  e  outra 
parte,  tanto  Ecclesiasticos,  co- 
mo seculares,  se  absterão  de 
toda  a  communicaçào  e  pas- 
sagens por  agoa  e  por  terra, 
sem  licença  e  prévio  consen- 
timento dos  superiores  das 
sobreditas  praças,  salvo  que 
este  Artigo  não  de  rogará  a 
licença  dada  para  a  persegui- 
ção das  dividas,  ou  bens  mo- 
veis. 


tugal,  e  os  súbditos  da  Na-  não  na  clausula  que  começa 

ção  Portugueza  no  Brazil,  =e  a  pertensào  ulterior  ;= 

sujeitos  á  Coroa  de  Portugal,  pois  que  não  seria  mais  que 

serão  obrigados  a  pagar  cada  dar  occasiâo  a  novas  diffe- 

uni  in  solidum,  e  um  porto-  renças  ácerca  de  um  nego- 

dos  por  conta  e  risco  do  so-  cio,  no  qual  já  concordamos, 

bredito  Rei  e  da  Nação  Por-  devendo-se  alem  disso  consi- 

tugueza,  á  Companhia  das  derar  bem  que  dez  mil  cai- 

Indias  Occtdentaes  em  satis-  xas  de  assucar  fazem  uma 


ART.  VII. 


ART.  VII. 


ART.  VIII. 

O  dito  Senhor  Rei  de  Por- 


ART.  VIII. 

Consinto  neste  Artigo,  mas 
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1618  et  ce  au  Recif,  annuellement 
Outubro  mi||e  cajsse  de  SUcre,  motiè 
blanc,  et  motiè  mascavado, 
la  caisse  à  20  arrobes,  de 
bonne  et  valable  marchan- 
dise,  pour  Tespace  de  10  ans, 
dont  la  première  livrance  se 
fera  au  Mois  de  Mars  Ian 
1649,  et  ainsi  subsecutive- 
ment  touts  les  ans;  et  la  pré- 
tension  ultérieure  de  la  sus- 
dite  Compagnie  des  Indes  Oo 
cidentales  de  leur  dommage 
souffert  sera  soumiseà  la  pro- 
nontiation  des  arbitres  neu- 
tres,  à  choisir  par  chacun  des 
contrahants,  lesquels  au  cas 
dediscrepance  assumeront  un 
troisième. 


rabie,  tant  dans  leur  quali- 
té,  que  dans  leur  valeur,  que 
je  n'ose  presque  rien  dire,  et 
cette  somme  excessive  mérite 
véritablement  qu'on  ne  soit 
pas  trop  rigoureux  en  d'au- 
tres  points  moins  importants 
dans  ce  traité,  de  crainte 
qu'en  nous  amusant  à  des 
choses  moins  considérables, 
nous  venions  à  negliger  les 
principales ;  et  par  tant  je  de- 
mande que  cette  clause  soit 
ôté  de  cet  Article;  si  néan- 
moins  on  désire  laisser  tout 
le  contenu  au  jugement  des 
arbitres  j'y  consents. 


ART.  IX. 

Et  ceux  de  Ia  Compagnie 
des  Indes  Occidcntalcs  de  la 
part  des  Seigneurs  États  de- 
meureront  en  possession,  et 
tiendront  sur  les  côtes  du  mi- 
di  dWfrique  loutes  les  pla- 
ces  situées  entre  le  Royaume 
de  Loanda  et  Benguela,  et 
ainsi  toutes  les  côtes,  qui 
s'étendent  dès  la  hauteur  de 
quatre  jusques  au  treizième 
degré  inclusif,  sans  que  les 
Portugais  puissent  avoir  au- 
cune  place  sur  le  bord  de  la 
mer  entre  deux,  et  en  cas 
qu'ils  les  ayent  déjà  acquises, 
soit  pour  avoir  fait  quelques 
forts,  ou  loges,  ouautrement, 


ART.  IX.  X.  XI. 

Pour  ce  qui  concerne  les 
placcs  et  côtes  du  midi  d' Afri- 
que et  lie  de  St.  Thomé,  les 
choses  seront  remisesau  mê- 
me  état  qu'elles  étaient  au 
jour  que  la  trève  conclue  au 
moisdeJuin  deTannée  1641, 
y  fôt  publiée  conformement 
à  ce  qu'ont  déjà  delivré  les 
Seigneurs  États  dans  la  re- 
ponsequedonnèrent  lesHau- 
tes  Puissances  le  premier  de 
Juin  de  Ian  1644.  II  sera 
libre  tant  aux  Portugais  qu' 
aux  Hollandais  de  trafiquer 
dans  leurs  ports  sans  aucun 
empêchement  en  payant  les 
uns  et  les  autres  un  droit 
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fação  de  todos  os  damnos,  e 
isso  no  Recife,  annualmcnte 
mil  caixas  de  assucar,  me- 
tade branco,  e  metade  mas- 
cavado, cada  caixa  de  20  ar- 
robas, de  boa  e  valiosa  mer- 
cadoria, por  tempo  de  dez 
annos,  cuja  primeira  entrega 
se  fará  no  mez  de  Março  do 
anno  de  1649,  e  assim  sub- 
sequentemente todos  os  an- 
nos; e  a  pertensão  ulterior 
da  sobredita  Companhia  das 
índias  Occidentaes  relativa 
ao  damno  que  soffréra,  será 
submettida  á  decisão  de  ár- 
bitros neutros,  que  cada  um 
dos  contractantes  escolher,  e 
estes,  no  caso  de  discrepân- 
cia, tomarão  um  terceiro. 


somma  tão  considerável,  tan- 
to na  sua  qualidade,  como 
em  seo  valor,  que  não  me 
atrevo  a  dizer  nada,  e  esta 
somma  excessiva  merece  na 
verdade  que  não  se  seja  de- 
masiado rigoroso  era  outros 
pontos  menos  importantes 
neste  tratado,  com  receio  de 
que  entretendo-nos  com  cou- 
sas menos  consideráveis,  ve- 
nhamos a  descuidar-nos  das 
principaes;  e  portanto  peço 
que  esta  clausula  seja  reti- 
rada deste  Artigo ;  entretanto 
se  se  deseja  deixar  todo  o 
contheudo  ao  julgamento  dos 
árbitros,  consinto  nisso. 


ART.  IX. 

E  os  súbditos  da  Compa- 
nhia das  Índias  Occidentaes 
da  parte  dos  Senhores  Esta- 
dos ficarão  de  posse,  e  con- 
servarão nas  costas  du  sul  de 
Africa  todas  as  praças  situa- 
dos entre  o  Reino  de  Loan- 
da  e  Benguella,  e  assim  to- 
das as  costas,  que  se  esten- 
dem desde  a  altura  do  quarto 
até  ao  decimo  terceiro  gráu 
inclusive,  sem  que  os  Portu- 
guezes  possam  ter  nenhuma 
praça  á  beira  mar  entre  dois, 
e  no  caso  de  as  haverem  já 
adquirido,  ou  porque  fizes- 
sem alguns  fortes,  cabanas, 
ou  outra  cousa,  serão  obri- 


ART.  IX.  X.  XI. 

Pelo  que  respeita  ás  pra- 
ças e  costas  du  sul  de  Africa, 
e  Ilha  de  S.  Thomé,  as  cou- 
zas  voltarão  ao  mesmo  estado 
cm  que  se  achavam  no  dia, 
em  que  a  tregoa  concluída 
no  mez  de  Junho  do  anno 
de  1641,  ali  foi  publicada 
conforme  as  que  já  outorga- 
ram os  Senhores  Estados  na 
resposta  que  deram  as  Altas 
Potencias  no  primeiro  de  Ju- 
nho de  1644.  Será  livre  aos 
Portuguezes,  como  aos  Hol- 
landezes  o  traficar  nos  seus 
portos  sem  impedimento  al- 
gum, pagando  uns  e  outros 
um  direito  igual  reciproca- 
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1648      seront  tenus  de  les  quitter,    égal  réciproquement,  dont  il 
°U20br°         ^s  rendre  à  la  Compa-    sera  convenu. 
gnie  des  Indes  Occidentales. 


ARI.  X. 

Mais  quant  aux  places  si- 
Uiées  dedans  le  pays,  et  pos- 
sédées  par  le  dit  Roi  de  Por- 
tugal, les  Portugais  demeu- 
reront  eu  possession  d'irel- 
lesdans  les  limites  sousmen- 
liounés,  et  ainsi  au  pays  fer- 
me  d'Afrique  retiewlront  tel- 
les  terres  et  places,  qinls  ont 
possedéen  l'an  1647,  et  joui- 
ront  aussi  de  la  liberte  du 
commerre  en  forme  et  selon 
le  présent  Traité  de  trève, 
faite  pour  dix  ans,  à  condi- 
lion  qu'ils  payeront  des  es- 
elaves  et  autres  denrées  et 
marchandises  à  la  Compagnie 
des  Indes  Occidentales  telle 
reeognition  et  tel  droit  que 
les  habitants  des  Provinces 
Unies  sont  tenus  à  payer. 


ART.  XI. 

Et  à  fin  qu'en  ceei  nulle 
fraude  soit  faite,  les  navires 
des  Portugais  ne  pourront 
aborder  aucuns  havres,  ri- 
vières,  bahies,  ou  autres  ruis- 
selets  hormis  la  rade  de  la 
ville  de  S.1  Paulo  de  Loanda 
du  coté  du  midi,  ou  du  coté  du 
septentrion,  ni  aussi  trans- 
porter  leurs  esclaves  nego«- 
ciés,  denrées  et  marchandi- 


Digitized  by 


I 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  IV.  143 

gados  a  abandona-las,  ou  a    mente,  sobre  que  se  con-  1648 

entrega-las  á  Companhia  das  cordará.  0u^hl 
índias  Occidentaes. 


x. 

Mas  quanto  ás  praças  si- 
tuadas dentro  do  paiz,  e  pos- 
suídas pelo  dito  Rei  de  Por- 
tugal, os  Portuguezes  fica- 
rão de  posse  destas  nos  li- 
mites abaixo  mencionados, 
e  do  mesmo  modo,  no  paiz 
fechado  de  Africa  reterão 
aquellas  terras  e  praças,  que 
possuíram  no  anno  de  1647, 
e  gozarão  também  da  liber- 
dade do  commercio  na  forma 
e  segundo  o  presente  Tratado 
de  t  rego  a,  feito  por  dez  an- 
nos,  com  condição  que  elles 
pagarão  pelos  escravos,  e  ou- 
tros géneros  e  mercadorias  á 
Companhia  das  índias  Occi- 
dentaes,  os  mesmos  direitos 
que  os  habitantes  das  Pro- 
vincias-Unidas  são  obrigados 
a  pagar. 


ART.  XI. 

E  para  que  nisto  não  haja 
fraude,  os  navios  dos  Portu- 
gueses não  poderão  abordar 
a  nenhuns  portos,  rios,  ba- 
hias  ou  outros  pequenos  rios, 
alem  da  enseada  da  Cidade 
de  S.  Paudo  de  Loa  o  da  do 
lado  do  Sul,  ou  do  lado  do 
Norte,  nem  transportar  seus 
escravos  comprados,  géneros 
e  mercadorias  |>or  outro  ca- 
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1648  ses  par  autre  ehemin  que  la 
Ontubro    Jjte  vj||e  et  havr(.  <je  g  t  pau. 

lo,  oú  de  tout  temps  le  com- 
merce  est  établi,  et  I'on  est 
coutumé  de  pajer  les  droits. 

ART.  Xll. 

Semblablement  ceux  de  la 
Compagnie  possèderont  tou- 
te  1  ile  de  S.1  Thomé  avec 
ses  forts  et  forteresses,  et  sur 
lecoté  septentrional  dei' Afri- 
que toutes  les  places,  desquel- 
les  ceux  de  la  Compagnie  en 
Tan  de  1647  ont  été  en  pos- 
session;  et  si  d'aventure  les 
Portugais  depuis  Ian  1642, 
et  durant  les  dernieres  dis- 
putes sur  Tile  susdite,  et  le 
coté  septentrional  de  1' Afri- 
que entre  les  limites  susmen- 
tionnés,  eussent  aussi  fait  au- 
cuns  forts,  ou  logis,  occu- 
pés,  ou  conquis,  soit  par  for- 
ce, ou  aucune  autre  maniè- 
re,  seront  aussi  tenus  de  les 
quiter,  ou  restituer,  comme 
dessus  est  dit  des  côtes  du 
midi. 


ART.  Xll. 

Pour  ce  qui  concerne  Tile 
de  S.1  Thomé,  dont  il  est  fait 
mentiou  en  cet  Article,  je  re- 
ponds  dans  la  même  forme, 
quej*ai  fait  sur  raffaired'An- 
gole,  étant  touts  deux  de  mô- 
me  nature;  et  pour  ce  que 
je  ne  vois  point  dans  ces  der- 
niers  articles  de  réponse  à 
ce  que  j'avais  demandé  dans 
T  Article  xin  de  ceux  quej'ai 
donnés  le  19  Aoftt  touchant 
la  libre  jouissancc  descondi- 
tions  stipulécs  par  les  habi- 
tants  de  la  Paraíba,  au  temps 
qifils  se  sont  soumis  à  leur 
obéissance,  qui  doivent  étre 
déclarées  et  inserées  dans  le 
présent  Trai  té;  je  demande 
que  la  dite  jouissance  soit 
concedée  par  les  Seigneurs 
États  aux  Portugais  leurs  su- 
jets  dans  le  Brésil,  pour  une 
plus  grande  assurance  du 
Traité,  tant  du  coté  des  Sei- 
gneurs EE.;  que  de  la  part 
de  leurs  sujets,  auxquels  Sa 
Majesté  de  Portugal  a  pro- 
mis  d'obtenir  de  L.  II.  P. 
la  dite  jouissance,  quand  il 
a  promis  de  faire  la  dite  res- 
titution. 

Outre  que  comme  les  dits 
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minho,  senão  pela  dita  Ci-  1G48 
dade  e  porto  de  S.  Paulo,  Outubro 
aonde  sempre  o  commercio 
estiver  estabelecido,  e  é  cos- 
tume pagar  os  direitos. 


ART.  XII. 

Do  mesmo  modo  os  da 
Companhia  possuirão  toda  a 
ilha  de  S.  Thomé  com  seus 
fortes  e  fortalezas,  e  do  lado 
septentrional  de  Africa  todas 
as  praças  de  que  os  da  Com- 
panhia se  achavam  de  posse 
do  anno  de  1647;  e  se  por 
ventura  osPortuguezes,  des- 
de o  anno  de  1642,  e  du- 
rante as  ultimas  disputas  so- 
bre a  sobredita  ilha,  e  o  lado 
septentrional  da  Africa  entre 
os  limites  acima  menciona- 
dos, tiverem  também  feito 
alguns  fortes  ou  casas,  occu- 
padas,  ou  conquistadas,  quer 
peja  força,  quer  por  outro 
modo,  serão  igualmente  obri- 
gados a  abandona-los,  ou  res- 
titui-los, como  acima  fica  dito 
daá  costas  do  Sul. 


\ 

MM.  L 


ART.  XII. 

Pelo  que  respeita  á  ilha 
de  S.  Thomé,  de  que  neste 
Artigo  se  faz  menção,  res- 
pondo na  mesma  fórma,  que 
o  fiz  sobre  o  negocio  de  An- 
gola, sendo  ambos  da  mesma 
natureza;  e  porque  não  vejo 
nestes  últimos  artigos  res- 
posta ao  que  eu  havia  pe- 
dido no  Artigo  xui  dos  que 
dei  em  19  de  Agosto  no  to- 
cante ao  livre  goso  das  con- 
dições estipuladas  pelos  ha- 
bitantes da  Parahiba,  no  tem- 
po em  que  se  submetteram 
à  sua  obediencià,  as  quaes  de- 
vem ser  declaradas  e  inser- 
tas no  presente  Tratado ;  pe- 
ço que  o  dito  goso  seja  con- 
cedido pelos  Senhores  Esta- 
dos aos  Portuguezes  seus  súb- 
ditos no  Brazil,  para  maior 
segurança  do  Tratado,  tanto 
do  lado  dos  Senhores  Esta- 
dos, como  da  parte  de  seus 
súbditos,  aos  quaes  Sua  Ma- 
gestade  de  Portugal  promet- 
teu  obter  de  Suas  Altas  Po- 
tencias o  dito  goso,  quando 
prometteu  fazer  a  dita  resti- 
tuição. 

Alem  do  que,  como  os  di- 
tos habitantes  não  experi- 

10 
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habitants  n  experimentent 
pas  la  douceur,  et  les  avan- 
tages  du  gouvernement  im- 
médiat  des  Seigneurs  États, 
qui  expérimentent  les  sujets 
de  ces  quartiers. 

Et  au  contraire  ils  ont 
déjà  bien  souvent  expéri- 
menté  la  rigueur  du  regime 
des  ministres  de  la  Compa- 
gnie,  et  pour  cela  ils  dési- 
rent  d'avoirencepoint  toute 
sorte  d'assurance,  et  ce  qui 
regarde  les  Ecclésiastiques 
s  ajoustera  dans  la  forme,  qui 
sera  trouvé  convenable.  Pa- 
reillement  comme  il  ne  ma 
été  rien  répondu  sur  TArti- 
cle  xiv ;  je  demande  qu  en- 
tre le  Seigneur  Rói  de  Por- 
tugal et  les  SS.  EE.  des  Pays 
Unis,  soit  établie  une  paix 
universelle,  tant  en  Europe, 
comme  en  Asie,  Afrique  et 
Amérique,  aux  conditions 
qui  seront  sur  ce  sujet  ajous- 
tées,  et  sera  cet  accommo- 
dement  inseré  au  dit  Traité, 
sans  qu'il  soit  de  vigueur  et 
force  devant  la  conclusion 
du  Traité  de  paix. 


ART.  XIII. 

Touts  les  prisonniers  d'une 
et  d'autre  part,  de  quelle  qua- 
lité,  ou  religion  qu'ils  soient 
(les  Juifs  y  compris)  par  deçà 
et  par  delà  la  ligne,  seront 
relflchés  et  mis  en  liberté 
sans  rançon,  et  après  la  ra- 


ÀRT.  XIII. 

Je  demeure  d'accord  4e 
cet  article. 
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mentam  a  brandura  e  van-  uíh 
tagens  do  governo  imrae-  0lll^bro 
diato  dos  Senhores  Estados, 
que  experimentam  os  súbdi- 
tos destas  regiões: 

E  pelo  contrario  ja  por 
bastantes  vezes  têemelles  ex- 
perimentado o  rigor  do  go- 
verno dos  ministros  da  Com- 
panhia, e  por  isso  desejam  ter 
neste  ponto  toda  a  sorte  de 
segurança;  e  o  que  respeita 
aos  Ecclesiasticos  se  ajustará 
na  fórma,  que  se  achar  con- 
veniente. Do  mesmo  modo 
como  nada  se  me  respondeu 
sobre  o  Artigo  xiv,  peço  que 
entre  o  Senhor  Rei  de  Por-  # 
tugal  e  os  Senhores  Estados 
das  Províncias  Unidas,  seja 
estabelecida  uma  paz  univer- 
sal, tanto  na  Europa,  como 
na  Asia,  Africa  e  America, 
com  as  condições  que  forem 
ajustadas  ácerca  deste  obje- 
cto, e  este  ajuste  será  inserto 
no  dito  Tratado,  não  tendo 
força  e  vigor  antes  da  con- 
clusão do  Tratado  de  paz. 


ART.  XIII. 

Todos  os  prisioneiros  de 
uma  e  outra  parte,  de  qual- 
quer qualidade,  ou  religião 
que  sejam  (comprehendidos 
09  Judeus)  áquem  e  alem  da 
linha,  serão  soltos,  e  postos 
em  liberdade  sem  resgate,  e 


ART.  XIII. 

.  Estou  de  accordo  neste 
Artigo. 


Digitized  by 


REINADO  DO  SEMIOR  I).  JOÀO  IV. 


1GJ8  tificalion  de  cet  accord  sera 
>U20br°  pwbliée  une  amnistie  géné- 
rale,  par  laquelle  touls  actes 
d'hostilités  exercécs  de  part 
et  d'autre  tant  des  inhabi- 
tants  et  sujets  de  1'État  des 
Provinces  Unies  au  Brésil,- 
que  des  sujets  du  Seigneur 
Koi  de  Portugal,  seront  mi- 
ses  en  perpetuei  oubli,  sans 
y  comprendre  Théodore  de 
Hoogstraate. 


ART.  XIV. 

Cet  aecord  sera  ponctuel- 
•  lemente  et  religieusement  oh- 
servé  de  part  et  d  autre,  et 
en  cas  qu'avec  le  temps  soit 
contrevenu  en  aucun  quar- 
tier  du  Brésil,  ou  ailleurs  par 
delà  de  la  ligne  équinoxiale 
par  lc  dit  Seigneur  Roi  de 
Portugal,  les  Portugais  mê- 
raes,  les  Seigneurs  États, 
leurs  sujets  mêmes,  ou  quel- 
ques  autres  paf  leur  ordre 
respectiveraent,  ou  entend 
que  non  pas  ce  Traité  seu- 
lement,  mais  aussi  le  prece- 
dent Traité  dul2Juinl641 
seront  cassés,  et  générale- 
ment  tenus  pour  rompus, 
tant  en  deçà  quant  en  delà 
Ia  ligne. 


ART.  XIV. 

Je  demeure  d  accord  de 
cet  Article  avec  condition 
qu'aussitòt  que  les  difle- 
rents  commenceront  à  se  de- 
couvrir  entre  les  sujets  de 
part  et  d'autre,  soient  les 
Gouvemeurs  au  Brésil  cTim 
et  de  Tautre  coté  obligés  de 
se  trouver  sur  les  frontières 
par  eux,  ou  par  leurs  com- 
missaires,  pour  délivrer  et 
convenir  à  lamiable  (s'ij  est 
possible)  sur  la  reparation 
des  griefs  et  observation  des 
Traités.  En  quoi  s'ils  ne  peu- 
vent  s'accorderensemble  sera 
donné  au  plustôt  avis  en  Por- 
tugal à  Sa  Majesté,  et  ès  Pays 
BasUnisauxSeigneursÉtats, 
à  fin  que  d'un  et  d'autre  coté, 
Ministres  publics  soient  au- 
torisés,  ou  envoyés  pour  vui- 
der,  et  terminer  les  diffé- 
rents. 
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depois  da  ratificação  deste  1648 
accordo  será  publicada  uma  0u^bro 
amnistia  geral,  pela  qual  to- 
dos os  actos  de  hostilidades 
exercidas  de  uma  e  outra 
parte,  tanto  pelos  habitan- 
tes e  súbditos  do  Estado  das 
Províncias  Unidas  no  Brazil, 
como  pelos  súbditos  do  Se- 
nhor Rei  de  Portugal,  fica- 
rão para  sempre  esquecidos, 
não  se  comprehendendo  nisto 
a  Theodoro  Hoogstraate. 


ART.  XIV. 

Este  ajuste  será  pontual 
e  religiosamente  observado 
de  uma  e  outra  parte,  e  no 
caso  que  por  tempo  se  con- 
travenha  em  alguma  região 
do  Brazil,  ou  em  outra  parte 
alem  da  linha  equinoccial, 
pelô  dito  Senhor  Rei  de  Por- 
t  uga  I ,  pelos  Port  uguezes  mes- 
mos, pelos  Senhores  Estados, 
seus  súbditos  mesmos,  ou  por 
alguns  outros  por  sua  ordem 
res|lectivamente,  cntende-se 
aue  não  sómente  çste  Trata- 
do, ma*  também  o  prece- 
dente de  12  de  Junho  de 
1641  serão  invalidados,  e  ge- 
ralmente tidos  por  annulla- 
dos,  tanto  áquem  como  alem 
da  linha. 


ART.  xiv. 
Fico  de  accordo  neste  Ar- 
tigo com  condição  que  logo  * 
que  se  comece  a  descobrir 
as  differenças  entre  os  súb- 
ditos de  uma  e  outra  parte, 
os  Governadores  do  Brazil 
ou  seus  Commissarios  de  um 
e  outro  lado  sejam  obriga- 
dos a  acharem-se  nas  fron- 
teiras, para  deliberarem  e 
convirem  amigavelmente  (se 
possível  fôr)  sobre  a  repara- 
ção dos  aggravos  e  observa- 
ção dos  Tratados.  E  não  po- 
dendo juntos  vir  a  um  ac- 
cordo, dar-se-ha  o  mais  bre- 
ve possivel  aviso  para  Portu- 
gal a  Sua  Magestade,  e  para 
os  Paizes  Baixos  Unidos  aos 
Senhores  Estados,  a  fim  de 
que  de  um  e  outro  lado  se- 
jam authorisados  ou  envia- 
dos Ministros  públicos,  para 
terminar  as  differenças. 
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ART.  XV. 

Pour  à  quoi  prevenir  les 
sujets  cTune  part  et  d'au- 
tre  seront  serieusement  com- 
mandés  d'observer  touts  les 
points  compris  en  ce  Traité, 
avec  advertissement  que  le 
dit  Seigneur  Roi,  et  les  Sei- 
gneurs États  respectivement 
ont  resolu,  et  promis  à  leurs 
sujets  les  défendreavec  toute 
la  puissance  de  leurs  États 
respectivement  contre  touts 
les  infraeteurs  des  Traités  et 
accords. 

ART.  XVI. 

En  ce  Traité  seront  com- 
pris touts  les  Rois,  Princes, 
Seigneurs,  Peuples,  et  Na- 
tions,  avec  lesquels  le  dit  Sei- 
gneur Roi,  et  les  Seigneurs 
États,  ou  de  leur  part  la  gé- 
nérale  Compagnie  des  Indes 
Occidentales  sont  en  allian- 
ce,  ou  amitié  respectivement, 
tant  en  Afrique,  qu'en  Ame- 
rique,  nul  excepté. 

ART.  XVII. 

Le  Traité  sera  agréé  et  ra- 
tifié  par  le  Seigneur  Roi  de 
Portugal,  et  les  Seigneurs 
États  Généraux  respective- 
ment en  due  et  meilleure  for- 
me en  trois  mois  à  commen- 
cer  de  la  date  d'aujourd'hui, 
et  sur  ce  étant  venue  la  ra- 
tification  du  Seigneur  Roi 
susmentionné  au  dit  temps, 


ART.  X\\ 

Daccord. 


ART.  XVI. 

D  accord. 


ART.  XVII. 

D'accord. 
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ART.  XV. 

Para  prevenir  o  que,  se 
mandará  observar  seriamente 
aos  súbditos  de  uma  e  outra 
parte  todos  os  pontos  com- 
prehendidos  neste  Tratado, 
advertindo,  que  o  dito  Se- 
nhor Rei  e  os  Senhores  Es- 
tados respectivamente  resol- 
veram e  prometteram  a  seus 
súbditos  de  os  defender  com 
todo  o  poder  de  seus  Esta- 
dos respectivamente,  contra 
todos  os  infractores  dos  Tra- 
tados e  ajustes. 

ART.  XVI. 

Neste  Tratado  serão  com- 
prehendidos  todos  os  Reis, 
Príncipes,  Senhores,  Povos 
e  Nações,  com  os  quaes  o 
dito  Senhor  Rei  e  os  Senho- 
res Estados,  ou  da  sua  par- 
te, a  Companhia  Geral  das  ín- 
dias Occidentaes  tem  alliança 
ou  amizade  respectivamente, 
tanto  na  Africa,  como  na 
America,  não  se  exceptuando 
nenhum. 

ART.  XVII. 

O  Tratado  será  approvado 
e  ratificado  pelo  Senhor  Rei 
de  Portugal,  e  pelos  Senho- 
res Estados  Geraes  respecti- 
vamente em  devida  e  melhor 
fórma,  dentro  de  três  mezes 
a  começar  da  data  de  hoje, 
e  chegando  no  dito  tempo  a 
ratificação  do  Senhor  Rei  aci- 
ma mencionado,  será  a  mes- 


ART.  XV. 

De  accordo. 


ART.  XVI. 

De  accordo. 


ART,  XVII. 

De  accordo. 


1648 
Outubro 
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elle  será  échangée  etdelivrée 
contre  celle  des  susdits  EE. 
Généraux. 


ART.  XVIII. 

Et  à  fin  que  ce  Traité  puis- 
se  être  mieux  observé,  se- 
ront  obligés  par  serment  for- 
mei promettre  lobservation 
de  ce  Traité  au  Recif  le  Pré- 
sident,  et  Grand  Conseil  au 
nom  des  susdits  Seigneurs 
États,  et  de  touts  les  inha- 
bitants,  en  présence  des  Mi- 
nistres Portugais  de  Sa  Ma- 
jesté  susmentionnée,  et  en  la 
Bahie  de  todos  os  Santos,  et 
Rio  de  Janeiro,  par  le  Gou- 
verneur,  et  Regents  de  ces 
places  du  nom  du  susditSei- 
gneur  Roi9  et  touts  les  inha- 
bitants  illec  aussi  en  présen- 
ce, et  à  la  requisition  des 
Deputés  à  cette  fin  y  envoyés 
du  Recif. 


ART.  XVIII. 

D  accord. 


ART.  XIX. 

Et  cesseront  touts  actes 
d'hostilité,  et  la  restitution 
des  places  stipulées  et  biens 
sera  faite  aussitôt  que  la  no- 
tification  de  cet  accord  sera 
faite  au  Brésil,  et  ailleurs, 
laquelle  au  plus  tard  suivra 
la  signature  de  ce  présent 
Traité. 


ART.  XIX. 

Je  demeure  aussi  d'accord 
de  cet  Article;  néanmoins  si 
les  Seigneurs  États  trouvent 
bon  que  touts  les  actes  d'hos- 
tilité  cessent  aussitôt  que  le 
Traité  sera  signé,  il  me  sem- 
ble  qu'  il  serait  plus  à  pro- 
pôs que  pour  obvier  à  beau- 
coup  de  desordres,  qui  pour- 
raient  arriver. 
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ma  trocada  e  entregue  pela 
dos  sobreditos  Estados  Ge- 
raes. 

ART.  XVIII. 

£  para  que  este  Tratado 
possa  melhor  ser  observado, 
serão  obrigados,  por  jura- 
mento formal,  a  proraetter  a 
observância  deste  Tratado, 
no  Recife,  o  Presidente,  e  o 
Gram-Conselho,  em  nome  dos 
Senhores  Estados,  e  de  todos 
os  habitantes,  em  presença 
dos  Ministros  Portuguezes  de 
Sua  Magestade  acima  men- 
cionada ;  e  na  Bahia  de  todos 
os  Santos  e  no  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Governador  e  Re- 
gentes desses  lugares  em  no- 
me do  sobredito  Senhor  Rei 
e  de  todos  os  seus  habitantes, 
também  em  presença  e  pela 
requisição  dos  Deputados  ali 
mandados  do  Recife  para  esse 
fim. 

ART.  XIX. 

E  cessarão  todos  os  actos 
de  hostilidade,  e  a  restitui- 
ção dos  lugares  e  bens  esti- 
pulados se  effectuará  logo  que 
a  notificação  deste  ajuste  se 
fizer  no  Brazil  e  nas  outras 
partes,  a  qual,  o  mais  tar- 
dar, seguirá  a  assignatura 
deste  Tratado. 


1648 
Outubro 
20 


ART.  XVIII. 

De  accordo. 


v 


ART.  XIX. 

Também  fico  de  accordo 
neste  Artigo;  todavia  se  os 
Senhores  Estados  acham  que 
todos  os  actos  de  hostilidade 
cessem  logo  que  o  Tratado 
se  assignar,  parece-me  que 
isso  seria  mais  a  propósito, 
a  fim  de  obviar  a  muitas  de- 
sordens, que  poderiam  acon- 
tecer. 
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REI  DE  FRANÇA,  ASSIGNADOS 

(sois*.  iii«t  m;\em.  da  casa  heki.  i'RO>.  t  iv,  i  iv  C.  v  279.  i'A«i.  70;;  ] 


Articles  et  conditions  arrcstées  entre  le  Sieur  Comte 
de  Brienne,  Conseiller  du  Roi  en  ses  Conseils,  Comman- 
deur  de  ses  Ordres,  Secretaire  d'Estat  et  de  Ses  Comina  n- 
demens,  Commissaire  député  par  Sa  Majesté:  Et  le  Sieur 
Suarez,  residant  en  France  pour  le  Roi  de  Portugal,  agis- 
sant  en  ce  rencontre  pour  et  au  nom  de  M.  le  Prince  Edouard, 
son  Frere,  Infant  de  Portugal. 

Sa  Majesté  aiant  entendu  la  proposition  faite  par  le 
Sieur  Suarez,  au  nom  du  dit  Sieur  Prince  Edottard,  détenu 
Prisonnier  par  les  Espagnols  au  Chasteau  de  Milan,  qu'il 
pleust  h  Sadite  Majesté  continuer  ses  instances  pour  sa  li- 
berté,  et  de  ne  point  se  lasser  de  la  demander  et  poursui- 
vre  jusques  à  ce  qu'il  en  aie  reçu  le  fruit.  Et  se  sentant  déja 
trés-obligé  à  la  protection  et  aux  assistances  qu'il  en  a  re- 
cues, il  auroit  eu  la  pensée  de  témoigner  sa  reconnoissance 
et  sa  gratitude,  par  des  marques  plus  effectives  de  son  af- 
fection  envers  Sadite  Majesté,  en  lui  donnant  un  secours  de 
Vaisseaux  armez  en  Guerre  pour  s'en  servir  contre  leurs 
communs  ennemis;  ce  que  ne  pouvant  faire  assez  facilement, 
il  auroit  fait  supplier  Sa  Majesté  d'accepter  une  somme 
d'Argent  pour  emploier  à  cet  eíTet,  demandant  aussi  de  sa 
part  qu'Ellc  voulust  entrer  en  obligation  avec  lui,  de  ne 
point  faire  de  Paix  avec  le  Roi  Catholique,  sans  qu'il  s  oblige 
par  un  article  du  Traité  de  mettre  en  liberté  le  dit  Sieur 
Prince  Edottard,  un  mois  au  plustard  après  les  Ratifications 
d'icelui  expediées  ou  échangécs,  sur  quoi  ont  esté  resoluOs 
les  conditions  suivantes. 
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(TRADITC40  PARTICULAR.) 


Artigos  e  condições  ajustadas  entre  o  Senhor  Conde  M9 
de  Brienne,  Conselheiro  d'El-Rei  em  Seus  Conselhos,  Com-  Ju^hc 
mendador  de  Suas  Ordens,  Secretario  de  Estado  e  dos  Seus 
Mandados,  Commissario  Deputado  por  Sua  Magestade:  E  o 
Senhor  Soares,  residente  em  França  pelo  Rei  de  Portugal, 
obrando  nesta  entrevista  pelo  e  em  nome  do  Senhor  Prín- 
cipe D.  Duarte,  Seu  Irmão,  Infante  de  Portugal. 

Sua  Magestade  tendo  ouvido  a  proposta  feita  pelo  Se- 
nhor Soares,  em  nome  do  dito  Senhor  Príncipe  D.  Duarte, 
detido  como  prisioneiro  pelos  Hespanhoes  no  Castello  de 
Milão,  a  fim  de  que  Sua  Magestade  fosse  servida  continuar 
as  suas  instancias  para  a  sua  liberdade,  e  não  desistisse  de 
a  pedir  e  de  proseguir  até  obter  bom  resultado,  e  sentin- 
do-se  já  muito  ohrigado  pela  protecção  e  assistência  que 
delle  recebêra,  tivera  o  pensamento  de  testemunhar  o  seu 
reconhecimento  e  a  sua  gratidão,  por  meio  de  signaes  os 
mais  effectivos  de  seu  affecto  para  com  Sua  dita  Magestade, 
dando-lhe  um  soccorro  de  Navios  armados  em  guerra  para 
delles  se  servir  contra  os  seus  inimigos  communs;  o  que 
não  podendo  fazer  facilmente,  teria  mandado  rogar  a  Sua 
Magestade  que  aceitasse  uma  quantia  de  dinheiro  para  em- 
pregar neste  objecto,  pedindo  igualmente  da  sua  parte,  que 
houvesse  de  obrígar-se  para  com  elle,  a  não  fazer  a  paz  com 
o  Rei  Catholico  sem  que  este  se  obrigue  por  um  Artigo  do 
Tratado  a  pôr  em  liberdade  o  dito  Senhor  Príncipe  D.  Duarte, 
um  mez,  ao  mais  tardar,  depois  das  Ratificações  do  mesmo 
serem  expedidas  ou  trocadas;  em  vista  do  que  foram  resol- 
vidas as  seguintes  condições. 
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i.  Que  Sadite  Majesté  accepte  les  dits  offres  dautant 
plus  volontiers,  qu'Elle  a  toftjours  cu  beaucoup  d'estime  et 
d'affection  pour  la  personne  et  les  interests  dudit  Sieur 
Prince  EdoQard,  au  nom  duquel  ledit  Sieur  Suarez  pro- 
met  et  s'oblige,  ne  pouvant  donner  presentement  lesdits 
Vaisseaux,  de  faire  paier  au  Roi,  és  mains  de  celui  qu'il 
voudra  commettre,  la  somme  de  six  cens  mil  livres  tour- 
nois  en  soixante  mil  Pistoles  d'Espagne  et  de  poids,  qui 
seront  acquitées  en  Ia  Ville  de  Lyon,  ou  en  celle  de  Ligourne, 
au  choix  de  Sa  Majesté;  Sçavoir,  la  moitié  comptaut  à  let- 
tre  vede,  et  le  reste  paiable  de  la  mesme  sorte  dans  là  fui 
de  Novembre  prochain. 

11.  Ledit  Sieur  Comte  de  Brienne  jsromet  et  s'ob!igc 
au  nom  de  Sadite  Majesté,  que  moiennant  ledit  paiement 
ainsi  effectué  de  ladite  somme  de  soixante  mil  Pistoles  d'Es- 
pagne  de  poids  à  Lyon  ou  à  Ligourne,  au  choix  de  Sa  Ma- 
jesté, si  contre  ce  que  les  Ministres  d'Espagne  ont  dèja 
promis  à  Munster,  et  contre  la  coôtume  observée  en  tous 
Traitez  de  délivrer  les  Prisonniers,  le  Roi  d'Espagne  faisoit 
difficulté  d'accorder  la  délivrance  dudit  Sieur  Prince,  Sa 
Majesté  n'achevera  point  le  Traité  de  Paix  avec  ledit  Roi, 
qu'il  ne  soit  dit  par  article  exprés,  que  ledit  Sieur  Prince 
EdoQard  sera  mis  en  liberté  de  sa  personne  un  mois  après 
que  les  Ratifications  dudit  Traité  de  Paix  auront  esté  ex- 
pédiées  ou  echangées  de  part  et  d'autre. 

ih.  Promettent  ledit  Sieur  Comte  úe  Brienne  et  ledit 
Sieur  Suarez,  respectivement  fournir  les  Ratifications  du 
present  Accord;  Sçavoir,  celle  du  Roi  dans  trois  jours  et 
celle  dudit  Sieur  Prince  EdoQard  dans  six  mois  prochains : 
et  en  cas  que  ledit  Sieur  Prince  ne  voulust  ratifier  le  pre- 
sent Accord  dans  le  temps  susdit,  a  esté  expressement  con- 
venu  qu'il  demeurera  nul  et  comme  non  avenu,  et  ladite 
moitié  montant  à  trente  mil  Pistoles  d'Espagne  de  poids, 
qui  aura  esté  comme  dit  est,  payóe  comptant  sera  renduC 
et  restituée,  et  tout  ce  qui  aura  esté  touché  par  Sadite  Ma- 
jesté sans  retardement  ni  difficulté:  et  neanmoins  ne  lais- 
sera  de  continuer  ses  instances  pour  sa  liberté  avec  autant 
dechaleur  et  d'affection  qu'auparavant.  Fait  doubles  à  Com- 
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i.  Que  Sua  dita  Magestade  aceita  os  ditos  offerecimen-  i$49 
tos  com  tanta  melhor  vontade,  quanta  tem  sido  sempre  a  ,uJho 
sua  muita  estima  e  affeiçâo  pela  pessoa  e  pelos  interesses  do 

dito  Senhor  Principe  D.  Duarte,  em  nome  do  qual  o  dito 
Senhor  Soares  promette  e  se  obriga,  não  podendo  dar  pre- 
sentemente os  ditos  navios,  a  mandar  pagar  a  El-Rei,  nas 
mãos  daquelle  que  quizer  nomear,  a  quantia  de  seiscentas 
mil  libras  tornezas,  em  sessenta  mil  Dobrões  de  Hespanha 
c  de  peso  legal,  que  serão  satisfeitas  na  Cidade  de  Leão, 
ou  na  de  Ligourne,  á  escolha  de  Sua  Magestade;  a  saber, 
metade  em  dinheiro  de  contado  em  letra  á  vista,  e  o  resto 
para  ser  pago  da  mesma  sorte  no  fim  de  Novembro  pró- 
ximo. 

ii.  O  dito  Senhor  Conde  de  Brienne  promette  e  se  obriga 
em  nome  de  Sua  dita  Magestade,  a  que  mediante  o  dito  pa- 
gamento assim  effectuado  da  dita  quantia  de  sessenta  mil 
Dobrões  de  Hespanha,  de  peso  legal,  em  Leão  ou  em  Li- 
gourne, á  escolha  de  Sua  Magestade,  se  contra  o  que  os 
Ministros  de  Hespanha  já  prorpettcram  em  Munster,  e  con- 
tra o  costume  observado  em  todos  os  Tratados  de  entrega 
de  Prisioneiros*  El-Rei  de  Hespanha  fizer  dificuldade  em 
conceder  a  entrega  do  dito  Senhor  Principe,  Sua  Mages- 
tade não  concluirá  o  Tratado  de  Paz  com  o  dito  Rei,  que 
não  seja  dito  em  artigo  expresso,  que  o  mesmo  Senhor  Prin- 
cipe D.  Duarte  será  posto  em  liberdade,  um  mez  depois  das 
Ratificações  do  dito  Tratado  de  Paz  haverem  sido  expedi- 
das e  trocadas  de  uma  e  outra  parte.  ♦ 

ih.  O  dito  Senhor  Conde  de  Brienne  e  o  dito  Senhor 
Soares  promettem  apresentar  respectivamente  as  Ratifica- 
ções do  presente  Ajuste;  a  saber,  a  d'EI-Rei  dentro  de  tres 
dias,  e  a  do  dito  Senhor  Principe  D.  Duarte  nos  seis  pró- 
ximos mezes:  e  no  caso  que  o  dito  Senhor  Principe  não 
quizesse  ratificar  o  presente  Ajuste  no  prazo  sobredito,  con- 
veio-se  expressamente  que  o  mesmo  ficará  nullo  e  como  se 
não  tivesse  lugar,  e  a  dita  metade,  importando  em  trinta 
mil  Dobrões  de  Hespanha,  de  peso  legal,  que  haverá  sido, 
como  fica  dito,  paga  em  dinheiro  de  contado,  será  entre- 
gue e  restituída,  assim  como  tudo  quanto  Sua  Magestade 
houver  percebido,  sem  dilação  nem  dificuldade:  e  não  ob- 
stante, não  deixará  de  continuar  suas  instancias  pela  liber- 
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I6í9  piegne  lc  4  jour  de  Juin  1649.  Signé  De  Lomenie,  aver 
Setembro   paraphe,  et  Christoval  Suarez  d'Abreu,  aussi  avec  paraphe. 

Depuis  1'Aceord  ci-dessus  arreste  et  expedié,  a  esté  en- 
core convenu  entre  lesdits  Sieurs  Comte  de  Brienne  et  Sua- 
rez, qu'au  moien  du  paiement  qui  se  fera  à  Lyon  ou  à  Li- 
gourne,  au  choix  de  Sa  Majesté,  dans  le  móis  d'Octobre 
prochain,  des  trois  cens  mil  li\res,  ou  trente  mil  Pistoles 
du  second  paiement  porté  par  ledit  Accord: 

i.  II  será  dit  par  le  Traité  de  Tréve  (en  cas  qu'il  sVn 
fasse  une  de  plus  de  deux  ans  entre  les  deux  Couronnes) 
comme  en  cas  de  Paix,  que  ledit  Sieur  Prince  Edouard  sera 
mis  en  liberté  anssi-tost  après  la  Ratification  du  Traité,  & 
que  le  mesme  jour  d'icelles  les  Ordres  d'Espagne  en  seront 
envoiez  par  Courier  exprés  à  celui  qui  aura  en  garde  ledit 
Sieur  Prince,  sans  attendre  le  terme  du  mois  après  la  Ra- 
tification  mentionnée  ci-dessus. 

ii.  Qu'il  sera  dit  aussi  par  le  mesme  Traité  de  Paix  ou 
de  Tréve,  que  ledit  Sieur  Prince  sera  mis  en  dépost  és  mains 
du  Pape  &  de  la  Republique  de  Venise  comme  les  Media- 
teurs  de  la  Paix,  ou  bien  du  Grand  Duc  de  Florence,  aussi- 
tost  aprés  la  signature  dudit  Traité:  &  que  dès  le  mesme 
jour  les  Ordres  d'Espagne  en  seront  envoiez  par  Courier 
exprés  à  celui  qui  aura  ledit  Sieur  Prince  en  garde,  pour  le 
remettre  à  celui  qui  sera  nommé  &  envoié  par  lesdits  Me- 
diateurs,  ou  par  le  Grand  Duc  pour  lc  rccevoir. 

m.  Qu'il  sera  encore  dit  par  le  mesme  Traité  de  Paix 
ou  de  Tréve,  que  celui  qui  sera  chargé  en  dépost  dudit 
Sieur  Prince,  le  mettra  és  mains  de  celui  qui  sera  nommé 
&  envoié  de  la  part  de  S.  M.  pour  le  rccevoir  &  conduire 
en  seureté. 

iv.  Et  pour  donner  des  preuves  plus  particuliercs  de 
Taffection  &  bonne  volonté  de  Sa  Majesté  envers  ledit  Sieur 
Prince,  promet  ledit  Sieur  Comte  de  Brienne  au  nom  de 
Sadite  Majesté,  de  faire  tout  son  possible  pour  obtenir  du 
Roi  Catholique  Ou  de  ses  Ministres,  que  ledit  Sieur  Prince 
soit  déposé  au  plustost  és  mains  desdits  Mediateurs  ou  du- 
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dade  do  mesmo,  com  tanto  empenho  e  affecto  como  d  an-  1649 
tes.  Feito  em  duplicado  em  Compiegne,  a  4  de  Junho  de 
1649.  Assignado  De  Lomenie,  (com  rubrica),  e  Christovão 
Soares  de  Abreu  (também  com  rubrica.) 

Depois  de  feito  e  expedido  o  Accordo  acima  mencio- 
nado, convieram  mais  os  ditos  Senhores  Conde  de  Brienne 
e  Soares,  que  mediante  o  pagamento  que  se  fizer  em  Leão 
ou  em  Ligourne,  á  escolha  de  Sua  Magestade,  no  próximo 
mez  de  Outubro,  das  tresentas  mil  libras,  ou  trinta  mil 
Dobrões  do  segundo  pagamento  contido  no  dito  Ajuste: 

i.  Que  se  diga  no  Tratado  de  Tregoas  (uma  vez  que 
se  façam  por  mais  de  dois  annos  entre  as  duas  Gordas) 
como  no  caso  de  Paz,  que  o  dito  Senhor  Príncipe  D.  Duarte 
será  posto  em  liberdade  logo  depois  da  Ratificação  do  Tra- 
tado, e  que  nesse  mesmo  dia  as  ordens  de  Hespanha  serão 
para  esse  fim  enviadas  por  Correio  expresso  áquelle  que 
liver  a  seu  cargo  a  guarda  do  dito  Príncipe,  sem  esperar 
pelo  termo  de  um  mez  depois  da  Ratificação  acima  men- 
cionada. 

ii.  Que  também  se  dirá  no  mesmo  Tratado  de  Paz  ou 
de  Tregoas,  que  o  dito  Senhor  Príncipe  será  depositado 
nas  mãos  do  Papa  e  da  Republica  de  Veneza,  como  Me- 
diadores da  Paz,  ou  então  nas  do  Gram-Duque  de  Florença, 
logo  depois  da  assignatura  do  dito  Tratado;  e  que  desde 
esse  mesmo  dia  as  ordens  de  Hespanha  serão  para  esse  fim 
enviadas  por  Correio  expresso  áquelle  que  tiver  a  guarda 
do  dito  Senhor  Príncipe,  para  o  entregar  a  quem  fôr  no- 
meado e  mandado  pelos  ditos  Mediadores  ou  pelo  Gram- 
Duque,  para  «o  receber. 

ih.  Que  se  dirá  ainda  mais  no  dito  Tratado  de  Paz 
ou  de  Tregoas,  que  áquelle  que  tiver  a  seu  cargo  o  depo- 
sito do  dito  Príncipe,  o  passará  ás  mãps  do  que  fôr  no- 
meado e  mandado  da  parte  de  S.  M.  para  o  receher  e 
conduzir  com  segurança. 

iv.  £  para  dar  provas  mais  particulares  do  affecto  e 
boa  vontade  de  Sua  Magestade  para  com  o  dito  Senhor 
Príncipe,  promette  o  dito  Senhor  Conde  de  Brienne,  em 
nome  de  Sua  dita  Magestade,  fazer  todo  o  possível  por 
obter  d'El-Rei  Catholico  ou  de  seus  Ministros,  que  o  dito 
Senhor  Príncipe  seja  depositado  quanto  antes  nas  mãos  dos 
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1619  dit  Grand  Duc,  &  d  agir  avec  vigueur  pour  ce  dessein  sans 
aiembro  a^n(ire  (e  temps  de  la  signature  du  Traité;  &  en  cas quon 
le  puisse  ainsi  obtenir,  ledit  Sieur  Suarez  fera  paier  par 
led.  Sieur  Prince  comptant  la  somme  de  cent  mil  livres  ou 
dix  mil  Pistoles  à  Paris,  és  mains  de  celui  qui  sera  nommé 
par  Sadite  Majesté  pour  les  recevoir. 

v.  Promettent  respectivement  fournir  les  Ratifications 
comme  dessus,  des  Articles  ajoútez  au  present  Traité.  Fait 
à  Paris  le  2.  jour  de  Septembre  1649.  Signé  comme  dessus. 
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ditos  Mediadores  ou  do  dito  Grara-Duque,  e  de  obrar  com  1649 
rigor  para  este  fim  sem  esperar  pelo  tempo  da  assignatura  8ele™b 
do  Tratado;  e  no  caso  de  assim  se  poder  conseguir,  o  dito 
Senhor  Soares  fará  com  que  o  dito  Senhor  Príncipe  pague, 
em  dinheiro  de  contado,  a  quantia  de  cem  mil  libras  ou 
dez  mil  Dobrões  em  Paris,  nas  maos  daquelle  que  fôr  no- 
meado por  Sua  Magestade  para  as  receber. 

v.  Respectivamente  promettem  apresentar  as  Ratifica- 
ções, como  acima,  dos  Artigos  accrescentados  ao  presente 
Tratado.  Feito  em  Paris  a  2  de  Setembro  de  1649. — As- 
signado  como  acima. 


roM.  i.  11 


1652 
Dexembro 
*9 


ARTIGOS  PRELIMINARES  DO  TRATADO  DE  PAZ,  ENTRE  EL-REI 
GL  ATERRA,  ASSIGNADOS  EM  WESTMINSTER,  A  «9  DE  DEZ  EM 
EM  9  DE  JUNHO  DE  1656,  E  PELA  DE  IN 

(DO  ORIGINAL  QUE  SB  GUARDA  NO  REAL  ARCHIVO  DA  TORRE  DO  TOURO.) 

IART.  I. 
nter  praedictos  utriusque  partis  convenit,  atque  etiam 
dictus  Dominus  Legatus  Régis  sui  nomine  Gdem  dat  om- 
nes  Anglos,  qui  quo  quomodo  in  Custodiam,  sive  Carceris, 
sive  satisdationis,  sive  cautionis,  sive  quo  alio  modo  per  oc- 
casionem  controversiarum  inter  utramqne  gentem  ortarum, 
ullo  in  loco  ditionis  Portugalli»,  ex  quo  Rupertus  flumen 
Olisiponis  invectus  est,  traditi  sunt  liberos  prorsus  dimis- 
sum  iri,  eorumque  fidejussores  iri  liberatum. 


ART.  II. 

Convenit  atque  idem  Dominus  Legatus  Régis  sui  no- 
mine Adem  dat,  omnes  Naves,  pecunias,  et  bona  Anglo- 
rum,  quae  per  ulla  Loca  ditionis  Régis  Portugalli»  retenta 
sunt,  protinus  sine  pretio  redditum  iri,  in  specie,  si  quidem 
in  eadem  bonitate  permanserint,  eadem  aestimatione,  atque 
tum  fuere,  cum  publicarentur ;  sin  minus  in  specie,  aut  si 
per  occasionem  publicationis,  vel  corrupta,  vel  imminuta, 
vel  amissa  sint,  tum  ex  eorum  justo  pretio,  quo  fuerunt 
cum  occuparentur,  satisfactionem  datum  iri.  Quod  autem 
ad  damnorum  reparationem,  si  ea  certo  statuetur,  prout 
consilium  in  sua  Chartula  Novembris  quintodecimo,  1652 
sensum  suum  explanatius  edidit,  praedictus  Dominus  Le- 
gatus iis  satisfactum  iri,  fidem  suam  obstringit. 


ART.  III. 

Inter  praedictos  utriusque  partis  convenit,  ut  omnes  qui 
vel  Authores,  vel  Administri  nostrorum  Caedis  hominum 

(1)  Renovado  pelo  art.  i  do  Tratado  de  18  de  Abril  de  1660  —  pelo 
Maio  de  1703  —  pelo  nrl.  xxvt  do  do  Commerrio  de  19  de  Fevereiro  de 
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O  SENHOR  DOM  JOÀO  IV  E  CKOMWELL,  PROTECTOR  DE  IN- 
BRO  DE  1652;  RATIFICADOS  POR  PARTE  DE  PORTUGAL, 
GL ATERRA,  EM  «9  DE  FEVEREIRO  DE  1655  (1) 

(tbaducção  antiga.) 

1ART.  I.  ^ 
tem,  que  entre  os  sobreditos,  de  uma,  e  outra  parte  *j£ 
convieram,  e  pareceo  também  ao  dito  Senhor  Embaixador, 
em  nome  de  El-Rey  dá  sua  palavra,  que  todos  os  Inglezes, 
que  de  qualquer  modo  estiverem  em  costodia,  ou  por  fian- 
ças, ou  cauções,  ou  por  qualquer  outro  modo  por  occasiôes 
das  controvérsias  nascidas  entre  um,  e  outro  povo,  em  qual- 
quer dos  Senhorios  de  Portugal  que  daqui  Roberto  levasse, 
ou  chegasse  a  seu  porto  de  Lisboa,  sejam  entregues  para 
sahirem  livres,  e  levantarem  suas  fianças. 


ART.  II. 

Item,  foi  concordado  e  o  Senhor  Embaixador  dá  sua 
palavra  em  nome  de  El-Rey,  de  entregar  logo  todas  as  Náus, 
dinheiros,  e  bens  dos  Inglezes,  que  estiverem  retheudos  em 
alguns  dos  logares  dos  Senhorios  de  El-Rey  de  Portugal,  e 
se  entregarem  sem  outra  dilação,  em  espécie  se  estiverem 
na  mesma  bondade,  e  estimação  que  tinham  quando  foram 
tomados,  e  retheudos;  e  se  tiverem  inferior,  ou  menor  va- 
lor, e  bondade,  em  espécie  ou  se  por  occasião  de  detenção 
se  corromper,  em  diminuição,  ou  se  perderão;  nestes  casos 
serão  pagos,  e  se  dará  por  «lies  satisfação  pelo  seu  justo 
preço  que  tinham  quando  foram  tomados:  E  no  tocante  á 
reparação  dos  damnos,  se  ordenará  na  forma  que  o  Conse- 
lho declara  seu  sentido  por  Carta  de  15  de  Novembro  de 
1652;  e  o  dito  Senhor  Embaixador  se  obrigou,  a  que  tudo 
daria  satisfação. 

ART.  III. 

Item,  ficou  concordado  de  uma,  e  outra  parte,  que  to- 
dos aquelles  que  forem  authores,  ou  derem  ajuda  para  se- 

art.  i  do  de  83  de  Junho  de  1661  —  pelo  art.  i  do  de  Allinnça  de  16  de 
1810 — e  peto  art.  tf i  do  de  €£  de  Janeiro  de  1815. 
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1652  fuere,  in  postulatione  tertia  concilii  pradicto  Domino  Le- 
729  bro  Sato  exhibita  commemoratae,  ulloque  in  Loco  sub  ditione 
Régis  Portugalli»,  vel  reperti  jam  sunt,  vel  postea  reperien- 
tur  à  praedicto  Rege  pro  meritis  puniantur,  vel  Parlamento 
ad  paenam  dedantur;  quique  Regi  Portugalli»  subjecti  sunt 
praedictorum  maleficiorum,  ut  supradictum  est,  conscii, 
dent  illic  paenas;  caeterique  omnes,  ut  supra  dictum  est,  rei 
cujuscunque  gentis,  aut  conditionis  fuerint,  qui  se  in  prae- 
sentia  sub  duxere,  quique  post  hac  a  Parlamento  Reipu- 
blicae  Angliae  nominati  erunt,  proscribantur,  quamprimum 
in  fines  praedicti  Régis  reverterint  plectendi,  praedictusque 
Dominus  Legatus  Régis  sui  nomine  fidem  suam  obstringit 
Articulum  hunc  praestitum  iri. 


ART.  IV. 

Inter  praedictos  utriusque  partis  convenit,  ut  praedictus 
Rex  Portugalliae  earum  nomine  impensarum  quas  fecit  haec 
Respublica,  quasque  concilium  in  quarto  suo  postulato  ad 
dictum  Dominum  Legatum  pridem  misso  particulatum  re- 
censuit,  ultra  liquidam  bonorum  Lusitanicorum  aestimatio- 
ríem,  quae  vel  occupata  sunt,  vel  praedae  Loco  habita  quae 
centum  quatuordecim  mille  ducentarum  quadraginta  sex 
librarum,  solidúm  undecim,  senftmque  duodenatium  sum- 
mam  conficit,  Parlamento  solvat  quinquagies  mille  Libras 
probae  monetae  Anglicae,  eoque  modo,  qui  hic  deinceps  ex- 
ponitur  nimirum  vicies  mille  libras,  aut  quod  monetae  Oli- 
siponicae  tantumdem  valuerit  ei  solvendum,  cui  Parlamen- 
tum,  aut  Concilium  statòs  id  negotii  dederit,  aut  eam  sum- 
mam  assignaverit  Olisiponi,  die  primo  Martii,  qui  praesen- 
tem  hanc  tractationem  proximè  sequetur,  vel  intra  mensem 
unum  quam  praedicti  Domini  Legati  singrapha  ad  solutio- 
nem  praediclae  summae  Olisiponi  exhibebitur,  prout  horum 
alterutrum  prius  acciderit,  solvat  deinde  quindecies  mille 
libras  alias  probae  monetae  Anglicae  ultimo  die  Julli  mille- 
simo  sexcentesimo  quinquagesimo  tertio  stilo  veteri ;  am- 
plius  etiam  quindecies  mille  libras  alteras,  quae  scilicet  de 
summo  quinquagies  mille  librarum  restant,  primo  die  No- 
vembris  millesimo  sexcentesimo  quinquagesimo  tertio  stilo 
veteri,  utque  posteriores  binae  solutiones  hic  in  Urbe  Lon- 
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rem  mortos  os  Inglezes,  contheudos  na  petição  que  o  Con-  I65i 
selho  exhibia  ao  dito  Senhor  Embaixador,  que  foram  acha-  De**™bi 
dos  em  alguns  dos  logares  do  Senhorio  de  El-Rey  de  Por- 
tugal, ou  se  acharem  daqui  em  diante,  sejam  castigados 
pelo  dito  Rey  como  merecerão  por  seu  delicto,  ou  sejam 
entregues  em  pena  ao  Parlamento  para  os  castigar ;  os  quaes 
sendo  sogeitos  ao  dito  Rey  de  Portugal,  sejam  castigados 
pelos  malefícios,  e  os  que  delles  forem  sabedoreft,  e  os  mais 
sobreditos  de  qualquer  gráu,  e  condição  que  sejam,  e  que 
depois  deste  Tratado  os  que  forem  nomeados  pelo  Parla- 
mento da  Republica  de  Inglaterra,  e  se  divirtissem,  ou  ab- 
sentassem  para  os  Portos  do  dito  Rey,  sejam  castigados.  E 
o  dito  Senhor  Embaixador  deu  sua  palavra-  em  nome  de  seu 
Rey,  de  se  observar  este  artigo. 


ART.  IV. 

Item,  foi  concordado  entreos  sobre  ditos  de  uma,  e  ou- 
tra parte,  que  o  dito  Rey  de  Portugal,  em  nome  daquellas 
despezas  que  fez  esta  Republica,  as  quaes  o  Conselho  de- 
clarou ao  dito  Senhor  Embaixador,  o  que  podia  a  bem  desta 
nação  liquidar  dos  bens  dos  Portuguezes,  que  foram  occu- 
pados,  ou  representados;  os  quaes  importam  14:246  libras, 
e  onze  soldos.  Pagará  ao  Parlamento  50:000  libras  de  boa 
moeda  de  Inglaterra,  de  modo  que  daqui  em  diante  se  de- 
clarava, convém  a  saber  20:000  libras,  ou  o  que  na  ver- 
dade em  moeda  de  Portugal  fôr  seu  justo  valor,  e  se  pa- 
gará áquella  pessoa,  que  o  Parlamento  ou  Conselho  de  Es- 
tado comette  este  negocio  em  Lisboa,  o  primeiro  de  Março 
próximo  seguinte  depois  deste  Tratado,  ou  dentro  do  termo 
de  um  mez,  que  constará  por  escripto  do  dito  Senhor  Em- 
baixador, que  dirá  que  se  pagará  a  dita  quantia  em  Lis- 
boa; e  depois  se  pagarão  15:000  libras  da  mesma  boa  moeda 
de  Inglaterra  no  ultimo  dia  do  mez  de  Julho  de  1653  pelo  es- 
tilo antigo;  e  assim  mais  15:000  libras  ultimas,  (que  fa- 
zem a  somma  de  50:000  libras)  o  primeiro  dia  do  mez  de 
Novembro  de  1653  pelo  estilo  antigo.  E  que  os  últimos  dois 
pagamentos  se  façam  aqui  na  Cidade  de  Londres. 

Neste  mesmo  artigo  foi  concordado,  que  quanto  do  di- 
nheiro que  por  concerto  se  há  de  pagar  em  dinheiro  de 
Lisboa,  se  faltar  da  somma  inteira,  tudo  será  pago  pelo  dito 
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dino  exhibeantur ;  hoc  etiam  articulo  convenit,  ut  quantum 
ex  Collybo  pecuniae  Olisiponi  ex  pacto  solvendae  de  summa 
integra  decesserit,  id  omne  ab  Rege  Portugalli»  praestetur 
cúra  intelligi  debeat  summam  illam  integram,  et  rotundam 
probae  monetae  Anglicae  ad  Parlamentam  redire  opportere, 
et  praedictus  Dominus  Legatus  solutione  praedictae  summae 
quinquagies  mille  librarum  Régis  sui  nomine  se  obstringit 
iisdem  solutionibus,  eodèmque  modo,  qui  supra  exponitur, 
repraesentandâ. 

ART.  V. 

Inter  praedictos  utriusque  partis  convenit,  ut  omnes  Na- 
ves, et  bona  Anglorum,  quae  á  Ruperto,  aut  Mauricio,  aut 
ullâ  sub  eorum  ductu  Nave  in  Portugalliam  allata  sunt,  in 
eorumquc  usus  traducta,  aut  illic  jam  retenta,  aut  relicta, 
aut  ab  illis,  eorumve  mandato,  deducta  inde  sunt,  suis  Do- 
minis  protinús  restituantur,  aut  eorum  loco  satisfactio  et 
reparatio  detur,  praedictusque  Dominus  Legatus  Régis  sui 
nomine  hoc  praestitum  iri  fidem  suam  obstringit. 


ART.  vi. 

Inter  praedictos  utriusque  partis  convenit,  uti  Navis 
Convertina  dieta,  aliaeque  Naves  Reipublicae  Anglicanas  om- 
nes et  singulae,  et  quaecunque  Naves  aliae  hujus  Reipublicae 
popularium  ullius  sunt,  quae  á  Ruperto,  aut  ab  aliquâ  illius 
Classis  Nave  abductae  in  Portugalliam  fuere,  suntque  in  po- 
testate  Régis  Portugalliae,  ulliusve  ex  ejus  Populo,  aut  ante 
hac  fuere,  quibusve  illi  prout  visum  est,  usi  sunt,  aut  quae 
de  eorum  cujusquam  auctoritate  sunt  venditae,  una  cum 
omnibus  Armamentis,  atque  Bombardis,  omnique  alio  ins- 
trumento suo  reddantur,  earumque  retentionis  justa  com- 
pensatio  detur,  praedictusque  Dominus  Legatus  Régis  sui 
nomine  praestitum  iri  hunc  Articulum  dat  fidem. 

In  cujus  rei  testimonium,  et  fidem,  hos  sex  Artículos 
praeliminares  praedictus  Dominus  Legatus  manu  própria  si- 
gnavit,  et  sigillum  suum  apposuit.  Datum  vicesimo  nono 
die  Mensis  Decembris.  Anno  Domini  millesimo  sexcentesimo 
quinquagesimo  secundo. 

Conde  Camerairo  Mor. 
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Rey  de  Portugal;  porque  se  deve  entender  que  toda  aquella  1652 
somma,  e  quantia  inteira  há  de  tornar  ao  Parlamento  em  Dez|™b 
boa  moeda  de  Inglaterra;  e  o  dito  Senhor  Embaixador  se 
obrigou  em  nome  de  seu  Rey  ao  dito  pagamento  de  50:000 
libras  nas  pagas,  e  moedas  declaradas,  e  representadas  acima. 


art.  v. 

Item,  foi  concordado  entre  os  sobreditos  de  uma,  e  ou- 
tra parte,  que  todas  as  Nâus,  e  fasendas  dos  Inglezes,  que 
por  Roberto,  e  Maurício,  ou  por  qualquer  das  suas  Náus 
foram  trazidas  a  Portugal,  e  passadas  para  uzo,  ou  aqui  ou 
ali  estejam  reteudas,  ou  fossem  deixadas,  ou  por  seu  man- 
dado dali  levadas;  fossem  logo  restituídas  a  seus  donos,  ou 
em  seu  logar  se  lhes  dê  satisfação,  e  reparação;  ao  que,  o 
dito  Senhor  Embaixador,  dá  sua  palavra  em  nome  do  seu 
Rey,  de  guardar  o  sobredito. 

ART.  VI. 

Item,  entre  os  sobreditos  de  uma  e  outra  parte  foi  con- 
cordado que  assim  a  Náu  chamada  Convertina,  como  as  mais 
Náus  da  Republica  de  Inglaterra,  e  todas,  e  quaesquer  ou- 
tras Embarcações  desta  Republica,  que  por  Roberto,  ou  por 
alguma  das  Náus  de  sua  Armada  fossem  levadas  a  Por- 
tugal, e  estejam  em  poder  de  El-Rey  de  Portugal,  ou  de 
alguns  de  seus  súbditos,  ou  antes  deste  estivessem  das  quaes 
uzassem:  ou  que  pela  authoridade  de  algum  foram  venci- 
das, se  se  tornarão  a  dar,  com  todos  seus  armamentos,  pre- 
parações, artilherias,  instrucções,  e  se  dê  justa  compensação 
da  retenção  delias.  Ao  que  o  dito  Senhor  Embaixador,  em 
nome  do  seu  Rey,  deu  sua  palavra  de  cumprir  o  contheudo 
n'este  artigo. 

Em  fé  e  testemunho  do  que  assignou  o  dito  Senhor  Em- 
baixador os  ditos  seis  Artigos  Preliminares  com  sua  mão, 
e  os  Sellou  com  o  seu  Sello.  Dado  aos  29  dias  do  mez  de 
Dezembro  do  anno  de  Nosso  Senhor  de  mil  seiscentos  cin- 
coenta  e  dous. 

Conde  Camareiro-Môr. 


Digitized  by 


TKATADO  DE  PAZ  £  ALL1ANÇA  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  D. 

GNADO  EM  WESTMINSTER  A  JO  DE  JULHO  DE  1654,  E  RA 
DE  1656,  E   PELA  DE  INGLATERRA 

(l>0  OltlíilNAI  VIK  *E  «JIARDA  >0  HEAL  ARCHIVO  VK  TORFIE  DO  TOMBO  ) 


ART.  I. 

In  primis,  uti  sit  bona,  vera,  et  firma  Pax  inter  Rem- 
publicam  Angliae,  et  Serenissimum  Portugalliae  Regem :  et 
inter  Regiones,  Terras,  Regna,  Dominia,  et  Principatus  sub 
utrorumque  Ditione  positos,  Populosque  subjectos  íncolas 
que  eorum  utrorumque  cujuscunque  conditionis,  Dignitatis, 
et  Gradus  sint,  tam  per  terram,  quàm  per  Mare  Ilumina,  et 
Aquas  dulces,  ita  ut  praedicti  Populi,  et  subjecti  sibi  invi- 
cem  favere  et  auxilio  esse,  studiis  mutuis  ac  honesto  affe- 
ctu  se  utrinque  tractare  habeant:  neutraque  dictarum  par- 
tium  earumve  Populus,  subjecti,  Incolaeve  quiequam  agant 
vel  attentent  contra  alterutrum  ullo  in  loco,  sive  in  Terra, 
sive  Mari,  sive  in  Portubus  Fluminibusve  alterutrius,  nec 
alicui  bello,  Consilio,  vel  Tractatui  in  alterius  damnum  con- 
sentiat,  vel  adhaereat,  neque  alterutrius  Rebelles,  Prolugos- 
vè  ullius  alterius  Terris,  Regnis,  Dominiis,  Portubus,  Fi- 
nibus,  tecto  hospitiovè  recipiat. 


ART.  II. 

Item,  uti  inter  Rempublicam  Angliae,  et  Regem  Por- 
tugalliae, eorumque  Populos,  Subjectos,  Incolasque  tam  per 
Terram,  quàm  mare,  Flumina,  et  Aquas  dulces,  in  Omni- 
bus  et  singulis  Regionibus,  Terris,  Dominiis,  Territoriis, 
Provinciis,  Insulis,  Coloniis,  Urbibus,  Oppidis,  Pagis,  Por- 
tubus, et  Finibus  sit  liberum  Commercium  quibus  in  lo- 
ris  Commercium  aut  antea  fuit,  aut  nunc  est,  Ita  ut  abs- 
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EM   «9  DE  FEVEREIRO  DE  1655  (1) 


(trADUCÇÃO  ANTIGA.) 


ART.  I. 


x  rimeiramente,  que  haja  boa,  verdadeira  e  firme  Pás,  ^ 
entre  a  Republica  de  Inglaterra,  e  o  Sereníssimo  Rey  de  10 
Portugal ;  e  entre  as  Regioens,  Terras,  Domínios,  e  Princi- 
pados postos  de  baxo  do  Império  de  hum  e  outro,  e  os  Po- 
vos, Vassallos,  e  Moradores  de  ambos,  de  qualquer  Condi- 
ção, e  Dignidade  que  sej&o,  assim  por  Terra  como  por  Mar, 
Rios,  Âgoas  doces,  de  modo  que  os  ditos  Povos,  e  Vassal- 
los se  hajão  de  favorecer  de  parte  a  parte,  e  socorrer-se, 
e  favorecer-se  huns  a  outros  com  recíprocos  desejos,  e  ho- 
nestos affectos,  e  a  nenhDa  das  ditas  partes,  ou  a  seu 
Povo,  Vassallos,  ou  Moradores,  façâo  ou  attentem  con- 
tra o  outro  em  lugar  algum,  ou  na  Terra,  ou  Mar,  ou  Por- 
tos, ou  Rios  de  cada  hum  delles,  nem  consintâo,  ou  sirvâo 
a  alguma  Guerra,  Conselho,  ou  tratado  em  damno  da  ou- 
tra parte;  e  nem  cada  hfla  das  ditas  partes  receba  os  Re- 
beldes, ou  fugitivos  da  outra  em  suas  Terras,  Reinos,  Do- 
mínios, Portos,  Fronteiras,  em  Gaza  ou  hospedagem. 

ART.  II. 

Item,  Que  entre  as  Republicas  de  Inglaterra,  e  EIRey 
de  Portugal,  e  os  seos  Povos,  Vassallos,  e  Moradores,  as- 
sim por  Terra  como  por  Mar,  Rios,  e  Âgoas  doces,  em  to- 
das, e  em  cada  hfta  das  Regioens,  Terras,  Domínios,  Ter- 
ritórios, Províncias,  Ilhas,  Colónias,  Cidades,  Villas,  Luga- 
res, Portos  Fronteiras,  haja  livre  Commercio  naquelles  Lu- 

(1)  Vide  nota  a  pag.  16*. 
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que  ullo  Salvo  Conductu,  aliaque  licentiar  generali,  aut  spe- 
ciali,  tam  per  terram,  quàm  mare,  Ilumino,  et  aquas  dul- 
ces,  Populus,  subjecti,  Incolaeque  alterutrius  possint  iu 
pradicta  Dominia,  et  Regna,  omnesque  eorum  Urbes,  Op- 
pida,  Portus,  Littora,  Sinus,  Locaque  venire,  intrare,  et 
navigare,  et  cum  plaustris,  equis,  sarcinis,  navigiis  tam  onus- 
tis  quàm  onerandis,  mercês  importare,  emere,  vendere  in 
iisdem  quantum  volucrint  commeatum  resque  ad  victum,  et 
profectionem  necessárias  justo  pretio  sibi  parare,  refieicn- 
dis  navigiis,  et  vehiculis  propriis,  vèl  conductis,  aut  com- 
modatis  operam  dare,  atque  inde  cum  bonis,  mercibus, 
aliisque  rebus  quibuscumque  cum  cadem  libertate  disce- 
dere,  indeque  ad  pátrias  próprias,  vel  alienas  quomodo- 
cumque  velint,  et  sine  impedimento  exire,  salvis  tamen 
utriusque  loci  Legibus,  et  Statutis  omnibus. 


art.  iu. 

Item,  uti  Populi,  Incolaeque  hujus  Reipublicse  quodli- 
bet  genus  mercium,  bonorum,  et  mercimoniorum  coemere, 
iisque  uti  fruique  possint,  in  Regnis,  Provinciis,  Territo- 
riis,  Insulisque  Régis  Portugalliie,  prima  coemptione,  sive 
particulatim,  sive  quocumque  numero,  aut  mole,  quando, 
et  quocumque  loco  libuerit,  neque  à  Propolis,  aut  Mo- 
nopolis  ea  mercari  cogantur,  neque  pretio  definito  circum- 
scribantur;  possint  item  pro  libitu  vendere  negotiari,  libe- 
raque  transportare  quíelibet  bona,  mercês  aut  merciraonia 
ex  praedictis  Regnis,  et  Dominiis  solventes  dumtaxat  por- 
toria,  et  tributa  consulatus,  pro  bonis  exportatis  debita  prout 
soluta  erant,  decimo  die  Martii  Styl:  vet:  Vigésimo  autem 
Styli  novi  Anno  millesimo  Sexcentesimo  quinquagesimo 

^ua^rto"  ^uantum  ver^  a(*  emptiones,  et  venditiones  me- 
diantibus  proxenetis  dictus  populus  hujus  Reipublicae  iis- 
dem libertatibus  privilegiis  et  exemptionibus  cum  ipsisPor- 
tugallis  fruetur,  et  utetur,  neque  in  caeteris  auctionibus 
eorum,  aut  contractibus  duriús  cum  iis  agetur  quàm  cum 
ipsis  Nativis,  et  Indigenis,  utque  antiquum  Forale  dictum 
omniaque  privilegia,  et  immunitates  Anglis  ullo  tempore 
ah  omnibus,  ullisve  Porlugallia»  Regibus  antehac  concessfe, 
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gares,  em  que  agora  há,  ou  antes  houve  Gommercio  nelles,  tm 
de  modo  que  sem  algum  Salvo  Conduto,  ou  outra  Licença  Ju1lJ° 
geral,  ou  especial,  assim  poj  Terra,  como  por  Mar,  Rios, 
e  Agoas  doces,  o  Povo,  Vassallos,  e  Moradores  de  cada  hfia 
das  partes  possâo  ir,  entrar,  e  navegar  nos  ditos  Domínios, 
e  Reinos,  e  em  todas  suas  Cidades,  Villas,  Portos,  Costas, 
Enseadas,  e  Lugares,  com  Carros,  Cavallos,  Cargas,  Navios, 
assim  carregados,  como  para  carregar,  levar  mercadorias, 
comprar,  vender,  nos  mesmos  fazer  bastimentos,  e  as  cou- 
sas necessárias  para  o  sustento,  e  para  a  partida  pelo  justo 
preço;  Consertar  Navios,  e  Carros,  próprios,  e  alugados,  e 
emprestados;  e  dahi  sahir  com  os  Bens,  e  Mercadorias,  e 
outras  quaesquer  cousas,  com  a  mesma  liberdade;  e  dahi 
partir  para  as  Pátrias,  ou  para  alheas  como  quizerem,  e 
sem  impedimento;  salva  com  todas  as  Leis,  e  Estatutos  de 
cada  lugar. 

ART.  III. 

Item,  Que  os  Povos,  e  Moradores  desta  Republica,  pos- 
sâo nos  Reinos,  Províncias,  Territórios,  e  Ilhas  de  El-Rey 
de  Portugal  comprar,  e  usar  delias  da  primeira  mão  qual- 

5uer  género  de  Fazendas,  Bens,  Mercadorias,  ou  por  meu* 
o,  ou  em  qualquer  numero,  e  grandeza,  quando,  e  aonde 
quizerem,  e  n&o  sejào  constrangidos  a  comprar  a  Rendei- 
ros, ou  Estanqueiros,  nem  sej&o  obrigados  a  comprar  por 
preço  definido.  =  Item,  que  possâo  como  quizerem,  vender, 
negociar,  e  livremente  levar  quaesquer  Bens,  Fazendas,  e 
Mercadorias  dos  ditos  Reinos,  e  Senhorios,  pagando  somente 
os  Direitos,  e  tributos  do  Consulado  devidos  dos  Bens  que 
levarem  para  fóra,  como  se  pagavào  a  10  de  Março  do  Anno 
de  1653-4.  Estilo  Velho. 

E  quanto  ás  compras  e  vendas  por  Corretores,  o  dito 
Povo  desta  Republica  gosará,  e  usará  das  mesmas  liberda- 
des, Privilégios  e  Izenções,  que  os  mesmos  Portuguezes 
uzem,  nem  se  tratarão  com  elles  mais  rigorosamente  que 
com  os  mesmos  Moradores  e  Naturaes  e  que  o  que  se  chama 
Foral  antigo,  e  todos  os  Privilégios,  e  Immunidades  que  an- 
tes d'agora  forào  concedidos  aos  Inglezes  em  algum  tempo 
por  todos,  ou  alguns  Reis  de  Portugal,  (O  se  confirmào  por 

(1)  Vide  e*te*  documento»'  n  \mz.  204. 
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Edicto  coníirmenlur,  quo  Populi,  Incolanjue  pradicta  Rei- 
publica*  illis  frui  possint,  unà  cum  Omnibus  aliis  privile- 
giis,  atque  immunitatibus,  quae  ulli  Nationi,  Regno,  aut 
Reipublicae  pradicto  Portugalliae  Regi  foederatae  vel  jam  sunt, 
vel  posthac  erunt  concessap. 

AUT.  IV. 

Item  uti  quoliescumque  Populi,  Incolaeque  hujus  Rei- 
publicae  naves  suas  ullos  ad  portus  Régis  Lusitaniae  appu- 
lerint,  dicti  populi,  Incolaeq  ne  cogantur  à  Ministris,  Offi- 
cialibus,  et  Subjectis  praedicti  Régis  onerare,  aut  imponere 
in  naves  suas  alias  species,  aut  quantitates  bonorum  et  mer- 
cium,  quàm  iisdem  placuerit  neve  dum  illie  morabuntur 
plures  duobus  ad  summum  custodibus,  aut  Officialibus 
eorum  navibus  praeficientur,  In  quibus  exonerandis  nulla 
inanis  erit  cunctatio.  Et  si  dict^e  naves  et  navigia  sittis  mer- 
cibus  onusta  intra  decem  dierum  spatium,  navesque,  et 
navigia  piscibus,  et  commeatu  referta  intra  spatium  quin- 
decim  dierum  non  exonerentur  postquam  portum  intrârint, 
non  tamen  solvere  tenebuntur  ullum  stipendium,  argenti 
summam  aliamvè  mercedem  dictis  Custodibus,  seu  Officia- 
libus, nec  eorum  gratiâ  aliquid  amplius  impendent,  quàm 
pro  decem,  et  quindecim  diebus  illis  respectivè  praedictis. 


ART.  V. 

Item,  si  contigerit  Súbditos  Serenissimi  Portugalli»  Ré- 
gis, aliosvè  intra  Regna,  et  ditiones  praedicti  Régis  eorum- 
que  mercês  et  bona  à  Curiae  Inquisitionis  Officio,  ejusdem- 
vè  judicibus,  aut  Ministris,  aut  à  Régis  Fiscale  capi,  sisti, 
aut  occupari,  qui  ulli  ex  populo  hujus  Reipublicae  debito- 
res  aeris  sunt,  vel  erunt,  praedicta  debita  ex  bonis  et  mer- 
cibus  praedictis  integre  solvantur  intra  sex  Menses  post  ne- 
xum  vel  occupationem  praedictam  proximè  sequentes  sine 
impedimento,  aut  moléstia  a  dieta  Curia  ejusvè  Jubicibus, 
aut  Ministris  quocumque,  quod  si  inter  praedicta  bona,  et 
mercês  ita  captas,  et  oceupatas  aliqua  bona  et  mercês  di- 
cti populi,  et  Incolarum  in  specie  exstiterint  eadem  dictis 
iisdem  illicò  rcstituantur. 
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Edittos,  para  que  os  Povos  e  Naturaes  da  dita  Republica 
possão  gozar  delles,  juntamente  com  todos  os  outros  Pri- 
vilégios e  Immunidades  que  a  algQa  Nação,  Reino,  ou  Re- 
publica confederada  com  o  dito  Rey  de  Portugal,  ou  já  se 
concedesse,  ou  se  conceder  ao  diante. 

ART.  IV. 

Item,  Que  todas  as  vezes  que  os  Povos  e  Naturaes  desta 
Republica  chegarem  suas  Naus  aos  Portos  de  El-Rey  de 
Portugal,  os  ditos  Povos  e  Naturaes  não  sejão  constrangi- 
dos peilos  Ministros,  Officiaes,  e  Vassallos  do  dito  Rey,  a 
carregar,  ou  em  pôr  nas  suas  Naos  outras  espécias  e  quan- 
tidades de  Bens,  e  Mercadorias,  senão  os  que  elles  lhes 
aprouver;  nem  em  quanto  assim  se  deti verem  se  lhe  po- 
nhão  mais  que  dous  Goardas,  ou  Officiaes  quando  muito 
nas  suas  Naus ;  na  descarga  das  quaes,  não  haverão  demo- 
ras algdas  desnecessárias;  e  se  as  ditas  Naus,  e  Navios  Car- 
regados de  Mercadorias  secas,  não  forem  descarregados  den- 
tro em  espaço  de  10  dias;  e  as  Naus,  e  Navios  carregados 
de  Peixe,  e  de  Mantimentos  em  espaço  de  18  dias  depois 
de  entrarem  no  Porto,  não  serão  com  tudo  obrigados  a  pa- 
gar algum  estipendio,  ou  somma  de  Prata,  ou  algum  Se- 
la rio  aos  ditos  Goardas,  ou  Officiaes,  nem  por  respeito  del- 
les dispenderem  mais  cousa  algfla  que  por  aquelles  dés,  ou 
quinze  dias  respectivamente. 

ART.  v. 

Item,  Se  acontecer  serem  Prezos,  Embargados,  ou  Oc- 
cupados,  ou  pelo  Officio  do  Tribunal  da  Inquisição,  ou  por 
seos  Juizes,  ou  Ministros,  ou  pelo  Fiscal  de  El-Rey,  os  Vas- 
sallos do  Sereníssimo  Rey  de  Portugal,  ou  outros  entre  os 
Reinos  e  Senhorios  do  dito  Rey  e  suas  Mercadorias  ou  Bens, 
os  quaes  sejão  devedores  de  dinheiro  ao  Povo  desta  Repu- 
blica, ou  venhão  a  ser;  as  ditas  dividas,  se  pagarão  intei- 
ramente dos  sobreditos  Bens,  e  Mercadorias,  dentro  em  6 
mezes  próximos  seguintes  depois  da  Prizão,  ou  occupação 
sobredita,  sem  impedimento  algum,  ou  mQlestia  do  dito 
Tribunal,  ou  os  seos  Juizes,  ou  Ministros;  e  se  entre  os 
ditos  Bens,  ou  Mercadorias  assim  tomadas,  e  occupadas, 
estiverem  em  ser  alguns  Bens,  e  Mercadorias*  do  dito 
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ART.  VI. 

Item,  uti  Capitanei,  Magistri,  Olficiarii,  et  Nautas  na- 
vium  hujus  Reipublicae  ullorumvè  ejus  populorum  ne  in- 
tendant  lites  nevè  molestiam  ullam  exhibeant  praedictis  na- 
vibus  aut  populo  hujus  Reipublicae  intra  Regna  et  ditio- 
nem  Régis  Portugalli»,  stipendii,  sive  salarii  sui  nomine, 
hoc  obtentu  si  nempe  Romanam  Religionem  profiteri: 
neve  se  hoc,  vel  alio  obtentu  in  servitium  Régis  Portugal- 
lia?  addicant  aliovè  modo  à  navibus,  quarum  ex  eontuber- 
nio  sunt  secedant,  quod  si  ea  in  parte  deliquerint  delatis 
eorum  nominibus  ad  naves  revertere  ab  illius  loci  Magis- 
tratibus,  et  Officialibuscogantur,  quod  si  reperiri  nequeant, 
Magistro  illius  navis,  aut  navigii  eorum  vestimenta  bona, 
aut  stipendium  retinere  ad  damnorum  reparationem  licitum 
sit. 

ART.  VII. 

Item,  uti  Cônsules,  qui  post  hac  ulla  in  parte  dictionis 
Portugalli^  auxilii  oc  praesidii  causâ  populi  hujus  Reipubli- 
cae commorabuntur  à  praedicto  Domino  Protectore  dein- 
ceps  nominentiir,  et  pneficiantur,  atque  ita  nominati  ean- 
dem  Auctoritatem  obtineant  atque  exerceant  quam  ullus 
Cônsul,  vel  hujus,  vel  alterius  cujuscunque  Nationis,  aut 
in  praesentiarum  exercet,  aut  in  posterum  exercebit  in  di- 
tionibus  pradicti  Régis  quantumvis  Romanam  Religionem 
non  profiteantur. 

Ad  causas  item  omnes  quae  ad  hujus  Reipublicae  popu- 
lum  spectaverint  dijudicandas  Judex  Conservator  depute- 
tur  à  quo  nulla  dabitur  provocatio  nisi  ad  Relationis  Se- 
natum,  ubi  Controversiae  ortae  interpositis  appellationibus 
intra  quatuor  Mensium  spatium  od  summum  fíniantur. 

ART.  VIII. 

Item,  Quod  si  ullus  ex  populo  hujus  Reipublicae  intra 
Regna,  et  Ditionem  Serenissimi  Régis  Portugalliae  è  vivis 
excesserit,  libri,  rationes,  mercês  et  bona  ejusdem  aliorum- 
vè  ex  populo  hujus  Reipublicae  uti  ne  capiantur,  neve,  oc- 
cupentur  *ab  Judicibus  Orphanorum,  et  absentium,  aut  ab 
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Povo  e  Naturaes,  se  restituirão  logo  as  próprias  a  elles  1*54 
mesmos.  J^0 

ART.  VI. 

Item,  Que  os  Capitaens,  Mestres,  Officiaes,  e  Marinhei- 
ros das  Naus  desta  Republica,  ou  de  algum  Povo  seo,  não 
intentem  demandar,  nem  fação  moléstia  algúa  ás  ditas  Naus, 
ou  ao  Povo  desta  Republica,  dentro  nos  ditos  Reinos  e  Se- 
nhorios de  Portugal  por  causa  do  seu  Soldo,  ou  Selario, 
com  esta  occasiâo,  a  saber,  que  elles  profesão  a  Religião 
Romana  e  com  este  ou  outro  Pretexto  se  apliquem  ao  Ser- 
viço de  El-Rey  de  Portugal;  ou  por  outro  modo  se  apartem 
das  Naus,  da  cuja  companhia  são,  e  se  nesta  parte  delin- 
quirem;  denunciados  seus  nomes,  sejão  castigados  pelos  Ma- 
gistrados e  Officiaes  daquelle  lugar  a  tornar  para  as  Naus; 
e  se  não  poderem  ser  achados,  seja  licito  aos  Mestres  da- 
quellas  Naus,  ou  Navios  reter  seus  Vestidos,  Bens,  ou  Sol- 
do para  satisfação  dos  damnos. 


ART.  VII. 

Item,  Que  os  Cônsules  que  daqui  em  diante  morarem 
em  algúa  parte  do  Dominio  de  Portugal,  por  causa  do  Soc- 
corro  ou  Presidio  do  Povo  desta  Republica;  sejão  daqui 
por  diante  nomeados  e  feitos  pelo  dito  Senhor  Protector;  e 
assim  nomeados,  tenhão,  e  exercitem  a  mesma  authoridade 
que  ao  presente,  ou  de  futuro  exercitem  nos  Domínios  do 
ditto  Rey  qualquer  Cônsul  ou  desta,  ou  de  outra  qualquer 
Nação;  posto  que  não  confessem  a  Religião  Romana. 

Item,  para  julgarem  todas  as  Cauzas  que  tocarem  ao 
Povo  desta  Republica,  se  depute  hum  Juiz  Conservador, 
do  qual  não  haverá  appellação  algfla,  senão  para  o  Senado 
da  Rellação,  aonde  as  Demandas  começadas,  interpostas  as 
appellações,  se  acabem  dentro  no  espaço  de  quatro  mezes. 


ART.  VI II. 

Item,  Que  se  algum  do  Povo  desta  Republica  morrer 
dentro  do  Reino  e  Senhorio  do  Sereníssimo  Rey  de  Portu- 
gal, os  Livros,  Contas,  Fazendas,  e  Bens  seus,  ou  de  outros 
do  Povo  desta  Republica,  não  sejão  tomados,  ou  occupa- 
dos  pelos  Juizes  dos  Orphãos  e  Abzentes,  ou  pelos  seus  Mi- 


Digitized  by 


176  REINADO  DO  SEMIOK  D.  JOÃO  IV. 

eorum  Ministris,  aut  Oflicialibus,  neque  eorum  jurisdictio- 
ni  obnoxia  erunt;  Verum  uti  eadem  bona  mercês  et  ratio- 
nes  iis  Institoribus,  aut  Procuratoribus  Anglis  tradantur, 
qui  eo  in  loco  commorabuntur  à  Defunctis  nominati  vel  de- 
putati,  quod  si  is  dum  in  vivis  erat  nullos  nominaverit,  ea- 
dem hona,  mercês  et  rationes  ex  Auctoritate  Judieis  Con- 
servatoris  duobus  pluribusve  Mercatoribus  Anglis  tradan- 
tur, qui  pluribus  caeterorum  Mercatorum  Suffragiis  eo  in 
loco  versantium  eligentur  et  à  Consule  Anglicano  approbati 
erunt,  dáta  priús  cautione  per  idóneos  fidejussores  ab  eo- 
dem  Consule  approbandos  de  iisdem  bonis,  mercibus  et  ra- 
tionibus  legitimis  Dominis  aut  eorum  veris  Creditoribus 
restituendis.  Et  bona  quae  Defuncti  esse  constiterit,  tra- 
dentur  ha»redibus,  Executoribus,  vel  Creditoribus  ejusdem. 

ART.  IX. 

Item,  uti  nec  Portugalliíe  Rex  nevè  úllus  ex  Ministris 
ejus  detineat,  arrestei,  nexuvè  oceupet  ullos  Mercatores 
Naucleros,  Gubematores,  Nautasve,  eorumvè  naves,  mer- 
cês aliavè  bona  quae  vel  hujus  Reipublicae,  vel  ullius  ex 
populo  ejus  fuerint,  sivè  ad  belli  sive  ad  alios  quoscunque 
usus  nisi  Dominus  Protector  aut  ii  ad  quos  illac  naves  bo- 
naque  pertinuerint,  ea  de  re  priús  moneantur  suuraque  as- 
sensum  praebuerint,  verum  ut  pnedicUe  naves,  horaines  ac 
bona  possint  liberè  sine  ullo  à  praedicto  Rege,  ullisvè  ejus 
Ministris  impedimento  ab  illis  portubus  ac  ditionibus  dicti 
Régis  suo  arbitratu  discedere,  utque  venditio  mercium  bo- 
norumque  populi  hujus  Reipublicae  ne  prohibeatur,  diffe- 
raturve  hoc  obtentu  Regi  nimirum  iis  opus  esse  per  cau- 
samvè  aliam  quaracunque  neve  ad  usum  Régis  avertantur 
aliosvè  ad  usus  quoscunque  nisi  illi  quorum  interest  assen- 
serint. 

ART.  X. 

Item,  uti  populus  Reipublicae  Angliae  in  navibus*  suis 
omnes  res,  bona  et  mercês  cujuscunque  generis  fuerint  etiam 
arma,  annonam,  aliave  similia  è  portubus  et  Dominiis  di- 
ctae  Reipublicae,  aliisvè  portubus,  et  Dominiis  quibuscun- 
que  (dummodo  immediate  ex  portubus  Portugalliae  ejusvè 
Ditionum  ne  sint  exportata  ad  quoscunque  portus  et  Ter- 
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nistros,  e  Offieiaes,  nem  estarão  sugeitos  á  sua  jurisdição;  \m 
mas  que  os  mesmos  Bens,  Fazendas,  e  Contas  se  entreguem  ia$° 
aos  Feitores  ou  Procuradores  Inglezes,  que  neste  lugar  mo- 
rarem, nomeados,  ou  deputados  pellos  defunctos:  mas  se  o 
defunto  os  não  nomear;  os  mesmos  Bens,  Fazendas,  e  Con- 
tas se  entreguem  com  authoridade  do  Juiz  Conservador,  a 
dous,  ou  mais  Mercadores  Inglezes  os  quaes  serão  escolhi- 
dos pellos  mais  votos  dos  outros  mercadores  que  assistirem 
no  dito  lugar,  e  serão  aprovados  pelo  Cônsul  dos  Inglezes, 
dando  primeiro  Caução  por  fiadores  idóneos,  (que  serão 
aprovados  pelo  mesmo  Cônsul  dos  Inglezes)  de  restituir  os 
mesmos  Bens,  e  Contas  aos  legítimos  Senhores,  ou  a  seus 
verdadeiros  Credores,  e  os  bens  que  constarem  serem  do 
defuncto,  serão  entregues  a  seus  herdeiros  e  credores. 


Item,  Que  nem  El-Rey  de  Portugal,  nem  algum  de  seus 
Ministros  detenha  a  estes,  nem  embargue  a  alguns  Merca- 
dores, Pilotos,  Governadores,  Marinheiros,  nem  suas  Naus, 
on  outros  Bens  que  forem  desta  Republica,  ou  de  alguns 
do  Povo  delia,  ou  para  o  uzo  da  Guerra,  ou  para  outros 
quaesquer,  se  o  Senhor  Protector,  ou  aquelle  a  que  essas 
Naus  e  Bens  pertencerem,  não  forem  primeiro  desta  maté- 
ria avisados,  e  derem  seu  consentimento;  porem  que  as  ditas 
Naus,  homens,  e  Bens,  possão  livremente  sem  impedimento 
algum  do  sobredito  Rey,  ou  seus  Ministros,  sahir  daquelles 
Portos,  ou  Senhorios  do  dito  Rey,  ao  seu  arbítrio,  e  que 
as  vendas  das  mercadorias,  e  Bens  desta  Republica  se  não 
prohibirem,  ou  dilatem  com  este  Pretexto,  a  saber,  que  El- 
Rey  haja  mistér,  ou  por  outra  qualquer  cauza,  nem  se  tome 
para  uzo  de  El-Rey,  nem  para  outros  quaesquer  uzos,  se 
aquelles  que  são  interessados  não  consentirem. 

art.  x. 

Item,  Que  o  povo  da  Republica  da  Inglaterra  possa  li- 
vremente levar  em  suas  Naus  todas  as  couzas,  bens,  mer- 
cadorias de  qualquer  género  que  fossem,  ainda  armas,  man- 
timentos, ou  outras  couzas  similhantes  dos  povos  e  Senho- 
rios da  dita  Republica,  e  de  outros  quaesquer  Portos,  e  Se? 
nhorios,  com  tanto  que  não  sejam  tiradas  dos  Portos  de 

TOM.  J.  12 


ART.  IX. 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  IV. 


1654  ritoria  Régis  Castello;  transvehenda)  liberò  exportare  pos- 
^q0  sint,  utque  Serenissimus  Rex  Portugallise  sive  Subjecti  per 
pignorationes  repressalias  aut  aliam  quamcunque  causam 
dietas  naves,  bona,  aut  homines  ne  impediant,  quo  minus 
ad  portus,  et  territoria  dicti  Régis  Castellae  tuto  navigare 
ibique  commercium  habere  possint.  Utque  populi  hujus  Rei- 
publicae  in  Regna  portus  et  territoria  Régis  Portugallia* 
tam  arma,  fruraentum,  pisces  quàm  alia  omnia  mercium 
genera  liberè  importare  possint,  eaque  suo  arbitratu,  vel 
particulatim  vel  integra  mole  vendere  quibuscunque  homi- 
nibus  quove  possint  pretio,  nevè  à  praedicta  Magestate  Re- 
gia ejus  vè  Ministris,  Pralectis,  Redemptoribus,  Monopo- 
lisvè,  ab  ullave  camera  jurisdictioneve  quacunque  privaUe, 
vel  publicae  Curi»  vetentur  circumseribantur,  inhibeantur- 
vè.  Utque  bona  mercesque  quae  Custumas,  sive  portoria 
modo  solverunt  in  quibuscunque  Majestatis  suae  portubus 
liberè  transvehantur  in  quoscunque  alios  portus  locavè  di- 
etas Majestatis  absque  solutione  alterius  cujuscunque  seu 
ulterioris  Custumae  portorii  seu  Argenti  summse  preterquam 
ejus  quam  Lusitani  Mercatores  solverent,  si  bona  et  mercês 
ad  illos  pertinuissent. 


ART.  XI. 

Item,  uti  populus  et  íncola?  Rei-publicae  Angliae  liberè, 
et  tutò  negotientur  et  commercium  habeant  à  Portugallia 
ad  Brasiliam  aliaque  Conquesta  dicti  Régis  in  índia  Occi- 
dentali  et  à  Brasília  et  dictis  Conquestis  ad  Portugalliam  in 
omni  genus  bonis,  et  mercantiis,  quibuscunque  exceptis  fa- 
rinâ,  piscibus,  vino,  oleo,  et  ligno  Brasiliensi  quibus  à  Rege 
interdicitur  per  Contractum  cum  Societate  Brasiliensi,  pen- 
dentes jura,  et  Custumas  illas  quas  alii  pendunt,  qui  in  is- 
tis  Regionibus  negotiantur:  Et  Proviso,  quod  naves  Angli- 
canae  conductae  à  Lusitanis  inter  navigandum  Classi  Lusi- 
tanicae  adjugendae  sunt:  Et  quod  dictus  populus  et  Incolac 
ab  ullis  è  dictis  portubus  et  locis  in  Brasília  et  dictis  Con- 
questis ad  quaeviscunque  Dominia  dicti  Régis  appellentes, 
naves  suas  exonerare,  ullave  bona  ad  Anglos  pertinentia 
exponere  non  cogentur.  Veràm  Officiales  teloniorum  bona 
dum  in  navibus  sunt  ponderari  facient,  quò  debita  pro  iis 
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Portugal,  e  de  seus  Senhorios  immediaiamentc  para  serem  fera 
levados  a  quaesquer  portos  ou  Territórios  de  El-Rey  de  Cas-  J"l|j0 
tella,  e  que  o  Sereníssimo  Rey  de  Portugal,  e  seus  Vassal- 
lo» não  impidâo  por  penhores,  reprezalias,  ou  qualquer  ou- 
tra couza  as  ditas  Naus,  Bens,  ou  Homens,  que  não  possão 
navegar  seguramente  aos  Portos,  Territórios  de  El-Rey  de 
Castella,  e  ter  flhi  Commercio,  e  que  as  Pessoas  desta  Re- 
publica, possão  livremente  levar  aos  Reinos,  Portos,  e  Ter- 
ritórios de  El-Rey  de  Portugal,  assim  Armas,  Pão,  Peixe, 
com  todos  os  outros  géneros  de  mercadorias,  e  vendellas  a 
seu  arbítrio,  ou  pelo  meudo,  ou  pelo  junto  a  quaesquer  ho- 
mens, ou  por  qualquer  preço  que  podérem;  e  que  nem  pela 
dita  Magestade  Real,  nem  por  seus  Ministros  Presidentes, 
Rendeiros,  Estanqueiros,  ou  por  algfta  Camera  ou  jurisdi- 
ção de  Tribunal  qualquer,  particular,  ou  publico,  sejão  pro- 
hibidos,  circumscriptos,  ou  inhabilitados,  e  que  as  Merca- 
dorias, e  Bens,  que  hôa  vez  pagarão  os  costumes  ou  por- 
tagens em  qualquer  Porto  de  Sua  Magestade,  se  possão  li- 
vremente tornar  a  levar  a  quaesquer  outros  pórtos  da  dita 
Magestade,  sem  que  paguem  outra  qualquer  soma  de  Di- 
reitos, Portagens,  ou  Prata  mais  que  aquelles  que  os  Mer- 
cadores Portuguezes  pagárào,  se  os  bens  e  mercadorias  a  elles 
pertencem. 

ART.  XI. 

Item,  Que  o  Povo  e  Naturaes  da  Republica  de  Ingla- 
terra, livre,  e  seguramente  negoceem,  e  tenhão  Commercio 
de  Portugal  para  o  Brazil,  e  outras  Conquistas  do  dito  Rey 
na  índia  Occidental,  e  do  Brazil,  e  ditas  Conquistas  para 
Portugal,  em  todo  o  género,  com  quaesquer  Bens,  e  Mer- 
cadorias (tirando  Farinha,  Bacalhau,  Vinho,  Azeitei  e  Pau 
do  Brazil;  os  quaes  são  prohibidos  por  El-Rey  pelo  Contrato 
com  a  Companhia  do  Brazil)  pagando  aquelles  direitos  e 
costumes  que  pagarão  os  outros  que  nesta  parte  negoceem, 
e  atento  que  as  Naus  Inglezas  fretadas  pellos  Portuguezes 
se  hão  de  juntar  Navegação  è  Armada  Portugueza,  e  que 
o  dito  Povo  e  naturaes  chegando  de  alguns  dos  ditos  Por- 
tos, e  Lugares  do  Brazil,  e  ditas  Conquistas  a  qualquer  Se- 
nhorio do  dito  Rey,  não  serão  constrangidos  a  descarregar 
suas  Naus,  ou  por  fora  bens  alguns  pertencentes  aos  Ingle-  • 
zes,  mas  os  Òfficiaes  das  Alfandegas  farão  pezar  os  bens  em 
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vectigalia  et  jura  solvantur,  et  quod  nullum  gravius  Vecti- 
gal,  aut  tributum,  neve  major  pecuniaí  summa  vel  impen- 
sa  exigetur,  aut  Officialibus  Régis  solvctur  quàm  si  bona  in 
terram  exposita  essent,  nec  in  expediendis  et  dimittendis  di- 
ctis  navibus  ulla  mora  trahetur:  Et  postquam  in  quaecun- 
que  alia  Dominia  dicti  Régis  appulerint,  solutis  juribus  et 
Custumis  antedictis,  dein  liberè  iter  capessant  ad  quem- 
cunque  alium  portum,  aut  locum,  et  bona  imposita  navibus 
Anglis,  vel  à  Subditis  dicti  Régis,  vel  ab  aliis  ad  quam- 
cunque  partem  Dominiorum  dicti  Régis  transvehcnda  nul- 
latenus  pendent  majores  consuetudines  seu  diversa,  aliaque 
jura,  quam  si  navibus  Lusitanicis  essent  imposita.  Atque 
etiam  uti  populus  et  Incolae  Reipublicae  Angliae  liberè  pos- 
sint  navigare  iu  Colónias,  Insulas,  Regiones,  Portus,  Dis- 
trictus,  Oppida,  Pagos  et  Emporia  ad  Regem  Portugalli» 
pertinentia  in  índia  Orientali  Guinea,  Binea,  et  Insula  Sancti 
Thomae,  et  alicubi  in  oris  et  Littoribus  Africae  atque  inibi 
commorari,  negotiari,  et  commercium  exercere  terrâ,  marw 
fluminibus,  et  aquis  dulcibus  in  bonis  et  mercimoniis  qui- 
buscunque  et  omne  genus  mercantiarum  in  aliquem  locum 
seu  Regionem  eadem  qua  priiis,  libertatc  transvehere;  At- 
que etiam  eadem,  quae  ullo  antehac  tempore  in  quovis  Tra- 
ctatu  conccssa  fuit,  vel  íncolas  alterius  cujusvis  Nationis  fav 
dere  et  araicitia  sociatae  in  posterum  conccdetur.  Quantum 
verò  ad  Custumas  et  vectigalia  in  iis  Regionibus  solvenda 
non  pendent  majora  vel  graviora  iis  quae  penduntur  à  qua- 
vis  persona  vel  personis  in  quovis  dictorum  locorum  seu  Re- 
gionum  negotiantibus.  Atque  etiam  uti  Rex  Portugalli®  sub- 
ditive  ejus  tam  Societas  Brasilicnsis,  quàm  omnesalii  quoties 
naves  Qrterae  ad  navigationem,  et  mercaturam  Brasiliensem 
exercendam,  vel  ad  oras  et  Insulas  praedictas,  vel  alibi  opus 
iis  erunt^as  hujus  Reipublicae  ejusque  populi  solitis  et  or- 
dinariis  pretiis  quas  poterunt,  conducent  uullasque  alias 
ullius  Principis,  aut  Reipublicae  modo  adsit  numerus  An- 
glicarum  navium  illorum  usibus  sufficiens;  Excepto  quod 
fraternitas  Brasiliensis  poterit  duas  naves  apparatu  bellico 
instruendas,  et  quatuor  alias  piscibus  ad  Brasiliam  mitten- 
das  à  quaviscunque  Natione  pro  libitu  suo  conducere,  prout 
continetur  in  Cartâ  Libertatum  per  Diploma  Regium  ei 
concessa.  Et  quod  tam  Societas  Brasiliensis,  quàm  omnes 
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quanto  estão  nas  Naus,  para  que  se  paguem  os  Direitos,  e  1651 
Tributos  delles  devidos,  e  que  se  não  pedirão  nem  pagarão 
aos  Officiaes  de  El-Rey  nenhum  Direito  ou  Tributo,  mais 
grave,  nem  maior  soma  ou  despeza  de  dinheiro  do  que  seus 
Bens  fossem  postos  em  terra:  nem  no  despachar,  ou  despe- 
dir as  ditas  Naus,  se  fará  detença  algôa,  e  depois  que  che- 
garem a  quaesquer  Senhorios  do  dito  Rey,  e  pagar  os  Di- 
reitos e  Costumes  sobreditos;  tomarão  dahi  livremente  ca- 
minha para  qualquer  Porto,  ou  Lugar,  e  os  Bens  carrega- 
dos nas  Naus  Inglezas,  ou  pellos  Vassallos  do  dito  Rey,  ou 
por  outros  que  houverem  de  ser  trespassados  a  qualquer 
parte  dos  Senhorios  de  Portugal,  de  nenhum  modo  paga- 
rão maiores  Costumes,  ou  outros  diversos  Direitos  do  que 
se  fossem  carregados  em  Naus  Portuguezas.  E  tãobem  que 
o  Povo  e  Naturaes  da  Republica  de  Inglaterra  possão  livre- 
mente navegar  para  as  Colónias,  Ilhas,  Regioens,  Portos, 
Destrictos,  Villas,  Lugares,  e  Impérios  pertencentes  a  El- 
Rey  de  Portugal,  na  índia  Oriental,  Guiné,  Bené,  e  Ilha  de 
São  Thomé,  e  em  outra  qualquer  parte  nas  Costas  e  Praias 
de  Africa;  e  ahi  fazer  Demora,  Negociar,  e  Exercitar  Com- 
mercio  na  Terra,  Mar,  Rios,  e  Ágoas  Doces,  em  quaesquer 
Bens,  e  Mercadorias,  e  levar  todo  o  género  de  Fazendas 
para  algum  Lugar  ou  Região,  com  a  mesma  liberdade  com 
que  antes,  e  tãobem  com  a  mesma  que  em  algum  tempo 
antes  de  agora  em  qualquer  Tratado  fosse  concedido,  ou  se 
conceder  ao  diante  aos  naturaes  de  qualquer  nação  confe- 
derada e  amiga;  e  quanto  aos  costumes,  e  direitos  que  nes- 
sas Regioens  se  hão  de  pagar;  os  não  pagarão  maiores,  ou 
mais  graves  do  que  se  pagão  por  qualquer  pessoa  ou  pes- 
soas que  negoceem  em  qualquer  dos  ditos  Lugares  ou  Re- 
gioens. E  outro  sim  El-Rey  de  Portugal,  ou  seus  Vassal- 
los, assim  a  Companhia  do  Brazil,  como  todas  as  outras, 
todas  as  vezes  que  tiverem  necessidade  de  Naus  Estrangei- 
ras para  exercitar  a  Navegação  e  Mercancia  do  Brazil,  ou 
para  as  Regioens  e  Ilhas  sobreditas,  ou  para  outra  parte  os 
Fretarão  desta  Republica  e  do  seu  Povo  pellos  preços  cu&- 
tumados  e  ordinários  aquellas  que  quizerem,  e  nenhôas  ou- 
tras de  nenhum  Princepe,  ou  Republica,  comtanto  que  haja 
numero  de  Naus  Inglezas  bastantes  para  seus  uzos,  exce- 
pto para  a  Companhia  do  Brazil,  que  poderão  fretar  como 
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ira  alii  subditi  dicti  Régis  qui  mercaturam  exercent,  liberè  abs- 
lu^°  que  ulla  licentia  generali  vel  speciali  priíis  impetranda,  na- 
ves Anglicas  quocunque  numero  iis  placuerit  conducent  in 
que  iis  navigent  in  Brasiliam  caeteraque  Conquesta  dicti 
Régis  in  índia  Occidentali,  quodque  stipendium  onerandi, 
et  commorandi  convenerit  id  uti  procedat,  ejusque  ratio 
habeatur,  donec  totum  solvatur,  quamvis  etiam  pacti  tem- 
poris  stipendium  superarit. 


ART.  Xlí. 

Item,  Et  cum  Serenissimus  Rex  Portugalli®  per  Res- 
criptum  suum  Sigillo  suo  raunitum  datum  in  Urbe  Ulissi- 
ponis  vicesimo  primo  Januarii  Anno  Nativitatis  Domini 
Nostri  1641.  Incolis  terrarum  Subjectarum  Dominio  Or- 
dinum  Hollandiae  &.a  liberam  facultatem  concesserit  omnia 
genera  mercium  invehendi  evehendique  è  Regnis,  Domi- 
niis,  et  Territoriis  suis:  Uti  populus  Reipublicac  Anglia\ 
eâdem  facultate  in  Regnis  et  Dominiis  dicti  Serenissimi  Ré- 
gis Portugalli;?  utatur  fruaturquc. 

ART.  XIII. 

Item,  uti  nullus  Alcaydes  vulgo  dictus,  aliusve  Regia) 
Majestatis  Officialis  ullum  ex  populo  hujus  Reipublicae  cu- 
juscunque  gradòs  aut  conditionis  fuerit,  preterquam  in 
causa  criminali  et  in  ipso  facto  deprehensum  arrestare  aut 
interpellare  possit  nisi  ab  Júdice  Conservatore  potestate  ad 
id  scripto  priús  facta.  Utque  populus  pradictus  alioquin 
quoad  corpora,  domicilia  rationum  libros  interesse,  mercês 
bonaque  sua  intra  Ditionem  Serenissimi  Régis  Portugalli» 
pari  eademque  fruatur  immunitate  à  Carceribus,  Arresta- 
tionibus  aliisque  molestiis  quibuscunque,  quae  alii  cuicun- 
que  Principi  populoque  cum  Rege  Lusitânia  fcederato  con- 
cessa  est,  aut  deinceps  concedetur,  neque  per  ullum  Sal- 
vum  Conductum  aut  patrocinium  ejusdem  Régis  subditis 
aliisvè  in  ejus  ditione  versantibus,  concede nd um  suo  jure 
prohibeantur,  quo  sua  debita  recuperare  queant,  verúm 
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quizer  duas  Naus  de  Guerra,  e  quatro  para  mandar  ao  Bra- 
zil carregadas  de  Bacalhau,  a  qualquer  nação,  como  se  con-t 
tem  na  carta  de  liberdades  que  lhe  concedeu  por  Provizão 
Real  e  que  assim  a  Companhia  do  Brazil,  como  todos  os 
outros  Vassallos  do  dito  Rey,  que  exercitão  a  Mercancia, 
livremente  sem  licença  algQa  geral,  ou  especial,  que  primeiro 
do  que  se  haja  de  alcançar,  fretem  Naus  Inglezas  no  nu- 
mero que  quizerem,  e  nellas  naveguem  ao  Brazil,  e  ás  mais 
Conquistas  do  dito  Rey  na  índia  Occidental,  e  que  o  esti- 
pendio que  se  contratar  de  carregar,  e  de  interesses  proce- 
derão, e  se  tenha  conta  delle  até  que  todo  seja  pago,  ainda 
que  exceda  o  estipendio  do  tempo  que  se  contratou. 

art.  xu. 

Item,  £  como  o  Sereníssimo  Rey  de  Portugal,  por  Pro- 
vizâo sua,  sellada  com  o  seu  sello  na  Cidade  de  Lisboa  a 
21  de  Janeiro  no  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  de 
1641,  (i)  concedeu  aos  naturaes  das  terras  sugeitas  aos  Do- 
mínios dos  Estados  de  Olanda  &  livre  faculdade  de  levar, 
e  tirar  dos  seus  Reinos,  Domínios,  e  Territórios  todos  os 
géneros  de  mercadorias,  que  o  Povo  da  Republica  de  In- 
glaterra vulgou  da  mesma  faculdade  nos  Reinos  e  Domí- 
nios do  dito  Sereníssimo  Rey  de  Portugal. 

ART.  XIII. 

Item,  Que  nenhum  que  vulgarmente  se  chamão  Alcai- 
des, ou  algum  outro  Official  de  Sua  Real  Magestade,  possa 
prender,  ou  embargar  algum  do  Povo  desta  Republica,  de 
qualquer  grau  ou  condição  que  sejão  salvo  em  cazo  crimi- 
nal, e  colhido  em  fragante  delito,  senão  com  poder  do  seu 
Juiz  Conservador,  dado  primeiro  por  escrito  e  que  no  de 
mais  o  dito  Povo  quanto  as  pessoas,  Domicílios,  Livros  de 
Razão,  Interesse,  Mercadorias,  e  mais  Bens  seus,  gozarão 
nos  Domínios  do  Sereníssimo  Rey  de  Portugal,  de  igual, 
e  da  mesma  immunidade  de  prizoens,  de  Embargos,  e  de 
quaesquer  outras  moléstias  que  a  outro  qualquer  Princepe, 
ou  Povo  Confederado  com  El-Rey  de  Portugal  foi  conce- 
dido, ou  daqui  em  diante  se  conceder,  nem  por  algum  salvo 

(1)  Vido  este  documento  a  pag.  115. 
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uti  quemcunque  hominem  in  jus  vocare  possint  in  cujus- 
cunque  demum  patrocinium  recipiendum,  sive  quovis  Di- 
plomate  munitum,  sive  Redemptorem,  sive  alio  quovis  pri- 
vilegio donatum,  justi  cujusvis  debiti  causa. 


ART.  XIV. 

Item,  Quandoquidem  verò  jura  commercii,  et  pacis  ir- 
rita forent,  et  inutilia  si  populus  Reipublioe  Anglise  cons- 
cienti»  causa  inquietarentur,  dum  ultro  citroque  commeant 
ad  Regna  et  Dominia  dicti  Régis  Portugalli©  vel  illic  mer- 
cium  commutandarum  gratiâ  hospitantur;  ut  igitur  terrâ 
marique  liberum  et  securum  sit  commercium,  dictus  Por- 
tugalli» Rex  id  efficaciter  aget,  et  providebit  ne  â  quovis- 
cunque  homine  curiâ  vel  Tribunali  ante  dictae  conscienti» 
gratiâ  molestentur  aut  inquietentur,  vel  propterea  quod  se- 
cum  habeant  vel  utantur  Bibliis  Anglicis  aliisvè  libris; 
utque  liberum  sit  populo  hujus  Reipublicae  in  privatis  aedi- 
bus  unâ  cum  familiis  ex  eadem  Gente  oriundis  intra  quae- 
cunque  Dominia  dicti  Régis  Portugalli»  Religionem  suam 
observare  et  profiteri  atque  eandem  in  navibus  et  uavigiis 
suiis  exerccre,  prout  illis  visum  fuerit,  absque  omni  moles- 
tiâ  vel  impedimento.  Denique  ut  locus  mortuis  sepeliendis 
idoneus  iis  assignetur.  Provideant  tamen  Angli  ne  exce- 
dant  quod  scritum  est  in  hoc  Articulo. 

ART.  XV. 

Item,  si  acciderit  posthac  ut  ulte  Controvérsia  dúbia- 
que  inter  pradictas  Respublicas  oriantur,  unde  interrum- 
pendi  inter  utramque  gentem  commercium  periculum  esse 
possit  Populis,  Subditisque  partis  utriusque  per  omnia  utrius- 
que  Regna  et  Províncias  publica  monitio  danda  erit  bie- 
niique  spatium  ab  illa  monitione  ad  se  bona,  naves,  mer- 
cês et  facultates  quascunque  transportandas,  sine  ulla  mo- 
léstia, impedimento,  aut  damno  sibi  bonisvè  suis  interea 
illato,dictisque  populis  ac  subditis  utrinque  licitum  erit, 
quibus  publica  monitionis  tempore  debita  alicubi  erunt  ea 
intra  dictum  biennium  iis  in  locis  et  ditionibus,  ubi  deben- 
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conducto,  ou  favor  do  mesmo  Rey  que  se  conceda  a  seus  iwi 
Vassallos  ou  a  outros  que  andão  em  seu  Domínio,  sejáo  \qq 
prohibidos  de  seu  Direito,  para  poderem  cobrar  suas  divi- 
das, porem  que  possam  citar  a  qualquer  homem  por  cauza 
de  qualquer  divida  justa,  e  ainda  que  seja  recebido  debaixo 
do  patrocínio  de  qualquer  ou  seguro  com  qualquer  Alvará ; 
ou  seja  Rendeiro,  ou  tenha  qualquer  privilegio. 

ART.  XIV. 

Item,  Por  quanto  os  Direitos  da  Paz  e  do  Commercio, 
serião  nullos,  e  inúteis,  se  o  Povo  da  Republica  de  Ingla- 
terra fosse  inquieto  por  cauza  da  consciência,  quando  vai, 
e  vem  aos  Reinos  e  Domínios  do  dito  Rey  de  Portugal,  ou 
assim  se  detém  por  cauza  de  comutar  as  Mercadorias:  por 
tanto,  para  que  seja  livre  e  seguro  o  Commercio  por  Mar 
e  por  Terra;  o  dito  Rey  de  Portugal  efficasmente  fará  e 
proverá  que  não  sejão  molestados  nem  inquietos  por  ne- 
nhum Homem,  Guria,  ou  Tribunal  por  cauza  da  dita  Cons- 
ciência, ou  por  terem  comsigo,  ou  uzarem  Biblias  Ingle- 
zas,  ou  outros  livros,  e  que  seja  livre  o  Povo  desta  Repu- 
blica nas  cazas  particulares  com  as  familias  da  sua  mesma 
nação  e  Religião  dentro  de  quaesquer  Senhorios  do  dito 
Rey  de  Portugal,  observar,  e  professar  a  sua  Religião,  e 
Exercitalla  nas  suas  Naus  ou  Navios  como  lhe  parecer,  sem 
algúa  moléstia  ou  impedimento.  Finalmente  que  se  lhes  as- 
signará  lugar  idóneo  para  se  enterrarem  os  mortos.  Advir- 
tão  com  tudo  os  Inglezes  não  excedão  o  que  está  escrito 
neste  artigo. 

ART.  xv. 

Item,  Se  acontecer  daqui  em  diante  que  nasçam  algflas 
controvérsias,  ou  duvidas  entre  as  mesmas  Republicas,  que 
possa  haver  perigo  de  se  interromper  o  Commercio  entre 
hôa,  e  outra  nação,  se  dará  aos  povos,  e  Vassallos  de  am- 
bas as  partes  por  todos  os  Reinos,  e  Províncias  húa  e  ou- 
tra publico  avizo,  e  espaço  de  dous  annos  depois  daquelle 
avizo  para  se  passarem  a  si  e  a  seus  Bens,  navios  merca- 
dorias, e  quaesquer  faculdades,  sem  entretanto  se  lhes  fazer 
moléstia  algfta,  impedimento,  nem  damno  a  elles  nem  a  seus 
bens,  e  será  licito  aos  ditos  povos  e  Vassallos  de  ambos;  se 
ao  tempo  de  tal  publico  avizo  lhes  deverem  em  algftas  par- 
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tur  legitimè  exigere,  utque  exinde  jus  iis  expeditum  et 
cum  effectu  reddetur,  ita  ut  Creditores  ejusmodi  intra  tem- 
pus  praefinitum  sua  consequi  possint. 


ART.  XVI. 

Item,  si  acciderit,  ut  quandiu  foedus,  amicitia  et  So- 
cietas  haec  duraverit,  ab  ullo  ex  populis,  aut  Incolis  alter- 
utrius  partis  praedictae  contra  hoc  foedus,  aut  ullam  ejus 
partem  mari  terra  fluminibus,  aut  aquis  dulcibus  quicquam 
fiat,  aut  tentetur,  amicitiam  hanc  foedus,  et  Societatem  in- 
ter hasce  Nationes  non  idcirco  interrumpi,  aut  infringi  ve- 
riun  integram  nihilominus  durare  plenamque  vim  suam 
obtinere:  tantummodo  illos  ipsos  qui  contra  foedus  praedi- 
ctum  commiserint  singulos  puniri  aliumque  neminem,  jus- 
titiamaue  reddi,  et  satisfactionem  dari  illis  omnibus  quo- 
rum ia  interest  ab  iis  omnibus  qui  terra,  mari,  fluminibus, 
aut  aquis  dulcibus  contra  hoc  foedus  quicquam  commise- 
rint ulla  in  parte  Europae,  aut  ubivis  locorum  intra  fretum 
Gaditanum  sive  in  America,  vel  per  Africae  littora,  ullisvè 
in  terris,  Insulis,  aequoribus,  aestuariis,  sinubus,  Flumini- 
bus, ullisvè  in  locis  eis  Gaput  bonae  spei  intra  anni  spatium 
quàm  justitia  postulabitur.  In  omnibus  autem  locis  uti  su- 
pra transdictum  Caput  infra  menses  octodecim  quàm  jus- 
titia praedicto  modo  poscetur,  et  si  foederis  ruptores  non 
comparuerint,  neque  se  judicandos  submiserint,  neque  sa- 
tisfactionem dederint  intra  hoc  vel  illud  temporis  spatium 
pro  loci  longinquitate  modò  limitatum,  praedicti  illi  utrius- 
que  partis  hostes  judicabuntur,  eorumque  bona  facultates 
et  quicunque  reditus  publicabuntur,  plenaeque  ac  justas  sa- 
tisfactioni  impendendi  erunt  earum  injuriarum,  quse  ab  ipsis 
illatae  sunt  ipsique  praeterèa  cum  in  alterutrius  partis  po- 
testate  fuerint  iis  paenis  obnoxii  erunt,  quas  suo  quisque 
crimine  commeruerit. 


ART.  XVII. 

Item,  siqua  inciderit  Controvérsia  inter  praedicti  Régis 
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tes  dividas»  pedidas  legitimamente  dentro  dos  ditos  dous 
annos  nos  lugares,  e  Senhorios  onde  se  deverem,  e  que 
daqui  por  diante  se  lhes  fará  direito  Dezembargado,  e  com 
effeito  de  modo  que  esses  Credores  se  alcancem  a  seu,  den- 
tro no  tempo  proferido. 

ART.  XVI. 

Item,  Que  se  acontecer  que  em  quanto  durar  esta  Con- 
federação, Amizade,  e  Sociedade  por  alguns  dos  povos,  ou 
naturaes  de  algúa  destas  partes  se  fizer,  ou  attentar  algôa 
couza  contra  esta  Confederação,  ou  algQa  parte  delia  no 
Mar,  na  Terra,  nos  Bios,  ou  Agoas  doces;  nem  por  isso 
esta  Amizade,  Confederação,  e  Sociedade  entre  estas  na- 
ções se  interromperá,  nem  quebrantará;  antes  durará  in- 
teira, e  se  sustentará  toda  sua  força;  e  somente  serão  cas- 
tigados aquelles  mesmos  em  particular  que  delinquirem  con- 
tra a  dita  Confederação,  e  nenhum  outro,  e  se  fará  justiça» 
e  dará  satisfação  a  todos  aquelles  que  importar  por  todos 
aquelles  que  por  Terra,  Mar,  Bios,  ou  Agoas  doces  come- 
terem qualquer  couza  contra  esta  Confederação,  em  algõa 
parte  da  Europa,  ou  em  qualquer  Lugar  dentro  no  Es- 
treito de  Gibraltar,  ou  em  America,  ou  pelas  Costas  de 
Africa,  ou  em  algflas  Terras,  Ilhas,  Mares,  Estaleiros,  En- 
seadas, Bios,  ou  alguns  lugares  daquem  do  Cabo  de  Boa 
Esperança,  dentro  no  espaço  de  hum  anno  que  se  pedir 
justiça;  mas  em  todos  os  lugares  ut  supra  alem  do  dito 
Cabo,  dentro  de  dezoito  mezes  que  a  justiça  pelo  dito  modo 
se  pedir,  e  seos  quebrantadores  da  dita  Confederação  não 
aparecerem  nem  se  sujeitarem  a  ser  julgados,  nem  derem 
satisfação  dentro  neste,  ou*naquelle  espaço  de  tempo,  que 
segundo  a  distancia  do  lugar  agora  se  limitou;  os  sobredi- 
tos serão  julgados  por  inimigos  de  húa,  e  outra  parte,  e 
seus  Bens,  e  faculdades,  e  quaesquer  rendas  se  confiscarão, 
e  applicarão  a  inteira,  e  justa  satisfação  daquellas  injurias 
que  por  elles  forão  feitas:  e  além  disto,  elles  mesmos  quando 
forem  a  poder  de  qualquer  das  partes  serão  sugeitos  ás  pe- 
nas que  cada  hum  merecer  pelo  seu  crime. 

ART.  XVII. 

Item,  Se  succeder  algua  controvérsia  entre  os  Vedores, 
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Inspectores,  Officiales  aut  Ministros,  et  dictos  mercatores 
de  bonitate  pisei  um  vel  cujuscunque  penfts,  qui  ullas  in  di- 
tiones  praedicti  Régis  asportabitur  ea  dirimetur  bonorum 
virorum  modo  Lusitani  sint,  arbítrio,  qui  à  Magistratu  il- 
lius  loci  Consuleque  Gentis  Anglicae  à  quo  jure  eligentur, 
qui  rem  ita  dijudicabunt  ut  ne  quid  Ínterim  detrimenti  dum 
de  re  disceptatur  ad  Dominum  perveniat. 


ART.  XVIII. 

Item,  Populo,  Subjectis  vè  partis  alterutrius  ad  alterius 

Eortus  appellere  ibique  commorari,  indeque  pari  cum  li- 
ertate  discedere  non  solòm  cum  navibus  mercatoriis,  et  one- 
rariis,  sed  etiam  cum  bellicis  et  praesidiariis  et  ad  hostium 
vim  propulsa ndam  instructis  permissum  esto,  sive  vi  tem- 
pestatis  eò  delato  fuerint,  sive  ad  naves  reficiendas,  aut  ad 
commeatum  parandum  appulerint,  modo  sex  bellicarum  nu- 
merum  non  superârint  si  sponte  eò  pervenerint,  neque  diú- 
tius  in  portubus  vel  circa  littora  haereant  aut  commoren- 
tur,  quàm  ad  naves  reficiendas,  aut  ad  alia  necessária  com- 
paranda  opus  erit,  ne  quid  forte  causae  praebuerint  inter- 
pellandi  aliarum  Gentium  commercii,  quae  amicitia  et  so- 
cietate  conjuncUe  fuerint,  et  si  quando  inusitatus  aliquis 
navium  numerus  casu  quovis  ad  eos  portus  accesserit,  iis  ne 
liceto  portum  intrare,  nisi  facta  prius  ab  iis  potestate,  quo- 
rum inditione  portus  illi  erunt,  nisi  vi  tempestatis,  aut  im- 
pellente  alia  necessitati  invito  id  fecerint  ad  maris,  et  nau- 
fragii  periculum  evitandum,  quod  si  acciderit,  adventus  sui 
causam  illius  loci  Praesidi  aut  summo  Magistratui  protinus 
aperiunto,  neque  diutius  illic  manento  quam  per  illius  loci 
Praesidem,  aut  summum  Magistratum  licuerit,  neque  in  illis 
portubus  quod  praedictae  Rei-publicae  aut  Regi  detrimento 
sit  quiequam  hostiliter  faciunto. 


ART.  XIX. 

Item,  ut  neque  Respublica  praedicta,  neque  Rex,  naves, 
bonaque  alterutrius,  .populivè  eorum,  quae  erunt  ab  alterius 
bostibus,  aut  Rebellibus  ullo  tempore  capta,  atque  ullos  in 
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Officiaes,  ou  Ministros  do  dito  Rey,  e  os  ditos  Mercadores 
sobre  as  bohdades  dos  Peixes,  ou  de  qualquer  mantimento  10  ° 
que  se  levar  a  alguns  Senhorios  do  dito  Rey,  essas  serão 
determinadas  pelos  arbítrios  dos  bons  Varoens,  com  tanto 
que  sejão  Portuguezes,  os  quaes  serão  eleitos  igualmente 
pello  Magestrado  daquelle  lugar,  e  pelo  Cônsul  da  Nação 
Ingleza,  os  quaes  julgarão  o  negocio  de  tal  maneira  que  em 
quanto  se  litiga  da  cauza,  não  venha  entre  tanto  algum 
damno  ao  Senhor  delia. 

ART.  XVIII. 

Item,  Que  será  permetida  ao  Povo  e  Vassallos  de  cada 
hQa  das  partes  irem  aos  Portos  de  outro,  e  deter-se  ahi,  e 
sahir  com  a  mesma  liberdade,  não  só  em  Naus  Mercantes, 
e  de  Carga,  mas  também  com  as  de  Guerra  e  Comboi,  e 
aparelhadas  para  rebater  as  forças  dos  inimigos;  ou  sejão 
ahi  levados  com  força  de  tormenta,  ou  para  concertar  as 
Naus  ou  para  tomar  mantimentos;  com  tanto  que  não  pas- 
sem o  numero  de  seis  Naus  de  Guerra  se  forem  ali  por  sua 
vontade  nem  estejão  ou  se  detenhão  mais  tempo  que  o  que 
for  necessário  para  refazer  as  Naus,  ou  para  comprar  ou- 
tras couzas  necessárias,  para  que  por  ventura  não  seja  cauza 
de  prejudicar  o  Commercio  das  outras  Nações  que  forem 
aliadas  em  amizade,  e  se  em  algum  tempo,  algum  numero 
desacostumado  de  Naus  chegar  por  algum  cazo  áquelles 
Portos,  não  lhe  será  licito  entrar  no  Porto  senão  tendo  pri- 
meiro licença  daquelles  em  cuja  jurisdição  esses  portos  es- 
tiverem, salvo  se  constrangendo-se  á  força  de  tempestade,  ou 
outra  necessidade  contra  sua  vontade  o  fizerem  para  evitar 
o  perigo  do  mar,  e  do  naufrágio,  o  que,  se  acontecer,  mos- 
trarão logo  ao  Presidente,  ou  Summo  Magistrado  daquelle 
lugar,  a  cauza  de  sua  vinda,  e  não  fiquem  ali  mais  tempo 
que  o  que  for  licito  pelo  Presidente  ou  Magistrado  daquelle 
lugar;  nem  nos  ditos  pórtos  fação  hostilidade  algúa  que 
seja  em  detrimento  da  dita  Republica,  ou  Rey. 

ART.  XIX. 

Item,  que  a  dita  Republica,  nem  El-Rey,  consinta  que 
as  Naus  e  Bens  de  cada  hum  delles,  ou  de  seus  povos,  que 
em  algum  tempo  forem  tomadas  pelo  inimigo,  ou  rebeldes 
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portus,  aut  loca  terrarum  alterius,  aut  Ditionum  abducta 
sinat  à  Dominis  ceu  proprietariis  transferri ;  Verum  ipsis 
aut  eorum  Procuratoribus  eadem  restituantur,  proviso  quod 
í  1  li  ad  dietas  naves,  bonaque  jus  sibi  vendicent  priusquam 
vendantur  et  exonerentur  et  infra  tres  menses  postquara 
dicte  naves,  bonaque  sic  abducta  fuerint  jus  eorum  velpro- 
bent  vel  proprietatis  Testimonia  producant,  Atque  interea 
temporis,  sumptus  necessários  praeservandis  custodiendis  di- 
ctis  navibus  bonisque  ipsi  Proprietarii  solvent  et  depen- 
dent. 

ART.  XX. 

Item,  uti  populus,  et  Incolae  Rei-publicae  Angliae  nego- 
tiandi  causâ  commeantes  in  Regna,  Dominia  et  Regiones 
dicti  Régis,  aut  ad  portus  suos  cum  navibus  eorum  appel- 
lentes,  ne  pendant  pro  Tonnagio,  Anchoragio,  aliisvè  Por- 
tuum  expensis  aliqua  alia  telonia  ceu  argenti  summas,  prae- 
ter  eas  quas  Regi  ceu  Camera  Ullissiponensi  pendere  moris 
erat,  si  qua  verò  alia  prava  Consuetudo  introduxerit,  in 
posterum  ne  solventur. 


ART.  XXI. 

Item,  uti  nullum  Tributum  ab  ulloexpopulishujusRei- 
publicrc  sive  Ulissipone,  sive  alio  in  loco  exigatur  Sancti 
Georgii  Sacello  impendendum,  neque  cogantur  ipsi  ulla  mu- 
nia in  personis  suis  praestare,  aut  ullum  genus  armorum 
induere,  aliis  vè  suppeditare. 

ART.  XXII. 

Item,  uti  Mercatores  partis  alterutrius  praedictae  eorum- 
que  InstitoresFamuli,  Farailiae,  Negociatores,  aliique  Minis- 
tri,  Nautae,  naviumque  Magistri,  et  Classiarii  in  ditionibus, 
territoriis,  et  Regionibus  praedictae  Rei-publicae  et  Régis  nec- 
non  in  eorum  portubus  et  Littoribus  tutò  ac  liberè  versarí 
possint;  Populusque  et  Subditi  Unius  in  ullis  alterius  di- 
tionibus aedes  próprias  in  quibus  habitent,  habere  et  pos- 
sidere,  necnon  repositoria  in  quibus  bona,  mercesque  suas 
recondant,  quandiú  conduxerint  absque  ullâ  à  quopiam  mo- 
lestiâ.  Item  gladiis  $e  cingere  armaque  secum  portare  tam 
oflensiva,  quàm  defensiva,  secundum  morem  et  consuetu- 
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do  outro,  e  trazido  aos  portos,  e  lugares  das  terras  dos  ou- 
tros,  se  transGrào  proprietários;  mas  que  se  restituao  a  cl-  10 
les,  ou  a  seus  procuradores,  com  tanto  que  elles  requeirâo 
o  direito  das  ditas  Naus,  antes  que  se  vendfio,  e  descarre- 
guem, e  que  dentro  de  3  mezes  que  as  ditas  Naus,  e  Bens 
forem  assim  trazidos,  ou  provem  o  direito  delles,  ou  pro- 
duzâo  testemunhas  da  propriedade,  entre  tanto  os  mesmos 
proprietários  pagarão,  e  dispenderão  os  gastos  necessários 
para  conservar  e  guardar  as  ditas  Naus  e  Bens. 

ART.  XX. 

Item,  que  o  povo  e  mercadores  da  Republica  de  In- 
glaterra, que  por  cauza  de  negociar,  passão  aos  Reinos,  Se- 
nhorios, e  Regioens  do  dito  Rey,  ou  cheguem  aos  seus  por- 
tos com  suas  Naus,  não  paguem  anchoragem,  ou  outras 
despeias  dos  pórtos,  ou  outros  alguns  direitos,  ou  sommas 
de  dinheiro,  mais  que  aquelle,  que  era  costume  de  pagar 
a  El-Rey  e  a  Camera  de  Lisboa;  mas  se  algum  mau  cos- 
tume introduzir  outros  no  futuro,  sendo  paguem. 


ART.  XXI. 

Item,  que  nenhum  tributo  se  peça  a  alguns  dos  povos 
desta  Republica,  nem  em  Lisboa,  nem  em  outro  lugar  para 
se  despender  na  Capella  de  São  Jorge,  nem  elles  sej&o  cons- 
trangidos a  ter  officios  alguns  pessoaes,  ou  a  vestir  algum 
género  de  armas,  ou  dá  las  a  outrem. 

ART.  XXII. 

Item,  que  os  mercadores  de  cada  húa  das  ditas  partes, 
e  os  seus  caixeiros,  creados,  e  negociadores  da  família,  ou 
outros  Ministros  Marinheiros,  Mestres  de  Navios,  e  gente 
da  armada  possão  andar  segura  e  livremente  nos  Senho- 
rios, Territórios,  e  Regioens  da  dita  Republica,  e  Rey,  e 
também  nos  seus  Portos  e  Raias,  e  o  Povo,  e  Vassallos  de 
hum,  ter  e  possuir  nos  Domínios  de  outro,  Cazas  próprias 
em  que  morem,  e  armazéns  em  que  goardem  os  seus  bens, 
e  mercadorias  por  quanto  alugarem,  sem  que  lhes  faça  mo- 
léstia por  algum.  Item,  cingir  Espada,  e  trazer  consigo  Ar- 
mas assim  offensivas  como  defensivas,  conforme  ao  uzo  e 
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dinem  loci,  quò  se  ipsos  bonaque  sua  meliús  tutari  pos- 
sint. 

ART.  XXIII. 

Item,  uti  omnia  bona,  mercesvè  dictae  Rei-publicse  aut 
Régis  eorum  \è  utrinque  populorum  aut  subditorum  in  al- 
terutrius  hostium  naves  impositae,  ibique  repertae  cum  ipsis 
navibus  praeda^  sint  atque  in  publicum  addictae,  omnia  au- 
tem  hostium  alterutrius,  bona,  mercesvè  in  naves  partis  al- 
terutrius  eorumvò  populi  aut  Subditorum  impositae  intactae 
sint. 

ART.  XXIV. 

Item,  uti  omnia  justa  debita  quae  sumptarum  aut  em- 
ptarum  mercium  nomine  aut  onera tarum  denique  navium, 
Anglis  sive  ante,  sive  post  bona  eorum  sequestro  posita  ad 
hoc  usque  tempus  ab  Rege  Portugalliae  debentur,  persol- 
vantur  et  reddantur  immediatè  infra  biennium  proximè 
sequuturum,  utque  Omnes  satisdationes  cautiones  aut  fi- 
dejussiones  ab  Anglis  datae  ullas  ob  naves  à  Rege  Portu- 
galliae, ullisvè  subditorum  ejus  antehac  oneratas,  Brasiliae 
aut  Angolae  oram  petituras  et  postea  in  ullis  Majestatis  suae 
portubus  detentas,  vel  à  Principibus  Ruperto,  ceu  Mauri- 
tio  captas  et  oceupatas,  vel  à  praedicto  Rege,  ullisve  ex  ejus 
Officialibus  aut  Ministris  quovis  modo  impeditas,  quò  mi- 
nus  Contractus  suos  praestare  possent,  dehinc  cancellentur, 
rescindantur,  irritaeque  fiant  utque  nec  Personae  suae  nec 
eorum  naves  bonavè  sub  Arresto  ponantur,  vel  ullatenus 
molestentur  à  praedicto  Rege  ullisve  ex  ejus  subditis  nomine 
et  ratione  Contractuum  praedictorum. 


ART.  XXV. 

Item,  Cum  inter  nuperum  Parlamentum  et  Legatum 
Extraordinarium  à  Portugalliae  Rege  convenerit  dictusque 
Legatus  in  Secundo  sex  Praeliminarium  Articulorum  in 
quos  29.°  Decembris  1652,  consensum  est,  sese  obligave- 
rit  omnes  naves,  pecunias  bona  et  debita  ad  quoscunque 
Anglos  pertinentia  quae  in  quibuscunque  Dominiis  Régis 
Portugalliae  prehensa  et  detenta  fuerint,  in  specie  protinus 
liberè  restituenda  fore  modo  ejusdem  valoris  fuerint  atque 
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costume  do  lugar,  para  que  milhor  se  possão  deffender  a  si  1654 
e  a  seus  bens.  Ju1o° 

ART.  XXIII. 

Item,  que  todos  os  Bens  e  Mercadorias  da  dita  Repu- 
blica, ou  Rey,  dos  seus  povos,  ou  vassallos  de  ambas  as 
partes,  carregadas  em  Naus  dos  inimigos  dos  outros,  ali 
achados,  com  as  mesmas  Naus  sej&o  prezas,  e  rematadas  em 
publico.  Mas  que  todos  os  bens  dos  inimigos  de  cada  hum, 
ou  mercadorias  carregadas  em  Naus  de  outra  parte,  ou  do 
seu  povo  e  vassallos  sejào  intactas. 


ART.  XXIV. 

Item,  que  todas  as  justas  dividas  que  El-Rey  de  Por- 
tugal, deve  aos  Inglezes  a  titulo  de  Mercadorias  tomadas, 
ou  compradas,  ou  finalmente  de  Naus  carregadas,  ou  an- 
tes, ou  depois  de  seus  bens  serem  postos  em  sequestro  até 
este  tempo,  se  paguem,  e  se  entreguem  immediatamente 
dentro  em  dous  annos  próximos  seguintes:  E  que  todas  as 
seguranças,  cauçoens  ou  fianças  que  os  Inglezes  derão  por 
algúas  Naus  carregadas  até  agora  por  El-Rey  de  Portugal, 
ou  por  alguns  de  seus  vassallos  para  os  portos  do  Brazil, 
ou  de  Angola,  e  depois  detidas  em  alguns  portos  de  Sua 
Magestade,  ou  pelos  Príncipes  Roberto,  e  Mauricio  toma- 
das, e  occupadas,  ou  pelo  dito  Rey,  ou  por  alguns  de  seus 
Officiaes,  ou  Ministros  por  algum  modo  impedidas  para  não 
poderem  cumprir  seos  contratos;  daqui  por  diante  se  Can- 
cellem,  rompâo,  e  façâo  nullas,  e  que  em  suas  pessoas,  nem 
suas  Naus,  ou  bens  se  embarguem,  nem  por  modo  algum 
se  molestem  pelo  dito  Rey,  ou  por  alguns  vassallos  seus  por 
titulo,  e  por  razão  dos  ditos  contratos. 

) 

AfcT.  XXV. 

Item,  como  entre  o  novo  Parlamento,  e  o  Embaixador 
Extraordinário  de  El-Rey  de  Portugal,  se  copcertasse  com 
o  dito  Embaixador  no  segundo  de  seis  Artigos  Prelimina- 
res, nos  quaes  a  29  de  Dezembro  de  1652  se  concordou, 
se  obrigasse  que  todas  as  naus,  bens,  dinheiros  e  dividas 
pertencentes  a  qualquer  Inglez,  que  forâo  tomadas,  e  deti- 
das nos  Senhorios  de  El-Rey  de  Portugal,  logo  hâo-de  li- 
vremente de  ser  restituídas  em  espece  com  tanto  que  este- 
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in  eadem  bonitate  permanserint,  quâ  erant  tempore  de- 
tentionis.  Sin  minús  in  spccie  restituantur,  vel  si  ex  deten- 
tione  deteriora  facta  sint,  tum  satisfactionem  oh  ea  dan- 
dam  juxta  verum  eorum  pretium,  quando  primum  detine- 
bantur.  Quantum  verò  ad  damnorum  compensationem,  iis 
ex  declaratione  Concilii  per  Chartulam  suam  ío  Novcm- 
bris  An:  1652  in  certum  redactis  declaratoque  à  Conci- 
lio sibi  deliberatum  non  esse  reparationem  summo  jureur- 
gere  atque  exigere  sed  quatenus  dumtaxat  aequitati,  et 
rationi  consentaneum  erit,  quodque  testari  possit  propen- 
sum  ad  pacem  animum  suum,  dictus  Dominus  Legatus  se- 
se  obstrinxerit  hoc  supposito  damna  resareienda  fore:  at- 
que in  Quinto  dictorum  Praíliminarium  dictus  Legatus  in 
se  ulteriús  receperit  quòd  omnes  naves  et  bona  Anglorum 
qua?  à  Principibus  Ruperto  et  Mauritio  vel  à  quacunque 
nave  sub  eorum  Praefectura  in  Portugalllam  invecta  sunt, 
ibique  disposita  vel  adhuc  mauentia  vel  ab  aliis  ceu  eorum 
jussu  inde  revecta,  Dominis  et  Proprietaris  protinús  resti- 
tuerentur  vel  reparatio  et  satisfactio  propriis  daretur.  Et 
quoniam  de  Mercatorum  aliorumque  postulatis  quie  satisfa- 
tionem  attinerit  Controvérsia1  nonnulla»  etiam  nunc  super- 
sunt,  quò  omnia  istiusmodi  postulata  et  querelai  ex  jure  et 
«-equo  dijudicentur  et  determinentur;  Utrinque  conventum 
conclusum  et  concordatum  esl,  quod  dieta  postulata  ob 
damna  et  satisfactionem  referentur  sicut  et  bis  praesentibus 
referuntur  ad  judicium,  arbitrium  et  sententiam  Doctoris 
Walteri  Walker,  Johannis  Crowther,  Doctoris  Hieronimi 
à  Silva  Secretarii  Legationis,  et  Francisci  Ferreira  Rebello 
agentis  in  rebus  ejusdem  Legationis  personarumindifferen- 
ter  electarum  tam  ex  parte  Régis  Portugalliae  quàm  Domini 
Protectoris,  qui  his  praesentibus  fiunt  et  constituuntur  Co- 
gnitores,  Arbitri  et  Judices  ad  audlenda  examinanda  et 
determinanda  omnia  et  singula  postulata,  et  querellas  om- 
nium  et  singulorum  Mercatorum,  Naucleorum,  aliorumque 
qui  jus  sibi  vendicant  ad  omnes  vel  aliquas  naves,  pecunias, 
debita  mercantias,  bonavè  quaecunque  quorum  in  dictis 
Articulis  Praeliminaribus  mentio  facta  est,  qui  Arbitri  con- 
venient  et  considebuot  in  urbe  Londino  vigésimo  die  Julii 
proximi  Styl:  vet:  atque  eodem  die  solemne  juramentum 
suscipient  coram  Judicibus  Suprema»  Curiae  Admiralitatis 
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jâo  do  mesmo  valor,  e  que  durem  na  mesma  bondade  em 
que  estavão  no  tempo  da  detenção;  e  se  íizerão  peores,  en- 
tão se  ha-de  dar  satisfação  por  ellas,  conforme  o  seu  ver- 
dadeiro preço  quando  primeiro  forâo  detidas;  mas  quanto 
à  compensação  dos  damnos  sendo  elles  reduzidos  a  couza 
certa  por  declaração  do  Çonselho  por  carta  sua  de  15  de 
Novembro  de  1652,  e  declarado  pelo  Conselho  que  a  elle 
lhe  não  era  deliberado  apertar,  e  pedir  a  restituição  por 
summo  direito  mas  em  quanto  somente  por  conforme  a 
equidade,  e  razão;  e  que  possa  testificar  o  seu  animo  por 
procurar  a  paz,  o  Senhor  Embaixador,  supposto  isto  se  obri- 
gasse, e  que  os  damnos  se  havião  satisfazer.  Em  o  quinto 
artigo  dos  ditos  Preliminares,  o  dito  Embaixador  tomasse 
mais  sobre  si,  que  todas  as  Naus,  e  Bens  dos  Inglezesque 
pellos  Príncipes  Roberto,  e  Mauricio,  ou  por  qualquer  nau 
debaixo  de  sua  Gapitanea  forão  levados  a  Portugal  e  ahi 
despendidos,  ou  ainda  estão  em  ser,  ou  por  elles,  ou  por 
seu  mandado  tornados  dali  a  levar,  se  restituírem  logo 
aos  Senhores  e  Proprietários,  ou  se  désse  por  elles  repa- 
ração, e  satisfação.  E  porque  das  petiçoens  dos  merca- 
dores, e  de  outros  que  tocão  a  satisfação,  ha  ainda  al- 
gQas  controvérsias,  para  que  estas  petições  se  julguem,  e 
se  determinem,  e  estas  queixas  de  direito  e  de  equidade; 
foi  de  ambas  as  partes  contratado,  concluído,  e  concorda- 
do, que  as  ditas  petições  sobre  os  damnos  e  satisfações  se 
refirão,  como  por  estas  presentes  se  referem  ao  Juizo,  Ar- 
bítrio, e  Sentença  do  Doutor  Waltero  Walker,  e  João  Crou- 
ther;  o  Doutor  Henrique  da  Silva,  Secretario  da  Embaixa- 
da; e  Francisco  Pereira  Rebello  agente  da  mesma  Embai- 
xada ;  pessoas  indiíferentes,  e  eleitas  assim  da  parte  de  El- 
Rey  de  Portugal,  como  do  Senhor  Protector;  os  quaes,  por 
estes  presentes  se  fazem,  e  constituem  Conhecedores  ár- 
bitros, e  Juizes  para  ouvir,  e  examinar  todas,  e  cada  hOa 
das  petições,  e  queixas  de  cada  hum  dos  Mercadores,  Mes- 
tres de  Navios,  ou  outros  que  procurão  o  seu  direito  em 
todos,  ou  alguns  dos  Navios,  Dinheiros,  Dividas,  Mercado- 
rias, «>u  quaesquer  outros  bens  de  que  nos  ditos  Artigos 
Preliminares  se  fez  menção,  os  quaes  Árbitros  se  ajuntarão, 
e  assentarão  na  Cidade  de  Londres  a  20  de  Julho  próximo 
do  Estilo  Antigo,  e  o  mesmo  dia  tomarão  solemne  Jura- 
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Angliae  se  in  rebus  ad  se  relatis  dijudicandis  omni  favori, 
et  respectui  erga  partem  alterutram  omnique  privato  com- 
modo  renuntiaturos.  Atque  his  praesentibus  instruuntur  et 
authoritate  muniuntur  ad  personas  quascunque  accersen- 
das  necnon  Depositiones  et  Chartulas  sibi  adferri  juben- 
das  quie  rem  sibi  commissam  spectaverint,  et  vel  juramento 
adhibito  vel  non  adhibito  omnium  istiusmodi  postulatorum 
et  querelarum  veritatem  necnon  omnia  et  singula  damna 
ex  dictis  Arrestationibus  et  detentionibus  illata  summatim 
examinabunt.  Et  dicti  Arbitri  his  praesentibus  Authoritate 
muniuntur  ad  singula  praemissa  definienda,  damnaque  li- 
quidanda  adjudicanda  et  flnaliter  determinanda,  prout  ipsi 
vel  major  eorum  pars  in  conscientiis  et  sanis  suis  discre- 
tionibus  justum  et  aequum  consuerint,  et  ad  (inalem  suam 
Sententiam  sub  Chirographis  suis  publicandum,  quae  sen- 
tentia  ita  publicata  utramque  partem  devinciet  et  obligabit 
absque  appellatione,  revisione  vel  reclamatione  quibuscun- 
que.  Atque  idem  Rex  ad  eandem  efficaciter  praestandam  et 
observandam  in  omnibus  ejus  mcmbris  et  Capitulis  sese 
obligat  necnon  ad  solvendum  vel  solvi  curandum  talem 
summam  vel  summas  pecuniarum  quae  uti  praedictum  est 
adjudicabuntur;  Atque  ulteriusconventum  est,  quodsi  dicti 
Arbitri  non  consenserint  et  finaliter  determina verint  de  et 
super  pra?missis  ad  se  relatis  intra  primum  Septembris  pro- 
ximè  sequuturum  Styl:  vet:  tunc  dieta  postulata  à  dictis 
Arbitris  indeterminata  relicta  submittantur  sicut  et  his  prae- 
sentibus submittuntur  tali  personae  Domino  Protectori  à 
Conciliis  quam  dictus  Dominus  Protector  intra  quodeun- 
que  tempus  post  Primum  Septembris  proximi  nominaverit; 
In  quem  finem  dictus  Dominus  Protector  tali  personae  ta- 
liter  nominatae  Authoritatum  Diploma  dabit  ad  finaliter 
determinandum  de  et  super  omnibus,  et  singulis  postulatis 
pradictis.  Et  si  ante  datam  à  dicto  Conciliario  sententiam 
Chartae  nonnullae  è  Lusitânia  pervenerint  vel  Procurator  ad 
aliquas  ex  iis  causas  agendas,  dictus  Conciliarius  eum  de 
novo  audiet,  quaeque  sententia  à  tali  persona  taliter  instru- 
cta  sub  Ghirographo  et  Sigillo  suo  lata  fuerit  utremque 
partem  concludet,  et  obligabit,  eaque  ritè  praestabitur  et 
perficietur.  Atque  in  majorem  cauteíam  etsecuritatemquod 
jeusmodi  pecuniae  summa,  quae  vel  à  dictis  Arbitris,  vel  ab 
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mento  diante  dos  Juizes  do  Supremo  Tribunal  de  Almi- 
rantario  de  Inglaterra ;  que  elles  nas  cauzas  que  se  lhe  re- 
ferem para  as  julgar,  hão  de  renunciar  todo  o  favor,  e  res- 
peito para  com  cada  húa  das  partes,  e  a  todo  o  proveito 
particular:  Com  estes  presentes  se  instituem,  e  se  lhe  dá  au- 
thoridade  para  chamarem  quaesquer  pessoas,  e  para  man- 
darem trazer  a  si  as  disposições  e  cartas  que  pertencerem 
ao  negocio  que  lhes  he  cometido ;  e  quer  tomem,  quer  não 
o  dito  juramento,  examinarão  a  verdade  de  todas  estas  pe- 
tições, e  queixas,  summariamente;  e  tão  bem  todos,  e  cada 
hum  dos  dameos  que  procederem  dos  ditos  arestos,  e  em- 
bargos; e  aos  Árbitros  com  estes  presentes  se  lhe  dá  au- 
thorídade  para  finirem  todas  as  cauzas  sobreditas,  e  para  li- 
quidarem, julgarem,  e  finalmente  determinarem  os  damnos, 
e  como  elles  ou  a  maior  parte  delles  em  suas  discrições  e 
consciências  julgarem  que  he  justiça,  e  equidade ;  e  para 
publicarem  a  sua  Sentença  final  debaixo  de  seus  escritos, 
a  qual  Sentença  assim  publicada,  ligará,  e  obrigará  hOa  e 
outra  parte,  sem  appellação,  revista,  ou  redempção  algQa; 
e  o  mesmo  Rey  se  obriga  a  cumprida,  e  guardada  efficas- 
mente  em  todos  os  seus  membros,  e  capítulos;  e  também 
a  pagar,  ou  fazer  que  se  pague  aquella  quantia,  ou  quan- 
tias de  dinheiro  que  como  dito  hé,  lhe  forem  julgadas.  E 
alem  disto  se  concordou  que  se  os  ditos  Árbitros  não  con- 
cordarem, e  finalmente  determinarem  sobre  as  ditas  cauzas 
a  elles  referidas,  dentro  no  primeiro  de  Septembro  próximo 
seguinte  do  Estillo  Antigo;  então  as  ditas  petições  deixadas 
por  determinar  pellos  ditos  Árbitros,  se  submetam,  como 
pellos  presentes  se  submetem  a  tal  pessoa  do  Conselho  do 
Senhor  Protector,  que  o  mesmo  Senhor  Protector  dentro 
de  qualquer  tempo  depois  do  primeiro  de  Septembro  pró- 
ximo nomear;  para  o  qual  fim  o  dito  Senhor  Protector  dará 
por  provisão  authoridade  á  tal  pessoa  assim  nomeada,  para 
finalmente  determinar  sobre  todas,  e  cada  hfla  das  petições 
sobreditas;  e  se  antes  de  se  dar  pello  dito  Conselheiro  Sen- 
tença, chegarem  algúas  Cartas  de  Portugal,  ou  Procurador 
para  tratar  algúas  daquellas  couzas;  o  dito  Conselheiro  o 
ouvirá  de  novo;  e  a  Sentença  que  for  dada  pela  tal  pessoa 
assim  instituída  debaixo  do  seu  Signal,  e  Sello,  concluirá, 
e  obrigará  a  hQa  e  outra  parte,  c  se  cumprirá,  e  executará 
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ig.íí  Arbilro  adjudicabitur  bona  tide  sohetur;  conclusum  et  con- 
'"j1^0  Ycntum  est,  quod  una  medietas  vectigalium  et  Custumarum 
Portugalli^  proximè  post  Datum  Tractatus  ex  omnibus  bo- 
nis  et  merchandizis  quibuscunque  Incolarum  et  popularium 
bujus  Rei-publica*  qui  in  Portugallia  commercantur  prove- 
nientium  dicla*  solutioni  impendetur,  quae  medietas  de  tem- 
pore  in  tempus  tali  personre  solvetur  quam  pnedictus  J)o- 
minus  Protector  nominaverit,  unde  Mercatorum  Nauclero- 
rum  et  Proprietariorum  damna  resarciantur. 


ART.  XXVI. 

Item,  Conclusum  et  concordatum  est,  quod  pneseus  Pax 
et  Confcederatio  non  derogabitur  per  quamcunque  aliam 
Ligam  vel  Confcederationem  lactam  vel  fiendam  à  Serenis- 
simis  Dominis  Protectore  Anglia»  et  Rege  Portugallia*  cum 
quibuscunque  aliis  Principibus  vel  Rebus-publicis  sed  quod 
Pax  et  Confoederatio  integrè  servetur  et  semper  suum  sor- 
tiatur  effectum. 

ART.  XXVII. 

Item,  Convcntum  et  Conclusum  est,  quod  utraque  pars, 
verè  et  firmiter  observabit,  atque  executioni  mandabit  pra*- 
sentem  Tractatum  omniaque  et  singula  in  eo  contenta  et 
comprehensa,  atque  eadem  ab  alterutrius  populo  subditis 
et  lncolis  observari  et  praestari  efficaciter  curabit. 

ART.  XXVIII. 

Item,  Conventurn,  conclusum,  et  concordatum  est,  quod 
presens  Tractatus  atque  omnia  et  singula  in  eo  contenta  et 
conclusa  à  dictis  Domino  Protectore  et  Rege  per  Patentes 
utriusque  partis  Literas  Sigillo  magno  munitas,  debita  et 
authentica  formâ  intra  sex  menses  proximè  insequentes  con- 
firmabuntur  et  ratihabebuntur,  mutuaque  Instrumenta  in- 
fra praedictum  tempus  hinc  inde  extradentur,  nec  non  et 
Pax  et  Confoederatio  statim  à  traditis  et  permutatis  Instru- 
mentis  forma  et  loco  solitis  publicabitur. 

In  quorum  omnium  fidem  et  Testimonium,  tam  nos 
Commissarii  Celsitudinis  suae  Domini  Protectoris,  quàm  Le- 
gatus  Extraordinarius  Serenissimi  Régis  vi  et  vigore  nos- 
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legitimamente;  e  para  maior  cautella,  e  seguridade  de  que 
a  somma  de  dinheiro  que  for  julgada  pelos  ditos  árbitros 
ou  arbitro  se  pagará  com  boa  fé,  foi  concluído,  e  concor- 
dado que  hQa  ametade  dos  Direitos  e  Costumes  de  Portu- 
gal de  todos  os  bens,  e  quaesquer  mercadorias  dos  naturaes 
e  populares  desta  Republica,  que  negoceem  para  Portugal, 
logo  depois  da  data  do  Tratado  se  apliquem  ao  dito  paga- 
mento ;  a  qual  metade,  de  tempo  a  tempo  se  pagará  áquella 
pessoa  que  o  dito  Senhor  Protector  nomear,  dando  satis- 
fação aos  damnos  dos  Mercadores,  Mestres  de  Navios,  e  Pro 
prietarios. 

ART.  XXVI. 

Item,  foi  concluído,  e  concordado  que  a  presente  Paz 
e  Confederação,  nào  será  derrogada  por  qualquer  outra  Liga, 
ou  Confederação  feita,  ou  que  se  faça  pelo  Sereníssimo  Pro- 
tector de  Inglaterra,  e  Rey  de  Portugal,  com  quaesquer 
outros  Príncipes,  ou  Republicas;  mas  que  esta  Paz,  e  Con- 
federação inteiramente  se  guarde,  e  sempre  surta  seu  ef- 
feito. 

ART.  XXVII. 

Item,  foi  contratado,  e  concluido,  que  hQa  e  outra  parte 
verdadeira,  e  firmemente  observará  e  dará  á  execução  o 
presente  Tratado,  e  a  todas,  e  a  cada  hQa  das  couzas  que 
nelle  se  contem,  e  se  comprehendem,  e  que  procurará  que 
o  mesmo  seja  observado,  e  cumprido  pelo  povo,  e  Vassal- 
los  de  hum  e  outro. 

XXVIII. 

Item,  foi  contratado,  e  concluido,  que  o  presente  Tra- 
tado, e  todas,  e  cada  hôa  das  couzas  que  nelle  se  contem, 
concluem,  e  concluirão,  se  retificarão  pellos  ditos  Senhores 
Protector  e  Rey  por  cartas  patentes  de  hda,  e  outra  parte, 
ornadas  com  o  Sello  grande  na  forma  devida,  e  authentica, 
dentro  de  seis  mezes  próximos  seguintes,  e  se  entregarão  de 

Krte  a  parte  dentro  no  dito  tempo  Instromentos,  e  tam- 
m  que  esta  Paz,  e  Confederação  logo  que  se  entregarem 
e  trocarem  os  Instromentos,  será  publicada  na  forma  e  lu- 
gar costumado. 

Em  fé  e  testemunho  de  toda  a  referida,  nos  os  Comis- 
sários de  Sua  Alteza  o  Senhor  Protector,  e  o  Embaixador 
Extraordinário  do  Sereníssimo  Rey  de  Portugal,  por  vir- 
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trarum  respectivo  Commissionum  et  Procurationum  pra1- 
sentem  Tractatum  manu  propriâ  subsignavimus  et  sigillis 
nostris  manualibus  munivimus.  Actum  Westmonasterii  De- 
cimo die  Julii  Anno  Millesimo  Scxecntesimo  quinquagesimo 
quarto. 

Conde  Camcrairo  Mor. 


ARTICULLS  SECRETITS. 

Populus  et  Incolae  Rei-publicae  Anglia»,  qui  merca turam 
uti  pranlictum  est,  in  Regnis,  Dominiis,  Portubus,  et  Ter- 
ritoriis  dicti  Régis  exercent,  custumas,  et  telonia  non  pen- 
dent,  nisi  justà  formam  sequentem,  videlicet,  Anglorum  bona, 
mercês,  et  manufactura  in  assignandis  earum  pretiis,  se- 
cundiím  quae  custumas  solvere  debeant,  quae  tamen  nunquam 
excedent  23  per  Cent:  favora*biliter  aestimabuntur,  justâ 
Regulas  Alfandegre,  et  antiquas  Leges  Regni;  Et  si  quando 
agatur  de  iis  phiris  aestimandis,  ea  propter,  quoniam  verus 
earum  valor  augetur,  id  non  fiet  nisi  pnesentibus  et  assen- 
tientibus  duobus  mercatoribus  Anglis,  tunc  temporis  in  Por- 
tugalliâ  existentibus,  et  ab  Anglo  Consule  delectis.  Quod 
si  contingat  rei  pretium  minui,  ejus  «stimatio  secundiím 
Leges  et  Regulam  praedictam  pari  modo,  de  tempore  in  tem- 
pus,  minuetur.  Et  si  lis  orta  fuerit  circa  dictam  aestimatio- 
nem,  id  de  quo  disceptatur,  à  talibus  indifferentibus  Ar- 
bitris  dijudicabitur,  qui  à  Consule  Gentis  Anglicanae,  et  ab 
Alfandegai  Officialibus  eligentur;  Subditi  vero  lncolaeque 
dicti  Regni,  in  Dominiis  et  Territoriis  hujus  Rei-public# 
negotiantes,  praesentia  vectigalia  et  portoria  prout  nunc  «s- 
timantur  in  hoc  Mense  Maii  Anno  1654  secundúm  Leges 
et  consuetudinem  loci  solvunto,  et  consimiliter  Leges  et  con- 
suetudines  cujusque  loci,  utrinque  observaiito. 

Item  conventura  et  conclusum  est,  quod  Articulus  prae- 
dictus,  et  omne  in  eo  contcntum  à  dictis  Domino  Prote- 
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tude  das  nossas  Comissoens,  e  Plenos  Poderes  respectivos  a 
este  acto,  assignamos  o  presente  Tratado  com  as  nossas 
mios,  e  o  sellamos  com  os  nossos  Sellos.  Feito  em  West- 
minster aos  dez  dias  do  mez  de  Julho  no  anno  de  mil  seis- 
centos cincoenta  e  quatro. 


Item,  que  as  gentes,  e  habitantes  de  Inglaterra,  comer- 
ciando como  atrás  fica  dito,  nos  Reinos,  Domínios,  Portos, 
ou  Territórios  do  dito  Rey,  não  pagarão  mais  direitos,  e 
Tallas,  se  não  da  maneira  seguinte.  Que  as  Fazendas,  Mer- 
cadorias Inglezas,  e  manufacturas  na  sua  avaliação  a  pagar 
direitos,  nunca  excedão  de  23  por  cento,  e  sejão  favoreci- 
damente  avaliadas,  conforme  o  Regimento  da  Alfandega,  e 
das  antigas  Leis  do  Reino,  e  dado  caso  que  haja  movimento 
de  se  levantar  a  avaliação,  por  razão  de  subir  o  verdadeiro 
valor  da  fazenda  ou  mercadoria  se  não  fará,  senão  por  con- 
sentimento, e  em  presença  de  dous  mercadores  Inglezes,  re- 
sidentes, e  moradores  em  Portugal,  eleitos  pelo  Cônsul  dos 
Inglezes;  e  dado  cazo,  que  a  mercadoria  baxar  do  presente 
ou  futuro  valor  a  exacta  averiguação,  e  duvida  será  deter- 
minada por  pessoas  dezinteressadas,  que  serão  eleitas  pelo 
Cônsul  dos  Inglezes,  e  Officiaes  da  Alfandega;  e  os  sobre- 
ditos habitantes  do  dito  Reino  comerciando  nos  ditos  Do- 
mínios e  Senhorios  desta  Republica,  pagarão  as  presentes 
Tallas  e  Direitos,  como  novamente  são  impostos  neste  pre- 
zente  mez  de  Maio  de  1654,  conforme  a  uzança,  e  Leis  da 
Praça,  observando-se  de  ambas  as  partes  as  Leis,  e  Orde- 
nações de  cada  Praça  respectivamente. 

£  assim  foi  concordado,  e  concluido,  que  o  Artigo  so- 
bredito, e  tudo  o  mais  contheudo  nelle,  seja  confirmado, 
ou  ratificado  pellos  ditos  Senhor  Protector  e  Rey,  por  car- 


Conde  Camareiro-Môr. 


ARTIGO  SECRETO. 


Digitized  by 


202- 


REINADO  DO  SEN1IOK  D.  JOÃO  IV. 


1G54  ctore,  et  Rege,  per  patentes  utriusque  partis  literas  sigillo 
'"q10  magno  munitas,  debitâ  vformâ  et  authenticâ,  infra  sex  men- 
ses  proximè  insequentes  confirmabuntur,  et  ratihabebuntur ; 
mutuaque  Instrumenta  infra  pradictum  tempus,  hinc  inde 
extradentur.  In  cujus  fidem  et  Testimonium,  tam  nos  Cora- 
missarii  Celsitudinis  sufe  Domini  Protectoris,  quam  Lega- 
tus  Extraordinarius  Serenissimi  Régis  praedicti,  vi  et  vigore 
nostrarum  respective  Commissionum,  pradictum  Articulum 
secretum  manu  propriâ  subsignavimus,  et  Sigillis  Nostris 
manualibus  munivimus.  Actum  Westmonasterii,  Decimo  die 
Julii,  Anno  millesimo,  sexcentesimo  quinquagesimo  quarto. 
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tas  e  letras  patentes  de  huma,  e  outra  parte  selladas  com  1654 
o  Sello  grande  na  forma  devida,  e  authentica,  dentro  de  seis  Juio° 
mezes  próximos  seguintes,  e  dentro  no  dito  tempo  se  pas- 
sarão Instromentos  de  htta  e  outra  parte. 

Era  fé  e  testemunho  do  que  assim  nós  os  Comissários  de 
Sua  Alteza  o  Senhor  Protector,  como  o  Embaixador  Ex- 
traordiuorio  do  dito  Sereníssimo  Rey,  por  força,  e  vigor,  e 
em  virtude  das  nossas  Commissoens  respectivas,  assignamos 
das  nossas  maons  o  dito  Artigo  Secreto,  e  sellamos  com 
nossos  sellos  manuaes.  Feito  em  Westminster,  aos  dez  dias 
do  mez  de  Julho  no  anno  de  mil  seiscentos  cincoenta  e  qua- 
tro, (i) 


(1)  Os  plenipotenciários  que  assignaram  este  Tratado  lorain,  por  parle 
de  Portugal,  como  acima  *e  v**,  o  Conde  Camareiro-Môr ;  e  |»or  parte  ár 
loflaterra,  Nath.  Fiennes,  e  Walt.  Strickland. 
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CARTA  DE  PRIVILÉGIOS  K  FORAL  D09  INOLKZES,  COMPOSTA  DS  VARIAS 
PROVISÕES,  ALVARÁS  E  LEIS  CONCEDIDAS  POR  ALGUNS  DOS  SENHORES 
REIS  DE  PORTUGAL  EM  FAVOR  DOS  INGLEZES,  E  OUTROS,  A  QUE  SE 
REFERE  O  ART.  III  DO  TRATADO  DE  10  DE  JULHO  DE  1654.  (1) 


(DE  UM  MS.  PBRTBNCBNTB  AO  4RCH1V0  DA  SBCRBTAAIA  DB  BSTADO 
DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. ) 


1654  Dom  João,  por  graça  de  Deus,  Rey  de  Portugal,  e  dos  Algar- 

Julho      ves  d  aquem,  e  d'alem  mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Con- 
quista, Navegação,  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e 
Carta  de  Pri-  da  índia,  6l.  A  todos  os  Corregedores,  Provedores,  Ouvidores,  Jul- 
vilegios  conce^gadores,  Justiças,  Officiaes,  e  pessoas  de  meus  Reinos  e  Senhorios 
dodàoho?Domde  PortuGal  a°nde»  «  perante  quem  esta  Minha  prezente  Cartá  de 
João  iv  á  Nacáo  Privilégios  for  apresentada,  e  o  conhecimento  delia  em  direito  per- 
Ingleza,  datada  tencer:  Faço  saber  que  nesta  minha  muito  Nobre  Cidade  de  Lis- 
dt»í  dH  utA? "Doa»  e  Ju'zo  ^a  Alfandega  delia,  a  mim,  e  a  meu  Ouvidor,  que  no 
bro  de  1647.  ^  tempo  era  Nicolao  Dias  Tinoco,  como  Juis  Conservador  dos  In- 
glezes,  se  fes  Petição  em  nome  de  toda  a  Nação  Ingleza,  moradora 

[1 )  Os  documentos  comprehendidos  na  Carta  de  Privilégios  ou  Foral  dos 
Inglezes,  que  aqui  damos,  sáo  justamente  os  que  se  contém,  no  manuscripto 
donde  foram  copiados,  com  data  anterior  ao  anno  de  1654,  em  que  se  celebrou 
o  Tratado  de  Paz  e  Alliança  com  Inglaterra,  cujo  Artigo  m  faz  referencia  áquel- 
les  privilégios. 

Pareceu-nos  encontrar  em  taes  documentos,  nSo  só  inexactidão  no  modo  por 
que  estão  redigidos,  mas  alguns  erros  de  data.  Por  exemplo : 

A  Carla  de  29  de  Outubro  de  1450,  parece-nos  ter  sido  dada  pelo  Senhor 
Dom  Fernando,  e  n&o  Dom  Alfonso,  no  anno  de  1405. 

A  Carta  datada  de  Coimbra,  a  10  de  Agosto  de  1400,  deve  acaso  ser  de  1427. 

Em  vista  das  rasôes,  que  na  Introduccâo  apontámos,  segundo  as  quaes  nfto 
podemos  incluir,  na  nossa  CollecçSo,  todos  os  diplomas  passados  a  favor  dos 
Estrangeiros,  não  queremos  comtúdo  deixar  de  indicar  alguns  d'elles. 

Os  princinaes  sio  os  seguintes : 

1656—  Maio  *9  —  Provisão  isentando  os  negociantes  inglezes  do  pagamento  de 

Maneio  e  encargos  de  guerra.  (Este  Alvará  foi  tido  em  segredo  por  certo 
tempo.) 

1657—  Julho  31— Alvará  a  favor  dos  Inglezes  para  que  os  seus  navios  fossem 

reputados  como  Portuguezes,  e  não  pagassem  direitos,  indo  de  Lisboa 
para  as  Ilhas  dos  Açores  e  mais  Conquistas  pertencentes  á  Coroa  de  Por- 
tugal. 

1661  —  Janeiro  21  —  Alvará  para  que  os  Inglezes  n&o  pagassem  Corretores  con- 
tra sua  vontade. 

1665— Setembro  17— Alvará  declarando  que  a  Conservatória  Ingleza  tenha  le- 
gar mesmo  com  os  Privilegiados  etc. 
1683  -  Maio  20— Alvará  confirmando  a  nomeado  do  Doutor  Antonio  de  Frei- 
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nesta  Cidade  dizendome  nella,  que  entre  Provizoens,  Cartas,  e  Al-  1654 
varás  que  os  Senhores  Reys  deste  Reino,  lhes  concederam,  era  que  Julho 
nenhum  Alcaide,  nem  Meirinho  lhes  entrase  em  suas  Cazas  a  fazer  10 
com  elles  deligencia  alguma,  nem  em  outrá  parte,  salvo  fosse  o 
dito  Conservador  seu  Juis  privativo,  ou  por  seu  mandado,  com 
pena  de  vinte  Cruzados  para  elles,  salvo  indo  a  Justiça  a  pôz  al- 
gum malfeitor  achado  em  fragante  delicto ;  e  para  que  outro  sim 
não  pagassem  fintas,  peitas,  talas,  nem  prestidios,  nem  servissos, 
nem  outros  nenhuns  encargos ;  e  que  outro  sim  não  fossem  prezos, 
salvo  por  mandado  do  dito  meu  Ouvidor  seu  Juis  privativo,  sem 
Omenagem  na  forma  da  Provisam  d'ElRey  Dom  Manoel  que  Santa 
Gloria  haja ;  e  assim  também  podiam  trazer  armas  ofifensivas,  e 
defensivas  por  todo  este  Reino,  assim  de  noite,  como  de  dia,  antes 
do  Sino  correr,  como  depois  dele,  com  lume,  e  sem  lume,  entrar 
com  ellas  nos  logares  prohibides  de  todo  este  Reyno ;  e  que  outro 
sim  eram  vexados  pelos  Almotaces  da  limpeza,  que  de  ordinário 
deles  eram  perseguidos,  posto  que  por  escuzarem  diferensas  lhe 
mandavão  o  seu  tostão,  e  o  não  querião  aceitar,  e  aos  Naturais 
aceitavam  quarenta  reis,  e  menos;  e  a  elles  Suplicantes  pelos  ve- 
rem Estrangeiros  os  comdenavão  em  mil  reis,  e  ao  menos  em  500 
reis.  E  que  outro  sim  hindo  elles  fora  desta  Cidade  a  seos  negócios 
as  Justiças  de  fora  delia  os  vexavam,  e  lhes  não  queriam  guardar 
os  ditos  seus  Privilégios,  antes  lhes  davam  diferentes  entenderes 
para  os  vexarem,  e  lhes  levavam  suas  armas  que  levavam,  e  podiam 
trazer;  me  pediam,  e  ao  dito  meu  Ouvidor  seu  Juis  Conservador 
privativo  declarase  por  seu  despacho,  em  como  podião  elles  uzar 
das  suas  armas;  e  qualquer  Justiça  que  lhe  quizese  acoutar  fosse 
diante  do  dito  seu  Conservador,  e  não  de  outra  alguma  Justiça, 
sub  pena  de  serem  suspensos,  e  dos  encoutos  do  seu  privilegio.  E 
receberia  mercê.  Isto  se  continha  na  dita  Petição,  com  a  qual  ofe- 
receo  Thomas  Bustóque  (1)  Inglês  o  foral,  e  Privilegio  dos  ditos 
Inglezes,  no  qual  estam  insertas  as  Cartas  e  Capítulos  seguintes. 

tas  Bracco.  Desembargador  do  Paço, 'para  Juiz  Conservador  da  Nação 
Franceza.  [Anteriormente  era  o  Corregedor  do  Civil  mais  antigo.)  ' 

U90  —  Agosto  2— Alvará  nomeando  ao  Doutor  Bartbolomeu  Guifel,  Conso- 
loeiro  da  Fazenda,  para  Juiz  Conservador  dos  Hollandezes. 

1691  —  Setembro  3—  Alvará  confirmando  a  nomeação  a  favor  do  Doutor  Diogo 
Mendes  Duro,  Desembargador  da  Casa  do  Porto,  para  Conservador  dos 
Súbditos  Ingleses  residentes  naouella  Cidade. 

1f9t— Novembro  13— Decreto  concedendo  aos  Castelhanos  os  privilégios  que 
eram  concedidosaos  Francezes  e  Inglezes. 

1999  — Julho  18— Ordem  da  Junta  dos  Tres  Estados  sobre  o  Maneio  de  Fran- 
cezes, Hespanboes,  Hollandezes,  e  Ingleses. 

1705— Julho  24— Alvará  concedendo  aos  Allemáes  o  poderem  nomear  para  Juiz 
Conservador  de  suas  causas  a  um  Desembargador  da  Casada  Supplica- 
câo,  em  vez  do  Corregedor  do  Civil  que  tinham,  como  se  concedeu  aos 
francezes  e  Inglezes. 

1709— Outubro  9— Alvará  declarando  que  os  Inglezes  não  sâo  obrigados  a  sof- 
frer  pelas  Moratórias,  concedidas  aos  seus  devedores,  mas  sim  a  estar 
pelos  compromissos  dos  ditos  devedores  etc. 
No  decurso  d 'esta  Obra,  teremos  occasifio  de  voltar  a  esta  matéria. 
(1)  Ou  Bertoque,  como  em  outro  logar  se  escreve. 
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1654  Dom  João  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal,  e  dos  Algarvcs 

J  IO*0      ^*  ^  quantos  esta  Carta  virem,  Fazemos  saber,  que  querendo  nós 

fazer  graça  c  mercê  a  todos  os  mercadores  Inglezes  do  Reyno  de 

Carta  pela  qual  Inglaterra  que  vierem  á  Cidade  de  Lisboa,  e  outros  quaisquer  lu- 

El-Rei  o  Senhoreares  d0  Reyno,  temos  por  bem,  e  mandamos  que  elles  hajam  da- 

f^ncciiecTaos        Por  diante  ^dos  os  Privilégios,  c  liberdades  que  hão  os  Geno- 

luglezes  os  vezes,  e  prezentes  mercadores  que  vem  a  nossos  Reynos,  e  a  cada 

mesmos  privi-  um  dos  lugares  dclles,  e  estiverem  em  elles,  em  a  Cidade  de  Lis- 

legios  que  eram  j)()a  £  porCm  mandamos  a  todos  os  Juizes,  Justissas  dos  ditos  Rev- 
conccdidos  aos  ■     .         Al  .f      „  .  J 

Genovezes  da-nos»  e  a  todos  os  Almoxarifes,  Escrivaens,  e  outros  quaisquer  que 

fada  de  10  de  houverem  de  ver,  a  quem  esta  for  mostrada,  que  vejam  os  ditos 
Agosto  de  1Í00. privilégios  e  liberdades  que  os  ditos  prezentes  Genovezes  hão  dos 
Reinos  que  ante  nós  foram  confirmados,  por  nós,  e  lhos  guardem 
cumpridamente  aos  ditos  mercadores  Inglezes  pela  guiza  por  a 
guiza,  e  condição  que  os  gnardão  aos  ditos  Genovezes  cumprida- 
mente, e  presentes  qne  no  lo  meresem,  hé  que  aos  ditos  Inglezes 
havemos  dado  Privilégios  e  liberdades,  em  testemunho  do  que  lhe 
mandamos  dar  esta  nossa  Carta  dada  na  Cidade  de  Coimbra  a  10 
de  Agosto  de  1400.  —  Di.0  Paes  a  fes  por  EIRey  Dom  João.— 
EIRey.— 

Carla  pela  qual  Dom  Afonço  Rey  de  Portugal  &.  A  vós  Fernam  Rodrigues  Juis 
LI-ReioSenhorp  mim  nos  fe^os  <ja  mjnha  Alfandega  de  Lisboa,  ou  outro  qual- 
Dom  Alfonso  v v  ,        •    .      *   r  jouj  j 

concede  aos!n-(Iuer  Quc  despois  de  vos  for  quer  saúde.  Sabede,  que  querendo  eu 

glezes  um  Juiz  fazer  graça  aos  mercadores  Inglezes  Naturais  do  Reino  de  Ingla- 
privaiivo  para  terra,  e  do  Senhorio  do  Príncipe  de  Gallcs,  doulhevos  a  vós  por 
iSòsciue  ?i  ves Juis  nos  feitos  que  elles  tiverem  com  algumas  pessoas  de  meus  Se- 
rem com  os  nhorios,  sobre  algumas  mercadorias  qne  comprarem,  ou  venderem 
Portuguezes  so-dessa  pessoa  ou  pessoas  delles,  porque  vos  mando  que  vós,  ou  qual- 
merc "dor! *!s  ^uer  ^ue  em  vosso  lu£ar  estiver,  conheceres  dos  ditos  feitos,  e  de- 
(latadàde29deDlan^as>  fl110  entre  e^es  com  as  sobreditas  ouver,  ou  vós  sobredi- 
Outubro  de  tos,  com  elles  em  rezão  das  ditas  mercadorias  como  dito  hé :  E 
1150.      mando  que  daqui  em  diante  não  tomem  outro  conhecimento  delias 
salvo  vós  dito  Fernam  Rodrigues,  ou  qualquer  que  em  vosso  lugar 
por  mim  Juis  na  dita  Alfandega  estiver.  Em  testemunho  deste,  lhe 
mandei  dar  esta  minha  Carta  em  Lisboa  aos  29  de  Outubro  de 
1450.  Estevão  Eanes  a  fez  por  EIRey  Dom  Afonço.  —  Rey. — 

Carta  pela  qual      Dom  Afonço  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal,  e  dos  Algar- 
DomlMon"o0vrves  ^"  a  <Iuailt0S  esta  nossa  Carta  virem;  fazemos  saber  que  nós 
concede  privi-  priviligiamos  a  todos  os  Flamengos,  Alemaens,  Francezes,  e  Bre- 
legios  aos  Fla-toens  que  a  nossos  Reinos  vierem  morar;  e  porquanto  Miguel  Ar- 
m'.cn?°£'  Allc" mao  Alemão  Çapateiro  morador  na  nossa  Cidade  de  Lisboa  he  hum 
zes    Bretões" dos  das  d*tas  NaÇ°ens  <lue  assim  priv  ilegiamos,  nos  pedio  por  mercê 
datada de28  de  que  lhe  mandasemos  dar  nosso  Privilegio;  e  visto  seu  requeri- 
Marçode  1452. mento  querendolhe  fazer  graça,  e  mercê  havemos  por  bem,  e  que- 
remos q  daqui  em  diante  não  seja  constrangido  para  haver  de  pa- 
gar nenhuns  nossos  pedidos,  peitas,  fintas,  nem  talas,  nem  presti- 
dios,  nem  servissos,  que  por  nós,  nem  por  nós,  nem  por  nossos 
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Conselhos  sio,  ou  forem  causados,  por  qualquer  guiza  que  sejam :  ^51 
não  vam  com  pretos,  nem  com  diubeiros;  nem  seja  .Tutor,. nem  j0 
curador  de  nenhumas  pessoas  que  sejam ;  nem  sejam  constrangidos 
por  outros  nenhuns  encargos,  nem  servidoens  nossas,  nem  dos  Con- 
selhos, nem  haja  nenhum  officio  nosso,  nem  do  Conselho  contra 
sua  vontade.  Outro  sim  queremos  que  não  sirva,  nem  vá  servir, 
nem  por  mar,  nem  por  terra  a  nenhumas  partes  que  sejam,  nem 
tenhão  cavalos,  nem  armas,  nem  bestas  para  nosso  serviço,  posto 
que  para  elle  haja  contra.  Outro  sim  mandamos,  e  defendemos, 
que  não  seja  nenhum  tão  ouzado,  de  qualquer  estado,  ou  condição 
que  seja,  que  lhe  pouze  em  suas  cazas  de  morada,  e  adegas,  nem 
cavai harices,  nem  lhe  tomem  seu  pám,  vinho,  roupa,  nem  outra 
nenhuma  couza  do  seu  contra  sua  vontade.  Item  lhe  damos  licença 
alugar,,  e  andar  em  besta  muar  de  sela  e  freyo  por  todos  nossos 
Reinos  e  Senhorios,  sem  embargo  da  defeza,  e  Ordenação  sobre 
ella  feita ;  e  mandamos  que  o  nosso  Apozentador,  e  o  da  Rainha 
mulher  que  sobre  todas  prezamos,  e  amamos,  e  dos  Infantes,  e 
Condes  aos  da  dita  Cidade  que  em  cazo  que  todos,  ou  cada  hum 
de  nós  lhe  hajamos  mister,  lhe  não  dem  as  ditas  suas  cazas,  e  apo- 
sentadorias em  maneira  alguma  que  seja,  que  asim  he  nossa  mer- 
cê, subpena  de  nossos  encoutos,  e  de  seis  mil  reis  que  pague  para 
nós,  qualquer  que  contra  isto  fór,  os  quais  mandamos  aos  nossos 
Almoxarifes,  ou  recebedores  que  os  arrecadem,  e  recebam  para 
nós,  e  os  Escrivaens  de  seos  Officios  que  os  ponhão  em  receita  so- 
bre elles,  para  delles  havermos  boa  arrecadação,  sob  pena  de  pa- 
garem em  dobro  das  suas  cazas.  £  porem  mandamos  a  todos  nossos 
Corregedores,  Juizes,  Justiças,  e  aos  recebedores,  e  sacadores,  e 
outros  quaisquer  Officiaes,  e  pessoas  que  isto  houver  de  vér,  que 
hajam  o  dito  Miguel  Armão  Alemão  Çapateiro  por  relevado,  e  es- 
cuzo  das  sobreditas  couzas,  e  o  não  constranjão  para  nenhuma 
delias,  e  lhe  cumprão,  e  façam  bem  cumprir,  e  guardar  esta  nossa 
Carta  pela  guiza  que  em  ella  he  conteúdo,  e  lhe  não  vão,  nem  con- 
sintão  hir  contra  ella  em  maneira  alguma ;  que  assim  he  nassa 
mercê  lhes  ser  feita ;  e  huns,  e  outros  al  não  façais.  Dado  na  Ci- 
dade de  Évora  a  28  de  Março  de  1452.==  Lopo  Fernandes  a  fes 
por  EIRey  Dom  Afonço.  =  ÈlRey.= 

Dom  Manoel  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e  dos  Algar-  ^lv.aIÍ  JPe!° 
ves  6l.  A  quantos  estas  nossas  letras  virem  muita  saúde,  e  dezejo  Penhor  Dom° 
de  amor ;  e  porquanto  de  boa  vontade  costumamos  honrar  aos  que  Manuel  concede 
sam  dignos  de  honra,  e  com  liberal  beneficio  os  proseguir ;  e  che-  va"os  privile- 
gando  a  nós  o  aprovado  Varam  Simão  Lopes,  com  a  costumada  f^^da  Cidade 
humanidade,  o  ouvimos,  e  liberalmente  despachamos  segundo  em  da  Augusta  e 
estas  letras  se  mostra,  e  elle  veio  a  mercê  em  nome  dos  estimados  de  outra*  Viílas 
Varoens  Antonio  de  Belver,  e  Conrado  Telim,  em  nome  seu,  e  da  íatAile?aShj » 
sua  Companhia  dos  nobres  mercadores  da  Imperial  Cidade  da  Au-  fevereiro  de8 
gusta,  e  de  outras  Villas  de  Alemanha,  significandonos  que  elles  1495. 
queriam  nesta  nossa  Cidade  de  Lisboa  assentar  Caza  de  sua  Com- 
panhia, para  negociar,  e  tratar  de  mercadorias  em  nossos  Reynos, 
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1651  se  a  nós  nos  aprouvese,  outorgandolhe  algumas  graças,  e  liberda- 
'lO  °  **es  ^ue  noS  Pe^*0'  se8undo  em  outras  terras  lhe  erão  dadas  ;  E 
nós  entendendo  em  seu  requerimento,  e  conciderando  quanta  honra 
a  tais  Varoens  seja  devida,  assim  por  suas  próprias  pessoas  dignas 
de  todo  o  favor,  como  pelo  seu  comodoravel  trato,  que  segundo  a 
nós  parece,  aos  nossos  proveito  fará ;  como  também  o  serem  Cida- 
doens  Imperiaes,  como  em  o  Augusto  Maximiliano  Imperador  dos 
Romanos  nosso  muito  amado  Sobrinho,  pelo  qual  com  boa  von- 
tade damos  consentimento  a  sua  Petiçam  outorgandolhe  as  liber- 
dades e  Privilégios  que  pedião,  os  quais  a  nenhuns  outros,  nem 
aos  nossos  Súbditos  ainda  forão  concedidos  segundo  em  estas  será 
largamente  conteúdo.  Item  primeiramente  outorgamos  aos  ditos 
nobres  mercadores  que  sejam  livres,  e  possão  livremente  negociar, 
tratar,  vender,  c  comprar  por  todos  nossos  Reinos  e  Senhorios  por 
suas  próprias  pessoas,  ou  por  seus  Feitores,  ou-  Servidores.  Item 
queremos  e  mandamos  que  quando  quer  que  suas  mercadorias  vie- 
rem em  alguma  Nau,  ou  Navio  da  vante,  ou  perto  da  dita  Cidade 
ao  tempo  que  se  houverem  de  descarregar,  antes  que  se  descarre- 
guem os  nossos  Officiaes  da  descarga  lhe  faram  saber  da  descarga 
primeiro  que  venham  a  estar  a  ellas,  se  quizerem,  e  tragão  barcas 
cm  que  as  descarreguem,  e  despois  de  passarem  tres  horas  pouco 
mais  ou  menos  não  vindo  clles,  ou  mandando,  entam  os  ditos  Of- 
ficiaes as  poderam  descarregar,  estando  ellcs  em  a  Cidade.  Item 
mandamos  tanto  que  as  suas  mercadorias  forem  as  Alfandegas  pa- 
guem logo  a  dizima,  e  ciza,  tirando  os  panos  de  Lan,  os  quais  pa- 
garám  a  ciza  ao  tempo  que  se  venderem,  segundo  se  agora  fas,  e 
em  nossos  artigos  hc  conteúdo  :  as  quais  cizas  pagaram  os  Officiaes 
das  Cazas  a  que  pertencerem,  e  se  assentaram  em  seus  livros  como 
pagarão,  para  ao  diante  não  poder  haver  ahi  mais  duvida :  e  tan- 
toque  pagarem  os  ditos  direitos  e  lhe  forem  entregues  as  ditas  mer- 
cadorias as  levaram  para  onde  quizerem  por  todos  os  nossos  Rei- 
nos, e  Senhorios,  sem  serem  obrigados  a  fazer  saber  as  mudanças, 
e  vtndas  que  delias  fizerem,  nem  menos  seram  obrigados  a  fazela 
a  Caza  alguma  de  nossos  direitos,  nem  descaminharam  porello, 
nem  cahirám  em  pena  alguma  por  não  fazerem  as  deligencias  que 
são  ordenadas  segundo  a  forma  de  nossos  foráes,  e  artigos,  e  orde- 
naçoens ;  e  isto  daquelas  mercadorias  de  que  houverem  pago  os 
nossos  direitos,  e  lhe  forem  despachados,  de  que  háveram  Certi- 
dam  de  nossos  Officiaes,  para  por  ella  livremente  as  poderem  le- 
var, e  vender  por  nossos  Reinos,  sem  mais  pagarem  couza  alguma, 
tendose  com  clles  a  maneira  que  se  tem  com  os  Flamengos,  e  em 
seus  Privilégios  he  conteúdo.  Item  queremos  que  nenhum  Official 
nem  rendeiro  de  nossos  direitos  nem  outra  alguma  pessoa  entre 
em  sua  Caza  a  lhe  dar  varejo,  nem  lhe  faram  opressão  alguma, 
salvo  por  mandado  de  nosso  Contador  Mor,  havendo  primeiro  in- 
formaçam  por  pessoa,  ou  pessoas  sem  suspeita,  como  tem  alguma 
mercadoria  sonegada  a  nossa  Alfandega,  e  quando  lá  houver  de 
inviar,  irá  a  isso  hum  Escrivam  delia,  e  hum  rendeiro  quando  o 
houver,  e  sem  o  dito  Escrivam  não  poderam  hir  a  suas  Cazas  tra- 
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jar  a  Ul  mercadoria  sonegada.  Item  queremos  que  não  paguem  di- 
reitos  alguns  dos  mantimentos,  e  alfayas  que  para  suas  cazas,  e  Julho 
uzo  delias  lhes  vierem,  nem  menos  pagaram  direitos  alguns  dos  10 
panos  de  Iam  que  viérera  para  vestido  de  cada  Feitor,  ou  dos  Ser- 
vidores, dandolbe  por  anno  dois  vestidos  a  cada  pessoa  de  Cana- 
maco,  e  Sarapilheiras  de  estopa  para  sacos,  e  sacos  de  pipas  para 
suas  mercadorias  jurando  elles  que  vem  tudo  para  isso,  e  não  para 
vender ;  porque  sendo  para  vender,  pagarám  os  direitos  ordenados. 
Item  queremos,  e  mandamos  que  em  as  ditas  suas  Gazas  não  en- 
trem, nem  possão  entrar  Officia is  alguns  de  nossas  Justiças  salvo  o 
dito  Corregedor  ou  quem  elle  mandar,  e  não  outrem  sob  pena  de 
vinte  Cruzados  para  elles,  salvo  indo  a  Justiça  por  algum  malfei- 
tor em  fragante  delicto  achado,  porque  em  tal  cázo  poderá  entrar. 
Item  nos  prás,  que  assim  elles,  como  seus  Servidores  até  seis  de 
sua  Companhia  que  elles  tenhão  de  suas  portas  a  dentro,  possão 
trazer  armas  de  noite,  e  de  dia  por  todos  nossos  Reinos,  e  Senho- 
rios, assim  antes  do  sino  correr,  como  despois  dele,  com  lume,  e 
sem  elle,  não  fazendo  porem  com  ellas  o  que  não  devem ;  c  isto 
sem  embargo  de  nossas  Ordenaçoens;  os  quais  servidores  não  serão 
Hespanhoes  para  gozarem  da  dita  Liberdade.  Item  havemos  por 
bem,  e  queremos  que  qualquer  pessoa  que  lhe  seus  Privilégios  não 
guardar,  ou  contra  elles  fôr,  incorra  em  pena  de  sincoenta  Cruza- 
dos nos  quais  os  haverão  por  condenados  para  o  Hospital  de  todos 
<is  Santos  da  dita  Cidade,  e  mandamos  por  este  ao  nosso  Contador 
mor,  que  sabendo  que  alguma  pessoa  lhos  não  quer  guardar,  nem 
cumprir,  assim  como  nellas  he  declarado  faça  logo  execuçam  pela 
dita  pena,  e  a  fassa  logo  entregar  ao  nosso  Almoxarife  do  dito 
Hospital,  e  carregar  em  receita  sobre  elle,  por  toda  a  vez  que  as- 
sim não  cumprir,  e  contra  isso  forem;  porem  mandamos  a  quais- 
quer outras  Justiças,  e  Officiaes  a  que  pertencer,  que  vista  esta  de- 
claração a  faça  muito  inteiramente  guardar,  e  cumprir,  com  todos 
os  mais  privilégios  que  de  nós  tem ;  dando  com  effeito  a  dita  pena 
á  execução,  porque  nossa  vontade  e  tençam  he  fazermos  mercê  e 
favor,  que  em  tudo  se  intenda  mais  em  seu  favor,  que  em  odio;  e 
porque  disto  nos  aprás,  lhe  mandamos  dar  este  Nosso  Alvará,  por 
nós  asignado,  o  qual  queremos  valha,  como  se  fosse  Carta  passada 
pela  Chancelaria,  sem  embargo  de  qualquer  Ley  e  Ordenara ra  que 
ahi  haja  em  contrario.  Feito  em  Almeirim  a  7  de  Fevereiro  de 
1495.  =  Andre  Pires  o  fes.  Item  pelo  dito  Privilegio  que  lhe  temos 
concedido,  que  elles  possam  carregar  suas  mercadorias,  em  quais- 
quer Naus,  e  Navios  que  quizerem,  assim  Naturaes  como  Estran- 
geiros, tirando,  e  carregando  das  Ilhas;  e  alem  disso  os  fazemos 
nossos  Naturais,  e  agora  soubemos,  que  na  Caza  do  ver  do  pezo 
lhe  punhão  duvida  quando  queriam  carregar  em  Naus  Estrangei-  * 
ras,  como  os  ditos  nossos  Naturais  fazem,  de  que  se  seguiria  que 
por  serem  privilegiados  receberiam  dano,  o  que  não  foi  nossa  ten- 
çam, antes  foi  por  lhes  fazermos  todo  o  favor,  e  honra,  e  para  de- 
claraçam  disto  havemos  por  bem,  que  assim  em  este  cazo,  como 
em  qualquer  outro  de  que  elles  quizerem  gozar,  e  gozarem  como 
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Estrangeiros  o  possão  fazer,  porque  não  queremos  que  de  seu  Pri- 
vilegio lhe  prejudique  a  algum  favor  se  o  ser  pode  como  Estran- 
geiros; e  assim  tem  por  privilegio  que  nenhum  Oííícial  de  Justissa 
não  entre  em  suas  Cazas  sem  mandado  do  dito  Juiz  sobre  certa 
pena,  e  somos  informados  que  alguns  Ofíiciais,  e  pessoas  metiam 
com  clles,  c  couzas  suas,  tratandoos  mal;  e  querendo  nisso  prover 
havemos  por  bem,  e  requeremos,  que  nenhum  Ofíicial  nosso  não 
entenda,  nem  meta  mam  em  elles,  nem  em  couzas  suas,  salvo  os 
ditos  seus  Juizes,  e  por  seu  mandado;  e  acontecendo  tal  cazo  por 
onde  suas  pessoas,  e  dos  ditos  Feitores  devam  ser  prezos,  havemos 
por  bem  que  pelo  dito  seu  Juiz,  ou  Alcaide  em  pessoa  sejam  leva- 
dos ao  Castelo,  e  não  por  Homens  seus;  c  se  a  cauza  da  sua  pri- 
zam  for  tal  para  se  dar  sobre  fiança,  mandamos  que  logo  sem  outra 
detença  se  dem  sobre  a  dita  fiança :  O  que  tudo  assim,  e  tam  lar- 
gamente se  continha,  e  declarava,  e  éra  conteúdo,  e  declarado  nos 
ditos  Privilégios,  e  petiçam,  a  qual  sendome  aprezentada,  vista  por 
mim,  e  o  dito  meu  Ouvidor  o  Doutor  Nicolau  Dias  Tinoco  nella 
pronunciei  o  despacho  seguinte =Vze  das  armas  na  forma  dos  seus 
Privilégios  que  para  isso  se  lhe  passem  as  Cartas,  e  mandados  que 
pedirem,  indo  nella  incorporados  os  Capítulos — que  falam  nas  ar- 
mas, e  como  outras  Justissas  lhe  não  podem  entrar  em  suas  Cazas 
não  tendo  ordem  d'esta  Conservatória,  c  todo  o  Alcaide,  Meirinho, 
ou  outra  alguma  Justiça  que  o  contrario  fizer  seja  logo  noteficado 
por  seu  Escrivam,  que  com  pena  dc  prizam,  c  dos  encoutos  não 
facão  as  tais  deligencias  sobre  as  mesmas  pessoas  sem  aprovaram 
deste  Juizo.  Lisboa  11  de  Maio  de  1645=Tinoco=E  sendo  este 
despacho  posto  na  dita  Petiçam  cm  virtude  delle  se  passou  a  pre- 
zente  para  vós  todos  em  geral,  e  cada  hum  em  particular  pela  qual 
vos  mando,  tanto  que  vos  for  aprezentada,  sendo  primeiro  passada 
pela  minha  Chancelaria,  a  cumprais,  e  guardeis,  c  façais  muito  in- 
teiramente cumprir,  e  guardar  assim  c  da  maneira  que  nella  se 
contem ;  e  em  seu  cumprimento  não  perdais,  nem  molesteis,  nem 
vexeis  o  dito  Thomas  Bestóque,  nem  a  scos  Criados,  nem  Feitores, 
nem  façais,  nem  mandeis  fazer  com  ellc  deligencia  alguma,  salvo 
fór  por  mandado  do  dito  meu  Ouvidor  seu  Juiz  Conservador  com- 
petente, e  privativo,  e  não  por  mandado  dc  outro  nenhum  julga- 
dor, sem  aprovaçam  desta  Conservatória,  e  isto  pelo  terem  assim 
por  huma  Carta  de  EI-Rei  Dom  Manoel  que  Santa  Gloria  haja ; 
antes  lhe  dareis;  e  fareis  dar  todo  o  favor  e  honra ;  o  que  huns  e 
outros  assim  cumprireis,  e  al  não  façais  sem  duvida,  nem  embargo 
algum  que  a  ellc  punhais,  que  lhe  seja  posta  estas  com  pena  de 
sincoenta  cruzados,  c  encoutos  dos  ditos  Privilégios,  e  de  seres 
suspenço.  Dada  cm  esta  muito  nobre,  c  sempre  Leal  Cidade  de 
Lisboa  aos  4  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jezus  Christo  dc  16I7.=EI-Rei  Nosso  Senhor  o 
mandou  pelo  Doulor  Antonio  de  Faria  Machado  seu  Dczcmbarga- 
dor,  e  seu  Ouvidor.  &  & 
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TRATADO  DE  AMIZADE  E  ALL1ANÇA  ENTRE  EL-REI  O  SE 
F1L1PPE  IV  REI  DE  H ESPANHA,  ASSIGNADO 


(bibliothkca  real  db  paris,  mss.  cod.  10:358—2,  pag.  189.) 

Articuli  strictioris  amicitis,  societatis  armorum,  con- 
foederationis  formalis,  et  prsciss  inits  inter  Coronas  Fran- 
cis et  Portugalli»  adversus  Coronam  Castells  per  Serenis- 
simum  Portugalli©  Regem  D.  Joannem  quartum,  ac  per 
Christianissimum  D.  Ludovicum  Francis,  Navarrsque  Re- 
gem, virtute  mandatorum  inferius  descriptorum. 

ART.  i. 

Conventum  et  conclusum  est  ut  a  die  confirma  ti  3nis 
hujus  tractatus  in  posterum  sit  societas  armorum  inter  prs- 
dictos  Dominós  Reges,  eorumque  Coronas,  ut  ambo  Regi 
Castells  bellum  inferant  totis  viribus  quanto  vivacius  po- 
terunt  sua  quisque  ex  parte;  Portugallia  illud  inferendo  per 
ipsius  conterminos,  qui  Regnis  Castells  sunt  conGnes,  et 
Francia  per  suos,  et  per  illas  partes  in  quibus  bellum  ipsi 
fuerit  convenientius,  et  hosti  communi  damnosius. 

ART.  II. 

Nec  Sua  Majestas  Christianissima,  nec  Sua  Majestas 
Portugallis  ab  hujusmodi  bello  cessabunt  dum  Rex  Cas- 
tells pacem  non  pepigerit  cum  utraque  Francis,  et  Portu- 
gallis Corona,  nec  poterit  Sua  Majestas  Christianissima  inire 
pacem,  inducias,  armorum  suspensionem  nec  alium  quem- 
vis  tractatum,  quo  bellum  tepescat,  aut  minuatur,  quin 
eadem  pace,  induciis,  armorum  suspensione,  sive  quovis  alio 
tractatu  Sua  Majestas  Portugallis  includatur  cum  omni- 
bus  suis  Regnis,  ac  ditionibus:  Nec  Sua  Majestas  Portu- 
gallis simile  tractatum  ferire  absque  omnimoda  Francis  in- 
clusione. 
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(traduc<;Ão  particular.) 


Artigos  da  mais  estreita  amisade,  alliança  de  armas  e 
confederação  formal  e  precisa,  celebrada  entre  as  Cordas 
de  França  e  Portugal,  contra  a  Corda  de  Castella,  pelo  Se- 
reníssimo Rei  de  Portugal  D.  João  IV  e  Luiz  Rei  Chris- 
tianissimo  de  França  e  Navarra,  em  virtude  dos  plenos  po- 
deres abaixo  escriptos. 


Ajustou-se  e  concluiu-se,  que  do  dia  da  ratificação  d'este 
Tratado  em  diante,  haja  alliança  de  armas  entre  os  ditos 
Senhores  Reis  e  as  suas  Cordas,  para  que  ambos  façam 
guerra  ao  Rei  de  Castella  com  todas  as  forças  e  vigor  que 
podérem,  cada  qual  por  sua  parte;  Portugal  pelas  suas  fron- 
teiras, que  confinam  com  os  Reinos  de  Castella,  e  França 
por  aquelles  logares,  por  onde  a  guerra  lhe  for  mais  con- 
veniente e  ao  inimigo  commum  mais  nociva. 

ART.  II. 

SuaMagestadeChristianissima  e  Sua  Magestade  de  Por- 
tugal não  desistirão  d'esta  guerra,  em  quanto  El-Rei  de  Cas- 
tella não  fizer  a  paz  com  uma  e  outra  Corda  de  França  e 
Portugal;  nem  poderá  Sua  Magestade  Christianissima  fazer 
paz,  tregoas,  suspensão  de  armas,  nem  outro  qualquer  Tra- 
tado, por  que  a  guerra  enfraqueça  ou  diminua,  sem  que 
na  mesma  paz,  tregoas,  suspensão  de  armas  ou  outro  qual- 
quer Tratado,  se  inclua  Sua  Magestade  de  Portugal  com 
todos  os  seus  Reinos  e  domínios;  nem  Sua  Magestade  de 
Portugal  poderá  fazer  Tratado  algum  similhante,  sem  a 
total  inclusão  da  França. 


ART.  i. 
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Et  ne  accidat  quod  semel  celebratus  pacis,  vel  inducia- 
rum  (ractatus  cum  inclusione  utriusquc  Corona;  a  Corona 
Castelhc  quovis  pretcxtu  in  alterutram  rumpatur  conven- 
tum  cst,  in  hoc  casu,  si  Rcx  Castella?  tractatum  rupcrit, 
arma  sumendo  adversas  Franciam,  ut  tum  et  Portugallia 
adversus  Castellam,  prosequentibus  tam  Francia,  quam  Por- 
tugallia  bellum  adversus  communem  hostem,  ac  si  pax,  in- 
duciic  seu  tractatus  pracedentes  non  essent,  et  permanente 
confoederatione,  quae  nunc  in  ista  capitulatione  celebratur, 
ac  si  non  interrumperetur  dicta3  pacis  vel  induciarum  tra- 
ctatu;  eodemque  modo  Francia  resumet  arma  si  Castella 
pacem,  inducias,  aut  armorum  suspensionem  contra  Portu- 
galliam  ruperit. 

AUT.  IV. 

Et  quoniam  convenientiae  tam  Francia*  quam  Portu- 
galli» erga  alias  nationes  quae  non  sunt  subjecl»  Regi  Cas- 
tella» inter  se  differunt  unicuique  Corona;  manet  resoíutum, 
quod  hiec  societas  armorum  locum  non  habebit,  nisi  ad- 
versus Regem  Castell»,  permanente  libera  unaquaque  Co- 
rona tam  Franci»  quam  Portugalli»  ad  ineundum  Pacem, 
inducias  seu  alium  similem  tractatum,  cum  quovis  alio  Prín- 
cipe, Gente,  vel  Republica  sive  ad  bellum  illis  inferendum, 
prout  alterutri  expedierit  absque  alterius  ad  alterum  in  hac 
parte  dependentia  aut  obligatione. 

AUT.  V. 

Et  quoniam  Sua  Majestas  Portugalli»  certitudine  hu- 
jus  confoederationis  et  securitate  non  sese  inspiciendi  solum 
in  bello  adversus  Castellam  a  subditis  poterit  majores  quan- 
titates  exigeri  quam  eas,  quas  adhuc  suppeditabant,  atque 
iis  bellum  quod  Castell»  infert  augerc  (quamvis  hucusque 
quanto  vívacius  fuit  possibile  exstiterit,)  conventum  est  pro 
conditione  hujus  confoederationis  uti  Sua  Majestas  Portu- 
galli» ultra  id,  quod  de  praesenti  in  bellum  per  confines  ex- 
pendit,  expendet  singulis  annis  tercenta  et  quinquaginta 
millia  cruciatorum  faciendo  cum  illis,  et  cum  reliquo,  quod 
ad  praesens  expendit  exercitum  tempore  magis  opportuno 
ad  ingrediendum  Castellam,  sive  per  Mare,  sive  per  terram, 
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E  para  que  não  aconteça  que,  celebrado  algum  Tra-  Setembro 
lado  de  paz,  ou  tregoas  com  inclusão  de  ambas  as  Cordas, 
a  deCastella  o  infrinja  por  qualquer  pretexto  para  com  uma 
das  duas,  estipulou-se  neste  caso,  que,  se  El-Rci  de  Cas- 
tella  romper  o  Tratado,  tomando  armas  contra  França,  Por- 
tugal vá  contra  Castella,  proseguindo  tanto  a  França,  como 
Portugal  a  guerra  contra  o  inimigo  commum,  como  se  não 
houvesse  paz,  tregoas  ou  tratados  precedentes;  Ceando  em 
seu  vigor  a  alliança  que  nesta  capitulação  agora  se  cele- 
bra, como  se  não  fosse  interrompida  pelo  tratado  da  dita 
paz  ou  tregoas;  e  do  mesmo  modo  a  França  tomará  ar- 
mas, se  Castella  quebrar  a  paz,  tregoas  ou  suspewão  de 
armas  contra  Portugal. 

ART.  IV. 

E  porque  as  conveniências  tanto  de  França,  como  de 
Portugal  para  com  as  outras  nações,  que  não  são  sujeitas 
ao  Rei  de  Castella,  differem  entre  si  em  relação  a  cada  uma 
d  estas  Cordas,  Cea  resolvido  que  esta  alliança  de  armas  não 
tenha  logar  senão  contra  El-Rei  de  Castella,  sendo  livre  a 
cada  uma  das  Corôas,  tanto  de  França,  como  de  Portugal 
fazer  paz,  tregoas  ou  outro  similhante  tratado  com  qual- 
quer Príncipe,  Nação,  ou  Republica,  ou  declarar-lhes  guerra, 
como  lhes  convier,  sem  dependência  ou  obrigação  de  uma 
para  com  a  outra  n  esta  parte. 

ART.  v. 

E  porque  Sua  Magestade  de  Portugal  na  certeza  e  se- 
gurança d'esta  alliança,  e  de  não  ser  elle  só  o  encarregado 
da  guerra  contra  Castella,  podia  tirar  de  seus  súbditos  maio- 
res quantias,  do  que  até  ali  lhe  forneciam,  e  com  estas  ao* 
tivar  mais  a  guerra  que  faz  a  Castella  (posto  que  até  agora 
tenha  sido  feita  com  o  vigor  possível),  estipulou-se  por  con- 
dição d'esta  alliança,  que  Sua  Magestade  de  Portugal,  alem 
do  que  despende  presentemente  na  guerra  pelas  fronteiras, 
gaste  cada  anno  tresentos  e  cincoenta  mil  cruzados,  orga- 
nisando  com  elles  e  com  o  mais  que  actualmente  despende, 
um  exercito  para  invadir  Castella  no  tempo  mais  opportuno, 
por  mar,  ou  por  terra,  ou  por  ambas  as  partes,  promovendo 
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sive  per  utramque  simul  partem  et  agendum  factionem,  seu 
factiones,  quae  ex  hac  parte  hosti  magis  sensibiles  erunt, 
magisque  ejus  ruinae  opportun»,  ac  eo  ipso  majoris  conve- 
nienti»,  et  utilitatis  Francis  atque  Portugalli». 

ART.  VI. 

Et  quo  intentum  hoc  melius  consequi  possit,  Sua  Ma- 
jestas  Christianissima  singulis  annis  unum  commissarium  in 
Portugalliam  mittet,  cum  potestate,  ac  authoritate  sufficienti 
ad  conferendum  et  conveniendum  cum  Ministris  Suae  Ma- 
jestatis  Portugalli»  circa  formam  exercitus,  belli  ac  factio- 
nis,  qjiae  aggredienda  erit  et  locum  ac  tempus  quibus  exe- 
quatu»  Quodque  conventum  fuerit,  adimplebitur,  cum  non 
excedat  summam  memoratam. 

ART.  VII. 

Quoniam  vero  ista  trecentorum  et  quinquaginta  mil- 
lium  Gruciatorum  summa  cum  caeteris,  quas  Regnum  de 
presenti  ad  bellum  exsolvit,  ipsi  non  erunt  tolerabilés  si 
eas  absque  armorum  limitatione  etiam  si  bellum  duret  con- 
cordatum  est,  uti  praeter  id  quod  Regnum  in  pnesenti  ad 
bellum  solvit,  quod  concessit  dum  bellum  duraverit,  quod- 
que virtute  hujus  tractatus  futurum  est  dum  Castella  pa- 
cem  vel  inducias  cum  utraque  Francis  et  Portugalli»  Co- 
rona non  pepigerit,  suppeditabit  hoc  Regnum  duo  millia 
millium  scutorum  Franciae,  vulgo  dous  milhões  de  escudos 
de  França  qu»  numerantur  duo  millia  millium  et  quadrin- 
genta  millia  cruciatorum  pecunia  Lusitanica,  vulgo  dous 
milhões  e  quatrocentos  mil  cruzados  do  dinheiro  de  Portu- 
gal, divisa  in  pradicta  tercenta  et  quinquaginta  millia  cru- 
ciatorum singulis  annis,  pro  iis  qui  ad  complendam  praedi- 
ctam  summam  sufficiant,  si  prius  cum  Castella  pax,  sive  in- 
duciae  non  ferientur;  et  inita  pace,  sive  induciis,  vel  tran- 
sactis  dictis  annis,  et  in  illis  expensa  omnino  dieta  duorum 
mille  millium  et  quadringenta  millium  cruciatorum  summa 
cessabit,  expensa  prafatoruro  tercentorum  et  quinquaginta 
millium  cruciatorum  solum  permanente,  ut  in  bellum  ex- 
ndatur  et  quod  Regnum  hodie  solvit,  cumque  eo  ipso 
Hum  quanto  vivacius  poterit  Geri  hosti  inferetur,  prout 
etiam  Francia  id  efficiet  ea  forma  qua  manet  concordatum. 
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facção  ou  facções,  onde  forem  mais  sensíveis  ao  inimigo,  e 
mais  tendentes  á  sua  ruina,  e  por  isso  mesmo  de  maior 
conveniência  e  utilidade  para  França  e  Portugal. 


ART.  VI. 

E  para  que  isto  se  possa  melhor  conseguir»  Sua  Mages- 
tade  Cbristianissima  mandará  todos  os  annos  um  Commis- 
sario  a  Portugal,  com  poder  e  auctoridade  suficiente  para 
conferenciar  e  tratar  com  os  Ministros  de  Sua  Magestade 
de  Portugal,  sobre  a  organisação  do  exercito,  da  guerra  e 
da  facção  que  se  deve  emprehender,  e  do  logar  e  tempo 
em  que  se  deve  tentar.  E  o  que  se  ajustar,  se  cumprirá, 
não  se  excedendo  a  somma  mencionada. 

ART.  VII. 

Visto  que  esta  somma  de  tresentos  e  eincoenta  mil  cru- 
zados, com  as  mais  que  o  Reino  paga  presentemente  para  a 
guerra,  não  lhe  seriam  toleráveis,  se  não  houvesse  limita- 
ção de  tempo,  concordou-se,  se  a  guerra  durar,  que,  alem 
do  que  o  Reino  paga  actualmente  para  a  mesma,  do  que 
concedeu  em  quanto  a  houver,  ou  for  continuada  em  vir- 
tude d'este  Tratado,  atéCastella  fazer  paz  ou  tregoas  com 
as  Gordas  de  França  e  Portugal,  pague  o  dito  Reino  dois 
milhões  de  escudos  de  França,  que  correspondem  a  dois 
milhões  e  quarenta  mil  cruzados  do  dinheiro  de  Portugal, 
divididos  nos  ditos  tresentos  e  eincoenta  mil  cruzados  cada 
anno,  por  aquelles  que  bastem  para  se  completar  a  dita 
somma,  se  antes  se  não  fizer  a  paz  ou  tregoas  com  Cas- 
tella;  e  depois  de  feita  a  paz  ou  tregoas,  ou  passados  os 
ditos  annos,  cessará  completamente  a  dita  somma  despen- 
dida dos  ditos  dois  milhões  e  quarenta  mil  cruzados,  per- 
manecendo sómente  a  despeza  dos  ditos  tresentos  e  eincoenta 
mil  cruzados,  que  o  Reino  hoje  paga,  para  se  gastarem  na 
guerra,  e  com  isso  mesmo  se  fará  a  dita  guerra  ao  inimigo 
o  mais  fortemente  possivel,  como  também  a  França  a  fará, 
na  forma  que  fica  concordado. 


f 


Digitized  by 


218 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  IV. 


ART.  VIU. 

Et  qua  potest  evenire,  quod  ex  defectu  factionis  vel  ex 
aliqua  quavis  ratione,  Sua  Majestas  Portugalli^  convenien- 
tius  judicet  aliquo  anno  sive  annis  tribuere  Francis  eam 
summam  tercentorum  et  quinquaginta  millium  cruciatorum, 
quam  ukerius  in  bellum  habeat  expendere,  ut  illa  quanti- 
tate  augeatur  belium  quod  a  Francia  erit  inferendum,  id 
poterit  efficere  Sua  Majestas  Portugalli®,  absoluta  perma- 
nendo  hac  traditione  anno  vel  in  annis  quo,  vel  quibus  il- 
lam  dederit  ab  exercitu  ac  bello,  quod  ex  hac  parte  erat 
additura,  semper  tamen  bellum  quod  nunc  infert  inferendo 
quanto  vivacius  poterit. 

ART.  IX. 

Et  quoniam  Portugalli»  poterit  opus  esse  ullorum  of- 
ficialium  tormentorum  sive  macbinarum  bellicarum,  ducum, 
sive  militum,  Sua  Majestas  Portugalli»  illos  poterit  suis  ex- 
pensis  ex  Francia  conducere,  et  Sua  Majestas  Christianis- 
siraa  jubebit  ad  id  favorem  necessarium  ac  expeditionem 
presta  re. 

ART.  x. 

Itidem  resolutum  est  ad  firmitatem  et  serenitatem  hu- 
jus  tractatus  is  registris  mandetur  in  conciliis  tribunalibus 
et  locis  consuetis  juxta  leges  et  consuetudines  utriusque 
Regni  atque  id  totum  reliquum  perficiatur,  quod  necessa- 
rium visum  fuerit  et  moris  est  fieri  in  tractatibus  hujus 
qualitatis,  apposita  etiam  in  hujusmodi  confirmatione,  pi- 
gnore  verbi  et  fidei  Regi®  solemni  jurijurando  roborate 
utriusque  Majestatis. 

ART.  XI. 

Tandem  conventum  et  resolutum  est,  quod  iste  tracta- 
tus effectum  suum  minime  sortietur  nisi  postquam  per  Suam 
Majestatem  Christianissimam  visus  fuerit,  et  confirmatus, 
et  in  fidem  et  testimonium  pradictorum  fecerunt,  et  sub- 
scripserunt,  atque  sigillis  suis  munierunt  hunc  tractatum 
dominus  Eques  de  Jant  missus  vulgo  enviado  a  Sua  Majes- 
tate  Christianissima  virtute  ejus  litterae  credentialis  inferius 
transcribendae,  et  virtute  verbalis  manda  ti,  quod  dixit  Suam 
Majestatem  Christianissimam  ipsi  injunxisse,  ut  omnia  age- 
ret  quae  ejus  Corona  indicaret  convenientia.  Et  domini  Mar- 
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ART.  VIII. 

E  porque  pôde  acontecer  que  por  falta  da  facção  ou  por 
outra  rasão.  Sua  Magestade  de  Portugal  julgue  mais  con- 
veniente dar  à  França  n'um  anno  ou  annos,  aquella  somma 
dos  tresentos  e  cincoenta  mil  cruzados,  que  devia  gastar 
ulteriormente  na  guerra,  para  que  com  aquella  quantia  se 
angmente  a  guerra,  que  ha  de  ser  feita  pela  França,  pode- 
lo-ha  Sua  Magestade  Portugueza  fazer,  ficando  desonerado 
no  anno  ou  annos,  por  que  fizer  essa  entrega,  do  exercito 
e  guerra  que  por  sua  parte  devia  acrescer;  fazendo  com- 
tudo  sempre  a  guerra,  que  hoje  faz,  com  o  vigor  possível. 


ART.  IX. 

E  porque  Portugal  poderá  ter  necessidade  de  alguns  Of- 
ficiaes  de  artilheria,  de  machinas  de  guerra,  e  de  Capitães 
ou  soldados,  Sua  Magestade  Portugueza  poderá  tira-los  de 
França  á  sua  custa,  e  Sua  Magestade  Christianissima  para 
isto  prestará  todo  o  favor  e  auctoridade  necessária. 

ART.  X. 

Da  mesma  fórma  se  resolveu,  para  firmeza  e  inteireza 
d'este  Tratado,  que  o  mesmo  seja  registado  nos  Conselhos, 
Tribunaes  e  logares  costumados,  segundo  as  leis  e  costu- 
mes de  ambos  os  Reinos,  e  se  faça  tudo  o  mais  que  pare- 
cer necessário  e  é  costume  fazer-se  em  Tratados  d'esta  qua- 
lidade, com  a  competente  confirmação  em  penhor  da  pala- 
vra e  fé  Real,  corroborada  por  juramento  solemne  de  am- 
bas as  Magestades. 

ART.  XI. 

Finalmente  estipulou-se  e  resolveu-se  que  este  Tratado 
não  tenha  effeito,  senão  depois  de  ser  visto  e  confirmado 
por  Sua  Magestade  Christianissima;  e  em  fé  e  testemunho 
do  sobredito  fizeram,  assignaram  e  sellaram  com  os  seus 
sellos  este  Tratado,  o  Senhor  Cavalheiro  de  Jant,  Enviado 
de  Sua  Magestade  Christianissima,  em  virtude  da  sua  cre- 
dencial abaixo  transcripta,  e  Mandado  verbal,  que  el|e  disse 
haver-Ihe  sido  dado  por  Sua  Magestade  para  que  fizesse 
tudo  que  fosse  da  conveniência  da  sua  Corda ;  e  os  Senho- 
res Marquez  de  Niza,  Almirante  das  índias,  do  Conselho 
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1655  chio  de  Niza  Indiae  Almiraldus  a  Conciliis  Status  et  Regia» 
Setembro  gazae  prap0gitus  ac  Dom  Emmanuel  Dacunha  Episcopus 
Elvensis  Archicapellanus  Regius  etiam  a  Conciliis  Status, 
atque  electus  Archiepiscopus  Ulyssiponensis  virtute  man- 
dati  a  Sua  Majestate  Portugalli^  ipsis  commissi.  Ulyssipo- 
ne  die  septima  Septembris  anno  millesimo  sexcentesimo 
quinquagesimo  quinto. 

Marquez  de  Niza   M.  Bpo  Capellan.  Le  Chevalier  de  Jant 
Almirante  <W  índias.       Major.        envoyé  du  Roy  três 

Chrestien. 

(L.  S.)  (L.  S.)  (L.S.) 
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de  El-Rei,  Vedor  da  Sua  Fazenda,  eD.  Manuel  da  Cunha,  i655 
Bispo  de  Elvas,  Capellâo-Mór,  do  Conselho  de  Estado  e  Ar-  ***** 
cebispo  eleito  de  Lisboa,  em  virtude  dos  plenos  poderes 
ciados  aos  mesmos  por  Sua  Magestade  Portugueza.  Lisboa, 
aos  sete  dias  de  Setembro  do  anno  de  mil  seiscentos  cin- 
coenta  e  cinco. 


Marquez  de  Niza,  M.  Bispo,  O  Cavalheiro  de  Jani, 
Almirante  das  índias.    Capellfio-Mór.    Enviado  d'El-Rei 

Christianissimo. 


(L.  S.) 


(L.  S.) 


(L.  S.) 
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TRATADO  DE  PAZ  E  ALLIANÇA  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  DOM 
BLICA  DE  INGLATERRA,  ASSIGNADO  EM  LONDRES,  NO 


Portugalli»  et  Algarbiorum  &c.  Rex  ad  Parlamentum  An- 
gliffi  misit  Excellentissimum  Dominum  Franciscum  de  Mel- 
lo, unum  è  Consilio  suo  belli,  et  Generalem  tormentorum 
bellicorum  in  Província  Transtagana,  Legatum  suum  Ex- 
traordinarium,  justâ  facultate  atque  potestate  instructum, 
qui  foedus  cum  hac  Republica  contrahere  possit:  Consilium 
Statôs  auctoritate  Parlamenti  constitutum,  habitis  ergo  pro 
potestate  nobis  commissa  ultrò  citròque  colloquiis,  et  sin- 
gulis  rebus  mature  perpensis  cum  pradicto  Domino  Le- 
gato  Extraordinário  in  has  conditiones  mutuò  consensimus 
atque  convenimus. 

Tractatus  Foederis  et  amicitiae  conjunctionis  inter  An- 
gliam  et  Serenissimum  Principem  Alphonsum  vi.  Portugal- 
li» et  Algarbiorum  &c.  Regem  conclusus  per  Consilium  Sta- 
tfts,  auctoritate  Parlamenti  constitutum,  ex  parte  Anglire, 
et  Dominum  Franciscum  de  Mello,  Legatum  Extraordina- 
rium  Régis  Portugalli»  ex  parte  praedicti  Régis. 


Convenit  et  conclusum  est  utrinque,  ut  Articuli  Pre- 
liminares xi  Januarii,  anno  1652,  et  Articuli  Pacis~j  Julii, 

anno  1654  conclusi  inter  Angliam  et  Portugalliam  in  ora- 
nibus  suis  clausulis,  periodis  et  articulis  juxta  verum  et 
genuinum  sensum  dictorum  Articulorum  dicto  tractatu  si- 
gnatorum,  firmi  et  rati  habeantur,  et  pristinum  et  novum 
robur  ex  hac  pactione  obtineant,  adeòque  ex  utraque  parte 
fcincerè  atque  óptima  fide  observentur,  et  etiam  post  finem 


(M88.  DE  D.  LUIZ  CAETANO  DE  LIMA.) 


1660 
Abril 
18 


Serenissimus  Princeps  Alphonsus  vi. 


ART.  I. 
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AFFONSO  VI,  E  O  CONSELHO  DE  ESTADO,  EM  NOME  DA  REPU- 
PALACIO  DE  WHITEHALL,  A.  18  DE  ABRIL  DE  1660.  (1) 


(TRADUCÇÃO  particular.) 


T1660 
endo  o  Sereníssimo  Príncipe  Dom  Affonso  vi,  Rei  Abril 

de  Portugal  e  dos  Algarves  &c.  mandado  ao  Parlamento  de 
Inglaterra  o  Excellentissimo  Senhor  D.  Francisco  de  Mello, 
do  Seu  Conselho  de  Guerra  e  General  d' Artilharia  na  Pro- 
víncia do  Alemtejo,  Seu  Embaixador  Extraordinário,  mu- 
nido de  faculdade  e  poder  competente  para  contratar  uma 
alliança  com  esta  Republica ;  e  havendo-se  reunido  o  Con- 
selho de  Estado  por  auctoridade  do  Parlamento,  e  proce- 
dendo-se  a  conferencias  de  uma  e  outra  parte,  segundo  o 
poder  a  nós  conferido,  e  bem  consideradas  todas  as  cou- 
zas,  conviemos  e  concordámos  mutuamente  com  o  dito  Se- 
nhor Embaixador  Extraordinário  nas  seguintes  condições: 

Tratado  de  Alliança  e  de  unido  de  amizade  entre  In- 
glaterra e  o  Sereníssimo  Príncipe  Dom  Affonso  vi  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves  &c,  concluído,  por  parte  de  In- 
glaterra, pelo  Conselho  de  Estado,  reunido  por  auctori- 
dade do  Parlamento,  e  por  parte  do  dito  Rei,  pelo  Senhor 
D.  Francisco  de  Mello,  Embaixador  Extraordinário  d'El- 
Rei  de  Portugal. 

ART.  i. 

Concordou-se  e  concluiu-se  de  uma  e  outra  parte, 
que  os  Artigos  Preliminares  de  xi  de  Janeiro  do  anno  de 

1652  (2),  e  os  Artigos  de  Paz  de      de  Julho  do  anno  de 

1654,  celebrados  entre  Inglaterra  e  Portugal  serão  tidos 


(1)  Este  tratado  não  foi  ratificado. 

,  v  ~  89  de  Dezembro  1658 

(8)  Dere  ser   -  -   =  :  de  — — . 

8  de  Janeiro  1653 
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1660  hujusce  praesentis  tractactfis  uti  illa  nihilominus  certa  atque 
^g11     inviolata  permaneant. 


Uti  liceat  Majestati  suae  Portugalli»,  et  cuicumque  eam 
rem  demandaverit,  milites  et  equos  ad  defensionem  suam, 
et  auxilium  contra  Regem  Castell»  in  hac  Republica  con- 
scribere  atque  comparare. 


Ita  tamen  ut  numerus  equorum  duo  millia  et  quingen- 
tos  non  excedat;  de  quorum  pretio  cum  venditoribus  eorum, 
prout  inter  se  convenire  possint,  transigere  licebit. 

ART.  IV. 

Ut  etiam  militum,  quos  ei  conscribere  liceat,  numerus 
non  ultra  duodecim  millia  exsurgat,  ex  tribus  nempè  Na- 
tionibus  Angliae,  Scoti»  et  Hyberni»,  quaterna  millia. 


Utque  omnes  Tribuni  militum  sive  Gollonelli,  uti  ho- 
die  vocantur,  et  omnes  Praefecti,  Duces,  Ordinum  ducto- 
res,  et  totum  castrense  regimen  infrà  Tribunos  militum  co- 
piarum  pradictarum,  sive  Pedestrium,  sive  Equestrium  è 
tribus  nationibus  Ànglise,  Scotiae  et  Hyberniae  respectivè 
constituaiitur. 


Uti  liceat  insuper  Regi  Portugalli»,  vel  cui  eam  rem 
demandaverit,  ad  viginti  quatuor  naves  quandocumque  ei 
commodum  videbitur,  conducere,  quanti  cum  possessoribus 
earum  convenire  poterit. 

ART.  VII. 

Uti  Prafecti,  sive  Duces  earum  navium,  et  qui  pr»fe- 
ctis  infcriora  munera  obeunt,  omnes  è  Natione  Anglicana 


ART.  II. 


ART.  III. 


ART.  V. 


ART.  VI. 
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por  firmes  e  validos  em  todas  as  suas  clausulas,  periodos  e 
artigos,  segundo  o  sentido  verdadeiro  e  genuino  dos  ditos 
Artigos  assignados  no  dito  Tratado,  e  obterão  a  sua  antiga 
e  nova  força  por  meio  d'este  pacto,  e  serão  observados 
por  ambas  as  partes  com  tanta  sinceridade  e  boa  fé,  que 
depois  de  feito  este  presente  Tratado,  permaneça  todo  o  es- 
tipulado absolutamente  certo  e  inviolável. 

ART.  II. 

Que  seja  licito  a  Sua  Magestade  de  Portugal,  e  a  quem 
para  esse  fim  for  encarregado,  alistar  soldados  e  comprar 
cavallos  n'esta  Republica,  para  sua  defeza  e  auxilio  contra 
El-Rei  de  Castella. 

ART.  III. 

Com  a  condição,  porém,  que  o  numero  de  cavallos  não 
exceda  de  dois  mil  e  quinhentos,  de  cujo  preço  será  licito 
tratar  com  os  vendedores,  conforme  entre  si  possam  ajustar. 

ART.  IV. 

£  que  também  o  numero  de  soldados,  que  lhe  é  li- 
cito alistar,  não  passe  alem  de  doze  mil,  vindo  a  ser  quatro 
mil  de  cada  uma  das  tres  Nações  de  Inglaterra,  Escócia  e 
Irlanda. 

ART.  v. 

Que  todos  os  Coronéis  e  todos  os  Tenentes-Coroneis, 
Capitães,  Commandantes  das  Companhias  e  toda  a  ofi- 
cialidade abaixo  dos  Coronéis  das  ditas  Tropas,  quer  de  pé, 
quer  de  cavallo,  sejam  respectivamente  nomeados  das  tres 
Nações  de  Inglaterra,  Escócia  e  Irlanda. 

ART.  VI. 

Que  alem  d'isto,  seja  licito  a  El-Rei  de  Portugal,  ou  a 
quem  para  tal  fim  for  encarregado,  fretar,  em  qualquer 
tempo  que  lhe  possa  ser  util,  até  vinte  e  quatro  navios, 
pelo  preço  que  com  os  donos  d'estes  podérem  ajustar. 

ART.  VII. 

Que  os  Commandantes  ou  Capitães  destes  navios,  e 
os  que  exercem  cargos  inferiores  aos  Commandantes,  sejam 
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1660  deligantur,  et  quales  publicus  Régis  Portugalli*  Minister 
AJjil      hlc  Agens  elegerit  atque  approvaverit. 

ART.  VIU. 

Ut  armorum  et  instrumenti  belliei  quantitas  pradicto 
numero  militum  et  navium  necessária  et  adanjuata  coemi 
possit  à  Ministris  Régis  Portugalliae  in  hac  Republica,  quanti 
emere  ea  possint,  aut  maior  etiam  armorum  et  instrumenti 
belliei  numerus,  si  id  hujus  Reipublic<e  rationibus  consen- 
taneum  videatur,  et  Consilium  Status  peculiari  mandato 
potestatem  ejusmodi  fecerit. 

ART.  IX. 

Uti  Copiai  ilke  tam  pedestres,  quam  equestres  in  Por- 
tugalliam  trajiciantur  eo  tem  poro,  sivè  temporibus,  quod 
id  Majestati  sua»  commodissimum  videbitur. 

ART.  X. 

Utque  ea  trajectio  equorum,  militum,  armorum  et  in- 
strumenti, sive  apparatus  belliei  praedieti  Régis  impensis  fiat 
uti  cum  illis,  qui  eam  rem  in  se  susceperint,  optime  con- 
venire  poterit. 

ART.  XI. 

Ut  de  modo  et  conditionibus  delectòs,  sive  eonscribendi 
praedictum  militum  numerum  Ministro  Régis  Portugallue, 
pro  suo  arbítrio  cum  Tribunis  Militum,  quos  ipse  proba- 
verit,  agere  et  transigere  liceat. 

ART.  XII. 

Ita  tamen  ut  omnes  illi  Tribuni,  Praefecti,  aut  J)ucesCo- 
piarum  praedictarum  satisdare  prius  et  cavere  huic  statui 
teneantur,  ne  quid  ipsi,  vel  milites  sui  contra  hanc  Rem- 
publicam,  vel  contra  ejus  prasentes  foederatos  moliantur, 
uti  neque  militibus  arma  distribuentur,  antequam  Portu- 
galliam  appulerint. 

ART.  XIII. 

Uti  liberum  sit  omnibus  copiis  praedictis  in  quamcum- 
que  Portugalliae  partem  tenderint,  vel  fuerint  in  omnibus 
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todos  tirados  da  Nação  Ingleza,  quaes  o  Ministro  Publico 
d'El-Rei  de  Portugal,  aqui  residente,  escolher  e  approvar. 

art.  viu. 

Que  os  Ministros  d'El-Rei  de  Portugal  poderão  comprar 
n  esta  Republica  tantas  armas  e  petrechos  de  guerra,  quan- 
tos forem  necessários  e  apropriados  para  o  dito  numero  de 
soldados  e  navios,  pelo  preço  que  os  podérem  comprar;  ou 
ainda  maior  numero  de  armas  e  petrechos  bellicos,  se  isto 
parecer  conforme  com  os  interesses  d'esta  Republica,  e  o 
Conselho  de  Estado,  por  uma  ordem  particular,  conceder 
tal  faculdade. 

ART.  IX. 

Que  aquellas  Tropas,  tanto  de  pé,  como  de  cavallo,  pas- 
sem para  Portugal,  n'aquelle  tempo  ou  tempos,  que  mais 
commodo  parecer  a  Sua  Magestade. 

ART.  X. 

Que  esse  transporte  de  cavallos,  soldados,  armas  e  in- 
strumentos ou  petrechos  bellicos  seja  feito  á  custa  do  dito 
Rei,  da  maneira  que,  com  aquelles,  que  do  mesmo  se  en- 
carregarem, melhor  podér  ajustar. 

ART.  XI. 

Que  a  respeito  do  modo  e  condições  da  escolha  ou  do 
alistamento  do  dito  numero  de  soldados  seja  licito  ao  Mi- 
nistro d'El-Rei  de  Portugal  tratar  e  contratar,  a  seu  ar- 
bítrio, com  aquelles  Coronéis,  que  elle  mesmo  approvar. 

ART.  XII. 

Com  a  condição,  porém,  que  todos  aquelles  Coronéis, 
Tenentes-Coroneis  ou  Capitães  das  ditas  Tropas  sejam  pri- 
meiro obrigados  a  dar  fiança  e  caução  a  este  Estado,  a  fim 
de  que  os  mesmos  ou  seus  soldados  nada  cmprehendam 
contra  esta  Republica  ou  contra  os  actuaes  alliados  d'ella, 
e  que  não  distribuam  as  armas  aos  soldados,  sem  que  che- 
guem a  Portugal. 

ART.  XIII. 

Que  seja  livre  a  todas  as  ditas  Tropas  em  qualquer 
parte  de  Portugal  para  onde  se  dirigirem  ou  aonde  se  acha- 


Digitized  by 


232  REINADO  DO  SENHOR  D.  AFFONSO  VI. 


1660     et  singulis  suis  cohortibus,  turmis  et  centuriis  exercitium 
AJgli     sua  religionis  obtinere,  éa  forma  et  modo,  quo  caeteris  An- 
glis  in  aedibus  suis  privatis,  et  navibus  provisum  est  decimo 

quarto  Articulo  Tractatus  Pacis  |jj  Julii  anno  1654,  con- 


Uti  hic  tractatus  ab  utroque  Statu  ratihabeatur  die  bi- 
mestri  à  subscriptione  ejusdem  ex  utraque  parte  numerando 
ex  quod  die  legitimum  ratihabitionis  ex  parte  hujus  Rei- 
pubíicffi  instrumentum  in  manus  Ministri  Régis  Portugal- 
li» hlc  agenti  tradetur;  uti  etiam  eodem  die  Rex  Portu- 
galli» suae  ratihabitionis  instrumentum  vicissim  Cônsul i, 
sive  Publico  Ministro  Angli»  Ulisipone  agenti  exhiberi  cu- 
rabit. 

In  quorum  omnium  et  singulorum  pramissorum  fidem  f 
tam  nos  Consilium  Statòs,  Parlamenti  auctoritate  constitu- 
tumf  praesentem  Tractatum  quatuordecim  Articulis  compre- 
hensum,  manu  Prsesidis  nostri,  et  sigillo  Consilii,  quàm 
Ego  Legatus  Extraordinarius  prsedictus  Serenissimi  Régis 
Portugalli»  meá  manu  et  sigillo  subscripsimus,  et  subsigna- 
vimus.  Actum  apud  Albam  Aulam  (Whitehall)  18  die  Apri- 
lis,  anno  1660. 

Ex  mandato  et  nomine  Consilii  Statús  auctoritate  Par- 
lamenti constituti. 


clusi. 


AKT.  XIV. 


Arll.  Ann.  Praeses. 
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rem,  observar  o  exercício  da  sua  religião  em  todas  e  cada 
uma  das  suas  cohortes,  turmas  e  centúrias,  pela  fórma  e  modo 
que  foi  ajustado  para  com  os  outros  Inglezes  em  suas  pró- 
prias casas  e  navios,  no  decimo  quarto  Artigo  do  Tratado 
10 

de  Paz  celebrado  em  ^  de  Julho  do  anno  de  1654. 

ART.  XIV. 

Que  este  Tratado  será  ratificado  por  ambos  os  Estados 
no  praso  de  dois  mezes  a  contar  do  dia  da  assignatura  do 
mesmo,  e  depois  d'este  dia  será  entregue  da  parte  d'esta  Re- 
publica, nas  mãos  do  Ministro  d'El-Rei  de  Portugal,  aqui 
residente,  o  instrumento  legal  da  ratificação;  outrosim  no 
mesmo  dia  El-Rei  de  Portugal  mandará  entregar,  reci- 
procamente, o  instrumento  da  sua  ratificação  ao  Cônsul  ou 
Ministro  Publico  de  Inglaterra,  residente  em  Lisboa. 

Em  fé  de  todas  e  cada  uma  das  quaes  cousas,  tanto 
nós,  o  Conselho  de  Estado,  reunido  por  auctoridade  do  Par- 
lamento, assignámos  e  sellámos  o  presente  Tratado,  com- 
prehendido  em  quatorze  Artigos,  pela  mão  do  nosso  Pre- 
sidente, e  com  o  sêllo  do  Conselho ;  como  Eu,  dito  Embai- 
xador Extraordinário  do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal  o 
assignei  e  sellei  de  minha  mão  e  com  o  meu  sêllo.  Feito 
em  Whitehall  aos  18  dias  de  Abril  do  anno  de  1660. 

Por  ordem  e  em  nome  do  Conselho  de  Estado  reunido 
por  auctoridade  do  Parlamento. 

Arll.  Ann.  Presidente. 
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TRATADO  DE  PAZ  E  ALLIANÇA  ENTRE  KL-REI  O  SENHOR  D. 
SA  MENTO  D  ESTE  MONARCHA  COM  A  INFANTA  DE  PORTUGAL 

NO  PALACIO  DE  WHITEHALL, 

(COPIADO  FIELMENTE  DO  «LIVRO  2.°  DAS  CARTAS  QUE  0  EX.mo  SNR.  FRANC.0  DE  MELLO, 
«  MARQUEZ  DE  SA>DE,  CONDE  DA  PONTE  DOS  CONS.0'  DE  EST.°  E  GUERRA  DE  EL-REY 
«D.  AFFONSO  6.°  ESCREVEO  A  S.  M.  E  MINISTROS,  SENDO  SEU  EMBAXADOR  EXTRAOR- 
«  DINARIO  A  CARLOS  II  REI  DA  GRÃO  BRET.ft,  NOS  ANNOS  DE  1661  ATÉ  1662.)  » 


TRATADO. 

1661  p 

,u^°  lljntre  os  Sereníssimos,  e  Podcrozissimos  Reys  Affonso 

6.°  de  Portugal,  e  Carlos  2.°  da  Grão  Bretanha,  de  Paz  mais 
apertada,  entre  hum,  e  outro  Rey,  e  principalmente  do  ca- 
zamento,  que  se  hade  fazer  entre  o  Serenissimo  Rey  da  G. 
B.;  e  a  Sereníssima  Princeza  Infante  de  Portugal;  feito,  e 
concluído  pelo  Excellentissimo  Varão  Francisco  de  Mello, 
Conde  da  Ponte,  Embaxador  extraordinário  d'EIRey  de 
Portugal,  por  parte  de  EIRey  de  Portugal;  e  os  Illustrissi- 
mos  e  Claríssimos  Varões,  Duarte,  Conde  de  Clarindon, 
Grande  Cancellario  d'lnglaterra;  Thomas,  Conde  Southam- 
pton  Grão  Thesoureiro  de  Inglaterra ;  Jorge,  Duque  de  Al- 
bemarle,  Estribeiro  Mór,  e  Capitão  General  dos  Exércitos 
na  Grande  Bretanha,  e  Irlanda;  Diogo  Duque  de  Ormond, 
Mordomo  Mór  da  Caza  d'ElRey,  Duarte  Conde  de  Man- 
chester, Camareiro  Mór  da  Caza  d'ElRey;  Duarte  Nicolas, 
e  Guilherme  Morice,  Cavallgiros  dourados,  e  ambos  primei- 
ros Secretários  d'ElRey,  Commissarios  por  parte  d'ElRey 
da  Grão  Bretanha. 

Porquanto  despois  de  consideradas,  e  deliberadas  bem 
todas  as  couzas,  se  assentou  mutuamente  entre  os  Serenís- 
simos e  Poderozissimos  Affonso  pela  Graça  de  D.8  Rey  de 

(1)  Renovado  pelo  artigo  i.  do  Tratado  de  Liga  defensiva  de  16  de 
reiro  de  1810;  e  pelo  artigo  ur.  do  de  28  de  Janeiro  de  1815. 


Digitized  by 


AFFOifSO  VI,  E  CARLOS  II  REI  DA  GRAN-RRBTANHA ;  E  DE  CA- 
A  SENHORA  DONA  CATHARINA,  ASS1GNADO  EM  LONDRES, 
A  83  DE  JUNHO  DE  1661.  (1) 


( Til  ADO  D1«=C0LLECTI0N  OP  TREATIES  BIT  W  BIN  GBBAT-BMTAIN  ARO  OTBBR  PO  WEB  8, 
BT  GB0B6B  CHALMIR8,  ESQ.  VOL.  II.  PAG.  286.  =  ESTE  TRATADO  B  PBBGBDIDO  DA 
SBGUIRTB  BOTA:  =  TBB  F0LL0WING  18  PBINTBD  FBOM  TBE  COPY  IN  TBB  BOARD  OP 
TBADB.  "=  •  BNTBIBS  BBLAT1NG  TO  PORTUGAL,  •  P.  144.) 


ARTICLES  OP  MARRIAGB  BETWBBN  BIS  MAJBSTY  AND  TBB  LADY  IMANTA 
OP  PORTUGAL,  1661. 


lt  being  upon  mature  deliberation  mutually  and  fully 
agreed  between  their  Majesties  Charles,  by  the  grace  of 
God,  King  of  Great  Britain,  France,  and  Ireland,  Defender 

Maio  dc  1703  ;  pelo  arligo  xxvi.  do  Tratado  de  Comraercio  dc  19  de  Fevc- 


/ 


1661 
Juoho 
23 
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Portugal,  e  dos  Àlgarves  &.*  e  Carlos  pela  mesma  Graça 
de  D.8  Rey  da  Grão  Bretanha,  França,  e  Irlanda  &.*  Ca- 
zar  o  Sereníssimo,  e  Poderozissimo  Rey  da  G.  B.  çom  a 
Princeza  D.  Catherina  Infante  de  Portugal,  com  a  mayor 
brevidade,  que  tão  grande  negocio  se  podia  acabar;  assim 
para  se  estabelecer  a  Paz  mais  firme,  e  de  mayor  dura  en- 
tre estas  Coroas;  como  para  se  avançarem  as  utilidades  de 
hum,  e  outro  Povo  (a  quem  d  aqui  em  diante  convirá  at- 
tentar,  para  os  interesses  de  hum,  e  outro  como  próprios) 
se  acordou,  e  concluio. 

ART.  1. 

Que  todos  os  Tratados  feitos  desde  o  anno  de  1641 
até  este  tempo  entre  a  Grão  Bretanha,  e  Portugal,  se  rate- 
ficarão  e  confirmarão  em  tudo,  e  por  tudo  o  que  significão; 
e  pelo  presente  Tratado  receberão  tam  inteira  força,  e  vi- 
gor, como  se  de  cada  qual  se  fizesse  aqui  delles  respecti- 
vamente de  verbo  in  verbum  mensão  particular. 

art.  u. 

O  Senhor  Rey  de  Portugal  com  consentimento,  e  deli- 
beração de  Seu  Conselho  dá,  transfere,  e  concede,  e  con- 
firma pio  presente  aos  Rey  da  G.  B. ;  seus  herdeiros,  e  Suc- 
cessores  para  sempre  a  Cidade,  e  fortaleza  de  Tangere  com 
todos  seus  direitos,  proueitos,  territórios,  e  pertenças  quaes- 
quer;  como  também  assim  o  util,  como  absoluto,  inteiro, 
e  direito  Senhorio,  e  governo  Soberano  da  mesma  Cidade, 
fortaleza,  e  ditos  territórios  com  suas  Regalias,  Liure,  plena, 
inteira  e  absolutamente;  e  também  conuem,  e  concede,  q 
se  dará  liuremente  com  effeito,  plena,  e  pacifica  posse  da 
dita  Cidade,  e  fortaleza,  e  das  mais  permissas  com  a  maior 
breu  idade,  que  ser  poder  aos  Rei  da  G.  B.;  e  a  seu  uzo, 
em  execução  desta  concessão.  E  acordouse,  que  tanto  que 
este  Tratado  se  assinar  por  EIRey  da  G.  B. ;  e  o  contrato 
de  Cazamento  entre  o  mesmo  Senhor  Rey,  e  a  Senhora 
Infante  se  fizer  cum  uerbis  de  presenti;  o  ditto  S.or  Rey 
mandará  a  Lisboa  sinco  náos  de  guerra  (ou  aquellas  q  lhe 
parecer)  as  quaes  ahi  receberão  ordês  para  ir  ao  Porto  de 
Tangere  e  ahi  estarem,  assim  para  levar  o  presidio,  como  para 
segurança  do  lugar:  e  tanto  que  o  Gou.or  da  praça  fizer  a 
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of  the  Faith,  &c.  and  Alphonse,  by  the  same  grace  of  God, 
King  of  Portugal  and  Algarve,  &c.  that  the  King  of  Great 
Bríiain  shall,  with  ali  possible  speed  as  such  an  aifair  can 
be  transacted  in,  marry  and  take  to  wife  the  most  Excel- 
lent  Princess  Dona  Catherina  Infanta  of  Portugal;  for  a 
more  firm  and  durable  peace  and  alliance  bctween  the  two 
Crowns,  and  for  the  good  of  both  nations,  which  are  hen- 
ceforward  to  take  each  others  interest  to  heart  no  less  than 
their  own,  it  is  mutually  consented  and  agreed  as  followeth: 


ART.  1. 

That  ali  treaties  made  between  Great  Britain  and  Por- 
tugal since  1641,  until  this  very  time,  shall  be  ratified  and 
confirmed  in  ali  points  and  to  ali  intents,  and  shall  receive 
as  full  force  and  ratification  by  this  treaty,  as  if  they  were 
herein  particularly  mentioned  and  inserted  word  by  word. 


ART.  II. 

The  King  of  Portugal,  by  and  with  the  advice  of  his 
Council,  doth  give,  transfer,  grant.  and  by  these  presents 
confirm  unto  the  King  of  Great  Britain,  his  heirs  and  suc- 
cessors  for  ever,  the  city  and  castle  of  Tangier,  with  ali 
its  rights,  territories,  profits  and  appurtenances  whatsoe- 
ver,  and  also  as  well  the  profits  and  revenue,  as  the  direct, 
full,  and  absolute  dominion  and  sovereignty  of  the  same 
city  and  castle  and  territories  aforesaid,  with  their  royal- 
ties, freely,  fully,  entirely,  and  absolutely.  He  doth  also 
convenant  and  grant,  that  the  full  and  peaceable  possession  of 
the  aforesaid  city  and  castle,  and  other  the  premisses,  be  freely 
and  effectually  delivered  unto  the  King  of  Great  Britain, 
and  for  his  use,  with  as  much  speed  as  the  same  can  be 
dispatched  in:  and  it  is  agreed,  that  as  soon  as  this  treaty 
shall  be  signed  by  the  King  of  Great  Britain,  and  the  ma- 
trimonial contract  between  his  Majesty  and  the  Lady  In- 
fanta per  verba  de  presenli  facla,  the  said  King  of  Great 
Britain  shall  send  five  frigates  (or  as  many  as  he  shall  think 
fit)  to  Lisbon,  there  to  receive  orders  to  go  and  lie  before  . 
Tangier,  as  well  for  the  transportation  of  the  garrison  as 
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1661  saber  que  deu  á  execução  as  ordens  d'E!Rey  de  Portugal 
,U23h°  da  entrega  dos  dittos  lugares,  e  o  dito  Tratado  se  rateficar, 
e  confirmar  pio  S.01  Rey  de  Portugal,  se  fará  a  saber  com  a 
maior  breuid.<\  que  ser  poder  ao  S.or  Rey  daG.  B.;  o  qual 
mandará  logo  ao  porto  de  Lisboa  huma  armada  de  doze  náos 
de  guerra,  a  qual  dentro  de  quatro,  ou  sinco  dias,  despois 
que  ali  chegar,  receberão  ordens  de  hir  com  effeito,  Rece- 
ber, e  tomar  posse  da  Cidade,  e  fortaleza  de  Tangere,  com 
as  mais  premissas  para  o  uso  do  S.or  Rey  da  (i.  B. ;  a  qual 
Cidade  com  a  fortaleza,  territórios,  e  mais  premissas,  as- 
sim no  Senhorio,  e  governo  absoluto,  como  posse,  cederão, 
e  ficarão  annexos  á  Coroa  Imperial  do  S.or  Rey  da  G.  B., 
seus  herdeiros,  e  successores  p.a  sempre. 


ART.  III. 

Que  todos  os  soldados,  como  também  quaesquer  outros 
moradores  da  dita  Cidade,  e  fortaleza  de  Tangere,  quantos 
nella  quizerem  morar,  e  rezidir,  serão  muito  amigavelmente 
tratados,  e  se  lhes  permittirá  livremente  o  exercicio  da  Re- 
ligião Catholica  Romana;  e  se  regularão,  e  gouernarão  de- 
baixo do  S.or  Rey  da  G.  B.  em  todas  as  cauzas  Ciueis,  è 
como  pouos  sujeitos,  e  súbditos  ao  mesmo  S.or  Rey,  e  seu 
mandado,  pelas  mesmas  Leys,  e  costumes  atégora  uzados, 
e  aprovados  na  dita  Cidade  e  fortaleza:  porem  os  soldados, 
ou  outros  moradores  de  qualquer  condição  que  forem,  que 
quizerem  tornar  para  Portugal,  se  lhes  dará  plena  facul- 
dade de  vender,  e  partirem  todos  seus  bens;  e  despois  se- 
rão conduzidos  a  Portugal,  dando-lhes  El-Rey  da  G.  B., 
navios  quando  quer  q  os  pedirem  juntamente  com  aquellas 
peças  d'artelheria,  com  que  a  fortaleza  de  Tangere  puder 
ficar  sem  disconto. 

ART.  IV. 

Tanto  que  a  Cidade  de  Tangere  com  a  fortaleza,  e  ter- 
ritórios (em  execução  deste  Tratado,  e  data  da  translação, 
e  dominio  delia  absoluto  ao  S.or  Rey  da  G.  B.)  forem  com 
.  effeito  entregues  ao  uso,  e  posse  do  dito  S.or  Rey  da  G.  B., 
a  Armada  tornará  a  Lisboa,  aonde  será  na  Capitanea  rece- 
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the  security  of  the  place.  And  as  soon  as  notice  is  given  1661 
by  the  governor  of  that  place,  that  he  hath  put  in  execu-  Ju^° 
tion  the  King  of  Portugal^  orders  concerning  the  delivery 
of  the  said  places,  the  treaty  being  confirmed  and  ratified 
by  his  Majesty  of  Portugal,  notice  thereof  shall  with  ali 
speed  be  given  to  his  Majesty  of  Great  Britain,  who  shall 
thereupon  immediately  send  away  his  fleet  of  twelve  men 
of  war  for  the  port  of  Lisbon,  which,  within  four  or  five 
days  after  their  arrival  there,  shall  have  orders  to  go  and 
take  possession  of  the  city  and  castle  of  Tangier,  with  other 
the  premisses,  for  the  use  of  the  King  of  Great  Britain, 
and  effectually  to  receive  the  same.  Which  city  with  the 
castle  and  territories,  and  other  the  premisses  (as  well  for 
the  dominion  and  absolute  sovereignty,  as  for  the  posses- 
sion thereof)  shall  be  and  remain  to  the  King  of  Great  Bri- 
tain, his  heirs  aud  successors,  for  ever,  annexed  unto  the 
Imperial  crown. 

art.  111. 

That  ali  soldiers  and  other  inhabitants  whatsoever  of 
the  said  city  and  castle  of  Tangier,  who  shall  desire  to  con- 
tinue and  reside  there,  shall  be  very  kindly  treated,  and 
have  the  free  exercise  of  the  Roman  Catholic  religion,  and 
in  ali  civil  affairs  shall  be  governed  under  the  King  of 
Great  Britain,  and  as  his  subjects,  by  the  same  laws  and 
customs  which  have  been  hitherto  used  and  approved  in 
the  said  city  and  castle;  and  ali  such  of  the  soldiers  and 
inhabitants  thereof,  who  shall  desire  to  return  into  Portu- 
gal, shall  have  free  liberty  to  sell  and  dispose  of  ali  that 
belongs  to  them,  and  shall  be  transported  into  Portugal 
whensoever  they  desire  it  (so  also  shall  the  ordnance,  as 
much  as  can  be  spared  from  the  fortifications  of  Tangier) 
by  the  fleet  or  ships  of  the  King  of  Great  Britain. 


ART.  IV. 

As  soon  as  the  city  of  Tangier,  with  the  castle  and 
territories  thereof  (in  performance  of  this  treaty  and  grant 
concerning  the  transferring  of  the  sovereignty  and  abso- 
lute dominion  thereof  to  the  King  of  Great  Britain)  shall 
be  effectually  delivered  to  the  use  and  possession  of  his 
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cebida  a  S.ra  Infante  com  aquellas  demonstrações  de  ale- 
gria, sinaes,  e  ceremonias  que  serão  decentes  á  excellencia, 
e  qualidade  de  sua  pessoa. 


ART.  V. 

El-Rey  de  Portugal  promette,  e  se  obriga  pio  presente 
dar  em  dotte  ao  S.or  Rey  da  G.  B.  com  a  dita  Senhora  In- 
fante sua  irmàa,  dous  milhões  de  cruzados  Portuguezes; 
dos  quaes  huma  ametade  se  metterá  realmente  na  dita  Ar- 
mada, antes  da  dita  Princeza  se  embarcar;  e  a  dita  ame- 
tade,  ou  a  porção  delia,  que  for  em  dinheiro  se  entregará 
logo  (Leuando  despois  em  conta)  aquellas  pessoas,  que  o 
S.or  Rey  da  G.  B.  deputar  para  a  receber  para  seu  próprio 
uzo:  porém  aquella  porsáo  desta  ametade,  q  se  metter  na 
Armada;  constando  de  pedraria,  assucar,  e  outras  merca- 
dorias, não  entrará  na  conta  do  Senhor  Rey  da  G.  B. ;  mas 
trarsehá  ao  Rio  Thames,  a  entregar  aquellas  pessoas,  a 
quem  o  S.or  Rey  de  Portugal  der  authoridade  para  a  re- 
ceber: e  eetas  pessoas  sento  obrigadas,  (e  o  S.or  Rey  de 
Portugal  se  obriga,  pela  tal  paga,  que  estas  pessoas  hande 
realmente  fazer)  dentro  de  dous  mezes,  despois  q  lhe  for 
entregue  aquella  parte  de  contar,  e  pagar  o  cheyo,  e  in- 
teiro vallor  delia  em  moeda  Ingleza,  (como  se  acordou)  ao 
S.or  Rey  da  G.  B.  O  que  toca  á  outra  ametade  do  dito 
dotte  (montando  hum  milhão  de  cruzados  portuguezes)  o 
S.or  Rey  de  Portugal  se  obriga  de  o  pagar  dentro  do  es- 
passo  de  hu  anno,  despois  que  a  dita  Princeza  chegar  a 
Inglaterra,  conuem  a  saber,  em  dous  pagamentos,  hum 
dentro  de  seis  mezes,  que  se  seguirem,  e  outro  dentro  do 
fim  do  dito  anno,  fazendosse  hum,  e  outro  na  Cidade  de 
Londres;  trazendosse  a  pedraria,  e  outras  mercadorias  nas 
náos  (como  está  dito)  do  dito  S.or  Rey  da  G.  B.,  das  quaes 
aquella  porsao,  que  delias  constar,  desta  ametade  se  trará 
a  Inglaterra  a  entregar  aquellas  pessoas  que  o  S.or  Rey  de 
Portugal  deputar  para  as  receber:  e  estas  pessoas  serão  obri- 
gadas (como  está  dito)  dentro  do  dito  tempo  de  contar,  e 
pagar  effectivamente  em  moeda  ingleza  ao  S.or  Rey  da  G. 
B.  cheyo,  e  inteiro  valor  delia. 
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said  Majesiy  of  Great  Britain,  the  fleet  shall  return  to  Lis-'  tt;<;i 

bon,  and  her  the  Lady  Infanta  shall  be  received  on  board  J™ho 
with  such  signs  of  joy,  and  such  other  ceremonies,  as  raay 
befit  the  excellency  and  quality  of  her  person. 


ART.  V. 

The  King  of  Portugal  doth  promise  and  oblige  himself, 
by  these  presents,  to  give  unto  the  King  of  Great  Britain, 
for  a  portion  or  dowry  with  the  said  Lady  Infanta  his  sis- 
ler,  two  millions,  i.  e.  2,000,000  of  crowns  Portuguese; 
and  that  one  moiety  thereof  shall  be  really  put  on  board 
the  said  fleet  before  the  Infanta  herself  embarks;  and  the 
said  money,  or  so  much  thereof  as  consists  of  money,  shall 
be  immediately  delivered  upon  account  to  such  persons  as 
his  Majesty  of  Great  Britain  shall  appoint  to  receive  the 
same,  for  his  proper  use:  but  so  much  of  the  said  moiety 
as  shall  be  put  on  board  in  jewels,  sugar,  or  merchandize, 
shall  not  be  taken  upon  the  account  of  his  Majesty  of  Great 
Britain,  but  shall  be  transported  into  the  river  of  Thames, 
for  the  use  of  such  persons  who  shall  be  authorized  by  the 
King  of  Portugal  to  receive  the  same;  and  those  persons 
shall  be  bound  (the  King  of  Portugal  obliging  himself  also 
for  such  payment  to  be  really  raade  by  such  persons) 
within  two  months  after  the  delivery  of  the  same  to  them, 
effectually  to  satisfy  and  pay  the  full  and  clear  value  there- 
of in  English  money  (as  hath  been  agreed)  unto  the  King 
of  Great  Britain:  and  for  the  other  moiety  of  the  said  por- 
tion, amounting  to  one  million,  i.  e.  1,000,000  of  crowns 
Portuguese,  the  King  of  Portugal  doth  oblige  himself  to 
pay  the  same  within  the  space  of  one  year  alter  the  arri- 
val  of  the  Infanta  in  England,  by  two  payments,  the  one 
within  six  months  next  following,  the  other  within  the 
year,  both  to  be  made  in  the  city  of  London,  transporting 
as  abovesaid  the  jewels  and  merchandize  in  the  King  of 
Great  Britain's  ships,  and  so  much  of  this  latter  moiety 
as  consists  of  jewels  or  merchandize,  shall  be  transported 
into  England  for  the  use  of  such  persons  as  the  King  of 
Portugal  shall  appoint  to  receive  the  same,  and  those  per- 
sons shall  be  bound  (as  abovesaid)  effectually  to  satisfy  and 
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ART.  VI. 

Daquelle  tempo  que  a  S.ma  Infante  for  recebida  na  Ar- 
mada Real,  a  dita  Senhora  com  todo  o  acompanhamento 
será  conduzida,  fazendo  o  Sereníssimo  S.or  Rey  da  G.  B. 
os  gastos  e  despezas;  o  qual  tanto  que  receber  a  muito  de- 
sejada noua  de  haver  S.  M.de  chegado  a  Inglaterra,  com  a 
mayor  brevidade  que  ser  puder,  se  apressará  a  recebela ;  o 
que  se  fará  finalmente  com  todas  as  expressões,  e  demons- 
trações de  affectos  que  possão  responder  á  serenidade  de 
tanta  pessoa,  e  ao  desejo  de  S.  M.í*;  no  qual  tempo  se 
lerá  publicam.16  o  instrum.10  do  Cazam.40;  ao  qual  assy  o 
S.or  Rey,  como  a  S.ra  Infante,  darão  pessoalm.16  seu  consen- 
timento, e  se  fará  tudo  o  mais  para  mayor  solemnidade,  e 
perfeição  daquillo,  que  por  parte  do  S.mo  Rey  de  Portugal 


Acordouse  também,  que  a  S.ma  Rainha  de  Inglaterra, 
e  toda  sua  família  se  permitirá  livremente  o  exercício  da 
Religião  Catholica  Romana;  para  o  qual  fim  em  todos  os 
Palacios,  ou  Cazas  Reaes,  em  que  S.  M.de  for  Servida  mo- 
rar qualquer  tempo,  terá  Capella,  ou  outro  lugar  particu- 
larmente distinado  para  este  uzo ;  e  isto  sem  falta  do  mes- 
mo modo,  que  antigamente  se  permitio  a  Raynha  Mai  ainda 
viva ;  e  terá  consigo  aquelle  numero  de  Capellães,  e  Eccle- 
siasticos,  que  teue  a  dita  Rainha,  e  com  os  mesmos  preui- 
legios,  e  immunidades.  Além  disto  promete  El-Rey  da  G. 
B.,  que  elle  não  dará  a  sua  espoza  moléstias  algúas,  nem 
soffrerá,  que  outrem  alguém  lhas  dê  sobre  cousas  tocantes 
á  Religião,  e  consciência. 


Que  El-Rey  da  G.  B.  dentro  de  hum  anno  despois  da 
chegada  da  sua  Rainha  a  Inglaterra  lhe  constituirá,  e  es- 
tabelecerá de  doação,  em  razão  do  cazamento,  trinta  mil 
Liuras  moeda  de  Inglaterra  cada  anno,  e  hum  palácio  jun- 
tamente, ou  humas  cazas,  ao  menos,  em  que  S.  M.do  possa 


se  pode  desejar. 


AUT.  Vil. 


ART.  VIII. 
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pay  the  full  and  clear  value  tkereof,  in  English  money,  to 
the  King  of  Great  Briiain,  within  the  said  terms. 

ART.  vi. 

Frota  the  time  that  the  Lady  Infanta  is  embarked  on 
his  Hajesty's  fleet,  she  and  her  whole  train  shall  be  trans- 
ported  upon  the  account  and  at  the  charge  of  his  Majesty 
of  Great  Britai n;  who  will,  as  soon  as  he  shall  receive  the 
longed-for  news  of  her  Majesty 's  arriva),  make  ali  possible 
haste  to  receive  her,  which  he  will  do  with  ali  those  ex- 
pressions  and  demonstrations  of  affection  as  shall  be  agreea- 
ble  to  her  dignity,  and  answerable  to  her  Majesty 's  expec- 
tation;  when  the  instrument  of  matrimony  shall  be  pu- 
blicly  read,  whereunto  as  well  the  King  of  Great  Britain, 
as  the  Lady  Infanta,  shall  personally  give  their  consents, 
and  ali  other  acts  for  the  further  solemnization  thereof  shall 
be  performed,  which  shall  be  desired  on  the  behalf  of  the 
King  of  Portugal. 


It  is  also  agreed,  that  her  Majesty  and  whole  family 
shall  enjoy  the  free  exercise  of  the  Roman  Catholic  reli- 
gion,  and  to  that  purpose  shall  have  a  chapei,  or  some  other 
place  set  apart  for  the  exercise  thereof,  in  ali  the  royal  pa- 
laces  where  she  shall  at  any  time  reside,  in  as  full  a  man- 
ner,  to  ali  intents  and  purposes,  as  the  Queen  mother  now 
living  enjoyed  the  same,  and  shall  have  such  chaplains  and 
ecclesiastical  persons  in  number  and  quality  about  her,  as 
the  said  Queen  mother  hath  had,  with  the  same  privileges 
and  immunities.  And  the  King  of  Great  Britain  promiseth 
not  to  disquiet  or  disturb,  nor  permit  that  any  others  should 
disturb,  the  said  Lady  Infanta  his  wife,  in  any  thing  ap- 
pertaining  to  religion  and  conscience. 


That  the  King  of  Great  Britain  shall,  within  one  year 
alter  the  arrival  of  her  Majesty  in  England,  settle  upon 
her  a  jointure  of  £  30.000  of  English  money  by  the  year, 
together  with  at  least  one  such  palace  or  house  as  her  Ma- 
jesty may  make  her  ordinary  residence  in,  which  shall  be 


ART.  VII. 


ART.  VIII. 
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100!     residir,  ornada,  e  guarnecida  de  todas  as  cousas  conuenien- 
'"v^0     tes  a  S.  M.de;  as  quaes  logrará  em  toda  sua  vida,  se  viuer 
mais  tempo,  que  a  Mag.dc  d'El-Rey. 

ART.  IX. 

Que  a  Familia  de  S.  M.de  se  ordenará  do  tempo  que  ella 
chegar  a  Inglaterra;  e  se  comporá  d'aquelle  numero  deOffi- 
ciaes,  e  criados,  que  convenha  a  sua  Dignidade,  e  do  mes- 
mo modo,  que  os  teve  a  Rainha  May. 

ART.  X. 

Se  S.  M.de  viuer  mais  tempo  que  El-Rey  da  G.  B. ;  e 
quizer  então  tornar  para  Portugal,  ou  outra  algíia  parte,  o 
poderá  liurem.le  fazer,  e  levar  consigo  todas  suas  joyas,  bens, 
e  moueis;  e  El-Rey  da  G.  B.  obriga  também  pio  presente 
a  seus  herdeiros,  e  successores,  que  tratarão  de  conduzir 
segura  e  honorificamente  a  S.  M.de  á  sua  própria  custa,  e 
despeza,  com  aquelle  modo,  que  conuem  á  grandeza  de  sua 
pessoa:  e  obriga  além  disto  a  seus  ditos  herdeiros,  e  suc- 
cessores de  pagar  á  dita  Rainha,  as  ditas  trinta  mil  liuras 
cada  anno,  como  se  estiuesse  em  Inglaterra. 


ART.  XI. 

Que  para  major  acressentamento  do  negocio,  e  mer- 
cancia ingleza  nas  índias  Orientaes;  e  para  que  El-Rey  da 
G.  B.  esteja  melhor  aparelhado  para  assistir,  deffender,  e 
amparar  os  Vassallos  do  dito  Rey  de  Portugal  naquellas 
partes,  da  força,  e  invazfto  dos  Hollandezes,  ou  Prouincias 
Unidas,  o  S.or  Rey  de  Portugal  com  consentimento,  e  deli- 
beração de  Seu  Conselho  dá,  transfere,  e  pio  presente  con- 
cede, e  confirma  ao  S.or  Rey  da  G.  B. ;  seus  herdeiros,  e 
successores  para  sempre  o  porto,  e  Ilha  de  Bombaim,  na 
índia  Oriental  com  todos  seus  direitos,  redditos,  territórios, 
e  pertenças  quaesquer;  e  assim  o  util,  como  direito  pleno, 
e  absoluto  Senhorio,  e  gouerno  Soberano  do  mesmo  Porto, 
Ilha,  e  premissas,  com  todas  suas  Regalias,  liure,  plena,  in- 
teira, e  absolutamente.  E  convém  também',  e  concede,  que 
se  dará  liuremente,  com  effeito  quieta,  e  pacifica  posse  delia 
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so  furnished  as  may  befit  her  dignity;  ali  which  her  Ma- 
jesty  shall  enjoy  during  her  life,  if  she  survive  his  Majesty. 


That  her  Majesty 's  household,  from  the  time  of  her 
armai  in  England,  shall  be  formefl  and  composed  of  such 
a  number  of  officers  and  servants  as  are  agreeable  to  her 
dignity,  and  in  the  same  raanner  as  the  Queen  mother  en- 
joyed  the  same. 


If  her  Majesty  shall  survive  the  King  of  Great  Britain, 
and  shall  then  desire  to  return  to  Portugal,  or  any  other 
country,  she  shall  have  the  liberty  so  to  do,  and  to  carry 
with  her  ali  her  jewels,  goods,  and  moveables;  and  the  King 
of  Great  Britain  doth  hereby  oblige  his  heirs  and  succes- 
sors  to  take  care  for  the  safe  and  honourable  transporta- 
tion  of  her  Majesty,  in  such  a  manner  as  is  agreeable  to 
the  greatness  of  her  person,  and  at  his  and  their  proper 
costs  and  charges:  moreover,  he  obligeth  his  said  heirs  and 
successors  to  pay  the  aforesaid  sum  of  £.  30.000  yearly 
unto  her  said  Majesty,  no  otherwise  than  as  if  she  had  still 
continued  and  remained  in  England. 


That  for  the  better  improvement  of  the  English  inte- 
rest  and  trade  in  the  East  Indies,  and  that  the  King  of 
Great  Britain  may  be  better  enabled  to  assist,  defend,  and 
protect  the  subjects  of  the  King  of  Portugal,  in  those  parts, 
from  the  power  and  invasion  of  the  States  of  the  United 
Provinces,  the  King  of  Portugal,  with  the  advice  and  con- 
sent  of  his  council,  doth  give,  transfer,  and  by  these  pre- 
sents  grant  and  confirm  unto  the  King  of  Great  Britain, 
his  heirs  and  successors,  for  ever,  the  port  and  island  of 
Bombain  in  the  East  Indies,  with  ali  the  rights,  profits, 
tenritories,  and  appurtenances  whatsoever  thereunto  belon- 
ging,  and  as  well  the  profits  and  revenue,  as  the  direct,  full, 
and  absolute  dominion  ad  sovereignty  of  the  said  port,  is- 
land, and  premisses,  with  ali  the  royalties  thereof,  freely, 
fully,  entirely,  and  absolutely.  He  doth  also  covenant  and 


ART.  IX. 


ART.  X. 


ART.  XI. 
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com  a  raayor  breuidade  que  ser  poder,  ao  S.or  Rey  da  G. 
B.,  ou  ás  pessoas,  que  para  isto  se  hande  pio  d.°  S.or  Rey 
da  G.  B.  deputar;  e  para  seu  uzo  em  execução  desta  con- 
cessão; permittindosse  aos  moradores  da  dita  Ilha  (como 
Vassallos  do  S.or  Rey  da  G.  B. ;  e  sujeitos  a  seu  mando, 
Coroa,  jurisdicção,  e  gouerno)  ficar  nella,  e  gozar  do  liure 
exercício  da  Religião  Catholica  Romana ;  do  mesmo  modo, 
que  agora  fazem ;  o  que  já  se  diçe,  e  deue  sempre  enten- 
derse,  que  a  mesma  ordem  se  bade  observar  no  exercício, 
e  conseruaçâo  da  Religião  Catholica  Romana  na  Cidade  de 
Tangere,  e  em  todas  as  mais  praças,  que  por  El-Rey  de  Por- 
tugal se  hão  de  conceder,  e  entregar  ao  S.or  Rey  da  G. 
B. ;  que  se  proueo  e  acordou  na  entrega  de  Dunquerque  aos 
Inglezes;  e  quando  o  S.or  Rey  da  G.  B.  mandar  sua  Armada 
a  tomar  posse  do  dito  Porto,  e  Ilha  de  Bombaim ;  Levarão 
os  Inglezes  Instrucçôes  para  dar  aos  Vassallos  do  S.or  Rey 
de  Portugal  na  índia  Oriental  toda  a  confiança  de  amiza- 
de, ajuda,  c  soccorro,  e  os  deffenderão  no  commercio,  e  na- 
vegações. 


ART.  XII. 

Para  que  os  Vassallos  do  S.or  Rey  da  G.  B.  logrem 
mayor  beneficio  da  mercancia,  Commercio  em  todos  os  Se- 
nhorios d'ElRey  de  Portugal,  acordou-se,  que  seus  merca- 
dores, e  feitores  (além  do  que  se  concedeu  pelos  primeiros 
Tratados)  poderão  em  virtude  deste  Tratado  residir  em  to- 
das as  praças,  onde  quizerem,  e  especialmente  habitarão, 
e  lograrão  os  mesmos  privilégios,  e  immunidades,  emquanto 
á  mercancia,  que  os  próprios  Portuguezes  nas  cidades,  e 
praças  de  Goa,  Cochim,  e  Dio.  Provendosse,  que  os  Vas- 
sallos do  S.or  Rey  da  G.  B.  que  houverem  de  morar  em 
qualquer  das  ditas  Praças,  não  excedão  o  numero  de  qua- 
tro famílias,  em  cada  huma  delias. 

ART.  XIII. 

Os  mesmos  previlegios,  liberdades,  e  immunid/*  logra- 
rão os  Vassallos  do  S.or  Rey  da  G.  B.  na  praça  da  Bahia  de 
todos  os  Santos,  Pernambuco,  e  Rio  de  Janeiro,  no  Senho- 
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grant,  that  the  quiet  and  peaceble  possession  thereof  shall, 
with  ali  possible  speed,  be  freely  and  effectually  deiivered  23 ' 
to  the  King  of  Great  Britain,  or  such  person  as  his  Ma- 
jesty  shall  thereunto  appoint,  for  his  use,  in  performance 
of  this  grant:  the  inhabitants  of  the  said  island  (as  the 
King  of  Great  Britain's  subjects,  and  under  his  sovereign- 
tyf  crown,  jurisdiction,  and  government)  beingsufferedstill 
to  live  there,  and  enjoy  the  free  exercise  of  the  Roman  Ca- 
tholic  religion,  in  the  same  manner  as  now  they  do;  it 
being  understood,  and  declared  once  for  ali,  that  the  same 
order  shall  be  observed  for  the  exercise  and  preservation 
of  the  Roman  Catholic  religion  in  Tangier,  and  ali  other 
places  which  shall  be  deiivered  by  the  King  of  Portugal 
into  the  possession  of  the  King  of  Great  Britain,  as  was  pro- 
vided  for  and  agreed,  upon  the  delivery  of  Dunkirk  into 
the  hands  of  the  English.  And  when  the  King  of  Great 
Britain  shall  send  his  fleet  to  take  possession  of  the  said 
port  and  island  of  Bombain,  they  shall  have  instructionsto 
give  ali  manner  of  encouragement,  help,  and  assistance,  to 
the  subjects  of  the  King  of  Portugal  in  the  East  Indies, 
and  to  protect  them  in  their  trade  and  navigation  there. 


That  the  subjects  of  the  King  of  Great  Britain  may 
enjoy  the  more  full  benefit  of  trade  and  commerce,  in  ali 
the  dominions  of  the  King  of  Portugal,  it  is  agreed,  that 
their  merchants  or  factors  (above  what  hath  been  granted  by 
former  treaties)  may,  by  virtue  of  this  treaty,  reside  in  ali 
places  they  shall  choose,  and  particularly  that  they  shall 
live,  and  enjoy  ali  privileges  and  immunities,  in  order  to 
trade,  which  the  Portuguese  themselves  enjoy,  in  the  cities 
and  towns  of  Goa,  Gochim,  and  Dio,  provided  that  the  sub- 
jects of  his  Majesty  of  Great  Britain,  who  are  to  reside 
in  any  of  the  said  places,  shall  not  exceed  the  number  of 
four  families  in  any  one  place. 


The  like  privileges,  liberties,  and  immunities,  the  King 
of  Great  Britain's  subjects  shall  enjoy  in  the  towns  of  Ba- 
hia de  todos  os  Santos,  Pernambuco,  and  Rio  de  Janeiro, 


ART.  XII. 


ART.  XIII. 
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1C61  rio  do  Brazil,  e  em  todos  os  mais  domínios  do  S.or  Rey  de 
Junho     Portugal  nas  índias  Occidentaes. 

ART.  XIV. 

Porém  se  o  S.or  Rey  da  G.  B ,  ou  seus  Vassallos  em 
qualquer  tempo  adiante  recuperarem  dos  Hollandezes,  ou 
de  outros  quaesquer  Praças  algumas,  Fortalezas,  ou  terri- 
tórios, que  de  antes  pertencido  á  Coroa  de  Portugal,  o  S.or 
Rey  de  Portugal  com  consentimento,  e  deliberação  do  Seu 
Conselho  lhe  concede  o  governo  Soberano,  e  pleno,  e  in- 
teiro, e  absoluto  Senhorio  delias,  e  de  cada  huma  delias  ao 
S.or  Rey  da  G.  B.;  seus  herdeiros,  e  successores  para  sem- 
pre liure,  inteira,  e  absolutamente  (excepto  Mascate  que 
agora  está  habitada  dos  Árabes)  e  se  em  algfl  tempo  a 
Ilha  de  Ceylão  vier  por  algum  modo  a  poder  do  Senhor 
Rey  de  Portugal;  elle  se  obriga,  e  fica  por  este  Tratado 
obrigado  de  transferir,  e  conceder  ao  S.or  Rey  da  G.  B.  a 
praça,  e  porto  de  Galle,  e  o  pleno,  e  absoluto  governo,  e 
senhorio  delle,  e  de  dar  com  effeito  posse  da  mesma  praça, 
e  porto  com  todas  suas  pertenças  ao  mesmo  S.or  Rey  da 
G.  B.  reservando  para  sy  o  d.°  S.or  Rey  de  Portugal  a  pra- 
ça e  porto  de  Columbo;  porém  o  trato  da  canella  se  repar- 
tirá igualmente  entre  Inglezes,  e  Portuguezes:  como  tam- 
bém, se  em  algum  tempo  vier  a  mesma  Ilha  a  poder  do 
S.or  Rey  da  G.  B. ;  elle  está  obrigado  de  dar,  e  com  effeito 
restituir  ao  S.or  Rey  de  Portugal,  o  senhorio,  e  posse  da 
praça,  e  porto  de  Columbo,  dividindo,  e  repartindosse  o 
trato  de  canella  entre  Portuguezes,  e  Inglezes  do  mesmo 
modo  que  está  dito. 


ART.  XV. 

Em  Consideração  de  todos  os  quaes  previlegios,  e  Con- 
cessões, que  tam  claramente  redundão  em  beneficio,  e  uti- 
lidade do  S.or  Rey  da  G.  B. ;  e  seus  Vassallos  para  sempre, 
e  por  aquellas  praças  de  tanto  valor,  e  consideração,  que 
se  hão  de  entregar  ao  S.or  Rey  da  G.  B.,  e  seus  herdeiros 
para  sempre,  com  que  tão  largamente  se  hade  estender  a 
grandeza  de  seu  império;  e  em  razão  também  do  mesmo 
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in  lhe  territory  of  Brasil,  and  in  ali  other  of  the  King  of  m\ 
Portugal's  dominions  in  the  West  Indies.  Ju^hc 

ART.  XIV. 

But  if  the  King  of  Great  Britam,  or  his  subjects,  shall 
at  any  time  hereafter  take  out  or  the  hands  or  the  Hollan- 
ders,  or  others,  any  towns,  castles,  or  territories,  formerly 
belonging  to  the  crown  or  Portugal,  the  King  of  Portugal, 
with  the  advice  and  consent  of  his  council,  doth  grant  the 
sovereignty,  and  full,  entire,  and  absolute  dominion  of  them 
and  every  of  them,  unto  the  King  of  Great  Brítain,  his  heirs 
and  successors,  for  ever,  freely,  entirely,  and  absolutely,  ex- 
cept  Mascata,  which  is  at  present  inhabited  by  the  Ara- 
bians:  and  if  at  any  time  the  island  of  Zeilon,  by  what 
means  soever,  come  into  the  hands  of  the  King  of  Portu- 
gal, he  is  by  this  treaty  obliged  to  deliver  unto  the  King 
of  Great  Brítain  the  town  and  port  of  Galle,  and  to  grant 
and  transfer  the  full  and  absolut  dominion  and  sovereignty 
of  the  said  town  and  port,  with  the  possession  thereof,  and 
ali  the  appurtenances  thereunto  belonging,  unto  the  said 
King  of  Great  Brítain,  effectually,  yet  reserving  unto  him 
the  said  King  of  Portugal  the  town  and  port  of  Columbo; 
but  the  cinnamon  trade  to  bc  equally  divided  between  the 
English  and  the  Portuguese.  As  also,  if  at  any  time  the  said 
island  shall  fali  into  the  hands  of  the  King  of  Great  Brítain, 
he  is  obliged,  and  with  the  consent  and  advice  of  his  coun- 
cil doth  promise,  effectually  to  restore  and  deliver  the  do- 
minion and  possession  of  the  town  and  port  of  Columbo 
unto  the  King  of  Portugal,  the  cinnamon  trade  being,  in 
such  manner  as  aforesaid,  divided  and  to  be  divided  be- 
tween the  English  and  the  Portuguese. 

ART.  xv. 

In  consideration  of  ali  which  grants  and  privileges,  so 
much  to  the  benefit  of  the  King  of  Great  Brítain  and  his 
subjects  in  general,  and  of  the  delivery  of  those  important 
places  to  his  said  Majesty  and  his  heirs  for  ever,  whereby 
the  greatness  of  his  empire  is  so  far  extended;  and  even 
in  consideration  of  the  portion  itself,  which  far  exceeds  the 
proportion  that  hath  ever  yet  been  given  to  any  daughter 
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Imbo  ^otte,  *\ue  tantas  vantagês  fas  a  todos,  os  que  antes  se  de- 
23  râo  em  algum  tempo  com  filha  alguma  de  Portugal;  O  S.or 
Rey  da  G.  B.  com  consentimento,  e  deliberação  de  seu  Con- 
selho promete,  e  declara  que  hade  trazer  no  Coração  as 
cousas,  e  conveniências  de  Portugal,  e  de  todos  seus  domí- 
nios, e  os  hade  deffender  com  as  mayores  forças  suas,  as- 
sim por  mar,  como  por  terra  como  a  mesma  Inglaterra;  e 
que  á  sua  custa  mandará  a  Portugal  dous  Regimentos  de 
quinhentos  Cavallos  cada  hum,  e  dous  terços  de  Infanteria 
de  mil  homès  cada  hum ;  os  quaes  todos  hirão  armados  à 
custa  do  S.or  Rey  da  G.  B. ;  porém  despois  de  chegarem  a 
Portugal  militarão  á  custa  do  S.or  Rey  de  Portugal:  e  se 
os  ditos  Regimentos,  e  Terços,  ou  peleijando,  ou  por  outro 
modo  se  diminuírem;  o  S.or  Rey  da  G.  B.  será  obrigado 
encher  este  numero  à  sua  custa;  os  quaes  Regimentos,  e 
Terços  mandará  tanto  que  a  S.ra  Infante  chegar  a  Ingla- 
terra, se  então,  o  pedir  o  S.or  Rey  de  Portugal. 

ART.  XVI. 

Promete  mais  o  S.or  Rey  da  G.  B.  com  consentimento, 
e  deliberação  do  seu  Conselho  que  a  petição  do  S.or  Rey 
de  Portugal,  quando,  e  todas  as  vezes,  que  Portugal  for 
inuadido  lhe  mandará  dez  boas  náos  de  guerra;  e  quando, 
ou  todas  as  vezes  que  for  infestado  de  Piratas,  mandará 
trez,  ou  quatro  náos  de  guerra,  todas  bastantemente  apa- 
relhadas de  marinheiros,  e  com  mantimentos  para  oito  me- 
zes  que  se  .contarão  do  tempo  que  de  Inglaterra  derem  á 
vela,  para  seguirem  as  ordês  do  S.or  Rey  de  Portugal:  e  se 
se  desejar  que  se  detenhão  mais  de  seis  mezes,  o  S.or  Rey 
de  Portugal  será  obrigado  a  lhe  dar  mantimentos  o  tempo 
que  se  detiverem,  e  hum  mez  de  mais  q.do  se  partirem  para 
Inglaterra.  E  se  o  S.or  Rey  de  Portugal  for  mais  dura,  e  es- 
treitamente apertado  de  seus  inimigos;  todas  as  náos  do  S.or 
Rey  da  G.  B.  que  em  qualquer  tempo  estiverem  no  mar 
Mediterrâneo,  ou  porto  de  Tangere;  terão  ordens  para  nes- 
tes casos  obedecei:  ao  que  o  S.or  Rey  de  Portugal  mandar, 
e  de  recolher-se  para  sua  ajuda,  e  soccorro:  e  em  razão  das 
sobreditas  Concessões;  os  herdeiros  do  S.or  Rey  da  G.  B. 
e  seus  Successores  em  nenhum  tempo  jàmais  pedirão  cousa 
algda  por  estes  soccorros. 


REGÊNCIA  DA  RAINHA  A  SENHORA  D.  LU1ZA.  251 

of  Portugal;  the  King  of  Great  Britain  doth  profess  and  1661 
declare,  with  the  consent  and  advice  of  his  council,  that  he  33 0 
will  take  the  interest  of  Portugal  and  ali  its  dominions  to 
heart,  defending  the  same  with  his  utmost  power  by  sea 
and  land,  even  as  England  itself,  and  that  he  will  trans- 
port  thither  at  his  proper  costs  and  charges  two  regiments 
of  horse,  each  regiment  consisting  of  500,  and  two  regi- 
ments of  foot,  each  consisting  of  one  thousand,  ali  which 
shall  be  armed  at  the  charge  of  the  King  of  Great  Britain, 
Lut  after  they  are  landed  in  Portugal,  shall  be  paid  by  the 
King  of  Portugal;  and  in  case  the  said  regiments  come  to 
be  diminished,  by  fight  or  otherwise,  the  King  of  Great 
Britain  shall  be  obliged  to  fill  up  the  number  at  his  own 
charge;  and  that  he  shall  cause  the  said  regiments  to  be 
transported  as  soon  as  the  Lady  Infanta  shall  arrive  in  En- 
gland, if  it  be  so  desired  by  the  King  of  Portugal. 


ART.  XVI. 

The  King  of  Great  Britain  doth  also  promise,  with  the 
advice  and  consent  of  his  council,  that  when  and  as  often 
as  Portugal  shall  be  invaded,  he  will  send  thither  (being 
thereunto  desired  by  the  King  of  Portugal)  ten  good  ships 
of  war;  but  when  and  as  often  as  it  shall  be  infested  by 
pirates*  three  or  four  ships,  ali  sufficiently  manned  and  vi- 
ctualled  for  eight  months,  from  the  time  of  their  setting 
sail  from  England,  to  obey  the  orders  of  the  King  of  Por- 
tugal. And  if  it  shall  be  required  that  they  stay  above  six 
months  there,  the  King  of  Portugal  shall  be  obliged  to  vi- 
rtual them  for  so  long  time  as  they  are  to  stay,  and  to  put 
in  one  month  s  virtuais  at  the  time  they  are  to  set  sail  for 
England:  but  if  the  King  of  Portugal  shall  be  pressed  in 
any  extraordinary  manner  by  the  power  of  the  enemies,  ali 
the  King  of  Great  Britain 's  ships,  which  shall  at  any  time 
be  in  the  Mediterranean  Sea,  or  at  Tangier,  shall  have  ins- 
tructions  in  such  cases  to  obey  any  orders  they  shall 
receive  from  the  King  of  Portugal,  and  shall  betake  them- 
selves  to  his  succour  and  relief.  And  in  regard  of  the 
above-mentioned  concessions  and  grants  of  the  King  of 
Portugal,  his  Majesty  of  Great  Britain,  his  heirs  and  suc- 
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Hi\\ 
Junho 

ART.  XVII. 

Que  além  do  poder  de  fazer  gente,  que  o  S.or  Rey  de 
Portugal  tem  em  virtude  dos  Tratados  passados;  o  S.or  Rey 
da  G.  B.  pelo  presente  Tratado  se  obriga,  se  acaso  L\.\ 
Porto,  ou  outra  qualquer  praça  marítima  for  citiada,  ou 
apertada  pios  Castelhanos,  ou  outros  quacsquer  inimigos; 
de  dar  soccorros  eonuenientes  de  soldados,  e  náos,  confor- 
me as  circunstancias  das  cousas,  e  a  necessidade  do  S.or 
Rey  de  Portugal  o  pedir. 

ART.  XVIII. 

O  S.or  Rey  da  G.  B.  com  consentimento,  e  deliberação 
de  seu  Conselho  protesta,  e  promete,  que  elle  nunca  fará 
paz  com  Castella,  que  lhe  possa  dircetó  ou  indirecté  ser 
minimo  impedimento;  a  que  nao  dô  a  Portugal  pleno,  c 
inteiro  soccorro  para  sua  deíTensào;  e  que  nunca  restituirá 
Dunquerque,  ou  Jamaica  a  EIRey  de  Castella;  nem  se  des- 
cuidará jamais  de  fazer  cousa  algua,  que  necessária  seja 
para  ajuda  de  Portugal;  ainda  que  por  cila  fosse  obrigado 
fazer  guerra  com  EIRey  de  Castella. 

ART.  XIX. 

Também  se  ajustou,  e  acordou  pelo  S.or  Rey  da  G.  B. 
que  a  dita  Princeza  de  Portugal,  em  razáo  do  dotte,  que 
com  ella  dá  o  S.or  Rey  de  Portugal  renuncierá  todos  seus 
direitos,  e  heranças,  assim  paternas,  como  maternas,  ou 
algDa  outra  cousa  que  lhe  poder  cair,  assim  de  terras,  e 
cazas,  como  moveis,  joyas,  ou  dinheiro,  que  por  qualquer 
direito,  ou  titulo  lhe  pertencem;  como  também  todas  as 
cousas,  que  daqui  em  diante  lhe  pertencerem  (tirado  as 
abaixo  exceptuadas)  ou  as  que  lhe  puderem  caber  por  EI- 
Rey seu  Pay  já  defunto,  ou  por  sua  morte  lhe  couberem 
por  nomeação  de  dotte,  conforme  as  Leys  de  Portugal,  ou 
as  que  lhe  puderáo  caber  p.r  Morte  da  Rainha  sua  May, 
conforme  as  mesmas  Leys.  Provendosse  sempre,  que  a  dita 
S.ra  Princeza  em  nenhum  modo  Renuncia,  nem  tem  tenção, 
nem  quiz  Renunciar  direito  algum  hereditário,  titulo,  cla- 
ma, ou  interesse,  que  de  qualquer  modo  lhe  compete,  ou 
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cessors,  shall  not  at  any  time  require  any  thing  for  these 
succours. 

ART.  xvn. 

Besides  the  levies  the  King  of  Portugal  hath  liberty  to 
roake  by  virtue  of  past  treaties,  the  King  of  Great  Britain 
doth  oblige  himself  by  this  present  treaty,  that  in  case  Lis- 
bon.  Porto,  or  any  other  sea-town,  shall  be  besieged  or 
blocked  up  by  the  power  of  Càstile,  or  any  other  enemy, 
he  will  afford  timely  assistance  of  men  and  shipping,  accor- 
ding  to  the  exigence  of  the  circumstances,  and  proportio- 
nable  to  the  necessity  of  the  King  of  Portugal. 

ART.  xvin. 

The  King  of  Great  Britain  doth  profess  and  promise 
with  the  advice  and  consent  of  his  council,  that  he  will 
never  make  a  peace  with  Castile,  which  may  be  the  least 
impediment  to  him,  directly  or  indirectly,  in  his  giving 
full  and  entire  assistance  to  Portugal,  in  order  to  its  ne- 
cessary  defence;  and  that  he  will  never  deliver  Dunkirk  or 
Jamaica  unto  the  King  of  Castile,  nor  ever  forbear  to  do 
any  act  that  is  necessary  for  the  relief  of  Portugal,  though 
by  so  doing  he  shall  be  engaged  in  a  war  with  the  King 
of  Castile. 

ART.  XIX. 

Lastly,  it  is  agreed  and  covenanted  by  the  King  of 
Great  Britain,  that  the  said  Infanta,  in  consideration  of 
the  portion  given  with  her  by  the  King  of  Portugal»  shall 
renounce  ali  her  right  and  inheritances,  by  either  father 
or  mother,  or  any  other  descendency,  as  well  for  lands 
and  houses,  as  moveables,  jewels,  or  monies,  by  what  right 
or  way  soever  belonging  unto  her,  as  also  what  else  shall 
belong  unto  her  for  the  future  (except  hereafter  excepted) 
as  derived  unto  her  by  the  late  King  her  father,  or  by 
his  death  descending  to  her  by  the  laws  of  Portugal  as 
her  portion,  or  that  is  to  descend  unto  her  upon  the  de- 
cease  of  the  Queen  her  mother  by  the  said  laws;  always 
provided,  that  the  said  Lady  Infanta  shall  in  no  wise  re- 
nounce, nor  willeth  nor  intendeth  to  renounce,  any  right, 
inheritance,  title,  claim,  or  interest,  that  doth  or  shall 
any  wise  belong  or  appertain  unto  her,  or  any  of  her  heirs 
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competir  a  ella,  ou  alguns  de  seus  herdeiros,  e  descenden- 
tes, (\  Coroa,  ou  Reino  de  Portugal,  ou  algus  de  seus  Se- 
nhorios: mas  todos  os  taes,  e  quaesquer  direitos,  que  d'aqui 
em  diante  lhe  puderem  de  qualquer  modo  competir  ao  dito 
Reino,  e  Coroa  totalmente,  e  expressamente  reserva  p.a  si, 
seus  herdeiros,  c  descendentes,  e  os  retém,  e  quer  inteira, 
e  cflectivamente  reter  agora,  e  sempre,  et  in  pcrpetuum. 

AHT.  XX, 

Finalmente  se  acordou,  e  concluio,  que  os  ditos  Sere- 
níssimos Reys,  sinceramente,  e  com  boa  fée,  observarão  to- 
dos, e  cada  hum  dos  Capitulados  contheudos,  e  estabele- 
cidos no  presente  Tratado;  e  os  faraó  observar  de  seus 
Vassallos,  e  moradores,  nem  os  contrauirâo  direita,  ou  in- 
direitamente;  nem  permitirão,  que  seus  Vassallos,  ou  mo- 
radores os  contravenhão  direita,  ou  indireitamcnte,  e  todas 
as  cousas,  e  cada  huma  delias  acordadas,  como  acima,  por 
cartas  patentes  assinadas  da  sua  mão,  e  selladas  com  os 
sellos  grandes  rateficarão,  e  confirmarão  em  sufíiciente, 
vallioza,  e  efficaz  forma  declaradas,  e  exaradas,  e  as  entre- 
garão reciprocamente,  dentro  de  trez  mezes,  despois  da  data 
das  presentes,  ou  as  farão  entregar  com  boa  fée,  realmente, 
e  com  efleito. 

Em  testemunho,  e  fé  de  que  todas  as  quaes  cousas  cu 
Francisco  de  Mello,  Conde  da  Ponte,  Embaxador  Extraor- 
dinário do  Sereníssimo  S.or  Rey  de  Portugal,  tendo  para 
isto  poder  bastante  assinei,  e  sellei  o  presente  Tratado, 
com  a  minha  mão,  e  sello.  Feito  no  Paço  da  Sallabranca 
aos  23  dias  do  mez  de  Junho  anno  de  Nosso  S.or  de  1661. 


ARTIGO  SECRETO. 

Além  de  todas  as  cousas,  e  cada  hua  delias  acordadas, 
e  concluídas  no  Tratado  de  Cazam.10  entre  o  Sereníssimo, 
e  Poderosíssimo  Príncipe  Carlos  2.°  Rey  da  G.  B.,  e  a  Se- 
reníssima Dona  Catherina  Infante  de  Portugal,  se  conclue, 
e  acorda  mais  por  este  Artigo  Secreto,  que  o  dito  Rey  da 
G.  B.  fará  o  mais  que  puder,  e  aplicará  todas  suas  forças, 
e  poderes,  a  fim,  que  se  faça  hua  boa  c  firme  paz  entre  o 
Serenissimo  Rey  de  Portugal,  e  os  Estados  Geraes  das  Pro- 
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or  descendants,  to  or  in  the  crown  or  Kingdom  of  Portu-  mi 
gal,  or  any  the  dominions  thereof;  but  doth  totally  and  ^ 
expressly  reserve  unto  herself,  her  heirs  and  descendants, 
ali  those  rights  whatsoever  to  the  said  crown  and  king- 
dom, which  may  any  way  belong  or  appertain  unto  her 
for  the  future,  and  doth  and  will  retain  the  same  entirely 
and  effectually  now  and  for  ever. 


Over  and  above  ali  and  singular  agreed  and  concluded 
in  the  treaty  of  marriage  between  the  most  Serene  and 
most  powerful  Charles,  the  second  of  that  name,  King  of 
Great  Britain,  and  the  most  virtuous  and  Serene  Lady  Ca- 
therine, Infanta  of  Portugal. 

It  is  by  this  secret  article  concluded  and  accorded,  that 
Ws  Majesty  of  Great  Britain,  in  regard  of  the  great  advan- 
tages  and  increase  of  dominion  he  hath  purchased  by  the 
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vincias  Unidas;  e  incluirá  ao  dito  Rey  de  Portugal  naquella 
Confederação,  que  fizer  com  os  ditos  Estados:  os  quaes  se 
recuzarem  concedèr  aquellas  condições,  que  possão  ser  jun- 
tas, seguras,  e  decorozas  para  o  dito  Rey  de  Portugal ;  en- 
tão o  dito  Rey  da  G.  B.  quando  mandar  a  sua  Armada  a 
tomar  posse  da  Ilha,  e  Porto  de  Bombaim,  mandará  junta- 
mente tantas  e  taes  forças,  que  hirão  bastantemente  apare- 
lhadas, assim  na  força,  como  InstrucçÕes  para  deffender,  e 
amparar  as  terras  dos  Portuguezes  nas  índias  Orientaes.  E 
se  acontecer  que  os  ditos  Estados  Geraes  das  Províncias 
Unidas,  ou  seus  súbditos  dentro,  ou  despois,  d'aquelle  tem- 
po, em  que  EIRey  da  G.  B.  offereceu  sua  mediação  aos  di- 
tos Estados  para  fazer  a  paz  entre  elles,  e  EIRey  de  Por- 
tugal, e  os  ditos  Estados  aceitarem  a  mediação,  que  se  lhes 
offereceu ;  e  tiverem  tomado,  ou  daquy  era  diante  tomarem 
algfls  lugares,  e  territórios  á  EIRey  de  Portugal,  o  dito 
Rey  da  G.  B.  instará  efficazmente  que  a  EIRey  de  Portu- 
gal se  faça  restituição  a  todos,  e  cada  hum  dos  ditos  luga- 
res, e  territórios,  e  com  as  mayores  forças  suas  procurará, 
que  da  mesma  maneira  se  restituão;  e  por  cada  qual  dos 
soccorros  e  ajudas  dados  a  EIRey  de  Portugal  para  os  ditos 
fins,  não  pedirá  EIRey  da  G.  B.  algfla  satisfação,  ou  com- 
pensação. 

Acordou-se,  e  concluio-se  mais,  que  o  Artigo  acima,  e 
tudo  o  que  nelle  se  conthem,  sellado  pellos  ditos  S.res  Reys 
de  hQa,  e  outra  parte,  com  o  Sello  gr.de,  em  direita,  e  au- 
thentica  forma,  se  confirmará,  e  rateficará  dentro  dos  trez 
mezes  próximos,  que  se  seguem;  e  dentro  do  dito  tempo  se 
darão  de  hQa  e  outra  parte  traslados  recíprocos;  em  fé,  e 
testemunho  do  que,  eu  Francisco  de  Mello  Conde  da  Ponte, 
Embax.or  Extraordinário  por  EIRey  de  Portugal,  em  vir- 
tude, e  vigor  da  dita  Comissão,  por  minha  mão,  assiney,  e 
selley  este  Artigo  Secreto  com  o  meu  sinete.  Feito  no  Paço 
da  Salla  Branca  aos  23  dias  do  mez  de  Junho,  Anno  de 
Nosso  S.or  de  1661. 

CARLOS  REX. 

Porquanto  S.  M.  se  resolveu  declarar  debaixo  de  sua 
Real  mão,  e  Sello  a  Illustrissima  Senhora  Infante  de  Por- 
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above-mentioned  treaty  of  marriage,  shall  promise  and  obli-  m\ 
ge  himseir,  as  by  this  present  article  he  doth,  to  defend  Ju^b< 
and  protect  ali  conquests  or  colonies  belonging  to  the  crown 
of  Portugal,  against  ali  his  enemies,  as  well  future  as  pre- 
sent: moreover,  his  Majesty  of  Great  Britain  doth  oblige 
himself  to  mediate  a  good  peace  between  the  King  of  Por- 
tugal and  the  States  of  the  United  Provinces,  and  ali  com- 
panies  or  societies  of  raerchants  subject  unto  them,  upon 
conditions  convenient  and  becoming  the  mutual  interest  of 
England  and  Portugal ;  and  in  case  such  a  peace  ensue  not, 
then  his  Majesty  of  Great  Britain  shall  be  obliged  to  de- 
fend, with  men  and  ships,  the  said  dominions  and  con- 
quests of  the  King  of  Portugal.  In  case  also  that  any  towns, 
forts,  castles,  or  any  other  places,  shall  be  taken  by  the 
Dutch,  after  the  first  of  May  this  present  year  1661,  then 
his  Majesty  of  Great  Britain  doth  promise  and  engage  to 
oblige  the  Dutch  to  a  full  and  perfect  restitution  thereof. 
His  Majesty  of  Great  Britain  doth  moreover  oblige  himself 
to  send,  the  next  monsoon  ensuing  after  the  ratification  of 
the  treaty  of  marriage,  and  this  article,  a  convenient  suc- 
cour  to  the  East  Indies,  proportionable  to  the  necessity  of 
Portugal  and  strength  of  our  enemies.  It  being  declared, 
that  his  Majesty  nor  his  successors  shall  not  at  any  time 
require  any  pay  or  satisfaction  for  the  same.  (1) 


(I)  í'halmer*  nao  incliie  o  Artigo  xx,  neni  o  final  tfeíte  Tratado. 

TOM.  I.  17 
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1661 
Junho 
«8 


tugal  por  sua  Legitima  mulher  antes  do  Tratado  se  assinar 
por  EIRey  de  Portugal  o  que  se  ha  de  fazer  só  para  mayor 
expedição  do  Cazamento  sem  mandar  a  Roma  por  dispen- 
saçdo,  o  que  as  Leis  de  Portugal  hauiào  requerer  se  a  dita 
Illustrissima  Infante  se  houuesse  de  receber  naqueUe  Rei- 
no: Sua  dita  Mag.de  EIRey  da  G.  B.  por  esta  declara  com 
o  conhecimento,  consentimento,  e  aprouação  do  Embaxador 
de  Portugal,  q  se  não  fizerem  todas  aquelías  couzas  da  parte 
do  dito  Sereníssimo  Rey  de  Portugal,  que  p.10  Artigos  do 
Tratado  se  deuem  fazer  antes,  da  dita  Sereníssima  Infante 
se  embarcar  na  Armada  de  S.  M.de  receber  a  dita  Illustris- 
sima Infante  por  Sua  mulher  será  tida  por  nulla,  e  de  ne- 


nhum effeito.  Feita  aos  —  de 


Julho 
Junho 


1661. 


Francisco  de  Mello, 
Conde  da  Ponte. 
Albemarle. 
Ed:  Manchester. 
Will:  Morice. 


Clarindon. 

Th:  Southampton. 

Ormond. 

Ed:  Nicholas. 
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TRATADO  DE  PAZ   E  DE  CONFEDERAÇÃO  ENTRE  EL- 
DAS  PROVÍNCIAS  UNIDAS  DOS  PAIZES  BAIXOS,  ASSIGNA 
POR  PARTE  DÊ  PORTUGAL,  EM  24  DE  MAIO,  E  PELA 


(MSS.  DB  D.  LUIZ  CAETANO  DE  LIMA.) 


ART.  I. 

1661  T\ 

Agosto  j\ex  et  Regnum  Lusitaniae  spondent,  fidemque  suam 
nexu  comprimis  solido  ac  firmo  adstringunt,  se  quadragies 
centena  cruzatorum  millia  Ordinibus  Fcederati  Belgii  per- 
soluturos  esse,  singulis  cruzatis  duum  Florenorum  Caroli- 
norum  praetium  in  Hollandia  sequantibus,  eamque  summam 
aut  parata  pecunia,  aut  saccaro,  tabaco  et  sale  se  suppe- 
dituros,  sicut  hae  mercês  pluris  ne  aestimentur,  nec  majus 
iis  praetium  ponatur,  quam  illud  quo  eaedem  mercês  illo  quo 
suppeditandae  sunt  tempore  secundum  quotidianum  usum 
per  ipsam  Lusitaniam  vendentur,  si  quid  autem  ad  plenara 
summam  aut  in  ipsa  pecunia,  aut  in  una  alteravè  ex  jam 
dtctis  mercibus  fortasse  desiderabitur,  id  ut  alia  earundem 
specie  suppleatur,  integrum  esto,  hujus  tamen  rei  electio 
erit  penes  praefatum  Regem,  ut  in  qualicumque  specie  sup- 
pleát  alterius  defectum,  aut  etiam  ex  illo  vectigali,  quod 
authoritate  et  ratione  hujus  pacti  conventi  a  Fcederati  Bel- 
gii incolis  per  Lusitanam  ditionem  negotiantibus,  in  usum 
jam  dicti  Régis  legitimè  posset  exigi,  quodque  mercibus 
eorum  tam  afierendis  in  dictam  ditionem,  quam  inde  effe- 
rendis,  imponi  ex  lege  sequentium  paragraphorum  sive  ar- 
ticulorum  jus  ac  Tas  esset:  in  quem  finem  à  Fcederati  Belgii 
Ordinibus  unus  pluresve  constituentur,  qui  in  Lusitânia 
ipsorum  nomine  dictum  vectigal  percipiant,  eadem  forma 
ac  methodo  quibus  ejusmodi  vectigalia  a  Ministris  Lusita- 

(1)  Renovado  pelo  Artigo  I  do  Tratado  de  Liga  defensiva  de  J 6  de 
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REI  O  SENHOR  DOM  AFFONSO  VI  E  OS  ESTADOS  GERAES 
DO  NA  HAYA  A  6  DE  AGOSTO  DE  1661;  RATIFICADO 
DOS  ESTADOS  GERAES,  EM  4  DE  NOVEMBRO  DE  166*.  (1) 


(tRAOUCÇÃO  TIRADA  DOS  MSS.  DE  D.  LUIZ  CAKTANO  DE  LIMA.) 


ART.  I. 

E166I 
l-Rei  e  o  Reino  de  Portugal  se  obrigam  e  promet-  A*°8l° 
tem  a  pagar  segura  e  fielmente  aos  Estados  das  Províncias 
Unidas  quatro  milhões  de  cruzados,  tendo  cada  cruzado  o 
valor  de  dous  florins  carolinos,  moeda  de  Hollanda,  dando- 
se  esta  quantia  em  dinheiro,  ou  em  assucares,  tabaco  e  sal: 
em  forma  que  estas  fazendas  não  tenham  maior  preço,  nem 
se  avaliem  em  mais  do  que  se  venderem  em  Portugal  para 
o  uso  quotidiano  dos  moradores  do  Reino,  no  tempo  em  que 
as  ditas  fazendas  se  houverem  de  dar  em  pagamento;  mas 
em  caso  que  para  a  inteira  satisfação  desta  quantia  viesse 
a  faltar  alguma  cousa,  ou  no  dinheiro,  ou  em  uma,  ou  outra 
das  ditas  fazendas,  será  licito  o  suppri-la  com  outro  dos  gé- 
neros nomeados,  a  qual  eleição  fica  á  vontade  del-Jlei,  para 
que  de  qualquer  destas  espécies  possa  supprir  a  falta  da 
outra,  e  também  dos  direitos,  que  em  virtude  deste  Tra- 
tado se  poderão  legitimamente  pedir  aos  vassallos  das  Pro- 
víncias Unidas,  que  negociarem  em  Portugal,  e  que  justa  e 
licitamente  em  rasâo  dos  seguintes  Artigos  se  houveram 
de  impôr  sobre  as  mercadorias  dos  ditos  vassallos  das  Pro- 
víncias Unidas,  assim  na  entrada,  como  na  sahida  dos  por- 
tos do  dito  Reino.  £  para  este  fim  e  effeito  os  Estados  das 
Províncias  Unidas  constituirão  em  seu  nome  uma,  ou  mais 
pessoas,  que  hajam  de  receber  estes  direitos,  na  forma  e 
maneira  que  o  costumam  fazer  os  Ministros  Portuguezes. 

Maio  de  1703. 
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1661  nis  ibidem  exigi  consueverunt,  dieta  vero  summa  per  sex- 
Agosto  decim  partej  aequaliter  distribuendas,  certo  statutoque  quo- 
tannis  tempore  Ulisiponae  pendatur,  sic  ut  prima  summae 
hujus  pars  praestanda  mox  sit,  ubi  primum  in  Lusitânia 
constabit,  certisque  documentis  demonstrabitur,  foederi  huic 
utrinque  subscriptum  esse,  idque  ratum  ab  ambabus  par- 
tibus  haberi  ac  promulgatum  esse,  Rex  praeterea  Lusitaniae 
restituat  vel  restitui  curet  omnia  tormenta  quae  in  Recife 
aliisque  Brasiliae  munimentis,  cum  ea  a  Lusitanis  oceupa- 
rentur,  reperta  fuerunt,  quaeque  in  signibus  Foederatorum 
Ordmum,  Societatisve  Americana  notata  etiam  deprehen- 
duntur. 


ART.  11. 

Quandoquidem  vero  a  parte  dictorum  Fcederati  Belgii 
Ordinum  allatae  sunt  in  médium  quaerelae,  occasione  intro- 
ductae  cujusdam  consuetudinis,  nempe  paritionis  in  vendi- 
tione  salis,  quod  in  oppido  Cetobriga  (Setuval  a  Lusitanis, 
a  Belgis  S.1  Ubes  appellatum)  ac  per  conterminum  eidem 
oppido  tractum  fieri  solet  ac  cpníici,  convenit  ac  consen- 
sum  est,  uti  singulis  annis,  inter  praefatum  Regem  et  prae- 
dictos  Fcederati  Belgii  Ordines  Pactum  peculiare  ineatur 
de  pratio,  quo  omnibus  et  singulis  Fcederati  Belgii  incolis 
integrum  erit  tantundem  praedicti  salis,  quantum  ipsis  li- 
buerit,  ibidem  coemere,  in  qua  quidem  transactione  justa 
utrinque  habebitur  ratio  prétii,  quo  sub  id  tempus  dictum 
sal  per  Lusitaniam  inter  Lusitanos  ipsos  vendetur,  emetur 
et  distrahetur.  At  si  nibilominus  praeter  spem  ac  expecta- 
tionem  super  ejusdem  salis  pretium  utrinque  parum  con- 
venerit,  tum  Foederatorum  Belgarum  respectu  salarii  illa 
commercii  partitio  cesset  ac  amoveatur;  quae  ab  annis  jam 
aliquot  introducta  est:  liberumque  ac  integrum  unicuique 
Foederatorum  Belgarum  relinquatur  a  quibuslibet  mercari 
ac  sibi  comparare  eam  salis  quantitatem,  de  qua  cum  ven- 
ditoribus  convenire  pote^it,  quemadmodum  paragrapho  sive 
Articulo  septimo  copiosius  de  omni  mercimoniorum  genere 
est  conventum.  Sed  nec  ipsis  salis  possessoribus  ullo  modo 
adimatur,  aut  restringatur  facultas  vendendi  pro  libitu  om- 
nibus et  singulis  quibus  eis  libuerit,  respectu  vero  aliarum 
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Esta  somma  se  pagará  na  cidade  de  Lisboa  cada  anno  em  1661 
certo  e  assignado  tempo,  em  16  partes,  ou  pensões  igual-  A8jj8t0 
mente  repartidas,  de  modo  que  a  1.*  pensão  se  haverá  de 
pagar  logo  que  em  Portugal  se  souber  com  certeza  haver 
sido  este  Tratado  por  ambas  as  partes  assinado,  ratificado 
e  publicado.  Outrosim  mandará  El-Rei  de  Portugal  resti- 
tuir toda  a  artelharia  que  constar  haver-se  achado  na  praça 
do  Recife  e  mais  fortalezas  do  Brazil  no  tempo  que  os  Por- 
tugueses se  apoderaram  delias;  e  juntamente  as  mais  pe- 
ças, que  se  acharem  com  as  armas  dos  Estados  das  Pro- 
víncias Unidas,  e  Companhia  das  índias  Occidentaes. 


ART.  11. 

E  por  quanto  por  parte  dos  ditos  EE.  se  fizeram  quei- 
xas em  occasiâo  de  haver-se  introduzido  certo  costume,  a 
saber,  da  repartição  do  sal,  que  se  fabrica  em  Setúbal,  e 
no  seu  termo  e  contornos;  as  partes  convieram  entre  si, 
que  todos  os  annos  entre  El-Rei  e  os  EE.  se  faça  uma  con- 
venção, ou  transacção  especial  tocante  ao  preço,  pelo  qual 
poderão  todos  e  quaesquer  vassallos  dos  ditos  EE.  livre- 
mente comprar  nos  ditos  logares  aquella  quantidade  de  sal, 
que  lhes  parecer;  na  qual  transacção  e  pacto  se  terá  por 
ambas  as  partes  igual  respeito  ao  preço,  que  então  correr 
em  Portugal  na  compra  e  venda  do  dito  sal  entre  os  mes- 
mos Portugueses.  Comtudo  se  houver,  contra  o  que  se  es- 
pera, pouca  conformidade  entre  as  partes,  no  pertencente 
ao  preço  do  sal,  neste  caso  cessará  em  quanto  aos  vassallos 
dos  ditos  EE.  tocar,  e  se  tirará  essa  repartição  do  sal,  que 
de  alguns  annos  se  tem  introduzido,  e  poderá  cada  um  dos 
ditos  vassallos  comprar  sem  impedimento  algum  de  quem 
elle  quizer  a  quantidade  de  sal,  que  com  os  vendedores  tiver 
contratado,  assim  e  da  maneira  que  no  Artigo  7.°  mais  lar- 
gamente convierem  as  partes  sobre  todo  o  género  de  mer- 
cadorias. Nem  assim  aos  donos  do  sal  se  tirará  por  algum 
modo,  ou  se  restringirá  a  liberdade  de  pode-lo  vender  a 
todos  e  quaesquer  que  quizerem;  e  no  tocante  ás  mais  Na- 
ções, haver-se-ha  nesta  parte  El-Rei  de  Portugal,  como  me- 
lhor fôr  servido. 
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nationum  praedictus  Lusitânia1  Rex  hac  in  parte  sese  ge- 
ret,  prout  ipsi  placuerit. 

ART.  ui. 

Foederatorum  Belgarum  populus  secure  ac  tuto  nego- 
cietur  commerciumque  exerceat,  tam  ex  Lusitânia  et  ter- 
ris  ac  tractibus  eidem  Lusitaniae  subditis,  in  Brasiliana 
quam  ex  Brasilia  in  eandem  vicissim  Lusitaniam  et  terras 
tractusque  eidem  subjectos  ac  omne  praeterea  mercium  ge- 
nus  ultro  citroque  transferre,  ne  sit  damno  aut  noxae,  ex- 
cepto dumtaxat  Brasiliensi  Ligno,.  penso  tamen  ante  ac 
persoluto  vectigali  eo  portorioque,  quod  a  Lusitanis  ipsis 
in  illas  regiones  negotiantibus  persolvi  jus  est.  Caeterura 
Belgae  Foederati  ex  Brasiliae  portubus  in  portus  quoscum- 
que  alios  eidem  Lusitaniae  súbditos  ubi  appellent,  naves 
suas  exonerare,  aut  mercês  inde  ullas  eximere,  interamve 
exponere  neutiquam  cogantur:  sed  praefecti  teloniis,  porto- 
riorum  exactores  ut  mercim  ipsis  navibus  inspiciatur  ac 
ponderetur,  utque  ita  debitum  pro  mercê  vectigal  ac  por- 
torium  pendatur,  curent;  quod  si  vero  rerum  experimentis 
comperiatur,  id  vel  nullatenus,  vel  minus  commode  expe- 
dire  posse,  alia  in  eundem  finem  media  excogitantur,  ac 
mutuo  pactis,  utriusque  consensu  ad  effectum  perducan- 
tur:  Foederatorum  autem  Belgarum  populo  omnino  fas  ac 
jus  esto  hac  in  parte  iisdem  mediis  ac  commodis  uti  frui, 
quibus  Angli  aut  vi  pacti,  aut  quotidiano  uso  gaudent,  vel 
in  posterum  gavisuri  sunt:  Quin  nec  gravius  vectigal,  nec 
plus  nummorum  impensare  pro  dieta  mercê  exigatur,  aut 
persolvatur,  quam  si  exoneratae  omnino  naves  ac  mercê  in 
terra  exposita  fuisset;  morae  etiam  nihil  in  expediendis 
hisce  navibus  dimittendisve  a  parte  Lusitana  nectatur.  Cum 
vero  in  alias  regiones  portusve  Lusitaniae  aut  eidem  súb- 
ditos post  pensum  jam  semel  vectigal  debitum  naves  dietse 
appellent  quod  reliquum  erit  itineris  impedimento  moles- 
tiaque  omni  proeul  habitis,  ullisque  de  novo  vectigalibus 
persolutis,  liberet  confitiant  absolvant.  Mercês  praeterea  ac 
res  caeterae  aut  a  Lusitanis  ipsis,  aut  ab  alia  quacumque 
gente  navibus  Foederatorum  Belgarum  credite  ac  com- 
missae,  quae  in  Regiones  portusve  alios  eidem  Lusitaniae 
súbditos  transferentur,  nihilo  plus  vectigalis  pendant,  quam 
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1661 

Agosto 
6 

ART.  III. 

Os  povos  das  Províncias  Unidas  poderão  seguramente 
negociar  e  exercitar  seu  Commercio  assim  do  Reino  de  Por- 
tugal, e  das  terras,  que  estão  â  sua  obediência  para  o  Bra- 
sil, como  reciprocamente  do  Brasil  para  Portugal,  e  domí- 
nios da  sua  jurisdição,  nem  lhe  será  de  dano  ou  prejuízo 
o  levarem  de  uma  parte  a  outra  tQdo  o  género  de  merca- 
dorias, excepto  somente  o  pau  do  Brasil,  pagando  primeiro 
os  tributos  e  direitos,  que  pelos  Portuguezes,  que  por 
aquellas  partes  commerceam,  de  direito  e  justiça  se  costu- 
mam pagar;  porem  os  vassallos  das  ditas  Províncias  Uni- 
das em  chegando  dos  portos  do  Brasil  a  outros  quaesquer 
portos  do  domínio  de  Portugal,  não  serão  por  alguma  via 
constrangidos  a  descarregar  as  suas  naus,  ou  tirar  delias 
fazenda  alguma  por  terra;  mas  os  ministros  e  officiaes  das 
alfandegas  e  direitos  terão  cuidado  de  mandar  visitar  e  pesar 
as  ditas  fazendas  dentro  nos  mesmos  navios,  e  cobrarão  os 
direitos,  que  por  ellas  se  deverem.  E  dado  caso  que  pela 
experiência  se  venha  a  conhecer  a  impossibilidade,  ou  dif- 
ficuldade  deste  expediente,  buscar-se-hão  outros  meios  para 
este  fim,  os  quaes  se  porão  em  effeito  por  consentimento 
commum  de  ambas  as  partes.  Também  poderá  a  Nação  Hol- 
landeza  licitamente  e  de  direito  em  quanto  a  este  particu- 
lar toca,  usar  e  gosar  dos  mesmos  meios,  de  que  os  Ingle- 
zes  em  virtude  de  algum  Tratado,  ou  por  rasão  do  uso  quo- 
tidiano gosam,  ou  pelo  tempo  em  diante  houverem  de  go- 
sar; nem  por  rasão  das  ditas  fazendas  se  tomarão  mais  di- 
reitos, ou  se  pagará  mais  dinheiro  ou  despezas,  do  que  suc- 
cederia,  se  os  ditos  navios  se  houvessem  descarregado,  e  as 
fazendas  posto  em  terra,  não  intervindo  por  parte  dos  Por- 
tuguezes dilação  alguma  no  aviamento  e  despacho  dos  ditos 
navios,  os  quaes  chegando  a  outras  terras,  ou  portos  dos 
domínios  de  Portugal,  depois  de  pagos  por  uma  vez  os  di- 
reitos que  se  deverem,  poderão  livremente  fazer  e  acabar  o 
que  lhes  faltar  de  sua  viagem,  sem  moléstia  ou  impedi- 
mento algum,  e  sem  pagar  direito  de  novo.  E  outro  sim 
todas  as  mercadorias,  e  outras  quaesquer  cousas,  que  pelos 
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1661     si  commissae  Lusitanis  Navibus,  et  transferencia  translatare 


Liberum  quoque  Foederatis  Belgis  esto,  navigationem 
atque  iter  moliri  in  Colónias  omnes,  insulas,  regiones,  ter- 
rarum  tractus,  portus,  civitates,  pagos,  emporía,  quotquot 
dicto  Regno  parent  ac  subsunt  per  ditionem  Africanam, 
cui  ac  censetur  Sancti  Thomae  Insula,  inibique  morari,  ne- 
gotiari,  ac  mercaturam  exercere,  res,  sarcinas,  mercês, 
omne  genus  terra  marique  et  fluviis  subvehere,  venum 
ubivis  exponere,  efferre  etiam  inde  atque  in  alias  regiones 
exportare  integrum  sit  ac  concedatur,  idque  pari  libertate, 
quae  Angli  aut  alia  quaelibet  Gens  vel  nunc  gaudent,  vel 
ante  hac  gavisi  sunt,  vel  in  posterum  eos  gaudere  aut  ga- 
visos  esse  comperietur:  Propriasque  ibidem  aedes  in  qui- 
bus  babitent  habere  et  possidere,  necnon  repositoria,  in 
quibus  bona,  mercesque  suas  recondant,  absque  ulla  a  quo- 
piam  moléstia.  Nihil  verò  eorum,  quae  paragrapho  seu  Ar- 
ticulo hoc  et  proxime  praecedenti  pacta  et  stipulata  sunt, 
irritum  unquam  fiat,  eludaturve  nec  Foederati  Belgae  pa- 
ctis  conventis  hisce  ulla  ex  parte  fraudentur:  Quod  si  di- 
ctus  Belgarum  populus  uso  nihilominus  libro  ac  solido 
pacti  hujus  conventi  aliquando  prohibeatur,  excludeaturve, 
aut  alia  ex  parte  impediatur,  quod  avertat  Deus,  ne  plenos 
debitosque  ex  fide  et  authoritate  hujus  Foederis  percipiat 
fructus,  tum  Foederati  Belgii  Ordinibus  idem  in  Lusitanos 
jus  esto,  actioque  de  novo  eadem  resurgat  et  renascatur, 
quae  ante  hoc  foedus  initum  iis  competebat;  jusque  suum 
ut  adversus  Regnum  Lusitaniam  persequantur,  fas  esto,  sed 
et  hoc  ipso  ea  omnia  ad  dictos  Ordines  devoluta  censean- 
tur,  eorumque  repretendorum  causa  Rex  et  Regnum  ca- 
dant,  quaecumque  ex  lege  primi  in  his  conventis  paragra- 
phi  seu  Articuli  persoluta  ac  depensa  jam  fuerunt.  Eadem- 
que  Pacto  si  per  praedictos  Foederati  Belgii  Ordines  foedus 
hoc  violetur  aut  infringatur,  praefato  Lusitaniae  Regi  idem 
jus  esto  quod  illi  ante  hoc  Pactum  ullo  modo  competebat. 


A^st0  essent. 


ART.  IV. 
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mesmos  Portuguezes,  ou  por  outra  qualquer  Nação  se  hou-  1661 
verem  carregado  nas  ditas  embarcações  Hollandezas,  e  se  AgJ8t0 
levarem  a  outras  terras  e  portos  da  Corda  de  Portugal  não 
pagarão  mais  direitos  do  que  pagariam  se  se  houvessem 
carregado  e  levado  em  navios  Portuguezes. 

ART.  IV. 

Também  poderão  os  vassallos  das  Províncias  Unidas  li- 
vremente navegar  e  fazer  viagem  a  todas  as  Colónias,  Ilhas, 
Províncias,  terras,  portos,  cidades,  villas  e  logares  de  com- 
mercio  que  obedecem  a  El-Rei  de  Portugal  ém  Africa,  em 
que  se  comprehende  a  Ilha  de  S.  Thomé,  e  ahi  morar,  ne- 
gociar, e  exercitar  a  mercancia,  levar  por  terra,  mar  e  rios 
as  suas  roupas,  bagagem,  e  todo  o  género  de  mercadorias, 
vendê-las  publicamente,  e  leva-las  de  uma  parte  a  outra 
com  a  mesma  liberdade  que  os  Inglezes,  ou  outra  qualquer 
Nação,  agora  gosam,  ou  de  antes  gosaram,  ou  d'aqui  em 
diante  gosarem,  e  outro  sim  nas  sobreditas  terras  haver  e 
possuir  casas  próprias  em  que  vivam,  e  armazéns,  em  que 
depositem  e  guardem  seus  bens  e  fazendas,  sem  que  se  lhes 
dé  moléstia  alguma.  Nada  do  que  neste  Artigo,  e  no  que 
immediatamente  precede,  está  tratado  e  estipulado  entre  as 
partes,  deixará  em  algum  tempo  de  ter  effeito,  sem  engano, 
ou  illusão  alguma;  nem  os  vassallos  das  ditas  Províncias 
Unidas  ficarão  em  algum  modo  que  seja,  defraudados  e 
frustrados  de  benefícios  desta  convenção.  Se  todavia  em  al- 
gum tempo  se  lhes  prohibisse  o  livre  e  inteiro  uso  deste 
pacto,  ou  por  alguma  via  se  lhes  puzesse  impedimento,  o 
que  Deus  não  permitta,  de  poder  receber  solidamente  as 
utilidades  devidas  em  virtude  e  authoridade  desta  Capitula- 
.  ção,  então  os  EE.  das  ditas  Províncias  Unidas  terão  acção 
de  novo  contra  os  Portuguezes,  e  ficarão  com  o  mesmo  di- 
reito que  antes  de  feito  este  Tratado  lhes  podia  competir, 
e  por  esta  rasão  se  terá  por  perdido  para  El-Rei  e  Reino 
de  Portugal,  e  devoluto  aos  ditos  Estados  tudo  o  que  em 
virtude  do  1.°  Artigo  deste  Tratado  se  houver  dado  em 
pagamento.  Do  mesmo  modo  se  pelos  ditos  Estados  se  que- 
brar este  pacto,  ficará  El-Rei  de  Portugal  com  o  mesmo 
direito,  que  por  algum  modo,  ou  via  que  seja,  lhe  compe- 
tia, antes  que  se  fizesse  a  presente  transacção. 
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ART.  V. 

Atque  ita  solutione  quadragies  centenorum  cruzatorum 
millium  facieuda  terminis  supra  expressis  atque  libero  usu 
veraque  perceptione  eorum  omnium,  quae  Articulis  tribus 
hunc  pracedentibus  continentur,  intermittantur  ac  cessent 
controvérsia?,  lis  et  actiones  omnes,  quae  Regi  Regnoque 
Lusitaniae  a  Fcederatis  Belgis  intentae  hactenus  ac  motae 
sunt,  intendique  possent,  ac  moveri ;  nec  minus  intermit- 
tantur cessentque  actiones,  lis  et  controversiae,  si  quae  Foe- 
deratis Belgis  a  Rege  Regnoque  jam  dictis  vicissim  intendi 
et  moveri  possint. 

ART.  VI. 

Cui  consequenter  cessent  inter  Regem  et  Regnum  Lu- 
sitaniíp,  et  Foederatum  Belgium  ab  altera  parte,  ac  utrius- 
que  súbditos  et  Íncolas  omnes  actus  hostilitatis  et  injuria- 
rum,  idque  in  Europa  post  elapsum  bimestre  spatium  ab 
eo  die,  quo  huic  foederi  utriumque  subscriptum  erit,  incae- 
teris  vero  mundi  partibus  a  publicatione  harum  tabularum 
omnesque  captive  hinc  inde  illico  post  ratihabitionem  hu- 
jus  Tractatus  pristinae  libertati  restituantur,  omnes  itaque 
ditiones,  omniaque  loca,  naves,  bonaque,  quae  temporis  in- 
terea  ab  alterutro  occupabuntur,  ut  et  quae  antea  occupa- 
ta  fueruntin  índia  Orientali,  Occidentali  vel  alicubi  locorum, 
in  domínio  permanebunt  eorum,  qui  praefatis  temporibus 
eorum  possessores  comperientur;  ea  vero,  qua  elapsis  duo- 
bus  post  factam  eandem  subscriptionem  mensibus  in  Eu- 
ropa, et  post  publicationem  in  caeteris  mundi  partibus  oc- 
cupabuntur aut  capientur,  prioribus  eorundem  Dominis  abs- 
que  ulla  mora  aut  exceptione  restituentur.  Regi  proinde 
Regnoque  Lusitaniae  solida  ac  firma  Pax  cum  Foederati 
Belgii  Ordinibus  ineatur,  quae  eives  utriumque  omnes  et 
súbditos  comprehendat,  quaeque  ubivis  locorum  nullis  ex- 
ceptis,  tam  intra  quam  extra  Europae  limites  sancte  ac  re- 
ligiose  observetur,  Lusitani  quoque  et  Foederatorum  Bel- 
garum  populi  terra  marique  mutuis  inter  sese  officiis  ac 
mutua  benevolentia  utrinque  certent,  nihilque  prorsus  mo- 
liantur,  aut  effectum  dare  conentur,  quod  cum  incommodo 
aut  detrimento  partis  alterutrius  ullo  modo  videri  possint 
conjunctum,  quare  nec  subditis  aut  incolis  partis  alteru- 
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ART.  V.  1661 

E  assim  pagando-se  a  quantia  de  quatro  milhões  de  Ag"t0 
cruzados  pelos  termos  e  pensões  acima  declaradas,  e  conce- 
dendo-se  o  livre  e  verdadeiro  uso  de  quanto  nos  tres  Arti- 
gos precedentes  se  contem,  cessarão  e  terão  fim  todas  e 

Juaesquer  controvérsias  e  acções  que  por  parte  dos  Esta- 
os  destas  Províncias  Unidas  se  intentaram  e  moveram  até 
o  presente,  e  se  poderão  intentar  e  mover  contra  El-Rei  e 
o  Reino  de  Portugal.  Do  mesmo  modo  cessarão  e  terão  fim 
as  acções  e  controvérsias  que  os  ditos  Rei  e  Reino  de  Por- 
tugal podessem  reciprocamente  intentar  contra  os  Estados 
das  Províncias  Unidas. 

ART.  vi. 

Pelo  conseguinte  cessarão  entre  El-Rei  e  o  Reino  de 
Portugal  e  os  EE.  das  Províncias  Unidas  todos  e  quaesquer 
actos  de  hostilidades  e  injurias  em  Europa  dentro  de  dous 
mezes,  a  contar  do  dia,  em  que  reciprocamente  for  assi- 
gnado  o  presente  tratado ;  e  nas  outras  partes  do  mundo 
depois  da  publicação  delle ;  pondo-se  logo  depois  da  ratifi- 
cação deste  pacto  todos  os  prisioneiros  de  uma  e  outra  parte 
em  sua  primeira  liberdade.  E  assim  todos  e  quaesquer  do- 
mínios, logares,  navios,  e  bens  de  que  no  decurso  deste 
tempo  se  apoderar  ou  uma,  ou  outra  das  partes,  ou  que  de 
antes  tiver  occupado  na  Oriental  índia,  Occidental,  ou  ou- 
tra qualquer  parte,  ficarão  ««m  poder  daquelles  que  no  so- 
bredito tempo  se  achar  serem  os  possuidores,  mas  tudo 
quanto  se  tomar  passados  os  dous  mezes  depois  da  assigna- 
tura  deste  tratado  em  Europa,  e  da  publicação  delle  em  as 
outras  partes  do  mundo,  se  restituirá  sem  dilação,  ou  ex- 
cepção alguma  a  seus  primeiros  donos;  portanto  se  celebra- 
rão umas  pazes  firmes  e  estáveis  entre  El-Rei  e  Reino  de 
Portugal  e  os  EE.  das  Províncias  Unidas,  que  encerram  e 
comprehendem  todos  os  vassallos  de  uma  e  outra  parte,  as 
quaes  sem  excepção  alguma  se  observarão  verdadeira  e  re- 
ligiosamente em  toda  a  parte,  ou  logar,  assim  dentro,  como 
fóra  dos  limites  de  Europa,  tratando-se  os  Portuguezes  e 
Hollandezes  por  mar  e  por  terra  com  amigáveis  obséquios 
e  mutua  benevolência,  não  se  intentando,  ou  effectuando 
cousa  alguma,  que  seja,  ou  tenha  sombra  de  ser  em  des- 
coimnodo,  ou  detrimento  de  uma  ou  outra  das  partes.  Pelo 
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1661      trius  permissum  erit  sub  authoritate  vel  diplomate  alius 
kggst0     cujusvis  Principis  vel  Status  alterius  súbditos  vel  Íncolas, 
navesve  aut  mercês  eorum  aggredi,  vel  alio  quovis  modo, 
sub  qualicunque  nomine  vel  pretextu  piraticum  contra  eos 
exercere,  idque  sub  papna  exilii  et  publicationis  bonorum. 


ART.  VII. 

Fccderatis  porro  Belgis  integrum  post  hac  esto,  in  Re- 
gnis,  Provincis,  Insulis,  Oppidis,  Portibus,  ac  locis  quibus- 
cumque,  quae  Regi  Lusitaniae  patent,  commercium  omni 
cum  libertate  exercere  nihil  morae  iis  objiciatur  aut  direc- 
to, aut  oblique,  nihil  eos  impediat,  quo  minus  mercês  a  qui- 
buslibet  eas  emant  ac  comparent,  quas  e  re  potissimum  sua 
fore  judicabunt,  sive  majori  copia,  sive  minori  comparatas, 
nullisque  mensura  ponderum,  temporis,  loci,  propolarum, 
monopolarumve,  aut  pretii  legibus  adstringantur:  Nec  mi- 
nus iisdem  Foederatis  Belgis  integrum  relinquatur  res  pro- 
hibitu  quascunque  ac  mercês  eodem  transferre,  vendere  ibi- 
dem has  ipsas  ac  permutare,  res  praeterea  ac  mercês  inde 
offerre,  idque  araoto  omni  obstáculo  persolutis  solum  modo 
vectigalibus  iis,  quae  ex  authoritate  publica  per  Regnum 
Lusitanum  anno  millesimo  sexcentesimo  quinquagesimo  ter- 
tio  mense  Martio  pensa  ac  persoluta  sunt  aut  solvi  debuere, 
adeo  ut  Fcederati  Belgae  eodem  prorsus  loco  sint  habendi 
quo  Lusitani  ipsi  habentur,  idque  tam  emptionis  venditio- 
nisque  nomine,  quam  vectigalium  aliorumve  aut  onerum 
aut  commodorum,  immunitatum  ac  privilegiorum  respectu, 
utque  Fcederati  in  posterum  fruituri  sint  praerogativis,  im- 
munitatibus  ac  privilegiis  omnibus  quotquot  hactenus  ulli 
genti,  Regno  Lusitano  fcedere  aut  amicitia  sociata  concessa 
sunt,  vel  post  hac  concedentur,  Lusitani  vicissim  commer- 
ciorum  ac  merca turae  respectu  eodem  per  federa tum  Bel- 
gium  loco  habeantur,  quo  Belgas  ipsos  et  indígenas  habe- 
re  júris  illic  est  ac  moris. 

ART.  VIII. 

Belgae  Fcederati  qui  cum  navibus  ac  mercê  in  portus 
Lusitaniae  ditionis  appellent,  nullo  mercimonii  genere  naves 
suas  onerare  cogantur,  nisi  quod  elegerint  ipsi,  quotque 
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que' não  será  licito,  nem  se  permittirâ  aos  vassallos  de  uma  1661 
parte  accommetter  os  vassallos  da  outra,  nem  seus  navios,  g<j8 
ou  fazendas  com  patentes,  e  cartas  de  marca  de  qualquer 
outro  Príncipe  e  Estado,  nem  por  outro  modo,  pretexto, 
ou  causa  que  seja  exercitar  acções  de  piratas  contra  elles, 
sobpena  de  degredo  e  confiscação  de  seus  bens. 

ART.  VII. 

Será  permittido  d'aqui  em  deante  aos  vassallos  das  Pro- 
víncias Unidas  exercitar  livremente  o  seu  commercio  nos 
reinos,  províncias,  ilhas,  cidades,  portos,  e  em  quaesquer 
outros  logares  sujeitos  a  El-Rei  de  Portugal,  sem  que  se 
Ibes  ponha  directa,  ou  indirectamente  impedimento  algum 
de  poder  comprar  fazendas,  de  quem  lhes  parecer,  e  elles 
julgarem  ser  mais  couveniencia  sua,  seja  em  maior,  seja  em 
menor  quantidade,  sem  que  estejam  sujeitos  ás  leis  do  pre- 
ço, e  avaliação,  medidas,  pezos,  tempo,  logar  e  estanques; 
tendo  outro  sim  inteira  liberdade  de  levar  para  os  logares 
acima  nomeados  todo  o  género  de  mercadorias,  e  nelles  as 
vender,  trocar  e  transferir  a  outras  partes  sem  estorvo  al- 
gum, pagando  somente  os  direitos,  que  por  autoridade  pu- 
blica se  pagaram,  ou  deveram  pagar  no  Reino  de  Portugal 
no  mez  de  Março  de  1653,  de  modo  que  os  vassallos  das 
ditas  Províncias  Unidas  serão  tidos  e  tratados  como  os  mes- 
mos Portuguezes  assim  no*  que  tocar  ás  vendas  e  exempções, 
como  por  rasão  dos  direitos  e  outras  imposições,  ou  dos 
commodos,  immunidades  e  privilégios,  que  até  agora  se 
concederam,  ou  d'aqui  em  deante  se  poderem  conceder  a 
qualquer  outra  Nação  confederada  com  o  Reino  de  Portu- 
gal. Assim  também  reciprocamente  os  Portuguezes  pelo  que 
toca  ao  commercio  serão  tratados  nos  domínios  das  Provín- 
cias Unidas  do  mesmo  modo  que  se  costumam  tratar  os 
vassallos  das  ditas  Províncias. 


ART.  VIII. 

Os  vassallos  das  Províncias  Unidas  que  tomarem  os  por- 
tos sujeitos  á  Coroa  de  Portugal  com  navios  e  fazendas,  não 
se  poderão  obrigar  a  que  carreguem  suas  naus  de  alguns 
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1661  utile  sibi  ac  consultum  prae  caeteris  forc  sint  arbitratr/sed 
Agosto  nec  jn  navem  Foederatorum  Belgarum  unamquamque  cus- 
iodes,  excubitoresve  plures  duobus,  qui  Régis,  Regniquc 
nomine  mercês  observent,  admittantur,  nihilque  omnino 
obstáculo  aut  impedimenti  navibus  onerandis,  exonerandis- 
ve  adferatur.  Atque  illae,  sive  mercê  árida  et  sicca  onustae, 
nisi  decimo  postquam  appulerint  die,  sive  pisces,  aliudve 
quodvis  cibariorum  ac  esculentae  mercês  subvehentes  genus, 
nisi  die  post  intratum  portum  decimo  quarto  exonera  ta* 
sint:  Nihilominus  dictis  custodibus,  excubitoribusve  salarii 
aut  mercedis  loco  haud  quicquam  persolvatur,  aut  eorum 
in  gratiam  erogetur,  praeter  id  quod  decem,  aut  quatuor- 
decim  dierum  jam  dictorum  usos  ac  lex  prescribunt. 

AKT.  IX. 

Cônsules,  qui  Fcederatis  Belgis  per  ditionem  Lusitanam 
negociantibus,  habitantibusve  praesidio  dabuntur,  a  Foede- 
rati  Belgii  Ordinibus  creandi  sint  ac  constituantur;  consti- 
tuti  tantundem  habeant  authoritatis,  utcumque  Romanam 
Religionem  non  profitentes,  quantum  ulli  per  Lusitanam 
ditionem  Consuli  earum  gentium  quae  illic  negociantur,  hac- 
tenus  delatum  est,  vel  in  posterum  deferetur,  causis  prae- 
terea  litibusque,  quae  Foederatos  Belgas,  spectabunt  judi- 
candis  Judex  Conservator  constituatur,  a  quo  provocare  non 
liceat,  nisi  ad  Relationis  Senatum,  qui  quarto  ad  summum 
post  provocationem  mense  causis  litibusque  ad  se  delatis 
finem  imponat. 

ART.  X. 

Si  quis  Foederatus  Belga,  per  ditionem  Régis  Lusitânia» 
è  vivis  excesserit,  Chartae,  libri,  rationes,  bona  ac  faculta- 
tes  tam  ipsius  defuncti,  quam  aliorum  ejusdem  Foederatae 
Nationis,  quae  penes  defunctum  erunt  depositae  a  pupillo- 
rum,  absentiumve  judicibus  aut  eorum  Ministris  inspici  et 
occupari  nefas  esto;  neque  horum  jurisdictioni  res  jam  di- 
ctae  sunto  obnoxiae,  sed  iis  consignator,  quibus  eas  defun- 
ctus  ipsum  ante  excessum  consignari  jusserit,  ut  si  rebus 
suis  ante  obitum  minus  cavit,  prospexitve,  tum  chartae  il- 
lae,  libri  rationis,  bona,  ac  facultates  ex  mandato  judieis 
Conservatoris  custodiendae  committantur  duobus,  pluribus- 
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géneros  e  mercadorias,  que  elles  não  quizerem,  e  não  jul-  icei 
garem  ser  muito  em  sua  utilidade,  nem  se  porão  em  cada  Ag0gl° 
um  dos  baixeis  Hollandezes  mais  que  2  guardas,  ou  vigias, 
os  quaes  em  nome  d'El-Rei  e  do  Reino  tenham  conta  com 
as  fazendas,  nem  tam  pouco  haverá  impedimento,  ou  es- 
torvo algum  no  carregarem-se  ou  descarregarem  os  ditos 
baixeis,  os  quaes  vindo  carregados  de  mercadoria  sua,  se 
10  dias  depois  da  sua  chegada  não  forem  descarregados, 
ou  trazendo  peixe,  ou  qualquer  outro  género  de  mantimen- 
tos 14  dias  depois  de  haverem  entrado  no  porto,  comtudo 
não  se  pagará  aos  ditos  guardas  cousa  alguma  por  rasão  de 
salário,  ou  de  mimo,  senão  somente  o  que  as  leis,  e  o  uso 
ordenam  por  conta  dos  10  ou  14  dias  acima  declarados. 

ART.  IX. 

Os  Cônsules  que  se  derem  para  o  amparo  e  protecção 
dos  vassallos  das  Províncias  Unidas,  que  negociarem  e  vi- 
verem nas  terras  do  domínio  de  Portugal,  serão  constituí- 
dos pelos  EE.,  os  quaes  uma  vez  estabelecidos  terão  tanta 
autoridade,  supposto  que  não  professem  a  Religião  Roma- 
na, como  até  agora  teve,  ou  pelo  tempo  adiante  poderá  ter 
qualquer  Cônsul  das  Nações,  que  commerceam  no  dito  do- 
mínio. Também  se  constituirá  um  Juiz  Conservador  para 
que  julgue  as  causas  e  demandas,  que  pertencerem  á  Nação 
Hollandeza,  do  qual  Juiz  se  não  poderá  appellar  senão  para 
o  Senado  da  Relação;  o  qual  dentro  de  4  mezes  o  mais  tar- 
dar, dará  sentença  final  nas  causas  e  processos,  que  lhe  fo- 
rem remettidos. 

ART.  x. 

Succedendo  que  alguns  vassallos  das  Províncias  Unidas 
venham  a  falecer  nos  estados  d'El-Rei  de  Portugal,  os  pa- 
peis, livros,  contas,  bens  e  fazendas  assim  do  defunto,  como 
de  outros  Hollandezes,  que  se  tiverem  depositado  nas  mãos 
do  morto,  não  se  poderão  vêr,  nem  tomar  pelos  Juizes  dos 
Órfãos  e  ausentes,  nem  por  seus  Officiaes,  nem  as  sobredi- 
tas cousas  serão  sujeitas  á  sua  jurisdição,  e  se  entregarão 
as  pessoas,  a  quem  o  mesmo  defunto  antes  da  sua  morte  as 
tiver  mandado  entregar;  que  se  elle  antes  de  seu  falecimen- 
to tiver  menos  cuidado  neste  particular,  então  os  sobredi- 
tos papeis,  livros,  contas,  bens  e  fazendas,  que  por  ordem 
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1661  ve  Belgis  Mercatoribus  institutoribusve,  íd  quos  potíssima 
Agosto  popularium  suorum  illic  loci  degentium  suffragia  accedente 
Consulis  Belgae  assensu,  hanc  curam  devolvent;  ita  tamen 
ut  ne  curae  suae  commissas  res  dicti  marcatores  institoresye 
servandas  in  se  recipiant,  nisi  data  prius  cautione  per  fide- 
jussores  idóneos,  et  ab  eodem  Consule  omnino  approban- 
dos9  de  rebus  sibi  creditis  ad  legítimos  sive  dominós,  sire 
haeredes,  sive  etiam  creditores  sua  opera  perventuris.  Om- 
nia  itaque  bona,  facultatesque  quae  in  Domino  defuncti  fue- 
runt,  haeredibus  ejus  executoribusve,  vel  creditoribus  tra- 
dentur. 


ART.  XI. 

Nec  Regi  Lusitaniae  ipsi,  nec  Ministrorum  Regiorun 
cuiquam  fas  licitumve  sit  mercatoribus,  naucleris,  sociis 
Belgarum  navalibus,  aut  eorum  navibus,  merci,  facultati- 
bus,  manum  injicere,  ullamve  molestiam  ex  libere  nequidem 
sub  gerendi  cum  Hoste  belli,  aut  cujusvis  expeditionis  pa- 
randae  pretextu;  nisi  à  Fcederati  Belgii  ordinibus,  quorum 
illi  império  subsunt,  naviumque  mercis  ac  facultatum  pos- 
sessoribus  eam  jam  ante  in  rem  fuerit  consensum;  sed  dicti 
mercatores  et  naucleri,  cum  navibus  ac  mercê,  sine  ullo  in- 
commodo  per  Regem,  ministrosve  Régios  oblato,  ex  portu- 
bus  Lusitanis  quibuscumque  prohibitu  arbitrioque  suo  sol- 
vant  ac  discedant:  Foederatorum  porro  Belgarum  populus 
a  mercê,  facultatibusve  suis  vendendis  aut  distrahendis  nullo 
modo  prohibeatur,  avocetur,  interpelleturve;  nequidem  si 
Rex  ipse,  aut  Ministri  Regii  iis  sibi  rebus  opus  esse  obten- 
dant,  nec  ullam  omnino  ob  causam  dictarum  mercium  et 
facultatum  vendi  tio  protrahatur,  differaturve;  nec  averti  di- 
etas mercês  in  Régis  publicosve  aut  privatos  quoscumque 
usus  liceat,  nisi  illi  quorum  res  agetur,  et  ad  quos  dicte 
mercês,  facultatesve  pertinebunt,  annuant  ac  precedente 
convencione  assensum  isti  rei  pnebeant. 

ART.  XII. 

Liberum  praeterea  Belgarum  foederatorum  populo,  ac 
permissum  sit  praeter  mercis  omne  genus,  arma  etiam,  res 
bellicas,  et  annonam,  tam  ex  Foederataruin  Belgii  Provin- 
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do  Juiz  Conservador  se  haverão  de  guardar,  serão  entregues  mi 
a  dous  ou  mais  mercadores  ou  feitores  Hollandezes,  a  quem  A*£8ta 
a  approvação  e  votos  dos  seus  naturaes,  que  morarem  no 
tal  logar  juntamente  com  o  Cônsul  Hollandez  julgarem  di- 
gnos de  similhante  commissão.  De  tal  maneira  porem  se  en- 
tregarão as  cousas  acima  nomeadas  aos  mercadores  ou  fei- 
tores, que  se  encarregarem  delias,  que  primeiro  haverão  de 
dar  fiadores  abonados  e  approvados  pelo  dito  Cônsul  de  como 
as  haverão  fielmente  de  remetter  a  seus  legitimos  donos, 
herdeiros,  ou  credores.  De  sorte  que  todos  os  bens  e  fazen- 
das, que  foram  do  dito  defunto,  se  entregarão  a  seus  her- 
deiros, ou  aos  executores  do  testamento,  ou  credores. 


Não  será  licito  a  El-Rei  de  Portugal  nem  a  seus  Minis- 
tros prender  aos  mercadores,  mestres  de  navios,  e  marinhei- 
ros Hollandezes,  ou  tomar  seus  navios,  mercadorias  e  fazen- 
das, ou  dar-lhe  moléstia  alguma,  posto  que  em  occasião  de 
fazer-se  guerra  ao  inimigo,  ou  com  pretexto  de  qualquer 
outra  expedição  sem  consentimento  particular  a  este  fim 
dos  EE.  das  Províncias  Unidas,  cujos  vassallos  são,  ou  dos 
donos  das  ditas  naus,  mercadorias  e  fazendas ;  mas  os  ditos 
mercadores,  e  mestres  com  seus  navios  e  fazendas  poderão 
sahir  á  sua  vontade  e  eleição  de  quaesquer  Portos  de  Portugal, 
sem  que  por  parte  de  El-Rei,  ou  de  seus  ministros  recebam 
algum  descommodo ;  nem  tam  pouco  se  lhes  porá  impedi- 
mento, ou  desvio  na  venda  de  suas  mercadorias  e  fazendas, 
ainda  que  El-Rei,  ou  seus  ministros  mostrem  ter  delias  ne- 
cessidade; assim  que  por  nenhuma  maneira  se  virá  a  retar- 
dar a  venda  das  ditas  fazendas,  nem  será  permittido  diver- 
ti-las em  serviço  de  El-Rei,  ou  em  usos  do  publico,  ou  dos 
particulares,  sem  as  pessoas,  a  quem  tocar,  e  tiverem  inte- 
resse nestas  fazendas,  o  queiram,  e  dêem  seu  consentimento 
a  este  fim  por  contrato,  que  haja  precedido. 


Terão  outro  sim  os  povos  das  Províncias  Unidas  liber- 
dade de  poderem  levar  alem  de  todo  o  género  de  mercan- 
cia, armas  e  petrechos  de  guerra,  trigo  e  mantimentos;  as- 


ART.  XI. 


ART.  XII. 
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eiarum,  quam  ex  aliis  quibusvis  portubus  ac  terris  in  quas- 
Agosto  (.umque  orbis  Regiones,  et  ad  quascumque  gentes  transfer- 
re,  tam  inimicas  Regi  Regnoque  Lusitânia»,  quam  arnicas 
ac  fcederatas,  nec  dicto  Regi,  ejusve  subditis  aut  Ministris 
huic  rei  moram  aut  impedimentum  afferre  liceat  per  deten- 
tiones,  represálias,  pignorationes  ullove  alio  modo,  sive  id 
directe  aperteque,  sive  oblique  ac  occulte  fiat,  dummodo 
dictus  Foederatorum  populus  ex  ipsis  portubus  Lusitanis  ar- 
morum  iiihil  apparatus  aut  rerum  bellicarum  ad  dicti  Ré- 
gis, Regnique  hostes  et  adversários  transvectet,  nec  minus 
iisdem  Foederatis  Relgis  integrum  relinquatur  ac  permitta- 
tur,  in  universam  ditioncm  dicti  Régis  quascunque  mer- 
cês, res  etiam  ad  armaturam,  bellum  ac  militarem  anno- 
nam  pertinentes  inferre,  easque  non  minus  magna,  quam 
exigua  copia  venendas  exponerc,  et  sive  integras  simul,  sive 
scorsum  et  per  partes  pretio  ibidem  quocumque  vendere, 
ac  pro  arbítrio  suo  permuta  re,  commerciaque  q  uai  vis  exer- 
cere  cum  iis  emptoribus,  negotiatoribusve,  quos  ipsi  fore 
sibi  potissimum  utiles  ac  commodos  arbitrabuntur,  nec  in- 
terpelari  aut  a  propósito  eos  demovere  per  Regem  Regios- 
que  Ministros,  propolas,  monopoliorum  exercitores,  fiscum, 
,  jurídicos  confessus,  quemvis  alium  ullo  modo,  ullave  de 
causa  fas  esto;  nullo  denique  mercimoniorum  limite  aut 
regula  circumseribantur. 

ART.  XIII. 

Res  ac  mercês,  qua;  ex  uno  Lusitaniac  portu  in  alium 
eidem  Regno  subjectum  transferentur,  persoluto  ante  debito 
vectigali  et  portorio,  nulla  ulteriore  pecunia?  aut  teloniorum 
exactione  teneantur,  pneler  eam,  qua  ipsas  mercatorum  Lu- 
sitanorum,  res  ac  mercês  tali  casu  teneri  liquebit.  consta- 
bit. 

ART.  XIV. 

Nulli  Alcaido,  quem  Lusitani  vocant,  nullique  alio  Mi- 
nistro Régio  licitum  aut  permissum  esto,  ex  Foederatis  Bel- 
gis  quemquam,  cujuscunque  is  conditionis  sit  aut  sortis, 
interpellare  nolentem  detinere,  carceri,  vinculisve  manci- 
pare,  praeter  quam  in  causa  criminali  et  in  ílagranti  de- 
lido deprehensum,  nisi  facta  prius  a  Júdice  Conservatore 
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sim  das  terras  dos  EE.,  como  de  outros  quaesquer  portos  is6i 
e  terras,  em  quaesquer  partes  e  províncias  do  mundo,  e  a  A$jj8l° 
quaesquer  nações  assim  inimigas  de  El-Rei  e  Reino  de  Por- 
tugal, como  amigas  e  confederadas;  nem  poderá  El-Rei, 
seus  ministros,  ou  vassallos  interpôr  dilações,  ou  impedi- 
mentos a  este  commercio  por  via  de  detenções,  represálias, 
penhoras,  ou  por  outro  qualquer  modo,  directa,  ou  indire- 
cta, aberta,  ou  occultamente.  Com  tanto  porem  que  os  di- 
tos Hollandezes  não  levem  dos  portos  de  Portugal  armas, 
petrechos,  e  cousas  pertencentes  â  guerra  para  os  inimigos 
de  El-Rei  e  do  Reino.  Também  poderão  os  vassallos  das 
ditas  Províncias  Unidas  levar  por  todas  as  terras  sujeitas  ao 
dito  Reino  toda  a  sorte  de  mercancias,  armas,  e  mais  cou- 
sas pertencentes  á  guerra,  e  suas  provisões,  expo-las  em  pu- 
blica venda,  assim  em  grande,  como  em  pequena  quanti- 
dade, vende-las  juntas,  ou  separadas,  e  por  partes  a  qual- 
quer preço,  commuta-las  como  melhor  lhe  parecer,  exerci- 
tar todos  e  quaesquer  commercios  com  aquelles  comprado- 
res e  negociantes,  de  que  julgarem  poderão  tirar  maior  emo- 
lumento e  utilidade,  nem*  se  lhes  estorvará  esta  tenção  e 
propósito  por  El-Rei,  ou  seus  ministros,  mercadores,  es- 
tanqueiros, fisco,  justiças,  ou  outras  pessoas,  por  qualquer 
modo  ou  causa  que  seja.  Finalmente  não  se  porão  regras, 
ou  limites  a  seus  commercios. 

ART.  XIII. 

As  mercancias  que  de  um  porto  de  Portugal,  se  leva- 
rem, ou  transferirem  a  outro,  que  fôr  sujeito  ao  mesmo 
Reino,  havendo-se  pago  no  primeiro  porto  os  tributos,  que 
se  devem,  não  tornarão  a  pagar  novamente  outros  direitos, 
salvo  os  que  constar,  que  são  obrigados  a  pagar  em  tal  caso 
as  fazendas  dos  mercadores  Portuguezes. 

ART.  XIV. 

Nenhum  alcaide,  nem  outro  ministro  d'el-Rei  poderá 
molestar  algum  dos  vassallos  das  Províncias  Unidas,  de 
qualquer  qualidade  e  condição,  quç  seja,  nem  dete-lo  con- 
tra sua  vontade,  e  mete-lo  em  prisões  e  ferros,  salvo  se  for 
comprehendido  em  causa  de  crime,  ou  achado  em  flagrante 
delito,  sem  primeiro  ter  licença  por  cscripto  do  Juiz  Con- 
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1661  eam  in  rem  potestate,  quae  scripto  consignata  sit,  Foederati 
Agosto  praterea  Belgae  8ub  ditione  atque  império  Lusitano  degen- 
tes,  tam  sui  ipsorum,  quam  domicilii,  librorum  rationum, 
mercis,  aliarumque  rerum  ac  bonorum  ad  ipsos  pertinen- 
tium  respectu,  non  minus  carceris,  vinculomm  cujuscun- 
que  detentionis  ac  molestiae  immunes  sunto  ac  habentur, 
quam  aliusquivis  ex  caeteris  Regi  Lusitaniae  Foederatis  po- 
pulis  hactenus  habetur,  aut  in  posterum  habebitur:  Sed 
nec  per  litteras  salvi  conductus  aut  aliud  patrocinii  genus 
subditis  suis  aut  aliis  quibuscumque  in  ditione  Lusitana  de 
gentibus  a  Rege  concedendum,  Foederati  Belgae  impedian- 
tur,  prohibeanturve  a  debitis  exigendis,  aut  nominibus  ffirí 
suo  obnoxiis  in  jus  vocandis;  at  vero  debiti  exactionem 
et  jus  suum  libere  persequantur;  neque  fraudi  sit  credito- 
ribus  si  principis  patrocinium  aut  alterius  cujuscumque  pol- 
lentis  authoritatem  improrarit  debitor,  amplexusve  sit,  ejus- 
que  vel  eorum  litteris,  et  salvis  conductibus  sese  munierit, 
quo  debitum  eludat,  creditoremve  trahat  ac  frustretur,  quod 
ne  fiat  ab  omni  patrocínio  debitor  arceatur,  excludatur. 
Sed  nec  bona  ulla  ad  Foederati  Belgii  Íncolas  aut  súbditos 
pertinentia,  quae  illi  Lusitans  Nationis  institoribus,  pro- 
curatoribus  aut  res  suas  agentibus  commiserint,  vel  alio- 
rum  quorumvis  exterorum  in  Lusitana  ditione  degentium 
cura  ac  fidei  crediderint,  detineri  manumve  iis  injici  lici- 
tam aut  permissum  habeatur,  intentate  presertim  litem, 
aut  negotium  inquisitione  (quam  vocat)  Ecclesiastica,  sive 
in  Religionis,  sive  alia  quacumque  in  causa  id  fiat,  sed 
res  ac  bona  ista  omnia,  si  commendata  sint  iis,  qui  coram 
judice,  et  in  foro  Ecclesiastico  illa  ex  causa  forte  conve- 
nientur,  aut  inquisitionis  dicfce  nomine  accusabuntur  in- 
terpellabunturve,  confestim  integra  et  intacta  dimittantur, 
usibusque  possessoris  restituantur,  ut  primum  apparebit  ac 
demonstrabitur  ad  Foederati  Belgii  íncolas  subditosve  res 
eas  pertinere. 


ART.  XV. 

Gumque  prerogativa  commerciorum  omnis  plane  fu- 
tura sit  inutilis  ac  speratus  ex  pace  fructus  omnino  inter- 
vertendus,  si  Foederati  Belgii  íncolas  ac  subditi,  qui  per  di- 
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senador  para  este  effeito.  Assim  os  ditos  vassallos  das  Pro-  1661 
vincias  Unidas,  que  vivem  debaixo  do  domínio  e  império  ^J810 
Portuguez,  tanto  no  que  toca  a  suas  pessoas,  como  a  seus 
domicílios,  livros  de  contas,  fazendas,  e  outras  quaesquer 
cousas  e  bens  a  elles  pertencentes,  não  serão  menos  livres 
e  exemptos  de  prisões,  cadeas  e  qualquer  outra  retenção  e 
aggravo  do  que  o  ha  sido  até  agora,  ou  pelo  tempo  em 
diante  o  poderá  ser  qualquer  dos  povos  confederados  com 
El-Rei  de  Portugal.  Nem  por  decreto  real  e  salvos-condu- 
ctos,  ou  outra  sorte  de  patrocínio  que  El-Rei  de  Portugal 
poder  conceder  a  seus  vassallos,  ou  outras  quaesquer  pes- 
soas, que  morarem  em  terras  de  seus  senhorios,  se  poderá 
pôr  impedimento  aos  ditos  Hollandezes,  de  poderem  arreca- 
dar as  suas  dividas,  e  chamar  em  juizo  aos  seus  devedores, 
antes  poderão  tratar  livremente  do  pagamento  das  ditas  di- 
vidas, e  do  seu  direito.  Não  ficarão  tam  pouco  frustrados 
com  damno  seu  os  credores,  se  o  devedor  se  abraçar  com 
o  patrocínio  do  Príncipe,  ou  implorar  a  autoridade  de  al- 
gum poderoso,  e  quizer  acoutar-se  para  fugir  da  divida,  e 
frustrar  o  credor;  e  para  que  isto  não  venha  a  succeder 
será  o  dito  devedor  excluído  de  todo  o  favor  e  patrocínio; 
nem  outrosim  será  licito  e  permittido  embargar,  ou  lançar 
mão  dos  bens  que  pertencerem  aos  ditos  vassallos  das  Pro- 
víncias Unidas,  e  que  estiverem  em  poder  de  mercadores, 
procuradores,  ou  feitores  seus  Portugueses,  ou  de  quaes- 
quer outros  estrangeiros,  que  viverem  em  as  terras  e  do- 
mínios da  Coroa  de  Portugal,  principalmente  se  a  Inquisi- 
ção intentar  algum  negocio,  ou  mover  demanda  por  causa 
da  Religião,  ou  por  outra  qualquer  que  seja;  mas  todos 
estes  bens  e  fazendas  se  estiverem  em  poder  de  pessoas  que 
perante  o  Juiz  e  no  foro  Ecclesiastico  por  alguma  causa, 
ou  por  parte  da  Inquisição  forem  aceusados,  se  largarão  in- 
teiramente, e  sem  dilação,  e  se  restituirão  a  seus  donos, 
logo  que  se  verificar  «  constar  que  as  sobreditas  fazendas 
pertencem  a  vassallos  das  Províncias  Unidas. 

ART.  XV. 

E  porque  o  esperado  fructo  da  paz  e  os  privilégios  do 
commercio  viriam  a  ser  de  todo  inúteis  e  prevertidos  se  os 
vassallos  das  Províncias  Unidas,  que  negociarem  nas  terras 
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1661     tionem  Lu  si  ta  n  a  m  ultro  citroque  commeabunt,  aut  ne- 

Ap6*l°  gotiationis  merciumve  distrahendarum  ergo  illic  morabun- 
tur  cx  occasione  religionis  inter  Lusitanos  ac  se  discrepan- 
tis  ulla  moléstia,  ullove  incommodo  afficiantur,  providebit 
huic  rei  Rex  ac  occurret,  quo  terra  marique  mutuum  post 
hac  utriusque  gentis  commercium  illibatum  sartumque  ac 
tectum  conservetur,  curabitque,  ne  cui  ex  Foederati  Belgii 
incolis  vel  subditis  cujuscumque  tandem  Christian»  Reli- 
gionis, sortis  ac  conditionis  is  sit,  negotium  hac  de  causa 
illum  aut  moléstia  exhibeatur,  neve  is  ulli  praeterea  Curi» 
Tribunali,  judiei,  inquisitioni,  si  flatur  aut  obnoxius  fiat, 
nec  ab  ullo  Régio  Ministro,  vel  alio  quocumque  hac  ex  re 
conveniatur  ullo  damno  assiciatur,  sive  ob  circumlata  Cor- 
tasse secum  Biblia,  Sacneve  Scripturae  aut  aliorum  libro- 
rum  usum  ac  sectationem,  sive  quovis  alio  discrepantis  et 
dissentientis  Religionis  nomine,  quinimo  Foederati  Belgii 
incolis  subditisque  sub  ditione  Régis  Lusitânia?  moranti- 
bus,  eorumque  família?  libo  rum  ac  concessum  esto,  tam  domi 
sus,  quam  in  suis  navibus  Religioni  ei,  ttsque  sacris  qui- 
bus  sese  addictos  profitebuntur,  pro  arbítrio  ac  libitu  ne- 
mine  proursus  interpellante,  operavis,  locus  iis  denique  op- 
portunus  sepeliendis  mortuis  et  commodus  assignetur,  qua 
libertate  impetrata  ne  abutanlur,  iisdem  Foederati  Belgii 
incolis  ac  subditis  erit  cavendum. 

ART.  XVI. 

Si  quandocumque  contingat  controvérsias  oriri  inter 
dictos  Regem  Regnumque,  ac  Foederati  Belgii  Ordines, 
unde  interrumpendi  inter  utramque  gentem  commercii  pe- 
riculum  incumbat,  incolae,  eives,  indígena?  tam  ex  hac, 
quam  ex  illa  parte  per  utramque  ditionem  de  simultatibus, 
ac  controversiis  enatis  publice  premoneantur;  ac  post  com- 
municationem  promulgatam  bienne  spatium  utremque  con- 
cedatur,  quo  merci,  navibus,  bonis  suis  ac  facultatibus  tem- 
pestive  consulant,  easque  in  tutiorem  locum  transferant, 
nullo  interea  aut  impedimento  iis  objecto  aut  exhibita  mo- 
léstia, nullo  etiam  facultatibus  eorum  ac  bonis  damno  il- 
lato;  quod  si  cum  ex  parte  alterutra  intra  praefinitum  bien- 
nis  spatii  tempus  debita  ulla,  illic  locorum  rn  quibus  ne- 
goliatus  erat  exigenda  restabunt,  ea  ligitimum  in  modum 
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da  Coroa  de  Portugal»  por  causa  da  diiferença  da  sua  reli-  m\ 
giào  á  dos  Portuguezes,  recebessem  alguma  moléstia,  ou  A^t0 
descommodo,  El-Rei  terá  mão  e  cuidado  neste  particular, 
para  que  o  mutuo  commercio  de  ambas  as  Nações  d'aqui 
em  diante  se  conserve  por  mar  e  por  terra  segura  e  invio- 
lavelmente,  procurando  que  a  nenhum  vassallo  dos  ditos 
EE.  de  qualquer  religião  christã,  qualidade  e  condição  que 
seja,  se  lhe  dé  moléstia,  ou  trabalho  por  esta  causa,  nem 
que  esteja  obrigado  a  apresentar-se  perante  algum  Juiz, 
Tribunal  e  Inquisição,  ou  receba  damno  por  esta  rasão  de 
algum  ministro  de  El-Rei,  ou  de  outro  qualquer  que  seja, 
por  occasião  de  trazer  comsigo  a  Biblia,  ou  lêr  a  Escriptura 
Sagrada,  e  outros  livros,  seja  por  qualquer  outro  respeito 
de  differente  religião:  antes  aos  vassallos  das  ditas  Provín- 
cias, que  viverem  nas  terras  do  dominio  de  Portugal,  e 
juntamente  as  pessoas  de  sua  familia  se  lhes  permittirá  o 
livre  e  voluntário  uso  das  ceremonias  e  religião  que  pro- 
fessarem, assim  em  suas  casas,  como  cm  seus  navios.  Fi- 
nalmente se  lhes  dará  e  assignalará  um  logar  commodo 
para  a  sepultura  dos  defuntos,  tando-se  porem  particular 
cuidado  e  resguardo  pelos  ditos  vassallos  das  Províncias 
Unidas  de  não  usar  mal  da  concedida  liberdade. 


ART.  XVI. 

Se  em  algum  tempo  nascerem  controvérsias  ou  desaven- 
ças entre  El-Rei  e  Reino  de  Portugal  e  os  EE.  das  Pro- 
víncias Unidas,  por  onde  se  possa  temer  a  irrupção  do  com- 
mercio entre  ambas  as  Nações:  os  vassallos  de  uma  e  outra 
parte  serão  publicamente  avisados  das  controvérsias  e  dis- 
córdias, que  houverem  succedido,  e  depois  de  publicado  o 
tal  aviso,  se  lhes  concederá  reciprocamente  o  espaço  de  dous 
annos,  para  que  com  tempo  olhem  por  suas  fazendas,  bens 
e  navios,  e  os  ponham  em  logar  seguro,  sem  entretanto  re- 
ceber impedimento,  e  moléstia,  ou  damno  algum  em  os 
ditos  seus  bens  e  fazendas.  Que  se  de  algum  vassallo  de 
uma,  e  outra  parte  dentro  do  termo  dos  sobreditos  dous 
annos  lhe  ficarem  algumas  dividas  por  arrecadar  nos  loga- 
res  e  terras  onde  tiver  negociado,  lhe  será  licito  e  conce- 
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icei      exigi  jure  quoque  ac  legibus  ad  ea  repetenda,  agi  fas  esto 
^st0     nec  lis  per  ambages  aut  circuitus  a  jadice  trahatur,  sed  is 
omni  rura  efíectum  det,  ut  ante  praescriptum  tempus  ela- 
psum  creditores  quod  debebitur,  consequantur. 

ART.  xvn. 

Si  porro  pactis  hisce  ac  mutua  necessitudine,  qu<e  per 
pacta  sancitur,  durantibus,  contingat,  foederis  hujus  par- 
tem quantamcumque  ab  alterutrius  gentis  súbdito  aliquo 
terrarum  ullibi  aut  locorum  violari,  aut  in  pactorum  con- 
ventorum  authoritatem  impingi,  societas  ac  necessitudo  inter 
utramque  gentem  hoc  sancita  fcedere  nequaquam  eam  ob 
causam  intcrrumpatur,  sed  vim  integram  ac  vigorem,  ni- 
hilominus  illibatum  conservet,  obtineatque  pcena  ac  mul- 
eta illis  solummodo  irrogata,  qui  in  leges  foederis  deli— 
quisse  convincentur;  iis  vero,  quos  damno  contumeliave 
.  adfectos  esse  constabit  omnino  satisfiat,  erit  autem  satisfa- 
ciendum  intra  annum  ab  instituta  actione  tempus,  si  quis 
in  Europa  aut  in  Gaditano  Freto,  per  Americic  etiam  Afri- 
ejeve  littus  et  tractum,  aut  alibi  locorum  terra,  marive,  eis 
Bonae  Spei  promontorium  Foedus  ulla  ex  parte  hoc  teme- 
ram erit  violaveritve,  aut  vero  qui  ultra  jam  dictum  promon- 
torium locorum  ubicumque  in  pacta  hac  pecasse  deprehen- 
detur  is  satisfactione  tenebitur  ante  exactam  decimum  octa- 
vum  mensem  ab  implorata  per  actorem  ope  judieis;  aut  si 
rcus  violati  foederis  in  jus  vocatus  foro  se  non  stiterit  ju- 
dicumque  subterfugerit;  nec  intra  prascriptum  tempus  sa- 
tisfacerit,  hostis  utriusque  partis  judicetur,  bonaque  ejus 
ac  facultates  ílagiatae  ac  debiUe  satisfactioni  impendenda 
publicentur,  in  potestatem  quoque  partis  alterutrius  is  ipse 
si  venerit,  poenasque  atrocitas  injuriae  ac  delicti  magnitudo 
mereri  videbuntur,  persolvat. 

ART.  XVIII. 

Si  quam  controversiam  aut  etiam  inspectores  mercium 
vel  Regii  Ministri  Mercatoribus  institoribus,  naucleris  Bel- 
gis  de  annonae  aut  cujuscumque  mercis,  qwe  in  ditionem 
Lusitanam  subvehentur,  pretio  movebunt,  lis  illa  per  gen- 
tis Lusitanas  árbitros  partim  per  illius  loci  Magistratum, 
partim  per  Consulem  Nationis  Bélgica*  (idque  pari  utrinque 
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dido  cobra-las  ppr  via  legitima  de  justiça  e  de  direito;  nem  16gi 

o  Juiz  da  causa  as  dilatará  com  rodeos  e  circuitos;  antes  Ag£sl< 
procurará  com  effeito  que  os  credores  consigam  e  cobrem 
as  suas  dividas  primeiro  que  passe  o  tempo  assignalado. 

ART.  XVII. 

Porem  se  durante  este  Tratado  e  reciproca  amisade 
por  elle  contrahida,  succeder  que  alguma  pessoa  de  uma 
ou  outra  Nação  em  qualquer  logar  que  seja,  venha  a  que- 
brar parte  deste  pacto,  ou  offender  a  autoridade  delle,  a 
alliança  e  amisade  celebrada  entre  ambas  as  Nações  por  esta 
confederação,  não  padecerá  interrupção  alguma,  mas  con- 
servará sua  inteira  força  e  vigor  inviolável,  dando-se  sómente 
pena  e  castigo  a  quem  fôr  convencido  de  haver  delinquido 
contra  as  leis  desta  convenção,  e  satisfazendo-se  pontual- 
mente a  quem  tiver  recebido  ò  damno:  entendendo-se  que 
se  haverá  de  dar  esta  satisfação  dentro  de  um  anno  depois 
da  acção  intentada,  se  alguém  tiver  quebrantado,  e  violado 
este  Tratado  em .  Europa,  Estreito  de  Gibraltar,  costas  e 
terras  de  Africa  e  America,  ou  em  outros  logares  por  mar 
e  por  terra,  áquem  do  Cabo  de  Boa  Esperança.  Porem  quem 
tiver  delinquido  contra  esta  convenção  alem  do  sobredito 
Cabo  em  qualquer  parte,  que  seja,  será  obrigado  a  dar  sa- 
tisfação antes  de  18  mezes,  depois  de  haver  o  Autor  reque- 
rido sua  justiça ;  e  se  o  Reo  depois  de  citado  se  não  quizer 
apresentar  em  juizo,  ou  fugir  delle,  não  satisfazendo  dentro 
do  tempo  acima  declarado,  será  o  dito  Reo  julgado  e  tido 
por  inimigo  de  ambas  as  partes,  e  publicados  seus  bens  e 
fazendas  para  satisfação  do  aggravado,  e  caindo  nas  mãos 
de  uma,  ou  outra  das  partes,  será  castigado  conforme  me- 
recerem a  grandeza  da  injuria,  e  a  atrocidade  do  delicto. 


ART.  XVIII. 

Se  os  ministros  de  El-Rei,  e  Officiaes  deputados  para 
a  visita  das  mercadorias  tiverem  alguma  controvérsia  e  des- 
avença com  os  mercadores,  ou  mestres  dos  navios  Hollan- 
dezes  tocante  ao  preço  e  avaliação  do  trigo,  mantimentos, 
e  outras  quaesquer  fazendas  que  se  levarem  ás  terras  da 
Coroa  e  dominio  de  Portugal,  decidir-se-ha  esta  contenda 
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icei      jure  eligendos,  decidalur,  sic  ut  arbitri  illi  efiectum  om- 
^sl°     nino  dent  nc  quid  detrimenti  pro  tacta  in  longum  discc- 
platione,  possessor  ejus  mercis  capiat  aut  patiatur. 


AUT.  XIX. 

Licitum  de  caeteris  genti  utrique  esto  in  fcedcratae  di- 
tionis  portus  quoscumque  cum  navibus  tam  bellicis,  quam 
onerariis  appellarc,  illic  etiam  morari,  ac  pari  rum  liber- 
(ate  inde  discedere,  sive  per  procellas  ac  tempestatem  illuc 
compulsi  sint,  sive  navibus  reficiendis  victusquc  ac  commea- 
tus  parandi  causa  in  portum  cum  se  contulerint  ita  tamen 
nc  illuc  plurcs  sex  navibus  bellicis  simul,  in  portibus  vero 
minoribus  et  ubi  fortalita  ad  sui  defensionem  extructa  non 
reperiuntur  non  plures  tribus  nisi  urgente  necessitatc  se 
rccipiant,  neve  plus  temporis  illic  insumant,  quam  quod 
jam  dictíB  rcfectioni,  aut  parando  commeatu  sit  satis;  ne 
qua  forte  causa  bine  nascatur  interrumpendo  aliarum  gen- 
tium  non  minus  eidem  ditioni  foederatarum  commercio. 
Quod  si  forte,  major  navium  bellicarum  numerus  ad  eun- 
dem  simul  appellat,  co  intrare  hisce  navibus  nequaquam  fas 
esto,  haud  impetrato  antea  permissu  ab  iis  quorum  a  nutu 
ac  império  portus  ille  pendebit,  nisi  vi  fortassc  tempestatis 
aut  alia  necessitate  invitos  impellente  huc  angustiarum  con- 
stringantur  ad  evitandum  instanlis  naufragii  periculum,  quo 
casu  interveniente  causam  adventus  sui  pnefecto  illius  por- 
tus aut  supremo  Magistratui  confestim  judicandam  curent, 
nec  moram  illic  diuturniorem  trahant  quam  quae  a  portus 
illius  pnefecto  aut  jam  dicto  supremo  Magistratu  fuerit  con- 
cessa,  nihilque  interea  temporis,  moliantur  aut  machinen- 
tur,  quod  illi  ditioni  ulla  ex  parte  nuciturum  sit  aut  in  de- 
trimentum  cedat. 

ART.  XX. 

Rex  Regnumque  Lusitaniae  ac  Foederati  Ilelgii  Ordines, 
naves,  mercês  ac  bona  partis  alterutrius  si  ab  hoste,  a  pi- 
ratis,  aut  ab  alio  quovis  intercepta,  inque  portum  aut  lo- 
cum  quemeunque  utriusvis  ditionis  subvecta  atque  subdu- 
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por  árbitros  e  louvados  Portuguezes,  cuja  eleição  se  fará  1661 
pelo  Magistrado  do  tal  logar,  e  pelo  Cônsul  da  Nação  Hol-  A^10 
landeza  com  poderes  iguaes,  de  modo  que  os  ditos  louvados 
procurem  com  toda  a  efficacia  possível,  que  os  donos  das 
ditas  fazendas  não  recebam,  nem  padeçam  detrimento  por 
largas  e  dilatadas  altercações. 

ART.  XIX. 

Poderão  os  vassallos  de  um  e  outro  domínio  tomar 
quaesquer  portos  das  terras  confederadas,  assrim  com  navios 
de  guerra,  como  mercantis,  fazer  demora  nos  ditos  portos, 
e  sahir  delles  com  toda  a  liberdade,  seja  que  hajam  entrado 
obrigados  de  tormenta,  seja  em  ordem  a  comprar  manti- 
mentos, ou  para  concertarem  os  navios,  com  tanto  que  não 
passem  de  seis  naus  de  guerra  juntas;  e  nos  portos  meno- 
res, que  se  acham  sem  fortalezas,  que  os  defendam,  não  pas- 
sem de  três,  salvo  em  caso  de  urgente  necessidade,  nem  po- 
derão estar  nos  ditos  portos  mais  tempo  do  que  fdr  preciso 
para  o  concerto  dos  ditos  navios,  ou  compra  de  mantimen- 
tos, por  não  dar  occasião  a  se  interromper  o  commercio  e 
negocio  de  outras  Nações  não  menos  confederadas  com  o 
seu  Estado.  Que  se  acaso  maior  numero  de  navios  de  guerra 
chegar  a  um  mesmo  porto,  não  poderão  as  ditas  naus  por 
algum  modo  entrar  nelle,  sem  primeiro  ter  alcançado  licença 
da  pessoa,  ou  pessoas  a  cujo  cargo  estiver  o  dito  porto,  salvo 
se  constrangidas  e  violentadas  da  tormenta,  ou  outra  ne- 
cessidade grande,  buscarem  abrigo  para  evitar  o  naufrágio. 
Neste  caso  mandarão  logo  avisar  aoJGovernador,  ou  supre- 
mo Magistrado  do  tal  porto,  dando-Ihe  relação  da  causa  da 
sua  chegada,  nem  se  poderão  delér  nessa  paragem  mais 
tempo  do  que  lhe  for  concedido  pelo  dito  Governador,  ou 
supremo  Magistrado  do  tal  ponto,  não  commettendo  entre- 
tanto, nem  machinando  cousa  que  possa  ser  em  damno,  ou 
detrimento  do  tal  logar. 

ART.  xx. 

El-Rei  e  Reino  de  Portugal  e  os  EE.  das  Províncias 
Unidas  não  permittirão  que  se  alienem  os  navios,  fazendas 
e  bens  de  uma*  ou  outra  Nação,  que  se  houverem  tomado 
pelos  inimigos,  piratas,  ou  outros,  e  levado  a  seus  portos, 
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icei  cta  sint,  nequaquam  ex  abalienari  patiantur,  sed  aut  ipsís 
Agwto  ea  possessoribus  aut  res  possessorum  agentibus  restituant, 
dummodo  illi  navibus  nondum  exoneratis,  nec  adhuc  dis- 
traciís  mercibus,  ad  sese  res  eas  pertinere  siut  professi,  aut 
profitendum  curent  et  ante  exactum  tertium  ab  interceptis 
navibus  mensem  si  in  Europa  casus  evenerit,  in  caeteris  au- 
tem  mundi  partibus  ante  annum  elapsum  jus  in  eas  sibi  esse 
certis  argumentis  ac  testimoniis  productis  doceant  evincant 
impensas  serva ndis  custodiendisque  navibus  merci  ac  bonis 
caeteris  factas  Yefundant  ipsi  possessores. 


ART.  XXI. 

Fcederati  Belgae  per  Lusitanam  ditionem  negotiantes 
aut  in  portus  Lusitanos  appellantes,  nullo  omnino  vectigal 
aut  portorium  pro  bonis  suis  ac  navibus  persolvant,  nihil- 
que  pendant,  praeter  id  quod  Regi  Cameraeque  Ulisiponen- 
si,  anno  millesimo  sexcentesimo  quinquagesimo  tertio  per- 
solvi  jus  fuit:  oneribus  si  qu«  postea  introducta  sint  aut 
adhuc  introduci  possent  nullatenus  teneantur. 

ART.  XXII. 

Tributum  nullum  a  Foederatis  Belgis  in  usum  aut  eroo- 
iumentum  sacelli  Sancti  Georgii  per  Lusitanos  exigatur  nulla 
obire  munia,  nullum  armorum  genus  aut  ipsi  induere  aut 
aliis  suppeditare  jubeantur  cogantur. 


ART.  XXIII. 

Merca tores  ex  u traque  gente,  eorumve  institores,  mi- 
nistri  familiares  ac  domestici,  naucleri,  nauta  et  navales 
socii  per  ditionem  Régis  ac  Ordinum  perque  portus  eorum, 
ac  littora  tuto  et  libere  ultro  citroque  commeent,  haereant 
ac  versentur:  sedes  domosque,  qufe  aut  ipsi  babebant,  aut 
recondendae  promendaeque  merci  utiles  ac  necessárias,  do- 
mínio possidere  iis  permittatur,  gladiis  acingi,  arma  cujus- 
cumque  generis,  prout  mos  gentis  fert  circumferre,  quibus 
se  ac  rem  suam  tueantur  ne  sit  fraudi,  aut  vetitum  habea- 
tur. 
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e  outros  quaesquer  logares  sujeitos  á  jurisdição  de  uma,  ou  teci 
outra  das  ditas  Nações;  antes  os  mandarão  restituir  aos  do-  A&£*t0 
nos,  ou  seus  procuradores  e  feitores,  como  declarem,  ou 
façam  declarar  serem  elles  os  verdadeiros  donos  das  ditas 
fazendas,  primeiro  que  os  navios  se  descarreguem,  e  ellas 
se  vendam;  e  que  antes  de  passado  o  termo  de  tres  mezes 
depois  da  tomada  das  naus,  se  acaso  houver  accontecido 
em  Europa,  verifiquem  e  provem  com  documentos  e  teste- 
munhas, o  direito  que  antes  tinham  nellas;  o  os  sobreditos 
donos  pagarão  as  despezas,  e  gastos  que  se  fizerem  em  guar- 
dar e  conservar  as  ditas  embarcações,  bens  e  fazendas. 


ART.  XXI. 

Os  Hollandezes  que  commerciarem  pelas  terras  e  do- 
mínios da  Coroa  de  Portugal,  ou  entrarem  nos  portos  do 
dito  Reino,  não  pagarão  direito  algum  por  seus  fretes,  nem 
por  seus  navios,  nem  outro  qualquer  tributo,  mais  que  o 
que  se  pagou  a  El-Rei  e  á  Camara  de  Lisboa  o  anno  de 
1653,  nem  serão  sujeitos  às  imposições,  que  desde  então 
se  podem  haver  introduzido,  ou  d'aqui  em  diante  se  pode- 
rem introduzir. 

ART.  XXII. 

Não  poderão  os  Portuguezes  exigir  tributo  dos  vassal- 
los  das  Províncias  Unidas  em  uso  e  emolumento  da  Ca- 
pella de  S.  Jorge,  nem  obriga-los  a  alguns  encargos,  como 
de  tomarem  armas  pessoalmente,  ou  contribuírem  com  el- 
las para  outras  pessoas. 

ART.  XXIII. 

Os  mercadores  de  ambas  as  Nações,  seus  feitores,  crea- 
dos  e  domésticos,  mestres  de  navios  e  marinheiros  poderão 
livremente  andar  por  todas  as  terras,  costas  e  portos,  que 
forem  sujeitos  a  El-Rei  de  Portugal,  e  aos  EE.  das  Pro- 
víncias Unidas,  morar  nas  ditas  partes,  e  possuir  casas  em 
que  vivam,  e  outras  que  lhes  forem  necessárias  para  segu- 
rança de  suas  fazendas,  nem  lhes  será  prohibido,  ou  dam- 
noso  o  trazer  espadas,  ou  outras  quaesquer  armas,  segundo 
fôr  o  costume  da  Nação  para  defensa  de  suas  pessoas  c  fa- 
zendas. 
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1661  ART.  XXIV. 

Agosto  gona  qUaBiibet  ac  mercês,  sive  ad  dictos  Regem  Ordines- 
que  spectabunt  sive  ad  uírimvi  populum,  si  navibus  alter- 
utri  parti  inimicis  hostibusque  creditas,  ac  in  iis  deprehensre 
fuerint,  non  minus  quam  naves  ipsae  in  praedam  cedant,  ac 
fisco  occupantium  addicantur.  Mercês  verò  ac  res  quaecum- 
quc  ad  partis  utriuslibet  hostem  pertinentes,  Régis  Ordi- 
numque  jam  dictorum  aut  utriuscumque  populi  navibus  iro- 
positíe,  in  cas  fisco  nil  júris  esto,  adeoque  nec  detineantur, 
nec  possessoribus  intervertantur. 


ART.  XXV. 

Denique,  cum  Belgarum  Foederatorum  nonnullis,  sive 
a  parte  Societatis  Indiarum  Occidentalium,  sive  alio  etiara 
nomine,  tam  per  Brasiliam,  quam  per  Lusitaniam  ipsam, 
caeteramque  dicti  Régis  ditionem  bona  immobilia  tum  de- 
bita, quoque  non  pauca  etiam  nunc  restent  ac  supersint 
reliqua,  fierique  etiam  possit  ut  a  subditis  pnefati  Lusitâ- 
nia Régis  in  Brasília  habitantibus,  vel  qui  ibidem  habita- 
cula  sua  kabuere  par  actio  superstt  instituenda  per  ditio- 
nem et  in  populum  Foederatorum  Belgarum:  Convenit 
utrinque  ac  consensum  cst,  uti  bona  immobilia,  fundi  prae- 
sertim  demum,  mote  saccaro  parando  inservientes  posses- 
soribus pristinis  restituantur,  sed  et  actiones  quae  restant 
exigendse,  uti  a  debitoribus  quam  prímum  expungantur; 
et  quoniam  praedictus  Régis  Lusitante  Legatus  instructum 
sese  mandato  sufficienti  professus  est,  amicabili  composi- 
tione  finem  faciendi  actionibus  tam  realibus,  quam  perso- 
nalibus,  quae  Foederatorum  Belgarum  populo  ex  eo  capite 
competere  possent,  ideirco  ut  in  casibus  praedictis,  iis  quo- 
rum interest  absque  ulla  ambage  et  moléstia,  per  aequipol- 
lens  satisfiat,  eaedem  actiones  omnes  pradicto  Régis  Lusi- 
tânia; Legato  intra  trimestre  spatium  communicentur,  re- 
dacta  in  scriptis  confesto  inventario,  cum  declaratione  ori- 
ginis  et  documentorum  quibus  ilte  actiones  probari  .pos- 
sint,  ac  porro  vel  per  pacta  singularia  cum  iis  quorum  in- 
terest, vel  pacto  generali  inter  praefatum  Regem  et  pra- 
dictos  Foederati  Belgii  Ordines  per  solutionem  summae  pe- 
cuniária? peuitus  extinguantur.  At  si  praedicla  negotia  vel 
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ART.  XXIV. 

Todos  os  bens  e  fazendas  assim  de  El-Rei  de  Portugal, 
e  dos  EE.  Unidos,  como  dos  povos  de  ambas  as  Nações, 
que  se  acharem  em  navios  inimigos  de  uma,  ou  outra  das 
partes,  serão  de  boa  presa  e  confiscados  não  menos  que  os 
mesmos  navios;  mas  nos  bens  e  mercadorias  que  pertence- 
rem aos  inimigos  de  uma,  ou  outra  parte  embarcadas  em 
navios  de  El-Rei,  ou  dos  Estados  sobreditos,  e  seus  vassal- 
los  não  tem  o  Fisco  direito  algum;  assim  que  não  se  po- 
derão embargar,  nem  desviar  em  damno  e  prejuízo  de  seus 
donos. 

XXV. 

Finalmente,  como  ha  alguns  Hollandezes,  a  quem,  ou 
por  parte  da  Companhia  da  índia  Occidental,  ou  em  outro 
nome,  assim  nas  terras  do  Brasil,  como  de  Portugal  e  ou- 
tras sujeitas  ao  dito  Reino,  ficam  ainda  bens  de  raiz,  e  não 
poucas  dividas;  e  também  pode  ser  que  alguns  vassallos  de 
El-Rei  de  Portugal,  moradores  no  Brasil,  ou  que  lá  tive- 
rem tido  seus  domicílios,  tenham  acção  que  intentar  em  os 
domínios,  e  contra  os  vassallos  das  Províncias  Unidas:  De 
commum  consentimento  os  bens  de  raiz,  particularmente  as 
casas  e  engenhos,  que  servem  para  á  fabrica  dos  assucares 
se  haverão  de  restituir  a  seus  primeiros  donos  e  possuido- 
res; e  as  acções  e  demandas  que  se  intentarem,  se  haverão 
logo  de  averiguar  por  parte  dos  devedores.  E  porque  o  Em- 
baixador de  El-Rei  de  Portugal  disse  que  tinha  uma  or- 
dem suficiente  para  compôr  amigavelmente  todas  e  quaes- 
quer  acções  e  pretensões,  que  por  esta  via  podessem  com- 
petir aos  vassallos  das  Províncias  Unidas;  portanto  para 
que  nos  sobreditos  casos  se  dé  sem  moléstia  e  dilação  uma 
equivalente  satisfação  ás  partes  interessadas*  se  haverão  de 
communicar  por  escripto  todas  estas  acções  ao  dito  Embai- 
xador no  termo  de  dous  mezes,  fazendo-se  inventario  com 
declaração  da  origem  e  principio  e  dos  documentos,  por 
onde  as  ditas  pretensões  e  acções  se  possam  provar,  e  ve- 
nham de  todo  a  extinguir-se,  ou  por  contratos  particula- 
res, que  se  fizerem  com  as  partes  interessadas,  ou  por  um 
geral  entre  El-Rei  e  os  EE.  por  pagamento  de  uma  somma 
pecuniária.  Porém  se  os  sobreditos  negócios,  ou  em  todo, 

TOM.  I.  19 
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in  totum,  vel  pro  parte  intra  sex  mensium  spatium  hoc 
pacto  componi  nequeant,  tamque  controversiae  omnes  quae 
super  aequitate  rationibus  ac  taxatione  actionum,  hinc  inde 
moveri  ac  repollulare  possint,  penitus  praecidantur  ac  tol- 
lantur,  tres  utrinque  Commissarii  constituentur,  qui  post 
exactum  octodecim  mensium  spatium,  ut  in  Brasília  com- 
morantes  ejus  rei  certiores  fieri  et  tempestive  praemonere 
possint,  Ulisiponae  in  unum  convocandi  ac  conventuri  sunt, 
instructi  potestate  ac  autoritate,  quae  peculiariter  nun  iis 
hoc  ipso  diplomate  defertur,  admittenti  et  sub  examen  vo- 
candi,  intentatam  quamcumque  actionem  super  immobili- 
bus  bonis  ac  debitis,  tum  in  jus  etiam  citandi  reos  adver- 
samque  actoribus  partem,  ut  obloquantur  aut  causam  suam 
tuantur,  si  possint;  defertur  praeterea  iisdem  commissariis 
auctoritas  qua  auditis  contradictoribus,  aut  iis  non  compa- 
rentibus  adversus  contumaces  decernant  juxtâ  jura  et  squi- 
tatem,  nulla  judicii  forensis  adhibita  solemnitate,  atque 
omni  ambage  litis  protrahendae  prorsus  amota,  jus  de  plano 
dicant,  curabunt  quoque  praefatus  Rex  ac  Ordines  ut  re 
ipsa  praestantur,  ut  qua  effectum  omni  ex  parte  habeat, 
quidquid  per  utriusque  parte  commissarios  decemetur  ac 
pronunciabitur.  Tum  ut  judicio  casurus,  causam  tenenti 
adversário  confestim  solide  atque  ex  asse  satisfaciat,  decreta 
ac  sententias  commissariorum  per  ministros  suos  plenae  exe- 
cutioni  ilico  et  sine  mora  mandabuntur:  Si  quid  vero  ad 
summam  satisfactionis  desiderabitur,  Rex  ipse  atque  Ordi- 
nes spondebunt,  et  fidem  suam  interponunt,  id  omne  suo 
ex  «re,  suisque  impensis  sarciendum  ac  supplendum  fors, 
si  liquebit  executionem  neglectam  aut  extra  consuetum  et 
receptum  ordinem  dilatam  stetisse,  quo  minus  decreta  Com- 
missariorum effectum  sortita  sint.  Si  vero  pari  utriumque 
concurrente  judicium  discrepantia  ac  dissensu  suffragiorum 
(iat,  ut  actioni  intentaUe  finis  imponi  a  commissariis  noto 
possit,  tum  ut  iidem  aut  concordibus  votis,  aut  per  majora 
super  arbitrium  eligant,  his  vero  etiam  eo  casu  inter  sese 
ita  dissentientibus,  ut  eadem  super  arbitri  electio  aut  pari- 
bus  votis;  aut  per  majora  suffragia  absolvi  nequeat,  uti 
discrepantia  inter  illos  sorte  dirimatur;  utque  post  electio- 
nem  super  arbitri,  aut  hoc  aut  illo  modo  factam,  res  per 
eundem  unicum  praedictis  commissariis  resumatur,  et  vel 
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ou  em  parte  se  não  poderem  por  este  meio  compôr  no  ter-  1661 
mo  de  seis  mezes,  então  para  que  se  cortem,  e  tirem  total-  Agg9l° 
mente  as  controvérsias,  que  poderiam  mover-se  e  nascer 
outra  vez  entre  as  partes  sobre  a  equidade,  contas  e  taixa 
das  ditas  acções,  se  constituirão  e  estabelecerão  tres  Com- 
missarios  de  uma  e  outra  parte,  os  quaes  passado  o  termo 
de  18  mezes,  para  neste  tempo  se  poder  avisar  aos  que 
morarem  no  Brasil,  se  convocarão  e  juntarão  na  cidade  de 
Lisboa,  e  terão  poder  e  autoridade  qual  agora  pelas  pre- 
sentes lhes  é  especialmente  outorgada,  para  admittir  e  exa- 
minar Qualquer  acção  instituída  tocante  aos  bens  de  raiz  e 
dividas;  e  outrosim  para  chamar  a  juizo  aos  Reos  que  dêem 
suas  contraditas,  e  defendam  sua  causa,  se  poderem.  Tam- 
bém se  concede  autoridade  aos  ditos  Commissarios,  para 
que  ouvidas  as  contraditas,  ou  não  se  apresentando  os  Reos, 
possam  se n te n cear  os  contumazes  segundo  o  direito  e  a 
razão,  sem  outra  forma  e  solemnidade  de  juizo,  tirando-se 
todas  as  dilações,  que  podem  haver  nas  ditas  causas.  £1- 
Rei  de  Portugal  e  os  EE.  Unidos  terão  cuidado  e  procura- 
rão, que  as  causas,  que  forem  julgadas  e  sentenceadas  pelos 
Commissarios  de  uma  e  outra  parte,  tenham  seu  inteiro  e 
total  effeito.  E  assim  para  que  a  parte  condemnada  satis- 
faça breve  e  inteiramente  as  sentenças  dos  ditos  Commis- 
sarios, se  haverão  de  dar  à  execução  com  toda  a  delligen- 
cia  pelos  seus  ministros.  Que  se  faltar  alguma  cousa  para 
a  inteira  e  plenária  satisfação,  EI-Rei  e  os  sobreditos  Es- 
tados prometterão  e  empenharão  sua  fé,  como  em  effeito 
promettem  e  empenham  de  suppri-lo  e  paga-lo  ã  custa  da 
sua  fazenda,  constando  que  por  se  ter  feito  pouco  caso  da 
execução,  ou  por  haver-se  dilatado  contra  a  ordem  sobre- 
dita e  costumada,  as  sentenças  dos  ditos  Commissarios  não 
tiveram  seu  effeito.  Porem  se  succeder  que  concorrendo 
entre  os  juizes  de  uma  e  outra  parte  igual  numero  de  pa- 
receres differentes,  os  Commissarios  não  possam  decidir  as 
causas  e  acções  intentadas,  então  elles  mesmos,  ou  de  com- 
mum  consentimento,  ou  pela  maior  parte  dos  votos  elege- 
rão um  super-arbitro ;  e  succedendo  ainda  neste  caso  que 
haja  entre  elles  differença  nos  pareceres,  de  modo  que  a 
eleição  do  super-arbitro,  ou  por  igualdade,  ou  por  maior 
numero  de  votos  se  não  possa  fazer,  esta  differença  se  ter- 
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1661  per  amicabilem  compositionem  vel  decisione  per  majora 
Agosio    vota  terminetur. 


ART.  XXVI. 

Conventum  porro  ac  utrúnque  consensum  est  ut  Pax 
haec  et  transactio,  omniaque  et  singula  hisce  tabulis  com- 
prehensa,  in  óptima  legitimaque  forma  tam  a  prefato  Lu- 
sitânia Rege,  quam  a  praedictis  Foederatarum  Provincia- 
rum  Ordinibus  Generalibus,  per  patentes  utriusque  partis 
litteras,  sigillo  magno  munitas  confirmentur  ac  ratihabean- 
tur,  mutuaque  ratihabitionis  instrumenta  intra  trium  men- 
sium  spatium,  ultro  citroque  extradantur,  atque  ut  hm  ta- 
bute  post  elapsos  alios  tres  menses,  a  traditis  et  commuta- 
tis  ratihabitionum  instrumentis,  forma  locoque  solitis  pro- 
mulgentur:  In  quorum  omnium  fidem  et  testimonium,  nos 
extraordinarius  Legatus  praedicti  Régis  Lusitani»,  et  Com- 
missarii  dictorum  Foederati  Belgii  Ordinum,  vi  et  vigore 
litterarum  mandati  ac  potestatis  nobis  a  superioribus  nos- 
tris  datarum,  hosce  Articulos  manibus  propriis  subsignavi- 
mus,  ac  sigillis  nostris  munivimus.  Hags  Comitum  in  Hol- 
landia,  die  sexta  mensis  Augusti  anno  millesimo  sexcente- 
simo  sexagésimo  primo. 

(L.  S.)  Conde  de  Miranda. 

(L.  S.)  Fl.  Cant. 

(L.  S.)  Johan  de  Wit. 

(L.  S.)  Christ.  Rodenburgh. 

(L.  S-)  E.  S.  Van  Giinstra. 

(L.  S.)  B.  J.  Mulert. 

(L.  S.)  J.  Schulenburgh. 
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minará  por  sortes;  e  depois  da  eleição  du  super-arbitro, 
feita  de  um  modo,  ou  de  outro,  se  tornará  a  ventilar  a 
causa,  e  se  terminará,  ou  por  composição  amigável,  ou  pelo 
maior  numero  dos  votos. 

art.  xxvi. 

Consentiram  as  partes  entre  si  e  convieram  que  esta 
Paz  e  Tratado,  e  quanto  nelle  se  contem,  assim  por  El-Rei 
de  Portugal,  cotao  pelos  Estados  das  Províncias  Unidas  com 
boa  e  legitima  forma  se  confirme  e  ratifique  por  cartas  pa- 
tentes de  uma  e  outra  parte,  selladas  com  o  sello  maior  de 
suas  armas;  e  que  reciprocamente  se  tirem  instrumentos, 
ou  cartas  de  ratificação  no  tempo  de  tres  mezes;  e  passa- 
dos outros  tres  mezes  depois  de  tirados  os  ditos  instrumen- 
tos se  publique  este  tratado  na  forma  e  logares  costumados. 

Em  fé  e  testemunho  de  quanto  acima  está  declarado, 
nos  o  Embaixador  Extraordinário  de  El-Rei  de  Portugal, 
e  os  Commissarios  dos  Estados  das  Provincias  Unidas  dos 
Paizes  Baixos  em  virtude  da  ordem  e  poderes  de  nossos 
Superiores  á  nos  concedidos,  temos  assignado  estes  Artigos 
de  nossas  próprias  mãos  e  lhes  havemos  posto  os  sellos  de 
nossas  armas;  na  Haya  dos  Condes  em  Hollanda  aos  6  dias 
do  mez  de  Agosto  do  anno  de  1661. 

(L.  S.)  Conde  de  Miranda. 

(L.  S.)  Fl.  Cant. 

(L.  S.)  Johan  de  Wit. 

(L.  S.)  Christ.  Rodenburgh. 

(L.  S.)  E.  S.  van  Glinstra. 

(L.  S.)  B.  J.  Mulert. 

(L.  S.)  J.  Schulenburgh. 
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TRATADO  AJUSTADO  ENTRE  O  MARQUEZ  DE  SANDE,  E  O  MA- 
RECHAL DE  TURENNE  PARA  O  CASAMENTO  DE  EL-REI  O  SE- 
NHOR DOM  AFFONSO  VI,  COM  A  SENHORA  PRINCBZA  ANNA 
ISABEL  DE  LORENA,  FILHA  DO  DUQUE  DE  ELBIUF,  AOS 
tO  DE  JANEIRO  DE  1664. 


(DO  L.*  3.*  DAS  CARTA*  DO  DITO  MARQUEI  PARA  S.  M.  E  SEUS  MINISTROS,  SIMM)  EMIAt- 
IA  DOR  A  Bl-RBI  CBRUTI A1IMIM0  LUIE  XI?,  NOS  AMOS  Dl  1663  ATÉ  1666.) 


O  Ex.mo  Sr.  Francisco  de  Mello  de  Torres,  Marquez 
de  Sande  Conde  da  Ponte,  dos  Conselhos  d'Estado,  e  guerra 
de  S.  M.  de  Portugal,  e  Seu  Embaxador  Extraordinário  a 
S.  M.  da  Grão  Bretanha,  de  hua  parte;  e  de  outra  o  Muito 
Alto,  e  Poderoso  Princepe  Missire  Henrique  de  la  Tour 
d'Auuergne  Visconde  de  Turena,  Marichal  General  dos  Exér- 
citos de  S.  M.  Christianissima ;  Coronel  Gen.al  de  sua  Ca- 
uallaria,  e  Gou.dr  do  Limosin,  tendo  pleno  poder  para  ef- 
feito  do  prezente  Tratado,  do  qual  poder  o  Original  fica  em 
mão  do  dito  S.or  Princepe  de  Turena,  e  hua  copia  vay  aqui 
junta,  e  outra  copia  authentica  fica  em  mão  do  dito  Senhor 
Marquez  Embax.dr,  os  quaes  S.rw  Marquez  Embax.or,  e 
Princepe  de  Turena,  por  justas,  e  muito  vteis  razões  tem 
acordado  de  contratar,  e  celebrar  o  cazamento  entre  Sua 
dita  Mag.de  Dom  Affonso  6.°  Rey  de  Portugal,  e  a  Sere- 
níssima Princeza  Madamoiselle  Anna  Elizabeth  de  Lorena 
filha  mais  velha  do  Muito  Alto,  e  Muito  Poderozo  Princepe 
Messire  Carlos  de  Lorena  Duque  d'Elbeuí  par  de  França, 
Gouernador,  e  Tenente  General  por  S.  M.de  Christianissima, 
das  Prouincias  de  Picardia,  Artois,  Boulumois,  Haynaut,  e 
paiz  reconquistado,  e  Gouernador  particular  do  posto,  e 
praça  de  Montreuil ;  e  de  sua  primeira  mulher  a  Muito  Alta, 
e  Muito  Poderoza  Princeza  Madama  Elizabet  de  Launoy 
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Pay,  e  May  da  dita  Sereníssima  Princeza  Anna  Elizabet 
de  Lorena,  em  a  forma  declarada,  em  os  seguintes  Artigos. 

ART.  I. 

Primeiramente  foi  conuindo,  e  acordado,  que  o  dito 
S.or  Mafquez  Embax.or,  e  o  dito  Sr.  Princepe  de  Turena 
se  ajuntarão  em        dias  do  mez  de  deste  pre- 

zente  anno  de  mil  e  seiscentos,  e  sessenta,  e  quatro,  coro 
todo  o  segredo  o  possiuel  em  estando  ahy 

prezentes  as  testemunhas  necessárias,  segundo  a  dispozição 
do  direito,  e  em  prezença  do  Senhor 
o  dito  S.or  Marquez  Embax.or  exhibirá  as  ordês,  e  poderes, 
em  virtude  dos  quaes  foi  constituído  Proc.or  do  S.mo  Rey 
de  Portugal  Dom  Alfonso  o  6.°,  seu  Sr.,  para  em  seu  nome 
receber  por  sua  legitima  Mulher  a  Sereníssima  Princeza  Ma- 
damoiselle  Anna  Elizabet  de  Lorena,  a  qual  Princeza,  em 
virtude  dos  ditos  poderes,  elle  receberá  conforme  as  Cere- 
monias  da  Igreja  Catholica,  Apostólica  Romana  prescritas 
no  Concilio  de  Trento;  e  tanto  que  este  acto  for  celebrado 
o  dito  S.or  dará  instromentos  authenticos 

ao  dito  S.or  Marquez  Embax.or,  e  á  dita  S.ma  Princeza,  que 
os  firmarão  de  suas  próprias  mãos,  para  q  fação  fé  a  todo 
tempo. 

ART.  II. 

Tanto  que  este  acto  for  celebrado,  e  dados  os  instro- 
mentos a  ambas  as  partes,  o  dito  S.or  Marquez  Embax.or  re- 
conhecerá a  dita  S.ma  Princeza  Anna  Elizabet  de  Lorena 
por  Raynha  de  Portugal. 

ART.  III. 

Foi  conuindo,  e  acordado  entre  o  dito  S.or  Marquez  Em- 
bax.or,  e  Sr.  Princepe  de  Turena,  que  o  dote  da  S.raa  Prin- 
ceza Anna  Elizabet  de  Lorena  será  de  quatro  centos  mil 
escudos  moeda  de  França,  que  fazem  hum  milhão,  e  du- 
zentas mil  Liuras  tornezas,  dr.°  bom,  e  de  reconhecer;  o 
qual  milhão,  e  duzentas  mil  Liuras  tornezas  serão  levadas  em 
especia  a  Lisboa  na  forma  declarada  em  o  seguinte  artigo. 

ART.  IV. 

A  saber,  que  o  dito  Sr.  Princepe  de  Turena  se  obriga 
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como  procurador  do  Sr.  Duque  d'Elbeuf,  a  que  o  dito  Sr.  \m 
Duque  dElbeuf  fará  que  esteja  pronta  a  soma  de  duzentos  Ja^0ln 
mil  Escudos,  moeda  de  França,  que  fazem  seis  centas  mil 
liuras  tornezas  dr.°  bom,  e  de  receber,  em  o  porto,  aonde 
a  dita  S.m*  Princeza  se  embarcará,  para  que  vão  em  sua 
Companhia;  a  qual  soma  se  entregará  a  Mons.r  de  Fre- 
mond logo,  que  a  S.ma  Princeza  chegar  a  Lisboa;  e  o  dito 
Mons.r  de  Fremond  entregará  a  mesma  soma  de  seis  cen- 
tas mil  Liuras  tornezas  em  dinheiro  bom,  e  de  receber  na 
forma  sobredita,  aos  Ministros  que  serão  deputados  por  S. 
M.de  EIRey  de  Portugal,  para  a  receberem ;  e  para  as  ou- 
tras seis  centas  mil  Liuras  tornezas,  que  faltão  para  inteiro 
comprim.10  do  dito  dote  de  hum  milhão,  e  duzentas  mil 
liuras  tornezas,  se  obrigará  o  dito  Mons.r  de  Fremond,  por 
hum  Escrito,  que  elle  dará  firmado  de  sua  mão,  em  o  mes- 
mo dia,  que  em  Lisboa  lhe  será  entregue  a  rateficação  deste 
Tratado,  a  pagar  por  todo  o  mez  de  Jan.™  de  mil  seis  cen- 
tos, e  sessenta,  e  sinco,  aos  ditos  Ministros  de  S.  M.de  EI- 
Rey de  Portugal,  trezentas  mil  Liuras  tornezas ;  do  mez  de 
Março  do  mesmo  anno,  as  outras  trezentas  mil  Liuras  tor- 
nezas; de  maneira  que  por  todo  o  dito  mez  de  Março  mil 
seis  centos,  e  sessenta  e  sinco  todo  o  dito  dote  será  intei- 
ram.fe  pago,  e  contado  em  especia  da  bondade,  e  qualidade 
sobredita,  por  o  dito  Mons.r  de  Fremond,  e  os  ditos  Minis- 
tros de  S.  M.de  de  Portugal  lhe  darão  todas  as  quitações, 
e  recibos  necessários. 


E  como  S.  M.de  EIRey  de  Portugal  dezeja  sumam.6  mos- 
trar a  todo  o  Mundo  a  grande  estima  que  faz  das  altas  qua- 
lid.*,  e  virtudes  da  S.mâ  Princeza  Anna  Elizabet  de  Lore- 
na, Sua  dita  Mag.de  declara,  que  despois  do  falecim.t0  da 
S.**  Raynha'de  Portugal  sua  May,  a  dita  S.**  Princeza 
Anna  Elizabet  de  Lorena  terá  a  posse  da  Cidade  de  Faro, 
Cintra,  e  outras  Yillas,  Igrejas,  Alcaidarias  mores,  jurisdi- 
ções, e  terras,  que  a  dita  S."**  Raynha  May  logra  ao  pre* 
zente,  para  que  a  dita  S.1™  Princeza  Anna  Elizabet  de  Lo- 
rena as  possua  durante  sua  vida,  os  quaes  Estados  valem 
por  anno  outenta  a  cem  mil  Cruzados. 


art.  v. 


300  KL! NADO  DO  SEMIOR  D.  AFFONSO  VI. 

ART.  VI. 

O  Sereníssimo  Rey  de  Portugal,  estabelecerá  a  Caza  da 
S.ma  Raynha  sua  mulher,  hum  mez  despois  da  sua  chegada 
a  Lisboa,  assim,  e  da  maneira  que  a  teue  a  S.ma  Raynha 
May,  que  hoje  viue,  com  o  mesmo  numero  de  criados,  e 
com  hua  igual  magnificência. 

ART.  VII. 

Tanto,  que  a  dita  S.ma  Princeza  chegar  a  Lix.a  gozará 
de  todos  os  Privilégios,  de  que  as  Raynhas  de  Portugal  go- 
zarão sempre,  assim  em  Alfandegas,  como  em  as  Conquistas. 

ART.  VIU. 

Em  cazo,  que  a  dita  S.ma  Princeza  vença  em  dias  ao 
dito  S.mo  Rey  de  Portugal,  ou  tenha  filhos,  ou  não,  logrará 
em  sua  vida  os  ditos  Estados  das  Raynhas  de  Portugal,  a 
fim  que  a  dita  Sereníssima  Princeza  os  possua  dentro  do 
mesmo  Reyno,  assim,  e  da  maneira,  que  ao  prezente  os 
possue  a  S.ma  Raynha  May. 

ART.  X.  (1) 

E  socedendo  que  em  o  cazo  de  que  falia  o  artigo  nono, 
a  dita  S.ma  Princeza  não  queira  viuer  em  Portugal,  ou  te- 
nha filhos,  ou  não,  se  lhe  darão  vinte  mil  Cruzados  em  cada 
hum  anno,  para  os  ter  em  qualquer  parte  em  que  assistir. 

ART.  XI. 

Em  cazo,  que  não  haia  filhos  do  matrimonio  do  S.mo 
Rey  de  Portugal,  e  da  S.ma  Princeza  Anna  Elizabet  de  Lo- 
rena, e  que  ella  vença  em  dias  ao  dito  S.m0  Rey,  e  quizer 
sair  do  Reyno  de  Portugal,  Sua  dita  Mag.de  Se  obriga  a 
lhe  fazer  a  terça  parte  do  seu  dotte,  que  fas  a  soma  de 
quatro  centas  mil  Liuras  tornezas,  para  que  a  possa  leuar 
consigo,  aonde  melhor  lhe  parecer ;  com  tanto,  que  a  dita 
S.ma  Princeza  demita  de  sy  absolutam.te,  e  renuncie  todo 
o  direito,  e  posse,  e  rendas  dos  ditos  Estados  das  Raynhas 
de  Portugal,  se  ja  estiuer  em  posse  delles;  e  neste  cazo, 
alem  da  dita  soma  das  quatro  centas  mil  Liuras  tornezas, 

(,1)  A  numeração  dos  artigos  está  errada  desde  o  Artigo  viu  por  diante. 
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se  lhe  pagará  em  cada  hum  anno  a  soma  de  vinte  mil  Cru-  i*64 
lados,  como  fica  declarado  no  decimo  Artigo.  Ja°*ir0 

ART.  XII. 

Em  consideração  de  tão  grandes  vantagès,  que  são  as 
mais  considera  ueis,  que  jamais  se  virão  em  semelhantes  oca- 
ziões,  o  dito  S.or  Princepe  de  Turena,  como  procurador  do 
S.or  Duque  d'£lbeuf  se  obriga  a  fazer,  que  o  dito  S.or  Du- 
que d'Elbeuf  se  obrigue  a  fazer  â  sua  custa  os  gastos  da 
viagem  da  dita  S.n*  Princeza  Anna  Elizabet  de  Lorena,  e 
de  todas  as  pessoas,  que  a  acompanharem  de  Paris  até  o 
porto  de  Lix.a;  isto  se  entende  quanto  as  ditas  pessoas,  por- 
que a  Armada,  em  que  deue  de  ir  a  dita  S.™*  Princeza, 
não  pretende  paga  algua  por  esta  sua  viagem. 

ART.  XIII. 

Foi  também  conuindo,  e  acordado  que  em  a  dita  soma 
de  hum  milhão,  e  duzentas  mil  Liuras  tornezas,  que  Mons.r  de 
Frémond  há  de  contar,  e  pagar  em  Lix/,  em  virtude  do 
prezente  Tratado,  não  entrará  o  valor  das  Joyas  da  dita 
S."*  Princeza,  nem  de  quaesquer  outros  mouens,  de  qual- 
quer qualidade  que  seião,  e  que  a  dita  S.m*  Princeza  leuará 
consigo,  as  quaes  serão  aquelles,  que  o  dito  S.or  Duque  d'EI- 
beuf  julgar  próprias,  e  conuenientes  a  hua  tal  Princeza;  os 
quaes  da  mesma  maneira  ella  dita  S.m*  Princeza,  em  cazo 
que  vença  em  dias  ao  dito  S.mo  Rey  poderá  leuar  consigo, 
querendo  sair  do  Reyno  de  Portugal. 

ART.  XIV. 

Finalmente  o  d.°  S.or  Duque  d'Elbeuf  promete,  e  se 
obriga  de  obrar  pios  interesses  do  S.mo  Rey  de  Portugal, 
em  França,  e  em  toda  a  parte,  como  pios  seus  próprios, 
procurando  de  lhe  assistir  em  tudo  o  que  lhe  for  possiuel, 
e  a  este  fim  S.  H.de  de  Portugal  terá  junto  a  elle  aquellas 
pessoas,  que  parecer  a  Sua  dita  Mag.de ;  e  o  dito  S.or  Du- 
que d'Elbeuf  terá  em  Portugal  aquellas  que  julgar  mais 
conuenientes. 

ART.  XV. 

E  como  o  dito  S.or  Marquez  Embax.or  declara  não  ter 
ordem,  ou  poder  d'ElRey  de  Portugal,  seu  S.or,  para  a  con- 
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16G4  cluzào  (leste  neg.°,  será  liure  ao  dito  S.mo  Rey  de  rateficar, 
a20  °  e  assmar>  ou  de  nao  rateficar,  nem  assinar  este  Tratado, 
ficando  em  sua  vontade,  e  poder,  o  lazer  destas  duas  cou- 
zas  a  que  quizer,  (l)  sem  q  da  parte  do  dito  S.or  Duque 
d'Elbeuf,  ou  de  qualquer  outra  pessoa,  se  possa  por  via  de 
direito,  ou  por  qualquer  outra  pretender  de  Sua  d.a  Mag.de 
de  Portugal  couza  algua  contra  o  que  resoluer:  Porem  se 
Sua  dita  Mag.dc  quizer  rateficar,  e  assinar  o  dito  Tratado 
por  todo  o  mez  de  Março  deste  prezente  anno,  será  obri- 
gado ao  rateficar,  e  assinar,  mandando  dar  hua  rateficaçâo 
a  Mons.r  de  Fremond,  assistente  em  Lix.a,  o  qual  dará  hum 
escrito  firmado  de  sua  mão,  de  a  hauer  recebido,  e  outra 
rateficaçáo  do  mesmo  theor  se  mandará  em  direitura  a  Fran- 
ça, aonde  fica  o  dito  S.or  Embax.or;  e  afim  que  este  Tratado 
seia  reciproco  o  dito  S.or  Princepe  de  Turena  se  obriga  tam- 
bém a  dar  ao  dito  S.or  Marquez  Embax.or,  dentro  do  sobre- 
dito tempo  declarado  neste  artigo  dous  Tratados  do  mesmo 
theor  rateficados,  e  assinados  pio  Duque  d'Elbeuf,  em  fim 
que  o  dito  S.01  Marquez  Emba\.or  possa  mandar  hum  a  Por- 


(1)  El-ttei  o  Senhor  Dom  Aflbnso  vi  nem  approvou  nem  ratificou  este 
Tratado,  celebrando-se  posteriormente,  (como  em  seu  logar  se  verá)  em  24 
de  Fevereiro  de  1G66,  o  Tratado  do  Casamento  d'aquelle  Monarca  com  a 
Duqueza  de  Nemours  e  de  Aumale. 

Em  Carta  dirigida  pelo  Marquez  de  Sande  ao  Mesmo  Augusto  Senhor, 
datada  de  Paris  em  20  de  Janeiro  de  1664,  (dia  em  que  se  ajustou  o  Tra- 
tado que  aqui  damos)  dizia  elle  que  este  Tratado  nâo  difteria  do  outro, 
que  havia  ajustado  com  o  Marechal  de  Turenne,  mais  do  que  na  substitui- 
ção das  palavras  =  «  Mademoiselle  de  Nemours  »  =  por ==«  Mademoiselle 
Anna  Isabel  de  Lorena  »=0  Tratado  alludido  nâo  o  tivemos  á  vista,  nem 
se  encontra  nos  Mss.  existentes  da  Casa  dos  Sr."  Condes  da  Ponte ;  mas 
d'aqui  se  deprehende  (como  a  todos  é  sabido)  que  entabolada,  em  pri- 
meiro logar,  a  negociação  para  o  casamento  do  nosso  Monarca  com  Made- 
moiselle de  Nemours,  não  se  pôde  logo  concluir  por  motivos  assas  conhe- 
cidos, seguindo-se  o  ajuste,  de  certo  modo  forçoso,  para  o  da  segunda,  e 
terminando  pelo  da  primeira,  como  acima  fica  dito. 
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tugal,  e  ficar  com  outro.  Feito  em  o  Palacio  do  dito  S.or  16S4 
Princepe  de  Turena  aos  vinte  dias  do  mez  de  Janeiro  de  Ja5or< 
mil  seis  centos,  sessenta,  e  quatro.  (0 


(1)  O  motivo  de  nào  ter  o  Marechal  de  Turenne  asaignado  este  Tra- 
tado, antes  de  ser  expedido  para  Lisboa,  deprehende-se  da  seguinte  decla- 
ração que  elle  fei  na  occasiâo  de  ajustar  o  mesmo : 

u  Encore  que  Je  sois  convenu  a?ec  Mons.  rAmbassadeiir  de  signê  les 
m  articles  envoyéa,  y&y  trouué  qu1il  estoit  plus  expedient  que  J'assuras*e 
«comine  Je  fais  par  cet  escrit,  que  des  qu'il  aura  le  pouuoir  de  traittée 
«Taffaire  et  destres  en  la  façon  qu'elle  est  contentie,  II  peu  monstre  mon 
«sein  que  Je  luy  dóne  presentement  pour  asseurer  que  le  mariage  se....»» 


Turenne. 


AUTO  DA  ENTREGA  B  POSSE  DA  ILHA  DE  BOMBAIM,  FEITO 
EM  18  DE  FEVEREIRO  DE  1665,  NA  CONFORMIDADE  DO 
ARTIGO  XI  DO  TRATADO  DE  83  DE  JUNHO  DE  1661,  ENTRE 
AS  COROAS  DE  PORTUGAL  E  DA  GRAM-BRETANHA. 

(NEGOCIAÇÕES  DO  CONDI  Dl  TABOUCA,  T.  II,  P.  IY,  PAG.  168.) 
ENTBEGA  QCB  gE  FEZ  AOg  UfGLBZEB,  DA  ILHA  DB  BOMBAIM. 


m  nome  de  Deos  Amen.  Saibão  quantos  este  publico 
instromento  de  posse,  e  entrega  do  porto,  e  Ilha  de  Bom- 
baim virem  como  no  anno  do  nascimento  de  nosso  S.or  Je- 
sus Christo  de  1665  aos  18  dias  do  mez  de  Fevereiro  do 
d.°  anno,  e  sendo  ahi  no  d.°  porto,  e  Ilha  de  Bombaim,  que 
he  da  jurisdição  da  Cidade  de  Baçaim,  em  as  cazas  gran- 
des de  D.  Ignes  de  Miranda,  viuva  do  defunto  D.  Rodrigo 
de  Monsanto,  presentes  Luiz  Mendes  de  Vasconcellos,  do 
Conselho  de  S.  Mag.de  e  seu  Vedor  da  Fazenda  geral  do 
Estado  da  índia,  e  o  Doutor  Sebastião  Alvares  Migos,  Chan- 
celler  da  Relação  de  Goa,  os  Vereadores,  e  mais  Officiais 
da  Camara  da  Cidade  de  Baçaim,  fidalgos  moradores  nella, 
Feitor,  e  Alcaidemor  da  d.*  Cidade,  e  Ouvidor  delia,  e  bem 
assim  Humphrey  Cooke,  que  em  Lingua  Portugueza,  e  Es- 
panhola he  o  mesmo  que  InoFre  Cooke,  Governador  da  gente 
de  guerra  do  Sereníssimo  Rey  da  Grão-Bretanha  e  o  Alfe- 
res João  Torne,  e  outras  pessoas  da  nação  Inglesa  todos  co- 
migo Tabalião  de  notas  abaixo  nomeado  logo  pellós  d.0' 
Luiz  Mendes  de  Vasconcellos,  Vedor  da  Fazenda  geral,  e 
o  Doutor  Sebastião  Alvares  Migos  Chanceller  da  Relação 
de  Goa  foi  dito  que  elles  havião  vindo  ali  da  Cidade  de  Goa 
por  ordem  do  V.  Rey  e  Capitão  geral  da  índia  Antonio  de 
Mello  de  Castro,  que  os  mandou  com  duas  Cartas  d'£lRey 
nosso  S.or  e  com  regimento  do  d.°  V.  Rey,  e  com  um  pa- 
pel de  procuração  do  Sereníssimo  Rey  da  Grãa-Bretanha, 
e  outro  da  nomeação  que  D.  Abrão  Shipman  deixou  feita 
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para  lhe  suceder  por  seu  falecimento  no  seu  lugar  o  dito  1665 
Humphrey  Cooke,  que  tudo  vai  aqui  trasladado,  e  he  o  se-  Feve1r8eu 
guinte.  «Antonio  de  Mello  de  Castro  do  Conselho  de  S. 
Mag.de  V.  Rey,  e  Capitão  geral  da  índia  &c.  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  virem  que  porquanto  em  conformidade 
da  ordem,  que  recebi  de  S.  Mag.dc  sobre  se  haver  de  en- 
tregar o  porto,  e  terra  de  Bombaim  a  pessoa  nomeada  pello 
Sereníssimo  Rey  da  Grãa-Rretanha,  e  ter  nomeado  para 
este  effeito  a  Luis  Mendes  de  Vasconcellos,  Vedor  da  Fa- 
zenda geral,  e  ao  Doutor  Sebastião  Ais.  Migos  Chanceller 
do  Estado,  e  convir  para  melhor  diffinição  de  tudo  o  que 
neste  particular  se  houver  de  tratar  levarem  bastantes  po- 
deres como  a  importância  da  matéria  requere,  e  pella  con- 
fiança que  faço  dos  assima  nomeados,  que  procederão  de 
maneira,  que  S.  Mag.de  seja  bem  servido,  e  o  Sereníssimo 
Rey  da  Grila  Bretanha  satisfeito:  Hey  por  bem  de  lhe  con- 
ceder, como  por  este  concedo  todos  os  meus  poderes  aos 
ditos  Luis  Mendes  de  Vasconcellos,  e  Sebastião  Ais.  Migos 
para  poderem  determinar,  e  resolver  quaisquer  duvidas  que 
se  moverem,  guardando  porem  em  tudo  a  forma  do  Regi- 
mento, que  lhes  tenho  mandado  dar,  e  tudo  o  que  assim 
fizerem,  e  obrarem  terá  seu  inteiro  effeito,  Como  se  por 
mim  fosse  mandado,  e  determinado,  com  advertência  que 
sendo  os  casos  tais  que  lhes  pareça  deva  proceder  ordem 
minha  se  me  dará  conta  com  toda  a  particularidade,  e  com 
seus  pareceres  para  asi  poder  resolver  o  que  mais  conve- 
niente for;  Notifico  o  assim  aos  Capitaefis  da  Cidade  de 
Chau),  e  Baçaim,  Feitores,  e  Ouvidores  delias,  e  a  todos  os 
mais  Ministros  da  Fazenda,  e  Justiça,  Officiais,  e  pessoas 
a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que  assim  o  cumprão,  e  guar- 
dem, e  fação  inteiramente  cumprir,  e  guardar  este  Alvará 
como  nelle  se  contem  sem  duvida,  nem  contradicção  algúa, 
e  valerá  como  carta  passada  em  nome  de  S,  Mag.de  e  não 
passará  pela  Chancellaria,  nem  pagará  a  meya  annata  por 
ser  do  Serviço  do  dito  S.or  sem  embargo  das  Ordenações 
do  L.°  2.°  tt.0*  39  e  40,  que  o  contrario  dispõem:  Niculáo 
Ferreira  o  fes  em  Panguim  a  10  de  Janeiro  de  1665.»  Eu 
o  Doutor  Luis  Monteiro  da  Costa  o  fis  escrever  «Antonio 
de  Mello  de  Castro.»  Alvará  por  que  V.  £x.a  ha  por  bem 
conceder,  como  por  este  concede  todos  os  poderes  de  V.  Ex.a 
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a  Luis  Mendes  de  Vasconcellos,  Vedor  da  Fazenda  geral, 
e  ao  Doutor  Sebastião  Ais.  Migos  Chanceller  do  Estado 
para  poderem  determinar,  e  resolver  quaisquer  duvidas, 
que  se  moverem  sobre  a  entrega  de  Bombaim,  guardando 
porem  em  tudo  a  forma  do  Regimento,  que  V.  Ex.a  lhes 
tem  mandado  dar  e  tudo  o  que  assim  obrarem,  e  fizerem 
terá  seu  inteiro  effeito,  como  se  por  V.  Ex.a  fosse  manda- 
do, e  determinado  com  advertência  que  sendo  os  casos  tais 
que  lhes  pareça  deva  proceder  nelles  ordem  de  V.  Ex.*  da- 
rão conta  com  toda  a  particularidade,  e  com  seus  parece- 
res para  assim  poder  resolver  V.  Ex.a  o  que  mais  conve- 
niente for,  como  assima  se  declara»  Para  V.  Ex.a  ver,  e 
vai  como  carta  e  não  passará  pela  Ghancellaria,  nem  pagará 
a  meya  annata  por  ser  do  Serviço  de  S.  Mag.dc»  Monteiro» 
Fica  assentado  no  Livro  primeiro  das  mercês  gerais  a  fl.  41, 
e  pagou  nada»  Monteiro  «Registado  no  L.°  2.°  dos  Regis- 
tos gerais  a  fl.  32  «Pagou  nada»  Niculâo  Ferreira» — An- 
tonio de  Mello  de  Castro  amigo.  Eu  EIRey  vos  invio  muito 
saudar.  Pello  Capitulo  do  que  se  contratou  com  EIRey  de 
Inglaterra,  meu  bom  Irmão,  e  Primo  sobre  o  dote  da  Rai- 
nha sua  mulher  minha  muito  amada,  e  prezada  Irmãa,  que 
será  em  coiftpanhia  desta  Carta  entendereis  como,  e  o  modo 
por  que  lhe  toca  o  porto,  e  terra  de  Bombaim,  e  obrigação 
de  lhe  mandar  fazer  entrega  delia:  Logo  que  chegardes  ao 
Estado  da  índia  pedireis  procuração  delRey,  e  entende- 
reis por  ella  a  pessoa  a  que  se  hade  dar  a  posse,  e  fazer  a 
entrega,  e  o  fareis  dar  no  modo,  e  forma  daquella  Capi- 
tulação, guardando  a,  e  fazendo  a  guardar  muito  pontual, 
e  inteiramente,  e  ordenareis  se  fação  de  tudo  instromentos 
com  toda  a  clareza,  e  distinção  para  a  todo  o  tempo  constar 
do  que  neste  negocio  passou,  e  mo  remetereis  por  vias  para 
com  isso  se  acabar  de  ajustar  a  quitação  do  dote  que  se 
prometeo  a  EIRey:  pellos  outros  Capítulos  daquelle  Tratado 
voyserá  presente  a  união  que  celebramos,  e  a  obrigação  que 
EIRey  tem  de  me  socorrer  em  todos  os  apertos,  e  necessi- 
dades que  disso  tiver,  se  nos  em  que  vos  vires  for  conve- 
niente valervos  dos  Inglezes  o  fareis  como  também  os  aju- 
dareis no  que  vos  for  possível.  Escrita  em  Lisboa  a  9  de 
Abril  de  mil  seiscentos  secenta  e  dous  «Rainha»  Para  An- 
tonio de  Mello  de  Castro.»  Conforme,  Luis  Monteiro  da 
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Cosia.» — Antonio  de  Mello  de  Castro,  Governador  amigo.  16C5 
Eu  EIRey  vos  invio  muito  saudar.  Por  via  de  Inglaterra  FeV|gei 
me  chegou  noticia  que  nesse  Estado  houvera  duvida  a  se 
entregar  a  Praça  de  Bombaim  á  ordem  delRey  da  Grâa- 
Bretanha,  meu  bom  Irmão,  e  Primo  na  conformidade  das 
minhas  que  levaste,  o  que  nesta  parte  se  estranhou  mui- 
to, e  me  causou  grande  sentimento,  e  porque  alem  das 
razões  das  conveniências  desta  Coroa,  e  particularmente 
desse  Estado  da  índia,  que  me  fizerâo  tomar  aquella  reso- 
lução, desejo  muito  dar  toda  a  satisfação  a  EIRey  meu  Ir- 
mão por  mandar  estas  e  outras  consideraçôens,  que  para 
isso  ha,  e  porque  EIRey  meu  Irmão  deve  mandar  novas  or- 
dens, que  tirem  qualquer  duvida,  que  houvesse  nas  primei- 
ras, que  mandou,  vos  ordeno,  que  em  comprimento  das 
que  levastes  minhas  façais  que  se  execute  a  dita  entrega 
muito  pontualmente  sem  contradicção  algila  pois  a  matéria 
a  não  admite,  e  a  dilação  he  muito  prejudicial,  e  em  assim 
o  cumprirdes  como  de  vos  espero  me  haverey  por  bem  ser- 
vido, e  contra  quem  o  impedir  mandarey  proceder  com  a 
demonstração,  que  o  cazo  pede.  Escrita  em  Lisboa  a  16  de 
Agosto  de  1663  (i)  «Rey»  Para  Antonio  de  Mello  de  Cas- 


(1)  Vé-se  da  Carta  Regia  de  16  de  Agosto  de  1663,  que  a  antece- 
dente, de  9  de  Abril  de  1662,  que  continha  a  ordem  para  a  entrega  de 
Bombaim,  nâo  fôra  cumprida  pelo  Vice-Rei  e  Governador  Antonio  de  Mello 
de  Castro,  que  foi  portador  delia,  e  passou  para  a  índia,  em  Navios  In- 
gleses, que  transportarão  os  Commissarios,  eas  Ordens  d'EI-Rey  da  Grara- 
Bretanha,  para  o  recebimento,  e  entrega. 

A  duvida  de  a  cumprir,  procedeo  do  conhecimento  que  teve,  na  sua 
chegada  á  índia,  de  que  a  alienação  e  entrega  de  Bombaim,  era  um  grande 
passo,  para  a  decadência  dos  Domínios  nos  Estados  da  índia;  ja  então  di- 
minuídos, dos  que  estavam  tomados  pelos  Hollandeies. 

O  Vice-Rei,  e  Governador  qne  a  prévio,  deo  conta,  demonstrativa, 
dos  seus  bem  fundados  receios,  de  accordo,  e  parecer  do  Conselho  de  Es- 
tado da  índia,  e  dos  notáveis,  e  habitantes  de  Goa,  e  lembrou  a  troca  da 
entrega,  por  quantia,  em  dinheiro,  em  que  se  convencionasse,  e  que  a  Fa- 
zenda da  índia,  e  os  habitantes,  nâo  tinhào  duvida  de  concorrer  para  o 
pagamento  snbrogado.  —  E  não  obstante,  foi  expedida  a  segunda  ordem, 
para  que  a  entrega  se  fizesse  effecti vãmente. 

E  venceo  a  astúcia  dos  Ingleses,  fundados  no  Tratado,  concluído  na 
Europa,  sem  que  os  Ministros  do  Governo  de  Portugal,  tivessem  conheci- 
mento das  circumstancias  locaes  da  índia,  e  calculassem  as  consequências 
futuras. 

Seguirão-se  desintelligencias  do  Governo  de  Goa,  com  o  de  Bombaim, 
acerca  do  cumprimento  das  condições  do  Tratado,  as  quaes  erâo  favorá- 
veis ao  commercio  dos  Portugueses,  e  aos  Christãos  qne  passa  vão  para  o 
Domínio  Inglez,  e  forão  as  desintelligencias  sempre  motivadas  pelo  Go- 
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1665  tro  «O  Conde  de  Castello  melhor»  Conforme,  Luis  Mon- 
vJge,ro  teiro  da  Costa.  Hase  de  entregar  a  os  S.reB  Ingleses 
a  Ilha  de  Bombaim  com  declaração  (*)  que  por  quanto  as 
outras  Ilhas  da  jurisdicção  de  Baçaim,  tem  pelía  Bahia, 
em  que  está  a  dita  Ilha,  seus  comércios  todos  igual  acção, 
e  liberdade,  com  que  navegão,  não  poderão  nunca  os  d.°* 
g.res  Ingleses  impedirlho,  nem  impor  tributo,  ou  gabella 
algfta  nem  na  extracção  do  Sal,  e  mais  mercadorias  da- 
quellas  Ilhas,  e  terras,  nem  nas  outras  que  de  fora  se 
trouxerem  a  ellas,  e  serão  livres,  e  desembargadas  todas  as 
embarcaçõens  carregadas,  ou  descarregadas  navegarem  das 
ditas  Ilhas,  e  terras  dos  Portugueses,  e  das  outras  Naçoefts, 
que  vierem  a  ellas,  sem  que  os  obriguem  os  súbditos  del- 
Rey  de  Inglaterra  a  fazer  primeiro  direitos,  ou  pagar  couza 
algfta  á  sua  Alfandega,  ou  por  outro  qualquer  modo  que 
seja,  nem  para  isso  se  poderão  valer  de  pretexto  algum, 
porque  desde  agora  para  todo  sempre  o  hão  assim  declara* 
das,  e  terão  a  passagem,  e  trato  livre  assim  para  nossas  ter- 


verno  de  Bombaim,  para  restringir  as  dificuldades  convencionadas,  e  con- 
duzir a  sua  independência,  que  alcançarão  progressivamente.  E  se  segnio 
também  em  1740,  a  perda  da  Praça  e  dependências  de  Baçaim,  invadida 
pelo  Governo  Marata  de  Punem,  a  qual  he  tradicção  constante  em  Goa, 
que  fôra  indirectamente  conduzida  pelos  Inglexes,  que  datão,  desde  então 
o  principio  do  seu  estabelecimento,  e  engrandecimento  na  índia,  eosPor- 
tuguezes  a  sua  decadência,  a  qual  foi  progressiva  na  rasao  do  estabeleci- 
mento, e  concorrência  mercantil  das  Nações  Europeas,  que  navegão  o  mar 
da  índia,  para  os  Portos  do  Continente,  e  Ilhas  a  leste  do  Cabo  da  Boa 
Esperança. 

Os  auxílios,  a  que  se  obrigou  o  Governo  Inglez,  erão  para  a  recupe- 
ração dos  estabelecimentos  Portuguezes,  que,  então,  esta  vão  occu  pados  pe- 
los Hollandezes  em  Ceilão,  e  na  Costa  do  Malabar,  e  mar  da  China  cuja 
recuperação  não  teve  lugar.  Comtudo  o  Governo  Inglês  de  conformidade 
ao  Tratado,  ou  dos  princípios  geraes  de  tolerância  religiosa,  não  inquieta 
de  nenhuma  forma  aos  Christãos,  antes  chega  a  contribuir  prestações,  para 
auxilio  da  subsistência  dos  Missionários  de  Goa,  e  que  os  convide  a  resi- 
dência em  Povoações,  nas  quaes  ha  ou  concorrem  Christãos  do  Culto  Ca- 
tholico. — E  são  assim  tolerantes,  para  os  Christãos,  como  para  os  Gentios, 
e  Mouros,  igualmente :  porém  não  curão  de  defender  os  Christãos  da  de- 
pendência do  Arcebispado,  e  Bispados  Portuguezes,  contra  a  invasão  dos 
Padres  de  propaganda  fide,  que  de  Roma  vão  para  a  índia,  e  actualmente 
tem  a  Regência  de  algumas  das  Freguezias  de  Bombaim,  e  outras,  per- 
tencentes ao  Arcebispado  de  Cranganor,  e  Bispado  deCochim.  (Memorio* 
do$  Estabelecimentoi  Portuguezet  a  leite  do  Cabo  da  Boa  Esperanço, 
pelo  Conselheiro  Manoel  Jotê  Gomes  Loureiro.) 

(I)  O  documento  que  damos  diflere  um  tanto  do  que  se  encontra  na* 
Memorias  acima  citadas. 
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ras,  como  para  as  demais  partes  como  até  agora  se  fazia.  1665 
«2  o»  Que  o  porto  de  Bandorá  na  Ilha  de  Salsete,  nem  Fe?^eil 
qualquer  outro  da  mesma  Ilha  será  impedido,  e  francamente 
passarão  todas  as  embarcaçoefis  assim  as  que  houverem  de 
sahir  do  dito  porto,  ou  portos,  como  as  que  vierem  para 
elles,  e  os  S.rcs  Ingleses,  não  poderão  alegar  que  passão  por 
baixo  da  sua  artilharia,  porque  com  esta  condição  se  lhe 
entrega  a  dita  Ilha,  e  não  podem  querer  mais  que  aquillo 

Sue  se  lhe  concedeo  por  estes  Capítulos  da  Paz,  e  Tratado 
e  cazamento.  «3.°»  Que  não  admitirão  pessoa  algila  fo- 
gida  das  nossas  terras  por  qualquer  cauza  que  seja  nem  de- 
baixo de  algum  pretexto  a  ocultarão  ou  defenderão  por  ser 
este  o  meyo  de  conservar  a  Paz,  e  amizade  entre  ambas  as 
Coroas,  e  com  que  so  se  podem  evitar  escândalos,  e  danos 
no  futuro,  e  sendo  cazo  que  algúa  pessoa  se  passe  a  elles 
se  obrigão  a  mandala  entregar  logo  ao  Capitão  da  Forta- 
leza de  Baçaim,  que  ao  tal  tempo  for,  e  porque  muitos  Gen- 
tios, que  tem  em  si  fazendas,  e  dinheiro  dos  Portugueses, 
e  mais  Vassallos  de  S.  Mag.de  para  se  ficarem  com  tudo, 
pode  suceder  que  se  passem  á  d.a  Ilha  de  Bombaim,  á  som- 
bra, e  amparo  das  bandeiras  do  Sereníssimo  Rey  de  Ingla- 
terra, não  só  não  serão  os  S.n*  Ingleses  obrigados  à  os  re- 
presarem até  que  dem  inteira  satisfação  do  que  deverem,  e 
não  o  fazendo  dentro  de  dous  meses,  os  entregarão  ao  dito 
Capitão  de  Baçaim.  «  4.°  »  Que  não  se  entrometerão  os  S.res 
Ingleses  nas  matérias  da  fé,  nem  obrigarão  aos  moradores 
da  dita  Ilha  de  Bombaim,  nem  directé,  nem  indirecté  a  mu- 
dar de  crença,  nem  hir  ouvir  suas  predicas,  e  deixarão  aos 
Ministros  Ecclesiasticos  exercitar  sua  jurisdicção  sem  impe- 
dimento algum  por  ser  esta  condição  expressa  nos  Capítu- 
los da  Paz,  e  debaixo  da  qual  se  lhes  manda- fazer  a  entre- 
ga, e  fazendo  algum  tempo  o  contrario  se  entenderá  que 
quebrárão  o  assentado,  e  prometido,  e  recahirá  o  direito  da 
d.a  Ilha  para  a  Coroa  de  Portugal.  «  5.° »  Que  as  Armadas 
delRey  de  Portugal,  nosso  S.,r  assim  de  alto  bordo,  como 
de  remo,  e  quaisquer  outras  embarcaçoefis  suas  poderão  a 
todo  o  tempo  entrar,  e  sahir  na  d.a  Bahia  sem  lhe  ser  posto 
impedimento  algum,  nem  pedir  algum  beneplácito,  porquê 
em  razão  das  outras  Ilhas  e  terras  suas,  lhes  toca  parte  da 
d."  Bahia,  de  qu»  poderá  uzar  livremente,  como  de  cousa 
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que  he  própria  sem  duvida  ou  questão.  «6.°»  Que  todos  os 
moradores  assim  assistentes  em  Bombaim,  como  os  que  ti- 
verem na  d.*  Ilha  fazendas  quando  não  queirão  assistir  na 
dita  Ilha,  poderão  arendar  suas  fazendas,  ou  vendelas  como 
melhor  lhe  estiver  e  querendoas  os  S.res  Ingleses  será  por  sua 
justa  valia,  e  tanto  pello  tanto,  e  não  de  outro  modo,  e  porem 
não  querendo  compralas  os  d.0i  S.re8  Ingleses,  nem  os  donos 
viver  nellas  as  poderão  alhear,  e  em  quanto  o  não  fizerem  lhe 
será  licito  uzar  delias,  como  sempre  fizeráo  sem  contradicção 
algúa  dos  d.os  S.rcs  Ingleses.  «  7.° »  Que  os  das  ditas  Ilhas  de 
Saícete,  Caranja,  Baragão,  e  as  demais  da  nossa  jurisdicção 
poderão  pescar  livremente  na  dita  Bahia,  e  Rio,  e  no  braço 
que  entra,  e  divide  Bombaim  de  Salcete  por  Bandorá,  até  á 
Bahia  sem  que  os  S.res  Inglezes  cm  nenhum  tempo  lha  prohi- 
bão,  nem  por  isso  lhe  queirão  levar  tributo,  ou  gabella  algfia, 
e  os  moradores  de  Bombaim  farão  o  mesmo  com  a  mesma  li- 
berdade. «8.°»  Que  osCurambins,  Bandorins,  e  mais  pes- 
soas abunhadas,  ou  moradoras  nas  Aldeãs  da  nossa  jurisdic- 
ção, não  poderão  ser  admitidos,  antes  passandose  áquella  Ilha 
serão  logo  entregues  a  seus  donos,  e  o  mesmo  os  Escravos, 
que  fugirem,  e  o  mesmo  se  entenderá,  e  fará  com  os  Ofi- 
ciais, que  se  forem  das  nossas  terras  para  Bombaim,  como 
são  Carpinteiros,  Teceloens,  Tintureiros,  Marcineiros,  Cala- 
fates, Serradores,  Ferradores,  e  Ferreiros,  e  quaisquer  ou- 
tros, que  logo  serão  entregues,  e  tendo  algfla  necessidade 
os  S.re*  Ingleses  destes  Officiais,  os  pedirão  ao  Capitão  de 
Baçaim,  que  lhos  mandará  por  tempo  limitado  deixando 
elles  suas  famílias  nas  nossas  terras,  e  se  passado  o  prazo 
ainda  forem  necessários  hirão  apresentarse  ao  Capitão  de 
Baçaim,  a  quem  tornará  a  pedilos  quem  governar  os  S.m 
Ingleses,  para  que  se  conheça  que  não  rompe  as  Capitula- 
çoèns,  e  a  boa  visinhança,  que  também  lhe  fazemos.  «9.°» 
Que  sendo  cazo  que  alguns  dos  fogidos  queirão  mudar  de 
crença,  e  passarse  á  Confissão  dos  S.res  Ingleses  por  evita- 
rem o  serem  restituídos  os  S.rc8  Ingleses  o  não  consentirão, 
e  o  mesmo  se  observara  da  nossa  parte  com  os  que  fogi- 
rem  para  as  nossas  terras.  « 10.°»  Que  a  S.ra  que  era  de 
Bombaim  já  que  se  lhe  tirou  o  Senhorio,  e  não  a  fazenda, 
a  poderá  administrar  sem  viver  na  Ilha,  e  com  ella  se  não 
entenderá  o  poderselhe  tomar  senão  for  por  sua  vontade, 
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porque  sendo  mulher  de  qualidade,  a  ha  mister  para  seu  sus-  166» 
tento,  porem  por  sua  morte  a  seus  herdeiros  depois  de  sue-  Fev®r8e" 
cederem  nos  ditos  bens  poderão  os  S.rcs  Ingleses  pagarlhes  ¥ 
as  ditas  fazendas  por  sua  valia  na  forma  declarada  para  os 
demais,  e  se  agora  os  S.res  Ingleses  quizerem  tomarlhes  as 
suas  casas  para  nellas  fazerem  as  fortalezas,  lhas  pagarão  lo- 
go por  sua  justa  valia.  «11.° »  Que  as  pessoas  que  tem  ren- 
das em  Bombaim,  ou  patrimoniais,  ou  da  Coroa,  as  posui- 
rão  com  o  mesmo  direito  sem  poderem  ser  privados  delias 
senão  nos  cazos,  que  as  Leis  de  Portugal  dispõem  e  succede- 
rão  nellas  seus  Filhos,  e  descendentes  com  o  mesmo  direito 
sem  poderem  ser  privados  delias,  e  clausula  assima  dita,  e 
os  que  venderem  os  ditos  bens  patrimoniais,  ou  da  Coroa, 
trespassarão  aos  Compradores  a  mesma  acção,  e  perpetui- 
dade, que  elles  tinhão  para  que  as  logrem  seus  successores 
na  mesma  forma.  «12.°»  Que  aos  Parochos,  e  Religiosos 
que  assistem  em  Bombaim  se  tenha  todo  o  respeito  devido, 
e  prometido,  e  as  Igrejas  não  serão  tomadas  para  uzo  al- 
gum, nem  nellas  se  fação  predicas,  e  aos  que  o  intentarem 
se  dô  o  castigo  de  modo  que  sirva  de  exemplo.  «13.°»  Que 
os  moradores  de  Bombaim,  e  foreiros  daquella  Ilha  não  se- 
rão obrigados  a  pagar  mais  que  os  foros  como  pagavão  a 
S.  Mag.de  por  estar  expressamente  declarada  nas  Capitula- 
çoens  esta  condição.  « 14.°»  Que  de  parte  a  parte  haverá 
boa  correspondência,  e  reciproca  amizade,  fazendose  bons  of- 
ficios  huns  aos  outros  como  bons  amigos,  porque  este  foy  o  fim 
da  entrega  desta  Praça,  e  dos  outros,  e  o  intento  do  Sereníssi- 
mo Rey  da  Grãa  Bretanha,  como  se  ve  do  Tratado  feito  entre 
ambas  as  Coroas.  Dado  em  Pauguim  a  14  de  Janeiro  de  1665. 
«Antonio  de  Mello  deCastro.  »Treslado  da  Procuração  delRey 
de  Inglaterra  «Carlos  por  graça  de  Deos,  Rey  da  Grãa-Breta- 
nha,  Hibernia  e  França,  Defensor  da  Fé  &c.  A  todos  aquelles 
a  quem  estas  presentes  Letras  chegarem,  e  a  cada  um  delles 
saúde.  Da  maneyra  que  foy  ajustado,  e  concluído  entre  nos,  e 
o  Serenissimo  Princepe  D.  Alfonso  pella  mesma  graça  Rey  de 
Portugal  &e.  Irmão,  parente,  e  amigo  nosso  carissimo,  o  dito 
S.or  Rey  de  Portugal,  deo,  trespassou,  concedeo,  e  confirmou 
a  nos,  e  a  nossos  herdeiros,  e  successores  para  sempre  o  porto, 
e  Ilha  de  Bombaim  nas  índias  Orientais  com  todos  os  direi- 
tos, c  utilidades,  c  territórios  quaisquer  que  sejão,  c  demais 


Digitized  by 


312 


REINADO  DO  SENHOR  D.  AFFONSO  VI. 


no  dito  Tratado  foy  ajustado,  e  concluído  que  se  nos  en- 
tregase  a  posse  do  dito  porto,  e  Ilha  quieta,  e  pacifica,  ou 
ás  pessoas  a  este  effeito  por  nós  deputadas  para  uzarmos 
de  hQa,  e  outra  cousa  livremente;  pello  que  sabey  que 
fiando  nós  muito  da  prudência,  e  inteiresa  do  fiel  Abrão 
Shipman  amado  súbdito  nosso,  Cavalleiro  da  insinia  dou- 
rada, e  de  nosso  secreto  cubilo,  o  tínhamos  feito,  ordena- 
do, e  deputado,  e  pellas  presentes  fazemos,  ordenamos,  e 
constituímos  nosso  verdadeiro,  e  indubitável  comissário,  de- 
putado, e  procurador  para  tomar  posse  do  dito  porto,  e 
Ilha  de  Bombaim  dando,  e  concedendo  ao  dito  Abrão  Ship- 
man verdadeiro,  e  omnimodo  poder  e  autoridade  para  re- 
ceber em  nosso  nome,  e  para  nosso  uzo  o  dito  porto,  e  Ilha 
*  juntamente  com  os  fortes,  e  mais  cousas  a  nos  pello  mesmo 
contrato  pertencentes  para  plena  execusâo  da  dita  conces- 
são a  nos  feita ;  em  cujo  testemunho,  e  fé  estas  presentes 
firmamos  da  nossa  mão,  e  fizemos  sellar  com  o  nosso  si- 
nete; Feitas  no  nosso  Palacio  de  Whitehall  vinte  e  tres  dias 
mensis  Novembris  mil,  e  seiscentos  secenta,  e  tres,  Regni 
nostri  decimo  quinto  «Carolus  Rey»  Dom  Abrahâo  Ship- 
man Fidalgo  da  Camara  secreta  de  S.  Mag.de  e  Governador 
de  todas  as  forças  de  S.  Mag.<*«  na  Ilha  de  Bombaim  nas 
índias  Orientais  &c.  Por  virtude  da  comisâo  dada  a  mim 
de  S.  Mag.de  da  Grãa-Bretanha,  debaixo  do  Sello  pendente 
de  Inglaterra,  Eu  constituo,  e  ordeno  Humphrey  Cooke  por 
Vis  Governador,  e  em  sua  auzencia  o  Alferes  João  Torne 
sobre  o  regimento  de  soldados  o  presente  assistentes  na 
Ilha  de  Angediva  até  que  venhâo  outras  ordens  de  Ingla- 
terra, e  por  isso  ordeno  que  todos  os  Capitaeíis,  Alferes, 
Sargentos,  e  os  outros  mais  Officiais,  e  Soldados  no  dito 
Regimento  serem  obedientes  aos  mandados  do  sobredito 
Humphrey  Cooke,  ou  na  sua  auzencia  ao  Alferes  João  Torne, 
Escrito  em  Angediva  aos  5  de  Abril  de  1664  «Abrahâo 
Shipman:  Fechado  assignado,  e  entregue  em  presença  de 
nos  João  Toldorica,  Thomas  Price,  Roger  Morgan  Henri- 
que Anderson. 

Nos  cujos  nomes  abaixo  escritos,  ccrteficamos  que  tudo 
isto  escrito  assim  com  estes  nomes  assignados  he  a  copia 
verdadeira  do  Original,  que  fica  nas  mãos  do  sobredito  Vis 
Governador  Humphrey  Cooke  &c.  escrito  em  Angediva  aos 
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17  do  mes  de  Outubro  de  1664  «João  Steveno»  Valentine  \m 
Fauler»  Walter  Golopher»  João  Berd»  Guilhelme  Lincoln»  *e?emro 
Thomas  Farley  »  Eu  Ioào  Gregorio  da  Companhia  de  Jesus, 
Certefico  in  verbis  Sacerdotis,  que  vay  fielmente  tresladado 
conforme  seu  Original,  hoje  5  de  Novembro  de  1664  «João 
Gregorio»  Porto  por  fé  ser  a  letra,  e  sinal  da  Certidão  da 
traducção  assima  do  Padre  João  Gregorio  da  Companhia  de 
Jesus  o  que  assim  certefico,  e  dou  fé,  Eu  Antonio  Gil  Preto 
Escrivão  do  Civel  da  Corte,  e  o  mais  antigo  delia,  e  das 
justificaçoens  neste  Estado,  Goa  a  6  de  Novembro  de  1664 
«Antonio  Gil  Preto»  Para  darem  posse,  e  fazerem  entrega 
da  dita  Ilha  de  Bombaim,  e  seu  porto  ao  Sereníssimo  Rey 
da  Grãa-Bretanha  Carlos  2.°  por  EIRey  nosso  S.r  D.  Af- 
fonso  6.°  lho  ter  prometido  e  dado  em  dote  de  cazamento 
com  a  Sereníssima  S.ar  Infante  de  Portugal  D.  Catherina 
de  Gusmão  sua  muito  amada,  e  prezada  Irmãa,  agora  Rai- 
nha da  Grãa-Bretanha,  e  pellas  mais  causas  que  se  contem 
nas  Capitulaçoeàs,  que  se  fizerão  entre  ambas  as  Coroas, 
ou  á  pessoa  que  por  parte  do  Sereníssimo  Rey  da  Grãa- 
Bretanha  tivesse  poder,  e  autoridade  para  em  seu  nome 
tomar  a  posse,  e  entrega  da  Ilha  de  Bombaim,  e  seu  porto, 
e  por  o  dito  Governador  Inofre  Cooke  estar  presente  foy 
dito  que  elle  era  a  pessoa  que  tinha  poder,  e  autoridade 
do  Sereníssimo  Rey  da  Grãa-Bretanha  seu  Senhor  para  em 
seu  nome  aceitar  a  posse,  e  entrega  da  dita  Ilha  de  Bom- 
baim, e  seo  porto  por  ter  sucedido  ao  Lugar  do  dito  D. 
Abrão  Shipman,  a  quem  se  havia  de  dar,  e  entregar  pello 
deixar  uomeado  por  seu  fallecimento  na  dita  successão,  e 
por  no  regimento  do  dito  Y.  Rey  se  não  declarar  o  nome 
próprio  do  dito  Governador  Inofre  Cooke  para  se  lhe  dar 
a  posse,  e  fazer  entrega  da  dita  Ilha,  e  seu  porto  parecia 
haver  duvida  ao  que  o  dito  Governador  Inofre  Cooke  disse 
ser  o  mesmo  Humphrey  Cooke  nomeado  em  Lingoa  Inglesa 
por  D.  Abrão  Shipman,  e  que  assim  constava  ao  dito  Luis 
Mendes  de  Vasconcellos,  Vedor  da  Fazenda  geral  por  ser  do 
Conselho  do  Governo,  e  nelle  se  ter  resolvido  darselhe  a 
dita  posse,  e  fazerselhe  entrega  da  dita  Ilha,  e  que  o  mesmo 
constava  ao  dito  Chanceller  pello  parecer  que  sobre  isso 
dera  a  Relação  ao  dito  V.  Rey,  de  que  elle  Governador 
Inofre  Cooke  tinha  noticia  por  lhe  dizerem  em  Goa,  e  so- 
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bretudo  apresentava  as  Cartas  que  o  dito  V.  Rei  lhe  escre- 
veo  sobre  este  particular  nomeando  o  por  seu  nome  próprio 
Inofre  Cooke  Governador  da  Ilha  de  Bombaim,  e  da  gente 
de  guerra  do  Sereníssimo  Rey  da  Grãa-Bretanha,  e  que  lhe 
mandava  dar  posse  da  dita  Ilha,  e  seu  porto,  e  que  para 
isto  viera  de  Goa  acompanhado  da  Armada  que  o  dito  V. 
Rey  mandou  á  Cidade  de  Chaul  sendo  Capitão  mor  delia 
seu  Filho  Dinis  de  Mello  de  Castro,  e  que  o  Sereníssimo 
Rey  de  Portugal  não  prometia,  mas  mandava  que  sem  du- 
vida, nem  dilação  algfla  se  desse  a  posse  e  se  fizesse  logo  a 
entrega  da  dita  Ilha  de  Bombaim  e  seu  porto,  o  que  ellc 
Governador  Inofre  Cooke  assim  o  pedia,  e  requeria  por 
parte  do  Sereníssimo  Rey  da  Grãa-Bretanha  com  as  Cartas 
do  dito  V.  Rey,  que  desfazião  qualquer  duvida  que  pudese 
haver,  as  quais  vão  aqui*  trasladadas,  que  são  as  seguin- 
tes «Não  respondi  ao  primeiro  escrito  do  S.r  Governador 
porque  tive  por  melhor,  e  mais  breve  resposta  a  execução 
do  que  me  pedia,  agora  o  faço  alegrandome  de  que  haja 
chegado  a  esta  barra,  e  venha  em  a  saúde  que  lhe  dezejo: 
Amanhãa  estará  nomeada  a  pessoa,  que  va  fazer  a  entrega 
de  Bombaim;  he  necessário  saber  em  que  embarcaçoens 
vay  a  gente  em  razão  da  Armada  do  Savagi,  porque  se  os 
S.res  Ingleses  não  tem  com  elle  pazes  lhe  não  suceda  algum 
perigo,  que  dezejo  ver  de  todos  livre  ao  S.r  Governador,  e 
aos  demais  vassallos  do  Sereníssimo  Rey  da  Grãa-Breta- 
nha. Panei:  26  de  Dezembro  de  664»  Antonio  de  Mello 
de  Castro.  Ao  nobre  Varão  Inofre  Cooke,  Governador  da 
Ilha  de  Bombaim  pello  Sereníssimo  Rey  da  Grãa-Bretanha. 
Do  V.Rey.» 

Todos  os  despachos  estão  feitos  para  V.  S.*  partir 
a  tomar  posse  de  Bombaim.  A  Armada  se  deve  pagar  pella 
manhãa  se  ja  não  esta  paga,  e  só  faltava  esta  diligencia 
para  este  efeito  que  impedio  a  morte  de  Francisco  de 
Mello  de  Castro  como  V.  S.  terá  sabido.  O  S.r  Henri- 
que Gueri  leva  os  apontamentos  que  V.  S.  me  pede;  por 
elles  verá  V.  S.  a  pouca  differença  que  podia  ter  com  os 
Ministros  que  vão  em  sua  Companhia,  pois  todos  os  Ca- 
pítulos são  conformes  com  os  artigos  da  paz,  e  ajusta- 
mento entre  ambas  as  Coroas.  Se  V.  S.  quer  de  mim  ou- 
tra algíia  cousa  aqui  com  mui  boavontade.  Dcos  guarde  a 


Digitized  by 


REINADO  DO  SENHOR  D.  AFFONSO  VI.  315 

V.  S.  Panguim  8  de  Janeiro  de  1665  *>  Antonio  de  Mello  1665 
de  Castro  »  A  Inofre  Cooke  Governador  de  Bombaim,  e  da  Pereiro 
gente  de  guerra  do  Sereníssimo  Rey  da  Grãa  Bretanha  » 
Do  VRey  da  índia.  »  Tendo  dado  as  ordefis  necessárias 
para  se  entregar  Bombaim  a  V.  S.  na  forma  que  EIRey 
meu  S.r  manda  a  Armada  sahio  a  acompanhar  esta  embar- 
cação do  Reino,  hoje  voltará,  e  assim  pode  V.  S.  partir 
quando  quiíer  e  avizeme  V.  S.  se  lhe  he  necessário  mais 
algOa  cousa  que  paratudo  o  que  for  conveniente  do  serviço 
delRey  da  Grão  Bretanha,  e  comodidade  de  V.  S.  me  achará 
com  boa  vontade.  Deos  guarde  a  V.  S.  Panguim  14  de  Ja- 
neiro de  1665  «Antonio  de  Mello  de  Castro.»  A  Inofre 
Cooke,  Governador  da  Ilha  de  Bombaim,  e  da  gente  de 
guerra  de  S.  Mag.de  da  Grãa  Bretanha  »  Do  VRey  »  Com 
o  que  se  deu  logo  posse,  e  se  fes  entrega  da  Ilha  de  Bom- 
baim, e  seu  porto,  que  comprehende  em  seu  sitio,  e  terri- 
tório as  Aldeãs  Mazagão,  Perela,  e  Varoly  ao  dito  Gover- 
nador Inofre  Cooke,  que  a  aceitou,  e  tomou,  dizendo  que 
tomava  posse  e  entrega  da  Ilha  de  Bombaim,  e  seu  porto 
em  nome  do  Sereníssimo  Rey  da  Grão  Bretanha  na  forma, 
pello  modo,  e  maneira  que  se  contem  no  Regimento  do 
dito  VRey  Antonio  de  Mello  de  Castro  com  todas  as  decla- 
rações, e  clausulas,  e  condiçoens  do  dito  Regimento,  que 
todas  aqui  havia  por  expressas,  c  declaradas,  e  cada  hfla 
delias  por  si,  e  seu  effeito,  prometendo  em  nome  do  Sere- 
níssimo Rey  da  Grão  Bretanha  que  nem  hiria,  nem  viria 
defeito,  nem  de  direito  em  parte,  nem  em  todo  contra  este 
instromento  em  tempo  algum,  antes  dará  por  si,  seus  her- 
deiros, e  successores,  e  por  seus  súbditos,  Vassalos,  e  Mi- 
nistros inteiro  cumprimento  a  tudo  sem  duvida  algfta,  e  di- 
zendo o,  prometendo  o,  e  fazendo  o  assim  tomou  por  sua 
pessoa  corporalmente  posse,  e  entrega  do  dito  porto  e  Ilha 
de  Bombaim,  andando  por  elle,  tomando  com  as  mãos  terra, 
e  pedra,  entrando,  e  passando  por  seus  baluartes,  pondo  as 
mãos  nas  paredes  delles,  e  andando  também  pella  dita  Ilha 
tomando  com  as  mãos  a  terra,  e  pedra  delia,  fazendo  outros 
actos  semelhantes  que  em  direito  se  requere  sem  no  tal  tempo 
se  lhe  impedir,  nem  contradizer  por  nenhila  via  a  dita  posse 
e  assim  a  tomou  com  effeito,  mança,  quieta,  pacificamente, 
e  de  pas  sem  duvida,  nem  contradicção  algQa  para  o  Sere- 
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1665     nissimo  Rey  da  Grãa  Bretanha  ter,  possuir,  e  ser  senhor, 
vJg Ir0   e  seus  herdeiros,  e  successores  da  dita  Ilha  de  Bombaim, 
e  seu  porto  na  forma  das  sobred."  capitulaçoens  feitas  en- 
tre ambas  as  Coroas,  e  regimento  do  VRey,  c  para  os  mo- 
radores delia  senhores,  e  possuidores  das  fazendas,  e  pro- 
priedades, que  estão  dentro  do  sitio,  e  território  da  d.a 
Ilha  assima  declarada,  de  que  pagào  foro  a  EIRey  nosso 
S.r  o  haverem  de  pagar  daqui  em  diante  ao  Sereníssimo 
Rey  da  Grilo  Bretanha  que  fica  entregue,  e  investido  na 
posse  da  d.a  Ilha  e  seu  porto  pclla  sobredita  maneira,  do 
que  tudo  os  d.°8  Luis  Mendes  de  Vasconcellos  Vedor  da 
Fazenda  geral  e  Sebastião  Ais.  Migos,  Chanceller  da  Rela- 
ção de  Goa,  e  o  Governador  Inofre  Cooke  mandarão  ser 
feito  este  instromento  para  delle  se  darem  as  partes  os  tres- 
lados,  que  forem  necessários,  e  se  lançarem  nos  Livros  da 
Torre  do  Tombo  da  cidade  de  Goa,  e  nos  da  Camara  da 
Cidade  de  Baçaim,  e  da  Feitoria  da  mesma  Cidade,  e  aon- 
de mais  cumprir,  e  se  fazerem  nos  d.os  Livros  as  declara- 
çocns  necessárias,  e  para  constar  a  todo  o  tempo  como  se 
deo  esta  posse,  e  se  fes  entrega  da  d.a  Ilha  de  Bombaim,  e 
do  seu  porto,  e  de  como  assim  mandarão  fazer  este  instro- 
mento se  assinarão  aqui  os  d.os  Vedor  da  Fazenda  geral 
Luis  Mendes  de  Vasconcellos,  e  o  Doutor  Sebastião  Ais. 
Migos,  Chanceller  da  Relação  de  Goa,  de  como  fizerâo  a 
d/  entrega,  e  derão  a  d.a  posse  da  d.a  Ilha  de  Bombaim, 
e  seu  porto,  e  o  Governador  Inofre  Cooke  de  como  aceitou 
a  d.a  posse,  e  entrega  na  forma  sobrcd.a  com  testemunhas 
presentes  se  acharão  os  Vereadores  da  Cidade  de  Baçaim 
Joanne  Mendes  de  Meneses,  D.  Luis  Henriques,  Niculâo 
Galvão,  e  o  Juis  ordinário  Manoel  da  Silva,  e  o  Procura- 
dor Antonio  da  Costa  Raposo,  e  o  Escrivão  da  Camara  Se- 
bastião Rodrigues  da  Silva,  o  Ouvidor  da  d.a  Cidade  Vi- 
cente Rebello  de  Almada,  e  o  Feitor,  e  Alcaide  mor  Amaro 
de  Azevedo,  e  não  se  achou  presente  o  Capitão  da  d.a  Ci- 
dade de  Baçaim  Ruy  Mendes  de  Vasconcellos  para  ser  tes- 
temunha por  estar  muito  doente  em  cama,  e  o  Alferes  João 
Torne,  João  Estevens,  Henrique  Gari,  Ricardo  Ball,  Gual- 
tero  Golopher,  João  Bride,  João  Folderu,  Thomas  Price,  e 
eu  Antonio  Monteiro  da  Foncequa,  Tabalião  publico  de 
notas  da  d.a  Cidade  de  Baçaim,  c  seus  termos  por  EIRey 
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nosso  S.r  que  vim  a  este  Bombaim  chamado  pellos  d.01  Ve-  1668 
dor  da  Fazenda  geral,  e  Chanceller  da  Relação  de  Goa,  Fe?^ei 
Ministros  Reais  que  vierão  ao  d.°  Bombaim  com  os  d.01 
poderes  do  VRey  para  effeito  de  darem  esta  posse,  e  faze- 
rem esta  entrega  na  forma  referida  e  assignarão  aqui  o  Ca- 
pitão mor  do  Campo  da  d.a  Cidade  Valentim  Soares,  e  mais 
Fidalgos,  e  Cavalleiros,  que  presente  estav&o,  e  eu  d.°  Ta- 
balião  que  o  escrevi  nas  minhas  notas,  aonde  os  d.os  Ve- 
dor da  Fazenda  geral  Luis  Mendes  de  Vasconcellos,  e  o 
Doutor  Sebastião  Ais.  Migos,  e  o  d.°  Governador  Inofre 
Cooke,  Vereadores,  Juis,  Procurador,  e  Escrivão  da  nobre 
Cidade,  Feitor,  e  Ouvidor  delia,  e  mais  testemunhas  fi- 
cárâo  assignadas,  e  delles  aqui  fis  trasladar,  e  sobscrevi,  e 
me  assigney  de  meu  publico  sinal,  que  tal  he  como  se  se- 
gue, e  não  façào  duvida  a  fl  2  hum  mal  escrito,  que  dis,  e 
a  farey,  e  a  fl  3  hum  emendado  que  dis,  na  Ilha,  e  a  fl  7 
volta,  hum  mal  escrito  que  dis,  dara,  que  se  fes  na  ver- 
dade »  Vicente  Rebello  de  Almada  com  alçada  nesta  Cidade 
de  Baçaim,  e  sua  jurisdicção,  e  Juis  das  justificaçoens,  e 
Corregedor  da  Comarca,  e  Provedor  dos  defuntos  nella  por 
EIRey  nosso  S.r  &.a  a  quantos  esta  minha  Certidão  de  Jus- 
tificação virem,  faço  saber  em  como  a  Letra  da  subscrição 
assima  ao  pé  do  treslado,  e  o  sinal  publico  ao  pé  delia  he 
de  Antonio  Monteiro  da  Foncequa,  Tabalião  publico  de 
notas  nesta  d.*  Cidade,  porque  hey  por  justificado  pella  fé 
do  Escrivão  que  esta  fes,  e  para  firmeza  de  todo  vay  a  pre- 
sente por  mim  assignada,  e  sellada  com  o  sello  das  Armas 
Reais  da  Coroa  de  Portugal,  que  neste  juizo  serve.  Baçaim 
26  de  Fevereiro  de  665  annos.  Pagou  nada,  e  de  assignar 
e  sello  quatorze  reis,  e  eu  Jorge  Veloso  que  o  escrevi » 
Vicente  Rebello  de  Almada  »  sem  sello  ex  causa  »  Rebello» 
Conforme  Antonio  de  Azevedo  de  Brito  »  João  Rõiz  Ma- 
chado. 


TRATADO  DE  CASAMEINTO  DE  EL-UEl  O  SENHOR  DOM  AFFO.\St> 
DONA  MA  HIA  FRANCISCA  ISABEL  DE  SABÓIA,  ASSI 


(SOUSA,  HIST.  íiE>iEAL.  DA  CaSA  KRAI.,  PROV.  T.  V,  L1V.  7,         18,  PAG.  10  ) 

1GGC 

rc\preiro  Líontract  (les  articles,  et  conditions  de  la  dot,  et  du 
-5  mariage,  qui  doit  estro  celebre,  entre  lc  Serenissime  trés 
haut,  trés  puissant  Dom  Alphonse  Sixiéme,  par  la  grace 
de  Dieu  Roy  de  Portugal,  des  Algarves,  de  Pune  et  de  l'au- 
tre  mer  en  Afrique,  Scigneur  de  Guinée  et  de  la  con- 
quele,  navigation,  et  commerce  d'Ethiopic9  Arabie,  Perse, 
et  Indes:  Et  la  Serenissime,  et  três  Exeellente  Princesse 
Madame  Marie  Françoise  Elisabeth  de  Savoye  Duchesse  de 
Nemours,  et  d'AumalIe,  traitté,  et  conclu,  par  TExcellent 
Seigneur  Monsieur  François  de  Mello  de  Torres,  Marquis 
de  Sande,  Comte  da  Ponte,  Conseiller  d'Etat,  et  de  Guerre 
du  dit  Seigneur  Roy,  comme  procureur,  et  Ambassadeur 
extraordinairc  du  Serenissime  trés  haut,  et  trés  puissant 
Seigneur  le  Roy  de  Portugal;  Et  les  Excellens  Seigneurs 
Monsieur  le  Duc  d'Estrées,  Pair,  et  premier  Mareschal  de 
France,  Et  Cesar  d'Estrées  Evéque,  et  Duc  de  Laon,  Pair 
de  France,  comme  procureurs  de  la  Serenissime,  et  trés 
Exeellente  Princesse  Madame  Marie  Françoise  Elisabeth  de 
Savoye,  Et  pareillement  chargés  de  procuration  à  cet  eflet 
de  haut,  et  puissant  Prince  Monsieur  le  Duc  de  Vendosme, 
Et  haute,  et  puissante  Princesse  Madame  la  Duchesse  de 
Vendosme,  Oncle,  grande  Mere,  et  tuteurs  de  la  Serenis- 
sime Princesse  Madame  Marie  Françoise  Elisabeth  de  Sa- 
voye. 


(I)  Posto  que  o  Visconde  de  Santarém  no  seu  Quadro  Elementar  T. 
Artigos  e  t  separado)  para  o  casamento  de  El-Rei  D.  Affonso  vi,  com  a 
do  Marquez  de  Sande,  M$s.,  T.  28,  nós  não  os  encontrámos  nos  Mss. 
çÕes  seriam  naturalmente  os  mesmos  do  Tratado  deGnitivo  que  aqui  in 
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VI,  COM  A  DUQUEZA  DE  NEMOURS  E  DE  AUMALE  A  SE  MIO  RA 
GXADO  EM  PARIS  A  24  DE  FEVEREIRO  DE  1666.  (1) 


(tr&dccçÂo  tirada  do  portloal  RESTAURADO  T.  IV,  P.  II,  LIV.  XI,  PAG.  419.) 

Contrato  do  casamento,  dote,  e  arrhas,  que  se  ha  de 
celebrar  entre  o  Sereníssimo,  e  Poderosíssimo  Senhor  D. 
Affbnso  vi  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal,  e  dos  Al- 
garves,  daquem,  e  dalém  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné, 
e  da  Conquista,  navegação,  e  commercio  da  Ethiopia,  Ará- 
bia, Pérsia,  da  índia  &c.  e  a  Sereníssima,  e  Excelentís- 
sima Princeza  Maria  Francisca  Isabel  deSaboya,  Duqueza  de 
Nemours,  e  de  Aumale,  tratado,  e  concluído  pelo  excellente 
Senhor  Francisco  de  Mello  de  Torres,  Marquez  de  Sande, 
Conde  da  Ponte,  dos  Conselhos  de  Estado,  e  Guerra  do  dito 
Senhor,  como  Procurador,  e  Embaixador  extraordinário 
do  Sereníssimo,  Poderosíssimo  Senhor  Rey  de  Portugal,  e 
pelos  excellentes  Senhores  Duque  de  Estrée,  Par,  e  pri- 
meiro Marichal  de  França,  e  Cesar  de  Estrée,  Bispo  Duque 
de  Laon,  Par  de  França,  como  Procuradores  da  Excellen- 
tissima  Princeza  Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya ;  e  outro 
sim  dos  altos,  e  poderosos  Príncipes  e  Senhores  Duque  de 
Vandosma,  Madama  de  Vandosma,  Tio,  e  Avó,  e  Tutores 
da  Sereníssima  Princeza  Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya. 


ir,  P.  ii,  pag.  557,  allude  aos  Artigos  e  condições  concordados  (em  17 
Duquexa  de  Nemours  e  de  Aumale,  que  dix  acharem-se  nas  Negociações 
existente*  da  Casa  do  Sr.  Conde  da  Ponte;  mas  esses  Artigos  e  condi- 
cl  tu  mo*. 
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ART.  I. 


Les  dits  Excellens  Seigneurs  François  de  Mello  de  Tor- 
res, Marquis  de  Sande,  Comte  da  Ponte,  du  Conseil  d'Etat, 
et  de  Guerre  de  Sa  Magesté,  Et  le  Duc  d'Estrées,  Pair,  et 
premier  Mareschal  de  France,  et  Evêque,  et  Duc  de  Laon, 
Pair  de  France,  toutes  choses  bien  considerées,  et  exami- 
nées,  sont  reciproquement  convenus,  et  ont  conclu,  arrêté, 
et  determiné,  d'achever  le  mariage  du  trés  haut,  et  três 
puissant  Seigneur  Dom  Alphonse  Sixiésme  Roy  de  Portu- 
gal, avec  la  trés  Excellente,  et  Serenissime  Processe  Ma- 
dame Marie  Françoise  Elisabeth  de  Savoye,  Duchesse  de 
Nemours,  et  d'Aumalle,  avec  toute  la  diligence  qu'une  affaire 
si  importante,  et  que  le  bien  de  toute  la  Chrestienté  le  de- 
sire;  Pour  cet  effet  a  été  résolu,  et  accordé,  que  TExcel- 
lent  Seigneur  François  de  Mello  de  Torres,  Marquis  de 
Sande,  Comte  da  Ponte,  en  vertu  du  pouvoir,  et  de  la  pro- 
curation  speciale,  qu'il  a  pour  cet  effet  du  dit  Serenissime 
Roy  de  Portugal,  recevra  en  son  nom  à  la  Cour  du  Roy  de 
la  Grande  Bretagne  pour  Epouse  du  dit  Serenissime  Roy 
de  Portugal,  la  Serenissime  Princesse  Madame  Marie  Fran- 
çoise Elisabeth  de  Savoye,  et  passera  cet  acte  de  mariage 
avec  la  personne  à  qui  la  Serenissime  Princesse  aura  donné 
un  semblable  pouvoir,  et  procuration  speciale,  pour  rece- 
voir,  et  prendre  pour  son  Epoux  le  dit  Serenissime  Roy, 
selon  la  forme,  et  les  solemnités  de  1'Eglise  Catholique, 
Apostolique,  et  Romaine,  prescrites  par  les  Sacrés  Canons, 
et  par  le  Concile  de  Trente,  et  selon  les  actes  accoútumés 
dans  les  mariages  de  Roys,  dont  le  dit  Seigneur  Evêque, 
et  Duc  de  Laon,  ou  la  personne  qui  celebrera  le  mariage, 
donnera  les  certificats,  ou  instruments  autentiques  au  dit 
Excellent  Seigneur  Marquis  de  Sande,  et  à  la  ditte  Sere- 
nissime Princesse,  qui  y  mettront  leurs  noms,  comme  aussy 
les  témoins  necessaires. 


Aussitdt  que  cet  acte  sera  celebré,  et  le  certificat  donné 
à  1'une,  ou  à  1'autre  des  parties,  le  dit  Seigneur  Marquis 
de  Sande,  reconnaitra  la  ditte  Serenissime  Princesse  Marie 
Françoise  Elisabeth  de  Savoye,  pour  Reine  de  Portugal. 


ART.  II. 
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Por  quanto,  depois  de  consideradas,  e  deliberadas  todas 
as  cousas,  se  assentou  mutuamente  entre  os  ditos  excellen- 
tes  Senhores  Francisco  de  Mello  de  Torres,  Marquez  de 
Sande,  Conde  da  Ponte,  dos  Conselhos  de  Estado,  e  Guerra 
de  Sua  Magestade;  o  Duque  de  Estrée,  Par,  e  primeiro  Ma- 
nchai de  França,  e  Bispo  Duque  de  Laon,  Par  de  França, 
casar  o  Sereníssimo,  e  Poderosíssimo  Senhor  D.  Aífonso  vi 
Rey  de  Portugal  com  a  Serenissima,  e  Excellentissima  Prin- 
ceza  Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya  Duqueza  de  Ne- 
mours, e  de  Aumale,  com  a  maior  brevidade,  que  o  nego- 
cio de  tanta  consideração,  e  bem  da  Christandade  pede,  se 
concluio,  e  resolveo,  que  o  excellente  Senhor  Francisco  de 
Mello  de  Torres,  Marquez  de  Sande,  Conde  da  Ponte,  em 
virtude  dos  poderes,  e  procurações  especiaes,  que  tem  do 
dito  Sereníssimo  Rey  de  Portugal,  receberá  em  seu  nome 
por  Esposa  do  dito  Sereníssimo  Rey  de  Portugal  a  Serenis- 
sima Princeza  Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya,  e  este 
acto  de  casamento  será  celebrado  com  aquella  pessoa,  a 
quem  a  Serenissima  Princeza  terá  dado  hum  similhante  po- 
der, e  procuração  especial,  para  receber  por  seu  marido  ao 
dito  Sereníssimo  Rey,  segundo  a  fórma,  e  ceremonias  da 
Igreja  Catholica  Apostólica  Romana,  prescritas  pelos  sagra- 
dos Cânones,  e  pelo  Concilio  Tridentino,  e  segundo  os  actos 
costumados,  que  se  usão  nos  casamentos  dos  Reys;  c  o  dito 
excellente  Senhor  Bispo  Duque  de  Laon,  ou  a  pessoa  que 
celebrar  este  acto,  dará  os  instrumentos,  e  certidões  au- 
thenticos  ao  dito  excellente  Senhor  Marquez  de  Sande,  e 
á  dita  Serenissima  Princeza  Maria  Francisca  Isabel  de  Sa- 
boya, que  assinarão  nelles,  como  também  as  testimunhas 
necessárias. 


AKT.  11. 

Logo  que  este  acto  for  celebrado,  e  instrumentos  dados 
a  huma,  e  outra  parte,  o  dito  excellente  Senhor  Marquez 
de  Sande  reconhecerá  a  dita  Serenissima  Princeza  Maria 
Francisca  Isabel  de  Saboya  por  Rainha  de  Portugal. 

TOM.   I  21 
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ART.  III. 


II  a  été  arrêté,  et  accordé  entre  les  Excellens  Seigneurs 
Marquis  de  Sande,  Duc  d'Estrées,  et  Evéque  Duc  de  Laon, 
que  la  dot  de  la  ditte  Serenissime  Princesse  Madame  Marie 
Françoise  Elisabeth  de  Savoye,  sera  de  sixcens  mille  Escus, 
monnoíe  de  france,  bonne  et  afant  cours,  qui  font  un  mil- 
lion  huictcens  mille  livres  tournois;  à  sçavoir  quatrecens 
mille  Ecus,  qui  seront  portés  en  espêces  à  Lisbonne,  et  les 
autres  en  effets,  et  de  la  manière  qu'ils  seront  declarés  dans 
1'artiele  suivant. 


11  a  été  convenu,  et  accordé  entre  le  dit  Seigneur  Mar- 
quis de  Sande,  Duc  d'Estrées,  Evêque  et  Duc  de  Laon,  que 
pour  faire  connoitre  à  toute  TEurope  la  grande  considera- 
tion,  et  la  difference  que  font  les  maisons  de  Nemours,  et 
de  Venddme  du  mariage  du  Serenissime  Roy  de  Portugal 
à  tout  autre,  la  dot  de  la  Serenissime  Princesse  seroit  plus 
grande,  que  celles  qui  ont  été  données  jusques  à  present 
aux  Princesses  de  cette  maison  en  les  mariant;  Et  pour  cet 
effet  ils  sont  convenus,  que  la  ditte  dot  sera  de  sixcens  mille 
Ecus,  â  sçavoir,  cent  mille  Ecus  monnoie  de  france,  que 
TExcellent  Seigneur  Marquis  de  Sande  porta  Tannée  pas- 
sée  à  Lisbonne,  et  de  laquelle  somme  TExcellent  Seigneur 
Comte  de  Castelmeillor  a  donné  déjà  sont  reçft  à  Monsieur 
Gravier,  et  déclaré  par  icelui,  qu'il  la  recevçit  pour  compte, 
et  faisant  partie  de  la  ditte  dot;  Et  pour  les  autres  cinqcens 
mille  Ecus  restans  pour  parfaire  la  somme  de  sixcens  mille 
Ecus,  les  dits  Excellens  Seigneurs  Duc  d'Estrées,  et  Evê- 
que et  Duc  de  Laon,  s'obligent  comme  procureurs  de  tenir 
prét  et  fournir  quatrecens  mille  Ecus,  monnoie  de  france, 
qui  font  un  million  deuxcens  mille  livres  tournois,  argent 
bon,  et  aiant  cours  au  port  ou  la  ditte  Serenissime  Prin- 
cesse s'embarquera  pour  aller  en  Portugal,  à  fin  que  Tar- 
gent  puisse  être  emporté  avec  elle;  Et  le  dit  Excellent  Sei- 
gneur le  Marquis  de  Sande  au  nom  du  Serenissime  Roy  de 
Portugal  son  maltre,  sera  obligé  de  garentir  la  Serenissime 
Princesse,  de  tous  les  risques  que  sa  dot  pourroit  courrir 
sur  la  mer,  depuis  le  jour  qu'il  verra  embarquer  la  somme 
de  la  ditte  dot  dans  les  Vaisseaux  ou  la  ditte  Serenissime 


ART.  IV. 
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ART.  III. 

Foi  convido,  e  acordado  entre  os  excellentes  Senhores 
Marquez  de  Sande,  Duque  de  Estrée,  e  Bispo  Duque  de  Laon, 
que  o  dote  da  dita  Sereníssima  Princeza  Maria  Francisca 
Isabel  de  Saboya  será  de  seiscentos  mil  escudos,  moeda  de 
França,  prata  boa,  e  corrente,  que  fazem  um  milhão  e  oi- 
tocentas mil  libras  tornezas:  a  saber,  quatrocentos  mil  es- 
cudos, que  serão  levados  em  espécie  a  Lisboa,  e  os  outros 
cem  mil  escudos  em  effeitos,  e  da  maneira,  que  será  de- 
clarado no  artigo  seguinte. 

ART.  IV. 

Foi  acordado  entre  os  ditos  Senhores  Marquez  de  San- 
de, Duque  de  Estrée,  e  Bispo  Duque  de  Laon,  que  a  fim, 
de  que  toda  Europa  veja  na  experiência  a  grande  estima- 
ção, e  differença,  que  as  Casas  de  Nemours,  e  Vandosma 
fazem  do  casamento  do  Sereníssimo  Rey  de  Portugal  a  to- 
dos os  outros,  o  dote  da  Sereníssima  Princeza  seria  maior, 
que  todos  os  outros,  que  até  agora  se  derão  ás  Princezas, 
que  estas  Casas  dotarão;  e  assim  acordarão,  que  o  dito  dote 
seria  de  seiscentos  mil  escudos,  moeda  de  França,  a  saber, 
cem  mil  escudos,  que  o  excellente  Senhor  Marquez  de  Sande 
levou  o  anno  passado  a  Lisboa,  de  que  o  excellente  Senhor 
Conde  de  Castello-Melhor  deu  já  recibo  a  Monsieur  Gra- 
iver,  declarando  nelle,  que  os  recebia  por  conta,  e  por  parte 
do  dito  dote;  e  os  outros  quinhentos  mil  escudos,  que  fal- 
tão  para  o  cumprimento  delle,  os  ditos  excellentes  Senho- 
res Duque  de  Estrée,  e  Bispo  Duque  de  Laon  se  obrigão 
na  dita  qualidade  de  Procuradores  a  ter  apparelhada  a  som- 
ma  de  quatrocentos  mil  escudos,  moeda  de  França,  que  fa- 
zem um  milhão,  e  duzentas  mil  libras  tornezas,  prata  boa, 
e  corrente,  no  porto  onde  a  dita  Sereníssima  Princeza  se 
embarcará  para  passar  a  Portugal,  e  para  que  o  dito  di- 
nheiro se  leve  nos  próprios  navios;  e  o  dito  excellente  Se- 
nhor Marquez  de  Sande  em  nome  d'ElRey  seu  Senhor  será 
obrigado  a  segurar  a  dita  Sereníssima  Princeza  de  todos  os 
riscos,  que  seu  dote  poderá  correr  sobre  o  mar  desde  o  dia 
que  vir  embarcar  a  somma  delle  nos  navios,  em  que  a  dita 
Sereníssima  Princeza  se  embarcar  para  passar  a  Portugal, 
até  o  dia  da  sua  chegada  a  Lisboa,  ou  a  outro  qualquer 
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Princesse  s  embarquem  pour  passer  en  Portugal,  jusqucs  au 
jour  de  son  arrivée  á  Lisbonne,  ou  à  quelque  havre  de  Por- 
tugal, ou  debarquera  la  dittc  Serenissime  Princesse;  Et  en 
ce  lieu  les  dits  Seigneurs  Duc  d'Estrées,  et  Evêque  et  Duc 
de  Laon,  s'obligent  de  faire  remettre  la  ditte  somme  de 
quatrecens  mille  Ecus  monnoic  de  france,  en  même  nature 
et  espêces  que  dit  est,  entre  les  mains  des  Ministres  du  Se- 
renissime Roy  de  Portugal,  qui  seront  députés  pour  cela 
par  Sa  Majesté,  lesquels  en  donneront  toute  quittance,  et 
décharge  necessaire  à  ceux  qui  seront  commis  pour  cet  ef- 
f(H  par  la  ditte  Serenissime  Princesse,  et  par  les  dits  Ex- 
ccllens  Seigneurs  Duc  d'Estrées,  et  Evêque  et  Duc  de  Laon; 
Et  pour  les  autres  cent  mille  Ecus,  restans  pour  Taccom- 
plissemcnt  et  parfait  paíement  de  la  ditte  dot,  les  dits  Sei- 
gneurs Duc  d'Estrées,  et  Evêque  et  Duc  de  Laon,  s'obli- 
gent  de  les  faire  paíer  à  Lisbonne  dans  le  tems  de  quatre 
annêes,  ou  plutòt  si  la  discussion  des  biens  peut  être  faite, 
aux  Ministres  du  dit  Serenissime  Roy  selon  la  forme  sus- 
ditte,  sur  laquelle  somme  d'un  million  deuxcens  mille  livres 
tournois  sera  prise  la  somme  de  quatre  vingt  deux  mille 
livres,  et  mise  ès  mains  de  la  Serenissime  Princesse  pour 
fournir  à  la  dêpense  de  son  voíage,  et  autres  qu'il  lui  con- 
viendra  faire  en  partant,  sans  aucune  diminution  desdouze 
cens  mille  livres  à  Tégard  de  la  restitution  de  la  dot. 

ART.  V. 

Sa  Majesté  le  Serenissime  Roy  de  Portugal  désirant 
passionément  de  faire  voir  à  tout  le  monde,  1'estime  qu'il 
fait  des  trés  hautes  qualités  et  vertus  de  la  Serenissime,  et 
trés  Excellente  Princesse  Madame  Marie  Françoise  Elisa- 
beth de  Savoye,  veut  qu'avenant  le  décés  de  la  Serenissime 
Reine  de  Portugal  sa  Dame  et  mere,  la  ditte  Serenissime 
Princesse  Dame  Marie  Françoise  Elisabeth  de  Savoie,  ait 
aprés  Elie  la  Cité  de  Faro,  Alenquer,  Cintra,  et  autres  Vil- 
les,  gouvernemens,  Chateaux,  jurisdictions,  nominations,  et 
dispositions  d'Abbayes,  et  autres  benefices,  et  generalement 
toutes  les  terres,  dontl  a  ditte  Serenissime  Reine  mere  joult  à 
present,  pour  être  possedés  par  la  ditte  Serenissime  Princesse 
Dame  Marie  Françoise  Elisabeth  de  Savoye  durant  sa  vie, 
ainsi  que  la  Serenissime  Reine  mere,  et  toutes  les  autres 
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porto  de  Portugal,  onde  a  dita  Sereníssima  Princeza  des- 
embarcar; e  neste  lugar  os  ditos  Senhores  Duque  de  Es- 
trée, e  Bispo  Duque  de  Laon  se  obrigâo  a  fazer  remetter 
a  dita  somma  de  quatrocentos  mil  escudos,  moeda  de  Fran- 
ça, na  mesma  natureza,  e  no  mesmo  dinheiro  corrente,  e 
em  espécie,  ás  mãos  dos  Ministros  do  Sereníssimo  Rey  de 
Portugal,  que  forem  deputados  para  este  effeito  pelo  dito 
Senhor:  os  quaes  darão  todas  as  quitações,  e  descargas  ne- 
cessárias aos  que  tiverem  poder  da  Sereníssima  Princeza,  e 
forem  por  ella  nomeados  para  este  effeito,  e  pelos  ditos  ex- 
cellentes  Senhores  Duque  de  Estrée,  e  Bispo  Duque  de  Laon; 
e  outros  cem  mil  escudos  restantes  para  o  cumprimento,  e 
perfeito  pagamento  do  dito  dote,  os  excedentes  Senhores 
Duque  de  Estrée,  e  Bispo  Duque  de  Laon  se  obrigâo  aos 
fazer  pagar  em  Lisboa  aos  Ministros  de  Sua  Magestade  em 
tempo  de  quatro  annos,  ou  antes  disso,  se  a  discussão  dos 
bens  puder  ser  feita  antes,  segundo  a  forma  sobredita;  so- 
bre a  qual  somma  de  hum  milhão,  e  duzentas  mil  livras 
tornezas  se  tomará  a  somma  de  noventa  mil  livras,  c  se  porá 
nas  mãos  da  Sereníssima  Princeza  para  os  gastos  da  sua 
viagem,  e  para  outras  couzas,  que  lhe  serão  convenientes 
ao  tempo  da  sua  partida,  sem  alguma  diminuição  da  dita 
somma  de  hum  milhão,  e  duzentas  mil  livras  tornezas,  a  res- 
peito da  restituição  do  dote. 

ART.  V. 

Sua  Magestade  o  Sereníssimo  Rey  de  Portugal,  dese- 
jando apaixonadamente  mostrar  a  todo  o  Mundo  a  estima- 
ção, que  faz  das  grandes  qualidades,  e  virtudes  da  Serenís- 
sima, e  Excellentissima  Princeza  Maria  Francisca  Isabel  de 
Saboya,  quer,  que  succedendo  a  morte  da  Sereníssima  Rai- 
nha de  Portugal  sua  mãy,  e  Senhora,  a  dita  Sereníssima 
Princeza  tenha  depois  delia  a  Cidade  de  Faro,  Alemquer, 
Cintra,  e  outras  Villas,  governos,  Castellos,  jurisdicçòes, 
nomeações,  e  disposições  de  Abbadias,  e  outros  Benefícios, 
e  geralmente  todas  as  terras,  que  a  dita  Sereníssima  Rai- 
nha mãy  goza,  e  possue  de  presente,  para  serem  possuídas 
pela  dita  Sereníssima  Princeza  Maria  Francisca  Isabel  de 
Saboya  em  sua  vida,  assim  como  a  dita  Sereníssima  Rainha 
mãy,  e  todas  as  outras  Senhoras  Rainhas  de  Portugal  sem- 
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'verciro   ^e*nes  ^e  P°rtuSal  en  oni  toujours  joui,  lesquels  Etats  va- 
'  ii  1     lerit  quatro  vingt  à  cent  mille  crusades  par  an,  et  quelques 
fois  plus. 

ART.  VI. 

Le  Serenissime  Roi  de  Portugal  etablira  la  maison  de  la 
Serenissime  Reine  sa  femme  un  móis  après  qu'elle  sera  ar- 
rivéc  à  Lisbonne  avec  la  même  grandeur,  et  magnificence 
que  celle  des  autres  Reines  qui  l'ont  precedée,  et  qu'il  esl 
convenable  á  son  rang,  et  à  sa  dignité. 

ART.  MI. 

Aussitòt  que  la  ditte  Serenissime  Princesse  Darae  Ma- 
rie  Françoise  Elisabeth  de  Savoye  sera  arrivée  á  Lisbonne, 
Elie  jouira  de  tous  les  droits,  privileges,  et  facultes  dont 
les  Reines  de  Portugal  ont  joui  jusques  a  present  dans  les 
doUanes,  maisons  des  coôtumes,  maisons  des  conquêtes,  et 
partout  ailleurs  oíi  il  appartiendra. 

ART.  VIII. 

Jusques  à  ce  que  la  Serenissime  Princesse  Dame  Marie 
Françoise  Elisabeth  de  Savoye  soit  en  possession  des  Etats 
mentionnés  au  cinquième  article,  le  Serenissime  Roi  de  Por- 
tugal lui  assignera  un  revenu  de  trente  mille  crusades  par 
an  pour  ses  dépenses. 

ART.  IX. 

Et  en  cas  que  la  ditte  Serenissime  Princesse  Dame  Ma- 
rie Françoise  Elisabeth  de  Savoye  survive  le  Serenissime 
Roy  de  Portugal,  soit  qu'elle  ait  des  Enfans,  ou  qu/elle 
n'en  ait  pas,  Elie  aura  pendant  sa  vie  les  dits  Etats  des  Rei- 
nes de  Portugal,  pour  les  posseder,  et  en  jottir,  ainsi  que 
les  autres  Reines  en  ont  jotti,  et  comme  la  Serenissime 
Reine  mere  les  possede  a  present. 

ART.  X. 

En  cas  que  la  ditte  Serenissime  Princesse  Dame  Marie 
Françoise  Elisabeth  de  Savoye  survivant  au  Serenissime  Roi 
son  époux,  la  Serenissime  Reine  mere  possede  encore  les 
Etats  mentionnés  au  cinquième  article,  et  que  par  ce  molen 
la  ditte  Serenissime  Princesse  ne  les  puisse  encore  pos- 
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pre  as  lograrão,  e  possuirão:  os  quaes  Estados  valem  oi- 
tenta, ou  cem  mil  cruzados  de  renda  em  cada  hum  anno,  e 
algumas  vezes  mais. 

ART.  vi. 

O  Sereníssimo  Rey  de  Portugal  formará  a  Gasa  da  Se- 
reníssima Rainha  sua  mulher,  hum  mez  depois  de  sua  che- 
gada a  Lisboa,  com  a  mesma  grandeza,  e  magnificência, 
que  se  fez  ás  outras  Senhoras  Rainhas,  suas  antecessoras, 
e  que  convém  a  seu  Estado,  e  sua  dignidade  Real. 

ART.  VII. 

E  tanto  que  a  dita  Sereníssima  Princeza  Maria  Fran- 
cisca Isabel  de  Saboya  chegar  a  Lisboa,  gozará  de  todos  os 
direitos,  privilégios,  e  faculdades,  de  que  as  ditas  Serenís- 
simas Senhoras  Rainhas  de  Portugal  gozárão  até  o  tempo 
presente  nas  Alfandegas,  Gasa  de  Conquistas,  e  em  todas  as 
mais  partes,  onde  lhe  pertencerem. 

ART.  VIII. 

E  em  quanto  a  .dita  Sereníssima  Princeza  Maria  Fran- 
cisca Isabel  de  Saboya  não  entrar  na  posse  dos  Estados  men- 
cionados no  quarto  artigo,  o  Sereníssimo  Rey  de  Portugal 
lhe  assinará  huma  renda  de  trinta  mil  cruzados  em  cada 
hum  anno  para  seus  gastos. 

ART.  IX. 

Em  caso,  que  a  dita  Sereníssima  Princeza  Maria  Fran- 
cisca Isabel  de  Saboya  vença  em  dias  a  Sereníssima  Rainha 
de.  Portugal,  ou  tendo  filhos,  ou  não  os  tendo,  haverá,  em 
quanto  viver,  os  ditos  Estados  das  Senhoras  Rainhas  de 
Portugal,  para  os  gozar,  e  possuir  da  mesma  maneira,  que 
as  outras  Senhoras  Rainhas  os  possuirão,  e  gozárão,  e  como 
a  Sereníssima  Rainha  mãy  os  goza  de  presente. 

ART.  x. 

E  em  caso  que  a  dita  Sereníssima  Princeza  Maria  Fran- 
cisca Isabel  de  Saboya  vença  em  dias  ao  Sereníssimo  Rey 
seu  Esposo,  e  a  Sereníssima  Rainha  mãy  possua  ainda  os 
Estados  mencionados  no  quinto  artigo,  e  que  por  este  meyo 
a  dita  Sereníssima  Princeza  os  não  possa  ainda  gozar,  o 
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1666  seder,  le  Serenissime  Roi  de  Portugal  promet,  et  s'oblige 
)v|r4e,r0  selon  sa  magnificence,  et  generosité  accoútumée,  outre  les 
trente  mille  crusades  ci  devant  mentionnés  de  lui  assigner 
d'autres  établissemens  et  revenus  jusques  à  ce  qu'elle  jouisse 
des  dits  Etats,  et  en  la  place  d'iceux  qui  soient  convena- 
bles  et  proportionnés  à  son  rang,  et  à  sa  dignité  Rolale,  et 
pareils  aux  traitemens  faits  aux  autres  Reines  qui  Font 
precedée,  et  à  ceux  dont  joult  presentement  la  ditte  Sere- 
nissime Reine  mere;  En  sorte  néanmoins  que  les  trente 
mille  crusades  mentionnés  au  present  article  feront  partie, 
et  entreront  en  compte  des  dits  établissemens,  Etats,  et  re- 
venus qui  doivent  ètre  assignés  à  la  ditte  Serenissime  Prin- 
cesse  en  vertu,  et  suivant  le  present  article. 


ART.  XI. 

En  cas  que  la  ditte  Serenissime  Dame  Marie  Françoise 
Elisabeth  de  Savoye  survive  le  Serenissime  Roy  de  Portu- 
gal, et  qu'elle  n'ait  point  d'Enfans,  et  veuille  sortir  du 
Roía  ume  de  Portugal,  on  lui  rendra  sa  dot  entiére;  et  ou- 
tre et  par  dessus  sa  dot,  on  lui  donnera  la  somme  de  cinq 
cent  mille  livres  tournois,  faisant  le  tiers  d'icelle  dot,  qu'elle 
pourra  emporter  librement  et  sftrement  en  quelque  lieu 
qu'elle  se  retire;  comme  aussi  ses  bagues,  joyaux,  argen- 
terie,  et  meubles,  tant  ceux  qu'elle  auroit  porté  avec  elle, 
que  ceux  qu'elle  auroit  pú  avoir,  ou  acquerir  depuis;  à  la 
reserve  toutes  fois  de  ceux  ou  de  celles  qui  se  trouveront 
être  de  la  Couronne  de  Portugal;  Et  pareillement  Elle 
pourra  disposer,  et  tester  selon  sa  volonté  et  intention  de 
tout  ce  qui  lui  sera  advenu,  et  échft  par  succession,  dona- 
tion,  ou  autrement  en  quelque  maniére  que  ce  puisse  être, 
et  jusques  à  lactuel  páyement,  et remboursement  des  dit- 
tes  sommes;  Elle  jotíira  pleinement  et  librement,  soit  en 
Portugal,  ou  en  quelqu  autre  lieu  qu'elle  se  retire,  des 
droits,  privileges,  prerogatives,  Etats,  et  revenus  affectés 
aux  Reines  de  Portugal  et  mentionnés  dans  les  articles  pre- 
cedens,  lesquels  seront  payables,  et  remboursables  en  trois 
payemens  égaux,  et  en  trois  années  consécutives ;  et  à  pro- 
portion  que  les  dits  payemens  seront  faits,  elle  se  demettra 
des  dits  droits,  privileges,  prerogatives,  Etats,  et  revenus, 
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Sereníssimo  Rey  de  Portugal  permitte,  e  se  obriga  segundo 
sua  magnificência,  e  generosidade  costumada,  âlèm  dos  trinta 
mil  cruzados  acima  mencionados,  de  lhe  assinar  outros  es- 
tabelecimentos, e  rendas;  até  que  ella  goze  dos  Estados,  e 
em  lugar  delles,  que  sejão  convenientes,  e  proporcionados 
a  seu  Estado,  e  à  sua  dignidade  Real,  e  iguaes  aos  trata- 
mentos feitos  ás  outras  Rainhas,  que  a  precederão,  e  a  es- 
tes que  goza  de  presente  a  Sereníssima  Rainha  mãy;  po- 
rem de  tal  maneira,  que  os  trinta  mil  cruzados,  de  que  se 
faz  menção  no  presente  artigo,  farão  parte,  e  entrarão  na 
conta  dos  ditos  estabelecimentos,  rendas,  e  Estados,  que  se 
houverem  de  assinar  6  dita  Sereníssima  Princeza  em  vir- 
tude do  mesmo  artigo. 

ART.  XI. 

Em  caso  que  a  dita  Sereníssima  Princeza  Maria  Fran- 
cisca Isabel  de  Saboya  vença  em  dias  a  seu  marido  o  Se- 
reníssimo Rey  de  Portugal,  e  que  não  tenha  filhos,  e  queira 
sahir  do  Reyno,  se  lhe  tornará  a  dar  o  seu  inteiro  dote;  e 
álèm  da  restituição  do  dito  dote,  se  lhe  dará  também  a 
somma  de  quinhentas  mil  livras  toruezas,  que  faz  hum  terço 
do  dote,  a  qual  somma  poderá  levar  livre,  e  seguramente 
para  qualquer  lugar,  a  que  se  retirar,  e  da  mesma  maneira 
os  seus  anneis,  joyas,  móveis,  e  baixelas;  e  assim  os  que 
houver  levado,  como  aquelles  que  tiver,  ou  puder  ter  ad- 
quirido depois,  excepto  com  tudo  aquelles,  ou  aquellas,  que 
constarem  ser  da  Coroa  de  Portugal;  e  na  mesma  fórma 
poderá  dispór,  e  testar,  segundo  sua  vontade,  e  intenção, 
de  tudo,  o  que  houver  adquirido,  e  lhe  coubér  por  succes- 
são,  doação,  ou  por  outro  modo,  em  qualquer  maneira,  que 
possa  ser,  até  o  actual  pagamento  das  ditas  sommas;  e  go- 
zará inteira,  e  livremente,  ou  seja  em  Portugal,  ou  em  qual- 
quer outra  parte,  dos  direitos,  privilégios,  prerogativas,  Es- 
tados, e  rendimentos  pertencentes  ás  Rainhas  de  Portugal, 
e  mencionados  nos  artigos  precedentes:  os  quaes  serão  pa- 
gos em  ires  pagamentos  iguaes  em  tempo  de  tres  annos  con- 
secutivamente; e  á  proporção,  em  que  os  ditos  pagamentos 
serão  feitos,  a  Sereníssima  Princeza  dimittirá  de  si  os  ditos 
direitos,  privilégios,  prerogativas,  Estados,  rendimentos,  ab- 
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absolument  et  entiérement  aprés  1'actus,  et  parfait  rem- 
boursement  des  dittes  sommes. 

ART.  XII. 

Comme  aussi  aíant  la  ditte  Serenissime  Princesse  des 
Enfans  de  son  mariage,  et  survivant  au  Serenissime  Roy 
de  Portugal  en  cas  qiTelle  voulut  sortir  du  Rolaume,  on 
lui  rendra  seulement  le  tiers  de  sa  dot  et  le  tiers  des  cinq 
cens  mille  livres  tournois  donnés  par  dessus  la  ditte  dot, 
dont  elle  pourra  disposer,  ainsi  que  des  bagues,  joyaux, 
argenterie,  et  meubles  qu'elle  auroit  pú  avoir  depuis,  au- 
tres  toutes  fois  que  ceux  qui  se  trouveront  être  de  la  Cou- 
ronne;  Pareillement  Elle  pourra  disposer,  et  tester  de  tout 
ce  qui  lui  aura  pft  échoir  par  succession,  donation,  ou  au- 
trement  en  quelque  maniére  que  ce  puisse  être,  et  1'empor- 
ter  a>ec  elle  en  quelque  lieu  qu'elle  se  retire;  les  deux  au- 
tres  tiers  de  la  dot,  et  du  tiers  d'icelle  montant  à  la  somrae 
de  cinq  cens  mille  livres  tournois  accordés  par  forme  d'aug- 
ment  de  dot,  demeureront  affectés  à  ses  Enfans,  dont  elle 
aura  seulement  la  jouissance  et  perception  des  revenus  sa 
vie  durant,  qui  lui  seront  portés  sòrement,  et  librement,  en 
quelque  part  quelle  puisse  être. 

ART.  XIII. 

Arrivant  le  prédécés  de  la  ditte  Serenissime  DameMa- 
rie  Françoise  Elisabeth  de  Savoye,  un  tiers  de  sa  dot  mon- 
tant à  la  somme  de  cinq  cens  mille  livres  tournois,  demeu- 
rera  par  forme  de  gain  nuptial  au  Serenissime  Roy  de  Por- 
tugal, et  les  deux  autres  tiers,  avec  ses  bagues,  et  joyaux, 
et  meubles  tant  ceux  qu'elle  aura  portés,  que  ceux  par  elle 
depuis  acquis,  autres  toutes  fois  que  ceux  de  la  Couronne 
de  Portugal,  comme  aussi  tout  ce  qui  lui  aura  pú  échoir 
penda nt  son  mariage  par  succession,  donation,  ou  autre- 
ment  de  quelque  maniére  que  ce  puiss  être,  appartiendront 
en  propre  à  ses  Enfans,  ou  au  deffaut  d'iceux  passeront  à 
ses  heritiers  de  son  coté,  et  ligne,  sans  toutes  fois  qu'en 
consequence  de  ces  articles  le  pouvoir  et  faculté  de  tester. 
et  de  disposer  librement  selon  son  intention  et  volonté  de 
tous  les  biens  qu'elle  aura,  lui  soient  ôtés. 
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soluta,  e  inteiramente  depois  do  actual,  e  real  pagamento 
das  ditas  sommas. 

ART.  XII. 

Como  também  a  dita  Sereníssima  Princeza  tendo  filhos 
do  seu  Matrimonio,  e  vencendo  em  dias  ao  Sereníssimo  Rey 
de  Portugal,  em  caso  que  ella  queira  sahir  do  Reino,  se 
lhe  tornará  sómente  a  terça  parte  do  seu  dote ;  e  a  terça 
parte  das  quinhentas  mil  livras  tornezas  dadas  de  mais  do 
dito  dote,  do  qual  ella  Sereníssima  Princeza  poderá  dispdr 
da  mesma  maneira,  que  dos  anneis,  joyas,  móveis,  e  bai- 
xelas, que  tiver  levado  comsigo,  ou  que  tiver  adquirido, 
exceptos  com  tudo  aquelles,  que  forem  da  Coroa;  e  da  mes- 
ma maneira  poderá  dispdr,  e  testar  de  todas  as  couzas,  que 
lhe  couberem  por  successão,  doação,  ou  qualquer  maneira 
que  seja,  e  levadas  comsigo  para  qualquer  parte  a  que  se 
retire;  e  os  outros  dous  terços  do  dote,  e  do  terço  delle, 
que  monta  quinhentas  mil  livras  tornezas,  acordadas  por 
fórma  de  augmentaçâo  do  dote,  ficarão  pertencendo  a  seus 
filhos;  dos  quaes  a  Sereníssima  Princeza  terá  sómente  o 
uso,  e  possessão,  dos  rendimentos,  em  quanto  viver,  que 
lhe  serão  levados  segura,  e  livremente  a  qualquer  parte, 
onde  estiver. 

ART.  XIII. 

£  succedendo  primeiro  a  morte  da  dita  Sereníssima 
Princeza  Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya,  hum  terço  do 
seu  dote,  que  importa  a  somma  de  quinhentas  mil  livras 
tornezas,  ficará  por  fórma  de  lucro  nupcial  ao  Sereníssimo 
Rey  de  Portugal,  e  os  outros  dous  terços  restantes  com 
seus  anneis,  móveis,  e  joyas,  assim  aquelles,  que  tiver  le- 
vado comsigo,  como  aquelles,  que  tiver  adquirido,  (tirado 
comtudo  os  que  pertencerem  á  Coroa  de  Portugal)  como 
também  o  mais,  que  lhe  pertencer,  du/ante  o  Matrimonio, 
por  successão,  doação,  ou  de  outro  modo,  c  maneira,  que 
possa  ser,  pertencerão  propriamente  a  seus  filhos;  e  faltando 
elles,  passarão  a  seus  herdeiros  da  sua  parte,  e  linhagem; 
sem  que  com  tudo,  em  consequência  destes  artigos,  lhe  seja 
tirado  o  poder,  e  faculdade  de  testar,  e  dispdr  livremente, 
segundo  sua  intenção,  e  vontade,  de  todos  os  bens,  que  ella 
tiver. 
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ART.  XIV. 

Le  dit  Serenissimc  Seigneur  Roy  de  Portugal  donnera 
en  (avcur  de  mariage  à  la  ditte  Serenissime  Princesse  Dame 
Marie  Françoise  Elisabeth  de  Savoye,  la  valleur  de  qua- 
rante  mille  Ecus  de  bagues,  et  joyaux,  qui  seront  estimés 
lors  de  la  délivrance  qui  en  sera  faiteà  la  ditte  Serenissime 
Princesse,  lesqucls  elle  pourra  emporter  arrivant  le  prédé- 
cés  du  dit  Serenissime  Seigneur  Roy  de  Portugal  avec  sa 
dot,  et  autres  choses,  à  elle  accordées  par  les  presens  ar- 
ticles. 

ART.  XV. 

La  ditte  Serenissime  Princesse  se  charge  de  la  dépense 
des  personnes  qui  la  suivront,  depuis  son  départ  de  Paris 
jusques  à  son  arrivée  à  Lisbonne,  ou  au  premier  havre  du 
Rolaume  de  Portugal,  ou  elle  pourra  debarquer. 

ART.  XVI. 

A  été  aussi  convenu,  et  accordé,  que  dans  la  somme 
d'un  míllion  cinq  cens  mille  livres  tournois  promise  en  dot, 
laquelle  somme  doivent  compter  et  recevoir  les  Ministres 
du  Serenissime  Roy  de  Portugal,  comme  il  est  declaré  ci 
devant,  il  n'y  entrera  point  la  valleur  des  bagues  et  joyaux 
de  la  ditte  Serenissime  Princesse  Dame  Marie  Françoise 
Elisabeth  de  Savoye,  ni  les  autres  meubles  qu'elle  pourra 
faire  apporter  avec  soy  de  quelque  nature  qu'ils  solent, 
lesqucls  neanmoins  seront  tels  que  les  dits  Excellens  Sei- 
gneurs  Duc  d'Etrées,  et  Evêque  et  Duc  de  Laon  croiront 
être  propres,  et  convenables  à  la  grandeur  d'une  telle  Prin- 
cesse. 

ART.  XVII. 

Et  comme  il  avoit  été  resolu,  et  accordé,  que  1'excel- 
lent  Seigneur  Evêque  et  Duc  de  Laon  passeroit  en  Angle- 
terre,  pour  conclure,  et  ratifier  en  ce  lieu,  ce  que  1'Ex- 
cellent  Seigneur  Marquis  de  Sande  avait  déjà  concerté  en 
(rance  par  1'entremise  de  Monsieur  le  Marquis  de  Ruvigni, 
avec  1'agrément,  et  la  participation  de  leurs  Majestés  Bri- 
tanniques;  et  parce  qu'il  avoit  été  convenu  par  le  premier 
article  de  ce  contract,  que  le  mariage  du  Serenissime,  trés 
haut,  et  trés  puissant  Seigneur  Dom  Alphonse  Sixiéme  Ray 
de  Portugal  avec  la  Serenissime  et  trés  Exccllente  Princesse 
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ART.  XIV.  1666 

O  dito  Sereníssimo  Rey  de  Portugal  dará  em  favor  do  Fev^! 
Matrimonio  da  dita  Sereníssima  Senhora  Princeza  D.  Maria 
Francisca  Isabel  de  Saboya  o  valor  de  quarenta  mil  escu- 
dos em  anneis,  e  joyas,  que  serão  estimados,  e  avaliados, 
quando  se  entregarem  á  Sereníssima  Princeza;  os  quaes 
poderá  também  levar  comsigo,  succedendo  que  vença  em 
dias  ao  Sereníssimo  Senhor  Rey  de  Portugal,  com  seu  dote, 
e  o  mais  que  lhe  for  concedido  por  estes  presentes  artigos. 

ART.  XV. 

A  dita  Sereníssima  Senhora  Princeza  toma  por  sua  conta 
os  gastos  das  pessoas,  que  a  acompanharem,  depois  que 
partir  de  Pariz  até  a  sua  chegada  a  Lisboa,  ou  a  outro 
qualquer  porto  do  Reyno  de  Portugal,  onde  desembarcar. 


ART.  XVI. 

Foi  também  convido,  e  acordado,  que  na  somma  de 
hum  milhão,  e  quinhentas  mil  livras  tornezas  promettidas 
em  dote,  a  qual  somma  devem  contar,  e  receber  os  Minis- 
tros do  Sereníssimo  Rey  de  Portugal,  como  acima  fica  de- 
clarado, não  deve  entrar  o  valor  dos  anneis,  e  joyas  da  dita 
Sereníssima  Princeza  Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya, 
nem  os  outros  moveis,  que  ella  poderá  levar  comsigo,  de 
qualquer  qualidade  que  sejào,  os  quaes  com  tudo  serão 
taes,  que  os  ditos  excellentes  Senhores  Duque  d'£strée,  e 
Bispo  Duque  de  Laon  julguem  ser  próprios,  e  convenientes 
á  grandeza  de  huma  tal  Princeza. 

ART.  XVII. 

E  por  quanto  estava  resoluto,  e  acordado,  que  o  excel- 
lentissimo  Senhor  Bispo  Duque  de  Laon  passasse  a  Ingla- 
terra, para  alli  concluir,  e  ratificar  o  que  em  França  havia 
ajustado  com  o  excellente  Senhor  Francisco  de  Mello  de 
Torres  Marquez  de  Sande,  o  que  se  ajustou  por  interven- 
ção do  Marquez  de  Rouvigni  com  approvaçâo  de  Suas  Ma- 
gestades  Britânicas;  e  porque  em  o  artigo  primeiro  deste 
tratado  estava  também  resoluto,  e  acordado,  que  o  casa- 
mento do  Sereníssimo,  e  Poderosíssimo  Senhor  D.  Affonso  vi 
Rey  de  Portugal  com  a  Sereníssima,  e  Excellentissima  Prin- 
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Madame  Marie  Françoise»  Elisabeth  de  Savoye,  seroit  cele- 
bré  dans  la  Cour  d'Angleterre,  et  en  presenec  de  leurs  Ma- 
jestés  Britanniques,  ce  qui  ne  se  peut  éxécuter  presente- 
ment;  d'autant  que  Dieu,  aíant  voulu  aflliger  ce  Roíaume 
d' une  contagion  si  grande,  et  si  cruelle,  que  le  Serenissime 
Roy  de  Portugal,  ne  peut  souffrir,  qu'une  personne  aussi 
sacrée,  et  aussi  precieuse  pour  lui,  que  celle  de  la  Serenis- 
sime Princesse  soit  exposée  au  peril  qu'elle  pourroit  courre 
en  passant  en  Angleterre,  à  cause  de  la  susditte  maladie 
contagieuse;  Pour  cet  eflet  il  veut  et  ordonne,  que  le  ma- 
riage  soit  célebre  en  la  manicre  qu'il  est  porté  dans  le  pre- 
mier  article,  pour  ce  qui  regarde  les  formes  et  les  solem- 
nités  accofttumees,  ou  á  la  Rochelle,  ou  en  quelque  autre 
lieu  oíi  il  faudra  qu'elle  s'embarque:  Ce  qui  se  fera  pour 
lors  avec  la  grandeur,  et  la  dignitt5?  convenables  à  leurs  Ma- 
jestés. 

ART.  XVIII. 

Et  d'autant  que  suivant  le  quatrieme  article  de  ce  Con- 
tract,  les  dits  Excellens  Seigneurs  Duc  d'Estrées,  et  Evê- 
que  et  Duc  de  Laon,  se  sont  obligés  de  faire  fournir  la 
somme  de  quatrecens  mille  Ecus,  qui  font  un  million  deux- 
cens  mille  livres  tournois  en  argent  bon,  et  aíant  cours; 
Et  qu'il  peut  étre  du  serviço  du  Serenissime  Roy  de  Por- 
tugal, qu'on  emploíe  dés  ici  en  une  fois  ou  plusieurs,  partié 
de  la  ditte  somme,  il  a  été  convenu,  et  accordé,  que  celles 
qui  seront  demandées  pour  ce  sujet  par  M.  Pierre  d'Al- 
meida  df Amaral,  con.er  de  Porte,  Secretaire  de  cette  Am- 
bassade,  comme  Tresorier  de  Ia  dot  de  la  Serenissime  Prin- 
cesse, en  vertu  du  pouvoir  à  lui  donné  par  le  Serenissime 
Roy  de  Portugal;  lui  seront  fournies;  Et  de  tout  ce  qui 
sera  reçft  par  le  dit  Seigneur  Pierre  d'Almeida  d' Amaral, 
et  dont  il  aura  donné  ses  quittances,  le  Serenissime  Roy  de 
Portugal  en  fera  tenir  compte  sur  le  prix  de  la  ditte  dot, 
comme  si  le  dit  Serenissime  Roy  de  Portugal  1'avoit  fait 
recevoir  lui  même. 

ART.  XIX. 

Et  enfin  les  dits  Seigneurs  Duc  d'Estrées,  et  Evêque 
et  Duc  de  Laon  s'obligent,  et  promettent  au  nom  de  Mon- 
sieur  le  Duc  de  Venddme,  que  lui,  et  tous  ceux  de  sa  mai- 
son,  s'emploteront  en  france,  et  par  tout  ailleurs  pour  tout 
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ceza  Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya,  se  devia  celebrar 
na  Corte  de  Inglaterra,  e  em  presença  de  Suas  Magesta- 
des  Britânicas,  sendo  a  Omnipotência  Divina,  a  que  per- 
mittio,  que  o  mal  de  contagio  naquelle  Reyno  fosse  tão 
cruel,  como  se  experimenta,  e  o  Grande,  e  Sereníssimo 
Rey  de  Portugal  pela  grande,  e  singular  estimação  que 
faz  da  pessoa  da  Sereníssima,  e  Excellentissima  Princeza 
Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya,  a  não  quer  expôr  a  hum 
tão  grande  perigo,  sendo  para  elle  huraa  pessoa  tão  sagra- 
da, ordenou  que  o  dito  casamento  fosse  celebrado  na  fórma 
declarada  no  primeiro  artigo  em  Arrochella,  ou  na  parte, 
onde  depois  com  o  decoro  devido  se  deve  embarcar  a  dita 
Sereníssima  Princeza,  e  com  magnificência  e  apparato,  que 
convém  a  similhantes  Magestades. 


ART.  XVIII. 

Por  quanto  em  o  quarto  artigo  deste  tratado  se  obri- 
gSo  os  ditos  excellentes  Senhores  Duque  de  Estrée,  e  Bispo 
Duque  de  Laon,  a  que  em  Lisboa  se  dará  a  somma  de  qua- 
trocentos mil  escudos,  que  fazem  hum  milhão,  e  duzentas  mil 
livras  tornezas,  boas  de  receber,  e  do  valor,  e  para  o  serviço 
do  Sereníssimo  Rey  de  Portugal  pôde  ser  necessário  valer-se 
da  parte  deste  dinheiro,  será  dada  a  dita  quantia,  ou  quan- 
tias, por  huma,  ou  duas  vezes,  ou  as  mais  que  quizer,  ao 
Doutor  Pedro  de  Almeida  do  Amaral,  do  Desembargo  de 
Sua  Magestade  na  Casa  da  Relação  do  Porto,  Secretario 
desta  Embaixada,  como  Thesoureiro  do  dote  da  Serenís- 
sima Princeza,  como  consta  do  seu  poder.  E  todo  o  di- 
nheiro pelo  dito  Pedro  de  Almeida  do  Amaral  recebido, 
será  levado  em  conta,  como  se  realmente  o  dito  Serenís- 
simo Rey  de  Portugal  o  houvesse  recebido. 


ART.  XIX. 

E  finalmente  os  Senhores  Duque  de  Estrée,  e  Bispo 
Duque  de  Laon  se  obrigão,  e  promettem,  que  o  dito  Se- 
nhor Duque  de  Vandosma,  e  toda  a  sua  Casa  se  empregará 
assim  em  França,  como  em  qualquer  parte,  em  tudo  o  que 
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ailleurs  pour  lout  ce  qui  rcgardera  les  interets  du  Serenis- 
sime  Roy  de  Portugal,  comme  ils  fcroient  pour  les  leurs 
propres,  et  dans  toutes  les  occasions  qui  s'en  presenteront; 
Et  à  cet  effôt  le  dit  Serenissime  Seigneur  Roy  pourra  tenir 
en  france,  et  prés  de  Monsieur  le  Duc  de  Vendôme  la  per- 
sonne  qu'il  jugera  necessaire;  Comme  pareillement  Mon- 
sieur de  Vendôme  pourra  tenir  prés  du  Serenissime  Roy 
de  Portugal  telle  personne  qu'il  jugera  convenable.  Je  Louls 
Malharei  Cons.er  du  Roy  en  ses  Con.es  et  Secret.re  gílal  de 
Marine  commis  et  choisi  a  cet  effet,  par  les  dits  Excellens 
Seigneurs  le  Duc,  et  Mareschal  d'Estrées,  et  Duc  et  Evêque 
de  Laon,  ai  fais  écrire  les  presens  articles  en  la  maison  de 
rExcellent  Seigneur  Marquis  de  Sande,  Ambassadeur  Ex- 
traordinaire  du  Serenissime  Roy  de  Portugal  vers  le  Roy 
de  la  Grande  Bretagne  à  Paris  le  vingt  quatrième  jour  de 
Fevrier  Mil  sixeens  soixante  six. 


Fr.co  de  Mello  de  Torres,  Le  Duc  d'Estrées. 
Marquez  de  Sande.  (L.  S.) 


(L.  S.) 


César  d'Estrées' 
Evêque  Duc  de  Laon,  pair 
de  france. 


(L.  S.) 
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tocar  aos  interesses  do  Sereníssimo  Senhor  Rey  de  Portu-  1666 
gal,  e  os  trará,  e  procurará  como  próprios  em  todas  as  oc-  Fev«™u 
casiôes;  que  offerecem;  e  para  este  effeito  o  dito  Senhor 
Rey  de  Portugal  poderá  ter  em  França,  e  junto  á  pessoa 
do  Senhor  Duque  de  Vandosma  a  pessoa,  que  julgar  ne- 
cessária; como  também  o  Senhor  Duque  poderá  ter  em  Por- 
tugal, a  que  lhe  parecer,  junto  á  pessoa  de  Sua  Magestade, 
tudo  na  mesma  fórma.  £  eu  Pedro  de  Almeida  do  Ama- 
ra], Secretario  de  Sua  Magestade  na  Embaixada  extraordi- 
nária a  Sua  Magestade  da  Gram-Bretanha,  o  escrevi  em 
casa  do  Excellentissimo  Senhor  Embaixador  extraordinário 
Marquez  de  Sande,  em  Pariz  aos  vinte  e  quatro  de  Feve- 
reiro de  mil  seiscentos  sessenta  e  seis. 


Francisco  de  Mello  de  Torres,  O  Duque  d'Estrée. 
Marquez  de  Sande.  (L.  S.) 


(L.  S.) 


Cesar  de  Éstrée 
Bispo  Duque  de  Laon,  Par 


TOM  i. 


TKATADO   DE    LIGA  OFFENSIVA    E  DEFENSIVA  CELEBRA 
DOM  AFFONSO  VI,  E  LUIZ  XIV  REI  DE  FRANÇA, 

EM  LISBOA  AOS  31 

(MSS.  DE  D.  LUIZ  CAETANO  OK  UMA.) 


Postquam  Christianissimus  Rex  ex  una  parte  nullis  le- 
nioribus  modis  Castells  Regem  adducere  potuit,  ut  ea  loca, 
eosque  status  Belgii,  quae  Reginae  Christianissim»  uxori 
suae  successionis  et  devolutionis  jure  pertinere  compertum 
est,  ex  aequo  bonoque  concederet ;  nec  ex  altera  parte  Lu- 
sitânia Rex  multis  victoriis,  interventuque  et  auctoritate 
Magnae  Britânia  Régis  tutam  et  honorificam  pacem  ab  eo- 
dem  Castell»  Rege  obtinere  valuit;  quum  denique  multi- 
plici  experimento  ac  re  ipsa  utrinque  compertum  sit  sola 
vi  armorum  compelli  Castellanos  posse,  ut  unicuique  suum 
aut  dent,  aut  permittant:  Nos  Melchior  de  Harod,  Baro  a 
Sancto  Romano,  Eques  Ordinis,  qui  a  Sancto  Lazaro  nomen 
habet,  Abbas  Sancti  Leonardi  de  Corbiniaco,  è  Consilio 
Stat&s  Christianissimi  Régis,  et  Commissarius  cum  facul- 
tate  ad  hunc  Tractatum  perficiendum  ab  ipsa  Christianis- 
sima  Majestate  deputa  tus  ex  una:  Et  nos  Domnus  Vascus 
Ludovicus  da  Gama,  Marchio  de  Niza,  &c.  Domnus  Joan- 
nes  da  Silva,  Marchio  deGouvea,&c.  Domnus  Antonius  Lu- 
dovicus de  Meneses,  Marchio  de  Marialva,  &c.  Franciscus  de 
Mello  de  Torres,  Marchio  de  Sande  &c.  Ludovicus  de  Vas- 
concellos  e  Sousa,  Comes  et  Dominus  de  Castel-melhor,  et 
Antonius  de  Sousa  de  Macedo,  Secretarius  Stat&s  &c.  post 
communicatas  vicissim,  examinatasque,  quas  ab  ipsis  Ma- 
jestatibus  habemus  facultates,  omnibusque  maturè  conside- 
ratis,  fecimus  et  transegimus  ex  eorundem  Regum  manda- 
tis,  et  virtute  pradictarum  facultatum,  quarum  exemplum 
infra  describitur,  sequentes  Foederis  offensivi  et  defensivi 
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BO  POR  TEMPO  DE  DEZ  AN  NOS  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR 
CONTRA  CARLOS  II  REI  DE  II  ESPANO  A,  ASSIGNADO 
BB  MARÇO  DE  1667. 


(TltADCltfO  ANTIGA  ) 


Uespoys  que  elRey  Christianissimo  de  huma  parte 
nam  pode  por  alguma  via  de  brandura,  e  civilidade  levar 
elRey  de  Castella,  a  lhe  fazer  razam  tocante  os  direytos  le- 
gitimos,  e  evidentes  da  Rainha  sua  mulher  sobre  algumas 
praças,  e  Estados  dos  Paizes  Bayxos:  e  que  de  outra  elRey 
de  Portugal  nam  pode  também,  nem  por  suas  muytas  vi- 
ctorias,  nem  pella  intervençam,  e  pello  cuidado  delRey  de 
Inglaterra  alcansar  delle  huma  pás  segura,  e  honorosa,  e 
que  Suas  Magestades  estam  inteyramente  persuadidos  que 
nam  ha  senam  a  força  de  Armas,  que  possa  meter  os  Cas- 
telhanos á  razam  e  obrigalos  a  dar  a  cada  hum  o  que  lhe 
pertence.  Nos  Melchior  de  Harod  Baram  de  Saint  Romain 
Cavalleiro  da  ordem  de  Sam  Lazaro,  Abbade  de  Sam  Leo- 
nardo de  Corbinhac,  do  Conselho  de  Estado  de  Sua  Mages- 
tade  Christianissima,  e  seo  Comissário  deputado  com  po- 
deres bastantes  para  concluir  este  Tratado  de  huma  parte, 
e  nos  Dom  Vasco  Luis  da  Gama  Marquês  de  Nisa  &c; 
Dom  Joam  da  Silva  Marquês  de  Gouveya  &c;  Dom  Anto- 
nio Luis  de  Menezes  Marquês  de  Marialva  &c;  Francisco 
de  Mello  de  Torres  Marquês  de  Sande  &c;  Luis  de  Vas- 
concellos  de  Souza  Conde  e  Senhor  de  Castelmilhor  &c;  e 
Antonio  de  Souza  de  Macedo  Secretario  de  Estado  &c, 
Comissários  Deputados  de  elRey  de  Portugal  com  poderes 
suficientes  para  concluir  este  Tratado  de  outra  parte,  des- 
poys  de  aver  reciprocamente  comunicado,  e  examinado  nos- 
sos poderes,  e  considerado  maduramente  todas  as  couzas 
havemos  feyto,  e  firmado  cm  nome  dos  Reys  nossos  Senho- 
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Artículos,  ul  ca  ratione  Castellani  in  paeem  justam,  secu- 
ram  ct  honorificam  consentira  cogantur. 


AHT.  I. 

Quum  primum  de  pacc,  qua?  nuiic  agitatur  inter  Gal- 
liam  ejusque  Fu?deratos  ex  una,  et  Angliam  ex  altera  con- 
venerit,  Rex  Christianissimus  bellum  indicet  Regi  Castel- 
ke,  inferretque  re  ipsa  terra,  marique. 

AHT.  II. 

Si  contra  spem  et  votum  utriusque  Régis  de  pace  illa 
Anglicana  non  conveniat  in  pnrsens,  nec  postea  intra  spa- 
tium  triginta  mensium  ab  hodierna  dic  sequentium,  Rex 
Christianissimus  exactis  illis  triginta  mensibus  nihil  obs- 
tante bello  Anglicano,  Regi  Castellae  bellum  indicet,  serva- 
biturque  religiosè  praesens  Tractatus  per  decennium  inte- 
grum  etexactum,  ab  hodierna  die  numerandum:  et  si  forlè 
gravibus  de  causis  ipsa  Christianissima  Majestas  bellum  non 
indixerit.  Castellae  exactis  illis  triginta  mensibus,  nihilomi- 
nus  prasens  Tractatus  usque  ad  finem  dicti  decenii  serva- 
bitur  exacte  omnibus  in  rebus,  etiam  in  continuatione  sub- 
sidii  nongintorum  Cruzadorum  millium  eo  modo,  quo  ca- 
vctur  Articulo  sequenti,  ad  eam  usque  diem,  qua  re  ipsa 
Rex  Christianissimus  bellum  indicet  Regi  Castelli». 


ART.  III. 

Ab  eo  die,  quo  praesenti  Tractatui  subscribetur  usque 
ad  diem,  quo  Gallia  bellum  Castellae  indicet,  quod  fiet,  ut 
Articulo  anteccdenti  cautum  est,  intra  spatium  triginta  men- 
sium, et  minus  etiam,  si  de  pace  Anglicana  antè  conveniat. 
Rex  Lusitaniae  bellum  porrò  geret  totis  viribus,  neque  pa- 
ccm, aut  inducias  ullas  brevis  aut  longioris  temporis  cum 
Castellae  Corona  paciscatur;  et  ut  Commodiíis  Lusitaniae  Rex 
bellicos  sumptus,  donec  Rex  Christianissimus  illud  bellum 
indixerit,  sustinere  possit,  ipsa  Christianissima  Majestas  con- 
cedet  Majestati  Régis  Lusitaniae  in  annuum  subsidium  octo- 
decies  centena  Librarum  Galliae  monetae  millia,  qua»  summa 
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res,  e  em  virtude  dos  sobreditos  poderes  os  Artigos  de 
uniam,  e  de  liga  offensiva  e  defensiva,  que  aqui  se  seguem 
para  reduzir  os  Castelhanos  a  consentir  em  huma  pás  jus- 
ta, segura,  e  honoroza. 

art.  i. 

Tanto  que  a  pás  que  se  trata  de  presente  entre  França 
e  seos  Aliados  de  huma  parte,  e  Inglaterra  de  outra,  será 
assinada  elRey  Christianissimo  romperá  com  Castclla,  e 
lhe  fará  guerra  effectivamente  por  mar  e  por  terra. 

ART.  II. 

Se  contra  a  esperança  e  dezejo  cômun  dos  dous  Reys 
esta  pás  com  Inglaterra  nam  se  fizesse  agora,  nem  dentro 
do  curço  de  trinta  mezes  seguintes  que  se  deverám  de  con- 
tar do  dia  de  hoje  despois  que  estes  trinta  mezes  ouverem 
spirado,  nam  obstante  a  guerra  Anglicana,  elRey  Christia- 
nissimo romperá  com  Castella,  e  este  Tratado  se  observará 
e  guardará  religiosamente  pello  tempo  de  des  annos,  a  con- 
tar do  dia  da  assinatura  delle,  mas  se  acaso  Sua  Magestade 
Christianissima  por  graves  cauzas  nam  romper  a  guerra  no 
fim  dos  trinta  mezes;  com  tudo  este  Tratado  ficará  em  seo 
vigor  até  o  fim  dos  ditos  des  annos,  e  se  cumprirá  exacta- 
mente assi  era  todas  as  couzas,  como  na  continuaçam  de 
subsidio  de  nove  centos  mil  cruzados,  do  modo  que  se  de- 
claram no  Artigo  seguinte,  até  o  dia  em  que  effectivamente, 
e  realmente  elRey  Christianissimo  romper  a  guerra  com 
Castella. 

ART.  III. 

Pendente  o  tempo,  que  se  esperará  do  dia  da  assinatura 
do  presente  Tratado,  até  o  dia  do  rompimento  de  França 
contra  Castella,  será  como  se  declara  no  Artigo  antecedente 
em  tempo  de  trinta  mezes,  ou  antes  se  antes  a  dita  pás  en- 
tre França  e  Inglaterra  se  fizer:  elRey  de  Portugal  conti- 
nuará a  guerra  com  todas  suas  forças,  e  nam  fará  nem 
pás  nem  tregoa,  curta  ou  larga  com  a  Coroa  de  Castella; 
e  por  dar  meyo  a  Sua  Magestade  de  Portugal  de  sustentar 
a  guerra  pendente  este  tempo,  Sua  Magestade  Christianis- 
sima lhe  acorda  hum  subsidio  annual  de  soma  de  hum  mi- 
lham, e  oyto  centas  mil  Livras  moeda  de  França,  que  re- 
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1667  reducta  ad  monetam  Lusitanam  confiei t  nongenta  Cruia- 
dorum  millia;  ex  qua  pecunia  sexcenta  librarum  millia  in 
Copiarum  Gallicarum  stipendia  impendentur,  mandato  no- 
bilis  viri  Petri  Gravier,  aut  ejus  successoris,  ut  hactenus 
factum  est;  reliqua  vero  duodecim  centum  Librarum  mil- 
lia, sexcenta  Cruzadorum  millia  conficientia  Ulyssipone  sol- 
ventur  Regi  Lusitaniae  tribus  solutionibus,  quarum  quaeli- 
bet  quadringenta  Librarum  millia  continebit;  prima  autem 
solutio  fiet  intra  duos  menses  post  mutuam  ratihabitionum 
hujus  Tractatôs  traditionem:  secunda  vero  post  quatuor 
menses;  et  tertia  post  alios  quatuor,  et  sic  deinceps  per  sin- 
gulos  quosque  quatuor  menses. 

ART.  IV. 

Slatim  post  bcllum  a  Christianissimo  Rege  indictum 
Regi  Castellse,  Majestas  ipsa  Ghristianissima  a  solutione 
octingentorum  librarum  millium  liberabitur,  et  tantum- 
modo  in  subsidium  Regi  Lusitaniae  solvet  decies  centena 
librarum  millia,  sive  quingenta  cruzadorum  millia,  videli- 
cet  sexcenta  librarum  millia,  ut  superiús  dictum  est,  im- 
pendenda  stipeudiis  Gallicarum  Copiarum  solvendis,  et  re- 
liquum  tribus  (ut  supra)  solutionibus  ad  ma n da t um  Majes- 
tatis  Régis  Lusitaniae,  ea  conditione,  ut  si  vel  Régis  Chris- 
tianissimi,  vel  Lusitaniae  Régis  voluntate,  Gallice  auxilia- 
res copiae  in  Galliam  revertautur,  tunc  integra  sexcentarum 
Librarum  millium  summa  loco  dictarum  copiarum  Regi 
Lusitânia  numerabitur,  bellicis  usis  impendenda. 

ART.  V. 

Ut  pecuniae  supranumeratae  summa  a  Rege  Christianis- 
simo Ulyssipone  solvatur,  Rex  Lusitaniae  ducentis  et  sexa- 
ginta  Castellae  nummorum  (quos  vulgo  Patacas  vocant)  mil- 
libus  notam  suam,  sive  marcam,  et  sine  ullis  sumptibus,  im- 
primi jubebit,  tam  pro  stipendiis  Gallicarum  Copiarum,  quam 
pro  pensionibus  et  salariis,  quae  a  Christianissimo  Rege  Mi- 
nistris  et  bellicis  Ductoribus,  qui  communi  caussae  in  Lusi- 
tânia jussu  ejus  serviunt,  conceduntur;  reliquum  vero  pe- 
cuniae  ante  et  post  indictum  bellum  promissae  Ulyssipone 
etiam  solvetur;  et  Rex  Lusitaniae  pro  dimidia  illius  parte 
nummos  argênteos  Gallicos  (vulgo  scutos  albos)  aut  Hispa- 
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duzidas  à  moeda  de  Portugal  fazem  a  quantia,  de  novecen-  1667 
tos  mil  cruzados,  da  qual  quantia  ficarám  trezentos  mil  cru-  M*JS( 
zados  entre  as  mãos,  e  disposiçam  do  nobre  Varám  Pedro 
Qravier,  ou  de  seo  succeçor,  para  serem  empregados  por 
sua  ordem,  como  se  fes  té  gora,  no  pagamento  da  gente 
Franceza,  e  o  restante  para  os  ditos  nove  centos  mil  cru- 
zados será  pago  em  Lisboa  à  ordem  de  Sua  Magestade  de 
Portugal,  em  tres  termos  cada  hum  delles  de  duzentos  mil 
cruzados,  de  que  o  primeyro  será  dous  mezes  despoys  de 
trocadas  as  ratificações,  e  o  outro  dali  a  quatro  mezes,  e  o 
terceyro  passados  outros  quatro  mezes,  e  assim  no  que  se 
seguirá  de  quatro,  em  quatro  mezes. 

ART.  IV. 

Logo  que  França  tiver  declarado  a  guerra  contra  Cas- 
tella  elRey  Christian issimo  será  descarregado  da  soma  de 
quatro  centos  mil  cruzados,  e  nam  pagará  mays  para  sub- 
sidio de  ElRey  de  Portugal,  que  a  soma  de  quinhentos  mil 
cruzados;  a  saber  como  está  dito  trezentos  mil  cruzados, 
para  o  soldo  do  Corpo  Francês,  e  o  restante  nos  mesmos 
tres  termos  que  acima,  á  ordem  de  Sua  Magestade  de  Por- 
tugal, com  condiçam  que  se  por  vontade  de  elRey  Christia- 
nissimo  ou  de  elRey  de  Portugal  a  gente  Franceza  tornar 
a  França  se  haverám  de  entregar  os  ditos  trezentos  mil  cru- 
xados,  que  se  empregávam  no  estipendio  destes  soldados,  a 
elRey  de  Portugal,  para  os  dispender  na  guerra. 


ART.  V. 

Para  que  elRey  Christianissimo  faça  o  pagamento  das 
somas  acima  ditas  em  Lisboa,  elRey  de  Portugal  fará  mar- 
car de  graça,  e  sem  alguns  frutos  duzentas  e  sessenta  mil 
patacas,  tanto  para  o  pagamento  dos  soldados  Francezes, 
que  para  o  das  pensões,  e  apontamentos  que  elRey  Chris- 
tianissimo dá  aos  officiays  de  guerra,  e  Ministros  que  elle 
entretém  em  Portugal  para  o  serviço  cõmum,  e  o  resto  para 
as  quantias  antes,  e  despoys  do  rompimento  prometidas  se 
pagará  também  em  Lisboa,  ametade  em  escudos  brancos 
de  França,  ou  patacas  que  elRey  de  Portugal  receberá  por 
seys  tostões  cada  peça;  e  a  outra  ametade  em  dobrões  de 


Digitized  by 


344  REINADO  DO  SENHOR  D.  ÀFFONSO  VI. 

1667     nos  (vulgo  Patacas)  quemlibet  pró  sexcentis  vulgo  Réis  in 
M3ÍÇ0    Lusitânia  vocatis,  accipiet,  et  pro  altera  dimidia  parte  Du- 
plones  Hispânicos,  aut  Ludovicos  Áureos,  quemlibet  duo-' 
bus  denariolorum  Lusitaniae  supradictorum  millibus  con- 
stantem. 

ART.  vi. 

Hic  Tractatus  per  integrum  exactumque  decennium  ab 
hodierna  die  numcrandum,  durabit,  et  intra  triginta  primos 
illius  temporis  menses,  et  citius,  si  fieri  potuerit  bellum  a 
Rege  Christianissimo  Regi  Castellae  indicetur,  ut  secundo 
et  tertio  Articulo  cavetur;  a  die  vero  indicti  belli  ad  diem 
postremum  dicti  decennii  sit  amicitia  et  foedus  defensivum 
et  offensivum  inter  Reges  et  Regna  Galli»  et  Lusitaniae  ad- 
versus  Regem,  Regnumque  Castellae,  iisque  adhaerentes  (ex- 
ceptis  Angliae  et  Sueciae  Regibus)  usquedum  pax  bona  et 
communis  confiei  queat,  per  quam  foederatis  Regibus  plene 
et  in  solidum  satisfiat,  Regi  quidem  Christianissimo  super 
iis  locis  et  statibus  Belgii,  quos  Regina  Christianissima  ejus 
uxor  jure  successionis  ac  devolutionis  sibi  vendicat,  et  Regi 
Lusitaniae  super  agnitione  et  stabilimento  suae  Regiae  Di- 
gnitatis,  ea  lege,  ut  dieta  pax  directè  et  scripto  inter  Reges 
Lusitaniae  et  Castellae  nominatim  inseratur,  ut  fieri  solet  in- 
ter Reges  pares,  bona  fide,  remotisque  omni  ambiguitate 
et  cautelis;  et  ut  Rex  Lusitanis  loca  et  oppida  ad  Lusita- 
niae, Algarbiique  regnum  spectantia,  et  armis  Castellanis 
oceupata  recipiat,  et  vice  versa  Rex  Christianissimus  sua  in 
Galliis. 


ART.  VII. 

Durante  praedicti  decennii  tempore  neutri  Regum  liceat 
pacem  vel  inducias  tractare,  multominus  concludere,  nisi  mu- 
tuo et  explicito,  communique  consensu,  parique  passu  uter- 
que  ^egum  in  hoc  pacis  cum  Castella  negotio  progredíatur; 
utque  hostis  omnem  spem  abjiciat  posse  foederatorum  Re- 
gum res,  rationesque  privatis  et  distinctis  Tractatibus  ulla 
arte  dividi  et  separari ;  sibi  invicem  promittunt  dicti  Re- 
ges se  loco  et  tempore  Régis  Castellani  ministris  declara- 
turos  conventum,  constitutumque  inter  ipsos  esse,  nihil  nisi 
junctim,  consensuque  mutuo  tractare  aut  concludere. 
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Espanha,  ou  em  Luizes  de  ouro  de  França,  que  elRey  de  1667 
Portugal  receberá  por  dous  mil  reys  cada  peça.  M3iço 


ART.  VI. 

Este  Tratado  durará  por  tempo  de  des  annos  inteyros 
a  contar  do  dia  da  assinatura  delle,  e  dentro  dos  trinta  pri- 
meyros  mezes,  e  antes  se  antes  puder  ser  romperá  elRey 
Christianissimo  com  Castella,  como  se  declara  nos  Artigos 
segundo,  e  terceyro,  e  do  dia  do  rompimento  da  França 
com  Castella  até  se  acabarem  des  annos,  haverá  aliança  e 
liga  defensiva,  e  offensiva  entre  os  Reys  e  Reynos  de  Fran- 
ça, e  Portugal,  com  o  de  Castella  e  seos  adherentes,  (ex- 
cepto contra  Inglaterra  e  Suedia)  até  se  fazer  huma  boa 
pás  commQa,  pella  qual  os  Reys  Aliados  sejam  inteyramente 
satisfeytos;  elRey  Christianissimo  tocante  algumas  praças, 
e  Estados  dos  Paizes  Bayxos,  que  competem  á  Rainha  Chris- 
tianissima  sua  mulher  por  direyto  de  succeçam,  e  devolu- 
çam :  elRey  de  Portugal  sobre  o  reconhecimento,  e  estabe- 
licimento  de  Sua  Dignidade  Real  celebrandose  esta  pás  di- 
rey tamente  por  escritura  e  Tratado  publico  entre  os  Reys 
de  Portugal,  e  de  Castella,  como  he  costume  entre  Reys 
iguais  de  boa  fée,  sem  equivocaçam  nem  cautela,  e  resti- 
tuindo elRey  de  Castella  a  elRey  de  Portugal  todas  as  pra- 
ças e  terras  com  que  se  achar,  assi  no  Reyno  de  Portugal, 
como  no  do  Algarve,  e  a  elRei  Christianissimo  as  suas  em 
França. 

ART.  VII. 

Durante  o  dito  tempo  de  dés  annos  nam  poderám  os 
sobreditos  Reys  negocear,  nem  concluir,  nem  ainda  tratar 
algum  conserto  de  pás,  ou  de  tregoa,  se  nam  conjuntamente, 
e  com  hum  commun,  e  explicito  consentimento,  e  se  se  tra- 
tar de  pazes  com  Castella  nem  elRey  de  França  nem  elRey 
de  Portugal  poderám  adiantar  sua  negoceaçám  com  Cas- 
tella, hum  mays  que  o  outro,  e  para  que  o  Inimigo  perca 
toda  a  esperança  de  poder  separar  por  negoceaçám,  e  Tra- 
tados particulares  os  interesses  de  dous  Reys  Alliados,  el- 
les  se  obrigam  respectivamente  por  este  Tratado  a  declarar 


Digitized  by 


RI- IN  ADO  DO  SKNIIOR  D.  AFFO.NSO  VI. 


IG«7 
31  íi  rco 
31* 


ART.  VIII. 

Ad  hanc  pacem  ut  hostis  commuuis  adigatur,  Rex  Chris- 
tianissimus  quotannis  illum  totis  viribus  aggredietur,  ubi- 
cumque  aggredi  eum  potuerit,  et  nominatim  in  Hispânia, 
scilicet,  aut  in  Catalaunia,  atít  Cantábria;  Rex  vero  Lusi- 
tanis  bellum  geret  quam  poterit  pró  viribus  acerrimumcum 
Régio  exercitu  duodecim  peditum,  et  quinque  equitum  mil- 
libus  constante,  et  singulis  quibuslibet  anuis  duas  faciet  (ut 
vocant)  campanhas,  unam  ante,  et  alteram  post  intensos  ca- 
lores; et  si  forte  per  difficultates  re  ipsa,  et  bona  fide  in- 
superabiles,  non  poterit  una  ex  istis  campanhis  fieri,  tunc 
illius  loco  íient  quatuor  ad  minimum  invasiones  magni  mo- 
menti  in  ditiones  et  terras  Castellanorum,  quselibet  invasio 
cum  quatuor  millibus  militum. 

ART.  IX. 

Re\  Lusitânia?  equos,  panem,  paleam,  et  hordeum,  ut 
hactenus  lecit,  Gallicis  Auxiliaribus  copiis  subministrabit, 
et  ipsis  viride,  arcamque  et  contractum,  sicuti  vocant,  exa- 
ete  solvet,  istudque  militire  corpus  GallicíB  in  posterum  si- 
cuti hactenus  regetur  et  gubernabitur  ab  Excellentissimo 
viro  Comité  de  Schomberg,  aut  alio  Imperatore,  rei  raili- 
taris  experto,  et  Regi  Lusitaniae  accepto,  quem  Rex  Chris- 
tianissimus  in  ejus  locum,  si  necesse  fuerit,  sufficiet;  qui 
Imperator,  sicuti  Comes  de  Schomberg  solius  Capitanei 
Generalis  império  suberit;  bellici  vero  post  Comitem  de 
Schomberg  aut  successorem  ejus,  Officiales  suberunt  impé- 
rio armorum  Gubernatoris  Provinciae  ejus,  in  qua  militant, 
Magistris  Campi  Generalis,  Equitatfts  Generalis,  et  Tor- 
mentorum  Pralecti,  atque  etiam  Gubernatorum  eorura  lo- 
corum,  ubi  erunt  in  prasidio;  utque  commodius  bellum 
ubique  administretur,  conventum  est  ut  inter  Gallos,  Lu- 
sitanosque  paris  gradfts  Officiales,  recentior  antiquiori  se- 
cundum  diplomata  pro  hoc  bello  Lusitanico  concessa  pa- 
reat:  Galli  vero  Equitum  vel  Peditum  campi  Magistri  et 
Lusitani  Equitum  Loci  tenentes  Generales,  et  Peditum  campi 
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aos  Ministros  de  Castella  todas  as  vezes  que  será  neceçario,  1667 
que  ha  obrigaçam  reciproca  de  nara  concluir,  nem  tratar  M3j-° 
senam  conjuntamente,  e  de  hum  commun  consentimento. 

ART.  VIII. 

Para  reduzir,  e  constranger  o  Inimigo  commun  a  esta 
pás  elRey  Christianissimo  invadirá  todos  os  annos  com  to- 
das suas  forças  em  todas  as  partes,  onde  puder  empregai- 
las,  e  nomeadamente  dentro  de  Espanha  da  banda  de  Ca- 
talunha, ou  da  banda  de  Biscaya,  e  elRey  de  Portugal  lhe 
fará  guerra  com  hum  exercito  Real  composto  de  doze  mil 
Infantes,  e  de  sinco  mil  cavallos,  e  fará  todos  os  annos  duas 
campanhas,  huma  antes,  outra  despoys  dos  grandes  calores, 
e  se  por  ventura  por  deficuldades,  que  na  verdade  e  boa 
fée  sejam  invensiveys  nam  puder  fazer  huma  destas  cam- 
panhas, fará  em  lugar  delia  quatro  invasões  pello  menos 
nas  terras,  e  domínios  de  Castella  cada  huma  com  quatro 
mil  soldados. 

ART.  IX. 

ElRey  de  Portugal  dará  como  fes  té  gora  os  Cavallos, 
pam,  palha,  e  cevada  ao  Corpo  Francês,  e  lhe  pagará  exa- 
ctamente o  verde,  e  a  avea,  e  contrato,  e  este  Corpo  será 
sempre  governado  no  futuro,  como  ha  sido  no  passado  pello 
excellentissimo  Varám  Conde  de  Schomberg  ou  por  ta}  ou- 
tro General  de  experiência  e  serviço  que  elRey  Christia- 
nissimo poderia  em  cazo  de  nececidade  por  em  seo  lugar, 
e  será  pessoa  agradável  a  ElRey  de  Portugal,  o  qual  Ge- 
neral nam  será  como  o  dito  Conde  o  nam  he  sujeyto  mays 
que  a  ordem  do  Capitam  General:  os  officiays  debayxo  deste 
General  receberám  a  ordem  do  Governador  das  Armas  da 
Provinsia  aonde  elles  servirem,  e  do  Mestre  de  Campo 
General,  do  General  da  Cavallaría,  do  da  artelheria,  e  dos 
Governadores  das  praças  onde  estiverem  em  guarniçam;  e 
por  facilitar  mays  o  serviço,  os  Officiays  Francezes,  e  Por- 
tuguezes  de  posto  igual  se  governarám  segundo  a  antigui- 
dade de  suas  comissões  dadas  para  esta  guerra  de  Portu- 
gal, e  os  Mestres  de  Campo  da  Cavallaría,  e  Infantaria  Fran- 
ceza,  serám  reputados  iguaes  aos  Tenentes  geráes  da  Ca- 
vallaría, e  Mestres  de  Campo  de  Infantaria  Portugueza,  e 
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Magistri  aoquales  inter  se  reputentur ;  et  penes  Regem  Chris- 
tianissimura  facultas  remaneat  vacantia  in  hoc  Gallicae  mi- 
litiae  corpore  bellica  munera  concedendi. 

ART.  X. 

Rex  Lusitaniae  privilegia  et  immunitates  ab  ejus  maio- 
ribus  nationi  Gallicanae  concessa  confirmabit,  et  vice  ver- 
sa, Rex  Christianissimus,  quaecumque  maiores  ejus  Genti 
Lusitana;  concesserunt.  Omnes  Régis  Christianissimi  sub- 
diti,  in  primis  vero  mercatores  in  Lusitânia,  Ulyssipone,  et 
aliis  locis  Regi  Lusitaniae  subjectis,  citra  et  ultra  lineam, 
fruentur,  gaudebuntque  omnibus  commodis,  libertatibus, 
privilegiis,  juribus,  exemptionibus  et  praerogativis,  quae  An- 
glis  et  Batavis  concessa  sunt  ultimis,  qui  cum  ipsis  a  Rege 
Lusitânia;  initt  sunt,  Tractatibus,  perinde  ac  si  illorumTra- 
ctatuum  Articuli  ratione  commercii  in  praesentem  Tracta- 
tum  translati  de  verbo  ad  verbum,  eique  inserti  forent.  Vice 
versa  Lusitani,  ac  praecipuè  Mercatores  in  Regno  Galli»  lo- 
cisque  ditioni  Régis  Christianissimi  subjectis  fruentur,  et 
gaudebunt  omnibus  commodis,  immunitatibus  et  privile- 
giis, quae  in  Lusitânia  Genti  Gallicae  per  hunc  Tractatum 
conceduntur. 

ART.  XI. 

Gallicae  Nationis  Cônsules  in  omnibus  locis  ditioni  Lu- 
sitana patentibus,  et  nominatim  Ulyssipone,  cunctis  juri- 
bus, privilegiis,  honoribus  gaudebunt  fruenturque,  quibus 
Cônsules  Angli  et  Hollandi  fruuntur.  Paribus  immunitati- 
bus Lusitani  Cônsules  in  ditionibus  Régis  Christianissimi 
gaudebunt. 

ART.  XII. 

Majestas  Régis  Lusitaniae  in  portus  suos,  stationes  et 
littora,  in  quacumque  Orbis  terrarum  partfe  sita  fuerint, 
omnes  naves  Gallicas  admittet,  et  nominatim  Societatum 
Órientalis  et  Occidentalis  navigia,  et  totis  viribus  suis  ea- 
rundem  Societatum,  Gallicaeque  Nationis  commercio  favfr- 
bit ;  pari  modo  et  favore  naves  Lusitaniae  in  portus  Galli» 
recipientur:  cautum  tamen  utrinque  et  statutumest,  ut  ad 
evitandos  tumultus,  aliaque,  quae  possunt  contingere,  ne 
plura  numero  admittantur  bellica  navigia,  quam  quae  ad- 
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eIRey  Christian issimo  continuará  em  prover  os  cargos  que  1607 
vagarem  neste  Corpo  Francez.  M5J-° 


ART.  X. 

EIRey  de  Portugal  confirmará  os  privilégios  acordados 
por  seus  predecessores  á  naçam  Franceza,  e  eIRey  Christia- 
nissimo  confirmará  os  que  por  seos  predecessores  se  acha- 
rem concedidos  aos  Portuguezes;  e  todos  os  súbditos  de 
eIRey  Christianissimo,  e  partecularmente  os  mercadores 
gozarám  em  Portugal  e  em  todos  os  lugares  que  delle  de- 
pendem, á  quem,  e  álem  da  linha  das  liberdades,  direytos, 
franquezas,  privilégios,  izençôes,  e  prerogativas  que  foram 
acordadas  aos  Inglezes,  e  aos  Hollandezes  pellos  derradey- 
ros  Tratados  que  elles  fizeram  com  Portugal,  como  se  es- 
tes artigos  fossem  transferidos,  e  insertos  de  palavra  a  pa- 
lavra no  presente  Tratado,  e  reciprocamente  no  Rey  no  de 
França,  e  seos  Estados  gozarám  os  Portuguezes,  e  em  par- 
tecular  os  mercadores  dos  mesmos  privilégios,  franquezas, 
izençôes,  e  prerogativas,  que  aqui  se  consedem  aos  Fran- 
cezes. 

ART.  XI. 

Os  Cônsules  da  naçam  Franceza  gozarám  igualmente 
em  todos  os  Estados  delRey  de  Portugal,  e  partecularmente 
em  Lisboa  de  todos  os  direytos,  privilégios,  e  honras  de 
que  gozam  os  Cônsules  Inglezes,  e  Hollandezes,  e  o  mesmo 
gozarám  em  França,  e  Estados  de  eIRey  Christianissimo  os 
Cônsules  Portuguezes  reciprocamente. 

ART.  XII. 

Sua  Magestade  de  Portugal  receberá  dentro  de  todos  os 
seus  portos,  Avras,  e  Prayas  em  qualquer  parte  do  Mundo 
que  seja,  todos  os  Navios  Francezes,  e  nomeadamente  os 
das  Companhias  do  Oriente,  e  Occidente,  e  favorecerá  em 
tudo  o  que  depender  da  mesma  Magestade  o  commercio  das 
ditas  companhias,  e  nasçam  Franceza;  com  tudo  acordaram, 
e  convieram  as  partes  que  por  se  evitarem  inquietações,  e 
outras  desordens  que  podem  acontecer  se  nam  admita  mayor 
numero  de  navios  de  guerra,  do  que  a  força  e  capacidade 
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mitti  ípquura,  et  Tractatu  cum  Anglis  inito  conventum 
est. 

ART.  XIII. 

Ad  hoc  Foedus  quícumque  alii  Príncipes  et  Status  spon- 
te,  vel  invitati  admitti  voluerint,  admittantur  conditionibus 
utriusque  Régis  commodis;  in  primis  vero  Magnae  Britaniae 
Rex ;  extat  enim  Regi  Lusitânia»  sententia,  non  solum  fo- 
dus,  et  fraternara  amicitiam,  quae  nunc  inter  ipsorum  Bri- 
tanicam  et  Lusitanicam  Majestates  intercedit  servare,  sed 
etiam,  si  fieri  potest,  augere,  et  arctiori  nexu  constringere 
absque  tamen  Régis  Christianissimi  prajuditio.  Idem  quo- 
que  dictum  est  ab  utroque  Rege  foederato  in  gratiam  Sue- 
corum  Régis. 

ART.  XIV. 

Ante  et  post  conclusam  cura  Anglo  pacem,  omni  genere 
officiorura  Christianissiraus  Rex,  et  tota  qua  pollet  apud 
Ordines  Fcederati  Belgii  auctoritate  intercedet,  ut  dissidium, 
quod  est  inter  Regem  PortugaHiae  et  dictos  fcederatos  Or- 
dines, componatur,  Urbesque  Gochim  et  Cananor  restituan- 
tur  Lusitaniae  Regi ;  et  ut  ea  de  re  inseratur  specialis  Ar- 
ticulus  in  Tractatu  de  Pace  inter  Anglos  et  Batavos:  inter- 
cedet quoque  cum  eodem  affectu  Christianissimus  Rex,  ut 
Summus  Pontifex  non  solum  in  confirmatione  Episcoporum, 
sed  etiam  in  omnibus  rebus  se  habeat  erga  Regem  Portu- 
galli», ut  solitum  est  Summis  Pontificibus  se  habere  cum 
aliis  Regibus  ejusdem  Regui. 


1667 

Marco 

af 


ART.  XV. 

Licitum  erit  Regi  Lusitânia,  si  opus  ei  fuerit,  taro  pe- 
dites,  quam  equites  in  Gallia,  et  Alsacia  propriis  impensis 
suis  legere,  militarium  quoque  operum  architectos,  nautas- 
que  ibidem  conducere,  equos  emere,  omniaque  armorum 
genera,  tam  ad  sui  defensionem,  quam  ad  hostium  aggres- 
sionem  comparare,  ac  munitiones  tam  bellicas,  quam  ciba- 
rias,  aeteraque  ad  rem  nauticam  necessária,  eo  pretio,  quo 
per  Regem  Christianissimum  ea  emi  solent.  Dummodo  qui 
a  Rege  Lusitanice  ad  hoc  ministerium  mittetur,  de  numero 
militum,  nautarumque,  et  quantitate  rerum,  de  quibus  in 
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dos  portos  permetir  no  modo  que  se  regulou  no  Tratado  icg7 
de  Portugal  feyto  com  Inglaterra.  MJ[-C 

ART.  XIII. 

Todos  os  Princepes,  e  Estados  que  quizerem  esponta- 
neamente ou  convidados  entrar  nesta  aliança,  seram  nella 
admetidos  debaxo  de  condições  commodas  aos  dous  Reys 
confederados,  e  partecularmente  elRey  de  Inglaterra,  por 
quanto  he  tençam  de  elRey  de  Portugal  nam  somente  con- 
servar com  elle  a  boa  amizade,  e  Irmandade,  que  hoje  tem, 
mas  fazela  mays  estreyta  podendo  ser,  como  nam  seja  em 

Írejuizo  de  elRey  Christianissimo,  e  assi  mesmo  será  rece- 
ido,  e  convidado  a  este  Tratado  elRey  de  Suedia. 

ART.  XIV. 

Pendente  a  negoceaçam  da  Pas  com  Inglaterra,  e  des- 
poys  delia  elRey  Christianissimo  empregará  com  cuydado, 
e  affeyçam  seos  officios,  e  toda  sua  authoridade  com  os  Es- 
tados das  Províncias  unidas  dos  Paizes  bayxos  para  os  tra- 
zer a  regular,  a  acommodar  a  diferensa  que  ha  entre  Sua 
Magestade  de  Portugal,  e  elles,  e  partecularmente  para  que 
se  restituam  a  elRey  de  Portugal  as  praças  de  Cochim,  e 
Cananor,  e  disto  se  faça  hum  artigo  especial  no  Tratado  de 
pas  entre  França  e  Inglaterra,  c  os  ditos  Estados,  e  do 
mesmo  modo  obrará  elRey  Christianissimo  de  todo  seu  po- 
der com  o  Summo  Pontífice,  para  que  na  confirmaçam  dos 
Bispados  e  em  tudo  o  mays  se  corresponda  com  elRey  de 
Portugal,  como  os  Summos  Pontífices  sempre  fizeram  com 
os  Reys  Portuguezes. 

ART.  xv. 

Será  licito  a  elRei  de  Portugal  se  assim  o  pedir  a  ne- 
cessidade de  levantar  gente  à  sua  custa,  assim  de  Infanta- 
ria, como  de  Cavallaria  era  França,  e  Alsacia,  trazer  de  lá 
Ingenheyros,  e  marinheyros,  comprar  Cavallos,  e  todo  o 
género  de  Armas  ofiensivas,  e  defensivas,  moniçôes  de  guer- 
ra, e  de  boca,  e  todas  as  mais  couzas  pertencentes,  e  ne- 
cessárias para  o  apresto  de  suas  Armadas,  pello  preço  que 
elRey  Christianissimo  as  costuma  comprar,  com  tanto  que 
a  pessoa  que  elRey  de  Portugal  enviar  a  este  menisterio  o 
comonique,  e  convenha  do  numero  dos  soldados  e  mari- 
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1667  hoc  Articulo  fit  mentio,  cum  illustri  viro  Domino  Colbert 
"j™     du  Terron  Rupellae,  et  alibi  cum  Ministris  aut  Gubernato- 

ribus  Provinciae  GaílicaB  vicinioris  comraunicet,  et  cx  aequo 

bonoque  conveuiat. 


Supradicta  omnia  et  singula  nomine  Serenissimorum 
Regum  Galliae  et  Lusitaniae  ita  transacta  et  conclusa  sunt, 
eorumque  uti  concepta  sunt  ratihabitiones  mutuo  traden- 
tur  Parisiis  post  xv  diem,  quam  ih  Aulam  Régis  Christia- 
nissimi  pervenerit  ille,  qui  ratihabitionem  Régis  Portugal- 
li» habiturus  est.  Foedus  autem  istud  nullo  modo  fiet  ma- 
nifestum,  priusquam  Rex  Christianissimus  bellum  indixe- 
rit  Regi  Castell». 

In  quorum  fidem  et  robur  praesentia  manibus  nostris 
subsignavimus  et  sigillis  nostris  munivimus  Ulyssipone,  die 
ultima  mensis  Marti i,  anni  1667. 


(L.  S.)  Melchior  de  Harod,  (L.  S.)  Marquez  Almirante. 
Régis  Christianissimi  De-ÍL.  S.)  Marquez  Mordomo  Mór. 


ART.  XVI. 


putatus. 


(L.  S.j  Marquez  de  Sande. 
(L.  S.)  Conde  de  Castello-me- 
lhor. 

Antonio  de  Sousa  de 
Macedo. 
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nheyros,  e  da  quantidade  das  couzas  que  aqui  se  referem  1^7 

com  o  Mestre  Varám  Monsieur  Colberto  de  Terron  na  Ro-  M«j™ 
chella,  e  nas  roays  partes  com  os  Ministros,  e  Governado- 
res da  Província  de  França  que  for  mays  vezinha. 

ART.  xvi. 

Tudo  o  acima  declarado  se  tratou  e  concluio  em  nome 
dos  Sereníssimos  Reys  de  França,  e  de  Portugal,  e  as  rati- 
ficações de  Suas  Magestades  seròm  trocadas  em  Paris  den- 
tro do  tempo  de  quinze  dias  despoys  de  chegar  á  Corte  de 
EIRey  Christianissimo  a  pessoa  que  ouver  de  entregar  a 
ratificaçam  de  EIRey  de  Portugal,  e  este  Tratado  ficará  em 
segredo  até  o  rompimento  de  França  com  Castella.  Em  fé 
e  corroboraçam  de  tudo  o  que  aqui  se  declara  assinamos  o 
prezente  Tratado  de  nossas  mãos,  e  lhe  mandamos  por  os 
selos  de  nossas  armas.  Fevto  em  Lisboa  no  Paço  aos  31  de 
Março.  Anno  do  Senhor  de  mil  e  seys  centos,  e  sessenta  e 
sete. 

(L.  S.)  Melchior  de  Harod,     (L.  S.)  O  Marquês  de  Niza 
Deputado  de  EIRey  Chris-     Almeyrante  da  índia, 
tianissimo.  (L.  S.)  O  Marquês  Mordomo 

Mor. 

(L.  S.)  O  Marquês  de  Ma- 
rialva. 

(L.  S.)  O  Marquês  de  Sande. 
(L.  S.)  O  Conde  de  Castel- 
milhor. 

Antonio  de  Souza  de 
Macedo. 
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TRATADO  DE  PAZ  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  D.  AFFONSO  VI 
E  CARLOS  II  REI  DE  HESPANHA,  POR  MEDIAÇÃO  DE  CAR- 
LOS II  REI  DA  GRAN-BR  ETANH  A ,  FEITO  E  CONCLUÍDO  NO 
CONVENTO  DE  SANTO  ELOY  DA  CIDADE  DE  LISBOA,  A  13 
DE  FEVEREIRO  DE  1660;  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  POR- 
TUGAL, EH  3  DE  MARÇO,  E  PELA  DE  HESPANHA,  EM  *3 
DE  FEVEREIRO  DO  DITO  ANNO.  (1) 

(DO  EXEMPLAR  IMPRESSO  BM  LISBOA,  POR  A  Pi  TOMO  CRAESBBECK  DE  MELLO, 


om  Aflbnso  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portuga],  &  Fevereiro 
dos  Algarves,  daquem,  dalè  Mar  em  Africa,  Senhor  de  Gui-  13 
né,  &  da  Côquista  Navegação,  comercio  de  Ethiopia,  Ará- 
bia, Pérsia,  &  da  índia  &c.  Faço  saber  a  iodos  os  que  esta 
minha  carta  patente  de  aprovaçaô,  ratificaçaõ,  &  confirma- 
ção virem,  que  nesta  cidade  de  Lisboa  no  Convèto  de  S. 
Eloy,  em  os  treze  dias  do  mez  de  Fevereiro  deste  anno  pre- 
sènte  de  mil  seiscentos  sessenta  &  oito,  se  ajustou,  con- 
duto, &  assinou  hum  tratado  de  paz  entre  mim,  &  meus 
successores,  &  meus  Reynos,  &  o  Muito  Alto,  &  Serenís- 
simo Príncipe  D.  Carlos  n.  Rey  Católico  das  Espanhas, 
seus  successores,  &  seus  Reynos,  com  D.  Gaspar  de  Haro, 
Gusmão  &  Aragão,  Marquez  dei  Carpio,  Cômissario  depu- 
tado para  este  effeito,  em  virtude  do  poder,  &  procuração 
da  muito  Alta,  &  Sereníssima  Rainha  D.  Maria  Anna  de 
Avstria,  como  tutora  da  Real  Pessoa  de  elRey  Católico  seu 
filho,  &  Governadora  de  todos  seus  Reynos,  &  Senhorios, 
de  hfia  parte,  &  da  outra  os  Comissários  deputados  por 
mim,  abaixo  declarados,  intervindo  tãbem  como  mediator, 

(1)  Renovado  pelo  Art.  xv  do  Tratado  de  AUianca  de  18  de  Junho 
de  170J — pelo  Artigo  xm  do  de.  6  de  Fevereiro  de  1715 — pelo  Art.  n 
do  de  10  de  Fevereiro  de  1763 — pelos  Tratados  do  l.°  de  Outubro  de 
1777  c  de  11  de  Março  de  1778. 
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16G8  &  fiador  do  dito  Tratado,  em  nome  do  muito  Alto,  &  Se- 
Fcvereiro  reni$simo  Príncipe  Carlos  n.  Rey  da  Gram  Bretanha  meu 
bom  Irmão,  o  Conde  de  Sanduick  seu  Embaixador  Ex- 
traordinário, com  poder  que  para  o  dito  effeito  apresen- 
tou, do  qual  dito  Tratado  reduzido  a  treze  artigos,  &  po- 
deres o  teor  he  o  que  se  segue. 

Artigos  de  paz  entre  o  muito  Alto,  &  Sereníssimo  Prín- 
cipe Dom  Carlos  n:  Rey  Católico,  seus  successores,  &  seus 
Rey  nos,  &  o  muito  Alto,  &  Sereníssimo  Príncipe  D.  Af- 
fonso  Sexto  Rey  de  Portugal,  seus  successores,  &  seus  Rey- 
nos,  â  Mediação  do  Muito  Alto,  &  Sereníssimo  Princepe 
Carlos  11.  Rey  da  Gram  Bretanha,  Irmão  de  hum,  &  Aliado 
muito  antigo  de  ambos,  ajustados  por  Dom  Gaspar  de  Haro, 
Gusmão,  &  Aragão,  Marquez  dei  Carpio,  como  Plenipoten- 
ciário de  Sua  Magestade  Católica,  &  Dom  Nuno  Alvares 
Pereira  Duque  de  Cadaval,  Dom  Vasco  Luis  da  Gama  Mar- 
quez de  Niza,  Dom  Ioão  da  Silva  Marquez  de  Gouvea,  Dom 
Antonio  Luis  de  Menezes  Marquez  de  Marialva,  Henrique 
de  Sousa  Tavares  da  Silva  Conde  de  Miranda,  &  Pedro 
Vieira  da  Silva,  como  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
de  Portugal,  &  Duarte  Conde  de  Sanduich,  Plenipotenciá- 
rio de  Sua  Magestade  da  Gram  Bretanha,  Mediator,  & 
fiador  da  dita  Paz,  em  virtude  dos  poderes  seguintes. 


(Poder  de  El-Rei  de  Hespanha.) 

Don  Carlos  Segvndo,  por  la  gracia  de  Dios  Rey  de  las 
Espanas,  de  las  dós  Sicilias,  de  Hierusalen,  de  las  índias,  &c. 
Archiduque  de  Áustria,  Duque  de  Borgoôa,  de  Milan,  Conde 
de  Aspurg,  y  de  Tirol,  &e.  Y  la  Reyna  D.  Maria  Anna  de 
Avstria  su  ma,dre,  tutora,  y  curadora  de  su  Real  Persont, 
y  Governadora  de  todos  sus  Reynos,  y  sefiorios.  Por  quanto 
el  Sereníssimo  Príncipe  Carlos  n.  Rey  de  la  Gran  Bretafta, 
movido  dei  zelo  dei  bien,  y  repozo  comfl  de  la  Christian- 
dad,  y  deseo  de  que  se  terminen  las  diferencias  entre  esta 
Carona,  y  la  de  Portugal  ha  interpuesto  en  diferentes  tiem- 

Cos  repetidas  instancias,  ofrecièdo  su  mediacion,  y  amiga- 
lcs  officios,  al  fin  referidos,  y  ultimamèle  embiado  a  esta 
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Corte  a  Eduardo  Conde  de  Sanduich,  y  Visconde  de  Hin-  1668 
chinbrooch,  Baron  Montegu  de  San  Neote,  Vice  Almirante  Fev«™ro 
de  Inglaterra,  Maestro  de  la  gran  Guardaropa,  de  los  con- 
sejos  secretos,  y  Cavallero  de  la  Orden  de  la  Iarreta,  por 
su  Embaxador  Extraordinário  para  tratar  algun  ajusta~ 
mièlo  de  reciproca  satisfacion  entre  ambas  Coronas,  con 
los  poderes  necessários  para  ello;  y  avièdome  insinuado  el 
dicbo  Conde  de  Sanduich,  que  podria  ser  el  mejor  médio 
para  conseguir  este  intento,  el  de  una  buena  paz  con  el 
hermano  de  su  Rey  Don  Alfonso  Sexto  Rey  de  Portugal, 
se  ban  superado  las  difficultades  que  han  occorrido,  y  final- 
mète  por  lo  mucho  que  deseo  complazer  al  dicho  Serenís- 
simo Rey  de  la  Gran  Bretã  fia,  se  han  ajustado  los  treze  ca- 
pítulos de  paz,  que  van  puestos  en  un  projecto  a  parte,  para 
cuya  más  prompta  execucion  se  ha  ofrecido  el  dicho  Conde 
de  Sanduich  a  ir  en  persona  a  Lisboa,  a  participar  al  dicho 
Don  Alfonso  Sexto  Rey  de  Portugal  todo  lo  dispuesto,  y 
tratado  por  su  mediacion,  y  a  procurar  en  nombre  de  su 
Rey,  que  se  llegue  a  la  conclusion,  y  porque  para  que  esto 
se  consiga  con  la  brevedad  que  se  requiere,  es  necessário 
que  aya  en  aquella  ciudad  persona  de  autoridad,  calidad, 
prudência,  y  zelo,  que  tèga  poder  mio,  para  ajustar  en 
forma  devida  los  dichos  artículos  de  paz;  por  tanto  concur- 
rieodo  (como  concurren  las  dichas,  y  otras  buenas  partes, 
y  calidades  en  vòs  Don  Gaspar  de  Haro  Gusman,  y  Aragon 
Marquez  dei  Carpio,  Duque  de  Montoro,  Conde  Duque  de 
Olivares,  Conde  de  Moronte,  Marquez  de  Heliche,  sefior 
dei  Estado  de  Sorbas,  y  de  la  villa  de  Lueches,  Alcaide 
perpetuo  de  los  Alcaçares  de  la  ciudad  de  Cordoba,  y  Ca- 
valleriço  Mayor  de  sus  reales  Cavalleriças,  Alguazil  Mayor 
perpetuo  de  la  mesma  ciudad,  y  de  la  S.  Inquisicion  delia, 
Alcaide  perpetuo  de  los  reales  Alcaçares,  y  Atarazanas  de 
Sevilla,  Gran  Chànciller  de  las  índias,  Comendador  Mayor 
de  la  Orden  de  Alcantara,  Gentilhombre  de  la  Camera, 
Montero  Mayor,  y  Alcaide  de  los  reales  sitios  dei  Pardo, 
Balsain,  y  Zarzuela)  os  doy,  y  concedo  en  virtud  de  la  pre- 
sente tan  cumplido,  y  vastante  poder,  comission,  y  facul- 
tad  como  es  necessário,  y  se  requiere,  para  que  por  el  Se- 
reníssimo Rey  mi  muy  caro,  y  muy  amado  hijo,  y  en  su 
Real  nombre,  y  en  el  mio,  podais  tratar,  ajustar,  capitular, 
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1668  y  concluir  con  e)  Deputado,  y  Comissário,  ò  los  Depu- 
vereiro  fofo^  ô  Comissários  dei  sobredicho  Don  Alfonso  Sexto  Rey 
de  Portugal  en  virtud  dei  poder  que  presentaren  dei  dicho 
Rey  Lusitano,  una  paz  perpetua,  conforme  al  tenor  de  di- 
chos  capítulos,  ò  en  la  forma  que  más  bien  pareciere,  y 
obligar  a  elRey  mi  hijo,  y  a  mi  al  cumplimiento  de  lo  que 
ansi  ajustareis,  y  firmareis,  y  declaro,  y  doi  mi  palabra 
Real  que  todo  lo  que  fuere  hecho,  tratado,  y  concertado 
por  vòs  el  dicho  Marquez  dei  Carpio,  desde  aora  para  en 
tonces  lo  consiento,  y  apruebo,  y  lo  tendrè  sièpre  por  firme, 
y  valedero,  y  passarè  por  ello,  como  por  cosa  hecha  en 
nombre  delRey  mi  hijo,  y  mio,  y  por  mi  voluntad,  y  auto- 
ridad,  y  assi  mismo  ratificarè,  y  aprobarè  en  especial,  y 
conveniente  forma,  con  todas  Ias  fuerças,  y  de  más  requi- 
sitos necessários,  que  en  semejantes  casos  se  acostumbra, 
todo  lo  que  en  razon  desto  concluireis,  assentareis,  y  fir- 
mareis, para  q  todo  ello  sea  firme,  válido,  y  estable,  con 
precisa  condic'on,  que  se  aya  de  fenecer,  y  firmar  dicbo 
tratado  de  paz  dentro  de  quarenta  dias,  desde  el  dia  de  la 
fecha  deste  poder,  de  manera  que  si  este  plaço  se  passare 
sin  quedar  concluido,  y  firmado  dicho  Tratado,  doi  desde 
aora  para  entonces  por  nulo  este  poder,  y  todas  las  clau- 
sulas que  en  el  se  contienen,  y  quanto  en  su  virtud  se  bu- 
biera  propucsto,  ò  començado  a  tratar,  en  cuya  declaracion 
he  mandado  despachar  la  presente,  firmada  de  mi  mano, 
sellada  con  el  sello  secreto,  y  refrendada  de  mi  Infra  es- 
crito Secretario  de  Estado.  Dada  en  Madrid  a  5  de  Henero 
de  1668. 

YO  LA  REYNA. 
Don  Pedro  Fernandes  dei  Campo,  y  Angulo/ 


(Poder  de  El-Rei  de  Porluyal.) 

Dom  Affonso  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal,  & 
dos  Algarves  daquem,  &  dalém  mar  em  Africa,  senhor  de 
Guiné,  &  da  Conquista  Navegação,  Comercio  de  Etbiopia, 
Arábia,  Pérsia,  &  da  índia  &c.  Pella  presente  dou  todo  o 
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poder,  &  faculdade  necessária  a  Dom  Nuno  Alvares  Pereira 
Duque  do  Cadaval,  Marquez  de  Ferreira,  Conde  de  Tentú- 
gal, senhor  das  Villas  de  Povoa  de  Santa  Christina,  Villa- 
nova dansos,  Rabasal,  Arega,  Alvayazere,  Buarcos,  Anobra, 
Carapito,  Mortagoa,  Penacova,  Villalva,  Villaruiva,  Alber- 
garia, Agoa  de  peixes,  Operai,  Avermelha,  Cercal,  Cora- 
mèdador  da  Grândola  da  Ordem  de  Santiago,  do  meu  Con- 
selho de  Estado,  &  meu  mui  amado,  &. prezado  sobrinho; 
a  Dom  Vasco  Luis  da  Gama  Marquez  de  Niza,  Conde  da 
Vidigueira,  Almirante  da  índia,  senhor  das  Villas  de  Fra- 
des, &  Trovões,  Commêdador  da  Comenda  de  Santiago  de 
Beja,  da  Ordè  de  Christo,  do  meu  Conselho  de  Estado,  & 
Vêdor  de  minha  Fazenda ;  a  Dom  loão  da  Sylva  Marquez 
deGouvea,  Conde  de  Portalegre,  senhor  das  Villas  de  Se- 
lorico,  S.  Romão,  Muimenta,  Valefim,  Villanova,  Nesperei- 
ra, Naboinhos,  Rio  torto,  Villacova  a  Coelheira,  &  das 
Ilhas  de  São  Nicolao,  &  São  Vicente,  Commcndador  da 
Comenda  de  Santa  Maria  de  Almada  da  Ordem  de  Santia- 
go, do  meu  Conselho  de  Estado,  Presidente  da  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço,  meu  Mòrdomo  Mòr,  &  meu  muito 
prezado  sobrinho;  a  Dom  Antonio  Luis  de  Meneses  Mar- 
uez  de  Marialva,  Conde  de  Cantanhede,  senhor  das  Villas 
e  Melres,  Mondin,  Cerva,  Atem,  Hermelho,  Bilho,  Villar 
de  Ferreiras,  Avelhans  do  Caminho,  Leomil,  Penella,  Po- 
voa, &  Vallongo,  senhor  do  mórgado  de  Medello,  &  São 
Silvestre,  Commendador  da  Comenda  de  S.  Maria  de  Al- 
monda  da  Ordem  de  Christo,  do  meu  Conselho  de  Estado, 
Vèdor  de  minha  Fazenda,  Governador  das  Armas  de  Lis- 
boa, da  Praça  de  Cascaes,  &  da  Província  da  Estremadu- 
ra, &  Capitão  Geral  do  Exercito,  &  Província  do  Alemtejo; 
a  Henrique  de  Sousa  Tavares  da  Silva  Conde  de  Miranda, 
senhor  das  Villas  de  Podentes,  Vouga,  Folgozinhos,  Oli- 
veira do  Bairro,  Germelho,  Soza,  Arancada,  Alcaide  Mòr 
de  Arronches  &  Alpalhão,  Commendador  das  Comendas  de 
Alvalade,  Villa  nova  de  Alvito,  Proença,  Alpalhão  das  Ilhas 
Terceira,  S.  Miguel,  &  Madeira,  do  meu  Conselho  de  Es- 
tado, Governador  da  Relação,  &  Casa  do  Porto,  &  das  ar- 
mas da  mesma  Cidade,  &  seu  destricto,  &  a  Pedro  Vieira 
da  Silva  do  meu  Conselho,  &  meu  Secretario  de  Estado, 
para  por  mim,  &  cm  meu  nome  tratarem,  conferirem,  & 
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ajustarem  hua  paz  perpetua  entre  mi,  meus  successores,  & 
meus  Re\ nos,  &  a  muito  Alta,  &  Sereníssima  Rainha  DONA 
MARIA  ANNA  DE  AVSTRIA,  como  tutora  da  Real  Pes- 
soa do  muito  Alto,  &  Sereníssimo  Príncipe  D.  CARLOS  II. 
seu  filho,  Rey  Catholico  das  Espanhas,  das  duas  Sicilias, 
de  Ilierusalem,  &  das  Índias  Occidentaes,  Archiduque  de 
Borgonha,  &  de  Milão,  Conde  de  Aspurg,  &  de  Tirol,  & 
Governadora  de  seus  Reynos,  &  Senhorios,  &  entre  seus 
successores,  &  Reynos,  por  meio  de  Dom  Gaspar  de  Haro, 
Gusmão  &  Aragão,  Marquez  dei  Carpio,  Duque  de  Mon- 
toro, Conde  Duque  de  Olivares,  Conde  de  Morente,  Mar- 
quez de  Ileliche,  senhor  do  Estado  de  Sorbas,  da  Villa  de 
Lueches,  Alcaide  perpetuo  de  los  Alcassares  da  cidade  de 
Cordova,  Cavalleriço  de  sus  Reaes  Cavalleriças,  Alguazil 
Mayor  perpetuo  da  mesma  Cidade,  &,  da  Santa  Inquisição 
delia,  Alcaide  perpetuo  dos  Reaes  Alcáceres,  &  Atarazanas 
de  Sevilha,  Gram  Chanciller  das  índias,  Commendador  Maior 
da  Ordem  de  Alcantara,  Gentilhomem  da  Camera,  Mon- 
teiro Mòr,  &  Alcaide  dos  Reaes  sítios  do  Pardo,  Balsaim, 
&  Zarzuela,  como  Plenipotenciário  deputado  para  esse  caso, 
pello  dito  Sereníssimo  Príncipe  D.  CARLOS,  &  com  interven- 
ção, mediação,  &  segurança  de  Duarte  Conde  de  Sanduick, 
Visconde  de  Ilinchingbrooch,  Barão  de  Montegu  deS.  Neo- 
te,  Vice  Admirai  de  Inglaterra,  dos  Conselhos  mais  secre- 
tos do  muito  Alto,  &  Sereníssimo  Príncipe  CARLOS  II.  Rey 
da  Gram  Bretanha,  meu  bom  Irmão,  em  seu  nome,  &  como 
seu  Embaixador  Extraordinário,  destinado  paça  este  mes- 
mo negocio,  tudo  na  forma,  &  com  as  condiçoens,  declara- 
ções, &  clausulas,  que  lhes  parecerem,  convenientes  ao  sos- 
sego, bem  commum,  amizade,  &  união  entre  ambas  as  Co- 
roas, &  vassallos  delias,  &  o  por  elles  feito,  &  ajustado 
nesta  parte  me  obrigo  em  meu  nome,  &  no  de  meus  suc- 
cessores, &  meus  Reynos  ao  cumprir,  manter,  &  guardar 
debaixo  da  fé,  &  palavra  de  Príncipe,  &  o  haverei  por  bom, 
firme,  &  valioso,  como  se  por  mim  fora  feito,  &  acordado, 
&  isto  sem  embargo  de  quaesquer  leys,  direitos,  capítulos 
de  Cortes,  &  costumes  que  haja  em  contrario,  porque  to- 
dos hei  por  derrogados  para  este  caso,  como  se  delles  fizera 
aqui  particular,  &  expressa  menção,  tudo  de  meu  motu  pró- 
prio, certa  sciencia,  poder  Real,  &  absoluto  no  melhor  modo, 
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&  forma  que  de  direito  posso,  &  devo.  E  por  firmeza  de  1668 
tudo  que  dito  he,  mandei  passar  esta  Carta  por  mim  assi-  Fev®r3ei1 
nada,  &  sellada  com  o  sello  grande  de  minhas  armas.  Dada 
nesta  cidade  de  Lisboa  aos  quatro  dias  do  mez  de  Fevereiro. 
Luis  Teixeira  de  Carvalho  a  fez,  Anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  IESV  CHRISTO  de  mil  &  seiscentos  &  ses- 
senta &  oito.  Pedro  Vieira  da  Silva  a  fiz  escrever. 


O  PRÍNCIPE. 


(Poder  de  ElrRei  da  Graro- 
Bretanha.) 

Carolus  SecundusDei  gra- 
tiâ  Magn©  Britanniae,  Fran- 
ci«,  &  Hiberniae  Rex,  Fidei 
defensor  &c.  Omnibus,  & 
singulis  hasce  litteras  inspe- 
cturis  salutem.  Càm  nihilma- 
gis  Regium,  aut  Christianum 
sit,  quèm  componere  dissidia 
inimicitias  consopire,  &  in- 
veteratas  odiorum  radices  ita 
penitus  evellere,  ut  armis  de- 
positis,  &  pace  redintegratá 
Populis  tranquillitas,  cõmer- 
cio  fecurítas,  legibus  autho- 
ritas  restituatur,  Principibus 
denique  subditorum  suorum 
plausus,  &  apprecationes  un- 
dique  benedicant.  Nos  qui- 
dem,  qui  Regna  Hispani©, 
ac  Portugalli®  eodem  sinu, 
&affectucomplectimur;  bel- 
luro  illud  inter  contíguas  na- 
tiones,  tot  annis  gestum,  tot 
funeribus  maculatum,  non 
sine  ineffabili  dolore  intueri 
potuimus,  optantes  identi- 


(Traducçào  particular.) 

Carlos  Segundo,  por  Gra- 
ça de  Deus,  Rei  da  Gran- 
Bretanha,  França  e  Irlanda, 
Defensor  da  Fé  &c.  A  todos 
e  a  cada  um  que  estas  letras 
virem,  saúde.  Como  nada  seja 
mais  régio  e  christão  do  que 
compôr  diíferenças  e  inimi- 
zades, e  desarreigar  de  todo 
antigos  ódios  para  que,  de- 
postas as  armas  e  renovada 
a  paz,  se  restitua  a  tranqui- 
lidade aos  povos,  a  segurança 
ao  commercio,  a  auctoridade 
ás  leis  e  finalmente  os  súb- 
ditos bendigam  por  toda  a 
parte  seus  Príncipes  com  ap- 
plausos  e  acclamações:  Nós, 
que  extremosamente  e  com  o 
mesmo  affecto  contemplámos 
os  Reinos  de  Hespanha  e 
Portugal,  não  sem  grande 
magoa  temos  podido  ver  uma 
guerra,  que  por  tantos  an- 
nos  e  com  tanta  effusão  de 
sangue  se  prosegue  entre  Na- 
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dem;  ut  sic  illustria  fortitu- 
dinis  exempla  in  alijs  Regio- 
nibus  adversus  alios  hostes 
ederentur:  tandem  cum  pro- 
pitium  numen,  ita  votis,  & 
gemitibus  nostris  respóderit, 
ut  Príncipes  utriusque  par- 
tis ad  parata  consilia,  quasi 
sponte  suá  flecti  videantur, 
incseptum  tam  pi  um,  &  op- 
tabile  nobis  omni  studio  fo- 
vendum,  &  animorum  utrin- 
que  non  modo  reconcilia- 
tionem,  sed  conjunctionem 
ctiam  mediatione  nostrà  sta- 
biliêdam  esse  censuimus. 
Quod  opus,  ut  feliciíis  inea- 
tur,  &  expeditiús  ad  finem 
perducatur,  Legatum  nos- 
trum  Extraordinarium  ad 
Príncipes  utriusque  partis 
misimus,  Virum,  è  nobilitate 
nostra  Primário,  utrique  Co- 
ronae  «què  addicW,  eòque 
auspicatius  apud  utrunque 
Legatione  hac-pacificâ  de- 
functururo,  Praedilectum,  & 
perquàm  (ideiem,  Consan- 
guineum  nostrum  Eduardum 
Comitem  deSanduich,  Vice- 
ComitemdeHinchingbrooch, 
Baronem  Montacutium  de 
Sancto  Neote,  Angliae  Vice 
Admirallum,  Magnae  Garde- 
robffi  nostra  Magistrum,  no- 
bis á  Secretioribus  Consilijs, 
Antiquissimi,  nobilissimique 
Ordinis  Periscelidis  equitem. 
Sciatis  igitur,  quod  nos  fide, 
industriâ,  judicio,  acpruden- 


ções  visinhas;  e  desejando 
que  tão  illustres  exemplos  de 
valor  se  mostrem  em  outras 
regiões  e  contra  outros  ini- 
migos, e  havendo  Deus  sido 
servido  ouvir  nossos  desejos 
e  clamores,  por  tal  modo  que 
os  Príncipes  de  ambas  as 
partes  parece  que  se  incli- 
nam, como  de  sua  própria 
vontade,  aos  Tratados  preve- 
nidos, julgámos  que,  com  a 
nossa  mediação,  se  deve  fo- 
mentar um  tão  pio  principio 
e  de  nós  tão  desejado;  nâo 
só  reconciliando  os  ânimos  de 
uma  e  outra  parte,  mas  tam- 
bém estabelecendo  a  unido 
entre  elles.  E  para  que  esta 
obra  mais  felizmente  se  co- 
mece, e  mais  brevemente  se 
leve  ao  fim,  enviámos  aos 
Príncipes  de  ambas  as  par- 
partes,  o  nosso  Embaixa- 
dor Extraordinário,  pessoa 
de  nossa  primeira  nobreza, 
igualmente  affectó  a  uma  e 
outra  Corda,  para  que  assim 
com  mais  felicidade  possa  jun- 
to das  mesmas  exercer  esta 
nossa  pacifica  missão,  o  mui- 
to amado  e  muito  fiel  Paren- 
te nosso  Eduardo  Conde  de 
Sandwich,  Visconde  de  Hin- 
chingbrooch,  Barão  de  Mon- 
tegu  de  S.  Neote,  Vice-AI- 
mirante  de  Inglaterra,  Su- 
perintendente da  nossa  Guar- 
da-roupa,  de  nossos  mais  Se- 
cretos Conselhos,  Cavallciro 
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tíá  dícti  Comitis  de  Sanduich 
Legati  nostri  Extraordinarij 
plurimúra  confisi,  ipsum  ve- 
mm,  &  indubitatú  Cômissa- 
rium,  ac  Procuratorem  nos- 
trum  fecimus,  ordinavimus, 
&  deputavimus,  ac.per  pre- 
sentes facimus,  ordinamus, 
&  deputa  mus:  dantes  cidem, 
&  cõmittentes  plenam,  &  om- 
nimodam  potestatem,  atquc 
authoritatem  pari  ter,  &  man- 
datam generale,  &  speciale 
nomine  nostro  cum  Praefatis 
Principibus  utriusque  partis, 
vel  ipsorum  Ministris  con- 
grediendi,  ac  sermones  ha- 
bendi,  &  cum  ipsorum  Cô- 
missaríjs,  deputatis,  &  Pro- 
curatoribus  ad  hoc  sufficien- 
tem  potestatem  habentibus, 
conjunctim,  vel  separatim, 
ki  confinijs  Regnorum,  vel 
alibi  ubi  commodiús  visum 
fuerit  de  &  super  pace  per- 
petuá  inter  Coronas,  &  Re- 
gna  Hispani»,  &  Portugal- 
li», vel  de,  &  super  multo- 
rum  annorum  inducijs  inter 
easdem  eademque  utilissimis, 
&  maximè  convenientibns 
Àrticulis,  &  conditionibus 
stabiliendà,  vel  stabiliendis; 
nec  non  de  &  super  triplici 
federe,  ac  consociatione  in- 
ter, nos  dictosque  Príncipes, 
utriusque  partis,  pro  com- 
muni,  ac  mutuâ  Regnorum 
nostrorum  defensione  cõmu- 
nicandi,  tractandi,  conve- 


da  muito  antiga  e  muito  no-  ices 
bre  Ordem  da  Jarreteira.  ^J™ 
Sabei  portanto  que  Nós,  con- 
fiando muito  na  fidelidade, 
zêlo,  juizo  e  prudência  do 
dito  Conde  de  Sandwich, 
nosso  Embaixador  Extraor- 
dinário, o  fizemos,  nomeámos 
e  constituímos,  e  pelas  pre- 
sentes o  fazemos,  nomeámos 
e  constituímos  nosso  verda- 
deiro e  certo  Commissario 
e  Procurador,  dando-lhe  e 
commettendo-lhe  plena  e  in- 
teira faculdade,  bem  como 
auctoridade  e  poder  geral  e 
especial,  para  em  nosso  no- 
me se  ajuntar  e  conferenciar 
com  um  e  outro  Príncipe, 
ou  com  seus  Ministros,  e  de 
communicar,  tratar,  concer- 
tar e  concluir,  com  seus  Com- 
missarios,  Deputados  e  Pro- 
curadores (que  para  isso  tive- 
rem poder  bastante)  quer 
junta,  quer  separadamente, 
nos  confins  do  Reino  ou  em 
outro  logar  que  parecer  mais 
conveniente,  uma  paz  perpe- 
tua entre  as  Cordas  de  Hes- 
panha  e  Portugal,  ou  tregoas 
por  muitos  annos  entre  as 
ditas  Cordas  e  Reinos,  e  de 
estabelecer  aquella  ou  estas, 
por  meio  dos  mais  úteis  e 
convenientes  artigos  e  con- 
dições; e  bem  assim  de  com- 
municar, tratar,  ajustar  e 
concluir  uma  tríplice  alliança 
entre  nós  e  os  ditos  Princi- 
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niendi,  &  concluendi,  caete- 
raque  omnia  faciendi,  quae 
ad  praedictos  fines,  vel  quos- 
libet  eorum  faciant,  &  con- 
ducant,  atquc  super  ijs  Ar- 
tículos, litteras,  &  instru- 
menta necessária  conficiendi, 
&  ab  alteris  partibus  con- 
junctim,  vel  separatim  pe- 
tendi,  &recipiendi.  Denique 
omnia  ea,  quae  ad  praemissa, 
vel  circa  eadem  quovis  modo 
erunt  necessária,  &,  oppor- 
tuna  expediendi.  Promitten- 
tes  bonâ  fide,  &  in  verbo  Ré- 
gio nos  omnia,  &  singula  quae 
inter  Príncipes  utriusque  par- 
tis, eorumve  Procuratores, 
Deputatos,  aut  Commissa- 
rios,  atque  Praenominatum 
Legatum  nostrum  Extraor- 
dinarium  conjunctim,  vel  se- 
paratim in  praemissis,  seu 
Praemissorum  aliquo  erunt 
facta,  pacta,  &  conclusa,  ra- 
ta, grata,  &  firma  habituros, 
nec  unquam  contra  ipsorum 
aliquid,  aut  aliqua  contravè- 
turos,  quin  potius  quidquid 
nomine  nostro  promissum, 
aut  in  quovis  Praemissorum 
conclusum  fuerit,  non  solúm, 
ex  parte  nostrâ  sanctè,  &  in- 
violabiliterobservaturos,  sed 
fidejussuros,  &  sponsores  fu- 
turos, idem  ab  alteris  quoq 
partibus,  &  earum  alterutrâ 
sanctè,  &  inviolabiliter  ob- 
servatum  iri.  In  cujus  rei  tes- 
timonium  hasce  litteras  fieri, 


pes  de  ambas  as  partes,  para 
commum  e  mutua  defeza  dos 
nossos  Reinos,  e  de  fazer  to- 
das aquellas  cousas  que  aos 
ditos  fins  e  a  qualquer  d'elles 
pertençam  e  conduzam,  e  so- 
bretudo isto,  os  artigos,  le- 
tras e  instrumentos  necessá- 
rios, e  de  pedi-los  e  recebe- 
los  das  outras  partes  conjunta 
ou  separadamente.  £  final- 
mente de  expedir  tudo  aquil- 
lo  que  de  algum  modo  for 
necessário  e  opportuno  ás  re- 
feridas cousas  ou  lhes  diga 
respeito.  Promettendo  de  boa 
fé  e  debaixo  de  palavra  Real 
que  haveremos  por  boas,  fir- 
mes e  validas  todas  e  cada 
uma  das  cousas  que  forem 
feitas,  pactuadas  e  concluídas 
entre  os  Principes  de  ambas 
as  partes  ou  seus  Procurado- 
res, Deputados  e  Commis- 
sarios  e  o  sobredito  nosso 
Embaixador  Extraordinário, 
tanto  junta  como  separada- 
mente, em  geral  ou  em  par- 
ticular, e  que  jamais  contra- 
viremos em  cousa  alguma, 
mas  antes  pela  nossa  parte 
não  só  observaremos  santa  e 
inviolavelmente  tudo  o  que 
a  tal  respeito,  em  nosso  no- 
me, se  tiver  promettido  ou 
concluído,  mas  também  pro- 
mettemos  e  damo-nos  por 
fiadores  de  que  por  uma  e 
outra  parte  igualmente  será 
observado  santa  c  inviolavel- 
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manuque  nostrâ  signa  tas  ma- 
gno Angliae  sigillo  commu- 
niri  fecimus.  Quae  dabantur 
apud  Palatium  nostrQ  Wes- 
roonasteríj,  sexto  decimo  die 
Mensis  Februarij,  Anno  Do- 
mini  millesirao  sexcentesimo 
sexagésimo  quinto,  Regni 
nostri  decimo  octavo. 


CAROLUS  REX. 


BM  NOME  DA  SANCTISSIMA  TRINDADE,  PADRE,  FILHO, 
&  ESPIRITO  SANTO,  TRES  PESSOAS,  &  HUM  SÓ  DEOS 
VERDADEIRO. 

ART.  I. 

Primeiramente  declarào  os  Senhores  Reys  Catholico, 
&  de  Portugal,  que  pello  presente  Tratado  fazem,  &  esta- 
belecem em  seus  nomes,  de  suas  Coroas,  &  de  seus  Vas- 
sallos,  hQa  Paz  perpetua,  boa,  firme,  &  inviolável,  que  co- 
meçará do  dia  da  publicação  deste  Tratado,  que  se  fará  em 
termo  de  quinze  dias,  cessando  desde  logo  todos  os  actos 
de  hostilidade,  de  qualquer  maneira  que  sejáo,  entre  suas 
Coroas,  por  terra,  &  por  mar,  em  todos  seus  Reynos,  Se- 
nhorios, &  Vassallos,  de  qualquer  qualidade,  &  condição 
que  sejão,  sem  exceição  de  lugares,  nem  dè  pessoas;  E  se 
declara  que  hão  de  ser  quinze  dias  para  ratificar  o  Trata- 
do, &  quinze  para  se  publicar. 

ART.  II. 

E  porque  a  boa  fè,  com  que  se  faz  este  Tratado  de  Paz 
perpetua,  não  permite  cuidar-se  em  guerra  para  o  futuro, 
nem  em  querer  cada  hQa  das  partes  achar-se  para  este  caso 
com  melhor  partido,  se  acordou  em  restituírem  á  Portugal 
as  Praças,  que  durando  a  guerra  lhe  tomárâo  as  armas  de 
EIRey  Catholico,  &  a  EIRey  Catholico  as  que  durando  a 


mente.  Em  testemunho  do  ms 
que  mandámos  passar  estas  FevJ™ 
letras,  firmadas  do  nosso  pu- 
nho e  sedadas  com  o  Sello 
grande  de  Inglaterra.  Dado 
no  nosso  Palacio  de  West- 
minster, aos  dezeseis  dias  do 
mez  de  Fevereiro  do  Anno 
do  Senhor  mil  seiscentos  e 
sessenta  e  cinco,  e  do  nosso 
Reinado  o  decimo  oitavo. 

CARLOS  R. 
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guerra,  lhe  tomárâo  as  armas  de  Portugal,  com  todos  seus 
termos,  assi,  &  da  maneira,  &  pellos  limites,  &  confronta- 
ções, que  tinhão  antes  da  guerra,  &  todas  as  fazendas  de 
raiz  se  restituiráõ  a  seus  antigos  possuidores,  ou  a  seus  her- 
deiros, pagando  elles  as  bemfeitorias  úteis,  &  necessárias, 
&  nem  por  isso  poderão  pedir  as  danificações,  que  se  at- 
tribuem  à  guerra,  &  ficará  nas  Praças  a  artilharia  que  ti- 
nhão, quando  se  occupàrão,  &  os  moradores,  que  não  qui- 
zerem  ficar,  poderáõ  levar  todo  o  movei,  &  venceráõ  os  fru- 
ctos  do  que  tiverem  semeado,  ao  tempo  da  publicação  da 
paz ;  &  esta  restituição  das  Praças  se  fará  em  termo  de  dous 
mezes,  que  começarão  do  dia  da  publicação  da  Paz.  Decla- 
rão  porém,  que  nesta  restituição  das  Praças  não  entra  a  ci- 
dade de  Ceuta,  que  ha  de  ficar  em  poder  de  EIRey  Catho- 
lico,  pellas  razoens  que  para  isso  se  considerârão.  £  se  de- 
clara, que  as  fazendas  que  se  possuírem  com  outro  titulo, 
<jue  não  seja  o  de  guerra,  poderão  dispor  delias  seus  donos 
livremente. 

ART.  III. 

Os  Vassallos,  &  moradores  das  terras  possuídas  de  hum 
&  outro  Rey,  terão  toda  a  boa  correspondência,  &  amiza- 
de, sem  mostrar  sentimento  das  offensas,  &  dannos  passa- 
dos, &  poderão  communicar,  entrar,  &  frequentar  os  limi- 
tes de  hum,  &  de  outro,  &  usar,  &  exercitar  comercio  coro 
toda  a  segurança,  por  terra,  &  por  mar,  assi,  &  da  maneira 
que  se  usava  em  tempo  delRey  Dom  Sebastião,  (i) 

ART.  IV. 

Os  ditos  Vassallos,  &  moradores  de  h&a,  &  outra  parte 
terão  reciprocamente  a  mesma  segurança,  liberdades,  &  pri- 
vilégios que  estão  acordados  com  os  súbditos  do  Sereníssi- 
mo Rey  da  Gram  Bretanha,  pello  Tratado  de  23  de  Mayo 
do  anno  de  667,  (*)  &  do  outro  anno  de  630,  (3)  no  em 
que  este  tratado  está  ainda  em  pè,  assi,  &  da  maneira,  como 
se  todos  aquelles  artigos,  em  razão  do  comercio,  &  immu- 
nidades  tocantes  a  elle,  forão  aqui  expressamente  declare- 

(1)  Vide  Lei  e  Concórdia  enlre  El-Rei  o  Senhor  D.  Sebastião  c  Fi- 
lippe  n  de  Castel  la  a  pag.  373. 

(2)  Vide  este  documento  a  pag.  377. 
Id.  id.  a  pag.  103. 


Digitized  by, 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  O  SENHOR  D.  PEDRO.  369 

dos,  sem  exceição  de  Artigo  algum,  mudando  sòmente  o  it>68 
nome,  em  favor  de  Portugal ;  &  destes  mesmos  privilégios  Fc™™ro 
?sará  a  nação  Portuguesa,  nos  Rey  nos  de  S.  Magestade  Ca- 
tholica,  assi,  &  da  maneira,  que  o  usavão  em  tempo  do 
dito  Rey  Dom  Sebastião. 

ART.  V. 

£  porque  he  necessário  hum  largo  tempo,  para  poder 
publicar-se  este  Tratado  nas  partes  mais  distantes  dos  Se- 
nhorios de  hum,  &  outro  Rey,  para  cessarem  entre  elles  to- 
dos os  actos  de  hostilidade;  se  acordou,  que  esta  Paz  co- 
meçará nas  ditas  partes,  da  publicação  gue  delia  se  fizer  em 
Espanha,  a  hum  anno  seguinte;  mas  se  o  aviso  da  Paz  pu- 
der chegar  antes  ôquelles  lugares,  cessarão  desde  então  to- 
dos os  actos  de  hostilidade:  &  se  passado  o  dito  anno  se 
cometer  por  qualquer  das  partes  algum  acto  de  hostilidade, 
se  satisfará  todo  o  danno  que  delle  nacer. 

ART.  VI. 

Todos  os  prisioneiros  de  guerra,  ou  em  odio  delia,  de 
qualquer  nação  que  sejão,  sem  dilação,  ou  embargo  algum 
serão  postos  em  sua  liberdade,  assi  da  hQa,  como  da  outra 
parte,  sem  exceição  de  pessoa  algúa,  &  de  razão,  ou  pre- 
texto, q  se  queira  tomar  em  contrario;  &  esta  liberdade  co- 
meçará do  dia  da  publicação  em  diante. 

ART.  VII. 

E  para  que  esta  paz  seja  melhor  guardada,  prometem 
respectivamête  os  ditos  Reys  Catholico,  &  de  Portugal  de 
dar  livre,  &  segura  passagem  por  mar,  ou  rios  navegáveis 
contra  a  invasão  de  quaisquer  piratas,  ou  outros  inimigos, 
que  procuraràm  tomar,  &  castigar  com  rigor,  dando  toda 
a  liberdade  ao  commercio. 

ART.  VIII. 

Todas  as  privações  de  heranças,  &  disposiçoès  feitas 
com  odio  da  guerra,  são  declaradas  por  nenhúas,  &  como 
não  acontecidas,  &  os  dous  Reys  perdoão  a  culpa  a  huns, 
&  a  outros  vassallos  em  virtude  deste  Tratado,  havendose 
de  restituir  as  fazendas  que  estiverem  no  fisco,  &  Coroa  ás 

TOM.  I.  24 
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pessoas,  às  quaes  sem  intervenção  desta  guerra  haviào  de 
tocar,  ou  pertencer  para  poderem  livremente  gozar  delias; 
mas  os  frutos,  &  rendimentos  dos  ditos  bens,  até  o  dia  da 
publicação  da  paz,  ficarão  aos  que  os  tem  possuído  durante 
a  guerra;  &  porq  se  pode  offerecer  sobre  isto  algôas  de- 
mandas, que  convém  abreviar  para  o  sossego  da  Republi- 
ca, será  obrigado  cada  hum  dos  pretendentes  a  intentar  as 
demandas  dentro  de  hum  anno,  &  se  determinarão  breve, 
&  summariamente  dentro  de  outro. 

ART.  IX. 

E  se,  cõtra  o  digposto  neste  Tratado,  algús  moradores, 
sem  ordem,  &  mandado  dos  Reys  respectivamente  fizerem 
algum  danno,  se  reparará,  &  castigará  o  danno  que  fize- 
rem, sedo  tomados  os  delinquentes:  mas  não  será  licito  por 
esta  causa  tomar  as  armas,  &  romper  a  paz.  E  em  caso  de 
se  não  fazer  justiça,  se  poderão  dar  cartas  de  Marca,  ou  re- 
presálias contra  os  delinquentes,  na  forma  que  se  costuma. 

ART.  X. 

A  Coroa  de  Portugal  pellos  interesses,  que  reciproca, 
&  inseparavelmente  tem  com  a  de  Inglaterra,  poderá  entrar 
à  parte  de  qual  quer  Liga,  ou  Ligas  offensiva,  &  deffensi- 
va,  que  as  ditas  Coroas  de  Inglaterra,  &  Catholica  fizerem 
entre  si,  juntamente  com  quaesquer  confederados  seus,  & 
as  condições,  &  obrigações  reciprocas,  que  em  tal  caso  se 
ajustarem,  ou  se  acrescentarè  ao  diãte,  se  terão,  &  guar- 
darão inviolavelmente  em  virtude  deste  Tratado,  assi,  &  da 
maneira,  como  se  estiverão  partícula  rmète  expressadas  nel- 
le,  &  estiverão  jà  nomeados  os  Colligados. 

ART.  XI. 

Prometem  os  sobreditos  senhores  Reys  Catholico,  &  de 
Portugal  de  não  fazer  nada  cõtra,  &  em  prejuízo  desta  paz, 
nem  consentir  se  faça  directa,  ou  indirectamente:  &  se  a 
caso  se  fizer,  de  o  reparar  sem  nenhúa  dilação.  E  para  ob- 
servância de  tudo  o  acima  conteúdo,  se  obrigão  com  o  Se- 
reníssimo Rey  da  Gram  Bretanha,  como  mediator,  &  fiador 
desta  paz.  E  para  firmeza  de  tudo,  renuncião  todas  as  leys, 
costumes,  ou  couza  que  faça  em  contrario. 
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ART.  XII. 


Esta  Paz  será  publicada  por  todas  as  partes  donde  con- 
vier, o  mais  brevemente  que  ser  possa,  depois  da  ratifica- 
ção destes  Artigos,  pelos  senhores  Reys  Catholico,  &  de 
Portugal,  &  entregues  reciprocamente  na  forma  costumada. 

ART.  XIII. 

Finalmente  serám  os  presentes  Artigos,  &  Paz  nelles 
conteuda  ratificados  também,  &  reconhecidos  pello  Serenís- 
simo Rey  da  Gram  Bretanha,  como  mediator,  &  fiador  delia 
por  cada  hfla  das  partes,  dentro  de  quatro  meses,  depois  de 
sua  ratificaçaô. 

Todas  as  quais  cousas  nestes  Artigos  referidas  forão 
acordadas,  estabelecidas,  &  côcluidas,  por  nòs  Dò  Gaspar 
de  Haro,  Gusmão,  &  Aragão,  Marquez  dei  Carpio,  Duarte 
Conde  de  Sanduick,  Dom  Nuno  Alvarez  Pereira  Duque  do 
Cadaval,  Dom  Vasco  Luis  da  Gama  Marquez  de  Niza,  Dom 
Ioão  da  Silva  Marquez  de  Gouvea,  Dom  Antonio  Luis  de 
Meneses  Marquez  de  Marialva,  Henrique  de  Sousa  Tavares 
da  Silva  Conde  de  Mirãda,  &  Pedro  Vieira  da  Silva,  Co- 
missários Deputados  para  este  effeito,  em  virtude  das  ple- 
ni potencias,  que  ficão  declaradas  em  nome  de  S.  Majesta- 
des Catholica,  da  Grão  Bretanha,  &  de  Portvgal,  em  cuja 
fé,  firmeza,  &  testemunho  de  verdade  fizemos  este  prezente 
Tratado,  firmado  de  nossas  mãos,  &  sellado  cõ  o  sello  de 
nossas  armas.  Em  Lisboa  no  Convento  de  S.  Eloy  aos  13 
de  Fevereiro  de  1668.  Dom  Gaspar  de  Haro,  Gusmão,  Sf 
Aragão.  O  Conde  de  Sanduick.  O  Duque  Marquez  de  Fe- 
reira.  Marquez  de  Nisa  Almirante  da  índia.  Marquez  de 
Gouvea  Mordomo-Mòr.  Marquez  de  Marialva.  Conde  de 
Miranda,  Pedro  Vieira  da  Silva. 

E  Havendo  Eu  visto  o  dito  Tratado  de  paz  perpetua, 
depois  de  considerado,  &  examinado  cõ  toda  a  attenção, 
bey  por  bem  aceitalo,  aprovalo,  ratificalo,  &  cõfirmalo, 
como  em  effeito  por  esta  minha  carta  patente  o  aceito, 
aprovo,  ratifico,  &  cõfirmo  prometèdo  em  meu  nome,  no 
dos  meus  successores,  &  meus  Reynos  de  observar,  guar- 
dar, cumprir,  &  de  fazer  observar,  guardar,  &  cumprir  in- 
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violavelmente  todas  as  cousas  nelle  conteudas,  sem  admi- 
tir, que  por  modo,  ou  acontecimento  algum,  que  haja,  ou 
possa  haver,  directa,  ou  indirectamête  se  contradiga,  ou  và 
contra  elle,  &  se  se  ouver  feito,  ou  se  fizer  em  algúa  ma- 
neira cousa  em  côtrario,  de  o  mãdar  reparar  sè  dificul- 
dade, ou  dilação  algíla  castigar,  &  mandar  castigar  os  que 
forem  nisso  cúmplices  com  todo  o  rigor;  &  tudo  o  referido 
prometo,  &  me  obrigo  guardar  debaixo  da  fé,  &  palavra 
de  Rey  em  meu  nome,  no  de  meus  successores,  &  Reynos, 
&  da  hypotheca,  &  obrigação  de  todos  os  bês,  &  rèdas  ge- 
raes,  &  speciaes,  presentes,  &  futuras  delles.  E  em  fé,  & 
firmeza  de  tudo,  mãdei  passar  a  presête  carta  por  mi  assi- 
nada, &  sellada  cõ  o  sello  grande  de  minhas  armas.  Dada 
na  cidade  de  Lisboa  aos  tres  dias  do  mes  de  Março.  Luiz 
Teixeira  de  Carvalho  a  fez,  Anno  do  Nascimento  de  N.  Se- 
nhor Jesv  Christo  de  mil  seiscetos,  &  sessenta,  &  oito.  Pe- 
dro Vieira  da  Silva  o  fiz  escrever. 


O  PRÍNCIPE. 


BOCUflEHTO. 


LBl  B  COlfCOIDU  BlfTIB  KL-IBI  O  8BNBOI  DOM  8BBA8TIÍO,  B  BL-IBI 
FILIPPI  II  DB  CA8TKLLA,  SOBBB  08  DELINQUENTES  QUE  PASSAM  DB 
UM  PABA  OUTRO  BEINO,  DADA  BM  ALMBIBIM  A  $8  DE  PBVBBBIBO  DB 
1569,  (1)  A  QUE  8B  BBPBBB  O  ABTIGO  III  DO  TB  ATADO  DB  13  DB  FE- 
TBBBIBO  DB  1668. 


(DB  DM  MS.  PBITBffCBNTI  AO  ARCHlfO  DA  StCBITAllà  DB  B8TAD0 
DOS  NB00C108  BSTBAN6B1B08.) 


Dom  Sebastião  por  Graça  de  Deos  Rey  de  Portugal,  e  dos  Al-  1668 
garves,  d'aquem  e  d'alem  Mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Fevereiro 
Conquista,  Navegação,  Commercio  deEthiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  ÍS 
da  índia,  &c.  Faço  saber  ao  Regedor  da  Minha  Gasa  da  Suplica- 
ção, e  ao  Governador  da  Gasa  do  Givel,  e  aos  do  Meu  Conselho,  e 
a  todos  Meus  Desembargadores,  Corregedores,  Ouvidores,  Juizes, 
Justiças,  Officiaes,  e  pessoas  de  Meus  Reynos,  e  Senhorios,  que  en- 
tre EIRey  D.  Manoel  de  gloriosa  memoria,  Meu  Bis-avô,  que  Santa 
Gloria  haja,  e  o  Sereníssimo  Rey  D.  Fernando  Catholico  de  Cas- 
tella,  e  a  Raynha  D.  Isabel,  sua  Mulher,  que  então  reinavão,  se 
fes,  e  tomou  assento  ácerca  da  remissão  dos  delinquentes,  que  de 
hum  Rey  no  ao  do  outro  se  acolhião,  e  dos  dei  ic  tos,  e  casos,  e  for- 
ma, em  que  havião  de  ser  remettidos  ao  Reyno,  e  parte,  onde  ti- 
vessem cometido  os  tais  casos,  e  delictos,  segundo  mais  particular- 
mente se  contem  nos  Capítulos  da  Pas,  que  entre  os  ditos  Senhores 
Reys  se  fizeram,  e  nas  Capitulações,  que  por  meyo  de  algumas  pes- 
soas nomeadas  ácerca  do  sobredito  se  assentirão,  e  concluirão.  £ 
posto  que  o  que  assim  se  accordou,  e  assentou,  era  assim  muito 
justo,  e  muy  conveniente  ao  Serviço  dos  Reys,  e  beneficio  publico 
de  ambos  os  Reynos,  não  parece  nos  casos,  que  succederão,  que  se 
guardou,  e  cumprio  assim  inteiramente;  e  álem  disso  no  entendi- 
mento de  algumas  palavras,  e  clausulas  das  ditas  Capitulações, 
houve  algumas  duvidas,  e  dificuldades;  e  assim  se  deixárão  de 
declarar,  e  especificar  nas  ditas  Capitulações  outros  delictos,  e  ca- 
sos, em  que  havia  igual,  ou  maior  razão  para  serem  declarados,  e 
especificados.  E  querendo  Eu  ora  conservar,  e  continuar  nisto,  e 
em  tudo  o  mais,  a  irmandade,  amisade,  e  amor,  que  entre  Mim, 
e  o  Sereníssimo  Rey  de  Castella,  Meu  Tio,  e  os  Reys,  Meus  ante- 

Íí)  Esla  Concórdia  foi  publicada  para  ter  o  seu  devido  effeito  pela  Lei  de  2 
ulho  de  1692,  e  foi  confirmada  pelos  Tratados  celebrados  entre  as  duas  Co- 
roas, de  13  de  Fevereiro  de  1668— de  6  de  Fevereiro  de  1715— de  10  de  Feve- 
reiro de  1763  -  de  1  de  Outubro  de  1777— e  de  11  de  Março  de  1778. 
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16G8  cessores,  houve,  c  há,  c  sendo  isto  de  novo  tratado  por  meyo  de 
Fevereiro    nossos  Embaixadores,  e com  parecer  de  algumas  pessoas,  entra- 


dos do  Meu  Conselho,  ordenei,  e  assentei  de  renovar,  e  confirmar, 
declarar,  e  estender,  como  de  feito  por  esta  presente  Carta  confir- 
mo, declaro,  e  estendo  o  que  se  contem  nas  ditas  Capitulações, 
Assentos,  e  Concordias,  na  forma,  e  maneira,  c  nos  casos  que  ao 
diante  será  declarado. 

Primeiramente,  que  as  pessoas  de  qualquer  estado,  condirão, 
qualidade,  c  preeminência  que  sejão,  naturaes,  Súbditos,  ou  não 
Súbditos,  que  cometerem,  ou  incorrerem  em  crime  dc  Lesa  Mages- 
tade  contra  as  Pessoas  de  Nós  Reys  de  Portugal,  e  de  Castella,  ede 
Nossos  Successorcs,  ou  contra  as  Hay  nhãs,  e  Nossos  Filhos  Legíti- 
mos, ou  se  alçarem,  ou  rebellarem  em  alguma  Cidade,  Villa,  ou 
Castello,  ou  fizerem,  ou  tratarem  em  qualquer  outra  maneira  con- 
tra Nossos  Estados,  c  as  taes  pessoas  se  acolherem  do  Reyno  de 
Castella  ao  de  Portugal,  ou  do  de  Portugal  ao  de  Castella,  estes 
taes  sejão  remetidos  ao  Rey,  c  Reyno,  contra  quem,  e  onde  come- 
terem o  tal  crime,  para  que  nelle  possão  ser  punidos,  e  castigados, 
e  feita  justiça  como  seus  crimes  o  merecem,  confirmando,  e  reno- 
vando nisto  o  que  se  dispõem,  e  contem  na  Capitulação  antiga: 
com  tal  declaração,  que  sendo  a  requisitória,  porque  se  pedir  a  tal 
remissão  emanada  dos  do  Nosso  Conselho,  c  Dezembargo,  e  Rela- 
ções, ou  das  Audiências,  e  Corregedores,  e  Alcaides  de  Corte,  ou 
de  outros  Supremos  Tribunaes,  e  sendo  na  tal  requisitória  inserta 
a  informação  do  delicto,  com  a  dita  requisitória  somente  se  faça  a 
tal  remissão,  sem  ser  necessário  apresentar-se  outra  informação, 
nem  averiguação  no  Reyno,  nem  pelos  Juizes,  donde,  e  ante  quem 
se  pedir  a  tal  remissão.  E  porem  não  sendo  a  dita  requisitória  pas- 
sada pelos  do  Nosso  Conselho,  e  Dezembargo,  c  Relações,  ou  Au- 
diências, ou  Corregedores,  e  Alcaides  da  Corte,  ou  por  outros  Tri- 
bunaes Supremos;  e  sendo  passada  pelos  outros  Corregedores,  Ou- 
vidores, Juizes,  c  Justiças  inferiores,  em  tal  caso  só  se  apresentará 
o  processo,  c  prova,  que  for  feita  contra  o  tal  delinquente;  e  con- 
stando do  delicto  pelo  dito  processo,  sem  se  fazer,  nem  admittir 
outra  prova,  defesa,  nem  desculpa  alguma,  se  fará  a  dita  remissão. 
E  esta  mesma  ordem,  e  forma  se  guardará  em  todos  os  casos,  em 
que  ao  diante  será  declarado,  que  se  faça  a  dita  remissão. 

E  que  as  pessoas  que  de  hum  Reyno  se  passarem,  e  acolherem 
ao  outro,  levando  fazenda,  ou  cousas  furtadas,  ou  roubadas,  sejão 
prezos,  e  remettidos  com  os  ditos  bens,  e  fazenda,  conforme  ao 
que  se  contem  na  Capitulação  antiga :  O  qual  caso  de  novo  se  es- 
tende, e  quero  que  se  entenda  nos  Officiaes  de  nossos  Reynos,  que 
tendo  servido  cargo  de  administração  de  Nossa  Fazenda,  se  auzen- 
tarem,  e  fugirem  de  hum  Reyno  para  outro,  sem  darem  conta,  nem 
pagarem  o  que  devem.  E  assim  nos  Feitores  dos  Mercadores,  enos 
mesmos  Mercadores,  que  se  alçarem,  ou  quebrarem,  e  se  forem  de 
hum  Reyno  para  outro;  para  que  todos  os  sobreditos  sejão  prezos, 
e  remettidos  com  os  bens,  e  fazenda,  que  levárão  áquelle  Reyno,  e 
parte,  para  donde  se  auzentarem,  e  forem. 
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Que  o  que  se  contem,  e  dispõem  nas  Capitulações  antigas  ácerca 
dos  que  levarem  de  hum  Reyno  a  outro  Mulheres  Casadas,  e  das  Fevereiro 
ditas  Mulheres  Casadas,  que  se  forem  sem  licença,  e  contra  von-  13 
tade  de  seos  Maridos,  para  que  sejão  prezos,  e  remetidos  ao  Reyno, 
donde  se  auzen taram,  e  fugiram,  se  entenda,  e  estenda  aos  que  le- 
varem, ou  tirarem  Filhas  de  casa  de  seos  Pays,  ou  de  outras  pes- 
soas, sub  cuja  guarda,  e  poder  estiverem,  contra  vontade  dos  ditos 
Pays,  e  pessoas,  para  que  assim  mesmo  elles,  e  ellas  sejão  prezos, 
e  remettidos  ao  Reyno,  e  parte,  donde  as  tirarem,  e  levarem,  apre- 
sentando-se  a  dita  requisitória  a  requerimento  dos  taes  Maridos, 
Pays,  ou  pessoas. 

£  assim  mesmo,  que  o  que  toca  aos  que  matarem  com  Besta, 
ou  por  dinheiro,  ou  saltarem,  e  roubarem  em  caminho,  e  se  aco- 
lherem de  hum  Reyno  a  outro,  que  conforme  a  Capitulação  antiga 
hão-de  ser  prezos,  e  remettidos,  se  entenda,  cumpra,  e  guarde  nos 
que  matarem  com  Arcabús,  ou  Espingarda ;  os  quais  pela  mesma 
maneira  serão  prezos,  e  remettidos  ao  Reyno,  e  parte,  onde  come- 
terem o  tal  delicto. 

Que  os  que  matarem,  ou  ferirem  a  algumas  pessoas  dos  Conse- 
lhos de  Nós  os  Reys,  ou  Desembargadores  das  Relações,  e  aos  das 
Audiências,  e  Corregedores,  e  Alcaides  da  Corte,  e  do  Crime,  e  de 
outros  Tribunaes  Supremos,  e  se  forem,  e  acolherem  a  hum  dos 
ditos  Reynos,  sejão  prezos,  e  remettidos  ao  Reyno,  e  parte,  donde 
o  tal  delicto  cometterem.  E  o  mesmo  se  entenderá  nos  que  mata- 
rem Corregedores,  e  Juizes  inferiores,  que  não  sejão  dos  ditos  Tri- 
bunaes maiores,  e  Supremos. 

Que  os  que  por  força,  e  com  armas  romperem,  e  quebrantarem 
Cadéas  para  tirar  delias  prezos,  passando  de  hum  Reyno  a  outro  a 
fazer  este  delicto,  ou  cometendo-o  no  mesmo  Reyno,  e  passando-se 
ao  outro,  nuns,  e  outros  sejão  prezos,  e  remetidos  ao  Reyno,  e 
parte  onde  cometerem  o  dito  delicto,  assim,  e  da  maneira,  que 
acima  hê  dito,  que  se  faça  nos  outros  casos  de  remissão. 

E  por  quanto  sendo  declarado  em  huma  das  Capitulações,  e 
assentos,  que  se  tomarão  entre  o  dito  Senhor  Rey  D.  Manoel,  Meu 
Bis-avó,  e  os  Sereníssimos  Reys  Catholicos  de  Ca  Stella,  alguns  dos 
casos  sobreditos,  em  que  se  havia  de  fazer  remissão  dos  delinquen- 
tes, se  acrescentou,  e  pós  huma  clausula  geral,  que  dis,  que  o 
mesmo  se  entenda  nos  Casos  Similhantes  aos  expressados :  a  qual 
clausula  geral  tem  causado  muitas  duvidas,  e  difficuldades,  e  occa- 
sião  de  differenças ;  e  sendo  declarados,  e  acrescentados  nesta  nova 
Capitulação,  e  assento  os  casos,  em  que  se  ha  de  fazer  a  dita  re- 
missão, não  parece  necessário,  nem  conviniente  pór-se  a  dita  Clau- 
sula geral,  nem  que  em  virtude  da  antiga  se  possa  pedir,  nem  per- 
tender  a  dita  remissão  em  outros  alguns  casos,  somente  nos  que 
aqui  são  declarados. 

E  quanto  aos  delinquentes,  e  pessoas  que  ao  presente,  e  no 
tempo,  que  se  publicar  esta  Concórdia,  e  Provisão  na  Corte  de  Nós 
os  Reys,  estão  acolhidos  em  qualquer  dos  ditos  dous  Reynos,  <e  per- 
tenderem  que  se  acolhèrão  a  elles  com  boa  fé,  e  entendendo  que 
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1668  havião  de  estar  salvos,  e  seguros,  se  declara  que  os  que  tiverem 
Fevereiro  cometido  alguns  dos  delictos,  e  casos,  que  agora  de  novo  se  acres- 
13  centão,  e  declarão  nesta  Capitulação,  e  Concórdia,  álem  dos  anti- 
gos, estes  taes  tenhão  quatro  mezes  de  tempo,  que  se  começarão  do 
dia,  que  esta  Concórdia  se  publicar  na  Corte,  para  se  poderem  sa- 
hir,  e  hir  livremente  de  qualquer  dos  ditos  Reynos  para  outros, 
onde  virem  que  mais  lhes  convém.  E  quanto  aos  que  tiverem  co- 
metido, e  incorrido  nos  casos,  em  que,  conforme  as  Capitulações 
antigas,  se  havia  de  fazer  remissão,  que  nestes  se  determine,  e  faça 
justiça  no  caso  da  dita  remissão,  assim,  e  da  maneira,  que  antes 
desta  Capitulação  nova  se  podia,  e  devia  fazer,  entendendo-se,  como 
acima  hé  dito,  nos  que  já  de  perzente,  e  ao  tempo  da  publicação 
estavão  acolhidos;  porque,  nos  que  de  novo,  e  depois  desta  Capi- 
tulação, e  publicação  delia  se  acolherem,  se  ha  de  guardar  a  dita 
Capitulação  em  todos  os  casos  nella  declarados,  ainda  que  os  taes 
casos,  c  delictos  fossem  cometidos  antes  da  publicação. 


Que  em  todos  os  casos,  c  delictos,  que  nesta  Capitulação,  c 
Concórdia  vão  expressos,  e  declarados,  cm  que  se  ha-  de  fazer  re- 
missão dos  delinquentes  de  hum  Reyno  a  outro,  se  entenda,  e  cum- 
pra, não  tão  somente  com  os  principaes  delinquentes  c  perpetrado- 
res  dos  taes  delictos,  mas  também  com  aquelles,  que  os  mandarem 
cometer,  e  fazer  para  que  assim  delles,  como  dos  taes  delinquen- 
tes se  haja  de  fazer  a  dita  remissão. 

E  porque  Eu  em  cumprimento  do  que  assim  foi  tratado,  e  as- 
sentado, e  entendendo  que  assim  convém  ao  serviço  de  Nós  os 
Reys,  e  ao  bem,  e  benefício  publico  dos  ditos  Nossos  Reynos,  eá 
boa  administração,  e  execução  de  Justiça,  e  pela  vontade,  que 
tenho  de  nisto,  e  cm  tudo  o  mais  conservar,  e  continuar  a  irman- 
dade, amor,  e  amizade,  que  entre  Mim,  e  o  Sereníssimo  Rey  de 
Castella,  Meu  Tio,  c  os  Reys,  Meus  antecessores,  houve,  e  hâ,  como 
acima  hè  dito,  quero  que  tudo  o  que  se  contem  nesta  Capitulação, 
c  Concórdia  se  cumpra,  guarde,  e  execute  inteiramente,  mandei 
passar  esta  Carta  por  Mim  assinada,  o  sellada  com  o  Sello  das  Mi- 
nhas Armas  Reaes;  a  qual  hcy  por  bem  tenha  força,  e  vigor  de 
Ley.  E  mando  ás  ditas  Minhas  Justiças,  que  em  tudo  a  cumprão, 
guardem,  e  facão  muy  inteiramente  cumprir,  e  guardar,  sem  min- 
goa,  nem  desfalecimento  algum.  E  ao  Chanceller  Mor,  que  a  faça 
publicar  na  Chancellaria  aos  quatro  dias  do  mez  de  Mayo,  que 
vem,  e  enviar  cartas  com  o  traslado  delia  sub  séu  Sinal,  e  Meu 
Sello  aos  Corregedores,  e  Ouvidores  das  Comarcas,  e  assim  aos  Ou- 
vidores das  Terras  em  que  os  ditos  Corregedores  não  entrão  por 
via  de  correição;  aos  quaes  Corregedores,  e  Ouvidores  mando  que 
aos  ditos  4  dias  de  Mayo,  que  hè  o  tempo,  em  que  também  se  ha 
de  publicar  no  Reyno  de  Castella  esta  Concórdia,  a  publiquem  nos 
Lugares,  onde  estiverem,  e  a  fação  publicar  em  todos  os  Lugares 
de  Suas  Comarcas,  e  Ouvedorias,  para  que  a  todos  seja  notório,  e 
não  possão  allegar,  nem  pertender  ignorância ;  e  assim  se  registará 
esta  no  Livro  da  Mésa  do  Despacho  dos  Meus  Desembargadores  do 
Paço,  e  nos  Livros  das  Relações  das  Casas  da  Supplicação,  e  do 
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Cifd.  Dada  na  Villa  de  Almeirim  aos  vinte  e  oito  dias  do  mez  de 
Fevereiro.  Jorge  da  Gosta  a  fez,  Anno  do  Nascimento  j}e  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  de  1569. 


MCU1ENT0. 


Tl  ATA  DO  DE  FAZ  K  AMIZADE  ENTIK  CA  ELOS  II  REI  DE  H  ESPANHA,  E 
CAILOS  II  REI  DA  GRAM-BRETANHA,  A8818N ADO  EM  MADRID  A  £3  DE 
MAIO  DE  1667 — A  QUE  8E  REFERE  O  ART.  IV  DO  TRATADO  DE  13  DE 
FEVEREIRO  DE  1668,  ENTRE  A8  COROAS  DE  PORTUGAL  E  H ESPANHA. 

(bIITSLIT,  COLL.  OP  TltlATIBS,  T.  11,  FAO.  140.) 

(TRADUCCiO  PARTICULAR.) 

ART.  I. 

Concorda-se  e  conclue-se  que  de  hoje  em  diante  haverá  entre 
as  duas  Corôas  da  Gram-Bretanha  e  deHespanha,  geral,  boa,  sin- 
cera, verdadeira,  firme  e  perfeita  Amizade,  Confederação  e  Paz, 
que  durará  para  sempre,  e  será  observada  inviolavelmente,  tanto 
por  terra  como  por  mar  e  aguas  doces;  e  bem  assim  entre  as  ter- 
ras, paizes,  Reinos,  Senhorios  e  territórios  pertencentes  a  uma  e 
outra  Corda,  ou  que  lhe  forem  sujeitos,  e  que  seus  Súbditos,  Po- 
vos e  Habitantes  respectivamente,  de  qualquer  qualidade  e  condi- 
ção, se  ajudarão,  auxiliarão  e  testemunharão  um  ao  outro  toda  a 
affeição,  bons  officios  e  amizade. 

ART.  II. 

Que  nem  um  nem  outro  dos  ditos  Reis,  nem  seus  Povos,  Súb- 
ditos ou  Habitantes  respectivos  dentro  de  seus  Domínios  poderão, 
debaixo  de  qualquer  pretexto,  em  publico  nem  em  particular,  fa- 
zer ou  procurar  que  se  faça  cousa  alguma  contra  o  outro,  em  caso 
algum,  por  terra  ou  por  mar,  nem  nos  portos  e  rios  de  um  e  ou- 
tro ;  tratar-se-hão,  porém,  com  toda  a  amizade  e  a  Afeição,  e  pode- 
rão livre  e  seguramente  passar  por  agua  e  por  terra,  aos  confins, 
paizes,  terras,  Reinos,  ilhas,  Senhorios,  Cidades,  villas,  aldeias  cer- 
cadas de  muralhas,  fortificadas  ou  não  fortificadas,  seus  portos  e 
enseadas,  aonde  até  aqui  tem  sido  costume  negociar  e  traficar,  e 
ahi  traficar  e  vender  aos  Habitantes  dos  logares  respectivos  e  ad- 
quirir (Telles  por  compra,  como  os  da  sua  própria  Nação  ou  de 
outra  qualquer,  que  se  achar  ou  vier  ahi. 

ART.  III. 

Que  os  ditos  Reis  da  Gram-Bretanha  e  de  Hespanha  procurarão 
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1668      que  os  Povos  e  Súbditos  respectivos  se  abstenham  d'ora  avante  de 
Fevereiro    usar  de  força  e  violência,  e  de  causar  damno;  e  se  alguma  injuria  . 


for  feita  por  um  ou  outro  dos  ditos  Reis,  ou  por  seus  Povos  ou  Súb- 
ditos aos  Povos  c  Súbditos  do  outro,  contra  os  artigos  da  presente 
Alliança,  ou  contra  o  Direito  commum,  nem  por  isso  se  darão  Car- 
tas de  represálias,  de  marca  ou  contra-marca,  por  nenhum  dos 
Confederados,  até  que  tenha  havido  recurso  á  Justiça  ordinária; 
mas  no  caso  d'csta  ser  demorada  ou  denegada,  então  o  Rei,  cujos 
Povos  c  Habitantes  receberam  o  damno,  a  pedirá  áquelle  por  quem, 
como  fica  dito,  foi  a  mesma  denegada  ou  demorada,  ou  aos  Com- 
missarios  que  forem  deputados  por  um  e  outro  Rei,  para  receber 
e  ouvir  as  reclamações,  a  fim  de  que  todas  as  desavenças  possam  ser 
ajustadas  amigavelmente  ou  conforme  a  Lei;  mas  se  mesmo  assim 
houvesse  demora,  se  não  administrasse  justiça,  nem  desse  satisfa- 
ção dentro  de  seis  mezes  depois  de  a  haver  d'este  modo  pedido, 
n'esse  caso  poderão  dar-se  Cartas  de  represália,  de  marca  e  contra- 
marca. 


Que  entre  El-Rci  da  Gram-Bretanha  c  El-Rei  de  Hespanha 
e  seus  Po\os,  Súbditos  ou  Habitantes  respectivos  tanto  por  terra 
como  por  mar  e  aguas  doces  em  todos  e  cada  um  de  seus  Reinos, 
terras,  paizes,  Senhorios,  Confins,  territórios,  províncias,  ilhas, 
colónias,  Cidades,  Villas,  aldeias,  portos,  rios,  enseadas,  bahias, 
estreitos  e  correntes,  aonde  até  aqui  tem  sido  costume  exercer  tra- 
fico e  commercio,  haverá  plena  c  inteira  liberdade  de  trafico  ede 
commercio,  de  tal  sorte  c  modo  que  sem  passaporte  e  sem  licença 
geral  ou  particular  aos  Povos  e  Súbditos  de  um  e  outro  possam  li- 
vremente navegar,  c  ir,  tanto  por  terra  como  por  mar  e  aguas  do- 
ces aos  seus  ditos  paizes,  Reinos,  Senhorios,  e  a  todas  as  Cidades, 
portos,  correntes,  bahias,  estreitos  e  outros  logares  d'elles;  e  pos- 
sam entrar  em  qualquer  porto  que  seja,  bom  seus  navios  carrega- 
dos ou  por  carregar,  com  carro  ou  carros  para  ahi  levar  suas  mer- 
cadorias, e  vender  e  comprar  tudo  o  que  lhes  approuver;  e  bem 
assim  prover-se,  a  preços  justos  e  rasoaveis,  de  mantimentos  e 
mais  cousas  necessárias  para  seu  sustento  e  viagens,  e  outrosim  re- 
parar seus  navios  e  concertar  seus  carros,  para  voltar  ao  seu  paiz 
ou  a  outro  qualquer  logar  que  queiram,  sem  o  menor  embaraço 
ou  impedimento,  pagando  os  direitos  das  alfandegas  que  deverem, 
e  conservando  mutuamente  as  Leis  e  Ordenações  de  seu  paiz. 


Item,  convem-se  igualmente  que,  pelas  mercadorias  que  os  súb- 
ditos d  El-Rei  da  Gram-Bretanha  comprarem  em  Hespanha  ou  em 
outros  Reinos  e  Senhorios  d'El-Rei  de  Hespanha,  e  as  levarem  em 
seus  próprios  navios,  ou  em  navios  que  tiverem  fretado  ou  que  lhes 
houverem  sido  emprestados,  não  se  cobrará  outros  direitos,  alca- 
valas,  dizimos,  subsídios  ou  outros  tributos  ou  impostos  quaesquer 
alem  dos  que  pagarem  os  naturaes  do  paiz  por  tal  motivo,  e  que 
todos  os  outros  estrangeiros  são  obrigados  a  pagar  em  caso  seme- 


ART.  IV. 


ART.  V. 
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ihante ;  e  os  ditos  Súbditos,  na  compra,  venda  e  contratos  de  suas  ]$68 
mercadorias,  tanto  pelo  que  respeita  aos  preços,  como  a  todos  os  Fevereiro 
direitos  que  houverem  de  ser  pagos,  gosarão  dos  mesmos  privile-  13 
gios  que  são  concedidos  aos  súbditos  naturaes  de  Hespanha ;  e  po- 
derão comprar  e  carregar  seus  navios  com  taes  géneros  e  mercado- 
rias, os  quaes  navios  estando  carregados,  e  os  direitos  pagçs  pelas 
mercadorias,  não  poderão  ser  detidos  no  porto  debaixo  de  pretexto 
algum,  nem  os  carregadores,  negociantes  e  feitores,  que  compra- 
ram e  carregaram  as  ditas  mercadorias,  poderão  ser  inquiridos  de- 
pois da  partida  dos  ditos  navios  por  qualquer  causa  ou  motivo  que 
lhes  diga  respeito. 

ART.  vi. 

E  a  fim  de  que  os  Officiaes  e  Ministros  de  todas  as  Cidades,  vil- 
las  e  aldeias  pertencentes  a  um  ou  ao  outro  não  possam  pedir  nem 
receber  dos  negociantes  e  povos  respectivos  maiores  tributos,  di- 
reitos, salários,  recompensas,  dons  ou  despesas,  alem  do  que  de- 
vem receber  em  virtude  do  presente  Tratado ;  e  para  que  os  ditos 
povos  e  negociantes  possam  conhecer  e  entender  com  certeza  o  que 
a  tal  respeito  se  acha  ordenado,  concorda-se  e  conclue-se  que  ha- 
verá tabeliãs  e  listas  col locadas  nas  portas  das  Alfandegas,  e  Bar- 
reiras de  todas  as  cidades,  villas  e  aldeias  pertencentes  a  um  e  outro 
Rei,  aonde  estes  direitos,  tributos  ou  direitos  dalfandega  se  pa- 
gam ordinariamente,  nas  quaes  se  porá  por  escripto  o  que  se  tiver 
de  pagar,  por  direitos  d  alfandega,  subsídios  e  impostos,  quer  aos 
Reis,  quer  aos  ditos  Officiaes,  declarando  as  espécies  do  que  se  im- 
portar ou  transportar.  £  se  algum  Official  ou  outra  qualquer  pes- 
soa em  seu  nome,  debaixo  de  pretexto  qualquer,  em  publico  ou 
em  particular,  directa  ou  indirectamente,  pedir  ou  receber  de  al- 
gum negociante  ou  de  outra  pessoa  respectivamente  alguma  somma 
de  dinheiro  ou  outra  cousa,  debaixo  do  nome  de  direito,  censo, 
salário,  despesa  ou  recompensa,  (posto  que  seja  por  via  de  dona- 
tivo gratuito)  alem  do  referido,  o  dito  Official  ou  seu  deputado, 
acbando-se  culpado  do  facto  e  convencido  perante  um  Juiz  com-  t 
petente  dó  Paiz,  aonde  o  crime  for  commettido,  será  mettido  em 
prisão  por  tres  mezes,  e  pagará  tres  vezes  o  valor  da  cousa  assim 
recebida,  metade  de  cuja  somma  pertencerá  ao  Soberano  do  Paiz 
aonde  o  crime  for  commettido,  e  a  outra  metade  ao  denunciante, 
pela  qual  ser-lhe-ha  permettido  demandar  perante  um  Juiz  com- 
petente do  Paiz  aonde  isso  acontecer. 


Será  licito  aos  súbditos  d'El-Rei  da  Gram-Bretanha  trazer  ou 
levar  para  Hespanha,  e  para  todas  as  terras  e  Senhorios  d'El-Rei 
de  Hespanha,  aonde  até  aqui  hajam  exercido  o  trafico  e  o  commer- 
cio,  e  ahi  traficar  com  toda  a  sorte  de  mercadorias,  panos,  manu- 
facturas e  géneros  do  Reino  da  Gram-Bretanha  e  com  as  manufa- 
cturas, mercancias,  fructos  e  géneros  das  Ilhas,  Villas  e  Colónias 
que  lhe  pertencem,  e  o  que  tiver  sido  comprado  pelos  Feitores  In- 
glezes,  áquem  e  alem  do  Gabo  da  Boa  Esperança,  sem  que  sejam 
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1668  constrangidos  a  declarar  a  que  e  por  que  preço  elles  venderam  as 
Fevereiro    ditas  mercadorias  e  mantimentos,  nem  inquietados  pelos  erros  dos 


Mestres  dos  Navios  ou  outros  na  declaração  das  mercadorias,  e  po- 
derão partir,  quando  bem  lhes  pareça,  dos  Estados  d'El-Rei  de  Hes- 
panha,  com  todos  ou  parte  de  seus  bens,  géneros  e  mercadorias, 
para  voltar  a  quaesquer  territórios,  Ilhas,  Estados  e  paizes  d'El- 
Rei  da  Gram-Bretanha,  ou  a  outro  logar  qualquer  que  seja,  pa- 
gando os  direitos  e  tributos  mencionados  nos  Capítulos  preceden- 
tes; e  pelo  que  toca  ao  resto  de  todo  o  seu  carregamento  que  não 
tiverem  desembarcado  para  terra,  poderão  rete-lo,  guarda-lo  e  tor- 
na-lo a  levar  no  seu  dito  navio  ou  navios,  embarcação  ou  embar- 
cações, sem  por  isso  pagarem  direito  algum  ou  imposto  qualquer, 
como  se  nunca  tivessem  estado  com  isso  em  alguma  bania,  ou 
porto  d'El-Rei  Catholico.  E  todos  os  géneros,  bens,  mercadorias, 
navios  ou  outras  embarcações,  com  quaesquer  cousas  que  se  hajam 
introduzido  nos  domínios  ou  logares  da  Corôa  da  Gram-Bretanha, 
como  prezas  e  por  taes  julgadas  nos  ditos  domínios  e  logares,  serão 
tomadas  e  reputadas  como  bens  e  mercadorias  da  Gram-Bretanha, 
assim  comprehendidos  pela  intenção  e  disposição  do  presente  Ar- 
tigo. 


Os  súbditos  e  vassallos  do  Sereníssimo  Rei  da  Gram-Bretanha 
poderão  trazer  e  levar  a  todos  e  cada  um  dos  Estados  d'El-Rei  de 
Hespanha,  todos  os  fructos  e  géneros  das  índias  Orientaes,  mos- 
trando-se  pelo  testemunho  dos  deputados  da  Companhia  das  índias 
Orientaes  em  Londres,  que  aquellcs  são  das  Conquistas,  colónias 
ou  feitorias  inglezas,  ou  que  d'ali  vieram,  com  o  mesmo  privile- 
gio e  em  conformidade  do  que  é  permittido  aos  Súbditos  das  Pro- 
víncias Unidas  pelas  Reaes  Cédulas  de  Contrabando,  datadas  de  27 
de  Junho  e  3  de  Julho  de  1663  e  publicadas  em  30  de  Junho  e  4 
de  Julho  do  mesmo  anno.  E  pelo  que  possa  tocar  tanto  ás  índias 
como  a  outros  quaesquer  logares,  a  Corôa  de  Hespanha  concede  a 
El-Rei  da  Gram-Bretanha  e  a  seus  súbditos,  tudo  o  que  foi  conce- 
dido aos  Estados  Unidos  dos  Paizes  Baixos  e  a  seus  súbditos  pelo 
Tratado  de  Munster  do  anno  de  1648,  (1)  ponto  por  ponto,  ede  um 
modo  tão  completo  e  amplo,  como  se  no  presente  fossem  insertos 
particularmente,  devendo  observar-se  as  mesmas  regras  a  que  são 
obrigados  os  súbditos  dos  ditos  Estados  Unidos,  e  prestar-se  de 
parte  a  parte  officios  recíprocos  de  amizade. 


Os  súbditos  d'El-Rei  da  Gram-Bretanha  que  traficarem,  com- 
prarem e  venderem  nos  Reinos,  Governos,  Ilhas,  Portos  ou  Ter- 
ritórios do  dito  Rei  de  Hespanha,  terão,  usarão  egosarão  de  todos 
os  Privilégios  e  Immunidades  que  o  dito  Rei  tem  concedido  aos 
negociantes  Inglezes  residentes .  na  Andaluzia  pelas  Suas  Reaes 


(1)  Vide  esle  documento  a  pag.  39*. 
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Cédulas  ou  Ordens  datadas  do  dia  19  de  Março,  do  dia  26  de  Ju-  ig$8 
nbo  e  do  dia  9  de  Novembro  de  1645;  (1)  Sua  Magestade  Catho-  Fevereiro 
lica  as  confirma,  como  uma  parte  do  presente  Tratado  entre  as  duas  í3 
Coroas:  e  a  fim  de  a  todos  ser  notório,  consenti u-se  que  as  ditas 
Cédulas  (pelo  que  respeita  a  toda  a  substancia  d'ellas)  sejam  inser- 
tas no  corpo  dos  presentes  Artigos,  em  nome  e  a  favor  de  todos  e 
cada  um  dos  súbditos  d'El-Rei  da  Gram-Bretanha,  que  residirem 
e  traficarem  em  quaesquer  logares  dentro  dos  Estados  de  Sua  Ma- 
gestade CathoHca. 


Os  navios  ou  outras  embarcações  pertencentes  a  El-Rei  da 
Gram-Bretanha  ou  a  seus  súbditos,  que  navegarem  nos  Estados 
d'EI-Rei  de  Hespanha  ou  em  alguns  de  seus  portos,  não  serão  vi- 
sitados pelos  Juizes  de  Contrabando,  ou  por  qualquer  outro  Offi- 
cial  ou  pessoa  por  sua  auctoridade  ou  pela  de  outro ;  e  não  se  po- 
derá metter  a  bordo  de  nenhum  dos  ditos  navios  ou  embarcações 
soldados,  homens  armados,  nem  officiaes  ou  outras  pessoas ;  nem 
os  officiaes  da  Alfandega  de  uma  e  outra  parte  poderão  visitar  os 
navios  ou  embarcações  pertencentes  aos  súbditos  de  uma  e  outra, 
que  entrarem  nos  seus  paizes,  Estados  ou  portos  respectivos,  até 
que  os  seus  ditos  Navios  ou  embarcações  hajam  sido  descarrega- 
dos, ou  até  que  se  tenha  trazido  para  terra  toda  a  carga  e  todas  as 
mercadorias  que  declararem  haver  resolvido  desembarcar  nos  ditos 
portos;  e  o  Capitão,  Mestre  ou  quaíquer  dos  homens  da  tripula- 
ção dos  ditos  Navios,  não  poderão  ser  prezos,  nem  retidos  em  terra 
elles  e  os  seus  botes;  mas  no  entanto  poderão  os  officiaes  da  Al- 
fandega ser  postos  a  bordo  dos  ditos  Navios  ou  Embarcações,  com 
tanto  que  não  excedam  o  numero  de  tres  para  cada  Navio,  a  fim 
de  verem  e  tomarem  conta  que  não  desembarquem  dos  ditos  Na- 
vios ou  Embarcações  géneros  ou  mercadorias  sem  pagarem  os  di- 
reitos que  cada  parte  é  obrigada  a  pagar  pelos  presentes  Artigos : 
os  quaes  officiaes  não  poderão  pretender  nem  pedir  cousa  alguma 
a  titulo  de  gastos  ao  Navio  ou  Navios,  embarcação  ou  embarca- 
ções, a  seus  commandantes,  marinheiros,  tripulações,  negociantes, 
feitores  ou  donos ;  e  succedendo  que  o  Mestre  ou  o  dono  de  algum 
Navio  declare  que  toda  a  carga  de  seu  dito  Navio  deve  ser  desem- 
barcada em  qualquer  porto,  a  declaração  da  dita  carga  se  fará  na 
Alfandega  na  fórma  do  costume ;  e  se  depois  de  feita  a  declaração 
se  achar  algumas  outras  mercadorias  de  mais  que  as  que  contiver 
a  dita  declaração,  conceder-se-lhes-ha  oito  dias  durante  os  quaes 
possam  trabalhar  (os  quaes  serão  contados  do  dia  em  que  princi- 
piarem a  descarregar)  a  fim  de  se  poder  declarar  as  mercadorias 
que  houverem  sido  occultadas,  e  prevenir  a  confiscação,  e  no  caso 
de  se  não  ter  feito  dentro  do  praso  marcado  a  declaração  ou  ma- 
nifesto, então  sómente  as  mercadorias  que  se  acharem  não  haver 
sido  declaradas,  como  fica  dito,  serão  confiscadas  posto  que  a  des- 
carga das  que  se  tiverem  declarado  não  esteja  terminada,  e  não  as 

(1)  Vide  estes  3  documentos  a  pag.  397. 
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1668      outras,  c  o  Negociante  ou  dono  do  Navio  não  soffrerão  outra  mo- 
ivereiro    \esi\a  ou  castigo ;  e  depois  que  os  Navios  ou  embarcações  houverem 
sido  descarregadas,  terão  toda  a  liberdade  de  sair. 


O  Navio  ou  Navios  pertencentes  a  um  ou  outro  Rei  ou  a  seus 
povos  e  súbditos  respectivos,  que  entrarem  em  alguns  portos,  ter- 
ras e  Estados  de  um  ou  do  outro,  e  descarregarem  alguma  parte  dc 
seus  géneros  e  mercadorias  num  porto  qualquer,  sendo  o  resto  dos 
mesmos  destinado  a  outros  Jogares  dentro  ou  fóra  dos  ditos  Esta- 
dos, não  serão  obrigados  a  fazer  registar,  nem  pagar  os  direitos  de 
outros  géneros  e  mercadorias  mais  que  aquelles  que  descarregarem 
nos  ditos  portos;  e  não  serão  constrangidos  a  dar  obrigações  pelas 
mercadorias  que  transportarem  para  outros  logares,  nem  caução 
alguma,  a  não  ser  em  caso  de  perfídia,  divida,  traição,  ou  de  al- 
gum outro  crime  capital. 


Gomo  metade  dos  direitos  de  Alfandega  de  todos  os  géneros  e 
mercadorias  estrangeiras  importadas  em  Inglaterra  deve  ser  resti- 
tuída aos  que  as  importarem,  no  caso  das  ditas  mercadorias  serem 
exportadas  para  fóra  do  dito  Reino,  dentro  do  espaço  de  doze  me- 
zes  depois  que  houverem  desembarcado  para  terra  pela  primeira 
vez,  prestando-se  juramento  de  serem  as  mesmas  mercadorias  que 
pagaram  os  direitos  á  Alfandega  ao  entrarem  ;  e  no  caso  de  não  se- 
rem tornadas  a  carregar  no  espaço  .dos  ditos  doze  mezes,  poderão 
não  obstante  ser  transportadas  para  fóra  sem  pagarem  direitos,  nem 
mesmo  o  de  saída  ;  por  tal  motivo  concordou-se  que  se  alguns 
súbditos  d'El-Rei  da  Gram-Bretanha  descarregarem  depois  disto 
alguns  géneros  e  mercadorias  de  qualquer  producção  ou  natureza 
que  sejam,  nos  portos  de  Sua  Magestade  Catholica,  e  depois  de  os 
haverem  declarado  pagos  os  direitos  que  deverem  ser  satisfeitos  na 
conformidade  do  presente  Tratado,  desejarem  depois  transporta-los 
ou  parte  dos  mesmos  para  qualquer  outro  logar  que  seja,  para  me- 
lhor os  venderem,  ser-lhes-ha  isso  livremente  permittido,  sem  pa- 
garem, ou  sem  que  se  lhes  possa  pedir  outros  direitos  por  aquel- 
les, de  qualquer  modo  que  seja,  prestando  juramento,  sendo  re- 
querido, de  que  são  as  mesmas  mercadorias,  pelas  quaes  se  paga- 
ram os  direitos  da  Alfandega  quando  se  desembarcaram :  e  no  caso 
que  os  povos,  súbditos  e  habitantes  de  uma  ou  da  outra  parte,  des- 
carreguem ou  tenham  em  alguma  cidade,  villa  ou  aldeia  respe- 
ctivamente, alguns  géneros,  mercadorias,  fructos  ou  bens,  pelos 
quaes  tiverem  pago  os  direitos  que  eram  devidos,  conforme  ao  que 
fica  declarado,  e  que  depois  d'isso,  não  havendo  podido  dispér  dos 
mesmos,  se  resolvam  a  manda-los  para  alguma  outra  cidade,  villa 
ou  aldeia  dos  ditos  Estados,  não  somente  o  poderão  fazer  sem  difi- 
culdade nem  estorvo,  e  sem  pagar  outros  direitos  alem  dos  que 
eram  devidos  na  occasião  em  que  lhes  deram  entrada,  mas  mesmo 
as  ditas  mercadorias  não  tornarão  a  pagar  nem  direitos  d' Alfande- 
ga, nem  outros  direitos,  em  qualquer  logar  que  seja  dos  ditos  Es- 


ART.  XI. 


ART.  XII. 
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ta  dos,  mostrando  pelas  certidões  dos  Officiaes  da  Alfandega,  que  1668 
aquellcs  foram  pagos  em  boa  c  devida  forma.  E  os  principaes  Ren-  Fevereiro 
deiros  e  Commissarios  da  cobrança  d'El-Rei  de  Hespanha  em  to-  13 
dos  os  logares,  ou  qualquer  outro  Official  ou  Officiaes  que  deverão 
ser  para  tal  fim  estabelecidos,  permittirão  e  consentirão  em  todos 
os  tempos  o  transporte  de  todos  os  ditos  géneros  e  mercadorias  de 
um  logar  para  outro,  c  darão  uma  certidão  sufficiente  aos  donos 
das  mesmas  ou  a  seus  procuradores,  indicando  haverem  pago  os 
direitos  d' Alfandega,  quando  desembarcados  pela  primeira  vez,  em 
virtude  da  qual  poderio  ser  transportadas  e  descarregadas  em  qual- 
quer outro  porto  ou  logar  que  seja  da  dita  jurisdicção,  isentas  de 
todos  os  direitos  ou  estorvos  quaesquer,  como  fica  dito,  salvo  sem- 
pre o  direito  de  terceiro. 

A1T.  XIII. 

Será  permittido  a  todos  os  Navios  pertencentes  aos  súbditos  de 
um  ou  outro  Rei,  o  ancorarem  nas  enseadas  ou  bahias  do  outro, 
sem  que  sejam  constrangidos  a  entrar  no  porto,  c  no  caso  de  se  ve- 
rem necessitados  a  entrar  n'elle,  por  causa  do  mau  tempo,  ou  pelo 
receio  dos  inimigos,  piratas  ou  por  qualquer  outro  incidente  que 
seja,  não  sendo  os  ditos  navios  destinados  a  algum  porto  dos  ini- 
migos para  ali  levar  mercadorias  de  contrabando,  (pelo  que  não " 
serão  inquiridos  sem  uma  prova  certa)  será  permittido  aos  ditos 
súbditos  o  voltarem  livremente  para  o  mar  quando  bem  lhes  pa- 
reça, com  seus  navios  e  mercadorias,  comtanto  que  não  encetem  a 
carga,  ou  que  d'ella  exponham  alguma  cousa  á  venda;  o  que  de- 
pois de  haverem  ancorado  ou  entrado  nos  portos  sobreditos,  não 
poderão  ser  molestados  nem  visitados,  e  bastará  em  tal  caso  mos- 
trar os  seus  passaportes  ou  papeis  de  bordo,  os  quaes  sendo  vistos 
pelos  Officiaes  respectivos  de  um  ou  do  outro  Rei,  os  ditos  navios 
poderão  voltar  livremente  para  o  mar  sem  serem  molestados. 

ART.  XIV. 

E  dado  o  caso  de  quaesquer  navios  pertencentes  aos  súbditos 
e  negociantes  de  um  ou  do  outro,  ao  entrarem  nas  bahias,  ou 
achando-se  no  alto  mar,  sejam  encontrados  pelos  navios  dos  ditos 
Reis  ou  de  armadores  particulares,  seus  súbditos,  os  ditos  navios 
não  virão  a  tiro  de  peça,  a  fim  de  se  prevenir  desordens,  mas  man- 
darão suas  lanchas  ou  botes  a  bordo  do  navio  mercante,  com  só 
dois  ou  tres  homens,  aos  quaes  o  mestre  ou  dono  do  navio  mostrará 
o  seu  passaporte  e  papeis  de  bordo,  segundo  o  Formulário  que  será 
inserto  no  fim  do  presente  Tratado ;  por  onde  se  manifeste  a  carga 
do  navio  e  o  logar  a  que  pertence,  e  bem  assim  o  nome  do  navio, 
e  de  quem  são  o  mestre  e  os  donos,  e  por  este  meio  ficarão  sufi- 
cientemente reconhecidos  a  qualidade  do  navio,  o  mestre  e  os  do- 
nos do  mesmo,  como  também  as  mercadorias  que  carregâo,  quer 
sejam  de  contrabando  quer  não ;  e  a  estes  passaportes  e  papeis  de 
bordo  se  lhes  dará  tanta  mais  fé  e  credito,  quanto  que  da  parte 
d'El-Rei  de  Inglaterra,  como  da  d'EI-Rei  de  Hespanha,  se  darão 
certas  contra-senhas,  se  assim  se  tiver  por  necessário,  pelas  quaes 


Digitized  by 


384 


REINADO  DO  SENHOR  D.  AFFONSO  VI. 


1668  melhor  se  poderá  conhecer  que  aquelles  são  authenticos  e  que  não 
Fevereiro    podem  de  modo  algum  ser  falsificados. 


Succedendo  que  mercadorias  prohibidas  sejam  transportadas 
dos  Reinos,  Estados  e  Territórios  de  um  ou  do  outro  dos  ditos  Reis, 
pelos  povos  e  súbditos  respectivos  de  um  ou  de  outro ;  n'essc  caso 
só  serão  confiscadas  as  mercadorias  prohibidas,  c  não  assim  os  ou- 
tros bens ;  e  o  delinquente  não  incorrerá  cm  outra  pena,  a  não  ser 
que  o  dito  delinquente  não  exporte  dos  Reinos  ou  Estados  respe- 
ctivos  d'El-Rci  da  Gram-Brctanha,  prata  cunhada  e  fabricada  com 
o  cunho  dos  ditos  Reinos  ou  lãs  ou  terra  (1)  para  preparar  os 
panos ;  c  dos  Reinos  e  Estados  respectivos  do  dito  Rei  de  Hespa- 
nha  oiro  e  prata  fabricada  ou  não  fabricada,  devendo  em  cada  um 
d'estes  casos  ser  executadas  as  leis  dos  paizes  respectivos. 


Será  permittido  aos  povos  e  súbditos  de  ambos  os  Reis  terem 
accesso  aos  portos  respectivos  de  um  e  outro,  e  de  ahi  residir  e 
partir  com  a  mesma  liberdade,  não  somente  com  seus  navios  e  ou- 
tras embarcações  para  o  commercio  e  trafico,  mas  também  com  os 
seus  outros  navios  apparelhados  em  guerra,  armados  e  dispostos 
para  resistir  c  atacar  os  inimigos ;  e  arribando  aos  ditos  portos  por 
causa  de  mau  tempo,  para  concertar  seus  navios  ou  prover-se  de 
mantimentos,  de  tal  modo  que  não  dêem  justo  motivo  de  suspeita, 
para  cujo  fim  não  poderão  exceder  o  numero  de  oito,  nem  demo- 
rar-se  mais  tempo  dentro,  ou  nas  proximidades  de  seus  portos  de 
mar  do  queaquelle  para  que  tiverem  justa  causa,  para  ahi  concer- 
tar seus  Navios  e  tomar  mantimentos  e  outras  cousas  necessárias, 
e  muito  menos  dar  motivo  a  interrupção  do  commercio,  e  da  che- 
gada de  outros  navios  de  Nações  em  amizade  com  um  ou  outro 
Rei ;  e  quando  um  numero  extraordinário  de  navios  de  guerra  en- 
trassem por  accidente  em  qualquer  porto,  não  lhes  será  permittido 
entrar  nos  ditos  portos  de  mar  e  portos  sem  haver  previamente 
obtido  licença  d'El-Rei  ao  qual  os  ditos  portos  pertençam,  ou  dos 
Governadores  dos  ditos  portos,  a  menos  que  não  sejam  constran- 
gidos a  entrar  n'elles  pelo  mau  tempo  ou  outra  necessidade  para 
evitar  o  perigo  do  mar ;  no  qual  caso  farão  immediatamente  saber 
ao  Governador,  ou  Magistrado  principal  do  logar,  o  objecto  de  sua 
vinda  ;  e  não  poderão  ahi  permanecer  mais  tempo  que  o  que  o  dito 
Governador  ou  Magistrado  julgar  conveniente,  nem  commetternos 
ditos  portos  acto  algum  de  hostilidade  que  possa  ser  prejudicial  a 
um  ou  outro  dos  ditos  Reis. 

ABT.  XVII. 

Nem  o  dito  Rei  da  Gram-Bretanha,  nem  El-Rei  de  Hespanha, 
poderão  por  mandado  algum  geral  nem  particular,  nem  por  outra 

(1)  Terre  à  foulon  — fullers-earth. 
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qualquer  causa,  prender,  reter,  impedir,  nem  tomar  ao  seu  ser-  j$£g 
viço  respectivo,  nenhum  negociante,  mestre  de  navio,  piloto,  ma-  Fevereiro 
rinheiros,  seus  navios,  mercadorias,  roupas,  ou  outros  bens  per-  í8 
tencentes  a  um  ou  a  outro,  nos  seus  portos,  e  rios,  a  não  ser  que 
hajam  sido  previamente  avisados,  pelos  ditos  Reis,  ou  pelas  pes- 
soas a  quem  pertençam  os  navios,  e  que  n'isso  hajam  concordado, 
com  tanto  que  isso  não  se  faça  para  interromper  o  curso  ordinário 
da  Justiça  ou  das  Leis  nos  seus  paizes.  * 


Os  negociantes  e  súbditos  de  um  e  outro  Rei,  seus  feitores,  e 
servidores,  e  bem  assim  seus  navios  ou  mestres,  ou  marinheiros, 
poderão  trazer  e  fazer  uso  de  toda  a  sorte  de  armas  oflensivas  e  de- 
fensivas, tanto  na  ida  como  na  vinda,  no  mar  ou  nas  aguas  doces, 
como  nos  portos  de  um  e  outro  respectivamente,  sem  serem  obri- 
gados a  regista-las,  e  igualmente  de  trazer  e  fazer  delias  uso' em 
terra  para  sua  defeza  segundo  os  costumes  do  logar. 


Os  Capitães,  oflficiaes  e  marinheiros  dos  navios  pertencentes 
aos  povos  e  súbditos  de  uma  e  outra  Parte,  não  poderão  intentar 
processo,  nem  impedir  ou  causar  moléstia  a  seus  próprios  navios, 
seus  capitães,  officiaes  ou  marinheiros  nos  Reinos,  Estados,  terras, 
paizes,  ou  logares  do  outro,  por  seus  vencimentos  ou  salários,  ou 
debaixo  de  qualquer  outro  pretexto  que  seja,  e  não  poderão  pôr-se 
ao  serviço,  nem  n'elle  ser  recebidos,  nem  collocar-se  debaixo  da 
protecção  d'El-Rei  de  Inglaterra,  ou  d'El-Rei  de  Hcspanha,  ou 
de  suas  bandeiras  e  armas,  sob  qualquer  pretexto  ou  occasiãt  que 
seja ;  mas  se  sobrevierem  algumas  controvérsias  entre  negociantes 
e  mestres  de  navios,  ou  entre  estes  e  os  marinheiros,  o  ajuste  des- 
sas controvérsias  será  deixado  ao  Cônsul  da  Nação,  mas  de  forma 
que,  se  alguém  não  quizer  submetter-se  ao  arbítrio  do  Cônsul, 
possa  appellar  para  o  Juizo  ordinário  do  logar,  de  que  for  súbdito. 


E  com  o  fim  de  que  todos  os  impedimentos  sejam  removidos  e 
que  os  negociantes  e  aventureiros  dos  Reinos  da  Gram-Bretanha 
possam  ter  licença  de  voltar  para  o  Brabante,  Flandres  ou  outras 
províncias  dos  Paizes  Baixos,  sujeitas  á  jurisdicção  d'El-Rei  de 
Hespanha,  em  tanto  que  se  julgou  a  propósito  que  todas  e  cada 
uma  das  Leis,  edictos  e  actos  pelos  quaes  a  importação  de  panos, 
ou  de  qualquer  qualidade  de  panos  que  seja,  ou  de  outras  quaes- 
quer  manufacturas  de  lãs,  tintas  ou  não  tintas,  feitas  ou  não 
feitas  em  moinho,  foi  prohibida,  sejam  revogados  e  annullados ; 
e  de  que  se  houver  alguns  direitos,  tributos,  impostos  ou  sommas 
de  dinheiro  impostas,  com  permissão  ou  de  outro  modo,  sobre  os 
panos  ou  sobre  alguma  das  ditas  manufacturas  de  lãs,  assim  im- 
portadas, (á  excepção  dos  antigos  tributos,  sobre  cada  peça  de 
pano)  e  assim  á  proporção,  sobre  cada  uma  outra  manufactura  de 


ART.  XVIII. 


ART.  XIX. 


ART.  XX. 


TOM.  I. 
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lã,  na  conformidade  dos  antigos  Tratados  c  Convenções,  ehlrc  os 
Fevereiro  Reis  de  Inglaterra,  c  os  Duques  de  Borgonha  e  os  Governadores 
13  dos  Paizes  Baixos;  esses  mesmos  direitos  ficarão  inteiramente  ex- 
tinctos  e  abolidos,  e  não  se  imporá  no  futuro  nem  direitos  nem  tri- 
butos sobre  os  ditos  panos  ou  manufacturas,  por  qualquer  causa 
ou  occasião  que  seja ;  c  que  todos  os  negociantes  Inglezes,  trafi- 
cando nas  ditas  províncias,  seus  feitores,  servidores  ou  commissio- 
nados  gosarão  no  futuro  de  todos  os  privilégios,  isenções,  immu- 
nidades  e  benefícios  que  outr'ora  foram  dados  e  concedidos  pelos 
ditos  antigos  Tratados  e  Convenções  entre  os  Reis  de  Inglaterra,  e 
os  Duques  de  Borgonha,  e  Governadores  dos  Paizes  Baixos;  por- 
tanto concordou-se  e  ajustou-sc  outrosim  que  serão  nomeados  De- 
putados pelo  Rei  da  Gram-Bretanha,  osquaes,  reunindo-se  com  o 
Marquez  de  Castello-Rodrigo,  ou  com  o  Governador  que  for  dos 
Paizes  Baixos,  ou  com  outros  Ministros  d'El-Rei  de  Ilespanha, 
para  esse  fim  devidamente  auctorisados,  tratarão  e  concluirão  ami- 
gavelmente sobre  o  objecto;  c  alem  d'isso  conceder-sc-ha  mais 
aquellcs  privilégios,  immunidades,  e  isenções  necessários  c  conve- 
nientes ao  actual  estado  dos  negócios,  para  animar  o  commercio 
dos  ditos  negociantes  e  aventureiros,  e  para  segurança  de  seu  tra- 
fico e  commercio,  que  se  ajustarem  por  um  Tratado  particular,  que 
entre  os  dois  Reis  será  feito,  concernente  a  este  particular. 

AftT.  XXI. 

Os  súbditos  e  habitantes  dos  Reinos  e  Estados  dos  Sereníssi- 
mos Reis  da  Gram-Bretanha  e  de  Hespanha  respectivamente,  po- 
derão com  toda  a  liberdade  e  segurança  navegar  e  traficar  em  to- 
dos os  Reinos,  Estados  ou  paizes,  que  se  acham  ou  se  acharem  em 
paz,  amizade  ou  neutralidade  com  um  e  outro. 

AIT.  XXII. 

E  não  serão  perturbados  nem  inquietados  n'essa  liberdade  pe- 
los navios  ou  súbditos  dos  ditos  Reis,  respectivamente,  em  rasão 
das  hostilidades  que  hajam  ou  depois  sobrevenham  entre  um  e  ou- 
tro dos  ditos  Reis,  ou  dos  ditos  Reinos,  paizes  e  Estados,  ou  de 
qualquer  d'estes  que  estiverem  em  amizade  ou  neutralidade  com  o 
outro. 

ABT.  XXIII. 

E  no  caso  de  se  acharem  respectivamente  nos  ditos  navios,  pe- 
los meios  sobreditos,  as  mercadorias  de  contrabando  e  prohibidas 
abaixo  mencionadas,  serão  as  mesmas  tomadas  e  confiscadas  pelo 
Almirantado,  ou  por  Juizes  competentes,  porém  nem  o  navio,  nem 
as  outras  mercadorias  livres  e  admittidas,  que  se  acharem  a  bordo 
do  mesmo  navio,  serão  por  isso  de  modo  algum  tomadas  nem  con- 
fiscadas. 

ART.  XXIV. 

Foi  outrosim  declarado  c  ajustado  que,  para  melhor  prevenir 
as  controvérsias  que  poderiam  sobrevir,  relativamente  á  qualidade 
das  mercadorias  prohibidas  c  de  contrabando,  se  comprehendessem 
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debaixo  d'esta  denominação  toda  a  sorte  de  armas  de  fogo,  como 
artilharia,  mosquetes,  morteiros,  petardos,  bombas,  granadas,  fo-  Fevereiro 
guetes,  balas  de  peça,  forquilhas,  bandoleiras,  pólvora,  mecha,  13 
salitre  e  balas;  e  que  debaixo  da  denominação  de  mercadorias 
probibidas  se  comprehenderiam  toda  a  outra  sorte  de  armas,  como 
piques,  espadas,  capacetes,  morriões,  couraças,  alabardas,  dardos, 
e  toda  outra  sorte  de  armas;  e que  debaixo  d'esta  mesma  denomina- 
ção, fica  também  prohibido  o  transporte  de  soldados,  de  cavallos, 
seus  arreios,  pistolas,  coldres,  boldriés  e  outros  utensílios  próprios 
para  a  guerra. 

AIT.  XXV. 

Do  mesmo  modo  conveiu-se  e  ajustou-se  que,  para  prevenir 
toda  a  sorte  de  disputas  e  contestações,  não  se  comprehenderiam 
debaixo  da  denominação  de  mercadorias  prohibidas  e  de  contra- 
bando, trigo,  centeio,  cevada,  e  outros  grãos  ou  legumes,  sal,  vi- 
nagre, azeite,  e  geralmente  tudo  o  que  pertence  ao  alimento  c  sus- 
tento da  vida,  mas  ficarão  livres,  como  também  toda  outra  merca- 
doria não  comprehendida  no  Artigo  precedente ;  e  o  seu  transporte 
será  livre  e  permittido,  mesmo  para  as  cidades  e  praças  dos  inimi- 
gos, exceptuando  as  cidades  e  praças  sitiadas,  bloqueadas  ou  in- 
vestidas. 

AIT.  XXVI. 

Fica  também  ajustado  que  ludo  quanto  for  carregado  pelos 
súbditos  ou  habitantes  dos  Reinos  e  Estados  de  um  ou  de  outro 
dos  ditos  Reis  d'Ingla  terra  e  de  Hespanha,  a  bordo  dos  navios  dos 
inimigos  do  outro,  ainda  que  não  seja  mercadoria  prohibida,  será 
confiscado  com  tudo  que  nos  ditos  navios  se  encontrar,  sem  exce- 
pção nem  reserva  alguma. 

AIT.  XXVII. 

O  Cônsul  que  residir  para  o  futuro  nos  Estados  d'El-Rei  de 
Hespanha,  para  assistência  c  protecção  dos  súbditos  d'El-Rei  da 
Gram-Bretanha  será  nomeado  pelo  Rei  da  Gram-Bretanha,  c  assim 
nomeado  terá  e  gosará  do  .mesmo  poder  e  auctoridade  no  exercí- 
cio do  sen  cargo,  como  qualquer  outro  Cônsul  o  tem  tido.  antes  nos 
Domínios  do  dito  Rei  de  Hespanha ;  c  o  Cônsul  Hespanhol  que  re- 
sidir em  Inglaterra,  gosará  de  tanta  auctoridade  e  poder,  como  o 
Cônsul  de  outra  qualquer  Nação  que  seja  tenha  tido  até  aqui  n'csse 
Reino. 

AIT.  XXVIII. 

E  para  que  as  Leis  de  commercio  que  pela  paz  se  obtiveram, 
nio  possam  ficar  jnfructuosas,  como  succederia  se  os  súbditos  de 
EI-Rei  da  Gram-Bretanha  fossem  molestados  por  motivos  de  con- 
sciência, quando  vão  e  vem  ou  permanecem  nos  Estados  ou  Se- 
nhorios d'El-Rei  de  Hespanha,  para  ahi  exercer  seu  commercio  ou 
outro  trafico:  por  esta  causa,  e  a  fim  de  que  o  commercio  seja  se- 
guro e  sem  perigo,  tanto  por  mar  como  por  terra,  o- dito  Rei  de 
Hespanha  dará  as  ordens  necessárias  para  que  os  súbditos  do  dito 
Rei  da  Gram-Bretanha  não  sejam  molestados,  contra  e  em  prejuízo 
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jgflg      das  leis  de  commercio,  eque  nem  um  só  u'elles  seja  inquietado  ou 
Fevereiro    molestado  por  motivos  de  sua  consciência  contra  as  leis  de  com- 
13        mercio,  em  tanto  c  em  quanto  nâo  derem  escândalo  e  não  com- 
metterem  olTensa  publica. 

ART.  XXIX. 

Os  povos  c  súbditos  dos  Reinos  respectivos  não  serão  constran- 
gidos nos  Estados,  territórios,  paizes  ou  Colónias  do  outro,  a  ven- 
der as  suas  mercadorias  por  dinheiro  cunhado  de  cobre,  nem  a 
permuta-las  por  outro  dinheiro  ou  por  outras  cousas  contra  sua 
vontade;  e  depois  de  as  ter  vendido,  a  receber  o  pagamento  d*ellas 
cm  outras  espécies  que  não  forem  as  que  se  ajustaram  no  contrato, 
não  obstante  todas  as  Leis  c  Costumes  cm  contrario  ao  presente 
artigo. 

ART.  XXX. 

Os  negociantes  das  duas  Nações,  c  seus  feitores,  servidores  e 
familias,  commissionados,  e  outras  pessoas  por  elles  empregadas; 
e  bem  assim  os  mestres  de  navios,  pilotos  e  marinheiros  poderão 
residir  livre  e  seguramente  nos  ditos  Estados,  Reinos  e  territórios 
de  um  e  outro  dos  ditos  Reis,  e  nos  seus  portos  c  rios;  e  que  os 
povos  e  súbditos  de  um  Rei  poderão  ter  c  gosar,  em  toda  a  liber- 
dade e  segurança,  nas  terras  e  Estados  do  outro,  de  suas  próprias 
casas  para  n'ellas  morar,  e  de  seus  armazéns  e  celleiros  para  os  gé- 
neros c  mercadorias  que  possuírem  durante  o  tempo  porque  os  ti- 
verem tomado  c  deverem  gosar,  e  os  houverem  ajustado,  sem  o 
menor  impedimento. 

ART.  XXXI. 

Os  súbditos  e  habitantes  dos  ditos  Reis  confederados  poderão 
servir-se  e  empregar  aquclles  advogados,  procuradores,  escrivães, 
agentes  e  solicitadores  que  tiverem  por  conveniente  em  todas  as 
terras  e  logares  sujeitos  ao  outro,  o  que  ficará  á  sua  escolha,  c  no 
que  os  Juizes  ordinários  consentirão,  todas  e  quantas  vezes  for  ne- 
cessário, e  não  serão  constrangidos  a  mostrar  nem  a  apresentar 
seus  registos  e  livros  de  contas  a  quem  quer  que  seja,  a  não  ser 
para  dar  provas  a  fim  de  evitarem  os  processos  e  contestações;  e  não 
poderão  ser  embarcados,  retidos,  ou  tomados  de  suas  mãos,  de- 
baixo de  qualquer  pretexto  que  seja.  E  será  permittido  aos  povos 
e  súbditos  de  um  e  outro  Rei,  nos  logares  respectivos  onde  residi- 
rem, terem  os  seus  livros  de  contas,  de  trafico  e  correspondência, 
na  lingoa  que  quizerem,  seja  em  inglez,  hespanhol  ou  flamengo  ou 
em  outra  língua  qualquer,  pelo  que  não  serão  molestados  nem  su- 
jeitos á  Inquisição.  E  tudo  o  mais  que  haja  sido  concedido  por 
uma  e  outra  das  Partes,  relativamente  a  este  particular,  a  alguma 
outra  Nação,  se  entenderá  igualmente  ter-se  aqui  concedido. 

ART.  XXXII. 

Succedendo  que  os  bens  de  alguma  pessoa  ou  pessoas  sejam 
sequestrados  ou  embargados  por  algum  Tribunal  de  Justiça  ou  ou- 
tro tribunal  qualquer,  dentro  dos  Reinos  e  Estados  de  uma  ou 
outra  Parte,  e  que  aconteça  que  algumas  dividas  ou  bens  se  achem 
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nas  mãos  dos  delinquentes  pertencentes,  bond  fiâe  aos  povos  e  sub-  1668 
ditos  da  outra,  as  ditas  dividas  ou  bens  não  serão  confiscados  por  Fevereiro 
nenhum  dos  ditos  Tribunaes,  mas  sim  entregues  e  restituídos  em 
espécie  aos  verdadeiros  donos,  se  ainda  estiverem  em  espécie,  aliás 
o  valor  dos  mesmos,  conforme  o  contrato  e  ajuste,  que  se  houver 
feito  entre  as  partes,  será  entregue  e  restituído  tres  mer.es  depois 
da  dita  confiscação. 

A1T.  XXXIII. 

Os  bens  e  mercadorias  dos  povos  e  súbditos  de  um  dos  dois 
Reis,  que  fallecerem  nos  paizes,  terras  e  Estados  do  outro,  serão 
conservados  para  os  herdeiros  c  successorcs  legítimos  do  defunto, 
reservando-se  sempre  o  direito  de  terceiro. 

ART.  XXXIV. 

Os  bens  e  mercadorias  dos  súbditos  d*El-Rei  da  Gram-Breta- 
nha,  que  fallecerem  nas  terras  d'El-Rei  de  Hespanha,  serão  inven- 
tariados com  seus  papeis,  escríptos  e  livros  de  contas,  pelo  Cônsul 
ou  outro  Ministro  Publico  d'El-Rei  da  Gram-Brctanha,  e  deposi- 
tados nas  mãos  de  dois  ou  tres  negociantes  que  serão  nomeados 
pelo  dito  Cônsul  ou  Ministro  Publico,  para  serem  guardados  e  con- 
servados para  os  proprietários  e  credores ;  e  nem  a  Junta  da  Cru- 
zada, nem  outro  qualquer  Julgado  poderá  intrometter-sc  n'isso;  o 
que  em  caso  idêntico  será  observado  em  Inglaterra  para  com  os 
súbditos  d'El-Rei  de  Hespanha. 

ART.  XXXV. 

Será  concedido  e  designado  um  logar  conveniente  para  enter- 
rar os  corpos  dos  súbditos  d'El-Rei  da  Gram-Bretanha,  que  falle- 
cerem nos  Estados  d'El-Rci  de  Hespanha. 

ART.  XXXVI. 

Se  no  futuro  tiver  logar  alguma  controvérsia  (o  que  Deus  não 
permitta)  entre  El-Rei  da  Gram-Bretanha,  e  El-Rei  de  Hespanha, 
pela  qual  o  commercio  reciproco,  e  a  boa  correspondência  podes- 
sem  correr  o  risco  de  se  interromper,  os  súbditos  e  povos  respe- 
ctivos de  cada  Parte  serão  d'isso  avisados  a  tempo,  isto  é,  ser-lhes- 
ha  dado  o  praso  de  seis  mer.es  para  transportarem  as  suas  merca- 
dorias e  efleitos,  sem  que,  durante  esse  tempo,  se  lhes  possa  causar 
moléstia  alguma,  nem  deter  e  arrestar  suas  pessoas  e  bens. 

ART.  XXXVII. 

Todos  os  bens  c  direitos  occultados  ou  arrestados,  moveis,  im- 
moveis,  rendas,  feitos,  dividas,  créditos  e  otftros  similhantes,  que 
não  tiverem  sido  levados  ao  Thesouro,  ao  tempo  da  conclusão  do 
presente  Tratado,  ficarão  á  disposição  plena  e  livre  dos  proprietá- 
rios, seus  herdeiros  ou  d'aquelles  que  aos  mesmos  tiverem  direito, 
com  todos  os  fructos,  rendas  e  emolumentos  d'elles,  e  aquelles  que 
houverem  occultado  seus  bens  não  poderão,  nem  seus  herdeiros, 
ser  por  tal  motivo  molestados  pelos  Tribunaes  de  Contas  respectiva- 
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1668      mente  ;  e  os  proprietários,  seus  herdeiros,  e  aquelles  a  quem  assis- 
Feverciro    tir  direito,  terão  liberdade  de  se  habilitarem  por  via  das  Leis  e  da 
13       Justiça  para  haverem  os  ditos  bens  e  direitos,  como  seus  próprios 
bens  e  cffeitos. 

art.  xxxviii. 

Ajustou-se  e  concluiu-se  que  os  povos  e  súbditos  d'El-Rei  di 
Gram-Bretanha,  e  d'El-Rei  de  Hcspanha  terão  e  gosarão  nas  ter- 
ras, mares,  portos,  enseadas  e  territórios  de  um  e  outro,  e  em  ou- 
tros quaesqucr  logares  que  seja,  dos  mesmos  privilégios,  seguran- 
ças, liberdades  e  imm unidades,  tanto  pelo  que  toca  ás  suas  pessoas 
como  bens,  com  todas  as  clausulas  e  circumstancias  vantajosas,  que 
foram  ou  serão  no  futuro  concedidas  a  El-Rei  Christianissimo,  aos 
Estados  Geracs  das  Províncias  Unidas,  ás  Cidades  Hanseaticas,  ou 
a  qualquer  outro  Reino  ou  Estado  que  seja,  de  um  modo  tão  am- 
plo, inteiro  e  benéfico,  como  se  fossem  particularmente  especifica- 
dos e  insertos  no  presente  Tratado. 

ART.  XXXIX. 

No  caso  de  haver  alguma  controvérsia  de  uma  ou  outra  parte, 
relativamente  aos  presentes  Artigos  de  Commercio  e  Trafico,  quer 
seja  da  parte  dos  Officiaes  do  Almirantado,  e  de  outras  pessoas,  em 
um  e  outro  Reino,  depois  de  feita  a  queixa  pela  parte  interessada 
a  Suas  Magcstades  ou  ás  pessoas  do  seu  Conselho,  Suas  ditas  Ma- 
gestades  mandarão  immediatamente  reparar  os  damnos,  e  tudo  o 
mais  como  acima  fica  concedido;  e  se  pelo  correr  do  tempo  se  vie- 
rem a  descobrir  algumas  fraudes  ou  inconvenientes  na  navegação 
e  commercio  entre  os  dois  Reinos,  contra  que  não  se  tiver  sufi- 
cientemente provido  pelos  presentes  Artigos,  poder-se-ha  no  futuro 
ajustar  outras  provisões,  que  se  julgarem  convenientes,  ficando  o 
presente  Tratado  em  plena  força  e  vigor. 

ART.  XL. 

Ajustou-se  e  concluiu-se  igualmente  que  os  Serenissimos  e  mui 
celebrados  Reis  da  Gram-Bretanha  e  de  Hespanha  guardarão  e  ob- 
servarão sincera  e  fielmente,  e  farão  guardar  e  observar  pelos  seus 
súbditos  e  habitantes  respectivamente,  todas  e  cada  uma  das  Ca- 
pitulações ajustadas  e  concluídas  pelo  presente  Tratado,  e  que  o 
não  violarão  directa  ou  indirectamente,  nem  consentirão  que  seja 
violado  por  nenhum  de  seus  súbditos  e  habitantes,  e  que  ratifica- 
rão e  confirmarão  todas  e  cada  uma  das  convenções  acima  ajusta- 
das por  Cartas  Patentes  reciprocamente,  em  plena,  suficiente  e 
efficai  forma,  c  feitas  e  expedidas  d'este  modo,  serão  reciproca- 
mente entregues  ou  mandadas  entregar  fiel  e  realmente  dentro  de 
quatro  mexes,  mandando  depois  publicar  o  presente  Tratado  de 
Paz,  o  mais  cedo  que  ser  possa,  em  todos  os  logares,  e  segundo  è 
costume. 

Em  testemunho  do  que  nós  abaixo  assignados,  Commissarios 
dos  Serenissimos  Rei  e  Rainha  de  Hespanha,  e  Embaixador  Ex- 
traordinário do  Sereníssimo  Rei  da  Gram-Bretanha,  assignámos 
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los.  Feito  em  Madrid  a  ±?  de  Maio  de  1667.  Fevereiro 

Sandwich.  (L.  S.)     J.  Eberardo  Nidardo  (L.  S.) 

Duque  de  S.  Lucar  &c.  (L.  S.) 
Conde  de  Penaranda.  (L.  S.) 


PASSAPORTE  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  XIV. 

FORMULÁRIO  DAS  CARTAS  QUE  DEVERÃO  8B1  DADAS  PBLAS  CIDADES 
B  PORTOS  DB  M Al,  AOS  NAVIOS  B  EMBARCAÇÕES 
QUE  d'BLLE8  SAÍREM. 

A  todos  a  quem  as  presentes  chegarem.  Nós,  Governadores, 
Cônsules,  ou  Magistrado  principal  ou  Com  missa  rios  das  Alfande- 
gas da  Cidade,  Villa  ou  Província  de  N.  certificámos  e  fazemos  sa- 
ber que  F.  Mestre  do  Navio  N.  declarou  debaixo  de  .  juramento 
solemne  que  o  Navio  N. . .  toneladas  (mais  ou  menos)  de  que  ao 
presente  é  Mestre,  pertence  aos  habitantes  de  N.  nos  Estados  do 
Sereníssimo  Rei  da  Gram-Bretanha :  requeremos  que  ao  dito  Mes- 
tre se  dé  assistência  na  sua  viagem  e  negócios.  Pedimos  a  todas  as 
pessoas  em  geral  e  em  particular,  que  o  encontrarem,  e  a  todos 
aquelles  dos  logares  aonde  o  dito  Mestre  chegar  com  o  dito  Navio, 
e  mercadorias  n'elle  carregadas,  de  o  admittirem  favoravelmente 
e  tratarem  amigavelmente,  e  de  receberem  o  dito  navio  em  seus 
portos,  banias,  enseadas,  rios  e  dominios,  permittindo-lhe  de  Tel- 
les socegadamente  navegar,  passar,  frequentar,  e  negociar,  ou  em 
outros  quaesquer  logares  que  parecer  ao  dito  Mestre,  pagando 
sempre  os  direitos  de  portagem  e  d' Alfandega,  que  forem  devidos, 
o  que  nós  reconheceremos  com  gratidão.  Em  testemunho  do  que 
assignámos  as  presentes,  e  as  sellámos  com  o  sello  da  nossa  Ci- 
dade. 

Guilherme  Godolphin.  Dom  Pedro  Fernandez  dei 

(L.  S.)  Campo  y  Angulo. 

(I,  S.) 
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TRATADO  DE  PAZ  ENTRE  F1LIPPE  IV  REI  DE  U ESPANHA  E  AS  PROVÍNCIAS 
UNIDAS  DOS  PAIZES  BAIXOS,  FEITO  EM  MCNSTER  A  30  DE  JANEIRO 
DE  1618,  A  QUE  SE  REFERE  O  ARTIGO  VIII  DO  TRATADO  DE  £3  DE 
MAIO  DE  1667,  ENTRE  AS  COROAS  DE  II ESPANHA  E  DA  GRAM-BRE- 
TANH  \. 

(llERTSI.K T ,  «'.01.1..  OK  TRKAT1E?,  T.  II.  PAfi.  V,U .) 
(TRADI  CÇÂO  PARTICI  EAR.  J 

EXTRACTO.  (I) 

AUT.  IV. 

Os  súbditos  c  habitantes  dos  paizes  dos  ditos  Senhores  Rei  c 
Estados  terão  entre  si  boa  correspondência  e  amizade,  sem  mostra- 
rem resentimento  pelas  oflensas  c  prejuízos  que  hajam  recebido 
no  passado;  também  poderão  frequentar  e  permanecer  nos  paizes 
de  um  e  outro,  c  ahi  exercer  o  seu  trafico  e  commercio  com  toda  a 
segurança,  tanto  por  mar  e  outras  aguas  como  por  terra. 

ART.  V. 

A  navegarão  c  o  trafico  das  índias  Oricntacs  e  Occidentacs  se- 
rão mantidos  segundo  o  que  a  tal  respeito  é  concedido  ou  se  con- 
ceder, para  segurança  do  que  sen  irá  o  presente  Tratado  c  a  sua 
ratificação,  a  qual  se  obterá  de  parte  a  parte;  e  no  dito  Tratado  se- 
rão comprehendidos  lodos  os  Potentados,  Nações  e  Povos,  com 
quem  os  ditos  Senhores,  Rei  c  Estados  ou  os  membros  da  Compa- 
nhia das  índias  Orientaes  e  Occidentaes,  em  seu  nome,  dentro  dos 
limites  das  ditas  concessões,  se  acham  em  amizade  e  alliança.  E 
ambos  os  ditos  Senhores  Rei  c  Estados  respectivamente,  continua- 
rão na  posse  d'aquelles  Senhorios,  Cidades,  Castellos,  fortalezas, 
paizes  e  commercio,  nas  índias  Orientaes  e  Occidentaes,  como  tam- 
bém no  Brazil,  nas  Costas  da  Asia,  Africa  e  America  respectiva- 
mente, que  os  ditos  Senhores  Rei  e  Estados  têem  c  possuem  res- 
pectivamente, e  nos  quaes  se  comprehendem  especialmente  os  lo- 
gares  e  fortes  que  os  Portuguezcs  tomaram  aos  Senhores  Estados 
depois  do  anno  de  1641,  e  bem  assim  nos  logares  e  fortes  que  os 
ditos  Senhores  Estados  poderem  porventura  conquistar  c  possuir, 
sem  infracção  do  presente  Tratado.  E  os  Directores  das  Companhias 
da  índia  Oriental  e  Occidental  das  Províncias  Unidas,  bem  como  * 
seus  Ministros,  Offkiaes  Superiores  e  Inferiores,  soldados  e  mari- 

(1)   Deste  Tratado  damos  simplesmente  os  artigos  que  tratam  do  commer- 
cio, navegação  e  privilégios,  que  são  os  únicos  que  nos  interessam. 
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nheiros,  que  ao  presente  se  acharem  ao  serviço  de  uma  e  outra  das  1668 
ditas  Companhias,  ou  aquelles  que  estiverem  ao  seu  serviço,  e  tam-  Fevereiro 
bem  aquelles  que  n'este  paiz,  ou  dentro  do  districto  das  ditas  duas 
Companhias,  continuarem  fora  do  serviço,  mas  que  ao  depois  po- 
dérem  ser  empregados,  serão  e  permanecerão  livres  e  não  inquie- 
tados em  todos  os  paizes  sujeitos  ao  dito  Senhor  Rei  na  Europa,  e 
poderão' navegar,  traficar  e  frequentar,  como  os  demais  habitantes 
dos  paizes  dos  ditos  Senhores  Estados.  Outrosim  ajustou-se  e  esti- 
pulou-se  que  os  Hespanhoes  conservariam  a  sua  navegação  para  as 
índias  Orientaes  do  mesmo  modo  por  que  actualmente  é  mantida, 
sem  se  estenderem  para  mais  longe,  e  os  habitantes  dos  Paizes- 
Baixos  não  frequentarão  os  logares  que  os  Castelhanos  téem  nas 
índias  Orientaes. 

ART.  vi. 

E  quanto  ás  índias  Occidentaes,  os  súbditos  e  habitantes  dos 
Reinos,  Províncias  e  terras  dos  ditos  Senhores  Rei  c  Estados  les- 
pectivamente  prohibirão  que  se  navegue  e  trafique  em  nenhum  dos 
portos,  logares,  fortes,  alojamentos  ou  castellos,  e  todos  os  outros 
possuídos  por  uma  ou  outra  Parte,  isto  é,  os  súbditos  do  dito  Se- 
nhor Rei  não  navegarão  ou  traficarão  n'aquelles  pertencentes  aos 
ditos  Senhores  Estados,  nem  os  súbditos  destes  Senhores  Estados 
navegarão  ou  traficarão  nos  que  possuir  o  dito  Senhor  Rei.  E  en- 
tre os  logares  tidos  pelos  ditos  Senhores  Estados,  serão  compre- 
hendidos  os  logares  do  Brazil,  que  os  Portuguezes  tomaram  aos 
Estados,  e  de  que  téem  estado  de  posse  desde  o  anno  de  1641,  e 
bem  assim  todos  os  outros  logares  que  actualmente  possuem,  em- 
quanto  continuarem  nas  mãos  dos  Portuguezes,  não  obstante  o 
conteúdo  no  precedente  Artigo. 

art.  viu.  > 
Os  súbditos  e  habitantes  dos  paizes  dos  ditos  Senhores  Rei  e 
Estados,  traficando  nos  paizes  de  um  e  outro,  não  serão  obrigados 
a  pagar  maiores  direitos  e  impostos  do  que  os  respectivos  súbditos 
naturaes  do  paiz ;  de  modo  que  os  habitantes  e  súbditos  das  Pro- 
víncias Unidas  dos  Paizes-Baixos  são  e  serão  isentos  de  certos  di- 
reitos de  vinte  por  cento  ou  de  algum  menor,  maior  ou  outro  di- 
reito, que  o  dito  Senhor  Rei  levantou,  ou  impoz  durante  a  Tregoa 
dos  doze  annos,  ou  quizer  ou  estiver  inclinado  a  levantar  ou  im- 
por no  futuro,  directa  ou  indirectamente,  aos  habitantes  e  súbdi- 
tos das  Províncias  Unidas  dos  Paizes-Baixos,  ou  lançar  sobre  clles, 
mais  e  alem  do  que  os  que  lançar  aos  seus  próprios  súbditos. 

A1T.  IX. 

Os  ditos  Senhores  Rei  e  Estados,  não  levantarão,  dentro  de 
seus  respectivos  limites,  direitos  ou  gabellas  algumas,  por  entrada, 
salda,  ou  por  outro  motivo,  sobre  os  géneros  que  transitem  por 
agua  ou  por  terra. 

ait.  x. 

Os  súbditos  dos  ditos  Senhores  Rei  c  Estados  gosarão  respecti- 
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1668  vãmente  nos  paizes  de  um  e  outro,  da  antiga  franquia  de  portagens, 
Fevereiro    de  que  estavam  de  posse  antes  do  começo  da  guerra. 

ABT.  XI. 

A  sociedade,  conversação  e  commercio  entre  os  respectivos  súb- 
ditos não  serão  impedidos,  e  se  succeder  haver  estorvos  ou  impe- 
dimentos, serão  estes  removidos  real  e  eflectivamente. 

ABT.  XIII. 

O  sal  branco  refinado  e  fervido,  que  vem  das  Províncias  Uni- 
das para  as  de  Sua  dita  Magestadc,  será  n'estas  recebido  e  admit- 
tido  sem  ser  onerado  de  maiores  direitos  que  o  sal  do  mar;  e  o  sal 
das  Províncias  de  Sua  dita  Magestadc  será  do  mesmo  modo  admit- 
tido  e  recebido  nas  dos  Senhores  Estados,  e  n'ellas  vendido,  sem  ser 
onerado  com  um  direito  mais  elevado  que  o  sal  dos  ditos  Senhores 
Estados. 

ABT.  XVII. 

Os  súbditos  e  habitantes  dos  paizes  dos  ditos  Senhores  Esta- 
dos terão  também  a  mesma  segurança  e  liberdade  nos  paizes  do 
Senhor  Rei,  que  foram  concedidas  aos  súbditos  d'El-Rei  daGram- 
Bretanha  pelo  ultimo  Tratado  de  Paz  c  Artigos  Secretos  feitos  com 
o  Condestavel  de  Castella. 

ABT.  XVIII. 

O  dito  Senhor  Rei  mandará  prover  logo  que  possa  á  designa- 
ção de  logarcs  decentes  para  enterrar  os  corpos  d'aquclles  súbditos 
dos  Senhores  Estados,  que  succeder  fallecercm  em  algum  logar  su- 
jeito ao  dito  Senhor  Rei. 

ABT.  xx. 

Os  negociantes,  mestres  de  navios,  pilotos,  marinheiros,  seus 
navios,  mercadorias,  géneros  e  outros  bens  que  lhes  pertençam, 
não  poderão  ser  tomados  e  arrestados  seja  em  virtude  de  algum 
mandado  geral  ou  particular,  ou  por  outra  qualquer  causa  de  guerra 
ou  outra,  nem  mesmo  sob  pretexto  de  os  empregar  para  a  conser- 
vação e  defeza  do  paiz.  Comtudo,  não  se  pretende  com  isto  com- 
prehender  os  sequestros,  tomadias,  e  arrestos  da  Justiça  pelas  vias 
ordinárias  por  motivo  de  dividas,  obrigações  pessoaes  e  contratos 
validos  d'aquelles  a  quem  taes  sequestros  forem  feitos;  e  n'estecaso 
proceder-se-ha  segundo  é  costume  em  direito  e  rasão. 

ABT.  XXI. 

Nomear-se-hão  de  ambos  os  lados  certos  Juizes  em  igual  nu- 
mero, á  maneira  da  Chambre  Mipartie,  que  terão  as  suas  sessões 
nos  Paizes-Baixos,  e  em  outros  logares  que  se  julgar  próprio  e  con- 
veniente, e  isso  em  toda  a  parte,  ora  sob  a  presidência  de  um,  ora 
do  outro,  segundo  se  convier  de  mutuo  consentimento;  os  quaes 
Juizes  nomeados  por  ambas  as  partes  cuidarão  (em  conformidade 
da  commissão  e  instrucção  que  lhes  forem  dadas,  c  sobre  que  pres- 
tarão juramento  segundo  o  formulário  que  para  esse  fim  será  cs- 


Digitized  by 


REGÊNCIA  00  PRÍNCIPE  O  SENHOR  D.  PEDRO.  395 

tabelecido  por  ambas  as  partes)  dos  negócios  dos  habitantes  das 
ditas  Províncias  Unidas  dos  Paizes-Baixos,  e  dos  encargos  e  direi- 
tos que  de  um  e  outro  lado  forem  impostos  sobre  as  mercadorias; 
e  se  os  ditos  Juizes  perceberem  que  se  com  me  t  tem  excessos  de  qual- 
quer lado,  ou  de  ambos  os  lados,  regularão  e  moderarão  taes  ex- 
cessos. 

Alem  d  isso,  os  ditos  Juizes  examinarão  as  questões  tocantes  á 
falta  da  execução  do  Tratado  e  suas  contravenções,  que  de  tempos 
a  tempos  podem  ter  logar  nos  paizes  d'este  lado,  como  também  nos 
distantes  Reinos,  paizes,  províncias  e  ilhas  da  Europa,  e  as  dispo- 
rão summariamente,  e  decidirão  o  que  acharem  ser  conveniente  ao 
Tratado ;  e  as  sentenças  e  determinações  d'esses  Juizes  serão  execu- 
tadas pelos  juizes  ordinários  do  logar,  onde  se  houver  commettido 
a  contravenção,  nas  pessoas  dos  que  o  infringirem  segundo  o  caso 
e  as  circumstancias  requererem ;  nem  deverão  os  ditos  juizes  ordi- 
nários descuidar-se  de  fazer  a  dita  execução  ou  permittir  que  n'isso 
haja  negligencia,  mas  sim  reparar  a  contravenção  dentro  do  espaço 
de  seis  mezes  depois  d'elles  ditos  Juizes  serem  para  isso  requeridos. 

▲ST.  XXII. 

Mas  se  algumas  sentenças  forem  passadas  á  pessoa  de  cada  uma 
Parte,  seja  em  matéria  civil  ou  criminal,  não  serão  as  mesmas  pos- 
tas em  execução  contra  as  pessoas  dos  condemnados,  nem  contra 
seus  bens.  Nem  se  concederá  cartas  de  marca  ou  represália,  senão 
com  conhecimento  de  causa,  e  nos  casos  permittidos  pelas  leis  Im- 
periaes  e  constituições  por  ellas  estabelecidas. 

ABT.  XXIII. 

Não  será  licito  vir  a  terra,  entrar  ou  permanecer  nos  portos, 
enseadas  e  praias  de  um  e  outro,  com  navios  de  guerra  e  soldados, 
em  numero  que  possa  causar  suspeita,  sem  licença  ou  permissão 
d'aquelle  a  quem  os  ditos  portos,  enseadas  e  praias  pertencerem, 
menos  no  caso  de  serem  forçados  por  mau  tempo  ou  a  isso  obriga- 
dos por  necessidade  ou  para  evitar  os  perigos  do  mar. 

àrt.  xxx. 

Os  súbditos  e  habitantes  dos  Paizes-Baixos  poderão  em  toda 
a  parte  das  terras  sujeitas  ao  dito  Senhor  Rei,  empregar  aquelles 
advogados,  procuradores,  notários,  solicitadores  e  agentes  que  qui- 
zerem,  para  o  que  serão  nomeados  pelos  juizes  ordinários,  quando 
for  necessário,  e  os  ditos  juizes  forem  requeridos.  £  por  outro  lado, 
os  habitantes  e  súbditos  do  dito  Senhor  Rei  terão  a  mesma  assis- 
tência. 

A1T.  LXII. 

Os  súbditos  e  habitantes  dos  paizes  dos  ditos  Senhores  Rei  e 
Estados,  de  qualquer  qualidade  e  condição  que  sejam,  são  decla- 
rados aptos  para  succeder  uns  aos  outros,  tanto  por  testamento 
como  sem  elle,  segundo  os  costumes  dos  logares ;  e  se  algumas  suc- 
cessões  de  legados  houverem  anteriormente  recaído  cm  algum  d'el- 
les,  serio  mantidos  e  conservados  no  seu  direito. 


1668 

Fcffreiro 

ia 


Digitized  by 


39G 


HEI  N  ADO  1)0  SENHOR  D.  AFFONSO  VI. 


1668  ART.  LXXV. 

Fevereiro  E  com  o  fim  dc  que  o  presente  Tratado  seja  melhor  observado, 
13  o  dito  Senhor  Rei  e  Estados  promettem  respectivamente  usar  de 
todos  os  meios  e  empregar  o  seu  poder,  cada  um  na  parte  que  lhe 
respeita,  para  tornar  as  passagens  livres  e  os  mares  erios  navegá- 
veis e  seguros  contra  todas  as  incursões  de  piratas,  corsários  e  la- 
drões, e  se  os  poderem  capturar,  castiga-los  com  rigor. 

Feito  em  Munsler,  na  Westphalia,  a  30  de  Janeiro  de  1648. 


ARTIGO  PARTICULAR  CONCERNENTE  Á  NAVEGAÇÃO  E  C0MMERCI0, 
CONCLUÍDO  EM  MUNSTER  NO  DIA  i  DE  FEVEREIRO  DE  1648. 

Os  súbditos  c  habitantes  das  Províncias  Unidas  poderão  nave- 
gar c  traficar  com  toda  a  liberdade  e  segurança,  cm  todos  os  Rei- 
nos, Estados  e  paizes  que  estão  ou  no  futuro  estiverem  em  amisa- 
de  ou  neutralidade  com  os  Estados  das  Províncias  Unidas;  e  não 
poderão  ser  perturbados  ou  molestados  na  dita  sua  navegação  c  tra- 
fico, por  motivo  de  hostilidades  que  succedam  ou  succederem  para 
o  futuro  entre  o  dito  Senhor  Rei  de  Hespanha  c  os  ditos  Reinos, 
paizes  e  Estados,  ou  algum  d'aquellcs  que  estiver  cm  amisade  ou 
neutralidade  com  os  ditos  Senhores  Estados  como  acima ;  não  sen- 
do porém  permittido  levar  aos  inimigos  declarados  do  dito  Senhor 
Rei  mercadorias  prohibidas  ou  dc  contrabando.  E  em  ordem  a 
prevenir  isto,  e  para  que  não  se  interrompa  o  curso  do  commer- 
cio,  serão  obrigados,  quando  entrarem  em  algum  dos  portos  do 
dito  Senhor  Rei,  com  intento  de  irem  d'ali  para  os  portos  do  ini- 
migo, a  mostrar  seus  passaportes,  contendo  os  particulares  da  sua 
carga,  attestada  e  marcada  com  a  marca  ordinária,  e  approvada 
pelos  Oíficiacs  do  Almirantado  do  ponto  d'onde  partirem;  mas  não 
poderão  alem  d'isso  ser  visitados  ou  dar-se-lhes  busca,  e  muito  me- 
nos ser  detidos  debaixo  de  pretexto  qualquer;  como  também  es- 
tando no  alto  mar,  ou  vindo  para  alguma  enseada,  sem  intento  de 
entrar  nos  portos  ou  bolir  na  carga,  não  serão  obrigados  a  dar  con- 
ta do  seu  carregamento.  Deve  comtudo  observar-se  que  os  Senho- 
res Estados  defenderão  expressamente  a  todos  os  seus  súbditos  le- 
varem quaesquer  mercadorias  prohibidas  ou  dc  contrabando  aos 
inimigos  do  dito  Rei ;  c  darão  senhas  para  que  melhor  se  conheça 
a  validade  dos  ditos  passaportes  do  Almirantado,  para  assim  não 
serem  falsificados ;  comtanto  que  a  navegação  c  commercio  dos  súb- 
ditos das  Províncias  Unidas  com  a  França  possa  reciprocamente 
continuar  como  d'antes,  com  a  condição  de  não  levarem  para  Fran- 
ça mercadorias  vindas  dos  estados  do  dito  Rei  de  Hespanha,  que 
contra  Elie  c  seus  estados  possam  ser  empregadas.  E  no  caso  de  se 
encontrar  nos  ditos  navios,  géneros  e  mercadorias  como  as  que  se 
declaram  prohibidas  e  de  contrabando,  serão  os  mesmos  tomados 
e  confiscados;  porém  o  navio,  e  os  mais  géneros  e  mercadorias  a 
bordo  do  dito  navio,  não  poderão,  por  aquella  rasão,  ser  dc  modo 
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algum  embaraçados  ou  confiscados.  E  reciprocamente,  os  súbditos  1668 
do  dito  Senhor  Rei,  terão  a  mesma  liberdade  de  navegação  e  trafico,  Fevereiro 
dado  o  caso  de  haver  alguma  hostilidade  entre  os  ditos  Senhores  13 
Estados,  e  os  Reinos,  estados  ou  paizes,  ou  qualquer  d'elles,  que 
estão  ou  estiverem  em  amisade  ou  neutralidade  com  o  dito  Senhor 
Rei  de  Hespanha,  e  isso  na  conformidade  das  sobreditas  condições 
e  restricções  especificadas  n  este  Artigo. 

Este  Artigo  será  observado,  executado  e  tido  como  inserto  no 
Tratado  de  Paz,  e  ratificado  pelo  Senhor  Rei  de  Hespanha,  e  os 
Senhores  Estados  Geracs  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes-Baixos, 
como  o  Tratado  principal,  dentro  de  dois  mezes,  depois  da  troca 
das  ratificações  do  dito  Tratado  principal,  feito  e  assignado  em  30 
de  Janeiro  d'este  presente  anno  de  1648,  ou  o  mais  cedo  possível 
depois  da  dita  troca ;  e  as  ratificações  serão  trocadas  e  entregues 
de  ambas  as  partes  cm  devida  e  valida  forma. 

Feito  em  Munster,  a  4  de  Fevereiro  de  1648. 


CÉDULAS  DE  PRIVILÉGIOS  A  QUE  SB  REFERE  O  ARTIGO  IX  DO  TRATADO 
DE  PAZ  E  AMIZADE  ENTRE  CARLOS  II  REI  DE  HESPANHA,  B  CARLOS  II 
REI  DA  GRAM-BRBTANHA,  ASSIGNADO  EM  MADRID  A  23  DE  MAIO 
DE  1667. 


CÉDULAS  DB  PRIVILÉGIOS  CONCEDIDOS  POR  8U  MAGE8TAD  A  LOS  INGLESES 
QUE  RESIDBN  EN  SEVILLA,  SANLUCAR,  CADIZ,  Y  MÁLAGA. 

Don  Phelipe,  por  la  Gratia  de  Dios,  Rey  de  Castilla,  de  Leon, 
de  Aragon,  de  las  Dos  Sicilias,  de  Jerusalém,  de  Portugal,  de  Na- 
varra, de  Granada,  de  Toledo,  de  Valencia,  de  Galicia,  de  Mal- 
lorca,  de  Sevilla,  de  Gerdena,  de  Cordova,  de  Corcega,  de  Mur- 
cia, de  Jaen,  de  los  Algarves,  de  Algecira,  de  Gibraltar,  de  las  Is- 
las de  Canária,  de  las  índias  Orientales,  y  Occidentalcs,  Islas  y 
Tierra  firme  dei  Mar  Oceano,  Archiduque  de  Áustria,  Duque  de 
Borgona,  de  Brava n te,  y  Milan,  Conde  de  Apsburg,  de  Flandes, 
Senor  de  Vizcaya,  y  de  Molina,  &c. 

Por  quanto  por  parte  de  vos  Ricardo  Antonio,  Cônsul  de  la 
nacion  Inglesa,  por  vos,  y  en  nombre  de  los  vassallos  dei  Rey  de 
la  Gran  Bretana,  me  ha  sido  hecha  relacion,  que  mediante  las 
pazes  que  en  este,  y  aquel  reyno  están  assentadas,  residen,  y  co- 
mercian  en  el  Andaluzia,  principalmente  en  las  Ciudades  de  Se- 
villa, Sanlucar,  Cadiz,  y  Málaga,  supplicandome  sea  servido  de 
confirmaros  los  privilégios,  excempeiones,  y  facultades  que  os  com- 
peten,  assi  por  los  Capítulos  de  dichas  pazes,  como  por  las  con- 
íirmaciones  de  ellas,  y  otras  mercedes,  é  indultos  que  el  Rey  mi 
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688  Senor,  mi  Padre,  que  aya  gloria,  os  dió,  y  otras  qualesquiera  que 
ereiro  se  os  ayan  dado  por  mis  Coronas  de  los  mis  Reynos  de  Castilla,  y 
13  de  Portugal,  mandando  que  se  les  guarden,  y  cumplan  en  todo,  y 
por  todo,  sin  ninguna  limitacion,  y  á  mayor  abundamiento  con- 
cederos  los  de  nuevo,  con  las  calidades,  ampliaciones,  condicio- 
nes, y  declaraciones  que  mas  os  convengan,  poniendo  penas  á 
quien  los  contradixere,  y  no  los  guardare:  y  para  que  se  sepa  los 
que  son,  se  les  dé  copias  de  ellos,  ó  como  la  mi  merced  fuesse.  Y 
teniendo  consideration  á  lo  referido;  y  porque  para  las  ocasiones 
que  tengo  de  guerras  aveis  ofrecido  servirme  con  dos  2500  duca- 
dos de  plata,  pagados  los  mil  de  contado,  y  los  1500  restantes  para 
el  mes  de  Abril  deste  ano,  de  que  el  licenciado  Francisco  Moreno, 
con  intervencion  de  Don  Antonio  de  Campo  Redondo  y  Rio,  Ca- 
vallero dei  Orden  de  Santiago,  dei  mi  Consejo,  y  Camara,  y  dcl 
de  Hazienda,  en  vuestro  nombre,  y  en  virtud  de  poder  vuestro 
otorgó  escritura  de  obligacion  en  forma,  ante  Juan  Cortês  de  la 
Cruz,  mi  escrivano,  lo  he  tenido  por  bien,  y  por  la  presente  dc 
mi  próprio  motu,  ycierta  ciência,  y  poderio  real  absoluto,  dcque 
en  esta  parte  quiero  usar,  y  uso,  como  Rey,  y  Senor  natural,  no 
reconociente  superior  en  lo  temporal,  confirmolo,  y  apruebo  los 
privilégios  de  exempciones,  y  facultades  que  os  competen,  assi  por 
los  Capítulos  de  las  dichas  Pazes,  como  por  las  confirmaciones 
delias,  y  las  demás  mercedes,  indultos,  que  el  Rey  mi  Senor,  mi 
Padre,  os  dió,  y  otras  qualesquiera  que  se  ayan  dado  por  mis  Co- 
ronas de  Castilla,  y  Portugal  a  los  dichos  vassallos  en  todo,  y  por 
todo,  como  en  ello,  y  en  cada  cosa,  y  en  parte  dello  se  especifica, 
contiene,  y  declara,  para  que  seau  flrmes  estables,  y  valederos,  y 
se  os  observen,  guarden,  y  cumplan,  porque  mi  intencion,  y  ?o- 
luntad  deliberada  es,  que  todos  los  de  la  dicha  nacion  goseis,  y 
gozen  de  ellos,  sin  ninguna  limitacion.  Con  calidad,  que  en  el  tiempo 
que  residieren  en  la  Andaluzia  los  dichos  Ingleses,  á  vos,  ni  a  ellos 
no  se  os  pueda  encargar  ningun  oficio,  ni  carga  publica,  ni  con- 
cegil,  tutelas,  curadurias,  receptorias,  thesorerias,  aunquesean  de 
Alcavalas,  y  Millones,  y  otros  servidos  que  toquen  á  mi  Real  Ha- 
zienda ;  ni  tampoco  se  os  puedan  pedir  prestamos,  ni  donativos, 
ni  que  tomeis  juros,  ni  sus  rentas,  Cavallos,  ni  Esclavos. 

Y  por  os  hazer  mas  merced,  en  conformidad  de  lo  assentado 
en  las  dichas  Pazes,  quiero,  y  permito  que  podais,  y  puedan  tra- 
tar, y  Comerciar  libremente,  y  vender  vuestras  mercaderias,  y  fru- 
tos, y  comprar  los  de  mis  Reynos,  y  sacarlos  de  ellos,  guardandose 
lo  dispuesto  por  las  leyes,  y  pragmáticas  que  desto  hablan,  y  pa- 
gando á  mi  Real  Hazienda  los  derechos  que  se  debieren  pagar, 
prohibiendo,  como  prohibo,  y  mando,  que  no  se  os  tome  por  fucr- 
ça,  ni  se  os  saquen  ningunas  mercaderias  trigo,  ni  cevada,  aunque 
sea  para  apresto  de  mis  Armadas,  Flotas,  y  Galeones,  ni  por  As- 
sentistas,  ni  Estanqueros;  y  los  dichos  privilégios  ayan  de  seren 
quanto  al  trigo,  y  cevada,  conforme  a  la  tassa ;  y  en  quanto  á  Ias 
demás  cosas,  y  mercaderias,  aquello  en  que  os  convinieredes,  y 
concerta  redes,  sin  sacarias  de  vuestro  poder  hasta  averos  pagado, 
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y  sin  que  por  razon  de  cllo  se  aya  de  dar  lugar  a  que  se  os  hagan  1668 
moléstias,  y  vejaciones.  Fevereii 

Y  porque  muchos  de  vosotros  tratais  en  traer  a  los  puertos  de  ■* 
Andaluzia,  Ciudad  de  Sevilla,  y  otras  partes  mucha  cantidad  de 
bacallao,  y  otros  géneros  de  pescado  seco,  y  salado,  por  ser  los 
mantenimientos  mas  necessários  que  ay,  y  se  os  hazen  muchas 
costas,  y  vejaciones ;  quiero,  y  mando  que  se  os  guarden  la  orde- 
nança de  la  Ciudad  de  Sevilla,  en  que  se  dispone  que  a  los  que 
entra n  con  pescado  seco,  y  salado  no  se  pueda  poner  postura,  an- 
tes se  tes  permita  vender  al  precio  que  quisieren,  sin  que  sea  ne- 
cessário manifesta  rio  mas  que  a  los  Ministros  que  cobran  mis  ren- 

tas  Reales;  y  si  los  navios  en  que  se  traxere  dicho  bacallao  fueren 
grandes,  que  no  puedan  subir  el  rio  arriba,  y  se  ondeare  en  bar- 
cos, el  Juez  dei  Almirantazgo,  ni  otro  alguno,  no  pueda  poner  en 
los  dichos  barcos  goardas  á  costa  de  los  duenos  de  ellos.  Y  assi- 
mismo  mando,  que  en  caso  de  constar  que  el  dicho  pescado  está 
podrido,  y  no  se  puede  gastar,  se  aya  de  quemar,  6  eche  al  agua, 
sin  que  por  razon  desto  se  pueda  hazer,  ni  haga  causa  a  los  duc- 
fios,  ó  personas  que  lo  vendieren,  ni  prenderlos,  ni  denunciarlos. 

Y  porque  el  Administrador  de  los  Almoxarifazgos,  y  otros  di- 
ferentes derechos,  que  se  cobran  de  los  frutos,  y  mercadorias,  han 
introducido,  que  quando  alguna  se  denuncia,  el  prender  a  la  per- 
sona  que  se  muestra  parte,  de  que  se  sigue  á  los  hombres  de  ne- 
gocio mucho  descrédito,  costas,  y  vejaciones :  es  mi  voluntad,  y 
mando,  que  en  las  dichas  denunciaciones  solo  se  proceda  contra 
las  mercaderias,  y  no  contra  las  personas,  permitiendoles,  como  - 
les  permito,  que  puedan  hazer,  y  hagan  sus  defensas  en  las  dichas 
vejaciones. 

Y  porque  assimismo  conforme  a  uft  Capitulo  de  las  dichas  Pa- 
zes, que  trata  en  matéria  de  la  religion,  sin  embargo  que  en  algunos 
pleytos  se  ha  intentado  declaren  si  son  Católicos  Romanos,  ó  no, 
escusandose  de  dar  fee  en  los  juramentos  que  hazen  como  partes, 
y  como  testigos;  mando  assimismo,  que  en  quanto  a  esto  no  se  aya 
de  tratar,  ni  trate  cosa  alguna  con  los  naturales  dei  dicho  Reyno, 
sino  que  se  guarde,  y  cumpla  Ia  dicha  condicion,  sin  que  se  os 
haga  semejantes  preguntas,  dando  á  los  juramentos  que  hizieredes 
en  juizio,  y  fuera  dei,  Ia  fee,  y  credito  que  se  diera  si  fuerades  Es- 
panoles,  sin  que  sobre  esto  recibais  vejaciones,  ni  moléstias,  ni  se 
os  pueda  hazer  agravio  alguno. 

Y  porque  para  justifleacion  de  algunas  causas  los  juezes,  y  jus- 
ticias  pretendeu  que  los  mercaderes  exhivan  los  libros  de  sus  con- 
tra taciones,  y  sobre  ello  reciben  vejaciones,  y  agravios;  qniero  y 
mando  que  los  libros  de  los  mercaderes  de  Ia  dicha  nacion  no  se 
saquen  de  su  poder  por  ninguna  causa  que  sea,  sino  que  los  tengan 
de  manifiesto  en  sus  casas  para  sacar  la  partida  que  se  scnalarc, 
sin  pedirles  otras,  ni  poderles  sacar  otros  papeies  ningunos,  pena 
que  el  que  contraviniere  a  ello,  será  castigado  conforme  a  derecho. 

Y  porque  assimismo  los  mercaderes  despachan  las  mercaderias 
en  la  aduana  de  la  Ciudad  de  Sevilla,  de  todos  los  derechos,  que 
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1M8  por  ser  muchos  sc  hazc  una  hoja,  y  esta  vá  firmada,  y  rubricada 
ívereiro  je  tJ>(j0S  ios  ministros,  y  se  queda  en  poder  dei  alcayde  dei  adua- 
na, porque  en  su  virtud  dexa  salir  las  mercaderias  que  van  en  far- 
dos, pacas,  baules,  y  caxas;  y  despues  de  averlas  sacado,  y  pues- 
tolas  en  su  casa,  en  sus  almacenes,  cl  guarda  mayor  dei  aduana, 
y  los  ministros  dei  médio  por  ciento  os  \isitan  las  casas,  y  la  ro- 
pa,  hnziendoos  moléstias,  y  vejaciones,  pidiendoos  los  despachos, 
constandoles  que  no  los  pueden  tener,  por  averlos  dexado  en  po- 
der de  dicho  alcayde  dei  aduana.  Prohivo,  y  mando,  que  no  se 
puedan  visitar  las  casas  de  los  dichos  mercaderes,  ni  pedirles,  ni 
pidan  los  despachos  que  no  quedan  en  su  poder;  conque  esto  sc 
aya  de  entender,  y  entienda  en  las  casas  que  están  de  los  muros  a 
dentro  de  la  dicha  ciudad.  Y  porque  sc  sepa  los  que  sois  de  la  di- 
cha  nacion  Inglesa,  se  os  aya  de  dar  copias  de  los  dichos  privilé- 
gios, y  excempeiones  que  os  tocaren,  y  os  estuvieren  concedidos, 
assi  por  los  Capítulos  de  las  dichas  Pazes,  como  en  otra  qualquicra 
mancra ;  y  para  cxccucion,  y  cumplimiento  de  todo  lo  referido, 
mando  a  los  de  mi  Consejo,  y  a  los  demás  mis  Consejcros,  Juntas, 
ye  Tribunalcs  de  mi  Corte,  y  á  los  Presidentes,  y  Oydores  de  las 
mis  Audiências,  Alcaides,  Alguazilcs  de  la  mi  Casa,  y  Corte,  y 
Chancillcrias;  y  al  Regente,  y  Juczcs  de  la  Ciudad  de  Sevilla,  y 
Alcaides  Mayores  de  la  Quadra  de  ella,  y  a  todos  los  Corregidores, 
Assistente,  Governadores,  Alcaides  Mayores,  y  Ordinários,  assi  de 
las  dichas  Ciudadcs  de  Sevilla,  Cadiz,  y  Málaga,  y  de  Sanlucar  de 
Barramcda,  corno  de  todas  las  demás  ciudades,  villas,  ye  lugares 
destos  mis  Reynos,  y  Scnorios,  y  a  otros  qualesquiera  juezes,  y 
justicias  de  cllos,  de  qualquer  calidad,  y  condicion  que  sean,  á 
quien  principal,  ó  accidentalmenlc  tocare  en  qualquicr  manera  el 
cumplimiento  de  todo  lo  contenido  en  esta  mi  carta,  que  luego 
que  fueren  requeridos  con  cila,  ó  con  su  traslado,  signado  de  e$- 
crivano  publico  (que  se  le  ha  de  dar  tanta  fee,  como  al  original) 
cada  uno  en  Ia  parte  que  le  tocare  la  guarden,  y  cumplan,  y  hagan 
guardar,  cumplir,  y  executar  en  todo,  y  por  todo,  como  en  ella  se 
conticne,  sin  que  en  todo,  ó  en  parte  se  os  pueda  poner,  ni  ponga 
impedimento,  ni  otra  duda,  ni  dificultad  alguna,  ir,  nivenir  con- 
tra su  tenor,  y  forma,  ni  consientan,  ni  dén  lugar  a  que  se  inter- 
prete, limite,  ni  suspenda  en  todo,  ni  en  parte,  ni  que  se  dén  en 
contrario  Cédulas,  Provisiones,  ni  otros  despachos,  antes  para  su 
observância  en  la  parte  que  a  cada  uno  tocare,  provean,  y  dén  or- 
den,  se  os  dén  las  que  fueren  necessárias,  para  Mayor  firmeza  de 
la  merced  que  por  esta  mi  carta  os  hago.  Y  para  que  en  lodo  tiem- 
po  esta  merced  os  sea  cierta,  y  segura  ayais  de  tener  un  Juez  Con- 
servador para  la  Andaluzia,  principalmente  para  las  dichas  Ciu- 
dadcs de  Sevilla,  Málaga,  y  Cadiz,  y  Sanlucar  de  Barra  meda,  á 
quien  yo  aya  de  dar  commission  bastante  para  la  guarda,  y  cum- 
plimiento de  los  dichos  privilégios,  libertades,  y  excempeiones,  el 
qual  aya  de  apremiar,  y  compeler  á  todas,  y  qualesquier  perso- 
nas,  de  qualquier  suerte,  y  calidad  que  sean,  que  tocaren  á  la  di- 
cha nacion,  assi  en  aqucllas  en  que  fueren  reos  convenidos,  como 
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en  las  que  fueren  actores,  aunque  las  personas  que  los  convenie-  i$ft8 
ren,  y  que  dellos  fueren  convenidos,  tengan  qualesquier  Juezes  Fevereiro 
privativos,  assi  por  assiento,  ó  contrato  que  ayan  hecho,  como  por  13 
preeminências,  ó  immunidad  que  tengan,  porque  de  las  dichas 
causas  solo  ha  de  conocer  privativamente  cl  dicho  Juez  Conserva- 
dor, y  no  otro  Juez,  ni  Tribunal  alguno,  aunque  sea  por  via  de  ex- 
cesso, ni  injusticia  notória  ó  en  otra  qualquier  manera,  y  forma ; 
y  el  dicho  Juez  Conservador  por  aora  lo  sea  el  doct.  Don  Francisco 
de  Vergara,  Juez  de  la  mi  Audiência  de  los  grados  de  la  Ciudadde 
Sevilla,  el  tiempo  que  assistiere  en  ella;  y  por  su  ausência,  el  li- 
cenciado Don  Francisco  de  Medrano,  Juez  de  la  misma  audiência, 
el  qual  para  los  negócios,  y  pleytos  que  se  ofrecieren  en  las  dichas 
Ciudades  de  Cadiz,  y  Málaga,  y  en  Sanlucar,  aya  de  subdelegar 
su  conservaturia  en  la  persona  que  por  la  dicha  nacion  se  le  pro- 
pusiere,  para  que  las  substancie  hasta  la  conclusion,  y  se  las  re- 
mita para  determinarias;  y  de  lo  que  él  determinare  se  aya  de  ape- 
lar al  mi  consejo,  y  no  para  otro  tribunal  alguno.  Y  porque  mi 
vòluntad  es,  que  cada  uno  en  su  tiempo  tenga  jurisdicion,  y  co- 
mission  privativa,  para  ampararos,  y  defenderos  en  todo  lo  conte- 
nido  en  esta  mi  carta,  para  que  todo  ello  se  guarde,  y  cumpla  en 
la  forma  que  os  está  ofrecido ;  he  tenido  por  bien  de  encargar,  co- 
mo por  la  presente  les  encargo  la  proteccion,  y  amparo  desto,  y  les  ( 
mando  vean  esta  mi  cai  ta,  y  las  calidades,  y  condiciones,  y  pre- 
eminências, y  ampliaciones  en  ella  contenidas:  y  todo  ello  lo 
hagan  guardar,  y  cumplir,  y  executar  en  Ia  forma,  segun,  y  de  la 
manera  que  en  ella  se  contiene,  y  declara,  sin  consentir,  ni  dar 
lugar  á  que  en  todo,  ni  en  parte  se  os  pueda  poner,  ni  ponga  du- 
da,  ni  dificultad  alguna ;  y  ante  el  dicho  Don  Francisco  de  Ver- 
gara, y  en  su  ausência  ante  el  dicho  Don  Francisco  de  Medrano, 
y  no  ante  otro  Juez  alguno  privativamente  en  primera  instancia 
ayan  de  passar,  y  seguirse  todas  las  causas,  y  pleytos  que  sobre  lo 
referido,  y  qualquier  cosa,  y  parte  delia  se  hizieren,  y  causaren, 
y  la  execucion,  y  castigo  de  los  inobedientes;  porque  mi  vòluntad 
es,  que  el  conocimiento,  y  determinacion  de  todo  lo  con tenido  en 
esta  mi  carta  privativamente  les  aya  de  tocar,  y  toque,  procedien- 
do  en  todo  contra  los  que  fueren  culpados,  executando  en  ellos  las 
penas,  que  hallaren  por  derecho,  reservando,  como  reservo,  las 
apelaciones  que  de  sus  autos,  y  sentencias  se  interpusieren  para  el 
mi  consejo,  y  no  para  otro  tribunal  alguno,  sin  que  ninguno  de 
los  demás  mis  consejos,  tribunales,  audiências,  ni  chancillerias, 
ni  otros  ningunos  Juezes,  ni  justicias  de  los  mis  Reynos,  y  Seno- 
rios,  de  qualquier  calidad  que  sea,  se  puedan  entrometer,  ni  en- 
Irometan  en  ello,  ni  en  el  uso,  ni  exercício  de  la  jurisdicion  pri- 
vativa en  la  dicha  primera  instancia,  que  por  esta  mi  Cédula  les 
doy,  por  via  de  excesso,  apelacion,  ni  otro  recurso,  ni  manera  al- 
guna ;  a  los  quales,  y  á  cada  uno  dellos  inhivo,  y  he  por  inhividos 
de  su  conocimiento,  y  los  declaro  por  Juezes  incompetentes  de  él, 
que  para  todo,  y  cada  cosa,  y  parte  dello  les  doy  el  poder  mas 
eumplido,  y  la  comission  mas  amplia  que  de  derecho  se  requiere, 
tom.  t.  26 
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1668  y  es  necessário,  con  sus  incidências,  y  dependências,  anexidades, 
Fevereiro    y  conexidades,  y  que  despues  de  ellos  Ia  dicha  nacion  Inglesa  de 


la  dicha  Ciudad  de  Sevilla  pueda  nombrar  en  la  dicha  comission 
uno  de  los  Juezes  de  la  dicha  audiência,  el  que  eligiere  la  dicha 
nacion;  y  mando  al  presidente,  y  los  dei  mi  consejo  de  la  camará, 
que  presentandose  ante  ellos  el  nombramiento  suyo.  Negado  el  caso 
de  vacar  la  dicha  comission,  por  promocion  ó  vacacion  de  los  di- 
chos  D.  Francisco  de  Vergara,  ó  Don  Francisco  de  Medrano,  ó  en 
otra  manera  la  despachen  por  ordinária  al  que  fuere  nombrado  en 
cila,  en  la  forma,  segun,  y  como  por  esta  mi  carta  se  dispone:  y 
para  que  mejor  se  cumpla  desde  luego,  les  doy  facultad,  poder,  y 
autoridad  para  que  puedan  subdelegar,  y  subdeleguen  esta  comis- 
sion para  los  negócios,  y  pleytos  que  se  ofrecieren  en  las  dichas 
Ciudades  de  Cadiz,  y  Málaga,  y  en  Sanlucar  de  fiarrameda,  en  la 
persona  que  por  vosotros  se  les  propusierc  para  que  substancie 
hasta  la  conclusion,  y  les  remita  los  pleytos,  y  causas  que  huviere 
para  determinarlos  en  la  forma  que  les  pareciere,  y  viere  que  con- 
viene  para  la  seguridad  de  lo  contenido  en  esta  mi  Carta  :  y  en- 
cargo al  Sereníssimo  Príncipe  Don  Baltasar  Carlos  mi  muy  caro, 
y  amado  hijo ;  y  mando  a  los  Infantes,  Prelados,  Duques,  Mar- 
queses, Condes,  Ricos  Hombres,  Comendadores,  y  Subeomenda- 
dores,  Alcaydes  de  los  Castillos,  y  Casas  fuertes,  y  Nanas,  y  a  los 
dei  mi  Consejo,  Presidente,  y  Oydores  de  las  mis  Audiências,  Al- 
caides, Alguaziles  de  la  mi  Casa,  y  Corte,  y  Chancillerias ;  y  á  to- 
dos los  corregidores,  assistente,  Governadores,  Alcaides  mayores, 
y  ordinários,  y  a  otros  qualesquicr  juezes,  y  justicias  destos  mis 
Reynos,  y  Senorios,  que  os  guarden,  y  cumplan,  y  hagan  guardar, 
y  cumplir  esta  mi  Carta,  y  la  merced  que  por  ella  os  hago,  y  con- 
tra su  tenor,  y  forma  no  vayan,  ni  passen  aora,  ni  en  ningun  tiem- 
po,  ni  por  alguna  manera,  perpetuamente,  para  siempre  jamás,  ni 
consientan,  ni  dén  lugar  a  que  se  os  limite,  ni  suspenda  en  todo, 
ó  en  parte,  todo  ello,  no  embargante  qualesquier  leyes,  y  prag- 
máticas de  estos  dichos  mis  Reynos,  y  Senorios,  ordenanças,  esti- 
lo, uso,  y  costumbre  de  las  dichas  Ciudades  de  Sevilla,  Cadiz,  y 
Málaga,  y  de  Sanlucar,  y  todo  lo  demás  que  aya,  ó  pueda  aver  en 
contrario.  Con  lo  qual  para  en  quanto  a  esto  toca,  y  por  esta  vez, 
aviendolo  aqui  por  inserto,  é  incorporado  como  si  de  verbo  ad  ver- 
buni  lo  fuesse,  dispenso,  y  lo  abrogo,  y  derogo,  caso,  y  anulo,  y 
doy  por  ninguno,  y  de  ningun  valor,  y  efecto,  quedando  en  su 
fuerça,  y  vigor  para  en  lo  demás  adelante.  Y  de  esta  mi  Carta  ha 
de  tomar  la  razon  Geronimo  de  Canencia,  mi  Contador  de  Cuen- 
tas, de  mi  Contaduria  mayor  delias,  mi  secretario  de  la  Media 
anata,  á  cuyo  cargo  está  la  cuenta,  y  razon  deste  derecho;  y  de- 
claro que  de  esta  merced  aveis  pagado  el  derecho  de  la  Media  ana- 
ta, que  importo  treinta  y  35,000,155  maravedis  en  plata,  el  qual 
aveis  de  pagar  hasta  en  la  misma  cantidad  de  quinze  en  quinze 
anos  perpetuamente ;  y  Negando  el  caso  de  cumplirse,  no  aveis  de 
poder  usar  desta  merced,  sin  que  primero  conste  aver  satisfecho 
este  derecho ;  y  (ambien  ha  de  pagar  el  Juez  Conservador  que 
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nombraren,  dei  salário,  ó  ayuda  de  costa  que  gozare  por  la  dicha 
ocupacion,  antes  de  gozar  delia,  de  que  ha  de  constar  por  certifi- 
cacion  de  la  contaduria  deste  derecho. 

Dada  en  Saragoza  á  19  de  Março,  de  1645. 

YO,  EL  REY. 


SECUNDA  CÉDULA  DE  AMPLIACION,  Y  CONFIEM AC10N  DE  PRIVILÉGIOS 
CONCEDIDOS  A  LA  NACION  INGLESA. 


EL  REY. 

Licenciado  Don  Francisco  de  Medrano,  Juez  dè  la  mi  Audiên- 
cia de  Giados  de  la  Ciudad  de  Sevilla ;  —  sabed,  que  por  una  mi 
Carta,  y  Provision  de  19  de  Março  deste  ano,  hize  merced  á  Ri- 
ca rte  Antonio,  Cônsul  de  la  nacion  Inglesa,  y  á  los  vassallos  dei 
Rey  de  Inglaterra,  que  residen,  y  comercian  en  el  Andaluzia,  prin- 
cipalmente en  essa  Ciudad,  y  en  la  de  Cadiz,  y  en  Sanlucar  de 
Barra  meda,  los  privilégios,  excempciones,  y  façultadesque  les  com- 
peten,  assi  por  los  capítulos  de  las  pazes,  como  por  las  confirma- 
ciones,  y  otras  mercedes,  y  indultos,  que  el  Rey  mi  Senor  mi  pa- 
dre (que  aya  gloria)  les  dió,  y  con  otras  calidades,  condiciones, 
pre-eminencias,  y  ampliaciones  en  la  dicha  provision  declaradas, 
por  aver  ofrecido  servirme  con  dos  mil  y  quinientos  ducados  de 
plata,  segun  mas  largo  en  ella,  á  que  me  reitero,  se  contiene;  y 
una  de  las  condiciones  con  que  les  hize  esta  merced  fue,  que  les 
avia  de  nombrar,  y  conceder  un  Juez  Conservador  para  la  Anda- 
luzia, principalmente  para  las  dichas  dos  Ciudades,  y  Sanlucar  de 
Barrameda,  á  quien  se  aya  de  dar  comission  bastante  para  la  guar- 
da, y  cumplimiento  de  los  dichos  privilégios,  libertades,  y  excem- 
pciones, el  qual  pueda  conocer  de  todas  las  causas  civiles,  y  cri- 
mina les,  en  que  fueren  reos  convenidos,  que  contra  ellos  se  inten- 
ta ren,  y  ante  él  ayan  de  passar,  qualesquier  pleytos,  y  causas,  que 
tocaren  a  los  dichos  Ingleses,  ó  a  otras  qualesquier  personas  de 
qualquier  calidad  que  sean,  assi  aquellos  en  que  fueren  reos  con- 
venidos, como  en  los  que  fueren  actores,  aunque  las  personas  que 
los  convinieren  tengan  qualesquier  juezes  privativos,  assi  por  as- 
siento,  ó  contrato,  que  ayan  hecho,  como  por  preeminência,  ó  im- 
munjdad  que  tengan,  porque  de  las  dichas  causas  solo  ha  de  co- 
nocer privativamente  el  dicho  Juez  Conservador,  y  no  otro  Juez, 
ni  tribunal  alguno,  aunque  sea  por  via  de  excesso,  ó  en  otra  qual- 
quier forma,  y  manera,  y  que  para  los  negócios,  y  pleytos  que  se 
ofrecieren  en  las  dichas  Ciudades  de  Cadiz,  y  Málaga  y  en  Sanlu- 
car, aya  de  subdelegar  su  comission  en  la  persona  que  por  la  di- 
cha nacion  se  le  propusiere,  para  que  las  substancie  hasta  la  con- 
clusion,  y  las  remita  para  determinar,  y  de  lo  que  el  dicho  Juez 
determina re  se  ha  de  apelar  para  el  mi  consejo,  y  no  para  otro 
tribunal  alguno,  y  que  por  aora  lo  seais  vos  por  el  tiempo  que  as- 
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1668  sistieredes  en  essa  audiência  ;  y  por  vuestra  ausência,  y  dcspues 
Fevereiro  de  vos,  el  que  senalare  Ia  dicha  nacion  en  la  dicha  Ciudad  de  Se- 
^  villa ;  y  porque  mi  voluntad  es,  que  todo  ello  se  les  guarde,  y 
cumpla  en  la  forma  que  les  está  ofrecido,  he  tenido  por  bien  de 
cncargaros,  como  por  la  presente  os  encargo  la  proteccion,  y  am- 
paro de  esto,  y  os  mando  veais  la  dicha  provision,  y  las  calidades, 
preeminências,  y  ampliaciones  en  ella  contenidas,  y  todo  ello  Io 
haied  guardar,  y  cumplir  en  la  forma,  segun,  y  de  la  manera  que 
en  la  dicha  provision,  y  en  esta  mi  Cédula  se  declara,  sin  consen- 
tir, ni  dar  lugar  a  que  en  todo,  ni  en  parte  se  les  pueda  poner,  ni 
ponga  duda,  ni  diOcultad  alguna,  y  ante  vos,  y  no  ante  otro  Juei 
alguno  en  primera  instancia  ayan  de  passar  y  seguirse  todas  las 
causas,  y  pleytos  que  sobre  esto,  y  qualquier  cosa,  y  parte  de  ello 
se  hiziercn,  y  causaren  ;  y  conocer  assimismo  de  todas  las  causas 
civiles,  y  criminales  en  que  fueren  reconvenidos,  que  contra  ello* 
se  intentaren ;  y  ante  vos  han  de  passar  qualesquiera  pleytos,  y 
causas  que  tocaren  a  los  dichos  Ingleses  entre  qualesquier  perso- 
nas,  de  qualquier  calidad  que  sean,  y  la  execucion,  y  castigo  de 
los  inobedientes ;  porque  mi  voluntad  es,  que  el  conocimiento,  y 
determinacion  de  todo  lo  contenido  en  la  dicha  provision,  y  en 
esta  mi  Cédula  de  ampliacion  privativamente  os  aya  de  tocar,  y 
toque,  procediendo  en  todo  contra  los  que  fueren  culpados,  exe- 
cutando en  ellos  las  penas  que  hallaredes  por  derecho,  sin  que 
ningunos  tribunales,  audiências,  ni  Chancillerias,  ni  otros  ningu- 
nos  juezes,  y  justicias  de  los  mis  Reynos,  y  Senonos  de  la  Corona 
de  Castilla,  de  qualquier  calidad  que  sean,  se  pueda  entrometer, 
ni  entrometa  en  ello,  ni  en  el  uso,  ni  exercício  de  la  jurisdicion 
privativa  en  la  dicha  primera  instancia,  que  por  esta  mi  Cédula 
os  doy,  por  via  de  excesso,  apelacion,  ni  otro  recurso,  ni  manera 
alguna,  a  los  quales,  y  a  cada  uno  dellos  inhivo,  y  he  por  inhivi- 
dos  de  su  conocimiento,  y  los  declaro  por  juezes  incompetentes 
dél,  que  para  todo,  y  cada  cosa,  y  parte  dello  os  doy  el  poder  mas 
cumplido,  y  la  comission  mas  amplia  que  por  derecho  se  requie- 
re,  y  es  necessária,  con  sus  incidências,  y  dependências,  anexida- 
des,  y  conexidades,  y  que  despues  de  vos,  la  dicha  nacion  Inglesa 
de  la  dicha  Ciudad  de  Sevilla  ha  de  poder  nombrar  en  la  dicha 
comission  uno  de  los  juezes  de  essa  audiência,  el  que  eligiere  la 
dicha  nacion :  y  mando  a  los  dei  mi  Consejo  de  la  Camara,  que 
presentandose  ante  ellos  el  nombramiento  suyo,  Uegado  el  caso 
de  vacar  la  dicha  comission  por  promocion,  ó  vacacion  vuestra,  ó 
en  otra  manera,  la  despachen  por  ordinária  al  que  fuere  nombrado 
en  ella,  en  la  forma,  segun,  y  como  en  esta  mi  Cédula  se  dispone. 
Y  para  que  mejor  se  cumpla  todo  lo  contenido  en  la  dicha  provt- 
sion,  y  en  esta  mi  Cédula,  os  doy  facultad,  poder,  y  autoridad, 
para  que  podais  subdelegar,  y  subdelegueis  esta  comission,  para 
los  negócios,  y  pleytos  que  se  ofrecieren  en  las  dichas  Ciudad» 
de  Cadiz,  Málaga,  y  en  Sanlucar,  en  la  persona  que  por  la  dicha 
nacion  se  propusiere,  para  que  substancie  hasta  Ia  conclusion,  y 
os  los  remita  para  determinarlos  en  la  forma  que  os  pareciere,  y 
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vieredes  que  conviene  para  la  seguridad  de  la  dicha  provision,  y  j$$g 
que  todo  se  guarde  en  la  forma  que  por  ella  se  dispone,  y  manda,  Fevereiro 
no  embargante  qualesquier  leyes,  y  pragmáticas  de  los  dichos  mis  13 
reynos,  y  senorios,  ordenanças,  estilo,  usp,  ye  costumbre,  y  otra 
qualquiera  cosa  que  aya,  ó  pueda  aver  en  contrario :  con  todo  lo 
qual,  para  en  quanto  a  esto  toca,  y  por  esta  vez  dispenso,  y  lo 
a b rogo,  y  dcrogo,  caso,  y  anulo,  y  doy  por  ninguno,  y  dc  ningun 
valor,  y  efecto,  quedando  en  su  fuerça,  y  vigor  para  en  lo  demás 
adelantc.  Fecha  en  Saragoza  á  26  de  Junio,  de  1645. 


Don  Phelipe,  por  la  Gratia  de  Dios,  Rey  de  Castilla,  de  Leon, 
de  Aragon,  de  las  dos  Sicilias,  de  Jerusalém,  de  Navarra,  de  Gra- 
nada, de  Toledo,  de  Valencia,  de  Galicia,  de  Mallorca,  de  Sevilla, 
de  Cerdena,  de  Cordova,  de  Corcega,  de  Murcia,  de  Jaen,  de  los 
Algarves,  de  Algecira,  de  Gibraltar,  de  las  Islas  de  Canária,  de  las 
índias  Orientales,  y  Occidentales,  Islas  y  Ticrra  firme  dei  Mar 
Oceano,  Archiduque  de  Áustria,  Duque  de  Borgona,  de  Bravante, 
y  Milan,  Conde  de  Apsburg,  de  Flandes,  de  Tirol,  de  Barcelona, 
Senor  de  Vizcaya,  y  de  Molina,  &c. 

Por  quanto  por  una  mi  Carta,  y  Provision  de  diez  y  nueve  de 
Março  deste  ano,  hize  merced  á  vos  los  vassallos  dei  Rey  de  la 
Gran  Bretana,  que  residis  en  el  Andaluzia,  de  approbar,  y  con- 
firmar los  privilégios,  cédulas,  y  franquezas,  que  os  están  conce- 
didos por  las  Coronas  de  Castilla,  y  Portugal,  y  mandé  que  se  os 
guardassen,  y  cumpliessen  los  Capitulos  de  las  pazes  hechas  entre 
mi  Corona,  y  la  de  Inglaterra;  y  por  otra  mi  Cédula  de  26  de  Ju- 
nio dei  mismo  ano,  os  nombré  Juez  Conservador,  para  que  cono- 
cíesse  de  todas  las  causas  civiles,  y  criminales,  assi  en  las  que  fue- 
redes  actores  demandantes,  como  en  las  de  reos  convenidos,  y  con 
otras  calidades,  ampliaciones,  y  pre-eminencias  en  las  dichas  pro- 
vision, y  cédula  contenidas,  segun  en  ellas,  a  que  me  refiero,  se 
contiene. 

V  aora  por  vuestra  parte  me  ha  sido  hecha  relacion,  que  aviendo 
apresentado  la  ultima  cédula  en  el  acuerdo  de  la  audiência  de  los 
Grados  de  la  Ciudad  de  Sevilla,  se  mandó  dar  traslado  al  Lie.  D. 
Juan  de  Villalva,  mi  Fiscal  de  ella,  y  le  tiene  en  su  poder  desde 
15  de  Julio,  sin  aver  respondido  hasta  aora,  con  lo  qual  se  ha  em- 
barazado,  y  detenido  el  uso,  y  cumplimiento  de  las  dichas  provi- 
sion, y  cédula,  y  se  os  causa  grave  perjuizio,  y  dano;  y  aunque 


YO,  EL  REY. 


Por  mandado  dei  Rey  nuestro  Senor, 


Antonio  Carnero. 
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1668  segun  lo  dispuesto  por  ellas  el  Juez  Conservador  podrá  conocer  dc 
Fevereiro    todas  las  causas  civiles,  y  criminales,  assi  siendo  actores,  como 


reos,  con  qualquier  persona  que  os  tratassedes,  vuestro  intento  es 
gozar  solamente  dei  dicho  privilegio,  y  Juez  Conservador,  quando 
los  pleytos  fueren  entre  los  de  vuestra  nacion,  ora  seais  actores, 
ora  reos,  y  las  causas  quier  sean  civiles,  ó  quier  criminales;  y 
quando  los  pleytos  fueren  con  Espanoles,  ó  con  otras  personas  de 
diferentes  naciones,  el  Conservador  ha  de  conocer  tan  solamente 
de  las  causas  en  que  fueredes  civil,  ó  criminalmente  reos  conve- 
nidos,  y  no  quando  fueredes  actores  demandantes;  suplicandome, 
que  porque  en  esta  parte  os  aveis  apartado,  y  desistido  dei  dicho 
privilegio  ante  Alonso  de  Alarcon,  sea  servido  de  declarado  assi, 
con  las  condiciones,  ampliaciones,  y  pre-eminencias,  y  las  calida- 
des  que  mas  os  convengan,  y  fueren  necessárias,  para  mayor  fuerça 
de  lo  referido,  ó  como  la  mi  merced  fuesse;  y  porque  para  las  oc- 
casiones  que  tengo  dc  guerras  aveis  ofrecido  servirme  con  mil  y 
quinientos  ducados  en  plata  doble,  pagados  a  ciertos  plazos,  lo  he 
tenido  por  bien;  y  por  la  presente  quiero,  y  es  mi  voluntad,  y  de- 
claro, que  quando  los  pleytos  fueren  entre  los  de  vuestra  nacion, 
ora  seais  actores,  ó  reos,  y  las  causas  fueren  civiles,  y  criminales, 
aveis  de  gozar  solamente  dei  dicho  privilegio,  y  sus  calidades;  j 
quando  los  dichos  pleytos  fueren  con  Espanoles,  ó  con  otras  per- 
sonas de  diferentes  naciones,  el  Juez  Conservador  aya  de  conocer, 
y  conozca  solamente  de  las  causas  en  que  fueredes  civil,  ó  crimi- 
nalmente reos  convenidos,  y  no  quando  fueredes  actores  deman- 
dantes. 

Y  porque  los  derechos  dc  las  sisas  de  los  servidos  de  millones 
que  se  impusieren  en  el  vacallao  seco,  y  frescal,  sardina  arenque, 
y  salmones,  y  otros  géneros  dc  pescado,  fresco,  y  salado,  se  mando 
que  se  cobrassen  dc  los  que  lo  consumen ;  y  los  arrendadores  de 
estos  derechos,  y  los  juezes  que  conocen  destas  causas  os  hazen 
grandes  agravios,  y  os  obligan  a  que  pagueis  docientos  maravedis 
de  cada  quintal  de  vacallao,  y  de  los  otros  géneros  al  respeto  que 
están  concedidos;  y  en  llegando  los  navios  a  los  puertos  de  Mála- 
ga, Cadiz,  y  Sanlucar,  os  obligan  a  que  declareis  la  cantidad  de 
pescado  que  traeis,  haziendoos  cargo  dc  todo  por  mayor,  y  obli- 
gandoos  a  la  paga,  como  por  maravedises  de  mi  aver,  y  a  los  qua- 
tro meses  os  opremian  a  la  satisfacion  de  lo  que  monta,  lo  qual 
es  injusto,  porque  los  que  compran  estos  géneros,  y  los  consumen 
son  clérigos,  fraylcs,  monjas,  y  otras  personas  que  ticnen  privilé- 
gios, y  abitos,  alcaides  mayores,  veinte  y  quatros,  y  jurados,  por 
cuya  causa  los  arrendadores  destos  derechos,  no  quieren  cobrar- 
los  de  ellos,  y  los  cobran  de  vosotros  por  entero,  sin  considerar  la 
cantidad  que  os  hurtan,  Io  que  se  pudre,  y  gastais  en  vuestro  sus-^ 
tento;  demás  de  que  sobre  quererlo  cobrar  vosotros  de  las  lales 
personas,  os  maltratan,  y  no  lo  pagan;  quiero,  y  mando,  que  este 
derecho  se  cobre  de  los  compradores,  y  consumidores,  y  los  arren- 
dadores pongan  persona  por  su  cuenta  que  lo  cobre,  como  se  haze 
en  la  renta  dei  Alcavala,  y  Almoxarifazgo,  con  tanto  que  ayais  de 
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ser  obligados,  como  yo  os  obrigo  á  que  ayais  de  registrar,  y  re-  jgçg 
gistreis  todos  los  dichos  géneros  de  pescado  referido,  como  teneis  Fevereiro 
obligacion,  conforme  a  los  despachos  gencrales,  sin  que  desto  se  13 
pueda  exceder  en  manera  alguna. 

Y  porque  de  las  visitas  que  os  hazen  los  arrendadores  se  os 
siguen  grandes  moléstias,  quiero,  y  mando,  que  en  las  Ciudades  , 
de  Málaga,  Sanlucar,  y  Cadiz,  se  os  guarde,  y  cumpla  el  privile- 
gio de  no  poder  visitarse  las  mercaderias,  estando  en  vuestras  ca- 
sas, que  es  en  la  forma  que  está  dispuesto,  y  mandado  por  dicha 
Provision  de  19  de  Março  deste  ano,  y  es  lo  mismo  que  se  conce- 
dió  a  los  que  residen  en  la  Ciudad  de  Sevilla ;  y  assimismo  man- 
do, que  la  dicha  visita  no  la  pueda  hazer  ningun  arrendador,  pues 
en  la  aduana  dexais  pagados  todos  los  derechos;  y  esto  se  os  guarde 

y  cumpla  inviolablemente. 

Y  porque  a  todos  los  navios  que  vienen  a  los  dichos  mis  Rey- 
nos  de  los  de  Inglaterra,  Irlanda,  y  Escócia,  los  ministros  dei  con- 
travando,  y  dei  Almoxarifazgo  sobre  el  visitarlos,  assi  como  entran 
en  los  puertos  hazen  grandes  vejaciones,  y  moléstias  a  los  maestres 
de  ellos,  y  cierran  a  los  dichos  navios  las  escotillas,  y  panoles,  de- 
teniendo  el  hazer  la  visita  ocho  y  quinze  dias,  poniendo  guardas 
a  costa  de  los  maestres,  las  quales  quieren  que  las  sustenten,  y 
regalen  con  dadivas ;  mando  á  los  dichos  ministros,  assi  dei  con- 
travando,  como  dei  Almoxarifazgo,  y  a  cada  uno,  y  a  qualesquier 
dei  los,  que  dentro  de  tercero  dia  ayan  de  hazer,  y  hagan  la  dicha 
visita,  sin  ponerles  guardas,  ni  Uevar  derechos  por  esto;  y  si  las 
pusieren,  sea  á  costa  dei  Almoxarifazgo  mayor,  y  almirantazgo, 
pues  vosotros  no  débeis  cosa  alguna :  y  quando  vinieren  a  los  di- 
chos puertos  de  Málaga,  Cadiz,  y  Sanlucar,  qualesquier  navios 
con  mantenimientos,  ó  mercaderias,  al  tiempo  de  la  visita,  y  de  \á 
descarga,  ni  en  otro  alguno  en  la  forma  referida,  mando  tambien, 
que  los  juezes,  y  ministros  dei  contravando,  y  almirantazgo,  ni 
otro  alguno  no  puedan  poner,  ni  pongan  en  ellos  guardas  á  costa 
de  los  maestres,  ó  dueiíos,  ni>obre  esto  se  os  hagan  moléstias  a 
los  unos,  ni  a  los  otros,  que  es  en  conformidad  de  lo  dispuesto  en 
lo  capitulo  quarto  de  la  institucion  dei  dicho  almirantazgo,  por 
el  qual  se  haze  consignacion  en  efectos  tocantes  a  él,  para  la  sa- 
tisfacion  de  Ias  guardas,  y  ministros  suyos ;  y  en  el  octavo  de  las 
pazes  en  que  se  manda,  que  los  vassallos  de  un  Rey,  en  el  terri- 
tório dei  otro  sean  tratados  como  los  mismos  naturales,  en  cuyos 
navios  nunca  se  han  puesto  guardas  a  costa  de  los  maestres,  ni 
dueiíos  de  ellos. 

Y  porque  tambien  los  ministros  dei  contravando  en  los  dichos 
puertos,  luego  que  los  navios  dán  fondo,  piden  á  los  maestres  los 
libros  de  sobordo,  y  si  en  ellos  no  se  haílan  escritas  las  mercade- 
rias que  os  vienen  consignadas,  os  hazen  causa  por  ello,  aunque 
tengais  los  conocimientos  que  los  maestres  han  dado  de  averlas 
recibido,  para  entregarias  segun  su  consignacion,  en  lo  qual  re- 
civis  notório  agravio,  porque  el  mejor  instrumento  que  podeis  te- 
ner  son  los  conocimientes  de  los  maestres,  porque  por  ellos  los 


408 


HEI  N  A  DO  DO  SENHOR  I).  AFFONSO  VI. 


1668  apremiais  por  juslicia  a  que  os  cntreguen  las  mercaderias ;  y  si 
Fevereiro    los  maestres  por  descuydo,  ó  por  malícia  no  las  escriven  en  dichos 


libros  dc  sobordo,  no  es  justo  que  se  execute  la  pena  en  los  duenos 
de  las  mercaderias,  sino  en  los  maestres,  y  navios  ;  y  executandose 
en  esta  forma,  los  libros  de  sobordo  siempre  estarán  justificados. 
En  quanto  a  esto  es  mi  voluntad,  y  declaro,  que  los  maestres  cum- 
plan  con  exhivir  los  libros  de  sobordo  á  los  três  dias  de  como  ayan 
entrado  en  los  dichos  puertos;  y  mando,  que  por  esta  causa,  mos- 
trando los  duenos  de  las  mercaderias  los  conocimientos,  no  se  os 
pueda  hazer,  ni  haga  causa,  ni  moléstia  alguna. 

Y  porque  assimismo  los  juezes  de  sacas,  y  otros  ministros  os 
hazen  muchas  moléstias,  y  vejaciones,  si  hallan  en  los  navios  di- 
nero,  y  es  fuerça  que  los  maestres  tengan  cantidad  conforme  las 
toneladas,  para  comprar  velas,  cables,  ancoras,  y  otros  bastimen- 
tos  necessários;  doy  licencia,  y  permission,  para  que  aviendo  pri- 
mero  hecho  registro,  como  se  acostumbra,  ante  el  juez  que  conoce 
dc  estas  causas,  cada  navio  pueda  tencr  tres  reales  de  a  ocho  por 
cada  tonelada,  para  el  dicho  efecto,  y  no  para  otro  alguno,  sin  que 
se  pueda  hazer,  ni  haga  causa  alguna  por  ello. 

Y  porque  tambien  los  fieles  executores  de  la  dicha  Ciudad  de 
Sevilla  os  hazen  moléstias,  vejaciones,  y  causas,  diziendo,  que  es 
de  ordenança,  que  manifesteis  la  manteca,  baqueta,  y  otras  mer- 
caderias, y  mantenimientos,  y  que  declareis  los  precios  á  que  ven- 
deis, y  a  qué  personas,  por  lo  qual  ha  dos  anos  que  no  se  trae  man- 
teca á  la  dicha  Ciudad,  y  la  ordenança  no  debe  hablar  con  el  es- 
trangero,  que  trae  sus  mercaderias,  y  mantenimientos  por  alto  mar, 
sino  con  los  regatones,  que  ván  á  comprarias  a  los  puertos,  y  las 
traen  á  la  dicha  Ciudad,  para  ganar  en  ellas;  declaro  no  tencr  obli- 
gacion  á  hazer  las  dichas  manifestaciones,  y  declaraciones,  ni  por 
ello  se  os  pueda  obligar  á  hazerlas,  ni  hazerseos  causas;  y  si  las 
hizieren,  mando  se  remilan  al  Juez  Conservador,  para  que  él  las 
determine. 

Y  porque  muchas  vezes,  aviendo  arrendado  casas  em  que  vi- 
vir,  y  tener  vuestras  mercaderias,  estandolas  viviendo,  personas 
poderosas,  que  ticnen  privilegio,  os  las  quitan  antes  de  cumplirse 
v  uestros  arrendamientos,  por  ser  grandes,  y  averlas  buscado  donde 
está  el  commercio,  y  os  obligan  á  mudar  las  mercaderias,  las  qua- 
les  se  os  maltratan,  y  hurlan;  quiero,  y  mando,  que  durante  el 
tiempo  de  vuestro  arrendamiento,  no  se  os  puedan  quitar  las  di- 
chas casas  por  ninguna  persona,  aunque  sea  juez,  y  tenga  privile- 
gio particular. 

Y  para  que  todo  ello  sea  cierto,  y  seguro,  mando  al  Regente, 
y  Juezes  de  la  mi  Audiência  de  Grados  de  la  Ciudad  de  Sevilla,  y 
Alcaides  de  la  Quadra  de  ella,  y  al  mi  Assistente  de  la  dicha  Ciu- 
dad, y  á  su  Lugar-Tenicnte  en  cl  dicho  oficio,  y  a  los  demás  Jue- 
zes, y  Justicias  de  ella,  y  de  otras  qualesquier  Ciudades,  Villas,  y 
lugares  dc  los  mis  Reynos,  y  Senorios  dc  la  Corona  de  Castilla,  á 
quien  principal,  ó  incidentemente  tocare  todo  lo  aqui  contenido, 
que  todas  las  causas  que  estuvieren  pendientementes,  en  que  vos- 
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otros  fueredes  reos,  siendo  de  las  calidades  en  esta  mi  carta  decla- 
radas, provean,  y  dén  orden  se  remi  ta  n  luego  alJuez  Conservador 
que  os  tcngo  nombrado,  en  el  estado  que  cstuvieren,  aunque  se 
ayan  empregado  antes,  ó  despues  de  la  dicha  mi  provision  de  19 
Março  deste  ano,  juntamente  con  las  dichas  provision,  y  Cédulas, 
sin  embargo  de  averse  mandado  por  la  dicha  mi  Audiência  de  Gra- 
dos dar  traslado  de  ello  al  dicho  mi  Fiscal,  y  sin  poner  en  ello  es- 
cusa, replica,  duda,  ni  dificultad  alguna;  a  los  quales  mando,  que 
no  se  entrometan,  ni  puedan  entrometer  en  cosa  alguna,  tocante 
a  lo  contenido  en  las  dichas  provision,  y  Cédulas,  y  en  esta  mi 
carta,  sin  que  las  guarden,  y  cumplan,  y  hagan  guardar,  cumplir, 
y  executar  en  todo,  y  por  todo,  como  en  ellas  se  contiene,  y  á  cada 
uno  en  la  parte  que  le  tocare,  las  haga  llcvar,  y  lleve  a  pura,  y 
debida  execucion,  con  efecto,  de  manera  que  todo  ello  se  cumpla, 
sin  que  sea  necessário  ocurrir  mas  á  mi  sobre  esto,  no  embargante 
qualesquier  leyes  y  pragmáticas  de  los  mis  Reynos,  y  Senorios, 
ordenanças,  estilo,  uso,  y  costumbre,  y  todo  lo  demás  que  aya,  ó 
pueda  aver  en  contrario,  con  lo  qual  para  en  quanto  a  esto  toca, 
y  por  esta  vez  dispenso,  y  lo  abrogo,  y  derogo,  caso,  y  anulo,  y 
doy  por  ningun  valor,  y  efecto,  quedando  en  su  fuerça,  y  vigor 
para  en  lo  demás  adelante;  y  desta  mi  carta  han  de  tomar  la  ra- 
zon  los  Contadores  que  la  tienen  de  mi  Real  Hazienda,  y  declaro, 
que  desta  merced  aveis  pagado  el  derecho  de  Ia  media  anata.  Dada 
en  Valencia,  á  9  de  Noviembre,  de  1645. 


1668  1 
Fevereiro 
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I)om  Afonso  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  &c.  Faço  saber  a  todos  os  naturaes  e  vassal- 
los  destes  meos  Reynos  é  Senhorios,  que  entre  mim,  meos 
successores,  e  meos  Reynos,  e  o  Muito  Alto  e  Muito  Pode- 
roso Príncipe  Dom  Carlos  2.°  Rey  Catholico  das  Hespa- 
nhas,  seos  Successores,  e  seos  Reynos  á  mediação  do  muy 
Alto  e  Sereníssimo  Príncipe  Carlos  2.°  Rey  da  Gram-Bre- 
tanha  meo  bom  irmão,  se  assentou  e  capitulou  hum  tra- 
tado de  paz  perpetua,  feito  e  assignado  nesta  Cidade  de  Lis- 
boa no  Convento  de  S.t0  Eloy  em  os  13  dias  do  mez  de 
Fevereiro  deste  presente  anno  por  Dom  Gaspar  de  Haro, 
Guzmâo  e  Aragão,  Marquez  dei  Carpio,  como  Plenipoten- 
ciário deputado  para  o  dito  Tratado  em  virtude  de  um  po- 
der e  procuração  da  muito  Alta  e  Sereníssima  Rainha  Dona 
Maria  Anna  de  Áustria,  como  Tutora  e  Curadora  da  Real 
pessoa  do  dito  Príncipe  D.  Carlos,  Rey  Catholico,  seo  filho, 
e  Governadora  de  seos  Reinos  e  Senhorios,  e  por  D.  Nuno 
Alvares  Pereira  Duque  do  Cadaval,  D.  Vasco  Luiz  da  Gama, 
Marquez  de  Niza,  D.  João  da  Silva,  Marquez  de  Gouvea, 
D.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  Marquez  de  Marialva,  Hen- 
rique de  Souza  Tavares  da  Silva,  Conde  de  Miranda,  e  Pedro 
Vieira  da  Silva,  meo  Secretario  de  Estado,  meos  Plenipo- 
tenciários em  virtude  dos  poderes  e  Commissão  minha,  e 
por  Duarte  Conde  de  Sandwich,  Plenipotenciário  do  dito 
Rei  da  Gram-Rretanha,  meo  bom  irmão,  mediador  e  fia- 
dor da  dita  paz;  e  porque  o  dito  Rei  Catholico  D.  Car- 
los 2.°  approvou,  ratificou,  confirmou,  e  assignou  o  dito 
Tratado  em  23  do  dito  mez  de  Fevereiro  próximo  passado 
deste  anno  prezente,  e  mandou  se  publicasse  na  Villa  de 
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Madrid  aos  10  dias  deste  prezente  mez  de  Março,  e  Eu  o  1668 
tenha  também  approvado,  ratificado,  confirmado,  e  assi-  Mgr" 
gnado,  o  mando  publicar  nesta  Cidade  de  Lisboa  no  mesmo 
dia  de  10  do  corrente,  por  Rei  de  Armas  Portugal,  e  fazer 
notório  por  esta  Carta,  para  que  venha  á  noticia  de  todos, 
e  se  guarde  e  cumpra  inteiramente,  cessando  deste  dia  em 
diante  todo  o  acto  de  hostilidade,  e  continuando  entre  os 
Vassallos  de  huma  e  outra  Corda  o  trato  e  Commercio  e 
boa  amizade,  que  pelos  ditos  Artigos  da  paz  está  accorda- 
do.  E  a  copia  desta  dita  Carta  assignada  pelo  dito  Rei  de 
Armas  Portugal  se  publicará  em  todas  as  Cidades,  Villas  e 
Lugares  do  Reino,  e  em  particular  nos  Lugares  das  fron- 
teiras, de  que  se  enviarão  certidões.  Dada  nesta  Cidade  de 
Lisboa  aos  2  do  mez  de  Março.  Luiz  Teixeira  de  Carvalho 
a  fez.  Anno  do  Nascimento  de  N.  S.  J.  C.  de  1668.  Pedro 
Vieyra  da  Sylva  o  fiz  escrever. 

O  PRÍNCIPE. 
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Ludovicus  SancUe  Maria?  in  Porticu  Diaconus  Cardi- 
nalis  de  Vendosrae  nuncupatus,  ad  Serenissimum  D.  D.  Lu- 
dovicum  Franci»,  &  Navarra  Regem  Christianissimum,  & 
universum  illius  Regnum,  illiusque  Províncias,  Dominia, 
Civitates,  Oppida,  Terras  &  Loca  eidem  Regi  subjecta,  di- 
ctoque  Regno  adjacentia,  caeteraque  alia  loca  ad  qiue  nos 
declarare  contingerit,  Sanctissimi  Domini  nostri  Clementis 
divina  Providentia  P.  P.  noni  &  Sedis  Apostolicae  de  latere 
Legatus,  dilectis  nobis  in  Christo  Officiali,  seu  Vicariis  Ge- 
neralibus  Ecclesiae  Ulyssiponensis  ab  illius  Capitulo,  (Sede 
Archiepiscopali  vacante)  Deputatis,  &  vestrum  cuilibet  in 
solidum,  Salutem  in  Domino  sempiternam.  Oblata  nobis  pro 
parte  Serenissimi  Principis  Domini  Petri  Infantis  Portu- 
galli» &  Regni  Regentis  Laici,  &  Serenissim»  Principiss» 
Mari»  Francisca»  Elizabeth»  de  Sabaudia  petitionis  series 
continebat,  quod  cum  pro  bono  generali  Regni  Portugal- 
li», &  summopere  desiderantibus  universis  illius  Populis 
necessarium  sit,  ut  dicti  Serenissimi  Princeps  &Principissa 
invicem  matrimonialiter  copulentur,  dubitant  matrimonium 
hujusmodi  contrahere  posse  absque  dispensatione  Apostó- 
lica, eo  quod  dieta  Principissa  cum  Sereníssimo  &  Poten- 
tíssimo Domino  Alfonso  Rege  Portugalli»,  Fratre  germano 
dicti  Serenissimi  Principis  Petri,  aliás  matrimonium  con- 
traxit,  &  in  facie  Ecclesi»  solemnisavit,  non  tamen  propter 
illius  impotentiam  consummavit,  ita  ut  nullum  &  invalidum 
via  Júris  declaratum  fuerit;  ex  quo  matrimonio,  &  spon- 
sabilibus  pnecedentibus  forsan  supervenit  impedimentum 
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JLuiz,  Cardeal  Diácono  de  Santa  Maria  in  Poríicu, 
chamado  de  Vendòme,  Legado  a  latere  do  nosso  Santíssimo 
Senhor  Clemente  pela  Providencia  divina  Papa  ix,  e  da  Sé 
Apostólica  junto  do  Sereníssimo  Senhor  Luiz,  Rei  Chris- 
tianissimo  de  França  e  Navarra,  e  de  todo  o  seu  Reino  e 
Províncias,  Domínios,  Cidades,  Villas,  Terras  e  logares  su- 
jeitos ao  mesmo  Rei  e  adjacentes  ao  dito  Reino,  e  outros 
mais  logares,  onde  nós  nos  acharmos:  aos  nossos  amados 
em  Chrísto  Provisor  ou  Vigários  Geraes  da  Igreja  de  Lis- 
boa pelo  Cabido  da  mesma,  Sede  Archiepiscopali  vacante, 
e  a  cada  um  de  vós  in  solidum,  Salvação  eterna  no  Se- 
nhor. A  petição  que  nos  foi  apresentada  por  parte  do  Se- 
reníssimo Príncipe  D.  Pedro,  Infante  de  Portugal  e  Regente 
do  Reino,  e  da  Sereníssima  Princeza  D.  Maria  Francisca 
Isabel  de  Saboya,  continha,  que  sendo  necessário  para  bem 
geral  do  Reino  de  Portugal  e  satisfação  do  grande  desejo  de 
todos  os  seus  Povos,  que  os  ditos  Sereníssimos  Príncipe  e 
Princeza  se  unissem  mutuamente  em  matrimonio,  duvida- 
vam se  o  podiam  celebrar  sem  dispensa  Apostólica,  por  isso 
que  a  dita  Princeza  contrahira  outr'ora  matrimonio  com  o 
Sereníssimo  e  Muito  Poderoso  Senhor  D.  Affonso,  Rei  de 
Portugal,  Irmão  do  dito  Sereníssimo  Príncipe  D.  Pedro,  e 
o  solemnisòra  á  face  da  Igreja;  não  se  consummando  po- 
rém, por  causa  da  sua  impotência,  de  sorte  que  foi  decla- 
rado nullo  e  invalido  por  sentença  judicial;  e  como  talvez 
d'aquelle  matrimonio  e  dos  precedentes  esponsaes  resultasse 
impedimento  de  justiça  de  publica  honestidade,  por  isso  os 
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publicae  honestatis  justitiae:  quare  iidem  nobis  humiliter 
supplicare  fecerunt,  quatenus  eis  in  praemissis  opportunè 
providere  benignè  dignaremur.  Nos  igitur,  sufficienti  ad  in- 
frascripta  per  Literas  dictae  Sedis  (ad  quarum  insertionem 
non  tenemur)  facultate  muniti,  quique  ex  commisso  Apos- 
tólica Legationis  officio,  omnibus  ad  nos  undecunque  con- 
fluentibus,  ubicunque  domicilium  habeant,  &  undequaque 
originem  trahant,  opportunè  consulere  possumus:  Volentes 
erga  illos  praesertim  Regiae  stirpis  nobilita  te  illustres,  gra- 
tiosum  &  benignum  exhibere,  ipsos  &  eorum  quemlibet, 
à  quibusvis  excommunicationis,  suspensionis  &  interdicti, 
alliisque  ecclesiasticis  Sententiis,  Censuris  &  poenis,  à  jure 
vel  ab  homine  quavis  occasione  vel  causa  latis,  si  quibus 
quomodolibet  innodati  existunt,  ad  effectum  praesentium 
dumtaxat  consequendum,  harum  serie  absolventes  &  abso- 
lutos fore  censentes,  ac  certam  de  praemissis  notitiam  non 
habentes,  hujusmodi  supplicationibus  inclinati;  discretioni 
tuae,  de  qua  in  his  specialem  in  Domino  fiduciam  obtine- 
mus,  Apostólica  authoritate,  qua  fungimur  in  hac  parte, 
per  praesentes  committimus,  &  mandamus,  quatenus  depo- 
sita per  te  omni  spe  cujuscumque  muneris  aut  praemii  etiam 
sponte  oblati,  à  quo  te  omninò  abstinere  debere  monemus, 
de  praemissis  diligenter  informes,  &  si  per  informa tionem 
eandem  repereris  quòd  preces  veritate  nitantur,  super  quo 
conscientiam  tuam  oneramus,  cum  eisdem,  dummodo  illa 
propter  hoc  rapta  non  fuerit,  quod  impedimento  publica 
honestati  &  Justitiae  hujusmodi,  &  Apostolicis  ac  in  Pro- 
vincialibus  &  Synodalibus  Conciliis  editis  specialibus  vel 
gencralibus  Gonstitutionibus  &  Ordinationibus,  caeterisque 
contrariis  nequaquam  obstantibus,  matrimonium  inter  se 
publicè,  servata  forma  Concilii  Tridentini,  contrahere  illud- 
que,  in  facie  Ecclesiae  solemnisare,  ac  in  eo  postmodum  re- 
manere  liberè  &  licitè  valeant,  dieta  authoritate  dispenses, 
prolem  suscipiendam  exinde  legitimam  nunciando.  Volu- 
mus  autem  quòd  si  tu,  spreta  monitione  hujusmodi  aliquid 
praemii,  vel  muneris,  occasione  praemissorum  exigere,  aut 
oblatum  recipere,  temerè  praesumpseris,  excommunicatio- 
nis latae  Sententiae  poenam  incurras,  à  qua  nonnisi  à  Ro- 
mano Pontífice,  vel  à  nobis,  aut  alio  à  Sede  pradicta  spe- 
cialiter  facultatem  habente,  absolutionis  beneiicium  valeas 
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mesmos  nos  mandavam  humildemente  supplicar,  que  hou-  1668 
vessemos  de  prover  com  benignidade  ao  exposto  pelo  me-  M*£° 
lhor  modo  possível.  Nós  portanto,  munidos  de  suficiente 
faculdade  para  o  que  abaixo  se  contém,  por  Letras  da  dita 
Sé  (que  não  somos  obrigados  a  inserir  aqui),  podendo  se- 
gundo o  cargo  da  Legação  Apostólica,  que  nos  foi  com- 
mettido,  favorecer  do  melhor  modo  a  todos,  que  de  qual- 
quer parte  a  nós  recorrerem,  onde  quer  que  residam  e 
d'onde  quer  que  sejam  oriundos:  Querendo  manifestar  a 
nossa  graça  e  benignidade  especialmente  aos  que  são  illus- 
tres  por  nobreza  de  estirpe  Regia,  absolvemos  pelo  teor 
d 'estas  letras,  e  damos  por  absolvidos,  sómente  para  se  con- 
seguir o  effeito  das  presentes,  aos  sobreditos  Príncipe  e 
Princeza,  e  a  cada  um  d'elles  de  quaesquer  sentenças  de 
excommunhão,  suspensão  e  interdicto,  e  de  outras  censuras 
e  penas  ecclesiasticas  impostas  à  jure  vel  ab  homine,  se  de 
algum  modo  estão  sujeitos  a  ellas;  mas  não  tendo  nós  no- 
ticia certa  do  referido,  inclinados  comtudo  a  estas  suppli- 
cas,  pela  auctoridade  Apostólica,  de  que  gosâmos  n'esta 
parte  entregámos  ao  vosso  discernimento,  sobre  o  qual  em 
cousas  taes  depositámos  especial  confiança  em  Deus,  e  vos 
mandámos  pelas  presentes,  que  pondo  de  parte  toda  a  es- 
perança de  qualquer  donativo  ou  premio,  ainda  offerecido 
espontaneamente,  de  que  vos  admoestámos  que  vos  deveis 
absolutamente  abster,  vos  informeis  cuidadosamente  do 
que  se  expoz ;  e  se  em  virtude  da  mesma  informação  en- 
trardes no  conhecimento  que  as  supplicas  se  fundam  na 
verdade,  sobre  o  que  encarregámos  a  vossa  consciência  pela 
dita  auctoridade  os  dispensareis,  comtanto  que  a  Princeza 
não  tenha  sido  raptada  para  este  fim,  para  que  possam  em 
publico  e  observada  a  fórma  do  Concilio  Tridentino,  con- 
trahir  matrimonio  e  solemnisa-lo  è  face  da  Igreja,  e  per- 
manecer n  elle  livre  e  licitamente,  declarando  legitima  a 
prole  que  proceder  d'este  matrimonio;  não  obstante  o  im- 
pedimento á  justiça  de  publica  honestidade,  nem  ás  Consti- 
tuições e  Ordenações  Apostólicas  feitas  nos  Concílios  Pro- 
vinciaes  e  Synodaes,  quer  especiaes,  quer  geraes,  ou  a  ou- 
tras quaesquer  disposições  em  contrario.  Queremos  porém 
que,  desprezando  vós  esta  admoestação,  presumindo  teme- 
rariamente  exigir  algum  premio  ou  donativo  por  occasião 
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obtinere.  Datum  Parisiis  a  uno  Incarnationis  Dominic» 
MDCLXvm.  xvn.  Kalendas  Aprilis  Pontiíicatus  ejusdem  San- 
ctissimi  Domini  nostri  P.  P.  anno  primo. 


Ludovicus  Cardinalis  de  Vendosmc  Legatus. 

C.  de  Lione  Protonotarius 
Apostolicus  Dattarius. 
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do  sobredito,  ou  mesmo  receber  alguma  cousa,  sendo-vos  ices 
offerecida,  incorraes  em  pena  de  excommunhão  latas  Sen-  MJ™ 
tentia,  da  qual  não  podereis  ser  absolvido,  senão  pelo  Pon- 
tífice Romano,  por  nós,  ou  por  outrem,  que  tenha  facul- 
dade em  especial  da  dita  Sé.  Dado  em  Paris  aos  16  de 
Março  do  anno  da  Incarnação  1668,  primeiro  anno  do  Pon- 
tificado do  nosso  Santíssimo  Senhor  Papa. 

Luiz  Cardeal  de  Vendôme 
Legado. 

C.  de  Liofie,  Protonotario 
Datario  Apostólico. 


TOM.  I 


i7 
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TRATADO  DE  CASAMENTO  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENDOR 
ISABEL  DE  SAROYA,  CELEBRADO  EM 


(-ot:?*,  u:st.  <;k.\eai.  da  «:asa  reai  ,  prov.  t.  v.  i.iv.  7,  x.°  70,  pag. 

(^apitulation  et  coDtract  de  Mariage,  entre  le  Serenis- 
sime Dom  Pedro  Prinee  de  Portugal,  et  la  Serenissime  Prin- 
cesse  Marie  Françoise  Elisabeth  de  Savoye,  Duchesse  de 
Nemours  et  d'Aumale;  conelu  par  le  Marquis  de  Niza,  Comte 
de  Vidigueira,  Amiral  des  Indes,  Conseiller  d'Etat,  et  Di- 
recteur  des  Finances,  et  Dom  Rodrigue  de  Menezes  Gentil- 
homme  de  la  Chambre  de  Son  Altesse,  et  son  Grand  Ecuier: 
et  par  le  Duo  de  Cadaval,  Marquis  de  Ferreira,  Comte  de 
Tentúgal,  Conseiller  d'Etat,  et  le  Marquis  de  Marialva, 
Comte  de  Cantagnede,  aussi  Conseiller  d'Etat  et  Directeur 
des  Finances,  eomme  Procuréurs  de  la  dite  Serenissime 
Princesse.  Sans  datte,  (i)  mais  les  Pouvoirs  sont  du  27 
Mars,  1668. 

Premierement.  En  consideralion  de  1'utilité  qu'on  es- 
pere quen  reviendra  h  la  Chrôtienté  et  du  repôs  et  bien 
commun  de  cc  Royaume,  on  a  trouvó  à  propôs  des  deux 
côtés  de  marier  le  Serenissime  Prince  de  Portugal  Dom  Pe- 
dro, avec  la  Serenissime  Princesse  Marie  Françoise  Elisa- 
beth de  Savoic.  Et  pour  effectuer  et  celebrer  ce  Mariage, 
par  paroles  de  present  dans  la  forme  prescrite  par  TEglise 
Romaine  et  par  le  S.  Concile  de  Trente,  les  Procuréurs 
nommés  ci  dessus  ont  arreste  respcctivement,  que  chacun 
des  dits  Princes  nommera  son  Procureur  special,  auquel  il 
donnera  tous  les  Pouvoirs  necessaires  pour  stipuler  en  son 
nom,  jusques  à  la  conclusion  du  present  contract. 

(1)  A  data  da  nssiçnatura  desle  Tralado  é, quanto  a  nós,  a  de  27  df 
Marro  de  IfifiH. 
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DOM  PEDRO,  COM  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  FRANCISCA 
LISBOA  A  «7  DE  MARÇO  DE  1668. 


(M88.  DA  CASA  DOS  SR8.  MAIQURZRS  DE  PENALVA,  NEGOCIAÇÕES  POLITICAS,  T.  I  ) 

Capitulação  e  Contracto  de  Cazamento  entre  o  Sere-  ^ 
nissimo  Dom  Pedro  Príncipe  de  Portugal  e  a  Serenisssiraa  *' 
Princeza  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboya,  Duqueza  de 
Nemours  e  Aumale,  ajustado  pelo  Marquez  de  Niza,  Conde 
da  Vidigueira,  Almirante  da  índia,  do  Conselhç  de  Estado, 
e  Vedor  da  Fazenda,  e  Dom  Rodrigo  de  Menezes,  Gentil- 
homero  da  Camera  de  Sua  Alteza,  e  Seu  Estribeiro  mor, 
e  pello  Duque  do  Cadaual,  Marquez  de  Ferreira,  Conde  de 
Tentúgal,  do  Conselho  de  Estado,  e  o  Marquez  de  Marial- 
ua,  Conde  de  Cantanhede,  do  Conselho  de  Estado,  e  Ve- 
dor da  Fazenda,  como  Procuradores  da  dita  Serenissima 
Princeza. 


Primeiramente  se  acordou  que  em  consideração  da  Vti- 
lidade,  que  se  espera  resultará  á  Christandade,  e  aquieta- 
do e  bem  commum  destes  Reynos,  se  achou  conueniente 
por  ambas  as  partes  cazar  o  Serenissimo  Principe  de  Por- 
tugal Dom  Pearo,  com  a  Serenissima  Princeza  Maria  Fran- 
cisca Izabel  de  Saboya,  e  para  se  efleituar,  e  celebrar  o 
matrimonio  por  palavras  de  prezente,  na  forma  que  manda 
a  Santa  Madre  Igreja  Romana,  e  o  sagrado  Concilio  Tri- 
dentino  ajustarão  os  ditos  Procuradores  respectiuamente, 
que  cada  hum  dos  ditos  Príncipes  nomeará  seu  especial  pro- 
curador a  quem  para  se  receber  em  seu  nome  dará  todos 
os  poderes  necessários  tanto  que  se  firmar  esta  capitulação. 
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1008  li.  Et  le  Serenissime  Prince  Dom  Pedro  se  constituõ 

^7*°  en  Dot  avec  la  prochaine  esperance  (si  Dieu  lui  donne  la 
vie)  de  la  succession  legitime  de  ee  Royaume  de  Portugal, 
et  avec  tous  les  Etats  et  Revenus  que  son  Pere  tres  Haut 
et  tres  puissant  Prince  le  Roi  Dom  Jean  iv  de  glorieuse 
memoire,  lui  a  laissés  par  son  deces,  les  quels  se  tiennent 
pour  duCment  declarés  et  énoncés  dans  cet  article. 

ni.  Que  'a  dite  Serenissime  Princesse  se  constitue  en 
Dot  un  million  de  croizades  ou  Ducats,  Monnoie  courante 
de  ce  Royaume,  afin  que  le  Serenissime  Prince  Dom  Pe- 
dro, aprés  la  consummation  du  Mariage,  ait  et  gagne  la 
dite  Dot,  et  en  dispose  à  sa  volontó. 

ív.  Et  parce  que,  quand  la  Serenissime  Princesse  vint 
de  France,  elle  apporta  avec  soi  une  somme  qui  semontoit 
h  la  valeur  d'un  million,  la  quellea  este  eííectivement  remise 
entre  les  mains  des  Ministres  de  ce  Royaume,  et  que  par 
consequent  ce  Royaume  lui  doit,  on  est  convenu  que  le  dit 
Serenissime  Prince,  parmi  les  autres  biens  du  dit  Royau- 
me, qui  est  obligé  à  Ia  restitution  de  la  dite  somme,  se 
contente  de  la  méme  Dot,  comme  s'il  lavoit  reçfte  lui  méme 
et  tient  la  Serenissime  Princesse  pour  bien  et  dufiment  dé- 
chargée  de  la  paier  une  autre  fois,  de  môme  que  si  elle  la 
lui  paioit  róellemcnt  et  actuellcment  à  cette  heure. 

v.  Et  le  Serenissime  Prince  Dom  Pedro,  pour  montrer 
en  quelque  maniere  la  grande  estime  qu'il  fait  de  la  per- 
sonne  et  du  merite  de  la  Serenissime  Princesse  sa  future 
Epouse,  lui  donne  en  Dot  tous  les  Etats,  Villes,  Revenus, 
Jurisdictions,  Patrpnnages,  et  tous  les  autres  Riens,  que* 
possedoit  en  son  vivant  la  Serenissime  Reine  Dona  Luisa 
sa  Mere,  et  que  les  Reines  de  Portugal  ont  toujours  efts 
pour  appanage;  afin  qu  elle  en  ait  la  joulssance  et  1'admi- 
nistration,  avec  toutes  les  franchises,  Privileges,  Prérogati- 
ves  et  Emolumens,  que  les  dites  Reines  ont  accoutumé  d'a- 
voir. 

vi.  Pour  les  mômes  raisons  le  Serenissime  Prince  Dom 
Pedro,  considerant  que  les  vingt  millc  Croisades  qu'on  avoit 
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ii.  E  o  Sereníssimo  Príncipe  Dom  Pedro  se  dota  para  1668 
este  cazamento,  com  a  esperança  certa  (dando-lhe  Deos  a 
vida)  da  legitima  successão  destes  Reynos  de  Portugal,  e 
com  todos  os  Estados  e  rendas,  que  seu  Pay,  o  Muito  Alto 
e  Muito  Poderozo  Príncipe  EIRey  Dom  João  o  quarto  de 
glorioza  memoria,  lhe  deixou  por  seu  fallecimento,  que  neste 
Artigo  se  hão  por  declarados  e  expressos. 

m.  E  a  dita  Sereníssima  Princeza  se  dota  com  hum 
milhão  de  cruzados  da  moeda  corrente  deste  Reyno  para 
'  que  o  Sereníssimo  Príncipe  Dom  Pedro,  effeituado  que  seja 
o  matrimonio  haja,  e  logre  o  dito  dote,  e  delie  disponha  a 
seu  arbítrio. 

iv.  E  porquanto,  quando  a  Sereníssima  Princeza  veio 
de  França  trouxe  consigo  e  tinha  remetido  somas  que  im- 
portauão  aquella  contia  de  hum  milhão  que  se  entregou  ef- 
fectivamente  aos  ministros  deste  Reyno,  e  o  mesmo  Reyno 
lhe  está  deuendo,  se  acordou  que  o  dito  Serenissimo  Prín- 
cipe, nos  bens  do  mesmo  Reyno,  a  quem  toca  a  restituição 
daquella  soma  ha  por  recebido  o  mesmo  dote  e  por  des- 
obrigada de  outra  entrega  delle  a  Sereníssima  Princeza 
como  se  real,  e  actualmente  agora  lhe  fosse  entregue. 


v.  E  para  o  Serenissimo  Príncipe  Dom  Pedro  mostrar 
em  algum  modo  a  grande  estimação  que  fas  da  pessoa  e  vir- 
tudes da  Sereníssima  Princeza,  sua  futura  Espoza,  lhe  dota 
todos  aquelles  Estados,  villas,  rendimentos,  jurisdições,  Pa- 
droados e  todos  os  mais  bens  de  que  esteue  de  posse  a  Se- 
reníssima Raynha  Dona  Luiza  Sua  May  que  Deos  tem,  e 
de  que  costumavão  sempre  ser  Senhoras  as  Raynhas  de  Por- 
tugal, para  que  os  haja  e  logre  e  administre  com  todas 
aquellas  liberdades  priuilegios,  e  vtilidades  com  que  as  ditas 
Raynhas  os  costumauão  auer»  lograr,  e  administrar. 

vi.  Pellas  mesmas  razoes  considerando  o  Sereuissimo 
Príncipe  Dom  Pedro,  que  não  erão  bastantes  á  dita  Sere- 
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1668  assign£es  par  an  à  la  dite  Serenissime  Princesse  pour  l'en- 
tf^7Ç0  tretien  de  sa  Maison,  et  qu/on  lui  assigne  de  nouveau  par 
ce  present  contract,  sçavoir  quinze  mille  croisades  sur  les 
Revenus  du  Bois  du  Bresil,  et  cinq  mille  sur  les  rentes  de 
la  Maison  de  Bragance,  ne  sont  pas  suflisans,  les  dits  Mar- 
quis  de  Niza  et  Dom  Kodrigue  de  Menezes  promettent,  eu 
nom  du  môme  Prince  leur  committant,  vingt  mille  croisa- 
des par  an,  qui  seront  prises  sur  les  Douanes,  aíin  que  la 
dite  Serenissime  Princesse  jouísse  de  ces  quarante  mille 
croisades  durant  sa  vic,  ainsi  que  de  tous  les  revenus  affe- 
clés  aux  Reines  de  Portugal,  qui  lui  appartiennent  dejaen 
vertu  de  ce  contract. 


vi r.  Ou  a  declare  qu  au  cas  que  la  dite  Serenissime 
Princesse  survive  le  Serenissime  Prince,  ou  que  pour  quel- 
que  autre  cause  le  Mariage  vienne  à  estre  dissous,  aprés 
avoir  este  consommé  qu*il  y  ait,  ou  qu'il  n'y  ait  point  d'En- 
fans,  il  sera  au  choix  de  la  dite  Serenissime  Princesse  de 
demeurer  dans  le  Roiaume,  ou  d'en  sortir;  et  que  tant 
qu'elle  y  voudra  demeurer  elle  conservera  tous  les  Etats  et 
Revenus  qui  lui  ont  este  accordés  par  les  Articles  prece- 
dens,  sans  aucune  diminution,  et  tels  qu'elle  les  aura  te- 
nus,  et  qu  elle  avoit  droit  de  les  tenir  pendant  la  vie  du 
dit  Serenissime  Prince. 

viu.  Mais  au  cas  qu'elle  veíiille  se  retirer  en  France, 
ou  en  quelque  autre  lieu  hors  de  ce  Roiaume,  on  lui  don- 
nera  par  tout  oú  elle  fera  sa  residence,  cinquante  mille  croi- 
sades par  an,  tant  qu^elle  vivra,  dans  la  quelle  somme  se- 
ront comprises  les  quarante  mille  croisades  qni  lui  sont  as- 
signées  par  ce  contract,  et  dix  mille  autres  qu'on  lui  assi- 
gnera  sur  les  droits  de  la  Dottanne:  Et  au  cas  qu'elle  u'ait 
point  d'Enfans,  on  lui  restituera  sa  Dot,  avec  la  quelle  il 
luy  sera  permis  demporter  tous  les  Joyaux,  Bijoux,  or, 
argent,  et  tous  autres  meubles,  qui  se  trouveront  alors  en- 
tre ses  mains,  excepto  ceux  qui  appartiennent  àcettecou- 
ronne.  Et  de  plus  les  Procureurs  du  dit  Serenissime  Prince 
lui  promettent,  au  nom  de  Son  Altesse  soixante  mille  croi- 
sades une  Pois  paiées,  pour  tenir  lieu  d'Arres.  Et  si  elle  se 
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nissima  Princeza  para  seu  estado,  os  vinte  mil  cruzados  que 
se  lhe  tinhão  consignado  cada  anno,  e  de  nouo  se  lhe  con- 
signão  e  dotão  por  esta  capitulação  quinze  mil  no  rendi- 
ipento  do  pao  Brazil,  e  sinco  mil  nos  rendimentos  da  Caza 
de  Bragança,  promettem  os  ditos  Marquez  de  Niza  e  Dom 
Rodrigo  de  Menezes  em  nome  do  mesmo  Principe  seu  con- 
stituinte mays  outros  vinte  mil  Cruzados  de  renda  em  cada 
hum  anno,  os  quaes  se  lhe  constituirão  nos  rendimentos 
dos  portos  secos  para  que  a  Sereníssima  Princeza  logre  to- 
dos estes  quarenta  mil  cruzados  em  dias  de  sua  vida,  e  as- 
sim e  da  maneira  que  por  virtude  deste  contracto  lhe  ficão 
pertencendo  alem  do  que  rendem  os  estados  da  Kaynha  que 
ja  lhe  ficão  dotados. 

vil.  Declarouse,  que  em  cazo  que  a  dita  Sereníssima 
Princeza  vença  em  dias  ao  Sereníssimo  Principe,  ou  por 
qualquer  outra  cauza  se  separe  o  matrimonio  despois  de 
consumado,  quer  haja  filhos,  quer  os  não  haja,  ficará  na 
elleição  da  dita  Sereníssima  Princeza,  ou  ficar  neste  Rey-? 
no,  ou  hir  para  fora  delle,  e  em  quanto  nelle  quizer  assis- 
tir conseruará  todos  os  Estados,  e  Rendas  que  pellos  Arti- 
gos precedentes  lhe  estão  dotados  sem  diminuição  alguma, 
assim  como  as  auia  tido,  e  lhe  pertencia  tellos,  em  vida  do 
Sereníssimo  Principe. 

viu.  Mas  no  cazo  de  se  querer  retirar  a  França  ou  para 
qualquer  outra  parte  fora  destes  Reynos.  se  lhe  darão  aonde 
quer  que  assistir  sincoenta  mil  Crusados  em  cada  hum  anno 
em  quanto  viuer;  os  quaes  hão  de  constar  dos  quarenta  mil, 
que  aqui  lhe  ficão  dotados,  e  de  mais  dez  mil  que  se  lhe 
consignarão  nos  direitos  dos  portos  secos,  e  no  cazo  de  não 
ter  filhos  se  lhe  restituirá  o  dote,  e  poderá  levar  consigo 
as  joyas,  ouro,  e  prata,  Alfayas,  e  quaesquer  outros  moueis 
que  naquelle  tempo  tiuer,  e  não  forem  pertencentes  á  Co- 
roa deste  Reyno.  Alem  disso  lhe  promettem  mais  os  ditos 
Procuradores  do  Sereníssimo  Principe  era  nome  de  Sua  Al- 
teza, sessenta  mil  Cruzados  por  hfla  só  vez  em  lugar  de 
Arras,  e  neste  cazo  de  se  retirar  do  Reyno  não  hauerá  mais 
cousa  alguma,  nem  nos  Estados,  e  rendas  da  Raynha  nem 
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retire  de  ce  Roiaumc,  clle  n'aura  ricn  ni  sur  les  Etats  et 
revenus  des  Reines,  ni  sur  les  quarante  mille  croisades  dont 
Son  Altesse  la  dote,  parce  qiTen  échange  on  convient  de 
lui  donner  les  dites  cinquante  mille  croisades  tous  les  ans,  et 
les  soixante  mille  autres  paiables  une  seule  fois,  sans  quon 
puisse  dire  de  pari  ni  d'autre,  que  cette  recompense  est 
plus  ou  moins  que  le  tiers  de  la  Dot,  à  quoi  se  doivent 
monter  les  Arres;  attendu  que  de  part  et  d'autre  on  re- 
nonce  h  cette  allegation,  et  que  l'on  se  contente  de  Tobser- 
vation  et  de  raccomplissement  du  contenu  de  ce  contract. 

ix.  Mais  s'il  arri\e  qu'il  y  ait  des  Enfans  de  ce  Ma- 
riage,  et  que  la  Sereníssimo  Princesse  veQille  sortir  de  ce 
lloiaume;  en  ce  cas  elle  ne  pourra  emporter  que  le  tiers 
de  sa  Dot,  parce  que  les  deux  autres  parts  appartiennent 
de  droit  et  doivent  venir  h  ses  Enfans. 

x.  Et  en  cas  que  la  dite  Serenissime  Princesse  vienne 
à  mourir  avant  Son  Altesse,  sans  laisser  d'Enfans,  sa  Dot 
retournera  à  ses  Heriticrs,  et  de  plus  elle  pourra  disposer 
par  testamcnt,  non  seulement  de  tous  ses  Joyaux,  Bijoux, 
et  Meubles  qu'elle  aura  pour  lors,  de  même  qu'elle  aurait 
pô  les  emporter  en  se  rctirant  de  Portugal;  mais  encore 
de  tous  les  autres  Biens  qu'clle  aura  acquis,  soit  par  Do- 
nation,  par  succession,  ou  par  tout  autre  tltre  que  ce  puisse 
ítre,  parce  que  n  aiant  point  d'Enfans,  tous  ses  Biens  pour- 
ront  aller  à  ses  Heritiers,  à  moins  qu'elle  n'en  ordonne  au- 
trcment:  au  lieu  que  si  elle  laisse  des  Enfans,  ces  Biens 
leur  apparticndront,  et  à  leurs  successeurs,  exccpté  le  tiers, 
dont  elle  pourra  disposer  ou  tester.  Et  par  ce  moien  les  dits 
Serenissimes  Princes,  et  au  nom  de  chacun  d'eux,  leurs 
Procureurs  demeurent  d  accord  et  conténs  touchant  ce  qui 
peut  appartenir  par  la  mort  de  1'un  ou  de  Tautre  au  sur- 
vivant,  sans  qu'on  puisse  demander  ni  pretendre  autre  chose 
de  part  ni  d'autre. 

Les  Pouvoirs,  en  vertu  desqueh  le  present  Contract  $'e$t 
fait,  sont  de  la  teneur  suivante. 

Dom  Pedro  Prince  de  Portugal,  &c.  je  fais  et  consti- 
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nos  quarenta  mil  Cruzados  que  Sua  Alteza  lhe  dota ;  por-  1668 
que  em  satisfação  de  tudo  ficão  succedendo  os  ditos  sin- 
coenta  mil  Cruzados  cada  anno  e  os  sessenta  mil  por  húa  n 
vez,  sem  que  por  húa  nem  outra  parte  se  possa  nunca  di- 
zer que  esta  satisfação  he  mais,  ou  menos,  que  a  terça  parte 
do  dote,  que  deuem  importar  as  Arras  por  quanto  por  am- 
bas as  partes  se  renuncia  esta  allegação,  e  so  querem  que 
se  cumpra  o  que  neste  Contracto,  e  Capitulação  se  contem. 


íx.  Porem  succedendo  que  hauendo  filhos  deste  matri- 
monio queira  a  Sereníssima  Princeza  hirse  deste  Reyno, 
neste  cazo  poderá  somente  leuar  a  terça  parte  do  seu  dote, 
por  quanto  as  outras  duas  partes  de  direito  pertencem  e 
deuem  vir  a  seus  filhos. 

x.  E  dandose  cazo  que  a  dita  Sereníssima  Princeza  fal- 
leça  primeiro  que  Sua  Alteza,  não  tendo  filhos  se  restituirá 
o  seu  dote  a  seus  herdeiros  e  a  Sereníssima  Princeza  de 
mais  do  mesmo  dote  poderá  testar  de  todas*  as  suas  joyas 
Alfayas,  e  moueis  que  tiuer,  assi  como  as  podia  leuar  con- 
sigo retirandose  de  Portugal,  e  o  mesmo  se  entenderá  de 
quaesquer  outros  bens  que  tiuer  adquirido  por  via  de  doa- 
ção, ou  successão,  ou  por  qualquer  outro  titulo;  porque 
estes  não  tendo  filhos,  ou  não  dispondo  em  outra  forma 
poderão  ficar  a  seus  herdeiros.  £  tendo  filhos  lhes  ficarão  a 
elles  e  a  seus  successores,  excepta  a  dita  terça  parte  de  que 
poderá  dispôr  ou  testar.  E  por  este  modo  se  dão  os  ditos 
Sereníssimos  Príncipes,  e  em  nome  de  cada  hum  delles  os 
ditos  seus  Procuradores,  por  satisfeitos  de  tudo  o  que  por 
falecimento  de  algum  pode  pertencer  ao  que  ficar  viuo  sem 
que  se  possa  pedir  mais  cousa  algQa  por  ambas  as  partes. 


E  os  poderes  para  se  fazer  esta  Capitulação,  e  Contracto 
são  os  que  se  seguem. 

Dom  Pedro  Príncipe  de  Portugal  &c.  faço  meus  Pro- 
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1C68  tuC  mes  Procureurs  Dom  Vasco  Luis  de  Gama,  Marquis  de 
Niza,  Comte  de  Vidigueyra,  Amiral  des  Indes,  Conseiller 
d'Etat  et  Directeur  des  Finances,  et  Dom  Rodrigue  de  Me- 
nezes Gentilhomme  de  ma  Chambre  et  mon  Grand  Ecuier: 
pour  en  mon  nom  et  pour  moi  traiter,  conclure,  et  signer 
le  Traité  ou  contract  de  Mariage,  Dot  et  Arres,  en  la  meil- 
leure  forme  que  faire  se  pourra,  entre  moi  et  la  Serenissi- 
me  Princesse  Marie  Françoise  Elisabeth  de  Savoye  Duchesse 
de  Nemours  et  d'Auma!e,  en  la  maniere,  forme,  conditions, 
obligations  et  clauses  qu'ils  trouveront  à  propôs.  Et  pour 
cet  eíTet  je  leur  donne  tout  Pouvoir  general  et  spccial,  en  la 
meilleure  forme  et  maniere  que  je  puis:  et  je  nrToblige 
d'agróer  pour  bon  ferme,  et  valable  tout  ce  qu'ils  feront 
à  cet  égard,  sous  Tobligation  de  mes  biens,  comme  si  le 
tout  eút  este  fait  et  signé  par  moi  même:  En  foi  de  quoi 
j'ai  passé  la  presente  Procura tion,  signée  par  moi  et  scel- 
lée  du  Sceau  de  mes  armes.  Donné  à  Lisbonne  le  27  Mars 
1668.  Ecrite  par  moi  Pero  Vieyra  da  Silva. 

La  Princesse  Marie  Françoise  Elisabeth  de  Savoye  Du- 
chesse de  Nemours  et  d'Auma!e,  &c.  je  fais  et  constitui  mes 
Procureurs  Dom  Nuno  Alvares  Pereira  Duc  de  Cadaval, 
Marquis  de  Ferreira,  Comte  de  Tentúgal,  et  Dom  Antoine 
Louiz  de  Menezes  Marquis  de  Marialva,  Comte  de  Canta- 
gnede:  pour  en  mon  nom  conclure  et  signer  le  traité,  ou 
contract  de  Mariage  Dot  et  Arres,  en  la  meilleure  forme 
qu'il  se  pourra,  entre  moi,  et  le  Serenissime  Prince  Dom 
Pedro,  Prince  de  Portugal,  en  la  maniere,  forme,  et  aux 
conditions,  obligations,  et  clauses  qu'ils  trouveront  à  pro- 
pôs. Et  pour  cet  effect  je  leur  donne  pouvoir  general  et  spe- 
cial,  et  nVoblige  à  tenir  pour  bon,  ferme,  et  valable  tout 
ce  qui  sera  fait  par  eux  à  cet  égard,  sous  1'obligation  de 
tous  mes  Biens,  et  comme  s'il  étoit  fait  et  conclu  par  moi 
même.  En  foi  de  quoy  je  leur  ai  ordonné  de  passer  la  pre- 
sente Procuration,  signée  de  ma  main,  et  scellée  du  sceau 
de  mes  armes.  A  Lisbonne  le  27  Mars  1668.  Ecrite  par 
moi  Pero  Vieyra  da  Silva,  par  1'ordre  exprès  de  la  Sere- 
nissime Princesse  Marie. 
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curadores  a  Dom  Vasco  Luiz  da  Gama,  Marquez  de  Niza,  1668 
Conde  da  Vidigueira,  Almirante  da  índia,  do  Conselho  de 
Estado  e  Vedor  da  Fazenda,  e  a  Dom  Rodrigo  de  Menezes 
Gentilhomem  da  minha  Camera,  e  meu  Estribeiro  mor  para 
por  mim  e  em  meu  nome  capitularem,  ajustarem,  e  assi- 
narem o  Tratado  ou  Escritura  do  Cazamento,  dote,  e  Ar- 
ras como  melhor  em  direito  possa  ser,  entre  mim,  e  a  Se- 
reníssima Princeza  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboya,  Du- 
queza  de  Nemours  e  de  Aumale,  no  modo,  e  forma,  e  com 
as  condições,  obrigações  e  clausulas  que  lhes  parecer,  para 
o  que  lhes  concedo  todo  o  meu  poder  geral,  e  especial  no 
melhor  modo,  e  forma  que  posso,  e  me  obrigo  a  hauer  por 
bom,  firme  e  valioso  tudo  o  que  nesta  parte  por  elles  for 
feito  sob  obrigação  de  meus  bens  assi  e  da  maneira  que 
por  mi  fora  feito,  e  assinado,  em  fee  do  que  lhe  mandei 
passar  a  presente  assinada  e  sellada  com  o  sello  de  Minhas 
armas.  Dada  em  Lisboa  aos  vinte  e  sete  de  Março  de  1668. 
Pedro  Vieira  da  Silua  o  éscreui. — O  Príncipe. 


A  Princeza  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboya  Duqueza 
de  Nemours  e  de  Aumale,  &c.  faço  meus  Procuradores  a 
Dom  Nuno  Aluêrs  Pereira  Duque  do  Cadaual  Marquez  de 
Ferreira,  Conde  de  Tentúgal,  e  a  Dom  Antonio  Luiz  de 
Menezes,  Marquez  de  Maria  lua,  Conde  de  Cantanhede  para 
por  my  e  em  meu  nome  capitularem  ajustarem  e  assina- 
rem o  Tratado,  ou  Escritura  do  Cazamento  dote,  e  Arras 
como  melhor  em  direito  possa  ser  entre  mim,  e  o  Serenís- 
simo Dom  Pedro  Príncipe  de  Portugal,  no  modo,  e  forma 
e  com  as  condições,  obrigações  e  clausulas  que  lhes  pare- 
cer, para  o  que  lhes  concedo  todo  o  meu  poder  geral,  e  es- 
pecial e  me  obrigo  a  hauer  por  bom,  firme  e  valioso  tudo 
o  que  nesta  parte  por  elles  for  feito  sob  obrigação  de  meus 
bens  assi  e  da  maneira  que  se  por  my  fora  feito,  e  assina- 
do, em  fee  do  que  lhes  mandei  passar  a  presente  por  my 
assinada  e  sellada  com  o  sello  de  Minhas  armas.  Dado  em 
Lisboa  aos  27  de  Março  de  1668.  Pedro  Vieira  da  Silua 
o  escreui  de  mandado  da  Sereníssima  Princeza  Maria.  Dado 
na  Cidade  de  Lisboa  aos  vinte  e  sete  dias  do  Mez  de  Mar- 
ço, Manoel  de  Siqueira  Leitão  a  fez — Anno  do  Nascimento 
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1668 
Marco 
tf 


Donné  en  la  Ville  de  Lisbonne  le  27  jour  du  mois  de 
Mars.  Louis  Texera  de  Carvalho  Ta  dressée  1'année  de  la 
Nativité  de  N.  S.  J.  C.  1668.  Et  moi  Pero  Vieira  da  Silva 
je  l'ai  fait  ecrire  et  souscrire,  par  1'ordre  et  consentement 
des  dits  Serenissimes  Princes. 

Le  Marquiz  de  Niza.  Le  Marquis  Duc. 


Du  Mandement  de  leurs  Altesses  Serenissimes. 

Dom  Pedro  Prince  de  Portugal,  &c.  je  jure  sur  les 
Saints  Evangiles  de  recevoir  pour  ma  legitime  femme  la  Se- 
renissime  Princesse  Marie  Françoise  Elisabeth  de  Savoye, 
Duchesse  de  Nemours  et  d'Aumale,  en  la  forme  prescrite 
par  la  Sainte  Eglise  Romaine,  et  de  ne  recevoir  jamais  d'au- 
tre  Femme,  tant  qu'ehe  vivra.  A  Lisbonne  le  27  Mars  1668. 
Pero  Vieira  da  Silva  a  dressé  cet  ecrit. 


Dado  na  Cidade  de  Lisboa  aos  27  dias  do  mez  de  Março 
Manoel  de  Sequeira  Leytão  a  fez  anno  do  nacimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  'de  1668.  E  eu  Pedro  Vieira 
dá  Silva  de  consentimento,  e  mandado  dos  Sereníssimos 
Príncipes  a  fis  escrever,  e  sobrescrevi.=Marques  Almiran- 
te=D.  Rodrigo  de  Menezes=Duque=0  Marques  de  Ma- 
rialva. 


Dom  Rodrigue  de  Menezes. 


Le  Marquis  de  Marialva. 


LE  PRINCE. 
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de  Nosso  Senhor  Jezu  Christo  de  mil  seiscentos  sessenta  e  1668 
outo.  M*rf 

E  eu  Pedro  Vieira  da  Silua  de  consentimento  e  man- 
dado dos  Sereníssimos  Príncipes  o  fis  escreuer  e  o  sobes- 
creui. 


Marquez  Almirante.  Duque. 
Dom  Rodrigo  de  Menezes.  Marquez  de  Mariajua. 
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BREVE  DO  PAPA  CLEMENTE  IX,  QUE  PRINCIPIA  =  INJVNCTÍ 
PUBLICA  HONESTIDADE  A  EL-RBI  O  SENHOR  DOM  PEDRO  II, 
MARIA  FRANCISCA  ISABEL  DE  S  ABOY  A,  SEM  EMBARGO  DO 
DOM  AFFONSO  VI,  QUE  FOI  JULGADO  NULLO.  DADO  EM 


(DO  URIGIIUL  QUE  SB  GUARDA  HO  RBAL  ARCBIVO  DA  TORRE  DO  TOMBO.) 


CLEMENS  P.  P.  IX. 


Dilecti  filii  salutem,  &  Apostolicam  benedictionem. 
Injuncti  Nobis  Divinitàs  pastoralis  officii  ratio  exigit,  ut 
omnium  Christi  fidelium,  &  prasertim  sublimiura  perso- 
narum  statui,  &  quieti  quantum  Nobis  ex  alto  conceditur, 
secundum  fequitatis,  atque  prudentiae  leges  consulere  stu- 
deamus.  Oblatae  siquidem  Nobis  nuper  pro  parte  dilectis- 
simi  filii  nobilis  viri  Petri  Principis  Portugalli»,  &  dilecti»- 
simae  in  Ghristo  filiae  nobilis  mulieris  Mariae  Eli  sabe  th«  à 
Sabaudia  Principissre  de  Nemours  petitionis  series  contine- 
bat,  quod  dieta  Maria  Elisabetha  Principissa  aliás  postquam 
matrimonium  per  verba  de  prasenti  cum  Gharissimo  in 
Christo  filio  nostro  Alpbonso  Portugalli»,  &  Algarbiorum 
Rege  Illustri  contraxerat,  &  cum  illo  sedecim  vel  circiter 
mensium  spatio  in  figura  matrimonii  vixerat,  càm  illius  ad 
matrimonium  hujusmodi  carnali  copula  consummandum 
impotentiam  experta  esset,  eamque  perpetuam  existimaret, 
coacta  fuit  ex  conscientiae  impulsu  super  ejusmodi  matri- 
monii invaliditate  judicialiter  agere  coram  dilectis  filiis  Vi- 
cario Capitulari  Ecclesiae  Vlixbonensis  illius  Sede  Archi- 
episcopali  vacante  legitimè  deputato,  ac  Capitulo,  &  Cano- 
nicis  ejusdem  Ecclesiae  Vlixbonensis  ordinária  jurisdictione 
propter  vacationem  Sedis  hujusmodi  fungentibus;  Deputa- 
tisque  per  eosdem  Gapitulum  &  Canónicos  una  cum  dicto 
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NOBIS  DIVINITUS=POVL  QUE  DISPENSOU  NO  IMPEDIMENTO  DA 
PARA  HAVER  DE  CASAR  COM  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA 
MATRIMONIO  QUE  HAVIA  CONTRA HIDO  COM  EL-REI  O  SENHOR 
ROMA  A  10  DE  DEZEMBRO  DE  1668. 


(tRADCCÇÂO  TIRADA  DO  PORTUGAL  RESTAURADO,  T.  V,  PAG.  551.) 


CLEMENTE  PAPA  IX. 


Amados  filhos,  saúde,  e  Apostólica  benção.  Pede  o  JWJ 
cargo  do  Officio  Pastoral,  que  Deos  nos  tem  dado,  que  por  eziõ 
quanto  nos  he  concedido  do  Ceo,  segundo  as  leys  da  jus- 
tiça, e  da  prudência,  procuremos  de  prover  no  estado,  e 

Juietaçâo  de  todos  os  Fieis  de  Ghristo,  e  principalmente 
as  pessoas  altas.  £  porque  o  conteúdo  de  huma  petição, 
que  nos  foi  dada  ha  pouco  tempo  por  parte  do  muito  amado 
filho,  Varão  Nobre,  Pedro  Príncipe  de  Portugal,  e  da  muito 
amada  em  Christo  filha,  Mulher  Nobre,  Maria  Isabel  de 
Saboya,  Princeza  de  Nemours,  que  a  dita  Maria  Isabel 
Princeza,  depois  de  haver  contrahido  o  casamento  por  pa- 
lavras de  presente  com  o  muito  caro  em  Christo  filho  nosso 
Affbnso  Rey  de  Portugal,  e  dos  Algarves,  e  viver  com  ella 
por  espaço  de  dezaseis  mezes  em  fórma  de  casados,  havendo 
experimentado  a  impotência  delle  para  consummar  o  Ma- 
trimonio com  copula  carnal,  e  havendo  julgado,  que  a  dita 
impotência  era  perpetua,  foi  a  dita  Princeza  necessitada  de 
sua  côsciencia  a  intentar  juízo  sobre  a  invalidade  do  dito 
casamento  diante  dos  amados  filhos  o  Vigário  Capitular  da 
Igreja  de  Lisboa,  deputado  legitimamente  naquella  Sé  Ar- 
quiepiscopal  vagante,  e  diante  do  Capitulo,  e  Cónegos  da 
mesma  Sé  de  Lisboa,  que  por  razão  da  dita  Sé  ser  vaga 
Unhão  a  jurisdicção  ordinária,  e  diante  de  outros  Juizes  de- 
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Vicario  Capitulari  nonnullis  aliis  Judicibus  ad  meliorem  ne- 
gotii  cognitionem,  &  maturiorem  causae  determinationem, 
emanavit  ab  illis  sententia  declaratória  nullitatis  dicti  ma- 
trimonii  ex  capite  impotentiae  hujusmodi,  quae  cum  lecta 
&  insinuata  fuisset  dicto  Alphonso  Regi,  ipse  voce  scripto- 
que  i  1  li  acquievit;  Et  subinde  ipsa  Maria  Elisabetha  Prín- 
cipissa, &  dictus  Petrus  Princeps  memorati  Alphonsi  Régis 
frater  germanus,  postulantibus  Regni  comitiis,  seu  Ordini- 
bus  tunc  in  Civitate  Vlixbonensis  congregatis  pro  conser- 
vanda  quiete  &  tranquillitate  ejusdem  Regni,  consentien- 
tes  &  volentes  matrimonium  inter  se  contrahere,  cúm  du- 
bitassent  de  primodicto  matrimonio  aliquod  impedimentum 
publicae  honestatis  Justitiae  inter  eos  exortum  fuisse,  re- 
cursum  habuerunt  ad  dilectum  filium  nostrum  Ludovicum 
S.  R.  E.  Gardinalem  de  Vendosme  nuncupatum  tunc  tem- 
poris  nostrum  &  Sedis  Apostólica  ad  Gharissimum  in  Ghristo 
filium  nostrum  Ludovicum  Francorum  Regem  Christianis- 
simum  de  latere  Legatum,  qui  càm  litteras  petitae  dispen- 
sationis  super  impedimento  publicae  honestatis  Justitiae  hu- 
jusmodi  concessisset,  directas  praedicto  Vicario  Capitulari, 
ac  Officiali  Vlixbonensi,  &  eorum  cuilibet  in  solidum,  alter 
eorum  super  eodem  impedimento  publicae  honestatis  Justi- 
tiae dispensavit  cum  ipsis,  Petro  Príncipe  &  Maria  Elisa- 
betha Príncipissa,  qui  postea  in  facie  Ecclesiae  matrimonium 
inter  se  juxta  formam  Goncilii  Tridentini  bona  fide  contra- 
xerunt,  &  carnali  copula  consummarunt,  cum  spe  de  pró- 
ximo prolis  edendae.  Cúm  autem  sicut  eadem  expositio  sub- 
jungebat  praedicti  Petrus  Princeps,  ac  Maria  Elisabetha 
Príncipissa  uti  obsequentissimi,  &  religiosissimi  nostri  & 
dictae  Sedis  filii  eorum  conscientiae  securitati,  simulque  Re- 
gni praedicti  tranquillitati  opportunè  in  praemissis  à  Nobis 
provideri,  &  ut  infra  indulgeri,  summopere  desiderent:  Nos 
maturâ  super  his  cum  nonnullis  Veneralibus  fratribus  nos- 
tris  ejusdem  S.  R.  E.  Cardinalibus  aliisque  viris  gravissi- 
mis  eximia  Sacrorum  Ganonum,  &  Theologiae  peritiá,  ac 
sapientiâ,  prudentiâ,  &  rerum  usu  conspicuis  consultationc 
adhibitA,  eosdem  Petrum  Principem,  &  Mariam  Elisabe- 
tham  Principissam  Apostolici  favoris  benignitate  quantum 
cum  Domino  possumus,  prosequi  volentes,  &  eorum  sin- 
gulares personas  à  quibusvis  excommunicationis,  suspen- 
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putados  pelo  mesmo  Capitulo,  e  Cónegos  juntamente  com  \m 
o  dito  Vigário  Capitular,  por  melhor  conhecimento  do  D*1^™ 
negocio,  e  por  mais  madura  determinação  da  causa,  sahio 
delles  huma  sentencia  declaratória  da  nullidade  do  dito  Ma- 
trimonio por  causa  da  sobredita  impotência;  a  qual  sen- 
tença sendo  lida,  e  manifestada,  ao  dito  Rey  Affonso,  foi 
por  elle  Rey  em  voz,  e  em  escrito  aceita.  De  mais  que  que- 
rendo, e  consentindo  a  mesma  Maria  Isabel  Princeza,  e  o 
dito  Pedro  Príncipe,  irmão  do  dito  Rey  Affonso  contrahir 
Matrimonio  entre  si  a  rogo  das  Cortes  do  Reino,  que  então 
estavão  juntas  na  Cidade  de  Lisboa,  para  procurar  por 
este  meyo  a  quietação,  e  tranquillidade  do  mesmo  Reino; 
e  havendo  duvidado  os  ditos  Príncipes,  que  querião  con- 
trahir, se  do  primeiro  Matrimonio  podia  resultar  entre  elles 
algum  impedimento  de  publica  honestidade,  de  justiça  re- 
correrão ao  amado  filho  nosso  Luiz  de  Vandosroa  Cardial 
da  Santa  Romana  Igreja,  que  então  era  Legado  à  Latere 
nosso,  e  da  Sé  Apostólica  ao  muito  charo  em  Christo  filho 
nosso  Luiz  Rey  Christianissimo  de  França:  o  qual  Cardial 
Legado  havendo  concedido  o  Breve  da  dispensação,  que  se 
lhe  pedia  sobre  o  impedimento  da  publica  honestidade,  dé 
justiça  dirigido  ao  dito  Vigário  Capitular,  e  ao  Official  de 
Lisboa,  e  a  cada  hum  delles  in  solidum,  foi  dispensado  por 
hum  delles  sobre  o  mesmo  impedimento  da  publica  hones- 
tidade de  justiça  com  os  ditos  Pedro  Príncipe,  e  Maria 
Princeza ;  os  quaes  depois  contrahirão  com  boa  fé  o  Ma- 
trimonio entre  si  na  face  da  Igreja,  e  na  fórma  do  Sagrado 
Concilio  Tridentino,  e  o  consumroarão  com  copula  carnal 
com  próxima  esperança  de  futura  successão;,  mas  porque 
(como  a  mesma  petição  dizia)  os  ditos  Pedro  Príncipe,  e 
Maria  Isabel  Princeza,  como  muito  obsequiosos,  e  muito 
devotos  filhos  nossos,  e  da  Sé  Apostólica,  desejão  summa- 
mente,  que  por  nós  se  dê  alguma  provisão  em  tudo,  o  que 
nos  fizerão  expôr  para  a  seguridade  da  consciência  delles, 
e  juntamente  pela  tranquillidade  do  dito  Reino:  Nós  ha- 
vendo primeiro  consultado  com  grande  madureza  tudo  isto 
com  alguns  dos  veneráveis  irmãos  nossos  Cardiais  da  mesma 
Santa  Romana  Igreja,  e  com  outros  Varoens  gravíssimos, 
e  eminentes  na  doutrina  dos  sagrados  Cânones,  e  Theolo- 
gia,  na  sabeduria,  e  prudência,  e  negócios  muito  versados, 

TOM.  I.  98 
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1668  sionis,  &  interdicti,  aliisque  ecclesiciis  Scntentiis,  censuris,  & 
Ziobr°  poenis  à  jure  vel  ab  homine  quavis  occasione  vel  causa  latis,  si 
quibus  quomodolibet  innodatíe  existunt,  ad  effectum  praesen- 
tiumdumtaxat  consequentes  harum  serie  absolventes  &  ab- 
solutas íbre  censentes,  Supplicationibus  eorum  nomineNobis 
super  hoc  humiliter  porrcctis  inclinati,  Ac  de  vestra  erga 
Nos,  &  Sedem  eandem  fide,  doctrina,  prudentia,  &  integri- 
tate  plurimum  in  Domino  confisi,  certam  tamen  de  praenar- 
ratis  notitiam  non  habentes,  Discretioni  vestra  per  praesen- 
tes  committimus,  &  mandamus,  ut  vos,  aut  si  aliquis  vestrum 
legitimè  impeditus  interesse  nequiverit,  saltem  tres  ex  vobis 
conjunctim  semper  procedentes,  de  praemissis  diligentem  in- 
quisionem  faciatis,  &  exactam  informationem  capiatis,  &si 
per  hujusmodi  inquisitionem  &  informationem  de  eorundem 
praenarratorum  veritate,  &  praesertim  quod  matrimonium 
primodictum  inter  praefatum  Alphonsum  Regem,  &  dictam 
Mariam  Elisabetham  Principissam,  ut  praefertur,  contra- 
ctum  nunquam  carnali  fueçit  copula  consummatum,  vobis 
legitimè  constiterit,  super  quibus  omnibus,  &  singulis,  ves- 
tram,  &  cujuslibet  vestram,  et  cujuslibet  vestrftm  con- 
scientiam  graviter  oneramus,  matrimonium  primodictum  ab 
eadem  Maria  Elisabetha  Principissa  cum  dicto  Alphonso 
Rege  sicut  praefertur,  contractum,  &  nullum  postea  decla- 
ratum,  nec  carnali  unquam  copula  consummatum,  si  for- 
san  ab  initio  constiterit,  &  de  prasenti  constet,  aut  consti- 
tisse,  &  constare,  validumque  fuisse,  &  esse  unquam  appa- 
rere  possit,  illiusque  vinculum,  etiam  dissentiente  memo- 
rato  Alphonso  Rege,  auctoritate  nostra  Apostólica  quate- 
nus  opus  sit,  dissolvatis,  perimatis,  cassetis,  &  aboleatis. 
Ac  cum  eisdem  Petro  Príncipe,  &  Maria  Elisabetha  Prin- 
cipissa super  impedimento  publicae  honestatis  Justitiae  hu- 
jusmodi, itaut  illo  caeterisque  praemissis,  ac  inde  quomodo- 
libet &  qualitercumque  forsan  resultantibus  &  consurgen- 
tibus  impedimentis,  seu  quae  inde  resultare,  &  apparere 
unquam  possent,  necnon  Apostolicis,  ac  in  universalibus, 
provincialibusque  &  Synodalibus  Conciliis  editis  generali- 
bus,  vel  specialibus  Constitutionibus,  &  Ordinationibus, 
caeterisque  contrariis  quibuscumque  nequaquam  obstanti- 
bus  in  secundodicto  matrimonio  inter  eos,  ut  praefertur, 
contracto  remanere  libere,  &  licitè  possint  &  valeant,  eadem 


Digitized  by 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  O  SENHOR  D.  PEDRO.  435 

e  querendo  por  quanto  podemos  em  Deos,  favorecer  beni-  im 
gnamente  os  ditos  Pedro  Príncipe,  e  Maria  Isabel  Prince-  Del«yb 
za,  absolvemos,  e  por  absolvidas  julgamos  em  virtude  des- 
tas letras  ambas  as  pessoas  dos  ditos  Príncipes  de  todas  as 
excommunhões,  suspensões,  interdictos,  e  de  todas  as  mais 
Ecclesiasticas  sentenças,  censuras,  e  penas  à  jure  vel  ab 
homine,  que  em  qualquer  occasiâo,  ou  por  qualquer  causa 
fossem  encorridos  (se  em  alguma  maneira  puderão  encor- 
rer)  para  que  possão  sómente  conseguir  os  effeitos  destas 
nossas  letras. 

E  havendo  nós  por  bem  consentir  ás  petições,  que  em 
nome  delles  nos  forão  humildemente  representadas,  e  con- 
firmadas, e  confiando  em  Deos  da  vossa  fé,  doutrina,  pru- 
dência, e  inteireza,  para  comnosco,  com  a  mesma  Sé  Apos- 
tólica, e  não  tendo  Nós  noticia  certa  de  tudo  o  acima  dito, 
que  em  nome  dos  mesmos  Príncipes  nos  foi  representado : 
ordenamos,  e  mandamos  à  vossa  discripção,  em  virtude  das 
presentes  letras,  que  vós  todos  juntos,  ou  ao  menos  três 
de  vós,  se  algum  fór  legitimamente  impedido,  e  não  possa 
assistir,  tomeis  do  que  se  me  tem  representado  deligente 
inquirição,  e  exacta  informação;  e  se  pela  dita  inquirição, 
e  informação  vos  constar  da  verdade  do  mesmo,  que  se  nos 
representou,  e  particularmente,  que  o  dito  primeiro  casa- 
mento entre  o  dito  Affonso  Rey,  e  a  dita  Maria  Isabel  Prin- 
ceza,  como  se  diz  contrahido,  nunca  foi  consummado  com 
copula  carnal,  sobre  o  que  encarregamos  gravemente  a 
consciência  de  cada  hum  de  vós,  com  authoridade  nossa 
Apostólica;  em  quanto  for  necessário,  rasgueis,  dissoluvais, 
rompais,  e  annulleis,  ainda  contra  a  vontade  do  dito  Affonso 
Rey,  o  vinculo  do  primeiro  dito  Matrimonio,  contrahido, 
como  se  diz,  entre  a  dita  Maria  Isabel  Princeza,  e  o  mesmo 
Affonso  Rey,  depois  declarado  nullo,  nem  consummado 
nunca  com  copula  carnal,  e  também  em  caso,  que  constou 
no  principio,  e  de  presente  consta,  ou  em  algum  tempo 
possa  parecer,  que  constou,  e  conste,  que  fosse,  e  seja  va- 
lido. E  vos  mandamos  também,  que  com  a  mesma  nossa 
authoridade  dispenseis  os  ditos  Pedro  Príncipe,  e  Maria 
Isabel  Princeza  neste  impedimento  de  publica  honestidade,  . 
de  justiça,  em  tal  maneira,  que  possão  livre,  e  licitamente 
continuar  no  dito  segundo  casamento,  não  obstante  o  mesmo 
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1668  auctoritate  dispensetis,  necnon  premissa  à  Vobis  vigore  prae- 
,1jÇbro  senti  um  facienda,  &  concedenda  ex  die  contracti  matrimo- 
nii  secundodicti  valere,  ipsisqne  Pelro  Principi,  &  Mariae 
Elisabethe  Principisse  in  omnibus,  &  per  omnia  prodesse 
&  suífragari  dieta  auctoritate  statuatis,  perinde  ac  si  eadem 
presentes  littere  ante  contractum  matriroonium  secundo- 
dictum  concesse,  &  à  vobis,  juxta  illarum  continentiam  & 
tenorem  executioni  mandato  fuissent;  Prolem  ex  eodem 
matrimonio  secundodicto  bona  fide,  &  in  facie  Ecclesiae, 
ut  prefertur,  contracto  jam  conceptam  &  forsan  susceptam, 
&  aehinc  concipiendam  &  suscipiendam  legitimam  decer- 
nendo,  nunciando,  &  declarando:  Nos  enim  quameumque 
necessariam  &  opportunam  ad  premissa  omnia,  &  singula 
facultatem  vobis  ha  rum  serie  de  Apostólica  potestatis  pia- 
nitudine  tribuimus  &  impartimur.  Decernentes  easdem  prafr- 
sentes  litteras,  &  in  eis  contenta  quacumque  etiam  ex  eo 
quod  prefatus  Alphonsus  Rex,  &  alii  quilibet  etiam  spe- 
cifica,  &  tndividuâ  mentione  &  expressione  digni  in  pra- 
missis  forsan  interesse  habentes,  seu  habere  quomodolibet 
pretendentes  illis  non  consenserint,  nec  ad  ea  vocati,  ci- 
tati,  &  auditi,  neque  cause,  propter  quas  ipse  presentes 
emanarint,  sufficienter  adducte,  verificate,  &  justificaUe 
fuerint,  aut  ex  alia  quacumque  quantumuis  legitima,  jurí- 
dica &  priuilegiata  causa,  colore,  pretextu,  &  capite  etiam 
in  corpore  Júris  clauso,  nullo  vnquam  tempore  de  subre- 
ptionis,  vel  obreptionis  aut  nullitatis  vitio,  seu  intentionis 
nostre,  aut  interesse  habentium  consensus,  alioue  quolibet 
quantumuis  magno,  &  substantiali,  &  indiuiduam  expres- 
sionem  requirente  defectu  notari,  impugnari,  infringi,  re- 
tractari,  aut  ad  términos  Júris  reduci,  seu  aduersus  illas 
quodeumque  Júris,  facti,  vel  gratie  remedium  intenta  ri, 
uel  impetrari,  seu  impetrato,  aut  etiam  motu  próprio  & 
de  pari  Apostolice  potestatis  pleuitudine  concesso  vel  ema- 
nato  quempiam  in  Judicio  vel  extra  illud  vti,  seu  se  juuare 
posse;  sed  ipsas  prasentes  litteras  semper  firmas,  validas, 
&  efficaces  èxistere,  &  fore,  suosque  plenários,  &  íntegros 
effectus  sortiri  &  obtinere,  ac  Petro  Principi,  &  Mariae  Eli- 
sabeth» Principisse  praefatis  &  aliis  ad  quos  forsan  spe- 
ctat,  &  pro  tempore  quandocumque  spectabit  in  omnibus, 
&  per  omnia  plenissimè  suffragari,  sieque  &  non  aliter  in 
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impedimento,  e  tudo  o  mais  referido  acima,  e  quaesquer 
outros  impedimentos,  que  pudessem  haver  em  qualquer  ma- 
neira, ou  que  pudessem  resultar,  e  apparecer  em  algum 
tempo;  não  obstante  também  quaesquer  Constituições  Apos- 
tólicas de  Concílios  Geraes,  Provinciaes,  e  Synodaes,  e  qual- 
quer outra  mais  especial,  ou  geral,  que  seja.  Queremos 
também,  que  vós  determineis  com  a  nossa  mesma  authori- 
dade,  que  tudo  o  acima  dito,  que  haveis  de  fazer,  e  con- 
ceder em  virtude  das  presentes  letras,  aproveite,  e  valha 
em  tudo;  e  por  tudo  aos  ditos  Pedro  Príncipe,  e  Maria  Isa- 
bel Princeza,  do  dia  que  se  contrahio  o  dito  segundo  Ma- 
trimonio, e  como  se  estas  presentes  letras  forão  concedidas 
antes  do  contrato  delle;  e  executada  por  vós  na  fórma,  e 
conteúdo  nellas,  declarando,  pronunciando,  e  determinando 
por  legitima  a  successão  concebida,  ou  nascida,  e  também 
a  de  conceber-se,  ou  nascer  do  dito  segundo  Matrimonio 
contrahido  (como  se  diz)  com  boa  fé,  e  na  face  da  Igreja; 
porque  Nós  com  todo  o  poder  Apostólico  vos  damos,  e  con- 
cedemos em  virtude  destas  letras  faculdade  para  fazer  to- 
das, e  cada  huma  das  cousas  acima  referidas.  Decretamos 
mais,  que  ainda  que  o  dito  Affbnso  Rey,  ou  outras  quaes- 
quer pessoas  dignas  de  ser  expressas,  e  nomeadas  especifica 
e  individualmente,  por  ter  em  as  ditas  cousas  algum  inte- 
resse, ou  que  possão  em  qualquer  maneira  pertender  de 
havello,  nem  hajão  consentido,  nem  sejào  estado  chama- 
dos, citados,  e  ouvidos,  e  ainda  que  as  causas,  pelas  quaes 
forão  dadas  estas  letras,  não  sejão  suficientemente  verifi- 
cadas, e  justificadas,  ou  por  outra  qualquer  causa  legitima, 
jurídica,  e  privilegiada,  ou  por  qualquer  còr,  e  pretexto 
tirado  ainda  do  Direito,  estas  presentes  letras,  e  tudo  o 
conteúdo  nellas,  nunca,  e  em  nenhum  tempo  possão  ser  no- 
tadas, retratadas,  ou  violadas  com  algum  pretexto  de  sub- 
repção,  obrepção,  ou  nullidade,  nem  qualquer  defeito  da 
nossa  intenção,  ou  do  consenso,  djs  que  tem,  ou  pódem 
ter  interesse,  ou  por  qualquer  outro  defeito  por  grande,  e 
substancial,  que  seja,  e  que  requeira  huma  particular,  e 
individual  declaração,  nem  contra  ellas  qualquer  pessoa 
possa  intentar,  ou  impetrar  nenhum  remédio  de  Direito  de 
facto,  ou  de  graça,  nem  valer-se,  e  aproveitar-se  delle,  seja 
impetrado,  seja  concedido  de  moto  próprio,  e  com  total 
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1668  pnemissis  per  quoscumque  Judices  ordinários,  &  delega- 
Dczembro  tos>  e{{am  causarum  Palatii  Apostolici  et  Auditores,  ac 
S.  R.  E.  praefatae  Cardinales  etiam  de  latere  Legatos,  di- 
ct&Hjue  Sedis  Nuntios,  &  alios  quoslibet  quacumque  pnemi- 
nentia,  &  potestate  fungentes,  &  functuros,  sublatâ  eis,  & 
eorum  cuilibet  qaavis  aliter  judicandi  &  interpretandi  fa- 
cultate,  &  auctoritate  judicari  &  definiri  debere,  ac  irri- 
tum  et  inane  si  secus  super  his  à  quaquam  quauis  aucto- 
ritate scieri  vel  contigerit  attentari.  Non  obstantibus  prae- 
missis,  ac  nostra,  &  Cancellariae  Apostolicae  regula  de  Jure 
quíesito  non  tollendo,  necnon  fel:  rec:  Bonifacii  P.  P.  viu. 
praedecessoris  nostri  de  vna,  &:  Concilii  generalis  de  dua- 
bus  dictis,  aliisque  Apostolicis,  ac  in  vniuersalibus  prouin- 
cialibusque  &  Synodalibus  Conciliis,  edictis  generalibus, 
vel  specialibus  Constitutionibus  &  ordinationibus,.caeteris- 
que  contrariis  quibuscumque.  Datum  Romee  apud  Sanctam 
Mariam  Majorem  sub  annulo  Piscatoris  Die  decima  De- 
cembris  m.dc.lxviii.  Pontificatus  Nostri  Anno  secundo. 


J.  G.  Hussius. 

Dilectis  filiis  Didaco  de  Sousa  primo  Inquisitori  in  Of- 
ficio  Inquisitionis  adversus  haereticam  prauitatem  in  Por- 
tugalliae,  &  Algarbiorum  Regnis,  auctoritate  Apostólica  in- 
stituto, ac  Antonio  deMendoça  Commissario  generali  Buli» 
Cruciatae,  &  in  eodem  Officio  Inquisitionis  deputato,  nec- 
non Martino  Alphonso  de  Mello  Decano  Metropolitana  Eo- 
clesiae  Elborensis  ilidem  in  Officio  Inquisitionis  hujusmodi 
deputato,  ac  Ludouico  de  Sousa  Decano  Ecclesiae  Portu- 
gallensis,  \  Emmanucli  de  Magalhaens  de  Menezes,  Archi- 
diacono  diotíe  Ecclesiae  Elborensis. 
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poder  de  authoridade  Apostólica;  mas  queremos,  e  decre- 
tamos, que  estas  mesmas  letras  fiquem  para  sempre  firmes, 
e  valiosas,  e  tenham  seu  inteiro  effeito,  e  que  valhão  em 
tudo,  e  por  tudo  sem  limitação,  ao  dito  Pedro  Principe,  e 
Maria  Isabel  Princeza,  e  a  todos  os  mais,  que  de  presente, 
e  em  qualquer  outro  tempo  pôde  pertencer.  E  assim,  e 
neste  só,  e  não  em  algum  outro  modo,  queremos,  que  se 
julgue,  e  determine  sobre  o  acima  referido,  por  todos  os 
Juizes  ordinários,  e  delegados,  sejâo  Auditores  das  causas 
do  Palacio  Apostólico,  sejâo  Cardiaes  da  Santa  Romana 
Igreja,  ainda  Delegados  de  latere,  ou  Núncios  da  Sé  Apos- 
tólica, ou  quaesquer  outros,  que  tenhão,  ou  possão  ter 
qualquer  pre-eminencia,  e  poder:  aos  quaes,  e  a  cada  qual 
delles  tiramos  toda  a  faculdade,  e  authoridade  de  julgar,  e 
determinar  em.  outra  maneira.  £  declaramos  vão,  e  nullo 
tudo,  o  que  se  attentará  sobre  estas  cousas  por  qualquer 
pessoa  com  qualquer  authoridade  sciente,  ou  ignorante- 
mente, não  obstante  todas  as  causas  acima  ditas,  e  a  regra 
da  nossa  Chancellaria  Apostólica  de  jure  quosito  non  lolr 
lendo  da  bemaventurada  memoria  de  Bonifacio  Papa  viu 
nosso  predecessor  por  huma  parte  da  dita  regra  do  Conci- 
lio Geral,  por  duas  partes,  e  todas  as  mais  Constituições, 
e  Ordenações  Apostólicas  feitas  nos  Conselhos  Geraes,  Pro- 
vinciaes,  e  Synodaes,  e  quaesquer  outras  cousas  em  con- 
trario. Dada  em  Roma  perto  de  Santa  Maria  Maior  de- 
baixo do  annel  piscatório,  aos  dez  dias  de  Dezembro  de 
mil  e  seiscentos  sessenta  e  oito,  e  do  nosso  Pontificado  o 
anno  segundo. 

J.  G.  Hussius. 

Aos  amados  filhos  Diogo  de  Sousa,  primeiro  Inquisidor 
no  Officio  da  Inquisição  contra  os  Hereges  nos  Reinos  de 
Portugal,  e  dos  Algarves,  Antonio  de  Mendoça  Commis- 
sario  geral  da  Bulla  da  Cruzada,  e  Deputado  no  mesmo 
Officio  da  Inquisição,  W  Luiz  de  Sousa,  De&o  da  Igreja  do 
Porto,  e  Manoel  de  Magalhães  de  Menezes,  Arcediago  da 
Igreja  de  Évora. 

(J)  Falta  aqui  =  Martinho  Affonao  de  Mello  Deão  da  Igreja  dc  Évo- 
ra, e  também  Deputado  no  Officio  da  me»ma  Inquiaiç8o=como  está  no 
originál. 
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SENTENÇA  EM  QUE  SE  JULGOU  POR  NULLO  O  MATRIMONIO 
CONTRAHIDO  ENTRE  EE-REI  O  SENHOR  DOM  AFFONSO  VI 
E  A  RAINHA  DONA  MARIA  FRANCISCA  ISABEL  DE  SABOYA, 
DADA  EM  LISBOA  A  18  DE  FEVEREIRO  DE  1669. 


(DE  I  M  DOCUNBMO  AUTHENT1CO  E  OHIG1NAL  QUE  SB  GUARDA  *0  RRAL  áRCBItO 
DA  TOHRE  DO  TOMBO.) 

CHRIST1  XOMINE  INVOCATO. 

1669  \f 

Fevereiro  V  istos  estes  autos,  Brcue  de  S.  S.de  pello  qual  nos 
comette  a  dispensação  do  impedimento  publica  honestatis, 
de  que  nelle  se  fas  menção,  artigos  justificatiuos,  e  prova 
a  elles  dada,  documentos  juntos,  e  mais  certidões  juntas : 
Mostrasse,  que  sendo  cazado  o  Ser.m0  Sftr.  Rey  Dom  Af- 
fonso  sexto  de  Portugal  e  dos  Algarues  com  a  Ser.mt  S.n 
Princeza  de  Nemours  Dona  Maria  Fr.ca  Izabel  de  Saboya, 
a  dita  S.ra  obrigada  de  sua  consciência  propôs  em  juizo  a 
nullidade  do  dito  matrimonio,  que  de  facto  hauia  contra- 
hido  com  o  dito  Ser.mo  S.or  Rey  D.  Affonso  por  causa  da 
impotência  perpetua  que  nelle  hauia  p.a  poder  consumar  o 
d.°  matrimonio  como  em  effeito  não  hauia  consumado  em 
discurso  de  desaseis  mezes,  q  viuerào  como  marido  e  mu- 
lher, a  qual  causa  correo  diante  do  Vigairo  Geral  deste 
Arcebispado  de  Lisboa,  e  dos  mais  Juizes  nomeados  pello 
Cabbido  Sede  Vacante,  a  quem  pertenci?  o  conhecimento 
delia  conforme  o  direito.  Mostrasse,  que  na  dita  Cauza  se 
procedeo  até  final  Sentença,  na  qual  se  julgou,  e  declarou 
por  nullo  o  ditto  matrimonio  contrahido  entre  os  ditos  Se- 
nhores por  cauza  da  dita  impotência  perpetua  do  d.°  S.or 
Rey  Dom  Affonso  para  poder  consumar  o  dito  matrimon  o 
com  a  dita  Sereníssima  Senhora  Princesa  Maria  Francisca 
Izabel  de  Saboya.  Mostrasse,  que  esta  Sentença  foi  publi- 
cada, o  noteficada  judicialmente  ao  dito  Snõr  Rey  Dom 
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Affonso,  o  qual  declarou  por  termo  feito  pelo  Escriuão  dos 
autos,  e  assinado  pello  mesmo  S.r  que  queria  que  se  com- 
prisse,  não  queria  apellar  da  dita  Sentença:  Mostrasse,  que 
os  tres  Estados  do  Reyno  de  Portugal,  e  dos  Algarues,  que 
estauào  no  dito  tempo  juntos  em  Cortes,  pedirão  e  reque- 
rerão ao  Serenissimo  S.or  Dom  Pedro  Príncipe  de  Portu- 
gal, e  Regente  do  Reyno  quizesse  casar  com  a  Ser.ma  S. ra 
Princesa  Dona  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboya  para  quie- 
tação do  Reyno  e  segurança  de  sua  Real  successão;  e  o 
mesmo  requerimento,  e  petição  fizerão  á  dita  Sereníssima 
S.™  Princesa:  Mostrasse  que  em  razão  do  impedimento 
publica  honestatis,  que  hauia  para  o  dito  Ser.mo  S.r  Prín- 
cipe D.  Pedro  contrahir  este  matrimonio  com  a  dita  S.ra 
Princesa,  se  recorreo  ao  Eminentíssimo  S.r  Cardeal  Ven- 
doma  Legado  a  Latere  de  Sua  Sanctidade,  e  da  Sancta  See 
Apostólica  ao  Muito  Xp.mo  S.r  Rey  de  França  para  que  dis- 
pensasse neste  impedimento  publica  honestatis:  Mostrasse 
que  vindo  o  Breve  da  dispensação  do  d.°  S.r  Eminentíssi- 
mo Cardeal  cometido  ao  Vigairo  geral,  ou  Official  do  Ar- 
cebispado de  Lisboa  se  apresentou  ao  Bispo  de  Targa,  que 
no  dito  tempo  seruia  de  Provisor  do  dito  Arcebispado,  o 
qual  conforme  aos  poderes,  que  lhe  erão  cometidos,  e  fa- 
zendo as  diligencias  costumadas,  dispensou  no  dito  impedi- 
mento publica  honestatis,  com  os  ditos  Senhores  Prínci- 
pes: Mostrasse,  que  em  virtude  desta  dispensação,  e  com 
boa  fee  delia  se  recebeo  o  Serenissimo  Senhor  Príncipe  D. 
Pedro  na  forma  do  Sagrado  Concilio  Tridentino  com  a  dita 
Ser.ma  Senhora  Princesa  D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Sa- 
boya, e  consumarão  o  matrimonio  do  qual  ja  lhe  nasceo 
hQa  Glha:  Mostrasse  que  estando  os  ditos  S.res  Príncipes 
em  boa  fee  casados,  e  recebidos  em  face  da  Igreja,  fazendo 
vida  marital  para  mayor  segurança  de  suas  consciências,  e 
se  liurarem  ae  escrúpulos,  e  quietação  do  Reyno  recorre- 
rão a  Sua  Sanctidade  para  que  approuasse,  confirmasse,  e 
ratificasse  o  dito  matrimonio,  tirandolhe  todos  os  escrúpu- 
los que  delle  poderião  rezultar,  o  que  Sua  Sanctidade  lhes 
fes  graça  conceder  pelo  Breve  junto,  cometendo  esta  causa 
aos  Juizes  nelle  nomeados,  para  que  achando  que  foi  ver- 
dadeira a  suplica  dos  ditos  Ser.m09  Senhores  Príncipes  im- 
petrantes, e  fazendo  as  diligencias,  e  informações  necessa- 
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1669  rias  p.a  se  informarem  da  verdade  delia  pudessem  dispensar 
jvereiro  no  impedimento  publica  honesiatis  com  os  ditos  Se- 
nhores Príncipes  em  outros  quaesquer  impedimentos  que 
resultarem,  casando,  extinguindo,  e  declarando  por  nulloo 
vinculo  do  primeiro  matrimonio,  contrahido  entre  o  Ser."10 
Senhor  Rey  D.  Affonso,  e  a  Ser.ma  S.™  Princesa  Maria 
Francisca  Izabel  de  Saboya:  O  que  tudo  visto,  e  conside- 
rado, e  o  mais  que  dos  autos,  e  do  appenso  junto  a  elles 
consta  authoritate  Apostólica  a  Nos  cometida,  hauemos  a 
narratiua  da  supplica  dos  ditos  Ser.m0B  S/68  Príncipes  im- 
petrantes por  verdadeira,  e  as  premissas  por  justificadas,  e 
na  forma  do  dito  Breue  dispensamos  com  os  ditos  Serenís- 
simos Senhores  Príncipes  para  que  possào  rateficar  e  con- 
tinuar, e  permanecer  no  dito  matrimonio  que  tem  contra- 
hido valida,  e  licitamente  sem  embargo  do  dito  impedi- 
mento publica  honesiatis  que  resultou  do  primeiro  matri- 
monio nullo  e  declaramos  por  legitima  e  nascida  de  legi- 
timo matrimonio  a  Senhora  Infante  que  Deos  Nosso  Senhor 
foi  seruido  q  nacesse  deste  segundo  matrimonio,  e  por  le- 
gítimos e  de  legitimo  matrimonio  nascidos  todos  os  mais 
filhos  que  delle  nascerem  daqui  por  diante  sem  embargo 
de  quaesquer  Ordenações  ou  Constituiçoens  Apostólicas  em 
contrario.  Lisboa  em  18  de  Fevereiro  de  seiscentos  ses- 
senta e  noue.=Diogo  de  Souza. = Antonio  de  Mendoça.= 
Martim  Affonso  de  Mello. = Luis  de  Souza.=Manoel  de 
Magalhães  de  Menezes. 
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TRATADO  DE  PAZ,  ALLIANÇA  B  COMMERCIO  ENTRE  O  SENHOR 
DAS  PROVÍNCIAS  UNIDAS  DOS  PAIZES  BAIXOS,  ASSIGNADO  NA 
DE  PORTUGAL  EM  10  DE  OUTUBRO,  E  PELA  DOS  ESTA 


^uandoquidem  à  Conclusione  &  Ratificatione  inde 
postremi  Tractatús  Pacis,  inter  Regnum  Portugalli®  ex 
una,  &  Ordines  Provinciarum  Unitarum  ex  altera  parte, 
die  vi.  Augusti  Anno  mdclxi.  sancitae,  certae  quaedam  Con- 
troversiae  super  expugnatione  locorum  Cochin  &  Cananor, 
quae  Societas  Indiae  Occidentalis  dictarum  Provinciarum  in 
índia  armis  in  potestatem  suam  redegit,  intervenerint,  ob 
quas  &  interea  dum  de  Jure  dictorum  locorum  disceptatur, 
à  parte  Coronae  Portugalliae  plurimis  promissis,  neque  quo- 
ad  argentum,  neque  quoad  valorem  argenti,  neque  quoad 
Gommerciorum  frequentiam  in  Regionibus  à  Portugallia 
acquisitis  &  alibi,  satisfactum  fuerit,  hocque  occasionem 
praebuerit  timendi,  ne  harum  contentionum  continuatio  in- 
ter ambas  Nationes  denuò  bellum  excitet,  quod  antevertere 
tàm  una  quàm  altera  Natio  toto  corde  desiderat;  Propterea 
inter  Dominum  Don  Franciscum  de  Mello,  Equitem  Ordi- 
nis  Ghristi,  Commendatorem  ad  S.  Petrum  de  Veiga  de 
Lilla,  &  S.  Martinum  de  Ranhados,  Dçminum  in  Sylves, 
Gubernatorem  Civitatis  Lamego,  Serenissimi  Principis  Por- 
tugalliae Sumraum  &  Nobilem  Giborum  Sectorem  &  menss 
Diribitorem,  ipsius  Gonsiliarium,  &  Legatum  Extraordina- 
riura  ad  Generales  Ordines  Foederatarum  Provinciarum, 
virtute  Mandati  cum  libera  à  dieta  sua  Gelsitudine  Regia, 
Sereníssimo  Príncipe  Don  Petro,  Successore,  Gubernatore 
&  Regente  Regni  Portugalliae,  ipsi  dati,  cujus  Copia  sub 
finem  praesentis  Tractatfts  inseretur,  ab  una  parte,  &  Do- 

(1)  Renovado  pelo  Artigo  í  do  Tratado  de  Liga  defensiva  de  16  de 
Maio  de  1703. 
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DOM  PEDRO,   PRÍNCIPE  REGENTE ,  E  OS  ESTADOS  GERAES 
HAYA  EM  30  DE  JULHO  DE  1669;  RATIFICADO  POR  PARTE 
DOS  GERAES  EM  13  DE  DEZEMRRO  DO  DITO  ANNO.  (1) 


(tRADUCÇÍO  TIBADA  DOS  MS*.  DB  D.  LUIZ  CAETANO  DB  LIVA.) 

Por  quanto  depois  da  conclusão  e  ratificação  do  ultimo 
tratado  de  paz  entre  o  Reino  de  Portugal  por  uma  parte, 
e  os  Estados  das  Provindas  Unidas  dos  Paizes  baixos  de 
outra  aos  6  dias  de  Agosto  de  1661  sobrevieram  algumas 
duvidas  tocantes  a  certa  differença  sobre  a  preza  e  reten- 
ção das  Cidades  e  praças  de  Cochim  e  Cananor,  que  as  ar- 
mas da  Companhia  Oriental  (*)  das  ditas  Províncias  occupa- 
ram  na  índia:  Em  rasão  do  qual  e  em  quanto  se  disputava 
do  direito  das  ditas  praças  não  se  deu  satisfação  da  parte 
da  Coroa  de  Portugal  a  algumas  promessas,  tanto  de  dinhei- 
ro, ou  de  valor  delle,  como  de  commercio  nas  Conquistas 
de  Portugal,  e  em  outras  partes;  e  que  com  justa  rasão  se 
podia  temer  que  pela  continuação  destas  differenças  as  duas 
nações  tornassem  outra  vez  a  entrar  em  guerra  (o  que  tanto 
uma  como  outra  desejam  com  todo  o  affecto  prevenir),  foi 
concluído  e  ajustado  entre  o  Senhor  D.  Francisco  de  Mel- 
lo, Cavalleiro  da  Ordem  de  Christo,  Commendador  de  S. 
Pedro  da  Veiga  de  Lilla,  e  de  S.  Martinho  de  Ranhados, 
Senhor  da  Villa  de  Silvam,  Alcaide  mór  e  Governador  da 
Cidade  de  Lamego,  Trinchante  mór  do  Sereníssimo  Prín- 
cipe de  Portugal,  do  seu  Conselho  e  seu  Embaixador  Ex- 
traordinário aos  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas,  em 
virtude  do  pleno  poder  a  elle  dado  por  Sua  Alteza  Real  o 
dito  Sereníssimo  Príncipe  D.  Pedro,  Successor,  Governa- 
dor, e  Regente  do  Reino  de  Portugal  (do  qual  poder  a  co- 
pia será  junta  ao  fim  do  presente  tratado)  de  uma  parte: 

(«)   Deverá  *er  Occidental.  (?) 
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minos,  Guilielmum  de  Heuckelom,  Consulem  Civitatis  No- 
viomagensis,  Joannem  à  Nieuborgh,  Consulem  Civitatis  Al- 
ckmariensis,  Joannem  de  Witt,  Consiliarium  &  Syndicum 
Hollandia?  atque  Frisiae-Occidentalis,  Hadrianum  Pieterson, 
Syndicum  Civitatis  Zierkseensis,  Joannem,  Baronein  de  Ree- 
de,  Dominum  in  Renswoude,  Emmickhuysen  cVc.  Equitem 
Ordinis  Régis  Daniae,  Everwynum  de  Bentheim,  Júris  Do- 
ctorem,  &  Consulem  Civitatis  Campensis,  ut  &  Egbertum 
Horencken,  Dominum  de  Wierhuyscn  &c.  omnes  Deputatos 
&  Plenipotentiarios,  Celsorum  &  Praepotentium  Ordinum 
Generalium  Provinciarum  Unitarum  Belgii,  similiter  vi  Man- 
datorum  per  Superiores  illorum  ipsis  datorum,  quorum  Co- 
pia sub  finem  hujus  Tractatus  adscripta  quoque  extat,  ex 
altera  parte  conventum  &  conclusum  fuit.  Quemadmodum 
ad  pneveniendas  majores  Turbas,  vigore  praesentium  con- 
ventum &  conclusum  est. 

ART.  I. 

Quod  ad  ínterim  Civitates  &  Loca  Cochin  &  Cananor, 
quorum  jamjam  mentio  facta  est,  dictorum  Dominorum 
Ordinum  potestati  (sub  qua  nunc  sunt)  subjecta,  &  in  ma- 
nibus  Societatis  Indiae  Occidentalis  maneant,  atque  in  se- 
curitatemvi  hypothecae  eas  ipsi  teneant,  usque  dura  solu- 
tio  sex  terminorum  in  Tractatu  Anni  mdclxi.  expressorum 
&  promissorum,  quae  Mense  Aprilis  Anno  mdclxviii.  fieri 
debebat,  tresque  milliones  Hollandici  valoris  efficit,  nec  non 
refusio  sumptuum  quos  in  instructionem  Classis,  &  in  bel- 
ligerationem,  qud  dieta  loca  expugnarentur,  impendi  opor- 
tebat,  quorum  aestimatio  ad  justum  pretium  redigenda  erit, 
fiat.  Adeò  ut  Corona  Portugalliae  restitutionem  dictorum 
locorum  à  Praepotentibus  Celsitudinibus  suis  praetendere 
nequeat,  antequam  reapse  cessi  termini  iis  soluti  sint,  &  re- 
fusio expensarum  &  sumptuum  memoratorum  fiat.  Nec 
quoad  Ordines  Generales,  in  illorum  potestate  fiet  à  Coro- 
na Portugalliae  dictam  Summam  trium  millionum  exigere, 
quamdiu  haecce  loca  retinuerint. 

ART.  II. 

Jus  Proprietatis  dictarum  Civitatum  &  Locorum  quod 
concernit,  de  quo  hucusque  in  unum  convenire  partes  ne- 
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e  os  Senhores  Guilherme  de  Heuckelom,  Bourgo-mestre  da 
Cidade  de  Alkmaer,  Jofio  de  Wit  Conselheiro  Pensionario 
de  Hollanda,  e  West  Frisa,  Adriano  Pieterson  Pensionario 
da  Cidade  de  Ziriezee,  João  Barão  de  Reede,  Senhor  de 
Renswoude,  e  Eramyckhuissen  &c.  Cavalleiro  da  Ordem  d'El- 
Rei  de  Dinamarca,  Everwin  de  Benthem,  Doutor  em  Di- 
reito, e  Bourgo-mestre  da  Cidade  de  Campen,  e  Egbert  Ho- 
renken,  Senhor  de  Vierhuysen  &c.  Deputados  e  Plenipo- 
tenciários dos  Altos  e  Poderosos  Senhores  os  Estados  Ge- 
raes  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  igualmente 
em  virtude  dos  poderes  a  elles  dados  por  seus  Superiores, 
(dos  quaes  também  a  copia  será  junta  ao  fim  deste  trata- 
do) de  outra  parte.  Como  também  para  prevenir  maiores 
desordens,  e  para  restabelecer  uma  boa  e  sincera  amizade 
entre  as  duas  nações,  foi  convindo  e  ajustado  pelas  pre- 
sentes. 

ART.  I. 

Que  no  Ínterim  as  ditas  Cidades  e  Praças  de  Cochim  e 
Cananor  ficarão  (como  ellas  estão  ao  presente)  no  poder  dos 
ditos  Senhores  Estados,  e  nas  mãos  da  sua  Companhia  da 
índia  Oriental,  para  servir  de  segurança  e  penhor  do  pa- 
gamento dos  seis  termos  expressos  e  promettidos  no  dito 
Tratado  de  1661,  e  vencidos  em  Abril  de  1668,  que  mon- 
tam a  tres  milhões  de  Livras  de  dinheiro  de  Hollanda;  como 
outro  si  da  reparação  das  despezas  feitas  no  apresto  da  ar- 
mada, e  das  outras  prevenções  que  se  fizeram  para  a  tomada 
das  ditas  praças,  das  novas  fortificações  que  nellas  se  fize- 
ram, e  das  velhas  que  se  repararam,  depois  da  sua  reduc- 
ção:  das  quaes  despezas  se  fará  estimação  segundo  o  justo 
valor;  e  que  não  poderá  a  Coroa  de  Portugal  pertender  dos 
Seus  Altos  Poderes  a  restituição  destas  praças,  antes  de  ha- 
ver effectivamente  pago  os  ditos  termos  vencidos,  e  satis- 
feito ás  despezas  dos  gastos  que  ficam  ditos;  nem  os  ditos 
Estados  Geraes  da  sua  parte  poderão  pedir  á  Coroa  de  Por- 
tugal a  dita  somma  de  tres  milhões,  em  quanto  elles  tive- 
rem as  ditas  praças. 

ART.  II. 

E  quanto  ao  direito  da  propriedade  das  ditas  Cidades 
e  praças,  do  qual  até  agora  as  duas  partes  se  não  hão  po- 
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quivêre,  omni  opere  adnitetur  ad  informationera  pleniorem 
de  eo  capiendam,  &  amicabiliter  desuper  paciscendum,  an- 
tequam  Praepotentes  Suae  Celsitudines  dictam  suromam  trium 
millionum,  &  refusionem  sumptuum  &  expensarum,  ut  su- 
pra memoratum,  accipiant. 

ART.  III. 

Praeterea  Praepotentes  Celsitudines  Suae  ex  una  parte 
renuntiabunt,  quemadmodum  vi  praesentium  quoque  re- 
nuntiant,  tàra  pro  se,  quàm  pro  Socictate  sua  Indiae  Occi- 
dentalis,  &  aliis  Provinciarum  Belgii  Incolis  Juri  per  Arti- 
culum  xxv.  ipsiusmet  Tractatíks  Pacis  quaesito,  atque  ex  al- 
tera parte  Regnum  Portugalliae  bona  fide  se  obligabit,  si- 
cuti  vigore  praesentis  Tractatòs  se  adstringit,  ad  solvendum 
Praepotentibus  Suis  Celsitudinibus,  aut  Mandatariisillorum, 
exacte  &  eílieaciter,  summam  quingentorum  millium  Cru- 
satorum,  aut  millionem  unum  librarum  &  id  quidem  me- 
diante Sale,  quod  in  Civitate  Setuval  suppeditabitur  &ex- 
tradetur,  ad  onerandum  eo  Navigia,  ex  Mandato  Ordinum 
Generalium,  ad  hoc  illuc  transmissa. 

ART.  IV. 

Et  id  ipsum  Sal  Portugalli  sumptibus  suis  &  sine  onere 
tradent  &  convehent,  in  Scaphis  aut  Navigiolis,  ad  Litora 
Maris;  quod  deinde  hi  hinc  avehent,  pro  more  hucusque 
Subditis  &  Incolis  Provinciarum  Unitarura,  si  quando  illi 
in  Setuval  Sal  coemerunt,  consueto  &  usitato,  ad  rationem 
mille  quadringentorum  &  octuaginta  Reis  (qui  reducti  ad 
monetam  Crusatorum,  juxta  valorem  eorundem  nunc  tem- 
poris  in  Portugallia  receptum  duos  Crusatos,  &  viginti 
quatuor  partes,  quarum  viginti  quinque  totum  Crusatum 
conficiunt,  valent)  pro  modio,  sic  ut  pro  septuaginta  qua- 
tuor Crusatis,  viginti  modii  Salis  tradantur.  Proinde  conr 
clusum  constitutumque  fuit,  &  firmiter  obtinebit,  ut  pro 
quingentis  Crusatorum  millibus  centum  sexaginta  octo  mil- 
lia,  centum  &  novendecim  Modii  Salis  exhibeantur. 

ART.  V. 

Quoad  tempus  memoratum  Sal  exhibebitur  &  extra- 
detur,  statim  atque  destinata  ad  id  transportandum  Navi- 
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dido  conformar,  se  procurará  maior  clareza,  e  concordar  1669 

amigavelmente,  primeiro  que  S.  A.  P.  cobrem  a  somraa  dos  Sn^° 
três  milhões,  e  a  satisfação  dos  gastos  e  despezas,  coino  fica 
dito. 


ART.  III. 

Demais  que  de  uma  parte  S.  A.  P.  renunciarão,  assim 
como  em  effeito  renunciam  pelas  presentes,  ao  direito  ad- 
quirido pelo  Artigo  25  do  mesmo  tratado  de  paz,  tanto 
pelo  que  lhes  toca  a  elles,  como  á  sua  Companhia  das  ín- 
dias Occidentaes,  e  aos  outros  Habitantes  das  Províncias 
Unidas ;  e  que  da  outra  parte  o  Reino  de  Portugal  se  obri- 
gará em  boa  fé,  assi  como  se  obriga  pelo  presente  Tratado, 
a  pagar  a  S.  A.  P.,  ou  á  sua  ordem  pontual  e  eífectivamente 
a  somma  de  quinhentos  mil  cruzados,  ou  um  milhão  de 
Livras,  e  isto  em  sal,  o  qual  será  entregue  na  Villa  de  Se- 
túbal, para  ser  nella  carregado  nos  navios  que  para  este  ef- 
feito serão  lá  enviados  por  ordem  dos  ditos  Estados  Geraes. 


ART.  IV. 

E  será  o  dito  Sal  entregue  pelos  Portuguezes,  e  á  sua 
custa,  livre,  á  borda  do  mar,  nos  bateis  ou  barcos  que  o 
forem  buscar,  da  maneira  que  se  usa  e  pratica  até  agora 
com  os  Vassallos  e  Habitantes  das  Províncias  Unidas,  quando 
vão  comprar  sal  a  Setúbal:  pelo  preço  de  1:480  réis  o 
moio,  que  reduzidos  a  cruzados,  segundo  o  preço  por  que 
correm  de  presente  em  Portugal,  fazem  dois  cruzados  e 
vinte  e  quatro  partes  de  outro  repartido  em  vinte  e  cinco 
partes.  Convém  a  saber  que  por  74  cruzados  serão  entre- 
gues 25  moios  de  Sal.  E  por  conclusão  fica  ajustado  inal- 
teravelmente, que  pelos  quinhentos  mil  cruzados  serão  en- 
tregues cento  e  sessenta  e  oito  mil  novecentos  e  dezanove 
mil  moios  de  sal. 


ART.  v. 

Quanto  ao  tempo  o  dito  Sal  será  entregue  logo  que  os 
navios  destinados  para  o  trazerem,  forem  chegados,  e  isto 

tom.  i.  29 
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Juíbo         aPPu'er'nt>  ídque  duobus  aut  tribus  vicibus,  aut  pluri- 
30°     bus»  si  ita  res  postulet,  &  dictis  Dominis  Ordinibus  id  con- 
ducere  visum  fuerit. 

ART.  VI. 

Intercedente  hoc,  &  ad  evitandum  ne  ullo  tempore  dicti 
Subditi  &  Incol»  pr»tensiones  suas  iterare,  &  denuo  à  Co- 
rona Portugalli»  aliam  quàm  vigore  prasentis  Tractatus 
stipulatam  satisfactionem  exigere  queant,  Pr»potentes  Sus 
Celsitudines  curabunt,  ut  in  manus  memorati  Domini  Le- 
gati  Portugalli»,  post  realem  solutioncm  dictorum  centuro 
mille  Crusatorum  omnia  Instrumenta,  Scripta,  Documenta, 
&  Pacta,  de  pratensionibus  illis,  tàm  liquidis,  quàm  illi- 
quidis,  qu»  contra  Coronam  Portugalli©  pro  Interessatis 
ratione  XXV.  Articuli  producta  fuisse  deprehendentur,  tra- 
dentur. 

ART.  VII. 

Alias  Summas,  quod  attinet,  quas  Begnum  Portugalli», 
statis  terminis,  vigore  dicti  Tractatfis  Pacis  solvere  obslri- 
ctum  est,  ducentos  scilicet  quinquaginta  mille  Crusatos  per 
annum,  &  dein  decem  in  sequentibus  annis,  illae  sequenti 
modo  expedientur:  Quantumcunque  corona  Portugalli»  de 
quolibet  modio  Salis,  qui  Setuvali»  venditur  &  tollitur,  • 
.  pro  jure  su»  GaLella  recipit,  septingentos  nempe  Reis,  qui 
secundúm  valorem  pr»sentem  Crusatorum,  unum  Crusa- 
tum  de  quinque  modiis  Salis  &  pro  proportione  majorem 
quantitatem  efficiunt,  totum  id  Jus  unicè  destinatum  sit,  & 
reapse  convertetur  in  solutionem  deficientium  terminorum 
ad  utilitatem  Pr»potentium  Suarum  Celsitudinuro. 


ART.  VIII. 

Verúm  cum  subductá  ratione  illà,  necessc  est,  ut  ad 
realem  satisfactionem  cujusque  Termini  extradantur,  &  sin- 
gulis  annis  in  Naves  plus  quàm  centum  septuaginta  octo 
mille,  quingenti  septuaginta  cum  uno  modiorum  Salis  in- 
ferantur,  &  cum  nullo  modo  cogitatione  assequi  queat,  Un- 
tam quantitatem  uno  anno  suppeditari  posse,  ad  hoc  ex- 
perientia  docuerit,  ipso  tempore  Pacis,  &  càm  coactio  illa 
nullo  incommodo  aut  inconvenientia,  nec  Mari,  nec  Terrt, 
turbata  fuisset  quod  singulis  annis  plusquam  (incirca)  no- 
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em  duas  ou  tres  vezes,  ou  mais  se  succeder,  c  os  ditos  Se- 
nhores Estados  o  acharem  conveniente. 

ART.  VI. 

Mediante  o  qual,  para  evitar  que  em  algum  tempo  os 
ditos  Vassallos  e  Habitantes  não  possam  repetir  suas  pre- 
tenções,  nem  pedir  outra  satisfação  á  Corda  de  Portugal 
mais  que  aquella  que  fica  estipulada  pelo  presente  Trata- 
do, S.  A.  P.  fardo  entregar  nas  mãos  do  dito  Sr.  Embai- 
xador de  Portugal,  depois  que  os  ditos  quinhentos  mil  cru- 
zados forem  efectivamente  pagos,  todos  os  instrumentos, 
papeis,  e  documentos,  e  contratos  de  pretenções  assim  li- 
quidas, como  por  liquidar,  que  se  acharem  e  forem  produ- 
zidas contra  a  Corôa  de  Portugal  pelos  interessados  no  ar- 
tigo 25.° 

ART.  VII. 

E  pelo  que  toca  ás  outras  sommas  que  o  Reino  de  Por- 
tugal está  obrigado  a  pagar  dentro  dos  termos  declarados 
no  dito  Tratado  da  paz,  convém  a  saber,  dozentos  e  cin- 
coenta  mil  cruzados  cada  anno  em  dez  annos  consecutivos, 
elles  serão  pagos  na  maneira  seguinte.  Por  quanto  a  Corôa 
de  Portugal  tem  em  cada  moio  de  Sal  que  se  vende  e  car- 
rega em  Setúbal,  por  seu  direito,  um  tributo  de  setecen- 
tos réis,  que  fazem  segundo  o%  presente  preço  dos  cruzados, 
um  cruzado  e  duas  partes  de  outro,  repartido  em  cinco  par- 
tes, convém  a  saber  sete  cruzados  em  cinco  moios  de  Sal, 
e  a  mesma  proporção  em  uma  maior  quantidade:  o  dito 
direito  será  unicamente  applicado,  e  effecti  vãmente  consi- 
gnado ao  pagamento  dos  termos,  que  se  ficam  a  dever  a 
S.  A.  P. 

ART.  VIII. 

Mas  porque  para  a  satisfação  effectiva  de  cada  termo 
seria  necessário  por  esta  conta  que  se  embarcassem  todos 
os  annos  mais  de  178:571  moios  de  Sal,  e  que  não  ha  ap- 
parencia  alguma  de  que  esta  quantidade  se  possa  gastar  em 
um  anno,  havendo  a  experiência  mostrado  que  ainda  em 
tempos  de  paz,  quando  o  commercio  não  é  interrompido 
por  alguns  inconvenientes,  ou  incommodidades  por  mar, 
nem  por  terra,  não  se  embarcam  cada  anno  mais  que  quazi 
oitenta  mil  moios  de  Sal,  pouco  mais  ou  menos:  foi  ajus^ 
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naguita  millia  modiorum  Salis,  plusve  minusve,  Navibus 
immissum  fuerit,  convcntum  est  ad  evitanda  plura  detrimen- 
ta,  qu*B  pnpcavcre  Portugalliae  haud  potis  crat,  si  obstri- 
cta  foret,  tam  ingentem  summaro  pecuniae  per  singulos  ân- 
uos exactè  pra»stare,  concordatum  fuit,  quod  tempus  Solu- 
tionis  illius  prolongetur,  eo  respectu  verò,  sicuti  etiam  quò 
alio  quoque  modo  damnum  ccssantium  usurarum,  &  incer- 
titudo  solutionis  qua  ex  prolongatione  illa  terminorum  re- 
sultat,  compensetur,  solutio  intra  viginti  annos  fiet,  quo- 
rum primus  initium  ex  eo  sumet,  ex  quo  Prepotentes  Suae 
Celsitudines  cessarunt  mittere,  conquirendum  pretium  unius 
millionis  librarum  .in  Sale,  ut  supra  dictum,  &  quod  inter- 
médio tempore  illorum  viginti  annorum  ipsis  cum  effectu 
valor  centum  quingentorum  millium  Crusatorum  exhibitus 
sit.  Mediante  quo  omnia  dissidia  &  trica»  computorum,  quas 
ob  usuras  summarum  in  terminis  in  Tractatu  Pacis  me- 
morato  praefixis  non  exsolutarum,  &  ob  id  quoque  quod 
eadem  de  re  in  questionem  vocabatur,  suboriri  poterunt, 
cessabunt. 

ART.  IX. 

Quod  in  exactam  satisfactionem  dicUe  summae  centum 
quingentorum  mille  Crusatorum  annuorum,  Corona  Portu- 
galliae,  modo  superius  expresso  cedet,  prout  etiam  illa  ir- 
revocabilitcr  Praepotentibus  Suis  Celsitudinibus  cedit,  Ga- 
bellas  quas  Corona  illa,  sicut  supra  mcmoratum,  ex  omni 
Sale,  quod  venditur  &  ex  Setuval  exportatur,  capit;  vide- 
licet  septingentos  Reis,  sive  unum  Crusatum  &  quinqua- 
gesimam  de  quolibet  modio,  &  de  septingentis  millibus  cen- 
tum quadraginta  tribus  modiis,  dictam  integram  summam, 
centum  quingentorum  millium  Crusatorum. 

ART.  X. 

Sub  hac  tamen  expressa  conditione  &  reservatione,  ut 
casu  quo  dieta  quantitas  septingentorum  millium  centum 
&  quadraginta  trium  modiorum  Salis  uno  in  anno  suppe- 
ditari  nequeant,  insuperve  Jus  quod  Corona  recipit,  totam 
summam,  centum  quingentorum  millium  Crusatorum  in 
argento  exaequare  haud  valeat,  laudata  Corona  Portugal- 
li» supplebit  istum  defectum,  solvendo  sequentibus  annis 
ante  omnia  in  commodum  Suarum  Praepotentum  Celsitudi- 
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tado  e  convindo,  que  para  prevenir  muitos  inconvenientes, 
que  seriam  inevitáveis  em  Portugal,  se  o  obrigassem  ao 
preciso  pagamento  destas  grandes  sommas  de  dinheiro  to- 
dos os  annos,  o  tempo  do  dito  pagamento  será  prolongado ; 
e  que  assi  por  esta  consideração,  como  para  recompensar 
de  alguma  maneira  a  perda  dos  interesses  e  reditos,  e  a  in- 
certeza dos  pagamentos  que  se  considera  nesta  larga  pro- 
longado de  termos,  a  dita  satisfação  se  fará  em  vinte  an- 
nos; dos  quaes  o  primeiro  começará  depois  que  S.  A.  P. 
tiverem  acabado  de  mandar  buscar  o  valor  do  milhão  de 
Livras  em  Sal,  como  fica  dito.  E  que  durante  o  dito  termo 
de  vinte  annos,  lhes  será  em  cada  um  delles  pago  effecti- 
vamente  o  valor  de  cento  e  cincoenta  mil  cruzados.  Na  qual 
conformidade  cessarão  todas  as  diíferenças  e  embaraços  de 
contas,  que  pode  haver  pelos  reditos  das  sommas  que  não 
foram  pagas  nos  termos  determinados  pelo  dito  Tratado  da 
paz,  como  também  do  mais  que  além  disto  foi  proposto  so- 
bre a  mesma  matéria. 

ART.  IX. 

Que  para  a  satisfação  effectiva  da  dita  somma  de  cento 
e  cincoenta  mil  cruzados  cada  anno,  a  Corôa  de  Portugal 
cederá  na  maneira  que  fica  dito,  como  cila  cede  irrevoca- 
velmente  a  S.  A.  P.  pelas  presentes,  o  direito  que  a  dita 
Corda  tem,  como  fica  dito,  sobre  todo  o  Sal  que  se  vende 
e  embarca  em  Setúbal,  a  saber  setecentos  réis,  ou  um  cru- 
zado e  dous  quintos  em  cada  moio,  e  com  cento  e  sete  mil 
cento  e.  quarenta  e  tres  moios  a  somma  inteira  de  cento  e 
cincoenta  mil  cruzados. 


ART.  X. 

Com  esta  condição  expressa  porém,  que  em  cazo  que 
a  dita  quantidade  de  107:143  moios  não  possa  ser  tirada 
em  um  anno,  e  que  por  esta  rasão  os  direitos  da  Corda  não 
possam  montar  á  somma  inteira  de  cento  e  cincoenta  mil 
cruzados  em  dinheiro;  a  dita  Corôa  de  Portugal  suprirá 
esta  falta,  pagando  o  anno  seguinte  primeiro  que  tudo  a 
S.  A.  P.  tantos  moios  do  Sal,  quantos  bastarem  para  su- 
prir a  falta  do  anno  antecedente,  de  sorte  que  cada  moio 
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1660  num,  tot  modios  Salis,  quot  ad  suppleraentum  defectàs  prae- 
ix^°  teriti  anni  requirentur,  sic  ut  quilibet  modius  supra  dicto 
modo  extraditi  Salis,  quadringentis  &  octuaginta  Reis,  id 
cst,  duobus  Crusatis  &  viginti  quatuor  partibus,  quarum 
viginti  quinque  totum  Crusatum  conficiunt,  cum  inclusione 
Jurium  Corona),  &  sumptuum,  sino  dictis  Juribus  autem 
modius  ipse,  ad  rationem  septingcntorum  octuaginta  Reis, 
aut  unius  Cnuati  cum  quatuordecim  partibus,  quarum  vi- 
ginti quinque  totum  conficiunt,  íestimetur,  taliter  ut  vigenti 
quatuor  modiorum,  supra  dicto  modo  traditorum,  defectus, 
triginta  novem  Crusatis  &  in  majori  quantitati  proportione 
resarciatur,  dummodò  memoratus  defectus  singulis  annis 
triginta  mille  Crusatorum  valorem  non  excedat,  eò  quòd 
Corona  Portugalliae  expressissime  vi  praesentium  Tracta- 
tuum  stipulata  sit,  quòd  Sale  supplere  haud  obstricta  flet 
id,  quod  singulis  annis  dictam  summam  triginta  milha 
Crusatorum  excedit.  Quemadmodum  etiam  in  casu  cujus- 
cunque  alterius  defect&s,  omnia  media  &  cautiones  neces- 
sariae  atque  possibiles  adhibeantur,  per  quas  Prepotentes 
Suai  Celsitudines  securè  reddantur,  &  ipsis  solutione  alle- 
gatae  sumnue  centum  quinquaginta  millium  Crusatorum 
annuatim  satisfiat,  idque  sine  retardatione  aut  frustratione 
quacunque,  &  quocunque  etiam  modo  id  fiat. 

ART.  XI. 

Quo  minús  etiam,  in  omnem  cventum,  dictus  defectus, 
à  Praepotentibus  Suis  Celsitudinibus,  aut  Incolarum  &  Sub- 
ditorum  Provinciarum  Unitarum  culpâ  augeatur,  promise- 
runt  eae  &  sese  obligarunt,  prout  per  praesentes  promittunt 
&  sese  obligant,  curaturos  semet,  ut  Subditi  &  Incolae  di- 
ctarum  Provinciarum  Unitarum  quotannis  tantum  Salis  tol- 
lant  &  avehant,  quantum  ejusdem  sustulerunt  &  avexêre 
proximis  praecedentibus  annis,  iis,  qui  prae  aliis  hoc  Naves 
onerarunt. 

ART.  XII. 

Et  quod  si  contingat  defectum  aliquem,  vel  ob  Bella, 
vel  contcntiones  marítimas,  vel  alias  ob  incommodi tales, 
aliquando  supervenire  posse,  sic  ut  Subditi  &  Incolae  dicta- 
rum  Provinciarum  Unitarum  ad  tollendam  quantitatem  Sa- 
lis, ad  quam  avehendam  vi  praeccdcntis  Articuli,  adstricti 
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de  Sal  entregue  na  maneira  declarada,  sendo  estimado  (com-  1669 
prehendidos  os  direitos  da  Corda  e  os  gastos)  em  mil  quatro-  Ju3^° 
centos  e  oitenta  réis,  ou  dois  cruzados  e  vinte  e  quatro  partes 
de  cruzado,  repartido  em  vinte  e  cinco.  O  mesmo  moio  sem 
os  direitos  será  estimado  a  rasão  de  780  réis,  ou  um  cru- 
zado e  quatro  partes  de  outro,  repartido  em  vinte  e  cinco. 
De  tal  modo  que  vinte  e  cinco  moios  pagos  da  maneira 
acima,  suprirão  a  falta  de  trinta  e  nove  cruzados,  e  uma 
maiòr  quantidade  á  mesma  proporção.  Comtanto  que  a  dita 
falta  não  exceda  o  valor  de  trinta  mil  cruzados  cada  anno ; 
pois  a  Corda  de  Portugal  ha  bem  expressamente  declarado 
pelo  presente  Tratado  que  ella  não  será  obrigada  a  suprir 
em  Sal  o  que  faltar  cada  anno,  além  da  dita  somma  de  trinta 
mil  cruzados.  Como  também  que  em  caso  de  qualquer  ou- 
tra falta  se  buscarão  todos  os  expedientes,  e  todas  as  pre- 
cauções necessárias  e  possíveis,  a  fim  de  que  S.  A.  P.  sejam 
inteiramente  assegurados,  e  effectivamcnte  satisfeitos  do  pa- 
gamento da  dita  somma  de  cento  e  cincoenta  mil  cruzados 
cada  anno,  sem  que  haja  falta  ou  defeito  algum  em  qual- 
quer maneira  que  seja. 


ART.  XI. 

E  para  que  em  nenhum  caso  a  dita  falta  se  augmente 
da  parte  de  S.  A.  P.,  ou  por  culpa  dos  Habitantes  e  Vas- 
sallos  das  Províncias  Unidas,  elles  prometeram  e  se  obriga- 
ram, como  prometem  e  se  obrigam  pelas  presentes  que  el- 
les farão  de  modo  que  os  Vassallos  e  Habitantes  destas 
Províncias  irão  basear  todos  os  annos  tanta  quantidade  de 
Sal,  quanto  foi  o  mais  que  elles  tiraram  em  algum  dos  dez 
annos  próximos  passados. 

ART.  XII. 

£  em  caso  que  possa  succeder  algum  embaraço  por 
guerras  e  impedimentos  por  mar,  ou  outras  incommodida- 
des  que  podem  algum  tempo  sobrevir,  de  sorte  que  os  Vas- 
sallos e  habitantes  das  ditas  Provincias  Unidas  não  possam 
ir  buscar  a  quantidade  de  Sal,  a  que  elles  são  obrigados 
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sint,  illuc  commeare  haud  valeant,  quòd  (une  Corona  Por- 
tugalliae  defectum  illum  supplere  non  teneatur,  priusquam 
dicti  viginti  anni  plenariè  finem  suuro  nacti  fuerint,  utta- 
men  ea  propter  usuras  aliquas  pendere,  obligata  haud  fiet; 
Nec  Prepotentes  Sus  Celsitudines  sine  libérrimo  consensu 
Coronas  Portugalli^  aliquam  aliam  satisfactionem  debito- 
rum  suorum  praetendere  poterunt,  quamdiu  reapse  Juribus 
ad  Sal  Setuvalense  gaudebunt. 

ART.  XIII. 

Nihilominus  si  fortè  Coronae  Portugalli»  aliud  quod- 
piam  médium  sese  citius  expediendi,  sive  argento,  aut  aliis 
eflectibus,  quàm  dictis  Juribus,  ratione  Salis,  oceurrerit, 
illud  arripiendi  &  in  actum  deducendi  in  electione  illius 
erit,  &  eo  casu  id  de  memoratis  terminis  pro  proportione 
deducetur. 

ART.  XIV. 

Insuper  in  specie  conventum  &  concordatum  est,  non 
secus  ac  in  praesentibus  Tractatibus  paciscitur  &  conveni- 
tur,  ut  ad  praeveniendas  varii  generis  incommoditates,  Sal, 
durante  termino  ad  dictam  solutionem,  nec  majori  pretio 
Incolis  Unitarum  Provinciarum,  nec  minori  alii  cuicunque 
Nationi,  pretio,  Sal  vendetur,  quàm  ut  quadringentis  & 
octingentis  Reis,  qui  ut  superius  hlc  dictum  est,  juxta  va- 
lorem communem  &  praesentem  Crusatorum,  duos  Crusa- 
tos  &  viginti  quatuor  partes,  de  viginti  quinque  partibus 
Grusati  efficiunt,  modius  valeat,  idque  tantò  minús  sine 
praecedente  Praepotentum  Gelsitudinum  Suarum  consensu. 

ART.  XV. 

Quemadmodum  quoque,  casu  quo  reperiatur,  Dominós 
Ordines,  ex  tam  ingenti  Salis  quantitate,  quam  ex  Setuval 
avehere  poterunt,  ante  elapsum  terminum  viginti  annorum, 
integri  debiti  sui  solutionem  recepisse,  non  obstante  assi- 
gnatione  dicti  termini,  quocunque  tempore  reperietur  «s 
alienum  expeditum  fore,  memorata  assignatio  cesset,  &  Jura 
illa  Coronae  Portugalli®  libera  retineat. 

ART.  XVI. 

Quo  verò  omnia  superius  conventa  ad  praescriptum  & 


Digitized  by 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  O  SENHOR  D.  PEDRO.  457 

pelo  artigo  precedente ;  que  em  tal  caso  a  Corda  de  Portu- 
gal não  será  obrigada  a  suprir  esta  falta,  senão  depois  de 
expiração  inteira  dos  ditos  vinte  annos,  sem  que  por  rásão 
disto  ella  seja  obrigada  a  pagar  alguns  interesses,  ou  redi- 
tos. £  não  poderão  S.  A.  P.  sem  voluntário  consentimento 
da  Corda  de  Portugal  pretender  alguma  outra  satisfação  da 
sua  divida,  em  quanto  elles  gosarem  effectivamente  os  di- 
tos direitos  do  Sal  de  Setúbal. 

AttT.  XIII. 

Comtudo  em  caso  que  a  Corda  de  Portugal  ache  algum 
outro  meio  conveniente  para  se  livrar  mais  cedo  desta  di- 
vida, ou  seja  em  dinheiro,  ou  outros  effeitos,  fóra  dos  di- 
tos direitos  do  Sal,  Ceará  á  sua  escolha  o  faze-lo;  e  nesse 
caso  se  abaterá  do  termo  á  mesma  proporção. 

ART.  XIV. 

Foi  também  particularmente  convindo  e  ajustado,  como 
pelas  presentes  se  ajusta  e  convém,  que  para  prevenir  toda 
a  sorte  de  inconvenientes,  o  Sal  não  será  vendido,  durante 
o  tempo  do  dito  pagamento,  a  mais  alto  preço  aos  habitan- 
tes das  Províncias  Unidas,  nem  a  menor  preço  a  alguma 
outra  nação,  que  a  mil  quatrocentos  e  oitenta  réis,  que 
como  fica  dito,  fazem,  segundo  o  preço  corrente  dos  cru- 
zados, dois  cruzados  e  vinte  e  quatro  partes  de  outro  re- 
partido em  vinte  e  cinco  partes,  cada  moio,  ao  menos  sem 
preceder  consentimento  de  S.  A.  P. 


ART.  XV. 

Como  também  que  em  caso  que  se  ache  que  os  Senho- 
res Estados  pela  grande  quantidade  de  Sal,  que  podessem 
haver  tirado  de  Setúbal,  estejam  pagos  de  toda  a  divida, 
antes  da  expiração  do  dito  termo  de  vinte  annos;  não  ob- 
stante a  consignação  do  dito  termo,  em  qualquer  tempo  que 
se  achar  que  a  divida  está  paga,  cessará  a  dita  consignação, 
e  os  direitos  ficarão  livres  á  Corda  de  Portugal. 

ART.  XVI. 

Que  para  executar  tudo  o  sobredito  eom  ordem  e  se- 
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necessariA  cum  sccuritate  Praepotentum  Suarum  Celsitudi- 
num  exequantur,  praeponent  ex  sua  parte  &  aulorent  in 
dicto  loco  Setuval,  personam  huic  negotio  aptam  authori- 
tate  publicâ  munitam,  qui  inprimis  nomine  ipsorum  apo- 
cham  omnis  in  solutionem  dicti  millionis  praestiti  Salis  det, 
&■  dehinc  vice  Celsitudinis  Sua?  Regalis,  Principis  Portugal- 
liae,  nec  non  vice  Praepotentum  Suarum  Celsitudinum  inte- 
grum  pretium  omnis  in  Naves  illati  &  avehendi  Salis,  ab 
Incolis  Unitarum  Provinciarum,  ut  &  ab  aliis  Nationibus, 
recipiet,  ut  exinde  provcntus,  quantum  Jura  Coronae  atti- 
net,  &  id  quod  rcquiritur  ad  supplendum  annuum  defe- 
ctum,  modo  supra  dicto,  Praepotentibus  Suis  Celsitudinibus 
aut  ipsorum  Mandatum  solvat,  &  reliqua  quoque  in  ma- 
nus  Mercatorum  Salis  in  Setuval,  ad  quos  ea  pertinent,  det. 
Pro  intcgritate  &  fide  ejus  persona»,  ut  &  exacta  executione 
&  implemento  omnium  superiorum,  praedes  sese  Prepoten- 
tes Suae  Celsitudines  constitucnt  &  obligent,  quemadmodum 
vi  horum  sese  pro  his  obligant  &  pnedes  constituunt.  Ad- 
jungeturque  eidem  à  Celsitudine  Sua  Regali  pro  sua  parte 
persona,  qu®  supputet  cum  ipsa  rationes,  &  adversas  con- 
scribet,  omnium  làm  pro  Juribus,  quàm  pro  Sale  recepto- 
rum,  ísc  quae  extradentur  apochse  dictorum  receptorum,  k 
duabus  istis  personis  conjunctim  subsignentur. 

ART.  XVII. 

Nec  etiam  cursus  dictae  suppeditationis  Salis  aut  solu- 
tionis,  ullo  modo  aut  ullâ  ratione,  quaecunque  illa  sit,  in- 
tcrrumpi  aut  turbari  poterit,  nec  etiam  permittetur,  ut  per 
arresta  aut  manuum  injectiones  incommodetur,  verum  so- 
lutio  dieta,  aut  salisfactio  memorata  semper  continuetur, 
quicunque  etiam  casus  aut  dissidia  supervenire  queant,  aut 
quae  actiones  aut  pretensiones  in  posterum  nascantur,  sic 
ut  propterea  aut  illa  de  causa,  nulla  retentio,  compensatio, 
aut  detractio  praetendi,  multo  minus  exécutio  in  actum  de- 
duci  queat. 

ART.  XVIII. 

Eo  fine  &  ut  nuilum  obstaculum,  nec  ullum  praepedi- 
mentum,  qui  executionem  omnium  supra  scriptorum  remo- 
rari  in  Portugallia  valeat,  sed  Navigia  illarum  Provincia- 
rum  illic  appellentia,  parata  eorum  onera  inveniant,  Prae- 
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gurança  necessária,  S.  A.  P.  estabelecerão  da  sua  parte»  e  1669 
constituirão  na  dita  Villa  de  Setúbal,  uma  pessoa  capaz,  J^hc 
revestida  de  auctoridade  publica,  a  qual  primeiramente  dará 
quitação  em  seu  nome  de  todo  o  Sal  que  for  entregue  para 
o  pagameuto  do  dito  milhão,  e  que  consecutivamente  rece- 
berá em  nome  de  S.  A.  P.  o  valor  inteiro  de  todo  o  Sal, 
que  se  embarcar  ou  carregar,  assim  pelos  habitantes  destas 
Províncias,  como  pelos  de  outras  nações,  para  do  procedido 
pagar  o  que  tocar  aos  direi tçs  da  Corda,  e  o  que  for  ne- 
cessário para  suprir  as  faltas  de  cada  anno,  da  maneira  que 
fica  declarado,  a  S.  A.  P.,  ou  â  sua  ordem;  como  outro  sí 
para  entregar  o  que  restar  na  mão  dos  mercadoros  de  Sal 
de  Setúbal,  a  quem  o  dito  dinheiro  pertencer.  Pela  sinceri- 
dade e  fidelidade  da  tal  pessoa,  como  também  pela  pontua- 
lidade em  executar  e  cumprir  tudo  o  sobredito,  S.  A.  P. 
se  hão  obrigado  e  constituído  fiadores,  como  elles  se  obri- 
gam c  constituem  pelas  presentes,  e  da  parte  de  Sua  Alte- 
za Real  lhe  será  adjunta  outra  pessoa,  para  ter  conta  e  re- 
gistro de  tudo  o  qu£  elle  receber,  tanto  em  direitos  como 
em  Sal;  e  as  quitações  que  forem  dadas  da  dita  receita,  se- 
rão assignadas  por  estas  duas  pessoas  juntamente. 


ART.  XVII. 

£  não  poderá  o  curso  da  dita  entrega  do  Sal  ou  paga- 
mento ser  interrompido,  ou  embaraçado  de  qualquer  ma- 
neira que  seja,  nem  será  permittido  que  elle  seja  impedido 
de  embargos,  nem  penhoras ;  mas  será  o  dito  pagamento  e 
satisfação  sempre  continuada,  não  obstante  quaesquer  inci- 
dentes, ou  embaraços  que  possam  sobrevir,  ou  quaesquer 
acções  ou  pretenções  que  possam  acerescer  depois ;  sem  que 
por  causa  disto  se  possa  pretender  e  menos  executar  em 
effeito  alguma  retefição,  compensação,  ou  rebate. 

ART.  XVIII. 

E  a  fim  de  que  não  haja  algum  obstáculo,  ou  retarda- 
mento que  possa  impedir  em  Portugal  a  execução  de  tudo 
o  sobredito,  mas  antes  que  os  navios  deste  Paiz  tanto  que 
lá  chegarem,  possam  achar  a  sua  carga  prompta,  S.  A.  P. 
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1669     potentes  Suae  Celsitudines,  Officialem,  qui  vice  Corona?  Por- 
^q0     tugallia?  apud  Ordines  illos  residebit,  mense  uno  ante  illo- 
rum  discessum,  de  eo  certiorem  reddent. 


Et  quoniam  Serenissimus  Portugalliae  Princeps  se  obs- 
tringit,  quòd  secundum  superiora,  Domini  Ordines,  pro  Ju- 
ribus  illius  Coronae  septingentos  Reis  ex  quolibet  modio 
Salis  perpetuo  lucrifacient,  etiamsi  fortè  in  Portugallia  ma- 
neta inposterum  mutetur,  &  consequentur  Crusati  in  ma- 
jorem aut  minorem  numerum  Reis,  quàm  quo  in  praesenti 
sunt,  reducentur,  &  sic  citatum  Jus  septingentorum  Reis, 
plures  vel  pauciores  Crusatos,  quàm  nunc  temporis,  effi- 
ciant;  Conventum  fuit,  ut  si  in  posterum  talis  mutatio  con- 
tingat,  eoquc  ipso  Jus  Coronae  ad  plures  aut  pauciores, 
quàm  unum  Crusatum  &  duas  quinquagesimas  pertingat, 
praedicta  Jura  quoque  in  eadem  proportione  dictis  Ordini- 
bus  imputentur,  id  est,  tot  Crusati  cum  talibus  partibus, 
quot  reapse  pio  memoratis  Juribus  solventur. 


Et  quamvis  Praepotentes  Su<e  Celsitudines,  in  superio- 
ribus,  Juri,  privatis  per  Articulum  xxv  dicti  Tractatfts  Pa- 
cis  quaesito,  renuntiarunt,  nihilominus  executio  &  citura 
complementum  formalium  Contractuum,  quos  Comes  de  Mi- 
randa nomine  Régis  &  Coronae  Portugalliae,  cum  quibus- 
dam  privatis,  super  legitimis  suorum  pratensionibus,  &  no- 
minatim  cum  Domino  Guilielmo  Doneker,  Consule  Hagien- 
si,  Gisberlo  de  Wit,  &  Abrahamo  Azevedo,  qui  contractus 
blc  de  verbo  ad  verbum  inserentur,  non  intermittetur. 


ART.  XXI. 

Proindeque  ut  per  haec  totaliter  omnes  causae  &  prae- 
tcxtus,  qui  executionem  dicti  Tratactfts  Pacis  impedire  vel 
differre  poterint,  sublati  sint,  sese  declararunt  &  promise-" 
runt,  tam  Corona  Portugalliae  ex  una,  sicuti  Praepotentes 
Suae  Celsitudines  ex  altera  parte,  quemadmodum  vigore  pra- 
sentium,  bonâ  fide  semet  dcclarant  &  promittunt,  quod  ille 


ART.  XIX. 


ART.  XX. 
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advirtirão  o  ministro  que  residir  da  parte  da  Corôa  de  Por- 
tugal nesta  Corte  um  raez  antes  da  sua  partida. 


ART.  XIX. 

E  porquanto  o  Sereníssimo  Príncipe  de  Portugal  se 
obriga  a  que  na  conformidade  sobredita  os  Senhores  Esta- 
dos Geraes  gosarào  dos  ditos  direitos  da  Corôa  de  700  réis 
em  cada  moio  de  Sal :  visto  que  o  dinheiro  se  poderá  alte- 
rar depois  em  Portugal,  e  que  por  consequência  os  cruza- 
dos poderão  ser  reduzidos  a  maior,  ou  a  menor  numero  de 
réis,  que  o  que  elles  tem  de  presente,  e  que  por  este  modo 
o  dito  direito  de  700  réis  fará  mais  ou  menos  cruzados  do 
que  faz  presentemente.  Foi  acordado  que  succedendo  tal 
mudança  em  algum  tempo,  e  por  consequência  o  direito 
da  Corda  montando  a  mais  ou  menos  de  um  cruzado  e  dois 
quintos  em  cada  moio;  assim  também  os  ditos  direitos  se- 
rão imputados  e  descontados  aos  ditos  Estados  á  mesma 
proporção,  convém  a  saber  por  tantas  partes  delles,  quanto 
effectivamente  se  pagarem  pelos  ditos  direitos. 

ART.  XX. 

E  posto  que  S.  A.  P.  hajam  renunciado  atraz  aos  di- 
reitos adquiridos  dos  particulares  pelo  Artigo  25  do  dito 
Tratado  de  paz,  comtudo  não  se  deixarão  de  executar  e 
cumprir  sem  dilação  os  Contratos  formaes  que  o  Conde  de 
Miranda  fez  em  nome  d'El-Rei,  e  da  Corôa  de  Portugal 
com  alguns  particulares  sobre  as  suas  legitimas  pretenções, 
e  nomeadamente  com  os  Senhores  Guilherme  Doncker, 
Burgomestre  da  Haya,  Gisbert  de  Wit,  e  Habraham  de 
Azevedo,  os  quaes  contratos  se  hão  aqui  por  expressos  pa- 
lavra por  palavra.  (i) 

ART.  XXI. 

E  porquanto  por  tudo  o  que  fica  dito  se  tiram  intei- 
ramente todas  as  causas,  e  todos  os  pretextos  que  podiam 

(1)  Estes  contratos,  que  foram  feitos  em  1663,  nlo  os  vimos:  porém 
os  Tratados  de  Transacção,  feitos  em  87  e  28  de  Novembro  de  1693,  com 
os  herdeiros  de  Guilherme  Doncker  e  Gi aberto  de  Wit,  encontrar-se-h&o 
em  seu  respectivo  logar.  Pelo  que  toca  ao  de  Abranjo  de  Azevedo,  nunca 
nos  foi  possifel  encontra-lo,  nem  sabemos  se  èxiste. 
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1660  progressu  temporis,  tàm  ah  una  quàm  ab  altera  parte,  in 
J3l0ho  omnibus  Articulis,  Clausulis,  &  Punctis,  sine  omni  dilalio- 
ne,  contcntione,  aut  prappedimento,  &.  in  specie  quoad  tri- 
gesimum  &  quadragesimum  Articulum  ejusdem  executioni 
mandctur  &  adimpleatur,  sic  ut  Naves  Incolarum  Provin- 
ciarum  Unitarum,  qua*  vi  dispositionis  dictorum  Articulo- 
rum,  quampiam  Rcgionem  Regni  Portugalli»  adire  volunt, 
aut  qua?  exinde  venientcs,  aliorsum  cursura  suum  dirigunt, 
nullatenus  in  itineribus  suis  retardari,  aut  arresto  constrin- 
gi,  aut  aliter  sive  directò  sive  indirectè  impediri  in  Portu- 
bus  aut  Litoribus  Portugallia\  aut  dictis  Regionibus,  sub 
pretextu,  quòd  Classis  universalis,  aut  Naves  Salvi  Condu- 
ctàs  parata»  non  sint,  aut  nulla  alia  de  causa  sive  praetextú, 
qualis  qualis  etiam  is  sit,  poterunt.  Sub  hac  taraen  condi- 
tione,  ut  omnes  Subditi  &  íncolas  dictarum  Unitarum  Pro- 
vinciarum  qui  cupient  versus  Brasiliam  negotiari  &  ibidem 
mercaturam  exereere,  hoc  rectá  viâ  illuc  facere  nequeant, 
sed  quod  hâc  euntes  &  illac  redeuntes  in  portus  Portugal- 
lia»  appellere  &  eadem  onera,  propter  exitum,  ratione  illa- 
rum,  quíe  versus  Brasiliam  abeunt,  &  propter  introitum, 
qua)  inde  vcniunt,  quípproprii  Regni  Subditi  in  tali  casu  sol- 
vunt,  dependant.  Spondentquc  dicti  Domini  Ordines  Gene- 
rales  in  Súbditos  &  íncolas  harum  Provinciarum  Unitarum 
severè  sese  animadversuros,  qui  aliquando  his  superius  con- 
tentis  contravenisse  deprebendentur,  &  curare  ut  in  emo- 
lumentum  Regni  Portugalliâ  poenA  quádruplo  majori,  eà 
quam  sustinere  obstricti  fuissent  in  Portugalliâ,  si  illuc  ve- 
nissent,  afficiantur.  Ad  quam  virtute  supra  memorati  Tra- 
tactfts  &  prarsentis  Articuli  tenebuntur. 


ART.  XXII. 

Et  casu  quo  ex  parte  Portugallise  omnibus  supra  scri- 
ptis  aut  etiam  aliis  quibuscunque  Capitulis  dicti  Tractatús, 
aut  praetensae  Conventioni  salisfactum  non  fuerit,  Prepo- 
tentes Suae  Celsitudines,  juxta  dispositionem  memorati  Ar- 
ticuli IV.  redibunt  ad  pristina  sua  Jura  omnia,  quae  ante 
citati  Tractatfts  conclusionem  adversus  Coronara  Portugal- 
liae ipsis  acquisita  fuerint,  ut  tamen  propterea  Portugalli 
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impedir  ou  dilatar  a  execução  do  dito  Tratado  da  paz,  se 
declarou  e  prometeu  da  parte  da  Corda  de  Portugal,  como 
também  da  parte  de  S.  A.  P.,  na  forma  que  se  declara  e 
promette  pelas  presentes  em  boa  fé,  que  ao  diante  o  dito 
tratado  de  paz  será  executado  de  uma  e  outra  parte  em  to- 
dos seus  pontos,  clausulas,  e  artigos,  sem  alguma  dilação, 
contestação,  ou  impedimento,  e  particularmente  no  tocante 
aos  3.°  e  4.°  artigos  delle;  de  sorte  que  os  navios  dos  ha- 
bitantes destas  Províncias  Unidas,  que  em  virtude  da  dis- 
posição dos  ditos  artigos  quizerem  ir  a  algumas  das  Con- 

Juistas  de  Portugal,  ou  que  tornando  delias  forem  destina- 
os  para  outras  partes  não  possam  de  algum  modo  ser  re- 
tardados em  suas  viagens,  nem  embargados,  ou  de  outra 
maneira  incomodados,  directa  ou  indirectamente,  nos  por- 
tos de  Portugal,  sob  pretexto  de  não  estar  prompto  o  com- 
boy,  ou  frota  geral,  nem  por  outra  causa  ou  pretexto  que 
seja.  Bem  entendido  que  todos  os  vassallos  e  habitantes  das 
ditas  Províncias  Unidas,  que  quizerem  negociar  ou  merca- 
dejar no  Brazil,  o  não  poderão  fazer  em  direitura,  mas  se- 
rão obrigados  tanto  á  ida,  como  6  vinda  entrar  nos  portos 
de  Portugal,  e  pagar  nelles  os  mesmos  direitos  de  saida  os 
que  quizerem  ir  ao  Brazil,  e  de  entrada  os  que  de  lá  vie- 
rem, que  os  próprios  vassallos  do  Reino  pagam  neste  caso. 
E  promettem  os  ditos  Senhores  Estados  Geraes  de  fazer 
castigar  severamente  aos  vassallos  e  habitantes  destas  Pro- 
víncias, que  se  acharem  em  algum  tempo  haver  contravin- 
do  ao  sobredito,  e  de  lhes  fazer  pagar  a  favor  do  Reino  de 
Portugal,  uma  condenação  de  quatro  vezes  tanto,  como  o 
que  elles  serião  obrigados  a  pagar  em  Portugal,  se  elles  lá 
houvessem  ido,  como  são  obrigados  em  virtude  do  dito  Tra- 
tado e  deste  presente  artigo. 

ART.  XXII. 

E  em  caso  que  da  parte  de  Portugal  se  não  satisfaça  a 
tudo  o  sobredito,  ou  a  quaesquer  outros  pontos  do  dito  tra- 
tado, ou  da  presente  convenção,  S.  A.  P.  tornarão  a  en- 
trar (conforme  a  disposição  do  dito  4.°  artigo)  em  todos  os 
direitos  que  lhes  pertenciam  contra  a  Corda  de  Portugal 
antes  da  data  do  dito  tratado,  sem  que  por  isto  os  Portu- 
guezes  possam  pretender  a  restituição  do  dinheiro,  que  el- 
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pecuniarum  ab  ipsis,  vigore  ejusdem  ipsius  Tractatús,  aui 
praesentis  Conventionis,  jam  solutarum  restitutiooem  sibi 
Geri,  praetendere  nequeant.  Queraadmodum  quoque,  si  ex 
parte  Dominorum  Ordinum,  dicto  Tractatui  aut  praesenti- 
bus  Pactis  conventis,  contravenietur,  Celsitudo  Sua  Rega- 
lis  &  Corona  Portugalliae  ad  omnia,  ipsi  ante  hos  Tracta- 
tús virtute  ipsius  illius  IV.  Articuli,  competentia  Jura  re- 
dibit. 

ART.  XXIII. 

Et  quoniam  jam  ante  conquerebatur  de  interruptione 
&  turbationc  Comroerciorum,  ex  dissensione  &  dissídio, 
quae  inter  duas  Nationes  hactenus  intercessit,  tàm  in  Eu- 
ropa quàm  in  [ndiis  subortá ;  Amicitia,  quae  per  praesentes 
hos  Tractatús  restauratur,  hoc  effectui  dabit  quòd  vi  Con- 
ventionis hujus  &  mediante  exactâ  executione  superius  con- 
tentorum,  unius  alteriusve  bonum  &  conditio  omnibus  ra- 
tionibus,  &  omnibus  convenientibus  modis  promovebitur, 
&  inprimis  Navigationi  &  Commerciis  Subditorum  &  In- 
colarum  unius  alteriusve  omnimodè,  in  specie  verò  versus 
Indiam  Orientalem,  secundàm  Jus  Gentium,  favebitur,  in 
tantdm  ut  nullum  omninò  ratione  illius  perferatur,  minus 
ab  uno  alteri  inferatur  impedimentum,  nec  permittetur,  ut 
hoc  ab  unius  aut  alterius  Subditis  perpetretur,  quin  potiàs 
ex  adverso,  si  fortè  fortunae  quid  símile  ex  una  aut  altera 
parte  contingat,  (quod  Deus  avertat,)  id  statim  emendetur, 
&  parti  laesae  debita  satisfactio  praestetur. 


ART.  XXIV. 

Ante  omnia  verò  quemadmpdum  Regia  Sua  Celsitudo 
se  pro  se  &  omnes  suos  Súbditos  obstringet,  quod  omnia 
superiora  observet,  &  ut  sanctè  per  omnia  observentur,  ef- 
ficiet ;  Sic  quoque  pro  parte  suA  Praepotentcs  Suae  Celsitu- 
dines  pro  se,  &  pro  omnibus  suis  Subditis,  &  nominatim 
pro  Societatis  Orientalis  &  Occidentalis  Indiae  hominibus, 
sese  obstringunt,  curaturos  semet  ut  in  omnibus  praesens 
Tractatús  observetur,  &  Pax  ubique  tàm  in  Europa,  quàm 
alibi  conservetur,  prout  in  praecedenti  Articulo  plenifts  & 
longiíis  comprehensum  est. 
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les  houvessem  já  pago  em  virtude  do  mesmo  tratado,  ou 
da  convenção  presente,  como  também  se  da  parte  dos  Se- 
nhores Estados  se  contravier  ao  dito  tratado  ou  á  presente 
convenção,  Sua  Alteza  Real,  e  a  Corôa  de  Portugal  torna- 
rão a  entrar  em  todos  os  direitos,  que  antes  do  dito  tratado 
lhes  podiam  pertencer  em  virtude  do  mesmo  4.°  artigo. 


ART.  XXIII. 

E  porque  antes  disso  se  hão  feito  algumas  queixas  de 
interrupções  e  impedimentos  de  commercio,  succedidos  pela 
má  intelligencia  que  até  agora  houve  entre  as  duas  nações, 
assim  em  Europa,  como  nas  índias;  a  amizade  que  pelo 
presente  tratado  se  torna  a  restabelecer,  produzirá  também 
este  effeito,  que  em  virtude  desta  convenção,  e  mediante  a 
pontual  execução  delia,  se  procurará  o  bem,  e  a  melhoria 
de  uma  e  outra  por  todas  as  vias,  e  por  todos  os  meios  con- 
venientes; e  principalmente  se  favorecerá  a  navegação  e  o 
commercio  dos  vassallos  e  habitantes  de  uma  e  outra  por 
toda  a  parte  e  particularmente  na  índia  Oriental,  segundo 
o  direito  das  gentes;  e  conforme  a  isso  se  não  farão  algum 
aggravo  nem  moléstia  uns  a  outros,  nem  permittirão  que 
tal  se  faça  pelos  vassallos  de  uma,  nem  de  outra  parte;  mas 
ao  contrario,  que  se  succeder  algum  dia  qualquer  cousa  si- 
milha n te  de  uma  parte  ou  de  outra,  (o  que  Deos  não  permit- 
ia) que  o  dano  será  reparado  sem  dilação,  e  se  dará  á  parte 
lesa  a  satisfação  que  lhe  for  devida. 

ART.  XXIV. 

E  sobretudo  que  como  Sua  Alteza  Real  se  obriga  por 
si,  e  por  seus  vassallos  a  observar  e  fazer  observar  inviola- 
velmente  em  toda  a  parte  o  que  fica  dito ;  assim  também  S. 
A.  P.  se  obrigam  por  si  e  por  seus  vassallos,  e  nomeadamente 
pelos  das  duas  Companhias  Oriental  e  Occidental  a  fazer  ob- 
servar em  toda  a  parte  o  presente  tratado,  e  manter  a  paz 
tanto  em  Europa,  como  nas  mais  partes,  do  modo  que  mais 
amplamente  fica  deduzido  no  artigo  precedente. 


TOM.  I.  30 


1669 
Julho 
30 
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ART.  XXV. 

Tandem  conventum  est  ab  utrisque  Partium,  quòd  Tra- 
ctatus  hic,  &  contenta  in  praesentibus  Articulis,  in  óptima 
&  forma  legitima,  tàm  ex  parte  Serenissimi  Principis  Por- 
tugalli», quàm  ex  parte  Dominorum  Statuum  Generalium 
Unitarum  Provinciarum,  &  quidem  per  Literas  Patentes 
uni us  alteriusve  Statuum  majori  Sigillo  roboratas,  confir- 
mentur  &  ratihabeantur,  &  quod  Instrumenta  Ratihabitio- 
nis,  intra  spatium  trium  mensium,  à  subsignatis  praesenti- 
bus Tractatibus  numerandorum,  vel  etiam  citius,  si  id  fieri 
queat,  mutuò  extradentur,  &  quod  omnia  in  hoc  Tractatu 
comprehensa,  statim  post  mutationem  memoratarum  Rati- 
habitionum  in  forma,  &  modo  consueto  publicentur. 

In  fidem  &  testimonium  eorum,  Nos  Legatus  Extraor- 
dinarius  memorati  Serenissimi  Principis  Portugalli»,  &  Nos 
Commissarii  Delegati  dictorum  Dominorum  Ordinum,  vir- 
tute  Mandatorum,  à  Superioribus  nostris  nobis  datorum 
&  jamjam  transcriptorum,  Articulos  istos  manu  nostra  pró- 
pria subscripsimus,  iisque  Sigilla  nostra  impressimus.  Hagae 
XXX  Julii  Anno  MDCLXIX. 

(L.  S.)  D.  Francisco  de      (L.  S.)  W.  van  Heuckelom. 
Mello.  (L.  S.)  Johan  de  Wit 

(L.  S.)  A.  Pieterson. 
(L.  S.)  Joh.  Baron  van  Reede. 
(L.  S.)  E.  van  Benthem. 
(L.  S.)  Egb.  Horenken. 


ARTICULUS  SEPARATCS. 

Quandoquidem  Domini  Ordines  Generales  Provincia- 
rum Unitarum  Belgii,  in  Articulo  xi  hodie  conclusi  &  in- 
vicem  subscripti  Tractatús  sese  obstrinxerunt,  curaturos 
Prepotentes  Suas  Gelsitudines  id  ipsum,  ut  Subditi  &  In- 
colae  dictarum  Provinciarum  Unitarum  quotannis  tantum 
Salis  tollant  &  avehant,  quantum  ejusdem  sustulêre  &  ave- 
xêre,  proximis  praecedentibus  annis  ii,  qui  prae  aliis  Naves 
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ART.  XXV.  1669 

Finalmente  foi  convindo  de  uma  e  outra  parte  que  este  ^ 0 
tratado  e  tudo  o  conteúdo  nos  presentes  artigos,  será  confir- 
mado e  ratificado  na  melhor  e  mais  legitima  forma  que  po- 
der ser,  tanto  da  parte  do  Sereníssimo  Príncipe  de  Portugal, 
como  da  dos  Senhores  Estados  Geraes  das  Províncias  Uni- 
das; e  isto  por  cartas  patentes  de  um  e  outro  Estado,  e  sel- 
ladas  de  seus  grandes  sêllos,  e  que  os  instrumentos  das  ditas 
ratificações  serão  mutuamente  entregues  dentro  do  espaço 
de  tres  mezes  a  contar  do  dia  da  assignatura  do  presente 
tratado,  e  tudo  o  que  nelle  se  contém  será  publicado  de  uma 
e  outra  parte,  logo  depois  da  permutação  das  ditas  ratifica- 
ções nas  formas  e  lugares  costumados. 

Em  fé  e  testemunho  do  qual,  nós  Embaixador  Extraor- 
dinário do  dito  Sereníssimo  Príncipe  de  Portugal,  e  Com- 
missaríos  deputados  dos  ditos  Senhores  Estados,  em  virtude 
dos  poderes  a  nós  dados  por  nossos  Superiores,  havemos  as- 
signado  de  nossas  próprias  mãos,  e  sellado  de  nossos  Sinetes 
estes  artigos  na  Haya,  em  30  de  Julho  de  1669. 


(L.  S.)  D.  Francisco  de    (L.  S.)  W.  van  Heuckelom. 
Mello.  (L.  S.)  Johan  de  Wit. 

(L.  S.)  A.  Pieterson. 
(L.  S.)  Joh.  Baron  Yan  Reede. 
(L.  S.)  E.  van  Benthem. 
(L.  S.)  E.  Horenken. 


ARTIGO  SEPARADO. 

Porquanto  os  Senhores  Estados  Geraes  das  Províncias  Julho 
Unidas  dos  Paizes  Baixos  se  tem  obrigado  pelo  artigo  11.°  31 
do  Tratado  que  hoje  foi  concluído  e  assignado  entre  nós, 
a  que  S.  A.  P.  farão  de  modo,  que  ds  seus  vassallos  e  ha- 
bitantes das  ditas  Províncias  Unidas  irão  buscar  todos  os 
annos  tanto  sal,  quanto  foi  o  mais  que  elles  tiraram  em  al- 
gum dos  dez  annos  próximos  passados;  e  que  pelo  artigo 
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suas  onerarunt.  Et  in  Articulo  scquenti  xn  conventuni 
fuit,  quod  si  contingat,  defectum  aliquem  vel  ob  Bella,  vel 
contentiones  Marítimas,  vel  alias  ob  incommoditates,  ali— 
quando  supervenire  posse,  sic  ut  Subditi  &  Incolae  dicta- 
rum  Provinciarum  Unitarum  ad  tollendam  quantitatem  Sa- 
lis,  ad  quam  avehendam  vi  praecedentis  Articuli  xi  adstri- 
cti  sunt,  illuc  commeare  haud  valeant,  quod  tunc  Corona 
Portugalliae  defectum  illum  supplere  non  teneatur,  nisi 
prius  memorati  in  praecedenti  articulo  integri  viginti  anni 
plenariè  finem  suum  nacti  fucrint,  ut  tamen  ea  propter 
usuras  aliquas  pendere  obligata  haut  siet  &c.  Plenioris  de- 
clarationis  ergo,  &  praeveniendorum  dissidiorum  gratiá, 
quae  inposterum  sive  ralione  justae  quantitatis  Salis,  quâ 
Incolae  dictarum  Unitarum  Provinciarum,  qui  prse  aliis 
maximam  partem  avexêre  de  Setuval,  Naves  suas  onera- 
runt, sive  etiam  ob  incommoditates  alias,  quae  sufficere  pu- 
tabuntur,  ut  ipsi  illi  Incolae  à  tollenda  &  avebenda  tota 
dieta  quantitate  Salis,  abstineant  exoriri  poterunt;  per  prae- 
sentem  Articulum  separatum  conventum  &  concordatum 
est,  quemadmodum  Nos  per  praesentes  convenimus  &  con- 
cordamus,  quòd  ex  parte  Portugalliae,  unà  cum  Ratihabi- 
tione  citati  Tractatòs  insimul  extractus  authenticus  Regis- 
trorum  super  receptis  Juribus  de  importatione  &  exporta- 
tione,  &  aliorum  Registrorum  publicorum  laudati  Regni 
Portugalli»,  super  omni  Sale,  quo  Incolae  memoratarum 
Provinciarum  in  Setuval  in  Annis  mdclix.  mdclx.  mdclxi. 

MDCLXII.   MDCLXIII.  MDCLXIV.   MDCLXV.   MDCLXVI.  Naves 

onerarunt,  cum  nomine  &  cognomine  Navarchorum  &  Na- 
vium,  à  quibus  &  in  quas  dieta  quantitas  Salis  recepta  est, 
extradentur,  quò  mediante  hoc,  &  ope  aliarum  informatio- 
num  à  PraepotentibusSuisCelsitudinibus  desuper  in  hisce  Re- 
gionibus  Ínterim  captandarum,  ante  permutationem  Ratiha- 
bitionum  per  mutuam  conventionem  definiri  &  in  specie  de- 
terminari  justa  quantitas  modiorum,  quos  Incolae  dictarum 
Unitarum  Provinciarum  quotannis  tollere  &  avehere  tede- 
buntur,  queat,  &  ut  contentis  in  memorato  Articulo  xi.  sa- 
tisfiat,  in  reliquis  verò  penes  Principem  Portugalliae  electio 
&  optio  maneat,  conditionem  in  dicto  Articulo  xi.  expres- 
sam in  suo  vigore  relinquendi,  eamque  generaliter  &  sine 
exceptione  exequendi,  id  est,  sine  disceptatione  dictum  de- 
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decimo  segundo  seguinte  foi  accordado  que  em  caso  que 
possa  succeder  alguma  falta  por  guerras,  ou  embaraços  por 
mar,  ou  por  outras  incommodidades,  que  em  algum  tempo 
possam  sobrevir,  de  sorte  que  os  vassallos  e  habitantes  das 
ditas  Províncias  não  possam  ir  buscar  a  quantidade  de  sal, 
a  que  elles  se  tem  obrigado  pelo  sobredito  Artigo  11.°  Em 
tal  caso  a  Corôa  de  Portugal  não  será  obrigada  a  suprir  a 
esta  falta,  senão  depois  da  expiração  inteira  dos  vinte  annos 
de  que  se  faz  menção  nos  artigos  precedentes  do  mesmo  Tra- 
tado; sem  que  por  razão  disso  ella  seja  obrigada  a  pagar  al- 
gum interesse  ou  redito.  Para  maior  clareza,  e  a  fim  de  pre- 
venir as  differenças  que  ao  diante  se  podem  encontrar,  ou 
seja  tocante  â  justa  quantidade  de  sal  que  os  habitantes 
d'estas  Províncias  podem  haver  tirado  em  algum  dos  ditos 
dez  annos,  em  que  elles  tirassem  mais  sal  de  Setúbal;  ou 
seja  no  tocante  á  suficiente  qualidade  das  incommodidades 
pelas  quaes  os  mesmos  habitantes  se  podem  abster  de  tirar 
e  carregar  toda  a  dita  quantidade  de  sal;  Foi  convindo  e 
accordado  por  este  presente  Artigo  separado  (assim  como 
nós  concordamos  e  convimos  por  estas  presentes)  que  da 
parte  de  Portugal  se  apresentará,  juntamente  com  a  ratifi- 
cação do  dito  Tratado,  uma  Certidão  authentica  dos  Livros 
de  receita  dos  direitos  da  entrada  e  saida,  ou  de  outros  re- 
gistros do  mesmo  Reino  de  Portugal,  de  todo  o  sal  que  foi 
carregado  pelos  habitantes  d'estas  Provincias  em  Setúbal 
nos  annos  de  1659, 1660, 1661, 1662, 1663, 1664, 1665, 
1666,  1667  e  1668,  com  expressão  dos  nomes  e  sobreno- 
mes dos  mestres,  e  dos  navios,  pelos  quaes,  e  nos  quaes  a 
dita  quantidade  de  sal  foi  carregada;  a  fim  de  que  com 
esta  noticia,  e  com  as  outras  informações  que  S.  A.  P.  to- 
marão entretanto  sobre  o  mesmo  negocio  n  estes  paizes,  se 
possa  ao  tempo  da  permutação  das  ratificações,  fixar  e  par- 
ticularmente determinar  por  uma  reciproca  convenção  a 
justa  quantidade  de  moios,  que  os  habitantes  d' estas  Pro- 
vincias Unidas  serão  obrigados  a  ir  buscar  todos  os  annos, 
para  satisfazer  ao  conteúdo  no  sobredito  Artigo  1 1.°  E  além 
d'isto  que  ficará  na  escolha  e  opção  do  Principe  de  Portu- 
gal o  fazer  subsistir  e  executar  geralmente,  e  sem  alguma 
excepção  a  condição  expressa  no  dito  Artigo  11.°,  convém 
a  saber  de  suprir  sem  contestação  a  sobredita  falta  depois 
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fectum  ante  decursum  viginti  annorum  supplendi,  aut  po- 
iius  circa  finem  &  ante  exspirationem  cujuscunque  anni 
promptè  &  in  parata  pecunia,  tertiam  partem  justi  valoris 
Salis,  quod  Subditi  &  Incolae  Unitarum  Provinciarum  in 
dicto  anno  infra  quantitatem  in  memorato  articulo  stipu- 
latam  tollere  intermiserunt,  solvendi;  Dummodò  laudatus 
Dominus  Princeps  ante  permutationem  Ratihabitionum,  ra- 
tione  hujus  alternativae  definitè  se  declararet;  &  si  quando 
posterius  membrum  ipsius  ejusdem  alternativae  acceperit, 
nempè  promptè  in  parata  pecunia  tertiam  partem  dicti  de- 
fectfts  exsolvendi,  Ipse  reapse,  cum  effectu,  &  sine  dilatione 
eidem  satisfaciet,  &  si  id  non  praestiterit,  Praepo|£ptes  Suae 
Celsitudines  anno  insequenti,  integrum  defectfts  pretium  in 
Sale,  secundum  in  stipulationem  deductum,  &  in  x.  Arti- 
culo ejusdem  Tractatòs,  quoad  supplementum  defectòs,  qui 
sine  culpa  alte-memoratarum  Suarum  Celsitudinum,  aut 
Subditorum  &  Incolarum  Provinciarum  Unitarum  &  ra- 
tione  quantitatis  Salis,  quae  ex  causa  ibidem  contenta  Art.  x. 
stipulata  fuerat  contigerit,  pleniiis  expressum  modum  acci- 
pient.  Actum  Hagae  die  xxxi  Julii  mdclxix. 

(L.  S.)  D.  Francisco  de    (L.  S.)  W.  van  Heuckelom. 
Mello.  (L.  S.)  Johan  de  Wit. 

(L.  S.)  A.  Pieterson. 
(L.  S.)  Johan  Baron  van  Reede. 
[L.  S.)  E.  van  Benthem. 
(L.  S.)  E.  Horenken. 
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da  expiração  dos  ditos  vinte  annos,  ou  de  pagar  no  fim  de  1669 
cada  anno  promptamente  em  dinheiro  de  contado,  o  justo 
terço  do  valor  do  sal,  que  os  vassallos  e  habitantes  d'estas 
Províncias  Unidas  houverem  deixado  de  carregar  no  dito 
anno,  menos  da  quantidade  estipulada  no  dito  artigo.  Me- 
diante o  qual  o  dito  S.or  Príncipe  se  explicará  positivamente 
sobre  a  dita  alternativa,  ao  tempo  da  permutação  das  so- 
breditas ratificações.  £  em  caso  que  elle  aceite  a  derradeira 
parte  da  mesma  alternativa  (a  saber  o  pagar  promptamente 
em  dinheiro  de  contado  a  terça  parte  da  dita  falta)  que  ella  a 
satisfará  real  e  effecti vãmente  e  sem  dilação;  e  em  falta  disto 
o  anno  seguinte  S.  A.  P.  receberão  o  valor  inteiro  da  falta 
em  sal,  da  mesma  maneira  que  ha  sido  estipulado,  e  mais 
amplamente  expresso  no  10.°  artigo  do  mesmo  Tratado, 
sobre  o  supplemento  da  falta  que  succeder,  sem  ser  por 
culpa  de  S.  A.  P.,  ou  de  seus  vassallos  e  habitantes  does- 
tas Províncias  Unidas,  e  isto  além  da  quantidade  de  sal, 
que  pela  razão  n'elle  declarada  se  tem  accordado  pelo  dito 
10.°  artigo.  Feito  na  Haya,  aos  31  de  Julho  de  1669. 

(L.  S.)  D.  Francisco  de    (L.  S.)  W.  van  Heuckelom. 


Mello. 


(L.  S.)  Johan  de  Wit. 
(L.  S.)  A.  Pieterson. 


(L.  S.)  Johan  Baron  van  Reede. 
(L.  S.)  E.  van  Benthem. 
(L.S.)  E.  Horenken. 


CONVENÇÃO  ENTRE  O  SENHOR  DOM  PEDRO  PRÍNCIPE  REGENTE 
BAIXOS,  SOBRE  A  SACA  DO  SAL  DE  SETÚBAL,  ASSIGNADO 
POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  18  DE  SETEMBRO  E  PELA 


(MJ*.  DE  l>.  MHZ  CAETAISO  UB  LIMA.) 


Quum  antio  1669  factus  et  ratihabitus  fuerit  Tracta- 
tus  et  amica  Compositio  super  controversiis,  quae  paci  in- 
ter Lusitaniae  Regnum  et  Generales  Provinciarum  Foede- 
rati  Belgii  Ordines  anno  1661  init^e  officere  possent,  cujus 
in  Tractatfts  Articulo  11.°  declaratur  praefatos  Ordines  Ge- 
nerales obligatos  esse,  ac  teneri  in  id  operam  suam  cen- 
ferre,  ut  Provinciarum  supradictarum  populares,  incolaeque 
tantum  salis  per  singulos  annos  ex  Oppido  Cetobriga  (vul- 
gò  Setuval  ;  extraherent,  quantum  extraxissent  eo  decennii 
antecedentis  anno,  quo  maiorem  illius  avehendi  quantita- 
tem  in  naves  suas  imposuissent,  ac  pariter  in  Articulo  se- 
parato  exponitur,  quod  ad  maiorem  rei  perspicuitatem,  ut- 
que  obviam  eatur  contentionibus,  quae  enasci  deinceps  pos- 
sent, sive  ratione  justie  quantitatis  salis,  quem  dictarum 
Belgii  Provinciarum  incolae  navibus  avexisse  possunt  eo  prae- 
fati  decennii  anno,  quo  maiorem  quantitatem  ex  oppido 
Cetobriga  superius  memorato  avexerunt,  seu  incommodo- 
rum  sufficientium  respectu,  ob  quae  iidem  Belgae  foederati 
omnem  praefatam  quantitatem  salis  extrahere,  navigiisque 
imponere  abstinuerint,  tempore  quo  ejusdem  Tractatòs  mu- 
tuo tradentur,  poterit  statui,  ac  speciali  inter  partes  con- 
ventione  difíniri  justa  quantitas  salis  modiorum  (quod  men- 
sura genus  língua  vernácula  Lusitani  moyo  appellant)  quam 
dictarum  Belgii  foederati  Provinciarum  subditi  et  incolae 
quotannis  è  dicto  oppido  extrahere  tenebuntur,  ut  iis  quae 
praefato  11.°  Articulo  continentur  satisfiat;  et  quoniam  per 
temporum  turbamenta  hucusque  non  licuit  de  hac  salis  quan- 
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EM  LISBOA  NO   I  o  DE  JUNHO  DE  J677  RATIFICADA 

DOS  ESTADOS  GERAES  EM  8  DE  JULHO  DO  DITO  ANNO. 


(tradicçào  pauticui.ar.) 


Líomo  no  anno  de  1669,  fosse  feito  e  ratificado  um 
Tratado  e  composição  amigável,  sobre  as  controvérsias  que 
poderiam  oppôr-se  á  paz  celebrada  no  anno  de  1661,  en- 
tre o  Reino  de  Portugal  e  os  Estados  Geraes  das  Provin- 
cia^Unidas  dos  Paizes  Baixos,  no  Artigo  xi  do  qual  Tra- 
tado se  declara  que  os  ditos  Estados  Geraes  se  obrigavam 
e  compromettiam  a  empregar  os  seus  esforços,  para  que  os 
cidadãos  e  habitantes  das  ditas  Províncias  extrahissem  an- 
nualmente  da  Villa  de  Setúbal,  tanto  sal  quanto  houves- 
sem d'ella  extrahido  em  um  dos  dez  antecedentes  annos,  em 
oue  tivessem  carregado  em  seus  navios  maior  quantidade 
do  mesmo;  e  no  Artigo  separado  do  qual  Tratado  se  ex- 
põe, que  para  maior  clareza,  e  a  fim  de  obviar  ás  difleren- 
ças  que  depois  se  podessem  originar,  quer  por  causa  da 
justa  quantidade  de  sal,  que  os  habitantes  das  ditas  Pro- 
víncias podem  haver  tirado  em  algum  dos  ditos  dez  annos, 
em  que  tirassem  maior  quautidade  da  mencionada  Villa  de 
Setúbal,  quer  em  relação  ás  dificuldades  em  presença  das 
quaes  os  mesmos  habitantes  das  Províncias  Unidas  se  abs- 
tivessem de  tirar  e  embarcar  toda  a  dita  quantidade  de  sal, 
poderá,  na  occasião  da  entrega  reciproca  das  ratificações  do 
mesmo  Tratado,  fixar-se  e  determinar-se  entre  as  partes, 
por  uma  Convenção  especial,  a  justa  quantidade  de  medidas 
de  sal  (que  os  Portuguezes,  em  língua  familiar,  chamam 
moios)  que  os  súbditos  e  habitantes  das  ditas  Províncias 
Unidas  serão  obrigados  a  extrahir  todos  os  annos  da  dita 
Villa,  a  fim  de  se  cumprir  o  que  no  dito  Artigo  xi  se  con- 
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1667  titate  per  conventionem  statuenda  ac  definienda  tractare, 
lunho  Celsissimus  ac  Potentissimus  Dominus  Petrus  Lusitaniae 
Princeps  ac  Gubernator,  et  similiter  Celsi  ac  Potentes  Do- 
mini  federa  ta  rum  Belgii  Provinciarum  Generales  Ordines 
invicem  cupientes  difficultatibus,  quae  offerri  possent  occur- 
rere,  amicitiamque  inter  súbditos  ac  vectigales  suos  illiba- 
tam  conservare,  mutuo  consensu  in  Commissarios  suos  nun- 
cupaverunt,  Serenissimus  quidem  ante  memoratus  Lusita- 
niae Princeps  Illustrissimos  ac  Excellentissimos  Dominós 
Nunium  Alvares  Pereira,  Ducem  de  Cadaval,  Marchionem 
de  Ferreira,  Comitem  de  Tentúgal,  Dominum  Oppidorum 
de  Povoa  de  Sa  neta  Christina,  Villa  nova  d'Anços,  Raba- 
çal, Arega,  Villa-ruiva,  Albergaria,  Agoa-dos-Peixes,  Pe- 
ral, Vermelha,  Cercal,  Commendatorem  de  Grândola  Ordi- 
nis  Sancti  Jacobi,  à  Consiliis  Statfts  ejusdem  Serenissimi 
Principis:  Henricum  de  Sousa  Tavares  de  Silva,  Marchio- 
nem de  Arronches,  Comitem  de  Miranda,  Dominum  Oppi- 
dorum de  Podentes,  Vouga,  Folgosinhos,  Oliveira  do  Ôair- 
ro,  Germello,  Sousa,  Arrancada,  Praefectum  arcium  de  Ar- 
ronches et  Alpalhão,  Commendatorem  de  Alvalade,  Villa- 
nova de  Alvito,  Proença,  Alpalh&o,  Insularum  Terceira, 
Sancti  Michaelis,  et  Madeirae,  Supremi  Senatôs,  et  armorum 
civitatis  Portuensis  Gubernatorem,  a  Consilio  Statfts  pr®- 
fati  Serenissimi  Principis,  et  Franciscum  Corrêa  de  Lacerda 
à  Consiliis  ejusdem  Domini  Principis,  suum  Statfts  Secre- 
tarium  et  Bulis  Sanetae  Cruciatae  Generalem  Commissarium 
ex  una,  nec  non  supradicti  Potentes  federati  Belgii  Ordi- 
nes Nobilissimum  Dominum  Joannem  Wolfsen,  suum  in 
praefati  Principis  Aula  Residentem  ex  altera  parte,  cum  ido- 
neis  facultatibus  ad  tractandum,  idque  constituendum,  quod 
magis  in  rem  esse  videbitur.  Qui  quidem  Commissarii  utrín- 
que  nuncupati,  post  expensum,  discussumque  negotium  con- 
venerunt  in  haec  verba:  nimirum,  quod  memorati  superius 
Domini  Foederati  Belgii  Provinciarum  Ordines  obligati 
erunt,  sicuti  se  per  hanc  conventionem  obligant,  et  tenebun- 
tur  octoginta  quinque  modiorum  salis  millia  ex  praefato  Ce- 
tobrigae,  seu  Setuval  Oppido  per  annos  singulos  extraherc 
et  avehere.  In  quorum  fidem  ac  firmitudinem  nos  praefati 
Commissarii  reciprocè  nuncupati,  virtute  facultatura  nobis 
a  Superioribus  nostris  traditarum,  huic  conventioni  propriis 
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tem;  e  já  que  não  foi  possível  até  aqui  tratar  de  estabele-  1667 
cer  e  determinar  por  uma  Convenção  aquella  quantidade  de  JuJhc 
sal,  em  consequência  das  agitações  dos  tempos:  o  Muito 
Alto  e  Muito  Poderoso  Senhor  Dom  Pedro  Príncipe  Re- 
gente e  Governador  de  Portugal,  e  bem  assim  as  Altos  e 
Poderosos  Senhores  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas 
dos  Paizes  Baixos,  desejando  reciprocamente  occorrer  ás 
dificuldades  que  podérem  surgir  e  conservar  inalterável  a 
amisade  entre  os  seus  súbditos  e  tributários,  nomearam 
de  commum  accordo  para  seus  Gommissarios:  o  mencionado 
Sereníssimo  Príncipe  de  Portugal,  aos  Ulustrissimos  e  Ex- 
celentíssimos Senhores  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  Duque 
de  Cadaval,  Marquez  de  Ferreira,  Conde  de  Tentúgal,  Se- 
nhor das  Villas  da  Povoa  de  Santa  Christina,  Villa  Nova 
d'Anços,  Rabaçal,  Arega,  Villa-ruiva,  Albergaria,  Agua  dos 
Peixes,  Peral,  Vermelha,  Cercal,  Commendador  de  Grân- 
dola na  Ordem  de  S.  Thiago,  do  Conselho  de  Estado  do 
mesmo  Sereníssimo  Príncipe;  Henrique  de  Sousa  Tavares 
da  Silva,  Marquez  de  Arronches,  Conde  de  Miranda,  Se- 
nhor das  Villas  de  Podentes,  Vouga,  Folgosinhos,  Oliveira 
do  Bairro,  Germello,  Sousa,  Arrancada,  Alcaide  de  Arron- 
ches, e  Alpalhâo,  Commendador  de  Alvalade,  Villa-nova  de 
Alvito,  Proença,  Alpalhão,  das  Ilhas  Terceira,  de  S.  Miguel 
e  da  Madeira,  Desembargador  do  Paço,  e  Governador  das 
Armas  da  Cidade  do  Porto,  e  do  Conselho  de  Estado  do 
dito  Sereníssimo  Príncipe;  e  Francisco  Correia  de  Lacerda, 
do  Conselho  do  mesmo  Senhor  Príncipe,  Seu  Secretario  de 
Estado  e  Commissario  Geral  da  Bulla  da  Santa  Cruzada,  de 
uma  parte;  e  da  outra  os  ditos  Poderosos  Estados  das  Pro- 
víncias Unidas,  ao  muito  Nobre  Varão  João  Wolfsen,  Seu 
Residente  na  Côrte  do  dito  Príncipe,  com  poderes  competen- 
tes para  tratarem  e  ajustarem  o  que  mais  conveniente  pare- 
cer. Os  quaes  Commissarios,  nomeados  de  uma  e  outra  parte, 
depois  de  expendido  e  discutido  o  objecto,  convieram  no  se- 
guinte, a  saber:  que  os  mencionados  Senhores  Estados  das 
Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos  serão  obrigados,  como 
pela  presente  Convenção  se  obrigam,  a  extrahir  e  exportar 
annualmente  da  dita  Villa  de  Setúbal  oitenta  e  cinco  mil 
moios  de  sal.  Em  fé  e  firmeza  do  que,  nós  os  ditos  Commissa- 
rios, reciprocamente  nomeados,  em  virtude  dos  poderes  que 
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manibus  nostris  subscripsimus,  eamque  nostrorum  sigilo- 
rum  impressione  munivimus.  Actum  Ulyssipone  prima  die 
mensis  Junii,  anno  1677. 

(L.  S.)  Duque  Marquez  de  Ferreira.  (L.  S.)  Joh.  Wolfsen. 
i  L.  S.)  Marquez  Conde  de  Miranda. 
L.  S.  Francisco  Correia  de  Lacerda. 
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nos  foram  conferidos  por  nossos  Superiores,  assignámos  de  1667 
nossas  mãos  esta  Convenção  e  a  sellámos  com  o  sêílo  de  nos-  Jujho 
sas  armas.  Feita  em  Lisboa,  no  dia  primeiro  do  mez  de  Ju- 
nho do  anno  de  1677. 

(L.  S.}  Duque  Marquez  de  Ferreira.  (L.  S.)  João  Wolfsen. 
(L.  S.)  Marquez  Conde  de  Miranda. 
(L.  S.)  Francisco  Correia  de  Lacerda. 


TRATADO  PROVISIONAL  (1)  ENTRE  O  SENHOR  DOM  PEDRO  PRIN 
TITU1ÇÃO  DA  COLÓNIA  DO  SACRAMENTO  E  SATISFAÇÃO  PELO 
Cr  NADO  EM  LISBOA  A  7  DE  MAIO  DE  1681,  E  RATIFICADO 
PANHA  EM  25  DE  MAIO  DO  DITO  AN  NO.  (2) 


(SOUSA,  tllST.  (ÍF.JSRAL.  da  casa  real,  PROV.  T.  II,  LIV.  IV,  PAG.  151.) 


Em  Nome  da  Santíssima  Trindade  Padre,  Filho,  Espi- 
rito Santo,  Tres  Pessoas,  e  Hum  Só  Deos  Verdadeiro. 

Como  por  occasião  da  Nova  Colónia,  que  cora  nome 
do  Sacramento,  o  Governador  do  Rio  de  Janeiro  D.  Ma- 
noel Lobo,  pelo  mez  de  Janeiro  do  anno  passado  de  1680, 
fundou,  e  povoou  na  Costa,  e  margem  Septentrional  do  Rio 
da  Prata,  defronte  da  Ilha  de  S.  Gabriel,  chegada  que  foy 
esta  noticia  pelo  mez  de  Agosto  do  mesmo  anno,  se  exci- 
tassem algumas  differenças  de  interesses,  e  direitos,  que 
forâo  promovidas,  e  tratadas  amigavelmente. 

Por  parte  de  Sua  Magestade  Catholica  com  o  funda- 
mento de  dever  reparar-se  o  acto  turbativo,  cauzado  com 
esta  fundação  em  os  legítimos  direitos  de  quieta,  e  pacifica 
posse,  em  que  se  achava  de  quasi  dous  séculos  a  esta  parte, 
do  Rio  da  Prata,  sua  navegação,  Ilhas,  e  Costas  Austraes, 
e  Septentrionaes,  e  demais  terras  adjacentes,  reduzindo-se 
as  cousas  a  seu  primitivo  estado  até  que  com  mais  exacto 
conhecimento  de  causa  se  declarassem  os  direitos  de  pro- 
priedade, que  podião  pertencer  a  huma,  e  outra  Coroa, 
conforme  a  justa  demarcação,  acordada  no  assento,  que  en- 
tre os  Reys  Catholicos,  e  de  Portugal  se  tomou  em  Tor- 
desillas  em  sete  de  Junho  do  anno  de  1493. 

(1)  O  Mappa  daí  Terras  sobre  que  se  fei  este  tratado  acha-sé  no  ftm 

(2)  Declarado  sem  effeito  pelo  Art.  xiv  do  Tratado  de  Alliança  de 
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C1PE  REGENTE  E  CARLOS  II  REI  DE  HESPANHA,  SOBRE  A  REfr- 
ATAQUE  FEITO  PELO  GOVERNADOR  DE  BUENOS  AYRES,  ASSI- 
POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  13  DE  JUNHO,  E  PELA  DE  HES- 


En  el  Nombre  de  la  SS.  Trinidad  tres  Personas  distintas, 
y  un  só  Dios  verdadero. 

Gomo  por  ocazion  de  la  nueba  Colónia,  que  con  nom- 
bre dei  Sacramento,  el  Governador  dei  Rio  Janeyro  Don 
Manuel  Lobo  por  el  mes  de  Henero  dei  afio  pasado  de  mil 
y  seiscientos  y-  ochenta  fundo,  y  poblò  en  la  Costa,  y  mar- 
jen  Septentrional  dei  rio  de  la  Plata,  frente  de  la  Ysla  de 
San  Gabriel,  (Uegada,  que  fue  esta  noticia  por  el  mes  de 
Agosto  dei  mismo  afio)  se  excitassen  algunas  diferencias 
de  interesses,  y  derechos,  que  fueron  promobidas,  y  trata- 
das amigablemente: 

Por  parte  de  Su  Magestad  Catholica  con  el  fundamento 
de  deverse  reparar  el  acto  turbatibo  causado  con  esta  fun- 
dacion  en  los  legítimos  derechos  de  quieta,  y  pacifica  pos- 
session,  en  que  se  aliava  de  casi  dos  siglos  a  esta  parte  dei 
Rio  de  la  Plata  su  nabegacion  Yslas,  y  Costas  Australes, 
y  Septentrionales,  y  demas  tierras  adyacentes  reduciendose 
las  cosas  a  su  primitivo  estado,  hasta  tanto,  que  con  mas 
exacto  conocimiento  de  causa  se  declarassen  los  derechos 
de  propriedad,  que  poderian  pertenecer  a  una,  y  outra  Co- 
rona, conforme  la  justa  demarcacion  acordada  en  el  assiento, 
que  entre  los  Reyes  Catholicos,  y  el  de  Portugal  se  tomou 

do  mesmo.  Tiramo-lo  dos  Mss.  da  Casa  dos  Srs.  Marqueses  de  Penalva. 
18  de  Junho  de  1701  e  pelo  Art.  vi  do  de  6  de  Fevereiro  de  1715. 


(no  RXIMPLAR  IMPRKSSO  SM  LI8S0A  NO  ANNO  DE  1750.) 
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Por  parte  do  Sereníssimo  Principe  de  Portugal,  satis- 
fazendo a  esta  instancia  com  o  motivo  de  assentar,  que  a 
sinceridade,  e  boa  fé,  com  que  da  sua  parte  se  havia  pro- 
cedido na  occupação  daquelle  sitio  o  devia  conservar  em 
sua  retenção  sem  permittir,  que  em  modo  algum  se  pu- 
desse presumir  haver  tido  animo  de  turbar,  nem  trans- 
cender os  limites  da  demarcação,  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica,  preoccupando  parte,  sitio,  nem  lugar,  que  enten- 
desse pertencer,  nem  a  sua  possessão,  nem  a  seu  domí- 
nio, senão  de  fazer  hum  acto  licito,  em  uzar  daquelle  ter- 
reno, cuja  situação  na  margem,  e  costa  Septentrional  do 
Rio  da  Prata,  com  justos  fundamentos  entendia  era  perten- 
cente á  demarcação  de  sua  Coroa,  assegurando,  em  demons- 
tração de  tão  puro  intento,  a  prompta  disposição,  em  que 
estava  de  reparar  qualquer  prejuízo  do  direito  da  sua 
Coroa,  que  se  mostrase  por  parte  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica  haverlhe  resultado  desta  fabrica,  sem  alteração  do 
estado  prezente,  para  cujo  effeito  conviria  nos  meyos,  ou 
arbitrios  mais  conferentes,  que  a  ambos  os  Príncipes  pare- 
cessem. 

E  porque  achandose  as  cousas  neste  estado,  pendente 
este  amigável  Tratado,  e  conferencia,  o  Sereníssimo  Prin- 
cipe de  Portugal  mostrando  sentimento,  ha  expressado  a 
Sua  Magestade  Catholica  a  noticia,  que  lhe  ha  chegado  de 
haverse  apoderado  da  dita  Colónia  o  Governador  de  Bue- 
nos Ayres  o  dia  6  de  Agosto  do  mesmo  anno,  procedendo 
por  via  de  feito  com  morte  de  alguma  parte  da  guarnição, 
prizão  do  Governador,  e  mais  gente  de  milícia,  e  visinhan- 
ça,  e  apprehensão  da  artilharia,  armas,  munições,  e  petre- 
chos de  guerra,  valendo-se  para  este  effeito  não  só  da  gente 
de  sua  conducta,  senão  de  numero  copioso  de  índios  da 
obediência  de  Sua  Magestade  Catholica,  tudo  isto  inflictívo 
do  Tratado  amigavelmente  introduzido,  e  de  notório  ex- 
cesso, para  o  animo  de  entender  reintegrarse  da  occupa- 
ção deste  terreno,  considerando-o  por  próprio,  e  sujeito  á 
sua  jurisdicção,  nunca  podia  comutar  o  acto  regulado  de 
restituição  em  os  immoderados,  e  violentos  de  hostilidade. 

E  sobre  este  incidente,  pedida  reparação  do  damno,  e 
demonstração  do  excesso,  e  que  precedendo  hum,  e  outro 
se  restabelecesse  o  curso  da  conferencia,  alterado  com  tio 
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en  Tordesillas  en  siete  de  Junio  de  mil  y  quatrocientos  y  i«at 
nobenta  y  tres.  M710 

Por  parte  dei  Sereníssimo  Príncipe  de  Portugal,  satis- 
faciendo  a  esta  instancia  con  el  raotibo  de  assentar  que  la 
sincerídad,  y  buena  fee,  con  que  de  su  parte  se  havia  pro- 
cedido en  la  ocupacion  de  aquel  sitio  la  devia  conservar  en 
su  retencion  sin  permitir,  que  en  modo  alguno  se  pudiesse 
presumir  haver  teriido  animo  de  turbar,  ni  transcender  los 
limites  de  la  demarcacion  de  Su  Magestad  Catholica  preocu- 
pando parte,  sitio,  ni  lugar,  que  entendiesse  pertenezer,  ni 
a  su  possession,  ni  a  su  domínio,  sino  de  hazer  un  acto 
licito  en  usar  de  aquel  terreno,  cuya  situacion  en  el  mar- 
jen,  y  Costa  Septentrional  dei  rio  de  la  Plata,  con  justos 
fundamientos  entendia  era  perteneciente  a  la  demarcacion 
de  su  Corona,  assegurando  en  demostracion  de  tan  puro 
intento  la  prompta  disposicion,  en  que  estaba  de  reparar 
qualquiera  prejuicio  dei  derecho  de  su  Corona,  que  se  mos- 
trasse por  parte  de  Su  Magestad  Catholica  haverle  resul- 
tado de  esta  fabrica  sin  alteracion  dei  estado  presente  para 
cuyo  efecto  convendria  en  los  médios,  ò  arbítrios  mas  con- 
ferentes, que  a  ambos  Príncipes  pareciessen. 

Y  porque  hallandose  las  cosas  en  este  estado,  pendiente 
este  amigable  Tratado,  y  conferencia  el  Sereníssimo  Prín- 
cipe de  Portugal  mostrando  sentimiento  ha  expresado  a  Su 
Magestad  Catholica  la  noticia,  que  le  ha  llegado  de  haverse 
apoderado  de  la  dicha  Colónia  el  Governador  de  Buenos 
Ayres  el  dia  seis  de  Agosto  dei  mismo  anno,  prozediendo 
por  via  de  hecho  con  rauerte  de  alguna  parte  de  la  guar- 
nicion,  prision  dei  Governador,  y  demas  gente  de  Milícia, 
y  Vezindad,  y  aprension  de  la  Artilleria,  Armas,  municio- 
nes, y  pertrechos  de  guerra;  valiendose  para  este  efecto, 
no  solo  de  la  gente  de  su  conducta,  sino  de  numero  copioso 
de  índios  de  la  obediência  de  Su  Magestad  Catholica  todo 
ello  inflictibo  dei  tratado  araigablemente  introducido,  y  de 
notório  exzeso,  pues  el  animo  de  entender  reyntegrarse  de 
la  ocupacion  de  este  terreno,  considerandole  por  próprio, 
y  sujeto  a  su  jurisdicion  nunca  podiâ  commutar  el  acto  re- 
gulado de  restitucion  en  los  immoderados,  y  violentos  de 
hostilidad. 

E  sobre  este  incidente  pedido  rcparacion  dei  dano,  y 

TOM   I.  m 
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1G81      violento  motivo,  para  que  huma,  e  outra  Coroa  ficasse  con- 
Mij10     servada  nos  legítimos  direitos,  que  lhe  pertencião  pelos  tí- 
tulos justos  de  sua  própria  demarcação. 

E  em  razão  de  tudo  o  referido,  havendo-se  conferido, 
e  deliberado  com  maduro  acordo,  reconhecendo-se  assim 
por  parte  de  Sua  Magestade  Catholica,  como  do  Serenís- 
simo Príncipe  de  Portugal,  que  a  nenhuma  das  ditas  acções 
reciprocas  ha  concorrido  noticia,  nem  animo  offensivo  da 
boa  paz,  e  amisade,  em  que  se  mantém  suas  Coroas,  e  que- 
rendo hum,  e  outro  conservalla  com  toda  a  firmeza,  syn- 
ceridade,  e  boa  correspondência,  se  hâo  convindo,  e  ajus- 
tado na  maneira  seguinte. 


ART.  I. 

Sua  Magestade  Catholica  mandará  fazer  demonstração 
com  o  Governador  de  Buenos  Ayres  condigna  ao  excesso 
no  modo  de  sua  operação. 

ART.  II. 

Todas  as  armas,  artilharia,  monições,  ferramentas,  e 
mais  petrexos  de  guerra,  que  se  tomarão  na  Fortaleza,  e 
Colónia  do  Sacramento,  se  restituiráõ  inteiramente  ao  Go- 
vernador D.  Manoel  Lobo,  ou  á  pessoa,  que  em  seu  lugar 
enviar  Sua  Alteza. 

ART.  III. 

Toda  a  gente,  que  estava,  e  se  tirou  da  Colónia  do  Sa- 
cramento, achando-se  todavia  em  Buenos  Ayres,  ou  em  seus 
confins,  se  restituirá  à  mesma  Colónia,  e  não  se  achando 
nas  ditas  paragens,  a  outra  tanta  gente  Portugueza  em  seu 
lugar,  e  nellas  se  poderáô  deter,  e  habitalla  até  a  determi- 
nação desta  causa,  e  fazer  reparos  de  terra  somente  para 
cobrir  sua  artilharia,  e  cobertos  para  habitação  de  suas 
pessoas,  em  caso  de  não  haver  ficado  bastantes  para  o  dito 
effeito  das  fabricas  antigas  daquelle  sitio;  e  não  poderáõ  fa- 
zer outro  algum  género  de  fortificação  nova,  nem  lavrar 
casas  de  pedra,  nem  de  tapia  de  novo,  nem  outro  género 
de  edifício  de  duração,  e  permanência. 
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demostracion  dei  ecceso,  y  que  precediendo  uno,  y  otro  m\ 
se  restabliciese  el  curso  de  la  conferencia  alterado  con  Ian  M*io 
violento  motibo,  para  que  una,  y  otra  Corona  quedase  con- 
serbada  en  los  legítimos  derechos,  que  le  pertenecian,  por 
los  titulos  justos  de  su  própria  demarcacion. 

Y  en  razon  de  todo  lo  referido,  haviendose  conferido, 
y  deliberado  con  maduro  acuerdo,  reconociendose  asi  por 
parte  de  Su  Magestad  Gatholica,  como  dei  Sereníssimo  Prín- 
cipe de  Portugal,  que  a  ninguna  de  las  dichas  acciones  re- 
ciprocas ha  concurrido  noticia,  ni  animo  ofensibo  de  la 
buena  paz,  y  amistad,  en  que  se  manlienen  sus  Coronas; 
y  queriendo  uno  y  otro  conserbala  con  toda  firmeza,  sin- 
ceridad,  y  buena  correspondência,  se  han  convenido,  y  ajus- 
tado en  la  manera  siguiente. 

ART.  I. 

Su  Magestad  Catholica  mandará  haser  demostracion 
con  el  Governador  de  Buenos  Ayres,  condigna  al  ecceso  en 


Todas  las  Armas,  Artilleria,  municiones,  herramientas, 
y  demas  petrechos  de  guerra,  que  se  aprendieron  en  la  For- 
taleza, y  Colónia  dei  Sacramento,  se  restituyran  enteramente 
al  Governador  Don  Manuel  Lobo,  ò  a  la  persona,  que  en 
su  lugar  embiare  S.  A. 


Toda  la  gente,  que  estaba,  y  se  sacò  de  Ia  Colónia  dei 
Sacramento,  hallandose  todavia  en  Buenos  Ayres,  ò  en  sus 
confines,  se  restituyrà  a  la  misma  Colónia,  y  no  hallandose 
en  dichos  parages,  a  otra  tanta  gente  Portugueza  en  su  lu- 
gar, y  en  ella  se  podran  detener,  y  habitaria  hasta  la  de- 
terminacion  de  esta  causa,  y  hazer  reparos  de  tierra  sola- 
mente  para  cubrir  su  Artilleria,  y  cubiertos  para  la  habi- 
tacion  de  sus  personas,  en  caso  de  no  haver  quedado  bas- 
tantes para  el  dicho  efecto  de  las  fabricas  antiguas  de  aquel 
sitio;  y  no  podran  haser  otro  algun  género  de  fortificacion 
nueba,  ni  labrar  casas  de  piedra,  ni  de  tapia  de  nuebo,  ni 
otro  género  de  edifício  de  duracion,  y  permanência. 


el  modo  de  su  operacion. 


ART.  II. 


ART.  III. 
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ART.  IV. 

Não  se  poderá  augmentar  o  numero  de  gente,  que  alli 
se  restituir  em  pouca,  ou  em  muita  quantidade,  nem  se  ac- 
crescentaráõ  as  armas,  munições,  nem  outros  petrexos  de 
guerra,  nem  enviar  mercadorias  de  nenhum  género  a  ella, 
durante  a  controvérsia,  até  ser  determinada. 

ART.  V. 

Os  Portuguezes,  que  residirem  no  sitio  referido,  o  tem- 
po, que  se  ha  declarado,  se  absterão  de  molestar,  solicitar, 
tratar,  e  comerciar  com  os  índios  das  Reducções,  e  Dou- 
trinas, que  sào  da  obediência  de  Sua  Magestade  Catholica, 
nem  nellas,  nem  com  elles  faráò  novidade,  nem  violência, 
nem  por  trato,  nem  por  força,  nem  em  outra  maneira,  nem 
enviaráô  a  elles,  nem  a  suas  Doutrinas,  e  Reducções,  Reli- 
giosos, nem  outros  Ecclesiasticos,  Seculares,  por  nenhum 
pretexto,  causa,  ou  razão. 

ART.  VI. 

Para  que  de  todo  ponto  fique  extirpada  qualquer  cau- 
sa, ou  motivo  de  pouca  satisfação  entre  estas  duas  Coroas, 
Sua  Alteza  mandará  averiguar  os  excessos,  que  se  hão  com- 
mettido  pelos  moradores  de  S.  Paulo  nas  terras,  e  Domí- 
nios de  Sua  Magestade  confinantes,  e  os  castigará  severamen- 
te, fazendo  com  effeito  restituir,  e  pôr  em  liberdade  os  ín- 
dios, gados,  mulas,  e  mais  cousas,  que  se  houverem  toma- 
do, e  prohibirá,  que  ao  diante  se  executem  semelhantes  hos- 
tilidades em  prejuízo  da  boa  paz,  e  amizade  destes  Reynos, 
como  se  contém  no  artigo  antecedente. 

ART.  VII. 

Os  visinhos  de  Buenos  Ayres  gozaráõ  do  uso,  e  apro- 
veitamento do  mesmo  sitio,  seus  gados,  madeira,  caça,  pes- 
ca, e  lavores  de  carvão,  como  antes,  que  nelle  se  fizesse  a 
povoação,  sem  differença  alguma,  assistindo  no  mesmo  si- 
tio todo  o  tempo,  que  quizerem  com  os  Portuguezes  em 
boa  paz,  e  amisade,  sem  impedimento  algum,  para  que  se 
passaráõ  reciprocamente  as  ordens  necessárias. 

ART.  VIII. 

Do  porto,  e  enseada  usaráõ  como  antes  os  navios  de  Sua 
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ART.  IV. 

No  se  pueda  augmentar  el  numero  de  gente,  que  alli 
se  restituyere  en  poca,  ò  en  mucha  cantidad,  ni  se  acrecen- 
taran  las  Armas,  municiones,  ni  otros  petrechos  de  guer- 
ra, ni  embiar  mercaderias  de  ningun  género  a  ella,  durante 
Ia  controbersia,  hasta  ser  determinada. 

ART.  v. 

Los  Portugueses,  que  residiren  en  el  sitio  referido  el 
tiempo,  que  se  ha  declarado,  se  abstendran  de  molestar, 
solicitar,  tratar,  y  comerciar  con  los  índios  de  las  Reduc- 
ciones,  y  Doctrinas,  que  son  de  la  obediência  de  Su  Ma- 
gestad  Catholica,  ni  en  ellas,  ni  com  ellos  haran  nobedad, 
ni  violência,  ni  por  trato,  ni  por  fuerça,  ni  en  otra  mane- 
ra,  ni  embiaran  a  ellos,  ni  a  sus  Doctrinas,  y  Reducciones 
Religiosos,  ni  otros  Ecclesiasticos  seculares  por  ningun  pre- 
texto, causa,  ò  razon. 

ART.  vi. 

Para  que  de  todo  punto  quede  estirpada  qualquiera 
causa,  ò  motibo  de  poca  satisfacion  entre  estas  dos  Coro- 
nas; Su  Alteza  mandará  aberiguar  los  eccessos,  que  se  han 
cometido  por  los  moradores  de  San  Pablo  en  las  tierras, 
y  domínios  de  Su  Magestad  confinantes,  y  los  castigará  se- 
veramente, haciendo  con  efecto  restituyr,  y  poner  en  liber- 
tad  los  índios,  ganados,  mulas,  y  demas  cosas,  que  se  hu- 
bieren  apresado;  y  prohibirà,  que  en  adelante  se  executen 
semeiantes  hostilidades  en  perjuicio  de  la  buena  paz,  y  amis- 
tad  de  estos  Reynos,  como  se  contiene  en  el  Articulo  an- 
tecedente. 

ART.  VII. 

Los  Vecinos  de  Buenos  Ayres  gozaran  dei  uso,  y  apro- 
vechamiento  dei  mismo  sitio,  sus  ganados,  madera,  Caza, 
Pesca,  y  labores  de  carbon,  como  antes  que  en  èl  se  hiziesse 
la  poblacion,  sin  diferencia  alguna,  assistiendo  en  el  mismo 
sitio  todo  el  tiempo,  que  quizieren  con  los  Portuguezes  en 
buena  paz,  y  amistad,  sin  impedimento  alguno;  para  que 
se  passaran  reciprocamente  las  ordenes  necessárias. 

ART.  VIII. 

Del  Puerto,  y  Ensenada  usaran,  como  antes  los  Navios 
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Magestade  Catholica,  tendo  nelle  seus  surgidouros,  e  estan- 
cias livres,  cortaráõ  as  madeiras,  daráò  suas  crenas,  e  fa- 
ráõ  tudo  aquillo,  que  fazião  nelle,  em  sua  costa,  e  campa- 
nha antes  da  dita  povoação  sem  limitação  alguma,  e  sem 
ser  necessário  consentimento,  nem  licença  de  outra  qual- 
quer pessoa  de  nenhuma  qualidade  que  seja,  porque  assim 
o  hao  acordado  ambos  os  Príncipes. 

ART.  IX. 

As  prohibições  do  comercio  por  mar,  e  por  terra,  as- 
sim dos  Castelhanos  no  Brasil,  como  dos  Portuguezes  em 
Buenos  Ayres,  Peru,  e  mais  partes  das  índias  Occidentaes, 
ficaráô  em  sua  inteira  força,  e  vigor,  e  nos  transgressores 
se  executarás  as  penas  estabelecidas  pelas  leys  de  hum,  e 
outro  Rey  no  irremesivelmente. 

ART.  X. 

Toda  a  hostilidade  commettida  por  huma,  e  outra  par- 
te, depois  do  dia  de  seis  de  Agosto  do  anno  passado  de  mil 
seiscentos  e  oitenta  se  reparará,  e  reduzirá  aos  termos  deste 
Tratado  sem  duvida,  nem  dificuldade  alguma. 

ART.  XI. 

Será  licito  ao  Governador  de  Buenos  Ayres,  reformar, 
e  desfazer  as  fortificações,  que  houver  acerescentado,  assim 
na  Fortaleza,  como  em  outra  parte,  e  as  mais  casas,  e  edi- 
fícios, que  de  novo  se  houverem  lavrado,  desde  o  dia,  que 
oceupou  aquelle  sitio  até  o  tempo  desta  execução. 

ART.  XII. 

Tudo  o  referido  seja,  e  se  entenda  sem  prejuízo,  nem 
alteração  dos  direitos  de  posse,  e  propriedade  de  huma,  e 
outra  Coroa;  mas  ficando  os  que  a  cada  huma  pertencem 
em  seu  inteiro,  e  legitimo  valor,  e  permanência,  com  todos 
seus  privilégios,  e  prerogativas  de  titulo,  causa,  e  tempo, 
porquanto  este  assento  se  ha  tomado  por  via  de  meyo  pro- 
visional, e  em  demonstração  da  boa  amisade,  paz,  e  con- 
córdia, que  professào  entre  si  estas  duas  Coroas,  por  sua 
reciproca  satisfação,  durante  o  tempo  desta  controvérsia,  e 
nào  para  outro  cffeito  algum. 
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de  Su  Magestad  Catholica,  teniendo  en  èl  sus  surgidores, 
y  estancias  libres,  cortaran  las  maderas,  daran  sus  carenas, 
y  haran  todo  aquello  que  hazian  en  èl,  su  Costa,  y  Cam- 
pafia  antes  de  la  dicha  poblacion,  sin  limitacion  alguna,  y 
sio  ser  necessário  consentimiento,  ni  licencia  de  otra  qual- 
quier  persona  de  ninguna  calidade  que  sea;  porque  assi  lo 
han  acordado  ambos  los  Príncipes. 

ART.  IX. 

Las  prohibiciones  dei  Comercio  por  mar,  y  por  tierra, 
assi  de  los  Castellanos  en  el  Brasil,  como  de  los  Portugue- 
ses en  Buenos  Ayres,  Perú,  y  demas  partes  de  las  Índias 
Occidentales,  quedaran  en  su  cntera  fuerça,  y  vigor;  y  en 
los  transgressões  se  executaran  las  penas  establecidas  por 
las  Leys  de  uno,  y  otro  Reyno  irremissiblemente. 

ART.  x. 

Toda  hostilidad  cometida  por  una,  y  otra  parte,  des- 
pues  dei  dia  seis  de  Agosto  dei  afio  passado  de  mil  y  seis- 
cientos,  y  ochenta,  se  reparará,  y  reducirà  a  los  términos 
de  este  Tratado,  sin  duda,  ni  dificultad  alguna. 

ART.  XI. 

Será  licito  al  Governador  de  Buenos  Ayres  reformar, 
y  deshazer  las  Fortificaciones,  que  huviere  acrecentado,  assi 
en  la  fortaleça,  como  en  otra  parte,  y  las  demas  casas,  y 
edifícios,  que  de  nuevo  se  huvieren  lavrado,  desde  el  dia, 
que  ocupo  aquel  sitio  hasta  el  tiempo  de  esta  execucion. 

ART.  XII. 

Todo  lo  referido  sea,  y  se  entienda  sin  perjuicio,  ni  al- 
teracion  de  los  derechos  de  possession,  y  propriedad  de  una, 
y  otra  Corona,  sinò  quedando  los  que  a  cada  una  pertene- 
cen  en  su  entero,  y  legitimo  valor,  y  permanência,  con  to- 
dos sus  privilégios,  y  prerogativas  de  titulo,  causa,  y  tiem- 
po, por  quanto  este  assiento  se  ha  tomado  por  via  de  mé- 
dio provisional,  y  en  demostracion  de  la  buena  amistad, 
paz,  y  concórdia  que  professan  entre  si  estas  dos  Coronas 
por  su  reciproca  satisfacion,  durante  el  tiempo  de  esta  con- 
trovérsia, y  nò  para  otro  efecto  alguno. 
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ART.  XIII. 


Nomear-se-hão  Commissaríos  em  igual  numero  por 
huma,  e  outra  parte,  dentro  de  dous  mezes,  contados  do 
dia,  que  se  permutarem  as  ratificações  deste  Tratado,  em 
cujo  termo  se  ajuntaráõ  para  a  conferencia,  que  se  haverá 
de  fazer  na  mesma  fórma,  que  iby  acordado,  e  se  executou 
pelos  Commissaríos  do  Emperador,  e  Rey  de  Portugal  o 
anno  passado  de  mil  quinhentos  vinte  e  quatro;  e  desde  o 
dia  que  derem  principio  á  conferencia  (havendo  precedido 
os  juramentos  costumados)  até  tres  mezes  seguintes  deter- 
minaráõ,  e  declararáô  por  sua  sentença  os  direitos  da  pro- 
priedade destas  demarcações,  e  em  discórdia  dos  ditos  Com- 
missaríos, desde  logo  se  compromete  esta  declaração,  e  de- 
terminação na  Santidade  do  Summo  Pontífice,  que  he,  ou 
for  no  dito  tempo,  para  que  dentro  de  hum  asno,  contado 
do  dia,  em  que  fizerem  suas  declarações,  discordes  os  ditos 
Commissaríos,  determine,  e  decida  o  ponto  referido,  e  o 
que  for  declarado,  e  determinado  pelos  ditos  Commissaríos, 
de  conformidade,  ou  por  mayor  parte  de  votos,  e  em  casa 
de  discórdia,  por  Sua  Santidade,  se  guardará,  observará,  e 
cumprirá  inviolavelmente  por  ambas  as  partes,  sem  valer- 
se  de  causa,  pretexto,  nem  razão  em  contrario. 


ART.  XIV. 

Continuar-se-ha  o  cessamento  reciproco  de  todos  os  mo- 
vimentos e  mais  actos  militares  entre  huma,  e  outra  Coroa, 
que  se  havia  acordado  fazer  desde  o  dia  do  projecto,  man- 
tendo-se  a  boa  paz,  e  amisade  antecedente. 

ART.  xv. 

'  O  contheudo  neste  Tratado  se  observará  inteiramente 
por  huns  e  outros  Vassallos,  na  parte,  que  a  cada  hum  to- 
ca, sem  contravir  a  elle  em  cousa  alguma,  e  contra  os  que 
excederem  directa,  ou  indirectamente,  mandaráõ  proceder 
com  todo  rigor  ambos  os  Príncipes,  e  reformaráõ  todo  o 
excesso  guardando-se  em  quanto  a  isto  toca,  o  Artigo  nono 
da  paz  geral  entre  estas  duas  Coroas,  (1)  como  parte  ex- 
pressa deste  Tratado. 

(1)  Vide  Art.  iz  do  Tratado  de- 13  de  Fevereiro  de  1668  a  pag.  370. 
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ART.  XIII. 

Nombraransc  Comissários  en  igual  numero  por  una, 
y  otra  parte  dentro  de  dos  mezes  contados  desde  el  dia, 
que  se  permutaren  las  ratificaciones  de  este  Tratado,  en 
cuyo  termino  se  juntaran  para  la  conferencia,  que  se  havra 
de  hazer  en  la  misma  forma,  que  fue  acordado,  y  se  exe- 
cutò  por  los  Comissários  dei  Èmperador,  y  Rey  de  Por- 
tugal el  afio  passado  de  mil  y  quifientos  y  veynte  quatro, 
y  desde  el  dia,  que  dieren  principio  a  la  conferencia  (ha- 
viendo  precedido  los  juramentos  acostumbrados)  hasta  três 
meses  seguientes  determinaran,  y  declararan  por  su  senten- 
cia los  derechos  de  la  propriedad  de  estas  Demarcaciones, 
y  en  discórdia  de  los  dichos  Comissários,  desde  luego  se 
compromete  esta  declaracion,  y  determinacion  en  la  Santi- 
dad  dei  Summo  Pontífice,  que  es,  ò  fuere  en  el  dicho  tiem- 
po,  para  que  dentro  de  un  afio  contado  desde  el  dia,  en 
que  hizieren  sus  declaraciones  discordes  los  dichos  Comis- 
sários, determine,  y  decida  el  punto  referido,  y  lo  que  fuere 
declarado,  y  determinado  por  los  dichos  Comissários  de 
conformidad,  ò  por  mayor  parte  de  votos,  y  en  caso  de  dis- 
córdia por  Su  Santidad,  se  guardará,  observará,  y  cumplirà 
inviolablemente  por  ambas  las  partes  sin  valerse  de  causa, 
pretexto,  ni  razon  en  contrario. 

ART.  XIV. 

Continuarase  el  cessamiento  reciproco  de  todos  los  mo- 
vimientos,  y  demas  actos  militares  entre  una,  y  otra  Coro- 
na, que  se  havia  acordado  hazer  desde  el  dia  dei  projecto, 
mantenendose  la  buena  paz,  y  amistad  antecedente. 

ART.  xv. 

£1  contenido  en  este  Tratado  se  observará  enteramente 
por  unos,  y  otros  Vassallos,  en  la  parte  que  a  cada  uno 
toca,  sin  contravenir  a  èl  en  cosa  alguna,  y  contra  los  que 
excederen  directa,  ò  indirectamente  mandaran  proceder  con 
todo  rigor  ambos  los  Príncipes,  y  reformaran  todo  excesso, 
guardandose  en  quanto  a  esto  toca  el  Articulo  nueve  de  la 
paz  general  entre  estas  dos  Coronas,  como  parte  expressa 
de  este  Tratado.  • 
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ART.  XVI. 

Do  dia,  que  se  permutarem  as  ratificações  deste  Tra- 
tado até  hum  mez  seguinte,  se  entregaráô  reciprocamente 
as  ordens  necessárias  por  duplicado,  para  o  cumprimento 
do  contheudo  nos  Artigos  deste  Tratado. 

ART.  XVII. 

Prometem  os  sobreditos  Senhores  Rey  Catholico  e  Prín- 
cipe de  Portugal  debaixo  de  sua  fé,  e  palavra  Real  de  não 
fazer  nada  contra,  nem  em  prejuízo  do  contheudo  neste 
Tratado  Provisional,  nem  consentir  se  faça  directa,  nem  in- 
directamente, e  se  acaso  se  fizer,  de  o  reparar  sem  alguma 
dilação.  E  para  observância,  e  firmeza  de  tudo  o  expressa- 
do, e  referido  se  obrigâo  em  devida  fórma,  renunciando 
todas  as  Leys,  estylos,  costumes,  e  outros  quaesquer  direi- 
tos, que  possão  ser  em  seu  favor,  e  procedão  em  contrario. 

Todas  as  quaes  cousas,  que  em  os  Artigos  deste  Tra- 
tado são  referidas,  forào  acordadas,  estabelecidas,  e  con- 
cluídas por  nós  outros  D.  Domingo  Júdice,  Duque  de  Jo- 
venaso.  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  Duque  de  Cadaval.  D. 
João  Mascarenhas,  Marquez  de  Fronteira.  D.  Fr.  Manoel 
Pereira,  Secretario  de  Estado.  Em  virtude  das  Plenipoten- 
cias,  que  nelle  vão  insertas,  e  declaradas  em  nome  de  Sua 
Magestade  Catholica,  e  do  Sereníssimo  Príncipe  de  Portu- 
gal, em  cuja  fé,  firmeza,  e  testemunho  de  verdade  fizemos 
o  presente  Tratado,  firmado  de  nossas  mãos,  e  sellado  com 
o  sello  de  nossas  Armas.  Em  Lisboa  a  sete  do  mez  de  Mayo 
de  mil  seis  centos  oitenta  c  hum  annos. 


O  Duque  de  Jovenaso.         O  Duque  de  Cadaval. 
O  Marquez  de  Fronteira.     O  Bispo  Frei  Manoel  Pereira, 

Secretario  de  Estado. 
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ART.  XVI. 

Desde  el  dia,  que  se  permutaren  las  ratificaciones  de 
este  Tratado,  hasta  un  mes  siguiente,  se  entregaran  reci- 
procamente las  ordenes  necessárias  por  duplicado  para  el 
cumplimiento  dei  contenido  en  los  Artículos  de  este  Tra- 
tado. 

ART.  XVII. 

Prometen  los  sobredichos  Seíiores  Rey  Catholico,  y 
Príncipe  de  Portugal,  debaxo  de  su  fee,  y  palabra  Real  de 
nò  hazer  nada  contra,  ni  en  prejuicio  dei  contenido  en  este 
Tratado  Provisional,  ni  consentir  se  haga  directa,  ni  indi- 
rectamente; y  si  acaso  se  hiziere,  de  repararlo  sin  alguna 
dilacion.  Y  para  observância,  y  firmeza  de  todo  lo  en  èl 
expressado,  y  referido,  se  obligan  en  divida  fórma,  renun- 
ciando todas  las  Leys,  estilos,  y  costumbres,  y  otros  qua- 
lesquiera  derechos,  que  puedan  ser  de  su  favor,  y  proce- 
dan  en  contrario. 

Todas  las  quales  cosas,  que  en  los  Artículos  de  este 
Tratado  son  referidas,  fueron  acordadas,  establecidas,  y 
concluydas  por  nòs  otros  Don  Domingo  Júdice,  Duque  de 
Jovenaso ;  Don  Nuno  Alvares  Pereira,  Duque  de  Cadaval ; 
Don  Juan  Mascareflas,  Marquez  de  Frontera ;  Don  Fray  Ma- 
nuel Pereyra,  Secretario  de  Estado,  en  virtud  de  las  Ple- 
nipotencias,  que  en  èl  van  insertas,  y  declaradas  en  nom- 
bre  de  Su  Magestad  Catholica,  y  dei  Sereníssimo  Príncipe 
de  Portugal:  en  cuya  fee,  firmeza,  y  testimonio  de  verdad, 
hizemos  el  presente  Tratado,  firmado  de  nuestras  manos,  y 
sellado  con  el  sello  de  nuestras  Armas;  en  Lisboa  a  siete 
dei  mez  de  Mayo  de  mil  y  seiscientos  y  ochenta  y  un  aftos. 

El  Duque  de  Jovenaso.        El  Duque  de  Cadaval. 
El  Marquez  de  Fronteyra.    El  Obispo  Fray  Manuel  Pe- 
reyra, Secretario  de  Estado. 
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TRATADO  DO  CASAMENTO  DEL-REl  O  SENHOR  D.  PEDRO  II 
FILIPPE  GUILHERME,  PRÍNCIPE  DE  NEC  BURGO  E 
A  22  DE  MAIO  DE  1687,  E  RATIFICADO  PELO 


(MSê.  DA  CASA  UO  SR.  MARQOBZ  DK  PENALVA,  NEGOCIAÇÕES  POLITICAS,  T.  I  ) 


Xractatus  Matrimonialis  inter  Serenissimum  ac  Po- 
tentissimum  Principem  Dom i num  Petrum  Secundum  Dei 
gratiâ  Portugália  Regem,  &  Algarbiorum  citra  &  ultra 
mare  in  Africa,  Dominum  Guineae,  Conquisitionis,  Naviga- 
tionis,  Commercii  iEthiopiae,  Arabiae,  Persiae,  Indi&que  &c 
&  Serenissimi  Principis  Demini  Philippi  Vilielmi  Comitis 
Palatini  Rheni,  Ducis  Bavariae,  Julise,  Cliviae  &  Monti  ura; 
Comitis  in  Valdensi  et  Spanhaeim,  Sacri  Romani  Imperii 
Archithesaurarii  &  Electoris  filiam  Serenissimam  Princi- 
pem Electoralem  Palatinam  Dominam  Mariam  Sophiam 
Elisabetham  per  Excellentissimum  &  Ulustrissimum  Domi- 
num Gomitem  Villarmaiorum  Sacra  Regi®  Majestatis  Lu- 
sitaniae  à  Sanctioribus  Status  Consilijs,  totius  Regni  Porto- 
riorum  Praefectum  intimae  admissionis  Cabiculariura,  &  Le- 
gatum  Extraordinarium;  et  per  Ulustrissimum  Dominum 
Wolfgangum  Theodoricum  Comitem,  ac  Dominum  in  Cas- 
tel, Aulae  Serenissimi  Domini  Electoris  Summum  Prefc- 
ctum,  nec  non  Reverendissimum  &  Perillustrem  Dominum 
Ferdinandum  ab  Yrsch  altememoratae  Electorali  Serenitati 
Palatinae  à  Consilijs  Status  Secretioribus  &  Supremum  Can- 
cellarium,  ambos  Deputatos  Ministros  Electorales,  conven- 
tos &  signatus  Manemii,  vigésima  secunda  die  mensis  Maii, 
anni  Domini  millesimi  sexcentesimi,  octuagesimi  septimi. 

In  Nomine  Santíssima  Trinitatis,  &  Beatíssimas  Mari* 
Virginis,  ad  maiorem  Dei  gloriam,  Christianitatis  commo- 
dum,  Potentissimi  Regni  Lusitaniae,  &  Sereníssimas  Domôs 
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COM  A  SENHORA  D.  MARIA  SOPH1A  1ZABBL,  FILHA  DO  ELEITOR 
CONDE  palatino;  ASSIGNADO  EM  MANHEIM, 
ELEITOR  EM  30  DE  JUNHO  DO  MESMO  ANNO. 


1  ratado  Matrimonial  entre  o  Sereníssimo  e  Muito  Po-  NjjJ 
deroso  Príncipe  o  Senhor  Dom  Pedro  Segundo,  por  graça  ** 
de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  cTaquem  e  d  além 
Mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  da  Conquista,  Navega- 
ção e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia 
&c. ;  e  a  Sereníssima  Princeza  Eleitoral  Palatina  a  Senhora 
Dona  Maria  Sophia  Izabel,  filha  do  Sereníssimo  Príncipe  o 
Senhor  Filippe  Guilherme,  Conde  Palatino  do  Rheno,  Du- 
que de  Baviera,  Juliers,  Cleves  e  Mons;  Conde  de  Veldentz 
e  Spanheim,  Grão-Thesoureiro  e  Eleitor  do  Sacro  Romano 
Império;  ajustado  e  assignado,  em  Manheim  aos  vinte  e 
dois  dias  do  mez  de  Maio  do  anno  do  Senhor  de  mil  seis- 
centos e  oitenta  e  sete,  pelo  Excellentissimo  e  lllustrissimo 
Senhor  Conde  de  Villar  Maior,  do  Conselho  de  Estado  de 
Sua  Sacra  Real  Magestade  de  Portugal,  Védor  da  Fazen- 
da, Gentil-homem  da  Camara  e  Embaixador  Extraordiná- 
rio ;  e  pelo  lllustrissimo  Senhor  Wolfango  Theodorico,  Con- 
de e  Senhor  em  Castel,  Mordomo-Mór  do  Sereníssimo  Se- 
nhor Eleitor,  bem  como  pelo  Reverendíssimo  e  muito  II- 
lustre  Senhor  Fernando  de  Yrsch,  do  fionselho  de  Estado 
do  mencionado  Sereníssimo  Eleitor  Palatino,  e  Seu  Grfto- 
Chanceller,  ambos  Deputados  Ministros  Eleitoraes. 

Em  Nome  da  Santíssima  Trindade  e  da  Bemaventurada 
Virgem  Maria,  para  maior  gloria  de  Deus,  bem  da  Chris- 
tandade,  prosperidade  do  muito  Poderoso  Reino  de  Portu- 
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1G87  Palatinae  Electoralis  incrementum.  Notum  sit  omnibus,  quod 
M£J°  cum  Serenissimus,  ac  Potentissimus  Dominus  Petrus  Se- 
cundus,  Dei  gratiá,  Rex  Portugaliae,  &  Algarbiorum,  citra 
&:  ultra  mare  in  Africâ,  Dominus  Guineae,  Conquisitionis, 
Navigationis,  Commercij  jEthiopiae,  Arabise,  Persiae,  Indise- 
que  &c.  Regnorum  suorum  conservationi,  et  subditorum 
precibus  consulens,  secundas  nuptias  contrahere  decrevisset 
Serenissimi  Principis  Domini  Philippi  Vilielmi  Comitis  Pa- 
latini  Rheni,  Ducis  Bavariae,  Juliae,  Cliviíe,  &  Montium, 
Comitis  in  Valdensi,  &  Spanhaeim,  Sacri  Romani  Imperii 
Archithesaurarii  &  Electoris  Legitimam  filiam  Electoralem 
Serenissimam  Principem  Dominam  Mariam  Sophiam  Eli- 
sabetham  dignissimam  judicaverit,  quam  sibi  in  conjungium 
ambiret  propter  ejus  eximias  Dotes,  virtutes,  cjeterasque 
singulares  praerogativas,  misit  ad  praefatum  Serenissimum 
Dominum  Electorem  Palatinum,  fratrem  suum  carissimum, 
supradictum  Excellentissimum  Dominum  Legatum  Extra- 
ordinarium,  qui  ejus  desideria,  Celsitudini  Suae  Electorali 
significasset,  qui  cum  libenter  assensisset,  Sacra  Majestaiis 
votis,  plurimique  tanti  Régis  nuptias,  ut  par  est,  fecisset, 
caeptum  est  agi  de  Pactis  Dotalibus  inter  memoratum  Ex- 
cellentissimum Dominum  Legatum  Extraordinarium,  &pra- 
latos  Dominós  Electorales  Ministros  vigore  specialum  Pro- 
curationum,  quae  ipsis  ad  bunc  Tractatum  conficiendum  a 
suis  Principibus  sunt  datae  et  ad  illius  subscriptionem  mutuò 
commutatae  sunt,  &  in  sequentes  Artículos  conventum  est. 


ART.  1. 

Saorae  Regiae  Majestati  promittit  Serenissiirms  Dominus 
Elector  Palatinus,  pro  Sereníssima  filia  Electorali,  Domina 
Maria  Sophia  Elisabetha,  in  Dotem  centum  millia  floreno- 
rum  Rhenensium,  quorum  unusquisque  florenus  explet  quin- 
decim  baceos,  vel  sexaginta  crucigeros,  quae  eadem  summa 
in  Serenissimae,  ac  Potentissimae  Imperatricis  Pactis  dota- 
libus promissa  est,  &  in  eadem  supradicta  monetâ  exsolve- 
tur.  Atque  intra  annum  &  diem  solutio  fiet  Olyssipone, 
cum  usuris  quinque  millium  florenorum,  &  donec  hoc  fiet, 
Serenissimi  Electoris  bona  Electoriala  sint  hypothecata. 
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gal  e  da  Sereníssima  Casa  Eleitoral  Palatina:  Seja  notório 
a  todos,  que  tendo  o  Serenissino  e  Muito  Poderoso  Senhor 
Dom  Pedro  Segundo,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  Mar  em  Africa,  Senhor 
de  Guiné,  da  Conquista,  Navegação  e  Commercio  de  Ethio- 
pia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia  &c,  resolvido,  em  attenção 
à  conservação  dos  seus  Reinos  e  aos  rogos  de  seus  súbdi- 
tos, contrahir  segundas  núpcias,  e  julgando  muito  digna  de 
se  lhe  unir  em  matrimonio  a  Sereníssima  Princeza  a  Se- 
nhora Dona  Maria  Sophia  Izabel,  filha  legitima  Eleitoral 
do  Sereníssimo  Príncipe  o  Senhor  Filippe  Guilherme,  Con- 
de Palatino  do  Rheno,  Duque  de  Baviera,  Juliers,  Cleves 
e  Mons,  Conde  de  Veldentz  e  Spanheim,  Grão-Thesoureiro 
e  Eleitor  do  Sacro  Romano  Império,  em  vista  dos  excellen- 
tes  dotes,  virtudes  e  outras  singulares  qualidades  d'ella,  en- 
viou junto  do  dito  Sereníssimo  Senhor  Eleitor  Palatino,  seu 
muito  Prezado  Irmão,  ao  sobredito  Excellentissimo  Senhor 
Embaixador  Extraordinário,  para  que  notificasse  os  seus 
desejos  a  Sua  Alteza  Eleitoral,  que  annuindo  gostoso  aos 
votos  de  Sua  Sacra  Magestade,  e  estimando  muito  a  allian- 
ça  matrimonial  de  tão  grande  Rei,  (como  é  justo)  começou- 
se  a  tratar  dos  pactos  dotaes  entre  o  mencionado  Excellen- 
tissimo Senhor  Embaixador  Extraordinário  e  os  ditos  Se- 
nhpres  Ministros  Eleitoraes,  em  virtude  das  Procurações 
especiaes,  que  lhes  foram  dadas  pelos  seus  Soberanos,  para 
ajustarem  e  assignarem  este  Tratado,  e  que  mutuamente 
foram  trocadas,  e  concordou-se  nos  seguintes  Artigos.  . 

ART.  I. 

Á  Sua  Sacra  Real  Magestade  promette  o  Sereníssimo 
Senjior  Eleitor  Palatino  dar  em  dote  da  Sereníssima  Se- 
nhora Dona  Maria  Sophia  Izabel,  sua  filha  Eleitoral,  cem 
mi}  florins  do  Rheno,  cada  um  dos  quaes  prefaz  quinze  Bats, 
(i)  ou  sessenta  Kreutzers,  a  qual  somma  é  a  mesma  que  foi 
promettida  nos  pactos  dotaes  da  Sereníssima  e  Muito  Po- 
derosa Imperatriz,  e  se  satisfará  na  mesma  sobredita  moeda. 
£  dentro  de  um  anno  e  dia  se  fqrá  o  pagamento  em  Lis- 

(l)  Pequena  moeda  de  prata  que  corre  era  Nuremberg  e  era  outras 
muitas  cidades  de  AMemanha ;  vale  quatro  kreuliers. 
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ART.  II. 

Serenissimus  autem  ac  Potentissimus  Rex  promittit  Se- 
renissimae  Principi  Electorali,  Dominíe  Sponsae  suae  caríssi- 
ma», eam  post  Matrimonium  consummatum  eosdem  Statfts 
redditus,  oppida,  Jurisdictiones,  Privilegia,  Praerogativas, 
&  Aulicum  apparatum,  quibus  priores  Reginae  Lusitaniae 
fruebantur,  semper  &  nunquam  minus  habiiuram;  nec  non 
pro  assecuratione  Dotis  (centum  nempè  millium  florenorum 
Rhenensium)  realiter  illatae  omnia  Coronae  Lusitaniae  bona 
hypothecata  erunt. 

ART.  III. 

Quod  si  Potentissimus  Rex  ante  Regiam  Conjugem  sine 
liberis  vitâ  decesserit,  &  Regina  in  Lusitaniâ  residere  vo- 
luerit,  Illi  integra  Dos,  gemmae,  supellex,  &  reliqua  omnia, 
quae  juxta  authenticam  designationem,  secum  in  Lusita- 
niam  attulerit,  &  non  consumpta  fuerint,  salva  manebunt, 
atque  ea  bona  durante  Matrimonio  acquisita,  quae  Regi,  & 
Reginae  communia  sunt,  &  in  paratá  pecuniâ,  auro,  argen- 
to, &  aliis  bonis  mobilibus  quibuscumque  consistunt,  &  non 
ad  Coronam  pertinent,  per  obitum  Régis  dividentur,  &  eo- 
rum  medietas  Reginae  tradetur,  simulque  eisdem  Statibus, 
redditibus,  oppidis,  Jurisdictionibus,  Privilegiis,  Praeroga- 
tivis,  &  aulico  apparatu,  sicuti  Rege  vivente,  Regia  Vidua 
fruetur,  licet  co  tempore  alia  Regina,  Principi  regnanti 
nupta  sit. 


ART.  IV. 

Cum  verò  Vidua  Regina  non  in  Regno  Lusitaniae  ha- 
bitare,  sed  in  Germaniam  redire  voluerit,  restituetur  Illi 
integra  Dos,  cum  tertiâ  ipsius  Dotis  parte,  &  supradictâ 
medietate  bonorum,  quae  non  pertinent  ad  Coronam,  unâ 
cum  omnibus  iis  bonis,  quae  in  Regnum  Lusitaniae  attule- 
rit, &  consumpta  non  fuerint,  secum  in  Germaniam  feret; 
Et  quandià  praedicta  Dos,  cum  tertiâ  parte  Dotis  non  per- 
solvetur,  tandiu  omnibus  supradictis  Statibus,  redditibus, 
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boa,  com  juro  de  cinco  mil  florins,  e  em  quanto  aquelle 
não  se  effectuar  ficam  hypothecados  os  bens  Eleitoraes  do 
Sereníssimo  Eleitor. 

ART.  II. 

Da  sua  parte  o  Sereníssimo  e  Muito  Poderoso  Rei  pro- 
mette  á  Sereníssima  Princeza  Eleitoral,  Sua  Muito  Amada 
Senhora  Esposa,  que  ella,  depois  de  consummado  o  matri- 
monio, terá  sempre,  e  nunca  menos,  as  mesmas  rendas  do 
Estado,  villas,  jurisdicções,  privilégios,  prerogativas  e  re- 
galias, de  que  gosavam  as  anteriores  Rainhas  de  Portugal; 
e  para  garantia  do  dote,  (a  saber,  os  cem  mil  florins  do 
Rheno)  sendo  effectivamente  entregue,  ficam  hypothecados 
todos  os  bens  da  Gorôa  de  Portugal. 

ART.  III. 

Se  o  Muito  Poderoso  Rei  fallecer  sem  filhos,  antes  de 
Sua  Real  Consorte,  e  a  Rainha  quizer  residir  em  Portugal, 
ficar-lhe-ha  reservado  todo  o  dote,  pedras  preciosas,  alfaias, 
e  tudo  o  mais,  que  segundo  titulo  authentico  houver  com- 
sigo  trazido  para  Portugal,  e  não  estiver  consumido ;  e  os 
bens  adquiridos  durante  o  matrimonio,  que  são  communs 
ao  Rei  e  á  Rainha,  e  consistem  em  dinheiro  de  contado, 
oiro,  prata  e  quaesquer  outros  bens  moveis,  não  perten- 
centes à  Corôa,  serão  divididos  por  morte  de  El-Rei,  e  me- 
tade d  aquelles  será  entregue  à  Rainha ;  e  dos  mesmos  Es- 
tados, rendas,  villas,  jurisdicções,  privilégios,  prerogativas 
e  regalias  gosará  igualmente  a  Rainha  Viuva,  como  se  El- 
Rei  fosse  vivo,  embora  nesse  tempo  outra  Rainha  tenha  ca- 
sado com  o  Príncipe  Reinante. 


ART.  IV. 

Quando,  porém,  a  Rainha  Viuva  não  queira  residir  no 
Reino  de  Portugal,  mas  sim  voltar  para  Allemanha,  ser- 
lhe-ha  restituído  todo  o  Dote,  com  a  terça  parte  do  mesmo 
Dote,  e  a  sobredita  metade  dos  bens,  que  não  pertencerem 
á  Corda,  juntamente  com  todos  os  bens  que  houver  trazido 
para  Portugal  e  não  estiverem  consumidos,  os  quaes  po- 
derá levar  comsigo  para  Allemanha.  E  em  quanto  o  dito 
Dote,  com  a  sua  terça  parte,  não  for  satisfeito,  gosará  de 
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oppidis,  Jurisdictionibus,  Privilegiis,  Praerogativis»  &  au- 
lico  apparatu  fruetur. 


Si  autem  Potentissimus  Rex,  ante  Regiam  Conjugem 
relictis  liberis  decesserit,  &  Regina  Vidua  in  Regno  resi- 
dere  recusaverit;  tunc  111 i  tertia  pars  Dotis,  &  tertia  pars 
arrhae,  atque  tertia  pars  ex  mediétate  bonorum,  quae  fuere 
adquisita,  constante  Matrimonio,  &  non  pertineant  ad  Coro- 
nam,  ad  liberum  usum,  &  propriam  dispositionem  extraden- 
tur.  Nec  non  ei  tertia  pars  eorum  bonorum  mobilium,  quae 
praeter  Dotem  in  Lusitaniam  attulerit,  vel  à  Serenissimis  Pa- 
rentibus,  fratribus,  sororibus,  &  Agnatis,  aut  aliis,  per  tes- 
tamentárias, seu  quaslibet  inter  vivos  factas  dispositiones,  aut 
Donationes,  acceperit,  &  non  consumpta  fuerint,  restituen- 
tur,  ita  ut  «tiarn  hanc  tertiam  partem  omnium  bonorum,  in 
Lusitaniam  allatorum,  &  successu  temporis,  praedicto  modo 
acquisitorum  secum  feret;  Reliquae  verò  duae  tertiae  partes 
omnium  sirpradictorum  bonorum  manebunt  in  Lusitaniâ, 
pro  securitate  liberorum;  sed  tamen  Regina  Vidua,  eorum 
omnium,  integrum  usumfructum,  usque  ad  mortem  habebit. 


Sin  autem  Regina  Vidua,  in  Regno  Lusitânia»  residere 
maluerit;  tunc  Illa  eisdem  Statibus,  redditibus,  oppidis,  Ju- 
risdictionibus, Privilegiis,  Prarogativis,  &  aulico  apparatu, 
uti  caeterae  Regina?,  usque  ad  mortem  fruetur;  Illique  in- 
tegra Dos,  &  tertia  pars  arrhae,  unà  cum  omnibus,  &  sin- 
gulis  supradictis  honis  manebunt. 

ART.  VII. 

Si  verò  Rege  superstite,  ipsa  Regina,  sine  liberis  vita 
defuncta  fuerit,  &  de  suis  facultatibus  non  aliter  disposue- 
rit  (quod  in  ipsius  liberâ  voluntate  consistit)  integra  Dos, 
cum  reliquis  in  Lusitaniam  allatis,  &  ex  superiòs  dieta  bo- 
norum divisione  acquisitis,  ad  ejus  Haeredes,  ab  intestato, 


Contrà,  si  Sereníssima  Regina,  ante  Serenissimum  Re- 


ART.  V. 


ART.  VI. 


redibit. 


ART.  VIII. 
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todos  os  alludidos  Estados,  rendas,  villas,  jurisdicçôes,  pri- 
vilégios, prerogativas  e  regalias. 


Mm  se  o  Muito  Poderoso  Rei  fallecer  cora  filhos,  antes 
de  Sua  Real  Consorte,  e  a  Rainha  Viuva  recusar  residir  no 
Reino,  ser-lhe-hão  n'esse  caso  entregues,  para  seu  livre  uso 
e  própria  disposição,  a  terça  parte  do  Dote  e  a  terça  parte 
das  arrhas,  e  assim  á  terça  parte  da  metade  dos  bens  que 
houverem  sido  adquiridos  durante  o  matrimonio,  e  não  per- 
tencerem é  Gorôt.  Também  lhe  será  entregue  a  terça  parte 
d'aquelles  bens  moveis,  que,  alem  do  Dote,  e  não  estando  con- 
sumidos, houver  trazido  para  Portugal,  ou  recebido  de  seus 
Sereníssimos  Paes,  Irmãos,  Irmãs  e  Parentes,  ou  de  outras 
pessoas,  por  testamento,  ou  quaesquer  disposições  ou  doa- 
ções feitas  inter  vivos;  e  igualmente  levará  comsigo  esta 
terça  parte  de  todos  os  bens,  trazidos  para  Portugal,  e  ad- 
quiridos no  decurso  dos  tempos  pelo  modo  acima  dito.  As 
restantes  duas  terças  partes  de  todos  os  mencionados  bens 
ficarão  comtudo  em  Portugal,  para  segurança  dos  filhos, 
mas  de  todos  aquelles  terá  a  Rainha  Viuva  inteiro  usufructo 
até  ao  dia  do  seu  fallecimento. 


Se  no  entretanto  a  Rainha  Viuva  preferir  residir  no 
Reino  de  Portugal,  gosará  n'esse  caso,  até  á  sua  morte,  dos 
mesmos  Estados,  rendas,  villas,  jurisdicçôes.  privilégios,  pre- 
rogativas e  regalias,  como  as  demais  Rainhas  gosaram;  e 
ficar-lhe-ha  todo  o  Dote  e  a  terça  parte  das  arrhas,  jun- 
tamente com  todos  e  cada  um  dos  sobreditos  bens. 


Se,  porém,  a  Rainha  fallecer  sem  filhos,  ficando  El-Rei 
vivo,  e  não  houver  disposto  de  outro  modo  de  seus  bens 
(o  que  só  depende  de  sua  livre  vontade)  todo  o  Dote*  com 
tudo  o  mais  trazido  para  Portugal,  e  adquirido  conforme  a 
mencionada  divisão  de  bens,  passará,  «6  intestato,  para  seus 
herdeiros. 


Se  pelo  contrario  a  Sereníssima  Rainha  fallecer  com 


Art.  v. 


ART.  vi. 


ART.  VII. 


ART.  VIII. 
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gem,  relictis  liberis  decesserit;  tunc  iu  totam  illius  haeredi- 
tatem,  nisi  ipsa  de  tertiâ  parte  dictae  haereditatis,  juxta  ta- 
inen  leges  Júris  communis  disposuerit,  praedicti  Regii  liberi 
succedent;  qui  si  postmodúm  ante  Regem  Patrem  obierint, 
haereditas  illa  integra,  ad  Regem  eorum  Patrem  superexis- 
tentem  pertinebit. 


Caeterúm  cum  in  toto  Romano  Império,  jam  a  multis 
seculis,  apud  Sacram  Caesaream  Majestatem,  Electores,  Du- 
ces,  aliosque  Principes,  in  favorem  filiorum,  ac  per  eos  in 
conservationem  stirpium,  ac  familiarum,  non  tantum  com- 
muniter  introductum,  consuetum,  inveteratum,  &  per  Pacta 
gentilia  firmum  &  statutum  sit,  sed  etiam  quotidiè  ia  praxi 
sanctè  observetur  ut  Principes  filiae,  in  Matrimonium,  intrà 
vel  extrà  Imperium  elocandae,  certam,  &  juratam  renun- 
tiationem  in  scripto,  &  quidem  ante  Actum  copulationis 
praestent:  Excellentissimus  Dominus  Regius  Legatus  Ex- 
traordinarius,  &  Domini  Electoris  Ministri  Deputati,  de 
ejusmodi  quoque  renuntiatione  egerunt,  &  secundum  mo- 
rem, &  consuetudinem  totius  Electoralis,  &  Ducalis  Domôs 
Palatina?,  inter  se  convenere,  ut  in  separato  Instrumento, 
extensiore  formâ  comprehendatur,  fiatque  ad  tenorem  Re- 
nuntiationum,  quas  fecerunt  Serenissima,  ac  Potentíssima 
Imperatrix,  &  Serenissima  Dux  Aurelianensis,  ejusque  Ins- 
trumenti  Apographum  Authenticum,  Domino  Régio  Legato 
Extraordinário  tradettir. 

ART.  X. 

Cum  autem  conjugale  sacrum  mature  celebrari  debeat 
quo  possit  Serenissima  Domina  Princeps,  filia  Electoralis 
hac  aestate  in  Lusitaniam  transportari ;  Serenissimus  Domi- 
nus Elector  dabit  operam,  ut  quamprimum  fieri  poterit, 
Heidelbergae  peragatur,  &  quidem  eâ  magnificentia,  qua 
tantos  Principes  decet,  ibique  Dominus  Regius  Legatus  Ex- 
traordinarius  pro  Rege,  ejusque  verbis,  perinde  ac  si  Rex 
ipse  praesens  esset,  vigore  specialis  Mandati  Ipsam  Dominam 
Serenissimam  Principem  Electoralem  Mariam  Sophiam  Eli- 
sabetham  accipiet  in  legitimam  Uxorem  praedicti  Régis  Por- 
tugaliae  Petri  Secundi  Domini  sui,  de  more,  &  Ritu  Sanct» 
Ecclesiae  Romanae,  &  secundum  Decreta  Sacri  Concilii  Tri- 
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filhos,  antes  do  Sereníssimo  Rei,  n'esse  caso  os  filhos  (Teste 
succederão  em  toda  a  herança  d'ella9  se  não  houver  disposto 
da  terça  parte  da  dita  herança,  conforme  as  leis  de  Direito 
Coramum;  e  se  elles  fallecerem  antes  de  El-Rei  seu  Pae, 
toda  aquella  herança  pertencerá  a  este. 


Alem  disto,  como  em  todo  o  Império  Romano,  entre 
Sua  Sacra  Cesárea  Magestade,  os  Eleitores,  Duques  e  outros 
Príncipes,  e  por  elles,  ha  muitos  séculos,  se  ache  geralmente 
introduzido  por  costume  antigo  e  estabelecido  pelo  Direito 
das  Gentes,  bem  como  actualmente  se  observa  religiosamente 
na  pratica»  que,  em  benefício  de  seus  filhos,  e  para  conser- 
vação das  dynastias  e  famílias,  as  Princczas  suas  filhas,  que 
houverem  de  casar  dentro  ou  fóra  do  Império,  façam  uma 
renuncia  certa  e  jurada  por  escripto,  ainda  mesmo  antes 
do  acto  do  casamento;  o  Excellentissimo  Senhor  Embai- 
xador e  os  Senhores  Ministros  Deputados  do  Eleitor  tra- 
taram também  e  entre  si  ajustaram  uma  similhante  renun- 
cia, segundo  o  costume  e  estylo  de  toda  a  Casa  Eleitoral  e 
Ducal  Palatina,  que  se  inserirá  mais  por  extenso  em  um 
Instrumento  separado,  e  pelo  teor  das  renuncias  que  fize- 
ram a  Sereníssima  e  Muito  Poderosa  Imperatriz  e  a  Sere- 
níssima Duqueza  de  Orleans,  dando-se  ao  Senhor  Em- 
baixador Extraordinário  uma  copia  authentica  do  mesmo 
Instrumento. 


E  como  o  sagrado  matrimonio  deva  celebrar-se  com 
brevidade,  a  fim  de  que  a  Sereníssima  Senhora  Princeza, 
filha  Eleitoral,  possa  ser  conduzida  n'este  verào  para  Por- 
tugal; o  Sereníssimo  Senhor  Eleitor  fará  com  que  aquelle 
se  effectue  quanto  antes  em  Heidelberg,  com  aquella  ma- 
gnificência que  convém  a  tão  illustres  Príncipes,  e  o  Senhor 
Embaixador  Extraordinário  receberá  ali,  em  nome  d'El- 
Rei,  como  se  Elie  presente  fosse,  e  em  virtude  de  poder  es- 
pecial, á  mesma  Sereníssima  Senhora  Princeza  Eleitoral, 
Maria  Sophia  Izabel,  por  legitima  Mulher  do  dito  Rei  de 
Portugal  o  Senhor  Dom  Pedro  II,  seu  Amo,  segundo  o  es- 
tylo e  rito  da  Santa  Igreja  Romana,  c  conforme  o  ordena 

TOM.  II.  i 
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dentini.  Atque  hujus  celebra tion is  fiet  Instrumentum  lesli- 
ficatorium,  quod  tradetur  Excellentissimo  Domino  Régio 
Legato  Extraordinário. 

ART.  XI. 

Praiterea,  cum  ad  instantiam  Serenissirni  Domini  Ele- 
ctoris, Screnissimus,  ac  Potentissimus  Rex  Angliae,  scx  Na- 
ves bellicas,  ad  transvectionem  Sereníssima?  Reginae  praebeat: 
conventum  est,  ut  Serenissimus  Dominus  Elector,  Serenis- 
simam  fdiam  per  Rhenum,  cum  decenti  comitatu  deducen- 
dam  curet,  usque  ad  Roterodamum,  &  inde  in  praedictis 
Navibus  Anglicis  Ulyssiponem  usque,  &  semper  propriis 
cxpensis,  sed  tantum  ad  Serenissimae  Reginae,  ac  ejusdem 
proprii  Comitatus  subsislentiam  necessariis. 

ART.  XI 1. 

Atque  de  his  omnibus,  quac  suprapositis  Articulis  con- 
tinentur,  unanimiter  convenerc,  atque  inter  se  assensi  sunt 
Excellentissimus  Dominus  Legatus  Extraordijiarius  Poten- 
lissimi  Régis  Portugaliae  Petri  Secundi  Domini  sui,  &  Se- 
renissirni Principis  Electoris  Palatini  Philippi  Vilielmi  Do- 
mini Dcputati  Ministri  Electorales,  seque  mutuo  obligant, 
&  promittunt  Sacram  Regiam  Majestatem,  &  Electoralem 
Serenitatem  probaluras,  &  ratihabituras  praesentem  Tracta- 
tum  in  singulis,  &  universis,  idque  in  solitâ,  &  consuetâ 
formA  faciendum  &  ratihabitionis  Literas  vicissim  tradcndas. 

ART.  XIII. 

Et  cum  propter  nimiam  distantiam  locorum,  &  itine- 
rationem  per  Mare,  ad  commutationem,  seu  reciprocam 
Ratificationum  extraditionem,  certus  mensis,  vel  dies  deter- 
minari  non  poterat;  conventum  est,  ut  Dominus  Electoralis 
Minister,  Serenissimam  Reginam  Lisabonam  dcducturus, 
Serenissirni  Domini  Electoris  Palatini  ratihabitionis  literas 
secum  ferat,  &  Sereníssimo,  ac  Potentíssimo  Regi  Lusitâ- 
nia* debite  cxhibcat,  simulque  Regia;  Ratificationis  exem- 
plar recipiat. 

ART.  XIV. 

Cum  etiam  nonnulla  sint,  quae  necessário  eflectum  suum 
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Sagrado  Concilio  Tridentino.  E  d'esta  ceremonia  sc  fará  1687 
um  Instrumento  legal,  o  qual  será  entregue  ao  Excellen-  MgJ° 
tissimo  Senhor  Embaixador  Extraordinário. 


Alem  d'isto,  como  a  instancias  do  Sereníssimo  Senhor 
Eleitor,  offerece  o  Sereníssimo  e  Muito  Poderoso  Rei  de 
Inglaterra  seis  navios  de  guerra  para  o  transporte  da  Sere- 
níssima Rainha:  concordou-se  que  o  Sereníssimo  Senhor 
Eleitor  faria  conduzir  a  Sua  Sereníssima  Filha  com  uma 
Comitiva  conveniente  pelo  Rheno  até  Rotterdam,  e  d  ali 
nos  ditos  navios  Inglezes  até  Lisboa,  e  sempre  á  sua  custa, 
no  que  for  unicamente  necessário  para  a  subsistência  da 
Sereníssima  Rainha  e  da  própria  Comitiva  delia. 


E  de  tudo  o  que  se  contém  nos  Artigos  acima  escri- 
ptos  unanimemente  convieram  e  entre  si  concordaram  oEx- 
cellentissimo  Senhor  Embaixador  Extraordinário  do  Muito 
Poderoso  Rei  de  Portugal  D.  Pedro  Segundo,  seu  Amo,  e 
os  Senhores  Deputados  Ministros  Eleitoraes  do  Sereníssimo 
Príncipe  Eleitor  Palatino,  Filippe  Guilherme,  e  mutuamente 
se  obrigam  e  promettem  que  Sua  Sacra  Real  Magcstade  e 
Sua  Alteza  Eleitoral  approvarão  e  ratificarão,  em  devida  e 
costumada  fórma,  o  presente  Tratado  em  todas  e  cada  uma 
de  suas  disposições,  e  as  Cartas  de  ratificação  serão  reci- 
procamente trocadas. 

ART.  XIII. 

E  não  podendo,  em  consequência  da  grande  distancia 
dos  togares  e  da  viagem  por  mar,  fixar-se  mez  ou  dia  certo 
para  a  troca  ou  reciproca  entrega  das  Ratificações:  con- 
cordou-se que  o  Senhor  Ministro  Eleitoral  que  conduzir  a 
Sereníssima  Rainha  a  Lisboa,  leve  comsigo  as  Cartas  de 
ratificação  do  Sereníssimo  Senhor  Eleitor  Palatino,  que  en- 
tregará, conforme  é  devido,  ao  Sereníssimo  e  Muito  Pode- 
roso Rei  de  Portugal,  e  receberá  ao  mesmo  tempo  o  instru- 
mento da  ratificação  de  Sua  Magestade. 

ART.  XIV. 

E  como  algumas  cousas  haja,  que  devam  necessariamente 
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habere  debeant,  antequam  ipsa  a  Potentíssimo  Rege  rati- 
haberi  possint:  convenere  Excellentissimus  Dominus  Regius 
Legatus  Extraordinarius,  &  Domini  Deputati  Ministri  Ele- 
ctorales,  ut  ea  omnia,  quaeque  ejusmodi  fuerint,  qualiter- 
cunque  ad  hunc  Tractatum  pertinentia  quorum  executio 
propter  angustiam  temporis,  Ratificationem  praecedere  de- 
beret;  nihilominus  valeant,  plenumque,  integrum  &  illiba- 
tum  vigorem  atque  effectum  suo  tempore  sortiantur,  quasi 
jam  solemniter  ratificata  essent,  non  obstante  quavis  condi- 
tione,  &  statuto  quovis  modo,  &  viâ  in  contrariuro  faven- 
tibus. 

In  quorum  omnium  fidem,  Excellentissimus  Dominus 
Regius  Legatus  Extraordinarius,  &  Domini  Electorales 
Deputati  Commissarii  hunc  Tractatum  Matrimonialem,  in 
duobus  originalibus,  ut  unum  in  Scrinio  Serenissimi,  ac 
Potentissimi  Régis,  alterum  etiam  in  Scrinio  Serenissimi 
Electoris  servetur,  subscripserunt,  &  Sigillis  Insignium  suo- 
rum  corroborarunt.  Datum  Manemii  die  vigésima  secunda 
Maii  anno  Domini  millesimo  sexcentesimo  octogésimo  se- 
ptimo. 

Laus  Deo,  Virginique  Matri,  ac  Beato  Josepho. 

Emm.el  Tellesius  Silvius — W.  T.  Comes — J.  Ferdinanda 

ac  D.U8  in         ab  Yrsch. 
Castel. 

(L.  S.)  (L.  S.)  (L.  S.) 


ARTICtJLUS  SEPARATUS. 

Quanquam  primo  in  Articulo  Tractatfts  Matrimoniais 
inter  Serenissimum  ac  Potentissimum  Principem  Petrum 
Secundum  Portugalli»  Regem  et  Serenissimi  Principis  Phi- 
lippi  Vilielmi  Electoris  Palatini  Serenissimam  Principem 
Electoralem  filiam  legitimam  conventum  sit  per  ExceOen- 
tissimum  Dominum  Regium  Legatum  Extraordinarium  et 
Serenissimi  Domini  Electoris  Palatini  Dominós  Deputato* 
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ter  seu  eífeito,  antes  de  poderem  ser  ratificadas  pelo  Muito  1687 
Poderoso  Rei ;  convieram  o  Excellentissimo  Senhor  Embai- 
xador  Extraordinário,  e  os  Senhores  Deputados  Ministros 
Eleitoraes,  que  todas  essas  cousas,  que  de  qualquer  modo 
forem  relativas  a  este  Tratado,  cuja  execução,  em  conse- 
quência da  escassez  do  tempo,  deva  preceder  a  ratificação, 
sejam  comtudo  validas,  e  tenham  pleno,  inteiro  e  illibado 
vigor  e  effeito  em  seu  devido  tempo,  como  se  já  houvessem 
sido  ratificadas,  não  obstante  qualquer  condição  e  determi- 
nação em  contrario. 

Em  fé  do  que,  o  Excellentissimo  Senhor  Embaixador 
Extraordinário  e  os  Senhores  Deputados  Gommissarios  Elei- 
toraes assignaram,  em  duplicado,  este  Tratado  Matrimonial 
e  lhe  pozeram  os  Sellos  de  suas  armas,  para  que  um  d'elles 
se  guarde  nos  Archivos  do  Sereníssimo  e  Muito  Poderoso 
Rei  e  o  outro  nos  Archivos  do  Senhor  Eleitor.  Feito  em 
Manheim,  aos  vinte  e  dois  dias  de  Maio  do  anno  do  Senhor 
de  mil  seiscentos  e  oitenta  e  sete. 

Louvor  a  Deus,  á  Virgem  Mãe  e  a  S.  José. 


Manuel  Telles  da  Silva. — W.  T.  Conde — J.  Fernando 

e  S.or  de  Castel.      de  Yrsch. 


Posto  que  no  primeiro  Artigo  do  Tratado  Matrimonial 
entre  o  Sereníssimo  e  Muito  Poderoso  Principe  D.  Pedro 
Segundo,  Rei  de  Portugal,  e  a  Sereníssima  Princeza  Elei- 
toral, filha  legitima  do  Sereníssimo  Principe  Filippe  Gui- 
lherme Eleitor  Palatino,  se  ajustasse  por  meio  do  Excellen- 
tissimo Senhor  Embaixador  Extraordinário  e  dos  Senhores 
Deputados  Ministros  do  Sereníssimo  Senhor  Eleitor  Pala- 


(L.  S.) 


(L.  S.) 


(L.  S.) 
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Ministros,  quòd  summa  Dotis  universa  (nempe  ccntiun  mit- 
lium  florenorum  Rhenensium)  solvenda  foret  Ulyssipone  in- 
tra annum  et  diem  cum  usuris  quinque  millium  floreno- 
rum: per  justas  tamen  causas  conclusum  est  à  praedicto  Ex- 
cellentissimo  Domino  Régio  Legato  Extraordinário,  et  Do- 
minis  Deputatis  Ministris  Electoralibus,  ut  non  obstantibus 
quae  ibi  expressa  et  pacta  sunt  de  tempore  solvendae  universo 
Dotis ;  tertia  ejus  pars,  quae  in  triginta  tribus  millibus  tre- 
centis  et  triginta  tribus  florenis  ac  viginti  crucigeris  consistit 
eo  valore  qui  in  Tractatu  declaratus  est,  solvatur  Rotero- 
dami  antequam  Sereníssima  Regina  navem  conscendat  et 
in  manus  ac  potestatem  Excellentissimi  Domini  Regii  Le- 
gati  Extraordinarii  tradatur;  qui  per  specialem  facultatem, 
quam  habet  a  Potentíssimo  Rege  Domino  suo  apocham  di- 
cte  tertiae  partis  valida  ac  sufficienti  forma  dabit,  adeoque 
intra  annum  et  diem  post  consummatum  matrimoniam  non 
amplíus  universa  dos,  sed  tantum  reliquae  du©  tertiae  par- 
tes dotis  (quae  summam  sexaginta  sex  millium  florenorum 
Rhenensium  ac  quadraginta  crucigerorum  explent)  cum 
usuris  pro  ratâ  tam  hujus  Capitalis  quam  temporis  Olyssi- 
pone  exsolvendae  erunt.  Datum  Manemii  die  22  mensis  Maii 
Anno  Domini  millesimo  sexcentesimo  octogésimo  septimo. 


Emmanuel  Tellesius  Silvius 
(L.  S.) 

Volfangus  Theodoricus  Comes  Castel 
(L.  S.) 

J.c  Ferdinandus  ab  Yrsch. 

(L.  S.) 
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tino,  que  a  somma  total  do  dote  (a  saber  cem  mil  florins  1687 
do  Rheno)  seria  paga  em  Lisboa  dentro  de  um  anno  e  dia, 
com  o  juro  de  cinco  mil  florins;  comtudo,  concordaram, 
por  justas  causas,  o  dito  Excellentissimo  Senhor  Embaixa- 
dor Extraordinário  e  os  Senhores  Deputados  Ministros 
Eleitoraes  que,  não  obstante  o  que  ali  se  expressa  e  pra- 
tica, acerca  do  tempo  em  que  se  ha  de  satisfazer  todo  o 
dote,  será  paga  a  terça  parte  deste,  que  consiste  em  trinta 
e  tres  mil  tresentos  e  trinta  e  tres  florins  e  vinte  kreutzers, 
pelo  valor  que  é  declarado  no  Tratado,  em  Rotterdam  an- 
tes da  Sereníssima  Rainha  se  embarcar,  e  entregue  nas 
mãos  e  em  poder  do  Excellentissimo  Senhor  Embaixador 
Extraordinário,  6  qual,  [tela  faculdade  especial  que  tem  do 
Muito  Poderoso  Rei,  seu  Amo,  dará  recibo  da  dita  terça 
parte  em  fòrma  valida  e  sufficiente,  de  tal  sorte  que  dentro 
de  um  anno  e  dia  depois  de  consummado  o  matrimonio, 
não  só  todo  o  dote,  como  também  as  restantes  duas  terças 
partes  do  mesmo  (que  prefazem  a  somma  de  sessenta  mil 
florins  do  Rheno  e  quarenta  kreutzers)  serão  pagas  em  Lis- 
boa, com  os  juros  na  proporção,  tanto  deste  capital  como 
do  tempo.  Dado  em  Manheim  aos  vinte  e  dois  dias  do  mez 
de  Maio  do  Anno  do  Senhor  dc  mil  seiscentos  oitenta  e 
sete. 


Manuel  Telles  da  Silva. 


João  Fernando  de  Yrsch. 


(L.  S.) 


TRATADO  PARA  A  BALDEAÇÃO  DAS  FAZENDAS  TRAZIDAS  POR 
NAVIOS  FRANCEZES  QUE  VIEREM  AO  PORTO  DB  LISBOA 
PARA  RKFUNDEAR.  (1) 


ARCHIVO  DA  DECRETARIA  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.  (LIVRO  PE  «CARTAS 
DOS  PRIVILÉGIOS  DA  NAÇÃO  DRITANMCA  EM  PORTUGAL,»  PAC  334.) 


ART.  I. 

im  Que  todos  os  Navios»  ou  Embarcações  Francezas  que 

dfjunho^  entrarem  neste  Rio  de  Lisboa  com  fazendas,  tanto  que  fo- 
rem ancorados  em  o  porto  de  Belém,  se  lhes  concederá 
franquias  na  forma  do  Regimento;  e  declarando  os  Capi- 
taens,  ou  Pessoas  que  trouxerem  a  seo  cargo  os  ditos  Na- 
vios, ou  fazendas,  que  querem  refundear,  o  poderão  fazer 
em  o  dito  porto  de  Belém. 

ART.  II. 

Que  para  melhor  arrecadação  da  fazenda  de  Sua  Ma- 
gestade,  qualquer  embarcação  que  houver  de  refundear, 
estando  no  dito  porto  de  Belém,  os  Officiaes  da  Alfandega 
lhe  porão  guardas  na  forma  do  Regimento. 

» 

ART.  III. 

Que  tanto  que  houver  embarcações  em  que  as  ditas  fa- 
zendas se  hão  de  refundear  para  fóra  do  Reino,  logo  sem 
nenhuma  dilação,  o  Guarda  Mor  da  Alfandega,  com  seo  Es- 
crivão, Feitor,  e  Guarna  irão  a  bordo  dos  Navios,  e  toma- 
rão conta,  e  razão  dos  Fardos,  que  refundiaram,  que  serão 

(1)  Este  Tratado  foi  mandado  executar  por  Decreto  de  8£  de  Joako 
de  1689. 
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da  marca  que  costumão  ser  os  maiores,  e  não  de  marca  ex-  1689 
traordinaria  de  roupa  baixa,  ou  alta  sorte  sem  que  se  faça  'JJ  jôifhc 
nenhuma  abertura  dos  ditos  fardos,  e  assim  serão  obriga- 
dos os  Capitaens  ou  Mercadores,  conforme  este  Tratado,  a 
pagar  por  cada  fardo  de  fazenda  dois  mil  e  trezentos  reis 
sem  mais. 

ART.  IV. 

Que  na  mesma  forma  os  ditos  Mercadores  ou  interes- 
sados, mandando  vir  de  fora  deste  Reino  os  retornos  de 
suas  mercadorias,  o  poderão  livremente  fazer,  e  descarre- 
gar dos  Barcos,  e  Navios,  que  os  trouxerem,  sejam  Portu- 
guezes  ou  Estrangeiros,  declarando  que  todo  o  dinheiro, 
ouro  ou  prata  lavrada,  ou  por  lavrar,  não  pagarão  cousa 
alguma  á  Fazenda  nem  aos  Officiaes  de  Sua  Magestade,  como 
se  fazia  antigamente,  seja  pela  entrada  ou  sahida  do  dito 
dinheiro,  ouro  ou  prata  lavrada,  ou  por  lavrar,  sem  que  os 
ditos  Officiaes  possam  pedir,  pertender,  ou  levar  cousa  ne- 
nhuma, nem  pôr  impedimento  ou  embargo  algum. 

ART.  v. 

Que  só  certos  géneros  de  Fazendas,  que  vem  de  Cas- 
tella,  se  reduzirão  em  fardos,  como  sendo  Pau  Campeche, 
quinhentas  peças  serão  estimadas  pelo  valor  de  um  fardo, 
e  pagarão  os  dois  mil  e  trezentos  reis;  tres  barris  de  ín- 
digo, ou  Anil  o  mesmo;  cincoenta  Couros  da  índia,  gran- 
des ou  pequenos,  também  pagarão  a  razão  de  hum  fardo. 

ART.  VI. 

Que  geralmente  todas  as  outras  sortes  de  fazendas,  que 
se  refundearem,  tanto  mercearias,  como  qualquer  outro  gé- 
nero, que  fôr,  pagarão  quatro  por  cento  da  avaliação  ordi- 
nária da  Alfandega,  conforme  o  Regimento  da  refundeação; 
os  dois  mil  e  trezentos  reis  não  se  entenderão  mais  que  pelos 
fardos  declarados  nos  Artigos  tres,  e  cinco. 

ART.  VII. 

Que  querendo  os  ditos  Capitaens,  e  Mercadores  inte- 
ressados descarregar  os  ditos  fardos  de  fazendas  por  ter  lu- 
gar a  voltar,  e  fazer  viagens,  ou  por  qualquer  outra  rasão, 
que  lhe  parecer,  o  poderão  fazer  em  Armazéns  particula- 
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1689  res,  os  quaes  alugarão  em  Belém,  e  pagarão  por  sua  conta, 
Junho2)2  e  a  descarga  se  haverá  cora  assistência  dos  mesmos  Of- 
ficiaes  nomeados  e  declarados  no  Artigo  terceiro,  e  destes 
Armazéns  terá  o  Guarda  Mor  uma  chave,  e  outra  os  inte- 
ressados, ou  pessoa  que  elles  nomearem,  e  do  numero  dos 
taes  fardos  se  tomará  logo  conta  em  Livro  separado  pelos 
mesmos  Officiaes,  dando-se  a  estes  géneros,  e  aos  direitos 
a  arrecadação  na  forma  que  dispõe  o  Foral. 


ART.  VIII. 

Que  todos  os  fardos  e  fazendas  que  se  mettcrem,  na 
sobredita  forma,  em  os  ditos  Armazéns,  não  pagarão  outro 
direito  mais  que  os  sobreditos  dois  mil  e  trezentos  reis  por 
fardo,  quantidade  de  Pau  de  Campeche,  índigo  ou  Anil,  e 
Couros  da  índia,  declarados  no  Artigo  quinto.  E  que  as 
demais  Fazendas,  que  se  metterem  nos  ditos  Armazéns,  pa- 
garão os  quatro  por  cento,  e  nada  mais,  sem  que  nenhum 
Official  da  Alfandega,  Consulado,  Portagem  &c,  possam 
pedir  outra  couza  alguma. 

ART.  IX. 

Que  todos  os  ditos  fardos  e  fazendas  para  refundear, 
tanto  que  estiverem  nos  ditos  Armazéns,  desde  logo  ficarão 
obrigados  aos  ditos  impostos,  ainda  que  depois  os  hajam 
de  levar  para  as  mesmas  partes  donde  vieram. 

ART.  X. 

Que  gastando-se  neste  Reino  algumas  das  ditas  Fazen- 
das, destas  pagarão  os  direitos  que  he  costume  pagar-se 
nas  Alfandegas,  e  não  de  novo  imposto. 

ART.  XI. 

Que  se  por  algum  caso  os  ditos  Capitaens  e  Mercado- 
res interessados  lhes  não  estiver  bem  refundear  a  carga 
toda,  que  trouxerem,  refundearão  somente  a  parte  que  hou- 
verem de  refundear,  e  tanto  que  refundearem  sahirão  fora 
do  porto  da  Franquia  com  o  resto  da  carga,  onde  estarão 
somente  os  dias  do  Regimento  da  Alfandega,  o  qual  passa- 
do, farão  a  sua  viagem. 
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ART.  XII.  1689 

Que  se  fará  huma  passagem  aos  ditos  Mercadores  in-  'JJ 
teressados,  e  Capitaens  por  ser  em  tudo  muito  bem  parti- 
cularmente executado  o  dito  Tratado,  sem  nenhum  impe- 
dimento por  qualquer  via  que  seja,  dando-lhes  Sua  Mages- 
tade  e  os  Officiaes  da  Alfandega  seus  despachos  para  sahir, 
não  lhes  fazendo  demora  alguma;  e  que  deste  dito  Tratado 
se  darão  duas  copias  authenticadas  pelos  Ministros  da  Fa- 
zenda de  Sua  Magestade,  huma  para  ficar  em  mão  do  dito 
Procurador,  e  outra  em  poder  ao  Cônsul  da  Nação  Fran- 
ceza. 

ART.  XIII. 

£  no  tocante  aos  salários  dos  Officiaes  da  Alfandega,  e 
outros  quaesquer  não  levarão  mais  do  que  o  que  o  Regi- 
mento da  Alfandega  lhes  ordena,  sem  pretender  outro  sa- 
lário algum,  nem  por  este  respeito  fazer  demora  alguma  às 
Embarcações,  na  sua  descarga,  carga  e  despachos,  e  que 
no  pé  deste  se  faça  uma  pauta  do  que  devem  levar  os  ditos 
Officiaes  que  forem  assistir  á  dita  refundeação,  para  os  Ca- 
pitaens, Mestres  interessados  saberem  o  que  hão  de  pagar 
aos  ditos  Officiaes,  e  nada  mais. 

Este  ajustamento  se  fez  com  o  Excellentissimo  Marquez 
de  Alegrete,  dos  Conselhos  de  Estado  e  Guerra  de  Sua  Ma- 
gestade, Gentil-homem  de  Sua  Camara,  Vedor  de  Sua  Fa- 
zenda, e  com  o  dito  Paulo  Carneiro  de  Araujo,  Procura- 
dor delia,  e  Reynol  de  la  Escola,  Cônsul  da  Nação  Fran- 
ceza  por  EIRey  Christianissimo,  por  assim  o  ordenar  Sua 
Magestade  por  resolução  Sua  em  Lisboa  a  vinte  e  oito  de 
Junho  de  mil  e  seiscentos  e  oitenta  e  nove. 
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Articuli  de  quibus  conventum  est  inter  Serenissimum 
ac  Potentissimum  Principemac  Dominum  Dominum  Petrum 
II.  Dei  gratia  Portugalli®  Regem  ab  una,  et  Celsos  ac  Prepo- 
tentes Dominós  Ordines  Generales  Unitarum  Belgii  Provin- 
ciarum  ab  altera  parte,  respectu  controversiarum,  qu«  tam 
ob  naves  quasdam  Lusitanas,  per  Officiales,  seu  Armatores 
foederati  Belgii  captas,  quam  aliis  de  causis  exorte  fuerint 


Domini  Ordines  Generales  Uniti  Belgii  spondent  se  so- 
luturos  heic  vel  Ulyssipone  permutatis  et  extractis  ratifica- 
tionum  tabulis,  Regi»  Sus  Majestati  Portugalli»  summam 
octoginta  millium  Imperialium,  sive  Pataconum  monets 
Hispanicae,  justi  ponderis,  idque  ad  sarciendum  damnum 
cunctarum  et  singularium  navium  Portugallicarum,  qu« 

Eendente  hoc  bello,  ab  officialibus  navarchis  aut  Ârmatori- 
us  foederati  Belgii  capte  fuerunt :  qua  solutione  facta  ces- 
sabunt  actiones,  et  pratentiones,  quas  Rex  Portugalli», 
vel  ejus  subditi  nomine  dictarum  navium  contra  DD.  Or- 
dines Generales,  eorum  súbditos,  vel  alios  habere,  vel  ullo 
modo  intendere  possent,  et  Regia  Sua  Majestas  Portugal- 
li» omnium  istarum  navium  cessionem  facit  DD.  Ordinibus 
foederati  Belgii,  quemadmodum  hac  ipsa  conventione  h*c 
cessio  facta  est. 

(I)  Renovado  pelo  Artigo  I  do  Tratado  de  Liga  defensiva  de  16  <k 


ART.  I. 


BOS  GERAES  DAS  PROVÍNCIAS  UNIDAS  DOS  PAIZES  BAIXOS, 
DO  NA  HAYA  EM  SS  DE  MAIO  DE  1692, 
TEMBRO  DO  DITO  ANNO.  (f) 


Artigos  pelos  quaes  foram  ajustadas,  entre  o  Sere- 
níssimo e  Muito  Poderoso  Príncipe  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
por  Graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal,  de  uma  parte,  e  da 
outra  os  Altos  e  Poderosos  Senhores  Estados  Geraes  das 
Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  as  controvérsias  que 
se  originaram  tanto  por  motivo  de  alguns  navios  Portugue- 
zes  apresados  por  Officiaes  ou  Armadores  das  Províncias 
Unidas,  como  de  outras  causas. 


Os  Senhores  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas  pro- 
mettem  satisfazer  aqui  ou  em  Lisboa  a  Sua  Regia  Mages- 
tade  de  Portugal,  trocados  que  sejam  os  instrumentos  das 
ratificações,  a  somma  de  oitenta  mil  Imperiaes,  ou  Patacas, 
moeda  Hespanhola,  com  justo  peso,  para  reparar  o  damno 
de  todos  e  de  cada  um  dos  navios  Portuguezes  que,  durante 
a  guerra,  foram  apresados  por  Officiaes,  Mestres  ou  Ar- 
madores das  Províncias  Unidas;  e  feito  aquelle  pagamento, 
cessarão  as  acções  e  pretenções,  que  El-Rei  de  Portugal  ou 
seus  súbditos  em  nome  dos  ditos  navios,  possam  ter  ou  de 
algum  modo  intentar  contra  os  Senhores  Estados  Geraes, 
seus  súbditos  ou  outros:  e  Sua  Regia  Magestade  de  Por- 
tugal cede  todos  estes  navios  aos  Senhores  Estados  das  Pro- 
víncias Unidas,  da  maneira  que  por  esta  mesma  Convenção 
é  feita  esta  cessão. 

Maio  de  1703. 


1692 
Maio 
22 


(TRADCCÇÃO  pahticulab.) 


ART.  I. 
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ART.  II. 

Regia  Sua  Majestas  Portugalli»  solvet  vel  satisfaciet 
Societati  Indiarum  Occídentalium,  et  personnis  privatis, 
quorum  mentio  fit  in  Tractatu,  anno  1669  concluso,  qusp- 
cumque  illis  vigore  Tractatuum  anni  1661  et  anui  1669 
debentur;  quae  solutio  vel  satisfactio  fiet  secundum  teno- 
rem  eorumdem  Tractatuum  et  obligationum  ibidem  memo- 
ra tarum. 

ART.  III. 

Dicti  Tractatus  annorum  1661  et  1669  posthac  ab 
utraque  parte  religiose  et  inviolabiliter  observabuntur,  taro 
in  generc,  quam  in  specie  singuli  illorum  Articuli  absquc 
ulla  qualicumque  reservatione,  vel  exceptione. 

ART.  IV. 

Haec  conventio  quantocius  fieri  poterit  utrinque  ratiha- 
bebitur,  et  instrumenta  ratificationum  extradentur,  et  per- 
mutabuntur  inter  spatium  duorum  mensium  a  subscriptione 
hujus  conventionis  numerandorum. 

In  quorum  fidem  nos  infra  scripti  Ablegatus  Extraor- 
dinarius  Regia»  Suae  Majestatis  Portugalli»,  et  Deputati 
Celsorum  ac  Prapotentium  Dominorum  Ordinum  Genera- 
liiim  Uniti  Belgii,  virtute  mandatorum,  quorum  exempla- 
ria hic  infra  scripta  sunt,  hosce  Artículos  manu  nostra  sub- 
scrípsimus  et  sigilla  nostra  apposuimus.  Actum  Hagae  Co- 
mitis,  die  22  Mensis  Maii,  anno  1692. 

(L.  S.)  Didacus  de  Mendonça  Corte  Real. 

(L.  S.)  D.  van  Eis. 

(L.  S.)  C.  T.  van  Halewyn. 

(L.  S.)  A.  Heinsius. 

(L.  S.)  W.  de  Nassau. 

(L.  S.)  J.  Vander  Does. 

(L.  S.)  Gisb.  Cuper. 

(L.  S.)  L.  Alting. 
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ART.  II. 


Sua  Regia  Magestade  dc  Portugal  pagará  ou  satisfará 
á  Companhia  das  índias  Occidcntaes  e  aos  particulares  de 
que  se  faz  menção  no  Tratado  concluído  no  ftnno  de  1669, 
o  que  lhes  for  devido  em  virtude  dos  Tratados  do  anno  de 
1661  e  do  de  1669;  o  qual  pagamento  ou  satisfação  se 
fará  segundo  o  teor  dos  mesmos  Tratados  e  obrigações 
nelles  mencionadas. 


Os  ditos  Tratados  dos  annos  de  1661  e  1669  serão  ob- 
servados, d'aquí  em  diante,  por  uma  e  outra  parte  religiosa 
e  inviolavelmente,  e  bem  assim  cada  um  dos  seus  Artigos 
sem  qualquer  reserva  ou  excepção,  tanto  no  género  como 
na  espécie. 


Esta  Convenção  será  ratificada  por  ambas  as  partes  o 
mais  breve  possível,  e  os  instrumentos  das  ratificações  se- 
rão trocados  dentro  do  praso  de  dois  mezes  a  contar  da  as- 
signatura  da  mesma. 

Em  fé  do  que  nós  abaixo  assignados  Enviado  Extraor- 
dinário de  Sua  Regia  Magestade  de  Portugal  e  Deputados 
dos  Altos  e  Poderosos  Senhores  Estados  Geraes  das  Pro- 
víncias Unidas,  em  virtude  das  ordens  de  que  abaixo  se 
inserem  copias,  assignámos  estes  Artigos  de  nosso  punho  e 
lhe  pozemos  os  nossos  sêllos.  Féito  na  Haya  do  Conde,  a 
22  do  mez  de  Maio  do  anno  de  1692. 


(L.  S.)  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 

(L.  S.)  D.  van  Eis. 

(L.  S.j  C.  T.  van  Halewyn. 

[L.  S.)  A.  Heinsius. 

(L.  S.)  W.  de  Nassau. 

(L.  S.)  J.  Vander  Does. 

(L.  S.)  Gisb.  Cuper. 

(L.  S.)  L.  Alting. 


ART.  111. 


ART.  IV. 
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TRATADO  DE  TRANSACÇÃO  FEITO  COM  OS   HERDEIROS  DE 
CONFIRMADO  PELOS  ESTADOS  GERA  ES  DAS  PROVÍNCIAS 


(DR  UMA  COPIA  PERTBMCBNTB  AO  AMIGO  ARCHlVu  DA  l.EOAÇÃO 
PORTtTflGBZA  KA  RAYA .) 


Anno  Domini  1692  die  vero  27  à  Novembris  coram 
me,  Laurentio  Fabri,  notário  publico  per  provincialem  Hol- 
landiae  Curiam  admisso  Hag«-Comitis  residente  et  testibus 
infra  no  mi  na  tis,  spontè  comparebant  Excellentissiraus  Do- 
minus  Didacus  à  Mendonça  Corte  Real,  Legatus  Extraor- 
dinarius  Serenissimi  Régis  Lusitaniae  ad  Altipotentes  Do- 
minós Status  Generales  uniti  Relgii  ab  uná,  ac  Wilhelmus 
Vanden  Bergh,  etiam  notarius  tamquam  plenipotentiarius 
omnium  et  solorum  haeredum  constitutorum  domini  Wi- 
Ihelmi  Doncker  pise  memoriae,  dum  viveret  exconsulis  hu- 
jus  civitajis  Hagiensis  ab  alterâ  parte:  declarantes  quod  li- 
cet  inter  dominum  Comitem  de  Miranda,  Lega  t  um  Sere- 
níssima Su©  dietas  Majestatis,  et  prafatum  dominum  Wi- 
lhelmum  Doncker  die  vigesimâ  Martii  1663  facta  fuerit 
conventio,  quft  idem  Doncker  certificabat  se  cedere  et  trans~ 
ferre  Suae  Majestati  omnes  suas  pratentiones  et  actiones  in 
Brasiliâ,  et  praedictus  Comes,  nomine  Serenissimae  Suae  Ma- 
jestatis, dicto  domino  Doncker  promittebat  pro  eâdem  ces- 
sione  et  translatione  summam  sedecim  mi  lie  Crusadorum 
solvendam  Ulyssipone  Saccaro,  Sale,  et  Tabaco,  ac  etiam 
juribus  regiis  tempore  octo  annorum  tunc  proximè  inse- 
quentium,  quae  conventio  non  potebat  hinc  inde  esse  adim- 
pleta,  hoc  est  quod  quidam  denarii  in  diminutionem  fue- 
rint  soluti,  quodque  illa  actio  cessa  et  translata  fuerit  illius 
valoris,  cujus  esse  proponebatur,  quod  etiam  dicti  haeredes 
non  possint  docere  vel  verificare  quantum  emolumenti  ac- 


Digitized  by 


GUILHERME  DONCKER,  EM  S7  DE  NOVEMBRO  PE  1692,  E 
UNIDAS  DOS  PA1ZES  BAIXOS  EM  19  DE  FEVEREIRO  DE  1694. 


11  o  anno  de  1692  a  27  de  Novembro,  cm  presença  de  icm 
mim  Lourenço  Fabri,  notário  publico  da  Haja,  admiltido  Nov^1 
pelo  Tribunal  Provincial  de  Hollanda,  e  das  testemunhas 
abaixo  nomeadas,  compareceram  espontaneamente  o  Ex.rao 
Sr.  Diogo  de  Mendonça  Côrte  Real,  Embaixador  Extraor- 
dinário do  Sereníssimo  Bei  de  Portugal  junto  dos  Altos  e 
Poderosos  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Pai- 
zes  Baixos,  de  uma  parte,  e  da  outra  Guilherme  Vanden 
Bergh,  também  notário,  como  procurador  de  todos  e  cada 
um  dos  herdeiros  constituídos  do  Sr.  Guilherme  Doncker, 
de  pia  memoria,  que  foi  Cônsul  d'esta  cidade  da-Haya;  e 
por  elles  foi  declarado  que  entre  o  Sr.  Conde  de  Miranda, 
Embaixador  da  dita  Magestade  Sereníssima,  e  o  dito  Sr. 
Guilherme  Doncker  fóra  celebrada  em  20  de  Março  de  1663 
uma  convenção  pela  qual  o  sobredito  Doncker  certificava 
ceder  e  transferir  a  Sua  Magestade  todas  as  suas  acções  e 
pretenções  no  Brasil,  e  o  mencionado  Conde,  em  ilome  de 
Sua  Magestade  Sereníssima,  promettia  ao  dito  Sr.  Doncker 
por  aquella  cessão  e  transferencia  a  somma  de  dezeseis  mil 
cruzados,  a  pagar  em  Lisboa  em  assucar,  sal  e  tabaco,  e 
também  em  direitos  reaes  dentro  de  oito  annos  próximos 
seguintes;  porém  que  não  constava  se  depois  a  convenção 
fóra  cumprida;  porque  sendo  o  valor  da  cessão  e  transfe- 
rencia daquella  acção  o  que  se  referiu,  já  por  parte  da  Co- 
rda de  Portugal  se  tinha  dado  para  amortisação  algum  di- 
nheiro, que  os  ditos  herdeiros  não  podiam  certificar  nem 
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cessent  Coiome  Lusitânia;  et  illis  lurrcdibus  non  esset  op- 
portunum  mittere  naves  instructas  in  Lusitaniam  qiKeren- 
(larum  pranliclarum  mercium  Sacchari,  Salis,  et  Tabaci 
causa  easque  committere  periculo  maris,  ad  qua?  incommo- 
da  vittanda?,  ae  etiam  pra?vcniendas  lites  et  diflerentias,  qu«*e 
ex  dieta  conventione  oriri  possint;  certiíicabant  dictus  ex- 
ecllentissimus  dominus  primus  comparens,  ac  etiam  secun- 
dus  in  suis  respectivis  qualitatibus  mutuo  convenisse  formâ 
subscquenti,  nimirumf  quod  dominus  primus  comparens, 
celebrata  formaliter  hac  transactione,  solvet  secundo  com- 
parente  qualitatc  qua  pecunia  numerata,  summam  quinque 
millium  trecentorum  triginta  trium  ac  tertiam  partem  Cru- 
sndorum,  mediante  qua  solutione,  erunt,  manebuntquc  ex- 
tinctae  omnes  praHentiones,  et  actiones  quas  dictus  dominus 
Wilhelmus  Doncker  in  Coronam  Lusitânia?  unquam  potuis- 
set  habuisse  vel  ejus  hoeredes  adhuc  possunt  praesumere  se 
habere  absque  ulla  vel  minima  rescrvatione,  ex  quocumque 
capite  illa  posset  oriri,  quam  conditionem  absolutissime  ac- 
ceptabat  secundus  comparens;  fassus  etiam  hiscc  se  acce- 
pissc  a  pruefata  Sua  Excellentia  primo  comparcnte  dictam 
summam  quinque  millium  trecentorum  triginta  trium  atque 
tertiam  partem  Crusadorum;  gratias  ipsi  agens  pro  bona 
solutione;  promittensque  Screnissimam  dictam  Suam  Re- 
giam Majcstatem,  nomine  dictorum  ha?redum,  indemnem 
rcddere  ab  omni  ulteriori  petitione  concernente  ullo  modo 
pra?fatam  conventionem  cujuscumquc  et  prasertim  Wilhel- 
mi  Ccenen  Absentis,  pro  quo  sororum  mariti  caverunt  de 
rato  uti  patet  ex  procuratione  secundo  comparenti  ab  h«- 
redibus  data  et  hisce  annexa,  et  consequenter  declarabant 
partes  transigentes  sese  mutuo  liberare  ab  omnibus  ulte- 
rioribus  actionibus,  et  pratentionibus,  nulla  excepta,  quo- 
modocunque  vocari,  vel  ex  quocunque  capite  pervenire  pos- 
set quitantes  se  invicem  finaliter  et  absolutè  quisque  suo 
respectu  in  favorem  allerius;  cum  promissione  hisce  nullo 
modo  contraveniendi,  vel  permittendi,  ut  contraveniatur 
directè  vel  indirectè  in  jure  vel  extra,  et  consequenter  fa- 
tentes  se  renunciare  omnibus  exceptionibus,  restitutioni- 
bus,  reductionibus,  gratiis  et  beneíiciis  júris  ac  consuetu- 
dinis  contraria?;  omnia  sine  fraude  ita  factum,  et  conclu- 
sum  coram  dominis  atque  Magistris  Carolo  de  Beii  et  Theo- 
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verificar  a  quanto  montava;  c  como  não  convenha  aos  men-  wm 
cionados  herdeiros  equipar  navios  para  irem  a  Portugal  Novemi 
buscar  as  ditas  mercadorias  de  assucar,  sal  c  tabaco,  nem 
confia-las  aos  perigos  do  mar;  para  evitarem  estes  incom- 
modos,  e  prevenirem  demandas  e  contendas,  que  se  possam 
originar  da  dita  convenção:  Certificaram  o  dito  Ex.mo  Sr. 
primeiro  outorgante,  assim  como  o  segundo  nas  suns  res- 
pectivas qualidades,  que  se  convencionavam  mutuamente  na 
fórma  seguinte,  a  saber:  =Que  o  primeiro  Sr.  outorgante, 
depois  de  celebrada  formalmente  esta  transacção,  pagará  ao 
segundo  outorgante  em  dinheiro  de  contado  a  somma  de 
cinco  mil  tresentos  trinta  e  tres  cruzados  e  um  terço,  me- 
diante a  qual  paga,  ficarão  de  nenhum  effeito  todas  as  pre- 
tenções  e  acções,  que  para  com  a  Corda  de  Portugal,  o  dito 
Sr.  Guilherme  Doncker  podesse  ter,  ou  seus  herdeiros  pos- 
sam presumir,  sem  nenhuma  reserva,  de  qualquer  origem 
que  seja;  a  qual  condição  o  segundo  outorgante  aceitou 
absolutissimamente,  confessando  também  que  recebéra  do 
dito  Ex.mo  primeiro  outorgante  a  dita  somma  de  cinco  mil 
tresentos  trinta  e  tres  cruzados  e  um  terço,  dando-lhe  agra- 
decimentos pela  boa  solução  e  promet tendo  em  nome  dos 
ditos  herdeiros  que  Sua  Magestade  Sereníssima  ficaria  li- 
vre sobre  a  referida  convenção  de  toda  a  petição  ulterior 
de  quem  quer  que  fosse,  e  principalmente  de  Guilherme 
Coen,  ausente,  em  cujo  nome  seus  cunhados  prometteram 
guardar  o  estipulado  na  conformidade  da  procuração  dada 
pelos  herdeiros  ao  segundo  outorgante,  e  aqui  junta,  e  logo 
declararam  as  partes  contratantes  que  se  desapossavam  mu- 
tuamente sem  excepção  alguma  de  todas  as  acções  e  pre- 
tenções  ulteriores  de  qualquer  denominação,  ou  origem  que 
sejam,  dando  cada  um  a  favor  do  outro  reciproca,  final,  e 
absoluta  quitação,  com  promessa  de  não  contrariar  nem 
permittir  que  se  contrarie  isto  de  modo  algum  directa  nem 
indirectamente,  em  juizo,  ou  fóra  delle,  e  confessando  por 
conseguinte  que  renunciavam  a  todas  as  excepções,  resti- 
tuições, reducções,  graças  e  benefícios  de  direito,  ou  cos- 
tume contrario;  o  que  tudo  foi  feito  e  concluido  sem  fraude 
perante  os  Senhores  Doutores  Carlos  de  Bey  e  Theodoro 
Vander  Mast  advogados,  testemunhas  de  fé  legal  para  isto 
especialmente  rogadas,  e  requeridas.  E  eslava  assignado: 
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1692  doro  Vander  Mast  advocatis  testibus  legalis  Gdei  ad  hoc 
Novembro  Specialiter  rogatis  et  requesitis,  et  erat  signatum:  Didacus 
a  Mendonça  Corte  Real:  W.  van  Berg.  C.  de  Bey.  Did. 
Vander  Mast  inferius  habebatur:  Quod  attestor  et  erat  si- 
gnatum. Laur.  Fabri  notarius  publicus.  Colatione  facta  cum 
originali  sua  minuta  concordat:  quod  attestor,  Laur.  Fabri, 
notarius  publicus. 
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=Diogo  de  Mendonça  Corte  Real.=W.  van  Berg.=C.  1694 
de  Bey.==Did.  Vander  Mast.=e  mais  abaixo:=0  que  No™Jk 
a t testo,  e  estava  assignado=Lourenço  Fabri,  notário  pu- 
blico.=Está  conforme  com  o  original;  o  que  attesto= 
Lourenço  Fabri,  notário  publico. 


rim  \ no  de  tkaxsacçào  feito  com  os  herdeiros  de  gil 

PELOS  ESTA  PÓS  («EUA ES  DAS  PROVÍNCIAS  UNIDAS 


/limo  millessimo  }>excentessimo  nonagessimo  secundo 
mcnsis  vero  Novcmbris  die  vigessima  oclava  coram  nobis, 
(iuilhelmo  Vandcn  Bcrgh  notário  publico  ab  Hollandiae  Cu- 
ria, Mngistratuquc  Hagiensi  admisso,  testibusque  infra- 
srriptis  comparucre  Vir  Excellcntissimus  Dominus  Didacus 
do  Mendonça  et  Corte  Real  Regire  Majestatis  Lusitânia* 
Consiliarius,  et  Ablegatus  Extraordinarius  ad  Celsissimos, 
et  Prepotentíssimos  Dl).  Ordines  Generales  Fcederatarum 
Uniti  Belgii  Provinciarum  ex  mandato  Serenissimi  sui  Ré- 
gis ex  una,  et  D.  Jacomina  Elmond  Vidua  D.  Salomonis 
Cocq  incola  Hagicnsis,  pro  semisse,  et  D.  D.  Agneta  et 
Eleonora  de  lluyckhoven  incolae  Urbis  et  Civitatis  Drodra- 
<cna\  nomine  próprio,  nec  non  ex  mandato  sororis  Agnetee 
de  lluyckhoven,  quam  in  hoc  tractatò  representant  de  rato 
raventes  pro  altera  semisse  testamento  institutae,  haeredes 
I).  Gilbcrti  Wiltii  quondam  Curia*  Brasiliensis  presidis,  qui 
iu  uxorem  habuerat  D.  Annam  Paes  d'Altero  Viduam  D. 
Caroli  Tourlonii,  dum  viveret  Cohortis  Pretorianas  Brasi- 
liensis prafecti;  quibuscum,  et  comparuit  D.  Viglius  Cas- 
par de  Kroyesteyn,  quondam  Vice-prafectus  Cohortis  pe- 
ditum  militantium  sub  império  harum  Provinciarum,  ma- 
ritus  et  legitimus  tutor  D.  Isabellae  Tourloni©,  filiae  et  co- 
lueredis  ejusdem  D.  Annsc  Paes  d^ltero,  ex  priori  marito 
Carolo  Tourlonio  conceptae  hisce  omnibusquae  aguntur  etiam 
authore  marito  annuentis,  pactumque  hoc  et  transactionem 
ex  super  abundanti  aprobantis,  et  confirmantis;  qui  quidem 
dixerunt  arino  millcsimo  sexcentessimo  sexagessimo  tertio 
mensis  vero  Martii  die  vigessimo,  nomine  Lusitaniae  Régis 


BERTO  DE  WITT,  EM  88  DE  NOVEMBRO  DE  169*,  E  CONFIRMADO 
DOS  PAIZES  BAIXOS,  EM  19  DE  FEVEREIRO  DE  1694. 


lio  anno  de  1692  a  28  do  mez  de  Novembro  em  1M< 
presença  de  nós  Guilherme  Vanden  Bergh,  notário  publico  **os<& 
pelo  Conselho  de  Hollanda,  do  Magistrado  da  cidade  de 
Haya,  e  das  testemunhas  abaixo  escriptas  compareceram  o 
Ex.mo  S.r  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  Conselheiro  de 
Sua  Real  Magestade  Portugueza  e  Seu  Embaixador  Extraor- 
dinário junto  dos  muito  Altos  e  Poderosos  Senhores  Esta- 
dos Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  de 
uma  parte;  e  da  outra  a  Sr.*  Jacomina  Elmond,  viuva  do 
Sr.  Salomão  Cocq,  moradora  na  Haya,  por  si ;  e  as  Sr." 
Ignez  c  Leonor  de  Huyckhoven,  moradoras  em  Dordrecht, 
em  seus  nomes  e  de  sua  irmã  Ignez  de  Huyckhoven,  a  quem 
representam  n'este  tratado,  promettendo  guardar  o  estipu- 
lado cada  uma  de  per  si:  todas  herdeiras  do  Sr.  Gilberto 
deWitt,  outr  ora  Presidente  do  Conselho  do  Brazil,  marido 
de  D.  Anna  Paes  de  Altero,  viuva  do  Sr.  Carlos  Tourlon, 
General  que  foi  do  exercito  do  Brazil:  e  juntamente  com- 
pareceu o  Sr.  Viglio  Gaspar  de  Kroyestein,  n'outro  tempo 
Official  de  Infanteria  sob  o  Império  d'estas  Províncias, 
marido  e  legitimo  tutor  de  D.  Isabel  Tourlon,  (ilha  e  co- 
herdeira  da  mesma  D.  Anna  Paes  de  Altero  e  de  seu 
primeiro  marido  Carlos  Tourlon;  a  qual  D.  Isabel  com  au- 
ctorisação  de  seu  marido  annuiu  a  tudo  de  que  se  trata, 
approvando  e  confirmando  inteiramente  este  pacto  e  transa 
acção;  os  quaes  disseram  que  no  anno  de  1663  a  20  de 
Março  fôra  feito  um  pacto  e  transacção  em  nome  de  El-Rei 
de  Portugal  entre  D.  Henrique  de  Sousa  Tavares,  Conde 
dc  Miranda,  então  Embaixador  Extraordinário  da  mesma 


(tjuducçIo  particular.) 
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iuitum  fuisse  pactum  el  fartam  transactionem  inter  D.  Hen- 
ricum  de  Souza  de  Tavares  Miranda;  Coraitis  tunc  temporis 
ejusdem  Regiíe  Majestatis  apud  Ordines  Generales  harum 
Provinciarum  Legatum  Extraordinarium  ex  una  et  ejusdem 
1).  Gilbertum  Wittiura  ex  altera  parte,  quaquidem  transa- 
ccione idem  Wittius  Régis  Majestati  ccsserat  omnes  suas 
aetiones,  pretentiones,  et  dcnique  quaecumque  ipsi  supere- 
rant  in  Rrasilia  idemque  Miranda;  Comes  nomine  Régis 
Majestatis  vicissim  eidem  D.  Wittio  spoponderat  triginta 
tivs  mille  Cruzados  solvendos  Ulissipone  intra  octenium 
proximum  in  Saccharo,  Sale,  Tabaco,  et  portoriis,  sive  ju- 
ribus  Regiis,  sed  curn  in  dubium  vocaretur  num  transactio 
illa,  et  cessio  ex  parte  D.  Wittii  debito  modo  fuerint  im- 
plects  et  an  aetiones  cessíe  essent  vera,  et  non  supposits, 
quod  quidem  non  faeile  probari  poterat,  nec  an  adhuc  ali— 
quod  commodum  Regi,  aut  Regno  ex  iis  obvenisset  prs- 
lereaque  dicti  ha»rcdes,  non  sinc  máximo  suo  incommodo 
et  periculo,  hoc  belli  tempore  naves  possent  instruere,  et 
Ulissiponem  mittere  ad  mercês  ibidem  comparandas,  et  huc 
transvehendas,  bisce  et  aliis  justis  rationibus,  moti,  ut  de- 
dique omnibus  illis  qusstionibus,  diflicultatibus  et  incom- 
modis,  ex  priori  illa  conventione  et  transactione  ortis,  vel 
oriundis  fínis  ultimus  imponatur;  Idem  D.  Ablegatus  Ex- 
traordinarius  nomine  Régis  Majestatis  iidemque  hsredes 
omnes  de  novo  pacti  sunt  et  transegerunt  in  hunc  modum: 
quod  nempe  idem  D.  Ablegatus  loco  triginta  trium  millium 
Cruzadorum  in  mercibus  et  juribus  solvendorum  Ulissipone 
bic  loci  in  pecunia  numerata  et  paratp  dabit  et  prsstabit 
undecim  millia  Cruzadorum,  eorundem  quibus  solutis  sub- 
lacts,  et  exlincts  erunt  omnes  aetiones  et  jura  qus  idem 
D.  Gilbertus  Wittius  ejusdemve  uxor  D.  Anna  Paes  d' Al- 
tero corumve  hsredes  adversus  Regem,  Regnumque  Lusi- 
tanis  unquam  habuerunt,  ut  pote  prsstita  et  accepta  de 
omnibus  plenária  satisfactione  confessique  sunt,  utrique  hs- 
redes, et  protestati  sese  eosdem  undecim  mille  Cruzados, 
vel  eorundem  sstimationem  ex  mandato  sive  delegatione 
ejusdem  D.  Ablegati  accepisse  a  D.  Hieronimo  Nunes  da 
Costa  Serenissimi  Régis  Lusitanis  Commissario,  susque 
Majestatis  res  agente  Amstelodami  testantur,  porro  et  pro- 
testant  tum  Excellentissimus  D.  Ablegatus  a  parte  Régis, 
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Real  Mageslade  junto  dos  Estados  Geraes  d'estas  Provin-  \m 
cias,  de  uma  parte,  e  o  mesmo  Gilberto  deWitt  da  outra,  Nov|!gb 
pela  qual  transacção  o  dito  Witt  cedéra  a  Sua  Real  Mages- 
tade  todas  as  suas  acções,  preterições  e  finalmente  tudo  o 
que  lhe  restava  no  Brazil;  promettendo  o  dito  Conde  de 
Miranda,  em  nome  de  Sua  Magestade,  ao  dito  Witt  trinta 
e  três  mil  cruzados  a  pagar  em  Lisboa  dentro  de  oito  annos 
próximos,  em  assucar,  sal,  tabaco  e  direitos  reaes;  sendo 
porém  duvidoso  se  aquella  transacção  e  cessão  tinha  sido 
cumprida  em  devida  fórma  por  parte  do  Sr.  Witt,  e  se  as 
acções  cedidas  eram  verdadeiras  e  não  suppostas,  o  que  não 
se  podia  facilmente  provar,  assim  como  o  que  se  teria  já 
pago  por  parte  do  Rei  e  Reino  de  Portugal;  e  alem  d'isto 
não  podendo  os  ditos  herdeiros  n'este  tempo  de  guerra 
mandar  sem  grande  incommodo  navios  a  Lisboa  para  com- 
prar e  transportar  as  ditas  mercadorias;  movidos  por  todas 
estas  e  outras  justas  rasôes,  e  para  pôrem  um  termo  a  todas  as 
questões,  difficuldades  e  incommodos  nascidos  ou  que  pos- 
sam nascer  d'aquella  primeira  convenção,  pactuaram  e  con- 
trataram de  novo  com  o  dito  Sr.  Embaixador  Extraordi- 
nário de  Sua  Magestade  na  fórma  seguinte;  a  saber:  que 
o  mesmo  Sr.  Embaixador  em  logar  dos  trinta  e  tres  mil 
cruzados  a  pagar  em  Lisboa  em  mercadorias  e  direitos, 
pagará  em  dinheiro  de  contado  onze  mil  cruzados,  pagos 
os  quaes  ficarão  nullas  e  de  nenhum  effeito  todas  as  ac- 
ções e  direitos,  que  o  dito  Gilberto  de  Witt  ou  sua  mulher 
D.  Anna  Paes  de  Altero  ou  seus  herdeiros  tiveram  contra 
o  Rei  e  Reino  de  Portugal ;  de  modo  que  dada  e  aceita  de 
todos  plena  satisfação,  confessaram  e  certificaram  todos  os 
herdeiros  terem  recebido,  por  mandado  ou  delegação  do  dito 
Sr.  Embaixador,  os  onze  mil  cruzados  ou  seu  valor,  de 
D.  Jerouymo  Nunes  da  Costa,  Commissario  do  Sereníssimo 
Rei  de  Portugal  e  seu  Agente  em  Amsterdam ;  e  protesta- 
ram tanto  o  Ex.mo  Sr.  Embaixador  por  parte  de  El-Rei, 
como  os  herdeiros,  que  por  este  instrumento  de  universal 
quitação  e  desistência,  em  toda  a  parte  valioso,  se  absolviam 
mutua  e  reciprocamente  de  toda  e  qualquer  allegação  e 
acção,  que  podessem  ter  ou  intentar,  de  qualquer  natureza 
ou  origem  que  fosse,  promettendo  alem  d'isto  de  nada  con- 
trariar directa,  nem  indirectamente,  para  o  que  renunciam 
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tum  haeredes,  qui  supra  sese  ultro,  citroque  alter  alterum 
absolvisse  ab  omni  ablegatione  et  actione,  quam  tunc  iode 
potuissent  habere  vel  instituere  nulla  reservatione  excepta 
qualiscunque  illa  demum  fuerit,  vel  ex  quacunque  etiam 
causa  nasci  potuerit  hoc  instrumentei  universalis  apoch*, 
et  liberationis  loco  in  omnibus  valituro,  spondentes  insuper 
nihil  contrafacere,  vel  moliri,  directo  neque  per  arobages 
renunciatis  omnibus  exceptionibus,  restitutionibus,  gratiis, 
aliisque  omnibus  remediis  huic  pacto  et  transactioni  adver- 
santibus,  denique  protestantes  omnia  absque  ulla  fraude  fi- 
deque  óptima  geri  acta  sunt  haec  prasentibus  D.  D.  Adriano 
van  Mispen,  et  Theodoro  Vander  Mast  júris  utriusque  Do- 
ctoribus,  et  Curi»  Hollandiae  advocatis  testibus  fidedignis, 
ad  hoc  rogatis,  et  requesitis,  qui  originali  hujus,  seu  mi- 
nute juxta  comparentes  et  me  nota  ri  um  debitè  subscripse- 
runt  inferius  habebatur,  quod  attestor,  et  erat  subsigna- 
tum  W.  van  Bergh,  notarius  publicus.=Colatione  focta 
cum  suo  originali  concordat,  quod  attestor.=Sign. =Laur. 
Fabri  notarius  publicus. 
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a  todas  as  excepções,  restituições,  graças  e  todos  os  mais  \m 
recursos  contrários  a  este  pacto  e  transacção,  e  obrigando-  Nov|gl1 
se  finalmente  a  tudo  cumprir  sem  fraude  e  em  boa  fé. 
Feito  foi  em  presença  dos  Srs.  Adriano  Van  Mispen  e  Theo- 
doro  Vander  Mast,  Doutores  in  utroque  jure,  e  advogados 
do  Conselho  de  Hòllanda,  testemunhas  fidedignas  para  isto 
rogadas  e  requeridas,  os  quaes  compareceram  perante  mim 
notário,  e  subscreveram  o  original:  e  mais  abaixo  estava: 
O  que  attesto:  e  estava  assignado=W.  V.  Bergh,  notário 
publico. = Está  conforme  com  o  original,  o  que  attesto: 
assignado:  Lourenço  Fabri,  notário  publico. 
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ASSENTO  PARA  A  1NTRODUCÇÀO  DOS  NEGROS  NAS  ÍNDIAS 
11ESPANHOLAS,  FEITO  ENTRE  O  CONSELHO  REAL  DAS  ÍNDIAS 
E  UM  SÓCIO  DA  COMPANHIA  REAL  DE  GUINÉ,  EM  MADRID 
A  12  DE  JULHO  DE  1696.  (1) 


(MSS.  I»E  U.  LUZ  CALF A>«)  r»K  UMA.) 


ASSiENTO  (i)  QUE  SE  HA  AJUSTADO  CON  EL  CAPITAN  DON  GASPAR  DE  AN- 
DRADA, TESORERO,  Y  ADMINISTRADOR  GENERAL  DE  LA  COMPAN1A 
REAL  DE  GU1NEA  SITA  EN  LISBOA,  CORTE  DEL  REYNO  DE  PORTUGAL, 
SOBRE  ENCARGARSE  DE  LA  1NTRODUC10N  DE  NEGROS  EN  LA  AMERICA 
D.  MANUEL  FERREIRA  DE  CARVALLO,  COMO  SÓCIO,  Y  EN  V1RTUD  DE 
PODER  DE  LA  DICHA  REAL  COMPANIA  POR  T1EMPO  DE  SEIS  ANOS  Y 
OCIIO  MESES,  QUE  EMPEÇA  RON  EN  7  DE  JULIO  DE  1696. 


1696  Jun  la  Villa  de  Madrid  a  12  dias  dei  Mes  de  Julio  de 

,lj,ih0  1696  a Hos,  ante  mi  el  Escrivano  de  Camara  y  tesligos,  eu 
presencia  y  con  assistência  dei  Senor  Don  Francisco  Ca- 
margo y  Paz,  Cavallero  dei  Orden  de  Santiago,  dei  Consejo 


(1)  Este  Contrato  foi  dado  por  findo  pelo  Art.  11  do  Tratado  de  trans- 
acção sobre  o  Assento  dos  Negros,  de  18  de  Junho  de  1701. 

(2)  Os  assentos,  tratados  ou  contratos  do  governo  hespanhol  com 
vários  particulares  e  companhias  estrangeiras  para  prover  de  escravos  ne- 
gros as  possessões  do  Ultramar,  foram  muito  frequentes  desde  o  principio 
do  século  XVI.  Como  n'este  trafico  se  faziam  avultados  lucros  e  ao  monopó- 
lio da  venda  dos  negros  acrescia  a  fraude  de  introduzir  outros  efleitos  de 
commercio  nos  navios  dos  assentistas,  os  governos  da  Europa  procuravam 
por  todos  os  meios  possíveis  obter  o  privilegio  para  os  seus  súbditos. 

Carlos  V  o  outorgou  em  1517  aos  flamengos  seus  compatriotas,  os 
quaes  adquiriram  taes  benefícios  com  o  assento,  e  a  tal  ponto  se  multipli- 
caram na  America,  que  chegando  a  exceder  em  numero  aos  hespanhoes, 
vieram  ás  mJlos  na  Ilha  deS.  Domingos,  mataram  o  Governador  da  mesma 
em  1522,  e  chegaram  a  atacar  o  forte.  O  governo  procurou  desde  entXo 
limitar  consideravelmente  os  assentos.  Quasi  que  desappareceram  em  1580; 
|H)rém  os  apuros  do  thesouro  e  a  necessidade  de  reembolsar  os  genovezes» 
das  avultadas  sommas  que  haviam  facilitado  para  a  expedição  da  Armida 
invencível,  moveram  Filippo  II  a  conferir-lhes  o  privilegio  do  assento. 
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de  Su  Mag.d  en  el  Real  y  supremo  de  índias,  y  Junta  de  1696 
guerra  de  èl,  en  virtud  de  orden,  y  Comission  especial,  que  Ju|5° 
se  le  dió  por  los  Sefiores  de  él,  su  fecha  de  siete  de  este 
presente  mes  y  ailo,  para  executar  este  Contrato,  en  exe- 
cucion  de  lo  resuelto  por  Su  Mag.d  que  Dios  guarde,  d 
Consulta  dei  Gonsejo  de  seis  de  él,  pareció  presente  Don 
Manuel  Ferreira  de  Carvallo,  natural  dei  Reyno  de  Portu- 
gal, residente  al  presente  en  esta  Corte,  y  Sócio  de  Ia  Com- 
pafiia  real  de  Guinea,  sita  en  el  referido  Reyno  de  Portu- 
gal, por  si,  y  en  nombre  de  la  dicha  Compartia,  y  de  los 
indivíduos  delia,  y  en  virtud  de  su  poder  especial,  con  que 

Desde  1595  até  o  anno  de  1600  teve-o  Gomes  Reinei.  N'ette  anno  fes-se 
o  contrato  por  tempo  de  nove  anno*  com  o  português  João  Rodrigues 
Coutinho,  Governador  de  Angola,  o  qual  se  obrigou  a  prover  annualmente 
as  possessões  do  Ultramar  com  4: 250 escravos,  pagando  também  annualmente 
a  El-Rei  162:000  ducados.  Falecendo  este  assentista  em  1603,  passou  o 
contrato  a  seu  irmão  Gonçalo  Vas  Coutinho,  ao  qual  se  abaixaram  22:000 
ducados  6a  quota  annual  assinalada  a  João  Rodrigues. 

Km  26  de  Setembro  de  1615  coo  tratou -se  o  assento  com  outro  portu- 
guês chamado  Antonio  Fernandes  de  Elvas  por  tempo  de  8  annos,  obri- 
gando-se  este  a  introdusir  3:500  escravos  em  cada  um,  e  a  satisfoser  ao 
Erário  115:000  ducados. 

Em  1623  teve-o  por  outros  8  annos  Mannel  Rodrignes  Lamego,  tam- 
bém português,  o  qual  prometteu  dar  a  El-Rei  a  somma  de  120:000  du- 
rados e  introdusir  3:500  escravos.  Finalmente  os  portugueses  Christov&o 
Mendes  de  Sousa  e  Melchor  Gomes  Angelo  contrataram  em  1631  o  assento 
por  8  annos,  dando  ao  Governo  95:000  ducados  e  2:500  escravos  ás  pro- 
víncias do  Ultramar. 

A  guerra  que  sobreveiu  depois  entre  Hespanha  e  França  ou  outro  mo* 
tiro  que  ignorámos,  interrompeu  a  pratica  do  assento  até  1662,  em  que 
de  novo  se  deu  por  7  annos  a  Domingo  Grillo  e  Ambrósio  Lomelin,  du- 
rante cujo  tempo  introduziriam  24:500  negros,  dando  a  El-Rei  2.500:000 
pesos.  Passou  em  1674  a  Antonio  Garcia  e  Dom  Sebastian  de  Siliceo  por 
5  annos;  deviam  em  cada  um  d'e*tes  introdusir  4:000  escravos  e  pagar 
450:000  pesos.  Não  havendo  os  mesmos  cumprido  as  condições  do  con- 
trato, rescindiu-se  e  concluiu-se  outro  em  1676  por  cinco  annos  com  o 
Commercio  e  Consulado  de  Sevilha,  oflTerecendo-se  a  dar  1.125:000  pesos 
e  200:000  como  donativo  gracioso. 

Em  27  de  Janeiro  de  1682  deu -se  por  5  annos  a  Dom  Juan  Barroso 
dei  Poso  e  Dom  Nicolas  Porcio  moradores  em  Cádis,  na  quantia  de 
1.125:000  pesos.  Como  esta  casa  quebrasse,  transferiu-se  o  contracto  ao 
bollandes  Balthasar  Coimans,  prorogando-o  por  tempo  de  dois  annos  mais. 

Dom  Bernardo  Francisco  Marin  de  Gusman,  residente  em  Venezuela, 
conseguiu  em  1692  o  assento  por  cinco  annos,  pagando  durante  os  mesmos 
a  somma  de  2.125:000  escudos  de  prata.  Finalmente  a  Companhia  Portu- 
guesa de  Guiné  o  contratou  por  6  annos  e  8  meses,  em  12  de  Julho  de 
1696.  Dos  portugueses  passou  o  assento  aos  franceses  pelo  Tratado  de  27 
de  Agosto  de  1701,  e  depois  aos  ingleses  pelo  de  16  de  Março  de  1713. 
(Cmnlillê  —  Tr*i*dos  de  P*z  y  de  Comercio,  Madrid  1843J 
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se  halla  para  otorgar  este  Assicuto,  que  le  fué  dado  y  otor- 
gado  en  Ia  Ciudad  de  Lisboa  en  26  de  Jnnio  passado  de 
este  presente  afio  ante  Bernardo  Barbuda  Lobo,  Escrivano 
en  dicho  Reyno  de  Portugal,  el  qual  está  traducido  de  Len- 
gua  Portuguesa  en  idioma  Castellano,  por  Don  Ant.°  Gra- 
cian,  Secretario  de  Su  Mag.d  y  Traductor  de  Lenguas  en 
esta  Corte,  en  virtud  de  Decreto  de  los  Sefiores  dei  dicho 
real  Consejo,  su  fecha  de  9  de  este  presente  mes,  que  para 
que  de  él  conste,  me  le  entrego  a  mi  el  presente  Escrivano 
de  Camara,  para  que  le  incorpore  en  este  assiento,  que  es 
dei  tenor  seguiente. 

Sepan  quantos  este  instrumento  de  poder  viren,  que  el 
ano  dei  Naeimiento  de  N.  S.  J.  C.  de  1696  en  27  dias 
dei  mes  de  Junio  en  la  Ciudad  de  Lisboa  a  San  Pablo,  en 
las  casas  en  que  se  haze  la  Junta  de  la  Compafiia  Real  de 
Guinea  estando  alli  presentes  los  Sócios  de  la  dicha  Com- 
pafiia Francisco  Nunes  Santaren,  Contador  General,  y  Su- 
perintendente de  la  Junta  dei  Comércio,  morador  á  la 
Trinidad,  y  el  Capitan  Francisco  Andrés,  morador  ô  la 
Buena  Vista,  y  Francisco  Mendes  de  Barros  morador  á  las 
Fuentecillas  de  Cuerpo  Santo,  Domingos  Dantas  de  Acuíla, 
Cavallero  Professo  dei  Orden  de  Xp.°,  morador  à  S.  Jozeph, 
y  Juan  de  Mora  Otron,  Cavallero  de  la  Orden  de  Xp.°, 
morador  al  Terrero  de  Ximenes,  y  Antonio  de  Castro  Gui- 
marães, morador  á  San  Pablo,  por  ellos  fué  dicho  á  mi 
Tabelião,  en  presencia  de  los  testigos  adelante  nombrados, 
que  por  este  instrumento  hazen  y  constituyen  su  Procurador 
bastante  en  Ia  Corte  de  Madrid  á  Manuel  Ferreira  de  Car- 
vallo, paraque  pueda  encargarse,  y  tomar  en  el  Consejo  real 
de  índias  el  Assiento  de  la  Introducion  de  negros  en  índias 
en  nombre  de  la  Compafiia  real  de  Guinea,  en  que  ellos  los 
Otorgantes  son  sócios,  como  lambien  lo  es  dicho  su  Apo- 
derado, y  podrá  firmar  la  Escritura,  ó  Escrituras  sobre 
dicho  Contrato,  ajustandolo  con  todas  Ias  clausulas  y  firme- 
zas necessárias,  dando  de  todo  en  sus  nombres  cartas  de 
pago,  haziendo  para  dicho  efiecto  todos  los  Autos,  y  dili- 
gencias que  convengan  á  ella;  y  sobre  el  dicho  particular 
requerir,  y  alegar  de  su  justicia  en  todos  los  Tribunales, 
estando  en  Juizio,  ó  fuera  de  él,  á  todos  los  términos  y 
actos  Judkiales  y  e\tr(ijudiciales,  haziendo  citaciones,  noti- 
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ficacioncs,  protestas,  requerimentos,  pedimientos,  embargos, 
sequestros,  y  execuciones,  prisiones*  solturas,  pifloras,  pei- 
gas,  possessiones,  entregas,  remates  de  bienes;  presentando 
la  prueba  necessária  y  la  diversa,  contradezir  y  jurar  en 
el  alma  de  los  Otorgantes  qualquiera  juramento,  y  de  calum- 
nia,  oponiendose  a  los  testigos,  y  dandoles  por  sospechosos 
al  que  sospechoso  fuere,  y  por  tales  recusarlos,  y  de  nuevo 
prometerse,  oyr  despachos,  sentencias  dadas  en  su  favor, 
hazer  executarias,  y  de  Ias  contrarias  apelar  y  aggravar,  y 
seguirlo  todo  hasta  la  suprema  instancia,  hazer  renuncia- 
ciones,  si  le  pareciere,  y  sostituirlos  este  poder,  y  revocar- 
los,  y  de  este  usará  solo ;  y  para  sus  personas  reservan  los 
otorgantes  qualquiera  nueva  citacion;  y  en  todo  Io  demás 
hará  como  eljos  en  persona,  con  general  administracion ;  y 
todo  lo  que  assi  obrare  en  virtud  de  este  poder,  lo  avrán 
por  bien,  y  firme,  y  valedero,  y  á  ello  se  obligan  con  sus 
bienes;  y  declaran  los  dichos Otorgantes,  que  podrán  revocar 
todas  las  vezes  que  les  pareciere  al  dicho  su  Apoderado, 
y  sostitutos,  usando  libremente  de  la  Condicion  5.a  capitu- 
lada en  dicho  Assiento  por  el  dicho  Manuel  Ferreira  de 
Carvallo  y  sus  sostitutos.  Y  declaran  más  los  dichos  otor- 
gantes, que  el  dicho  su  apoderado,  para  mayor  firmeza  dei 
dicho  Assiento,  y  obligaciones  de  ella,  pueda  obligar  todos 
los  bienes  assi  de  la  Compafiia,  como  de  los  Otorgantes.  Y 
en  testimonio  de  esta  verdad  assi  lo  otorgaron,  pidieron, 
y  aceptaron,  siendo  testigos  presentes  Pablo  de  Morales 
Castelào,  morador  á  las  Convertidas,  y  Amaro  Teixeira  de 
San  Payo,  que  vive  en  casa  de  los  dichos  Otorgantes,  los 
quales  dixeron  conocer  à  los  otorgantes,  y  ser. los  mismos 
contenidos,  que  otorgaron,  y  firmaron  este  poder  en  el 
registro  dei  presente  Tabelião.  Bernardo  de  Barbuda  Lobo 
lo  escrivi.  Domingo  Dantas  da  Cunha,  Francisco  Andrés, 
Francisco  Nunes  Santaren,  Juan  de  Moura,  Francisco  Men- 
des de  Barros,  Pablo  de  Morales  Castelao,  Amaro  Teixeira 
de  San  Payo.  E  yo  el  dicho  Bernardo  Barbuda  Lobo,  Ta- 
belião de  las  notas  por  Su  Mag.d,  residente  en  la  Ciudad 
de  Lisboa,  escrivi  este  instrumento  en  mi  libro  de  registros 
y  notas,  á  que  me  remito;  y  le  hize  trasladar  y  corregir, 
y  lo  sobre  escrivi  y  signé  en  publico.  En  testemonio  de 
Verdad.  Bernardo  de  Barbuda  Lobo. 
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1696  Nos  Francisco  Baranda  Cônsul  de  Su  Mag.a  Caiholica, 

J^2ho  que  Dios  guarde,  en  estos  Reynos  y  Seílorios  de  Portu- 
Co  .  .  gal  &c.  Certificamos  con  la  firma  y  signo  sobreescrito  al 
o  Pro  acion.  ^  ^  Procuracion,  es  de  Bernardo  de  Barbuda  Lobo» 
Escrivnno  publico  de  esta  Ciudad  de  Lisboa,  á  quien  se  deve 
dar  entera  feé  y  credito  en  juizio,  y  fuera  de  éF;  y  para 
que  conste  de  la  verdad,  passé  la  presente,  firmada  de  mi 
mano,  y  sellada  con  Sello  dei  Consulado,  en  Lisboa,  y  Ju- 
nio  27  de  1696.  Francisco  Baranda  Cônsul  de  Su  Mag.d 

Don  Jozeph  Camins  El  qual  dicho  poder  vá  cierto  y 

verdadero,  y  concuerda  con  dicha  traduccion  original.  Y  de 
él  usando  el  dicho  Don  Manuel  Ferreira,  que  confessó  le 
tiene  aceptado,  y  siendo  necessário,  y  á  mayor  abunda- 
miento  de  nuevo  le  acepta,  y  que  nó  le  está  revocado,  ni 
limitado  en  todo  ni  en  parte.  Dixo  que  porquanto  per  pliego 
que  dió  á  Su  Mag.d  en  5  de  este  presente  mes  de  Julio  por 
si  y  como  Sócio,  y  en  nombre  de  la  dicha  Compafiia  real 
de  Guinea,  se  encargaria  de  tomar  para  la  dicha  Compa- 
fiia el  Assiento  de  Ia  Introducion  de  Esclavos  Negros  en  los 
puertos  de  los  Reinos  de  las  índias  por  tiempo  y  espacio 
de  6  a  fios  y  8  meses,  que  han  empeçado  á  correr  y  coo- 
tarse  desde  el  dia  7  de  este  presente  mes  y  afio  de  1696, 
y  cumplen  en  dia  7  de  Março  dei  afio  que  viene  de  1703, 
offreciendo  de  introducir  en  dicho  tiempo  diez  mil  tonela- 
das de  negros,  estimada  cada  una  de  ellas  en  tres  pieças 
de  índias  de  la  medida  regular  de  7  quartas,  pagando  a 
Su  Mag.d  por  cada  una  de  las  dichas  diez  mil  toneladas  ã 
razon  de  ciento  y  doze  pesos  y  médio  escudos  de  á  diez 
reales  de  plata  cada  uno,  en  Ias  partes  de  los  Puertos,  Rey- 
nos, y  Províncias  de  las  índias,  segun  y  en  la  misma  forma 
que  se  obligó  á  pagarlos  Don  Bernardo  Francisco  Marin, 
y  Nicolai  Porcio,  y  con  las  clausulas  y  condiciones  conce- 
didas á  Don  Domingo  Grillo  de  Mari  en  la  condicion  ter- 
cera  de  su  Assiento;  y  que  para  mayor  servicio  deSu  Mag.d 
pagaria  anticipadamente  en  esta  Corte  á  su  real  Orden  du- 
cientos  mil  pesos  escudos  de  plata,  en  moneda  corriente  de 
plata  ó  oro:  los  cien  mil  pesos  escudos  de  ellos  dentro  de 
dos  meses,  contados  desde  el  dia  que  Su  Mag.d  fuesse  ser- 
vido approvar  el  dicho  pliego,  en  una  sola  paga:  y  los  cien 
mil  pesos  escudos  restantes  en  dos  mesadas  consecutivas, 
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de  á  cinquenta  mil  pesos  escudos  en  cada  una,  entregando  1696 
una  y  otra  cantidad  en  esta  Corte  â  orden  de  Su  Mag.d,  ll\\0 
como  vá  referido,  haziendosele  buenos  sesenta  y  quatro  mil 
pesos  por  razon  de  intereses  de  los  6  afios  y  8  meses  de 
este  Assiento:  los  quales  juntamente  con  los  ducientos  mil 
pesos  escudos  de  la  anticipacion  ha  de  dexar  de  pagar  la 
dicha  Compafiia,  rescontandolos  y  hazrendosele  buenos  en 
los  derechos  de  los  últimos  afios  de  este  Assiento;  y  hasta 
tanto  nó  los  ha  de  poder  rescontar,  ni  pedir,  por  quedar 
como  queda  la  referida  cantidad  para  mayor  resguardo  y  si- 
guridad  de  la  real  hazienda,  y  de  este  Contrato,  y  con  to- 
das las  demâs  calidades  y  condiciones  que  sefialaren  de  los 
Assientos  passados,  como  nó  sean  contrarias  à  las  conteni- 
das  en  dicho  pliego,  que  quedaron  reducidas  a  36 ;  las  qua- 
les aviendose  visto  en  el  dicho  Real  Consejo,  con  lo  que 
dixo  y  pidió  el  Sefior  Fiscal  dél,  aviendose  remetido  6  las 
reales  manos  de  Su  Mag.d  con  Consulta  hecha  en  6  de  este 
presente  mes  por  los  Sefiores  dei  referido  Consejo,  fué  Su 
Mag.d  servido  de  aprobar  el  dicho  pliego  en  trdo  y  por 
todo,  como  en  él  se  contiene:  mediante  lo  referido  ha  lle- 
gado  el  caso  de  poner  en  execucion  lo  que  el  dicho  Don 
Manuel  Ferreira  de  Carvallo  por  si  y  como  Sócio  de  la  di- 
cha Compafiia  real  de  Guinea,  y  en  nombre  de  ella  ha  of- 
frecido,  tratado,  y  capitulado;  y  otorgar  sobre  ello  escri- 
tura de  Assiento,  para  lo  qual  se  refiere  á  la  letra  el  dicho 
Pliego  Original;  y  la  condicion  5.*,  6.*  y  18  dei  Assiento 
dei  dicho  Don  Domingo  Grillo,  que  ajustó  en  5  de  Julio 
dei  afio  passado  de  1662,  y  la  Condicion  22  de  Assiento 
que  se  ajustó  con  el  Consulado  y  Comercio  de  la  Ciudad  de 
Sevilla  en  lo  de  Febrero  dei  afio  passado  de  1676,  y  las 
Cédulas  despachadas  al  dicho  Don  Domingo  Grillo  en  lo  de 
Otubre  de  1662,  16  de  Enero  de  1664,  2  de  Noviembre 
de  1668,  19  de  Mayo  de  1676,  despachada  al  Consulado 
y  Comercio  de  Sevilla ;  y  otra  de  24  de  dicho  mes  y  afio, 
cuyo  tenor  de  ellas  está  inserto  en  el  Assiento  ajustado  con 
Don  Nicolás  Porcio,  en  nombre  y  en  virtud  de  poder  de 
Don  Juan  Barroso  dei  Pozo,  que  uno  y  otro  es  dei  tenor 
gtguiente. 

Sefior.  Don  Manuel  Ferreira  de  Carvallo,  vezino  de  esta  piiego 
Corte,  y  Sócio  de  la  Compafiia  real  de  Guinea,  sita  en  el 
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1696  Reyno  de  Portugal,  dize  que  se  encargará  dei  Assiento  de 
^2°  la  Introduccion  de  Negros  en  los  Puertos  de  índias  por  si 
y  como  Sócio,  y  en  virtud  de  poder  de  la  dicha  CompaGia, 
el  qual  entrega  juntamente  con  este  pliego  para  que  se  in- 
serte  en  este  Contrato,  á  que  se  obliga  por  si  y  como  Só- 
cio, y  en  nombre  de  ella,  para  que  todos  juntos  y  de  man 
comun,  y  cada  uno  in  solidum  cumplan  en  todo  y  en  parte 
lo  contenido  en  los  Capítulos  y  condiciones  pactadas  en  este 
Contrato,  de  que  se  encargan  los  Supplicantes  con  todas  las 
calidades  y  condiciones  que  senalaren  los  Assientos  passa- 
dos, como  nó  sean  contrarias  á  las  siguientes. 


CONDICION  I. 

En  que  fc  en-  Primcramente  el  Supplicante  toma  a  su  cargo  con  la 
Troduí^ndc ~  dicha  Compania  Real  de  Guinea  en  virtud  de  poder  que  de 

negros  por  ella  tiene,  la  Introduccion  de  Negros  en  los  Puertos  de  las 
anosTsme-  índias  por  tiempo  de  6  afios  y  8  meses,  que  han  de  empe^- 
Zdady  ^han  zar  *  correr>  1  contarse  desde  el  dia  de  la  approbacion  de 
de*introducir,  este  Assiento  y  otorgamiento  de  su  obligacion,  para  que  en 

v  pagar  por  e|  djcho  termino  introduzgan  diez  mil  toneladas,  estimadas 

ella,  y  cálida-      ,  ,     „  °.         .   _  .  . 

desquehan  de  cada  una  de  ellas  en  tres  pieças  de  índias  de  la  medida  re- 
l|iarahace^ías Su'ar  de  ^  quartas,  nó  siendo  viejos  ni  con  deffectos,  como 
toneladas,  se  declara  en  la  condicion  primera  de  Grillo,  pagando  por 
cada  una  de  Ias  dichas  diez  mil  toneladas  á  razoo  de  ciento 
y  doze  pesos  y  médio  en  las  partes,  y  en  la  forma  que  se 
obligó  â  hacerlo  Marin  y  Porcio,  y  con  las  Clausulas  con- 
cedidas à  dicho  Grillo  en  la  Condicion  tercera. 


CONDICION  in.  (i ) 

Sobre  laantici-     Que  para  mayor  servicio  de  Vuestra  Mag.d  sin  embargo 

ci^nVoTmUdpê-^e  *IUe  ^iaS*a  aCIU*  00  ^a  ayi^°  exeraplar  en  todji  1°8  As- 

sos  escudos  de  sientos  anteriores,  pagarán  anticipadamente  ducientos  mil 
plata  pesos  escudos  de  pia  ta  en  moneda  corriente  de  plata  ó  oro, 
à  saber  los  cien  mil  pesos  escudos  de  ellos  dentro  de  dos 
mezes,  contados  desde  el  dia  que  Vuestra  Mag.d  aprovare 
este  pliego;  y  los  cien  mil  pesos  escudos  restantes  en  dos 
mesadas  consecutivas  de  à  cinquenta  mil  pesos  escudos  en 
cada  una,  entregando  uno  y  otro  en  esta  Corte  k  orden  de 
Vuestra  Magestad. 

(1)  Da  primeira  passa  á  condição  terceira. 
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CONDICION  IV.  1696 

Que  respeto  de  la  anticipacion,  que  hazer  de  los  du- 
zientos  mil  pesos  escudos,  se  les  han  de  hazer  buenos  los  Sobre  los  inte- 
interesses  de  los  6  aíios  y  8  mezes,  que  occupa  este  Cou-J^^1™*^ 
trato,  cuya  cantidad  de  interesses,  quier  importe  más  ú  anticipacioo. 
menos,  queda  desde  luego  ajustada  en  64  mil  pesos  escu- 
dos, los  quales  juntamente  con  el  principal  han  de  dexar 
de  pagar,  rescontandolos  en  (os  derechos  de  los  últimos 
afios,  porque  se  encargan  de  este  assiento,  serviendoles  es- 
tas cantidades  de  ducientos  y  sesenta  y  quatro  mil  pesos, 
que  importa  el  principal,  y  regulacion  hecha  do  interesses, 
por  paga  anticipada,  y  mayor  seguridad  de  este  Contrato. 


CONDICION  v. 

Que  porquanto  yo  £1  dicho  Don  Manuel  Ferreira  de  Sobre  ia  forma 
Carvallo  y  Compaiiia  nos  obligamos  y  encargamos  de  este  ^0der*y  iàcul- 
assiento,  es  condicion  que  si  la  dicha  Compaiiia  por  alguna  tode»nqgj  jJ^T^j 
causa  ú  sin  ella,  me  revocare  el  poder  que  me  tiene  dado, f  compania.6* 
desde  luego  para  entonces  declaro,  y  me  allano,  y  consiento 
que  la  dicha  Compaiiia  lo  haga,  sin  que  sea  necessário  el 
que  preceda  otra  dilig.%  que  la  voluntad  de  dicha  Com- 
paiiia; y  para  en  este  caso  hago  dexacion  de  dicho  poder, 
y  renuncio  qualquier  derecho,  que  por  mi  haya  adquirido 
en  este  Contrato,  dexando  á  la  dicha  Compaiiia  el  libre  uso 
para  que  nombre  la  persona,  que  fuere  de  su  satisfacion, 
vecino  de  esta  Corte,  como  yo  lo  soy,  en  quien  haya  de 
recaer  todo  el  derecho,  que  me  compete  en  aver  puesto  6 
mi  nombre  este  Assiento. 


CONDICION  VI. 

Que  respeto  de  que  la  Compaiiia  de  Guinea  ha  de  con- Sobre  la  forma 

«    •         n      ,  •      #  j        «de  conducir  la 

ducir  en  Baxeles  próprios  ú  agenos,  como  sean  de  amigos  armaion  de  ne- 
de  esta  Corona  la  armazon  de  Negros  è  todos  los  puertos  v»« 
de  las  Índias,  los  quales  son  los  mismos  que  se  concedie-nJoduciosSeei- 
ron  á  Don  Nicolás  Porcio,  que  es  Cumaná,  Caracas,  la  Ha-^^JJJ1^ 
bana,  Cartagena,  Portovelo,  Honduras,  y  la  Vera  Cruz,  Portugal  y  Caa- 
transportandolos  desde  las  Costas  de  Guinea,  y  demás  *jj^fdee™*8 
partes  que  le  convenga,  cuya  facultad  concedió  Vuestra 
Mag.d,  y  dispensó  en  los  Assientos  ajustados  anteriores,  es 
condicion,  y  Vuestra  Mag.d  ha  de  mandar  que  todos  los  na- 
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1696  vios  que  se  emplearen  en  este  trafico  puedan  entrar  libre- 
J"2°  mente  en  todos  los  dichos  Puertos  de  las  índias  â  comer- 
ciar los  dichos  negros,  transportandolos  de  unos  Puertos  à 
otros,  vendiendolos  á  reales,  ú  á  géneros,  extraer  libremente 
su  importe  para  los  Puertos  que  les  conveniere,  assi  de  esta 
Corona,  como  dei  Reyno  de  Portugal,  sus  domínios  y  se- 
fiorios,  en  reales,  doblones,  joyas  y  pedrerias,  todo  el  tiem- 
po  que  durare  este  Assiento,  siendo  libre  á  los  administra- 
dores de  dicha  Compaftia  mandar  salir  los  navios  de  dichos 
Puertos  quando  más  les  convenga,  sin  que  por  motivo  ó 
pretexto  alguno  puedan  ser  impedidos  ú  arrestados  por  los 
Virreyes,  Governadores,  ú  qualesquier  Ministros  de  Vues- 
tra  Mag.d  por  los  daHos,  que  de  ello  resultarian ;  proveyen- 
do  so  graves  penas  à  los  sobredichos  el  impedir  directa  é 
indirectamente  este  Trafico,  dispensando  Vuestra  Mag.d  por 
su  Real  Cédula  todo  lo  contenido  en  esta  Condicion  por  el 
tiempo  de  los  dichos  6  afios  y  8  mezes,  derogando  V. 
Mag.d  para  en  quanto  á  esto  todo  lo  que  prohibe  la  extra- 
cion  de  los  reales  en  plata  y  oro  de  las  índias  y  destos  Rey- 
nos ;  y  assi  mismo  todas  y  qualesquier  Leyes,  esty los,  y  de- 
cretos, que  haya,  ó  nuevamente  pueda  aver  en  contrario 
á  todo  lo  contenido  en  este  Assiento,  y  especialmente  en 
los  Capítulos  y  Tratados  de  Pazes  ajustados  con  la  Corona 
de  Portugal,  en  que  se  previene  lo  contrario,  á  lo  que  V. 
Mag.d  se  ha  de  servir  dispensar  por  aora  para  en  quanto  á 
Io  que  tocare  á  este  Contrato,  y  condiciones  d'el. 

CONDICION  VII. 

Sobre  la  canti-  Que  Uegado  que  sea  el  navio  ó  navios  à  qualquiera  puer- 
pa^arUpoíwda to  de  ,as  Indias»  se  obligan  á  pagar  por  cada  tonelada,  rc- 
tonelada.  guiada  como  vá  expressado,  á  razon  de  ciento  y  doze  pesos 
y  médio  por  cada  una  de  ellas,  siguiendo  la  misma  forma 
de  paga  que  Porcio,  y  Marin  tienen  capitulado ;  y  para  major 
declaracion  y  realidad  de  este  contrato  se  ha  de  entender 
que  las  medidas  de  las  toneladas  se  han  de  componer  cada 
de  tres  pieças  de  índias  de  7  quartas  cada  una ;  y  las  que 
nó  Uegaren  á  esta  medida  se  han  de  rehazer  para  acabar- 
ias, assistiendo  precisamente  á  estas  medidas  y  visitas  el 
Supplicante,  y  Compaiiia,  ó  sus  Factores;  y  la  dicha  paga 
la  han  de  hazer  de  lo  primeiro  y  más  prompto  que  rindie- 
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reo  los  negros  que  vendieren  en  qualquier  de  los  puertos,  1696 
serviendose  V.  Mag.d  mandar  á  los  Ministros  á  quienes  to-  Ju,^° 
care  hazer  las  visitas,  registros,  y  medidas,  lo  executen  pre- 
cisamente luego  que  los  Factores  les  dén  quenta  de  su  lle- 
gada,  y  requieran  el  que  passen  â  hacer  dicha  visita,  y  re- 
gulacion  de  toneladas,  paraque  por  este  médio  se  escusen 
los  dafios  que  tiene  la  dilacion.  de  estar  los  negros  á  bor- 
do, después  de  tan  calamitoso  viage,  acometiendoles  el  acha- 
que de  bançar  y  movirse  por  la  demora  dei  dezembarco ;  y 
paraque  lo  puedan  hacer  con  la  comodidad  suficiente,  ha 
de  mandar  V.  Mag.d  se  les  dén  las  estancias,  casas,  bas- 
timentos,  y  petrechos  que  necessitaren  de  la  tierra,  sin  que 
los  precios  de  ellos  se  les  alteren,  tratandose  assi  6  los  que 
foeren  en  dichos  navios,  como  á  los  Factores  con  las  mis- 
mas  exempciones  y  preeminências,  que  à  los  Vassallos  de 
Vuestra  Magestad. 

COND1CION  VIII. 

Que  la  jurisdicion  de  los  Juezes  Conservadores  sea  la  Sobre  la  juris- 
misma  que  V.  Mag.d  concedió  á  Don  Domingo  Grillo  en  la  j^VomS- 
Condicion  XII  de  su  Assiento,  y  â  Don  Nicolás  Porcio  en  ▼adores, 
la  tercera  dei  Suyo,  con  la  ampliacion,  que  se  ha  de  servir 
V.  Mag.d  hacer  á  los  Supplicantes,  de  poderios  remover, 
quitar,  y  nombrar  á  su  arbítrio. 


CONDICION  IX. 


Expression  de  la  Condicion  XII. 
De  Don  Domingo  Grillo. 

Es  condicion  que  V.  Mag.d  nos  ha  de  conceder  y  darSobrequeseies 
un  Juez  privativo,  Conservador  de  este  Assiento  y  sus  Con-  der  ud  J  uwTpri- 
diciones  en  cada  puerto  de  las  índias,  nombrando  las  P®^^1^6^^ 
sonas  que  eligieremos,  atendiendo  â  que  sean  las  más  des-  índias,  los  qoe 
interessadas  y  zelosas  dei  servido  de  V.  Mag.d,  el  qual  Juez  eligieren. 
lo  haya  de  ser  sin  excepcion  ninguna  assi  de  este  Assiento 
y  sus  dependências  en  Negros,  sus  procedidos,  Baxeles,  y 
personas,  que  corren  y  cuidan  de  la  dependência  de  este 
negocio,  como  de  las  que  han  de  ir  á  assistir  para  el  co- 
bro y  manejo  de  nuestra  hazienda;  y  para  su  cumplimiento 
se  han  de  despachar  las  Cédulas  y  títulos  mas  amplios,  que 
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condusgan  â  su  mayor  utilidad,  validacion,  y  firmeza;  y 
que  los  dichos  Juezes  Conservadores  tengan  comission  ex- 
pressa y  particular  para  descaminar  en  qualquiera  de  los 
dichos  puertos  donde  estuviesen,  todos  los  negros  y  navios 
que  los  llevaren ;  los  quales  se  nos  han  de  applicar  por  en- 
tero  Negros  y  Navios,  pagando  solo  á  V.  Mag.d  los  dere- 
chos  que  le  pertenecieren  de  cada  negro  por  entero,  respe- 
ctivamente à  los  ciento  y  doze  pesos  y  médio,  que  aora  se 
offrece  por  tonelada ;  y  de  la  ropa  que  se  hallare  en  dichos 
navios,  se  nos  ha  de  applicar  la  tercera  parte,  y  las  dos 
para  V.  Mag.d  Y  assi  mismo  ha  de  dar  jurisdicion  para  po- 
der visitar  todos  los  navios  que  entraren  en  qualquier  puer- 
to  de  las  índias  con  registro  y  sin  él,  separada  y  juntamente 
con  el  Governador,  ú  Officiales  Reales;  y  poner  las  guar- 
das que  le  pareciere,  en  orden  á  que  no  vengan  negros  en 
dichos  navios;  y  si  nó  hallaren,  lo  demás  tocante  â  ropa 
sola,  y  de  sus  descaminos,  avrá  de  correr  por  los  Governa- 
dores y  Officiales  Reales;  y  los  dichos  Juezes  Conservado- 
res solo  han  de  tener  por  Superior  al  Real  Consejo  de  las 
índias  de  V.  Mag.d,  sin  que  por  Apelacion,  recurso,  ni  ex- 
cejo  puedan  ser  llevados  sus  Autos  á  otro  Juez.  ó  Tribunal 
de  las  índias,  ni  de  EspaíSa,  ampliandose  á  nuestra  satis- 
facion ;  y  la  Comission  la  han  de  poder  subdelegar,  para 
en  caso  de  muerte,  ú  ausência  de  qualquiera  de  los  dichos 
Juezes.  Y  en  Ia  misma  conformidad  en  esta  Corte  se  ha 
de  cometer  el  conocimiento  de  todas  nuestras  causas,  assi 
Civiles,  como  Criminales,  al  Real  Consejo  de  índias  de  V. 
Mag.d,  y  assi  de  nós  otros,  como  de  las  personas  que  tu- 
vieremos  occupadas  en  el  manejo  de  la  occupacion  de  este 
negocio.  Y  al  visitar  los  navios  que  Uegaren  è  los  puertos, 
los  Conservadores,  ó  Factores,  ó  personas  puestas  por  el 
Assiento  en  dichos  Puertos,  han  de  ser  unidos,  y  à  un  tiem- 
po  con  los  Governadores,  ó  Oficiales  Reales,  ó  Justicias 
puestas  por  V.  Mag.d  en  ellos;  y  con  calidad  que  si  luego 
que  dichos  navios  arribaren  á  los  dichos  puertos,  en  com- 
plimiento  de  su  obligacion,  puedan  las  personas  puestas  por 
el  dicho  Assiento  requerirlos  paraque  lo  executen;  y  nó  ha- 
ziendolo,  ponerlo  por  testimonio,  y  passar  por  si  á  la  visi- 
ta, y  diligencias  necessárias  para  el  recobro  de  sus  intere- 
ses.  Y  esta  misma  diligencia  tengan  obligacion  á  executar 
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los  Ministros  de  V.  Mag.d,  quando  los  Factores  fueren  omis- 
sos en  executar  y  concurrir  á  dichas  visitas;  y  assi  mismo 
se  ha  de  entender  esta  jurisdicion  privativamente  para  todo 
lo  incidente  y  dependiente  dei  Assiento,  y  sú  administra- 
cion,  nó  estendiendo-se  á  los  delictos  personales,  ni  á  las 
deudas  particulares,  causadas  antes  dei  dicbo  Assiento.  Y 
en  quanto  á  los  descaminos  ofrecen  los  Supplicantes  pagar 
los  mismos  ciento  y  doze  pesos  y  médio,  que  han  offrecido 
pagar  por  los  derechos  de  cada  tonelada  de  las  de  la  intro- 
ducion,  entregandoles  las  cabeças  que  correspondeu  por  to- 
nelada, segun  la  regulacion  que  hasta  aqui  se  ha  hecho  sin 
novedad ;  siendo  obligados  los  Supplicantes  á  entregar  las 
armas  descambadas  de  dichos  navios  descaminados  al  Real 
fisco. 

GONDICION  X. 

Que  se  ha  de  servir  V.  Mag.d  de  declarar  (por  nó  es-  Sobre  que  las 
tarlo  en  la  condicion  XII  referida  de  Don  Domingo  Grillo)  tffiEto? 
que  las  Apelaciones  de  las  Sentencias  dadas  por  los  Juezes  quen  al  Real  y 
Conservadores  ayan  de  tocar  privativamente  al  Real  Con-     dei»  lí 
sejo  de  índias;  y  que  á  dichos  Juezes  Conservadores  se  les  dia» 
ordene  procedan  breve  y  sumariamente  en  todas  las  causas 
que  se  les  ofrecieren,  assi  de  comissos  de  los  negros  de  mala 
entrada,  como  en  las  que  por  razon  de  derechos  de  escri- 
turas de  fianças,  formadas  de  las  ventas  de  los  dichos  Es- 
clavos,  que  ante  ellos  pendieren,  procediendo  contra  los  de- 
vedores, como  por  maravedis  dei  Real  aver ;  y  en  todas  las 
demás  causas  y  casos  dependientes  de  dicho  Assiento.  Y 
assi  mismo  que  todas  las  justicias  de  V.  Mag.d,  adonde  nó 
residiere  Juez  Conservador,  están  obligadas  à  lo  mismo. 


1696 
Julho 
li 


CONDICION  XI. 

Que  se  les  ha  de  conceder  la  Condicion  VI  dei  Assien-Sobrepodw  *a- 
to  de  Don  Nicolás  Porcio,  que  és  á  la  Letra  como  se  sigue.  ™  SSJJJJ 
Y  aunque  támbien  está  concedido  el  que  con  qualesquiera  era  Nacionw 
naciones,  que  no  sean  desta  Corona  inimigas,  pueda  hacer  {JJ£*te0l  de^te 
pactos,  abances,  y  conciertos  para  el  cumplimiento  de  su  Assiento. 
Assiento,  se  ha  de  ampliar,  que  las  personas,  con  quienes 
hiciere  los  dichos  Contratos  y  conciertos,  nó  se  les  ha  de 
poder  confiscar  la  parte  ó  credito  que  en  él  tuvieren,  en 
ningun  tiempo,  aunque  succeda  qualquier  accidente,  que 
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1696  nó  está  previnido,  como  és  el  de  Declaracion  de  guerra;  y 
en  semejante  occasion  constando  averse  hecho  dichos  negó- 
cios 6  mezes  antes,  nó  deban  incurrir  en  confíscacion  di- 
chos créditos  convertidos  en  util  de  dicho  Assiento;  y  lo 
mismo  se  praticará  respeto  de  dicha  Comparta,  en  caso  de 
rompimento  entre  las  dós  Coronas  (que  Dios  nó  permitia ) 
pagandosele  la  Suma  que  tuviere  anticipada,  y  concedien- 
dole  un  afio  para  retirar  los  effectos  procedidos  de  dicho 
Assiento,  que  se  hallaren  en  los  domínios  de  Vuestra  Ma- 
gestad. 

CONDICION  XII. 

Que  se  aya  de      Que  se  les  ha  de  conceder  la  Condicion  VII  dei  As- 
dcÃuCiaadeRSu1  s*ent°  de  Don  Nicolés  Porcio,  que  és  á  la  Letra  como  se 
Magestad,  para-sigue.  Que  se  le  ha  de  dar  cédula  paraque  ningun  Tribu- 
2unal  ugJUustIdana'  *  Justicia  admita  demanda  de  Acion  Reedi vitoria  por 
ma^Mdelic  razon  ^e  venta  ^e  Negros,  ni  se  pueda  alegar  nulidad  de 
"cfon  Reedivi-  venta  por  causa  alguna,  excepto  si  tuviere  gota  coral,  mal 
toria      (je  coraçon,  ó  otro  achaque  habitual  de  la  gravedad  de  los 
referidos,  y  se  uviesse  vendido  sin  saber  que  padeciese  esta 
enfermidad,  que  en  este  caso,  y  constando  que  nó  le  sobre- 
vino  después  de  la  venda  con  que  lo  contenido  en  esta  con- 
dicion se  aya  de  pregonar  por  pregon  publico  en  los  Luga- 
res donde  han  de  tener  entrada  los  navios  de  este  trafico, 
paraque  conste  á  todos  los  que  compraren ;  y  que  esta  con- 
dicion se  ponga  en  las  Escrituras  que  se  hicieren  de  ven- 
tas de  Negros. 

CONDICION  XIII. 

Sobre  que  pue-  Que  se  les  ha  de  permittir  el  que  puedan  Uevar  eu  los 
nafioííoJma-  nav'os  deste  trafico  los  practicos  y  Marineros  que  les  con- 
rinerosque  lesvengan,  como  sean  amigos  de  esta  Corona. 

convenga. 

CONDICION  XIV. 

Sobre  poder  Que  respecto  de  ser  preciso  el  tener  Factores  en  todos 
nomb^r<áclo"los  Puertos  y  partes  de  las  índias  adonde  se  comerciaren, 
y  transpor taren  Negros:  Es  Condicion  que  se  les  ha  de  con- 
ceder, y  han  de  poder  nombrar  cinco  personas,  que  sirvan 
en  cada  una  de  las  Factorias,  aunque  sean  es t rangeras, 
amigas  de  esta  Corona,  en  la  misma  forma  que  se  conce- 
dieron  à  Don  Nicolás  Porcio  en  la  Condicion  decima,  y  á 
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Don  Domingo  Grillo  en  la  Gondicion  xi,  entendiendose  como  1696 
lo  Ueva  declarado  en  la  Gondicion  antecedente.  }u^° 

CONDIGION  XV. 

Que  respeto  de  la  Condicion  xi  capitulada  por  Marin,  Sobre  la  bueita 
en  que  se  remite  á  la  Condicion  xi  ajustada  con  el  Con-*^^11^6 
sulado,  sobre  que  pudiessen  navegar  la  buelta  de  Hespafta  ^^Atsjeoto 
los  navios  de  este  Assiento,  cargados  con  los  frutos  proce-^epíoceiíieren 
didos  de  la  venta  de  los  negros,  assi  en  compafiia  de  flota,*cl^ve,ltasdtt 
como  de  Galeones,  ó  sueltos:  Es  condicion  que  en  semejante       r  8 
caso,  segun  la  condicion  2/  dei  Consulado,  los  navios,  que 
hicieren  dicbo  viage  tocantes  a  este  Assiento,  nó  ban  de 
pagar  por  razon  de  indulto  cosa  alguna;  y  de  venir  en  con- 
serva con  Flotas  ó  Galeones  el  indulto  regular  conque  se 
crió  el  derecho  de  haberia,  respecto  de  que  en  el  Suppli- 
cante  y  Compafiia  se  refundei)  las  aciones  y  derechos  de 
V.  Mag.d  por  la  introducion  de  los  Negros  en  la  America, 
quedando  impossibilitado  para  otro  género  de  comércio, 
que  el  dei  producto  de  dichos  negros;  por  cuya  causa 
V.  Mag.d  ha  de  mandar  se  despache  su  real  Cédula,  decla- 
rando en  ella,  que  si  en  las  occasiones  referidas  de  venir 
dichos  navios  á  Hespafia,  se  mandaren  executar  algunos  re- 
partimientos  extraordinários,  assi  por  razon  de  indulto, 
como  por  otro  qualquier  pretexto  de  delito,  ú  transgression 
de  carga  de  los  navios  de  flotas  y  Galeones,  se  ha  de  servir 
V.  Mag.d  mandar  se  declare  en  las  faculdades  que  se  con- 
cedieron  al  Consulado  para  executar  los  reparti  mien tos,  el 
que  nó  los  han  de  poder  repartir  en  los  fruttos  y  caudales 
que  traxeren  los  navios  de  este  trafico,  declarandose  assi 
mismo  por  Vuestra  Magestad  el  no  aver  de  ter  prohibido 
á  los  Supplicantes  ninguno  de  aquellos  géneros,  que  por 
Leyes  de  Vuestra  Magestad  nó  es  prohibido  á  los  navegan- 
tes en  la  Carrera  de  flota  y  Galeones. 

CONDICION  XVI. 

Que  en  conformidad  dei  Capitulo  2.°,  que  Vuestra  Sobre  la  obser- 
Mag.d  concedió  al  Consulado  de  Sevilla  por  el  tiempo,  quCd"2riitodei 
se  encargo  de  este  Assiento,  en  que  se  obligó  â  pagar  los  Consulado  to- 
mismos  ciento  y  doze  pesos  y  médio,  que  el  Supplicante  ytad^ederichoV. 
Compafiia  ofirecen  en  este  Contrato :  Es  condicion  expressa 
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1696  de  él,  se  aya  de  entender  la  expression  de  dicha  Condi- 
J^bo  cion  2.*  con  el  Supplicante  y  Compafiia,  concediendole 
V.  Mag.d  nuevaihente  todo  lo  contenido  en  ella,  assi  para 
la  libertad  de  todos  los  derecbos  en  los  géneros  de  salida 
de  Hespafia,  en  que  se  comprehenden  los  de  Haberia,  Al- 
mojarifasgos,  Millones,  Alcavalas,  Cientos,  Regalia,  y  Mojo- 
nería,  y  otros  qualesquier  derechos  de  los  frutos  y  merca- 
dorias de  que  salieren  cargados  de  estos  puertos  para  los 
de  Africa;  y  assi  mismo  los  derechos  que  pudiese  causar 
la  plata  que  Uevaren  para  la  compra  de  Negros  en  dichos 
navios;  y  tambien  los  derechos  dei  retorno  de  frutos  y  mer- 
cadorias, que  se  traxeren  y  sacaren  de  los  puertos  de  las 
índias  para  estos  Reynos  en  los  navios  sueltos,  quedando 
en  su  fuerça  y  vigor  el  derecho  antiguo  de  Haberia  para 
los  que  viniesen  debaxo  de  Bandera,  en  la  forma,  que  en 
este  pliego  se  expressa:  Y  ha  de  declarar  a  V.  Mag.d  que 
han  de  poder  salir  sueltos  los  navios  de  este  trafico  assi  de 
Hespafia,  como  desde  las  índias;  y  en  este  caso  los  frutos 
que  conduxeren,  han  de  ser  libres  de  entrada,  como  se  ex- 
pressa en  este  Contrato. 

C0NDICI0N  xvn. 

Sobre  poder       Que  en  conformidad  dei  Capitulo  xii  concedido  áMa- 
gr^Yia7ieírar,n:  ^s  condicion,  que  si  los  Supplicantes  tuvieren  por  más 
adentro  de  las  conveniência  el  passar  los  negros  que  se  introduxeren  en 
índias.    ja  tjeiTa  adentro  de  los  Reynos  de  las  índias,  y  desde  Puer- 
tovelo  al  Reyno  dei  Perú,  navegandolos  por  el  mar  dei  Sur, 
lo  han  de  poder  hacer,  dexando  assegurados  los  ciento  y 
doze  pesos  y  médio  por  cada  tonelada;  y  nó  se  les  han  de 
cargar  por  razon  de  dicho  transporte  â  las  partes  donde 
Uevaren  dichos  negros  en  los  Reynos  de  las  índias  y  sus 
Puertos  más  derechos,  ni  contribuciones,  Ilevando  certifr- 
cacion  de  los  Officiales  Reales  de  aver  assegurado  la  paga 
de  las  toneladas  de  negros,  que  transportaren;  y  á  estefin 
han  de  poder  fletar,  6  comprar  las  embarcaciones  que  les 
pareciere  libremente,  mandando  Vuestra  Mag.d  nó  se  les 
ponga  embaraço  alguno  por  los  Ministros  de  V.  Mag.d  Esto 
con  calidad  queayan  de  dar  assi  los  Factores  deste  Assien- 
'  to,  como  los  Capitanes  de  los  navios  dél,  y  los  de  los  que 

se  fletaren  para  dicho  transporte,  fiança,  obligandose  por 
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su  hecho  próprio  á  todos  los  dafios  y  introduciones  de  um 
ropas  fraudulentas,  y  prohibidas,  por  el  raisrao  hecho  que  *™£ 
justificaren  los  referidos  fraudes  en  dichas  embarcaciones. 


C0NDIG10N  XVIII. 

Que  se  les  ha  de  conceder  assi  en  los  navios  de  flota 
y  Galeones,  como  en  los  de  registro  de  los  Puertos  assigna- 
dos  á  este  trafico,  quando  estén  á  la  carga  para  bolver  á 
Hespaôa,  la  preferencia  en  el  embarque  de  los  frutos  pro- 
cedidos de  él  Assiento,  para  más  bien  servir  a  V.  Mag.d, 
pagando  los  fletes  regulares,  entendiendose  sola  la  preferen- 
cia á  los  particulares  que  cargaren,  y  nó  á  los  dueftos  de 
los  navios ;  y  assi  mismo  entendiendose  dicha  preferencia  á 
la  mitad  de  la  carga. 

GONDICION  XIX. 

Que  les  ha  de  conceder  V.  Mag.d  facultad  y  permission  Sobre  que  ayan 
para  que  puedan  los  navios  destinados  é  este  trafico  apre-  tad*oTna^os 
sar  los  piratas,  que  perturbaren  y  embaraçaren  este  comer-  de  este  traflco 
cio,  despachandoseles  Cédula,  paraque  los  Virreyes,  Presi-  i^Te gratas, 
dentes,  y  Governadores,  ante  quienes  fueren  presentados 
los  nombramientos  que  hicieren  los  Supplicantes,  los  ayan 
de  aprobar  en  nombre  de  V.  Mag.d  guardandoles  las  imu- 
nidades que  les  son  concedidas,  paraque  con  mas  justifica- 
cion  puedan  apresar  assi  las  nàos,  que  son  de  Corsários, 
como  de  Traficantes  ilicitos  en  todos  los  mares,  cóstas,  y 
puertos  de  V.  Magestad:  y  es  declaracion,  que  aunque  no 
traygan  las  embarcaciones  que  apresaren,  negros,  se  les  han 
de  aplicar  en  conformidad  de  la  condicion  xn  de  Don  Do- 
mingo Grillo  yà  inserta  en  este  pliego.  Y  assi  mismo  se 
obligan  6  guardar  lo  mismo  concedido  á  este  fin  á  Don  Ar- 
turo, y  Juan  de  Vera,  y  à  obrar  en  conformidad  de  los  Ca- 
pítulos de  pazes,  los  quales  se  les  han  de  entregar;  y  de  lo 
contrario  están  llanos  en  lo  que  contra  ellos  se  justificare; 
siendo  declaracion,  nò  aver  de  apresar  en  los  puertos  aquel- 
las  embarcaciones  ilícitas  que  nò  traxeren  negros,  solo  si, 
si  en  occasion  que  por  las  Justicias  nò  se  pudiere  executar, 
ofreciendo  de  dichas  presas  hechas  en  corso  servir  6  V. 
Mag.d  con  la  5/  parte  de  ía  carga. 


Sobre  prefe- 
rencia en  el 
embarco  do 
los  fruto» 
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16|  CONDICION  XX. 

'12  Que  en  consideracion  de  los  viages  dilatados,  Escalas, 

Sobre  que  sean  J  Arribadas  que  suelen  hacer  los  navios  de  este  trafico:  es 
admitidos  los  condicion  que  si  despues  de  averse  cumplidos  los  6  afios  v 

narios  que  lie-  0  *  r  ,       .    \    .     .      „  J 

garen  aios  8  meses,  porque  se  encargan  de  este  Assiento,  Uegaren 
Indirs^aun^e8^111109  nav»os  con  armazon  de  negros  á  los  puertos  de  las 
«eM^umpíSos índias,  han  de  ser  admittidos  en  ellos  para  la  venta;  esto 
'meses  doeste  con  ca"dad  de  constar  el  aver  salido  para  estos  viages  en  el 
Assiento.    termino  de  dichos  6  afios  y  8  meses,  observandose  con  los 
dichos  navios  lo  misroo  que  con  los  que  huviereo  llegado 
durante  el  mismo  termino  de  este  Assiento. 


CONDICION  XXI. 

ie^ara3econ  ^ue  ^P6*0  ^e  'a  brevedad,  con  que  necessita  dar  ex- 
ceder facuíud  pediente  á  este  Assiento,  preveniendo  en  muchas  partes  assi 
nav^r  wYca-  'as  Colónias  ^e  Africa,  como  en  todos  los  Puertos  de  las 
naHasPen&con-  índias,  embiando  Factores  que  prevengan  lo  necessário  para 
íondfdon  «6* 'a  com°didad  de  las  armazones  de  negros  que  Uegaren:  es 
dei  A&siento  condicion  que  V.  Magestad  les  ha  de  conceder  licencia  para 

dswBernwdo P0(*er  navegar  'ueg°  <lue  'es  convenga,  un  navio  de  300  to- 
Marin.     neladas,  sacando  su  registro  en  las  Islas  de  Canárias,  de 
aquellos  frutos  que  se  acostumbran  sacar  de  dichas  Islas 

para  America,  concediendose  dicho  nó  en  él  que 

V.  Mag.d  tiene  assignado  á  aquellas  Islas,  para  lo  qual  se 
le  ha  de  dar  cédula  por  V.  Mag.d  para  su  breve  y  prom- 
pto  despacho  en  conformidad  de  la  que  se  dió  á  Don  Fran- 
cisco Bernardo  Marin  de  Gusman,  como  parece  de  la  con- 
dicion 26  de  su  contrato ;  y  para  el  cumplimiento  que  de- 
sean  los  Supplicantes  tenga  este  Assiento,  ha  de  encargar 
V.  Mag.d  el  breve  expediente  de  esta  condicion,  y  se  ha  de 
declarar  por  V.  Mag.d  se  les  conceda  á  los  Supplicantes  di- 
cho registro  con  Escalas  en  la  Trinidad  de  Barlovento,  Cu- 
maná,  Caracas,  Campeche,  y  a  findarlo  en  la  Vera  Cruz, 
obligandose  â  las  penas  que  V.  Magestad  fuere  servido  im- 
ponerle,  de  que  nó  Uevará  cosa  de  Ias  prohibidas,  si  solo 
los  frutos  permitidos  llevar  desde  Islas  de  Canárias  á  la 
America;  y  que  todos  los  frutos  que  recogiere  en  las  Esca- 
las de  dichos  puertos,  los  pueda  transportar  de  unos  á  otros 
Puertos,  donde  mejor  cfuenta  le  heciere;  y  assi  mismo  le  ha 
de  conceder  V.  Mag.d  licencia  paraque  dicho  navio  buelra 
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á  Hespafia  con  frutos  de  la  America,  veniendo  desde  las  In-  1696 
dias  suelto,  ó  en  compaftia  de  flota,  ó  Azogues,  con  calidad  J^ 0 
que  ha  de  bolver  á  índias  para  assistir  al  buen  expediente 
de  este  Assiento,  tomando  registro  en  Islas  de  Canárias  en 
la  conformidad  que  en  el  primer  viage;  porque  de  ir  vacios 
se  les  seguiria  á  los  Supplicantes  grave  atrasso;  y  se  obli- 
gan  á  pagar  los  derechos  en  Canárias,  como  lo  hizo  dicho 
Marin,  y  á  que  Uevarà  en  dicho  navio  si  se  le  entregare 
por  el  Juez  que  V.  Mag.d  tiene  para  el  transporte  de  famí- 
lias, quinze  delias,  que  le  corresponden,  segun  la  orden  de 
V.  Magestad  á  las  300  toneladas. 


CONDICION  XXII. 

Que  con  ningun  pretexto  ningun  Virrey,  Presidente,  Sobre  que  nó 
Governador,  ó  otra  qualquier  justicia  de  V.  Magestad  pue-  lnJ™~ 
da  occupar  dichos  navios  dei  trafico  so  graves  penas  en  ope- de  este  trafico 
racion  de  guerra,  ni  para  otro  ningun  empleo,  por  el  daôocnd7guaeCrraeíi 
tan  grave,  que  de  esto  se  seguirá  al  curto  de  este  negocio, 
como  yá  la  experiência  lo  ha  mostrado  en  el  caso  suso  di- 
cho à  Don  Nicolás  Porcio;  y  si  por  algun  accidente  se  va- 
lieren  de  ellos,  sin  embargo  de  sus  protestos,  ha  de  quedar 
con  el  mismo  hecho  obligada  la  Real  hazienda  á  la  satis- 
facion  de  los  dichos  navios,  y  de  los  dados,  atrassados,  y 
menos  cabos,  que  se  seguieren  al  Assiento  por  la  contra- 
vencion  de  lo  capitulado,  reteniendo  en  si  la  cantidad  que 
pudiere  importar  dichos  daflos. 


CONDICION  XXIII. 

Que  se  ha  de  poder  libremente  transportar  de  unos  ^^unòT 
puertos  á  otros  en  la  America  el  producto  de  la  venta  de  puertosáõtros 
negros  en  fruttos,  á  reducirlos  6  plata,  y  nó  á  otros  gene-  l£IftJgj£  Jj 
ros,  para  más  exactamente  servir  á  V.  Magestad,  y  pagar  venta  de  Negros 
los  derechos  de  las  Toneladas;  siendo  declaracion,  que  lo^í^piS. 
aya  de  executar  assi  en  las  embarcaciones  dei  Trafico,  como 
en  las  de  Vassallçs  de  V.  Magestad,  que  traginan  aquellos 
mares,  se  ha  de  V.  Magestad  servir  de  mandar  despachar- 
les  su  Real  Cédula  assi  por  la  preferencia  de  él  producto 
dei  Assiento  en  frutos,  ó  otros  de  particulares  en  el  embar- 
que de  embarcaciones  de  Vassallos  de  V.  Magestad  que  tra- 
ginan aquellos  mares,  como  paraque  en  ocasiçn  de  concur- 
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169C  rir  con  dichos  navios,  los  dei  Assiento  prefieran  en  su  des- 
,UI2°  pacho,  mandando  á  los  Governadores,  Presidentes,  y  demâs 
Ministros  de  V.  Mag.d  so  graves  penas  assi  lo  executen  por 
los  dafios  que  á  este  Assiento  se  seguirán  de  lo  contrario; 
pués  las  dilaciones  en  esto  negocio  son  ocasiones  para  atras- 
sar  su  cumplimiento;  entendiendose  la  preferencia  de  Ia 
carga  solo  en  la  mitad,  para  escusar  el  aggravio  de  terceros. 


CONDICION  XXIV. 

Sobre  quaics       Que  si  en  las  caxas  Reales  de  Lima,  de  México,  ó  en 
7n?ridaron  cnC°tras  qua'esc[uier  caxas  de  V.  Mag.d  entregaren  los  Supli- 
qualelqucr  ca- cantes,  ó  de  su  orden  algunas  cantidades  de  quenta  de  lo 
ge^\n  quen-9ue  son  oMigados  â  pagar  por  las  toneladas  concedidas  para 
ta  de  la  obliga-  la  introducion  de  los  Negros  se  les  ayan  de  recibir  en  quen- 
dehawí^uenas.^,  constando  de  la  entrega  por  certificacion  de  los  Officia- 
les  reales,  debiendoseles  descontar  de  las  Toneladas  al  tiempo 
de  introducirlas  en  los  puertos  assignados,  y  darles  dós  cer- 
tificaciones  de  un  mismo  tenor;  y  nó  se  les  dará  tercera, 
mientras  nó  constare  por  naufrágio  ó  robo  en  la  mar,  averse 
perdido;  y  estas  ayan  de  recoger  officiales  reales,  adonde 
con  elles  hiziere  pago,  y  poner  en  los  Libros  dichas  certi- 
ficaciones  para  que  conste. 

CONDICION  xxv. 

Sobre  que  se  les      Que  para  evitar  los  fraudes  de  los  negros  de  mala  en- 

cílar  las  mismas *ra(*a  se  'es  ^an  ^e  despachar  'as  mismas  Cédulas,  que  se 
Cédulas  que  se  despacharon  á  Don  Nicolás  Porcio,  y  ultimamente  á  Don 
dDonN£olás& Bernardo  Francisco  Marin  de  Gusman,  en  que  se  declare  la 
porcio,  y  Don  Hbertad  â  los  negros  de  mala  entrada,  con  las  mismas  clau- 

BcrnardoFran-     ,  ,.  .  °  ,  ,  1     jt  1  a 

cisco  Marin,  sulas  y  condiciones,  que  se  les  concedieron  á  los  dichos  As- 

declarando  porsentjstas> 
libres  á  los  ne- 
gros de  mala  CONDICION  XXVI. 

entrada.         Que  se  jes     ^e  conceder  Licencia  paraque  puedan 
Sobre  que  ayan  var  los  navios  que  transportaren  los  negros  de  las  Costas  de 
d®np{)0dge^1v^rGuinea,  las  jarcias  y  petrechos,  assi  para  las  Catenas  de  sus 
de  este  trafico  navios  dei  Trafico,  como  para  fabricar  de  nuevo  en  la  Ame- 
petrechMp»ra  r>ca  Por  su  cuenta;  y  que  libremente  sin  pagar  derechos 
eUos,  ó  para  algunos  puedan  almacenarlos  en  tierra;  y  que  siempre  que 
a  nuevo.  e  dellos  necessitare  en  las  partes  adonde  fabricare  ó  catenare, 
con  un  testimonio  de  los  Officiales  Reales,  en  que  declare 
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ser  de  los  petrechos  concedidos,  nò  incurran  en  conmisto 
en  las  visitas  que  se  hicieren,  visto  nó  se  debieren  derechos 
de  Io  suso  dicho  en  los  navios  de  dicho  trafico,  resultando  de 
dicha  concession  el  prompto  avio  para  el  buen  êxito  de  este 
Assiento;  pués  se  experimenta  varias  vezes  ser  necessário  á 
los  Vassallos  de  V.  Mag.d,  por  nó  exponer  sus  embarcacio- 
nes  á  perderias  por  falta  de  cables,  ó  calebrotes,  ó  algunas 
jarcias,  verse  precisados  por  el  peligro  inminente  en  que  se 
hallan  á  valerse  de  los  estrangeros;  y  otravez  por  falta  de 
materiales  para  las  catenas,  salir  &  la  mèr,  yendoze  á  pique, 
y  perecer  en  ella.  Y  declaran  que  las  certificaciones  referi- 
das para  el  transporte  á  otros  puertos  de  dichas  jarcias, 
ayan  de  contener  la  cantidad  y  diferencia  de  dichas,  y  de 
más  petrechos,  y  paraque  fin,  y  á  que  puerto;  y  en  cazo 
de  necessitar  precisamente  de  algunas  jarcias  y  petrechos 
los  navios  de  V.  Mag.d,  los  deban  dar,  satisfaciendole  su 
valor  en  contado  à  los  precios  regulares  que  corrieren  en 
donde  se  necessitaren,  y  pagando  los  derechos  de  todo  lo 
que  vendieren,  que  nó  fuere  para  la  Gatena  y  avio  de  sus 
navios. 

CONDICION  XXVII. 

Que  se  ayan  de  hacer  con  todo  rigor  las  visitas  de  los  Sobre  que  se 
navios,  assi  los  que  fueren  de  las  Gostas  de  Guinea,  como  tis  vufta^ ;Cyr 
de  los  que  se  emplearen  en  este  trafico;  y  que  de  hallar  g^jfaf^^vcasre 
neros  prohibidos  se  aya  de  proceder  contra  los  Aggressores,  %n  eiias.™' 
imponiendoles  las  penas  constituídas  por  derecho,  y  con 
missarlcs  dichos  géneros,  paraque  en  cosa  que  toque  á  los 
Suplicantes  nó  sea  por  riingun  caraino  defraudada  la  real 
hazienda;  dó  siendo  verosímil  el  que  por  una  tan  corta  con- 
veniência aventuren  los  Suplicantes,  que  toman  este  As~ 
siento,  su  honra,  vida,  y  hazienda.  Por  cuya  razon  se  ha 
de  servir  V.  Mag.d  de  declarar  ser  todos  los  transgressores, 
y  sus  géneros  prohibidos  los  sujetos  á  las  penas  constituídas 
por  derecho;  y  lo  mismo  se  practicará  quando  aya  excesso 
de  él  producto  de  dicho  assiento  en  la  ma n era  suso  dicha, 
*in  que  por  alguna  de  las  causas  sobredichas  se  puedan 
embargar  ni  sequestrar  los  navios  de  este  trafico. 

CONDICION  XXVIII. 

Que  en  conformidad  de  la  condicion  xv,  que  capituló  Sobre  que  pue- 
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1696     el  Consulado,  han  de  poder  los  Suplicantes  acabar  de  Vender 
J12°     las  armazones  en  qualquiera  puerto,  Uevando  los  rezagos  de 
dan  acabar  de unos  *  otros,  excepto  el  de  Buenos  Ayres,  que  és  lo  mismo 
▼ender  las  ar-  que  se  concedió  à  los  Assentistas  anteriores. 

mazones  en  1 
qualquier 

Pucrl°-  CONDICION  XXIX. 

Sobre  que  se  Que  les  ha  de  despachar  Cédula,  paraque  con  ningun 
^charC^duiaPretexto  ninguna  Embarcacion  de  V.  Mag.d  pueda  quitarle 
de  SuMagestadá  ninguna  dei  trafico  cosa  alguna  de  las  que  necessitare  para 
i^rqu?ueáiassu  navegacion  y  buen  curso,  de  donde  se  seguirá  el  evitar 

de  estetrafinc?Prete:tt0S  ^vo'os'  ^e  *lue  se  sue'en  va'er  l^ra  molestar. 

lo  que  necessi- 
taren  para  su 
navegacion. 

CONDICION  XXX. 

Sobreque  seles  Que  se  les  han  de  guardar  todas  las  Condiciones  de  los 
íIsacon!ido^9As9Íentos  hech°s  P°r  Don  Domingo  Grillo,  por  el  Consu- 
de los  Assientos  lado  de  Sevilla,  por  Don  Nicolós  Porcio,  y  por  Don  Ber- 
Consu?ado  de  nardo  Marin  de  Gusman,  como  si  á  la  Letra  fueran  inser- 
SevUiaj  Porcjo,tas  en  este  pliego,  mudandose  solo  el  nombre  de  los  suso- 
yfuerencontera-dichos  en  el  de  los  Suplicantes,  paraque  sirvan  y  valgaoen 
rias  á  las  de  aquella  parte,  que  fueren  utiles,  conformes,  y  no  contrarias 

este  Assiento;   \         r       »  n  »  J 

ydaria^Cedu-á  las  especificadas  en  él,  ó  que  su  contemdo  en  todoóen 
^cessitaren^  Parle>  nó  estuviere  comprehendido  en  las,  que  en  este  pliego 
vàn  especificadas,  ó  estuvieren  reformadas,  enmendaaas,  ó 
ampliadas,  y  que  se  les  han  de  dar  las  mismas  Cédulas,  que 
à  favor  de  los  referidos  Assentistas  se  huvieren  despachado, 
como  si  fuessen  á  la  letra  insertas  en  este  pliego;  y  de 
mós  de  ellas  todas  las  que  los  Suplicantes  pidieren,  para  la 
mayor  observância  de  lo  capitulado,  y  mejor  curso  de  este 
negocio ;  y  todas  ellas  se  les  han  de  guardar  por  los  Minis- 
tros de  V.  Mag.d,  assi  los  dei  Real  Consejo  de  índias,  como 
los  de  más  de  la  America,  sin  embargo  de  qualesquier  Leys, 
Cédulas,  Pragmáticas,  Ordenanças,  ó  otros  qualesquier  des- 
pachos que  aya,  ó  pueda  aver  en  contrario ;  los  quales  para 
en  quanto  á  este  Assiento  se  han  de  considerar  por  de  nin- 
gun valor,  ni  effecto,  y  tenerse  por  derogados  expressa- 
mente, como  si  dichas  Leyes,  Cédulas,  Ordenanças,  y  Des- 
pachos estuviessen  especificadamente  expressados  en  este 
pliego,  siendo  las  dichas  Cédulas  arregladas  à  la  naturalea 
de  Io  capitulado. 
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CONDICION  XXXI.  1690 

Que  todos  los  negros  apresados  assi  en  mér  como  en 
tierra  por  los  Corsistas,  y  otros  qualesquier,  que  tienen  fa-  sobre  que  loa 
cultad  de  V.  Mag.d,  ó  de  sus  Ministros,  nó  puedan  vender  negros  apre  sa- 

i.  .  °  .  4,  Ji4       -  dosassienraár, 

dichos  negros  en  otra  parte  alguna  de  la  America,  que  enComoen  tierra) 
los  puertos  donde  hubiere  factores  de  los  Suplicantes,  ven-  ^JjJ  J"^t*a 
diendolos  á  dichos  factores  solamente  al  mismo  preciO,  que  parte,  que  en 
los  compran  de  las  naciones  amigas,  y  imponiendoles  gra-  donde^viercn 
ves  penas  incurriendo  en  conmisto,  segun  las  condicione»  de  factores, 
este  Assiento,  de  executar  lo  contrario,  serviendosç  Vuestra 
Magestad  de  mandarles  despachar  Cédula  en  aprovacion  de 
esta  condicion,  para  hazerla  notória. 

CONDICION  XXXII. 

Que  respecto  de  la  precision,  que  necessita  este  nego-  Sobre  que  se 
ciado  en  el  breve  expediente  de  que  se-despacheu  naviosa^enpg^^air 
á  las  Costas  de  Africa,  y  Guinea,  saliendo  en  conjuncion  de  çomo  por  às- 
tiempo  favorável,  y  escusarse  de  los  peligros,  que  ocasionans,cnloccrrad0, 
los  contrastes  de  vientos,  que  reynan  en  aquellas  costas,  y 
grandes  desembolços  que  los  Suplicantes  hazen;  es  condi- 
cion que  este  Assiento  se  ajusta  com  el  Suplicante  y  com- 
pafiia,  como  negocio  cerrado,  é  irrevocable,  sin  que  en  ma- 
nera  alguna  se  aya  de  contravenir,  ni  alterar  sus  calidades 
y  condiciones  por  el  tiempo  de  los  6  a  fios,  y  8  mezes,  á 
que  los  Suplicantes  se  obligan  inlroducir  las  diez  mil  tone- 
ladas de  negros,  sin  que  se  pueda  revocar  dicho  Assiento, 
aunque  huviera  quien  pujasse  la  mitad  más  de  lo  que  los 
Suplicantes  dán  por  cada  afio;  pues  de  ello  les  resultaria 
grave  prejuizio,  derogandose  para  este  effecto  todas  las 
Leyes,  estylos,  y  costumbres  en  caso  que  las  hubiesse;  y 
para  evitar  dilaciones,  se  ha  de  servir  V.  Magestad  mandar 
se  escusen  los  informes,  que  en  otras  occasiones  se  ha  acos- 
tumbrado  pedir  á  la  casa  de  la  Contratacion  de  Sevilla,  y 
las  publicaciones  que  en  el  ajuste  de  este  Assiento  algunas 
ocasiones  $e  han  executado,  pués  nó  ay  novedad  sustanciai 
en  las  condiciones,  que  Ueva  capitulado  el  Suplicante  y  Com- 
pafiia  á  las  que  se  concedieron  á  los  Assentistas  anteriores, 
y  que  la  seguridad  y  cumplimiento  de  este  Assiento  con  la 
Anticipacion  que  ofrecen,  son  equivalentes  para  que  setenga 
rservicio  especial  de  V.  Magestad  efe  obligar  los  dafios  re- 

TOM.  II.  5 
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1690  cebidos;  y  con  estas  calidades  y  condiciones  se  obligan  los 
'12°     Suplicantes  h  todo  lo  contenido  cn  este  pliego.  Madrid  á  5 

de  Julio  de  1696. — Manuel  Ferreira  de  Carvallo,  y  Com- 

paíiia. 


Condicion  5.n  dei  Assiento  hecho  con  Don  Domingo 
Grillo  sobre  que  en  caso  de  padecer  algun  naufrágio  las 
naves  en  que  fueren  los  negros,  se  aya  de  descontar  en  la 
obligacion. 

Es  condicion  que  si  en  la  navigacion  de  los  dichos  ne- 
gros succdiere  pcrderse  alguna  cantidad  de  ellas  por  com- 
bate de  enimigos  ó  Piratas,  ó  sicndo  apresados  de  ellos,  sc 
nos  aya  de  descontar  dei  cargo  de  nuestra  obligacion  en 
aquel  ano  en  que  succediere  la  perdida,  lo  que  por  este 
accidente  se  huviere  perdido  ó  muerto,  atento  el  dano  que 
se  nos  seguiria,  si  huviessemosde  desembolsar  los  cien  pe- 
sos de  derechos  de  más  de  la  perdida  recibida  en  la  falta 
de  negros,  y  caudal  que  tenemos  puesto  en  ellos. 

Condicion  6.a  dei  dicho  Assiento  de  Don  Domingo  Grillo 
sobre  que  nó  se  puedan  introducir  Negros  por  ningun  puerto 
siri  orden. 

Es  condicion  que  en  el  discurso  de  los  7  afros  deste 
Assiento  nó  se  hán  de  poder  entrar,  ni  introducir  por  nin- 
gun puerto,  ó  parte  de  las  índias  Negros  algunos,  sin  que 
sca  de  nuestra  orden;  porque  si  se  diesse  lugar  ô  ello,  fuera 
impossibilitar  el  cumplimiento  deste  servicio;  y  paraque 
esto  tenga  effecto  se  ha  de  servir  V.  Mag.d  de  mandar  sus- 
pender todas  y  qualesquier  Licencias,  que  se  huvieren  con- 
cedido, dandoles  satisfacion  por  otra  parte  á  los  interessados, 
de  modo  que  nó  puedan  tener  recurso  á  la  execucion  de 
sus  Licencias;  y  si  constasse  que  los  Governadores,  ó  Offi- 
ciales  reales  de  qualesquier  Puertos,  ó  parte  de  índias  per- 
mitieren  despues  de  la  aprobacion  de  este  assiento  entrar 
negros  en  ellas  sin  nuestra  Licencia  y  permission,  hade 
poder  el  Juez  Conservador  denunciar  y  proceder  contra 
todos  los  Ministros,  que  permitieren  la  entrada,  y  hecha  y 
substanciada  la  causa/ la  ha  de  embiar  al  Consejo,  paraque 
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los  castigue;  donde  aviendose  traido  la  causa  cou  vista  de  ik»h 
los  Autos,  y  de  más  informes  judiciales,  y  extrajudiciales, 
que  convinieren,  se  nos  há  de  dar  entera  satisfacion  á  costa 
de  los  Bienes  de  los  Governadores  y  Oficiales  reales,  y  sus 
fiadores,  y  de  más  personas,  que  nos  hubieren  occasio- 
nado  dichos  danos  directa,  ó  indirectamente;  y  esta  condi- 
cion  nó  se  ha  de  entender  con  los  baxeles,  que  estuvieren 
yá  navegando  con  permisso  de  V.  Mag.d,  porque  para  esto 
nó  puede  haver  recurso,  sin  embargo  de  que  nos  prejudica 
en  la  compra  y  venta  de  negros;  pero  se  ha  de  entender 
que  estos  tales  en  haviendo  hecho  una  vez  viage  à  las  ín- 
dias, aunque  no  hayan  Uevado  el  numero  de  su  Licencia, 
ha  de  cessar  el  poder  usar  de  ella  otra  vez ;  porque  si  esto 
nó  se  limitára  deste  modo,  con  el  pretexto  de  haver  faltado 
algun  numero  de  Negros,  de  los  inclusos  en  la  dicha  Licen- 
cia, podrán  introducir  la  cantidad  de  negros  en  grave  pre- 
juisio  puesto,  y  dei  servicio  de  V.  Mag.d;  mas  se  aya  de 
entender  precisamente  con  todos  los  demás,  que  nó  han  sa- 
lido  de  los  Puertos  de  Espana ;  porque  si  estos  saliessen, 
seria  al  mismo  tiempo  que  los  baxeles  dei  Assiento,  y  nos 
impossibilitarian  y  encarecerian  los  precios  dei  empleo,  y 
Ias  ventas  dél,  deteniendoles  en  las  índias  con  grave  dano 
nuestro  lo  uno  y  lo  otro;  mas  atendiendo  al  mayor  servicio 
de  V.  Mag.d,  consentimos  en  que  V.  Mag.d  libre  en  nós  otros 
la  cantidad  de  maravedis  que  importare  la  satisfacion  que 
se  les  há  de  dar  á  los  duefios  de  las  Licencias,  que  nó  han  x 
salido  á  navegar,  por  cuenta  de  los  trecientos  mil  pesos, 
que  hemos  de  pagar  por  razon  de  este  Assiento  el  primer 
afio,  que  desde  luego  que  se  apruebe,  aceptaremos  la  li- 
brança,  á  pacion  en  que  entra  el  Supplicante,  y  CompaHia, 
en  cuya  atencion  ha  de  declarar  V.  Mag.d,  á  fin  de  escusar 
dilaciones,  nó  ser  necessário  se  tome  la  razon  de  este  As- 
siento, y  de  las  Cédulas,  que  sobre  su  contenido  se  despa- 
charon  en  la  casa  de  la  contratacion  de  Sevilla,  quedando 
á  la  eleccion  de  los  Suplicantes  el  tomar  dicha  razon  de  las 
que  les  fuere  necessário. 

C0ND1C10N  XXXIII. 

Que  respecto  de  lo  dilatado  de  este  Assiento,  y  las  m  u- Sobre  que  se  ics 
chas  partes,  en  que  se  necessita  tencr  providencia  de  negros;  aya  deconc°- 
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1C96      J  q»t»  la  produccion  de  los  derechos  terá  en  distinctas  par- 
J|J^0  "  tes,  que  se  le  hftn  de  otorgar  Cartas  de  pago,  y  dar  certi- 
ficaciones  por  los  Ministros  de  V.  Mag.d,  con  que  satisíacen 
der  ires  anos  en  el  Real  Consejo  de  índias  Ia  obligacion  dei  Suplicante, 
^FdowteAs^y  Compartia,  que  uno  y  otro  necessita  de  mucho  tiempo: 
sientoparaprc-es  condicion  que  V.  Mag.J  ha  de  mandar,  que  la  quenla 
senlarJa,quenUfinal  deste  Assiento  la  nyan  de  presentar  tres  afios  después 
de  cumplidos  los  6,  y  8  meses,  porque  se  encargan  de  este 
Assiento. 

CONDICION  XXXIV. 

En  que  se  aya  Que  como  dicha  Compailia,  quando  contrató  con  dicho 
gLTe^reaí  ^on  Bernar^o  Francisco  Marin,  l\  cuyo  cargo  estuvo  este 
Compania  de  Assiento,  le  soccorrió  con  dinero,  y  una  fragata  para  trans- 
ba%adeoTdV^onPortarse  á  Indias,  que  todo  importa  veinte  y  siete  mil  y 
RcniardoVran-ocho  cientos  pesos,  como  consta  de  las  Escrituras,  que  pre- 
miTysoopeso^sentó  en  el  real  Consejo  de  índias,  es  condicion,  que  V. 

quevendoÁde"^a^*d  ^a  ^e  ser  serv,d°  mandar  que  de  los  bienes  embar- 
gados por  la  real  hacienda,  o  su  procedido,  ó  fiadores,  ^ 
ha  de  pagar  esta  deuda  á  Ia  Compailia,  juntamente  con  lo 
que  quedó  deviendo  el  sobredicho  á  V.  Mag.d  dei  Assiento 
de  Negros,  satisfaciendose  á  V.  Mag.d,  y  h  dicha  Compailia 
sueldo  a  libra,  prorateandolo  entre  el  credito  de  Vuestra 
Magestad  y  el  de  Ia  Compailia;  y  caso  que  Io  procedido  de 
dichos  bienes,  ó  fiadores  esté  yé  cobrados  por  los  Ministros 
de  V.  Mag.d,  en  tal  caso  se  ha  de  compensar  lo  que  dicha 
Compaíiia  debia  de  aver,  conforme  lo  referido,  en  con- 
currente  cantidad,  llevandosele  en  quenta  el  segundo  afio 
de  este  njustamiento,  para  cuyo  effecto  se  ha  de  serrir 
V.  Mag.d  ordenar  se  despache  Cédula,  cometida  ó  los  Mi- 
nistros de  V.  Mag.d,  á  cuyo  cargo  cstuviere  la  cobrança  de 
su  real  deuda,  para  que  con  la  misma  exacion  cobren  la 
de  dicha  Compailia. 

CONDICION  XXXV. 

Sobrequescirs  Es  condicion  que  V.  Mag.d  se  ha  de  servir  de  conce- 
* ruiítt^para"  ternos  nombrar  en  esta  Corte  por  Protector  General  de 

nombrarnor  este  Assiento  al  Presidente  ó  Governador,  que  ai  presente 
Assiento  ai  i Se- es  dei  Consejo  real  de  las  índias,  ó  al  que  en  adelante  fuere, 

norPresiden-  con  jurisdicion  privativa  en  1.*  instancia,  y  con  calidad  de 
dór0qurfue"sõ  subdelegaria  en  un  Ministro  Togado  dei  Consejo  real  de 
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Ias  índias,  el  que  le  propusiesemos,  para  la  mejor  satisfa-  1696 
cion,  y  expediente  de  nucstras  dependências;  y  que  sus  iu^° 
apelaciones  las  otorgue  para  el  real  Consejo  de  índias.      dei  Real  Conse- 

jo  de  las  índias; 
v  con  calidad 

C0NDIC10N  XXXVI.  âc  subdelegar 

Que  paraque  este  negociado  subsista  de  Luena  fé,  se  ha  entougnaJ,0l nd^}ro 
de  servir  V.  Mag.d  mandar  que  los  Virreycs,  Governado- 
res, Corregidores,  Officiales,  Oydores,  Fiscales,  y  demôs  mi-  Paraque  los 
nistros  de  qualquier  calidad  que  scan,  nó  se  entrometan,  JêínSírw,^ 
ni  contravengan  en  todo  ni  en  parte  á  lo  contenido  en  este  demàs  Minis- 
Contraio,  imponiendosele  graves  penas,  y  que  se  les  hará  lquefnóscnin- 
cargo  en  las  residências  que  se  les  tomaren,  de  qualquicr^rometan  á 
daílo,  que  rcsultare  a  este  trafico,  por  causa  de  SU  omission  pjtulado  en  este 
ô  contra vencion,  quedando  obligados  á  resarcir  dicho  dafio  Assiento,  y  lo 

*  ^  ,  •  &  •    4.P  ii  i     guarden,  y  ba- 

por  sus  personas  y  bienes;  para  justiticacion  de  los  quales^an  guardar,  y 
se  ha  de  servir  V.  Mag.d  declarar  el  que  sea  bastante  el  cumP|,r 
instrumento,  ó  certificacion  de  personas  fidedignas,  Segla- 
res,  ó  Ecclesiasticas,  ó  de  los  Escrivanos,  Capitanes,  y  Maes- 
tres  de  los  navios  de  este  trafico,  porque  muchas  veces  el 
poder  y  autoridad  de  dichos  Ministros  impiden  que  se  dén 
los  teslimonios  necessários  para  justificar  á  fin  dei  afio  con-  • 
tado  desde  el  dia  de  la  dicha  aprobacion  en  las  índias. 

condicion  18  dei  dicho  Assiento  de  Don  Domingo 
Grillo,  sobre  que  los  negros  que  se  introduxesen  de  con- 
trabando, se  entiendan  por  perdidos. 

Y  para  evitar  los  fraudes  tan  acostumbrados  en  la  en- 
trada de  Negros  en  prejuizio  de  la  real  hazienda  de  Su 
Magestad,  y  de  este  Assiento,  se  ha  de  servir  V.  Mag.d  man- 
dar hacer  y  promulgar  Pragmática,  de  que  todos  los  negros 
que  se  entraren  en  las  índias  de  contrabando,  y  conraisto 
después  dei  dia  de  la  promulgacion  de  ella,  se  entiendan 
desde  luego  perdidos,  y  aplicados  al  Real  Fisco  de  V.  Mag.d, 
en  cuyo  lugar  hemos  de  quedar  subrogados  durante  el  tiempo 
de  este  Assiento;  y  se  entienda  el  perdimiento  de  ellos,  aun- 
que  passen  á  terceros,  ó  mas  pascedores,  imponiendoles  de 
mâs  de  Ia  perdida  de  los  Esclavos  el  aver  de  satisfacer  los 
reales  derechos  de  V.  Mag.d,  para  nó  quedar  prejudicada 
su  real  hacienda,  y  cause  más  horror  á  los  delinquentes: 
y  este  Capitulo  se  avrá  de  ampliar  lo  más  favorable  para  el 
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1CJ6      intento  cie  poner  remédio  al  inconveniente,  y  darsenos  los 
'"j1^0     despachos  y  Cédulas  necessárias;  y  se  entiende  este  desca- 
mino  de  Negros  desde  el  dia  que  se  publicare  la  dicha 
Pragmática  en  cada  puerlo  de  las  índias,  y  nó  con  los  que 
huvieren  entrado  antes,  sea  con  licencia,  ó  sin  ella. 

condicion  22  dei  Assiento  dei  Consulado  de  la  Ciudad 
de  Sevilla,  para  que  el  Govicrno  y  trafico  lo  hayan  de  hacer 
como  les  pareciere. 

Item  es  condieion  expressa  de  este  negocio  y  contrato, 
para  major  firmeza,  seguridad,  y  continuacion  de  su  esta- 
blecimienlo,  nó  obstante  que  para  esto  ha  deseado  este 
Consulado  y  comercio  prevenir  con  el  discurso  todo  lo  ne- 
cessário para  escusar  los  embaraços  y  dificultades  que  en 
la  prosecucion  de  este  negocio  se  pueden  ofrecer;  como 
quiera  que  la  experiência  en  ellos  suele  mostrar  que  Io  que 
oy  parecia  utilidad,  después  sea  dano;  y  losmismos  médios 
que  se  tomaron  para  la  conservacion,  estos  sean  con  el 
transcurso  dei  tiempo  los  que  la  destruyan,  por  ser  negocio 
cstrafio  de  este  Comercio  y  Consulado;  y  la  experiência  y 
praclica  de  61  ha  de  ir  manifestando  y  enseíiando  lo  mejor 
en  su  govicrno  y  direcion:  assi  por  estas  causas  Su  Mag.d  se 
ha  de  servir  de  conceder  á  este  Consulado  y  Comercio  fa- 
cultad  amplia,  y  sin  limitacion  alguna,  paraque  el  manejo, 
direcion  y  govierno  de  todo  este  trafico  y  negocio  lo  haya 
de  hacer  y  disponer  como  le  pareciere  más  conveniente, 
util,  y  provechozo  á  este  Comercio,  reservando  en  si  Ia 
facultad  de  poder  mudar  Ia  forma  de  govicrno,  como  mejor 
visto  le  sea,  aííadiendo,  reformando,  ó  quitando  todo  lo  que 
tuviere  y  juzgare  por  conveniente,  aunque  sea  parte  de 
alguna,  ú  de  algunas  de  las  Clausulas  puestas  en  este  Con- 
trato (como  nó  sean  de  las  que  derechamente  son  á  favor 
de  Su  Mag.d,  porque  estas  se  han  de  quedar  en  su  fuerça) 
sino  de  todas  las  demás,  que  miran  al  buen  govierno,  y 
disposicion  de  este  trafico;  y  en  todo  lo  que  durante  él  se 
pudiere  ofrecer,  han  de  poder  governar,  tratar,  y  capitular, 
como,  y  donde  sea  necessário,  á  su  adistrio  y  eleccion;  por 
que  assi  lo  juzgan  por  conveniente  para  la  duracion  y  con- 
servacion de  este  Contrato,  y  su  buena  disposicion,  y  entero 
eumplimiento  de  lo  que  ofrecen.  Y  siendo  Su  Mag.d  servido 
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de  aprobar  todos  los  Capítulos  y  condiciones  aqui  conteni-  UM 
das,  este  Comercio  vendrá  en  el,  y  tomará  á  su  cargo  I9  Jui2° 
administracion  de  este  Âssiento  en  la  forma,  y  con  las  cali- 
dades  que  en  ellos  se  contiene;  y  nó  siendo  servido  Su 
Magestad  de  aprobarlo  en  todo  y  por  todo,  este  Consulado 
y  Comercio  nó  ha  de  quedar,  ni  queda  obligado  en  cosa 
alguna.  En  razon  de  los  quales  dichos  Capítulos  y  condi- 
ciones, que  son  los  mismos  que  el  dicho  Comercio  y  Con- 
sulado tiene  remettidos  á  Su  Mag.d  el  Rey  Nuestro  Seôor 
que  Dios  Guarde,  por  su  real  y  Supremo  Consejo  de  las 
Índias,  y  con  los  mismos,  con  que  tiene  aceptada  la  admi- 
nistracion,  y  Assiento  de  la  Provision  de  Esclavos  Negros 
para  los  Reynos  de  las  Índias  de  Su  Mag.d  (que  Dios  guarde) 
ha  sido  servido  de  hacer  merced  á  este  Consulado  y  Co- 
mercio de  las  índias,  en  cuyo  nombre  nuevamente  nós  otros 
como  tales  Prior  y  Cônsules  lo  admitimos,  y  aceptamos,  y 
recibimos  por  Assiento,  con  los  dichos  Capitulos  y  Condi- 
ciones aqui  contenidas,  sacadas,  y  copiadas  por  el  presente 
Escrivano  publico  á  nuestro  pedimiento,  dei  Libro  de  Cartas 
de  este  Consulado,  que  se  le  entregó  para  dicho  efecto,  de 
que  dá  fée.  Y  siendo  Su  Mag.d  servido  de  aprobar  este  As- 
siento, segun,  y  como  en  el  se  contiene,  despachando  su 
real  Cédula  de  aprobacion  en  todo  y  por  todo,  y  en  cada 
uno  de  los  dichos  sus  Capitulos  y  Condiciones,  como  si 
para  cada  uno  de  por  si  se  hiciera  la  dicha  real  aprobacion, 
passada  por  sus  reates  Consejos  de  Índias  y  Hacienda. 

Cédula  despachada  á  Don  Domingo  Grillo  en  10  de 
Octubre  de  1662  para  que  se  les  permita  descargar  ó  ali- 
viar las  náos  donde  les  pareciere. 

Una  Cédula  de  10  de  Octubre  de  1662,  que  trata, 
que  si  arribaren  alguna  vez  los  navios  con  necessidad  de 
hacer  reparo,  fuere  meuester  descargarlos,  ó  alijarlos,  lo 
puedan  hacer;  y  se  les  permite  vender  lo  que  huvieren  de 
menester  para  su  reparo  y  compra  de  bastimentos;  y  lo  de 
más  lo  buekan  á  embarcar  para  proseguir  su  viage  á  los 
puertos  permitidos;  y  que  ningun  Ministro,  ni  persona  pue- 
da  qucdarse,  ni  venderse  negros. 
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1696  Otra  despachada  ai  dicho  en  16  de  Enero  de  1664, 

Ju1,2°     paraque  se  ampare  á  todos  los  dependientes  de  este  As- 
siento. 

Otra  de  16  de  Enero  de  1664,  por  la  qual  se  manda 
á  los  Virreyes,  Presidentes,  Governadores,  Corregidores, 
y  demás  Ministros  de  todas  las  índias  Occidentales,  Islas, 
y  Tierra  firme  dei  már  Occeano,  y  en  particular  á  los  Go- 
vernadores y  Capitahes  Generales  de  los  tres  puertos  de  la 
Permission,  amparen  á  todos  los  dependientes  dói  Assien- 
to;  y  que  se  les  hagan  dár  lo  que  huvieren  menester  por 
precios  justos;  y  que  nó  se  les  heche  cargo,  ni  graTamen, 
ni  á  los  que  les  assistieren  por  ninguna  causa. 

Otha  de  2  de  Moviembre  de  1668  al  dicho  Don  Do- 
mingo Grillo,  paraque  las  Escrituras  de  las  ventas  de  Ne- 
gros se  execute  ri. 

Otra  de  2  de  Noviembre  de  1668,  por  la  qual  se 
manda  á  las  Justicias  de  las  índias,  que  las  Escrituras,  que 
ante  qualquicra  dcllos  se  presentaren  por  los  Assentistas, 
procedidas  de  ventas  de  Esclavos,  las  cumplan,  y  executen 
sin  omission  alguna,  conforme  la  obligacion  y  sumission, 
que  en  ellas  esluviere  hecha. 

Otra  despachada  al  Consulado  y  Comercio  de  Sevilla 
en  19  de  Mayo  de  1676,  paraque  se  cumplan  los  Capítu- 
los contenidos  en  ella. 

Una  de  19  de  Mayo  de  1676  paraque  se  guardassen 
los  dós  Capítulos  de  el  Assiento  en  ella  insertos,  que  son 
dei  numero  2  y  20,  cerca  de  nó  pagar  derechos  de  salida 
de  Espafta. 

Otra  al  dicho  en  24  de  Mayo  de  1676  paraque  el 
Presidente  de  la  Contratacion  pudiesse  hacer  los  registros. 

Otra  de  24  dei  mismo  mes,  paraque  el  Presidente  de 
la  Casa  de  la  Contratacion  pudiesse  hacer  los  registros,  y 
dár  las  guias  de  lo  que  conforme  al  Capitulo  2.°  dei  As- 
siento, que  fué  inserto,  huviesse  de  ser  libre  de  derechos. 

Projigue         El  qual  dicho  pliego  vá  cierto  y  verdadero,  y  concuer- 
da  con  su  Original,  que  queda  en  la  Secretaria  dei  dicho 
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Real  Consejo  de  las  índias  de  la  Negociacion  de  la  nueva 
Esparta,  dei  cargo  dei  Sefior  Don  Bernardino  Antonio  de 
Pardiilas  Villar  de  Francos,  Cavallero  dei  Orden  de  Santia- 
go, de  donde,  y  por  mano  dei  dicho  Sefior  Don  Francisco 
Camarge  se  exhibió  ante  mi  el  Escrivano  de  Camara  para 
este  efecto,  y  con  las  condiciones,  y  declaraciones  en  él  con- 
tenidas,  que  ván  insertas,  y  las  de  los  Âssientos  dei  dicho 
Don  Domingo  Grillo,  Consulado  de  Sevilla,  y  Nicolás  Por- 
cio,  el  dicho  Don  Manuel  Ferreira  do  Carvallo  por  si,  y  como 
Sócio  de  Ia  dicha  Compartia  Real  de  Guinea,  sita  en  el  Reyno 
de  Portugal,  y  en  nombre  de  ella,  y  de  sus  indivíduos,  y 
por  virtud  dei  dicho  poder,  que  vá  inserto;  por  los  quales 
presta  voz  y  caucion  de  rato  grato  judicatum  solvendo  de 
que  estarán  y  passarán  por  lo  aqui  contenido,  so  expressa 
obligacion,  que  para  ello  hace,  y  en  que  constituye  á  la  di- 
cha Compartia  sus  caudales  y  effectos,  que  al  presente  tiene, 
y  tuviere,  y  adquiriere  en  lo  de  adelante  por  si  y  en  nom- 
bre de  todas  las  personas,  de  que  se  compone  y  compusiere 
la  dicha  Compartia,  todos  juntos  y  de  mancomun,  á  voz  de 
uno,  y  cada  uno  de  por  si,  y  por  el  todo  in  solidum,  renun- 
ciando como  expressamente  renuncia  las  Leyes  de  Duobus 

y  las  de  más  de  la  mancomunidad,  como  en  ellas,  y  en  cada 
una  delias  se  expressa,  contiene,  y  declara;  y  sin  que  sea 
necessário  hacer  pro  rateo,  excursion,  ni  division  de  bie- 
nes,  cuyo  derecho  expressamente  renuncia,  otorga  este  As- 
siento  cerrado,  en  la  forma  que  dicho  és,  y  se  contiene,  y 
expressa  en  los  Capítulos  dei  que  ván  insertos,  que  está 
aprovado  por  Su  Mag.d,  y  se  obliga,  y  á  la  dicha  Compa- 
rtia á  guardar  y  cumplir,  y  aver  por  firmes  las  dichas  Con- 
diciones, cargos,  y  obligaciones,  fuerças  y  firmezas,  que  en 
ellas,  y  en  cada  una  de  ellas  se  expressan,  contienen,  y  de- 
claran ;  y  con  las  mismas  prevenciones  y  circunstancias  que 
ván  expressadas,  de  Ias  quales  y  de  todo  lo  en  ellas  conte- 
nido declara  el  dicho  Don  Manuel  Ferreira  de  Carvallo, 
que  le  consta  de  la  utilidad  y  provecho  que  de  ello  se  le 
sigue  á  la  dicha  Compartia  Real  de  Guinea,  por  averbo 
visto,  leido,  y  entendido  antes  de  otorgar  esta  Escritura,  y 
conferidolas  muchas  y  diversas  vezes,  como  vá  referido,  y 
al  presente  averselas  leido,  de  que  yo  al  presente  Escrivano 
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de  Camara  certifico;  y  para  su  observância,  execucion,  y 
cumplimiento  hace  y  effectfta,  y  celebra  este  contrato  y  As- 
siento  cerrado;  y  desde  luego  lo  recibe  y  toma  á  su  cargo 
para  la  dicha  Compafiia,  y  para  si  como  Sócio  de  ella,  por 
el  tiempo  y  espacio  de  los  dichos  6  afios  y  8  mezes,  que 
empezaron  á  correr  y  contarse  desde  el  dia  7  deste  pre- 
sente mez  y  afio,  que  fué  en  él  que  Su  Mag.d  se  servió  de 
aprobar  el  dicho  pliego,  y  cumplen  el  dia  7  de  Março  dei 
afio  que  viene  de  1703,  en  cuyo  tiempo  seobligaá  intro- 
ducir  en  los  dichos  Reynos  y  Províncias  de  las  índias  por 
los  puertos  de  Cumanâ,  Caracas,  la  Habana,  Cartagena, 
Portovelo,  Honduras  y  la  Vera-Cruz,  y  nó  por  otros  algu- 
nos,  como  está  capitulado  en  la  condicion  VI  de  su  pliego 
que  vá  inserto,  las  dichas  diez  mil  toneladas  de  Negros,  es- 
timada cada  una  de  ellas  de  tres  Pieças  de  índias,  de  Ia 
medida  regular  de  7  quartas,  prorateando  en  cada  uno  de 
los  dichos  6  afios  y  8  meses  las  dichas  diez  mil  toneladas, 
y  pagando  á  Su  Mag.d  que  Dios  guarde,  y  á  su  real  hacien- 
da,  y  á  sus  Tesoreros,  Factores,  y  Officiales  reales  de  los 
dichos  Puertos  de  los  Reynos  y  Províncias  de  las  índias, 
que  vàn  sefialados,  á  razon  de  ciento  y  dose  pesos  y  mé- 
dio, escudos  de  á  diez  reales  de  plata  cada  uno  por  cada 
tonelada,  segun  y  en  la  forma  que  se  obligó,  y  Io  hicieron 
los  dichos  Don  Éernardo  Francisco  Marin,  y  Nicolás  Por- 
cio  como  se  contiene,  expressa,  y  declara  en  la  Condicion 
tercera  dei  Assiento  dei  dicho  Don  Domingo  Grillo  como 
vá  capitulado ;  y  si  nó  lo  hiciere,  quiere  y  consiente  que  se 
le  compela,  y  apremie  á  ello  á  la  dicha  Compafiia,  y  al  otor- 
gante,  y  se  cobre  de  ella  los  dichos  derechos,  aunque  nó 
introdusca  los  dichos  Esclavos  negros;  porque  para  Su 
Mag.d  y  su  Real  hacienda  han  de  ser  íntegros,  y  cobrarse 
de  la  dicha  Compafiia,  y  de  las  personas  de  que  se  compone 
los  dichos  ciento  y  doze  pesos  y  médio  escudos  de  plata  por 
cada  una  de  las  dichas  diez  mil  toneladas,  quier  Ias  intro- 
duga,  ó  nó  durante  los  dichos  6  afios  y  8  mezes  en  los  di- 
chos Reynos  y  Províncias  de  las  índias,  faltandose  á  ello 
por  culpa  y  omission  de  la  dicha  Compafiia,  y  nó  por  los  ca- 
sos prevenidos  en  el  pliego,  y  condiciones  dei  Assiento  dc 
Don  Domingo  Grillo,  que  vá  inserto;  y  assi  misrao  se  obliga 
por  si,  y  por  la  dicha  Compafiia  á  que  dará  y  pagará  liana- 
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mente,  y  sin  pleito  alguno  á  Su  Mag.d,  que  Dios  guarde, 
por  via  de  anticipacion,  seguridad,  y  fiança  de  este  Assiento 
y  Contrato  ducientos  mil  pesos  escudos  de  à  diez  reales  de 
plata  cada  uno,  em  moneda  corriente  de  plata,  ó  oro,  pues- 
tos  y  pagados  en  esta  Corte:  los  cien  mil  pesos  de  ellos 
dentro  de  dós  meses,  que  empezaron  á  correr  el  dia  7  de 
Septiembre  que  vendrá  de  este  presente  ano ;  y  los  cien  mil 
pesos  escudos  restantes  eu  dós  mesadas  consecutivas  de  á 
cinquenta  mil  pesos  escudos  en  cada  una;  que  ia  primera 
ha  de  ser  el  dia  7  de  Octubre,  y  la  2.*  siete  de  Noviem- 
bre  que  vendrá  de  este  presente  afio;  los  quales  entregará 
á  la  persona  ó  personas,  á  quien  Su  Mag.d  ordenare  y  fuere 
servido  do  mandarselo  por  su  especial  Cédula  ó  decreto;  y 
por  razon  de  la  dicha  antecipacion  se  le  han  de  hacer  bue- 
nos,  como  lleva  capitulado,  y  Su  Mag.d  tiene  aprovado,  se- 
senta  y  quatro  mil  pesos  escudos,  los  quales,  y  los  ducien- 
tos mil  de  esta  antecipacion,  los  ha  de  rescontar  Ia  dicha 
Compafiia,  y  se  le  han  de  hacer  buenos  en  los  derechos  de 
los  últimos  anos  de  este  Assiento;  y  hasta  tanto  nó  los  ha 
de  poder  pedir,  ni  rescontar,  ni  pretender  por  razon  de  ello 
más  ó  menos  interesses;  y  por  la  paga  ó  pagas  que  dexare 
de  hacer  assi  dei  principal  de  la  dicha  antecipacion  á  los 
plazos  referidos,  como  de  todo  lo  demás  de  este  Assiento, 
quiere  y  consiente  se  le  compela  y  apremie  á  elle  por  todo 
rigor  de  derecho,  y  via  executiva,  y  por  más  las  costas  y 
salários,  que  en  razon  de  la  cobrança  se  hicieren  y  causa- 
ren,  mandando  Su  Mag.d  despachar  ministros  á  su  cobrança 
á  qualesquiera  partes,  Reynos,  y  Províncias  donde  estubiere 
la  dicha  Compafiia,  y  tuviere  sus  Caudales  y  efectos;  pro- 
cediendo  contra  ellos  como  por  maravedis  y  haberes  de  su 
Real  hacienda;  y  senálando  á  los  ministros  que  fueren  á  su 
cobrança  los  salários  que  fuere  servido;  y  sin  prejuicio  de  la 
acion  executiva  que  compete  á  la  Real  hacienda,  desde  luego 
cumplidos  que  sean  los  plazos,  se  obliga,  y  obliga  á  la  di- 
cha Compafiia,  á  que  pagará  interesses  de  8  por  100  ai 
afio  por  la  retardacion  de  la  paga;  y  que  estos  se  proraten 
desde  el  dia  que  cumpliere  el  plazo  hasta  el  en  que  real  y 
efectivamente  lo  aya  pagado:  se  obliga  con  su  persona  y 
bienes  muebles,  y  raízes,  y  obliga  las  personas  y  bienes  de 
Francisco  Nunes  Santaren,  el  Ca  pi  ta  n  Francisco  Andrés, 
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Francisco  Mendes,  Domingo  Dantas  de  Acufta,  Cavallero 
professo  dei  Orden  de  Christo,  y  Juan  dc  Mora,  Cavallero  de 
la  misma  Orden,  y  Antonio  de  Castro  Guimarães,  Sócios  dc 
la  dicha  Compartia,  y  (\  los  Caudales  y  efectos  de  ella,  ávidos 
y  por  aver,  y  los  de  cada  uno  in  solidum,  que  al  presente 
tiene,  y  adelante  tuvieren,  (\  que  guardarán  y  cumplirán  este 
dicho  Assiento,  Clausulas  y  condiciones  dél,  segun  dicho  es, 
sin  que  falte  cosa  alguna,  por  ninguna  causa,  ni  razon  que 
sea,  aunque  diga  la  dicha  Compartia,  ó  qualquiera  de  los  Só- 
cios dc  ella,  ó  pretenda,  que  este  contrato  y  Assiento,  ó 
especialmente  eu  qualquier  de  sus  Capítulos  ha  ávido,  é 
intervenido  cngafio  6  lesion  enorme,  é  enormíssima,  ni  que 
en  Ia  forma  de  (\  huvo  deflecto  de  substancia,  orden,  y  so- 
lemnidad;  porque  en  qualquier  caso  que  sea,  que  la  dicha 
Compailia  y  Sócio  dc  ella  ayan  recibido,  ó  reciban  algun 
prejuizio  ó  daflo  en  poca  ó  mucha  cantidad,  qualquier  que 
sea,  ó  aya  alguna  nulidad  ó  defecto,  se  desiste  de  cllo;  y  á 
la  dicha  Compailia,  y  á  mayor  abundamiento,  en  nombrc 
de  ella  haze  donacion  pura,  mera,  perfecta,  y  irrevocable, 
que  el  derecho  llama  inter  vivos,  de  la  que  assi  fuere,  á 
favor  de  Su  Mag.(1,  y  su  Ueal  hacicnda;  y  renuncia  la  Ley 
dei  Ordenamiento  real,  hecha  en  las  Cortes  de  Alcala  de 
Henares,  que  trata  de  las  cosas  que  se  venden  ó  permutan 
por  más,  ó  menos  de  la  mitad  dei  justo  precio;  y  los  i  aíios 
en  ella  declarados,  y  las  demás  Leyes,  que  tratan  de  la  le- 
sion, y  efectos  de  ella,  como  en  cilas,  y  en  cada  una  de  el- 
las  se  expressa,  contiene,  y  declara;  y  assi  mismo  rçnuncia 
todas  y  qualesquier  Leyes,  regias,  fueros,  y  derechos  de  es- 
tos Reynos  de  Castilla  y  Portugal,  que  en  esta  parte  le  pue- 
dan  aprovechar  á  la  dicha  Compailia,  y  á  qualquiera  de  los 
Sócios  de  ella,  como  si  en  este  Assiento  seexpressàran  para- 
que  nó  les  pueda  aprovechar,  ni  valerse  dei  remédio  de  el- 
les,  aora,  ni  en  ningun  tiempo,  aunque  digan  y  aleguen, 
que  conforme  á  Leyes  y  fueros  de  Portugal  nó  se  podian 
sujetar,  ni  someler  á  las  de  estos  Reynos  de  Castilla,  para 
ser  reconvenidos  conforme  á  ellas:  cuyo  derecho  expressa- 
mente renuncian,  y  consienten  se  les  reconvenga  en  estos 
Reynos  de  Castilla;  y  paraque  assi  les  hagan  guardar  y 
cumplir,  y  executar,  dió  todo  su  poder  cumplido,  el  que 
de  derecho  se  requiere,  á  todos  y  qualesquier  Juezes,  y 
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Justicias  de  él  Rey  nuestro  Seftor,  assi  de  estos  Rey  nos  de  1C96 
Castilla  y  Leon,  como  de  los  de  Ias  índias  Orientales  y  Oc-  iu^° 
cidentales,  Islas,  y  Tierra  firme  dei  Már  Occeano,  de  qua- 
lesquier  partes  que  sean,  h  cuyo  fucro,  y  jurisdicion  se 
somete,  y  à  la  dicha  Compaftia,  y  Sócios  de  ella,  y  especial 
y  seftaladamente  al  de  los  Seftores  dei  dicho  Real  y  Supremo 
Consejo  de  las  índias,  y  ai  de  los  Juezes,  que  por  dicho 
.Consejo  se  nombraren  para  el  cumplimiento  y  execucion 
de  lo  que  á  esto  toca,  y  h  cada  uno  in  solidum,  renunciando 
como  desde  luego  renuncia  su  próprio  fuero,  y  el  que  le 
podia  competir  ô  la  dicha  Compaftia,  Jurisdicion,  Domici- 
lio, y  Vezindad,  y  la  Ley.  Si  convenerit  de  jurisdictione 
omnium  Judicum,  con  todas  la  demJjs  Leyes,  fueros,  dere- 
chos,  y  Privilégios  de  ella  en  forma,  y  la  general,  que  lo 
prohibe;  paraque  por  el  referido  Consejo  Real  y  Supremo 
de  las  índias,  Juezes,  y  Justicias,  é  qualquiera  de  ellas,  les 
compelan  y  apremien  y  á  la  dicha  Compaftia  al  cumplimiento 
de  lo  que  dicho  és,  por  todo  rigor  de  derccho,  y  via  exe- 
cutiva, como  si  fuesse  Sentencia  difinitiva,  dada  por  Juez 
competente,  declarada  por  passada  en  autoridad  de  cosa 
juzgada,  consentida,  y  nó  apelada,  ni  reclamada  en  manera 
alguna.  Y  assi  mismo  renuncia  qualesquier  fueros  y  privi- 
légios, que  de  nuevo  adquiera  el  otorgante,  y  la  dicha  Com- 
paftia en  estos  Reynos,  como  en  el  de  Portugal,  paraque 
nó  le  aprovechen  en  manera  alguna  en  contravencion  de 
este  assiento;  y  consientc,  y  tiene  por  bien,  que  de  61  se 
saquen  qualesquier  traslados,  fées,  testimonios,  clausulas, 
y  condiciones;  autorisados  en  publica  forma  y  manera,  que 
haya  fée,  sin  que  sea  necessário  el  que  preceda  para  ello 
mandamiento  de  Juez,  ni  citacion  de  Parte,  ni  otra  diligen- 
cia alguna,  que  de  tqdo  los  relieva.  Y  estando,  como  está 
presente,  al  otorgamiento  de  esta  Escritura  el  dicho  Seftor 
Don  Francisco  Camargo  y  Paz,  dixo  que  en  nombre  de  Su 
Mag.d,  y  por  lo  que  toca  á  su  real  hacienda,  la  aceptava, 
y  aceptó  en  todo  y  por  todo,  segun  y  como  en  ella  se  con- 
tiene  y  declara,  y  lo  recibe  por  Assiento  cerrado,  durante 
los  dichos  6  anos,  y  8  mezes;  y  obligó  á  Su  Magestad,  y  su 
Real  hacienda  ò  que  guardará,  y  cumplirá  todo  lo  en  él  con- 
tenido  y  declarado,  sin  que  falte  cosa  alguna;  y  que  nó  per- 
miltirá,  ni  dará  lugar  á  que  contra  él  se  vaya,  ni  passe  en 
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manem  alguna,  ni  con  ningun  pretexto,  durante  los  dichos 
6  anos  y  8  mczes,  compliendosc  por  parte  de  la  dicha  Com- 
partia á  Io  que  m\  ohligado;  y  (|ue  durante  cllos,  nó  se  le 
inquietará  en  la  introducion  de  los  dichos  Esclavos  Negros: 
sobre  lo  qual  en  nomhre  de  Su  Mag.d  renuncia  todas  y  qua- 
lesquier  Leyes,  Decretos  y  Autos  acordados,  y  Cédulas  ex- 
pedidas, que  prohiben  nó  se  pueda  hacer  ningun  Assiento 
cerrado,  ni  rematar  ningunos  derechos,  ni  rentas  Reales,  si 
nó  £s  que  sea  en  publica  subastacion,  y  con  todas  las  solem- 
nidades  prevenidas  por  Derccho;  de  todas  lasqnalesles  re- 
lieva  á  dicha  Compaíiia  en  nombre  de  Su  Magestad;  y  dá  por 
dados  los  pregones,  y  por  rematado  de  primero  y  segundo 
remate  el  dicho  Assiento,  por  averse  reconocido  el  servicio, 
que  de  ello  se  le  sigue  á  Su  Mag.d,  y  utilidad  á  Su  Real 
Hacienda:  todo  lo  qual  se  ha  tenido  presente  por  los  dichos 
Senores  dei  Consejo  al  tiempo,  y  quando  se  vieron  en  él  las 
Condiciones  de  dicho  Pliego;  y  Su  Mag.d  se  servió  apro- 
barlc  en  vista  de  la  Consulta  referida,  que  por  él  se  ha  he- 
cho;  y  á  mayor  abundamiento  hace  gracia  y  donacion  pura, 
mera,  perfecta,  6  irrevocable,  que  el  Derecho  llaraa  inter 
vivos,  de  la  que  assi  fuere  á  favor  de  la  dicha  Compaíiia  y 
Sócios  de  ella,  sobre  que  renunció  la  dicha  Ley  dei  Orde- 
namicnto  Real,  fecha  en  las  Cortes  de  Alcalá  de  Henares, 
que  trata  de  las  cosas,  que  se  venden,  ó  permutan  por  más 
ó  menos  de  la  mitad  dei  justo  precio,  y  los  quatro  aftosen 
ella  declarados,  y  las  demás  Leyes  que  tratan  de  enor- 
míssima Lesion,  y  efectos  de  ella,  como  en  ellas,  y  en  cada 
una  delias  se  expressa,  contiene,  y  declara;  y  assi  lo  otor- 
garon  y  firmaron,  á  quienes  certifico  conozco,  siendo  tes- 
tigos  Don  Antonio  de  Anteguera,  D.  Felipe  de  Eguiluz,  y 
Don  Juan  de  La  Fuente  y  Cobos,  residentes  en  esta  Corte. 
Licenciado  Don  Francisco  Camargo  y  Paz.  Manuel  Ferreira 
de  Carvallo,  y  Compaíiia.  Ante  mi  Diego  Fernandes  Pifteiro. 
Yo  el  dicho  Diego  Fernandes  Piileiro,  Escrivano  de  Camara 
delRey  nuestro  Senor,  que  resido  en  su  Real  y  Supremo 
Consejo  de  las  índias,  y  Junta  de  Guerra  dél,  presente  fui 
á  lo  que  de  mi  se  hace  mencion  de  que  certifico,  y  lo  6r- 
mó,  Diego  Fernandes  Pineiro.  Queda  anotada  y  sentada  esta 
Escritura  de  Assiento  en  los  Libros  de  la  Contadoria  de 
Qucntas  de  Su  Magestad  dei  Real  Consejo  de  las  índias.  En 
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la  Contactaria  principal  desta  Real  Casa  de  la  Contratacioti  um 
de  las  índias  se  tomó  la  razon  desta  Escritura  de  Assiento  ,Uj2° 
que  está  escrita  eu  39  hojas  con  esta.  Sevilla  â  22  de  Julio 
de  1696  afios. — Don  Juan  Antonio  Telo  de  Guzman. 


CÉDULA  DE  APROBACION. 


El  Rey.  Por  quanto  Don  Manuel  Ferreira  de  Carval- 
lo, natural  dei  Rey  no  de  Portugal,  residente  al  presente  en 
esta  Corte,  dió  pliego  por  si  y  como  Sócio  de  la  Compaíiia 
real  de  Guinea,  dei  referido  Reyno  de  Portugal,  y  en  nom- 
bre  de  ella,  en  virtud  de  poder  que  le  otorgó  en  la  Ciudad 
de  Lisboa,  en  26  de  Junio  próximo  passado  deste  presente 
afio  ante  Bernardo  Barbuda  Lobo,  Escrivano,  sobre  encar- 
garse  de  tomar  para  si,  y  la  dicha  Compaíiia  por  el  Assiento 
cerrado  el  de  la  introducion  de  Esclavos  Negros  en  los  pueiv 
tos  de  las  índias,  por  tiempo  y  espacio  de  6  afios  y  8  me- 
ses, que  han  empeçado  a  correr  y  contarse  desde  el  dia  7  ' 
deste  presente  mes  de  Julio,  y  afio  de  1696,  y  cumpliran 
en  7  de  Março  dei  afio  de  1703,  ofreciendo  introducir  en 
el  tiempo  referido  diez  mil  toneladas  de  negros,  estimada 
cada  una  de  ellas  en  três  Piezas  de  índias  de  la  medida  re- 
gular de  siete  quartas;  y  pagar  por  cada  una  de  Ias  diez 
mil  toneladas  á  razon  de  ciento  y  doze  pesos  y  médio,  es- 
cudos de  á  diez  reales  de  plata,  en  las  partes  de  los  Puer- 
tos,  Reynos,  y  Províncias  de  las  índias,  segun  y  en  la  for- 
ma que  se  obligaron  á  pagados  Don  Bernardo  Francisco 
Marin,  y  Nicolás  Porcio,  y  con  las  Clausulas  y  Condiciones 
concedidas  6  Don  Domingo  Grillo  de  Mari  en  la  Condicion 
3/  do  seu  Assiento,  entregando  anticipadamente  en  esta 
Corte  A  mi  real  orden  ducientos  mil  pesos,  escudos  de  pla- 
ta, en  moneda  corriente  de  plata  ú  oro:  dos  cien  mil  pe- 
sos escudos  de  ellos  dentro  de  dós  meses  contados  desde  el 
dia  7  deste  presente  de  Julio  en  una  sola  paga;  y  los  cien 
mil  pesos  escudos  restantes,  tambien  en  esta  Corte,  en  dós 
mesadas  continuadas,  de  á  cinquenta  mil  pesos  escudos  cada 
una,  haciendose  buenos  sesenta  y  quatro  mil  pesos  por  ra- 
zon de  intereses  de  los  6  afios  y  8  meses  deste  Assiento ;  los 
quales  juntamente  con  los  ducientos  mil  pesos  escudos  de 
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anticipacion  ha  de  dexar  de  satisfaccr  la  dicha  Compaõia 
rescontandolos  cn  los  derechos  de  los  últimos  anos  deste 
Contrato,  hasta  cuyo  tiempo  no  ha  de  poder  hacer  resquen- 
to,  ni  pedirlos,  por  que  quedan  para  maior  resguardo  y  se- 
guridad  de  mi  Real  hacienda,  y  de  este  Assiento;  y  con 
otras  calidades  y  condiciones,  que  vistas  en  mi  Consejo  de 
las  índias,  con  lo  pedido  por  el  Fiscal,  se  puso  el  pliego 
original  cn  mis  Reales  manos  con  consulta  de  6  deste  pre- 
sente mes  y  afio,  dandome  quenta  de  lo  que  se  ofrecia 
acerca  de  este  negocio,  y  resolvi  admitir  el  pliego  referido, 
y  aprobarle  con  las  calidades,  y  en  la  forma  que  se  con- 
tiene  en  la  Escritura  de  Assiento,  que  otorgó  el  dicho  Ma- 
nuel Ferreira  de  Carvallo  en  12  de  Julio  deste  afio  ante 
Diego  Fernandes  Pifieiro,  Escrivano  de  Camara  en  interin 
dél,  con  assistência  de  Don  Francisco  de  Camargo  y  Paz, 
Cavallero  de  la  Orden  de  Santiago,  de  mi  Consejo  Real  de 
las  índias,  y  Junta  de  guerra  de  ellas:  Por  tanto  mando 
se  guarde,  cumpla,  y  execute  el  referido  Assiento,  segnn 
y  como  en  él  se  contiene,  y  declara  en  la  Escritura  citada, 
que  vá  escrita  en  39  hojas,  sin  las  de  esta  Cédula;  y  que 
contra  su  tenor  y  forma  nó  se  obre,  ni  permita  obrar  cosa 
alguna ;  y  prometo  y  asseguro  por  mi  fée  y  palavra  Real, 
que  cumpliendose  por  parte  de  Don  Manuel  Ferreira  de 
Carvallo,  y  Compaília  Real  de  Guinea  dei  Reyno  de  Por- 
tugal con  lo  que  és  de  su  obligacion,  conforme  lo  capitu- 
lado, se  cumplirá  de  la  mia  todo  lo  ofrecido  y  contratado, 
dispensando  como  dispenso  qualesquier  Leys,  Ordenes,  y 
Pragmáticas,  que  sean  contrarias  á  lo  concedido  y  contra- 
tado en  este  Assiento  cerrado,  y  las  demás  solemnidades 
de  pregones,  que  conforme  6  derecho  ó  estylo  debieran  pre- 
ceder para  su  firmesfry  validacion:  y  porque  es  mi  volun- 
tad  que  se  dén  todas  las  Cédulas  y  Despachos  que  pidiese, 
segun  está  previnido  y  estipulado,  tengo  por  bien  y  mando 
que  aunque  nó  los  saque,  se  observe  el  contenido  de  cada 
uno  de  los  Capítulos  deste  Assiento,  como  en  ellos  se  con- 
tiene, y  declara,  assi  en  estos  Reynos,  como  en  las  índias, 
tan  puntual  y  enteramente,  como  se  haria  y  deberia  hazer, 
si  de  qualquiera  dellos  se  diera  Cédula  particular  mia,  sin 
que  para  ello  sea  meuester  intertar  el  Assiento  en  los  Re- 
gistros, que  se  dieren  cn  la  Casa  de  la  Contratacion  de  Se- 
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villa,  ni  en  otra  parte  alguna,  sinó  solo  el  Capitulo  que  to-  1696 
care  al  punto  ó  matéria,  paraque  sea  menester.  Y  desta  mi  }u^° 
Cédula  y  Escritura  de  Assiento  tomarán  razon  los  Conta- 
dores de  Quentas,  que  residen  en  mi  Consejo  de  las  índias. 
Fecha  en  Buen-Retiro  á  17  de  Julio  de  1696.  Yo  el-Rey. 
Por  mandado  dei  Rey  nuestro  Seiior  Don  Bernardino  An- 
tonio de  Pardillas  Villar  de  Francos.  Tomaron  la  razon  de 
la  Real  Cédula  de  Su  Magestad,  escrita  en  las  tres  hojas 
antes  desta  sus  Contadores  de  Quentas,  que  residimos  en 
su  Consejo  Real  de  las  índias.  Don  Juan  Antonio  Blanco. 
Don  Luis  de  Astorga.  En  la  Contaduria  principal  de  esta 
real  casa  de  la  Contratacion  de  las  índias  se  tomó  la  ra- 
zon de  la  Real  Cédula  de  Su  Magestad,  escrita  en  las  tres 
hojas  antes  de  esta,  y  de  la  Escritura  dei  Assiento,  que  en 
ella  se  cita,  escrita  en  39  hojas,  en  virtud  de  Auto  de  los 
Sefiores  Presidente,  y  Juezes,  Officiales  por  Su  Magestad 
de  la  Real  audiência  de  esta  dicha  Casa  proveido  este  dia 
ante  Juan  Francisco  Pinto,  Escrivano  de  Camara,  y  Go- 
vierno  de  ella.  Sevilla  22  de  Julio  de  1696  a  fios.  Don  Juan 
Antonio  Tello  de  Gusman.  , 


Concuerda  con  la  Escritura  dei  Assiento  cerrado,  que 
ante  mi  passó,  de  que  está  tomada  la  rason  en  la  Conta- 
duria dei  Consejo,  y  en  la  Casa  de  la  Contratacion  de  las 
índias  de  la  Ciudad  de  Sevilla,  y  con  la  Cédula  de  Su  Ma- 
gestad de  Aprobacion  de  dicho  Assiento  Original;  y  vá 
cierto  y  verdadero,  de  que  certifico.  Y  paraque  de  ello  conste 
yó  el  dicho  Diego  Fernandes  Pifieiro,  Escrivano  de  Camara 
dei  Rey  Nuestro  Seiior,  que  resido  en  su  Real  y  Supremo 
Consejo  de  índias  y  Junta  de  Guerra  de  él,  lo  íirmé  en  Ma- 
drid á  15  dias  dei  Mez  de  Febrero  de  1699  aiios.  Y  el 
Original  le  entregué  al  dicho  Don  Manuel  Ferreira  de  Car- 
vallo, que  firmó  aqui  su  recibo. 


Recebi  la  Escritura  de  Assien- 
to, y  Cédula  Original,  cuyo 
traslado  es  este.  Madrid,  di- 
cho dia. 


Diego  Fernandes  Pifieiro. 


Manuel  Ferreira  de  Carvallo,  y  Compaília. 


TOM.  II  6 
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Los  escrivanos  dei  Rey  nuestro  Seilor,  que  aqui  si- 
gnamos,  y  firmamos,  certificamos  y  damos  fée,  que  Diego 
Fernandes  Pifieiro,  ante  quien  passó,  y  de  quien  vá  firmado 
el  Traslado  de  la  Escritura  de  Âssiento  de  Introducion  de 
Esclavos  Negros  en  la  America,  y  Cédula  de  Su  Mag.d  en 
aprobacion  de  él,  es  tal  Escrivano  de  Camara  dei  Rey  nues- 
tro Seilor,  que  reside  en  su  Real  y  Supremo  Consejo  de 
las  índias,  y  Junta  de  Guerra  de  él,  como  se  intitula,  y  al 
presente  exerce  la  dicha  occupacion;  y  todos  los  Autos, 
Decretos,  y  Escrituras,  que  ante  él  han  passado,  y  passan, 
como  tal  Escrivano  de  Camara,  se  les  ha  dado,  y  dà  en- 
tera  fée  y  credito,  en  juizio,  y  fuera  tie  él.  Y  paraque  de 
ello  conste,  damos  la  presente  en  Madrid  á  dos  dias  dei  mes 
de  Março  de  mil  seiscientos  y  noventa  y  nueve  afios. 

En  testim.0  de  verdad  En  testim.0  de  verdad 

Joseph  Antonio  de  Caberon.  Lope  Cillaren. 


En  testim.0  de  verdad 


Alonso  Caniego. 


TRATADO  PROVISIONAL  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  DOM  PEDRO  11 
E  LUIZ  XIV  REI  DE  FRANÇA,  PARA  EVACUAÇÃO  E  DEMO- 
LIÇÃO DOS  FORTES  QUE  OS  PORTUGUEZES  TINHAM  CON- 
STRUÍDO AO  NORTE  DO  AMAZONAS,  DESDE  O  CABO  DO  NORTE 
ATÉ  AO  RIO  OYAPOC  OU  DE  VICENTE  PINSON,  ASSIGNADO 
EM  LISBOA  A  4  DE  MARÇO  DE  1700.  (1) 


(arcbivo  da  skcritaria  d 'estado  dos  negócios  estrangeiros,  litro  de 
•instmjcr.oss  dos  embaixadores,*  pag.  84.) 


Em  Nome  da  Santíssima  Trindade. 

Movendo-se  no  Estado  do  Maranhão  de  alguns  annos 
a  esta  parte,  algumas  duvidas  e  differenças  entre  os  vassal-  \r*° 
los  de  El-Rei  Christianissimo  e  de  El-Rei  de  Portugal  so- 
bre o  uso  e  posse  das  terras  do  Cabo  do  Norte,  sitas  entre 
Cayenna  e  o  rio  das  Amazonas,  e  havendo-se  representado, 
nesta  matéria,  varias  queixas  também  pelos  Ministros  de 
ambas  as  Magestades,  e  não  bastando  as  ordens  que  reci- 
procamente se  passaram,  para  que  os  vassallos  de  uma  e 
outra  Corda  se  tratassem  com  a  boa  paz  e  amisade  que  sem- 
pre se  conservou  entre  as  Cordas  de  França  e  Portugal,  e 
repetindo-se  novos  motivos  de  perturbação  com  a  occasião 
dos  fortes  de  Araguari  e  de  Comau  ou  Massapá,  que  nas 
ditas  terras  formaram  e  reedificaram  os  Portuguezes,  e  de- 
sejando-se  por  ambas  as  Magestades  que  estes  se  evitassem, 
se  intentou  pelos  Seus  Ministros  mostrar,  com  papeis  que 
fizeram  de  facto  e  de  direito,  as  rasôes  que  tinham  sobre  a 
posse  e  propriedade  das  ditas  terras,  e  continuando-se  o  de- 
sejo de  se  remover  toda  aquella  causa  que  podia  alterar  a 
boa  intelligencia  e  correspondência,  que  sempre  se  conser- 

(1)  Renovado  pelo  Art.  xv  do  Tratado  de  Alliança  celebrado  com 
França  em  18  de  Junho  de  1701 ;  foi  annullado  pelo  Art.  ix  do  Tratado 
de  pas  e  alliança  de  Utrecht  de  11  de  Abril  de  1713. 
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vou  entre  os  vassallos  das  duas  Coròas,  pedindo  conferen- 
cias o  Sr.  de  Rouilló,  Presidente  do  Grande  Conselho  de 
S.  M.  Christianissima  e  Seu, Embaixador  nesta  Côrte,  e 
sendo-lhe  concedidas,  n'cllas  se  discutiram  e  examinaram 
os  fundamentos  que  podiam  haver  de  justiça  por  uma  e 
outra  parte,  vendo-se  os  auctores,  mappas  e  cartas  que  tra- 
tavam da  acquisiçào  e  divisão  das  ditas  terras.  E  entenden- 
do-se  que,  para  se  chegar  ao  fim  da  conclusão  de  tão  grave 
e  importante  negocio,  se  necessitava  de  poderes  especiaes 
de  uma  e  outra  Magestade,  El-Rei  Christianissimo  pela  sua 
parte  os  mandou  passar  ao  sobredito  Seu  Embaixador  o 
Sr.  de  Rouillé,  e  Sua  Magestade  de  Portugal  pela  sua  a 
Dom  Nuno  Alvares  Pereira,  Seu  muito  amado  e  presado 
Sobrinho,  Duque  de  Cadaval,  dos  Seus  Conselhos  de  Estado 
e  Guerra,  Mestre  de  Campo  General  da  Província  da  Es- 
tremadura junto  á  pessoa  de  Sua  Magestade,  General  da 
Cavallaria  da  Côrte  e  Presidente  do  Desembargo  do  Paço 
&c;  Roque  Monteiro  Paym,  do  Conselho  de  Sua  Magesta- 
de e  Seu  Secretario  &c;  Gomes  Freire  de  Andrade,  do 
Conselho  do  mesmo  Senhor  c  General  de  Artilharia  do 
Reino  do  Algarve  &c;  e  a  Mendo  Fojos  Pereira,  outrosim 
dos  Conselhos  de  Sua  Magestade  e  Seu  Secretario  de  Esta- 
do &c,  e  apresentando-se  por  uma  e  outra  parte  os  ditos 
poderes  e  havendo-se  por  bastantes,  firmes  e  valiosos  para 
se  poder  conferir  e  ajustar  um  Tratado  sobre  a  posse  das 
ditas  terras  do  Cabo  do  Norte,  sitas  entre  Cayenna  e  o  rio 
das  Amazonas,  se  continuaram  as  conferencias  sem  que  se 
chegasse  á  ultima  determinação,  pela  firmeza  com  que  por 
parte  dos  Comniissarios  se  estava  a  favor  do  direito  da  sua 
Corôa;  e  porque  se  entendeu  que  era  ainda  necessário  bus- 
carem-se  e  verem-se  novas  informações  e  documentos,  além 
dos  que  se  tinha  allegado  e  discutido,  se  passou  a  ura  pro- 
jecto de  Tratado  provisional  e  suspensivo,  para  que,  em 
quanto  se  não  determinava  decisivamente  o  direito  das  di- 
tas Cordas,  se  podessem  evitar  os  motivos  que  podiam  cau- 
sar aquella  discórdia  e  perturbação  entre  os  vassallos.  O  qual 
sendo  conferido  e  ajustado,  com  as  declarações  necessárias, 
para  a  maior  segurança  e  firmeza  do  dito  Tratado  cora  ma- 
duro accordo  e  sincero  animo,  e  conhecendo-se  que,  assim 
por  parte  de  S.  M.  Christianissima  como  de  S.  M.  de  Por- 
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tugal,  se  obrava  de  boa  fé  e  se  desejava  igualmente  a  paz, 
amisade  e  alliança  que  sempre  houve  entre  os  Senhores  Reis 
de  uma  e  outj-a  Corôa,  se  convierem  e  ajustaram  nos  arti- 
gos seguintes. 

ART.  i. 

Que  se  mandarão  desemparar  e  demolir  por  El-Rei  de 
Portugal  os  Fortes  de  Araguari  e  de  Comau  ou  Massapé 
e  retirar  a  gente  e  tudo  o  mais  que  n'elles  houver,  e  Al- 
deias de  índios  que  os  acompanham  e  formaram  para  o 
serviço  e  uso  dos  ditos  fortes,  no  termo  de  seis  mezes  de- 
pois de  se  permutarem  as  ratificações  d'este  Tratado;  e 
achando-se  mais  alguns  fortes  pela  margem  do  rio  das  Ama- 
zonas para  o  Cabo  do  Norte  e  costa  do  Mar  até  á  foz  do 
rio  Oyapoc  ou  de  Vicente  Pinson,  se  demolirão  igualmente 
com  os  de  Araguari  e  de  Comau  ou  Massapá,  que  por  seus 
nomes  próprios  se  mandarão  demolir. 

ART.  II. 

Que  os  Francezes  e  Portuguezes  não  poderão  occupar 
as  ditas  terras  nem  os  ditos  fortes  nem  fazer  outros  de  novo 
no  sitio  d  elles,  nem  em  outro  algum  das  ditas  terras  re- 
feridas no  artigo  precedente,  as  quaes  ficam  em  suspensão 
da  posse  de  ambas  as  Cordas,  nem  poderão  fazer  n  ellas 
algumas  habitações  ou  feitorias  de  qualquer  qualidade  que 
sejam,  em  quanto  se  não  determina  entre  ambos  os  Reis  a 
duvida  sobre  a  justiça  e  direito  da  verdadeira  e  actual  posse 
delias. 

ART.  III. 

Que  todas  as  Aldeias  e  Nações  de  índios,  que  houver 
dentro  dos  limites  das  ditas  terras,  ficarão  no  mesmo  estado 
em  que  se  acham  ao  presente  durante  o  tempo  d'esta  sus- 
pensão, sem  poderem  ser  pretendidas  nem  dominadas  por 
alguma  das  partes  e  sem  que  n  ellas,  também  por  alguma 
das  partes,  se  possam  fazer  resgates  de  escravos,  podendo 
só  assistir-lhes  os  Missionários  que  as  tiverem  assistido  e 
quando  elles  faltem,  outros  em  seu  lugar  para  os  doutri- 
narem e  conservarem  na  fé,  sendo  os  Missionários,  que  as- 
sim se  substituírem,  da  mesma  Nação  de  que  eram  os  ou- 
tros que  faltaram,  e  havendo-se  tirado  algumas  missões  de 
Aldeias  aos  Missionários  Francezes,  que  fossem  estabeleci- 
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das  e  curadas  por  files,  deitando-os  fóra  d'ellas,  se  lhe  res- 
tituirào  no  estado  em  que  se  acharem. 

ART.  IV. 

Que  os  Francezes  poderão  entrar  pelas  ditas  terras  que 
nos  artigos  i  e  11  d'este  Tratado  ficara  em  suspensão  da 
posse  de  ambas  as  Coroas,  ató  á  margem  do  rio  das  Ama- 
zonas que  corre  do  sitio  dos  ditos  fortes  de  Araguari  e  de 
Comau  ou  Massapá  para  o  Cabo  do  Norte  e  costa  do  Mar; 
e  os  Portuguezes  poderão  entrar  nas  mesmas  terras  até  á 
margem  do  rio  Oyapoc  ou  Vicente  Pinson,  que  corre  para 
a  foz  do  mesmo  rio  e  costa  do  Mar,  sendo  a  entrada  dos 
Francezes  pelas  ditas  terras  que  ficam  para  a  parte  de 
Cayenna  e  não  por  outra;  e  a  dos  Portuguezes  pela  parte 
que  fica  para  as  terras  do  rio  das  Amazonas  e  não  por  ou- 
tra. E  tanto  uns  como  outros,  assim  Francezes  como  Portu- 
guezes, nâo  poderão  passar  respectivamente  das  margens  dos 
ditos  rios  acima  limitadas  e  declaradas,  que  fazem  o  termo, 
raia  e  limite  das  terras  que  ficam  na  dita  suspensão  da  posse 
de  ambas  as  Corôas. 

ART.  V. 

Que  os  Francezes  que  se  acharem  detidos  da  parte  de 
Portugal,  serão  plenamente  restituidos  a  Cayenna  com  seus 
índios,  bens  e  fazendas,  e  que  o  mesmo  se  fará  aos  Portu- 
guezes que  se  acharem  detidos  da  parte  de  França,  para 
serem  igualmente  restituidos  a  Cidade  de  Belém  do  Pará. 
E  estando  presos  alguns  índios  c  Portuguezes  por  haverem 
favorecido  aos  Francezes,  ou  alguns  índios  e  Francezes  por 
haverem  favorecido  aos  Portuguezes,  serão  soltos  da  prisão 
cm  que  se  acharem,  nem  por  esta  causa  poderão  receber  al- 
gum castigo. 

ART.  VI. 

Que  os  vassallos  de  uma  e  outra  Corôa  não  poderão 
innovar  cousa  alguma  do  conteúdo  n'este  Tratado  provisio- 
nal, mas  antes  tratarão  ou  procurarão,  por  meio  d'elle,  con- 
servar a  boa  paz,  correspondência  e  amizade  que  houve 
sempre  entre  ambas  as  Corôas. 

ART.  VII. 

Que  se  não  poderão  desforçar  por  acção  própria  nem 
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por  auctoridade  dos  Governadores,  sem  primeiro  darem 
conta  aos  Reis,  os  quaes  determinarão  entre  si  amigavel- 
mente quaesquer  duvidas,  que  ao  diante  se  possam  offere- 
cer,  sobre  a  intelligencia  dos  artigos  d'este  Tratado  ou  sobre 
outras  que  de  novo  possam  acontecer. 

ART.  VIII. 

Que  succedendo  de  facto  alguma  diíferença  entre  os 
ditos  vassallos  por  acção  sua  ou  dos  Governadores  (o  que 
lhes  é  prohibido)  nem  por  isso  se  poderá  entender  quebrado 
ou  violado  este  Tratado,  que  se  faz  para  segurança  da  paz 
e  amizade  de  ambas  as  Cordas;  e  cada  um  dos  Reis  n'este 
caso,  pelo  que  lhes  toca,  mandará  logo  que  for  informado 
castigar  os  culpados  e  prover  de  remédio  a  quaesquer  dam- 
nos,  conforme  o  pedir  a  justiça  das  partes. 

ART.  IX. 

Que  por  parte  de  uma  e  outra  Corda  se  procurarão  e 
mandarão  vir,  até  ao  fim  do  anno  futuro  de  1701,  todas  as 
informações  e  documentos  de  que  se  tem  tratado  nas  con- 
ferencias, para  meibor  e  mais  exacta  instrucção  do  direito 
das  ditas  posses  que  ficam  pelos  artigos  d'este  Tratado,  nos 
termos  da  suspensão  da  posse  de  ambas  as  Cordas,  ficando 
em  seu  vigor  os  poderes  passados  por  ambos  os  Reis,  para 
dentro  do  referido  tempo,  até  ao  fim  do  anno  de  1701,  se 
poder  tomar  formal  e  final  determinação  n'esta  matéria. 

ART.  x. 

Que  por  quanto  este  Tratado  é  sómente  provisional  e 
suspensivo,  se  não  adquirirá  por  virtude  delle  ou  de  al- 
guma das  suas  clausulas,  condições  e  declarações,  direito 
algum  nem  a  uma  nem  a  outra  parte  em  ordem  á  proprie- 
dade e  posse  das  ditas  terras,  que  por  elle  se  mandam  ficar 
em  suspensão,  e  assim  se  não  poderá  valer  em  tempo  algum 
nenhuma  das  partes  do  conteúdo  n'elle,  para  quando  esta 
matéria  se  houver  de  determinar  decisivamente. 

ART.  XI. 

Promettem  e  se  obrigam  os  ditos  Commissarios  debaixo 
da  fé  e  Palavra  Real  dos  ditos  Senhores  Reis  de  França  e 
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Portugal,  que  Suas  Magestades  não  farão  cousa  alguma 
contra  nem  em  prejuízo  do  conteúdo  n'este  Tratado  provi- 
sional, nem  consentirão  se  faça  directa  ou  indirectamente; 
e  se  acaso  se  fizer,  de  o  repararem  sem  alguma  dilação.  E 
pata  observância  e  firmeza  de  tudo  o  expressado  e  refe- 
rido, se  obrigam  em  devida  fórma  renunciando  todas  as 
leis,  estylos,  costumes  e  outros  quaesquer  direitos  que  poi- 
sam ser  a  seu  favor  e  procedam  em  contrario. 

ART.  XII. 

Os  sobreditos  Commissarios  se  obrigam  outrosim  res- 
pectivamente a  que  os  Senhores  Reis,  seus  Soberanos,  ra- 
tificarão este  Tratado  em  legitima  e  devida  fórma,  e  que 
as  ditas  ratificações  se  permutarão  dentro  de  dois  meies 
depois  de  assignado,  e  que  dentro  de  outros  dois  mezes  de- 
pois de  feita  a  permutação,  se  entregarão  as  ordens  neces- 
sárias duplicadas,  para  o  cumprimento  do  conteúdo  nos  ar- 
tigos acima  e  atrás  escriptos. 

Todas  as  quaes  cousas  conteúdas  nos  doze  artigos  d  este 
Tratado  provisional  foram  acordadas  e  concluídas  por  Nós 
os  sobreditos  Commissarios  de  Suas  Magestades  Christia- 
nissima  e  de  Portugal,  em  virtude  dos  poderes  a  nós  con- 
cedidos, cujas  copias  vão  juntas.  Em  cuja  fé,  firmeza  e  tes- 
temunho de  verdade  assignamos  e  firmamos  o  presente  de 
nossas  mãos  e  sellos  de  nossas  Armas,  em  Lisboa  a  4  de 
Março  de  1700.  (i) 

Rouillé.  Duque  Marquez  de  Ferreira. 

(L.  S.)  (L.  S.) 

Roque  Monteiro  Payim. 
(L.  S.) 

Gomes  Freire  de  Andrade    Mendo  Foyos  Pereira. 
(L.  S.)  (L.  S.) 


(1)  Este  Tratado  foi  feito  na  língua  portugueza.  Segundo  deprebeode- 
mos  de  um  officio,  dirigido,  em  19  de  Julho  d'este  mesmo  anno,  por  Meado 
de  Fojos  Pereira  ao  Duque  Marquei  de  Ferreira,  era  então  estilo  fate* 
rem-se  os  Tratados  na  língua  da  terra  em  que  se  contrataram  e  celebra- 
vam. NSo  vemos,  porém,  que  esta  regra  fosse  seguida  nos  Tratados  cele- 
brados tres  annos  depois  d'aquella  data. 
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citra  et  ultra  mare,  in  Africa  Dominus  Guines,  Conquia- 
tionis,  Navigationis,  et  Commercii  iEthiopift,  Arabiae,  Per- 
siae,  Indiaeque  &/  notum  facio  omnibus  et  singulis  has 
meas  Literas  visuris  quòd  Celsi  ac  Potentes  Domini  Ordi- 
nes  foederatarum  Belgii  provinciarum,  et  Serenissimus  âf 
Potentissimus  Princeps  Ludovicus  XIV  Dei  gratia  Rex 
Christianissimus,  nec  non  Serenissimus  ac  Potentissimus 
Princeps  Guilielmus  III  eâdem  gratia  Rex  Magnae  Britao- 
ni«  &.a  mei  boni  fratres  et  consanguinei,  mihi  significan- 
dum  curarunt,  càm  nihil  antiquius  habeant  quàm  novis  in 
dies  et  arctioribus  vinculis  firmare  pacera  et  amicitiam,  que 
per  próximos  Tractatus  pacis  Risvisensis  instaurata  est  inter 
praed.0'  D.°'  Ordines  Generales  et  Reges,  et  per  tempestte 
consilia  oceurrere  eventibus  qui  possunt  nova  in  Europ* 
bella  excitare,  prospiciendum  putarunt  calamitatibus  et 
turbis,  quas  haud  dubiè  concitatura  esset  occasio  Succes- 
sionis  Régis  Hispaniae  (cujus  valetudo  aliquod  ante  tempos 
admodúm  infirma  esse  ccepit)  si  ipsa  Catholica  Maiestas  im- 
prolis  decessisset,  et  propterèa  in  Tractatum  ea  de  re  cod- 
venere  in  sequenti  tenore. 


UNIDAS  DOS  PAIZES  BAIXOS,  CELEBRA 


Portugaliae  et  Algarbiorum 
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DE  PARTILHA  DA  MONARCHIA  H ESPANHOLA,  ENTRE  LUIZ  XIV, 


BRETANHA,  E  OS  ESTADOS  GERAES  DAS  PROVÍNCIAS 

EM  LONDRES  A   3  DE  MARCO  1699 

DO  ~    DE   . 

NA  BAYA     A  «í>  DE  MARCO         1700  , 


(tradlcijâo  pahticulah.) 


Dom  Pedro  por  Graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  )7<H> 
Algarves,  d'aquem  e  d  alem  mar,  em  Africa  Senhor  de  0u}Jbl 
Guiné,  da  Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia, 
Arábia,  Pérsia  e  da  índia  &c.  Faço  saber  a  todos  quantos 
estas  minhas  Letras  virem  que  tendo-me  os  Altos  e  Pode- 
rosos Senhores  Estados  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes 
Baixos  e  o  Sereníssimo  e  Muito  Poderoso  Principe  Luiz 
XIV,  por  Graça  de  Deus  Rei  Christianissimo,  e  bem  assim 
o  Sereníssimo  e  Muito  Poderoso  Principe  Guilherme  III, 
pela  mesma  Graça  Rei  da  Gran-Bretanha,  &c.  meus  bons 
irmãos  e  parentes,  feito  significar  que  nada  tinham  mais  a 
peito  que  firmar  cada  vez  mais  por  novos  e  mais  estreitos 
vínculos  a  paz  e  amisade,  que  foi  renovada  pelos  últimos 
Tratados  de  Paz  de  Ryswick,  entre  os  ditos  Senhores  Es- 
tados Geraes  e  Reis,  e-  prevenir,  por  medidas  tomadas  a 
tempo,  os  successos*  calamidades  e  distúrbios  que  possam 
excitar  novas  guerras  na  Europa,  que  sem  duvida  acceleraria 
a  occasião  da  successão  d'El-Rei  de  Hespanha  (cuja  saúde 
começou  de  algum  tempo  a  esta  parte  a  ser  débil)  se  a 
mesma  Magestade  Gatholica  fallecesse  sem  descendência, 
julgaram  por  isso  opportuno  concordar,  sobre  este  objecto, 
em  um  Tratado  cujo  teor  é  o  seguinte: 
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Tractatus  inter  Regem  Christianissimttm,  Regem  Magna* 
Rritannia  et  Status  Generales  feederatarum  Belgii 
provinciarum. 

Notum  sit  cunctis  has  Literas  visuris  quòd  Serenissi- 
mus  et  Potentissimus  Princeps  Ludovicus  XIV  Dei  gratia 
Rex  Christianissimus  &.a,  et  Serenissimus  ac  Potentissimus 
Princeps  Guilielmus  III  nec  non  Dei  gratia  Rex  Magnae 
Britanniae  &.a,  et  Domini  Status  Generales  foederatarum 
Belgii  provinciarum,  cíim  nihil  magis  cordi  habeant  quàm 
confirmare  novis  loederibus  bonam  amicitiam,  restabilitam 
inter  Maiestatem  Christianissimam,  Maiestatem  Magnae  Bri- 
tanniíe,  et  diclos  Dominós  Status  Generales  postremo  Tra- 
ctatu  Risvici  concluso,  et  per  tempestiva  consilia  prospicere 
eventibus,  qui  nova  bella  in  Europa  excitare  possint,  ea  de 
causa  plenipotentias  dederunt  Maiestas  scilicet  Xp.ma  Domino 
Camillo  de  Hostung  Comiti  de  Tallard  Locumtenenti  Gene- 
rali  exercituum  Régis,  et  ejus  provinciíe  Delfinatus  Lega  to 
extraordinário  Gallico  in  Anglia,  Domino  Gabrieli  Comiti  de 
Briord  Marchioni  de  Senosan  Consiliario  Régis  in  ejus  Con- 
siliis  Legatoque  extraordinário  apud  p.dict°s  Dominós  Status 
Generales  foederatarum  Belgii  provinciarum,  Maiestas  autem 
Britannica  Domino  Guilielmo  Comiti  de  Portland  Vice-comiti 
de  Vixensister  Baroni  de  Voodstok  equiti  Ordinis  Janreterae 
Consiliario  Régis  in  ejus  Consilio  privato,  et  Domino  Eduardo 
Comiti  de  Gersey  Vice-comiti  de  Villex  Baroni  de  How 
equiti  Marescallo  Anglise  primoq  Status  Secretario,  et  Con- 
siliario Régis  in  ejus  Consilio  privato.  Dicti  autem  Domini 
Status  Generales  Dominis  Joanni  Van  Essen  Burgo  Magis- 
tro,  et  Senatori  Civitatis  Zutphensis  Curatori  Academiae 
Ardervicensis,  Friderico  Baroni  de  Rheede  Domino  de  Lier 
S.  Anton'Terlee  &.a  ex  Ordine  Nobilitatis  Hollandiae  et 
Vestfrisiae,  Antonio  Heinsio  Consiliario  Pensionario  Custodi 
Sygillorum  et  Praefato  feudorum  ejusdem  provinciae,  Gui- 
lielmo de  Nassau  Domino  de  Odikortigsen  &.a  Primo  nobili 
et  representanti  nobilitatem  in  Consilio  Statuum  et  Depu- 
tatorum  Consiliario  Zelandiae,  Everardo  de  Ueede  Domino 
de  Ueede  Dikueld  Rateies  &.a  Domino  oppidi  Auderater 
Dian,  et  Scholastico  Capituli  Impcrialis  Sanctae  Mari<e  de 


1700 
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Vò 


Digitized  by 


REINADO  DO  SENHOR  D.  PEDRO  U. 


1700 

Tratado  entre  EURei  Christianissimo,  El-Rei  da  Grdn-  0ut1u5br0 
Bretanha  e  os  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas 
dos  Paizes  Baixos. 


Seja  notório  a  todos  que  estas  Letras  virem  que  o  Sere- 
níssimo e  Muito  Poderoso  Príncipe  Luiz  XIV,  por  Graça 
de  Deus  Rei  Christianissimo  &c,  e  o  Sereníssimo  e  Muito 
Poderoso  Príncipe  Guilherme  III,  também  por  Graça  de 
Deus  Rei  da  Gran-Bretanha  &c,  e  os  Senhores  Estados 
Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  nada  tendo 
mais  a  peito,  que  confirmar  por  novas  allianças  a  boa  ami- 
sade,  restabelecida  entre  a  Magestade  Christianissima,  a 
Magestade  da  Gran-Bretanha,  e  os  ditos  Senhores  Estados 
Geraes,  pelo  ultimo  Tratado  celebrado  em  Ryswick,  e  pre- 
venir por  medidas  tomadas  a  tempo  os  successos,  que  pos- 
sam excitar  novas  guerras  na  Europa,  deram  por  tal  mo- 
tivo plenos  poderes,  a  saber:  Sua  Magestade  Christianis- 
sima, ao  Sr.  Camillo  de  Hostung,  Conde  de  Tallard,  Te- 
nente-General  dos  Exércitos  d'El-Rei  e  da  sua  Província 
do  Delfinado,  Embaixador  Extraordinário  de  França  em 
Inglaterra,  e  ao  Senhor  Gabriel  Conde  de  Briord,  Marquez 
de  Senosan,  Conselheiro  d'El-Rei  em  seus  Conselhos  e  Em- 
baixador Extraordinário  junto  dos  ditos  Senhores  Estados 
Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos;  a  Mages- 
tade Britannica  ao  Senhor  Guilherme  Conde  de  Portland, 
Visconde  de  Glocestershire,  Barío  deWoodstock,  Cavalleiro 
da  Ordem  da  Jarreteira,  e  Conselheiro  d'El-Rei  em  seu 
Conselho  privado;  e  ao  Senhor  Eduardo  Conde  de  Jersey, 
Visconde  Villiers,  Barão  de  How,  Cavalleiro  Marechal  de 
Inglaterra,  primeiro  Secretario  de  Estado,  e  Conselheiro 
d'El-Rei  em  seu  Conselho  privado.  E  os  ditos  Senhores  Es- 
tados Geraes,  aos  Senhores,  Jo8o  van  Essen,  Presidente  e 
Senador  da  Cidade  de  Zutphen,  Conservador  da  Universi- 
dade de  Harderwyk;  Frederico  Barão  de  Rheede,  Senhor 
de  Lier  S.  Antonio  Terlee  &c.  da  Ordem  da  Nobreza  de 
Hollanda  eWestfrisa;  Antonio  Heinsius,  Conselheiro  Pen- 
sionado, Guarda  Sellos  e  Superintendente  dos  Feudos  da 
mesma  Província;  Guilherme  de  Nassau,  Senhor  de  Odyck 
Cortgiene  &c,  primeiro  Nobre  e  representante  da  nobreza 


Digitized  by 


9i 


II  El. NA  DO  DO  SEMI  OK  D.  PEDRO  II. 


UlTet  Diggravio  rigae  Rheni  in  província  Ultrajectina  et 
pnesidi  Statuum  ejusdem  provincife,  GuilielmoVan  Haren 
Grietman  Dovil  Dcputato  nobilitatis  Statuum  Frisiae  et 
Curatori  Academia?  Franquerae,  Arnoldo  Lenqueret  Burgo- 
magistro  Civitatis  Dcmiiterac,  et  Joanni  Vaneek  Senatori 
Civitatis  Gronigae;  qui  sunt  omnes  Dcputati  in  Consilio 
dictorum  Dominorum  Statuum  Generalium  per  Status  Guel- 
dria?,  Hollandiaí,  Vestfrisia?,  Zelândia»,  Ultrajecti,  Frisiae, 
Transisclanae,  ct  Gronigrc  Omclandiae,  qui  ex  vi  dictarum 
plenipotentiarum  in  sequentes  artículos  convenere. 


Pax  inter  Regem  Christianissimum,  Regem  Britanicum 
et  Dominós  Status  Gencrales  faederatarum  Belgii  provin- 
ciarum  suos  híeredes  et  Successores,  Regna,  Status,  et  Súb- 
ditos per  Tractatum  Resvisensem  instaurata,  flrma  et  cons- 
tans  esto;  ad  hoc  Reges  ipsi  et  Domini  Status  Generales 
invicem  operam  dabunt  ut  omnia  faciant  quae  singulis  com- 
moda  et  utilia  esse  possint. 


Cúm  Maiestas  Christianissima,  Maiestas  Britânica,  et 
D.  Status  Generales  id  pracipuè  respiciant  ut  universae  Eu- 
ropa» tranquilitatem  conservent  non  possunt  non  dolere  va- 
litudinem  Régis  Hispaniie  aliquod  ante  tempus  eo  infirrai- 
tatis  processisse,  ut  hujus  Principis  vitae  timendum  sit.  Et 
quamvis  ad  eum  casum  sine  acerbo  animi  sensu  mentem 
advertere  nequeant  propter  sinceram  veramq  amicitiam  quâ 
ipsum  amplectuntureò  tamen  magis  cavendum  existimarunt 
ne  improle  Rege  Catholico  vacans  ejus  successio  novum  bel- 
lum  in  Europa  haud  dubie  excitasset,  si  Rex  Xp.mus  jura 
sua,  et  Domini  Delphini  descendentium  ve  suorum  in  uni- 
versam  Successionem  Hispaniae  sustineret,  et  Imperator  si- 
mul  valere  vellet  sua  jura  Régis  Romanorum  Archiducis 


AUT. 


AKT.  H. 
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na  Âssembléa  dos  Estados  e  Deputados,  Conselheiro  de  Ze-  noo 
landia;  Everhard  de  Weede,  Senhor  de  Weede  Dykuelt,  0ui5bl 
Rateies  &c.  Senhor  da  Villa  de  Oudenarde,  Decano  e  Esco- 
lástico do  Capitulo  Imperial  de  Santa  Maria  de  Utrecht, 
Dykgrave  do  Rio  Rheno  na  Provi ncia  de  Utrecht  e  Presi- 
dente dos  Estados  da  mesma  Província ;  Guilherme  van  Ha- 
ren  Grietman  de  Bildt,  Deputado  da  nobreza  dos  Estados 
de  Friza  e  Conservador  da  Academia  de  Franeker;  Ar- 
naldo Lemker,  Presidente  da  Cidade  de  Deventer;  e  João 
van  Heeck,  Senador  da  Cidade  de  Groningen ;  todos  Depu- 
tados na  Âssembléa  dos  ditos  Senhores  Estados  Geraes,  por 
parte  dos  Estados  de  Gueldres,  Hollanda,  Westfriza,  Zelân- 
dia, Utrecht,  Friza,  de  Oweryssel  e  Groningen  e  Ownalan- 
den,  e  os  quaes,  em  virtude  dos  ditos  plenos  poderes,  con- 
vieram  nos  artigos  seguintes: 


ART.  I. 

A  Paz  restabelecida  pelo  Tratado  de  Ryswick  entre  El- 
Rei  Christianissimo,  El-Rei  da  Gran-Bretanha  e  os  Senho- 
res Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Bai- 
xos, seus  herdeiros  e  successores,  seus  reinos,  estados  e 
súbditos,  será  firme  e  constante;  e  com  este  fim  os  mesmos 
Reis  e  Senhores  Estados  Geraes  farão  reciprocamente  tudo, 
que  possa  ser  util  e  proveitoso  a  cada  um. 

ART.  II. 

Como  o  principal  objecto,  que  a  Magestade  Christia- 
nissima,  a  Magestade  Britannica  e  os  Senhores  Estados  Ge- 
raes se  propõem  é  manter  a  tranquillidade  geral  da  Eu- 
ropa, não  podem  ver  sem  magua  que  o  estado  de  saúde  d'El- 
Rei  de  Hespanha  de  algum  tempo  a  esta  parte  se  tenha 
tornado  tão  débil,  que  ha  que  receiar  pela  vida  d'este  Prín- 
cipe. E  posto  que  não  possam  sem  grave  apprehensão  con- 
siderar n  este  caso,  pela  sincera  e  verdadeira  amisade  que 
lhe  consagram,  julgaram  tanto  mais  necessário  preveni-la, 
por  isso  que  não  tendo  El-Rei  Catholico  filhos,  a  vagatura 
da  sua  successão  excitaria  infallivelmente  uma  nova  guerra 
na  Europa,  se  El-Rei  Christianissimo  sustentasse  os  seus 
direitos  e  os  do  Senhor  Delfim  ou  de  seus  descendentes 
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17(10  filii  sui  secundo  loco  nati  caeterorumq  liberorum  suorum 
Outubro     utriusq  sexus  in  dictam  Successionem. 


ART.  III. 

Cum  verò  ambo  Domini  Reges  et  D.  Status  Generales 
nihil  ardentiús  exoptent  quàm  publicam  quietem  servare, 
novumq  bellum  in  Europa  vitare  amovendo  per  compositio- 
nem  aliquam  controvérsias  et  discórdias  quae  super  dictam 
Successionem  exoriri  poterant  aut  ex  formidine  propter  tot 
províncias  uni  Principi  aggregatas,  optimum  esse  putarunt 
si  per  tempestiva  consilia  occurrissent  calamitatibus,  quas 
deplorabilis  casus  mortis  Régis  Catholíci  si  sine  liberis  fato 
concesserit  afferre  potest. 


ART.  IV. 

Itaque  conventum  consensumq  est  si  praedictus  casus 
contigerit  Regem  Xp.m  suo  nomine  Dominiq  Delphini  Li- 
be ror  umq  ejus  utriusq  sexus  hsercdum  et  Successorum, 
tam  qui  nati  sunt,  quàm  qui  sint  nascituri,  necnon  D.  Del- 
phinum  per  se  ipsum  liberos  suos  utriusq  sexus  haeredes 
et  Successores  natos  et  nascituros  contentos  fore,  et  per 
presentes  contentos  se  habere,  quod  D.  Delphinus  pro  por- 
tione  sua  habeat  in  omni  proprietate,  plena  possessione  et 
extinctione  omnium  ejus  praetensionum  in  Successionem 
Hispaniíe  ut  ipse,  haeredes  ejus,  et  Successores  descenden- 
tes mares  et  ioeminae  nati  et  nascituri  in  perpetuum  iis 
fruantur  quin  turbari  possit  quocunq  praetextu  jurium  et 
pratentionum  directè  aut  indirectè;  neque  etiam  cessione, 
appellatione,  revolutione,  aut  aliâ  viâ  per  Iraperatorem,  Re- 
gem Romanorum,  Sereniss.m  Archiducem  Carolum  secundo 
loco  natum,  Archiduciesas,  alios  ejus  liberos  mares,  aut  f<»- 
minas,  et  descendentes  ejus  haeredes  et  Successores  natos  et 
nascituros  Regna  Neapolis,  et  Siciliae  eo  modo  quo  illa  nunc 
llispani  possident,  oppida  a  Monarchia  Hispaniae  dependen- 
tia  in  Toscano  littore  sita,  aut  insulas  adjacentes  comprehen- 
sa  sub  nominibus  Sancti  Estephani  Portus  Herculis,  Orbitel- 
li,  Telamonis,  Portus  Longoni  Piombini,  eo  modo  etiam  quo 
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á  inteira  successão  de  Hespanha;  e  se  igualmente  o  Impe-  noo 
rador  quizesse  fazer  valer  os  seus  Direitos  dc  Rei  dos  Ro-  O"1^™ 
manos,  do  Archiduque,  seu  filho  segundo,  e  dos  outros 
-   seus  filhos  de  ambos  os  sexos  à  dita  successào. 

ART.  m. 

Como  porém  ambos  os  Senhores  Reis  e  os  Senhores 
Estados  Geraes  nada  desejem  tão  ardentemente  como  con- 
servar o  socego  publico  e  evitar  uma  nova  guerra  na  Eu- 
ropa, removendo  por  meio  de  uma  composição  as  contro- 
vérsias e  discórdias,  que  poderiam  originar-se  da  dita  suc- 
cessão, ou  do  grande  receio  de  tantas  provincias  ficarem 
sujeitas  a  um  Príncipe,  julgaram  conveniente  occorrer  por 
meio  de  medidas  tempestivas  ás  calamidades,  que  o  deplo- 
rável caso  da  morte  a  El-Rei  Gatholico  pôde  trazer  comsi- 
go,  se  fallecer  sem  filhos. 

ART.  IV. 

Assim  pois  convem-se  e  concordasse  que  se  o  sobredito 
caso  tiver  logar,  El-Rei  Christianissimo,  em  seu  nome  e  no 
do  Senhor  Delfim,  seus  filhos  de  ambos  os  sexos,  herdei- 
ros e  successores,  nascidos  ou  que  nascerem,  como  o  Senhor 
Delfim  por  si  mesmo,  seus  filh*  de  ambos  os  sexos,  her- 
deiros e  successores,  nascidos  ou  que  nascerem,  se  darão 
por  satisfeitos,  como  pelo  presente  se  dão  por  satisfeitos, 
"  que  o  Senhor  Delfim  tenha  á  sua  parte,  em  toda  a  pro- 
priedade, plena  possessão  e  extineção  de  todas  as  suas  pre- 
tenções  sobre  a  successão  de  Hespanha,  para  delias  gosa- 
rem,  para  sempre,  tanto  elle  mesmo,  como  seus  herdeiros 
e  successores  descendentes,  de  ambos  os  sexos,  nascidos  ou 
que  nascerem,  sem  poderem  ser  perturbados  directa  ou  in- 
directamente, debaixo  de  qualquer  pretexto  que  seja  de 
direitos  e  pretençôes;  nem  mesmo  por  cessão,  appellação 
ou  revolta,  ou  por  outra  via  pelo  Imperador,  Rei  dos  Ro- 
manos, pelo  Sereníssimo  Archiduque  Carlos  seu  filho  se- 
gundo, pelas  Archiduquezas,  pelos  outros  seus  filhos  de 
ambos  os  sexos,  e  seus  descendentes,  herdeiros  e  successo- 
res, nascidos  ou  que  nascerem,  os  Reinos  de  Nápoles  e  de 
Sicilia,  do  modo  que  presentemente  os  possuem  os  Hespa- 
nhoes,  as  Cidades  dependentes  da  Monarchia  de  Hespanha 

TO*.  II.  7 
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llispani  ca  nunc  habent,  urbem  et  Marchionatum  Finalis 
eodem  pariter  modo  quo  ca  llispani  possident,  provinciam 
Guipuscoam  nominatimq  oppida  Fontis  Rabiae  Sancti  Se- 
bastiani  sita  in  ipsa  província,  speciatimq  Portum  da  Pa$- 
sage  qui  ibi  comprchenditur  cum  hac  tantíim  restrictione 
ut  si  qua?  oppida  cjusdcm  provinciae  ultra  Pirinaeos  alios 
ve  Navarra1,  Alavoe,  aut  Biscaiae  montes  ex  parte  Hispânia; 
sita  repcricntur,  llispaniae  cedent;  contra  si  qua?  oppida  ad- 
nexa  provinciis  Hispânia»  subjectis  citra  Pirinaeos  alios  ve 
montes  Navarra»,  Alava?,  et  Biscaia;  ex  parte  provinciae  Gui- 
puscoae  sita  sint,  ea  Galliae  cedent.  Trajectus  autem  dicto- 
rum  inontium  ipsique  montes  qui  interjacere  reperientur 
inter  dictam  Provinciam  Guipuscoam,  Navarram,  Alavam 
et  Biscaiam,  cujuscunque  illa  sint  inter  Galliam  et  Hispa- 
niam  dividentur,  ita  ut  tantundem  montium  praedictorum 
et  trajecturo  Galliae  cedat  ab  ejus  parte  quantum  Hispaniíe 
a  sua  relinquetur;  atque  ea  omnia  cum  suis  munimentis, 
belli  apparatibus,  nitratro  pulvere,  longis  navibus,  remigi- 
bus,  quae  ve  alia  ad  Regem  Hispânia;  spectare  reperientur 
tempore  ejus  obitfts  sine  liberis  decedentis  adnexaq  esse 
Regnis,  oppidis,  insulis,  et  provinciis  quae  portionem  Do- 
mini  Delíini  constituere  debent;  ita  tamen  ut  longae  naves, 
remigesq,  aliaq  ad  Rcgem#Hispanise  attinentia  per  ipsum 
Hispaniae  Regnum  aliasq  províncias  in  portionem  Screnis- 
simi  Archiducis  cessura  ipsi  reserventur,  iis,  quae  ad  Regna 
Neapolis  et  Sicilia»  pertinent  D.  Delphino  obventuris,  prout 
supra  dictum  est.  Praeterea  Status  Domini  Ducis  Lolharin- 
giae,  nempe  Ducatus  Lotharingiae  et  Barri  non  aliter  quàm 
Dux  Carolus  hoc  nomine  quartus  eos  possidebat,  et  qualis 
ex  vi  Tractatus  Risvicensis  redditi  sunt  cedentur  et  trans- 
ferentur  in  Dominum  Delphinum,  ejus  liberos,  haeredes,  et 
successores  utriusq  sexus  natos  et  nascituros  cum  omni 
proprietate  et  plena  possessione  pro  Ducatu  Mediolanense, 
qui  eorum  loco  cedet  et  transferetur  in  dictum  Ducem  Lo- 
tharingiae,  ejus  liberos  utrlusque  sexus,  haeredes,  descen- 
dentes, successores  natos  et  nascituros  cum  omni  proprie- 
tate et  possessione  plena  (qui  tam  bonam  conditiouem  non 
recusabit)  cum  eo  tamen  ut  Comitatus  de  Butth  ad  Prin- 
cipem  de  Vaudemont  attinere  intelligatur,  qui  quidem  in 
possessionem  recipietur  locorum  quibus  autea  fmebatur 
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situadas  na  costa  de  Toscana,  ou  ilhas  adjacentes  compre-  1"00 
hendidos  debaixo  dos  nomes  de  Santo  Estevão,  Porto  de  0uj3bl 
Hercules,  Orbitello,  Telamone,  Portolongone,  Piombino, 
também  do  mesmo  modo  que  agora  as  têem  os  Hespanhoes, 
a  Cidade  e  Marquezado  de  Final,  do  mesmo  modo,  igual- 
mente que  os  Hespanhoes  os  possuem,  a  provineia  de  Gui- 
puzcoa,  e  nomeadamente  as  cidades  de  Fuenterrabia,  S. 
Sebastião,  situadas  na  mesma  provineia,  e  especialmente  o 
porto  da  Passagem  que  n'ella  é  comprehendido ;  com  a  única 
restricção  que,  se  houver  algumas  cidades  da  mesma  pro- 
vineia, situadas  alem  dos  Pyrineos,  ou  de  outras  montanhas 
de  Navarra,  Alava,  ou  Biscaia,  da  parte  de  Hespanha,  se- 
rão cedidas  a  Hespanha;  e  se  outras  cidades  houver  de- 
pendentes das  províncias  de  Hespanha,  que  sejam  situadas 
áquem  dos  Pyrineos  ou  outras  montanhas  de  Navarra, 
Alava  e  Biscaia,  do  lado  da  provineia  de  Guipuzcoa,  serão 
cedidas  á  França.  Porém  as  Passagens  das  ditas  monta- 
nhas, e  as  ditas  montanhas  que  se  acharem  entre  a  dita 
Provineia  de  Guipuzcoa,  Navarra,  Alava  e  Biscaia,  sejam 
ellas  de  quem  forem,  serão  divididas  entre  a  França  e  a 
Hespanha;  de  sorte  que  fique  tanto  das  ditas  montanhas 
e  Passagens  á  França,  do  seu  lado,  quanto  ficar  á  Hes- 
panha do  d'ella,  e  tudo  isto  com  suas  fortificações,  mu- 
nições de  guerra,  pólvora,  balas,  peças,  e  galeras  com  os 
seus  forçados,  e  todas  as  mais  cousas  qae  se  acharem  per- 
tencer a  El-Rei  de  Hespanha,  ao  tempo  de  seu  falleci- 
mento  sem  filhos  descendentes,  e  estar  annexas  aos  Rei- 
nos, cidades,  ilhas  e  províncias  que  devem  constituir  a  par- 
te do  Senhor  Delfim;  bem  entendido  que  as  galés  e  os 
sens  forçados  e  mais  objectos  pertencentes  a  El-Rei  de  Hes- 
panha e  ás  outras  províncias  cedidas  pelo  mesmo  Reino  de 
Hespanha  á  parte  do  Sereníssimo  Archiduque,  lhe  serão  re- 
servadas n'aquellas  que  pertencem  aos  Reinos  de  Nápoles 
e  Sicilia,  e  que  devem  cahir  em  sorte  ao  Senhor  Delfim, 
como  acima  fica  dito.  Alem  d'isso  os  Estados  do  Senhor  Du- 
que de  Lorraine;  a  saber:  os  Ducados  de  Lorraine  e  de  Bar, 
taes  como  o  Duque  Carlos  IV  d  este  neme  os  possuia,  e  quaes 
foram  entregues  pelo  Tratado  de  Ryswick,  serão  cedidos 
e  transferidos  ao  Senhor  Delfim,  seus  filhos,  herdeiros  e 
successores  de  ambos  os  sexos,  nascidos  ou  que  nascerem, 
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quique  eidem  rcddi  debent  e\  vi  Tractatus  Risvicensis. 
Quibus  Regnis,  insulis,  provinciis,  et  oppidis  intercedenti- 
bus  praefatus  Hex  Christianissimus  tum  suo  nomine,  tum 
etiam  nomine  D.  Delphini,  ejus  liberorum  utriusq  sexus, 
lueredum,  suecessorum  qui  sunt  nati,  quiq  nascentur,  nec 
non  et  pnedietus  D.  Delphiiius  per  se  ipsum,  liberos  suos 
mares  et  foeminas  haeredes  et  successores  natos  et  nascitu- 
ros, qui  cliam  in  eum  finem  Plenipotentiam  suam  dedit  D. 
Comiti  de  Talard  et  D.  Comiti  de  Briord,  spondent,  seque 
obligant  vacante  Hispaniae  successione  renunciare,  quemad- 
modum  jam  nunc  renuntiant  per  praesentes  omnibus  juri— 
bus  et  praetentionibus  in  dictam  Coronam  Hispaniae  et  in 
alia  omnia  Regna,  insulas,  Status  Regiones  et  oppida  iis 
adnexa,  exceptis  iis  quae  superiíis  relata  sunt,  ejus  portio- 
nem  constituentibus.  Quorum  omnium  tabulas  quàm  fir- 
míssima et  óptima  forma  fieri  poterit  conficiendas  curabunt, 
quae  Regi  Magnae  Britanniae  et  I»  Statibus  Generalibus 
tradentur,  quo  tempore  Ratihabitiones  hujus  Tractatus  per- 
mutando sunt. 


ART.  V. 

Omnes  Urbes,  munimenta,  porlus  siti  intra  Regna  et 
províncias  qwc  portioncm  Domini  Delphini  constituere  de- 
bent, sine  demolitione  conservabuntur. 


ART.  vi. 

Prafata  Corona  Hispaniae  et  reliqua  Regna,  insulae, 
Status,  et  oppida,  quae  Rex  Catholicus  possidet  tam  extra 
quam  intra  Éuropam  dabuntur  et  tradentur  Seren.mo  Ar- 
chiduci  Carolo  Imperatoris  filio  secundo  loco  nato  exceptis 
iis  qua»  relata  sunt  in  articulo        portionemque  D.  Del- 
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com  toda  a  propriedade  e  plena  possessão,  pelo  Ducado  de  noo 
Milão,  que  será  cedido  e  transferido  em  seu  logar  ao  dito  0utj£r 
Duque  de  Lorrainc  (que  não  recusará  tão  boa  condição) 
seus  Glhos  de  ambos  os  sexos,  herdeiros,  descendentes,  suc- 
cessores  nascidos  ou  que  nascerem  com  toda  a  propriedade 
e  plena  possessão;  bem  entendido  que  o  Condado  de  Buich 
pertence  ao  Príncipe  de  Vaudemont,  o  qual  entrará  na  posse 
dos  Jogares,  de  que  antes  gosava,  e  que  devem  scr-lhe  res- 
tituídos, em  virtude  do  Tratado  de  Ryswick.  Mediante  os 
quacs  Reinos,  ilhas,  províncias  e  cidades  o  dito  Rei  Chris- 
tianissimo,  tanto  em  seu  nome,  como  no  do  Senhor  Del- 
phim,  seus  filhos  de  ambos  os  sexos,  herdeiros,  successorcs 
nascidos  e  que  nascerem,  e  bem  assim  o  dito  Senhor  Del- 
fim por  si  mesmo,  seus  filhos  de  ambos  os  sexos,  herdei- 
ros e  successores  nascidos  e  que  nascerem,  (o  qual  também 
dera  seu  pleno  poder  para  este  fim  ao  Senhor  Conde  de 
Tallard  e  ao  Senhor  Conde  de  Briord,}  promettem,  e  se  obri- 
gam a  renunciar,  vagando  a  successão  de  Hespanha,  como 
dado  esse  caso  desde  já  renunciam  pelo  presente,  todos  os 
direitos  e  pretençôcs  á  dita  Corda  de  Hespanha,  e  a  todos 
os  outros  Reinos,  ilhas,  estados,  paizes  e  cidades  que  d'ella 
dependem,  excepto  aquelles  que  acima  se  referem,  e  que 
constituem  a  sua  parte.  Tratarão  de  fazer  os  instrumentos 
de  tudo  isto,  na  melhor  e  mais  firme  fórma  que  poder  ser, 
os  quaes  serão  entregues  a  El-Rei  da  Gran-Bretunha,  e 
aos  Senhores  Estados  Geraes,  ao  tempo  em  que  se  troca- 
rem as  ratificações  deste  Tratado. 

ART.  V. 

Todas  as  cidades,  praças  e  portos  situados  entre  os  Rei- 
nos e  províncias  que  devem  constituir  a  parte  do  Senhor 
Delfim,  serão  conservados  sem  serem  desmantelados. 


ART.  VI. 

A  dita  Corda  de  Hespanha  e  os  outros  Reinos,  ilhas, 
estados  e  cidades,  que  El-Rei  Catholico  possuc  tanto  fóra 
como  dentro  da  Europa,  serão  dados  e  traspassados  ao  Se* 
renissimo  Archiduque  Carlos  filho  segundo  do  Imperador, 
exceptuando  aquelles  que  se  referem  no  Artigo  iv,  e  devem 
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1700  phini  constituere  debent,  et  Mediolanensi  Ducatu  juxta  di- 
ul1uI.bro  ctum  articulum  4.um  cum  omni  proprietate  et  plena  posses- 
sione  in  portionem  ct  extinctionem  omnium  ejus  praeten- 
tionum  in  p.dictam  successionem  Hispaniae  ,ut  iis  ipsc  frua- 
tur,  ejus  haercdcs  et  suecessores  nati  et  nascituri  in  perpe- 
tuum,  quin  unquam  turbari  possit  quocunq  praetextu  sive 
júris  pnrtentionis  direclè  aut  indirectè  nee  etiam  cessione, 
appellatione,  revolutione  per  D.  Regem  Xp.m  dictum  D.  Del- 
phinum  aut  ejus  liberos  utriusq  sexus  haeredes  et  sueces- 
sores natos  et  nascituros,  qua  inlercedente  Corona  Hispa- 
niae et  aliis  Regnis,  insulis,  Statibus,  Regionibus,  et  oppi- 
dis  ipsi  adnexis  lmperator  tum  suo  nomine,  tum  etiam  Ré- 
gis Romanorum  Serenissimi  Archiducis  Caroli  filii  sui  se- 
cundo loco  nati  Archiducissarum  filiarum  suarum,  filio- 
rumve  suorum,  eorum  earumve  liberorum  marium  et  foe- 
minarum,  haeredum  descendentium  et  Successorum  qui  et 
nati  et  nascituri  sunt,  nec  non  Rex  Romanorum  per  se,  et 
Serenissimus  Archidux  Carolus  ex  quo  mayorennis  factus 
fuerit  per  se  ipsum  liberos  suos  haeredes  et  Suecessores  ma- 
res et  feeminas  natos  et  nascituros  contenti  erunt  quod  Se- 
renissimus Archidux  Carolus  habeat  in  extinctionem  om- 
nium suarum  prretentionum  in  successionem  Hispaniae  di- 
ctam  cessionem  superiús  factam,  praefatusque  lmperator 
tam  suo  próprio  nomine  quàm  Régis  Romanorum  Serenis- 
simi Archiducis  Caroli  secundi  filii  sui,  Archidussarum  fi- 
liarum suarum  liberorumq  eorum  earumve  marium  et  foe- 
minarum,  et  eorum  haeredum  et  successorum,  necnon  dictus 
Rex  Romanorum  suo  próprio  nomine  renuntiabunt  simul 
atque  praesentem  Tractatum  inibunt  et  ratihabebunt ;  Se- 
renissimus verò  Archidux  Carolus  ex  quo  mayorennis  fa- 
ctus fuerit  omnibus  aliis  juribus  et  praetentionibus  in  Re- 
gna  insulas,  Status,  províncias  et  oppida,  quae  partitionem 
portionesq  suprà  attributas  D.  Delphino  eique  qui  Medio- 
lansem  Ducatum  habiturus  est  pro  eo  qui  D.  Delphino  da- 
bitur;  de  quibus  omnibus  solemnes  tabulas  conficiendas  cu- 
rabunt  quàm  firmíssima  et  óptima  forma  fieri  possit  nempe 
lmperator  et  Rex  Romanorum  cum  ratihabebuerint  pr»- 
sentem  Tractatum,  Serenissimus  verò  Archidux  ex  quo 
maiorennis  factus  fuerit,  quae  Maiestati  Rritanicac  et  D.  Sta- 
tibus Generalibus  tradentur. 
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constituir  a  parte  do  Senhor  Delfim,  e  o  Ducado  de  Milão  1700 
em  conformidade  do  dito  Artigo  iv,  com  toda  a  proprie-  0uJ»bí 
dade  e  posse  plena,  na  parte  e  extincç&o  de  todas  as  suas 
pretençôes  à  dita  successâo  de  Hespanha,  para  que  d'elles 
para  sempre  gose,  seus  herdeiros  e  successores  nascidos  ou 
que  nascerem,  sem  poder  ser  perturbado  jamais  debaixo  de 
qualquer  pretexto  ou  pretenç&o  de  direito  directa  ou  in- 
directamente, nem  mesmo  por  cessão,  appellação,  e  revolta 
da  parte  do  Senhor  Rei  Christianissimo,  do  dito  Senhor 
Delfim  ou  seus  filhos  de  um  e  outro  sexo,  herdeiros  e  suc- 
cessores nascidos  ou  que  nascerem;  mediante  a  qual  Corôa 
de  Hespanha,  e  outros  Reinos,  ilhas,  estados,  paizes  e  ci- 
dades aos  mesmos  annexos,  o  Imperador,  tanto  em  seu  nome 
como  também  no  do  Rei  dos  Romanos,  do  Sereníssimo  Ar- 
chiduque  Carlos  seu  filho  segundo,  das  Archiduquezas  suas 
(ilhas,  seus  filhos,  ou  dos  filhos  d'elles  e  d'ellas,  de  ambos 
os  sexos  já  nascidos  ou  que  nascerem,  e  bem  assim  o  Rei 
dos  Romanos  por  si,  e  o  Serenissimo  Archiduque  Carlos 
logo  que  for  maior  de  idade,  por  si,  seus  filhos,  herdeiros 
c  successores  de  ambos  os  sexos  nascidos  ou  que  nascerem, 
se  darão  por  satisfeitos  que  o  Serenissimo  Archiduque  Car- 
los tenha  em  extincç&o  de  todas  as  suas  pretençôes  á  suc- 
cess&o  de  Hespanha,  a  cessão  acima  feita,  e  o  dito  Impera- 
dor tanto  em  seu  próprio  nome,  como  no  do  Rei  dos  Ro- 
manos, do  Serenissimo  Archiduque  Carlos  seu  filho  se- 
gundo, das  Archiduquezas  suas  filhas,  seus  filhos  ou  dos 
delias,  de  ambos  os  gexos,  e  de  seus  herdeiros  e  successo- 
res, como  também  o  dito  Rei  dos  Romanos,  em  seu  pró- 
prio nome  renunciarão  logo  no  presente  Tratado  e  o  rati- 
ficarão; e  o  Serenissimo  Archiduque  Carlos,  logo  que  for 
maior  renunciará  a  todos  os  outros  direitos  e  pretençôes 
sobre  os  Reinos,  ilhas,  estados  províncias  e  cidades  que  com- 
põem a  parte  acima  assignada  ao  Senhor  Delfim,  e  a  quem 
tiver  o  Ducado  de  Milão,  em  troca  do  que  for  dado  ao  Se- 
nhor Delfim:  de  tudo  o  que  tratarão  de  fazer  os  instru- 
mentos solemnes  na  melhor  e  mais  firme  fórraa  que  podér 
ser,  a  saber:  o  Imperador  e  o  Rei  dos  Romanos  quando 
ratificarem  o  presente  Tratado,  e  o  Serenissimo  Archidu- 
que, quando  for  maior;  sendo  aquelles  entregues  á  Mages- 
tade  Rritannica,  e  aos  Senhores  Estados  Geraes. 
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ART.  VII. 

Siraul  atque  p.muiatio  ratihabitionum  hujus  Tractatus 
facta  fucrit  Imf»eratori  notus  fiet,  qui  ad  eum  ineundum 
iifvitabitur.  Quòd  si  post  tres  roenses  a  communicationeet 
invitatione  supradiciis  numcrandos  a  die  quo  Rex  Catho- 
licus  decesserit,  (si  is  casus  tertium  ante  mensem  evenerit) 
Maicstas  Iraperialis  et  Rex  Romanorum  eum  inire  recusa- 
bunt  et  de  portione  Serenis.  Ârchiduci  attributa  convenirc, 
ambo  D.  Reges,  aut  eorum  successorcs  et  D.  Status  Gene- 
rales  de  Príncipe  inter  se  convenient  cui  ea  portio  altri- 
buatur.  Quod  si  Serenis.  Archidux  hac  conventionc  non 
obstante  inire  possessionem  velit  ejus  portionis  quae  in  il- 
lum  cedet  antequam  hunc  Tractatum  ineat,  aut  ejus  qua 
D.  Delphino  attribuetur,  eive  qui  Mediolanensem  Ducatum 
ex  permutatione  est  habiturus,  prout  superiòs  relatum  est 
ambo  dicti  D.  Reges  et  D.  Status  Generales  virtute  hujus 
conventionis  eum  omnibus  suis  viribus  impediant. 


ART.  VIII. 

Serenissimus  Archidux  in  Hispaniam  aut  Ducatum  Me- 
diolanensem transire  superstite  Rege  Catholico  non  poterit 
nisi  communi  consensu,  aliter  verò  haudquaquàm. 


ART.  IX. 

Decedenle  sinc  liberis  Serenis.  Archiduce  sive  id  ante 
sive  post  excessum  Régis  Catholici  contingat,  portio  qus 
superiiis  in  articulo  sexto  hujus  Tractatus  ei  attribuitur  in 
eum  ex  liberis  Imperatoris  maribus  aut  feminis,  excepto 
Rege  Romanorum,  âut  in  eos  liberos  mares  aut  feminis 
Régis  Romanorum  transibit,  quos  Maiestati  Imperiali  di- 
gere placuerit.  Si  verò  evenerit  ut  Maiestas  Imperialis  anlc 
lactam  eam  clectionem  mortem  obeat,  eam  Regi  Romano- 
rum facere  liberum  erit.  Quse  tamen  omnia  eá  conditiooe 
sunt  accipienda  ne  dieta  unquam  portio  adjungi  possit  aut 
manere  apud  eum  qui  sit  Imperator  aut  Rex  Romanonnn 
aut  qui  unquam  in  hoc  aut  in  illud  evadat  quamvis  id  fi«t 
successione  testamentária,  Contractu  matrimonii,  DonatiV 
ne,  permutatione,  cessione,  appellatione,  revolutione  aliotf 
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ART.  VII. 

Logo  depois  de  se  fazer  a  troca  das  ratificações  deste 
Tratado,  será  o  mesmo  communicado  ao  Imperador,  o  qual 
será  convidado  para  n'elle  entrar.  Mas  se  tres  mezes  depois 
da  sobredita  communicação  e  convite  ou  do  dia  em  que  fal- 
lecer  El-Rei  Catholico  (se  tal  caso  tivesse  logar  antes  de 
tres  mezes)  A  Magestade  Imperial  e  El-Rei  dos  Romanos 
recusassem  fazer  o  mesmo,  e  convir  da  parte  assignada  ao 
Sereníssimo  Archiduque,  ambos  os  Senhores  Reis,  ou  seus 
successores,  c  os  Senhores  Estados  Geraes  convirão  entre 
si  do  Príncipe  a  quem  se  deve  dar  aquella  parte.  E  se 
o  Sereníssimo  Archiduque,  não  obstante  esta  Convenção 
quizesse  tomar  posse  da  sua  porção,  que  lhe  é  cedida 
antes  de  fazer  o  presente  Tratado,  ou  da  que  for  assignada 
ao  Senhor  Delfim,  ou  a  quem  tiver  o  Ducado  de  Milão,  por 
troca  como  acima  fica  dito;  os  ditos  dois  Senhores  Reis  e 
os  Senhores  Estados  Geraes,  em  virtude  d'esta  Convenção, 
o  impedirão  com  todas  as  suas  forças. 

ART.  VIU. 

O  Sereníssimo  Archiduque  não  poderá,  em  quanto  for 
vivo  El-Rei  Catholico,  passar  a  Hespanha  ou  ao  Ducado  de 
Milão,  senão  por  commum  consentimento,  e  não  de  outro 
modo. 

ART.  IX. 

Se  o  Sereníssimo  Archiduque  fallecer  sem  filhos,  seja 
antes  ou  depois  da  morte  de  El-Rei  Catholico,  a  parte  que 
lhe  é  acima  assignada  no  artigo  sexto  d  este  Tratado,  pas- 
sará áquelle  dos  filhos  do  Imperador,  varões  ou  fêmeas,  ex- 
cepto o  Rei  dos  Romanos,  ou  áquelles  filhos  do  Rei  dos  Ro- 
manos, varões  ou  fêmeas,  que  approuver  á  Magestade  Im- 
perial eleger.  Se  porém  succeder  que  a  Magestade  Imperial 
falleça  antes  de  feita  aquella  eleição,  será  livre  ao  Rei  dos 
Romanos  o  faze-la.  O  que  tudo  porém  é  aceito  com  a  con- 
dição que  a  dita  parte  jamais  possa  caber  e  ficar  á  pessoa 
que  for  Imperador  ou  Rei  dos  Romanos  ou  que  for  ambas 
as  cousas,  posto  que  seja  por  successão,  testamento,  contrato 
de  casamento,  doação,  troca,  cessão,  appellação,  revolta,  ou 
por  outro  modo.  E  pelo  contrario,  a  dita  parte  do  Sere- 
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1700  raodç.  Rursus  dieta  portio  Serenis.  Archiducis  adjungi  nun- 
Outubro  quam  possit  aut  manere  apud  eum  Principem  qui  sit  Rex 
Galliae  aut  Delphinus  aut  qui  unquam  in  hoc  aut  illud  eva- 
dat  quamvis  id  fiat  successione,  testamento,  contractu  ma- 
trimonii,  Donatione,  Permutatione,  cessione,  appellatione, 
revolutione,  aliove  modo. 

ART.  X. 

Si  ita  fiet  ut  Rex  Hispaniae  decedat,  et  propterea  me- 
moratus  supra  casus  contingat  ambo  Domini  Reges  et  D. 
Status  Generales  fidem  suam  dant  se  eam  universam  per- 
missuros  in  eodem  statu  quo  tum  temporis  fuerit,  neque 
eam  in  potestatem  redacturos  suam  sive  totam  sive  partem 
ejus  direclè  aut  indirectè  singulis  tamen  Principibus  licebtt 
statim  possessionem  adire  ejus  quae  sibi  attributa  est  portio 
ex  quo  quantum  ad  se  attinet,  satisfuerit  articulis  quarto 
et  sexto  superiús  contentis.  Quod  si  id  deficile  esse  repe- 
riatur,  ambo  D.  Reges,  et  D.  Status  Generales  pro  viribus 
dabunt  operam  ut  singuli  in  portionum  suarum  possessio- 
nem redigantur  secundúm  hanc  conventionem  ut  ipsa  suura 
prorsus  sortiatur  effectum,  spondentq  laturos  se  terra  roa- 
rique  auxilia  hominum  et  naviura  quibus  per  vim  cos  co- 
gant  qui  effectui  obsistent. 

ART.  XI. 

Si  prafati  D.  Reges  aut  D.  Status  Generales,  aliquis 
ve  eorum  hujus  conventionis  causa  aut  executionis  ejus  vi 
faciendffi  a  quovis  invadentur  sibi  singuli  opitalabuntur 
cum  omnibus  copiis,  seq  vindices  prastabunt  executionis 
dicUe  conventionis  et  renuntiationum  per  eam  factarum. 

ART.  XII. 

Admittentur  ad  hunc  Tractatum  omnes  Reges,  Prín- 
cipes, Status  qui  cum  inire  voluerint,  licebitq  prafatis  am- 
bobus  Dom>  Regibus  et  D.  Statibus  Generalibus  singa- 
lisq  eorum  omnes  quos  sibi  visum  fuerit  orare  et  invitare 
ut  hunc  Tractatum  ineant  seque  vindices  pnestent  execo- 
tionis  hujus  Tractatus  et  validitatis  renuntiationum  de  qui- 
bus ibi  agitur. 

ART.  xui. 

Ad  hoc  ut  validius  stabiliatur  Europa;  tranquilitis 
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nissimo  Archiduque  nunca  poderá  caber  ou  ficar  áquelle  neo 
Príncipe  que  for  Rei  de  França  ou  Delfim,  ou  que  venha  °Uj5bl 
a  ser  uma  e  outra  cousa,  posto  que  seja  por  successâo,  tes- 
tamento, contrato  de  casamento,  doação,  troca,  cessão,  ap-  • 
pellação,  revolta  ou  por  outro  modo. 


ART.  X. 

Succedendo  pois  fallecer  EUtei  de  Hespanha,  c  que 
por  consequência  tenha  logar  o  caso  acima  mencionado, 
ambos  os  Senhores  Reis  e  os  Senhores  Estados  Geraes  pro- 
mettem  deixar  toda  a  successâo  no  mesmo  estado  que 
áquelle  tempo  se  achar,  e  não  se  apoderar  de  toda  ou  parte 
da  mesma  directa  ou  indirectamente;  a  cada  um  Príncipe, 
comtudo,  será  licito  apossar-se  logo  da  parte  que  lhe  tocar, 
satisfazendo  aos  Artigos  quarto  e  sexto  precedentes.  E  se 
se  achar  n'isso  difficuldade,  os  dois  Senhores  Reis  e  os  Se- 
nhores Estados  Geraes  farão  todos  os  seus  esforços  para 
que  cada  qual  seja  posto  na  posse  da  sua  parte,  segundo 
esta  Convenção  e  a  mesma  surta  seu  inteiro  effeito,  e  pro- 
mettem  dar,  por  terra  e  por  mar,  soccorros  de  gente  e 
navios,  com  os  quaes  constranjam  pela  força  aquelles  que 
se  oppozerem  á  execução  da  mesma. 


ART.  XI. 

Se  os  ditos  Senhores  Reis  ou  os  Senhores  Estados  Ge- 
raes, ou  qualquer  d'elles,  for  atacado  seja  por  quem  for, 
por  causa  d'esta  Convenção  ou  da  sua  execução,  soccorrer- 
se-hão  mutuamente  com  todas  as  suas  forças,  e  se  darão 
por  garantes  da  execução  da  dita  Convenção  e  das  renun- 
cias n'ella  feitas. 

ART.  XII. 

Serão  admittidos  n'este  Tratado  todos  os  Reis,  Prínci- 
pes e  Estados  que  no  mesmo  quizerem  entrar,  e  será  licito 
a  ambos  os  ditos  Reis  e  Senhores  Estados  Geraes,  e  cada 
um  delles,  pedir  e  convidar  a  todos  aquelles,  que  acharem 
a  propósito,  para  que  entrem  n'este  Tratado,  e  se  tornem 
garantes  da  sua  execução,  e  da  validade  das  renuncias  de 
que  n'elle  se  trata. 

ART.  XIII. 

E  com  o  fim  de  que  a  tranquillidade  da  Europa  seja 
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dicti  Reges  Príncipes,  Status,  non  solúm  invitabunlur  ad 
praestationem  dictae  executionis  praesentis  Tractatus  et  vali- 
ditatis  praedictarum  renuntiationum,  sed  etiam  ut  si  quis 
Principum  quibus  attributae  sunt  portiones,  postea  velit 
turbare  ordinem  per  praesentem  Tractatum  stabilitam,  no- 
vasq  rcs  moliri  ipsi  contrarias  coque  pacto  cum  allerius 
damno  rem  augerc  suam,  quocunq  id  praitextu  fiat,  eo  etiam 
ea  se  prastatio  porrigat,  ita  ut  Principes,  Reges,  et  Status 
Generales  ipsi,  qui  eam  spondent  teneantur  pro  viribus  hu- 
jusmodi  conatibus  obsistere,  resque  omnes  servare  in  eo 
statu  de  quo  per  dictos  artículos  conventum  est. 

ART.  XIV. 

Quòd  si  quis  Princeps,  quicunq  ille  fuerit,  adeundse 
possessioni  portionum  de  quibus  conventum  est,  obsistet, 
ambo  praefati  Domini  Reges  et  D.  Status  Generales  tene- 
buntur  sibi  muluò  oppitulari  adversus  impugnationem  alque 
illam  totis  viribus  impedire,  statimq  post  subscriptionera 
hujus  Tractatus  quantum  singuli  terra  mariq  conferre  de- 
beant  inter  ipsos  conveniet. 

ART.  XV. 

Prasens  Tractatus  omniaq  instrumenta  virtute  ejus 
facla,  nominatimq  tabulae  solcmnes  quas  Maiestas  Xp.maet 
D.  Delphinus  tenentur  dare  ex  vi  articuli  quarti  supra 
scripti  in  acta  Curiíe  sive  Parlamenti  Parisiensis  referentur 
secundúm  earum  formam  et  tenorem  de  more  solito  ut 
locus  detur  conditionibus  ibi  contentis  cx  quo  Imperator 
hunc  Tractatum  iniverit,  aut  post  trimestre  spatium  quod 
illi  ea  de  causa  et  constitutum,  ni  ipse  ante  id  temporis  il- 
lum  inierit.  Rursus  Maiestas  Imperialis  lenebitur  quando 
praesentem  Tractatum  inibit  curare  ut  et  probetur  et  in 
acta  referatur  cum  omnibus  instrumentis  et  tabulis  ex  vi 
ejus  factis  quaeq  ad  eum  attinent,  nominatimque  solemnes 
tabulae  quas  Maiestas  Imperialis,  Rex  Romanorum  et  Sere- 
nis.  Archidux  dare  tenebuntur  virtute  articuli  sexti  supe- 
riús  scripti  in  suo  Consilio  Status  aut  alibi  secundíim  con- 
suetudinem  firmissimam  regionis. 
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mais  fortemente  estabelecida,  os  ditos  Reis,  Príncipes  e  Es-  1700 
lados,  não  só  serão  convidados  á  garantia  da  dita  execução  0ul1u5br 
der  presente  Tratado  e  validade  das  ditas  renuncias,  mas 
também,  se  algum  dos  Principes  a  quem  tocarem  partes, 
quizer  depois  perturbar  a  ordem  estabelecida  pelo  presente 
Tratado,  e  emprehender  novas  cousas  contrarias  ao  mesmo, 
e  por  este  modo  engrandecer-se  com  damno  de  outro,  seja 
debaixo  de  qualquer  pretexto,  aquella  garantia  se  esten- 
derá de  tal  fórma  que  os  Principes,  Reis  e  Estados  que  a 
prometterem  dar,  serio  obrigados  a  resistir  áquellas  tenta- 
tivas, e  conservar  tudo  no  estado  de  que  se  convém  nos 
ditos  artigos. 

ART.  XIV. 

Se  um  Principe  qualquer  se  oppozer  a  que  se  tome 
posse  das  partes,  que  se  convém,  ambos  os  ditos  Senhores 
Reis  e  Senhores  Estados  Geraes  serão  obrigados  a  ajuda- 
rem-se  mutuamente  contra  aquella  opposição,  e  a  impedir 
a  mesma  com  todas  as  suas  forças,  e  logo  depois  de  assi- 
nado o  presente  Tratado  se  convirá  entre  os  mesmos  so- 
bre o  que  cada  um  deverá  contribuir  tanto  por  mar  como 
por  terra. 

ART.  XV. 

O  presente  Tratado  e  todos  os  actos  feitos  em  virtude 
do  mesmo,  e  nomeadamente  os  instrumentos  solemnes,  que 
a  Magestade  Christianissima  e  o  Senhor  Delfim  são  obri- 
gados a  dar  segundo  o  artigo  quarto  acima  escripto,  serão 
registrados  no  Tribunal  ou  Parlamento  de  Paris,  conforme 
á  sua  fórma  e  uso  ordinário,  para  dar  logar  ás  condições 
nelle  contidas,  logo  que  o  Imperador  entrar  Veste  Tra- 
tado, ou  tres  mezes  depois  que  lhe  são  dados  para  este  ef- 
feito,  ci  não  ser  que  n  elle  entre  antes.  E  pelo  contrario  a 
Magestade  Imperial  será  obrigada,  quando  entrar  no  pre- 
sente Tratado,  a  fazer  com  que  o  mesmo  seja  approvado  e 
registrado  com  todos  os  instrumentos  e  actos  feitos  em  vir- 
tude d'elle,  que  lhe  forem  relativos,  e  nomeadamente  os  in- 
strumentos solemnes  que  a  Magestade  Imperial  El-Rei  dos 
Romanos  e  o  Sereníssimo  Archiduque  forem  obrigados  a 
dar  em  virtude  do  artigo  sexto  acima  escripto,  no  Seu  Con- 
selho de  Estado,  ou  em  outra  parte,  segundo  o  costume 
mais  firme  do  paiz. 
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ART.  XVI. 

Ratihabitiones  utriusq  D.  Régis  et  D.  Statunm  Gene- 
rnlium  simul  Londini  permutabuntur  três  intra  hebdonft- 
das  ad  ea  die  numerandas,  quae  D.  Status  Generales  sub- 
scripserint  atque  eo  citiíis  si  fieri  possit.  Datae  Subscriptae- 
que  Londini  tertia  Marcii  anni  millessimi  septingentesimi 
novo  instituto,  vetera  autem  instituto  altera  et  vigésima  Fe- 
bruarii  anni  millesimi  sexcentesimi  nonagesimi  noni  pernos 
Gallise  et  Angliíe  Plenipotentiarios,  Hagae  verò  vigésima 
quinta  praefati  mensis  Martii  anniq  millesimi  septingente- 
simi per  nos  Plenipotentiarios  Galliac  et  Dominorum  Sta- 
tuum  Generalium  cum  convenisset  inter  utrunq  D.  Regera 
et  D.  Status  Generales  ut  subscripeia  pnesentis  Tractatus 
hocmodo  fieret.  In  quorum  fidem  praesenti  Tractatui  nostris 
manibus  subscripsimus,  et  Sigilla  insignium  nostrorum  ap- 
ponenda  curavimus.=Tallard=Briord=Portlland==Jar- 
sey=Vanelsen=F.  B.  de  Reede=A.  Heinsius=W.  de 
Nassau=E.  de  Wede=V.  Haren=Ar.  Len  Her=Van 
Ileek. 

Cíim  autem  pnedicti  Domini  Ordines  Generales,  et  Re- 
ges Magna?  Britânia?  et  Christianissimus  ex  vi  articuli  duo- 
dccimi  praelati  Tractatus  in  ejus  societatem  me  invitaverint 
ut  simul  essem  sponsor  et  fideijussor  executionis  ejus  et 
validitatis  renuntiationum  ibi  comprehensarum  meum  esse 
duxi  fiduciae,  quam  pnedicti  Domini  Ordines  Generales  et 
Reges  de  me  habuerunt  et  hac  in  re  testati  sunt,  atque 
etiam  ut  invicem  ostendam  quantopere  cupiem  stabilire  au- 
gereque  indies  amicitiam  cum  dictis  Dominis  Statibus  Ge- 
neralibus  et  Regibus,  juvare  insuper  et  promovere  pro  vi- 
rili  ad  optatum  finem,  quae  sunt  designata  accepi,  probavi, 
ratihabui  dictum  Tractatum  in  omnibus  et  singulis  ejus 
articulis  accipio,  probo,  et  ratihabeo  per  presentes  denun- 
tioque  me  obligationes  omnes  in  eo  contentas  subire,  me 
que  sponsorem  ac  vindicem  profiteor  praefati  Tractatus  et 
renunciationum  ibi  comprehensarum;  et  ea  de  re  dictis  Do- 
minis Statibus  Generalibus  fidem  do  et  adstringo  meam  ad 
plenam  et  Sanctam  executionem  obligationum,  sponsionum, 
mutuorum  auxiliorum  quae  pasciscentes  sibi  mutuò  polliciti 
sunt,  et  ibi  continentur  sine  ulla  exceptione  eademq  vi  et 
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ART.  XVI. 


As  ratificações  de  cada  um  dos  Reis  e  dos  Senhores  Es- 
tados Geraes  serão  todas  tres  trocadas  ao  mesmo  tempo  em 
Londres,  dentro  de  tres  semanas  a  contar  do  dia  em  que 
os  Senhores  Estados  Geraes  assignarem,  e  antes  se  possível 
for.  Feito  e  assignado  em  Londres  a  tres  de  Março  do  anno 
mil  setecentos,  novo  estylo,  ou  a  vinte  e  um  de  Fevereiro 
do  anno  de  mil  seiscentos  noventa  e  nove,  estylo  velho,  por 
nós  Plenipotenciários  de  França  e  de  Inglaterra;  e  na  Haya 
a  vinte  e  cinco  do  dito  mez  de  Março  do  anno  mil  sete- 
centos, por  fiós  Plenipotenciários  de  França  e  dos  Senho- 
res Estados  Geraes,  téndo-sc  concordado  entre  cada  um 
dos  Senhores  Reis  e  Senhores  Estados  Geraes  que  se  assi- 
gnasse  d'este  modo  o  presente  Tratado.  Em  fé  do  que  assi- 
gnámos  o  presente  Tratado  de  nosso  punho,  e  lhe  fizemos 
pôr  os  sêllos  de  nossas  armas.=Tallard.===Briord.=Port- 
land.=Jersey.=Van  Essen.=F.  B.  de  Reede.=A.  Hein- 
sius.=W.  de  Nassau.=E.  de  Weede.=V.  Haren.=Ar. 
Lemker.=Van  Heek. 

E  tendo-me  convidado  os  ditos  Senhores  Estados  Ge- 
raes e  Reis  da  Gran-Bretanha  e  Christianissimo,  em  vir- 
tude do  Artigo  doze  do  dito  Tratado,  a  tomar  parte  n'elle, 
para  que  fosse  ao  mesmo  tempo  fiador  e  garante  da  sua 
execução  e  da  validade  das  renuncias  ali  compreheudidas, 
julguei  ser  próprio  da  confiança  que  os  ditos  Senhores  Es- 
tados Geraes  e  Reis  em  mim  tiveram  e  nvisto  o  attestaram, 
e  também  para  mostrar  por  minha  parte  quanto  desejo 
estabelecer  e  augmentar  cada  vez  mais  a  amisade  com  os 
ditos  Senhores  Estados  Geraes  e  Reis,  e  bem  assim  coope- 
rar e  promover  quanto  possível  o  desejado  fim,  como  acima 
fica  designado,  aceitei,  approvei  e  ratifiquei  o  dito  Tratado 
em  todos  e  cada  um  de  seus  Artigos,  e  o  aceito,  approvo 
e  ratifico  peias  presentes,  e  declaro  que  tomo  sobre  mim 
todas  as  obrigações  n'elle  contidas,  e  me  confesso  fiador  e 
garante  do  dito  Tratado  e  das  renuncias  ali  comprehendi- 
das,  e  a  este  respeito  dou  minha  palavra  aos  ditos  Senho- 
res Estados  Geraes  W  e  a  comprometto  para  a  plena  e  pura 

(1)  O  acto  de  accets&o  que  aqui  damos,  foi  o  que  *c  trocou  cora  o» 
F«tados  (terara. 
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modo  perinde  ac  si  ob  initio  pepigusem  cum  dictis  Domi- 
nis  Statibus  Generalibus  et  Regibus  Magna;  Britam»  tf 
Christianiss.  Quin  etiam  Ode  verboque  Régio  poll.ceor  mhil 
unquàm  me  esse  facturum,  aut  per  alios  fieri  pcrmissurum 
quodhis  directè  vel  indirectè  aliquo  modo  pacto  ve  adver- 
sari  possit,  ea  tamen  conditione  ut  praefati  Domim  Status 
Generales  me  adjugant  et  associent  dicto  Tractatui  ínvicero- 
que  mihi  fidem  dent  et  adstringant  de  ejus  plena  et  Sancta 
executione  quoad  omncs  conditiones  sponsiones  et  obliga- 
tiones  in  eo  contentas,  cujus  rei  testificatorium  instrumen- 
tum  debita  et  legitima  forma  Ben  curabit.  In  cujus  rei 
fidcm  et  testimonium  has  Literas  6eri  jussi  manu  mea  sub- 
scriptes  et  sigillo  munitas.  Date  Olisipone  Idibus  Octobns. 
Antonius  de  Oliveira  de  Carvalho  scripsit  anno  Domim  mil- 
lesimo  seplingentesimo.  Mendus  deFoyos  Pereyra  subscripsi. 


Petrus*R. 
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execução  das  obrigações,  fianças  e  recíprocos  soccorros,  que 
pelo  Tratado  mutuamente  se  prometteram  e  ahi  se  contem, 
sem  excepção  alguma  e  com  a  mesma  força  e  pelo  mesmo 
modo  como  se  desde  o  principio  tivesse  tomado  parte  no 
Tratado  com  os  ditos  Senhores  Estados  Geraes  e  Reis  da 
Gran-Bretanha  e  Christianissimo.  Igualmente  prometto  em 
fé  e  palavra  de  Rei  que  jâmais  farei,  nem  consentirei  que 
outros  façam  cousa  alguma  que  -directa  ou  indirectamente 
possa  de  qualquer  maneira  ser-lhes  contrario,  com  a  con- 
dição, porém,  que  os  ditos  Senhores  Estados  Geraes  me 
associem  ao  dito  Tratado,  e  da  sua  parte  me  dêem  e  obri- 
guem sua  palavra  para  a  plena  e  pura  execução  de  todas 
as  condições,  garantias  e  obrigações  nelle  contidas,  do  que 
se  fará  um  instrumento  legal  em  devida  e  legitima  fórma. 
Em  fé  e  testemunho  do  que  mandei  que  se  fizessem  estas 
Letras,  assignadas  de  minha  mão  e  selladas  com  meu  sêllo. 
Dado  em  Lisboa  aos  quinze  dias  de  Outubro.  Antonio  de 
Oliveira  de  Carvalho  o  escreveu  no  Anno  do  Senhor  de  mil 
setecentos.  Mendo  de  Foyos  Pereira  o  subscrevi. 

Pedro  R. 


TOM.  II. 
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TRATADO  DE  MUTUA  ALL1ANÇA  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR 
DOM  PEDRO  II  E  D.  FILIPPE  V  RBI  DE  H ESPANHA,  PELO 
QUAL  O  PRIMEIRO  SE  OBRIGA  A  GARANTIR  O  TESTAMENTO 
D'EL-REI  D.  CARLOS  II  NO  TOCANTE  Á  SUCCESSÀO  DO 
SEGUNDO  DOS  DITOS  MONARCHAS  Á  MONARCHIA  DE  HES- 
PANHA,  ASSIGNADO  EM  LISBOA  A  18  DE  JUNHO  DE  1701, 
E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  N'AQUELLE  MESMO 
DIA,  E  PELA  DE  HESPANHA  NO  l.°  DE  JULHO  DO  DITO 
ANNO.  (1) 


(COLLBCÇÃO  (OPPICIAL)  DE  TRATADOS  IMPRESSA  EM  MADRID 
NO  ANNO  DB  1796,  T.  I,  PAG.  41.) 


Em  Nome  da  Sanctissima  Trindade. 


ART.  I. 

Dezejando  Sua  Magestade  de  Portugal  mostrar  a  El- 
Rey  Catholico  o  quanto  estimou  ver  recahida  a  successâo 
de  Hespanha  na  Sua  Real  pessoa,  e  a  grande  estimação  que 
faz  da  Sua  boa  amizade  e  quanto  procura  interessar-se  nas 
Suas  conveniências  e  maior  segurança  de  Seus  Reinos  e 
Domínios;  se  obriga  por  este  novo  Tratado  de  Alliança  á 
garantia  do  testamento  de  Dom  Carlos  Segundo,  Rey  Catho- 
lico de  Hespanha,  na  parte  que  respeita  a  Sua  Magestade 
succeder  e  possuir  todos  os  Estados  e  Dominios  que  pos- 
suía o  dito  Rey  Dom  Carlos  Segundo:  de  sorte  que  havendo 
algum  Príncipe  ou  Potencia  que  mova  guerra  a  Castella  ou 
a  França  para  impedir  ou  diminuir  a  dita  successâo,  Sua 
Magestade  de  Portugal  negará  os  seus  portos,  assim  neste 
Reino  como  em  todos  os  seus  dominios,  aos  vassallos  e  na- 
vios, ou  sejao  de  guerra  ou  mercantes,  dos  taes  Príncipes 

(1)    Este  Tratado  foi  garantido  por  S.  M.  Christianissima. 
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ou  Potencias,  de  maneira  que  não  possão  nelles  ter  género  1 
algum  de  commercio  nem  de  acolhimento;  antes  os  que 
vierem  aos  ditos  portos  serão  tratados  como  inimigos  da 
Corda  de  Portugal. 

ART.  II. 

E  como  o  Assento  da  introducção  dos  negros  em  índias, 
em  que  os  Portnguezes  tem  empenhado  tanto  cabedal,  ha 
padecido  grandes  perdas  e  prejuízos  pelas  vexações  que  se 
lhes  tem  feito  em  índias  pelos  Ministros  d'El-Rey  Catholico; 
será  obrigado  Sua  Magestade  Catholica  a  mandar  reparar 
todos  os  damnos  que  pela  dita  cauza  houverem  resultado 
ao  Assento,  e  ordenar  que  ao  diante  se  lhes  observem  pon- 
tualmente as  condições  do  dito  contrato. 

ART.  III. 

Succedendo  haver  guerra  e  que  em  Portugal  haja  falta 
de  pão,  Sua  Magestade  Catholica  será  obrigado  a  mandar 
levantar  a  prohibição  de  se  tirar  pão  do  Reino  de  Castella 
para  Portugal;  e  não  prohibirá  que  de  qualquer  das  suas 
ilhas  e  domínios  se  possa  tirar  pão  para  o  dito  Reino,  com- 
tanto  que  seja  carregado  em  navios  de  nações  amigas. 

ART.  IV. 

E  porque  na  verdadeira  amizade  e  boa  intelligencia  que 
se  deseja  continuar  entre  ambas  as  Corôas  se  devem  evitar 
os  damnos  que  podem  ser  recíprocos,  e  na  Concordata  (i) 
que  se  fez  entre  os  Senhores  Reis  de  Castella  e  Portugal 
no  tempo  d'El-Rey  Dom  Sebastião,  declarando  os  casos  em 
que  os  delinquentes  se  havião  de  entregar  de  parte  a  parte, 
e  a  restituição  dos  furtos,  se  não  podia  comprehender  o  gé- 
nero do  tabaco  que  então  não  havia  quando  se  fez  a  Con- 
cordata, e  ao  depois  se  tem  introduzido,  de  maneira  que 
tanto  em  Portugal  como  em  Castella  são  huma  das  princi- 
paes  rendas  das  Coroas  os  seus  estancos;  Sua  Magestade 
Catholica  será  obrigado  a  fazer  que  em  nenhuma  das  suas 
terras  dos  Reinos  e  Principados  de  Hespanha  se  possa  in- 
troduzir tabaco  de  Portugal,  seja  feito  ou  pizado  nos  ditos 
Reinos  ou  Principados,  ou  fora  delles;  e  mandará  destruir 
todas  as  fabricas  que  houver  de  tabaco  portuguez  nos  ditos 

(1)  Vide  eite  documento  a  pag.  373  do  Tomo  i. 
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seus  Reinos  e  Domínios  como  as  que  de  novo  se  fizerem, 
impondo  graves  penas  aos  culpados  nestes  delictos,  e  encar- 
regando a  sua  observância  e  execução  não  só  aos  Ministros 
de  justiça  mas  também  aos  Cabos  e  Officiaes  de  guerra. 
E  Sua  Magestade  de  Portugal  se  obriga  da  mesma  sorte  a 
que  no  seu  Reino  nâo  haja  fabrica  de  tabaco  para  se  intro- 
duzir cm  Castella,  mandando  destrui-las  e  evita-las  na  forma 
sobredita. 

ART.  V. 

Por  quanto  entre  Inglaterra  e  Portugal  ha  algumas  du- 
vidas ao  prezente  sobre  o  resto  das  dividas  das  reprezalias 
que  se  fizerfio  em  Portugal,  no  tempo  em  que  os  Príncipes 
Palatinos  Roberto  c  Mauricio  se  vierão  amparar  do  dito 
Reino,  sobre  as  quaes  dividas  tem  os  Inglezes  feito  contas 
muito  immoderadas  e  pertendem  que  Portugal  lhas  pague; 
se  obriga  Sua  Magestade  Catholica,  no  caso  que  haja  guerra, 
a  não  fazer  paz  nem  tregoa  ou  cessação  de  armas  com  a 
Coroa  de  Inglaterra,  sem  que  dô  por  quite  e  livre  a  Por- 
tugal destas  ditas  dividas  das  reprezalias.  E  no  caso  de  não 
haver  guerra  interporá  Sua  Magestade  Catholica  a  sua  au- 
thoridade  e  bons  officios  tão  eflicazmente,  que  El-Rey  de 
Inglaterra  sc  accomode  com  a  composição  de  que  se  estava 
tratando,  aceitando  as  trinta  mil  livras  esterlinas  que  Sua 
Magestade  de  Portugal  tinha  ofíerecido  para  satisfação  dos 
interessados,  dando-lhe  boa  e  segura  consignação  e  dez  mil 
livras  pagas  logo  de  contado,  como  se  lhe  tinha  prometido: 
porque  pode  succeder  que,  dando-se  por  offendida  e  quei- 
xoza  a  Coroa  de  Inglaterra  desta  nova  alliança,  não  queira 
a  composição  de  que  se  tratava,  e  intente  se  lhe  paguem  as 
exorbitantes  sommas  que  pede. 

ART.  VI. 

Se  a  respeito  desta  mesma  divida  passarem  os  Inglezes 
a  fazer  reprezalias  em  alguns  navios  portuguezes;  Sua  Ma- 
gestade Catholica  será  obrigado  a  fazer-lhos  restituir  prom- 
ptamente,  entrando  em  todo  o  empenho  que  Sua  Mages- 
tade de  Portugal  tomar  sobre  as  reprezalias  que  se  lhe  fi- 
zerem por  esta  causa. 

ART.  VII. 

E  como  havendo  guerra  poderá  El-Rey  de  Inglaterra 
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Dão  pagar  á  Senhora  Rainha  da  Gram  Bretanha,  Dona  Ca- 
tharina,  os  alimentos  que  lhe  paga  aquella  Coroa,  e  não  he 
justo  que  a  conveniência,  que  as  tres  Potencias  colligadas  ti- 
rão desta  confederação,  ceda  em  prejuízo  da  dita  Senhora 
Rainha  da  Gram  Bretanha,  sendo  manifesto  qne  de  um 
damno  assim  causado  a  hum  terceiro  na  pessoa  de  huma 
tão  grande  Princeza,  resulta  ás  mesmas  Potencias  huma 
obrigação  não  só  natural  mas  regia  para  o  deverem  de  re- 
parar; foi  convindo  e  ajustado  que  no  caso  sobredito  será 
obrigado  Sua  Magestade  Gatholica  a  pagar  á  dita  Senhora 
Rainha  uma  terça  parte  do  que  importarem  os  ditos  seus 
alimentos  na  forma  que  ao  presente  se  lhe  pagão,  e  as  Co- 
roas de  Castella  e  Portugal  outras  duas  terças  partes,  cada 
Coroa  huma;  de  sorte  que  por  este  modo  fique  Sua  dita 
Magestade  Britânica  totalmente  indemne  e  inteirada  dos 
seus  alimentos,  pagando-lhe  cada  huma  das  tres  Coroas 
huma  parte  igual  a  cada  huma  das  outras  duas. 

£  porque  em  odio  desta  alliança,  ainda  que  não  haja 
guerra,  poderão  os  Inglezes  buscarem  pretextos  affectados 
para  não  pagarem  á  dita  Senhora  Rainha  da  Gram  Breta- 
nha os  referidos  alimentos,  faltando  á  obrigação  estipullada 
nas  capitullações  do  dote,  e  neste  caso  concorrem  as  mes- 
mas rasôes  sobreditas;  quando  assim  succeda,  será  também 
Sua  Magestade  Catholica  obrigado  a  pagar  á  dita  Rainha 
huma  terça  parte  dos  ditos  seus  alimentos  na  maneira  so- 
bredita, como  também  cada  huma  das  outras  duas  Coroas 
colligadas  outra  terça  parte  igual,  até  que  a  Coroa  de  In- 
glaterra realmente  pague  como  até  agora  os  ditos  alimen- 
tos à  dita  Senhora  Rainha  da  Gram  Bretanha,  entrando 
El-Rey  Catholico  para  este  effeito  em  todo  o  empenho  que 
Sua  Magestade  de  Portugal  tomar  nesta  matéria. 

AHT.  VIII. 

E  porque  dando-se  a  ilha  de  Bombaim  a  El-Rey  Carlos 
Segundo  de  Inglaterra  nas  capitullações  do  dote  da  Senhora 
Rainha  da  Gram-Bretanha,  havendo  de  conservar  os  Por- 
tuguezes  que  ella  assistião  com  as  suas  fazendas,  lhas  to- 
marão os  Inglezes  contra  a  forma  da  capitullação  e  instru- 
ções que  então  se  derão  para  a  dita  entrega,  e  além  disso 
se  apoderarão  da  ilha  de  Mahim  que  nem  se  deu  nem  per- 
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tencia  á  de  Bombaim;  no  caso  que  haja  guerra,  não  fará 
Sua  Magestade  Calholica  paz  com  Inglaterra  nem  tregoa, 
nem  cessação  de  armas,  sem  que  restitua  á  Coroa  de  Por- 
tugal a  ilha  de  Mahim  e  a  seus  vassallos  ou  herdeiros  tudo 
o  que  lhes  tomarão,  e  tudo  o  mais  de  que  estão  de  posse 
os  Inglezes  contra  a  capitullação. 

ART.  IX. 

E  como  os  mesmos  Inglezes  e  Hollandezes  se  sentirão 
muito  na  guerra  passada  do  bom  acolhimento  que  os  navios 
de  corzo  francezes  acharão  nos  portos  de  Portugal  trazendo 
a  elles  prezas  que  havião  feito  ás  ditas  nações,  e  poderão 
agora  em  odio  desta  alliança  fundarem  sobre  ellas  algumas 
pertenções  contra  Portugal;  Sua  Magestade  Catholica  será 
obrigado  a  fazer  que  Inglaterra  e  Hollanda  não  intentem 
taes  pertenções  contra  Portugal,  para  o  livrar  de  qualquer 
intento  que  estas  Nações  tiverem  sobre  as  taes  prezas,  en- 
trando na  guerra  que  Portugal  poderá  ter  com  as  mesmas 
Nações  se  insistirem  nesta  pertenção. 

ART.  X. 

Pelas  capitullações  que  se  fizerâo  com  os  Estados  de 
Hollanda  se  obrigou  Portugal  a  lhe  pagar  quatro  milhões 
de  cruzados  com  as  condições  e  declarações  estipulladas  do 
mesmo  Tratado,  consigna ndo-se-lhes  o  pagamento  nos  di- 
reitos do  sal  da  Villa  de  Setúbal  que  carregassem  os  navios 
hollandezes;  a  qual  quantia  está  quazi  satisfeita.  E  porque 
no  Tratado  ha  huma  condição  que  se  Portugal  interrom- 
pera o  pagamento  por  qualquer  causa  retendo  os  direitos 
do  dito  sal,  perderá  tudo  o  que  tiver  pago,  e  começará  a 
pagar  de  novo  os  quatro  milhões,  e  negando  Portugal  os 
portos  aos  ditos  Hollandezes  não  pode  haver  aquelles  direi- 
tos nem  continuar-se-lhes  o  pagamento;  será  Sua  Mages- 
tade Catholica  obrigado  a  não  fazer  paz,  nem  tregoa,  ou 
cessação  de  armas  com  Hollanda  se  hão  depois  de  se  darem 
os  Estados  por  pagos  dos  ditos  quatro  milhões,  cedendo  a 
parte  que  se  lhes  restar  a  dever,  como  também  de  qual- 
quer direito  que,  em  virtude  da  capitullação,  podesse  ter 
para  a  repetição  do  pagamento  por  inteiro.  E  porque  em 
odio  desta  nova  alliança,  poderão,  no  caso  de  não  haver 
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guerra,  dificultarem  o  ajustamento  das  contas  intentando  se  noi 
lhes  paguem  maiores  quantias  do  que  na  verdade  se  lhes  J"gh( 
devem;  neste  caso,  se  necessário  for,  Sua  Magestade  Catho- 
lica  interporá  seus  officios  com  os  Estados,  e  fará  de  que 
estejão  pelo  que  for  justiça  e  razão. 


ART.  XI. 

Poderão  também  os  mesmos  Hollandezes  em  odio  desta 
alliança  quererem  repetir  e  intentarem  algumas  pertenções 
sobre  as  perdas  que  tiverão  na  guerra  do  Brazil,  princi- 
palmente sobre  a  artilheria  que  ficou  no  Recife  e  mais 
fortalezas  do  Brazil,  quando  delias  forão  expulsos  pelos 
Portuguezes:  em  cujos  termos  Sua  Magestade  Catholica 
será  obrigado  a  fazer  que  os  ditos  Hollandezes  não  prosi- 
gão  qualquer  intento  que  nesta  matéria  tiverem;  porque 
sendo  passados  tantos  annos,  bem  se  mostra  que  fazem  estas 
pertenções  para  vingança  do  seu  sentimento,  e  não  porque 
en tendão  que  tem  justiça  nellas.  E  no  caso  de  haver  guerra, 
fará  Sua  Magestade  Catholica  que  da  mesma  sorte  cedão 
de  toda  acção  que  tiverem  neste  particular,  como  hão  de 
ceder  da  parte  que  se  lhes  dever  dos  quatro  milhões. 

ART.  XII. 

No  caso  que  haja  guerra,  e  Sua  Magestade  de  Portu- 
gal queira  tratar  da  restituição  das  praças  de  Cochim  e 
Cananor;  será  Sua  Magestade  Catholica  obrigado  a  fazer 
que  Hollanda  as  restitua,  não  fazendo  paz  com  cila,  nem 
tregoa,  ou  cessação  de  armas  sem  a  dita  restituição,  e  sem 
ceder  de  qualquer  direito  que  tenha  contra  Portugal  pelas 
despezas  que  fez  com  a  armada  que  tomou  as  ditas  praças, 
e  fortificaçoens,  com  que  assegurou  a  sua  defensa.  E  não 
havendo  guerra,  e  querendo  S.  M.  de  Portugal  tratar  da 
restituição  das  ditas  praças  na  forma  da  capitullação  feita 
por  D.  Francisco  de  Mello;  interporá  Sua  Magestade  Catho- 
lica os  seus  efficazes  officios  para  que  Hollanda  se  accomode 
nas  compensações  que  Portugal  lhe  ha  de  fazer,  dos  gastos 
da  armada  e  fortificações. 

ART.  XIII. 

Havendo  guerra,  todas  as  praças  que  os  Portuguezes 


Digitized  by 


120  REINADO  DO  SENHOR  D.  PEDRO  II. 

tomarem  na  índia  e  Costa  de  Africa  aos  Hollandezes,  que 
por  elles  forâo  tomadas  á  Coroa  de  Portugal,  ou  outras 
quaesquer  de  que  estejão  de  posse,  ficarão  à  mesma  Coroa 
de  Portugal  quando  se  fizer  a  paz,  e  não  será  obrigada  a 
restituir-lhas,  ainda  que  por  esta  causa  se  deixe  de  fazer; 
antes  nas  capitullações  delia  que  se  fizerem  com  os  Hol- 
landezes, se  declarar/»  que  elles  as  não  poderão  repetir,  nem 
tomar;  e  que  Sua  Magestade  Catholica  ficará  na  obrigação 
da  garantia  delias  em  todo  o  tempo. 

ART.  XIV. 

E  para  se  conservar  a  firme  amizade  e  alliança  que  se 
procura  conseguir  com  este  tratado,  e  se  tirarem  todos  os 
motivos  que  podem  ser  contrários  a  este  effeito;  Sua  Mages- 
tade Catholica  cede  e  renuncia  a  qualquer  direito  que  possa 
ter  nas  terras,  sobre  que  se  fez  o  Tratado  provisional  entre 
ambas  as  Coroas,  em  os  sete  dias  do  mez  de  Mayo  do  anno 
de  mil  seiscentos  oitenta  e  hum,  e  em  que  se  acha  situada 
a  Colónia  do  Sacramento:  o  qual  tratado  ficará  sem  effeito, 
e  o  domínio  da  dita  Colónia  e  uzo  da  campanha  na  Coroa 
de  Portugal,  como  ao  prezente  o  tem. 

ART.  XV. 

Sua  Magestade  Catholica  não  sómente  se  obriga  guardar 
inviolavelmente  todos  os  artigos  deste  tratado,  mas  também 
todos  os  da  paz  celebrada  entre  as  duas  Coroas,  no  Tra- 
tado que  se  fez  no  anno  de  mil  seiscentos  sessenta  e  oito, 
os  quaes  se  hão  aqui  por  expressos  e  declarados,  como  se 
de  todos  e  de  cada  hum  delles  se  fizesse  especial  menção.  E 
se  necessário  he,  de  novo  ratifica  e  ri  valida  o  dito  Tratado, 
havendo-lhe  por  supprido  tudo  quanto  de  direito  se  pode 
supprir,  e  cabe  no  poder  real,  ainda  que  para  isso  se  ne- 
cessitasse de  especialíssimas  declarações. 

ART.  XVI. 

Em  razão  de  rezultarem  reciprocas  conveniências  ás 
Coroas  de  Castella  e  França  da  união  da  nova  alliança  que 
por  este  Tratado  se  consegue;  El-Rey  Catholico  será  obri- 
gado não  sómente  a  guardar  este  Tratado  que  com  elle  se 
celebra,  ipas  também  o  que  se  faz  para  a  mesma  união  e 
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alliança  com  o  muito  alto  e  muito  poderozo  Príncipe  Luis 
XIV  Rei  Christianissimo  de  França,  ficando  Sua  Magestade 
Catholica  por  garante  do  dito  Tratado  para  que  inviola- 
velmente  se  guarde  assim  como  nelle  se  contem,  e  como 
se  com  Sua  Magestade  Catholica  fosse  celebrado  o  dito 
Tratado. 

ART.  XVII. 

Ghegando-se  a  romper  a  guerra  com  algum  Principe 
ou  Potencia  de  Europa;  Sua  Magestade  Catholica  não  po- 
derá fazer  pazes  nem  tregoa,  ou  cessação  de  armas,  com 
nenhum  dos  ditos  Príncipes  ou  Potencias,  sem  que  nelles 
entre  também  a  Coroa  de  Portugal,  tratando  das  conve- 
niências delia  como  das  próprias  de  seus  Reinos  e  Domínios, 
para  que  se  ajustem  com  utilidade  e  vantagem  da  mesma 
Coroa.  E  da  mesma  sorte  Portugal  não  fará  pazes,  nem 
tregoa,  ou  cessação  de  armas,  com  nenhum  dos  ditos  Prín- 
cipes ou  Potencias,  sem  que  nelles  entre  Sua  Magestade 
Catholica,  e  trate  das  conveniências  da  sua  Coroa  como  das 
próprias. 

ART.  xvm. 

Esta  liga,  e  suas  obrigações  reciprocas,  durarão  e  terão 
effeito  e  vigor,  por  espaço  de  vinte  annos. 

Todas  as  quaes  cousas,  conteudas  nos  dezoito  artigos 
deste  Tratado  forão  accordadas  e  concluídas  por  Nós  sobre- 
ditos Plenipotenciários  de  Suas  Magestades  Catholica  e  de 
Portugal,  em  virtude  das  plenipotencias  a  Nós  concedidas 
por  Suas  Magestades:  em  cuja  fé  e  testemunho  de  verdade, 
assignamos  e  firmamos  o  prezente  Tratado  de  nossas  mãos, 
e  sellos  de  nossas  armas.  Em  Lisboa  aos  dezoito  dias  do 
mes  de  Junho,  anno  do  nascimento  de  nosso  Senhor  Jezus 
Chrísto  de  mil  setecentos  e  hum. 


(L.  S.)  Rouillé. 


(L.  S.)  Marquez  de  Alegrete. 

(L.  S.}  Conde  de  Alvor. 

(L.  S.)  Mendo  de Foyos Pereira. 
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TRATADO  DA  TRANSACÇÃO  SOBRE  O  ASSENTO  DOS  NEGROS  DA 
COMPANHIA  REAL  DE  GUINÉ,  CELEBRADO  ENTRE  EL-REI 
O  SENTIOR  D.  PEDRO  II  E  D.  FILIPPE  V  REI  DE  H ESPA- 
NHA, ASSIGNADO  EM  LISBOA  A  18  DE  JUNHO  DE  1701,  E 
RATIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  n\\QUELLE  MESMO 
DIA  E  PELA  DE  H ESPANHA  NO  I  o  DE  JULHO  DO  DITO 
ANNO.  (1) 


(cOLLECÇÂO  (0FHCJA.L)  DE  TRATADOS,  IMPRESSA  EM  MADRID  >0  A>«0  DE  1796, 
TOMO  I,  PAtí.  65.) 

Em  Nome  da  Sanctissima  Trindade. 

Por  estar  estipulado  no  Artigo  segundo  do  Tratado  da 
nova  alliança  e  garantia  do  testamento  de  Dom  Carlos  II, 
Rey  Catholico  de  Espanha,  na  parte  que  respeita  a  succe- 
der  em  todos  os  seus  Estados  e  Domínios  o  muito  alto  e 
muito  poderoso  Príncipe  Dom  Felipe  V,  por  graça  de  Deos, 
Rey  Catholico  de  Espanha,  celebrado  com  o  muito  alto  e 
muito  poderozo  Príncipe  Dom  Pedro  II,  outro  sim  por 
graça  de  Deos,  Rey  de  Portugal,  que  se  repararião  todos 
os  damnos  que  haviào  rezultado  á  Companhia  do  Assento 
dos  Negros  de  índias  pelas  vexações  e  pouca  observância 
com  que  os  Ministros  de  Sua  Magestade  Catholica  haviâo 
comprido  as  condições  do  contrato;  pareceu  conveniente  a 
ambas  as  Magestades  se  fizesse  cm  Artigos  separados  huma 
amigável  Transacção  de  todos  os  direitos,  acções,  e  perten- 
ções,  que  a  huma  e  outra  Magestade  podião  rezultar,  e  aos 
interessados  na  Companhia,  por  qualquer  causa  que  fosse, 
para  que  se  tirasse  toda  a  occaziâo  que  pudesse  ser  de  me- 
nos satisfação  a  ambas  as  Magestades,  havendo  pleitos,  àe 

(1)  Confirmado  e  coniprehendido  no  Art.  xiv  do  Tratado  de  6  de  Fe- 
vereiro de  1715. 
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que  se  seguirião  dilações  e  prejuízos;  ficando  esta  matéria 
e  suas  dependências  composta  de  sorte,  qué  cessem  todos 
os  motivos  de  escândalo  ou  queixa  em  virtude  desta  Tran- 
sacção: para  a  conclusão  e  ajuste  da  qual  derão  Suas  Ma- 
gestades  pleni potencias,  a  saber;  Sua  Magestade  Catholica, 
pela  sua  parte,  ao  Senhor  de  Rouillé,  Prezidente  no  Grande 
Conselho  de  Sua  Magestade  Ghristianissima,  e  Seu  Embai- 
xador nesta  Corte  de  Lisboa;  e  Sua  Magestade  de  Portu- 
gal pela  sua  parte,  aos  Senhores,  Manoel  Telles  da  Silva, 
Marquez  de  Alegrete,  Conde  de  Villarmayor,  Comendador 
das  Comendas  de  S.  João  de  Alegrete,  e  Lagares  de  Soure 
da  Ordem  de  Christo,  São  João  de  Moura,  e  Sancta  Maria 
de  Albufeira  da  Ordem  de  Aviz,  do  Conselho  de  Estado,  e 
Gentil-homem  da  Camara  de  Sua  Magestade  de  Portugal, 
e  Vedor  da  sua  Fazenda;  Francisco  de  Távora,  Conde  de 
Alvor,  Senhor  da  Villa  de  Moita,  Alcaide  mayor  de  Pinhel, 
e  Comendador  das  Comendas  de  Sancto  André  de  Frexeida, 
Porto  Sancto,  Sancta  Maria  de  duas  Igrejas,  e  S.  Salvador 
do  Basto  da  Ordem  de  Christo,  do  Conselho  de  Estado,  e 
Prezidente  do  Ultramarino;  e  ao  Senhor  Mendo  de  Foyos 
Pereira,  Comendador  da  Comenda  de  Sancta  Maria  do 
Massão  da  Ordem  de  Christo,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade de  Portugal,  e  Seu  Secretario  de  Estado.  Os  quaes 
ditos  Plenipotenciários,  usando  dos  poderes  que  lhes  são 
concedidos,  celebrarão  e  ajustarão  entre  si  amigavelmente 
a  Transacção  abaixo  escrita,  que  contem  quatorze  Artigos 
separados,  que  hão  de  ter  sua  inteira  e  devida  observância 
como  parte  inseparável  do  mesmo  Tratado  da  nova  alliança 
e  garantia,  ao  qual  será  contravenção  tudo  o  que  se  deixar 
de  comprir  e  guardar  do  que  vai  disposto  e  declarado  nos 
Artigos  desta  Transacção. 

ART.  I. 

Que  Sua  Magestade  Catholica  cede  de  todas  as  acções 
que  tem  e  pode  ter  contra  a  Companhia  do  Assento  dos 
Negros,  que  lhe  competem  e  possão  competir  por  qualquer 
causa,  razões,  fundamentos,  fraudes,  e  contravenções  que 
tenha  havido  no  tempo  da  obrigação  deste  contrato,  ficando 
Sua  Magestade  Catholica  cedendo  de  todas  como  se  não  fos- 
sem acontecidas.  * 
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ART.  II. 

Que  Sua  Magestade  Catholica  dá  por  extincto  e  aca- 
bado o  contrato  deste  Assento,  (i)  posto  que  lhe  falte  parte 
do  tempo  que  havia  de  durar  da  sua  obrigação,  desde  o 
dia  de  que  se  ajusta  esta  Transacção.  E  porque  no  inter- 
valo do  tempo,  que  precizamente  ha  de  haver  para  chega- 
rem a  índias  as  ordens  de  Sua  Magestade  Catholica  em  que 
assim  o  mande  declarar,  poderão  ter  chegado  algumas  em- 
barcações a  índias  que  levassem  negros  para  o  provimento 
deste  Assento  na  forma  da  condição  vi,  se  ha  de  praticar, 
com  estas  embarcações  e  na  venda  dos  negros,  o  mesmo 
que  se  tivessem  chegado  no  tempo  que  existia  a  obrigação 
do  contrato,  guarda ndo-se-lhes  todas  as  isenções,  liberda- 
des, e  franquezas  nelle  estipuladas.  E  havendo  alguns  ne- 
gros que  pela  obrigação  do  Assento  se  tenhâo  introduzido 
nas  Índias,  e  estiverem  por  vender,  se  guardará  com  elles 
o  disposto  na  condição  xxvm. 

ART.  III. 

Que  Sua  Magestade  Catholica  mandará  pôr  em  sua  in- 
teira liberdade  ao  Administrador  do  Assento  Gaspar  de  An- 
drade, como  também  a  todas  as  mais  pessoas  portuguezas 
que  servirão  no  Assento,  que  se  achem  embargadas  ou 
prezas  por  qualquer  causa  que  seja,  sem  poderem  ser  obri- 
gadas nem  executadas  por  condemnações  ou  despezas  al- 
gumas feitas  por  causa  ou  occasião  de  suas  prizões  ou  pro- 
cessos. E  todos  os  papeis,  livros,  e  effeitos  que  se  tomarão, 
embargarão,  ou  sequestrarão  a  Gaspar  de  Andrade,  ou  ou- 
tras quaesquer  pessoas,  serão  entregues  á  aquelles  que  apre- 
zentarem  poderes  especiaes  da  Companhia  para  esta  com- 
missão.  E  se  mandará  dar  passagem  para  este  Reyno  em 
navios  portuguezes,  Castellanos,  ou  francezes  para  as  suas 
pessoas,  como  também  para  as  fazendas  e  géneros  procedi- 
dos dos  effeitos  da  Companhia,  sendo  a  escolha  dos  navios 
das  mesmas  pessoas;  e  sendo  em  portuguezes,  poderão  vir 
em  direitura  aos  portos  de  Portugal,  na  fórma  e  maneira 
que  lhes  era  concedido  no  tempo  do  contrato  pela  condição 
xv :  e  vindo  em  navios  Castellanos  gozarão  de  tudo  o  que 
pela  dita  condição  lhes  era  permittido,  se  o  contrato  du- 

*   (1)  Vide  ente  documeiil»  a  44. 
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rasse:  e  o  mesmo  se  lhe  concederá  vindo  em  navios  fran- 
cezes  aos  portos  de  Castella  e  Portugal. 

ART.  IV. 

Que  havendo  algumas  pessoas  que  tenhâo  recebido  ef- 
feitos  da  Companhia  sendo  vassallos  da  Coroa  de  Portugal, 
os  obrigarão  a  embarcar  sendo  requeridos  os  Governadores 
e  quaesquer  outras  Justiças  pelos  Procuradores  da  Compa- 
nhia. E  todos  os  papeis  que  lhes  forem  achados  pertencentes 
á  dita  Companhia,  cabedaes,  e  effeitos  que  tiverem,  serão 
entregues  aos  Comissários  delia  por  inventario  feito  judi- 
cialmente para  qoe  conste  com  verdade  o  que  se  lhes  achou. 

ART.  V. 

Sem  embargo  de  que  pela  condição  1  .*  do  contrato  se 
obrigou  a  Companhia  no  tempo  da  sua  duração  a  introdu- 
zir em  índias  10$  tonelladas  de  negros  reguladas  na  forma 
da  mesma  condição  e  da  vil,  e  havendo-se  de  pagar  a  Sua 
Magestade  Catholica  os  direitos  dos  negros  que  faltassem, 
para  a  introdução  das  ditas  10$  tonelladas,  como  se  com 
effeito  se  tivessem  vendido  e  introduzido  em  índias;  pelas 
justas  causas  que  move  a  Sua  Magestade  Catholica,  concede 
á  Companhia  que  não  pague  direitos  mais  que  dos  negros 
que  real  e  inteiramente  introduzio  e  vendeo  em  índias, 
fazendo-se  a  conta  dos  negros  pelas  tonelladas  na  forma 
da  referida  condição  vn. 

ART.  vi. 

Que  Sua  Magestade  Catholica  mandará  passar  as  ordens 
necessárias  para  que,  no  tempo  de  dous  meses  peremtorios, 
se  cobre  effectivamente  tudo  o  que  se  deve  nas  índias  á 
Companhia;  e  no  ajustamento  das  contas  dos  direitos  dos 
negros  que  a  Companhia  vendeo  nas  índias,  serão  obriga- 
dos os  Ministros  de  Sua  Magestade  Catholica  a  aceitar  os 
escritos  correntes  que  lhes  entregarem  os  Administradores 
do  Assento,  procedidos  dos  escravos  que  se  tiverem  ven- 
dido fiados  aos  moradores  das  índias.  E  quando  estes  es- 
critos não  bastem,  para  a  satisfação  destes  direitos,  se  des- 
contará o  que  faltar  pelo  pagamento  das  duzentas  mil  pata- 
cas danticipação,  e  seus  reditos. 
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ART.  VII. 

Que  no  pagamento  dos  direitos  dos  negros  que  se  ven- 
derão nos  portos  de  índias,  se  guardará  sobre  a  intrega 
dellcs  o  que  esta  disposto  na  condição  xxiv. 

ART.  VIII. 

Que  achando-se  alguns  navios  nos  portos  de  índias,  que 
tivessem  levado  negros  na  forma  que  lhes  era  permittido 
pela  condição  vi,  e  estando  embargados  ou  detidos  por  esta 
causa,  serão  desembargados,  e  desempedidos ;  restituindo- 
se-lhes  tudo  o  que  se  lhes  tiver  tomado,  na  forma  da  con- 
dição XI. 

ART.  IX. 

Que  Sua  Magestade  Catholica  se  obriga  a  mandar  pa- 
gar as  duzentas  mil  patacas  d'anticipação  que  se  lhe  fez, 
como  também  os  reditos  delias  de  oito  por  cento,  na  forma 
que  se  declara  na  condição  iv:  os  quaes  reditos  se  hão  de 
contar  e  vencer  desde  o  dia  em  que  as  duzentas  mil  pata- 
cas se  entregarão,  até  áquelle  em  que  forem  pagas  em  Cas- 
tella  á  pessoa  que  tiver  os  poderes  necessários  para  as  cobrar. 

ART.  X. 

Que  Sua  Magestade  Catholica  mandará  executar  prom- 
ptamente  a  condição  xxxiv  do  Assento  sobre  os  bens  que 
ficárão  de  Dom  Bernardo  Francisco  Marinho  para  satisfa- 
ção da  nossa  divida,  que  na  mesma  condição  se  declara. 

ART.  XI. 

Que  Sua  Magestade  Catholica  ha  de  dar  trezentos  mil 
cruzados  de  moeda  portugueza,  que  neste  Reyno  vai  400 
réis,  á  Companhia  em  satisfação  dos  damnos  recebidos,  e 
de  todas  as  acções  que  a  dita  Companhia  podia  ter  contra 
a  Fazenda  de  Sua  Magestade  Catholica  pelos  ditos  damnos, 
ou  outra  qualquer  causa,  pertencentes  ao  Assento  dos  ne- 
gros, porque  de  todas  se  dá  por  paga  e  satisfeita  com  a 
quantia  referida.  Os  quaes  trezentos  mil  cruzados  serão  pa- 
gos em  Castella  na  vinda  da  primeira  frota,  ou  frotilha,  ou 
galiões  que  chegarem;  e  da  mesma  sorte  as  duzentas  mil 
patacas  cTanticipação,  e  seus  reditos  até  á  real  entrega  na 
forma  da  condição  m  e  iv,  serão  pagas  em  Castella  nas 
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segundas  embarcações  que  chegarem,  sendo  da  frota,  fro-  1701 
tilha,  ou  galiôes:  de  sorte  que  este  pagamento  se  faça  em  Sn$° 
dous  prazos  subsequentes  nas  primeiras  duas  chegadas  dos 
galiões,  frota,  ou  frotilha.  E  todo  este  dinheiro  destes  dous 
pagamentos  se  poderão  trazer  em  moeda,  barras  de  prata 
ou  de  ouro,  para  Portugal. 

ART.  XII. 

Que  Sua  Magestade  de  Portugal  cede,  em  seu  nome  e 
de  todos  os  interessados  na  Companhia,  de  todas  acções 
que  lhe  pertenciâo  e  podido  pertencer  contra  a  fazenda  de 
Sua  Magestade  Catholica,  assim  e  da  mesma  maneira  que 
Sua  Magestade  Catholica  cede  das  acções  que  lhe  compe- 
tiào  no  Artigo  primeiro,  com  todas  as  clausulas  e  condi- 
ções, nelle  declaradas. 

ART.  XIII. 

"  Que  Sua  Magestade  Gatholica  mandará  passar  logo  to- 
das as  ordens  necessárias  em  execução  desta  Transacção, 
das  quaes  mandará  entregar  huma  via  á  Companhia,  para 
remeter  logo  a  índias. 

ART.  XIV. 

Que  ambas  as  Magestades  serão  obrigadas  a  comprir  e 
guardar  inteiramente  o  ajustado  nesta  Transacção,  como 
parte  do  Tratado  que  se  faz  da  nova  alliança,  e  mandar 
passar  todas  as  ordens  necessárias  para  ter  seu  devido  ef- 
íeito.  E  no  caso  que  por  alguma  das  partes  se  falte  ao  pro- 
metido, se  terá  por  contravenção  ao  dito  Tratado,  como  se 
faltasse  ao  que  nelle  sc  contem.  Lisboa  aos  dezoito  de  Ju- 
nho de  1701. 


(L.  S.)  Rouillé.  (L.  S.)  Marquez  de  Alegrete. 

(L.  S.)  Conde  de  Alvor. 

(L.  S.)  Mendo  de  Foyos  Pereira. 
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Oeja  notório  a  todos  que  tendo  havido  sempre  uma 
boa  amizade  entre  o  Sereníssimo  e  Muito  Poderoso  Prín- 
cipe Luiz  XIV  por  Graça  de  Deus  Rei  de  França  e  de  Na- 
varra, e  o  Sereníssimo  e  Muito  Poderoso  Príncipe  Dom  Pe- 
dro II,  outro  sim  por  Graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarves  &c,  e  desejando  Suas  Magestades  igualmente  con- 
servar, quanto  d  elles  depender,  o  repouso  da  Europa  con- 
vieram  em  tomar  para  este  effeito  as  medidas  necessárias 
e  havendo  dado  a  este  fim  Suas  Plenipotencias  aos  SeusCorn- 
missarios,  a  saber:  Sua  Magestade  Christianissima  ao  sr. 
Rouillé,  Presidente  no  Seu  Grande  Conselho  e  seu  Embai- 
xador em  Portugal,  e  Sua  Magestade  de  Portugal,  havendo 
também  dado  Sua  Plenipotencia  aos  Seus  Commissarios,  i 
saber:  aos  Srs.  Manuel  Telles  da  Silva,  Marquez  de  Ale- 
grete, Conde  de  Villar-Maior,  Commendador  das  Coo*- 
mendas  de  S.  João  de  Alegrete  e  Lagares  de  Soure  da 
Ordem  de  Christo,  S.  João  de  Moura  e  Santa  Maria  de 
Albufeira  da  Ordem  de  Aviz,  do  Conselho  de  Estado,  Gen- 
til-homem  da  Camara  de  Sua  Magestade  de  Portugal  e  Ve- 
dor de  Sua  Fazenda ;  Francisco  de  Távora,  Conde  de  Al- 
ei) Este  Tratado  foi  garantido  por  S.  M.  Catholica. 


Em  Nome  da  Santíssima  Trindade. 
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vor,  Senhor  da  Villa  da  Moita,  Alcaide-mór  de  Pinhel,  Goni-  1701 
mendador  das  Commcndas  de  Santo  André  de  Freixeda, 
Porto  Santo,  Santa  Maria  de  duas  Igrejas  e  S.  Salvador  do 
Basto  da  Ordem  de  Christo,  do  Conselho  de  Estado  e  Pre- 
sidente do  Ultramarino;  e  ao  Sr.  Mendo  de  Foyos  Pereira, 
Commendador  da  Gommenda  de  Santa  Maria  do  Massão  da 
Ordem  de  Ghristo,  do  Seu  Conselho  e  Seu  Secretario  de 
Estado;  os  quaes  depois  de  haverem  communicado  recipro- 
camente as  suas  plenipotencias,  e  achando  estarem  em  boa 
forma  e  valiosa,  em  virtude  das  ditas  plenipotencias  con- 
vieram  nos  artigos  seguintes: 


Desejando  Sua  Magestade  de  Portugal  mostrar  a  El- 
Bei  Ghristianissimo  a  estimação  que  faz  da  Sua  boa  ami- 
zade, e  quanto  deseja  interessar-se  sempre  nas  suas  conve- 
niências, promette  e  se  obriga  por  este  novo  Tratado  de 
Alliança  e  Garantia  ao  Testamento  de  Dom  Carlos  II  Rei 
Catholico  de  Hespanha  na  parte  que  respeita  a  succeder  e 
possuir  o  Muito  Alto  e  Muito  Poderoso  Príncipe  Dom  Fi- 
líppe  V  Rei  Catholico  de  Hespanha,  todos  os  Estados  e  Do- 
mínios que  possuia  o  dito  Rei  Carlos  II,  de  sorte  que  ha- 
vendo algum  Príncipe  ou  Potencia  que  mova  guerra  a  Fran- 
ça ou  Castella  para  impedir  ou  diminuir  a  dita  successão, 
Sua  Magestade  de  Portugal  negará  os  Seus  portos  assim 
neste  Reino  como  em  todos  Seus  Domínios,  aos  vassallos  e 
navios  ou  sejam  de  guerra  ou  mercantes  dos  taes  Príncipes 
ou  Potencias,  para  que  nelles  não  possam  ter  género  algum 
de  commercio  nem  de  acolhimento  e  os  que  vierem  aos  di- 
tos portos  serão  tratados  como  inimigos  da  Corda  de  Por- 


E  porque  desta  nova  alliança  e  negação  de  portos  ás 
Nações  que  pela  razão  tiverem  guerra  com  as  Cordas  de 
França  e  Castella,  resultarão  grandes  damnos  a  Portugal  e 
a  tenção  de  Sua  Magestade  Christianissima  é  evitar-lh'os 
quanto  lhe  for  possível,  Sua  Magestade  Christianissima  pro- 
mette e  se  obriga  a  soccorrer  o  Reino  de  Portugal  e  Suas 
Conquistas  com  o  numero  de  tropas  e  navios  necessários 
para  a  sua  defesa,  quando  seja  invadido  em  razão  deste 
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ART.  I. 


tugal. 


ART.  II. 
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Tratado  ou  em  ódio  destas  novas  allianças  com  França  e 
Castella,  ainda  que  a  guerra  seja  feita  com  outro  pretexto 
por  qualquer  Príncipe  ou  Potencia  de  Europa,  não  obstante 
que  os  mesmos  Príncipes  ou  Potencias  estejam  pela  nomea- 
ção que  o  dito  Rei  Catholico  Carlos  II  fez  na  pessoa  do 
Muito  Alto  e  Muito  Poderoso  Príncipe  Dom  Filippe  V  Rei 
Catholico  de  Hespanha,  para  lhe  succeder  em  todos  os  Seus 
Domínios,  porque  como  o  faltarem  os  portos  de  Portugal 
ás  Nações,  que  não  queriam  estar  pela  dita  nomeação,  para 
o  seu  commercio,  e  para  a  invasão  de  Castella  pôde  ser  mo- 
tivo de  se  acommodarem  e  de  não  entrarem  na  guerra, 
vendo  que  lhes  falta  tudo  o  que  se  podiam  prometter  dos 
portos  e  visinhança  de  Portugal  com  Castella,  poderão  fi- 
car com  tal  odio  e  sentimento  que  procurem  pretexto  para 
fazer  a  guerra  a  Portugal,  em  vingança  e  satisfação  das  es- 
peranças que  lhes  tirou  com  a  união  de  França  e  Castella, 
e  assim  também  n'este  caso  da  mesma  sorte  será  também 
Sua  Magestade  Christianissima  obrigado  a  dar  a  este  Reino 
e  suas  Conquistas  aquelles  mesmos  soccorros,  que  por  mar 
e  terra  seria  obrigado  a  dar-lhe  se  a  guerra  se  rompesse 
em  opposição  da  successão  do  dito  Senhor  Rei  Catholico 
Filippe  V. 

ART.  III. 

E  não  sómente  El-Rei  Christianissimo  será  obrigado  a 
soccorrer  o  Reino  de  Portugal  e  suas  Conquistas,  quando 
for  invadido  na  fórma  sobredita,  mas  também  lhe  dará  os 
mesmos  soccorros  para  prevenir  e  evitar  a  invasão,  man- 
dando a  este  Reino  em  quanto  durar  a  guerra,  em  tempo 
opportuno,  aquelles  navios  de  guerra  que  bastem  para  se- 
gurar assim  as  costas  do  Reino  de  serem  invadidas,  como 
também  as  frotas  e  navios  do  commercio,  conforme  Sua 
Magestade  de  Portugal  lhe  pedir. 


ART.  IV. 

Todos  os  soccorros,  assim  por  mar  como  por  terra,  que 
Sua  Magestade  Christianissima  der  a  Portugal  e  Suas  Con- 
quistas, hão  de  ser  pagos  pela  Corda  de  França,  sem  que 
a  de  Portugal  em  tempo  algum  seja  obrigada  à  satisfação 
das  despesas  que  nelle  se  fizerem. 
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ART.  V. 

E  succedendo  que  alguma  Potencia  vá  ás  Conquistas  de 
Portugal  e  tome  nellas  alguma  praça  ou  sitio,  em  que  se 
fortifique,  Sua  Magestade  Christianissima  dará  a  Portugal 
aquelles  soccorros  de  gente  e  navios  que  Sua  Magestade  de 
Portugal  entender  que  é  bastante  para  a  restauração  da 
praça  ou  sitio  que  lhe  houverem  tomado,  até  que  com  ef- 
feito  se  consiga  a  expulsão  dos  inimigos. 


ART.  VI. 

Por  quanto  entre  Inglaterra  e  Portugal  ha  algumas  du- 
vidas ao  presente  sobre  o  resto  das  dividas  das  represálias, 
que  se  fizeram  em  Portugal  no  tempo  que  os  Príncipes  Pa- 
latinos Roberto  e  Mauricio  se  vieram  amparar  do  dito  Rei- 
no, sobre  as  quaes  dividas  têem  os  Inglezes  feito  contas 
muito  immoderadas  e  pertendem  que  Portugal  lh 'as  pague, 
se  obriga  Sua  Magestade  Christianissima,  no  caso  que  haja 
guerra,  a  não  fazer  paz  nem  tregoa  ou  cessação  de  Armas 
com  a  Coróa  de  Inglaterra,  sem  que  dê  por  quite  a  Por- 
tugal destas  ditas  dividas  das  represálias,  e  no  caso  de  não 
haver  guerra,  interporá  Sua  Magestade  Ghristianissima  a 
sua  auctoridade  e  bons  officios  tão  eficazmente,  que  EI- 
Rei  de  Inglaterra  se  acommode  com  a  composição  de  que 
se  estava  tratando,  aceitando  as  trinta  mil  Libras  esterlinas 
que  Sua  Magestade  de  Portugal  tinha  offerecido,  para  sa- 
tisfação dos  interessados,  dando-lhe  boa  e  segura  consigna- 
ção e  dez  mil  Libras  pagas  logo  de  contado,  como  se  tinha 
promettido;  porque  pôde  succeder  que  dando-se  por  offen- 
dida  e  queixosa  a  Corôa  de  Inglaterra  desta  nova  alliança, 
não  queira  a  composição  de  que  se  tratava  e  intente  se  lhe 
paguem  as  exorbitantes  sommas  que  pede. 

ART.  VII. 

Se  a  respeito  desta  mesma  duvida  passarem  os  Inglezes 
a  fazer  represálias  em  alguns  navios  Portnguezes,  Sua  Ma- 
gestade Christianissima  será  obrigado  a  faze-los  restituir 
promptamente  entrando  em  todo  o  empenho,  que  Sua  Ma- 
gestade de  Portugal  tomar,  sobre  as  represálias  que  se  lhe 
fizerem  por  esta  causa. 
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ART.  VIII. 

E  como  havendo  guerra  poderá  El-Rei  de  Inglaterra 
nao  pagar  á  Senhora  Rainha  da  Gram  Bretanha,  Dona  Ca- 
tharina,  os  alimentos  que  lhe  paga  aquella  Corôa,  e  não  é 
justo  que  as  conveniências  que  as  tres  Potencias  colligadas 
terào  d'esta  Confederação,  ceda  cm  prejuízo  da  dita  Senhora 
Rainha  da  Gram  Bretanha,  sendo  manifesto  que  de  um 
damno  assim  causado  a  um  terceiro  na  pessoa  de  uma  tâo 
grande  Princeza,  resulta  ás  mesmas  Potencias  uma  obriga- 
rão nao  só  natural  mas  regia,  para  o  haverem  de  reparar, 
foi  convindo  e  ajustado  que,  no  caso  do  sobredito,  será  obri- 
gado Sua  Magestade  Christianissima  a  pagar  ix  dita  Senhora 
Rainha  uma  terça  parte  do  que  importam  os  ditos  seus 
alimentos,  na  forma  que  ao  presente  se  lhe  pagam,  e  as 
Corôas  de  Castella  e  Portugal  outras  duas  terças  partes, 
cada  Coròa  uma,  de  sorte  que  por  este  modo  fique  a  dita 
Sua  Magestade  Britannica  totalmente  indemne  e  inteirada 
dos  seus  alimentos,  pagando-lhe  cada  uma  das  tres  Cordas 
uma  parte  igual  a  cada  uma  das  outras  duas. 

E  porque  em  odio  d'esta  mesma  alliança,  ainda  que  não 
haja  guerra,  poderão  os  Inglezes  buscar  pretextos  affectados 
para  não  pagarem  à  dita  Senhora  Rainha  os  referidos  ali- 
mentos, faltando  á  obrigação  estipulada  nas  Capitulações  do 
Dote  e  n'este  caso  concorrerem  as  mesmas  rasôes  sobre- 
ditas; quando  assim  succeder,  será  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima obrigado  também  a  pagar  á  dita  Senhora  Rainha 
uma  terça  parte  dos  ditos  seus  alimentos  na  maneira  sobre- 
dita, como  também  cada  uma  das  outras  duas  Corôas  col- 
ligadas outra  terça  parte  igual,  até  que  a  Corôa  de  Ingla- 
terra realmente  pague  como  até  agora  os  ditos  alimentos 
á  dita  Senhora  Rainha  da  Gram  Bretanha,  entrando  El-Rei 
Christianissimo  para  esse  effeito  em  todo  o  empenho  que 
Sua  Magestade  de  Portugal  tomar  n  esta  matéria. 

ART.  IX. 

E  porque  dando-se  a  Ilha  de  Bombaim  a  El-Rei  Car- 
los li  de  Inglaterra  nas  Capitulações  jdo  Dote  da  Senhora 
Rainha  da  Gram  Bretanha,  havendo  de  conservar  os  Por- 
luguezes  que  n'clla  residiam  com  as  suas  fazendas,  Ih/as 
tomaram  os  Inglezes  contra  a  fórma  da  Capitulação  e  In- 
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strucções  que  então  se  deram  para  a  dita  entrega  e  além  noi 
d'isso  se  apoderaram  da  Ilha  de  Mahim,  que  nem  se  deu  ,ujgfl 
nem  pertencia  á  de  Bombaim;  no  caso  que  haja  guerra  não 
fará  Sua  Magestade  Ghristianissima  paz  com  Inglaterra  nem 
tregoa  nem  cessação  de  Armas,  sem  que  restitua  á  Corôa 
de  Portugal  a  Ilha  de  Mahim  e  a  seus  vassallos  ou  herdei-  • 
ros  tudo  o  que  lhes  tomaram. 

ART.  X. 

E  como  os  mesmos  Inglezes  e  Hollandezes  se  sentiram 
muito  na  guerra  passada,  do  bom  acolhimento  que  os  navios 
de  corso  Francezcs  acharam  nos  portos  de  Portugal,  tra- 
zendo a  elles  presas  que  haviam  feito  és  ditas  Nações,  e 
poderão  agora  em  odio  d  esta  alliança  fundar  sobre  ellas 
algumas  pretençôes  contra  Portugal,  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima  será  obrigado  a  fazer  que  Inglaterra  e  Hollanda 
não  intentem  taes  pretençôes  contra  Portugal,  e  a  tomar 
esta  causa  tanto  por  sua  como  o  mesmo  Reino  de  Portugal, 
para  o  livrar  de  qualquer  intento  que  estas  Nações  tiverem 
sobre  as  taes  presas,  entrando  na  guerra  que  Portugal  po- 
derá ter  com  as  mesmas  Nações  se  insistirem  n'esta  pre- 
tenção. 

ART.  XI. 

Pelas  Capitulações  que  se  fizeram  com  os  Estados  de 
Hollanda  se  obrigou  Portugal  a  lhe  pagar  quatro  milhões 
de  cruzados  com  as  declarações  estipuladas  no  mesmo  Tra- 
tado, consignando-se-lhe  o  pagamento  nos  direitos  do  Sal  da 
villa  de  Setúbal,  que  carregassem  os  navios  Hollandezes, 
a  qual  quantia  está  quasi  satisfeita;  e  porque  no  Tratado  ha 
uma  condição  que  se  Portugal  interromper  o  pagamento  por 
qualquer  causa,  retendo  os  direitos  do  dito  Sal,  perderá 
tudo  o  que  tiver  pago  e  tornará  a  pagar  de  novo  os  quatro 
milhões,  e  negando  Portugal  os  portos  aos  ditos  Hollan- 
'  dczes,  não  pôde  haver  os  direitos  sobreditos  nem  continuar- 
lhes  os  pagamentos:  será  Sua  Magestade  Chrislianissima 
obrigado  a  não  fazer  paz  nem  tregoa  ou  cessação  de  Armas 
com  Hollanda,  senão  depois  de  se*  darem  os  Estados  por 
pagos  dos  ditos  quatro  milhões,  cedendo  da  parte  que  se 
lhe  restar  a  dever,  como  também  de  qualquer  direito  qtie 
em  virtude  da  Capitulação  podcssc  ter,  para  a  repetição  do 
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pagamento  por  inteiro.  E  porque  em  odio  d'esta  mesma 
alliança  poderão,  no  caso  de  não  haver  guerra,  dificultarem 
o  ajustamento  das  contas  intentando  se  lhe  paguem  maiores 
quantias  do  que  na  verdade  se  lhe  devem:  n'este  caso,  se 
necessário  for,  interporá  Sua  Magestade  Christianissima  os 
seus  officios  com  os  Estados  e  fará  que  estejam  pelo  que 
for  justiça  c  rasão. 

ART.  XII. 

Poderão  os  mesmos  Ilollandezes  em  odio  d'esta  alliança 
querer  repetir  e  intentar  algumas  pretenções  sobre  as  perdas 
que  tiveram  na  guerra  do  Brazil,  principalmente  sobre  a 
artilhcria  que  ficou  no  Recife  e  mais  fortalezas  do  Brazil, 
quando  d  cilas  foram  expulsos  pelos  Portuguezes,  em  cujos 
termos  Sua  Magestade  Christianissima  será  obrigado  a  fazer 
que  os  ditos  Hollandezes  não  prosigam  qualquer  intento 
que  n'esta  matéria  tiverem,  porque  sendo  passados  tantos 
annos,  bem  se  mostra  que  fazem  estas  pretenções  para  vin- 
gança do  seu  sentimento  e  não  porque  entendam  que  têem 
justiça  n'ellas.  E  no  caso  de  haver  guerra,  fará  Sua  Ma- 
gestade Christianissima  que  da  mesma  sorte  cedam  de  toda 
a  acção  que  tiverem  n'este  particular,  como  hão  de  ceder 
da  parte  que  se  lhe  dever  dos  quatro  milhões. 


ART.  XIII. 

No  caso  que  haja  guerra  e  Sua  Magestade  queira  tratar 
da  restituição  das  praças  de  Cochim  e  Cananor,  será  Sua 
Magestade  Christianissima  obrigado  a  fazer  que  Hollanda 
as  restitua,  não  fazendo  paz  com  ella  nem  tregoa  ou  ces- 
sação de  Armas,  sem  a  dita  restituição  e  sem  ceder  de 
qualquer  direito  que  tenha  contra  Portugal  pelas  despezas 
que  fez  com  a  Armada  que  tomou  as  ditas  praças  e  forti- 
ficações, com  que  assegurou  a  sua  defeza.  E  não  havendo 
guerra  e  querendo  Sua  Magestade  de  Portugal  tratar  da 
restituição  das  ditas  praças  na  fórma  da  capitulação  feita 
por  D.  Francisco  de  Mello,  interporá  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima os  seus  officios  efficazes  para  que  Hollanda  se 
accommode  nas  compensações  que  Portugal  lhe  ha  de  fazer 
dos  gastos  da  Armada  e  fortificações. 
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ART»  XIV.  1701 

Havendo  guerra  todas  as  praças  que  os  Portuguezes  Jutn8hC 
tomarem  na  índia  e  Gosta  de  Africa  aos  Hollandezes,  que 
por  elles  foram  tomadas  á  Corôa  de  Portugal  ou  outras 
quaesquer  de  que  estejam  de  posse,  ficarão  á  mesma  Corôa 
de  Portugal  quando  se  fizer  a  paz,  e  não  será  obrigada  a 
restituir-lhas  ainda  que  por  esta  causa  se  deixe  de  fazer; 
antes  nas  capitulações  delia  que  se  fizerem  com  os  Hollan- 
dezes, se  declarará  que  elles  as  não  poderão  repetir  nem 
tomar,  e  que  Sua  Magestade  Christianissima  ficará  na  obri- 
gação e  garantia  d  ellas  em  todo  o  tempo. 


ART.  XV. 

Para  cessar  toda  a  causa  de  controvérsia  entre  os  vas- 
sallos  da  Corôa  de  França  e  de  Portugal,  entre  os  quaes 
Suas  Magestades  querem  que  haja  toda  a  boa  correspon- 
dência e  amisade  que  ha  entre  as  duas  Corôas,  a  qual  não 
permitte  que  se  deixe  subsistir  occasião  alguma  de  diffe- 
rença  e  de  menos  boa  intelligencia,  que  possa  fazer  conceber 
a  seus  inimigos  alguma  esperança  mal  fundada,  querem 
Suas  Magestades  que  o  Tratado  Provisional,  concluído  em 
4  de  Março  de  1700,  sobre  a  posse  das  Terras  do  Cabo 
do  Norte  confinante  com  o  rio  das  Amazonas,  seja  e  fique 
d'aqui  em  diante  como  Tratado  definitivo  e  perpetuo  para 
sempre. 

ART.  XVI. 

Como  havendo  guerra  com  a  Nação  Ingleza  acaba  a 
garantia  a  que  Inglaterra  se  obrigou  para  a  conservação 
da  paz  entre  Castella  e  Portugal,  celebrada  pelo  Tratado 
do  Anno  de  1668:  Sua  Magestade  Christianissima  se  ohriga 
á  mesma  garantia,  e  não  sómente  no  caso  de  haver  a  dita 
guerra,  mas  ainda  no  de  a  não  haver,  para  que  a  dita  paz 
de  Castella  e  Portugal  fique  com  mais  esta  segurança,  sendo 
El-Rei  Christianissimo  garante  d  ella,  como  era  El-Rei  de 
Inglaterra. 

ART.  XVII. 

Em  razão  de  resultarem  reciprocas  conveniências  ás 
Cordas  de  França  e  de  Castella  da  união  da  nova  alliança, 
que  por  este  Tratado  se  consegue,  El-Rei  Christianissimo 
será  obrigado  não  sómente  a  guardar  este  Tratado,  que 
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com  elle  se  celebra,  mas  também  o  que  se  faz  ,  para  a  mesma 
união  e  alliança  com  o  Muito  Alto  e  Muito  Poderoso  Prín- 
cipe Dom  Filippe  V,  Rei  Catholico  de  Hespanha,  ficando 
Sua  Magestade  por  garante  do  dito  Tratado  para  que  invio- 
lavelmente  se  guarde  assim  como  n'elle  se  contém  e  como 
se  com  Sua  Magestade  Ghristianissima  fosse  celebrado  o 
dito  Tratado. 

ART.  XVIII. 

Chegando-se  a  romper  a  guerra  com  algum  Príncipe 
ou  Potencia  da  Europa,  Sua  Magestade  Christian issima  nâo 
poderá  fazer  pazes,  tregoa  ou  cessação  de  Armas  com  ne- 
nhum dos  ditos  Príncipes  ou  Potencias,  sem  que  n  ellas 
entre  também  a  Corda  de  Portugal,  tratando-se  das  suas 
conveniências  como  das  próprias  de  França,  para  que  se 
ajustem  com  utilidade  e  vantagens  da  mesma  Corda;  e  da 
mesma  sorte  Portugal  não  fará  pazes,  tregoas  ou  cessação 
de  Armas  com  nenhum  dos  ditos  Príncipes  ou  Potencias, 
sem  que  n'ellas  entre  a  Corda  de  França  e  trate  das  con- 
veniências da  mesma  como  das  próprias. 

ART.  XIX. 

Sua  Magestade  Christianissima  se  obriga  a  que  a  Corta 
de  Castella  conservará  a  paz  e  boa  amisade  que  tem  com 
Portugal  e  guardará  pontualmente  as  obrigações  d'este  e 
do  seu  Tratado;  e  no  caso  (que  se  não  espera)  que  Castella 
rompa  a  guerra  com  Portugal,  Sua  Magestade  Christianis- 
sima, como  garante  da  paz  entre  ambas  as  Corôas,  será 
obrigado  a  ajudar  Portugal  para  a  sua  defeza,  na  mesma 
fórma  que  por  este  Tratado  é  obrigado  a  faze-lo,  no  caso 
que  as  outras  Potencias  ou  Corôas  lhe  façam  guerra,  oppon- 
do-se  á  successao  de  El-Rei  Catholico  Filippe  V  ou  em 
odio  d  esta  alliança  ou  com  outro  qualquer  pretexto. 

ART.  XX. 

Esta  liga  c  suas  obrigações  reciprocas  durarão  e  terào 
cffeito  por  espaço  de  vinte  annos. 

Todas  as  quaes  cousas  conteudas  nos  vinte  artigos  d  este 
Tratado,  foram  accordadas  e  concluídas  por  nós  sobreditos 
Plenipotenciários  de  Suas  Magestades  Christianissima  c  de 
Portugal,  em  virtude  das  plenipotencias  a  nós  concedida 
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por  SuasMagestades;  em  cuja  fé,  firmeza  e  testemunho  de 
verdade  assignámos  e  firmámos  o  presente  Tratado  de  nossas 
mãos  e  séllos  de  nossas  Armas,  em  Lisboa,  aos  18  dias  do 
mez  de  Junho  do  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  1701. 


(L.  S.)  Marquez  de  Alegrete.       (L.  S.)  Rouillé. 

(L.  S.)  Conde  de  Alvor. 

(L.  S.)  Mendo  de  Fojos  Pereira. 
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DESPACHO  DO  SECRETARIO  DE  ESTADO  JOSÉ  DE  FARIA  A  JOÃO 
MBTHUEN,  ENVIADO  DA  GRAN-BRETANHA,  COMMUKICA5D6- 
LHE  AS  ORDENS  EXPEDIDAS  AOS  GOVERNADORES  DAS  FOI- 
TALEZAS  MARÍTIMAS»  RELATIVAMENTE  À  SAÍDA  E  ENTRADA 
DE  NAVIOS  DE  GUERRA  E  OUTROS  DE  NAÇÕES  BELL1GEBAV 
TES:  É  DATADO  DE  16  DE  SETEMBRO  DE  170*.  (1) 


(ABCDIVO  DA  SECRETARIA  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  BSTBAKGllSOà. 
LIVRO  1  DI  NÚNCIOS  B  EMBAIXADORES,  PAC.  186.) 


Guarde,  evitar  qualquer  contenda,  ou  embaraço  que  possa 
haver  nos  seus  portos,  e  marinhas,  com  occasião  da  guerra 
prezente  entre  os  navios  das  Nações  que  reciprocamente  a 
tem  declarado,  foi  Servido  mandar  declarar  e  advertir  a  to- 
dos os  Governadores  das  fortalezas  marítimas  fize&em  guar- 
dar com  todo  o  cuidado  e  vigilância  as  ordens  que  nellas 
ha,  como  sempre  por  occasiões  similhantes,  não  deixando 
sahir  navio  algum  dos  portos  deste  Reino  de  qualquer  Na- 
ção que  seja,  senão  duas  marés  depois  de  haver  sahido  o 
navio  da  outra  Nação  com  quem  esteja  em  guerra,  e  que 
pertender  sahir;  nem  permittindo  que  saia  nenhum  navio 
quando  apparecerem  fora  outros  que  possam  ser  inimigos 
dos  que  houverem  de  sahir,  devendo  esperar  o  que  quizer 
sahir  que  ou  entrem  ou  desappareçam  da  barra  os  que  nella 
forem  vistos.  Manda-me  Sua  Magestade  participar  a  V.  S.1 
esta  noticia  para  que  o  tenha  entendido  e  procure  pela  sua 
parte  que  os  navios  Inglezes  observem  a  sobredita  disposi- 

(1)  Posto  que  o  Visconde  de  Santarém,  no  sen  Quadro  Elementar, 
T.  II,  pag.  145,  falia  de  uma  Convenção  de  neutralidade  e  liberdade  àe 
navegação  Portuguesa,  concordada  em  Lisboa  a  16  de  Setembro  de  J  701, 
não  vimos  tal  documento,  mas  sim  o  que  aqui  damos. 


Dezejando  Sua  Magestade,  que  Deos 
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ção  que  he  a  que  sempre  houve  nesta  matéria  e  geral  para  no2 
todas  as  Nações  que  vem  aos  portos  deste  Reino,  e  se  funda  Sele1lJbl 
no  respeito  que  se  deve  ás  fortalezas  de  Sua  Magestade, 
conservação  do  commercio,  e  segurança  da  hospitalidade 
que  todos  os  Príncipes  são  obrigados  a  darem  aos  navios  e 
embarcações  que  vem  a  seus  portos  das  Nações  com  quem 
estão  em  paz. 

Deus  Guarde  a  V.  S.a  Paço,  16  de  Setembro  de  1702. 

José  de  Faria. 


(Nesta  conformidade  se  escreveu  ao  Residente  de  Hol- 
landa  e  Enviado  de  Castella.) 
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TRATADO  DE  LIGA  DEFENSIVA  ENTRE  EL-RE1 0  SENHOR  D.  PEDRO 
DOS  PAIZES  BAIXOS,  ASSIGNADO  EM  LISBOA  A  16  DE  MAIO  DE 
PELA  DA  GRAM  BRETANHA  EM  12  DO  DITO  MEZ,  E  PELA 

(db  uma  copia  pehtekcente  ao  aktigo  arcbiyo  DA  LEGAÇÃO  P0RTUGUE1A 


que  Portugália,  ac  Britaniae,  nec  non  Celsis  ac  Prapoten- 
tibus  Dominis  Ordinibus  Generalibus  Fcederatarura  Belgii 
Provinciarum,  eorumque  Subditis  mutua  commoda  accidant 
ex  pace  bonaque  amicitiâ,  quaí  inter  predictas  tres  Poten- 
tias  intercedit;  idque  postulet,  ut  illa  pax  non  solum  illi- 
bata  servetur,  sed  etiam  firmioribus  ac  arctioribus  vinculis 
conjunctio  stabiliatur.  undè  manare  potest  in  Europam  ccr- 
tior  pacis  et  tranquillitatis  securitas,  cui  praedictae  Potenti» 
pro  virili  parte  prospicere  student,  ad  commune  omnium 
bonum,  perpetuum  inter  se  foedus  defensivum  inire  decre- 
serunt  eâque  de  causa  Plenipotentias  Suas  et  mandata  de- 
derunt,  Serenissimus  scilicet  ac  Potentissimus  PrincepsDo- 
minus  Dominus  Petms  Dei  gratia  Rex  Portugaliae  et  Al- 
garbiorum,  citrà  et  ultra  mate  in  Africá,  Dominus  Gui- 
ne®, Conquisitionis,  Navigationis,  et  Comerei i  Etiopiff, 
Arabi»,  Persiae,  Indiasque  &c.  Domino  Noni  de  Mello  Al- 
vares Pereira,  Consanguíneo  suo  Caríssimo,  Duci  de  Cada- 
val, Marchioni  de  Ferreira,  Comiti  de  Tentúgal,  Domino 
Oppidorum  de  Povoa  de  Sancta  Chrístina,  Villa  Nova  de 
Anços,  Noudar,  Barrancos,  Rabaçal,  Arega,  Alvayaiere,< 
Buarcos,  Anobra,  Carapito,  Martagôa,  Agua  de  Peixes, 
Operai,  Avermelha,  Cercal:  Comendatario  de  Grândola  in 
Sodalitio  Equitum  Jacobensium,  in  Avisiensium  verò  de 
Noudar  et  Barrancos,  Palatini  Senat&s  Praesidi  ac  in  Vrbe 
Regiâ,  totaque  Regione  Extremadurae  Equestrium  ac  Pe- 
destrium  Copiarum  Magistro,  Su©  Sacra;  Rcgiae  Majeslaú 


NA  DAYA.) 
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II,  ANNA,  RAINIIA  DA  GRAN  BRETANHA,  E  OS  ESTADOS  GERAES 
1703,  E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  14  DE  JUNIIO, 
DOS  ESTADOS  GERAES  EM  S6  DE  AGOSTO  DO  DITO  ANNO. 


for  rezultarem  reciprocas  conveniências  aos  Reys  e  1703 
Reinos  de  Portugal,  e  Inglaterra,  e  aos  Estados  Geraes  das 
Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  e  a  seus  Súbditos  e 
Vassallos,  de  que  a  paz  e  boa  amizade,  que  ha  entre  as  di- 
las  tres  Potencias,  não  somente  se  conserve  sem  a  menor 
alteração,  mas  ainda  se  augmente  com  maiores,  e  mais  aper- 
tados vincullos  de  união,  de  que  pode  redundar  mais  certa 
segurança  para  a  Paz,  e  tranquillidade  da  Europa,  que  as 
ditas  tres  Potencias  desejão  promover  pela  sua  parte  em  be- 
neficio universal  de  toda  ella,  acordarão  de  fazer  entre  si 
huma  liga  deffensiva  perpetua,  e  para  esse  effeito  derão  seus 
poderes,  e  Plenipotencias,  a  saber:  Sua  Sacra  e  Real  Ma- 
gestade  de  Portugal  ao  S.r  Nuno  de  Mello  Alvares  Pereira 
Seu  Consanguíneo  Caríssimo,  Duque  de  Cadaval,  Marquez 
de  Ferreira,  Conde  de  Tentúgal,  Senhor  das  Villas  da  Po- 
voa de  Santa  Christina,  Villa  Nova  de  Anços,  Noudar,  Bar- 
rancos, Rabaçal,  Arega,  Alvaiázere,  Buarcos,  Anobra,  Ca- 
rapito,  Martagôa,  Agua  de  Peixes,  Operai,  Avermelha,  Cer- 
cal, Commendador  de  Grandolla  da  Ordem  de  Santiago,  e 
na  de  Aviz  de  Noudar  e  Barrancos,  Prezidente  do  Dezem- 
bargo  do  Paço,  Mestre  de  Campo  General  e  General  da  Ca- 
vallaria  da  Corte,  e  toda  a  Província  da  Estremadura,  junto 
á  Pessoa  de  Sua  Sacra  Real  Magestade  e  do  Conselho  de 
Estado,  &c;  ao  S.r  Manoel  Telles  da  Silva,  Marquez  de  Ale- 
grete, Conde  de  Villarmaior,  Commendador  de  São  João  de 
Alegrete  e  dçs  Lagares .  de  Soure  na  Ordem  de  Christo,  e 
na  de  Aviz,  na  de  São  João  de  Moura,  e  dc  Santa  Maria 
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immediato,  Statusque  Consiliario  &c.  Domino  Emmanueli 
Telles  da  Sylva,  Marchioni  de  Alegrete,  Comiti  Villar  Maio- 
ris,  in  Sodalitio  Equitura  Xpí  Commendatario  Sancti  Joan- 
nis  de  Alegrete  et  Trapectorum  de  Soure,  in  x\visiensium 
vero  Collegio  Commendatario  Sancti  Joannis  de  Moura,  et 
Sanctae  Mariae  de  Albufeira,  Triumviro  Fisci  moderatori, 
primae  admissionis  Cubiculario  Sacrae  Regiae  Majestatis  Suae, 
ejusque  Status  Consiliario  &c.  Domino  Francisco  de  Távora, 
Comiti  de  Alvor,  Domino  Oppidi  de  Mouta,  Pinelli  Praefecto, 
in  Christi  Equitum  Sodalitio  Commendatario  de  Sancto  An- 
dréa de  Freixeda,  Porto  Sancto,  et  Sanctae  Mariae  duarum 
Ecclesiarum,  et  de  Sancto  Salvatore  de  Basto,  Praesidi  Consilii 
Transmarinii  rebusprappositi,  Statusque  Consiliario  &c.  Do- 
mino Roquo  Monteyro  Paim  Domino  de  Alva,  Villa  Caens,et 
Refojos,  in  Sodalitio  Xpi  Equitum  Commendatario  Sancta 
Mariae  deCampanana,  et  Sanctae  Mariae  de  Gemunde,  Coosi- 
liario  et  Secretario  ejusdem  Sacrae  Regiae  Majestatis,  et  Do- 
mino Josepho  de  Faria,  publico  totiusRegni  Tabulario  pra- 
posito  Regni  Historiographo  máximo,  Regiaeque  Signatune, 
Secretario  et  Consiliario  Summèdictae  Sacrae  Regiae  Majestatis. 
Sereníssima  ac  Potentíssima  Princeps  Domina  Domina  Anna 
Dei  gra  tia  Magnae  Britaniae,  Franciae,  et  Hyberniae  Regina  &c. 
Domino  Paulo  Metwin,  Armigero  et  Ablegato  Suo  Extraor- 
dinário in  Lusitaniâ.  Caelsi  acPraepotentes  Domini  Ordines 
Generales  foederatarum  Belgii  Provinciarum  Domino  Fran- 
cisco Schonemberg.  Qui  quidem  Plenipotentiarii  virtutepra&- 
dictarum  Plenipotentiarum  (quae  priusquam  huic  Tractatui 
subscriberetur,  commutatae  sunt,  cum  antea  perpensae  fuis- 
sent,  ac  pro  legitimis  ac  sufficientibus  habitae  essent)  re  di- 
ligenter  maturèque  inter  se  deliberatâ,  Dominorum  suorum 
altèmemoratorum  «©mine  in  Capita  sive  Artículos  sequen- 
tes convenerunt  et  consenserunt. 

ABT.  I. 

In  primis  probantur,  confirmantur  et  ratihabentur  Tra- 
ctatus  initi  inter  praedictas  Potentias,  ut  exactè  integrèque 
serventur,  exceptis  de  quidus  aliter  hoc  Foedere  cavetur  et 
statuitur;  ita  ut  inter  ipsa  Regna,  et  Status,  eorum  popu- 
los,  et  Súbditos  vera  vigeat  amicitia,  fidaque  conjunctio  ani- 
morum  ac  se  mutuò  omnes  juvent,  unaquaque  dictaruro 
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de  Albufeira,  Vedor  da  Fazenda,  Gentilhomem  da  Camara  nos 
de  Sua  Sacra  Real  Magestadé,  e  do  seu  Conselho  de  Esta-  M*610 
do,  &c;  ao  S.r  Francisco  de  Távora,  Conde  de  Alvor,  Se- 
nhor da  Villa  da  Mouta,  Alcaide  Mór  de  Pinhel,  Commen- 
dador  de  Santo  André  de  Freixeda,  Porto  Santo,  Santa  Ma- 
ria das  duas  Igrejas  e  Sào  Salvador  de  Basto  da  Ordem  de 
Christo,  Presidente  do  Conselho  Ultramarino,  e  do  Conse- 
lho de  Estado,  &c;  ao  S.r  Roque  Monteiro  Paym,  Senhor 
de  Alva,  Villa  Caiz  e  Refoyos,  Commendador  de  Santa  Ma- 
ria de  Campanham,  e  de  Santa  Maria  de  Gemunde  na  Or- 
dem de  Christo,  Conselheiro  e  Secretario  da  Mesma  Sacra 
Real  Magestadé  &c;  ao  S.r  Jozé  de  Faria,  Guarda  Mór  da 
Torre  do  Tombo,  Chronista  Mór  do  Reino,  Secretario  da 
Assignatura  e  Conselheiro  da  Sobredita  Sacra  Real  Mages- 
tadé &c.  Sua  Sacra  Real  Magestadé  da  Gram  Bretanha  ao 
S.r  Paulo  Methuen,  Seu  Armigero,  e  Enviado  Extraordiná- 
rio em  Portugal;  e  os  Senhores  Altos,  e  Poderesos  Estados 
Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  ao  S.r 
D.  Francisco  Schonenberg.  Os  quaes  em  virtude  dos  ditos 
poderes  e  Plenipotencias,  que  se  permutarão  antes  de  se 
assignar  este  Tratado,  sendo  primeiro  examinadas  e  havi- 
das por  legitimas  e  suficientes,  depois  de  conferirem  entre 
si  maduramente  esta  matéria,  em  nome  de  Seus  Altos  Con- 
stituintes, se  ajustarão  e  convierão  nos  artigos  seguintes. 


Que  se  aprovao,  confirmão,  e  ratificão  os  Tratados  fei- 
tos entre  as  ditas  Potencias,  para  que  se  observem  pontual 
e  inteiramente,  excepto  o  que  neste  Tratado  se  dispõem  e 
estabelece  differentemente,  de  maneira  que  entre  os  ditos 
Bei  nos  e  Estados,  Seus  Vassallos,  e  Súbditos,  haja  huma 
verdadeira  amisade  e  fiel  correspondência,  ajudando-se  to- 


ART.  i. 
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Potentiarum  commoda,  et  utilitates  aliarum  Sociarum,  non 
aliter  quam  sua  ipsius  provehente. 

ART.  II. 

Siquandò  eveniat  Reges  Hispaniae,  et  Galli®,  Um  pre- 
sentes quam  futuri,  uterlibet  re  eorum,  vclint,  aut  eos  velle 
suspicio  sit  bellum  inferre  Regno  Lusitânia  in  ejus  Conti- 
nenti,  aut  in  ejus  Transmarinis  Provinciis,  (quicumque  ii 
sint  reges)  Sacra  Regia  Majestas  Magnae  Britaniae,  et  Do- 
mini  Ordines  Generales  à  dictis  Regibus,  aut  eorum  quo- 
vis  amicè  contendent,  ut  pacis  federa  Lusitanique  serveot 
aut  servet,  neque  ei  bellum  infcrant,  aut  inferat. 


ART.  IH. 

His  verò  officiis  non  proficientibus,  sed  in  irritum  ca- 
dentibus,  ità  ut  à  pradictis  Regibus  aut  eorum  quolibet 
bellum  Lusitaniae  inferatur;  pradicts  Potenti®  Britânica, 
et  Bélgica  universis  viribis  Suis  bellum  inferent  pradictis 
Regibus,  aut  Regi,  qui  inferta  arma  Lusitaniae  intulerit, 
atque  ad  id  bellum,  quod  in  Regni  continenti  geretur,  sup- 
peditabunt  duodecim  raillia  militum,  quos  armare,  eisque 
solvere  quidquid  opus  fuerit,  tam  ad  stipendia,  quae  in  Sta- 
tivis  merebunt,  quàm  extra  ipsa.  Ipsique  Domini  Fcederati 
eum  militum  numerum  integrum  habere  tenebuntur,  Sup- 
plementa  subindè  suo  aere  submittentes. 

ART.  IV. 

Atque  hoc  ctiam  casu  Potenti»  prcedictae  Britânica,  et 
Bélgica  tenebuntur  habere,  et  conservare  in  orâ  maritimâ 
Lusitânia?,  et  portubus  ejus  competentem  Navium  bellica- 
rum  numerum  ad  ipsam  oram,  portusque  tuto  ab  bostili  ti 
defendendos,  Commerciumque  et  Classes  Emporeticas;  ita 
ut  coroperto  vel  intellecto  posse  portus  ipsos,  et  Classes 
praedictas  majori  vi  hostili  invadi,  teneantur  iidem  Domini 
Fcederati,  priusquam  casus  ejus  invasionis  eveniat,  eum  bei- 
licarum  navium  numerum  in  Lusitaniam  mittere,  qui  par 
sit,  atque  ctiam  superior  navibus,  viribusque  hostium,  qui 
portus  aut  Classes  pnedictas  invaderc  meditabuntur. 
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*  dos  reciprocamente  e  procurando  cada  huma  das  ditas  Po- 
tencias, as  conveniências  e  interesses  das  outras,  como  se 
Tossem  suas  próprias. 

ART.  II. 

Que  sendo  cazo  e  em  qualquer  tempo,  que  os  Reys  de 
Castella  e  França,  prezentes  ou  futuros,  ou  qualquer  delles 
queirão,  ou  se  prezuma  que  querem  fazer  guerra  a  Portu- 
gal no  seu  Continente,  ou  nos  seus  Domínios,  sejâo  quaes- 

3uer  que  forem  os  ditos  Reys,  interporão  Sua  Magestade 
a  Gram-Bretanha  e  os  Senhores  Estados  Geraes  os  seus 
officios  com  os  ditos  Reys  ou  qualquer  delles,  para  que 
conservem,  ou  conserve  a  paz  em  Portugal,  e  lhe  não  fa- 
ção,  ou  faça  a  dita  guerra. 

ART.  111. 

Que  não  tendo  lugar  estes  officios,  de  sorte  que  com 
effeito  se  queira  fazer  guerra  a  Portugal  pellos  ditos  Reys, 
ou  qualquer  delles,  as  ditas  Potencias  de  Inglaterra  e  Hol- 
landa  romperão  a  guerra  com  todas  as  suas  forças  contra 
os  ditos  Reys  ou  Rey,  que  a  fizer  a  Portugal,  e  para  a  que 
se  fizer  no  continente  do  Reino,  darão  ao  dito  Reino  12$ 
homens  armados  e  pagos  á  sua  custa,  de,  tudo  quanto  lhe 
for  necessário,  aásim  de  soldo  que  hão  de  vencer  nos  quar- 
téis, como  fora  delles,  e  os  ditos  alliados  terão  sempre  com- 
plecto  o  dito  numero  de  12$  homens,  fazendo  para  isso  as 
reclutas  necessárias,  á  sua  custa. 

ART.  IV. 

Que  neste  mesmo  cazo  serão  obrigadas  as  ditas  Poten- 
cias de  Inglaterra,  e  Hollanda,  a  ter  e  sustentar  em  as  cos- 
tas e  portos  de  Portugal  numero  competente  de  Navios  de 
Guerra,  para  defender  com  segurança  das  forças  dos  ini- 
migos as  ditas  costas,  e  portos  de  Portugal,  e  o  Commer- 
cio,  e  Frotas;  com  declaração,  que  tendo-se  noticia,  ou  che- 
gando-se  a  entender,  que  os  ditos  portos  e  frotas  podem  ser 
invadidos  com  maior  poder  e  forças  dos  inimigos,  serão 
obrigados  os  ditos  alliados  a  mandar  ao  Reino  de  Portugal 
hum  numero  de  navios  respectivos,  e  ainda  superior  aos 
Navios  e  forças  dos  ditos  inimigos,  que  quizerem  invadir 
os  ditos  portos  e  frotas. 

TO*.  II.  10 
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ART.  V. 


Quòd  si  praedicti  Hispânia»,  et  Galliae  Reges  aut  eorum 
utervis  in  Transmarinis  Lusitanorum  Provinciis,  autDitio- 
nibus  bellum  inferant,  aut  id  eos  meditari  Sacra  Regia  Ma- 
jestas  Lusitaniae  cognoverit,  praedictae  Potentiae  Britânica, 
et  Bélgica  Sacra  Regue  Majestati  Lusitaniae  tantum  belli- 
carum  navium  praebebunt,  quantum  par  competensque  fue- 
rit  ad  hostiles  naves  atque  etiam  superius  ita  ut  illis  non 
solum  possit  obsisti,  sed  id  etiam  bellum  aut  irruptio  im- 
pediri,  quandiú  bellum  duraverit,  et  occasio  postulaverit. 
Si  verò  hostes  aliquod  Oppidum  ceperint,  locumvè  occupa- 
verint,  quem  muniant  m  praedictis  Transmarinis  Provinciis 
et  Ditionibus,  ha»c  auxilia  continuebunt,  donec  integrère- 
cuperetur  id  Oppidum,  aut  locus,  pluravè  Oppida  et  loci, 
si  capta  fuerint. 


Omnes  haec  auxiliares  naves  Sacrae  Regiae  Majestatis 
Lusitânia  imperiis  subditae  erunt,  ut  ea  agant*  quae  iinpe- 
rata  fuerint  ab  ipsa  Majestate.  Quod  si  in  Provincias  Trans- 
marinas,  Lusitanorumque  Ditiones  proficiscentur,  ca  etiam 
agent,  quae  Sacrae  Região  Majestatis  nomine  per  Proreges 
ejus  et  Gubernatpres  ipsis  injuncta  fuerint. 


Cum  verò  hfec  naves  Auxiliares  Duarum  Potentiarum, 
Britanicae  scilicet  et  Belgicae  cum  Lusitauis  Navibus  con- 
jungentur,  quibus  casibus  opitulari  eis  debent,  Praefectus 
classis,  naviumvè  Lusitanarum,  cui  jus  ferendi  sit  vexilli, 
signa  dabit,  et  ad  bellicum  consilium  convocabit,  quod  in 
ipsâ  Lusitânia  Praetoriâ  habebitur;  et  per  ipsum  Classis, 
Lusitanarumvè  navium  praefectum  expedientur  imperia  ad 
exequenda  ea,  quae  in  Consilio  deliberata  fuerint;  qua 
quidem  ipsi  praefecti  Auxiliarium  Navium  exequentur,  unus- 
quisque  suis  navibus. 


Quòd  si  quando  trium  fcederatarum  Nationum  naves 
conjungentur  ad  aliquod  aggrediendum,  quòd  communiter 
omnium  foederatorum  intersit,  Praefectus,  cui  ferendi  vexilli 
jus  fuerit  pluresque  suae  gentis  naves  fuerint  attribut»,  is 
jure,  et  praerogativâ  Superiori  Capita  propositâ  fruetur, 


ART.  VI. 


ART.  VII. 


ART.  VIII. 
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Que  fazendo-se  a  guerra  a  Portugal  nas  suas  Conquis- 
tas e  domínios,  pelos  ditos  Reys  de  Castella  e  França,  ou 
qualquer  delles,  ou  tendo  Sua  Magestade  de  Portugal  no- 
ticia que  a  querem  fazer,  darão  as  ditas  Potencias  de  In- 
glaterra, e  Hollanda  a  Sua  Magestade  de  Portugal,  todos 
os  Navios  de  Guerra  que  forem  competentes,  e  respectivos 
aos  ditos  inimigos,  e  ainda  superiores,  de  maneira  que  não 
só  lhe  possão  fazer  opposição,  mas  ainda  impedir  a  tal  guer- 
ra, ou  invazâo,  por  todo  o  tempo  que  a  guerra  durar,  ou 
a  occasião  o  pedir:  e  occupando  os  inimigos  nas  ditas  Con- 
quistas e  dominios,  alguma  Praça  ou  Sitio  em  que  se  for- 
tifiquem, continuarão  estes  socorros  athe  que  integralmente 
se  recupere  a  dita  Praça  ou  Sitios,  e  mais  Praças,  e  Si  tios 
que  forem  tomados. 

ART.  VI. 

Que  estes  Navios  auxiliares  estarão  ás  ordens  de  Sua 
Magestade  de  Portugal,  para  obrarem  o  que  lhes  for  man- 
dado por  Sua  Magestade,  e  passando  és  Conquistas  e  do- 
minios de  Portugal,  o  que  da  parte  de  Sua  Magestade  lhes 
ordenarem  Seus  Governadores  e  Vice  Reys,  nas  ditas  Con- 
quistas e  dominios. 

ART.  VII. 

Que  quando  estes  Navios  auxiliares  das  duas  Potencias 
de  Inglaterra  e  Hollanda,  se  unirem  com  os  de  Portugal 
no  cazo  em  que  os  devem  socorrer,  o  Cabo  da  bandeira  da 
Armada  ou  Esquadra  de  Portugal,  será  o  que  fará  ossignaes, 
e  chamará  a  Conselho  de  Guerra,  o  qual  se  terá  na  mesma 
Capitania  de  Portugal,  e  do  que  se  assentar  no  dito  Conse- 
lho se  passarão  as  ordens  pelo  dito  Cabo  dos  Navios  de 
Portugal,  do  que  se  ha  de  obrar,  as  quaes  executarão  os 
Cabos  dos  Navios  auxiliares,  cada  um  com  os  seus  Navios. 

ART.  VIII. 

Que  no  cazo  em  que  huns  e  outros  Navios  das  tres 
Nações  se  unam  a  intentarem  facção,  que  em  comum  per- 
tença a  todos  os  alliados,  o  Cabo  da  bandeira  da  Potencia 
ou  Nação,  que  commandar  os  mais  Navios,  será  o  que  terá 
a  referida  preeminência  no  artigo  antecedente  de  fazer  os 
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signa  nempè  (landi,  in  Gonsilium  convocandi  suam  ad  Prae- 
toriam,  ca>terarumque  rerum,  prout  superius  esl  propo- 
situm. 

ART.  IX. 

Duodecim  millia  Militum,  quae  Potentiae,  Britânica  et 
Bélgica  Sacra»  Regiae  Majestati  Lusitaniae  in  auxilium  de- 
bont  mittere,  alerc  de  suo,  complereque  subinde,  quandiu 
bellum  duraverit,  prout  hujus  Foederis  Capite  sivè  Articulo 
tertio  continetur,  subjccta  eriint  non  solum  Sacra  Regi* 
Majestatis  Supremis  imperiis,  sed  etiam  Prafectorum  ejus 
sivè  Generalium,  atque  etiam  officialium,  qui  ob  múnus, 
quod  obierint,  ipsis  Superiores  fuerint.  Caeterum  obrupta 
imperia,  crimina,  et  Hagitia,  quae  coramittent,  per  Praefe- 
ctos  seu  Gcnerales  Exercitus  plectentur,  prout  plectuntur, 
aut  plectentur  more  Militiae  ipsitmet  Lusitani,  maximè  pro- 
pter  ea,  quae  ad  violationem  rerum  ad  Religionem  spectan- 
tium  pertinent. 

ART.  X. 

Domini  Foederati  omnimodum  facultatem,  auxilium, 
et  adjumentum  praebebunt  Sacra  Regiae  Majestatis  Lusi- 
taniae redemptoribus  casu  superius  memorato,  ut  extrahere 
possint  ex  portubus,  terrisque  eorum  omnem  nitratum  pul- 
verem,  tela,  arma,  annonam  omnis  generis,  caeteraque  belli 
instrumenta,  et  apparatus,  tam  marítimos  quam  terrestres, 
quae  ab  ipsis  desiderabuntur,  idque  eisdem  pretiis,  quibus 
ea  suum  in  usum  comparare  consueverunt  iidem  Domini 
Foederati,  et  absque  ulla  pretii  immutatione. 

ART.  XI. 

Si  quandò  eveniet,  ut  Reges  Hispaniae  et  Galliae,  aut 
uterlibet  eorum,  velint  bellum  inferre  Regno  Magnae  Bri- 
taniae,  aut  Bélgio  Fcederato,  Sacra  Regia  Majestas  Lusitaniae 
à  dictis  Regibus  aut  eorum  quovis  amicè  contendet,  ut 
pacis  federa  servent  praedicto  Magnae  Britaniae  Regno, 
Belgioque  Foederato. 

ART.  XII. 

His  verò  officiis  non  proficientibus,  et  in  irritum  ca- 
dentibus,  ita  ut  à  praedictis  Regibus,  aut  eorum  quolibet 
Regno  Magnae  Britaniae,  Foederatovè  Bélgio  bellum  infera- 
tur,  Sacra  Regia  Majestas  Lusitaniae  pariter  tenebitur  cura 
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os  signaes,  e  chamar  o  Conselho  á  sua  Capitania,  e  tudo 
na  mesma  forma,  que  acima  se  declara. 

ART.  IX. 

Que  os  12$  homens,  que  as  Potencias  de  Inglaterra  e 
Hollanda  devem  mandar  de  socorro  a  Sua  Magestade  de 
Portugal,  e  sustentar  e  ter  completos  à  sua  custa  pelo  Artigo 
3.°  deste  Tratado,  em  quanto  a  guerra  durar,  estarão  so- 
geitos,  não  só  ao  mando  superior  de  Sua  Magestade,  mas 
ao  dos  Seus  Generaes  e  Cabos  que  lhe  forem  superiores, 
conforme  os  postos  que  occuparem ;  e  pelas  desobediências, 
crimes  e  excessos  que  cometterem,  serão  castigados  pelos 
Generaes  dos  Exércitos  ou  Governadores,  conforme  o  estylo 
militar,  e  com  o  rigor  que  o  forem  os  mesmos  Portugue- 
zes,  especialmente  no  que  tocar  à  violação  das  eouzas  da 
Religião. 

ART.  X. 

Os  alliados  darão  toda  a  liberdade,  ajuda  e  favor  aos 
assentistas  de  Sua  Magestade  de  Portugal,  para  que  no 
cazo  sobredito  possão  tirar  de  seus  portos  e  terras,  toda  a 
pólvora,  munições  e  armas,  e  todo  o  género  de  grão,  com 
todos  os  mais  instrumentos  de  guerra  e  provizões  assim  de 
mar,  como  de  terra,  que  se  lhes  pedirem,  e  mandarem 
buscar  pelos  mesmos  preços  em  que  os  ditos  alliados  se 
costumavão  para  o  seu  serviço,  sem  alteração  alguma  delles. 


ART.  XI. 

Que  succedendo  que  os  Reys  de  Castella  e  França,  ou 
qualquer  delles  queirão  fazer  guerra  ao  Reino  de  Inglatera, 
ou  aos  Estados  Geraes,  interporá  Sua  Magestade  de  Portu- 
gal os  seus  officios  para  que  a  não  rompão,  e  se  conservem 
na  paz  do  dito  Reino  de  Inglaterra  e  Estados  Geraes. 

ART.  XII. 

Que  não  valendo  estes  officios,  e  fazendo-se  com  effeito 
guerra  pelos  ditos  Reys  de  Castella  e  França,  ou  qualquer 
delles,  ao  Reino  de  Inglaterra,  ou  aos  Estados  Geraes,  Sua 
Magestade  de  Portugal  será  também  obrigado  a  romper  a 
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universis  viribus  suis  bellum  inferre  praedictis  Regibus, 
aut  eorum  cuilibet;  atque  hoc  etiam  casu  praedictae  du« 
Potenti»  Magnae  Britânia?  et  Foederati  Belgii  cadem  ei  sup- 
pcditabunt  auxilia  militiim  et  navium,  quae  in  Capitibus, 
sivè  Articulis  antecedentibus  pacta  sunt  ad  eum  casura,  quo 
Reges  Gallia»,  et  Hispânia»,  aut  eorum  uterlibet  bellum  Lu- 
sitânia? intulerit,  eaque  omnia  eo  modo,  qui  in  ipsis  pro- 
ponitur. 

ART.  XIII. 

Tain  primò,  quam  secundo  casu  belli  gerendi  Sacra 
Regia  Majcstas  Lusitânia;  tenebitur  decem  habere  naves 
bellicas  juvandae  defensionis  sua»  causâ,  DominorumqueFce- 
deratorum;  cum  eo  tamen,  ut  Hispanis,  Gallisque  simul 
bellum  in  Dominós  Foederatos  conferentibus,  aut  Hispauis 
tantum;  ex  casu  decem  Bellicae  Naves  Sacrae  Regiae  Majes- 
latis  Lusitânia?  ab  orâ  Lusitaná  abscedere  non  teneantur, 
quòd  in  ea  versantes  ad  distrahendas  hostium  vires  pluri- 
mum  proíiciant.  Si  vero  per  Gallos  tantum  bellum  fuerit 
illatum,  licebit  Lusitanas  naves  Dominis  Foederatis  oppitu- 
lari,  cum  eorum  Classibus  conjunctas. 

ART.  XIV. 

Neque  Pax,  neque  induciae  fient,  nisi  coramuni  triura 
Fcederatorum  consensu;  atque  hoc  íoedus  erit  perpetuum, 
nullis  temporum  spatiis  definitum. 

ART.  XV. 

Privilegiis  personarum,  et  commerciorum  Ubertate,  qui- 
bus  in  praesenti  Britanni,  Belgique  Foederati  in  Lusitaniâ 
fruuntur,  invicem  etiam  Lusitani  fruentur  in  Regnis  Co- 
rona? Britauicae,  Belgioque  Foederato. 

ART.  XVI. 

Si  ex  tabulis  íoederis,  in  quo  de  Bombaino  inter  Lusi- 
tânia?, et  Britânia;  Coronas  conventum  est,  cognitum  fuerit 
alterutram  partem  aut  excessisse,  aut  non  implevisse  mo- 
dum  ejus  Conventionis,  omnia  ad  vim  illius  exigentur. 

ART.  XVII. 

Lusitânia;  naves  non  tenebuntur  quicquam  solvere  pro 
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guerra  com  todas  as  suas  forças  aos  ditos  Reys  ou  qualquer 
delles,  e  as  ditas  duas  Potencias  de  Inglaterra  e  Hollanda, 
o  serão  também  neste  caso  athe  darem  os  mesmos  soccor- 
ros  de  gente  e  navios,  que  ficão  estipullados  nos  artigos 
antecedentes,  para  o  cazo  que  os  ditos  Reys  de  França  e 
Castella  ou  qualquer  delles,  rompão  a  guerra  a  Portugal, 
tudo  na  forma  que  nelles  se  declara. 

#  ART.  XIII. 

Que  em  hum  e  outro  cazo  de  rompimento  de  guerra, 
será  obrigado  Sua  Magestade  de  Portugal  a  ter  dez  Navios 
de  Guerra  para  ajudar  a  sua  deffença,  e  a  dos  alliados;  com 
declaração,  que  se  a  guerra  se  romper  aos  alliados  pelas 
Coroas  de  Castella  e  França,  ou  somente  pela  de  Castella, 
neste  cazo  os  dez  Navios  de  Sua  Magestade  não  serão  obri- 
gados a  sahir  das  Costas  de  Portugal,  visto  que  nellas  podem 
fazer  huma  diversão  muito  vigoroza,  que  seja  de  grande 
ajuda  e  socorro  para  os  alliados;  sendo  porém  a  guerra 
feita  pela  Coroa  de  França  somente,  poderão  neste  cazo  os 
Navios  de  Portugal,  ajudar  aos  alliados  incorporando-se  com 
as  suas  Armadas. 

ART.  XIV. 

Que  se  não  farão  pazes'  nem  tregoas,  sem  consenti- 
mento commum  de  todos  os  alliados;  e  esta  Liga  será  per- 
petua para  sempre  sem  limitação  de  tempo. 

ART.  XV. 

Que  os  Privilégios  das  Pessoas,  e  as  liberdades  do 
Commercio  que  tem  ao  prezente  os  Inglezes  e  Hollandezes 
em  Portugal,  terão  reciprocamente  os  Portuguezes  no  Reino 
de  Inglaterra,  e  Estados  de  Hollanda. 

ART.  XVI. 

Que  achando-se,  que  na  Capitulação  feita  sobre  Bom- 
baim, entre  os  Reinos  de  Portugal  e  Inglaterra,  se  haja 
excedido  de  huma  parte,  ou  faltado  da  outra  ao  cumpri- 
mento da  dita  Capitulação,  se  porá  tudo  nos  termos  pre- 
cizos  delia. 

ART.  XVII. 

Que  os  Navios  da  Coroa  de  Portugal,  não  serão  obri- 
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jaciendis  anchoris  in  portu  Malacensi,  si  ca»tera  Europae 
nationes  id  solvcre  non  tencutur. 

ART.  XVIII. 

Piratica  navigia  cujuscumque  nationis  non  solúm  non 
admittentur  rccipienturve  in  portus,  quos  Sacra  Regia  Ma- 
jestas  Lusitânia',  et  Britaniae,  Dominique  Generales  Ordi- 
nes  Foederati  Belgiae  habent,  in  Orientali  Indiâ,  sed  etiam 
pro  communibus  hostibus  habebuntur  Lusitanorum,  Bri- 
tannorum,  et  Belgarum  Foederatorum. 

ART.  xix. 

Paris  tempere  admittentur  in  portus  maiores  Regni 
Lusitânia?  sex  naves  Bellicae  utriusque  Nationis  Britânicas, 
et  Belgieae  Foederatae  prater  alias  sex  naves,  quae  ex  vi  su- 
periorum  foederum  permittebantur,  ut  in  universum  duo- 
decim  naves  admitti  possint,  omnesque  eo  ipso  modo,  quo 
priores  sex  permittebantur;  in  minores  verò  portus  vi  na- 
vium  numerus  admittetur,  qui  ad  eorum  vires  et  capacita- 
tem  competens  sit. 


ART.  XX. 

Ipsi  Plenipotentiarii  spondent  summè  memoratos  Do- 
minós suos  ratihabituros  hunc  Tractatum,  legitimâ  et  de- 
bitâ  formâ,  Ratificationesque  eas  in  hac  Urbe  Ulissiponensi 
commutandas  intrà  trium  mensium  spatiumà  subscriptione 
ejus  numerandorum. 

In  quorum  omnium  fidem  ac  testimonium  Plenipoten- 
tiarii Sacra  Regia;  Majestatis  Lusitaniae,  et  Celsorum  ac 
Pnepotentium  Dominorum  Ordinum  Generalium  Fcederati 
Belgii  hoc  instrumentum  manibus  nostris  subscripsimus, 
appositisque  insignium  nostrorum  Sigillis  munivimus.  Ipse 
verò  Sacra  Regiae  Majestatis  Magnae  Britaniae  Dominus 
Plenipotenciarius,  vitandíe  controversiae  causâ,  quae  est  de 
loci  prarogativâ  inter  Coronas  Lusitanicam  et  Britannicam, 
pro  more  consuetudineque  inter  utramque  Coronam  obser- 
vatâ  separatim  alia  instrumenta  ejusdem  tenoris,  commu- 
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gados  a  pagar  ancorage  no  Porto  de  Malaca,  quando  o  não 
sejâo  os  navios  das  outras  Nações  de  Europa. 

ART.  XVIII. 

Que  nos  portos  de  Sua  Magestade  de  Portugal  e  Ingla- 
terra, e  Estados  Geraes  na  índia  Oriental,  se  não  consen- 
tirão nem  se  dará  acolhimento  aos  Navios  de  piratas  de 
quaesquer  Nações,  mas  antes  serão  tratados  como  inimigos 
communs  dos  Reinos  e  Domínios  de  Portugal,  Inglaterra 
e  Estados  Geraes. 

ART.  XIX. 

Que  no  tempo  da  paz  se  admitirá  nos  Portos  maiores 
do  Reino  de  Portugal,  seis  Navios  de  Guerra  de  cada  huma 
das  ditas  Nações  Ingleza  e  Hollandeza,  alem  dos  outros 
seis,  que  pelos  Tratados  anteriores  lhes  são  concedidos, 
para  que  ao  todo  possão  ser  admitidos  doze,  na  mesma 
forma  que  lhes  erão  permitidos  os  seis;  e  nos  portos  meno- 
res se  admittirão  a  este  respeito  os  Navios  que  correspon- 
derem &  sua  força  e  capacidade. 


ART.  XX. 

Que  elles  Plenipotenciários  se  obrigão  a  que  os  Altos 
Constituintes  de  cada  hum  ratifiquem  este  Tratado  em  le- 
gitima e  devida  forma,  e  que  as  ratificações  se  permutem , 
nesta  Corte  de  Lisboa  dentro  de  tres  mezes,  depois  do  dia 
da  assignatura  delle. 

Em  fé  do  que  Nós  Plenipotenciários  de  Sua  Sacra  Real 
Magestade  de  Portugal  e  dos  Senhores  Altos  e  Poderosos 
Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos 
temos  assignado  o  presente  instrumento  e  sellado  com  o 
sello  das  nossas  Armas.  Porém  o  Plenipotenciário  de  Sua 
Sacra  Real  Magestade  da  Gram  Bretanha,  para  evitar  a 
disputa  entre  as  Coroas  de  Portugal  e  da  Gram  Bretanha 
a  respeito  da  precedência  tem,  segundo  o  modo  e  costume 
de  ambas  as  Coroas,  assignado  e  sellado  separadamente  ou- 
tros instrumentos  do  mesmo  teor,  mudando  somente  o  que 
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tatis  tantummodò  quae  ejus  rei  ergo  commutanda  erant, 
subscriptione  suâ  et  sigillo  apposito  munivit.  Ulissipone  die 
16  Maii  Anni  Domini  1703. 


L.  S.)  Duque  Marquez  de  Fer-    (L.  S.)  F.  Schonenberg. 
reira. 

(L.  S.)  Marquez  de  Alegrete. 

L.  S.)  Conde  de  Alvor. 
X.  S.  i  Roque  Monteiro  Pa>m. 

L.  S.)  Jos^  de  Faria. 


ART1CIL1  SEPARAT1  FGKDER1S  DBFENS1VI. 


Consultum  visum  est,  ut  separati  essent  duo  Articuli, 
inferius  scripti,  ad  Icedus  defensivum  spectantes,  hoc  ipso 
die  subscriptura,  et  obsignatum  per  Dominós  Plenipoten- 
tianos  Sacrae  Regia;  Majestatis  Portugaliae,  et  Sacra  Regia 
Majestatis  Magnje  Britaniíe,  necnon  Celsorum  ac  Prapoten- 
tium  Dominorura  Ordinum  Generalium  Foederati  Belgii, 
cum  eo  tamen,  ut  non  minorem  firmitatem  habeant,  sed 
eodem  vigore  et  validitate  gaudeant,  tanquam  pars  inte- 
grans,  et  substantialis  ejusdem  foederis  defensivi. 

ART.  I. 

Ut  qualiscumque  tollatur  occasio  simultatis  et  discepta- 
tionis  inter  Lusitaniae  Coronam,  et  Celsos  ac  Prepotentes 
Dominós  Foederati  Belgii,  qu<e  exoriri  possunt  ex  contro- 
versiâ  super  ratiocinio  solutionis,  quam  predicta  Sacrt 
Regia  Majestas  praedictis  Dominis  Ordinibus  Generalibas 
facere  tenebatur,  Iam  Sale  Cetobricensi,  quam  pecuniâ  ex 
Vectigalibus  ejus  collectâ,  prout  cautum  est  Tractatu  inter 
utramque  Potentiam  inito  Anno  1669,  cum  à  parte  Sacre 
Regiae  Majestatis  Lusitaniae  contenderetur  totam  eam  Sum- 
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devia  ser  mudado  por  este  motivo.  Dado  em  Lisboa  a  16 
de  Maio  de  1703. 


(L.  S.)  Duque  Marquez  de  Fer-  (L.S.)  F.  de  Schonenberg. 
reira. 

(L.  S.)  Marquez  de  Alegrete. 
(L.  S.)  Conde  de  Alvor. 
(L.  S.)  Roque  Monteiro  Paym. 
(L.  S.)  José  de  Faria. 


ARTIGOS  SEPARADOS  DA  LIGA  DEFENSIVA. 


Concordáram  em  que  os  dous  Artigos  separados  infra- 
scriptos  Tossem  accrescentados  ao  Tratado  da  Liga  deffen- 
siva  assignado  e  sellado  neste  mesmo  dia  pelos  Plenipoten- 
ciários de  Sua  Sacra  Real  Magestade  de  Portugal,  de  Sua 
Sacra  Real  Magestade  da  Gram  Bretanha  e  dos  Altos  e 
Poderosos  Senhores  Estados  Geraes  das  Provi ncias  Unidas 
dos  Paizes  Baixos,  com  a  condição  que  terão  a  mesma  fir- 
meza e  serão  tão  validos  Como  parte  inteira  e  substancial 
da  mesma  Liga  deffensiva. 

ART.  1. 

Que  para  se  evitar  qualquer  motivo  de  controvérsia  e 
de  menos  boa  intelligencia  entre  a  Coroa  de  Portugal  e  os 
Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas,  que  poderia  origi- 
nar-se  da  duvida  sobre  as  contas  do  pagamento,  que  Sua 
Magestade  de  Portugal  se  obrigou  a  fazer  aos  ditos  Esta- 
dos Geraes,  pelo  Sal  de  Setúbal  e  seus  direitos  pelo  Tra- 
tado celebrado  entre  ambas  as  ditas  Potencias  no  anno  de 
1669,  pertendendo-se,  por  parte  de  Sua  Magestade  de  Por- 
tuga), ter  satisfeito  tpda  aquella  divida,  e  pela  dos  ditos  Es- 
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mam  persolutam  à  se  esse:  Contrà  verò  à  parte  dictorum 
Dominorum  Ordinum  Generalium  reliqua  restare  non  me- 
diocria :  convenerunt  et  consenserunt  utrique,  sicut  per  hoc 
Caput,  sive  Articulum  convém  unt,  et  consentiunt,  ut  utra- 
que  Pars  aliquantíim  jure  cedentis,  quod  altera  in  alteram 
habere  se  praferebat,  amicâ  transactione  ex  controvérsia 
expungeretur;  itaque  conventum  est,  ut  persolutis  perSa- 
cram  Regiam  Majestalem  Lusitaniae  Dommis  dictis  Ordini- 
bus  Generalibus  octingentis  et  quinquaginta  millibus  Cru- 
ciatorum  monetae  Lusitanicse,  ejus  pretii  et  valoris,  quem 
hodie  habent,  in  hoc  Regno,  unâ  solutione,  quae  fiet  sta- 
tim  post  permutatas  ratiíicationes  Tractatuum  praedicti  Or- 
dines  Generales  agnoscant,  etiam  nunc  ex  hoc  tempore  ad 
illud  agnoscunt,  persolutum,  et  expunctum  non  solúra  to- 
tum  illud  nomen,  quod  Sacra  Regia  Majestas  Lusitaniae 
illis  solvere  tenebatur  tum  Sale,  tum  pecuniâ  ex  \ectigali- 
bus  ejus  collectâ,  vi  superiús  memorati  Tractatus;  sed  etiam 
Tormenta  Bellica,  quae  eis  reddere  ex  foedere  Ànno  1661 
inito  tenebatur,  et  in  Pernambuco,  et  quibuslibet  aliis  Bra- 
siliae  Regionibus  relicta  fuerunt,  ita  ut  mediante  eâ  summa 
octingentorum  et  quinquaginta  millium  Cruciatorum,  pra&- 
dicto  modo  solutorum,  Domini  Ordines  Generales  nihil  so- 
lutionis  aut  restitutionis  ex  vi  dictorum  Tractatuum  ulte- 
riús  ullo  tempore  à  Sacrâ  Regiâ  Majestate  Lusitaniae  exi- 
gere,  aut  desiderare  possint. 

ART.  II. 

Idem  Domini  Ordines  Generales  Fcederati  Belgii  neu- 
tiquam  impedient  Episcopos  Cochinensem,  Miliaporensem, 
et  Malacensem,  quo  minus  per  se,  suosque  Ministros  Eccle- 
siasticos,  Clericos,  et  Regulares  Lusitanos  invisent  Catho- 
licae  Romanae  Religiones  Cultores,  in  terris  Dominiisque 
Suae  ditionis  degentes,  eorumque  curam  spiritualem  gerant, 
cum  eo  tamen  ne  praedicti  Episcopi,  eorumque  Ministri, 
Clerici  et  Regulares  temporalibus  se  non  immisceant  ter- 
rarum  et  dominiorum  ad  praedictos  Dominós  Ordines  Ge- 
nerales spectantium. 

In  quorum  omnium  fidem  ac  testimonium  Nos  suprà 
memorati  Plenipotentiarii  Sacrae  Regiae  Majestatis  Magna 
Britânia?,  et  Celsorum  ac  Prapotentium  Dominorum  Ordi- 
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lados  Geraes  que  se  lhes  restava  ainda  a  dever  huma  con-  1703 
sideravel  parte  delia,  se  ajustarão  e  acordarão  que,  cedendo  M*j° 
cada  huma  delias  alguma  parte  do  direito,  que  nesta  ma- 
téria pertende  ter  uma  contra  outra,  se  termiuasse  esta 
controvérsia  por  iima  amigável  composição,  e  com  effeito 
convierão  em  que,  dando  Sua  Magestade  de  Portugal  aos 
Senhores  Estados  Geraes  a  quantia  de  oitocentos  cincoenta 
mil  Crusados,  do  preço  e  valor  que  hoje  tem  neste  Reino, 
em  hum  só  pagamento  que  se  fará  logo  depois  que  se  per- 
mutarem as  ratificações  dos  Tratados,  os  Senhores  Estados 
darão  e  desde  agora  para  então  dão  por  quite  e  livre  a  Sua 
Magestade  de  Portugal,  não  só  do  que  Sua  Magestade  era 
obrigado  a  pagar-lhes  pelo  Sal  de  Setúbal  e  seus  direitos, 
em  virtude  do  dito  Tratado  de  1669,  mas  também  da  Ar- 
tilharia que  em  virtude  do  outro  Tratado  do  anno  de  1661 
estava  obrigado  a  restituir-lhes,  e  havia  ficado  em  Per- 
nambuco e  em  quaesquer  outras  Praças  do  Brazil,  de  sorte 
que  mediante  a  dita  quantia  de  oitocentos  cincoenta  mil 
Crusados  pagos  na  forma  sobredita,  não  poderão  os  ditos 
Senhores  Estados  pedir  ou  pertender,  em  tempo  algum,  de 
Sua  Magestade  de  Portugal  algum  pagamento  ou  restitui- 
ção, em  virtude  dos  sobreditos  Tratados. 


ART.  II.  (1) 

Os  Senhores  Estados  Geraes  não  impedirão  que  os  Bis- 
pos de  Cochim,  Meliapor  e  Malaca  e  os  seus  Ministros  Ec- 
clesiasticos,  Clérigos  e  Regulares  Portuguezes  visitem  e  tra- 
tem do  espiritual  dos  Catholicos  Romanos,  que  vivem  nas 
terras  dos  seus  Domínios,  com  declaração  que  os  ditos  Bis- 
pos e  seus  Ministros  Ecclesiasticos,  Clérigos  e  Regulares  se 
não  poderão  intrometter,  por  qualquer  via,  no  temporal  das 
ditas  terras  e  domínios  dos  ditos  Senhores  Estados  Geraes. 


Em  fé  de  que  Nós  sobreditos  Plenipotenciários  de  Sua 
Sacra  Real  Magestade  da  Gram  Bretanha  a  dos  Senhores 

(1)  Ente  artigo  nSo  foi  ratificado  pelou  Estados  Geraes. 
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num  Generalium  foederati  Belgii  boc  instrumentam  mani- 
bus  nostris  subscripsimus,  appositisque  Insignium  nostro- 
rum  sigillis  munivimus.  Ipsi  verò  Domini  Plenipotentiarii 
Sacra  RegifB  Majestatis  Lusitaniae,  vitandae  controverti* 
causâ,  quae  est  de  loci  praerogativâ  inter  Coronas  Britani- 
cam  et  Lusitauicam,  pro  more  consuetudineque  inter  utram- 
que  Coronam  observatâ,  separatim  alia  instrumenta  ejus- 
dem  tenoris,  commutatis  tanturomodo,  quae  ejus  rei  ergo 
commutanda  erant,  subscriptionibus  suis,  et  sigillis  apposi- 
tis  munierunt.  Ullysipone,  die  decimo  sexto  Maii  Anno 
Domini  Millessimo  septingentessimo  tertio.  Cum  vero  hsc 
conventiones  tantum  spectent  Coronam  Lusitani»,  et  Do- 
minós Ordines  Generales  foederati  Belgii,  ideò  per  Nos  so- 
lum  Plenipotentiarios  ejusdem  Coronae,  Dominorumque  Or- 
dinum  Generalium  subscripte  et  obsignat®  sunt,  idque  de- 
clarare  visum  est,  Ullysipone  die,  Ânnoque  ut  supra. 

(L.  S.)  Duque  Marquez  de  Fer-    (L.  S.)  F.  Schonenberg. 
reira. 

(L.  S.)  Marquez  de  Alegrete. 
(L.  S.)  Conde  de  Alvor. 
(L.  S.)  Roque  Monteiro  Paym. 
(L.  S.)  José  de  Faria. 
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Altos  e  Poderosos  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas 
dos  Paizes  Baixos,  temos  assignado  o  prezente  instrumento 
e  sellado  com  o  sello  das  nossas  Armas.  Porem  os  Plenipo- 
tenciários de  Sua  Sacra  Real  Magestade  de  Portugal,  para 
evitar  a  disputa  entre  as  Coroas  da  Gram  Bretanha  e  de 
Portugal  a  respeito  da  precedência,  tem,  segundo  o  modo 
e  costume  de  ambas  as  Coroas,  assignado  e  sellado  separa- 
damente outros  instrumentos  do  mesmo  teor,  mudando  so- 
mente o  que  devia  ser  mudado  por  este  motivo.  Dado  em 
Lisboa  a  16  de  Maio  de  1703.  Mas  como  as  prezentes 
Convenções  so  dizem  respeito  á  Coroa  de  Portugal  e  aos 
Senhores  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes 
Baixos,  foram  por  esse  motivo  só  por  Nós  Plenipotenciá- 
rios da  dita  Coroa  e  dos  ditos  Senhores  Estados  Geraes  as- 
signadas  e  selladas,  concordando-se  em  assim  o  declarar. 
Lisboa,  dia  e  anno  ut  supra. 

(L.  S.)  Duque  Marquez  de  Fer-    (L.  S.)  F.  Schonenberg. 
reira. 

(L.  S.)  Marquez  de  Alegrete. 
(L.  S.)  Conde  de  Alvor. 
(L.  S.)  Roque  Monteiro  Paym. 
(L.  S.  José  de  Faria. 


1703 
Maio 
16 
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FOEDUS  OFFENS1VUM  ET  DEFENSIVUM  INTER  LEOPOLDUM  IM- 
PERATOREM  ROMANORUM,  ANN  AM  REG1NAM  ANGLLE  ET 
OR DINES  GENERALES  FOEDERATI  BELGI1  AB  UNA;  ET  PE- 
TRLM  II  REGEM  LUSITÂNIA  AB  ALTERA  PARTE  INITUM,  LI- 
BERTATIS  HISPÂNIA  RUM  ASSEREND.E,  COMMUNISQUE  PERI- 
CUL1  TOT11S  EUROPA  AVERTENDI,  ATQUE  JURA  AUGCSTIS- 
SIM-«  DOMUS  AUSTRIVE  IN  MONARCHIAM  H1SPANICAM  VIN- 
DICAND1.  OMSSIPONE  16  MAU  1703. 


v>uim  Serenissimus  ac  Potentissimus  Princeps  Leopol- 
dus,  Romanorum  Imperator,  et  Serenissimus  ac  Potentissi- 
mus Princeps  Guillelmus  III  Magnae  Britanniae  quondara 
Rex;  nec  non  Celsi  ac  Praepotentes  Domini  Ordines  Gene- 
rales  Foederatarum  Belgii  Provinciarum  Fcedus  inter  se  ini- 
verint  Hagae  Comitis  conclusum  die  septimo  Septerabris 
anni  millesimi  septingentesimi  primi,  quod  postobitum  pr#- 
dicti  Régis  Sereníssima  ac  Potentissima  Princeps  Anna  Ma- 
gnae Britanniae  Regina  alacriter  servandum  suscepit,  Sere- 
nissimum  ac  Potentissimum  Petrum  II  Portugalliae  Regem 
invitaverunt,  ut  in  ejus  Foederis  Societatem  venire  vellet, 
ipsa  autem  Sacra  Regia  Majestas  Portugalli»  cum  tam  arnica 
invitatione  Dominorum  Foederatorum  permota,  tum  etiam 
reputans  Christianissimum  Regem  Ludovicum  XIV  post- 
quam  ipse  Neposque  ejus,  ex  Sereníssimo  Delfino  secundo 
loco  natus  secum  postrema  percusserant  Foedera  multa  edi- 
disse  non  modo  signa,  sed  etiam  facta,  quibus  manifestè 
ostendit  ejus  consilia  eo  solum  tendere,  ut  oppressa  Gallico 
Dominatu  Hispanorum  Libertate,  Hispaniae  Regna  et  Di- 
tiones  Provinciarum  in  modum  Gallico  Regno  adjungat, 


(dumont,  T  VIU,  I».  1,  PAO.  147.) 


TRATADO  DE  ALLIANÇA  OFFENSIVA  E  DEFENSIVA  ENTRE  LEO- 
POLDO, IMPERADOR  DOS  ROMANOS,  ANNA,  RAYNI1A  DE  IN- 
GLATERRA E  OS  ESTADOS  GERAES  DOS  PAYZES  BAIXOS  UNI- 
DOS POR  DUMA  PARTE;  E  PEDRO  II  REY  DE  PORTUGAL,  POR 
OUTRA  PARTE;  PARA  CONSERVAR  A  LIBERDADE  DA  ESPA- 
NHA, EVITAR  O  COMMUM  PERIGO  DE  TODA  A  EUROPA,  E 
MANTER  O  DIREITO  DA  AUGUSTISSIMA  CAZA  DE  ÁUSTRIA  Á 
MONARQUIA  ESPANHOLA.  DADO  EM  LISBOA  A  lfi  DE  MAIO 
DE  1703. 


U  Sereníssimo  e  Poderozissimo  Príncipe  Leopoldo,  Im-  noa 
perador  dos  Romanos,  o  Sereníssimo  e  Poderozissimo  Prin-  ^ 
cipe  Guilherme  III,  Rey  da  Gram  Bretanha  proxima- 
mente falecido;  e  os  Altos  e  Poderozos  Senhores  os  Esta- 
dos Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Payzes  Baixos,  tendo 
feito  entre  elles  huma  Alliança  concluída  na  Haja  a  7  de 
Setembro  de  1701,  que  depois  do  falecimento  do  sobredito 
Rey,  a  Sereníssima  e  Poderozissima  Princeza  Anna,  Raynha 
da  Gram  Bretanha  bem  cordealmcnte  emprendeu  de  obser- 
var; e  tendo  convidado  o  Sereníssimo  e  Poderozissimo  Pe- 
dro II,  Rey  de  Portugal,  de  haver  por  bem  de  entrar  na 
sobredita  Alliança;  e  Sua  Sagrada  Magestade  EIRey  de 
Portugal,  tendo  sido  não  so  convencido  por  hum  tâo  ami- 
gável convite  dos  Principes  Confederados,  mas  juntamente 
considerando  que  o  Rey  Christianissimo  Luis  XIV,  depois 
da  ultima  Alliança  concluída  entre  elle  e  o  Seu  Neto,  Fi- 
lho Segundo  do  Sereníssimo  Delfim,  e  Sua  Magestade  Por- 
tugueza  tinha  evidentemente  mostrado,  não  so  por  palavras 
mas  ainda  por  factos,  que  o  Seu  único  intento  era  oppri- 
mir  a  liberdade  dos  Espanhoes  com  o  Governo  Francez, 
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1703  quod  non  modo  rei  Lusitana*  perincommodum  accidisseV,  ac 
MÍg(>  periculi  plcnum,  sed  etiam  c;eteris  Europae  Regnis  ac  N&- 
tionibus;  consultissimum  ac  reclissimum  fore  slatuit,  si 
ipse  pro  virili  conaretur  commune  discrimen  avertere, 
Ilispanosque  finitissimam  Gentem  Lusitaniíeque  cognataro 
et  ad  eosdcm  auctores  origines  referentem,  ab  impotenti 
Dominationc  asserere;  pnesertim  cum  verendum  esset,  ne 
et  prasens  et  póstera  íetas  consilium  improbaret  Régis 
ortu,  et  origine  Hispani  (nam  et  Lusitani  Hispanorum 
nomine  censentur)  si  Hispaniam  commune  natale  solum 
gravíssimo  ejus  tcmpore  descruisset,  et  quasi  imploranli 
opem  atque  ab  illis  quos  genuerat  reposcenti  amicam  ma- 
num  porrigere  recusasset:  Itaque  cum  nihil  de  Jure  Suc- 
cessionis  Hispânia»  decisum  fuerit  Foederibus  inter  ipsam 
Sacram  Regiam  Majestatem  Porlugalliae  Regemque  Chris- 
tianissimum  alque  ejus  ncpotem  initis,  utpote  quíB,  non 
prajudicala  eâ  causâ  id  unum  rcspiciebant,  ut  praebitâ  ali— 
quali  opera  pax  et  tranquillitas  Hispaniae  caeteraeque  Euro- 
pa? juvaretur,  visum  fuit  eidem  Serenissimo  ac  Potentíssimo 
Regi  Portugallia;  Foedus  inire  cum  eodem  Serenissimo  ac 
Potentíssimo  Príncipe  Leopoldo  Romanorum  Imperatore, 
ut  cuí  Successio  Hispânica  mortuo  sine  liberis  Catholico 
Rege  Carolo  hujus  nominis  secundo,  gentilitio  jure  pactis- 
que  obvcnerit,  atque  una  cum  ejus  Foederatis  et  in  eam 
causam  conspirantibus,  ncmpe  cum  Sereníssima  ac  Poten- 
tíssima Principc  Anna  Magna»  Britannise  Regina  et  Celsis 
ac  Praepotentibus  Dominis  Ordinibus  Generaíibus  Foedera- 
tarum  Belgii  Provinciarum,  ut  conjunctis  animis  et  viribus 
communi  Securitati,  Hispanorum  Libertati,  Legitimaque  in 
Regna  succcdendi  júri  quam  íirmissime  consulatur.  Qua  de 
causa  ad  id  Fccdus  ineundum  Plenipotentias  suas  et  Man- 
data dederunt  ab  una  parte  Sacra  Caesarea  Majestas  Do- 
mino Carolo  Ernesto  Comiti  à  Waldstein  Aurei  Velleris 
Equiti,  Consiliario  suo  Arcano,  suoque  et  Serenissimi  ac 
Potentissimi  Romanorum  et  Hungariae  Régis  Camerano, 
ac  Legato  suo  Extraordinário  in  Lusitânia,  Sereníssima  ac 
Potentíssima  Princeps  Anna  Magnae  Britanniae  Regina  Do- 
mino Paulo  Metwen  Armigero  et  Ablegato  suo  Extraordi- 
nário in  Lusitânia,  Celsi  ac  Prepotentes  Domini  Ordines 
Generales  Fcederatarum  Belgii  Provinciarum  Domino  Fran- 
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e  de  reunir  os  Reynos  e  Domínios  de  Espanha,  como  ou- 
tras tantas  Províncias  à  Coroa  de  França;  o  que  não  so  se- 
ria muito  prejudicial  e  perniciozo  aos  interesses  de  Portu- 
gal, mas  ainda  aos  de  todos  os  mais  Reynos  e  Nações  da 
Europa;  julgou  que  era  justíssimo  e  prudentíssimo  de  fa- 
zer os  majores  esforços  para  evitar  o  commum  perigo,  e 
livrar  do  jugo  da  Tirannia  não  so  os  Espanhoes  mas  jun- 
tamente os  Portuguezes  seus  vizinhos  e  alliados,  que  tinham 
todos  a  mesma  origem;  havendo  particular  motivo  de  te- 
mer, que  o  Século  prezente,  e  a  Posteridade  culpar ião  hum 
Rey  que,  sendo  por  origem  e  por  nascimento  Espanhol, 
(pois  os  Portuguezes  vão  incluídos  debaixo  da  denomina- 
ção de  Espanhoes)  tivesse  abandonado  Sua  Patria  a  Espa- 
nha, no  tempo  da  sua  maior  necessidade  e  houvesse  negado 
huma  amigável  mão  á  May  commum  de  ambas  as  Naçoens, 
a  mesma  Espanha  que  implorava  a  assistência  de  seus  Fi- 
lhos: Em  consequência  não  se  tendo  decidido  couza  alguma 
«  respeito  do  Direito  de  Successâo  á  Coroa  de  Espanha,  pe- 
los Tratados  feitos  entre  EIRey  Christianissimo,  Seu  Neto 
e  Sua  Sagrada  Magestade  EIRey  de  Portugal,  que  sem  pre- 
judicar a  esta  cauza,  não  tiuha  outra  idea  mais  que  a  de 
procurar  a  paz  e  o  socego  da  Espanha  e  de  toda  a  Europa; 
o  sobredito  Sereníssimo  e  Poderozissimo  Rey  de  Portugal 
tinha  julgado  conveniente  entrar  n'hum  Tratado  com  o  dito 
Sereníssimo  c  Poderozisssimo  Príncipe  Leopoldo,  Impera- 
dor dos  Romanos,  a  quem,  por  falecimento  de  Carlos  II, 
que  morreu  sem#  deixar  Filhos,  pertence  a  Successâo  aos 
Domínios  de  Espanha  por  Direito  de  Seu  Nascimento  e  pe- 
los Tratados;  e  com  seus  Confederados  na  mesma  cauza,  a 
Sereníssima  e  Poderozissima  Princeza  Anna,  Raynha  da 
Gram  Bretanha  c  os  Altos  c  Poderozos  Senhores  os  Esta- 
dos Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Payzes  Baixos,  a  fim 
de  poder  com  a  união  de  Seus  conselhos  e  de  Suas  forças, 
dar  efficazes  providencias  ã  segurança  geral,  à  liberdade 
dos  Espanhoes  e  ao  Direito  legitimo  á  Successâo  de  Espa- 
nha. Por  quanto,  para  concluir  este  Tratado,  Sua  Sagrada 
e  Imperial  Magestade  tem  dado  Seus  plenos  poderes  e  Com» 
missão  a  Carlos  Ernesto,  Conde  Waldstein,  Seu  Embaixa- 
dor em  Portugal;  a  Sereníssima  e  Poderozissima  Princeza 
Anna,  Ravnha  da  Gram  Bretanha,  ao  Cavalheiro  Paulo 
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cisco  Schonenberg,  ab  altera  vero  parte  Serenissimus  ac 
Potenlissimus  Princcps  Portugalli^  Rex  Domino  Nónio  de 
Mello  Alvares  Pereira  Consanguíneo  suo  Caríssimo,  Duci 
de  Cadaval,  Marchioni  de  Ferreira,  Comiti  de  Tentúgal, 
Domino  Oppidorum  de  Povoa,  de  Sancta  Christina,  Villa 
nova  de  Anços,  Noudar,  Barrancos,  Rabaçal,  Arega,  Alva- 
vasere,  Buarcos,  Anobra,  Carapito,  Mortágua,  Agua  de  Pei- 
xes, Operai,  Avermelia,  Cercal,  Commendatario  de  Grân- 
dola in  Sodalitio  Equitum  Jacobensium,  in  Avisiensium 
vero  de  Noudar  et  Barrancos,  Palatini  Senatus  Prasidi,  hac 
in  urbe  Regia  totaque  Regione  Estremadura  equestrium  ac 
pedestrium  Copiarum  Magistro,  sua;  Sacra  Regire  Majestati 
immediato,  Statusque  Consiliario;  et  Domino  Emanueli 
Telles  de  Silva  Marchioni  de  Alegrete,  Comiti  Villar  Ma- 
jorio,  in  Sodalitio  Equitum  Christi  Commendatario  Sancti 
Joannis  de  Alegrete,  et  Trapctorum  de  Soure;  in  Avisien- 
sium vero  Collegio  Commendatario  Sancti  Joannis  de  Mou- 
ra, et  Sancta;  Mariae  de  Albufeira,  Triumviro  Fisci  Mode- 
ratori,  primae  admissionis  Cubiculario  Sacra  Regi»  Majes- 
tatis  suíe  ejusquc  Status  Consiliario  &c;  Domino  Francisco 
de  Távora,  Comiti  de  Alvor,  Domino  Oppidi  de  Mouta, 
Pinelli  Praefecto,  in  Christi  Equitum  Sodalitio  Commenda- 
tario de  Sancto  Andrea  de  Freixeda,  Porto  Sancto,  Sancta 
Maria  duarum  Ecclesiarum,  et  Sancto  Salvatore  de  Basto, 
Prasidi  Consilii  Transmarinis  rebus  prapositi,  Statusque 
Consiliario  &c.  Domino  Roquo  Monteyro  Paim,  Domino  de 
Alva,  Villa  Cains  et  Refojos,  in  Sodalitio  Christi  Equitum 
Commendario  Sancta;  Maria;  de  Campanana,  et  Sancta;  Ma- 
ria; de  Gemunde,  Consiliario  et  Secretario  ejusdem  Sacra 
Regia;  Majestatis,  et  Domino  Joscpho  de  Faria  publico  to- 
tius  Regni  Tabulario  praposito,  Regni  Historiographo  Má- 
ximo, Regia;quc  Signatura  Secretario,  et  Consiliario  sum- 
mè  dietas  Sacra  Regire  Majestatis,  qui  quidem  Plenipoten- 
tiarii  virtute  pradictarum  Plenipotentiarum  respective  sibi 
concessarum  (quae  priusquam  huic  Tractatui  subscriberent 
perpensae  et  escussa;  sunt,  et  pro  legitimis  ac  sufficienti- 
bus  habitis  commutata;)  re  diligenter  matureque  deliberata 
Dominorum  suorum  altissime  memoratorum  nomine,  in 
Capita  vel  Articulos  sequentes  convenerunt  et  consense- 
runt. 
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Mcthucn,  Seu  Enviado  em  Portugal:  e  os  Altos  e  Pode- 
rozos  Senhores  os  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas 
dos  Payzes  Baixos,  a  Francisco  Schonenberg  de  huma  par- 
te; e  da  outra  EIRey  de  Portugal  a  D.  Nuno  de  Mello  Alva- 
res Pereira,  Seu  amado  Primo,  Duque  de  Cadaval,  Marquez 
de  Ferreira,  Conde  de  Tentúgal,  Senhor  das  Villas  da  Po- 
voa de  Santa  Christina,  Villa  Nova  de  Anços,  Noudar,  Bar- 
rancos, Rabaçal,  Arega,  Alvayazere,  Buarcos,  Anobra,  Ca- 
rapito,  Martagôa,  Agua  de  Peixes,  Operai,  Avermelha,  Cer- 
cal, Commendador  de  Grândola  da  Ordem  de  Santiago,  e 
na  de  Aviz  de  Noudar  e  Barrancos,  Prezidente  do  Dezem- 
bargo  do  Paço,  Mestre  de  Campo  General,  e  General  da 
Cavallaria  da  Corte,  e  toda  a  Província  da  Estremadura, 
junto  â  Pessoa  de  Sua  Sagrada  Real  Magestade  e  do  Con- 
selho de  Estado;  ao  Sr.  Manoel  Telles  da  Silva,  Marquez  de 
Alegrete,  Conde  de  Yillarmaior,  Commendador  de  São  João 
de  Alegrete  e  dos  Lagares  de  Soure  na  Ordem  de  Christo, 
e  na  de  Aviz,  na  de  São  João  de  Moura,  e  de  Santa  Maria 
de  Albufeira,  Vedor  da  Fazenda,  Gentilhomem  da  Camara 
de  Sua  Sagrada  Real  Magestade,  e  do  Seu  Conselho  de  Es- 
tado; ao  Sr.  Francisco  de  Távora,  Conde  de  Alvor,  Senhor 
da  Villa  da  Mouta,  Alcayde  Mór  de  Pinhel,  Commendador 
de  Santo  André  de  Freixeda,  Porto  Santo,  Santa  Maria  das 
duas  Igrejas  e  São  Salvador  de  Basto  da  Ordem  de  Chris- 
to, Prezidente  do  Conselho  Ultramarino,  e  do  Conselho  de 
Estado;  ao  Sr.  Roque  Monteiro  Paym,  Senhor  de  Alva, 
Villa  Caiz  e  Refoyos,  Commendador  de  Santa  Maria  de 
Campanham,  e  de  Santa  Maria  de  Gemunde  na  Ordem  de 
Christo,  Conselheiro  e  Secretario  da  Mesma  Sagrada  Real 
Magestade ;  ao  Sr.  José  de  Faria,  Guarda  Mór  da  Torre  do 
Tombo,  Chronista  Mór  do  Reino,  Secretario  da  Assignatura 
e  Conselheiro  da  sobredita  Sagrada  Real  Magestade.  Os 
quaes  em  virtude  dos  ditos  poderes  e  Plenipotencias,  que 
se  permutarão  antes  de  se  assignar  este  Tratado,  sendo  pri- 
meiro examinadas  e  havidas  por  legitimas  e  suficientes, 
depois  de  conferirem  entre  si  maduramente  esta  matéria, 
em  nome  de  Seus  Altos  Constituintes,  se  ajustarão  e  con- 
vierão  nos  Artigos  seguintes. 
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ART.  I. 

Trcs  Potentiae  Fa»deratai  alte  memoratíe  una  cum  Sacra 
Regia  Majestate  Lusitaniae  operam  conferent  unanimiter, 
ut  Serenissimus  Archi-Dux  Carolus  Filius  secundo  genitus 
Sacra»  Cesárea?  Majestatis  immittatur  in  possessionem  totius 
Hispânia»,  prout  illam  Re\  Catholicus  Carolus  secundus  pos- 
sidebat,  (um  eo  (amen  temperamento,  ut  Sacra  Regia  Ma- 
jestas  Lusitânia?  non  teneatur  Bellum  facere  oflensivum 
praterquam  in  ipsA  Hispânia. 

ART.  II. 

Ad  id  autem  Bellum  oflensivum  in  Hispânia  faciendum 
Sacra  Regia  Majestas  Lusitânia»  non  tenebitur  habere  et 
alerc  de  suo  plus  quam  duodecim  millia  Peditum  et  Equi- 
tum  tria  millia,  quos  educere  in  aciem  debeat. 


ART  111. 

Pnrterea  Sacra  Regia  Majestas  leget  tredecim  millia 
Militum  Lusitanorum.  ut  sint  in  universum  Lusitaniae  Co-" 
pire  duo  de  triginta  millia  militum,  quorum  quinque  millia 
Equites  crunt,  viginti  tria  millia  Pcdites. 


ART  IV. 

Ex  his  tredecim  millibus  Militum  nempc  undecim  mil- 
libus  Peditum  et  duobus  millibus  Equitum,  ipsa  undecim 
millia  Peditum  congruentibus  armis  ornabuntur,  quae  ad 
rem  Domini  Fcederati  praberc  debent,  insuperque  etiam 
pro  auctario  ipsorum  Militum  causa  duo  millia  armorum. 


ART.  V. 

Domini  Foederati  tenebuntur  dare  Sacra  Regi»  Majes- 
tati  Lusitanae  decies  centena  millia  Philippseorum  argenteo- 
rum  Moneta;  Hispânica»,  sivc  ut  vulgo  vocant  millionem  Pa- 
tacarum  singulis  annis,  quibus  Bellum  exstiterit  ad  sumptum 
supra  dictorum  tredecim  Millium  militum  tum  in  stipendia, 
tum  etiam  in  alias  omnes  impcnsas,  quarum  ipsis  opus  fue- 
rit  tam  in  stalivis,  quam  in  agmine. 
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ART.  I.  1703 

As  tres  sobreditas  Potencias  Confederadas,  juntas  coro  M™ 
a  Sua  Sagrada  Magestade  EIRey  de  Portugal,  farão  toda 
a  diligencia  para  metter  de  posse  de  toda  a  Espanha,  do 
mesmo  modo  que  o  Rey  Catholico  Carlos  n  a  possuia,  ao 
Sereníssimo  Archi-Duque  Carlos  Filho  Segundo  de  Sua  Ma- 
gestade Imperial,  com  esta  clauzula,  porem,  que  Sua  Sa- 
grada Magestade  EIRey  de  Portugal,  não  ser^  obrigado  a 
fazer  guerra  offensiva  em  parte  alguma,  excepto  na  mesma 
Espanha. 

ART.  II. 

Para  fazer  a  dita  guerra  offensiva  em  Espanha,  Sua 
Sagrada  Magestade  EIRey  de  Portugal  não  será  obrigado 
de  entrar  em  Campanha,  e  de  sustentar  nella  mais  que 
hum  corpo  de  doze  mil  homens  de  Infantaria,  e  tres  mil 
de  Cavallaria,  da  Sua  parte. 

ART.  III. 

Alem  destes,  Sua  Sagrada  e  Real  Magestade  levantará 
hum  Corpo  de  treze  mil  Soldados  Portuguezes,  afim  que 
Suas  forças  poisam  chegar  em  tudo  a  vinte  ou  to  mil  ho- 
mens, dos  quaes  cinco  mil  serão  de  Cavallaria,  e  vinte  e 
tres  de  Infantaria. 

ART.  IV. 

Destes  treze  mil  Soldados,  a  saber,  onze  mil  de  Infan- 
taria e  dous  mil  de  Cavallaria,  os  sobreditos  onze  mil  In- 
fantes terão  armas  convenientes,  que  as  Potencias  Confe- 
deradas lhes  fornecerão  a  esse  fim,  e  alem  disso  duas  mil 
armas  de  fora  a  parte. 


ART.  V. 

As  Potencias  Confederadas  serão  obrigadas  a  dar  a  Sua 
Sagrada  Magestade  EIRey  de  Portugal,  hum  milhão  de 
Patacoens  em  cada  hum  anno  em  quanto  durar  a  guerra, 
para  a  despeza  dos  ditos  treze  mil  Homens,  tanto  para  os 
seus  soldos,  como  para  os  mais  encargos  a  que  Elias  serão 
obrigadas  tanto  nos  quartéis  de  inverno  como  na  Campa- 
nha. 


Digitized  by 


HiS 


I 

REINADO  DO  SENHOR  D.  PEDRO  II. 


ART.  VI. 

Solutio  horum  dccies  centenorum  millium  Philippaeo- 
rum  argenteorum  Hispânica)  Monetae,  sive  ut  vulgo  vocant 
millionis  Patacarum,  fiet  per  pensiones,  per  omnes  anni 
menses  íequaliter  divisas,  nempe  quse  pars  ad  stipendia  tre- 
decim millium  Militum  spectat  à  permutatione  Ratificatio- 
n um  incipiet,  idque  pro  rata  portione,  quae  competat  ad 
eum  numerum  Militum,  qui  jam  lecti  fuerintet  subindele- 
gentur;  quod  autem  ad  eam  partem  hujus  millionis  spectat, 
qui  ad  sumptus  extraordinários  Exercitus  ex  stativis  edu- 
eti  pcrtinet,  incipiet  ejus  solutio  ex  quo  primo  die  ex  sta- 
tivis Copia*  educentur.  Cautum  tamen  est  ad  solutionera 
prima)  partis  hujus  millionis  paratas  fore  semper  Olisipone 
duorum  mensium  pensiones;  ad  secunda)  autem  partis  hu- 
jus millionis  solutionem  cum  primum  Exercitus  ex  stativis 
educetur,  duorum  mensium  pensiones  in  antecessum  da- 
huntur,  quaí  non  imputabuntur ,  nisi  postremis  duobus 
anni  mensibus. 

ART.  VII. 

Quod  si  evenerit,  ut  Sacra  Regia  Majestas  Lusitaniae 
tota  supra  dieta  tredecim  millia  Militum  non  legerit,  ex  hac 
Patacarum  millionc  ca  pars  stipendiorum  imminuetur,  qiue 
ad  eum  numerum  congruat  Militum,  qui  re  ipsa  lecti  non 
fuerint. 

ART.  VIII. 

Prater  supradicta  decies  centena  millia  Philippaeorum 
argenteorum,  Hispânica?  Monetae,  sive  millionem  Patacarum, 
quas  singulis  annis  pnebere  Domini  Fccderati  debent  in  so- 
lutionem tredecim  millium  Lusitanorum  Militum,  prout 
prafertur,  tenebuntur  etiam  praebere  Sacra  Regiae  Majes- 
tati  Lusitaniae  quinquies  centena  millia  Philippaeorum  ar- 
genteorum sive  quinquies  centena  millia  Patacarum  adap- 
parandum  Exercitum,  et  reliqua  quaí  opus  fuerint,  hoc 
priore  anno,  eamque  argenti  summam  tempore  Ratiflcatio- 
nis  hujus  Foederis  tradent. 

ART.  IX. 

Praíbebunt  etiam  Domini  Foedcrati,  et  hoc  in  Regno 
Lusitânia?  parala  semper  habebunt,  omnibus,  quibus  Bel- 
lum  duraverit  annis  duodecim  millia  externorum  Vetera- 
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ART.  VI. 

O  pagamento  do  dito  milhão  de  Patacoens  será  repar- 
tido em  porçoens  iguaes  por  cada  mez  do  anno,  vem  a  ser, 
que  a  parte  que  pertence  aos  soldos  dos  treze  mil  homens, 
terá  principio  ao  passar  das  ratiGcaçoens,  á  proporção  do 
numero  de  soldados  já  alistados  ou  para  se  alistar  irame- 
diatamente:  £  no  que  toca  à  parte  do  milhão,  que  he  para 
as  despezas  extraordinárias  do  Exercito  quando  entrar  em 
Campanha,  o  seu  pagamento  principiará  do  dia  que  se  pu- 
zer  em  marcha.  Comtudo,  porem,  que  dous  mezes  de  soldo 
sempre  estarão  promptos  em  Lisboa,  para  a  descarga  da 
primeira  parte  desse  milhão:  Ea  respeito  do  pagamento  da 
segunda  parte,  logo  que  o  Exercito  sahir  dos  quartéis  de 
inverno,  adiantar-se-hão  dous  mezes  de  soldo,  que  não  serão 
levados  em  conta  senão  nos  últimos  dous  mezes  do  anno. 


ART.  VII. 

Porem  succedendo  que  Sua  Sagrada  e  Real  Magestade 
Portugueza  não  complete  o  numero  inteiro  dos  treze  mil 
homens  acima  mencionados,  se  abaterá  do  milhão  de  Pa- 
tacoens o  soldo  correspondente  ao  numero  dos  Soldados  não 
cffectivos. 

ART.  VIII. 

Alem  do  dito  milhão  de  Patacoens  que  as  Potencias 
Confederadas  devem  fornecer  em  cada  hum  anno,  para  o 
pagamento  dos  treze  mil  Soldados  Portuguezes,  como  he 
estipulado,  serão  também  obrigadas  de  ter  prompto  qui- 
nhentos mil  Patacoens  para  o  fardamento  do  Exercito  e 
para  as  mais  cousas  que  forem  precisas  neste  primeiro  anno, 
e  entregarão  a  dita  quantia  de  dinheiro  ao  tempo  da  rati- 
ficação deste  Tratado. 


ART.  IX. 

As  Potencias  Confederadas  fornecerão  c  sempre  terão 
promptos  neste  Reyno  de  Portugal,  cada  anno  em  quanto 
durar  a  guerra,  doze  mil  Soldados  Estrangeiros  Veteranos, 
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norum  Militum,  decem  scilicet  Peditum  millia,  mille  Equi- 
tes  levis  armaturae,  milleque  Dimachas  quos  Dragones  vo- 
cant,  quae  quidem  duodecim  millia  Militum  non  sol  um  su- 
bi nde  impendio  suo  supplebunt,  prout  necesse  erit,  sed  ar- 
maré  etiam,  et  aere  suo  eis  solvere  quidquid  ipsis  opus  fue- 
rit,  cum  ad  stipendia,  quae  merebunt  tam  in  stativis  quam 
extra  ipsa,  tum  ad  militarem  panem  Militibus  praebendum, 
paleam  et  hordeum  equis,  qui  quidem  panis,  palea  et  bor- 
deum  eisdem  pretiis  praebebitur  quam  propriis  Militibus 
Sacra  Régis  Majestatis  Lusitaniae  praeberi  solet  et  reapse 
prabetur;  idque  ministério  et  curâ  ejus  Generalium  Quss- 
torum,  atque  Officialium,  ita  tamen  ut  Sac.  Reg.  Maj.  Lu- 
sitaniae nullaui  omnino  impensam  in  praedictas  Copias  ex- 
teras  facere  debeat,  neque  ipsis  quidquam  praebere,  pneter- 
quam  valetudinária  et  vehicula,  quaeque  ad  valetudinária 
et  rem  vehicularem  pertinent. 

art.  x. 

Sacra  Regia  Majestas  Lusitaniae  bis  mille  equos  in  Lu- 
sitânia praebebit  aere  Dominorum  Foederatorum  emendos 
ad  instruendas  exteras  ipsorum  Copias,  ita  ut  pro  singulis 
equis  Militibus  attribuendis  quadraginta  millia  Regalium 
Monetae  Lusitaniae  solvant,  sive  ut  vocant,  quadraginta  mil- 
lia Reis.  Pro  equis  vero,  qui  Officialibus  attribuentur, 
sexaginta  millia  Regalium  ejusdem  Monetae,  sive,  sexaginta 
millia  Reis;  quibus  etiam  pretiis  caeteros  omnes  equos  pne- 
bebit,  quos  pro  copia  et  faculta  te  Regni  ab  ipsa  desidera- 
verint,  Domini  Foederati  ad  augendum  Equitatum. 


ART.  XI. 

Una  cum  supra  dictis  duodecim  externorum  veterano- 
rum  Militum  millibus  aere  sumptuque  Foederatorum  appor- 
tari  debent,  decem  aenea  Tormenta  magni  modi  suis  aptata 
vehiculis  caeteroque  apparatu  ad  usum  agminis  necessário 
instructa  praeterquam  mulis,  quibus  trahentur. 


ART.  XII. 

Ad  hoc  cum  armis  ad  armanda  undecim  millia  Lusita- 
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a  saber,  tlez  mil  de  Infantaria,  mil  de  Cavallaria  Ligeira  e 
mil  Dragoens;  os  quaes  doze  mil  homens,  não  só  aprom- 
ptarão  cTaqui  em  diante  á  sua  custa  em  tudo  quanto  for 
necessário,  mas  também  lhes  darão  as  armas  e  lhes  pagarão 
seus  soldos,  tanto  nos  quartéis  de  inverno  como  na  Cam- 
pauha;  e  proverão  os  soldados  de  pam  de  munição,  e  os 
Cavallos  de  feno  e  cevada ;  O  qual  pam,  feno  e  cevada  lhes 
será  dado  pelo  mesmo  preço  que  tem  sido  e  actualmente 
he  costume  dar-se  aos  Soldados  da  Sua  Sagrada  e  Real  Ma- 
gestade  Portugueza :  £  seus  Recebedores  e  Officiaes  Geraes 
serão  incumbidos  desse  cuidado:  Com  tanto,  ainda  assim, 
que  Sua  Magestade  EIRey  de  Portugal  não  entra  em  des- 
peza  qualquer  que  seja  a  respeito  das  ditas'  Tropas  Estran- 
geiras, excepto  de  apromptar-lhes  Hospitaes,  Carros  e  tudo 
o  mais  que  diz  respeito  a  estes  artigos. 


ART.  X. 

Sua  Magestade  EIRey  de  Portugal  fornecerá  dous  mil 
Cavallos  em  Portugal,  que  serão  comprados  com  dinheiro 
das  Potencias  Confederadas,  para  montar  a  Sua  Cavallaria, 
a  preço  de  40$000  reis  por  cada  Cavallo  de  Soldados,  e 
60$000  reis  para  cada  hum  dos  dos  Officiaes,  e  por  este 
mesmo  preço  será  também  obrigado  de  fornecer  todos  os 
mais  Cavallos,  que  as  Potencias  Confederadas  dezejarem 
para  augmentar  a  sua  Cavallaria. 


ART.  XI. 

As  Potencias  Confederadas  alem  dos  doze  mil  Veteranos 
acima  mencionados,  serão  obrigadas  de  entrar  em  campa- 
nha com  dez  peças  grandes  de  Artilharia  de  Bronze,  mon- 
tadas nas  suas  Carretas,  e  com  todos  os  mais  petrechos 
necessários  para  o  uzo  de  hum  Exercito,  tudo  á  sua  custa, 
exceptas  as  mulas  precizas  para  a  condução  das  ditas  Peças. 


ART.  XII. 

E  com  o  Armamento  para  os  onze  mil  Portuguezcs  que 
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norum  ex  tredecim  millibus,  quae  Sac.  Reg.  Majestas  Lusi- 
tânia; legere  debet,  apportabuntur  etiam  alia  decem  aenea 
Tormenta  suis  aptata  vehiculis  ea  magnitudine,  quae  ad  globos 
coropetat  a  duodecim  usque  ad  viginti  quatuor  libras;  atque 
hapc  Tormenta  simul  cum  armis  pro  undecim  millibus  Lu- 
sitanorum  Militum  própria  fient  Sac.  Reg.  Majestatis  Lusi- 
taniae,  ita  ut  repeti  ab  ea  non  possint,  nec  eorum  pretium 
exigi. 

ART.  XIII. 

Tenebuntur  Domini  Foederati  statím  apportanda  curare 
suo  aere  empta  quatuor  millia  quintalium  nitrati  pulvcris, 
quorum  singula  quintalia  centum  duodetriginta  libras  ex- 
plent  ponderis  Lusitanici  ad  usum  expeditionis  hujus  prioris 
anni,  singulis  autem  sequentibus  annis,  quibus  Bellumdu- 
raverit,  alia  quatuor  millia  quintalium  pulveris  nitrati  suo 
item  aere  empta,  prius  quam  Copiae  ex  stativis  cducantur, 
apportanda  curabunt. 

ART.  XIV. 

Mittent  etiam  Domini  Foederati  statim  cum  externo 
Milite  duos  Prafectos,  sive  Magistros  Campi  Generales,  qui 
sint  ea  dignatione,  ut  jam  munere  Sub-Prafecti,  sive  Te- 
nentis  Generalis  functi  sint,  de  quibus  Majestas  sua,  quales- 
nam  sint,  prius  edocebitur;  quatuor  Aciei  Instructores, 
sive  Sergentos  Majores  praelii ;  quatuor  Officiales  Equitatus, 
qui  in  eo  Gommissariorum  munere  fungantur;  duos  Sub- 
Praefectos,  sive  Tenentes  Magistri  Campi  Generales,  duos 
Sub-Praefectos,  sive  Tenentes  Generales  rei  tormentaris; 
duodecim  Architectos  militares;  quadraginta  Tormentorum 
Libratores;  decem  ignium  Artífices,  viginti  Cuniculorum 
fodiendorum  peritos;  quibus  universis  Domini  Foederati  de 
suo  solvent  eodem  modo,  quo  duodecim  millibus  exteroi 
Militis  solvere  tenentur. 

ART.  XV. 

Universae  externae  Copiae,  quas  Domini  Foederati  mittere 
et  conservare  in  Lusitânia  debent,  subjectae  erunt  non  solum 
Majestatis  suae  Lusitanas  supremis  Imperiis,  sed  etiam  Prs- 
fectorum  ejus  sive  Generalium  atque  etiam  Officialium,  qui 
ob  múnus,  quod  obierint,  ipsis  superiores  fuerint.  Oteruro 
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Tazem  parte  dos  treze  mil,  que  Sua  Magestade  EIRey  de 
Portugal  deve  fornecer,  haverá  outras  dez  peças  de  Arti- 
lharia de  Bronze  de  1 2  até  24,  montadas  nas  suas  Carretas, 
as  quaes  peças  juntas  com  o  armamento  dos  onze  mil  Por- 
tuguezes,  serão  pertencentes  a  Sua  Magestade  EIRey  de 
Portugal,  de  modo  que  não  lhas  poderão  tornar  a  pedir, 
nem  qualquer  valor  por  ellas. 

ART.  XIII. 

As  Potencias  Confederadas  serão  immediatamente  obri- 
gadas de  pôr  á  sua  custa  na  Campanha  4$000  quintaes  de 
pólvora,  cada  quintal  de  128  arates,  pezo  de  Portugal, 
para  o  gasto  da  expedição  deste  primeiro  anno;  c  ficarão 
também  encarregadas  de  comprar  e  trazer  para  a  Campanha, 
em  cada  hum  anno  que  seguir,  em  quanto  durar  a  guerra, 
mais  4$000  quintaes  de  pólvora,  antes  de  as  tropas  sahi- 
rem  dos  seus  quartéis  de  inverno. 

ART.  XIV. 

As  Potencias  Confederadas  immediatamente  mandarão 
junto  com  as  Tropas  Estrangeiras,  dous  Commandantes  ou 
Officiaes  Generaes,  já  revestidos  do  grado  de  Tenentes 
Generaes,  de  quem  prealavelmente  Sua  Magestade  terá  in- 
formação; quatro  Sargentos  mores  de  Batalha,  quatro  Offi- 
ciaes de  Cavallaria  para  exercer  o  lugar  de  Commissarios; 
dous  Tenentes  Generaes  de  Artilharia;  doze  Ingenheiros, 
quarenta  Artilheiros,  quarenta  Artífices  de  Fogo,  vinte  Tra- 
balhadores, todos  os  quaes  serão  pagos  pelas  Potencias 
Confederadas,  do  mesmo  modo  que  Elias  serão  obrigadas 
de  pagar  os  doze  mil  Soldados  Estrangeiros. 


ART.  XV. 

Todas  as  Tropas,  que  as  Potencias  Confederadas  devem 
mandar  e  conservar  em  Portugal,  não  so  serão  sujeitas  ás 
ordens  de  Sua  Magestade  Portugueza,  mas  também  ás  dos 
seus  Governadores,  Generaes  e  Officiaes  Superiores  em  gra- 
do. Porem  nos  cazos  de  faltar  ás  ordens  ou  de  outros  deli- 
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ob  rupta  imperia,  crimina  et  flagitia,  qu;e  committent,  per 
Prafectos  sivc  Generales  et  Auditores  Generales  Exercitus 
plectentur,  prout  plectuntur,  aut  plectentur  more  Militúe 
ipsimet  Lusitani,  maximc  propter  ea,  qua?  ad  violationeni 
rerum  ad  Religionem  spectantium  pertinebunt. 

ART.  XVI. 

Domini  Fanlorati  facultatem  pra?bebunt  auxilium  et 
adjuvameritum  omnc  redemptoribus  Sacra?  Regia»  Majesta- 
tis  Lusitânia?  ad  extrahendum  ex  suis  Portionibus  et  Terris 
omncm  nitratum  pulvercm,  tela,  annonam,  ca?teraque  omnia 
Belli  Instrumenta  atquc  omnes  apparatus,  tum  marítimos, 
tum  terrestres,  qua?  ab  illis  desiderabuntur,  idque  eisdem 
pretiis,  quibus  ea  suum  in  usum  comparare  consueverint 
iidem  Domini  Faederati  et  absque  ulla  pretii  immutatione. 

ART.  XVII. 

Potentia)  marítima?  tencbuntur  babere  et  conservarein 
ora  marítima  Lusitânia?  et  in  Portibus  ejus  competentero 
Navium  Bellicarum  numerum,  ad  ipsam  oram  Portusque 
tuto  ab  hostili  vi  defcndendos,  Commerciumque  et  Classes 
Emporelicas,  ita  ut  comporto  vel  etiam  intellecto,  posse 
Portus  ipsos  et  Classes  praedictas  majore  vi  hostili  invadi, 
teneantur  iidem  Domini  Foederati  prius  quam  casus  ejus 
invasionis  eveniat,  eum  Bellicarum  Navium  numerum  in 
Lusitaniam  mittcre,  qui  par  sit,  atque  etiam  superior  Na- 
vibus  viribusque  hostium,  qui  in  Portus  aut  Classes  praedi- 
ctas invadere  meditabuntur.  Ad  súbitos  autem  casus,  qui 
evenire  possunt  abscedentibus  ab  ora  Portubusque  Lusi- 
tânia? dictorum  Dominorum  Fcederatorum  Navibus  ipsi 
Domini  Fcedcrati  ita  facere  tencbuntur,  ut  his  in  Maribus 
aut  in  Portibus  ea?  Naves  maneant,  quarum  opus  esse  Sacra 
Regia  Majestas  Lusitânia?  judicaverit. 

ART.  XVIII.  , 

Quod  si  qua?  Potentia?  in  transmarinis  Lusitanorum 
Provinciis  aut  Ditionibus  Bellum  inferant,  aut  si  Sacra 
Regia  Majestas  Lusitânia?  id  hostes  meditari  cognoverit, 
Domini  Foederati  Sac.  Rcgiíe  Majestati  Lusitaniae  tanturo 
Bellicarum  Navium  pnebobunt,  quantum  par  competensque 
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ctos  criminozos,  ellas  serão  castigadas  pelos  Marechaes  ou 
Generaes  e  Auditores  Geraes  do  Exercito,  segundo  as  Or- 
denações militares,  do  mesmo  modo  que  os  Portuguezes 
são  ou  serão  castigados:  especialmente  nos  cazos  pertencen- 
tes a  matérias  de  Religião. 

ART.  XVI. 

As  Potencias  Confederadas  darão  todo  o  auxilio  e  assis- 
tência aos  Assentistes  d'ElRey  de  Portugal,  no  transporte 
d'aquellas  terras,  de  toda  a  pólvora,  armas,  mantimentos 
e  de  todos  os  mais  instrumentos  e  petrechos  de  guerra, 
tanto  por  terra  como  por  mar,  que  lhes  pedirem,  e  ao 
mesmo  preço  que  as  ditas  Potencias  Confederadas  costumão 
comprar  para  o  seu  próprio  uzo. 


ART.  XVII. 

As  Potencias  Marítimas  serão  obrigadas  de  ter  e  con- 
servar nas  Costas  dos  mares  e  nos  Portos  de  Portugal,  hum 
numero  sufficiente  de  Náus  de  Guerra,  para  proteger  as 
ditas  Costas,  Portos,  Commercio  e  Frotas  mercantis,  contra 
as  hostilidades;  de  sorte  que,  havendo  noticia  que  os  ditos 
Portos  e  Frotas  poderão  ser  atacados  por  forças  superiores, 
as  ditas  Potencias  Confederadas  serão  na  obrigação,  antes 
que  similhante  cazo  aconteça,  de  itiandar  para  Portugal  tal 
numero  de  Náus  de  Guerra,  que  fique  igual  e  mesmo  supe- 
rior ao  das  Náus  e  forças  do  inimigo  que  tiver  formado  o 
desígnio  de  atacar  os  ditos  Portos  e  Frotas.  £  como  depois 
de  retirar-se  das  Costas  e  Portos  de  Portugal  as  Náus  das 
ditas  Potencias  Confederadas,  pode  haver  cazo  repentino, 
as  ditas  Potencias  Confederadas  serão  obrigadas  de  deixar 
uaquelles  mares  e  Portos,  todas  as  Náus  que  Sua  Magestade 
Portugueza  julgar  necessárias. 

ART.  XVIII. 

Porem  alguma  Potencia  atacando  os  Domínios  e  Terri- 
tórios Ultramarinos  de  Portugal,  ou  Sua  Sagrada  Magestade 
Portugueza  tendo  informação  que  os  inimigos  tem  esse  in- 
tento, as  Potencias  Confederadas  darão  a  Sua  Magestade 
Portugueza,  hum  numero  de  Náus  igual,  a  não  ser  supe- 
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fuerit  ad  hostiles  Naves,  atque  etiam  superius,  ita  ut  eis 
non  solum  possit  obsisti,  sed  id  etiam  Bellum  impedi  re, 
aut  irruptio  quamdiu  Bellum  duraverit  et  occasio  postula- 
verit.  Si  vero  hostes  aliquod  Oppidum  ceperint,  Locumve 
occupaverint,  quem  muniuht  in  praedictis  transmarinis  Pro- 
vinciis  et  Ditionibus,  haec  auxilia  continuabunt  donec  integre 
recuperetur  id  Oppidum,  aut  Locus  plurave  Oppida  et  Loci 
si  capta  fuerint. 

ART.  XIX. 

Omnes  auxiliares  Naves  Sac.  Reg.  Majestatis  Lusitânia 
Imperiis  subditae  erunt,  ut  ea  agant,  quae  ipsis  imperaU 
fuerint  à  Majestate  sua.  Quod  si  in  Províncias  Transmari- 
nas,  LusitanorumqueDitiones  proficiscuntur,  ea  etiam  agent, 
quae  Sacra  Regiae  Majestatis  suae  nomine  per  Proreges  ejus 
et  Gubernatores  ipsis  injuncta  fuerint. 

ART.  XX. 

Cum  vero  ha;  Naves  auxiliares  duarum  Potentiarum 
quacunque  occasione  casuve  cum  Lusitanis  Navibus  con- 
jungentur,  Praefectus  Classis  Naviumve  Lnsitanarum  cui  jus 
ferendi  sit  vexilli,  signa  dabit,  et  ad  Bellicum  Consilium 
convocabit,  quod  in  ipsa  Lusitana  Praetoria  habebitur,  et 
per  ipsum  Classis  Lusitanarumve  Navium  Praefectum  expe- 
dientur  imperia  ad  ea  exequenda,  quae  in  Consilio  delibe- 
rata  fuerint,  quae  ipsi  Praefecti  auxiliarium  Navium  exe- 
quentur  unusquisque  suis  Navibus. 

ART.  XXI. 

Neque  Pax  neque  Induciae  fieri  poterunt,  nisi  mutuo 
consensu  omnium  Foederatorum,  neque  ullo  tempore  fient, 
manente  in  Hispânia  Secundo  Genito  Régis  Christianissimi 
ex  Delfino  Nepote;  quolibetve  alio  Príncipe  ex  stirpe  GaW 
lica,  et  quin  Lusitana  Corona  integre  possideat  et  domt- 
netur  omnibus  Terris,  Rcgnis,  Insulis,  Statibus,  Ditio- 
nibus,  Arcibus,  Urbibus,  Oppidis,  Pa^is,  eorumque  Ter- 
ritoriis  et  annexis,  quae  nunc  tam  in  Hispânia,  quam  extra 
ipsam  habet. 

ART.  XXII. 

Eodem  modo  etiam  Pax  fieri  non  poterit  cum  Rc^e 
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rior,  uão  só  para  expulsar  as  Náus  inimigas,  mas  ainda  1703 
para  impedir  similhante  guerra  ou  dezembarque,  todas  as  ^g10 
vezes  que  a  occazião  o  requerer.  Porem  se  os  inimigos 
tiverem  tomado  alguma  Cidade  ou  se  tiverem  feito  senho- 
res de  alguma  praça,  que  entrem  a  fortificar  nas  ditas  Pro- 
víncias e  Territórios  Ultramarinos,  serão  continuados  estes 
socorros,  athe  se  recuperarem  as  Villas  ou  Praças  tomadas. 

ART.  xix. 

Todas  as  Náus  auxiliares  serão  sujeitas  ás  ordens  de  Sua 
Sagrada  e  Real  Magestade  Portugueza,  e  hindo  para  as  Pro- 
víncias e  Territórios  Ultramarinos  de  Portugal,  executarão 
o  que  os  Vice-Reys  e  Governadores  dos  Dominios  de  Sua 
Magestade  lhes  intimarem  em  Seu  Nome. 


ART.  XX. 

Porem  acontecendo  que  essas  Náus  auxiliares  das  duas 
Potencias,  venham  a  unir-se  ás  Náus  Porluguezas,  em  qual- 
quer occasião  que  seja,  o  Commandante  da  Esquadra  ou 
Náus  Portuguezas  que  tiver  direitj  de  trazer  a  Bandeira 
Almirante,  fará  as  Senhas  e  poderá  convocar  o  Conselho 
de  Guerra,  que  será  tido  na  Camara  da  Náu  do  Chefe  de 
Esquadra  Portugueza,  e  passar  as  ordens  para  se  executa- 
rem as  determinaçoens  do  Conselho,  que  cada  Capitão  das 
Náus  auxiliares  executará  na  sua  respectiva  embarcação. 

ART.  XXI. 

Nem  se  poderá  fazer  a  Paz  nem  Suspensão  de  Armas, 
senão  com  o  mutuo  consentimento  de  todos  os  Alliados; 
nem  tão  pouco  se  poderá  concluir  em  tempo  algum,  em 
quanto  o  Filho  do  Delfim,  segundo  Neto  de  Sua  Mages- 
tade Christianissima,  ou  qualquer  outro  Principe  de  san- 
gue francez  estiver  em  Espanha,  e  a  Coroa  de  Portugal 
terá  huma  posse  e  governo  inteiro  de  todas  as  Terras,  Rey- 
nos,  Ilhas,  Estados,  Territórios,  Castellos,  Cidades,  Villas, 
Lugares  e  Seus  Terrenos,  e  annexas  que  possue  hoje  em 
Espanha  e  fóra  delia. 

ART.  XXII. 

Não  se  fará  a  Paz  com  EIRey  Christianissimo,  so  em 
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1703  Christianissimo,  nisi  ipse  cedat  quocumque  Jure,  quod  ha- 
^|io  bere  intendit  in  Regiones  ad  Promontorium  Boreale  vulgo 
Caput  de  Nort  pertinentes  et  Additionem  Status  Marar- 
conii  spectantes,  jacentesque  inter  Fiuvios  Amazonum  et 
Vincentis  Pinsonis,  non  obstante  quolibet  Foedere,  sive  pro- 
visionali  sive  decisivo  inter  Sacr.  Reg.  Majestatem  Lusitâ- 
nia et  ipsum  Regem  Christianissimum  inito  super  posses- 
sione  jureque  dictarum  Regionum. 


art.  xxm. 

Serenissimus  Archi-Dux  Carolus  postquam  Hispanúe 
dominabitur,  Sacr.  Regi»  Majestati  Lusitaniae  Indicaeque 
Societati  solvet  quidquid  Corona  Hispaniae  ipsis  solvere  te- 
nebatur  ex  vi  Transactionis  cum  ipsa  inita,  perinde  ac  si 
cum  eo  re  ipsa  inita  fuisset,  transactis  in  ipsum  omnibus 
Obligationibus  et  Conditionibus  ejus,  ut  eas  exacte  obser- 
vet,  curetque  ut  solutiones  fiant  iisdem  Temporibus  in  ea 
expressis,  nempe  prima  solutio  in  Adventu  primae  CUssis 
Indicae  aut  Classicute,  quae  in  Hispaniam  appulerit,  post- 
quam in  ipsa  dominabitur  pradictus  Serenissimus  Archi- 
Dux,  Secunda  vero  in  Adventu  Secundae,  caeterisque  rebus 
satisfaciat,  quae  in  praedicta  Transactione  continentur,  iu 
ut  Corona  Lusitaniae  Indicaque  Societas  omnia  coiisequa- 
tur,  quae  vi  praedictae  Transactionis  consequi  debebat.  Sacra 
autem  Regia  Majestas  Magnae  Britanniae  et  Celsi  ac  Pre- 
potentes Domini  Ordines  Generales  Foederati  Belgii  se» 
obligant  tanquam  Guarantes  Serenissimum  Archiducem  cod- 
tentis  in  hoc  Articulo  satisfacturum. 


ART.  XXIV. 

Serenissimus  Archi-Dux  Carolus  huc  in  Lusitânia» 
appellet,  et  descendet  in  eam  cum  omnibus  auxiliis,  qu* 
Domini  Foederati  mittere  debent,  prout  in  Ijoc  Foedere  pa- 
ctum  et  conventum  est;  neque  Sacra  Regia  Majestas  Lusi- 
taniae tenebitur  Bellum  inferre,  nisi  egresso  in  Lusitaniam 
Sereníssimo  Archiduce,  appulsisque  ad  eam  omnibus  auxi- 
liis tam  hominum,  quam  Navium. 
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Elie  abandonando  todo  o  direito  que  pertende  ter  ás  Ter-  1703 
ras  adjacentes  ao  Cabo  do  Norte  e  aos  Territórios  juntos  ^j0 
á  Capitania  do  Maranhão,  que  fiquem  entre  o  Rio  das  Ama- 
zonas e  o  de  Vicente  Pinson;  não  obstante  qualquer  Tra- 
tado ou  provizional  ou  decizivo,  feito  entre  Sua  Sagrada 
Magestade  EIRey  de  Portugal,  e  o  dito  Rey  Christianissimo, 
a  respeito  da  Posse  e  Direito  aos  ditos  Territórios. 


ART.  XXIII. 

O  Sereníssimo  Archi-Duque  Carlos  depois  de  conquis- 
tar Espanha,  pagará  a  Sua  Sagrada  Magestade  EIRey  de 
Portugal  e  á  Companhia  da  índia,  tudo  quanto  a  Coroa  de 
Espanha  lhes  deve  pagar  em  virtude  de  huma  Convenção 
feita  com  aquella  Coroa,  como  se  tivesse  efiectivamente  sido 
feita  com  Elie  mesmo,  e  observará  ponctualmente  todas  as 
suas  obrigaçoens  e  condiçoens,  e  cuidará  em  que  os  paga- 
mentos sejão  feitos  nos  termos  nella  estipulados;  a  saber,  o 
primeiro  pagamento  á  chegada  da  primeira  Frota  da  índia 
ou  Flotilha  que  vier  a  Espanha,  depois  do  dito  Sereníssimo 
Archi-Duque  assentar-se  00  Trono  da  mesma  Monarquia; 
o  segundo  á  chegada  da  segunda  Frota;  e  executará  tudo  o 
mais  conteúdo  na  dita  Convenção,  de  modo  que  a  Coroa  de 
Portugal  e  a  Companhia  da  índia,  alcancem  tudo  quanto  te- 
rião  alcançado  em  virtude  da  mesma  Convenção.  E  Sua  Sa- 
grada Magestade  a  Raynha  da  Gram  Bretanha,  e  os  Altos, 
e  Poderozos  Senhores  os  Estados  Geraes  dos  Payzes  Baixos 
Unidos,  se  constituem  por  Fiadores  da  execução  que  o  Se- 
lynissimo  Archi-Duque  deve  dar  90  conteúdo  neste  Artigo. 


ART.  XXIV. 

O  Sereníssimo  Archi-Duque  virá  dezembarcar  em  Por- 
tugal com  todas  as  Tropas  auxiliares,  que  as  Potencias  Con- 
federadas devem  mandar,  como  hé  estipulado  e  concordado 
neste  Tratado;  e  Sua  Sagrada  Magestade  EIRey  de  Portu- 
gal não  será  obrigado  de  principiar  a  guerra,  em  quanto  o 
Sereníssimo  Archi-Duque  e  todos  os  socorros  tanto  de  Tro- 
pas como  de  Náus,  não  tiverem  chegado  a  Portugal. 
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ART.  XXV. 

Caeterum  quam  primum  Serenissimus  Archi-Dux  in 
Lusitaniam  advenerit  eum  Sacra  Regia  Majestas  Lusitaniie 
agnoscet  et  habebit  pro  Rege  Hispaniae,  prout  ipsam  Ca- 
rolus  II.  Rex  possidebat,  ita  tamen,  ut  Sac.  Reg.  Majestati 
Lusitaniae  prius  juridice  innotescat  jus  illud  quo  sit  Rex 
Hispânia»  in  eum  legitimo  modo  cessum  et  translatum  esse. 


ART.  XXVI. 

Eo  ipso  tempore,  quo  Sacra  Regia  Majestas  Lusitaniae 
illatura  erit,  Potentise  marítima?  valida  Classe  irrumpere 
tenebuntur  in  oram  Hispânia*,  eamque  pro  virili  infestam 
reddere,  ut  hostium  vires  distrahantur,  eoque  proclivior 
factu  reddatur  expeditionis  summa. 

ART.  XXVII. 

Eadem  de  causa  tenebuntur  Domini  Foederati  acriter 
Bellum  inferre  tam  in  Bélgio  et  Superiore  Rheni  parte, 
quam  in  Itália  eo  ipso  tempore,  quo  a  Lusitânia  inferenda 
erunt  arma  in  Hispaniam,  idque  deinceps  eo  modo  conti- 
nuabitur  canteris  annis,  quibus  Bellum  duraverit. 


ART.  XXV111. 

Cautum  cst,  ne  ullo  unquam  tempore  dictis  Potentiis 
liceat  petere  aut  pratendere  à  Corona  Lusitaniae  sumptus 
et  expensas,  sive  universas,  sive  partem  aliquam,  quae  fient 
auxiliorum  causa  ipsi  suppeditandorum  ex  hujus  Foede|is 
vi,  tam  terrestrium  Copiarum  stabilium  et  Navium  auxilia- 
riuin,  quam  pecuniae,  armorum,  nitrati  pulveris,  Tormen- 
torum  et  quorumlibet  aliorum,  quamvis  de  eo  cautum  non 
sit,  omnibus  et  singulis  hujus  Foederis  Capitibus,  sive  Ar- 
ticulis,  in  quibus  haec  auxilia  paciscuntur,  cum  in  aliquo 
tamen  eorum  ea  de  re  speciatim  caveatur. 

ART.  XXIX. 

Tractatus  hic  confirmabitur  et  ratihabebitur  legitima 
ac  debita  forma  per  alte  memoratos  Dominós  ipsorum  Pie- 
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ART.  XXV. 

Alem  do  sobredito,  logo  que  o  Sereníssimo  Archi-Du- 
qjie  chegar  a  Portugal,  será  reconhecido  e  havido  por  Rey 
de  Espanha  pela  Sua  Sagrada  e  Real  Magestade  Portugueza, 
do  mesmo  modo  que  Carlos  II  possuia  o  dito  Reino;  com 
tanto  que  dé  prealavelmente  huma  notificação  legal  e  em 
forma  a  Sua  Magestade  EIRey  de  Portugal,  que  o  Direito 
pelo  qual  Elie  he  Rey  de  Espanha,  lhe  he  legitimamente 
cedido  e  transferido. 

ART.  XXVI. 

No  mesmo  tempo  que  Sua  Sagrada  Magestade  EIRey 
de  Portugal  principiar  a  guerra,  as  Potencias  Marítimas  se- 
rão obrigadas  de  mandar  huma  poderoza  Armada  para  en- 
comodar  as  Costas  de  Espanha,  para  fazer  diversão  ás  forças 

do  inimigo  e  para  facilitar  o  golpe  principal  da  Expedição, 
f 

ART.  XXVII. 

Pelo  mesmo  motivo,  as  Potencias  Confederadas  serão 
obrigadas  de  continuar  a  guerra  com  vigor,  tanto  nos  Pay- 
zes  Baixos  e  no  Rhim  Superior  como  em  Itália,  no  mesmo 
tempo  que  Portugal  entrar  armado  em  Espanha,  e  isto  se 
continuará  da  mesma  forma,  todos  os  annos  seguintes  em 
quanto  a  guerra  durar. 


ART.  XXVIII. 

Hé  estipulado,  que  não  será  legitimo  em  tempo  algum 
és  ditas  Potencias  pertender  ou  pedir  á  Coroa  de  Portugal, 
todas  ou  quaesquer  das  custas  e  despezas  que  encorrerem, 
por  conta  dos  auxílios  que  devem  dar  em  virtude  deste  Tra- 
tado, tanto  em  Tropas  de  terra  e  Náus  de  Guerra  como  em 
Dinheiro,  Armas,  Pólvora,  Artilharia  &c,  ainda  que  não 
seja  particularmente  estipulado  em  todos  ou  quaesquer 
Clauzulas  e  Artigos  deste  Tratado,  que  fazem  menção  des- 
ses auxílios. 


ART..  XXIX. 

Este  Tratado  será  devidamente  e  legitimamente  confir- 
mado e  ratificado  pelos  principaes  sobreditos  Plenipoten- 
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uipotentiariorum,  ipsaeque  Ratificationes  commutabuatur 
Olisipone  intra  trium  mensium  spatium  à  subscriptione 
ejus. 

In  quorum  omnium  Fidem  ac  Testimonium  Nos  supra 
memorati  Plenipotentiarii  Sacra»  Caesare»  Majestatis  Lusi- 
tânia» nec  non  Celsorum  ac  Prsepotentium  Dominorum  Or- 
dinum  Generalium  Foederati  Belgii  hoc  Instrumentum  ma- 
nibus  nostris  subscripsimus,  appositisque  Insignium  Nos- 
trorum  Sigillis  munivimus.  Ipse  vero  Dominus  Plenipoten- 
tiarius  Sacrae  Régis  Majestatis  Magnae  Britanniae  vitande 
controversiae  causa,  quae  est  de  loci  praerogativa  inter  Co- 
ronas Lusitanam  et  Britannicam,  pro  more  consuetudine- 
que  inter  utramque  Coronam  observata,  separatim  alia  Ins- 
trumenta ejusdem  tenoris  subscripsit  et  Sigillo  apposito 
munivit.  Olisipone  die  decimo  sexto  Maji  Anni  Domini 
millesimi  septingentessimi  tertii. 

(L.  S.)  C.  de  Waldstein. 
(L.  S.)  D.  Marquis  Ferreira. 
(L.  S.)  Schonenberg. 
(L.  S.)  Marquis  d' Alegrete. 
(L.  S.)  Conde  de  Alvor. 
L.  S.)  Roque  Monteiro  Paym. 
(L.  S.)  Joseph  de  Faria. 


ARTICULI  SECRETI  ET  SEP  AR  ATI. 


Consultum  visum  fuit,  ut  Secreti  essent  duo  Articoli 
inferiores  scripti  ad  Fcedus  oífensivum  spectantes  hoc  ipso 
die  subscriptum  et  obsignatum,  ab  una  parte  per  Dominós 
Plenipotentiarios  Sacrae  Caesareae  Majestatis  et  Sacne  Re- 
giae  Majestatis  Magnae  Britanniae,  nec  non  Celsorum  ac  Pra- 
potentium  Dominorum  Ordinum  Generalium  Foederati  Bei- 
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ciarios,  e  as  ratificaçoens  serio  passadas  em  Lisboa  dentro  noa 
o  termo  de  tres  mezes  da  assignatura  d'elle.  M*610 

Em  fé  de  que  Nós  acima  nomeados  Plenipotenciários 
de  Sua  Sagrada  e  Imperial  Magestade,  de  Sua  Sagrada  e 
Real  Magestade  Portugueza,  e  dos  Altos  e  Poderozos  Se- 
nhores os  Estados  Geraes  dos  Payzes  Baixos  Unidos,  temos 
assignado  o  prezente  instrumento  e  sellado  com  o  Sello  das 
Nossas  Armas.  Porem  o  Plenipotenciário  de  Sua  Sagrada 
Magestade  a  Raynha  da  Gram  Bretanha  para  evitar  a  dis- 
puta entre  as  Coroas  de  Portugal  e  da  Gram  Bretanha,  a 
respeito  da  precedência,  tem,  segundo  o  modo  e  costume  de 
ambas  as  Coroas,  assignado  e  sellado  separadamente  outros 
instrumentos  do  mesmo  téor.  Dado  em  Lisboa  a  16  de 
Mayo  de  1703. 


(L.  S.)  C.  de  Waldstein. 

(L.  S.)  D.  Marquez  de  Ferreira. 

(L.  S.)  Schonenberg. 

(L.  S.)  Marquez  de  Alegrete. 

(L.  S.)  Conde  de  Alvor. 

(L.  S.)  Roque  Monteiro  Paym. 

(L.  S.)  Joseph  de  Faria. 


ARTIGOS  SECRETOS  E  SEPARADOS.  (1) 


Concordáram,  em  que  os  dous  artigos  Secretos  infra- 
scriptos  fossem  acrescentados  ao  Tratado  assignado  e  sella- 
do neste  mesmo  dia  pelos  Plenipotenciários  de  Sua  Sagrada 
Magestade  Imperial,  de  Sua  Sagrada  e  Real  Magestade  Bri- 

(1)  Ratificados  por  El-Rei  Carlos  III  em  13  de  Setembro  de  1703. 
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gii,  ab  altera  vero  parte  per  Dominós  Plenipotentiarios  Sa- 
cra Regias  Majestatis  Portugália,  cum  eo  tamen,  ut  non 
minorem  firmitatem  habeant,  sed  eodem  valore  et  validitate 
gaudeant,  tanquam  pars  integrans  et  substantialis  ejusdem 
Fcederis  Offensivi. 


ART.  i. 

Gautum  est,  ut  Serenissimus  Archi-Dux  Carolus  post- 
quam  in  ipsum  cessum  et  translatum  legitime  fuerit  jus, 
quo  sit  Rex  Hispânia  et  Indiarum  Occidentalium,  prout 
ambo  haec  Gatholicus  Rex  Carolus  Secundus  possiaebat, 
cedat,  donetque  Sacra  Regiae  Majestati  Lusitaniae  Oppida 
Pacem  Àugustam,  sive  Badajos,  Albuquerque,  Valenciana, 
et  Alcantaram  in  Regione  Estremadura,  et  Oppida  Guar- 
dam, Tuy,  Bajonam  et  Vigum  in  Regno  Galiceae,  eaque 
omnia  Oppida,  Urbes  et  Castella  cum  agro  singulis  attri- 
buto,  prout  ad  singula  eodem  spectat,  eodemque  modo,  quo 
in  prasenti  habetur.  Quae  quidem  cessio  et  donatio  fiet  Co- 
ronas Portugaliae  in  perpetuum,  ut  ea  omnia  Oppida,  Urbes 
et  Castella,  sicut  prafertur,  eodem  Jure,  proprietate  et  Su- 
premo Domino  habeat,  quo  illa  omnia  pradictus  Catholi- 
cus  Rex  Carolus  Secundus  possidebat. 

ART.  II. 

Praterea  Serenissimus  Archi-Dux  eodem  tempore  et 
modo  tenebitur  cedere  et  donare  Sacra  Reg.  Majestati  Lu- 
sitaniae, ut  ipsius  Regni  Coronae  in  perpetuum  fiat,  omne 
et  quodvis  jus,  quod  habebat  et  habere  poterat  in  Regiones 
ad  ripam  Borealem  Fluminis  Argentei,  sive  de  Plata  sitas, 
ut  illa  Americae  Dominia  utriusque  Coronae  pradicto  ar^ 
genteo  Flumine  dividantur,  eosque  Sacra  Regia  Majestas 
Lusitaniae  habere  et  prasidiis  suis  occupare  possit,  tanquam 
supremus  et  verus  eorum  Dominus,  non  aliter  quam  caete- 
ras  ejus  Dominiorum,  non  obstante  quolibet  Tractatu  iam 
provisionali  quam  decisivo  cum  ipsa  Corona  Hispanis  san- 
cito. 

In  quorum  omnium  (idem  ac  testimonium  Nos  supra 
memorati  Plenipotentiarii  Sacra  Caesareae  Majestatis,  et  Sa- 
cra Regiae  Majestatis  Lusitaniae,  nec  non  Celsorum  ac  Pra- 
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taunica,  e  dos  Altos,  e  Poderozos  Senhores  os  Estados  Ge-  nos 
raes  dos  Payzes  Baixos  Unidos  por  huma  parte;  e  por  ou-  M*g° 
tra  parte,  pelos  Plenipotenciários  de  Sua  Sagrada  Mages- 
tade  EIRey  de  Portugal,  com  a  condição,  que  terão  a 
mesma  firmeza  e  serão  tão  validos,  como  parte  inteira  e 
substancial  da  dita  Alliança  offensiva. 

art.  i. 

He  estipulado,  que  o  Sereníssimo  Archi-Duque  Carlos, 
depois  que  se  lhe  tiver  legitimamente  cedido  e  transferido 
o  Direito,  para  ser  Rey  de  Espanha  e  das  índias  Occiden- 
taes,  como  EIRey  Catholico  Carlos  II  as  possuía  ambas, 
cederá  e  largará  a  Sua  Sagrada  Magestade  EIRey  de  Por- 
tugal, as  Cidades  de  Badajós,  Albuquerque,  Valença  e  Al- 
cantara na  Estremadura;  e  as  da  Guarda,  Tuy,  Bayona  c 
Vigo  no  Reino  de  Galiza,  e  todas  estas  Praças,  Cidades  e 
Castellos,  com  os  territórios  adjacentes  que  a  cada  huma 
pertencem  respectivamente  e  do  mesmo  modo  e  extensão 
que  hoje  tem.  A  qual  cessão,  e  doação  será  feita  para  sem- 
pre á  Coroa  de  Portugal,  a  fim  que  os  Reys  de  Portugal 
possão  possuir  todas  essas  Cidades,  Villas  e  Castellos  acima 
mencionados,  com  o  mesmo  Titulo,  propriedade  e  Senho- 
rio, que  as  possuía  o  sobredito  Rey  Catholico  Carlos  II. 

ART.  II. 

Alem  disso,  do  mesmo  modo  e  no  mesmo  tempo  o  Se- 
reníssimo Archi-Duque  será  obrigado  de  ceder  e  largar  a 
Sua  Sagrada  Magestade  EIRey  de  Portugal  e  á  Coroa  desses 
Reynos  para  sempre,  todos  e  cada  hum  dos  Direitos  que 
teria  ou  poderia  ter  tido  ás  Terras  situadas  na  Margem  Se- 
ptentrional  do  Rio  da  Prata,  que  servirá  de  limites  aos 
Domínios  de  ambas  as  Coroas  em  America:  e  de  tal  modo 
que  Sua  Sagrada  Magestade  Portugueza  as  possua  e  guar- 
neça, como  seu  legitimo  Soberano,  da  mesma  forma  que 
todas  as  mais  Terras  de  Seus  Domínios,  não  obstante  qual- 
quer Tratado  provizional  ou  decizivo  feito  com  a  dita  Co- 
roa de  Espanha. 

Em  Fé  de  que  Nós  acima  nomeados  Plenipotenciários 
de  Sua  Sagrada  e  Imperial  Magestade,  de  Sua  Sagrada  e 
Real  Magestade  Portugueza,  e  dos  Altos  e  Poderozos  Se- 
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noa  potentium  Dorainorum  Ordinum  Geperalium  Foederati  Bel- 
M*j°  gii  hos  duos  Artículos  Secretos  et  Separatos  manibus  nos- 
tris  subscripsimus,  appositisque  insignium  nostrorum  sigit- 
lis  taunivimus;  ipse  vero  Donpinus  Plenipotentiarius  Sacra 
Regiae  Majestatis  Magnae  Britanniae  vitand»  Controvérsia 
causâ  quae  est  de  loci  praerogativâ  inter  Coronas  Lusitanam, 
et  Britannicara,  pro  more,  consuetudineque  inter  utram- 
que  Coronam  observatâ,  separatim  alia  instrumenta  eju*- 
dem  tenoris  subscripsit  et  sigillo  apposito  munivit.  UUyssi- 
pone  die  decimo  sexto  Maii,  Anni  Domini  millesimi  septio- 
gentesimi  tertii. 


(L.  S.)  C.  Waldstein. 

(L.  S.)  D.  Marquis  Ferreira. 

(L.  S.)  Schonenberg. 

(L.  S.)  Marquis  d' Alegrete. 

(L.  S.j  Conde  de  Alvor. 

(L.  S.)  Roque  Monteiro  Paym. 

(L.  S.)  Joseph  de  Faria. 
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nhores  os  Estados  Geraes  dos  Payzes  Baixos  Unidos,  temos  1703 
assignado  estes  dois  Artigos  Secretos  e  Separados,  e  sellado  M*610 
com  o  sello  das  Nossas  Armas.  Porem  o  Plenipotenciário 
de  Sua  Agrada  Magestade  a»  Rainha  da  Gram  Bretanha, 
para  evitar  a  disputa  entre  as  Coroas  de  Portugal  e  da  Gram 
Bretanha,  a  respeito  da  precedência,  tem,  segundo  o  modo 
e  costume  de  ambas  as  Coroas,  assignado  e  sellado  separa- 
damente outros  instrumentos  do  mesmo  téor.  Dado  em  Lis- 
boa aos  16  de  Maio  de  1703. 


(L.  S.)  C.  de  Waldstein. 

(L.  S.)  D.  Marquez  de  Ferreira. 

(L.  S.)  Schonenberg. 

(L.  S.)  Marquez  de  Alegrete. 

(L.  S.)  Conde  de  Alvor. 

(L.  S.)  Roque  Monteiro  Paym. 

(L.  S.)  Joseph  de  Faria. 
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TRATADO  (EM  QUE  FORÃO  PLENIPOTENCIÁRIOS  O  ALMIRANTE 
DE  CASTELLA  E  O  DUQUE  DE  CADAVAL  D.  NUNO  AL  VAIES 
PEREIRA)  SORRE  O  CEREMON1AL  QUE  SE  HAVIA  PRATICAR 
COM  D.  CARLOS  III  QUANDO  CHEGASSE  A  ESTA  CÔRTE,  B 
O  QUE  ELLB  DEVIA  OBSERVAR  NELLA;  ASSIGNADO  EM  LIS- 
BOA A  10  DE  NOVEMBRO  DE  1703. 


(MM.  DA  CASA  DO  INFAMADO,  KA  BIBL10THBCA  DO  BIO  DB  JAWEIBO.) 


1708  Capitulo  i.  ^Jue  chegando  o  Archi-Duque  a  esta  Corte 

membro  jjjr4  0  Veador  da  Fazenda  da  Repartição  do  mar  a  saber 
se  a  Nau  em  que  vem  este  Príncipe  necessita  de  algfta  amar- 
ração, levando  para  este  effeito  os  Officiaes  da  Ribeira  com 
ancoras  e  amarras. 

Cap.  ii.  Que  logo  que  a  Nau  tiver  dado  Fundo  hirà  o 
Mordomo  Mor  de  Sua  Magestade,  como  maior  Official  da 
sua  Casa,  a  dar  da  parte  de  Sua  Magestade  as  boas  vindas 
ao  Archi-Duque,  e  que  da  parte  do  Príncipe  Nosso  Senhor 
e  de  Suas  Altezas  o  Seu  Mordomo  Mor  hirá  fazer  o  mes- 
mo comprimento. 

Cap.  iii.  Que  o  Archi-Duque  fará  ás  pessoas  que  forem 
fazer  este  comprimento  da  parte  de  Sua  Magestade  e  Al- 
tezas as  mesmas  demonstracções  de  honra  e  distincção  que 
lhes  costuma  fazer  EIRei  Nosso  Senhor,  e  que  so  poderio 
deixar  de  se  cobrir  os  Títulos  que  levarem  os  taes  recados 
se  o  Archi-Duque  os  receber  na  #sua  Camara  ou  em  partf 
donde  tenha  Cama,  que  mostre  ser  Camara,  sem  assistência 
de  mais  pessoas,  que  aquellas  que  costumão  entrar  na  Ca- 
mara dos  Reis,  e  nestes  termos  estará  o  Archi-Duque  des- 
coberto. 
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Cap.  iv.  Que  quando  Sua  Magestade  for  ao  navio  em 
que  vier  o  Archi-Duque,  o  virá  esperar  o  Archi-Duque  ao 
portaló  do  navio  trez  ou  quatro  passos  afastado  quanto 
baste  para  que  os  que  acompanharem  a  Sua  Magestade  pos- 
são  passar  com  decência. 

Cap.  v.  Que  Sua  Magestade  hade  hir  no  Bergantim  da 
Sua  Pessoa  Real  buscar  o  Archi-Duque  á  Sua  Nau  acom- 
panhado de  toda  a  Sua  Corte  nas  faluas,  levando  no  Ber- 
gantim o  Estandarte  fteal  alvorado,  e  chegando  perto  dp 
Nau  Sua  Magestade  mandará  ferral-o,  e  ao  mesmo  tempo 
igualmente  hade  mandar  o  Archi-Duque  ferrar  o  Estandarte 
da  Nau  em  que  vem. 

Cap.  vi.  Que  quando  Sua  Magestade  chegar  ao  Archi- 
Duque,  depois  de  feitas  as  reciprocas  demonstracçôes  de 
amor  e  benevolência,  como  he  razão  entre  tão  grandes  pes- 
soas, ha  de  o  Archi-Duque  dar  a  mão  direita  a  Sua  Magestade 
a  porta,  e  a  melhor  cadeira  na  Camara  do  navio,  onde  Sua 
Magestade  ha  de  estar. 

Cap.  vii.  Que  virão  Suas  Magestades  metter-se  no  Ber- 
gantim vindo  também  EIRei  Nosso  Senhor  até  o  portaló  á 
mão  direita  do  Archi-Duque,  pois  se  reputa  a  Nau  por  Casa 
do  mesmo  Archi-Duque. 

Cap.  viu.  Que  ali  fará  Sua  Magestade  comprimento  ao 
Archi-Duque  para  que  elle  seja  o  primeiro  que  passe  ao 
Bergantim,  no  qual  passará  dando-lhe  a  mão  o  Veador  da 
Fazenda,  e  no  Bergantim  dará  também  Sua  Magestade  ao 
Archi-Duque  a  melhor  Cadeira. 

Cap.  ix.  Que  tanto  que  Suas  Magestades  entrarem  no 
Bergantim  se  soltará  o  Estandarte  e  a  Nau  ferrará  a  Ban- 
deira, e  o  Archi-Duque  ordenará  que  se  não  solte  em  quanto 
Suas  Magestades  estiverem  no  mar. 

Cap.  x. — Que  em  todos  estes  actos  e  nos  mais  em  que 
Sua  Magestade  houver  de  dar  preferencia  ao  Archi-Duqué 
lhe  ha  Sua  Magestade  de  fazer  comprimento,  tirando  lhe 


1703 
Novembro 
10 
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o  chapeo,  e  o  Archi-Duque  com  elle  na  mão  ha  de  recusar 
aceitar  a  dita  preferencia,  e  instando  Sua  Magestade  o 
ha  de  aceitar,  e  o  mesmo  ha  de  fazer  o  Archi-Duque  a  Sua 
Magestade,  quando  o  dito  Archi-Duque  lhe  houver  de  dar 

a  precedência  e  preferencia. 

Cap.  xi.  —  Que  Sua  Magestade  conduzirá  o  Archi- 
Duque  até  á  Camara  do  quarto  do  Palacio,  que  se  lhe  tem 
prevenido  para  se  alojar;  e  assim  aqui  como  em  toda  a 
parte  deste  Reino  lhe  dará  Sua  Magestade  o  melhor  lugar, 
porque  ainda  que  este  quarto  do  Palacio  esteja  destinado 
para  o  aposento  do  Archi-Duque,  sempre  he  casa  de  Sua 
Magestade. 

Cap.  xn. —  Que  ao  despedir-seSua  Magestade  do  Archi- 
Duque,  deve  elle  sahir  com  Sua  Magestade  até  á  Casa  de 
fora  immediata  á  sua  Camara,  e  tirando  Sua  Magestade  o 
chapeo  lhe  pedirá  se  deixe  ficar,  e  elle  o  fará. 

Cap.  xiii. —  Que  ao  outro  dia  depois  da  chegada  do 
Archi-Duque,  o  hirá  Sua  Magestade  visitar  ao  seu  quarto. 

Cap.  xiv. — Que  no  dia  em  que  desembarcar  o  Archi- 
Duque  e  nos  dous  dias  seguintes,  haverá  luminárias,  salvas 
e  repiques. 

Cap.  xv. —  Que  no  dia  que  isso  se  determinar,  hirâo  os 
Tribunaes  á  presença  do  Archi-Duque,  e  lhe  dirá  o  Presi- 
dente de  cada  hum  dos  Tribunaes  que  vão  ali  mandados 
de  ordem  d'ElRei  Nosso  Senhor  offerecerem-se  ao  serviço 
de  Sua  Magestade. 

Cap.  xvi.  —  Que  todas  as  vezes  que  Sua  Magestade 
concorrer  em  acto  publico  com  o  Archi-Duque,  ha  de  man- 
dar aos  seus  Títulos  e  Grandes  de  Castella;  e  o  Archi-Duque 
quando  estiver  separado  de  Sua  Magestade  em  Portugal, 
como  também  Sua  Magestade,  ha  de  mandar  cobrir  aos  Gran- 
des de  Castella,  e  o  assentado  neste  Capitulo  se  entende 
somente  durante  a  assistência  do  Archi-Duque  em  Portugal 
como  também  a  de  Sua  Magestade  em  Castella. 
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Cap.  xvii. — Que  a  Guarda  Tudesca  do  Archi-Duque  1703 
e  seus  Criados  hío  de  preceder  a  Guarda  e  Criados  de  Sua  ^ovemi 
Magestade,  quando  Sua  Magestade  der  a  precedência  ao 
Archi-Duque  e  vice  versa. 

Cap.  xviii. — Que  todas  as  referidas  precedências  que 
Sua  Magestade  ha  de  dar  neste  Reino  ao  Archi-Duque,  dará 
da  mesma  sorte  o  Archi-Duque  a  Sua  Magestade  em  quaes- 
quer  terras  de  Castella. 

£  sendo  conferidos,  ajustados  e  approvados  os  Capítulos 
acima  referidos,  foram  assignados  pelo  Ex.mo  Sr.  D.  João 
Thomaz  Henriques  de  Cabreira,  Almirante  de  Castella,  e 
pelo  Ex.mo  Sr.  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  Duque  de  Cada- 
val, e  reciprocamente  se  prometteu  que  se  guardaria  todo 
o  contheudo  neste  papel. 

Lisboa  10  de  Novembro  1703. 


El  Almirante.  Duque. 
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TRATADO  DE  COM MERCIO  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR 
ASSIGNADO  BM  LISBOA  A  t? 


(MSS.  DE  D.  LUIZ  CAETANO  Dl  LIMA.) 


1703  vuan<k>quidem  fcedus  arctaque  amicitia,  quae  inteire- 

Deiembro  jjt  jnter  Serenissimam,  ac  Potentissimam  Principem  Domi- 
nam Annam  Magnas  Britaniae  Reginam,  et  Serenissimum  ac 
Potentissimum  Petrum  Lusitaniae  Regem  postulat,  ut  utrius- 
que  gentis  Britannae  et  Lusitanae  commercia,  quàm  fieri 
possit,  commodissimè  promoveantur,  et  Sacra  Regia  Majes- 
tas  Magnae  Britanniae  Sacra  Regi»  Majestati  Lusitaniae  si- 
gnificandum  curavit  per  Excellentissimum  Dominum  Joan- 
nem  Methuen,  Armigerum,  Anglici  Parlamenti  Senatorem, 
et  in  Lusitanià  Legatum  Extraordinarium,  pergratum  sibi 
fore,  si  lanei  pani,  caeteraque  lanificia  Britannica  in  Lusi- 
taniam  admitterentur,  eorum  interdictione  sublatá:  ut  eê 
de  re  agi,  et  transigi  posset  Plenipotencias  suas  et  mandata 
dederunt,  Sacra  scilicet  Majestas  Magnae  Britanniae  supri 
memorato  Excellentissimo  Domino  Joanni  Methuen ;  Sacra 
verò  Regia  Majestas  Lusitaniae  Excellentissimo  Domino  Em- 
manueli  Tellesio  Sylvio,  Marchioni  Alegretensi,  Comiti  Vil- 
lar Maiorio,  in  Sodalitio  Christi  Equitum  Commendatarto 
Sancti  Joannis  de  Alegrete,  et  Trapetorum  de  Soure;  in 
Avisiensium  verò  Collegio  Commendatario  Sancti  Joannis 
de  Moura,  et  Sanctae  Mariae  de  Albufeira,  Trium-viro  fisci 
modera tori,  Primae  admissionis  Cubiculario,  et  Statòs  Coo- 
siliario  Sacrae  Regiae  Majestatis  Lusitaniae.  Qui  quidem  >i 
Plenipotentiarum  sibi  respectivè  concessarum,  re  maturè, 
diligenterque  deliberatâ  de  illfl  in  sequentes  artículos  co»- 
venere. 

(1)  Conhecido  vulgarmente  por  Tratado  de  Methuen,  foi  renovado  peto 
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DOM  PEDRO  II  B  ANNA  RAINHA  DA  GRAM  BRETANHA, 
DK  DEZEMBRO  DE  1703.  (1) 


(tiudccção  officiai.  amiga.) 

A  alliança  e  estreita  amizade  que  subsistem  entre  a  1703 
Sereníssima,  e  Poderosíssima  Princeza  Anna,  Raynha  da  Dci^bro 
Gram  Bretanha,  e  o  Sereníssimo  e  Poderosíssimo  Pedro, 
Rey  de  Portugal,  pedindo  que  o  Commercio  de  ambas  as 
Nações  Ingleza  e  Portugueza  seja  promovido  quanto  pos- 
sível fdr;  E  Sua  Sagrada  Majestade  a  Raynha  da  Gram 
Bretanha  tendo  dado  a  entender  á  Sua  Sagrada  Mageslade 
EIRey  de  Portugal,  pelo  Ex.mo  Cavalheiro  João  Methuen, 
Membro  do  Parlamento  de  Inglaterra  e  Seu  Embaixador 
Extraordinário  em  Portugal,  que  seria  muito  do  Seu  agrado, 
se  os  Panos  de  lãa,  e  as  mais  fabricas  de  lanifício  de  Ingla- 
terra, fossem  admittidos  em  Portugal,  tirando-se  a  prohi- 
biçâo  que  havia  de  introduzillos  naquelle  Rey  no:  para  tratar 
e  completar  este  negocio,  déram  Seus  plenos  Poderes  e  Or- 
dens, a  saber,  Sua  Sagrada  Magestade  Britannica  ao  sobre- 
dito Ex.mo  João  Methuen ;  e  Sua  Sagrada  Magestade  Por- 
tugueza ao  Ex.mo  D.  Manoel  Telles,  Marquez  de  Alegrete, 
Conde  de  Villar  maior,  Cavaleiro  professo  na  Ordem  de 
Christo  &c.  Os  quaes  em  virtude  dos  plenos  Poderes  a  el- 
les  respectivamente  concedidos,  depois  de  huma  madura  e 
exacta  consideração  nesta  matéria,  concordóram  nos  Artigos 
seguintes. 


Ari.  xxti  do  Tratado  de  Commercio  de  19  de  Fevereiro  de  1810. 

TOM.  II  VI 
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ART.  I. 


Sacra  Regia  Majestas  Lusitaniae  spondet  suo,  suorum- 
que  Successorum  nomine  admissurum  iri  per  omne  tempus 
in  Lusitaniam  laneos  panos,  caeteraque  Britannorum  lanifi- 
cia,  non  aliter,  quàm  fièri  solebat  antequàm  per  Pragmá- 
ticas Sanctiones  interdicerentur,  eâ  tamen  sub  conditione. 


Scilicet  ut  Sacra  Regia  Majestas  Magnae  Britanniap  suo, 
suorumque  successorum  nomine  teneatur  in  omne  tempus 
vina  ex  Lusitaniae  ditionis  vinetis  collecta  ità  io  Britanniam 
admittere,  ut  nullo  unquàm  semper,  sivè  pax,  sivè  bellum 
sit  inter  Britanniae  et  Galliae  regna  quidquam  ampliús  pro 
hujusmodi  vinis,  vectigalis,  aut  portorii  nomine,  sivè  quo- 
cumque  alio  titulo  directè  vel  indirectè  exigatur,  quàm  quod 
deductâ  tertiâ  parte  vectigalis  aut  portorii  à  pari  quantitate 
sivè  mensurâ  Gallici  vini  cxigetur,  sivè  ea  vina  per  dolia, 
sivè  per  cados,  aut  quaevis  alia  vasa  apportabuntur  in  Ma- 
gnam  Britanniam.  Quòd  si  quandò  hace  vectigalium  immi- 
nutio,  prout  praefertur,  facienda  quovis  modo  attentabitur, 
ipsique  derogabitur,  jus,  Tasque  erit  Sacra  Regiae  Majestati 
Lusitanae  rursús  laneos  panos,  caeteraque  Britannica  laoifr- 
cia  interdicere. 


Excellentissimi  Domini  Plenipotentiarii  spondent,  atque 
in  se  recipiunt  altè  memoratos  Dominós  suos  hunc  tracta- 
tum  ratihabituros,  et  intra  duo  rum  mensium  spatium  ra- 
tihabitiones  commutandas. 


In  quorum  omnium  fidem  ac  testimonium,  Ego  Sacra? 
Régis  Majestatis  Magnae  Britanniae  Plenipotentiarius  hunc 
tractatum  manfts  meae  subscriptione,  et  sigillo  insignium 
meorum  munivi.  Excellentissimus  verò  Dominus  Plenipo- 
tentiarius Sacrae  Regiae  Majestatis  Lusitaniae,  vitandae  con- 
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ART.  III. 
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ART.  I. 

Sua  Sagrada  Magestade  EIRey  de  Portugal  promette 
tanto  em  Seu  próprio  Nome,  como  no  de  Seus  Successores, 
de  admittir  para  sempre  d  aqui  em  diante  no  Reyno  de  Por- 
tugal, os  Panos  de  lãa,  e  mais  fabricas  de  lanifício  de  In- 
glaterra, como  era  costume  até  o  tempo  que  forão  prohi- 
bidos  pelas  Leys,  não  obstante  qualquer  condição  em  con- 
trario. 

ART.  II. 

He  estipulado,  que  Sua  Sagrada  e  Real  Magestade  Bri- 
tannica,  em  Seu  próprio  Nome,  e  no  de  Seus  Successores 
será  obrigada  para  sempre,  d  aqui  em  diante,  de  admittir 
na  Gram  Bretanha  os  Vinhos  do  producto  de  Portugal, 
de  sorte  que  em  tempo  algum  (haja  Paz  ou  Guerra  entre 
os  Reynos  de  Inglaterra  e  de  França)  não  se  poderá  exi- 
gir de  Direitos  de  Alfandega  nestes  Vinhos,  ou  debaixo  de 
qualquer  outro  Titulo,  directa  ou  indirectamente,  ou  se- 
jam transportados  para  Inglaterra  em  Pipas,  Toneis,  ou 
qualquer  outra  vasilha  que  seja;  mais  que  o  que  se  cos- 
tuma pedir  para  igual  quantidade,  ou  de  medida  de  Vinho 
de  França,  diminuindo  ou  abatendo  huma  terça  parte  do 
Direito  do  costume.  Porem,  se  em  qualquer  tempo  esta 
deducção,  ou  abatimento  de  Direitos,  que  será  feito,  como 
acima  he  declarado,  for  por  algum  modo  infringido  e  pre- 
judicado, Sua  Sagrada  Majestade  Portugucza  poderá,  justa 
e  legitimamente,  prohibir  os  Panos  de  lãa,  e  todas  as  mais 
fabricas  de  lanifício  de  Inglaterra. 

ART.  III. 

Os  Ex^0"  Senhores  Plenipotenciários  promettem,  e  lo- 
mão  sobre  si,  que  Seus  Amos  acima  mencionados  ratifica- 
rão este  Tratado,  e  que  dentro  do  termo  de  dous  Mezes  se 
passarão  as  Ratificações. 

Em  Fé  e  testemunho  de  todos  estes  artigos,  Eu,  O  Ple- 
nipotenciário de  Sua  Sagrada  Magestade  Britannica,  tenho 
confirmado  este  Tratado,  assignando-o,  e  sellando-o  com 
o  Sello  das  Minhas  Armas;  E  o  Ex.mo  Sr.  Plenipotenciário 
de  Sua  Sagrada  Magestade  Portugueza,  para  evitar  a  disputa 
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1703      trovertiie  caussá,  quae  est  de  loci  prarogativâ  inter  Coronas 
membro   Brjtannicam,  et  Lusitanicam,  aliud  ejusdem  tenoris  instru- 
mentum  subscripsit,  commutatis  tantummodò,  quae  ejus  rei 
ergo  commutanda  erant.  Datum  Ulyssipone  die  xxvu  Men- 
sis  Decembris,  Anno  Domini  1703. 


(L.  S.) 


Joannes  Methuen. 
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a  respeito  da  precedência  entre  as  duas  Coroas  da  Gram  1703 

Bretanha  c  de  Portugal,  assignou  outro  instrumento  do  Dez«°lbro 
mesmo  téor,  mudando  somente  o  que  devia  ser  mudado  por 
este  motivo.  Dado  em  Lisboa  a  27  de  Dezembro  de  1703. 


(L.  S.)  Joào  Methuen. 
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JUSTIFICAÇÃO  DE  PORTUGAL  NA  RESOLUÇÃO  DE  AJUDAR  A 
ÍNCLITA  NAÇÃO  HESPANHOLA  A  SACUDIR  O  JUGO  FRANCEZ, 
E  A  COLLOCAR  NO  REAL  THROVO  DA  SUA  MONARCHIA  A 
EL-REI  CATHOL1CO  D.  CARTOS  III ;  PUBLICADA  EM  LISBOA 
A  9  DE  MARÇO  DE  1704.  0) 


(DO  EXEMPLAR  IMPRESSO,  POR  MANDADO  DE  S.  M.,  POR  VALENTIM  DE  ACOSTA  DEâLANDB», 
EM  LISBOA  NO  ANNO  DE  1704.) 

A  los  Reyes,  Príncipes,  Respublicas,  y  Potentados,  y  à 
todos  sus  súbditos,  y  Vassallos,  y  en  particular  à  los  muy 
Ilustres  Grandes  de  Espafia,  Duques,  Marqueses,  Condes, 
y  otras  Personas,  que  constituyen  el  orden  de  la  Nobleia 
de  dicha  Monarchia:  à  los  Presidentes,  Consejeros,  y  Mi- 
nistros de  los  Consejos  delia,  Regentes,  y  Oydores  de  las 
Chancillerias,  Corregidores,  y  Regimientos  de  las  Ciudades, 
Villas,  y  Lugares,  y  todas  las  mas  Personas  de  qualquiera 
grado,  estado,  y  condicion  de  dichos  Reynos,  y  Domínios: 
ò  los  Reverendos  Arçobispos,  Obispos,  Prelados,  y  mas  Per- 
sonas dei  Estado  Ecclesiastico,  se  haze  saber,  que  siendo  la 
primer  obligacion  de  su  Magestad  de  Portugal  atender  io- 
fatigablemente  à  la  conservacion,  y  seguridad  de  sus  Rey- 
nos, y  Vassallos,  y  deviendo  dar  entera  providencia  al 
peligro,  que  les  amenaza  la  union  de  la  Monarchia  de  Es- 
pafia à  la  de  Francia,  ò  sea  por  una  real  incorporacion  de 
la  misma  Espafia,  y  sus  Domínios  à  la  Corona  de  Francia, 
que  quasi  se  halla  executada,  dissimulandose  esta  verdad 

(1)  N'e*ta  mesma  data  publicaram -se  em  Lisboa  dois  manifesto*  de 
El-Rei  Carlos  III  sobre  os  seus  direitos  á  Corda  de  Hespanha,  e  en  qo* 
appellando  para  a  coadjuvação  de  seus  fieis  súbditos,  promettia  uma 
nistia  áquelles  que,  andando  illudidos,  viessem  alistar-se  sob  as  toi* 
bandeiras.  Em  30  de  Abril  seguinte  publicou-se  igualmente,  em  PlaceacU, 
a  declaração  de  guerra  d'El-Rei  Filippe  V  de  Hespanha  a  El-Rei  D.  Pe- 
dro II  de  Portugal,  por  ter  este  abraçado  o  partido  do  Archiduque  d'AM- 
tria  Carlos  III. 
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solamente  con  las  sombras  de  un  titulo  imaginário,  ò  por  1704 
una  estrecha  union  de  interesses  de  ambas  Monarchias,  de  Ma9r-° 
que  nadie  podrá  dudar  al  presente,  ha  procurado  tomar  las 
medidas  mas  proporcionadas  à  la  presente  coyuntura,  y  ai 
efecto  deseado:  y  Dios  nuestro  Sefior,  que  es  el  verdadero 
Inspector  de  los  coraçones,  y  tiene  en  su  poderosa  mano 
los  de  los  Reyes,  es  testigo  de  que  no  es,  ni  ha  sido  su  intcn- 
cion  aôadir  nuevos  Reynos,  y  Províncias  à  su  Corona,  y 
que  ni  la  codicia,  ni  la  vanagloria  ha  movido  su  inclinacion, 
y  dictamen  à  la  resolucion,  que  ha  tomado;  pues  es  inega- 
ble  que  ha  despreciado  las  ocasiones  tan  favorables,  que 
los  tiempos  próximos  le  han  ofrecido,  suflcientes  à  satisfa- 
zer qualquiera  ambicion. 

A  todo  el  mundo  es  notório,  que  la  infecundidad  de  los 
matrimónios  dei  Rey  Catholico  Carlos  II  de  buena  memoria, 
su  salud  delicada,  y  peligrosa,  y  la  consideracion  de  las  pre- 
tenciones  dei  Delfin  à  la  succession  deste  Príncipe,  ha  dado 
motivo  à  las  Potencias  de  Inglaterra,  y  Olanda  para  hazer  un 
Tratado  con  la  Francia,  en  el  qual  se  repartia  la  Monar- 
chia  de  Espana  entre  el  dicho  Delfin,  y  el  Sereníssimo 
Príncipe  Carlos  Àrchiduque  de  Áustria,  porque  hallandose 
la  Francia  por  su  situacion  imminente  à  la  Espafia,  y  à 
gran  parte  de  sus  Domínios,  armada,  y  prevenida  de  mu- 
chas  tropas  muy  aguerridas,  y  con  poderosas  armadas  en 
la  mar,  era  mas  que  creible,  que  muerto  el  Rey  Catholico 
sin  hijos,  se  introduxera  en  la  possession  de  toda  aquella 
Monarchia,  la  qual  incorporada  à  la  de  Francia,  quedaria 
aquel  todo  dè  un  cuerpo  tan  superior,  y  formidable  à  los 
mas  Reynos,  y  Estados  de  la  Europa,  que  muy  presto  se 
hallarian  todos  pendientes  de  el  arbitrio  despótico  de  la 
Francia.  Para  frustrar  este  riesgo  tan  evidente  se  davan  en 
el  Tratado  de  la  reparticion  al  Àrchiduque  Carlos  por 
muerte  dei  Rey  Catholico  los  Reynos,  y  Estados,  que  aquel 
Príncipe  posseía  en  Espana,  los  Estados  de  Flandes,  y  los 
Reynos  de  Cerdefia,  Mallorca,  y  Minorca,  y  las  índias,  y 
el  resto  de  los  Domínios  con  parte  de  la  Guipuscoa  à  dicho 
DelBn. 

No  rehusó  el  Rey  Christianissimo  el  ajuste  desta  repar- 
ticion, y  despues  de  haveria  estipulado  por  un  Tratado  so- 
lemne  celebrado  entre  el,  y  las  dos  Potencias  de  Inglaterra, 
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y  Olanda,  combidó  para  el  à  todas  las  mas  de  Europa,  soli- 
citando con  premorosa  instancia  la  associacion  deSu  Mages- 
tad  de  Portugal,  la  qual  Su  Magestad  acetó  con  los  motivos, 
de  que  este  era  el  camino  mas  seguro  para  conservar  la 
paz  publica  de  Europa,  librandola  dei  imminente  riesgo  que 
le  amenazava.  A  este  fin  ha  celebrado  un  Tratado  con  el 
Rey  Christianissimo,  de  que  han  sido  garantes  las  dichas 
dos  Potencias  de  Inglaterra,  y  Olanda. 

Pero  muerto  el  Rey  Catholico  Carlos  II  en  el  fin  dei 
afto  de  1700  y  publicado  un  testamento  en  su  nombre,  en 
que  se  declara  por  successor  de  la  Monarchia  al  Duque  de 
Anjou,  hijo  segundo  de  el  Delfin,  mudó  el  Rey  Christia- 
nissimo de  dictamen,  y  no  obstante  el  Tratado  de  la  repar- 
ticion  poco  antes  celebrado  con  las  tres  Potencias  de  Por- 
tugal, Inglaterra  y  Olanda,  y  sin  mirar  en  la  fé  empefiada 
en  el,  pretirió  acetar  la  succession  de  la  Monarchia  de  Es- 
pafla  para  su  nieto;  lisongeando  à  los  Espaôoles  en  la  carta, 
que  escriviò  à  los  Governadores  dei  interregno  de  la  Mo- 
narchia, con  prometerles  la  restituiria  à  su  antigo  esplen- 
dor, y  la  colocaria  en  el  mas  alto  estado  de  la  gloria; 
insinuandoles  por  este  modo  reintegraria  de  los  Reynos,  y 
Estados,  que  se  havian  separado  delia. 

Esta  resolucion  dei  Rey  Christianissimo  tomada  al  mismo 
instante,  que  lc  llegó  la  noticia  de  la  muerte  dei  Rey  Catho- 
lico, con  manifiesta,  y  evidente  infraccion  dei  Tratado,  y 
menosprecio  de  las  Potencias  en  el  interessadas,  irritò  al- 
tamente el  animo  de  las  coligadas  con  la  Francia  para  Ia 
execucion  de  la  reparticion,  y  aun  mas  al  Emperador,  que 
no  quiso  assentir  en  ella.  Pero  siendo  propuesto  à  Su  Mages^ 
tad  de  Portugal  por  parte  dei  Rey  Christianissimo  por  su 
Embaxador  el  Presidente  Rouillé,  que  el  Rey  su  seílor  hal- 
lava  por  mas  conveniente  à  su  tranquilidad,  y  à  la  de  toda 
la  Christiandad,  que  la  Monarchia  de  Espafia  enteramente, 
como  la  posscía  el  Rey  Catholico,  quedasse  unida  en  un 
solo  Príncipe,  por  que  por  este  modo  se  conservaria  mas 
seguro  el  equilíbrio  de  las  Potencias  de  la  Europa:  que 
queria  le  deviesse  el  despojar  à  sua  Corona  de  la  gran 
parte  delia,  que  lc  competia  por  el  Tratado  de  la  reparti- 
cion: que  este  Príncipe  devia  ser  su  nieto  el  Duque  de 
Anjou,  en  quien  el  Rey  Catholico  defunto  havia  reconocido 
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el  derecho  incontestable,  que  assistia  al  Delfin  su  hijo,  de-  noi 
clarando  al  dicho  Duque  de  Ánjou  por  su  successor  uni-  Ma™ 
versai  de  todos  sus  Domínios:  que  la  Monarchia  de  Esparta 
seria  regida  por  sus  mismas  leyes,  por  sus  constituciones,  y 
costumbres  sin  la  menor  alteracion,  ni  dependência  alguna 
de  Francia,  de  manera  que  solo  se  mudaria  la  familia  rey- 
nante,  colocandose  en  el  trono  de  Espafia  la  de  Borbon  en 
lugar  de  la  de  Áustria,  y  quedaria  Europa  en  el  mismo 
sistema,  en  que  se  hallava  antes  de  la  muerte  dei  Rey  Ca- 
tholico  Carlos  II.  Que  el  Rey  Christianissimo  deseava  renovar 
con  su  dicha  Magestad  de  Portugal  los  antigos  Tratados,  y 
que  lo  mismo  haria  su  nieto,  y  el  seria  garante  de  la  paz 
entre  la  Corona  de  Portugal,  y  la  de  Castilla. 

Y  haviendo  hecho  Su  Magestad  de  Portugal  sobre  estas 
representaciones  la  reflexion,  que  pedia  su  contenido,  y  las 
circunstancias  de  aquel  tiempo,  le  pareció  que  devia  sacri- 
ficar al  bien  de  la  paz  la  violacion  dei  Tratado  hecha  por 
la  Francia,  en  la  consideracion  de  que  quedaba  la  Europa 
con  poca  diferencia  en  el  mismo  estado,  y  constitucion  ante- 
cedente. Y  por  evitar  en  sus  Reynos  la  inquietud  de  la 
guerra  fio  que  no  seria  possible  permitiendo  que  à  los 
puertos  aellos  veniessen  las  Naciones,  que  hiziessen  la  guerra 
á  Espaíia,  siendo  muy  fácil  que  el  incêndio  próximo  oca- 
sionasse el  de  sus  próprios  Domínios)  hizo  un  Tratado  con 
el  Rey  Christianissimo,  y  su  nieto,  en  que  solo  se  obligó 
Su  Magestad  de  Portugal  è  no  dar  entrada  en  sus  puertos 
à  los  navios  de  las  Naciones,  que  hiziessen  la  guerra  à  las 
dos  Coronas  por  causa  de  la  succession  de  el  Duque  de 
Anjou,  haziendo  al  dicho  Duque,  como  posseedor  de  la 
Monarchia  solamente,  aquella  conveniência,  que  pudiesse 
servir  à  la  seguridad  de  la  paz  de  los  Reynos  de  Portugal, 
y  à  lo  menos  hazer  mas  contingente  la  guerra  en  ellos.  Mas 
como  las  Potencias  de  Inglaterra,  y  Olanda  (que  se  entendia 
podrian  coligarse  con  el  Emperador  para  vengar  la  infrac- 
cion  dei  Tratado,  y  procurar  sus  interesses,  y  su  conserva- 
cion)  quiçá  nó  querrian  consentir  en  la  prohibicion  de 
dichos  puertos,  se  obligó  el  Rey  Christianissimo  à  mandar 
è  ellos  los  socorros  de  gente,  y  navios,  que  Su  Magestad 
de  Portugal  tuviesse  por  convenientes,  y  necessários  en  la 
ocasion. 
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Ha  tambien  cedido  à  la  Corona  de  Po/tugal  el  Duque 
de  Anjou  el  derecho,  que  la  de  Castilla  pretende  tener  à 
las  tierras  sitas  en  la  morgen  Setentrional  dei  Rio  de  la 
Plata,  en  que  se  halla  edificada  la  Colónia  dei  Sacramento; 
y  se  ha  obligado  a  indemnizar  Ia  Real  Compafiia  de  ín- 
dias, en  que  se  han  interessado  los  Vassallos  de  dicha  Co- 
rona de  Portugal  con  grandes  caudales,  y  recebido  iguales 
danos  por  las  contravenciones,  que  el  Govierno  de  Espana 
le  ha  hecho  à  las  condiciones  de  su  contrato,  que  ha  sido 
auctorizado  por  las  dos  Coronas  de  Castilla,  y  Portugal. 

La  observância  deste  Tratado  fue  muy  conforme  à  la 
dei  antecedente,  porque  haziendo  entender  el  Rey  Christia- 
nissimo  por  su  Embaxador  el  Presidente  Rouillé  à  Su  Ma- 
gestad  de  Portugal,  que  las  armadas,  que  prevenian  las  Po- 
tencias de  Inglaterra,  y  Olanda,  se  destinavan  contra  los 
puertos,  y  ílotas  de  Portugal,  ha  declarado  su  dicha  Ma- 
gestad  à  tiempo  muy  oportuno,  que  en  virtud  dei  Tratado 
se  le  embiasse  un  moderado  numero  de  baxeles  para  aju- 
dar à  la  defensa  dei  comercio  de  sus  Vassallos,  y  de  las 
costas  de  sus  Reynos,  y  ni  aun  se  ha  embiado  el  tercio  de 
lo  que  se  havia  sefialado;  hallandose  obligados  los  Minis- 
tros de  la  Corte  de  Francia  à  declarar  à  la  de  Portugal  (que 
solicitava  este  socorro  devido,  y  preciso)  que  aquella  Corona 
no  se  hallava  con  médios  suficientes  à  satisfazer  aquella 
obligacion,  y  que  su  Magestad  Christianissima  reconocia 
que  la  de  Portugal  quedava  libre  dei  vinculo  dei  Tratado, 
que  havia  celebrado  con  el,  y  con  su  nieto  baxo  de  aquella 
condicion  dei  socorro. 

No  fue  diferente  la  pontualidad  con  que  el  Duque  de 
Anjou  ha  cumplido  el  contenido  en  su  Tratado;  porque  ni 
ha  satisfecho  las  sumas,  que  devia  pagar  à  dicha  Compaôia 
de  índias,  ni  la  ha  librado  de  las  vexaciones,  y  violências, 
que  se  le  hazian  en  dichas  índias,  como  se  havia  estipula- 
do; pero  al  contrario  se  le  hizieron  maiores  tropelias,  y  el 
Governador  de  Buenos  Ayres  por  ordenes  secretas  de  la 
Corte,  contrarias  à  las  publicas  expedidas  en  virtud  dei  Tra- 
tado, ha  impedido  à  los  Vassallos  de  Su  Magestad  de  Por- 
tugal el  uso  de  las  tierras  adjacentes  à  la  Colónia  dei  Sa- 
cramento, poniendole  un  bloqueo  apretado. 

Todo  esto  califica  bien  no  solo  la  justitícacion,  coo  que 
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Su  Magestad  de  Portugal  se  ha  separado  dei  ultimo  Tratado  noi 
hecho  con  el  Rey  Christianissimo,  y  su  nieto,  mas  aun  su     M Y50 
justo  sentimiento  por  tan  repetidas  infracciones. 

A  esto  se  afiade,  que  apenas  se  havia  hecho  este  se- 
gundo Tratado,  quando  el  Rey  Christianissimo  empeçò  à 
mostrar  que  su  desinio  mirava  à  unir  la  Monarchia  de  Es- 
pafia,  governandola  desde  luego  à  su  arbítrio  en  lo  supre- 
mo, en  lo  médio,  y  en  lo  infimo.  Las  negociaciones,  y  las 
embaxadas  de  la  Corona  de  Espana  empeçarem  a  ser  diri- 
gidas no  ya  por  las  insinuaciones,  mas  por  los  mandatos 
expressos  de  Paris.  Los  Virreynatos,  y  Goviernos  de  los 
Reynos,  y  Províncias  de  Espana,  y  sus  Domínios,  las  Pre- 
sidências de  los  Consejos,  los  Arçobispados,  Obispados,  y 
Prelacias,  las  Encomiendas,  Plaças,  Puestos,  cargos  milita-  * 
res,  y  políticos,  y  finalmente  todo  lo  util,  y  honorifico  ha 
quedado  meramente  de  la  apresentacion  de  los  Ministros 
Franceses.  Los  antemurales  de  la  Monarchia,  Flandes,  y 
Milan,  se  han  ocupado  por  las  armas  de  Francia  con  el  es- 
pecioso titulo  de  Auxiliares.  Los  Grandes  de  Espada,  que 
los  Reyes  Catholicos  justamente  havian  colocado  en  el  grado 
próximo  a  su  Real  soberania,  se  vieron  oprimidos,  y  ultra- 
jados, obligando  à  muchos  è  ir  arrodillarse  à  Paris  al  des- 
pótico govierno  de  la  Corte  de  Francia,  y  igualandolos  à 
los  Pares,  y  los  Pares  a  ellos,  como  si  fuesse  una  misma 
Nacion,  y  sirviessen  todos  à  un  solo  Rey.  El  Sacro  Tribu- 
nal de  la  Inquisicion  fue  vexado  en  su  Cabeça,  y  en  sus 
Miembros.  Las  Vanderas  de  la  Armada  Real  de  Espana  man- 
dadas ceder  en  sus  mares  à  las  de  Francia.  El  comercio  de 
las  índias,  que  ni  aun  es  permitido  à  todos  los  Vassallos  de 
la  Monarchia,  mas  solamente  è  los  de  la  Corona  de  Castil- 
la, se  ha  franqueado  à  los  Franceses  con  manifiesta  ruina 
de  toda  Espafia ;  y  en  fio  todos  los  Vassallos  de  la  Monar- 
chia han  sido  menospreciados,  y  oprimidos  de  qualquiera 
Ministro,  ò  otra  persona  de  la  Nacion  Francesa,  y  tratados 
como  esclavos,  aunque  esta  sea  de  la  ínfima  condicion,  y 
aquellos  de  la  suprema:  quedando  por  este  modo  la  Ilustre 
Nacion  Espaftola,  y  su  vasta  Monarchia  baxo  dei  yugo  Fran- 
ces; y  en  esto  vino  a  parar  la  exaltacion,  que  se  le  prometiò, 
y  el  restablecimiento  ae  su  antigua  gloria. 

No  es  menester  particularizar  las  personas,  ni  los  casos 
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que  hazen  irrefragable  demonstracion  à  lo  referido,  siendo 
por  su  notoriedad  evidente  à  los  ojos  no  solo  de  los  mismos 
Espaftoles,  mas  aun  de  toda  Europa,  que  muchos  de  los 
Grandes  fueron  compelidos  à  passar  por  la  indignidad  de  ser- 
vir en  ministérios  no  correspondientes  à  su  grandeza,  ò  à 
buscar  asilo  ervlos  paises  estrangeros,  abandonando  sus  ca- 
sas, y  estados  por  conservar  los  honores,  y  prerogativas  here- 
dadas  de  sus  maiores:  envileciendo  la  Francia  por  todos  cami- 
nos  esta  Gerarquia,  pues  se  han  admitido  à  ella  personas,  que 
■li  por  sus  calidades,  ni  por  sus  merecimientos  podieran  aspi- 
rar à  tan  sublime  grado;  à  que  solo  los  ha  exaltado  el  haver 
sido  instrumentos  de  la  esclavitud  de  su  Patria,  y  ayudar  con 
sus  fatigas  à  sustentar,  y  alimentar  el  câncer  voraz  de  la  Mo- 
narchia,  hechos  como  bivoras  homicidas  de  la  madre,  que  los 
ha  animado. 

Manifestado  pues  el  dcsinio  de  la  Francia  con  tanta  evi- 
dencia, que  es  unir  la  Monarchia  de  Espafia  à  la  de  Francia, 
y  reducirla  à  una  Província  como  qualquiera  de  las  dei  Pais 
conquistado,  haviendo  sido  su  separacion,  y  independência 
la  base,  y  piedra  angular  dei  Tratado  celebrado  con  el  Rey 
Christianissimo,  su  nieto:  y  viendo  su  Magestad  de  Portugal 
una  Nacion  tan  illustre,  y  heróica  tratada  con  el  vilipendio, 
y  opression  de  conquistada,  fue  preciso  trocar  las  medidas,  y 
buscar  diversas  sendas  de  las  que  havia  tomado,  para  assegu- 
rar sus  Ueynos,  y  procurar  quitar  los  grillos,  que  la  am- 
bicion  Francesa  ha  puesto  à  la  Nacion  Espaíkola:  siendo 
tambien  de  la  reputacion  de  Su  Magestad,  que  haviendo 
Dios  puesto  en  sus  manos  una  parte  de  las  Espanas,  qual 
es  la  Lusitânia,  solicite  la  libertad  de  todo  el  nomhre  Es- 
pafiol,  y  procure  quitarle  el  opróbrio  dei  domínio  estran- 
gcro,  y  violento. 

Para  conseguir  estos  dos  fines,  por  unanime  consenti- 
miento  de  todas  las  Potencias  interessadas  en  la  grande 
aliança,  y  con  oprovacion  universal  de  todas  las  mas,  que 
aun  no  se  han  interessado  en  ella,  mas  que  en  los  ânimos, 
y  afectos,  ha  parecido  el  médio  mas  justo,  pronto,  y  eficaz, 
que  Su  Magestad  Cesárea,  y  su  hijo  primogénito  el  Sexfr 
nissimo  Rey  de  Romanos  ccdiessen,  y  renunciassen  en  el 
Archiduque  de  Áustria  Carlos,  hijo  segundo  de  su  dicha 
Magestad  Cesárea,  y  hermano  #del  dicho  Rey,  el  derccho 
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que  le  competia  à  la  succession  de  la  Monarchia  de  Esparta : 
y  nadie  podrá  dudar,  que  quanto  esto  no  sea  totalmente 
indisputable,  (que  es  el  comun  sentir  de  todos)  admite  tan 
poca  controvérsia,  que  para  iludirle  es  menester  que  los 
apassionados  de  la  Francia  (que  ni  pueden  ser  otros,  que 
los  mismos  Franceses,  ò  aquellos  que  se  hallen  corrompi- 
dos de  su  própria  conveniência)  sustenten  la  mas  execra- 
ble  máxima,  y  de  mas  perniciosas  consequências  para  Ia 
sociedad  humana,  publicando  que  es  vana,  y  insubsistente 
la  fé  de  las  promessas  de  los  Reyes,  cuya  execucion  les  puede 
privar  de  algun  interes,  aunque  esten  corroboradas  con  la 
solemnidad  de  los  Tratados,  y  con  el  sagrado  vinculo  dei 
juramento;  porque  todo  esto  se  halla  contra  el  derecho  de 
la  Francia,  como  es  notório  por  el  Tratado  de  los  Pirineos, 
y  la  primera  fatiga  de  sus  defensores  consiste  en  fundar,  y 
persuadir  esta  doctrina. 

Ajustò  pues  Su  Magestad  de  Portugal  por  un  Tratado 
solemne  con  Sus  Magestades  Cesárea,  y  Britânica,  y  con 
los  Estados  Geoerales  de  las  Províncias  Unidas,  que  becha 
por  Su  Magestad  Cesárea,  y  por  el  Rey  de  Romanos  la 
renunciacion  de  la  Monarchia  de  Espada  en  el  Sereníssimo 
Príncipe  Carlos  Archiduque  de  Áustria,  todas  las  quatro 
Potencias  coligadas  concurrerian  à  poner  en  el  trono  de 
Espada  al  dicho  Príncipe,  sin  que  alguna  delias  pueda  ha- 
zer  la  paz  antes  que  se  consiga  su  introducion.  Y  haviendo 
Su  Magestad  Cesárea  cumplido  con  la  obligacion  de  la  re- 
nunciacion, que  ha  aprovado  el  Rey  de  Romanos,  y  siendo 
aquel  Príncipe  reconocido  por  legitimo  Rey  de  Espada  no 
solo  por  el  Emperador  su  padre,  y  por  el  Rey  de  Roma- 
nos, mas  aun  por  las  mas  Potencias  de  la  liga,  y  otros  Prín- 
cipes, como  es  notório  en  toda  Europa,  y  haviendo  Uegado 
dicho  Rey  Catholico  Carlos  III  à  los  Reynos  de  Su  Mages- 
tad de  Portugal,  para  se  poner  en  execucion  una  tan  justi- 
ficada, y  saludable  resolucion  para  la  tranquilidad  de  toda 
Europa,  ha  juzgado  Su  Magestad  de  Portugal  por  conve- 
niente, antes  de  qualquiera  operacion  de  sus  armas,  no  solo 
declarar  los  motivos  justos  que  ha  tenido  para  ella,  mas 
proponer  à  la  Ínclita  Nacion  Espafiola,  que  ha  Uegado  Ia 
coyuntnra  no  solo  la  mas  própria,  mas  la  única  que  podrá 
tener  para  recuperar  su  libertad,  su  reputacion,  y  su  gloria, 
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170í  excluyendo  dei  trono  Real  de  su  Monarchia  h  un  Príncipe 
Ma^°  de  una  nacion,  y  de  una  família  la  mas  infesta  à  sus  inte- 
resses, y  à  su  heróica  reputacion,  el  qual  muy  à  su  pesar 
ha  ri  admitido,  viendose  precisados  à  tomar  esta  resolucion 
por  el  terror,  y  violência  de  las  armas  de  Francia,  que  le 
conserva  unicamente  el  titulo  de  Rey,  haviendo  arrogado  à 
si  el  mando  absoluto  de  la  Monarchia. 

Han  visto,  y  experimentado  los  Nobles  Espanoles,  y 
todos  sus  pueblos,  y  Domínios  la  insubsistência  de  las  pro- 
messas alagueíias  de  la  Francia,  y  que  el  augmento  prome- 
tido de  su  Monarchia  se  ha  huelto  en  una  esclavitud  inju- 
riosa, indignissima  de  ânimos  nobles,  y  generosos,  quales 
deven  ser  los  de  los  verdaderos  Espafloles;  deviendo  consi- 
derar que  si  la  Francia  al  mismo  tiempo  que  se  halla  inva- 
dida de  tantas  Potencias,  para  obligarla  à  no  transgredir 
las  rayas  de  la  razon,  y  de  la  justicia,  y  para  libertar  à  los 
mismos  Espanoles  de  Ia  opression  en  que  les  tiene,  los  trata 
con  tan  poca  atencion;  que  deverá  esperarse,  si  la  gran 
aliança  se  dissolviesse,  quedando  ellos  baxo  el  mismo  yugo? 
Quicn  duda  les  acabará  de  reducir  al  extremo  de  su  des- 
dicha,  reputandolos  por  dediticios,  y  conquistados,  que  se 
han  entregado  al  arbítrio  dei  vencedor?  Y  bien  se  dexa 
entender  que  no  deve  esperarse  con  facilidad  semejante 
coyuntura  à  la  presente,  no  siendo  possible  que  se  acuer- 
den  quatro  Potencias  tan  poderosas,  y  proporcionadas  al 
buen  efecto  de  la  libertad  de  la  Monarchia  Espafiola. 

Todo  Io  discurrido  haze  creer  que  los  Espaiioles  des- 
assombrados dei  terror  de  la  Francia,  que  les  precisó  à  to- 
mar para  su  Rey  al  segundo  genito  dei  Delfin,  teniendo 
aora  en  su  auxilio  tantas  Potencias  con  fuerças  terrestres, 
y  marítimas  superiores  à  las  Francesas,  acudiràn  valerosa- 
mente  por  su  honor,  su  reputacion,  su  gloria,  y  finalmente 
por  su  libertad,  expeliendo  un  Príncipe,  que  ha  ocupado 
el  sólio  de  su  Monarchia  por  violência,  y  admitiendo  otro, 
que  ardientemente  huvieran  deseado  tenerle  en  Espada  al 
tiempo  de  la  muerte  dei  Rey  Carlos  II  para  entregarle  su 
Cetro :  siendo  cierto  que  su  derecho  con  la  renunciacion  de 
su  padre,  y  hermano  à  la  Corona  de  Espada  es  incontes- 
table,  y  que  sus  heróicas  virtudes  son  dignas  de  Ia  Corona 
de  una  tan  grande,  y  opulenta  Monarchia,  y  iguales,  ó  su- 
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periores  à  las  de  los  gloriosos  Príncipes  Austríacos,  que  han 
regido  el  Cetro  de  Espaòa  dos  siglos,  en  cuyo  feliz  govierno 
se  ha  exaltado  la  ilustre  Nacion  Espafiola  à  la  mas  alta 
cumbre  de  la  gloria,  siendo  los  Espafioles,  y  todos  los  mas 
Vassallos  de  la  Monarchia  tratados  con  el  carifio  de  hijos; 
lo  que  han  experimentado  tanto  al  contrario  en  el  breve 
espacio  dei  govierno  Frances. 

Pero  quando  los  Espafioles,  ò  ocupados  de  un  terror 
pânico  dei  poder  de  la  Francia,  ò  embelesados  de  las  qui- 
méricas persuasiones  de  los  Franceses,  que  mezclan  lo  falso 
con  lo  aparente,  y  ocultan  el  veneno  con  lo  apacible,  y  es- 
pecioso, cierren  los  ojos,  y  los  oydos  à  tantas  evidencias, 
y  quieran  ser  crueles  contra  si  mismos,  y  ayudar  à  sus  mor- 
tales,  y  perpétuos  enemigos  los  Franceses,  para  que  acaben 
de  oprimir  su  libertad,  será  inexcusable  que  ayudando  Su 
Magestad  al  Rey  Catholico  Carlos  III  y  protegiendo  la 
justicia  de  su  causa  con  sus  armas,  y  las  de  sus  Aliados, 
procure  con  la  fuerça  dar  à  los  Espafioles  el  remédio  do 
que  necessitan,  como  se  haze  al  frenético,  ò  al  letárgico,  à 
los  quales  es  menester  desangrarles  para  su  preservacion, 
aunque  este  no  lo  atienda,  y  aquel  lo  resista;  porque  uno, 
y  otro,  estragadas,  y  amortecidas  las  operaciones  de  la  fan- 
tasia, y  de  la  razon,  no  tienen  libertad  para  discurrir,  y 
conocer  su  próprio  interes:  y  toda  la  sangre  Christiana,  que 
se  derramare  por  esta  causa,  y  dafios  que  se  recibieren,  se 
imputaràn  à  los  que  pretendieren  sustentar  un  Príncipe, 
injusto  posseedor  de  la  Monarchia,  que  por  todos  los  dere- 
chos  es  devida  al  Rey  Catholico  Carlos  III. 


Digitized  by 


Digitized  by 


Googk 


REGÊNCIA  DA  SENHORA  D.  CATHARINA 

RAINHA  DA  GRAM-BRETAHHA. 


Digitized  by 


TRATADO  DE  COMMERCIO  ENTRE  A  SENHORA  DONA  CATHA 
EM  NOME  DE  SEU  IRMÃO,  EL-REI  O  SENHOR  DOM  PEDRO 
DOS  PAIZES  BAIXOS,  ASSIGNADO  EM 


(MSS.  DE  D.  LUIZ  CAETANO  DK  LIMA.) 


1705  \2 oandoquidem  foedus,  arctaque  amicitia,  quae  interce- 

Agosto  jjt  jnter  Serenissimum  ac  Potentissimum  Principem  Do- 
minum  Petrum  Lusitaniae  Regem,  et  Celsos  ac  Prepoten- 
tes Dominós  Ordines  Generales  Foederati  Belgii,  postulat 
ut  utriusque  Gentis  Lusitanae  et  Belgicae  commercia  quàm 
fieri  possit,  commodissimè  promoveantur,  et  Suae  Régis 
Magestati  Lusitaniae  praedicti  Domini  Ordines  Generales  per 
Dominum  Franciscum  de  Schonenberg,  eorum  Ministram 
et  Plenipotentiarium  significandum  curaverint  pergratum 
sibi  fore,  si  lanei  panni,  caeteraque  lanifícia,  quae  ad  popu- 
los  Belgicae  Reipublicae  spectent,  in  Lusitaniam  admitteren- 
tur,  eorum  interdictione  sublatâ:  ut  eâ  de  re  agi,  et  tran- 
sigi posset,  Plenipotentias  suas  et  mandata  dederunt,  Sacra 
scilicet  Regia  Majestas  Magnae  Britaniae,  tanquam  Regens 
Lusitaniae  Regnorum  pro  Sereníssimo  ac  Potentíssimo  Do- 
mino Rege,  ejus  fratre,  valetudine  praepedito,  Domino  Ro- 
quo  Monteiro  Paym,  Domino  Albae,  et  Vilte  Caens,  Com- 
mendatario  Sanctae  Mariae  de  Campanana  et  de  Gemunda 
in  Sodalitio  Christi  Equitum,  praedictaeque  Sacrae  Majesta- 
tis  Lusitaniae  Secretario,  eique  à  Consiliis;  Domini  verò 
Ordines  Generales  praedicto  Domino  Francisco  de  Scho- 
nenberg: qui  quidem  vi  plenipotentiarum  sibi  respectivè 
concessarum,  re  maturè,  diligenterque  deliberatà,  de  illi 
in  sequentes  Artículos  convenere. 

(1)  Este  Tratado  foi  ratificado  por  parte  dos  Estados  Geraes,  em  80 
foi  pela  de  Portugal. 
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RINA,   RAINHA   DA   GRAM-BRETANHA,    REGENTE   DO  REINO 
II,  E  OS  ESTADOS   GERAES  DAS  PROVÍNCIAS  UNIDAS 
LISBOA  A  7  DE  AGOSTO  DE  H05  (t) 


(TRAIU  Cr.Àí)  1'ARTIflOl.AR.j 


Já  que  a  alliança  e  estreita  amizade,  que  subsistem  en-  nos 
tre  o  Sereníssimo  e  Muito  Poderoso  Príncipe  o  Senhor  Dom  Ag28t0 
Pedro  Rei  de  Portugal  e  os  Altos  e  Poderosos  Senhores 
Estados  Geraes  das  Provincias  Unidas,  exige  que  o  com-: 
mercio  de  ambas  as  Nações  Portugueza  e  Hollandeza  seja 
promovido  o  mais  proveitosamente  que  ser  possa,  e  tendo 
os  Senhores  Estados  Geraes  dado  a  entender  a  Sua  Real 
Magestade  de  Portugal,  pelo  Sr.  Francisco  de  Schonenberg, 
Seu  Ministro  Plenipotenciário,  que  seria  muito  do  seu  agra- 
do se  se  admittissem  em  Portugal  os  panos  de  lã  e  mais  la- 
nifícios, que  respeitam  aos  povos  da  Republica  de  Hol la  ri- 
da, levantando-se-lhes  a  prohibiçâo,  déram  Seus  plenos  po- 
deres e  ordens  para  sobre  este  negocio  tratar  e  transigir, 
a  saber:  Sua  Sagrada  Real  Magestade  da  Gram-Bretanha, 
como  Regente  dos  Reinos  de  Portugal  em  nome  do  Sere- 
níssimo e  Muito  Poderoso  Senhor  Rei,  Seu  Irmão,  impe- 
dido por  moléstia,  ao  Sr.  Roque  Monteiro  Paym,  Senhor 
de  Alva,  e  de  Villa  Cães,  Commendador  de  Santa  Maria  de 
Campanhã  e  de  Gemunde  na  Ordem  de  Christo,  Secretario 
da  dita  Sagrada  Magestade  de  Portugal  e  do  Seu  Conselho; 
e  os  Senhores  Estados  Geraes  ao  dito  Sr.  Francisco  de  Scho- 
nenberg; os  quaes,  em  virtude  dos  plenos  poderes  a  elles 
respectivamente  concedidos,  depois  de  uma  madura  e  exacta 
consideração  nesta  matéria  concordaram  nos  artigos  se- 
guintes. 

de  NoyeiDbro  do  mesmo  anno;  ignorAmos  porém  a  data  exacta  em  que  o 
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1705  ART.  I. 

Agosto  Sacra  Regia  Majestas  Magnae  Britaniae,  tanquam  Re- 
gens  Lusitaniae  Regnorum,  spondet  praedicti  Régis  fratrís 
sui  nomine,  Successorumque  ejus,  admissurum  irí  per  om- 
ne  tempus  in  Lusitaniam  laneos  pannos,  caeteraque  lanifi- 
cia  Foederatorum  Belgarum,  non  aliter  quàm  fieri  solebat 
antequòm  per  pragmáticas  sanctiones  interdicerentur,  eft 
tamen  sub  conditione. 

ART.  II. 

Scilicet  ut  praedicti  Domini  Ordines  Generales  tenean- 
tur  in  omne  tempus  vina  ex  Lusitanicae  ditionis  vinetis  col- 
lecta  ita  in  Belgium  Fcederatum  admittere,  ut  nullo  un- 
quam  tempore  quidquam  amplius  pro  hujusmodi  vinis  ve- 
ctigalis,  aut  portorii  nomine,  sive  quocumque  alio  titulo 
directè  vel  indirectè  exigatur,  quàm  quod  hodie  exigitur 
imminuendo  tamen  et  deducendo  ex  presenti  portoriorura 
et  vectigalium  summâ  tertiam  eorum  partem. 

Domini  Plenipotentiarii  spondent,  atque  in  se  recipiunt 
altè  memoratos  Dominós  suos  hunc  Tractatum  ratihabitu- 
ros,  et  intra  trium  mensium  spatium  ratihabitiones  com- 
mutaturos. 

In  quorum  omnium  fidem  et  testiraonium,  nos  praedi- 
cti Plenipotentiarii  manuum  nostrarum  subscriptionibus  et 
sigillis  insignium  nostrorum  bunc  Tractatum  munivimus. 
Datum  Ulyssipone,  7°  die  mensis  Augusti,  anno  Domini 
1705. 


(L.  S.)  Roque  Monteiro  Paym.  (L.  S.)  Fr.  Schonenberg. 
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Sua  Sagrada  Real  Magestade  da  Gram-Bretanha,  como  kg^si0 
Regente  dos  Reinos  de  Portugal,  promette,  em  nome  do 
dito  Rei  Seu  Irmão  e  de  Seus  Successores,  de  admittir  em 
todo  o  tempo  no  Reino  de  Portugal  os  panos  de  lã  e  mais 
lanifícios  das  Provindas  Unidas,  do  mesmo  modo  que  o  eram 


A  saber,  que  os  ditos  Senhores  Estados  Geraes  serio 
obrigados  a  admittir  em  todo  o  tempo  na  Hollahda  os  vi- 
nhos do  producto  de  Portugal,  de  sorte  que  nunca  se  exi- 
girá por  estes  vinhos,  debaixo  do  nome  de  tributo  ou  con- 
tribuição ou- de  outro  qualquer  titulo,  directa  ou  indirecta- 
mente, mais  cousa  alguma  do  que  ao  presente  se  exige; 
diminuindo  comtudo  ou  abatendo  da  actual  somma  das  con- 
tribuições e  tributos,  uma  terça  parte  dos  mesmos. 

Os  Srs.  Plenipotenciários  promettem  e  tomam  sobre  si 
que  os  sobreditos  seus  Amos  ratificarão  este  Tratado,  e  que 
dentro  do  termo  de  três  mezes  se  trocarão  as  ratificações. 

Em  fé  e  testemunho  do  que,  nós  acima  mencionados 
Plenipotenciários  assignámos  e  sellémos  este  Tratado  de 
nosso  punho  e  com  os  sellos  de  nossas  armas.  Dado  em 
Lisboa,  no  dia  7  do  mez  de  Agosto  do  Anno  do  Senhor  de 


(L.  S.)  Roque  Monteiro  Paym.  (L.  S.)  Fr.  Schonenberg. 


1705. 
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PROPOSIÇÕES  FEITAS  EM  27  DE  JUNHO  DE  1707,  PELO  CÔNSUL 
DIOGO  DE  MENDONÇA  CORTE  REAL,  SOBRE  TROCA  DE  PR1 
POR  EL-RBI  DE  FRANÇA,  EM  FONTAINE 


(MSS.  DE  D.  LUIZ  CAETÀiNO  DE  LIMA.) 


Propositions  que  le  S.r  de  VEscole,  ci  devaní  Cônsul  de 
la  Nation  Française  à  Lisbonne,  a  fait  par  sa  leítre  du 
27  Juin  1101  au  Sieur  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real, 
Secrétaire  d'État  du  Roi  de  Portugal,  pour  Véchange, 
ou  cartel  des  prisonniers  de  guerre  Français  et  Portu- 
gal*, faits  et  à  faire  sur  mer. 

ART.  1. 

Que  touts  les  prisonniers  Portugais  faits  sur  mer,  ou 
qui  s'y  feront  pendant  la  présente  guerre  de  quelque  qua- 
lité  et  condition  qu'ils  soient,  soit  Officiers,  matelots,  sol- 
dats,  ou  autres,  seront  incontinent  mis  en  liberté,  et  nour- 
ris  aux  dépens  du  Roi  jusques  à  ce  qu'il  y  ait  dans  les  ports 
de  France  des  bâtiments  neutres  pour  ètre  renvoyés  en  Por- 
tugal. 

ART.  II. 

Que  faute  de  bâtiments,  ils  seront  envoyés  aux  dépens 
du  Roi  en  Angleterre,  d'oú  ils  pourront  facilement  s  en  re- 
tourner  en  Portugal. 

ART.  III. 

Que  touts  les  prisonniers  Français  faits  sur  mer,  ou 
qui  s'y  feront  pendant  la  présente  guerre,  de  quelque  qua- 
lité  et  condition  qu'ils  soient,  soit  Officiers,  matelots,  sol- 
dats,  ou  autres,  seront  incontinent  mis  en  liberté,  et  nourrís 
aux  dépens  du  Roi  de  Portugal,  jusques  à  ce  qu'il  y  ait 
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DE  FRANÇA  M."  DE  l/ ESCOL  E  AO  SECRETARIO  DE  ESTADO 
SIONEIROS  PORTUGUEZES  E  FRANCEZES,  E  APPROVADAS 
BLEAU,  A  21  DE  SETEMBRO  DO  DITO  ANNO. 


(tRADUCÇÃO  PARTICULAR.) 


Proposições  que  o  Sr.  de  1'Escole,  outr  ora  Cônsul  da 
Nação  Franceza  em  Lisboa,  fez  pela  sua  carta  de  27 
de  Junho  de  1101,  ao  Sr.  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real,  Secretario  de  Estado  d'El-Rei  de  Portugal,  para 
a  troca  dos  prisioneiros  de  guerra  Francezes  e  Portu- 
gueses, feitos  ou  que  se  fizessem  no  mar. 


ART.  I. 

Que  todos  os  prisioneiros  Portuguezes  feitos  no  mar  no7 
ou  que  ali  se  fizerem  durante  a  presente  guerra,  de  qual- 
quer  qualidade  e  condição  que  sejam,  quer  Officiaes,  ma- 
rinheiros, soldados  ou  outros,  serão  postos  immediatamente 
em  liberdade  e  sustentados  á  custa  d'El-Rei,  até  que  haja 
nos  portos  de  França  navios  neutros,  para  n'elles  serem  man- 
dados para  Portugal. 

ART.  II. 

Que  na  falta  de  navios  serão  enviados  á  custa  d'El-Rei 
para  Inglaterra,  donde  facilmente  poderão  voltar  para  Por- 
tugal. 

ART.  III. 

Que  todos  os  prisioneiros  Francezes  feitos  no  mar,  ou 
que  ali  se  fizerem  durante  a  presente  guerra,  de  qualquer 
qualidade  e  condição  que  sejam,  quer  Officiaes,  marinhei- 
ros, soldados  ou  outros,  serão  postos  immediatamente  em 
liberdade  e  sustentados  á  custa  d'El-Rei  de  Portugal,  até 
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datis  les  ports  de  Portugal  des  bâtiments  neutres,  pour  être 
renvoyés  en  France. 

ART.  IV. 

Que  faute  de  bâtiments  ils  seront  envojés  aux  dépens 
du  Roi  de  Portugal  à  Cadiz,  Vigo,  ou  autres  ports  du 
Royaume  d'Espagne,  d'ou  ils  pourront  facilement  s  en  re- 
venir  en  France. 

ART.  V. 

Que  le  Roi  par  les  premières  et  plus  promptes  orcasions 
fera  donner  ses  ordres  à  touts  les  Gouverneurs,  Comraan- 
dants,  et  Officiers  des  places  et  Colonies  de  ses  dépenden- 
ces,  tant  sur  les  côtes  d'Afrique,  que  de  TAmerique,  de 
raettre  incontinent  en  liberté  touts  les  prisonniers  Portu- 
gais,  qui  s'y  trouveront  (tant  à  present,  que  pendant  le  cours 
de  cette  guerre)  de  quelque  qualité  et  condition  quils 
soient,  soit  Officiers,  matelots,  soldats  ou  autres,  et  les  en- 
voyeront  par  les  premières  commodités  aux  dépens  du  Roi 
de  France,  pour  de  là  être  renvoyés  en  Portugal,  ou  en  An- 
gleterre  ainsi  qu'il  est  specifié  aux  Articles  i  et  n,  et  que 
si  les  bâtiments,  qui  ameneront  les  dits  prisonniers,  en  fai- 
sant  route  les  peuvent  mettre  en  passant  à  terre,  soiten 
Portugal,  ou  aux  lies  des  Açores,  ou  de  la  Madeira,  ils  le 
feront. 

ART.  VI. 

Que  le  Roi  de  Portugal  par  les  premières  et  plus  prom- 
ptes occasions  fera  donner  ses  ordres  à  touts  les  Governeurs, 
Commandants,  et  Officiers  des  places  et  Colonies  de  ses  dé- 
pendences,  tant  sur  les  côtes  d'Afrique,  que  du  Brésil,  et 
autres  de  TAmerique,  lies  des  Açores,  de  la  Madeira  et  au- 
tres, de  mettre  incontinent  en  liberté  touts  les  prisonniers 
Français,  qui  s'y  trouveront  (tant  à  present,  que  pendant  le 
cours  de  cette  guerre)  de  quelque  qualité  et  condition  qu'ils 
soient,  soit  Officiers,  matelots,  soldats,  ou  autres,  et  les  en- 
voyeront  par  les  premières  commodités  aux  dépens  de  sa  Ma- 
jesté  Portugaise  en  Portugal,  pour  de  là  être  renvoyés  en 
France,  ou  dans  les  ports  cTEspagne,  ainsi  qu'il  est  spécifié 
aux  Articles  111  et  iv;  et  que  si  les  bâtiments  qui  améne- 
ront  les  dits  prisonniers  en  faisant  route  peuvent  les  mettre 
en  passant  à  terre,  à  Cadiz,  Vigo,  ou  autre  port  d'Espagne, 
ils  le  feront. 
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que  haja  nos  portos  de  Portugal  navios  neutros,  para  serem 
conduzidos  a  França. 

ART.  IV. 

Que  na  falta  de  navios  serão  mandados  à  custa  d'El- 
Rei  de  Portugal  para  Cadiz,  Vigo  ou  outros  portos  do  Reino 
de  Hespanha,  donde  facilmente  poderão  voltar  para  França. 

ART.  V. 

Que  El-Rei,  na  primeira  e  mais  prompta  occasiâo,  man- 
dará ordem  a  todos  os  Governadores,  Commandantes  e  Of- 
ficiaes  das  praças  e  Colónias  de  suas  dependências,  assim 
na  Costa  d'Africa  como  na  d'America,  para  que  ponham 
em  liberdade  a  todos  os  prisioneiros  Portuguezes  que  ali 
se  acharem  (tanto  ao  presente,  como  no  decurso  d'esta 
guerra)  de  qualquer  qualidade  e  condição  que  sejam,  quer 
Officiaes,  marinheiros,  soldados  ou  outros,  e  os  enviem  pela 
primeira  occasião,  á  custa  d'El-Rei  para  França,  a  fim  de 
serem  d'ali  mandados  para  Portugal  ou  Inglaterra,  conforme 
está  especificado  nos  Artigos  i  e  u;  e  que  se  os  navios  que 
trouxerem  os  ditos  prisioneiros,  poderem  na  sua  viagem 
pô-los,  ao  passar,  em  terra,  o  farão  quer  seja  em  Portugal 
ou  nas  Ilhas  dos  Açores  ou  da  Madeira. 

ART.  VI. 

Que  El-Rei  de  Portugal,  na  primeira  e  mais  prompta 
occasião,  mandará  ordem  a  todos  os  Governadores,  Comman- 
dantes e  Officiaes  das  praças  e  Colónias  de  suas  dependên- 
cias, assim  na  Costa  d'Africa  como  do  Brazil,  e  outras  da 
America,  das  Ilhas  dos  Açores,  da  Madeira  e  outras,  para 
que  ponham  immediatamente  em  liberdade  a  todos  os  pri- 
sioneiros Francezes  que  ali  se  acharem  (tanto  ao  presente, 
como  no  decurso  d'esta  guerra)  de  qualquer  qualidade  e 
condição  que  sejam,  quer  Officiaes,  marinheiros,  soldados 
ou  outros,  e  os  enviem  pela  primeira  occasião,  á  custa  de 
Sua  Magestade  Portugueza  para  Portugal,  a  fim  d'ali  serem 
mandados  para  França  ou  para  os  portos  de  Hespanha,  con- 
forme está  especificado  nos  Artigos  m  e  iv;  e  que  se  os 
navios  que  trouxerem  os  ditos  prisioneiros,  podérem  na  sua 
viagem  pô-los,  ao  passar,  em  terra,  o  farão  em  Cadiz,  Vigo 
ou  outro  porto  de  Hespanha. 
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ART.  VII. 

Que  les  prisonniers  de  l'une  et  de  1'autre  Nation,  qui 
sont  et  serortt  pendant  le  cours  de  la  présente  guerre,  d&- 
tenus  pour  ôtages,  et  assurance  des  prises,  qui  se  sont  ra- 
chetées,  ou  rançonnées,  ou  qui  se  rachéteront,  ou  rançon- 
neront,  ne  seront  point  compris  dans  la  présente  conven- 
tion,  ou  cartel,  et  demeureront  prisonniers  jusques  à  ce 
qu'ils  ayent  satisfait  et  payé  la  rançon,  dont  ils  sont,  ou 
seront  convenus. 


R.  de  1'Escole. 
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ART.  VII.  1707 

Que  os  prisioneiros  de  uma  e  outra  Nação,  que  no  de-  J™h( 
curso  da  presente  guerra,  estão  ou  forem  detidos  como  re- 
féns e  fiança  das  presas,  que  foram  ou  hajam  de  ser  res- 
gatadas, não  serão  comprehendidos  na  presente  convenção, 
e  permanecerão  prisioneiros  até  que  hajam  satisfeito  e  pago 
o  resgate,  em  que  convieram  ou  houverem  de  convir. 


R.  de  1'Escole. 
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ín  nomine  Sanctissima?  Trinitatis,  ac  Beatissimae  Dei- 
parae  Virginis. 

Nos  Ferdinandus  Tellesius  Silvius  Comes  Villarmaioris 
Sacra;  Regiae  Majestatis  Portugalli®  à  Consiliis,  intimusque 
Cubicularius,  &  ad  aulam  Caesaream  Legatus  Extraordina- 
rius,  tanquam  dieta?  Regia*  Majestatis  Serenissimi,  ac  Poten- 
tissimi  Principis,  ac  Domini  Domini  Joannis  Quinti,  Régis 
Portugalli*,  &  Al^arbiorum,  citra,  &  ultra  mare  in  Africa, 
Domini  Guine<e,  Conquisitionis,  Navigationis,  &  Commer- 
cii  iEthiopia»,  Arábia?  Persiae  Indireque,  &c.  Domini  nostri 
Clementissimi  in  rem  pnesentem,  &  ad  infrascripta  pacta 
dotalia  destinatus  Procurator,  &  Mandatarius,  notum  tes- 
tatumque  facimus  tenore  praesentium  quorum  interest  uni- 
versis,  quod  cum  nobis  praedicta  Majestas  Regia  amplum, 
&  solemne  mandatum  manu  Regia  subscriptum,  ejusdem- 
que  majori  Sigillo  munitum,  dic  undevigesima  mensis  Maii 
proxime  elapsi  anni  Ulyssipone  confectum  dedisset,  ut  de 
matrimonio,  &  pactis  dotalibus  inter  Suam  Regiam  Ma- 
jestatem,  &  Serenissimam  Principem,  &  Dominam  Mariam 
Annam  Josepham  Antoniam,  Reginam  Regiam  Hungarue, 
&  Bohemiíe  Principem,  Archiducem  Austriae,  Ducem  Bur- 
gundiae,  Comitem  Tyrolis,  cum  ejusdemmet  fratre  Serenís- 
simo &  Invictissimo  Príncipe,  &  Domino  Domino  Josepho, 
Divina  favente  clementia,  electo  Romanorum  Imperatore, 
semper  Augusto,  ac  Germânia?,  Hungariae,  Bohemiae,  Dal- 
matia»,  Croatia»,  Sclavonica»,  &c.  Rege,  Archiduce  Áustria? 


COM  A  ARCH1DCQUEZA  DE  ÁUSTRIA  A  SENHORA  D.  MARIA 
RATIFICADO  POR  SUA  MAGESTADE  EM  1«  DE  MARÇO  DE  1709. 


(tRADVCÇÃO  particular.) 

Em  nome  da  Santíssima  Trindade  e  da  Bemaventurada 
Virgem  MSe  de  Deos. 

"  Nós  Fernão  Telles  da  Silva,  Conde  de  Villarmaior,  do 
Conselho  da  Sacra  Real  Magestade  de  Portugal  e  seu  Ca- 
marista particular,  Embaixador  Extraordinário  na  Côrte 
Imperial,  nomeado,  para  o  objecto  presente  e  pactos  do- 
taes  abaixo  traoscriptos,  procurador  e  commissario  da  dita 
Real  Magestade,  o  Sereníssimo  e  Muito  Poderoso  Príncipe 
o  Senhor  Dom  João  V,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  da 
Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia  &c,  nosso  Clementíssimo  Senhor,  faze- 
mos saber  a  todos  a  quem  o  téor  das  presentes  interessar, 
que  havendo-nos  a  dita  Real  Magestade  concedido  amplo  e 
solemne  pleno  poder,  assignado  por  sua  Regia  mão  e  Sel- 
lado com  seu  sello  grande,  dado  em  Lisboa  no  decimo  nono 
dia  do  mez  de  Maio  do  anno  próximo  passado,  para  que 
tratássemos,  ajustássemos  e  concluíssemos  o  cazamento  e 
pactos  dotaes  entre  Sua  Real  Magestade,  e  a  Sereníssima 
Princeza  a  Senhora  Maria  Anna  Josepha  Antónia,  Rainha 
da  Hungria  e  Princeza  de  Bohemia,  Archiduqueza  de  Aus-  - 
tria,  Duqueza  de  Borgonha,  Condessa  do  Tyrol,  com  seu 
Irmão  o  Sereníssimo  e  Invictissimo  Príncipe  e  Senhor,  o 
Senhor  José,  pela  Clemência  Divina,  eleito  Imperador  sem- 
pre Augusto  dos  Romanos,  Rei  de  Allemanha,  Hungria, 
Bohemia,  Dalmácia,  Croácia,  Esclavonia  &c,  Archiduque 
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1708  Duce  Burgundiíe,  Brabantia),  Stiriae,  Charintue,  Carnioliae, 
]uii°  Lucemburgi,  ac  superionris,  &  inferioris  Silesiae,  Virtem- 
bergíp,  &:  Teckae,  Príncipe  Sueviae,  Marchione  Sacri  Ro- 
mani Imperii,  BurgoviíP,  Moscovise,  ac  superioris,  &  infe- 
rioris Lusatiae,  Comité  Habspurgi,  Tyrolis,  Ferretis,  Kibur- 
gi,  Goritiac,  Landgravio  Alsatiae,  Domino  Marchiae,  Slavo- 
ni<ne,  Portus  Naonis,  &  Salinarum,  &c.  ejusque  ad  hoc  Do- 
ininis  Commissariis  ageremus,  tractaremus,  conveniremus, 
&  concluderemos.  Quo  quidem  fine  ex  parte  dictae  Majes- 
tatis  Caesareae  Illustrissimi,  &  Excellentissimi  Domini  Joan- 
nes  Leopoldus  Donatus  Trautshon,  Comes  in  Falckenstein, 
Liber  Baro  in  Sprechen,  &  Schrofenstein,  Dominus  Domi- 
niorum  Kaja-laa  ad  Sanctum  Hippolj  tum,  Martiniz,  Kra- 
loviz,  Tschechtiz,  Crysaudolo,  Neuschloss,  Bohemo-Rudo- 
lez,  Goldegg,  Pilahaag,  &  Danubialis,  Oppidi  Aggspach,  &c. 
Supremus  Camerarius  Cesareae  Majestatis,  haereditarius  Pro- 
vinciae  Austriae,  infra  Anasum  Praefectus,  pariterque  Comi- 
tatus  Tyrolensis  Mareschallus,  Aurei  Velleris  eques,  &c.  item 
Carolus  Ernestus,  Comes  de  Waldstein,  Dominus  in  Schu- 
vingan,  Munchengraz  Leutschin,  &  Augez  maiore,  Came- 
rarius Caesareae  Majestatis,  &  Supremus  Aulae  Mareschal- 
lus, Aurei  Velleris  eques,  &c.  necnon  Joannes  Fridericus, 
Liber  Baro  de  Scilern,  Aulae  Caesareae  Cancellarius,  &  de- 
mum  Philippus  Ludovicus,  Sacri  Romani  Imperii  haeredita- 
rius  thesaurarius  Comes  à  Sinzendorf,  &  Thanausen,  Liber 
Baro  in  Ernstbrun,  Dominus  in  Sccloviz,  &  Gfoell,  Bur- 
gravius  in  Rheinegg  itidem  Aulae  Caesareae  Cancellarius,  & 
Camerarius  Supremus  Autriae  infra  &  supra  Anasum,  hae- 
reditaríus Scutifer  &  Stuctor  Inferiorisque  Austriae  Pincer- 
na;  omnes  Consiliarii  intimi  Sacra?  Caesareae  Majestatis  vi 
mandati  Caesarei,  die  vigésima  quarta  nuper  praeteriti  meo- 
sis  Martii  constituti  sunt;  tandem  quod  felix,  faustumque 
sit  ad  laudem,  &  gloriam  Omnipotentis  Dei,  &  pro  conser- 
vatione,  &  incremento  Fidei,  ac  Religionis  Catholicae,  nec 
non  pro  stabilienda  inter  utriusqueDomum,  Regna,Ditiones, 
Províncias,  Pósteros,  &  súbditos  tranquillitate,  ac  pace  per- 
petua, atque  etiam  pro  corroboratione,  confirmatione,  & 
augmento  consanguinitatis,  amicitiae,  amoris,  &  fraternita- 
tis,  quae  inter  dietas  Majestates  floret,  necnon  pro  arctiore 
ejusdem  conjunctione,  &  vinculo  inter  dictam  Regiam  Ma- 
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de  Áustria,  Duque  de  Borgonha,  Brabante,  Styria,  Garin-  1708 
thia,  Camiola,  Luxemburgo,  Silesia  alta  e  baixa,  Wurtem-  Ju£{10 
berg  e  Teck,  Príncipe  de  Suevia,  Marquez  do  Sacro  Ro- 
mano Império,  de  Burgovia,  Moravia,  Lusacia  superior  e 
inferior,  Conde  de  Hapsburgo,  Tyrol,  Ferrete,  Kiburgo, 
Goritz,  Landgrave  de  Alsacía,  Marck,  Slavonia,  Porto  Naon, 
e  Salinas  &c.  e  com  os  Srs.  Gommissarios  ad  hoc;  para  cujo 
fim  foram  constituídos  em  virtude  do  pleno  poder  Imperial, 
dado  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mez  de  Março  próximo 
passado,  por  parte  da  dita  Magestade  Imperial,  os  Illustris- 
simos  e  Excelentíssimos  Senhores  João  Leopoldo,  Donatá- 
rio de  Trautshon,  Conde  de  Falkstein,  Barão  Livre  em  Spre- 
chen  e  Schrofenstein,  Senhor  dos  Domínios  de  Kaja-laa 
junto  de  Santo  Hypolito,  Martiniz,  Kranowitz,  Tscherno- 
witz,  Chrisaudolo,  Neuschloss,  Bohemo-Rudolez,  Goldegg, 
Pila,  Haag,  e  da  Cidade  de  Agspach  &c,  Camareiro-Mór 
de  Sua  Magestade  Imperial,  Governador  hereditário  da  Pro- 
víncia de  Áustria  além  do  Ens,  e  Marechal  do  Condado 
de  Tyrol,  Cavalleiro  do  Tosão  de  Ouro  &c. ;  Carlos  Ernesto, 
Conde  de  Waldstein,  Senhor  de  Schuvingan,  Munchengraz, 
Leutsch,  e  Augez  maior,  Camarista  de  Sua  Magestade  Im- 
perial, e  Supremo  Marechal  da  Corte,  Cavalleiro  do  Tosão 
de  Ouro  &c. ;  e  João  Frederico  Barão  Livre  em  Seilern, 
Chanceller  da  Corte  Imperial,  e  finalmente  Filippe  Luiz, 
Thesoureiro  hereditário  do  Sacro  Romano  Império,  Conde 
de  Sinzendorf  e  Thanausen,  Barão  Livre  em  Ernstbrunn, 
Senhor  de  Selowitz,  e  Gfoll,  Burgrave  de  Reinech,  Chan- 
celler da  Côrte  Imperial  e  Camareiro-Mor  de  Áustria  além 
e  sobre  o  Ens,  Copeiro  hereditário  e  Precisor  em  a  Áus- 
tria inferior;  todos  Conselheiros  íntimos  de  Sua  Sacra  Ce- 
sárea Magestade;  e  finalmente,  o  que  seja  feliz  e  fausto, 
para  louvor  e  gloria  de  Deus  Omnipotente,  e  para  a  con- 
servação e  augmento  da  Fé  e  da  Religião  Catholica,  bem 
como  para  estabelecer  a  tranquillidade  e  paz  perpetua  en- 
tre as  Famílias,  Reinos,  Domínios,  Províncias,  Descenden- 
tes e  súbditos  de  ambos,  e  para  corroboração,  confirmação 
e  augmento  do  parentesco,  amizade,  amor,  e  fraternidade 
que  floresce  entre  as  ditas  Magestades,  e  igualmente  para 
maior  união  e  vinculo  entre  a  dita  Real  Magestade;  por 
nós  seu  Procurador  e  Commissario,  de  uma  parte,  e  a  dita 
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1708  jestatem  per  nos  Procura torem,  &  Mandatarium  ejus  ex  una 
2410  parte,  &  praedictam  Dominam  Mariam  Ànnam  Archiducem 
Austriae,  Serenissimi,  &  Invictissimi  Leopoldi  Imperatoris, 
gloriosissimíe  memoriae,  filiam,  &  Serenissimi,  atque  Invi- 
ctissimi Domini  Domini  Josephi  Imperatoris,  in  praesentia 
imperantis  sororem  charissimam,  per  dictos  Gommissarios, 
ac  Mandatários  Caesareos  intervenientes,  ex  altera  acceden- 
te  etiam  dispensatione  Sanctissimi  Patris  Domini  Clementis 
Undecimi,  Roman»,  atque  universalis  Ecclesiae  Pontificis, 
quae  data  est  Romae,  apud  Sanctum  Petrum,  die  vigésima 
septima,  mensis  Aprilis,  pnesentis  anni  tractatum,  &  con- 
clusum  est  matrimonium  verum,  &  legitimum,  sub  articu- 
lis,  &  conditionibus  subsequentibus  videlicet. 

Quod  Majestas  Caesarea  constituit,  &  promittit  dicto 
Sereníssimo  Regi  pro  dote,  &  matrimonio  cum  prafata  Se- 
reníssima Príncipe  sorore  sua  charissima,  centum  millia  scu- 
torum,  seu  coronatorum  auri,  ad  ratio  nem  quadraginta 
placarum  Flandricae  monetae,  quolibet  scuto  computando, 
Amstelodami,  vel  Genuae,  pro  electione  Suae  Magestatis  Re- 
giae  intra  terminum  duorum  annorum  exsolvenda:  nempe 
quinquaginta  millia  scutorum  intra  unius  anni  spatium  à  die 
consummati  matrimonii,  residua  vero  quinquaginta  millia 
scutorum  post  alterum  annum  proxime  sequentem,  ita  vi- 
delicet, ut  integra  summa  centum  millium  scutorum,  seu 
coronatorum,  intra  biennium  plene  persolvatur. 

Pro  qua  dote  Sua  Regia  Majestas,  &  dictus  Excel  len- 
tissimus  Gomes  Villarmaioris,  ejusdem  nomine,  &  vigore 
comissi,  sibi  mandati  pro  arrhis,  &  donatione  propter  nup- 
tias  promittit,  &  constituit  dictae  Sereníssima  Principi  fu- 
tura Portugalli»  Reginae  centum  millia  scutorum  auri,  qu« 
eandem  summam  conficiant,  quam  ipse  in  dotem  accipit, 
quae  quidem  arrharum  summa  eadem  est,  quae  à  Rege  Ca- 
tholico  Philippo  Quarto,  pactis  dotalibus  promissa  est  Se- 
renissimae  Archiduci  Mariae  Annae,  Imperatoris  Ferdinandi 
III.  filiae,  sibi  in  matrimonium  daretur,  cum  pari  dote, 
eaeque  arrhae  modo,  &  tempore  inferius  dicendis  exsol- 
ventur. 

Serenissimus,  ac  Potentissimus  Rex,  promittit  Sere^ 
nissimae  Principi  Dominae  sponsae  suae  charissimae  eam  post 
matrimonium  consummatum  eosdem  Status,  redditus,  Op- 
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Senhora  Maria  Anna,  Àrchiduqueza  de  Áustria,  filha  do  nos 
Sereníssimo  e  Invictissimo  Senhor  Imperador  Leopoldo,  Jug4ho 
de  gloriosíssima  memoria,  e  irmã  muito  amada  do  Serenís- 
simo e  Invictissimo  Senhor  Imperador  José  ao  presente  rei- 
nante, pelos  ditos  Commissarios  e  Procuradores  Imperiaes, 
da  outra  parte,  precedendo  também  a  dispensa  do  Santís- 
simo Padre  o  Senhor  Clemente  XI,  Pontifico  da  Igreja  Ro- 
mana e  Universal,  dada  em  Roma,  junto  a  S.  Pedro,  aos 
vinte  e  sete»  dias  do  mez  de  Abril  do  presente  anno,  foi 
tratado  e  concluído  o  matrimonio  verdadeiro  e  legitimo, 
debaixo  dos  artigos  e  condições  seguintes;  a  saber: 

Que  Sua  Magestade  Imperial  constitue  c  promette,  ao 
dito  Sereníssimo  Rei,  em  dote  e  para  casamento  com  a  dita 
Sereníssima  Princeza  sua  muito  amada  irmã,  cem  mil  es- 
cudos ou  coroas  de  ouro,  calculando  cada  escudo  na  razão  de 
oitenta  plaquetes,(\)  moeda  de  Flandres,  a  pagar  em  Amster- 
dam  ou  em  Génova,  ã  escolha  de  Sua  Real  Magestade,  den- 
tro do  prazo  de  dois  annos,  a  saber:  cincoenta  mil  escudos 
dentro  do  espaço  de  um  anno,  do  dia  em  que  se  consum- 
mar  o  matrimonio,  e  os  restantes  cincoenta  mil  escudos  de- 
pois do  anno  próximo  seguinte,  de  modo  que  a  somma 
total  de  cem  mil  escudos  ou  coroas,  seja  inteiramente  paga 
dentro  de  dois  annos. 

Pelo  qual  dote  Sua  Real  Magestade,  e  em  Seu  nome  o 
dito  Excellentissimo  Conde  de  Villarmaior,  em  virtude  do 
pleno  poder  que  lhe  foi  dado,  promette  e  constitue  como 
arrhas  e  doação  6  dita  Sereníssima  Princeza,  futura  Rainha 
de  Portugal,  cem  mil  escudos  de  ouro,  que  prefazem  a 
somma,  que  o  mesmo  recebe  cm  dote;  a  qual  somma  de 
arrhas  é  a  mesma  que  foi  promettida  nos  pactos  dotaes  pelo 
Rei  Catholico  Filippe  IV,  á  Sereníssima  Àrchiduqueza  Ma- 
ria Anna,  filha  do  Imperador  Fernando  III ;  e  que  lhe  seria 
dada  em  casamento  com  igual  dote;  e  aquellas  arrhas  serão 
pagas  do  modo  e  no  tempo  abaixo  designados. 

O  Sereníssimo  e  Muito  Poderoso  Rei  promette  á  Sere- 
níssima Princeza  sua  muito  amada  esposa,  que  ella  terá 
sempre,  depois  de  consummado  o  matrimonio,  os  mesmos 

(1)  Plaqueles  ou  plaques,  valia  31  réis  em  Flandres  e  Ànvers,  e  50 
eni  Liètfe. 
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pida,  jurisdictiones,  privilegia,  praerogativas,  &  aulicum  ap- 
paratum  quibus  priores  Regi nae  Lusitana;  fruebantur,  sem- 
per  &  nunquam  minus  habituram. 

Pro  assecuratione,  autem  dotis,  &  arrharum  modo,  & 
tempore  inferius  dicendis  exsolvendarum  omnia  Coronae 
Lusitaniae  bona  hypothecata  erunt. 

Quod  si  Potentissimus  Rex  ante  Regiam  conjugem  sine 
liberis  vitâ  decesserit,  &  Regina  in  Lusitânia  residerc  vo- 
luerit,  illi  integra  dos,  gemmae,  supellex,  &  reliqua  omnia, 
quae  juxta  authenticam  designationem  in  Lusitaniam  attu- 
lerit,  &  non  consumpta  fuerint  salva  manebunt;  atque  ca 
bona  durante  matrimonio  acquisita,  quae  Regi,  &  Regina? 
communia  sunt,  &  in  parata  pecunia,  auro,  argento,  aliís 
bonis  mobiliis  quibuscunque  consistunt,  &  non  ad  Coro- 
nam  pertinent,  post  obitum  Régis  dividentur,  &  eorum  me- 
dietas  Reginae  tradetur,  simulque  eisdem  Statibus,  redditi- 
bus,  Oppidis,  jurisdictionibus,  privilegiis,  praerogativis,  & 
aulico  apparatu,  sicuti  Rege  vivente  Regia  vidua  fruetur, 
licet  eo  tempore  alia  Regina  Principi  Regnanti  nupta  sit. 

Gum  vero  vidua  Regina  non  in  Regno  Lusitaniae  habi- 
tare,  sed  in  Germaniam  redire  voluerit,  restituetur  illi  in- 
tegra dos  cum  tertia  arrharum  parte,  &  supradicta  medie- 
tate  bonorum  constante  matrimonio  acquisitorum,  quae  non 
pertinent  ad  Goronam,  unâ  cum  omnibus  iis  bonis,  quae  in 
Regnum  Lusitaniae  attulerit,  &  consumpta  non  fuerint, 
quae  omnia  secum  in  Germaniam  feret;  &  quandiu  praedicta 
dos,  &  tertia  pars  arrharum  non  persolvetur  tandiu  omni- 
bus supradictis  Statibus,  redditibus,  Oppidis,  jurisdictioni- 
bus, privilegiis,  praerogativis,  &  aulico  apparatu  Regina 
vidua  fruetur. 

Si  autem  Potentissimus  Rex  ante  Regiam  conjugem  re- 
lictis  liberis  decesserit,  &  vidua  Regina  in  Regnis  Lusita- 
niae residere  recusaverit,  tunc  illi  tertia  pars  dotis,  &  ter- 
tia pars  arrharum  necnon  tertia  pars  ex  medietate  bono- 
rum, quae  fuere  acquisita,  constante  matrimonio,  &  non 
pertinent  ad  Coronam,  ad  liberum  usum,  &  propriam  dis- 
positionem  Serenissimae  Reginae  viduae  tradentur;  &  pra- 
terea  ei  tertia  pars  eorum  bonorum  mobilium,  quae  praeter 
dotem  in  Lusitaniam  attulerit,  vel  a  Serenissimis,  ac  Po- 
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estados,  rendas,  cidades,  jurisdicçôes,  privilégios,  preroga-  1708 
tivas  e  regalias  de  que  gozavam  as  outras  Rainhas  de  Por-  J  jn4b< 
tugal,  e  nunca  menos. 

E  para  segurança  do  dote  e  das  arrhas,  que  serão  pa- 
gas do  modo  e  no  tempo  abaixo  designados,  ficão  hypo- 
thecados  todos  os  bens  da  Corda  Portugueza. 

Se  o  Muito  Poderoso  Rei  fallecer  sem  filhos  antes  de 
Sua  Real  Consorte,  e  a  Rainha  quizer  residir  em  Portugal, 
ser-lhe-ha  reservado  intacto  todo  o  dote,  jóias,  alfaias  e 
tudo  o  mais  que  houver  comsigo  trazido  para  Portugal,  se- 
gundo titulo  authentico,  e  não  se  tiver  consumido;  e  os 
bens  adquiridos  durante  o  matrimonio,  que  são  communs 
ao  Rei  e  á  Rainha,  e  consistem  em  dinheiro  de  contado, 
ouro,  prata,  e  quaesquer  outros  bens  moveis,  não  perten- 
centes á  Coròa,  serão  divididos  depois  do  fallecimento  de 
El-Rei,  e  metade  d'elles  entregue  á  Rainha;  e  a  Rainha 
Viuva  gozará,  como  se  El-Rei  fosse  vivo,  d  aquelles  esta- 
dos, rendas,  cidades,  jurisdicçôes,  privilégios,  prerogativas 
e  regalias,  embora  outra  Rainha  tenha  casado  com  o  Prín- 
cipe Reinante. 

Quando  porém  a  Rainha  Viuva  não  quizer  permanecer 
no  Reino  de  Portugal,  mas  voltar  para  a  Àllemanha,  ser- 
lhe-ha  restituído  todo  o  dote  com  a  terça  parte  das  arrhas, 
e  com  a  sobredita  metade  dos  bens  adquiridos  durante  o 
matrimonio,  não  pertencentes  á  Corda,  juntamente  com 
todos  aquelles  bens  que  houver  trazido  para  o  Reino  de 
Portugal,  e  não  se  houverem  consumido;  e  em  quanto  o 
dito  dote  e  a  terça  parte  das  arrhas  não  forem  satisfeitos, 
gozará  a  Rainha  Viuva  de  todos  os  sobreditos  estados,  ren- 
das, villas,  jurisdicçôes,  privilégios,  prerogativas  e  regalias. 

Mas  se  o  Muito  Poderoso  Rei  fallecer  com  filhos  antes 
de  Sua  Real  Consorte,  e  a  Rainha  Viuva  recusar  residir  nos 
Reinos  de  Portugal,  ser-lhe-hão  n  esse  caso  entregues  a 
terça  parte  do  dote  e  a  terça  parte  das  arrhas,  bem  como 
a  terça  parte  da  metade  dos  bens  que  foram  adquiridos  du- 
rante o  matrimonio  e  não  pertencem  á  Coròa,  para  seu  li- 
vre uso  e  própria  disposição;  e  também  lhe  será  restituída 
a  terça  parte  d  aquelles  bens  moveis,  que,  além  do  dote, 
tiver  trazido  comsigo  para  Portugal,  ou  recebido  de  seus 
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1708  tentissimis  fratribus,  sororibus,  &  agnatis,  &  aliis  per  les- 
*u$°  lamentarias,  seu  quaslibet  inter  vivos  factas  donationes,  aut 
dispositiones  acceperit,  &  non  consumpta  fuerint  restituen- 
lur;  ita  ut  etiain  hane  terliam  partem  omnium  eorum  bo- 
norum  in  Lusitaniam  allatorum,  &  successu  temporis  prae- 
dicto  modo  acquisitorum  secum  ferat;  reliquae  vero  duíe 
tertue  partes  omnium  supradictorum  bonorum  in  Lusita- 
niam allatorum  &  successu  temporis  praediclis  modis  ac- 
quisitorum manebunt  in  Lusitaniâ  pro securitate  liberorum. 

Sin  autcm  Regina  vidua  in  Reguo  Lusitaniae  residere 
mduerit,  tunc  illa  eisdem  Statibus,  redditibus,  Oppidis,  ju- 
risdictionibus,  privilegiis,  pnerogativis,  &  aulico  apparatu 
uti  CtTtera.1  Regina1,  usque  ad  mortem  fruetur,  illique  inte- 
gra dos,  arrlue,  sive  donatio  propter  nuptias,  unâ  cum  ora- 
nibus,  &  singulis  supradictis  bonis  salva  manebunt. 

Si  vero  Rege  superstite  ipsa  Regina  sine  liberis  vila  de- 
functa  fuerit,  &  de  suis  faeultatibus  non  aliter  disposuerit 
(quod  in  ipsius  liberâ  voluntate  consistit)  integra  dos  cura 
reliquis  in  Lusitaniam  allatis,  &  e\  superius  bonorum  di- 
visione  acquisitis  ad  ejus  bjeredes  ab  intestato  redibit. 

Contra  si  Sereníssima  Regina  ante  Serenissimum  Re- 
gem relictis  liberis  decesserit,  tunc  in  totam  illius  haeredi- 
tatem,  nisi  ipsa  de  tertia  parte  dictae  baereditatis,  juxta  ta- 
men  leges  júris  communis  disposuerit,  praedicti  Regii  liberi 
succedent;  qui  si  postmodiím  ante  Regem  Patrera  obierint 
haereditas  illa  integra,  ad  Regem  eorum  Patrem  superexis- 
tentem  pertinebit. 

Convcntum  etiam  est  &  stabilitum,  ut  dieta  Serenís- 
sima Princeps  futura  Regina  renunciet  in  forma  ad  satis- 
factionem,  &:  voluntatem  Caesareae  Majestatis,  &  ejus  depu- 
tatorum  haereditati,  jurique,  succedendique  in  bona,  &  jura 
paterna,  materna,  &  fraterna,  quae  quomodocunque,  &  qua- 
litercunquc  ei  corapetere,  aut  ad  eam  pertinere  possint,  ita  ut 
dote,  ejusque  summa,  aliisque  ab  ejus  Serenissimis  fratri- 
bus  sibi  donatis  contenta  omnibus  aliis  juribus  successio- 
nis,  &  baereditatis  cedat,  &  renunciet.  Cujus  quidem  re- 
nunciationis  instrumentum  plenissimum  fiet  ea  forma,  mo- 
do, &  tempore,  à  Caesarea  Majestate,  &  ejus  Deputatis  prae- 
scribendis,  et  ad  eorum  integram  satisfactionem. 
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Sereníssimos  e  Muito  Poderosos  irmãos,  irmãs,  e  mais  pa- 
rentes e  outros,  por  testamento  ou  por  quaesquer  doações 
ou  disposições  feitas  inter  vivos,  e  náo  tiverem  sido  con- 
sumidos; e  igualmente  levará  eomsigo  a  terça  parte  de  to- 
dos aquelles  bens  que  houver  trazido  para  Portugal;  e  ad- 
quirido com  o  correr  do  tempo  pelo  modo  acima  dito; 
porém  as  duas  restantes  terças  partes  de  todos  os  sobredi- 
tos bens  trazidos  para  Portugal,  e  adquiridos  com  o  correr 
do  tempo  pelo  modo  mencionado,  ficarão  em  Portugal  para 
segurança  dos  filhos. 

Se  porém  a  Rainha  Viuva  preferir  residir  no  Reino  de 
Portugal,  n'esse  caso  gosarà  até  morrer,  como  as  outras 
Rainhas,  dos  mesmos  estados,  rendas,  villas,  jurisdicções, 
privilégios,  prerogativas  e  regalias;  e  ser-lhe-ha  reservado 
todo  o  dote,  arrhas  ou  doação  para  as  núpcias,  juntamente 
com  todos  c  cada  um  dos  sobreditos  bens. 

Mas  se,  estando  El-Rei  vivo,  a  mesma  Rainha  houver 
fallecido  sem  filhos  e  não  tiver  disposto  de  outro  modo  de 
seus  bens,  (o  que  depende  de  sua  livre  vontade)  todo  o  dote, 
com  o  mais  trazido  para  Portuga),  e  adquirido  confórme  a 
divisão  acima  dita,  passará  ab  intestato  para  seus  herdeiros. 

Se  pelo  contrario  a  Sereníssima  Rainha  fallecer  com 
filhos  antes  do  Sereníssimo  Rei,  n'esse  caso  os  ditos  filhos 
d'El-Rei  succederão  em  toda  a  sua  herança,  a  nao  ser  que 
haja  disposto  da  terça  parte  da  dita  herança,  conforme  as 
leis  de  Direito  commum;  e  se  aquelles  fallecerem  antes  de 
El-Rei  seu  pae,  pertencerá  a  este  toda  essa  herança. 

Também  fica  concordado  e  estabelecido  que  a  dita  Se- 
reuissima  Princeza,  futura  Rainha,  renunciará  em  fórma,  á 
satisfação  e  vontade  de  Sua  Magestade  Imperial,  á  herança 
e  ao  direito  de  successão  nos  bens  e  direitos  de  seu  pae, 
mãe  e  irmãos,  que  por  qualquer  modo  ou  maneira  lhe  pos- 
sam competir  ou  pertencer,  de  sorte  que  ficando  satisfeita 
pelo  dote,  e  sua  importância,  e  pelo  que  lhe  for  dado  por 
seus  Sereníssimos  irmãos,  ceda  e  renuncie  a  todos  os  mais 
direitos  de  successão  e  herança,  da  qual  renuncia  se  fará 
um  instrumento  authentico  na  fórma,  modo  e  tempo  que 
forem  prescriptos  por  Sua  Magestade  Imperial  e  pelos  seus 
deputados  á  sua  inteira  satisfação. 
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Conventum  insuper  cst  &  conclusum,  quod  dieta  Sere- 
níssima Princeps  cum  ornatu,  gemmis,  comitatu,  authori- 
tate,  &  decentia  sibi  competente  conducenda  sit  Imperato- 
ris  fratris  sui  expensis,  &  suraptibus,  usque  ad  oram  ma- 
ritimam,  ubi  ciassem  Britannicam  conscendere  possit. 

Nec  minus  conventum  est,  ut  haec  omnia,  quae  à  De- 
putatis,  utrinque  Dominis  Commissariis,  Procuratoribus, 
&  Mandatariis  riomine  suorum  Principalium  vi  Plenipoten- 
tiarum  suarum,  &  in  verbis  Imperiali,  &  Régio  conclusa, 
stabilita,  &  promissa  sunt  ab  ambabus  Caesarea,  &  Regia 
Magestatibus  adimpleantur,  &  observentur  integre,  ac  ple- 
narie,  absquo  omni  defectu,  vel  diminutione  directe  vel  in- 
directe,  &  quod  per  dietas  ambas  Magestates  illa  omnia,  & 
singula  ratihabeantur,  approbentur,  &  corroborentur  so- 
lemniter  per  litteras  propriis  manibus  subscriptas,  &  Sigil- 
lis  suis  munitas,  quae  demum,  utrinque  invicem  tradendae, 
&  commutandre  sunt. 

Hujus  vero  contractus  matrimonialis,  &  pactorum  do- 
talium  dabitur  nobis  ex  parte  suae  Caesareae  Majestatis,  & 
supra  nominatis  Illustrissimis,  &  Excellentissimis  Dominis 
Commissariis,  &  Mandatariis,  simile  ac  reciprocum  exem- 
plar. In  quorum  omnium  fidem,  ac  testiraonium  praesentes 
litteras  manu  nostra  subscripsimus,  &  Sigillo  nostro  com- 
munivimus.  Datae  Viennae  Austriae  die  vigésima  quarta  Ju- 
nii  anno  reparatac  salutis  supra  raillesimum  septingentesi- 
mum  octavum. 

(L.  S.j    Ferdinandus  Tellesius  Silvius, 
Comes  Villarmajorius. 
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Concordou-se  e  concluiu-se  além  d'isto,  que  a  dita  Se- 
reníssima Princeza  será  conduzida  á  custa  do  Imperador 
seu  irmão  com  todas  as  alfaias,  jóias,  acompanhamento, 
authoridade  e  decência  que  lhe  é  devida,  até  ao  porto,  onde 
deve  embarcar  na  esquadra  Britannica. 

Da  mesma  fórma  se  concordou  que  todas  estas  cousas 
concluídas,  estabelecidas  e  promettidas  pelos  Senhores  Com- 
missarios,  Procuradores  e  Mandatários,  deputados  de  uma 
e  outra  parte,  em  nome  de  seus  Príncipes,  em  virtude  dos 
seus  plenofr-poderes,  e  debaixo  das  palavras  Imperial  e  Real, 
serio  cumpridas  e  observadas  inteira  e  plenamente  por  am- 
bas as  Magestades  Imperial  e  Real,  e  pelas  mesmas  Mages- 
tades  serão  ratificadas,  approvadas  e  corroboradas  solem- 
nemente  por  meio  de  letras  assignadas  de  seu  próprio  pu- 
nho, e  selladas  com  seus  sellos,  as  quaes  finalmente  se  hão 
de  entregar  e  trocar  de  parte  a  parte. 

D'este  contracto  matrimonial  e  pactos  dotaes  se  dará, 
por  parte  de  Sua  Cesárea  Magestade,  um  exemplar  simi- 
lhante  a  cada  um  de  nós  supra  mencionados  Illustrissimos 
e  Excellentissimos  Senhores  Commissarios  e  Mandatários. 
Em  fé  e  testemunho  do  que  assignàmos  de  nossas  mãos  e 
sellámos  com  os  nossos  sellos  as  presentes  letras.  Dado  em 
Vienna  d' Áustria,  no  dia  24  de  Junho  do  anno  da  Salva- 


1708 
Jnnho 
24 


ção  1708. 


(L.  S.)    Fernão  Telles  da  Silva, 
Conde  de  Villarmaior. 
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171*  Plenipotenciários  de  Sua  Magestade  EIRey  Chrís- 

Novembro  tianissimo,  e  de  Sua  Magestade  EIRey  de  Portugal  temos 
ajustado. 

ART.  I. 

Que  haverá  hila  suspensão  geral  de  todas  as  acçoens 
militares  por  terra,  e  por  mar  entre  as  duas  Coroas  de 
França  e  Espanha  de  hQa  parte,  e  a  de  Portugal  de  outra, 
seus  vassallos,  exércitos,  tropas,  frotas,  esquadras,  e  navios 
assim  em  Europa,  como  em  qualquer  outro  Paiz  do  mundo, 
a  qual  durará  o  espaço  de  quatro  mezes,  começando  em  15 
do  presente  mez  de  Novembro  até  os  15  do  mez  de  Março 
de  1713,  e  Sua  Magestade  Christianissima  se  obriga  a  que 
a  dita  suspensão  seja  observada  pella  Coroa  de  Espanha. 

ART.  II. 

Em  virtude  do  presente  Tratado  cessarão  todos  os  actos 
de  hostilidades  de  cada  parte  entre  estas  tres  Coroas  pello 
dito  espaço  de  quatro  mezes,  tanto  pór  terra,  como  por 
mar,  e  outras  agoas;  de  sorte  que  se  suceder,  que  pendente 
o  curso  da  suspensão  se  contravenha  a  cila  por  qualquer 
das  partes,  ou  seja  descobertamente  por  algfia  empreza,  ou 
outro  feyto  de  armas,  ou  seja  por  surpreza,  ou  inteligência 
secreta,  em  qualquer  lugar  do  mundo  que  for,  ainda  por 
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algum  accidente  imprevisto,  esta  contravenção  sc  reparará 
de  húa  e  outra  parte  de  boa  fé,  sem  dilação,  uem  dificul- 
dade. As  praças,  navios,  e  fazendas  sc  restituirão  prom- 
ptamente,  e  os  prizioneiros  serão  postos  em  liberdade,  sem 
que  se  peça  cousa  algúa  pello  seu  troco,  ou  despezas. 

ART.  III. 

A  fim  de  prevenir  todas  as  occazioens  de  queyxas,  e 
contestaçoens  que  poderião  nascer  por  cauza  das  prezas  fei- 
tas no  mar,  pendente  o  termo  da  suspensão;  ajustou-se  que 
os  navios  de  húa  e  outra  parte  que  se  tomarem  depois  da 
expiração  dos  termos  abayxo  apontados,  começando  do  dia 
da  assignatura  deste  Tratado,  serão  inteyramente  restituí- 
dos com  a  gente,  petrechos,  fazendas,  e  outros  efeytos,  que 
nelles  se  tiverem  achado  sem  a  menor  exceyção:  a  saber, 
os  que  se  tomarem  desde  as  Costas  de  Portugal  até  á  altura 
das  Ilhas  dos  Assores  e  Estreyto  de  Gibraltar  depois  do 
espaço  de  vinte,  e  sinco  dias.  Desde  o  mesmo  Estreyto  até 
todos  os  portos  do  Mediterrâneo  depois  do  espaço  de  qua- 
renta dias.  Desde  as  sobreditas  Costas  de  Portugal  até  os 
mares  do  Norte,  e  dentro  dos  mesmos  mares,  depois  de 
sincoenta  dias.  Desde  a  altura  das  Ilhas  dos  Assores  até 
vinte  e  sinco  graôs  da  parte  do  sul  depois  de  sincoenta  dias; 
e  finalmente  desde  os  ditos  vinte  e  sinco  graôs  até  qual- 
quer outra  parte  do  mundo  depois  de  seis  mezes.  Bem  en- 
tendido que  nas  partes  onde  a  suspensão  não  poder  ter 
lugar  senão  dentro  de  seis  mezes,  se  tem  estipulado,  que 
não  começando  a  dita  suspensão  senão  depois  dos  sobredi- 
tos seis  mezes,  ella  não  acabará  consequentemente,  senão 
dentro  de  dez  mezes.  O  mesmo  se  observará  a  respeyto  das 
outras  partes  á  proporção  dos  termos  assignalados,  para 
que  nellas  se  tenha  noticia  da  dita  suspensão  de  armas. 

ART.  IV. 

Todos*  os  navios,  e  embarcaçoens  das  tres  Coroas  po- 
derão navegar  livremente,  e  gosar  da  presente  suspensão 
depois  dos  termos  assima  assignalados,  sem  terem  mais  pas- 
saportes que  os  dos  seus  Soberanos;  e  no  caso  que  os  ho- 
mens de  negocio  dezejem  ter  outros  passaportes  se  lhes 
acordarão  reciprocamente. 
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ART.  V. 

Sua  Magestade  Christianissima  promete  que  os  artigos 
assima  escritos  da  suspensão  de  armas  por  mar  serão  obser- 
vados por  todos  os  Capitaens  de  navios,  e  outras  embarca- 
ções, que  tem,  ou  tiverem  commissoens  de  seus  Adiados,  e 
Sua  Magestade  Portugueza  promete,  que  os  ditos  artigos 
serão  igualmente  observados  da  sua  parte  a  respeyto  de 
todos  os  Alliados  de  Sua  Magestade  Christianissima. 

ART.  VI. 

Em  virtude  da  prezente  suspensão  de  Armas,  as  tropas 
que  Sua  Magestade  Portuguesa  tem  actualmente  em  Cata- 
lunha tornarão  para  Portugal  o  mais  cedo  que  for  possível, 
e  para  que  Sua  Magestade  Portuguesa  tenha  tempo  de 
mandar  as  suas  ordens  ao  General,  que  governa  as  ditas 
tropas,  a  suspensão  de  armas  não  começará  a  respeyto  delias 
senão  do  primeyro  de  Dezembro  próximo,  no  qual  dia  ellas 
ficarão  em  inacção  até  partirem,  sem  poderem  servir  dire- 
cta, ou  indirectamente  contra  as  duas  Coroas,  e  no  caso 
que  a  sua  retirada  seja  por  terra,  hirão  Commissarios  Es- 
panhoes  ás  fronteyras  no  principio  de  Dezembro  próximo 
para  ajustar  com  o  General  das  tropas  Portuguesas  o  dia 
cm  que  hão  de  partir,  como  também  as  medidas  necessá- 
rias, a  fim  que  a  sua  passagem  pelos  Estados  da  Coroa  de 
Espanha  seja  a  mais  curta,  e  a  mais  cómoda  que  for  possí- 
vel, c  para  regular  os  alojamentos  na  marcha.  Bem  enten- 
dido, que  durante  a  dita  marcha  se  lhe  darão  também  Com- 
missarios para  as  segurar  de  todo  o  insulto,  e  lhes  fazer  dar 
os  viveres,  e  tudo  o  mais  que  lhes  for  necessário  pello  preço 
comum,  e  ordinário  no  paiz.  Sua  Magestade  Christianissima 
se  obriga  a  que  se  terá  toda  a  atenção  possível  para  a  se- 
gurança das  ditas  tropas,  e  que  se  por  algum  incidente 
imprevisto  succeder  que  o  termo  dos  quatrç  mezes  da  sus- 
pensão venha  a  expirar  no  tempo  da  sua  passagem  por 
mar,  ou  por  terra,  nesse  cazo  a  suspensão  de  armas  não 
deyxará  de  continuar  a  respeyto  somente  daquellas  tropas, 
até  que  cilas  hajão  chegado  a  Portugal. 

ART.  VII. 

As  ratificaçôcns  do  prezente  Tratado  se  trocarão  de  hfla 
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e  outra  parte  dentro  do  termo  da  quarenta  dias,  ou  mais  1712 
cedo  se  for  possível,  não  obstante  que  a  suspensão  deva  co-  Nove7mb 
meçar  em  1 5  do  prezente  mez  de  Novembro. 

Em  fé  do  que,  e  em  virtude  das  ordens,  e  plenos  pode- 
res, que  nós  abaixo  assignados  temos  recebido  de  nossos 
Amos  EIRey  Christianissimo,  e  EIRey  de  Portugal  assi- 
gnamos  o  prezente  tratado,  e  lhe  fizemos  por  os  sellos  das 
nossas  armas.  Feyto  em  Vtrecht  a  7  de  Novembro  de  1712. 


(L.  S.)  Huxelles.  (L.  S.)  Conde  de  Tarouca. 

(L.  S.)  L/Abbé  de  Polignac.  (L.  S.)  D.  Luiz  da  Cunha. 
(L.  S.)  Mesnager. 
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(NEGOCIAÇÕES  00  COPJDB  DB  TABOOCA,  T.  Tl,  PAG.  80,  VERSO.) 


1713  Uevendo  expirar  a  quinze  de  Março  próximo  futuro 

Fevereiro  0  Tratado  de  suspensão  de  armas  entre  as  Coroas  de  França, 
e  Espanha,  de  uma  parte,  e  a  de  Portugal  de  outra,  na 
qual  convierfto  Suas  Magestades  EIRey  Christianissimo,  e 
EIRey  de  Portugal,  pellos  Seus  Plenipotenciários  em  Utrecht 
a  7  de  Novembro  de  17  1  2  por  espaço  de  quatro  mezes,  e 
tendo  ainda  as  sobreditas  Magestades  o  mesmo  sincero  de- 
sejo de  procurar  o  socego  dos  Vassallos  das  tres  Coroas,  e 
querendo  prevenir  toda  a  sorte  de  successos  da  guerra,  que 
podendo  alterar  as  suas  medidas  hão  por  bem,  e  consentem 
pellos  prezentes  artigos. 

ART.  I. 

Que  a  dita  suspensão  de  armas  seja  prorogada  e  con- 
tinuada por  outros  quatro  mezes,  começando  de  1 5  de  Março 
até  15  de  Julho  do  prezente  anno,  de  sorte  que,  pendente 
o  dito  espaço  de  quatro  mezes,  o  tratado  assignado  em 
Utrecht  a  7  de  Novembro  de  1712  tenha  ainda  a  mesma 
força  e  vigor  em  todos  e  em  cada  um  dos  seus  artigos,  como 
se  estivera  copiado  aqui  palavra  por  palavra,  sem  que  se  lhe 
faça  a  menor  alteração. 

ART.  II. 

E  afim  de  tirar  algQa  mayor  utilidade  do  tratado  refe- 
rido, que  se  abra  o  comercio  entre  os  Vassallos  das  sobre- 
ditas tres  Coroas  pello  mesmo  espaço  de  quatro  mezes, 

(I)  Este  documento  parece- nos  ser  projecto  do  Tratado,  que  sefue, 
do  1.°  de  Março  d'este  mesmo  anno. 
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assim  por  terra,  como  por  mar,  e  outras  agoas,  da  mesma  1713 
sorte  que  era  antes  do  principio  da  prezente  guerra,  em  ¥eye™ 
quanto  se  não  regrào  as  condições  do  comercio  entre  as 
tres  Coroas,  ou  por  algum  tratado  particular,  ou  pello  de 
paz,  que  se  fizer. 

ART.  III. 

Este  tratado  será  ratificado  de  hfla,  e  outra  parte  dentro 
do  termo  de  quarenta  dias  se  for  possível,  e  Sua  Magestade 
Ghristianissima  se  obriga  a  que  o  conteúdo  nelle  seja  obser- 
vado pela  Coroa  de  Espanha. 

Em  fé  do  que  nós  abayxo  assignados  Plenipotenciários 
de  Suas  Magestades  Christianissima,  e  EIRey  de  Portugal 
assignamos  o  prezente  tratado,  e  lhe  fizemos  por  o  sello  de 
nossas  armas.  Feyto  emUtrecht  a  10  de  Fevereiro  de  1713. 
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FRANÇA  E  D.  FIL1PPE  V  REI  DE  H ESPANHA,  DA  OUTRA, 
ASSIGNADO  EM  UTRECHT  NO  i.°  DE  MARÇO  DE  1713,  E  RA- 
TIFICADO EM  LISBOA  A  9  DOS  DITOS  MEZ  E  ANNO. 


(>EGOCIAÇÒES  DO  CONDE  DE  TAROUCA,  T.  VI,  PAO.  27.) 


nn  IJevcndo  expirar  a  quinze  do  prezente  mes  de  Março 

wy™  a  suspensão  de  armas,  entre  as  Coroas  de  França  e  Espa- 
nha de  hua  parte,  e  a  de  Portugal  de  outra,  que  nós  Ple- 
nipotenciários d'ElRey  Christianissimo  e  d'ElRey  de  Por- 
tugal ajustamos  por  termo  de  quatro  mezes,  pelo  Tratado 
assignado  em  Vtrecht  a  sete  de  Novembro  de  mil,  e  sete- 
centos, e  doze,  e  continuando  EIRcy  Christianissimo,  e  El- 
Rey  de  Portugal  no  dezejo  de  prevenir  todos  os  sucessos 
capazes  de  alterar  as  medidas  tomadas  para  se  vir  a  hãa 
paz,  nos  temos  concordado  nos  Artigos  seguintes. 


ART.  I. 

Que  a  dita  suspensão  de  armas  será  pro rogada  e  con- 
tinuada por  outros  quatro  mezes,  que  começarão  a  quinze 
de  Março,  e  acabarão  em  quinze  de  Julho  do  prezente 
anuo.  De  sorte  que  durando  estes  quatro  mezes  terá  o  Tra- 
tado assignado  em  Vtrecht  a  sete  de  Novembro  de  mil,  e 
setecentos,  e  doze,  a  mesma  força,  e  vigor  em  todos,  e  era 
cada  hum  dos  seus  artigos,  como  se  estivera  aqui  copiado 
palavra  por  palavra. 

ART.  II. 

Que  se  abrirá  o  comercio  entre  os  Vassallos  de  França, 
e  Espanha  de  hõa  parte,  e  os  de  Portugal  de  outra,  pen- 
dente os  ditos  quatro  mezes,  tanto  por  terra,  como  por  mar, 
e  outras  aguas,  e  se  fará  da  mesma  maneyra  que  se  pTa- 
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ticava  antes  da  prezente  guerra,  em  quanto  se  não  regram  1713 

as  condiçoens  do  Comercio  entre  as  Coroas  de  França,  e  Ma1r-<J 
Espanha  de  hfla  parte,  e  a  de  Portugal  de  outra,  ou  por 
algum  tratado  particular,  ou  pello  da  paz  que  se  fizer. 

ART.  III. 

Este  tratado  será  ratificado  de  hfia,  e  outra  parte  den- 
tro de  quarenta  dias,  ou  mais  cedo  se  for  possível,  obri- 
gando-se  Sua  Magestade  Christianissima  a  que  o  conteúdo 
nelle  será  observado  pella  Coroa  de  Espanha. 

Em  fé  do  que  Nós  Plenipotenciários  d'ElRey  Christia- 
nissimo,  e  d'ElRey  de  Portugal  assinamos  o  prezente  tra- 
tado, e  lhe  fizemos  por  os  sellos  de  nossas  armas.  Feyto  em 
Vtrecht  no  primeyro  de  Março  de  mil,  e  setecentos,  e  treze. 

(L.  S.)  Huxelles.  (L.  S.)  Conde  de  Tarouca. 

(L.  S.)  Mesnager.  (L.  S.)  f>.  Luiz  da  Cunha. 
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A   11  DE  ABRIL  DE  1713,  E  RATIFICADO  POR  PARTE 

EM  18  DE  ABRIL 


{l)A  COIMA  \l  TIIMNTUIA  QIK  SK  (U  ARDA  !\0  RR  Al.  AIICIIIVO  DA  TORRE  DO  TOMBO.) 

La  Providence  Divino  ayant  porte  les  cceurs  du  très- 
Haul  &:  très-Puissant  Prince  Louis  xiv.  par  Ia  grace  de 
Dieu,  Roy  T.  C.  deFrance  &  de  Navarre,  &  du  très-llaut 
&  très-Puissant  Prince  Dom  Jean  v.  par  la  grace  de  Dieu 
Roy  de  Portugal  &  des  Algarbes  à  contribuer  au  repôs  de 
1'Europe  cn  faisant  cesser  la  guerre  entre  leurs  sujets.  Et 
leurs  Majestés  souhaitant  non  seulement  de  réiablir,  mais 
encore  d'aflermir  d'avantage  Tancienne  Paix,  &  Amitié, 
qu'il  y  a  toujours  eu  entre  la  Couronne  de  France  &  la 
Couronnc  de  Portugal.  A  cette  fm  ils  ont  donné  leurs  plein- 
pouvoirs  h  leurs  Anibassadeurs  Extraordinaires  &  Pleni- 
potentiaires:  sçavoir:  Sa  Majesté  T.  C.  au  Sieur  Nicolas 
Marquis  d'Huxcllcs,  Marechal  de  France,  Chevalier  desOr- 
dres  du  Roy,  Lieutenant  Général  au  Gouvcrncment  de  Bour- 
gogne,  &  au  Sieur  Nicolas  Meuager,  Chevalier  de  TOrdrc 
de  Saint  Michel.  Et  Sa  Majeslé  Portugaise  au  Sieur  Jean 
Gomez  da  Silva,  Comte  de  Tauroca,  Seigneur  des  villesde 
Tauroca,  Lalim,  Lazarim,  Penalva,  Gulfar,  &  leurs  depen- 
dences,  Commandeur  de  Villa  Cova,  du  Conseil  de  Sa  Ma- 
jesté, &  Mestre  de  Camp  Général  de  ses  Armées;  &  au 
Sieur  Dom  Louis  da  Cunha,  Commandeur  de  Sainte  Marie 
d'Almendra,  &  du  Conseil  de  Sa  Majesté.  Lesquel  s  estant 
trouvés  au  Congrès  d'Utrecht,  &  après  avoir  imploré  las- 
sistance  Divine,  &  avoir  examiné  réciproqucment  les  dils 
plein-pouvoirs,  dont  les  Copies  seront  insérées  à  Ia  fin  dc 
ce  Traité,  sont  convenus  des  Articles  qui  s'ensuivent.  * 

(1)  Renovado  pelo  Arliço  II  do  Tratado  de  10  de  Fevereiro  dc  1763. 
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(DA  COPIA  AUTBEWTICA  QUE  ?B  GUARDA  NO  REAL  ARCBIVO  DA  TORRE  DO  TOMBO.) 

Havendo  a  Providencia  Divina  disposto  os  ânimos  do 
muyto  Alto  e  muyto  Poderoso  Principe  Luiz  XIV,  pela 
graça  de  Deos  Rey  Christianissirao  de  França,  &  de  Na- 
varra, e  do  muyto  Alto,  e  muyto  Poderoso  Principe  D. 
João  V  pela  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal,  &  dos  Algar- 
ves,  a  contribuir  para  o  sossego  da  Europa,  fazendo  cessar 
a  guerra  entre  os  seus  vassallos;  e  desejando  Suas  Mages- 
tades  não  sómente  estabelecer,  mas  estreitar  ainda  mais  a 
antiga  Paz  &  amizade  que  sempre  houve  entre  a  Coroa  de 
França,  &  a  Coroa  de  Portugal,  a  este  fim  dèrào  plenos 
poderes  aos  seus  Embaixadores  Extraordinários,  &  Pleni- 
potenciários; à  saber:  S.  Magestade  Christianissima  ao  Se- 
nhor Nicolao  Marquez  de  Huxelles  Marichal  de  França, 
Cavalleyro ,  das  Ordens  dei  Rey,  Lugartenente  General  no 
Governo  de  Borgonha,  &  ao  Senhor  Nicolao  Mesnager,  Ca- 
valleyro  da  Ordem  de  S.  Miguel :  &  Sua  Magestade  Portu- 
gueza  ao  Senhor  João  Gomes  da  Sylva,  Conde  de  Tarouca, 
Senhor  das  Villas  de  Tarouca,  de  Lalim,  Lazarim,  Penal- 
va, Gulfar,  &  suas  dependências,  Commendador  de  Villa 
Cova,  do  Conselho  de  S.  Magestade,  &  Mestre  de  Campo 
General  dos  seus  Exércitos;  ao  Senhor  D.  Luis  da  Cunha, 
Commendador  de  S.  Maria  de  Almendra,  &  do  Conselho 
de  S.  Magestade;  os  quaes  concorrendo  no  Congresso  de 
Utrecht,  depois  de  implorarem  a  assistência  Divina,  &  exa- 
minarem reciprocamente  os  ditos  plenos  poderes,  de  que 
se  ajuntaráô  copias  no  fim  deste  Tratado,  convierão  nos 
Artigos  seguintes. 
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ART.  I. 


II  y  aura  à  1'avenir  une  Paix  perpetuelle,  une  vraye 
amitié,  &  une  ferme,  &  bonne  correspondance  entre  Sa 
Majesté  T.  C.  ses  Hoirs,  Successeurs  &  Héritiers,  tous  ses 
Etats  &  sujets  cTune  part,  &  Sa  Majesté  Portugaise,  ses 
Hoirs,  Successeurs,  &  Héritiers,  tous  ses  États  et  sujets 
de  1'autre;  laquelle  sera  sincèrement  &  inviolablement  ob- 
servée,  sans  perraettre  que  de  part  &  d'autre  on  y  exerce 
aucune  hostilité  en  quelque  lieu  &  sous  quelque  prétexte 
que  ce  soit.  Et  s'il  arrivoit  que  par  quelque  accident  mesme 
imprévò  ou  vint  à  faire  la  moindre  contravention  à  ce  Traité, 
elle  se  réparera  de  part  &  d'autre  de  bonne  foy,  sans  délay, 
ni  difficulté,  &  les  aggresseurs  en  seront  punis,  le  préseut 
Traité  ne  laissant  pas  de  subsister  dans  toute  sa  force. 

ART.  II. 

U  y  aura  de  part  &  d'autre  un  entier  oubli  de  toutes 
les  hostilités  commises  jusqu'icy ;  en  sorte  que  tous  &  cha- 
cun  des  sujets  de  la  Couronne  de  France,  &  de  Ia  Couronne 
de  Portugal  ne  puissent  alléguer  réciproquement  les  pertes, 
&  dommages  soufferts  pendant  cette  guerre,  ni  en  demander 
satisfaction  par  voye  de  justice,  ou  autrement. 

ART.  III. 

Tous  les  prisonniers  de  guerre  faits  de  part  et  d'autre, 
seront  prompteraent  rendus  &  mis  en  liberté,  sans  exce- 
ption,  &  sans  qu'on  demande  aucune  chose  pour  leur  ran- 
çon,  ni  pour  leur  dépense. 


ART.  IV. 

S'il  estoit  arrivé  que  dans  les  Colonies,  ou  outres  Do- 
maines  de  leurs  dites  Majestés  hors  de  TEurope,  on  y  eut 
pris  de  costé  ou  d'autre,  quelque  Place,  occupé  quelque 
Posté,  &  basti  quelque  Fort,  dont  on  n  en  sçaurait  estre 
assuré  présentement  à  cause  d'un  si  grand  éloignement:  Les 
dites  Places,  ou  Postes  seront  incessement  rendus  entre  les 
mains  du  prémier  PoSsesseur  dans  Tétat,  ou  ils  seront  trou- 
vés  au  tems  de  la  publication  de  la  Paix,  &  les  nouveaux  Forts 
en  seront  démolis,  en  sorte  que  les  choses  restent  sur  le 
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ART.  I. 


Haverá  huma  Paz  perpetua,  huraa  verdadeira  amizade, 
&  huma  firme,  &  boa  correspondência  entre  S.  Magestade 
Christianissima,  seus  Descendentes,  Successores,  &  Herdei- 
ros, todos  seus  Estados  e  vassallos  de  huma  parle,  &  S.  Ma- 
gestade Portugueza,  seus  Descendentes,  Successores,  &  Her- 
deiros, todos  seus  Estados,  &  vassallos  da  outra,  a  qual  se 
observará  sincera,  &  inviolavelmente,  sem  pcrmittir  que  de 
huma  ou  outra  parte  se  commetta  alguma  hostilidade  em 
qualquer  lugar,  &  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  for.  E 
succedendo  ainda  por  caso  não  previsto,  fazer-se  a  menor 
contravenção  a  este  tratado,  esse  se  reparará  de  huma  & 
outra  parte  de  boa  fé,  sem  dilação,  nem  difficuldade,  &  os 
aggressores  serão  castigados,  ficando  o  presente  Tratado  em 
toda  a  sua  força. 


Haverá  de  huma  e  outra  parte  hum  inteiro  esqueci- 
mento de  todas  as  hostilidades  que  até  aqui  se  fizerâo  de 
sorte  que  todos,  e  cada  um  dos  vassallos  da  Coroa  de  Fran- 
ça, &  da  Coroa  de  Portugal,  não  possáo  adegar  reciproca- 
mente as  perdas,  &  danos  recebidos  nesta  guerra,  nem  pe- 
dir satisfação  delles  por  via  de  justiça,  ou  por  outro  qual- 
quer modo. 

ART.  111. 

Todos  os  prisioneiros  de  guerra,  feytos  por  huma,  & 
outra  parte  se  restituiráô  promptamente,  &  se  poráô  em 
liberdade  sem  exceiçâo,  &  sem  que  se  peça  cousa  alguma, 
pelo  seu  troco,  ou  despezas. 


Se  succedesse  que  nas  Colónias,  ou  outros  Domínios 
das  sobreditas  Magestades  fóra  da  Europa,  se  houvesse  to- 
mado de  huma  ou  outra  parte  alguma  Praça,  oceupado  al- 
gum Posto,  ou  levantado  algum  Forte,  de  que  presente- 
mente náo  pôde  haver  noticia  por  causa  da  grande  distan- 
cia, as  ditas  Praças,  ou  Postos  çcráô  restituídos  prompta- 
mente nas  mãos  do  primeiro  possuidor,  no  estado  em  que 
se  acharem  ao  tempo  da  publicação  da  Paz;  &  os  ditos 
Fortes  novamente  edificados  scráô  demolidos  de  sorte  que 
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mesrae  pied,  oú  elles  estoient  avant  le  commenceraent  de 
cette  guerre. 

ART.  V. 

Le  Commerce  se  fera  dans  le  Continent  de  France,  & 
de  Portugal  de  la  mesnie  manière  qu'il  se  faisoit  avant  la 
présente  guerre:  bien  entendu  que  chacune  des  Parties  se 
réserve  par  cet  Article  la  liberté  de  régler  les  conditions 
dudit  Commerce  par  un  Traité  particulier  qu'on  pourra 
faire  pour  ce  sujet. 

ART.  VI. 

Les  mesmes  privilègcs  &  exemptions,  dout  les  sujets  de 
Sa  Majesté  T.  C.  jouiront  en  Portugal,  seront  accordés  aux 
sujets  de  Sa  Majesté  Portugaise  en  France.  Et  à  fio  de 
mieux  pourvoir  à  1'avancement,  &  à  la  seureté  des  Mar- 
chands  des  dcux  Nations,  on  leur  accordera  réciproquement 
des  Consuls  avec  les  mesmes  privilèges  &  exemptions,  dont 
ceux  de  France  avoient  coutòme  de  jouir  en  Portugal. 

ART.  VII. 

U  sera  permis  réciproquement  aux  vaisseaux  tant  mar- 
chands  que  de  guerre  d'entrer  librement  dans  les  ports  de 
la  Couronne  de  France  &  dans  ceux  de  la  Couronne  de  Por- 
tugal, oú  ils  avoient  coutôme  d'entrer  par  le  passé,  pourvA 
que  ceux-ci  n'excedent  tous  ensemble  le  nombre  de  six  à 
1'égard  des  ports  d'une  plus  grande  capacité,  &  le  nombre 
de  trois  à  1'égard  des  ports  qui  sont  moindres.  En  cas 
qu'un  plus  grand  nombre  de  vaisseaux  de  guerre  de  Tune 
des  deux  Nations  se  présente  devant  quelque  port  de  l'au- 
tre,  ils  n'y  pourront  pas  entrer  sans  avoir  demandé  per- 
mission  au  Gouverneur,  ou  bien  au  Magistrat.  Et  s'il  arri- 
voit  que  les  dits  vaisseaux  poussés  par  le  gros  tems,  ou 
çontraints  par  quelque  autre  necessité  pressante  vinssent  i 
entrer  dans  quelque  port,  sans  en  avoir  demandé  permis- 
sion,  ils  seront  obligés,  de  faire  part  d'abord  au  Gouver- 
neur, ou  au  Magistrat  dç  leur  arrivée,  &  ils  ne  pourront 
pas  séjourner  au  delà  du  tems  qui  leur  sera  permis,  s  abste- 
nant  cependant  de  faire  la  moindrc  chose,  dont  le  dit  port 
puisse  être  endommagé. 
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as  cousas  fiquem  na  mesma  forma  em  que  se  achavão  an- 
tes do  principio  desta  guerra. 

ART.  V. 

Farseha  o  Commercio  no  continente  de  França,  &  de 
Portugal  da  mesma  maneira  que  se  fazia  antes  da  presente 
guerra;  bem  entendido,  que  por  este  Ártigo  se  reserva  cada 
huma  das  partes  liberdade  de  regrar  as  Condições  do  dito 
Commercio  por  hum  Tratado  particular,  que  se  poderá 
fazer  nesta  matéria. 

ART.  VI. 

Os  mesmos  Privilégios,  &  Izenções  que  lograrem  os  vas- 
sallos  deS.  Magestade  Christianissima  em  Portugal,  se  darão 
aos  vassallos  de  S.  Magestade  Portugueza  em  França;  & 
afim  de  contribuir  mais  para  o  adiantamento,  &  segurança 
dos  Mercadores  das  duas  Nações,  se  lhes  accordarâo  Côn- 
sules reciprocamente,  com  os  mesmos  Privilégios,  &  Izen- 
ções que  os  Cônsules  de  França  costumavao  ler  em  Por- 
tugal. 

ART.  VII. 

Será  permittido  reciprocamente  assim  aos  Navios  de 
guerra,  como  mercantes,  entrar  livremente  nos  Portos  da 
Coroa  de  França,  &  naquelles  da  Coroa  de  Portugal,  onde 
costumavao  entrar  d  antes,  com  tanto  que  os  de  guerra  não 
excedão  o  numero  de  seis  ao  mesmo  tempo  nos  Portos 
majores,  e  de  três  nos  menores:  e  se  acaso  chegarem  Na- 
vios de  guerra  de  huma  das  duas  Nações  em  mayor  numero 
a  algum  Porto  da  outra,  não  poderão  entrar  nelle,  sem 
pedir  licença  ao  Governador,  ou  Magistrado;  &  succedendo, 
que  levados  de  alguma  tormenta,  ou  constrangidos  de  outra 
alguma  necessidade,  venhão  a  entrar  no  dito  Porto  sem 
pedir  licença,  serão  obrigados  a  dar  logo  aviso  ao  Go- 
vernador, ou  Magistrado  da  sua  chegada,  &  se  nâo  pode- 
rão dilatar  mais  do  que  o  tempo  que  lhe  for  permittido, 
abstendose  entretanto  de  fazer  cousa  alguma  que  redunde 
em  dano  do  dito  Porto. 
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ART.  VIII. 

A  fui  de  prévcnir  toute  occasion  de  discorde,  qui  pour- 
roit  naislre  entre  les  sujets  de  la  Couronne  de  France,  íc 
ceux  de  la  Couronne  de  Portugal,  Sa  Majesté  T.  C.  désis- 
tera  pour  toujours,  comme  elle  se  désiste  dès  à  présent  par 
ce  Traité  dans  les  termcs  les  plus  forts,  &  les  plus  authen- 
tiqucs,  et  avec  toutes  les  clauses  requises,  comme  si  elles 
esloient  inscrées  icy,  tant  en  son  nom,  qu'en  celuy  de  ses 
líoirs,  Sucesseurs  &  Héritiers  de  tous  droits  &  préten- 
tions,  qu'elle  peut  et  pourra  prétendre  sur  la  propriété  des 
Terres  appcllécs  du  Cap  du  Nord,  et  situées  entre  la  Ri- 
viòrc  des  Amasones  et  celle  de  Japoc,  ou  de  Vincent  Pison, 
sans  se  réservcr  ou  reteuir  aucune  portion  des  dites  Ter- 
res, à  fin  qu'elles  soient  désormais  possédées  par  Sa  Ma- 
jesté Portuga ise,  ses  Hoirs,  Successeurs  &  Héritiers  avec 
tous  les  droits  de  Souveraincté,  d'absolute  Puissance,  & 
d'entier  Domaine,  comme  faisant  partie  de  ses  États;  et 
qu  elles  luy  demeurent  à  perpetuité;  sans  que  Sa  dite  Ma- 
jesté Portugaise,  ses  Hoirs,  Successeurs  &  Héritiers  puis- 
seul  jamais  estrc  troublés  dans  ladite  possession  par  Sa 
Majesté  T.  C.  ny  par  ses  Hoirs,  Successeurs,  &  Héritiers. 

ART.  IX. 

En  consequente  de  fArticle  précédent  Sa  Majesté  Por- 
tugaise pourra  faire  rebâtir  les  Forts  à!Araguari  et  de 
Camaú,  ou  Massapá,  aussi  bien  que  tous  les  autres,  qui 
ont  esté  démolis  en  exécution  du  Traité  Provisionel  fait  à 
Lisbonne  le  4  Mars  1700  entre  Sa  Majesté  T.  C.  &  Sa 
Majesté  Portugaise  Pierre  II  de  glorieuse  mémoire,  ledit 
Traité  provisionel  rcstant  nul  et  de  nulle  vigueur  en  vertu 
de  celuy-cy.  Comme  aussi  il  sera  libre  à  Sa  Majesté  Por- 
tugaise de  faire  bâtir  dans  les  Terres  mentionnées  au  pré- 
cédent Article  autant  de  nouveaux  Forts  qu'elle  trouvera 
à  propôs,  &  de  les  pourvoir  de  tout  ce  qui  sera  nécessaire 
pour  la  défcnse  des  dites  Terres. 

ART.  X. 

Sa  Majesté  T.  C.  reconnait  par  le  présent  Traité  que 
les  deux^bords  de  la  Riviére  des  Amasones  tant  le  Meri- 
dional que  le  Srptenlrional  apparliennent  en  toute  Pro- 
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ART.  VIII. 


Afim  de  prevenir  toda  a  occasião  de  discórdia,  que  po- 
deria haver  entre  os  vassallos  da  Coroa  de  França,  e  os 
da  Coroa  de  Portugal,  S.  Magestade  Christianissima  desis- 
tirá para  sempre,  como  presentemente  desiste  por  este 
Tratado  pelos  termos  mais  fortes,  &  mais  autênticos,  & 
com  todas  as  clausulas  que  se  requerem,  como  se  ellas  aqui 
fossem  declaradas,  assim  em  seu  nome  como  de  seus  Des- 
cendentes, Successores,  &  Herdeiros  de  todo,  &  qualquer 
direito,  &  ftertenção  que  pôde,  ou  poderá  ter  sobre  a  pro- 
priedade das  Terras  chamadas  do  Cabo  do  Norte,  &  situa- 
das entre  o  Rio  das  Amazonas,  &  o  de  Japoc,  ou  de  Vi- 
cente Pisão,  sem  reservar,  ou  reter  porção  alguma  das 
ditas  Terras,  para  que  ellas  sejâo  possuídas  daqui  em  diante 
por  S.  Magestade  Portugueza,  seus  Descendentes,  Succes- 
sores, &  Herdeiros,  com  todos  os  direitos  de  Soberania, 
Poder  absoluto,  &  inteiro  Domínio,  como  parte  dos  seus 
Estados,  &  lhe  fiquem  perpetuamente,  sem  que  S.  Mages- 
tade Portuguezq,  seus  Descendentes,  Successores,  &  Her- 
deiros possão  jamais  ser  perturbados  na  dita  posse  por 
S.  Magestade  Christianissima,  seus  Descendentes,  Succes- 
sores, &  Herdeiros. 


Em  consequência  do  Artigo  precedente,  poderá  S.  Ma- 
gestade Portugueza  fazer  reedificar  os  Fortes  de  Âràguari, 
&  Camaú,  ou  Massapá,  &  os  mais  que  forào  demolidos 
em  execução  do  Tratado  Provisional  feyto  em  Lisboa  aos 
4  de  Março  de  1700,  entre  S.  Magestade  Christianissima, 
&  S.  Magestade  Portugueza  EIRey  D.  Pedro  o  II,  de  glo- 
riosa memoria:  o  qual  Tratado  provisional  em  virtude  deste 
fica  nullo,  &  de  nenhum  vigor.  Como  também  será  livre  a 
S.  Magestade  Portugueza  fazer  levantar  de  novo  nas  Ter- 
ras de  que  se  faz  menção  no  Artigo  precedente,  os  mais 
Fortes  que  lhe  parecer,  &  provellos  de  tudo  o  necessário 
para  a  defensa  das  ditas  Terras. 


S.  Magestade  Christianissima  reconhece  pelo  presente 
Tratado,  que  as  duas  margens  do  Rio  das  Amazonas,  as- 
sim Meridional,  como  Septentrional,  pertencem  cm  toda  a 
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1713      priété,  Domaine,  &  Souveraineté  à  Sa  Majesté  Portugaise; 

Aiíl1  el  |)romct  tai*t  pour  ell^>  que  pour  tous  ses  Hoirs,  Sucees- 
seurs, &  Héritiers  de  ne  former  jamais  aucune  prétention 
sur  la  Navigation  &  Tusage  de  la  dite  Rivière  sous  quel- 
que  prétexte  que  cc  soit. 

ART.  XI. 

De  la  mesme  manière  que  Sa  Majesté  T.  C.  se  départ 
eu  sou  uom,  &  en  celuy  de  ses  Hoirs,  Suceesseurs  &  Hé- 
ritiers de  toute  prétention  sur  la  Navigation  &  1'usage  de 
la  Rivière  des  Amasones,  elle  se  désiste  de  tout  droit, 
qu'elle  pourroit  avoir  sur  quelque  autre  Domaine  de  Sa 
Majesté  Portugaise  tant  en  Amérique,  que  dans  toute  au- 
tre partie  du  Monde. 


Et  comme  il  est  à  craindre  qu'il  y  ait  des  nouvelles  dis- 
sentions  entre  les  sujets  de  la  Couronne  de  France,  &  les 
sujets  de  la  Couronne  de  Portugal  à  Toccasion  du  Com- 
merec  que  les  habitans  de  Cayenne  pourroi^nt  entreprendre 
de  laire  dans  le  Maragnan,  &  dans  Tembouchure  de  la  Ri- 
vière des  Amasones;  Sa  Majesté  T.  C.  promet  tant  pour 
elle,  que  pour  tous  ses  Hoirs,  Suceesseurs  et  Héritiers  de 
ne  point  consentir  que  lesdits  habitants  de  Cayenne,  ny 
aucuns  autres  sujets  de  Sa  dite  Majesté  aillent  commercer 
dans  les  endroits  susmentionnés,  &  qu'il  leur  sera  absolu- 
ment  défendu  de  passer  la  Rivière  de  Vincent  Pinson  pour 
y  négocier,  et  pour  acheter  des  esclaves  dans  les  terres  du 
Cap  du  Nord,  comme  aussi  S.  Majesté  Portugaise  promet 
tant  pour  elle  que  pour  ses  Hoirs,  Suceesseurs  &  Héritiers, 
qu  aucuns  de  ses  sujets  n'iront  commercer  à  Cayenne. 


Sa  Majesté  T.  C.  promet  aussi  en  sou  nom,  &  en  ce- 
luy de  ses  Hoirs,  Suceesseurs  &  Héritiers,  d'empècherqu'il 
y  ait  des  Missionaires  François,  ou  autres  sous  sa  prote- 
ction  dans  toutes  lesdites  terres,  censées  appartenir  incon- 
testablement  par  ce  Traité  à  la  Couronne  de  Portugal,  la 
direction  spirituclle  deces  Peuples  restant  entièrement entre 
les  mains  des  Missionaires  Portugais,  ou  de  ceux  qu'on  y 
rnvovera  de  Portugal. 
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Propriedade,  Domínio,  &  Soberania  a  S.  Magestade  Por- 
tugueza,  e  promette,  que  nem  elie,  nem  seus  Descendentes, 
Successores,  &  Herdeiros  farão  jamais  alguma  pertenção 
sobre  a  Navegação,  &  uso  do  dito  Rio,  com  qualquer  pre- 
texto que  seja. 

ART.  XI. 

Da  mesma  maneira  que  S.  Magestade  Christianissima 
desiste  em  seu  nome,  de  seus  Descendentes,  Successores,  & 
Herdeiros,  de  toda  a  pertenção  sobre  a  Navegação,  &  uso 
do  Rio  das  Amazonas,  cede  de  todo  o  direito  que  pudesse 
ter  sobre  algum  outro  Domínio  de  S.  Magestade  Portu- 
gueza,  tanto  na  America,  como  em  outra  qualquer  parte 
do  mundo. 


£  como  he  para  recear  que  haja  novas  dissenções  entre 
os  vassallos  da  Coroa  de  França,  &  osfcda  Coroa  de  Portu- 
gal, com  a  occasião  do  Commercio,  que  os  moradores  de 
Cayena  pódem  intentar  no  Maranhão,  e  na  entrada  do  Rio 
das  Amazonas,  S.  Magestade  Christianissima  promette  por 
si,  seus  Descendentes,  Successores,  &  Herdeiros,  que  nam 
consentirá  que  os  ditos  moradores  de  Cayena  nem  quaes- 
quer  outros  seus  vassallos  vão  commerciar  nos  lugares  aci- 
ma nomeados,  &  que  lhes  será  absolutamente  prohibido 
passar  o  Rio  de  Vicente  Pinsão<  para  fazer  commercio,  e 
resgatar  Escravos  nas  Terras  do  Cabo  do  Norte,  como  tam- 
bém promette  Sua  Magestade  Portugueza  por  si,  seus  Des- 
cendentes, Successores,  &  Herdeiros  que  nenhum  dos  seus 
vassallos  irão  commerciar  a  Cayena. 


Também  S.  Magestade  Christianissima  em  Seu  nome, 
e  de  seus  Descendentes,  Successores,  &  Herdeiros  promette 
impedir  que  em  todas  as  ditas  Terras,  que  por  este  Tra- 
tado ficão  julgadas  pertencer  incontestavelmente  á  Coroa  de 
Portugal,  entrem  Missionários  Francezes,  ou  quaesquer  ou- 
tros debaixo  da  sua  protecção,  ficando  inteiramente  a  di- 
recção espiritual  daquelles  Povos  aos  Missionários  Portu- 
guezes,  ou  mandados  de  Portugal. 


ART.  XII. 


ART.  XIII. 
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ART.  XIV. 

Sa  Majesté  T.  C.  et  Sa  Majesté  Portugaise  n'ayantrien 
tant  à  coeur,  que  le  prorapt  accomplissement  de  ce  Traité, 
d'oíi  s'ensuit  le  repôs  de  leurs  sujets,  on  est  convenu  qu*il 
aura  toute  sa  force,  &  vigueur  immédiatement  aprèsla  pu- 
blication  de  la  Paix. 


ART.  XV. 

S'il  arrivoit  par  quelque  accident  (ce  qu'à  Dieu  ne 
plaise)  qu'il  y  eftt  quelque  interruption  d'amitié,  ou  quel- 
que rupture  entre  la  Couronne  de  France,  &  la  Couronne 
de  Portugal,  on  accordera  toôjours  le  terme  de  six  mois 
aux  sujets  de  part  et  d'autre  après  la  dite  rupture,  pour 
vendre,  ou  transporter  tous  leurs  eflets,  &  autres  biens,  & 
rctirer  leurs  personnes,  oii  bon  leur  serablera. 

ART.  XVI. 

Et  parce  que  la  très-Haute  et  très-Puissante  Princesse 
la  Reine  de  la  Grande  Bretagne  offre  d'estre  garante  de 
1'entièrc  exécution  de  ce  Traité,  de  sa  validité,  &  de  sa 
durée;  Sa  Majesté  T.  C.  et  Sa  Majesté  Portugaise  accep- 
tent  la  susdite  garantie  dans  toute  sa  force,  &  vigueur, 
pour  tous,  &  chacun  des  Articles  stipulés  par  le  présent 
Traité. 

ART.  XVII. 

Les  dits  Seigneurs  Roy  T.  C.  et  Roy  de  Portugal,  con- 
sentent  aussi  que  tous  Roys,  Princes,  &  Républiques,  qui 
voudront  entrer  dans  la  mesme  garantie,  puissent  donner 
h  leurs  Majestés  leurs  promesses  &  obligations  pour  lexé- 
cution  de  tout  ce  qui  est  conlenu  dans  ce  Traité. 

ART.  XVIII. 

Tous  les  Articles  cy-dessus  énoncés,  ensemble  le  con- 
tenu  en  chacun  d'iceux  ont  esté  traités,  accordés,  passés, 
&  stipulés  entre  les  susdits  Ambassadeurs  Extraordinaires, 
&  Plénipotentiaires  desdits  Seigneurs  Roy  très-Chrétien, 
Roy  de  Portugal,  au  nom  de  leurs  Majestés;  et  ils  pro- 
mettent  en  verlu  de  leurs  Plein-pouvoirs,  que  lesdits  Arti- 
cles cn  général,  &  chacun  en  particulier,  seront  inviolable- 
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ART.  XIV. 

Desejando  sobretudo  S.  Magestade  Christianissima,  & 
S.  Magestade  Portugueza  a  prompta  execução  deste  Tra- 
tado, de  que  se  segue  o  descanço  de  seus  vassallos,  ajus- 
touse  que  elle  tenha  toda  a  sua  força,  &  vigor  immedia- 
ta  mente  depois  da  publicação  da  paz. 


ART.  XV. 

Se  succeder  por  algum  acontecimento  (o  que  Deos  não 
permitta)  que  haja  alguma  interrupção  de  amizade,  ou 
rompimento  entre  a  Coroa  de  França  &  a  Coroa  de  Por- 
tugal, accordarseha  sempre  o  termo  de  6  mezes  depois  do 
dito  rompimento,  aos  vassallos  de  ambas  as  partes,  para 
que  vendão,  ou  transportem  os  seus  effeytos,  &  outros 
bens,  &  retirem  as  suas  pessoas  onde  melhor  lhes  parecer. 

ART.  XVI. 

E  porque  a  muito  Alta,  &  muito  Poderosa  Princesa  a 
Rainha  da  Grande  Bretanha  offerece  ser  garante  da  inteira 
execução  deste  Tratado,  &  de  sua  validade,  &  duração,  S. 
Magestade  Christianissima,  &  S.  Magestade  Portugueza 
aceitão  a  sobredita  garantia  em  toda  a  sua  força,  &  vigor, 
para  todos,  &  cada  hum  dos  presentes  Artigos. 

ART.  XVII. 

Os  ditos  Senhores  Reys  de  França,  &  de  Portugal  con- 
sentem também,  que  todos  os  Reys,  Príncipes,  &  Respu- 
blicas,  que  quizerem  entrar  na  mesma  garantia,  possão  fazer 
promessa,  &  obrigação  a  Suas  Magestades,  em  ordem  6 
execução  de  tudo  o  conteúdo  neste  Tratado. 

ART.  XVIII. 

Todos  os  Artigos  acima  escritos,  &  o  conteúdo  em 
cada  hum  delles  forão  tratados,  acordados,  passados,  e  es- 
tipulados entre  os  sobreditos  Embayxadores  Extraordiná- 
rios &  Plenipotenciários  dos  senhores  Reys  Christianissimo, 
&  de  Portugal,  em  nome  de  Suas  Magestades;  &  elles  pro- 
mettem  em  virtude  dos  seus  plenos  poderes  que  os  ditos 
Artigos  em  general,  &  cada  hum  em  particular  serão  ob- 
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ment  observés,  &  accomplis  par  les  susdits  Seigneurs  Roys 
leurs  maistres. 

ART.  XIX. 

Les  Ratifications  du  présent  Traité,  données  en  bonne, 
&  due  forme,  seront  échangées  de  part  &  d'autre,  dans  te 
terme  de  50  jours,  à  compter  du  jour  de  la  signature,  ou 
plustost  se  faire  se  peut. 

En  foy  de  quoy,  et  en  vertu  des  Ordres  et  Plein-pou- 
voirs,  que  nous  soussignés  avons  reçeús  de  nos  Maistres  le 
Roy  T.  C.  &  le  Roy  de  Portugal,  avons  signé  le  présent 
Traité,  &  y  avons  fait  apposer  les  sceaux  de  nos  armes. 
Fait  à  Utrecht  le  11  Avril  1713. 


(L.  S.)  Huxelles.  (L.  S.)  Conde  de  Tarouca. 

(L.  S.)  Mesnager.  (L.  S.)  Dom  Luiz  da  Cunha. 
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servados,  &  cumpridos  inviolavelmente  pelos  sobreditos  se-  1713 
nhores  Rejs  seus  Amos.  k^ú 

ART.  XIX. 

As  Ratificaçoens  do  presente  Tratado,  dadas  em  boa, 
&  devida  forma,  se  trocarão  de  ambas  as  partes  dentro  do 
termo  de  50  dias  á  contar  do  dia  da  assignatura,  ou  mais 
cedo  se  for  possível. 

Em  fé  do  que,  &  em  virtude  das  Ordens,  &  Plenos  po- 
deres, que  nós  abaixo  assignados  recebemos  de  nossos  Amos 
El  Rey  Christianissimo,  &  El  Rey  de  Portugal  assinamos 
o  presente  Tratado,  &  lhe  fizemos  por  os  sellos  de  nossas 
Armas.  Feito  em  Utrecht  a  11  de  Abril  de  1713. 


(L.  S.)  Huxelles.  (L.  S.)  Conde  de  Tarouca. 

(L.  S.)  Mesnager.  (L.  S.)  Dom  Luis  da  Cunha. 
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ACTO  OU  TERMO   DOS  PLENIPOTENCIÁRIOS  DE  PORTL 
SOBRE  A  CONTINUAÇÃO  DO  ARMIS 
DATADO  DE  10  DE 


(NEGOCIAÇ0E8  DO  CONDE  DE  TABOUCA,  T.  VI,  PAG.  1i5  VERSO  ) 


os  infra  scripti  Legati  Extraordinarii,  Plenipoten- 
tiariique  Sacra  Regiae  Majestatis  Régis  Lusitânia?  sponde- 
mus  nomine  Serenissimi  Régis,  Dominique  nostri  Clemen- 
tissimi,  nullam  incursionem  faciendam  fore  à  Lusitanis  Co- 
piis  in  Hispanorum  agros,  tàm  in  Europâ,  quàm  in  Ame- 
ricâ  dum  de  pace  agitur ;  nec  illorum  Urbes,  Oppida,  Cas- 
tellaque  ullâ  obsidione  cingcnda,  dummodò  Hispani  nihil 
etiam  hostiliter  moliantur  adversús  Lusitanos,  usquedíim 
fiat  Compositio  pacis  inter  utramque  gentem.  In  quorum 
fidem  prasens  instrumentum  manibus  nostris  subscripsi- 
mus,  eique  insignium  nostrorum  sigilla  apponi  curavimus. 
Actum  Ultrajecti  ad  Rhenum  die  decimâ  Mensis  Augusti, 
Anno  1713. 


(L.  S.)  Conde  de  Tarouca.       (L.  S.)  D.  Luiz  4a  Cunha. 


GAL,  FEITO  AOS  PLENIPOTENCIÁRIOS  DA  GRAM-BRETANHA 
TICIO  ENTRE  PORTUGAL  E  11  ESPANHA, 
AGOSTO  DE  1713. 


(TRADUCÇÂO  particular.) 


abaixo  assignados,  Embaixadores  Extraordinários  1713 
e  Plenipotenciários  da  Sacra  Regia  Magestade  El-Rei  de  Por-  K*™i0 
tugal,  promettemos  em  Nome  do  Sereníssimo  Rei,  nosso 
Clementíssimo  Amo,  que  nenhuma  invasão  será  feita  pelas 
Tropas  Portuguezas  nos  Campos  dos  Hespanhoes,  assim  na 
Europa  como  na  America,  em  quanto  se  tratar  da  paz ; 
nem  que  se  porá  cerco  às  suas  Cidades,  Villas  e  Castellos, 
com  tanto  que  os  Hespauhoes  não  emprehendam  cousa  al- 
guma hostilmente  contra  os  Portuguezes,  até  que  se  faça 
uma  composição  de  paz  entre  ambos  òs  povos.  Em  fé  do 
que  assignamos  de  nossas  mãos  o  presente  instrumento,  e 
lhe  fizemos  pôr  os  sêllos  de  nossas  Armas.  Feito  em  Utrecht 


(L.  S.)  Conde  de  Tarouca.       (L.  S.)  D.  Luiz  da  Cunha. 


no 


dia  dez  do 


mez  de  Agosto,  do  Anno  de  1713. 
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ACTO  DE  GARANTIA  DE  ANNA,  RAINHA  DA  GR  A  M-B  RETTA  MIA, 
DA  FUTURA  PAZ,  ENTRE  PORTUGAL  E  H ESPANHA,  ASSI 


(NEGOCIAÇÕES  l>0  CONDE  DE  TA  ROCCA,  T.  VI,  !'Af..  124  VCrSO.) 

Anna  Dei  gratiâ  Magnae  Britanniae,  Franciae,  et  Hy- 
berniae  Regina,  Fidei  Defensor  &c.  Omnibus  et  singulis  ad 
quos  praesentes  Litterae  praevenerint  Salutem.  Quoniàm  curi* 
et  studia  nostra  indefessa,  quibus  Divini  Numinis  auxilio 
restituendae  totius  Europae  tranquillitati  hactenus  allabora- 
rimus,  eura  nondiím  sortita  sint  effectum,  ut  in  pacis  con- 
ditiones  Lusitaniae  et  Hispaniae  Reges  consenserint,  obstante 
prae  primis  utriusque  Aulae  à  loco  Congressús  Generalis 
íonginquitate;  metuendumque  sit  ne  eâ  de  causá  pacifica- 
tionis  inter  praedietos  Reges  negotia  tardiús  procedant, 
et  ultraquàra  rerura  ferat  exigentia  protrahantur,  Regnis 
eorum  periculosis  intereà  belli  casibus  obnoxiis:  Nos  igitur 
quo  tàm  Lusitaniae  quàm  Hispaniae  Regem  amplectimur 
affectu  medias  nos  interponendas  censuimus  spe  certâ  quòd 
nobis  optatissimum,  ipsis  pariter  gratum  fore,  ut  operâ 
scilicet  nostrâ  obviam  eatur  tàm  Cbristiani  sanguinis  effu- 
sioni,  quàm  damnis  quibuscumque  Regno  sivè  Lusitaniae 
sive  Hispaniae  antequàm  bello  praesenti  finis  imponatur, 
aliter  forsàn  evituris.  Quapropter  spondente  Regiâ  Majes- 
tate  Lusitanâ  per  Ministros  suos  Plenipotentiarios  Ultrajecti 
subsistentes  velle  se  ab  armis  contra  Hispaniae  Regnum 
ejusque  Provincias  dum  de  pace  agitur,  penitús  abstinere. 
Nos  pariter  ex  parte  nostrâ  spondere  quoque  voluimus 
Regiam  Majestatem  Hispaniae  amicitiae  quam  cum  ipsâ  sin- 
ceram  colimus,  intuitu,  idem  respectu  Lusitaniae,  ejusdem- 
que  Provinciarum  esse  facturam,  adeò  ut  cessante  anno- 
rum  strepitu  et  desolatione  ad  Pacem  componendam  animi 
absque  ullius  bine  indè  dispendii  periculo  proniores  fiant. 
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EM  ORDEM  Á  CONTINUAÇÃO  DO  ARMISTÍCIO  E  CONDIÇÕES 
GNADO  EM  HAMPTON-COURT  A  19  DE  AGOSTO  1713.  . 


(TRADUCÇÃO  particular.) 

Ánna  pela  graça  de  Deus  Rainha  da  Gram-Bretanha, 
França  e  Irlanda,  Defensora  da  Fé,  &c.  A  todos  e  a  cada 
um,  a  quem  as  presentes  letras  chegarem,  saúde.  Por  quanto 
os  incansáveis  cuidados  da  nossa  Côrte  e  os  nossos,  pelos 
quaes  com  o  auxilio  da  Divina  Providencia,  temos  traba- 
lhado até  hoje  para  restituir  a  tranquillidade  a  toda  a  Eu- 
ropa, ainda  não  produziram  tal  effeito  que  os  Reis  de  Por- 
tugal e  de  Hespanha  conviessem  nas  condições  da  paz, 
obstando  principalmente  a  distancia  do  Congresso  Geral  às 
duas  Côrtes:  e  sendo  de  receiar  que  por  esta  causa  os  ne- 
gócios da  pacificação  entre  os  ditos  Reis  se  retardem  e 
demorem  mais  do  que  o  estado  das  cousas  o  exige,  dando- 
se  entretanto  casos  de  guerra  nocivos  e  perigosos  aos  seus 
Reinos:  Por  isso  nós,  que  professamos  igual  affecto  ao  Rei 
de  Portugal  e  ao  de  Hespanha,  julgamos  que  nos  devemos 
interpôr  como  medianeira,  na  certa  esperança  de  que  por 
nosso  esforço  se  obvie  tanto  á  effusão  de  sangue  Christão, 
como  a  quaesquer  damnos  que  possam  vir  ao  Reino  de 
Portugal  ou  de  Hespanha,  antes  que  se  ponha  fim  á  pre- 
sente guerra,  o  que  por  nós  é  muito  desejado,  e  aos  mes- 
mos ha  de  ser  igualmente  agradável.  Pelo  quê  promettendo 
a  Real  Magestade  Portugueza  pelos  seus  Ministros  Pleni- 
potenciários, assistentes  em  Utrecht,  que  se  queria  comple- 
tamente abster  das  armas  contra  o  Reino  de  Hespanha  e 
suas  Províncias,  em  quanto  se  trata  da  Paz;  Nós  igual- 
mente pela  nossa  parte  queremos  também  prometter  que  a 
Real  Magestade  de  Hespanha  em  rasão  da  amisade,  que 
com  ella  temos,  ha  de  fazer  o  mesmo  a  respeito  de  Portu- 
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1713  Et  quamvis  dubitare  nequeamus  quin  yotis  nostris  locum 
Ag1°98l°  daturus  sit  Hispaniae  Rex;  nihilominiis  quò  tectiús  constan- 
tiàsque  in  propósito  suo  pacifico  persistere  possit  Lusita- 
niae  Rex,  eundem  per  hasce  nostras  sponsionis  et  garantis 
tabulas  certiorera  facere  aequum  esse  duximus  nos  visi  om- 
nibus  et  mediis  competentibus,  etiam  urgente  necessitate 
armis  id  acturas,  ut  si  quid  forsàn  Regno  Lusitânia*  ejus 
vè  Provinciae  cuicumque  sivè  intrà,  sivè  extrà  Europam 
ante  pacem  initam  Hispanorum  armis  occupari  contigerit, 
illud  omne  in  pace  ineundá  plenariè  restituatur  et  redin- 
tegretur.  Spondemifs  porrò  nos  effectum  daturas,  ut  non 
tantàm  Colónia  de  Sacramento  nuncupata,  aut  eidem  com- 
modum  aliud  ad  mentem  Régis  Lusitanis  squivalehs  res- 
tituatur aut  tradatur;  quin  et  procuraturas  insuper  ut  sub- 
ditis  Lusitanis  super  Contractu  el  Amento  nuncupato  ex 
parte  Hispaniae  fiat  satis,  atque  illud  pratereà  omni  studio 
consenturas,  ut  Lusitanos  inter  et  Hispanos  de  Bonis  in 
Lusitaniâ  ab  Hispanis  repetitis;  et  de  omnibus  quae  contra 
jus  belli,  sivè  contra  jus  pacis  ab  alterutris  facta  sint,  spe- 
ciatim  verò  de  navibus  Hispanicis  circà  belli  prssentis  pri- 
mordia  ab  Lusitanis  captis,  post  pacem  initam  ex  aequo  et 
amicè  transigatur.  Et  sicut  sponsionem  hanc  et  Garantiam 
super  Articulis  supradictis,  eorumque  singulis  amicissimâ 
mente  in  nos  suscipimus,  ita  ad  eandem  praestandam  optimâ 
nos  et  Regiâ  fide  per  prsesentes  obligamus.  In  quorum  om- 
nium  majus  robur  et  testimonium  hisce  prssentibus  manu 
nostrâ  Regiâ  signatis  Magnum  nostrum  Magnae  Brita nniar 
sigillum  appendi  jussimus.  Quae  dabantur  in  Palatio  nostro 
apud  Hampton-Court  die  19  Mensis  Augusti,  Anno  Do- 
mini  Millesimo  septingentesimo  decimo  tertio,  Regnique 
nostri  Duodécimo. 


ANNA  R. 
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gal  e  das  suas  Províncias;  de  modo  que  cessando  o  estre-  1743 
pito  e  desolação  das  armas,  os  ânimos  sem  perigo  de  ne-  k*$i0 
nhum  dispêndio  se  inclinem  mais  para  realisar  a  paz.  E 
posto  que  não  possamos  duvidar  que  o  Rei  de  Hespanha 
haja  de  cumprir  os  nossos  votos,  comtudo  para  que  El-Rei  de  • 
Portugal  possa  presistir  firmemente  no  seu  pacifico  propósi- 
to, julgamos  justo  certificar  ao  mesmo  por  estas  nossas  Letras 
de  promessa  e  garantia,  que  nós  por  todos  os  meios  com- 
petentes, e  ainda  pelas  armas  em  caso  de  necessidade,  have- 
mos de  cumprir  isto,  de  modo  que  se  acontecer  ao  Reino 
de  Portugal  ou  a  qualquer  Província  sua,  dentro  ou  fóra 
da  Europa,  ser  occupada  pelas  armas  Hespanholas,  antes 
de  feita  a  paz,  seja  tudo  entregue  e  restituído  plenamente 
na  conclusão  d'ella.  Promettemos  também  que  levaremos  a 
effeito,  que  não  só  a  Colónia  chamada  do  Sacramento  ou 
outra  equivalente  indemnisação,  á  vontade  do  Rei  de  Por- 
tugal, se  restitua  e  entregue;  mas  também  que  por  parte 
de  Hespanha  se  satisfaça  aos  súbditos  Portuguezes  sobre 
as  exigências  écerca  do  contrato  chamado  el  A&siento;  e 
que  além  disto  havemos  de  tratar  com  todo  o  empenho  que 
entre  os  Portuguezes  e  Hespanhoes  se  transija  igual  e  ami- 
gavelmente, depois  de  feita  a  paz,  sobre  os  bens  pedidos 
pelos  Hespanhoes  em  Portugal,  e  sobre  tudo  que,  contra  o 
direito  da  guerra  ou  da  paz,  tenha  sido  praticado  por  qual- 
quer dos  dois,  especialmente  sobre  os  navios  Hespanhoes 
apresados  pelos  Portuguezes  no  começo  d  esta  guerra.  E 
assim  com  amigável  intenção  tomamos  sobre  nós  esta  pro- 
messa e  garantia  ácerca  dos  ditos  artigos  e  de  cada  um 
d'elles,  e  para  a  prestarmos  nos  obrigamos  pela  presente 
com  óptima  e  Regia  fé.  Para  maior  firmeza  e  testemunho 
do  que  mandamos  pôr  o  nosso  Sêllo  grande  da  Gram-Bre- 
tanha  nas  presentes,  por  nossa  Regia  mão  apsignadas.  Dada 
no  nosso  Palacio  de  Hampton-Court,  no  dia  19  do  mez  » 
de  Agosto  do  anno  do  Senhor  1713,  e  do  nosso  Reinado 
o  decimo  segundo. 

ANNA  R. 
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TÉATADO  DE  PAZ  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  D.  JOÃO  V  E  D.  FI- 
LIPPE  y  REI  DE  HESPANHA,  ASSIGNADO  EM  UTRECHT  A  6 
DE  FEVEREIRO  DE  1715  E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  POR- 
TUGAL EM  9  DE  MARÇO  E  PELA  DE  HESPANHA  EM  *  DO 
DITO  MEZ  E  ANNO.  (1) 

(DO  D0CUM1UT0  AUTMHTICO  QUE  SB  GUARDA  KO  REAL  ARCHIV0  DA  TORRB  DO  TOMBO.) 


OaybSo  todos  os  presentes,  &  futuros,  que  achando-se 
a  mayor  parte  da  Ghristandade  afflicta  com  huma  larga, 
&  sanguinolenta  guerra,  foy  Deos  servido  inclinar  os  âni- 
mos do  muyto  Alto,  &  muyto  Poderoso  Príncipe  Dom  Joaõ 
o  V.  pela  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal,  &  do  muyto 
Alto,  &  muyto  Poderoso  Príncipe  Dom  Felippe  V.  pela  gra- 
ça de  Deos  Rey  Catbolico  de  Hespanha,  a  hum  sincero,  & 
ardente  desejo  de  contribuir  para  o  sossego  universal,  & 
de  segurar  o  descanço  dos  seus  Vassallos,  renovando,  & 
restabelecendo  a  Paz,  &  boa  correspondência  que  havia  de 
antes  entre  as  duas  Coroas  de  Portugal,  &  de  Hespanha. 
Para  cujo  effeyto  deraô  as  ditas  Magestades  plenos  poderes 
aos  seus  Embayxadores  Extraordinários,  &  Plenipotenciá- 
rios: a  saber,  Sua  Magestade  Portugueza  ao  Excellentissi- 
mo  Senhor  Joaô  Gomes  da  Silva,  Conde  de  Tarouca,  Se- 
nhor das  villas  de  Tarouca,  de  Lalim,  Lazarim,  Penalva, 
#  Gulfar,  &  suas  dependências,  Cõmendador  de  Villa  Cova, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade,  Mestre  de  Campo  general 
dos  seus  Exércitos ;  &  ao  Excellentissimo  Senhor  Dom  Luis 
da  Cunha,  Commendador  de  Santa  Maria  de  Almendra,  & 
do  Conselho  de  Sua  Magestade:  &  Sua  Magestade  Catho- 
lica  ao  Excellentissimo  Senhor  Dom  Francisco  Maria  de 

(I)  Renovado  pelo  Artigo  II  do  Tratado  de  10  de  Fevereiro  de  1763 
e  pelos  Tratados  do  1.°  de  Outubro  de  1777  e  de  11  de  Março  de  1778. 
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Paula,  Telles,  Giron,  Benavides,  Carrilho,  &  Toledo,  Ponce 
de  Leon,  Duque  Ossuna,  Conde  de  Urenha,  Marquez  de 
Penhafíel,  Grande  de  Hespanha  da  primeyra  classe,  Cama- 
reyro,  &  Copeyro  mòr  de  Sua  Magestade  Catbolica,  Notá- 
rio mayor  dos  Reynos  de  Castella,  Claveyro  mayor  na  Or- 
dem, &  Cavallaria  de  Calatrava,  Commendador  delia,  &  de 
Usagre  na  de  Santiago,  General  dos  Reaes  Exércitos  de  Sua 
Magestade,  Gentil-homem  de  sua  Camera,  &  Capitão  da 
primeyra  Companhia  Hespanhola  de  suas  Reaes  Guardas 
de  Corpo:  os  quaes  concorrendo  na  Cidade  de  Utrecht, 
lugar  destinado  para  o  Congresso,  &  examinando  recipro- 
camente os  plenos  poderes,  de  que  se  ajuntará  Copia  no 
fim  deste  Tratado,  depois  de  implorarem  a  assistência  Di- 
vina convièraô  nos  Artigos  seguintes. 

ART.  i. 

Haverá  huma  Paz  solida,  &  perpetua  com  verdadeyra, 
&  sincera  amizade  entre  Sua  Magestade  Portugueza,  seus 
Descendentes,  Successores,  &  Herdeyros,  todos  os  seus  Es- 
tados, &  Vassallos  de  huma  parte,  &  Sua  Magestade  Ca- 
tbolica, seus  Descendentes,  Successores,  &  Herdeyros,  to- 
dos os  seus  Estados,  &  Vassallos  de  outra  parte:  a  qual 
Paz  se  observará  firme,  &  inviolavelmentè,  assim  por  terra, 
como  por  mar,  sem  permittir  que  por  huma,  ou  outra  Na- 
çaõ  se  commetta  alguma  hostilidade  em  qualquer  lugar,  & 
por  qualquer  pretexto  que  for;  &  succedendo  contra  toda 
a  esperança  que  se  contravenha  em  alguma  cousa  ao  pre- 
sente Tratado,  elle  ficará  sempre  em  seu  vigor,  &  a  dita 
contravenção  se  reparará  de  boa  fé,  sem  dilação,  nem  difi- 
culdade, castigando  severamente  os  Aggressores,  &  repon- 
do-se  tudo  no  primeyro  estado. 

ART.  11. 

Em  consequência  desta  Paz  ficaráõ  em  inteyro  esque- 
cimento todas  as  hostilidades  que  se  commettèrão  atè  o  pre- 
sente, de  sorte  que  nenhum  dos  Vassallos  das  duas  Coroas 
tenha  direyto  para  requerer  a  satisfaçaô  dos  danos  padeci- 
dos, ou  por  via  de  Justiça,  ou  por  outro  qualquer  cami- 
nho; nem  possão  allegar  reciprocamente  as  perdas  queex- 
perimentèrio  na  presente  guerra,  esquecendo-se  de  tudo  o 
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passado,  como  se  não  tivera  havido  algôa  interrupção  na 
amizade  que  agora  se  restabelece. 

ART.  III.  ' 

Haverá  uma  Amnistia  para  todas  as  pessoas,  assim  Offi- 
ciaes,  como  soldados,  &  quaesquer  outras,  que  pendente 
esta  guerra,  ou  com  a  occasiaõ  delia  mudàraõ  de  serviço, 
excepto  aquelles  que  tiverem  tomado  partido,  ou  entrado 
no  serviço  de  outro  Principe,  que  naõ  for  Sua  Magestade 
Portugueza,  ou  Sua  Magestade  Catholica;  &  só  os  que  ti- 
verem servido  a  Sua  Magestade  Portugueza,  &  a  Sua  Ma- 
gestade Catholica,  seraô  comprehendidos  neste  Artigo,  co- 
mo também  o  seraõ  no  Artigo  XI.  deste  Tratado. 

ART.  IV. 

Todos  os  Prisioneyros,  &  Reféns  de  huma,  &  outra 
parte  seráô  restituídos  promptamente,  &  postos  em  liber- 
dade sem  excepção,  &  sem  que  se  peça  cousa  alguma  pelo 
seu  troco,  ou  despezas  que  fizerão;  com  tanto  que  satisfa- 
ção as  dividas  particulares,  que  houverem  contrahido. 

ART.  V. 

As  Praças,  Cástellos,  Cidades,  Lugares,  Territórios,  & 
Campos  pertencentes  às  duas  Coroas,  assim  em  Europa,  como 
em  qualquer  outra  parte  do  mundo  serão  restituídas  intey- 
ramente  sem  reserva,  de  sorte  que  as  Rayas,  &  limites  das 
duas  Monarquias  fiquem  no  mesmo  estado  que  antes  da 
presente  Guerra.  Especialmente  se  restituiráô  à  Coroa  de 
Portugal  o  Castello  de  Noudar  com  o  seu  destricto,  a  ín- 
soa  do  Verdoejo,  &  o  Território,  &  Colónia  do  Sacramen- 
to;  &  à  Coroa  de  Hespanha  as  Praças  de  Albuquerque,  & 
de  Puebla  com  os  seus  destrictos  no  estado  em  que  se  achào 
presentemente,  sem  que  Sua  Magestade  Portugueza  possa 
pedir  à  Coroa  de  Hespanha  cousa  algúa  pelas  novas  forti- 
ficações que  se  lhe  acrescentàrão. 

ART.  VI. 

Sua  Magestade  Catholica  não  sómente  restituirá  o  Ter- 
ritório, &  Colónia  do  Sacramento,  sita  na  margem  Septen- 
trional  do  Rio  da  Prata,  a  Sua  Magestade  Portugueza; 
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mas  cederá  assim  em  seu  nome,  como  de  todes  os  seus  Des- 
cendentes, Successores,  &  Herdeyros,  de  toda  a  acção,  & 
Direyto,  que  pertendia  ter  ao  dito  Território,  &  Colónia,  • 
fazendo  a  Desistência  pelos  termos  mais  fortes,  &  mais  au- 
thenticos,  &  com  todas  as  clausulas  que  se  requerem,  como 
se  ellas  aqui  fossem  declaradas,  para  que  o  dito  Território, 
&  Colónia  fiquem  comprehendidos  nos  Domínios  da  Coroa 
de  Portugal,  &  pertencendo  a  Sua  Magestade  Portugueza, 
seus  Descendentes,  Successores,  &  Herdeyros  como  parte 
dos  seus  Estados,  com  todos  os  direytos  de  Soberania,  Po- 
der absoluto,  &  inteyro  Domínio,  sem  que  Sua  Magestade 
Catholica,  seus  Descendentes,  Successores,  &  Herdeyros 
intentem  jamais  perturbar  a  dita  posse  a  Sua  Magestade 
Portugueza,  seus  Descendentes,  Successores,  &  Herdeyros: 
&  em  virtude  desta  Cessaõ  ficará  sem  effeyto,  ou  vigor  o 
Tratado  Provisional,  que  se  celebrou  entre  as  duas  Coroas 
aos  sete  dias  do  mez  de  Mayo  de  mil  &  seis  centos  &  oy- 
tenta  &  hum :  mas  Sua  Magestade  Portugueza  se  obriga  a 
não  consentir,  que  alguma  Nação  de  Europa,  que  não  seja 
a  Portugueza,  se  possa  estabelecer,  ou.  commerciar  na  dita 
Colónia  directa  nem  indirectamente,  por  qualquer  pretexto 
que  for,  &  muyto  menos  dar  mão,  &  ajuda  a  qualquer 
NaçaÔ  Estrangeyra,  para  que  possa  introduzir  commercio 
algum  nos  Domínios,  que  pertencem  à  Coroa  de  Hespanha; 
o  que  também  está  prohibido  aios  mesmos  Vassallos  de  Sua 
Magestade  Portugueza. 

ART.  VII. 

Ainda  que  Sua  Magestade  Catholica  cede  desde  logo  a 
Sua  Magestade  Portugueza  o  dito  Território,  &  Colónia  do 
Sacramento  na  fórma  do  precedente  Artigo;  com  tudo  po- 
derá offerecer  um  Equivalente  pela  dita  Colónia,  o  qual  seja 
da  satisfação,  &  agrado  de  S.  Magestade  Portugueza;  &  para 
esta  offerta  se  limita  o  termo  de  anno,  &  meyo  desde  o  dia 
da  ratificação  deste  Tratado;  com  declaração  que  se  o  dito 
Equivalente  for  approvado  por  S.  Magestade  Portugueza, 
ficará  o  dito  Território,  &  Colónia  pertencendo  a  S.  Ma- 
gestade Catholica,  como  se  o  não  houvera  restituído,  &  ce- 
dido. E  se  Sua  Magestade  Portugueza  não  aceytar  o  dito 
Equivalente,  ficará  possuindo  o  referido  Território,  &  Co- 
lónia, como  no  Artigo  precedente  se  declara. 
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ART.  VIII. 

Para  a  entrega  reciproca  das  Praças  assim  em  Europa 
como  na  America,  referidas  no  Artigo  quinto,  se  expedi- 
rão Ordès  às  pessoas,  &  Officiaes  a  quem  toca.  E  pelo  que 
pertence  à  Colónia  do  Sacramento,  não  sómente  S.  Mages- 
tade  Catholica  mandará  em  direytura  as  suas  ordès  ao  Go- 
vernador de  Buenos  Ayres,  para  fazer  entrega,  mas  dará 
hua  copia  delias,  ou  segunda  via  com  tal  recomendação  ao 
sobredito  Governador,  que  sem  embargo  de  não  ter  rece- 
bido as  primeyras,  não  possa  por  algum  pretexto,  ou  caso 
ainda  não  previsto,  dilatarlhe  a  execução.  E  assim  estas  se- 
gundas Ordès,  como  as  que  respeytaõ  a  Noudar,  &  Insoa 
do  Verdoejo,  se  trocarão  com  as  de  S.  Magestade  Portu- 
gueza  para  a  entrega  de  Albuquerque,  &  de  Puebla,  por 
Commissarios  que  concorreráò  para  este  effeyto  na  Raya 
dos  dous  Rey  nos;  &  no  termo  de  quatro  mezes  contados  do 
dia  em  que  se  trocarem  reciprocamente  as  Ordès,  se  fará 
a  entrega  das  Praças  tanto  em  Europa,  como  na  America. 

ART.  IX. 

As  Praças  de  Albuquerque,  &  Puebla  se  entregaràõ  no 
mesmo  estado  em  que  se  achão,  &  com  tantas  munições 
de  guerra,  &  o  mesmo  numero,  &  calibre  de  peças  de  ar- 
telharia,  que  ellas  tinhão  quando  forão  tomadas,  confórme 
os  inventários  que  se  fizerão;  levando-se  para  Portugal  as 
outras  peças  de  artelharia,  e  mais  munições  de  guerra,  & 
boca,  que  alli  se  acharem.  Tudo  o  acima  dito  sobre  a  res- 
tituição das  munições  de  guerra,  &  peças  de  artelharia,  se 
entende  igualmente  a  respeyto  do  Castello  de  Noudar,  & 
Colónia  do  Secramento. 

ART.  X. 

Os  moradores  destas  Praças,  ou  de  quaesquer  outros 
Lugares  occupados  na  presente  guerra,  que  não  quizerem 
alli  ficar,  poderáõ  retirarse  das  sobreditas  partes,  vendendo, 
&  dispondo  dos  seus  bens  de  raiz,  &  moveis,  como  lhes  pa- 
recer, &  lograráõ  os  frutos  pendentes,  &  os  que  houverem 
semeado,  supposto  que  as  terras,  &  herdades  passem  a  ou- 
tros possuidores. 

ART.  XI. 

Os  bens  confiscados  reciprocamente  por  causa,  &  raxrô 
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da  presente  guerra,  serão  restituídos  aos  antigos  possuído-*  nis 
res,  ou  a  seus  herdeyros,  pagando  elles  as  bemfeytorias  úteis,  Feve£ei 
que  se  lhe  tiverem  feyto,  mas  nunca  poderàô  pertender  das 
pessoas  que  atè  agora  logravão  os  ditos  bès,  a  importância 
do  que  rendèram  desde  o  tempo  da  confiscação  atè  o  dia 
da  publicação  da  Paz.  E  para  que  se  effeytue  a  restituição 
da  propriedade  dos  ditos  bens  confiscados,  seráõ  obrigadas 
as  partes  interessadas  a  apresentarse  dentro  de  hum  anno 
diante  dos  Tribunaes  a  que  pertencer,  onde  requereráõ  o 
seu  Direyto,  &  seréô  julgados  os  ditos  requerimentos  den- 
tro no  termo  de  outro  anno. 


ART.  XII. 

Todas  as  prezas  que  se  fizeraô  de  huma,  &  outra  parte 
pendente  o  curso  da  presente  Guerra,  ou  por  causa  delia, 
saõ  julgadas  por  boas,  &  não  ficará  aos  Vassallos  das  duas 
Nações  Direyto,  ou  acção  para  em  algú  tempo  pedirem  que 
se  lhe  restituaô;  por  quanto  reconhecem  ambas  as  Mages- 
tades  o  fundamento  que  houve  para  fazer  as  ditas  prezas. 

ART.  XIII. 

Para  mayor  firmeza,  &  validade  do  presente  Tratado 
se  confirma  de  novo  o  outro,  que  se  fez  entre  as  duas  Co- 
roas em  treze  de  Fevereyro  de  mil  &  seiscentos  sessenta  & 
oyto,  o  qual  fica  valido  em  tudo  aquillo  que  se  não  dero- 
gar  no  Tratado  presente;  &  especialmente  se  confirma  o 
Artigo  VIII  do  referido  Tratado  de  treze  de  Fevereyro  de 
mil  seiscentos  sessenta  &  oyto,  como  se  estivesse  aqui  in- 
cluído neste  Tratado  palavra  por  palavra,  offerecendo  re- 
ciprocamente S.  Magestade  Portugueza,  &  S.  Magestade 
Catholica  mandar  fazer  prompta,  &  inteyra  justiça  ás  par- 
tes interessadas. 

ART.  XIV. 

Da  mesma  sorte  se  confirmão,  &  comprehendem  no  pre- 
sente Tratado  os  quatorze  artigos  côteàdos  no  Tratado  da 
Transacção  feyto  entre  as  duas  Coroas  em  28  (i)  de  Junho  de 
mil  setecentos  &  hum,  os  quaes  todos  ficaráô  em  sua  força, 
&  vigor,  como  se  aqui  fossem  escritos  palavra  por  palavra. 

(1)  Deve  ser  18. 
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ART.  XV. 

Em  virtude  de  tudo  o  estipulado  na  sobredita  Trans- 
acção sobre  o  Assento  para  a  introducção  dos  negros,  Sua 
Magestade  Catholica  deve  aos  interessados  no  dito  Assento 
a  somma  de  duzentas  mil  patacas  de  anticipaçaõ  que  os  in- 
teressados emprestáraõ  a  S.  Magestade  Catholica  com  os 
reditos  de  oj  to  por  cento  desde  o  dia  do  empréstimo  atè 
o  seu  inteyro  pagamento,  o  que  faz  a  quàtia  de  duzentas  & 
noventa  &  seis  mil  patacas,  contando  desde  sete  de  Julho 
de  mil  &  seiscentos  noventa  &  seis,  atè  seis  de  Janeyro  de 
mil  setecentos  &  quinze;  como  também  a  somma  de  tre- 
zentos mil  cruzados,  moeda  Portugueza,  que  fazem  cento 
&  sessenta  mil  patacas.  Estas  tres  sommas  ficâo  reduzidas 
pelo  presente  Tratado  sómente  á  somma  de  seiscentas  mil 
patacas,  que  S.  Magestade  Catholica  promette  pagar  em  tres 
pagamentos  iguaes,  &  consecutivos,  cada  hô  de  duzentas 
mil  patacas.  O  primey to  pagamento  se  fará  com  a  chegada 
a  Hespanha  da  primeyra  frota,  flotilha,  ou  galeoens  que 
vierem  depois  da  troca  das  Ratificações  do  presente  Tra- 
tado, &  este  primeyro  pagamento  será  por  conta  dos  redi- 
tos devidos  pelo  capital  das  duzentas  mil  patacas  da  anti- 
cipaçaõ. O  segundo  pagamento  se  fará  com  a  chegada  da 
segunda  frote,  flotilha,  ou  galeoens,  &  será  o  capital  das 
duzentas  mil  patacas  da  anticipação.  E  o  terceyro  paga- 
mento far-se-ha  com  a  chegada  da  terceyra  frota,  flotilha, 
ou  galeoens,  que  será  de  trezentos  mil  cruzados,  reduzidos 
a  cento  &  sessenta  mil  patacas,  &  de  quarenta  mil  pata- 
cas de  resto  dos  reditos.  As  sommas  necessárias  para  estes 
tres  pagamentos  se  poderáõ  levar  para  Portugal  em  dinhey- 
ro,  ou  era  barras  de  ouro,  ou  prata.  Em  virtude  disto  a 
somma  das  duzentas  mil  patacas  de  anticipaçaõ  naô  ven- 
cerá juros  depois  do  dia  da  assinatura  do  presente  Tratado; 
porém  se  S.  Magestade  Catholica  não  pagar  a  dita  somma 
com  a  chegada  da  segunda  frota,  flotilha,  ou  galeoens,  cor- 
rerão os  juros  das  duzentas  mil  patacas  de  anticipação  a 
oyto  por  cento  desde  a  chegada  da  segunda  frota,  flotilha, 
ou  galeoens  atè  o  inteiro  pagamento  da  dita  somma. 

ART.  XVI. 

Sua  Magestade  Portugueza  cede  pelo  presente  Tratado, 
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&  promette  fazer  ceder  a  S.  Magestade  Catholica  todas  as 
sommas  devidas  por  Sua  Magestade  Catholica  em  índias  de 
Hespanha  à  Companhia  Portugueza  do  Assento  da  intro- 
dução dos  negros,  excepto  as  seiscentas  mil  patacas  de 
que  se  faz  menção  no  Art.  XV.  deste  Tratado.  Cede  tam- 
bém Sua  Magestade  Portugueza  a  Sua  Magestade.  Catholica 
aquillo  que  os  ditos  interessados  poderião  per  tender  da  he- 
rança de  Dom  Bernardo  Francisco  Marin. 

ART.  XVII. 

Abrirse-ha  geralmente  o  Commercio  entre  os  Vassallos 
de  ambas  as  Magestades  com  a  mesma  liberdade,  &  segu- 
rança que  havia  antes  da  presente  guerra;  &  em  demon- 
stração da  sincera  amizade  que  se  deseja  não  só  estabele- 
cer, mas  ainda  acrescentar  entre  os  Vassallos  das  duas  Co- 
roas, concede  Sua  Magestade  Portugueza  à  Naçaõ  Hespa- 
nhola,  &  Sua  Magestade  Catholica  à  Nação  Portugueza  to- 
das as  ventagens  no  Commercio,  &  todos  os  Privilégios, 
Liberdades,  &  IzençÓes  que  até  aqui  tiver  dado,  ou  pelo 
tempo  adiante  conceder  à  Nação  mais  favorecida,  &  mais 
privilegiada  das  que  tem  commercio  nos  domínios  de  Por- 
tugal, &  de  Hespanha;  entendendo-se  isto  só  nos  Domí- 
nios de  Europa,  por  estar  unicamente  reservada  a  Nave- 
gação, &  Commercio  das  índias  às  duas  sós  Naçoens  nos 
seus  Domínios  respectivos  da  America,  exceptuando  o  que 
ultimamente  se  tem  estipulado  no  contrato  ao  Assento  dos 
negros,  feyto  entre  S.  Magestade  Catholica,  &  S.  Mages- 
tade Britânica. 

ART.  XVIII. 

£  porque  na  boa  correspondência  que  se  estabelece  se 
devem  evitar  os  danos,  que  podem  ser  recíprocos;  &  na 
Concordata  que  se  fez  entre  as  duas  Coroas  no  tempo  del- 
Rey  Dom  SebastiaÔ  de  gloriosa  memoria,  declara ndo-se  os 
casos  em  que  os  delinquentes  se  haviaõ  de  entregar  de^arte 
a  parte,  &  a  restituição  dos  furtos,  se  não  podia  compre- 
hender  o  género  do  Tabaco,  que  então  não  havia,  quando 
se  fez  a  Concordata,  &  ao  depois  se  tem  introduzido  de 
maneyra,  que  tanto  em  Portugal,  como  em  Castella  são  os 
seus  Estancos  de  grande  importância:  Sua  Magestade  Ca- 
tholica se  obriga  a  fazer  que  em  nenhuma  das  terras  dos 
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Reynos,  &  Dominios  de  Hespanha  se  possa  introduzir  Ta- 
baco de  Portugal,  seja  feyto,  ou  pizado  nos  ditos  Reynos, 
&  Domínios,  ou  fóra  delles,  &  mandará  destruir  todas  as 
fabricas  que  houver  de  Tabaco  Portuguez  nos  ditos  seus 
Reynos,  &  Dominios;  como  as  que  de  novo  se  fizerem,  im- 
pondo graves  penas  aos  culpados  nestes  delictos,  &  encar- 
regando a  sua  observância,  &  execução  naõ  só  aos  Minis- 
tros de  Justiça,  mas  também  aos  Cabos,  &  Officiaes  de 
Guerra.  E  Sua  Magestade  Portugueza  se  obriga  igualmente 
a  fazer  a  mesma  prohibição,  &  com  as  mesmas  circunstan- 
cias que  Sua  Magestade  Catholica,  pelo  que  toca  ao  Tabaco 
de  Hespanha  nas  terras  de  Portugal,  &  em  todas  as  outras 
do  seu  Domínio. 

ART.  XIX. 

Os  Navios  de  Guerra,  &  Mercantes  de  ambas  as  Na- 
çoens  poderàô  reciprocamente  entrar  nos  Portos  dos  Do- 
minios das  duas  Coroas,  onde  costumavão  entrar  de  antes, 
com  tanto  que  nos  Portos  mayores  se  naõ  achem  ao  mes- 
mo tempo  mais  do  q  seis  navios  de  Guerra,  &  nos  Portos 
menores  mais  do  que  tres.  E  se  acaso  chegar  mayor  nu- 
mero de  Navios  de  Guerra  de  huma  das  duas  Naçoens  a 
qualquer  Porto  da  outra,  naõ  poderàô  entrar  nelle  sem  li- 
cença do  Governador,  ou  do  'Magistrado ;  &  se  constrangi- 
dos de  tormentas,  ou  alguma  urgente  necessidade  entrarem 
sem  pedir  licença,  seraõ  obrigados  a  dar  logo  parte  da  sua 
chegada,  &  se  dilataràõ  sómente  em  quanto  lhes  for  per- 
mittido,  pondo  grande  cuydado  em  não  fazer  dano,  ou  pre- 
juízo algum  ao  dito  Porto. 

ART.  XX. 

Desejando  Suas  Magestades  Portugueza,  &  Catholica  a 
prompta  execução  deste  Tratado  para  sossego  dos  seus  Vas- 
sallos,  se  ajustou  que  elle  tenha  toda  a  força,  &  vigor  im- 
mediatamente  depois  da  Publicação  da  Paz,  a  qual  Publi- 
cação se  fará  nos  Dominios  de  ambas  as  Magestades  o  mais 
brevemente  que  for  possível.  E  se  depois  da  Suspensão  de 
armas  se  fez  alguma  contravençaõ,  se  dará  satisfaçaô  delia 
reciprocamente. 

ART.  XXI. 

Se  por  algum  acontecimento  succeder  (o  que  Deos  não 
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pennitta)  que  haja  interrupção  de  amizade,  ou  rompimento  1715 
entre  as  Coroas  de  Portugal,  &  de  Castella,  nesse  caso  se  íeve£ei 
dará  aos  Vassallos  de  ambas  as  Coroas  o  termo  de  seis  me- 
zes  depois  do  dito  rompimento,  para  que  se  retirem,  & 
vendão  os  seus  bens,  &  effeytos,  ou  os  transportem  aonde 
lhes  parecer. 

ART.  XXII. 

£  porque  a  Rainha  da  Gram  Bretanha  de  gloriosa  me- 
moria tinha  offerecido  ser  Garante  da  inteyra  execução  deste 
Tratado,  &  da  sua  firmeza,  &  duração,  Suas  Magestades 
Portugueza,  &  Catholica  aceytâo  a  sobredita  Garantia  em 
toda  a  sua  força,  &  vigor  para  todos  os  presentes  Artigos 
em  geral,  &  cada  hum  em  particular. 

ART.  XXIII. 

As  mesmas  Magestades  Portugueza,  &  Catholica  acey- 
taráõ  também  a  Garantia  de  todos  os  Reys,  Príncipes,  & 
Republicas,  que  quizerem  no  termo  de  seis  mezes  ser  Ga- 
rantes da  execução  do  presente  Tratado,  com  tanto  que  seja 
à  satisfação  de  ambas  as  Magestades. 

ART.  XXIV. 

Todos  os  Artigos  acima  escritos  foram  tratados,  acor- 
dados, &  estipulados  entre  os  sobreditos  Embayxadores 
Extraordinários,  &  Plenipotenciários  dos  Senhores  Reys  de 
Portugal,  &  de  Hespanha  em  nome  de  Suas  Magestades. 
E  promettem  em  virtude  dos  seus  plenos  poderes  que  os 
ditos  Artigos  em  geral,  &  cada  hum  em  particular  serão 
observados,  cumpridos,  &  executados  inviolavelmente  pelos 
Senhores  Reys  seus  Amos. 

ART.  xxv. 

As  Ratificações  do  presente  Tratado,  dadas  em  boa,  & 
devida  fórma,  se  trocaráô  de  ambas  as  partes  dentro  do 
termo  de  cincoenta  dias,  contados  do  dia  da  assinatura,  ou 
mais  cedo  se  for  possível. 

Em  fé  do  que,  &  em  virtude  das  Ordês,  &  plenos  po- 
deres, que  nòs  abayxo  assinados  recebemos  de  nossos  Amos 
EIRey  de  Portugal,  &  EIRey  Catholico  de  Hespanha,  assi- 
námos o  presente  Tratado,  &  lhe  fizemos  pòr  o  Sello  de 


Digitized  by 


272 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  V. 


1715  nossas  Armas.  Feyto  em  Utrecht  a  6  de  Fevereyro  do  anno 
jvereiro   je  mj|  ^  setecentos  &  quinze. 

(L.  S.)  Conde  de  Tarouca.  (L.  S.)  El  Duque  de  Ossuna. 
(L.  S.)  D.  Luis  da  Cunha. 


Pelo  presente  Artigo  separado,  que  terá  a  mesma  for- 
ça, &  vigor,  que  se  fosse  comprehendido  no  Tratado  de 
Paz,  que  hoje  se  concluhio  entre  Suas  Magestades  Portu- 
gueza,  &  Catholica,  &  que  deve  ser  ratificado  como  o  dito 
Tratado,  se  ajustou  pelos  Embayxadores  Extraordinários, 
&  Plenipotenciários  de  ambas  as  Magestades,  que  o  Com- 
mercio  reciproco  das  duas  Naçoens  se  restabeleça,  &  con- 
tinue da  mesma  maneyra,  &  com  as  mesmas  seguranças, 
liberdades,  izenções,  franquezas,  direytos  de  entradas,  & 
sahidas,  &  todas  as  mais  dependências,  com  que  se  fazia 
antes  da  presente  guerra,  em  quanto  se  não  dispõem  outra 
cousa,  &  se  não  declara  a  fórma,  em  que  deve  proseguir  o 
Commercio  entre  as  duas  Naçoens. 

Em  fé  do  que,  &  em  virtude  das  Ordês,  &  plenos  po- 
deres, que  Nòs  abayxo  assinados  recebemos  de  nossos  Amos 
EIRey  de  Portugal,  &  EIRey  Catholico  de  Hespanha,  assi- 
námos o  presente  Artigo,  &  lhe  fizemos  pòr  o  Sello  de  nos- 
sas Armas.  Feyto  em  Utrecht  a  seis  de  Fevereyro  de  mil 
&  setecentos  &  quinze. 

(L.  S.)  Conde  de  Tarouca.  (L.  S.)  El  Duque  de  Ossuna. 
(L.  S.)  D.  Luis  da  Cunha. 


ARTIGO  SEPARADO. 
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ACTO  DE  GARANTIA  DE  JORGE  I,  REI  DA  GRAM-BRETANHA, 
DE  1715  ENTRE  AS  COROAS  DE  PORTUGAL  E  HES 


CIIALMKRS,  COLL.  OF  TREATIES,  TOM.  II,  PAG.  30(í.) 

Oeorge  by  the  gracc  of  God  &c.  to  ali  and  singular 
lo  whom  thcse  present  letters  shall  come,  greeting.  Whe- 
reas  the  most  Serene  King  of  Portugal  has  notified  to  us, 
that  pcace  is  established  between  him  and  the  most  Serene 
King  of  Spain,  by  a  treaty  coneludcd  at  Utrecht  on  the 
sixth  day  of  the  month  of  February  last  past;  and  has  also 
invited  us,  that,  pursuant  to  what  the  late  Queen  Anne,  of 
pious  memory,  Our  most  dear  Sister  and  Cousin,  under- 
took,  we  would  engage  our  promise  and  guaranty  for  the 
performance  of  the  said  treaty,  and  ali  and  every  the  arti- 
clcs  thereof.  And  whereas  Joseph  da  Cunha  Brochado  Am- 
bassador  Extraordinary,  and  Counsellor  of  the  said  most 
Serene  King  of  Portugal,  has,  on  the  part  of  his  Master, 
delivered  to  us  a  copy  in  due  form  of  the  said  treaty  the 
guaranty  or  engagement  for  the  performance  of  which  is 
desired  of  us,  written  in  the  Portuguese  language,  and 
being  word  for  word  as  hereunder  follows: 

(Here  is  inserted  the  Treaty  of  the  6Jh  of  February 
1715,  bcticeen  the  Crowns  of  Portugal  and  Spain.) 

We,  following  the  steps  of  our  Royai  Ancestors,  and 
being  unwilling  to  decline  any  offices,  by  which  the  peace 
between  the  said  Kings  may  be  promoted,  do  therefore  most 
readily  engage  for  the  preservation  of  the  treaty  now  establis- 
hed ;  glady  taking  this  occasion  to  satisfy  His  Royai  Majesty  of 
Portugal  of  our  friçndship  and  sincere  regard  to  his  person 
and  interests,  agreeable  to  the  most  strict  concord  which  has 
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AO  TRATADO  DE  PAZ  FEITO  EM  UTRECI1T  A  6  DE  FEVEREIRO 
PANIIA,  DADO  A  3  DE  MAIO  DO  MESMO  AWCO. 


(traddcção  partícula*.) 

Jorge  por  Graça  de  Deus  &c.  A  todos  e  a  cada  um  a 
quem  as  presentes  cartas  chegarem,  saúde.  Por  quanto  o 
Sereníssimo  Rei  de  Portugal  nos  notificou  que  a  paz  se 
acha  restabelecida  entre  elle  e  o  Sereníssimo  Rei  de  Hes- 
panha,  por  um  Tratado  celebrado  em  Utrecht  no  dia  seis  do 
mez  de  Fevereiro  próximo  passado;  e  igualmente  nos  con- 
vidou para  que,  na  conformidade  do  que  a  defunta  Rainha 
Anna,  de  pia  memoria,  nossa  muito  amada  Irmã  e  Prima 
tomou  sobre  si,  houvéssemos  nós  de  dar  nossa  promessa  e 
garantia  para  a  execução  do  dito  tratado  e  de  todos  e  cada 
um  dos  seus  artigos.  £  por  quanto  José  da  Cunha  Bro- 
chado, Embaixador  Extraordinário  e  do  Conselho  do  dito 
Sereníssimo  Rei  de  Portugal  nos  entregou,  da  parte  de  seu 
Amo,  uma  cópia  em  devida  fórma  do  dito  tratado,  para 
cuja  execução  se  nos  pede  a  nossa  garantia  ou  promessa, 
escrito  na  língua  Portugueza,  sendo  palavra  por  palavra  o 
que  abaixo  se  segue: 

(Aqui  se  insere  o  Tratado  de  6  de  Fevereiro  de  1715, 
entre  as  Corôas  de  Portugal  e  Hespanha.) 

Nós,  seguindo  os  vestígios  de  nossos  Reaes  Antepassa- 
dos, e  nào  querendo  declinar  quaesquer  bons  ofiicios,  pelos 
quaes  a  paz  entre  os  ditos  Reis  possa  ser  promovida  prom- 
ptamente,  compromettemo-nos  por  esta  rasão  pela  conser- 
vação do  tratado  ora  estabelecido;  aproveitando-nos  gosto- 
sos d'esta  occasiao  para  mostrar  a  Sua  Real  Magcstade  de 
Portugal  a  nossa  amisade  e  sincera  veneração  pela  sua  pes- 
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1715 
Maio 
3 


always  been  between  the  British  and  Portuguese  Crowns. 
We  therefore  have  made  ourselves  guarantees  and  sureties 
of  the  said  treaty  of  peace,  as  by  these  presents,  in  the 
most  due  and  ample  form,  we  do  make  Ourselves  guaran- 
tees and  sureties  thereof;  engaging  and  promising  on  our 
Royai  word,  to  take  care  (as  far  as  in  us  lies)  that  the 
said  treaty,  wiih  ali  and  every  the  articles  and  clauses  in 
it,  shall  be  sacredly  and  inviolably  observedaccording  to 
their  genuine  sense,  and  that  nothing  shall  be  done  in 
anywise  contrary  thereunto;  and  that  we  will  be  always 
ready  to  enter  into  ali  such  reasonable  measures  as  shall 
appear  most  necessary  effectual  for  perserving  the  same 
from  ali  violation. 

In  witness  whereof,  we  have  caused  our  great  seal  of 
Great  Britain  to  be  affixed  to  these  presents,  signed  with 
Our  Royai  hand.  Given  at  Our  palace  at  S.1  James's,  on 
the  third  day  of  May,  in  the  year  of  Our  Lord  1715,  and 
of  Our  reign  the  first. 


GEORGE,  R. 
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soa  e  interesses,  conforme  d  mais  stricta  harmonia  que 
sempre  houve  entre  as  Corôas  Britannica  e  Portugueza. 
Tornâmo-nos  portanto  garantes  e  fiadores  do  dito  tratado 
de  paz,  como  pelas  presentes,  na  fórma  mais  ampla  e  de- 
vida, nos  fazemos  garantes  e  fiadores  do  mesmo;  compro- 
mettendo-nos  e  promettendo  em  nossa  palavra  Real  fazer 
(tanto  quanto  em  nós  cabe)  com  que  o  dito  tratado  com 
todos  e  cada  um  dos  seus  artigos  e  clausulas,  seja  observado 
religiosa  e  inviolavelmente  segundo  o  seu  sentido  genuino, 
e  que  de  nenhum  modo  se  lhe  faça  cousa  alguma  em  con- 
trario; e  que  sempre  estaremos  promptos  a  adoptar  todas 
as  medidas  rasoaveis,  que  parecerem  mais  efficazes  para  pôr 
o  mesmo  a  coberto  de  qualquer  violação. 

Em  testemunho  do  que,  mandámos  pôr  o  nosso  sêllo 
grande  da  Grara-Bretanha  nas  presentes,  assignadas  de  nossa 
Real  Mão.  Dado  no  nosso  Palacio  de  S.1  James,  no  dia  tres 
de  Maio  do  anno  do  Senhor  1715,  e  do  nosso  Reinado  o  pri- 
meiro. 


JORGE  R. 
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CONVENÇÃO  CELEBRADA  ENTRE  D.  JOÃO  FERNANDES  DE  AL- 
MEIDA, GOVERNADOR  DAS  FORTALEZAS  E  TERRAS  DO  NORTE 
DOS  ESTADOS  PORTUGCEZES  NA  ÍNDIA,  E  CARLOS  BOONB  GO- 
VERNADOR DE  BOMBAIM,  FEITA  EM  BOMBAIM,  A  19  DE 
DEZEMBRO  (ESTYLO  VELHO)  DE  1716. 


(NEGOCIAÇÕES  DO  CONDE  DE  TAROUCA,  T.  II,  P.  IV,  PAG.  171  TEIftO  ) 

Capitulações,  que  se  fizerào  em  tempo  do  General 
D.  João  Fernandes  de  Almeida  com 
o  Governador  de  Bombaim. 

D.  Carlos  Boone  Presidente  da  Costa  da  índia  Pérsia, 
e  Arábia,  Governador  Geral  por  Sua  Sereníssima  Mages- 
tade  Britânica  da  liba,  e  Castello  de  Bombaim  &c,  e  seo 
Conselho  a  todos  que  este  prezente  virem  saúde.  Por  quanto 
D.  João  Fernandes  de  Almeida  do  Conselho  de  Estado  da 
índia,  Capitão  geral  das  Fortalezas,  e  terras  do  Norte  até 
Dio  por  Sua  Sereníssima  Magestade  de  Portugal  com  po- 
deres de  V.  Rey  no  mar,  e  na  terra,  mandou  representar 
a  elle  dito  D.  Carlos  Boone  Governador,  e  Comandador  geral 
da  Ilha,  e  Castello  de  Bombaim  pela  sua  carta  de  data  de 
1 1  de  Novembro  de  S.  N.  que  elle  dito  Capitão  geral  tinha 
intenção  de  acomodar  algumas  duvidas,  e  differenças  mo- 
vidas sobre  as  regalias,  e  soberano  dominio  da  dita  Ilha, 
cujas  circumstancias  sendo  ponderadas  pelo  dito  D.  Carlos 
de  Boone,  Governador,  e  Comendador  geral  consentiu  em 
os  Artigos,  que  serão  abaixo  especificados  por  sua  Carta 
do  1.°  de  Novembro  S.  N.  em  os  quaes  também  consentio 
o  dito  Capitão  geral  do  Norte  pela  sua  carta  de  data  de  14 
de  Novembro  S.  N.  e  por  mútuos  interesses,  e  ventagens 
está  concordado,  e  concluído  por  o  dito  D.  Carlos  Boone 
Governador,  c  Comendador  Geral,  e  seo  Conselho  de  uma 
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parte,  e  o  dito  D.  João  Fernandes  de  Almeida,  Capitão  ge-  1716 
ral  do  Norte  com  poderes  que  para  isso  tem  de  outra  parte,  Dc71eJab 
convém  a  saber  que  se  observaria  fiel,  inviolável,  e  religio- 
samente os  seguintes  artigos  aqui  na  índia  reservando  as 
outras  demandas  do  dito  Governador  e  Comendador  geral, 
e  seo  Conselho  para  a  decisão  em  futuro,  para  o  que  fica 
salvo  o  direito  de  Suas  Sereníssimas  Magestades  e  da  111."1* 
Companhia  para  todo  o  tempo  que  for  demandado. 

ART.  i. 

Os  Barcos,  e  Embarcações  de  Sua  Sereníssima  Mages- 
tade  de  Portugal,  arribando  aos  Rios,  Passos,  Estreitos,  e 
Caez  pertencentes  aos  Inglezes,  e  passando  por  suas  Forta- 
lezas não  serão  obrigados  a  chegar  a  ellas,  ou  a  tomar  chito 
da  Alfandega,  porem  um  Official  irá  a  bordo  a  perguntar 
cortezmente  cujo  barco  he,  e  donde  vem,  e  quando  se  saiba 
que  pertence  á  dita  Magestade  não  se  lhe  fará  impedimento 
ou  moléstia  alguma  na  entrada,  e  sahida,  e  a  mesma  atten- 
ção,  e  privilegio  se  observará  para  os  barcos  e  embarcações 
da  Sereníssima  Magestade  Britânica,  e  da  Ill.ma  Companhia 
Ingleza  em  todos  os  Rios,  Passos,  Estreitos,  e  Caez  perten- 
centes a  Sua  Sereníssima  Portugueza  Magestade,  e  desem- 
barcando as  fazendas  destas,  ou  daquellas  embarcações  em 
terra  desta,  ou  daquella  jurisdição  pagarão  os  direitos,  que 
forem  devidos. 


Todòs  os  Cafres,  Soldados,  Abunhados,  e  outros  fugi- 
tivos de  ambas  as  partes  (excepto  as  pessoas  libertas,  e  cri- 
minosas) serão  restituídos  sendo  respectivamente  requiridos 
aos  Governadores,  e  Generaes. 

ART.  III. 

Que  aos  Coles  de  Bandorá  se  permittirá  pescar  livre- 
mente ás  estacadas  do  Rio  de  Mahim  pagando  o  reconhe- 
cimento que  pagavam. 

ART.  IV. 

Que  serão  entregues  ao  dito  D.  Carlos  Boone,  e  seo 
Conselho  para  o  uso  da  dita  111.™*  Companhia  os  direitos 
pertencentes  ao  Mandoim  de  Mahim  visto  o  dito  Governa- 
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171G  dor,  e  Comendador  geral  representar  o  direito  que  tinha 
membro  para  a  cobrança  delles,  por  assim  expressar  o  Foral  porque 
antigamente  se  regia  o  dito  Mandoim,  os  quaes  artigos  se 
começaráõ  a  continuar,  e  observar  de  parte  a  parte  da  data 
deste,  em  testemunho  do  que  o  dito  Governador,  e  Comen- 
dador geral  e  seo  Conselho  os  outorgarão  este  subsello  da 
dita  111. ma  Companhia,  e  suas  firmas,  neste  Castello  de  Bom- 
baim hoje  aos  19  dias  do  mez  de  Dezembro  do  estilo  an- 
tigo de  mil,  e  setecentos,  e  dezeseis  annos. 


D.  Carlos  Boone. 
Lourenço  Pargar. 
Estevão  Estratt. 
João  Claphão. 
João  Addison. 
João  Hope. 
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ARTIGOS  DE  ALLIANÇA  OFFENSIVA  E  DEFENSIVA,  AJUSTADOS 
ENTRE  OS  PORTUGUEZES  E  INGLEZES,  NA  AS1A,  ASSIGNADOS 
EM  GOA,  A  80  DE  AGOSTO  DE  1781. 

(NEGOCIAÇÕES  DO  C0>DE  DE  TAROUCA,  T.  II,  P.  IV,  PAG.  173.) 

Artigos  com  que  a  Nação  Portugueza  e  Britânica  ajustão 
hua  alliança  offcnsiva  e  defensiva  nesta  Asia. 

ART.  I. 

Que  se  fará  hfla  Liga  offensiva,  e  deffensiva  nesta  Asia  mi 
contra  todos  os  Asiáticos,  que  forem  inimigos  das  duas  Co-  Ag^t0 
roas  de  Portugal,  e  Grào-Bretanha,  excepto  EIRey  Mogor, 
Pérsia,  Arábia,  e  China,  começando  logo  ambas  as  naçoèns 
hOa  vigorosa  guerra  contra  o  Angria,  não  se  ouvindo  a  este 
inimigo  ajuste  algum  de  pas,  e  nenhum  dos  dous  Alliados 
ouvirá  só,  nem  particularmente  nenhfia  couza  que  toque  á 
pas  sendo  sendo  ao  mesmo  tempo  prezente  o  que  se  pro- 
puzer  a  ambas,  sem  que  se  resolva  nada  sem  ser  a  bene- 
plácito de  ambas  as  naçoSns. 

ART.  II. 

£  que  dado  caso  de  haver  inimigo  de  hQa  das  duas  Co- 
roas que  seja  amigo  da  outra,  neste  dito  caso  será  só  a  Liga 
definitiva  sem  que  se  falte,  por  qualquer  pretexto,  ajudar  a 
que  for  invadida  no  caso  de  qualquer  invasão. 

ART.  III. 

Que  no  que  toca  á  unido  das  forças  Britânicas,  e  Por- 
tuguezas  para  as  suas  operações,  assim  na  terra,  como  no 
mar,  se  praticará  entre  ambas  o  mesmo  que  se  praticou  nesta 
ultima  guerra  contra  Espanha,  a  saber  que  os  Generais  de 
ambas  as  nações  mandarão  de  dia  em  dia  alternativamente 
não  indo  o  V.  Rei  ao  Campo,  e  da  mesma  sorte  as  Tropas 
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1721  das  duas  Coroas  oceuparão  o  posto  de  honra,  uma  cm  um 
Ag2Qt0     sitio,  ou  batalha,  e  outra  em  outro. 

ART.  IV. 

Que  as  tropas  que  forem  auxiliares  estarão  á  ordem  do 
soecorrido,  c  que  em  todos  os  distacamentos,  e  ocasioès  de 
combate,  governarão  os  ofíiciaes  da  mayor  patente  seja  in- 
glês, ou  Português. 

ART.  V. 

Que  as  tropas  auxiliares  serão  pagas  e  sustentadas  pe- 
los seus  Soberanos,  assim  no  mar.  como  na  terra. 

ART.  VI. 

Que  tudo  o  que  for  tomado  nesta  guerra  no  mar  para 
ambas  as  Nações  unidas,  e  na  mesma  ocasião  será  para 
ambas,  repartindose  tudo  até  as  munições,  e  importância 
dos  cascos,  sendo  conduzidas  as  ditas  prezas,  a  primeira  ao 
porto  do  dominio  da  Gram-Bretanha,  e  as  mais  que  hou- 
ver irão  alternativamente  e  o  mesmo  se  praticará  em  terra, 
só  com  a  differença  de  que  estas  serão  levadas  ao  Campo, 
onde  se  fará  uma  igual  repartição  ás  duas  Nações,  em  tudo 
o  que  não  for  gados,  porque  estes  se  repartirão  igualmente 
pelos  Ofliciaes,  e  Soldados  de  ambas  as  nações. 

ART.  VII. 

Que  no  caso  que  nos  portos,  ou  praças  que  forem  to- 
madas ao  dito  inimigo,  entrem  fazendas  de  qualquer  das 
nações,  se  não  pagarão  direitos  das  mercancias,  que  ali  apor- 
tarem, e  só  se  tomarão  do  que  se  vender  nas  ditas  praças, 
e  portos. 

ART.  VIII. 

Que  cada  nação  porá  dous  mil  Infantes  em  campanha 
com  Ofliciaes  á  proporção,  e  com  a  cavallaria  que  houver 
de  uma,  e  outra  parte  prompta,  e  que  sendo  necessário 
maior  corpo  de  infanteria  se  porá  tanto  de  uma  parte  como 
da  outra,  e  no  mar  se  porão  cinco  Pallas  de  cada  parte,  e 
as  embarcações  menores  que  forem  necessárias. 

ART.  IX. 

Que  cada  corpo  assim  no  mar  como  na  terra  gastará  as 
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munições  por  conta  de  seo  Soberano,  e  que  dado  o  caso  de  1721 
necessitar  de  algumas,  havendo  as  na  outra  se  lhe  darão  A82°0sto 
pelo  seo  justo  preço  para  tudo  o  que  for  necessário. 

ART.  X. 

Que  a  Fortaleza  de  Collabo,  e  termo  da  sua  jurisdição 
será  da  Coroa  de  Portugal,  aonde  os  vassallos  da  Gram- 
Bretanha  conservarão  uma  casa  se  lhe  parecer,  e  a  Forta- 
leza de  Griem,  e  o  termo  da  sua  jurisdição  â  Coroa  da  Gram- 
Bretanha,  conservando  os  vassallos  da  Coroa  de  Portugal 
uma  casa  nella  parecendo-lhe,  e  em  caso  que  os  vassallos 
da  Coroa  da  Gram-Bretanha  queirão  demolir  a  dita  Forta- 
leza de  Griem  o  será  por  ambas  as  nações,  e  neste  caso  se 
repartirão  as  munições,  e  artilharia  para  ambas  as  nações, 
e  pelo  Collabo,  e  seo  termo  se  dará  aos  vassallos  da  Gram- 
Bretanha  um  equivalente,  em  que  entrará  o  Ilheo  de  Can- 
darira. 

ART.  XI. 

Que  todos  os  Soldados  que  desertarem  de  um  domínio 
para  outro,  serão  restituídos  sem  se  tomarem  no  serviço,  sem 
que  para  a  restituição  delles  seja  necessário  mais  que  uma 
representação  de  quem  governar  a  parte,  donde  Tugirem,  a 
quem  governar  aquella,  para  que  forem  fugidos,  perdoando 
se  os  delictos  dos  fugidos. 

ART.  XII. 

Que  havendo  furtos  da  parte  de  uma,  e  outra  nação 
justificados,  elles  serão  logo  restituídos  a  quem  pertence- 
rem. 

ART.  XIII. 

Que  só  não  serão  restituídos  os  Desertores  que  busca- 
rem a  protecção  de  qualquer  das  duas  Coroas,  tendo  feito 
na  que  deixão  crime  porque  mereção  pena  de  morte. 

ART.  XIV. 

Que  ratificados  estes  quatorze  artigos  com  que  se  ajusta 
esta  Liga,  se  entrará  na  execução  do  Projecto,  reservando 
a  Suas  Magestades  de  Portugal,  e  Gram-Bretanha  a  todo  o 
tempo  o  direito  que  pretenderem. 

Goa  vinte  de  Agosto  de  1721. 
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ARTIGOS  PRELIMINARES  AJUSTADOS  POR  PARTE  DE  EL-REI  O 
SENHOR  D.  JOÃO  V  E  D.  FILIPPE  V  REI  DE  HESPANHA, 
NA  CONFORMIDADE  DOS  QUAES  SE  DEVIA  CELEBRAR  O  TRA- 
TADO MATRIMONIAL  DO  PRÍNCIPE  DO  BRAZ1L  O  SENHOR 
D.  JOSÉ  E  A  SENHORA  INFANTA  DE  HESPANHA  DONA  MARIA 
ANNA  VICTORIA;  ASS1GNADOS  NO  REAL  SITIO  DE  S.  ILDE- 
FONSO, A  7  DE  OUTUBRO  DE  1725,  (1)  RATIFICADOS  POR 
PARTE  DE  PORTUGAL  EM  13  E  PELA  DE  HESPANHA  BM  14  DOS 
DITOS  MEZ  E  ANNO. 


(arcuivo  da  secretaria  de  estado  dos  negócios  estrangeiros.) 


Cópia. 

Artículos  preliminares  que  se  ajustaron  y  firmaron  por 
Outubro  los  Plenipotenciários  dei  Rey  Catholico  de  Espafia,  y  dei 
Uey  de  Portugal,  conforme  a  los  quales  se  ha  de  celebrar 
el  Tratado  Matrimonial  dei  mui  Alto  y  mui  Poderoso  Prín- 
cipe dei  Brasil  d.n  José,  con  la  mui  Alta  e  mui  Poderosa 
Infanta  de  Espafia  d.a  Maria  Ana  Victoria. 


ART.  I. 

Se  ha  ajustado  que  con  la  gracia  y  Bendicion  de  Dios, 
alcanzada  primero  dispensacion  de  nuestro  mui  Santo  Pa- 
dre el  Papa,  en  razon  de  la  proximidad,  y  consanguinidad 
entre  el  mui  Alto  y  mui  Poderoso  Príncipe  dei  Brasil»  d." 
José,  y  la  mui  Alta  y  mui  Poderosa  Infanta  d.*  Maria  Ana 
Victoria,  haran  celebrar  sus  Desposorios  y  Matrimonio  por 
palabras  de  presente,  segun  la  forma  prescripta  por  los  Sa- 
grados Cânones  y  Constituciones  de  la  Iglesia  Catholica, 
Apostólica  Romana,  asi  que  la  dicha  Serenisiraa  Seflora 
Infanta  haya  llegado  à  la  edad  de  doce  afios  cumplidos  y 
despues  que  se  haya  fijado  el  tiempo  entre  la  Magestad  dei 

(1)  N'esta  mesma  data  assignaram-se  mutaiis  mutand*,  o§  Artigos  pre- 
liminares para  o  casamento  da  Infanta  a  Senhora  D.  Maria  Barbara,  com 
D.  Fernando  Príncipe  de  Atturiat. 
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Rey  Catbolico  y  Ia  Magestad  dei  Rey  de  Portugal,  se  barán  1725 
losdesposorios  y  casamiento  en  la  Corte  de  Su  Magestad  0ul^bl 
Catbolica  y  por  quanto  la  dicha  Serenisima  Seilora  Infanta 
tiene  ya  cumplida  la  edad  de  siete  afios  y  el  Serenisirao 
Príncipe  la  de  Onze,  se  ajustó  reciprocamente,  que  obte- 
nida  la  referida  dispeosacion  de  Nuestro  mui  Santo  Padre 
el  Papa,  se  harán  luego  en  la  Corte  de  Su  Magestad  Ca- 
tbolica los  esponsales  de  futuro  Matrimonio,  para  lo  que 
se  darán  los  Poderes  y  autoridad  necesaria,  asi  por  el  JSe- 
renisimo  Príncipe  dei  Brasil,  como  por  el  Serenisimo  Rey 
de  Portugal  Su  Padre  al  Ministro  ó  Persona  que  fuere  mas 


El  Serenisimo  Rey  Catbolico  promete  y  se  obliga  a 
dar  y  dará  à  la  Serenisima  Seílora  Infanta  d/  Maria  Ana 
Victoria  en  Dote  y  á  favor  dei  Matrimonio  con  el  Sere- 
nisimo Príncipe  d.n  José,  y  pagará  á  la  Magestad  dei  Rey 
de  Portugal,  ó  á  quien  tubiere  su  poder  y  comision,  la 
suma  de  quinientos  mil  escudos  de  oro  dei  Sol,  ó  su  justo 
valor  en  la  Ciudad  de  Lisboa,  y  se  entregará  la  dicha  suma 
al  tiempo  de  efectuarse  el  Matrimonio. 

ART.  III. 

La  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  se  obliga  á  asegurar 
e  asegurará  el  Dote  de  la  Serenisima  Sefiora  Infanta  d.* 
Maria  Ana  Victoria,  en  buenas  rentas  y  asignaciones  segu- 
ras, a  satisfaccion  de  Su  Magestad  Catholica  ó  de  las  Per- 
sonas  que  para  este  efecto  nombrare  al  tiempo  de  el  Paga- 
mento, y  remitirá  luego  á  Su  Magestad  Catholica  los  do- 
cumentos de  la  dicha  asignacion,  y  en  el  caso  de  disolverse 
el  Matrimonio,  y  que  por  el  derecho  tenga  lugar  la  resti- 
tucion  dei  Dote,  será  este  restituído  á  la  Serenisima  Se- 
fiora Infanta  ó  sus  herederos  y  succesores,  que  lograrán  los 
réditos  que  importaren  los  dichos  quinientos  mil  escudos 
de  oro  dei  Sol,  a  razon  de  cinco  por  ciento,  que  se  paga- 
rán  en  virtud  de  las  diohas  asignaciones. 

ART.  IV. 

Por  médio  dei  pagamento  efectivo  que  se  bará  á  la  Ma- 
gestad dei  Rey  de  Portugal  de  los  dichos  quinientos  mil 


de  su  agrado. 
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escudos  de  oro  dei  Sol,  ó  su  justo  valor  en  el  término  que 
queda  dicho,  se  dará  por  salisfecha  la  Screnisima  Sefiora 
Infanta,  y  se  satisfará  dei  dicho  Dote,  sin  que  adelante 
pueda  alegar  otro  algun  derecho  ni  intentar  otra  alguna 
accion  ó  pretencion,  pretendiendo  que  la  pertenecian  ó  pue- 
dan  pertenecer  otros  majores  bienes  raizes,  derechos  ó  ac- 
ciones por  causa  de  herencias  y  mayores  succesiones,  de 
Sus  Magestadcs  Catholicas  su  Padre  y  Madre,  ni  de  qual- 
quier  otra  manera,  y  por  qualquier  causa  ó  titulo  que  sea, 
que  lo  sepa  ó  lo  ignore,  bien  entendido  que  de  qualquier 
calidad  y  condicion  que  fueren  las  cosas  arriba  dichas,  debe 
quedar  excluida  de  ellas,  y  antes  de  efectuarse  los  despo- 
sorios  hará  renuncia  en  buena  y  devida  forma  y  con  todas 
las  seguridades,  formas  y  solemnidades  que  fueren  reque- 
ridas y  neccsarias,  la  qual  renuncia  hará  la  Serenisima  Se- 
fiora Infanta,  antes  de  estar  casada  por  palabras  de  pre- 
sente, y  la  confirmacion  luego  despues  de  celebrar  eJ  Ma- 
trimonio, y  aprovará  y  ratificará  juntamente  cm  el  Sere- 
nisimo  Príncipe  dei  Brasil  con  las  nrismas  formas  y  solem- 
nidades que  la  Serenisima  Sefiora  Infanta  babiese  hecho  la 
sobredicha  primera  renuncia,  y  adernas  con  las  clausulas  que 
se  juzgaren  mas  comvenientes  e  necesarias,  y  el  Sereni- 
simo  Sefior  Príncipe  y  la  Serenisima  Sefiora  Infanta  que- 
darán  y  quedan  asi  de  presente  como  para  entonces  obli- 
gados  al  cumplimiento  y  efecto  de  la  dicha  renuncia  y  ra- 
tificacion,  en  conformidad  de  los  presentes  Artículos,  y  las 
sobredichas  renuncias  y  ratificaciones  serán  habidasyjuz- 
gadas  asi  presentemente  como  entonces  por  bien  hechas  y 
verdaderamente  pasadas  y  otorgadas  y  las  dichas  renuncias 
y  ratificaciones  se  harán  en  la  forma  mas  autentica  y  eficaz, 
que  pudiera  ser  para  que  sean  buenas  y  válidas,  juntamente 
con  todas  las  clausulas  derogatorias  de  qualquier  Ley,  Ju- 
risdiccion,  costumbres,  derechos  y  constituciones  á  esto  con- 
trarias ó  que  impidiesen  en  todo  ó  en  parte  las  dichas  re- 
nuncias y  ratificaciones  y  para  el  efecto  y  validacion  de  lo 
que  arriba  queda  dicho,  la  Magestad  dei  Rey  Gatholico  y 
Su  Magestad  Portuguesa  derogarán  y  derogan  desde  el 
presente  sin  alguna  reserva  y  entenderán  y  entienden  asi 
de  presente  como  para  entonces,  tener  derogadas  todas  las 
excepciones  en  contrario. 


Digitized  by 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  V. 


287 


ART.  V. 


La  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  dará  á  la  Sereníssima 
Seftora  Infanta  d.*  Maria  Ana  Victoria  en  su  llegada  al 
Rey  no  de  Portugal  para  sus  Anillos  y  Joyas,  el  valor  de 
ochenta  mil  pesos»  los  quales  la  pertenecerân  sin  dificultad 
despues  de  celebrado  el  Matrimonio  de  la  misma  suerte  que 
todas  las  otras  Joyas  que  Uevarâ  consigo  y  serán  próprias 
de  la  dicha  Serenisima  Seftora  Infanta  y  de  sus  herederos 
y  successores  ó  de  aquellos  que  tubieren  su  derecho. 

ART.  VI. 

La  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  asignará  y  constituirá 
á  la  Serenisima  Seftora  Infanta  d/  Maria  Ana  Victoria  para 
sus  arras  veinte  mil  escudos  de  oro  dei  Sol  al  afio,  que  se- 
rán  asignados  sobre  rentas  y  tierras,  de  las  quales  tendrá 
Jurisdicion  y  el  lugar  principal  el  titulo  de  Ducado,  de  suer- 
te, que  las  dichas  rentas  y  tierras  lleguen  hasta  la  dicha 
suma  de  veinte  mil  escudos  de  oro  dei  Sol  cada  afio ;  de 
los  quales  lugares  y  tierras  asi  dadas  y  asignadas  gozará  la 
Serenisima  Seftora  Infanta  por  sus  manos  y  por  su  auto- 
ridad  y  de  las  de  sus  Comisarios  y  Oficiales,  y  en  las  dichas 
tierras  proveerá  las  Justicias,  j  adernas  de  esto  la  pertene- 
cerá  la  provision  de  los  ofícios  como  es  costumbre,  enten- 
diendose  que  los  dichos  ofícios  no  podráo  ser  dados  sino  a 
Portugueses  de  nacimiento,  como  tambien  la  administracion 
y  arrendamiento  de  las  dichas  tierras  conforme  á  las  leyes 
y  costumbres  dei  Reyno  de  Ptrtugai,  y  de  la  sobredicha  asi- 
gnacion  entrará  á  gozar  y  poseher  la  Serenisima  Seftora 
Infanta  d.*  Maria  Ana  Victoria,  luego  que  tubieren  lugar 
las  Arras  para  gozar  de  ellas  toda  su  vida,  sea  que  quede 
en  Portugal  ó  se  retire  a  otra  parte. 


La  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  dará  y  asegurará  a 
la  Serenisima  Seftora  Infanta  d.*  Maria  Ana  Victoria  para 
el  gasto  de  su  Camara  y  para  mantener  su  estado  y  su 
Casa,  una  suma  combeniente  tal  qual  pertenece  á  Muger 
de  un  tan  gran  Príncipe  y  a  Hija  de  tan  poderoso  Rey, 
asignandola  en  la  forma  y  manera  con  que  se  acostumbra 
hacer  en  Portugal  para  semejantes  manutenciones  y  gastos* 


ART.  VII. 
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AttT.  VIII. 

Su  Magestad  Catholica  harâ  conducir  á  el  tiempo  quo  se 
ajusta re  á  su  costa  y  gasto  á  la  Sereníssima  Seílora  Infanta 
d.a  Maria  Ana  Victoria  Su  Hija,  á  la  frontera  y  raya  de 
Portugal,  con  la  dignidad  y  cortejo  que  requier  una  tan 
grande  Princesa,  y  sera  recibida  de  la  misma  suerte  de  parte 
de  la  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  y  tratada  y  servida 
con  toda  la  magnificência  que  combiene. 

ART.  IX. 

En  el  caso  que  se  disuelba  el  matrimonio  entre  el  Se- 
renisimo  Príncipe  dei  Brasil,  y  la  Serenisima  Seflora  In- 
fanta d.a  Maria  Ana  Victoria,  y  que  esta  sobreviva  al  dicbo 
Sereníssimo  Príncipe,  en  este  caso  será  libre  á  la  dicha  Se- 
renisima Seííora  Infanta  quedar  en  Portugal,  en  el  lugar 
que  quisiere,  ó  bolver  á  Espafia  ó  a  qualquier  otro  lugar 
combeniente,  aunque  sea  fuera  de  Portugal  todas  y  quan- 
tas veces  bien  le  pareciere  con  todos  sus  bienes,  Dote  y 
Arras,  Joyas,  vestidos  y  vajilla  de  plala  y  qualesquier  otros 
muebles,  con  sus  oficiales  y  criados  de  su  Casa,  sin  que  por 
qualquier  razon  ó  consideracion  que  sea  se  la  pueda  poner 
algun  impedimento  ni  embarazo  á  su  partida  directa  ó  in- 
directamente, ni  impediria  el  uso  y  recuperacion  de  sus  di- 
chos  Dote,  Arras,  y  Joyas  ni  otras  asignaciones  que  se  la 
hubiesen  hecho  ó  debido  hazer  y  para  este  efecto  dará  Ia 
Magestad  dei  Rey  de  Portugal  â  Su  Magestad  Catholica 
para  Ia  sobredicha  Serenisima  Seftora  Infanta  d.*  Maria 
Ana  Victoria  su  hija  aquellas  Cartas  y  seguridades  que  fue- 
ren  necesarias,  firmadas  de  su  própria  mano  y  selladas  con 
su  sello,  y  desde  ahora  para  entonces  lo  asegurará  y  pro- 
meterá la  Magestade  dei  Rey  de  Portugal  por  si  y  por  los 
Reys  sus  successores  con  fée  y  palabra  real. 

ART.  X. 

Su  Magestad  Catholica  y  Portuguesa  suplicarán  á  nues- 
tro  mui  santo  Padre  el  Papa  con  el  Tratado  que  se  hará 
en  virtud  de  estos  artículos  se  sirva  aprobarle  y  darle  su 
Bendicion  Apostólica  y  asi  mismo  aprobar  las  capitulacio- 
nes  y  las  ratificaciones,  que  hubieren  hecho  las  referidas 
Magestades  y  que  hará  la  referida  Sereníssima  Seílora  In- 
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fanta9  como  tambien  los  actos  y  juramentos  que  se  hicie- 
ren  para  su  Qumplimiento,  insertandolos  en  sus  letras  de 


Los  presentes  Artículos  de  Matrimonio  combenidos  y 
ajustados  entre  los  Plenipotenciários  de  ambas  Magestades 
abajo  firmados  en  virtud  de  sus  respectivos  plenos  poderes, 
serán  ratificados  en  buena  y  debida  forma,  serôn  trocados 
dentro  de  veinte  dias,  ó  mas  presto  si  fuere  posible.  En  fée 
de  lo  qual  los  dichos  Plenipotenciários  firmaron  de  su  pró- 
pria mano  estos  artículos  y  los  hicieron  poner  los  sellos  de 
sus  armas,  Fecho  en  este  Real  Sitio  de  S.n  Ildefonso  á  siete 
dei  Mes  de  Octubre  de  mil  setecientos  y  veinte  y  cinco. 

José  da  Cunha  Brochado.     El  Marques  de  Grimaldo. 

(L.  S.)  (L.  S.) 

Antonio  Guedes  Pereira. 


1725 
Outubro 
7 


ART.  XI. 


,(L.  S.) 


TOM.  II. 
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TRATADO  MATRIMONIAL  DO  SENHOR  DOM  JOSÉ  PRÍNCIPE 
DO  BBAZIL  COM  A  SENHORA  DONA  MARIA  ANNA  VICTORIA 
INFANTA  DE  H  ESPANHA,  ASSÍGNADO  EM  MADRID  J  3  D! 
SETEMBRO  DE  1787  E  RATIFICADO  POR  PARTE  RB  PORTU- 
GAL EM  15,  E  PELA  DE  HESPANHA  EM  14  DOS  DITOS  MEZ 
E  ANNO. 

(aRCHIVO  DA  SECRETARIA  DC  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRADEMOS.) 


de  el  Rey  de  Espaíía  D.  Juan  Baptista  de  Orendayn,  Mar- 
ques de  la  Paz,  de  Su  Consejo,  y  primer. Secretario  de  Es- 
tado y  dei  Despacho,  y  el  Embaxador  Extraordinário  de  el 
Rey  de  Portugal  D.n  Rodrigo  Ánnes  de  Sá  Almeyda  y 
Menezes,  su  muy  amado  y  caro  Sobrino,  de  Su  Consejo, 
Gentil-hombre  de  su  Camara,  Marques  de  Abrantes,  para  el 
Casamiento  que  debe  efectuarse  entre  el  muy  Alto,  y  muy 
Poderoso  Príncipe  de  el  Brasil  D.n  Joseph,  Higo  Primogé- 
nito dei  Muy  Alto,  Muy  Excelente,  y  Muy  Poderoso  Prín- 
cipe D.  Juan  Quinto  por  la  gracia  de  Dios  Rey  de  Portu- 
gal, y  de  la  muy  Alta,  muy  Excelente,  y  muy  Poderosa 
Princesa  D.  Maria  Anna  de  Áustria,  tambien  por  la  gracia 
de  Dios  Reyna  de  Portugal,  y  la  muy  Alta  y  muy  Poderosa 
Princesa  D.  Maria  Anna  Victoria  Infanta  de  Espada,  Hija 
dei  muy  Alto,  muy  excelente,  y  muy  Poderoso  Príncipe 
D.°  Phelipe  Quinto  por  la  misma  gracia  de  Dios  Rey  de 
Espada,  y  de  la  muy  Alta,  muy  excelente,  y  muy  Poderosa 
Princesa  D.  Isabel  Farnese,  assi  mismo  por  la  gracia  de 
Dios  Reyna  de  Espafla,  segun  los  Plenos  Poderes  que  han 
recivido  los  dichos  Ministros  de  la  Magestad  dei  Rey  Ca- 


Cópia. 


acordado  entre  el  Commissarío 
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tholico,  y  de  la  Magestad  dei  Rey  de  Portugal,  cuyas  copitTs  1727 
se  insertarán  al  pié  dei  presente  Tratado.  Setembi 

En  nombre  de  la  Santíssima  Trinidad  Padre,  Hijo  y 
Espiritu  Santo,  un  solo  Dios  verdadero,  á  su  honor  y  glo- 
ria, y  por  el  bien  reciproco  de  los  Pueblos,  Súbditos,  y 
Vassalos  de  uno,  y  otro  Rey  no.  Sea  notório  a  todos  aquel- 
los  que  las  presentes  letras  de  acuerdo  de  Matrimonio  vie- 
ren,  que  haviendose  firmado  en  el  Real  Sitio  de  S.n  Ilde- 
fonso à  los  siete  dias  dei  mes  de  Octubre  dei  afio  dei  Na- 
cimento  de  Nuestro  Seftor  Jesu  Cbristo  de  mil  setecientos 
y  veinte  y  cinco,  por  el  Marques  de  Grimaldo,  Ministro  y 
Plenipotenciário  de  la  Magestad  dei  Rey  Catbolico,  y  por 
Joseph  de  Acufta  Brochado,  y  Antonio  Guedes  Pereyra, 
Ministros  y  Plenipotenciários  de  la  Magestad  dei  Rey  de 
Portugal,  los  Artículos  Preliminares  para  el  Matrimonio, 
que  se  debe  efectuar  dei  muy  Alto,  y  muy  Poderoso  Prín- 
cipe dei  Brasil  D.°  Joseph,  Hijo  Primogénito  dei  muy  Alto, 
muy  excelente,  y  muy  Poderoso  Príncipe  D.  Juan  Quinto 
por  la  gracia  de  Dios  Rey  de  Portugal,  e  de  la  muy  alta, 
muy  excelente,  y  muy  Poderosa  Princesa  D.  Maria  Anna 
de  Áustria,  tambien  por  la  gracia  de  Dios  Reyna  de  Por- 
tugal; y  la  muy  alta  y  muy  Poderosa  Princesa  D.  Maria 
Anna  Victoria  Infanta  de  Espada,  Hija  dei  muy  Alto,  muy 
excelente,  y  muy  Poderoso  Príncipe  D.n  Phelipe  Quinto  por 
la  misma  gracia  de  Dios  Rey  de  Espada,  y  de  Ia  muy  alta, 
muy  excelente,  y  muy  Poderosa  Princesa  D.  Isabel  Far- 
nese,  assi  mismo  por  la  gracia  de  Dios  Reyna  de  Espada; 
Cuyos  Artículos  fueron  ratificados  nel  mismo  Real  Sitio  de 
San  Ildefonso  á  catorze  de  Octubre  dei  mismo  afio  de  mil 
setecientos  y  veinte  y  cinco  por  la  Magestad  dei  Rey  Ca- 
tholico,  y  por  la  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  en  la  Corte 
de  Lisboa  Occidental  a  los  trece  dei  mismo  mes  de  Octubre 
dei  dicho  afio  de  mil  setecientos  y  veinte  y  cinco. 

Y  por  quanto  Nos,  como  Ministros  y  Plenipotenciários, 
ahora  especialmente  diputados,  debemos  reducir  dichos  Ar- 
tículos á  un  Tratado  formal,  en  virtud  de  los  Plenos  Pode- 
res respectivos,  que  por  sus  Magestades  nos  fueron  conce- 
didos, solo  para  este  fin,  en  la  forma  que  despues  de  este 
Tratado  serán  copiados:  haviendolos  visto  y  examinado,  y 
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1727      hallandolos  en  buena  y  debida  forma,  combenimos  lo  si- 

Setemftro  gUientc. 

ART.  1. 

Se  ha  ajustado  que  con  la  gracia,  y  bendicion  de  Dios, 
alcanzada  primero  dispensacion  de  nuestro  muy  Santo  Padre 
el  Papa,  en  razon  de  Ia  proximidad  y  consanguinidad  entre 
el  muy  Alto,  y  muy  Poderoso  Principe  dei  Brasil  D.n  Jo- 
seph, y  la  muy  alta,  y  muy  Poderosa  Infanta  D.  Maria  Anna 
Victoria,  harán  celebrar  sus  Desposorios  y  Matrimonio  por 
palabras  de  presente,  segun  la  forma  prescripta  por  los  Sa- 
grados Cânones  y  constituciones  de  la  Iglesia  Catholica 
Apostólica  Romana,  assi  que  la  dicha  Sereníssima  Seíiora 
Infanta  aya  llegado  á  la  edad  de  doce  aftos  cumplidos;  y 
despues  que  se  aya  ajustado  y  fixado  el  tiempo  entre  la 
Magestad  dei  Rey.  Catholico,  y  la  Magestad  dei  Rey  de 
Portugal,  se  harán  los  Desposorios  y  Casamiento  en  Ia  Corte 
de  Su  Magestad  Catholica.  Y  por  quanto  la  dicha  Serenís- 
sima Seftora  Infanta  tiene  ya  cumplida  la  edad  de  siete  aílos, 
y  el  Sereníssimo  Principe  la  de  onze,  se  ajustó  recipro- 
camente, que  obtenida  la  referida  Dispensacion  de  nuestro 
muy  Santo  Padre  el  Papa,  se  harán  luego  en  la  Corte  de 
Su  Magestad  Catholica  los  Esponsales  de  futuro  Matrimo- 
nio, para  lo  que  se  darán  los  poderes,  y  authoridad  neces- 
sária, asi  por  el  Sereníssimo  Principe  dei  Brasil,  como  por 
el  Sereníssimo  Rey  de  Portugal  su  Padre,  al  Ministro,  ó 
persona  que  fuere  mas  de  su  agrado. 

ART.  II. 

El  Sereníssimo  Rey  Catholico  promete  y  se  obliga  a 
dar  y  dará  á  Ia  Sereníssima  Sefiora  Infanta  D.  Maria  Anna 
Victoria  en  Dote,  y  á  favor  dei  Matrimonio  con  el  Serenís- 
simo Principe  Don  Joseph,  y  pagará  á  la  Magestad  dei  Rey 
de  Portugal,  ó  á  quien  tuviere  su  Poder,  y  commision  la 
suma  de  quinientos  mil  escudos  de  Oro  dei  Sol,  ó  su  justo 
valor  en  la  Ciudad  de  Lisboa,  y  se  entregará  la  dicha  suma 
al  tiempo  de  efectuarse  el  Matrimonio. 

ART.  III. 

La  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  se  obliga  à  asegu- 
rar  y  asegurará  el  Dote  de  la  Sereníssima  Sefiora  Infanta 
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D.  Maria  Anna  Victoria,  en  buenas  rentas,  y  asignaciones  172" 
seguras,  á  satisfacion  de  Su  Magestad  Catholica,  ó  de  las  ^f^0 
Personas  que  para  este  efecto  nombrare  al  tiempo  de  el 
pagamento,  y  remitirá  luego  á  Su  Magestad  Catholica  los 
Documentos  dè  la  dicba  asignaçion,  y  en  el  caso  de  disol- 
verse  el  Matrimonio,  y  que  por  el  derecho  tenga  lugar  la  res- 
titucion  dei  Dote,  será  este  restituido  á  la  Sereníssima  Se- 
fiora  Infanta,  ó  sus  Herederos  y  Subcesores,  que  lograrán 
los  reditos  que  importaren  los  dichos  quinientos  mil  escu- 
dos de  Oro  dei  Sol,  á  razon  de  cinco  por  ciento  que  se  pa- 
garán  en  virtud  de  las  dichas  asignaciones. 

ART.  IV. 

Por  médio  dei  pagamento  efectivo  que  se  hará  á  la 
Magestad  dei  Rey  de  Portugal  de  los  dichos  quinientos  mil 
escudos  de  Oro  dei  Sol,  ó  su  justo  valor  en  el  termino, 
que  queda  dicho,  se  dará  por  satisfecha  la  Sereníssima  Se- 
ilora  Infanta,  y  se  satisfará  dei  dicho  Dote,  sin  que  en  ade- 
lante  pueda  alegar  otro  algun  derecho,  ni  intentar  otra 
alguna  accion,  ó  pretension  pretendiendo  que  la  pertenez- 
can,  ó  puedan  pertenecer  otros  mayores  bienes,  razones, 
derechos,  ó  acciones  por  causa  de  herencias,  y  mayores  sub- 
cesiones  de  Sus  Magestades  Catholicas  su  Padre  y  Madre, 
ni  de  qualquiera  otra  manera,  y  por  qualquiera  causa,  y 
titulo,  que  fuere,  ó  sea,  qoe  lo  sepa,  ó  lo  ignore ;  bien  en- 
tendido que  de  qualquiera  calidad  y  condicion,  que  fueren 
las  cosas  arriba  dichas,  debe  quedar  excluida  de  ellas,  y 
antes  de  efectuarse  los  desposorios  hará  renuncia  en  buena, 
y  debida  forma,  y  con  todas  las  seguridades,  formas,  y  so- 
lemnidades,  que  fueren  requeridas  y  necesarias,  la  qual 
renuncia  hará  la  Sereníssima  Seftora  Infanta  antes  de  estar 
casada  por  palabras  de  presente,  y  la  confirmará  luego  des- 
pues  de  celebrar  el  Matrimonio,  y  aprobará  y  ratificará  jun- 
tamente con  el  Sereníssimo  Príncipe  dei  Brasil,  con  las  mis- 
mas  formas,  y  solemnidades,  que  la  Sereníssima  Sefiora  In- 
fanta huviere  hecho  la  sobredicha  primera  renuncia,  y  á 
demas  con  las  clausulas,  que  se  juzgaren  mas  combenientes, 
y  necesarias,  y  el  Sereníssimo  Príncipe,  y  la  Sereníssima 
Sefiora  Infanta  quedarán  y  quedan,  assi  de  presente,  como 
para  entonces  obligados  al  cumplimento  y  efecto  de  la  dicha 
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renuncia,  y  ratificacion,  en  conformidad  de  los  presentes  Ar- 
tículos; y  las  sobredichas  renuncias  y  ratificaciones  serán 
havidas  y  juzgadas  assi  presentemente,  como  entonces  por 
bien  hechas,  y  verdaderamente  pasadas  y  otorgadas,  y  las 
dichas  renuncias  y  ratificaciones  se  harán  en  la  forma  mas 
authentica,  y  eíicas  que  pudiere  ser,  para  que  sean  buenas, 
y  validas,  juntamente  con  todas  las  clausulas  derogatorías 
de  qualquiera  Ley,  Jurisdiccion,  costumbres,  derechos,  y 
constituciones  á  esto  contrarias,  ó  que  impediesen  en  todo, 
ó  en  parte  las  dichas  renuncias,  y  ratificaciones;  y  para  el 
efecto  y  validacion  de  lo  que  arriba  queda  dicho,  la  Mages- 
tad  dei  Rey  Catholico,  y  Su  Magestad  Portuguesa  derogarán 
y  derogan  desde  el  presente  sin  alguna  reserva,  y  enten- 
derán,  y  entienden  assi  de  presente,  como  para  entonces 
tener  derogadas  todas  las  excepciones  en  contrario. 

ART.  V. 

La  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  dará  â  la  Sereníssima 
Sefiora  Infanta  D.  Maria  Anna  Victoria  en  su  Uegada  al  Rey- 
no  de  Portugal,  para  sus  Anillos  y  Joyas,  el  valor  de  odien- 
ta mil  Pesos,  los  quales  la  pertenecerán  sin  dificultad  des- 
pues  de  celebrado  el  Matrimonio,  de  la  misma  suerte,  que 
todas  las  otras  Joyas  que  llebare  consigo,  y  serán  propias 
de  Ia  dicha  Sereníssima  Sefiora  Infanta,  y  de  sus  Herede- 
ros,  y  Subcessores  ó  de  aquellos,  que  tubieren  su  derecho. 

ART.  VI. 

La  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  asignará  y  consti- 
tuyrá  á  la  Sereníssima  Senora  Infanta  D.  Maria  Anna  Vi- 
ctoria para  sus  Arras  veinte  mil  escudos  de  Oro  dei  Sol  al 
afio,  que  serán  asignados  sobre  rentas  y  tierras,  de  las  qua- 
les tendrá  Jurisdicion,  y  el  lugar  principal  el  Titulo  de  Du- 
cado, de  suerte,  que  las  dichas  rentas  y  tierras  llegueo 
hasta  la  dicha  suma  de  veinte  mil  escudos  de  Oro  dei  Sol, 
cada  afio;  de  los  quales  lugares  y  tierras  assi  dadas  y  asi- 
gnadas  gozará  la  Sereníssima  Sefiora  Infanta  por  sus  Manos 
y  por  su  authoridad,  y  de  las  de  sus  Gommisarios  y  Ofi- 
ciales,  y  en  las  dichas  tierras  proveerá  las  Justicias,  y  á 
demas  de  esto  la  pertenecerá  la  provision  de  los  Ofícios, 
como  es  costumbre,  entendiendose  que  los  dichos. Ofícios 
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no  podràn  ser  dados  sino  â  Portugueses  de  nacimiento,  co-  1727 
mo  tambien  la  admwistracjon  y  arrendamento  de  las  di-  Sele™bi 
chás  tterras,  conforme  à  las  Leys,  y  costumbres  dei  Reyno 
de  Portugal ;  y  de  la  sobredicha  asignacion  entrará  á  go- 
rar, y  poseer  la  Sereníssima  Sefiora  Infanta  D.  Maria  Anna 
Victoria,  luego  que  tuvieren  lugar  las  Arras  para  gozar  de 
ella  Ioda  su  vida,  sea  que  quede  en  Portugal,  ó  se  retire  6 
otra  parte. 


La  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  dará  y  asignará  á  la 
Sereníssima  Seilora  Infanta  D.  Maria  Anna  Victoria  para  el 
gasto  de  su  Gamara,  y  para  mantener  su  Estado,  y  su  Casa, 
una  suma  conveniente,  tal  qual  pertenece  6  Muger  de  un 
tau  gran  Príncipe,  y  à  Hija  de  tan  Poderoso  Rey,  asignan- 
dola  en  la  forma  y  manera,  con  que  se  acostumbra  bazer 
en  Portugal  para  semejantes  manutenciones  y  gastos. 


Su  Magestad  Catbolica  hará  conducir  en  el  tiempo  que 
se  ajustare  á  su  costa  y  gasto  â  la  Sereníssima  Seilora  In- 
fanta D.  Maria  Anna  Victoria  su  Hija,  á  la  frontera  y  raya 
de  Portugal,  con  la  dignidad  y  cortejo  que  requiere  una 
tan  grande  Princesa,  y  será  recivida  de  la  misma  suerte  de 
parte  de  la  Magestad  dei  Rey  de  Portugal,  y  tratada  y  ser- 
vida con  toda  la  magnificência  que  conbiene. 


En  el  caso  que  se  disuelba  el  Matrimonio  entre  el  Se- 
reníssimo Príncipe  dei  Brasil  y  4a  Sereníssima  SeAora  In- 
ianta  D.  Maria  Aima  Victoria,  y  que  esta  sobreviva  al  di- 
obo  Sereníssimo  Príncipe,  en  este  caso  será  libre  à  la  dicha 
Sereníssima  Sefiora  Infanta  quedar  en  Portugal,  en  el  lugar 
que  quisiere,  ó  volver  à  Espana,  ó  á  qualquiera  otro  lugar 
corobeniente,  aunque  sea  fuera  dei  Reyno  de  Portugal,  to- 
das y  quantas  vezes  bien  la  pareciere,  con  todos  sus  bíenes, 
Dote  y  Arras,  joyas,  vestidos,  y  vajilla  de  plata,  y  quales- 
quiera  otros  muebles  con  sus  Oficiales,  y  criados  de  su  Gasa, 
sin  que  por  qualquiera  razoo,  ó  consideracion  que  sea,  se 
la  pueda  poner  algun  impedimento,  ni  embarazo  á  su  partida 
directa,  ò  indirectamente,  ni  inopedirla  el  uso,  y  recupera- 
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17*7  cion  de  sus  dichos  Dote,  Arras,  y  joyas,  ni  otras  asignacio- 
ítembro  neg^  qUe  §e  ja  huviesen  hecho,  ó  devido  hazer;  y  para  este 
efecto,  dará  la  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  á  Su  Magestad 
Catholica,  para  Ia  sobredicha  Sereníssima  Seflora  Infanta 
D.  Maria  Anna  Victoria  su  Hija,  aquellas  Cartas  y  segunda- 
des  que  fuercn  necesarias,  firmadas  de  su  propia  mano,  y 
selladas  con  su  Sello,  y  desde  ahora  para  entonces  Io  ase- 
gurará,  y  prometerá  Ia  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  por 
si,  y  por  los  Reyes  sus  Subcesores  con  fée  y  palabra  Real. 

ART.  X. 

Sus  Magestades  Catholica  y  Portuguesa  suplicarão  à 
nuestro  muy  Santo  Padre  el  Papa  con  el  Tratado,  que  se 
hará  en  virtud  de  estos  artículos,  se  sirva  aprobarle,  y  darle 
su  Bendicion  Apostólica;  y  assi  mismo  aprobar  las  Capitu- 
laciones  y  las  ratificaciones  que  huvieren  hecho  las  referi— 
das  Magestades,  y  que  hará  la  referida  Sefiora  Infanta, 
como  tambien  los  actos,  y  juramentos,  que  se  hicieren  para 
su  cumplimiento,  insertandolos  en  sus  letras  de  aprobacion, 
y  de  bendicion. 


Y  en  nombre  dei  muy  Alto,  muy  excelente,  y  muy  Po- 
deroso Príncipe  D.  Phelipe  Quinto  Rey  de  Espafia,  y  como 
su  Ministro  Commissario,  Actor,  y  Mandatário  de  la  una 
parte,  y  en  nombre  dei  muy  Alto,  muy  excelente,  y  muy 
Poderoso  Príncipe  D.  Juan  Quinto  Rey  de  Portugal,  y  dei 
muy  Alto  y  muy  Poderoso  Príncipe  dei  Brasil  D.  Joseph, 
y  como  su  Embaxador  Extraordinário  Plenipotenciário,  y 
Procurador  de  la  otra ;  Nos  obligamos  los  mencionados  Mi- 
nistros de  Sus  Magestades,  en  virtud  de  nuestros  respecti- 
vos Plenos  poderes,  y  prometemos  en  fee  y  palabra  de  Sus 
Magestades,  que  los  presentes  artículos  serán  entera mente 
observados  de  una  y  de  otra  parte,  cumplidos  y  executados 
sin  falta  ó  diminucion  alguna,  y  que  será  el  presente  Tra- 
tado por  Sus  Magestades  ratificado,  y  dentro  de  quince  dias, 
ó  mas  presto  si  fuere  posible,  serán  trocadas  las  ratificacio- 
nes en  buena,  y  debida  fórma. 

En  fee  de  lo  qual  los  dichos  Ministros  Plenipotenciá- 
rios, firmamos  de  nuestra  propia  mano  dos  Exemplares  de 
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este  Tratado,  y  les  hizimos  poner  los  sellos  de  nuestras  ar-  iw 
mas.  Hecho  en  Madrid  á  tres  de  Septíembre  de  mil  sete-  Sel^nbr0 
cientos  y  veinte  y  siete. 

El  Marques  de  la  Paz.  Marquez  de  Abrantes. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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Extraordinário  dei  Rey  de  Espafta,  D.  Carlos  Ambrósio  Spí- 
nola de  la  Cerda,  Marques  de  los  Balbases,  Gentilhombre 
de  Camera  de  S.  M.  y  Don  Domingo  Capecelatro,  Emba- 
xador Ordinário  de  la  misma  Magestad,  y  sus  Plenipoten- 
ciários, y  el  Commissario  dei  Rey  de  Portugal  D.  Diego  de 
Mendoza  y  Cortereal,  de  su  Consejo,  y  Secretario  de  Es- 
tado, de  las  Mercedes,  Expediente,  y  Âsignatura,  para  el 
casamiento,  que  deve  efetuarse  entre  el  muy  alto,  y  muy 
poderoso  Príncipe  de  Astúrias  Don  Fernando,  hijo  primo- 
génito dei  muy  alto,  muy  excelente,  y  muy  poderoso  Prín- 
cipe Don  Phelipe  Quinto,  por  la  Gracia  de  Dios  Rey  de 
Espana,  y  de  la  muy  alta,  muy  excelente,  y  muy  poderosa 
Princesa  Dofia  Maria  Luisa  Gabriela  de  Saboya,  yà  defunta, 
su  primera  esposa,  y  compaftera;  y  la  muy  alta  y  muy  po- 
derosa Princesa  Dofia  Maria  Infanta  de  Portugal,  hija  dei 
muy  alto,  muy  excelente,  y  muy  poderoso  Príncipe  Don 
Juan  Quinto,  por  la  gracia  de  Dios  Rey  de  Portugal,  y  de 
la  muy  alta,  muy  excelente,  y  muy  poderosa  Princesa  DMto 
Maria  Anna  de  Áustria,  tambien  por  la  gracia  de  Dios  Reyna 
de  Portugal,  segun  los  plenos  poderes,  que  han  recivido  los 
dichos  Ministros  de  la  Magestad  dei  Rey  Catholico,  y  de  h 
Magestad  dei  Rey  de  Portugal,  cuyas  copias  se  insertartn 
al  pié  de  este  presente  Tratado. 

En  nombre  de  la  Santíssima  Trinidad,  Padre,  Hijo,  y 
Spirito  Santo,  un  solo  Dios  verdadero:  à  su  honor,  y  gloria, 
y  por  el  bien  reciproco  de  los  pueblos  súbditos,  y  Vasallos, 
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de  uno,  y  otro  Reyno.  Sea  notório  á  todos  aquellos,  que 
las  prezentes  letras  de  acuerdo  de  matrimonio  vieren,  que 
haviendose  firmado  en  el  Real  sitio  de  San  Ildefonso,  à  los 
siete  dias  dei  mes  de  Octubre  dei  afio  dei  Nacimiento  de 
Nuestro  Seftor  Jesu  Christo  de  mil  setecientos  y  veinte  y 
cinco,  por  el  Marques  de  Grimaldo,  Ministro,  y  Plenipoten- 
ciário de  la  Magestad  dei  Rey  Catholico,  y  por  Joseph  de 
Àcufia  Brochado,  y  Antonio  Guedes  Pereyra,  Ministros,  y 
Plenipotenciários  de  la  Magestad  dei  Rey  de  Portugal,  los 
Artículos  Preliminares  para  el  Matrimonio,  que  se  deve  efe- 
ctuar, dei  muy  alto,  y  muy  poderoso  Príncipe  de  Astúrias 
Don  Fernando,  hijo  primogénito  dei  muy  alto,  muy  exce- 
lente, y  muy  poderoso  Príncipe  Don  Phelipe  Quinto,  por 
la  gracia  de  Dios  Rey  de  Espafia,  y  de  la  muy  alta,  muy 
excelente,  y  muy  poderosa  Princesa  Dofia  Maria  Luisa  Ga- 
briela de  Saboya,  yà  defunta,  su  prímera  esposa,  y  compa- 
fiera;  y  la  muy  alta,  y  muy  poderosa  Princesa  Dofia  Maria, 
Infanta.de  Portugal,  hija  dei  muy  alto,  muy  excelente,  y 
muy  poderoso  Príncipe  D.  Juan  Quinto,  por  la  gracia  de 
Dios  Rey  de  Portugal,  y  de  la  muy  alta,  muy  excelente,  y 
muy  poderosa  Princesa  Dofia  Maria  Anna  de  Áustria,  tam- 
bien  por  la  gracia  de  Dios  Reyna  de  Portugal,  cuyos  Ar- 
tículos fueron  ratificados  en  el  mismo  Real  sitio  de  San  Il- 
defonso, è  catorce  de  Octubre  dei  mismo  afio  de  mil  sete- 
cientos y  veinte  y  cinco,  por  la  Magestad  dei  Rey  de  Es- 
pafia, y  por  la  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  en  la  Corte  de 
Lisboa  Occidental,  à  los  trece  dei  mismo  mes  de  Octubre 
dei  dicho  alio  de  mil  setecientos  y  veinte  y  cinco. 

Y  .por  quanto  nós,  como  Ministros,  y  Plenipotenciários, 
ahora  especialmente  deputados,  debemos  reducir  los  dichos 
Artículos  a  un  Tratado  formal,  en  virtud  de  los  plenos  po- 
deres respectivos,  que  por  Sus  Magestades  nos  fueron  con- 
cedidos, solo  para  este  fin,  haviendolos  visto,  y  examinado, 
y  hallandolos  en  buena,  y  debida  forma  combenimos  lo  si- 
guiente. 

ART.  I. 

Se  ha  jgustado,  que  visto  Jiallarse,  que  los  parentescos 
entre  el  muy  alto,  y  muy  poderoso  Príncipe  de  Astúrias, 
y  la  muy  alta,  y  muy  poderosa  Infanta  Dofia  Maria,  son 
en  grados,  que  no  necesitan  dispensaciones  de  nuestro  muy 
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Santo  Padre  el  Papa,  como  ha  constado  despues  de  ajustado 
el  primcr  Articulo  de  los  Preliminares  de  este  Tratado  en 
siete  de  Octubre  de  mil  setecientos  y  veinte  y  cinco,  y  ha- 
ver el  muy  alto,  y  muy  poderoso  Príncipe  de  Astúrias  Don 
Fernando,  y  la  muy  alta,  y  muy  poderosa  Infanta  Dofia 
Maria,  llegado  al  presente  á  las  edades  competentes  para 
poder  celebrar  los  desposorios,  y  matrimonio,  se  harán  los 
dichos  desposorios,  y  matrimonio  en  la  Corte  de  la  Mages- 
tade  dei  Rey  de  Portugal,  despues  que  se  tubieren  ajusta- 
do, y  fixado  el  tiempo  entre  la  Magestad  dei  Rey  Catho- 
lico,  y  la  Magestad  dei  Rey  de  Portugal,  y  para  uno  y 
otro  acto  se  darân  los  poderes,  y  auloridad  necesaria,  assi 
por  el  Sereníssimo  Príncipe  de  Astúrias,  como  por  el  Se- 
reníssimo Rey  Catholico  su  padre,  al  Ministro  6  persona, 
que  sea  mas  de  su  agrado. 

ART.  II. 

El  Sereníssimo  Rey  de  Portugal  promete,  y  se  obliga 
á  dar,  y  dará  á  la  Serenissima  Sefiora  Infanta  Dofia  Maria, 
en  dote,  y  à  favor  dei  matrimonio  con  el  Sereníssimo  Prín- 
cipe de  Astúrias  Don  Fernando,  y  pagará  á  la  Magestad 
dei  Rey  Catholico,  ó  á  quien  tubiere  su  poder,  y  commi- 
sion,  la  summa  de  quinientos  mil  escudos  de  oro  dei  Sol, 
ó  su  justo  valor,  en  la  Corte,  y  Villa  de  Madrid,  y  se  en- 
tregará la  dicha  summa  al  tiempo  de  efectuarse  el  matri- 
monio. 

ART.  III. 

La  Magestad  dei  Rey  Catholico  se  obliga  á  asegurar  y 
asegurará  el  dote  de  la  Serenissima  Sefiora  Infanta  Dofia 
Maria,  en  buenas  rentas,  y  asignaciones  seguras  à  satisfa- 
cion  de  la  Magestad  dei  Rey  de  Portugal,  6  de  las  perso- 
nas,  que  para  este  efecto  nombrare  al  tiempo  dei  pagamen- 
to, y  remitirá  luego  á  la  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  los 
documentos  de  la  dicha  asignacion ;  y  en  el  caso  de  disol- 
verse  el  matrimonio,  y  que  por  el  derecho  tenga  lugar  la 
restitucion  dei  dote,  será  este  restituído  á  la  Sereníssima 
Sefiora  Infanta,  ó  á  sus  herederos,  y  subcesores,  que  lo- 
grarán  los  reditos,  que  importaren  los  dichos  quinientos 
mil  escudos  de  oro  dei  Sol,  á  razon  de  cinco  por  ciento, 
que  se  pagarán  en  virtud  de  las  dichas  asignaciones. 
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ART.  IV.  17Í7 

Por  médio  dei  pagamento  efectivo,  que  se  hará  à  la  0ull}br 
Magestad  dei  Rey  Catholico  de  los  dicbos  quinientos  mil 
escudos  de  oro  dei  Sol,  ó  su  justo  valor,  en  el  termino, 
que  queda  dicho,  se  dará  por  satisfecha  la  Sereníssima  Se- 
fiora  Infanta,  y  se  satisfará  dei  dicho  dote,  sin  que  en  ade- 
lante  pueda  alegar  otro  algun  derecbo,  ni  intentar  otra  al- 
guna  accion,  ó  pertension,  solicitando,  que  le  pertenezcan, 
ó  puedan  pertenecer,  otros  mayores  bienes,  razones,  dere- 
chos,  ó  acciones,  por  causa  de  berencias,  ó  mayores  subce- 
siones  de  las  Magestades  dei  Rey,  y  Reyna  de  Portugal  su 
padre  y  madre,  ni  de  qualquiera  otra  manera,  y  por  qual- 
quiera  causa  ó  titulo,  que  sea,  ó  fuere,  que  lo  sepa  ó  lo 
ignore:  bien  entendido,  que  de  qualquiera  calidad,  y  con- 
dicion,  que  fueren  las  cosas  arriba  dichas,  deve  quedar  ex- 
cluída de  ellas;  y  antes  de  efectuarse  los  desposorios  hará 
renuncia  en  buena,  y  devida  fórma,  y  con  todas  las  segu- 
ridades,*  fórmas,  y  solemnidades,  que  fueren  necesarias ;  la 
qual  renuncia  hará  la  Sereníssima  Seiiora  Infanta,  antes 
de  estar  casada  por  palabras  de  presente,  y  la  confirmará 
luego  despues  de  celebrar  el  matrimonio,  la  aprobará,  y 
ratificará  juntamente  con  el  Sereníssimo  Príncipe  de  Astú- 
rias, con  las  mismas  fórmas,  y  solemnidades,  que  la  Sere- 
níssima Seflora  Infanta  hubiere  hecho  la  sobredicha  pri- 
mera  renuncia,  y  á  demas  con  las  clausulas,  que  se  juzga- 
ren  mas  combenientes,  y  necesarias ;  y  el  Sereníssimo  Sefior 
Príncipe,  y  la  Sereníssima  Seftora  Infanta  quedarán,  y  que- 
dan,  assi  de  presente,  como  para  entonces,  obligados  al  cum- 
plimiento,  y  efecto  de  la  dicha  renuncia,  y  ratificacion,  en 
conformidad  de  los  presentes  Artículos,  y  las  sobredichas 
renuncias,  y  ratificaciones  serán  havidas  y  juzgadas,  assi  pre- 
sentemente, como  para  entonces  por  bien  hechas,  y  verda- 
deramente  pasadas,  y  otorgadas,  y  las  dichas  renuncias,  y 
ratificaciones  se  harán  en  Ia  fórma  mas  authentica,  y  efi- 
cas,  que  pudieren  ser,  para  que  sean  buenas,  y  validas, 
juntamente  con  todas  las  clausulas  derogatorias  de  qual- 
quiera ley,  jurisdicion,  costumbres,  derechos,  y  constitu- 
ciones  á  esto  contrarias,  ó  que  impedieren  en  todo,  ó  en 
parte  las  dichas  renuncias,  y  ratificaciones;  y  para  efecto, 
y  validacion  de  lo  que  arriba  queda  dicho,  la  Magestad  dei 
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1727     Rey  Catholico,  y  la  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  dero- 
utubro    gar/in>  y  derogan,  desde  el  presente,  sin  alguna  reserva,  y 
entenderán,  y  entienden,  assi  de  presente,  como  para  en- 
tonces,  tener  derogadas  todas  las  excepciones  en  contrario. 


La  Magestad  dei  Rey  Catholico  dará  à  la  Sereníssima 
Sefiora  Infanta  Dona  Maria,  á  su  llegada  al  Reyno  de  Es- 
pana para  sus  anillos,  y  joyas,  el  valor  de  ochenta  mil  pe- 
sos, los  quales  le  pertenecerán  sin  dificultad,  despues  dc 
celebrado  el  matrimonio,  de  la  misraa  suerte,  que  todas  Us 
otras  joyas,  que  llevare  consigo,  y  serán  propias  de  la  Se- 
reníssima Sefiora  Infanta,  y  de  sus  herederos,  y  subceso- 
res,  y  de  aquellos,  que  tubieren  su  derecho. 


La  Magestad  dei  Rey  Catholico  asignará,  y  constituirá 
íi  la  Sereníssima  Sefiora  Infanta  Dona  Maria,  para  sus  ar- 
ras, veinte  mil  escudos  de  oro  dei  Sol  al  afio,  que  serán 
asignados  sobre  rentas,  y  tierras,  de  las  quales  tendrá  la 
jurisdiccion,  y  el  lugar  principal  el  Titulo  de  Ducado,  de 
suerte,  que  las  dichas  rentas  y  tierra  lleguen  hasta  Ia  dicha 
summa  de  veinte  mil  escudos  de  oro  dei  Sol  cada  afio;  de  los 
quales  lugares,  y  tierra  assi  dadas  y  asignadas,  gozará  la  Se- 
reníssima Sefiora  Infanta  por  sus  manos,  y  por  su  authori- 
dad,  y  de  las  de  sus  Commissarios,  y  Oficiales,  y  en  las  di- 
chas tierras  proveerá  las  Justicias,  y  á  demàs  de  esto,  le  per- 
tenecerá  la  provision  de  los  Ofícios,  como  es  costumbre,  en- 
tendiendose,  que  los  dichos  Ofícios  no  podrán  ser  dados  sido 
á  Espafioles  de  nacimiento,  como  tambien  la  administracion, 
y  arrendamiento  de  las  dichas  tierras,  conforme  á  las  Leys,  y 
costumbres  de  Espafia.  Y  de  la  sobredicha  asignacion  eatrará 
à  gozar,  y  poseer  la  Sereníssima  Sefiora  Infanta  Dofia  Maria, 
luego  que  tuvieren  lugar  las  arras,  para  gozar  de  ella,  toda 
su  vida,  sea  que  quede  en  Espafia,  ó  se  retire  á  otra  parte. 

ART.  VII. 

La  Magestad  dei  Rey  Catholico  dará,  y  asignará  á  la 
Sereníssima  Sefiora  Infanta  Dofia  Maria  para  el  gasto  de  su 
Camera,  y  para  mantener  su  estado,  y  Casa,  una  summa 


ART.  V. 


ART.  VI. 
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combeniente,  tal,  qual  pertenece  à  muger  de  un  tan  gran  iw 

Príncipe,  y  â  hija  de  tan  poderoso  Rey,  asignandola  en  la  0ut^bl 
fórraa,  y  manera,  que  se  acostumbra  hazer  en  Es p a  fia  para 
semejantes  manutenciones,  y  gasto. 


La  Magestad  dei  Rey  de  Portugal  hará  conducir  en  el 
tieropo,  que  se  ajustare  â  su  costa,  y  gasto  á  la  Serenís- 
sima Sefiora  Infanta  Doiia  Maria  su  hija,  á  la  Frontera,  y 
raya  de  Espada,  con  la  dignidad,  y  cortejo,  que  requiere 
una  tan  grande  Princesa,  y  será  recivida  de  la  misma  suerte 
de  parte  de  la  Magestad  dei  Rey  Catholico,  y  tratada,  y 
servida  con  toda  la  magnificência  que  conbiene. 


En  el  caso,  que  se  disuelva  el  matrimonio  entre  el  Sere- 
níssimo Príncipe  de  Astúrias,  y  la  Sereníssima  Seiiora  In- 
fanta Dofla  Maria,  y  que  esta  sobreviva  al  referido  Serenís- 
simo Príncipe,  en  este  caso  será  libre  á  la  dicha  Sereníssima 
Seftora  Infanta  quedar  en  Espafio,  en  el  lugar,  que  quisiere, 
ó  bolver  á  Portugal,  6  á  qualquiera  otro  lugar  cenbeniente, 
aunque  sea  fuera  dei  Reyno  de  Espafia,  todas,  y  quantas 
veces  bien  le  pareciere,  con  todos  sus  bienes,  y  dote,  y 
arras,  joyas,  bestidos,  y  vaguilla  de  plata,  y  qualesquiera 
otros  muebles,  con  sus  Oficiales,  y  criados  de  su  Casa,  sin 
que  por  qualquiera  razon,  ó  consideracion,  que  sea,  se  le 
pueda  poner  impedimento,  ni  embarazo  alguno  á  su  par- 
tida, directa,  ó  indirectamente,  ni  impedirle  el  uso,  y  reeu- 
peracion  de  sus  referidos  dote,  arras,  y  joyas,  ni  otras  asi- 
gnaciones,  que  sç  le  hubiesen  hecho,  ò  devido  hacer ;  y  para 
este  efecto  dará  la  Magestad  de  El  Rey  Catholico,  á  la  Ma- 
gestad de  El  Rey  de  Portugal,  para  la  sobredicha  Serenís- 
sima Seiiora  Infanta  Dofla  Maria  su  hija,  aquellas  Cartas, 
y  seguridades  que  fueren  necesarias,  firmadas  de  su  propia 
mano,  y  selladas  con  su  Sello,  y  desde  ahora  para  entonces 
lo  asegurará,  y  prometerá  la  Magestad  dei  Rey  Catholico, 
por  si,  y  por  los  Reys  sus  subcesores,  con  fé,  y  palabra 


La  Magestad  dei  Rey  Catholico,  y  la  Magestad  dei  Rey 


ART.  VIII. 


ART.  IX. 


Real. 


ART.  X. 


304  REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  V. 


17*7  de  Portugal,  suplicarán  á  nuestro  muy  Santo  Padre  el  Papa, 
llJbr0  con  el  presente  Tratado,  se  sirva  aprobarle,  y  darle  su  Ben- 
dicion  Apostólica;  y  assi  mismo  aprovar  las  Capitulaciones, 
y  ratificaciones,  que  hubieren  heeho  las  referidas  Magesta- 
des, y  que  hará  la  Sereníssima  Seflora  Infanta,  como  tam- 
bien  los  actos,  y  juramentos,  que  se  hicieren  para  su  com- 
plimiento,  insertandolos  en  sus  letras  de  aprobacion,  y  de 
bendicion. 

ART.  XI. 

Y  en  nombre  dei  muy  alto,  muy  excelente,  y  muy  po- 
deroso Príncipe  Don  Phelipe  Quinto  Rey  de  Espafta,  y  dei 
muy  alto,  y  muy  poderoso  Príncipe  de  Astúrias  Don  Fernando, 
y  como  sus  Embaxadores  Plenipotenciários,  y  Procuradores 
de  la  una  parte;  y  en  nombre  dei  muy  alto,  muy  excelente, 
y  muy  poderoso  Príncipe  Don  Juan  Quinto  Rey  de  Por- 
tugal, como  su  Ministro  Commissario,  Actor,  y  Mandatário, 
de  la  otra ;  nos  obligamos  los  mencionados  Ministros  de 
Sus  Magestades,  en  virtud  de  nuestros  respectivos  plenos 
poderes,  y  prometemos,  en  fé,  y  palavra  de  Sus  Magesta- 
des, que  los  presentes  Articulos  serán  enteramente  obser- 
vados, de  una,  y  otra  parte,  curaplidos,  y  executados,  sin 
falta  ó  diminucion  alguna;  y  que  será  el  presente  Tratado 
por  Sus  Magestades  ratificado,  y  dentro  de  quince'  dias,  ó 
mas  presto  si  fuere  posible,  serán  trocadas  las  ratificacio- 
nes en  buena,  y  debida  fórma. 

En  fé  de  lo  qual,  los  dichos  Ministros  Plenipotenciá- 
rios, firmámos  de  nuestra  propia  mano  dos  Exemplam 
deste  Tratado,  y  les  hizimos  poner  los  Sellos  de  nuestras 
Armas.  Fecho  en  Lisboa  Occidental  á  primero  de  Octubre 
de  mil  setecientos  y  veinte  y  siete. 


El  Marques  de  los  Balbases.    Don  Diogo  de  Mendoza  Cor- 
(L.  S.)  te  Real. 

(L.  S.) 

El  Marquez  de  Capecelatro. 
(L.  S.) 
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CONVENÇÃO  ENTRE  EL-RE1  O  SENHOR  D.  JOÃO  V  E  D.  FILIPPE  V 
REI  DE  H ESPANHA,  PARA  A  RECIPROCA  ENTREGA  DE  DESER- 
TORES, ASSIGNADA  EM  MADRID  A  5  DE  JANEIRO  DE  1728. 


(mu.  da  casa  do  infantado,  na  biiliotreca  do  mo  de  janeiro.) 


Artigos  acordados  entre  o  Embaixador  Extraordina-  I7i8 
rio  e  Plenipotenciário  d'El-Rei  de  Portugal,  Dom  Rodrigo  Jan5e,r 
Annes  de  Sá  Almeida  e  Menezes,  seu  muito  amado  e  pro- 
sado Sobrinho,  do  seu  Conselho,  Gentil-Homem  da  sua 
Camara,  Marquez  d9 Abrantes;  e  o  Commissario  e  Plenipo- 
tenciário d'El-Rei  de  Hespanha,  Dom  João  Baptista  d'Oren- 
dayn,  Marquez  de  la  Paz,  do  seu  Conselho,  Primeiro  Secre- 
tario de  Estado  do  Despacho,  para  a  restituição  reciproca 
dos  desertores  das  Tropas  de  hOa  e  outra  Corda. 

Por  ter  mostrado  a  experiência  o  grande  damno  que 
resulta  às  Tropas  tanto  de  Infantaria  como  de  Cava  liaria  e 
Dragões  da  continua  deserção,  não  só  pela  difficuldade  das 
reclutas,  mas  pela  perda  das  armas,  e  das  fardas,  querendo 
obviar  este  prejuizo  de  seu  serviço,  os  mui  Altos,  mui  Ex- 
cedentes e  mui  Poderosos  Príncipes,  Dom  João  o  V  pela 
Graça  de  Deos  Rei  de  Portugal ;  Dom  Felipe  V  pela  mesma 
Graça  de  Deos  Rei  Catholico  de  Hespanha,  nos  ordenárão 
conferíssemos  esta  matéria  e  nos  authorisárâo  com  seus 
plenos  poderes,  que  serão  copiados  no  Gm  destes  artigos,  e 
examinando-os  nós  e  achando-os  em  boa  e  devida  forma, 
tendo  conferido  o  negocio,  conviemos  e  acordamos  os  arti- 
gos seguintes: 


Que  todos  os  desertores  das  tropas  de  hfta  e  outra  Corda 
soldados  infantes  de  Cavallo  ou  Dragoens,  que  passarem  a 


ART.  I. 


tom.  II. 
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Raya  de  hàa  para  outra  Fronteira,  com  armas,  cavallo  e 
farda  ou  sem  estas  munições,  logo  que  forem  achados,  serão 
prezos  á  ordem  do  General  que  governar  as  Armas  do  lugar, 
ou  pelos  Officiaes  de  guerra,  ou  pelos  ministros  de  Justiça, 
e  esta  diligencia  se  fará  em  hum  e  outro  Dominio,  de  boa 
fé,  de  tal  sorte  que  á  omissão  que  nella  houver  se  impute 
a  culpa  ou  seja  aos  officiaes  de  guerra  ou  ministros  de  jus- 
tiça, e  que  juntamente  com  o  Soldado  ou  Soldados  deser- 
tores sejão  mandados  á  ordem  do  dito  General  que  gover- 
nar a  Província  as  armas,  farda  e  cavallo  com  sua  sella,  e 
tudo  o  mais  que  ao  dezertor  ou  dezertores  se  achar,  que 
possa  pertencer  ao  serviço  militar. 


ART.  II. 

Que  logo  que  ao  General  que  governar  as  Armas  de  hua 
ou  outra  Província  constar  da  prizão  do  desertor  ou  deser- 
tores, os  remetterá  por  hum  Offieial  com  a  escolta  que  jul- 
gar conveniente  ao  General  que  governar  as  Armas  na  Pro- 
víncia fronteira,  partecipando-lhe  por  Carta  quando  e  donde 
forão  achados  os  desertores  e  as  demais  circunstancias  que 
delles  tiver  sabido. 

ART.  III. 

Que  estes  desertores  assim  restituídos  ao  serviço,  que 
indevidamente  largárão,  não  poderão  ser  punidos  por  este 
crime  em  tempo  algum  com  pena  capital,  nem  com  outra 
algda  que  chegue  a  efuzão  de  sangue  ou  mutilação  dos 
membros ;  e  quando  a  deserção  for  por  haverem  comettido 
outro  algum  delicto,  ficará  á  prudência  dos  Generaes  com- 
por o  negocio,  de  tal  sorte  que  da  restituição  se  não  possa 
seguir  por  causa  do  delicto  algum  dos  castigos  que  fica 
declarado  se  não  hão  de  dar  pela  mesma  deserção. 


ART.  IV. 

Que  o  contheudo  nos  tres  artigos  antecedentes  se  exe- 
cutará pontual  e  exactamente  de  boa  fé,  não  só  nas  rayas 
e  Fronteiras  dos  Reinos  de  hda  e  outra  Magestade  em  Eu- 
ropa, mas  em  todas  as  partes  dos  seus  Domínios,  e  espe- 
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cialmente  se  praticará  todo  o  referido  com  os  desertores 
que  da  Colónia  do  Sacramento  na  margem  Septentrional 
do  Rio  da  Prata  passarem,  ou  seja  para  a  parte  da  Cidade 
e  Governo  de  Buenos  Ayres,  ou  para  as  de  Paraguay,  Chili 
e  Perú,  e  que  para  todas  estas  restituições  se  passarão  as 
ordens  necessárias,  assim  para  os  Governadores  das  Armas 
das  Províncias  em  Europa,  como  para  os  Vice  Reis  do  Bra- 
sil e  do  Perú,  e  nomeadamente  para  os  Governadores  da 
Colónia  do  Sacramento  e  da  Cidade  de  Buenos  Ayres,  para. 

ue  a  respeito  da  distancia  se  não  retarde  a  execução 

este  ajuste. 

ART.  V. 

Que  estes  artigos  serão  ratificados  por  Suas  Magesta- 
des  dentro  do  termo  de  trinta  dias,  e  antes  se  poder  ser 
em  boa  e  devida  fórma  trocadas  as  ratificações  e  junta- 
mente com  ellas  os  duplicados  das  ordens,  que  se  expedi- 
rão na  conformidade  do  artigo  antecedente  para  a  devida 
execução  do  capitulado. 

ART.  VI. 

Que  estes  artigos  serão  incorporados  no  Tratado  que 
Suas  Magestades  de  hua  e  outra  parte  tem  convindo  se  faça 
entre  as  duas  Coroas  para  terminar  algQas  duvidas  penden- 
tes que  resultárão  das  Capitulações  da  Paz  de  Utrecht  e  de 
outras  invocações,  prohibições  e  alterações  que  se  fizerão 
no  Commercio  entre  os  súbditos  de  hum  e  outro  Soberano, 
e  que  em  quanto  este  Tratado  se  não  conclue,  durarão  e 
terão  seu  inteiro  effeito  os  presentes  artigos  assim  ratifica- 
dos pelo  espaço  de  hum  anno,  que  se  principiará  a  contar 
da  data  das  ratificações;  e  passado  o  referido  anno  ficarão 
estes  artigos  suspensos,  e  como  se  não  forão  feitos,  e  tor- 
nará a  matéria  delles  (que  he  a  restituição  dos  desertores) 
aos  termos  que  até  o  presente  se  acha,  antes  de  se  fazerem 
estes  artigos,  e  elles  ficarão  reservados  para  o  tempo  em  que 
o  referido  Tratado  se  concluir  para  serem  então  de  novo 
encorporados  como  fica  dito  no  dito  Tratado. 

£  nós  os  sobreditos  Ministros  Plenipotenciários  nos 
obrigamos  em  virtude  dos  nossos  Plenos  Poderes  e  promet- 
temos  em  fé  e  palavra  de  Suas  Magestades,  que  os  presentes 
artigos  serão  inteiramente  observados  de  hOa  e  outra  parte 
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sem  falta  ou  variação  algua,  mas  com  boa  fé  e  sincera  cor- 
deiro ,  ° 
5  respondencia. 

Em  fé  de  que  os  sobreditos  Ministros  Plenipotenciários 
Grmamos  de  nossa  própria  mão  dous  exemplares  destes  arti- 
gos, hum  na  Língua  Portugueza,  outro  na  Castelhana  c  lhe 
fizemos  pôr  os  sinetes  de  nossas  armas. 


ESCRIPTtJRA  DE  ES  PONS  A  ES  DA  SENHORA  DONA  MARIA  BAR- 
BARA, INFANTA  DE  PORTUGAL,  E  DO  SENHOR  DOM  FER- 
NANDO, PRÍNCIPE  DE  ASTÚRIAS,  ASSIGNADA  EM  LISBOA  A 
10  DE  JANEIRO  DE  1728. 


(ARGUI VO  DA  SECRETARIA  DE  ESTADO  DOS  HEGOCIOS  ESTRANGEIROS.) 


Copia. 

Em  nome  da  Santíssima  Trindade,  Padre,  Filho,  e  Es-  1718 
pirito  Santo,  tres  Pessoas  distinctas,  hum  só  Deos  verda-  JaJoin 
deiro,  para  sua  honrra,  e  gloria  e  bem  destes  Reynos.  Seja 
notório  aos  que  as  presentes  virem,  e  este  acordo  de  caza- 
mento  que  hoje  sábado  dés  de  Janeiro  do  anno  do  Naci- 
mento  de  Nosso  Senhor  Jezus  Christo  de  mil  setecentos 
vinte  e  outto  perante  mim  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real, 
Secretario  de  Estado,  Mercês,  expediente,  e  assinatura; 
Notário  destes  Reynos,  e  de  todos  os  seus  Domínios,  o 
Muito  Alto,  e  Muito  Excelente,  e  Muito  Poderozo  Prin- 
cepe  EIRey  Nosso  Senhor  D.  João  Quinto  pella  graça  de 
Deos  Rey  de  Portugal,  e  dos  Algarves  d'aquem  e  d'alem 
mar  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navega- 
ção, Commercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia  &c. 
A  Muito  Alta  Muito  Excelente,  e  Muito  Poderoza  Princeza 
e  Raynha  Nossa  Senhora  D.  Maria  Anna  pella  graça  de 
Deos  Raynha  de  Portugal,  e  dos  Algarves  &c.  A  Muito  Alta 
e  Muito  Poderoza^Serenissima  Infanta  D.  Maria,  o  Muito 
Alto  e  Muito  Poderozo  Princepe  de  Portugal  D.  Joseph,  os 
Sereníssimos  Infantes  D.  Carlos,  D.  Pedro,  e  D.  Alexan- 
dre Filhos  de  Suas  Magestades,  e  os  Sereníssimos  Infantes 
D,  Francisco,  e  D.  Antonio  Irmãos  de  EIRey  Nosso  Se- 
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nhor,  de  huma  parte,  e  da  outra  o  Sr.  Marquez  dos  Balba- 
zes,  Primo  Duque  de  Sexto,  Roca,  Piperocie,  e  Pentimc, 
Barão  da  Ginoza,  Feudatario  do  Cazal  Nozeto,  Ponte  Cu- 
ron,  Monte  Marsin,  Montebello,  e  Paderno,  grande  Proto- 
notario  do  Supremo  Conselho  de  Itália,  Gentilhomem  da 
Camara  de  Sua  Magestade  Catholica  com  exercício,  Gran- 
de de  Espanha  e  Embaixador  extraordinário  do  Muito  Al- 
to, Muito  Excelente,  e  Muito  Poderozo  Princepe  D.  Phel- 
lipe  Quinto  Rey  Catholico  de  Espanha,  autorisado  com  seu 
Pleno  poder,  e  com  o  do  Muito  Alto,  e  Muito  Poderozo 
Princepe  de  Astúrias  D.  Fernando  seu  Filho,  obrando  de- 
baixo da  authoridade  do  dito  Senhor  Rey  seu  Pay,  e  o  Sr. 
Marquez  de  Capecelalro  Conselheiro  e  Conservador  Geral 
do  Supremo  Conselho  de  Itália,  e  Embaixador  Ordinário 
do  mesmo  Muito  Alto,  Muito  Excelente,  e  Muito  Poderozo 
Princepe  D.  Phellipe  Quinto  Rey  Catholico  de  Espanha 
authorisado  com  o  seu  Pleno  poder,  e  com  o  do  Muito  Al- 
to, e  Muito  Poderozo  Princepe  de  Astúrias  seu  Filho,  obran- 
do debaixo  da  authoridade  do  dito  Senhor  Rey  seu  Pay, 
os  quais  Plenos  poderes  hão  de  ficar  em  minhas  mãos,  e  as 
suas  copias  se  insertarão  no  fim  desta  Escritura,  achandosse 
prezentes  o  Cardeal  da  Cunha  Inquizidor  geral,  o  Cardeal 
da  Motta,  o  Conde  de  Assumar  do  Conselho  de  Estado,  e 
Veador  da  Caza  de  Sua  Magestade,  que  neste  acto  serve  de 
Mordomo  Mor  do  dito  Senhor,  o  Marquez,  de  Marialva  Gen- 
tilhomem da  Camara  de  Sua  Magestade,  o  Duque  de  Ca- 
daval Estribei ro  Mor  de  Sua  Magestade,  do  seu  Conselho 
de  Estado  e  Prezidente  da  Meza  da  Consciência,  e  Ordens, 
o  Marquez  de  Fronteira  Mordomo  Mor  da  Raynha  Nossa 
Senhora,  do  Conselho  de  Estado,  Prezidente  do  Dezembar- 
gô  do  Paço,  Gastão  Joseph  da  Camara  Coutinho  Estribeiro 
Mor  da  Raynha  Nossa  Senhora,  o  Conde  de  Pombeiro  Ca- 
pitão de  huma  das  Guardas  Portuguezas  de  Sua  Magesta- 
de, D.  Francisco  de  Souza  Capitão  da  Guarda  Alemãa  de 
Sua  Magestade,  o  Marquez  de  Alegrete  Gentilhomem  da 
Camara  de  Sua  Magestade,  do  seu  Conselho  de  Estado,  e 
Veador  da  sua  Real  fazenda,  o  Marquez  de  Angeja  que 
serve  de  Mordomo  Mor  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  D. 
Maria,  do  Conselho  de  Estado,  e  Veador  da  Real  fazenda 
dc  Sua  Magestade,  Pedro  de  Vasconcellos,  do  Conselho  de 
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Guerra,  que  serve  de  Estri beiro  Mor  da  mesma  Senhora  1728 
Infanta,  o  Arcebispo  de  Lacedemonia,  o  Bispo  de  Leiria,  JaJj*ir( 
D.  Joseph  Manuel  Cónego  DeaÕ  da  Santa  Igreja  Patriar- 
chal  de  Lisboa,  D.  Francisco  de  Salles  Cónego  Presbítero 
da  Santa  Igreja  Patriarchal  de  Lisboa,  D.  Gonçalo  de  Souza 
Cónego  Presbítero  da  Santa  Igreja  Patriarchal  de  Lisboa, 
D.  Luiz  de  Noronha  Cónego  Diácono  da  Santa  Igreja  Pa- 
triarchal de  Lisboa,  D.  Francisco  de  Menezes  Cónego  Diá- 
cono da  Santa  Igreja  Patriarchal  de  Lisboa,  o  Conde  de  Va- 
ladares Gentilhomem  da  Camara  de  Sua  Magestade,  D.  Luiz 
Innocencio  de  Castro  Capitão  de  huma  das  Guardas  Por- 
tuguezas  de  Sua  Magestade,  o  Conde  de  Santiago  Apozen- 
tador  Mor,  o  Mafquez  de  Távora,  o  Marquez  de  Fontes,  o 
Conde  de  Cuculim  D.  Fellippe  Mascarenhas,  o  Conde  de 
Sarzedas,  o  Conde  da  Eryceira  D.  Francisco  Xavier  de  Me- 
nezes, o  Marquez  de  Niza,  o  Marquez  de  Cascaes,  do  Con- 
selho de  Guerra,  o  Marquez  de  Vallença,  o  Marquez  de 
Alegrete  Manuel  Telles  da  Silva,  Estipulando  as  referidas 
Magestades  de  EIRey  e  Raynha,  assim  por  si  como  pellos 
referidos  Sereníssimos  Princepe,  e  Infantes  seus  Filhos,  e 
com  especialidade  pella  muito  Alta  e  muito  Poderoza  Se- 
reníssima Infanta  D.  Maria,  e  com  os  sobredittos  Serenís- 
simos Infantes  Irmãos  de  Sua  Magestade  e  os  dittos  Senho- 
res Marquezes  de  Balbazes,  e  Capecelatro  pella  Magestade 
de  EIRei  Catholkp,  e  pello  Muito  Alto,  e  Muito  Poderozo 
Princepe  de  Astúrias  D.  Fernando,  e  em  seu  nome  disse- 
rto, e  declararão  que  considerando  assim  as  referidas  Ma- 
gestades de  EIRey,  e  Raynha  de  Portugal,  como  Sua  Ma- 
gestade Catholica,  que  a  união  e  amizade  que  entre  elles 
subsiste,  he  o  mais  solido  apoyo  da  sua  grandeza  e  Sobe- 
rania, e  o  mais  seguro  fundamento  de  felecidade  de  seus 
Vassallos;  e  querendo  estreitar  mais  os  vínculos  de  sangue, 
e  parentesco,  entenderão  que  nada  pode  contribuir  mais  a 
confirmar,  e  aumentar  de  huma  maneira  ainda  mais  per- 
feita (se  he  possível)  a  estreita  correspondência  que  deve 
sempre  subsistir  entre  as  suas  cazas  que  asegurar  desde 
agora  o  Cazamento  do  Sereníssimo  Princepe  de  Astúrias 
D.  Fernando,  com  a  Sereníssima  Infanta  D.  Maria,  e  para 
este  cffeito,  asim  suas  dittas  Magestades  de  EIRey,  e  Ray- 
nha de  Portugal  por  sy,  e  pellos  Sereníssimos  Princepe,  e 
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Infantes  seus  Filhos,  e  com  especialidade  pella  Sereníssima 
Infanta  D.  Maria  e  os  Sereníssimos  Infantes  Irmãos  de  Sua 
Magestade  como  o  referido  Sr.  Embaixador  Marquez  dos 
Balbazes,  e  o  referido  Sr.  Embaixador  Ordinário  Marquez 
de  Capecelatro  em  nome  da  Magestade  de  EIRey  Catholico, 
c  do  Sereníssimo  Princepe  de  Astúrias  D.  Fernando,  tra- 
tarão, c  acordarão  os  artigos  seguintes 

ART.  I. 

Ajustouse  que  visto  acharse  que  os  parentescos  entre  o 
Muito  Alto  e  Muito  Poderozo  Princepe  de  Astúrias,  e  a 
Muito  Alta  e  Muito  Poderoza  Infanta  D.  Maria  são  em  grãos 
que  não  necessitão  de  dispensaçào  do  nosso  muito  Santo 
Padre  o  Papa,  como  constou  depois  de  ajustado  o  primeiro 
Artigo  dos  Preliminares  deste  Tratado  em  Sette  de  Outu- 
bro de  mil  setecentos  vinte  e  sinco,  e  haverem  o  Muito  Al- 
lo, e  Muito  Poderozo  Princepe  de  Astúrias  D.  Fernando, 
e  a  Muito  Alta,  e  Muito  Poderoza  Infanta  D.  Maria,  che- 
gado ao  prezente  ás  idades  competentes  para  poderem  ce- 
lebrar Esponsaes,  e  Matrimonio,  se  farão  os  dittos  Espon- 
saes  e  Matrimonio  na  Corte  da  Magestade  de  EIRey  de  Por- 
tugal depois  que  se  tiver  ajustado  e  fixado  o  tempo  entre 
a  mesma  Magestade  de  EIRey  de  Portugal,  e  a  Magestade 
de  EIRey  Catholico,  e  para  hum,  e  outro  acto  se  daraô  os 
poderes,  e  authoridade  necessária,  asim  jpeWo  Sereníssimo 
Principe  de  Astúrias,  como  pello  Sereníssimo  Rey  Catho- 
lico seu  Pay  ao  Ministro,  ou  Pessoa  que  for  mais  do  seu 
agrado. 

ART.  II. 

O  Sereníssimo  Rey  de  Portugal  promete,  e  se  obriga 
a  dar  e  dará  á  Sereníssima  Infanta  D.  Maria  em  Dotte  e  a 
favor  do  Matrimonio  com  o  Serenissimo  Princepe  de  Astú- 
rias D.  Fernando  e  pagará  á  Magestade  de  EIRey  Catholico, 
ou  áquelle  que  tiver  seu  poder,  ecommissão  a  somma  de  qui- 
nhentos mil  escudos  de  ouro  de  Sol,  ou  seu  justo  valor  na 
Corte  e  Villa  de  Madrid,  e  se  entregará  ã  ditta  somma  ao 
tempo  de  se  effectuar  o  Matrimonio. 

ART.  III. 

A  Magestade  de  EIRey  Catholico,  se  obrigará  a  segu- 
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rar,  e  segurará  o  dotte  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  D.  17*8 
Maria  em  boas  rendas,  e  assignaçôes  seguras  à  satisfação  ,ayj,r' 
da  Magestade  de  EIRey  de  Portugal,  ou  das  pessoas  que  no- 
mear para  este  effeito  ao  tempo  do  pagamento,  e  remeterá 
logo  á  Magestade  de  EIRey  de  Portugal  os  documentos  da 
ditta  assignação,  e  no  cazo  de  se  dissolver  o  Matrimonio, 
e  que  por  direito  tenha  lugar  a  restituição  do  dotte,  este 
será  restituido  á  Sereníssima  Senhora  Infanta*  ou  a  seus 
herdeiros,  e  sucessores  que  lograrão  os  reditos  que  impor- 
tarem os  dittos  quinhentos  mil  escudos  de  ouro  de  Sol  a . 
razão  de  sinco  por  cento  que  se  pagarão  em  virtude  das 
dittas  assignaçôes. 


Por  meyo  do  pagamento  effectivo  que  se  fará  á  Mages- 
tade de  EIRey  Catholico  dos  dittos  quinhentos  mil  escudos 
de  ouro  de  Sol,  ou  seu  justo  valor  no  termo  que  acima  fica 
ditto,  se  dará  por  satisfeita  a  Sereníssima  Senhora  Infanta, 
e  se  satisfará  do  ditto  dotte  sem  que  ao  diante  possa  ale- 
gar outro  algum  direito,  nem  intentar  outra  alguma  acção, 
ou  pertenção  pertendendo  que  lhe  pertenção,  ou  possão  per- 
tencer, outros  mayores  bens,  razoêns,  direitos,  ou  acções 
por  cauza  de  heranças  ou  mayores  Successoês  das  Mages- 
tades  de  EIRey,  e  Raynha  de  Portugal  seu  Pay,  e  May, 
nem  de  qualquer  outra  maneira,  e  por  qualquer  cauza  e 
titulo  que  for,  ou.  seja  que  o  saiba  ou  que  o  ignore,  bem 
entendido  que  de  qualquer  qualidade  e  condição  que  forem 
as  cousas  acima  dittas,  deve  ficar  excluída  delias,  e  antes 
de  se  efeituarem  os  desposorios  fará  renuncia  em  boa  e  de- 
vida forma,  e  com  todas  as  seguranças,  formas  e  solemni- 
dades  que  forem  necessárias,  a  qual  renuncia  fará  a  Sere- 
níssima Senhora  Infanta  antes  de  estar  cazada  por  palavras 
de  prezente,  e  a  confirmará  logo  depois  de  celebrar  o  Ma- 
trimonio, e  aprovará,  e  ratificará  juntamente  com  o  Sere- 
níssimo Princepe  de  Astúrias  com  as  mesmas  formas,  e  so- 
lemnidades  que  a  Sereníssima  Senhora  Infanta  tiver  feito  a 
sobredita  primeira  renuncia,  e  ainda  com  as  clauzulas  que 
se  julgarem  mais  convenientes,  e  necessárias;  e  o  Serenís- 
simo Princepe,  e  a  Sereníssima  Senhora  Infanta  ficarão,  e 
ficão  asim  de  presente  coroo  para  então  obrigados  ao  cum- 
primento e  effeito  da  ditta  renuncia,  e  ratificação  em  con- 
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formidiule  dos  prezentes  artigos,  e  as  sobreditas  renuncias, 
e  ratificações,  serão  havidas,  c  julgadas  asim  prezentemente, 
como  então  por  bem  feitas,  e  verdadeiramente  passadas,  e 
outrogadas,  e  as  ditas  renuncias,  e  ratificações  se  farão  na 
forma  mais  autentica,  e  eficaz  que  poder  ser  para  que  sejâo 
boas,  e  validas,  juntamente  com  todas  as  clauzulas  derro- 
gatórias de  qualquer  Ley,  jurisdição,  costume,  direitos,  e 
constituições  a  isto  contrarias  ou  que  impedissem  em  todo, 
ou  em  parte  as  ditas  renuncias,  e  ratificações,  e  para  o  ef- 
feito  e  validade  do  que  asima  fica  dito,  a  Magestade  deEl- 
Rey  de  Portugal,  e  a  Magestade  de  Ellley  Catholico,  der- 
rogarão, e  derrogão  desde  o  prezente  sem  alguma  rezerva, 
e  entenderão,  e  entendem,  asim  de  prezente  como  para  en- 
tão, terem  derrogado  todas  as  exceições  em  contrario. 


A  Magestade  de  EIRey  Catholico  dará  á  Sereníssima 
Senhora  Infanta  D.  Maria  na  sua  chegada  ao  Reyno  de  Es- 
panha para  os  seus  Anneis,  e  Joyas  o  valor  de  outenta  mil 
pezos  os  quaes  lhe  pertenceraõ  sem  dificuldade,  depois  de 
celebrado  o  Matrimonio  da  mesma  sorte  que  todas  as  outras 
Joyas  que  levar  consigo,  e  serão  próprias  da  ditta  Serenís- 
sima Senhora  Infanta  e  de  seus  herdeiros,  e  successores  ou 
daquelles  que  tiverem  seu  direito. 


A  Magestade  de  EIRey  Catholico  assignará,  e  consti- 
tuirá á  Sereníssima  Senhora  Infanta  D.  Maria  para  suas 
Arras  vinte  mil  escudos  de  ouro  de  Sol  cada  anno,  qne  se- 
rão assignados  sobre  rendas  c  terras  das  quaes  terá  a  ju- 
risdição, e  o  lugar  principal  a  titulo  de  Ducado;  de  sorte 
que  as  rendas,  e  terras  cheguem  á  dita  somma  de  vinte  mil 
escudos  de  ouro  de  Sol  cada  anno,  dos  quaes  lugares  e  ter- 
ras asim  dadas,  e  assignadas  gozará  a  Sereníssima  Senhora 
Infanta  por  suas  mãos,  e  por  sua  authoridade,  das  dos  seus 
commissarios,  e  officiaes,  e  nas  dittas  terras  proverá  as  Jus- 
tiças, e  alem  disto  lhe  pertencerá  o  provimento  dos  Officios, 
como  he  costume,  entendendose  que  os  dittos  Officios  não 
poderão  ser  dados  senão  a  Espanhoes  de.  naci mento  como 
também,  a  administração,  c  arrendamento  das  ditas  terras, 
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conforme  as  Leys,  e  costume  do  Rey  no  de  Espanha,  e  da 
sobredita  assignação  entrará  a  lograr,  e  possuir  a  Serenís- 
sima Senhora  Infanta  D.  Maria  logo  que  tiverem  lugar  as 
Arras  para  gozar  delia  toda  a  sua  vida,  ou  seja  que  fique 
em  Espanha,  ou  que  se  retire  para  outra  parte. 

AET.  VII. 

A  Magestade  de  ElBey  Catholico  dará  e  assignará  á 
Sereníssima  Senhora  Infanta  D.  Maria  para  a  despeza  da 
sua  camará  e  para  manter  o'  seu  estado,  e  a  sua  caza  huma 
somma  conveniente  como  deve  ter  a  mulher  de  hum  tão 
grande  Princepe,  e  filha  de  tão  Poderozo  Rey,  assignando- 
Iha  na  forma  e  maneira  com  que  se  costumam,  fazer  em 
Espanha  as  assignaçôes,  para  semelhantes  sustentações,  e 
despezas. 

ART.  VIII. 

A  Magestade  de  EIRey  de  Portugal  fará  conduzir  no 
tempo  que  se  ajustar,  á  sua  custa  e  despeza,  a  Sereníssima 
Senhora  Infanta  D.  Maria  sua  Filha  á  fronteira,  e  raya  de 
Espanha  com  a  dignidade  e  cortejo  que  requer  huma  tão 
grande  frinceza,  e  será  recebida  da  mesma  sorte  da  parte 
da  Magestade  de  EIRey  Catholico,  ê  tratada,  e  servida.com 
toda  a  magnificência  que  convém. 

ART.  IX. 

No  caso  que  se  disolva  o  Matrimonio  entre  o  Serenís- 
simo Princepe  de  Astúrias,  e  a  Sereníssima  Senhora  Infanta 
D.  Maria,  e  que  sobreviva  ao  referido  Sereníssimo  Princepe, 
neste  cazo  será  livre  á  ditta  Sereníssima  Senhora  Infanta, 
ou  ficar  em  Espanha  no  lugar  em  que  quizer  ou  voltar  a 
Portugal,  ou  para  qualquer  outro  lugar  conveniente,  ainda 
que  seja  fora  do  Rey  no  de  Espanha  todas  e  quantas  vezes 
bem  lhe  parecer  com  todos  os  seus  bens,  dotte  e  Arras, 
Joyas,  vestidos  e  baixella  de  prata  e  quaescftier  outros  mo- 
veis com  seos  officiaes,  e  creados  da  sua  caza,  sem  que  por 
qualquer  razão,  ou  consideração  que  for  se  lhe  possa  pôr 
algum  impedimento  nem  embaraçar  a  sua  partida  directa, 
ou  indirectamente,  nem  impedir  o  uzo  e  recuperação  dos 
seus  dittos  Dotte,  Arras,  Joyas,  nem  outras  assignaçôes 
que  se  lhe  tivessem  feito,  ou  devido  fazer,  e  para  este  effeito 
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1728  dará  a  Magestade  de  EIRey  Catholico  á  Magestade  de  H- 
an1^,ro  Rey  de  Portugal  para  a  sobreditta  Serenissima  Senhora  In- 
fanta 1).  Maria  sua  filha,  aquellas  cartas  de  segurança  que 
forem  necessárias,  asignadas  da  sua  própria  mão  e  selladas 
com  o  seu  Sello,  e  desde  agora  para  então  o  segurará  e 
prometerá  a  Magestade  de  EIRey  Catholico  por  sy,  e  pellos 
Reys  seus  Successores  em  fée,  e  palavra  Real. 

ART.  X. 

A  Magestade  de  EIRey  de  Portugal,  e  a  Magestade  de 
EIRey  Catholico  supplicarão  ao  nosso  muito  Santo  Padre  o 
Papa  com  o  prezente  Tratado  para  que  se  sirva  aprovallo, 
e  dar-lhe  a  sua  benção  Apostólica,  e  assim  mesmo  appro- 
var  as  Capitulações,  e  as  ratificações  que  fizerem  as  refe- 
ridas Magestades,  e  que  fará  a  referida  Serenissima  Senhora 
Infanta,  como  também  os  actos  e  juramentos  que  se  fizerem 
para  seu  cumprimento,  incorpora ndo-os  em  suas  Letras  de 
approvação,  e  benção. 


E  A  Magestade  de  EIRey  de  Portugal  se  obrigou  e  se 
obriga  a  fazer  registar  o  prezente  contrato  sem  nenhuma 
rezerva  nem  limitação  na  Secretaria  de  Estado,  e  nos  ou- 
tros Tribunaes  costumados,  e  os  dittos  Senhores  Marquezes 
dos  Balbazes  e  Capecelatro  prometerão  e  prometem  igual- 
mente em  nome  da  Magestade  de  EIRey  Catholico,  e  do 
Muito  Alto,  e  Muito  Poderozo  Princepe  de  Astúrias  D.  Fer- 
nando, em  virtude  dos  sobredittos  poderes,  que  approvarão, 
e  ratificarão  ponto  por  ponto  o  prezente  Contrato,  e  que 
darão  suas  letras  de  ratificação  em  boa  c  devida  forma  em 
seis  semanas  do  dia,  e  datta  das  prezentes  para  se  trocar  na 
forma  costumada  com  promessa  de  fazer  registar  o  ditto 
prezente  contrato  no  Conselho  de  Estado  de  Sua  Magestade 
Catholica,  e  em  todas  as  partes  aonde  convier,  sem  restric- 
ção,  nem  modificação,  assim  como  se  tem  uzado  em  seme- 
lhantes casos  prometendo  respectivamente  suas  dittas  Ma- 
gestades em  fée  e  palavra  de  Rey  tanto  por  si,  como  por 
seus  herdeiros,  e  Successores;  Estipulando  EIRey,  e  Ray- 
nha  de  Portugal  asim  por  si,  como  pella  Serenissima  Se- 
nhora Infanta  D.  Maria  sua  filha  guardar,  cumprir,  e  ob- 
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serrar  inviolavelmente  os  sobredittos  artigos,  e  convenções  17«8 
sem  jamais  contravir  a  elles,  nem  permitir  se  contravenha  *™qt 
directa,  ou  indirectamente,  porque  asim  as  ditas  Magesta- 
des  de  EIRey,  e  da  Raynha  de  Portugal  e  os  dittos  Sn.M 
Marquezes  dos  Balbazes  e  de  Capecelatro  em  nome  da  Ma- 
gestade  de  EIRey  Catholico,  e  do  Muito  Alto  e  Muito  Po- 
derozo  Princepe  de  Astúrias  D.  Fernando,  o  prometerão, 
estipularão  e  otorgarão,  e  o  firmarão  de  suas  próprias  mãos; 
achandose  prezente  por  testemunhas  os  seguintes:  Duque  de 
Cadaval  Estribeiro  Mor  de  Sua  Magestade,  do  seu  Conselho 
de  Estado,  e  Prezidente  da  Meza  da  Consciência  e  Ordens;  o 
Marquez  de  Fronteira  Mordomo  Mor  da  Raynha  Nossa  Se- 
nhora, do  Conselho  de  Estado,  Prezidente  do  Dezembargo  do 
Paço;  Gastão  Joseph  da  Camara  Coutinho  Estribeiro  Mor  da 
Raynha  Nossa  Senhora ;  o  Marquez  de  Alegrete  Gentilho- 
mem  da  Camara  de  Sua  Magestade,  do  seu  Conselho  de  Es- 
tado, Védor  da  sua  Real  fazenda ;  o  Conde  de  Assumar  do 
Conselho  de  Estado,  e  Védor  da  Caza  de  Sua  Magestade,  que 
neste  acto  serve  de  Mordomo  Mor;  o  Marquez  de  Marialva 
Gentilhomem  da  Camara  de  S.  Magestade;  o  Marquez  de 
Angeja  do  Conselho  de  Estado,  Mordomo  Mor  que  serve 
da  Sereníssima  Senhora  Infanta  D.  Maria;  Pedro  de  Vas- 
concellos  do  Conselho  de  Guerra,  que  serve  de  Estribeiro 
mor  da  mesma  Sereníssima  Senhora  Infanta;  o  Marquez  de 
Niza;  o  Marquez  de  Cascaes,  do  Conselho  de  Guerra;  o 
Marquez  de  Valença;  o  Marquez  de  Alegrete  Manoel  Telles 
da  Silva;  de  cujo  sobreditto  Tratado  eu  o  infra-escrito  Se- 
cretario de  Estado,  do  Expediente,  Mercês,  e  assignatura, 
e  Publico  Nottario  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  fis  dois 
originaes,  hum  para  pôr  nas  mãos  dos  Senhores  Marquez 
dos  Balbazes,  e  do  Marquez  de  Capecelatro,  e  o  outro  ori- 
ginal para  ficar  nas  minhas  mãos,  e  tirar  delle  e  entregar 
os  instrumentos  e  treslados  authenticos,  e  authorizados  que 
forem  necessários,  e  me  forem  pedidos.  Foi  feito  o  sobre- 
ditto na  Cidade  de  Lisboa  Occidental,  Corte  da  Magestade 
de  EIRey  de  Portugal  dentro  do  seu  Real  Palacio  nos  re- 
feridos dia,  mes,  e  anno  no  principio  desta  Escritura  de- 
clarados. =  EIRey.  =  A  Raynha. = Maria.  ==  Príncipe.  = 
Carlos.  =  Pedro.  =  Francisco.  ==  Antonio.  =E1  Marques 
de  los  Balbazes. = El  Marques  de  Capecelatro. = Passou 
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1728  perante  mim  Secretario  publico  sobreditto.=Diogo  de  Men- 
70iI0     donça  Corte  Real. 

Este  tratado  de  Esponsaes  está  fielmente  tresladado,  e 
concorda  com  o  seu  original  v  que  está  em  meu  poder,  e  cu 
dilto  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  testemunho  dou  fée 
do  referido,  e  o  firmei  do  meu  nome  nesta  Real  Caza  con- 
struida  por  huma  e  outra  parte  sobre  o  Rio  Caya  aos  de- 
zanove do  mez  de  Janeiro  de  mil  setecentos  e  vinte  e  nove. 


Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


CONVENÇÃO  ASSIGNADA  EM  PARÍS,  POR  MEDIAÇÃO  DE  SUAS 
M  AG  ESTA  D  ES  BRITA  N  NICA  E  CHR1ST1AN1SSIMA  E  PELOS  ES- 
TADOS GERAES  DAS  PROVÍNCIAS  UNIDAS  DOS  PA1ZES  BAIXOS, 
PARA  SB  AJUSTAR  CERTAS  DIFFERENÇAS  ENTRE  AS  CÔRTES 
DE  PORTUGAL  E  Fl ESPANHA,  A  16  DE  MARÇO  DE  1737.  (I) 


Resumo  remettido  pelo  Conde  de  Vergennes,  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  ao  Conde 
de  Aranda,  Embaixador  deHespanha  em  Paris. 


A  mediação  (Testas  tres  Potencias  (França,  Gran-Bre- 
tanha  e  Paizes  Baixos)  teve,  na  sua  origem,  por  objecto 
deter  as  consequências  que  entre  aquellas  duas  Côrtes  (Por- 
tugal e  Hespanha)  podéra  produzir  o  facto  escandaloso  de 
um  criado  do  Marquez  de  Belmonte,  (*)  Ministro  de  Portu- 
gal em  Madrid,  que  arrancou  das  mãos  da  justiça  a  um  cri- 

(t)  Por  maiores  diligencias  que  temos  feito  para  encontrar,  nlo  di- 
remos o  original,  mas  sequer  ao  menos  uma  copia  d'esta  Convenção,  nada  po- 
dámos conseguir,  apesar  de  recorrer  ao  Archivo  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  aos  Mss.  da  Bibliotheca  Publica  de  Lisboa,  ao  Archivo 
da  Torre  do  Tombo,  aos  Mss.  das  casas  do  Sr.  Conde  da  Cunha  e  do  Sr.  Mar- 
quei de  Penalva.  N'esta  ultima  especialmente,  nas  NegociaçÓee  do  Conde 
de  Tarouca  y  em  Vienna,  T.  XII  e  XIII  encontra-se  uma  importante  e 
extensa  correspondência,  quasi  toda  original,  sobre  ooccorrido  com  Pedro < 
Alvares  Cabral,  Senhor  de  Belmonte,  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid, 
que  deu  motivo  á  sobredita  Convenção. 

O  Sr.  Alexandre  dei  Cantílio,  na  sua  Collecç&o  de  Tratados  de  Hes- 
panha, dia,  tratando  do  assumpto,  que  tal  Convenção  não  se  encontrava 
nem  nos  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  em  Madrid, 
nem  nos  da  Embaixada  de  Hespanha  em  Paris.  Que  tendo  o  Conde  de 
Aranda,  Embaixador  de  Sua  Magestade  Ca  lho  liem  n'aquella  Corte,  pedido 
ao  Governo  francês  uma  copia  d'aquelle  documento,  o  Conde  de  Vergen- 
nes, Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  remetteu-lhe  o  resumo  que  nós 
aqui  damos  em  português,  e  que  tirámos  da  dita  Collecçâo  do  sr.  Cantílio. 

(«)   Pedro  Alvares  Cabral,  Senhor  e  nlo  Marquez  de  Belmonte. 


1737 
Março 
16 


Digitized  by 


320 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÀO  V. 


1737  minoso  diante  do  palácio.  (1)  Sua  Magestade  Catholica,  jus- 
MJgÇ0     tamente  irritado  por  uma  violação  tão  publica  da  sua  sobe- 

(O  Esta  asserção  não  a  considerámos  de  todo  exacta  ;  por  quanto  pelo 
seguinte  officio  do  Secretario  de  Estado  Diogo  de  Mendonça  Côrte  Real 
dirigido  ao  Conde  de  Tarouca,  em  8  de  Março  de  1735  (que  existe  em 
original  nos  Mas.  da  Casa  do  Sr.  Marquez  de  Penalva)  se  acha  referido 
aquelle  successo  de  modo  diverso. 

«Ainda  que  me  persuado,  que  o  Ministro  e  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  na  Côrte  de  Madrid  terá  informado  a  V.  Ex.*  do  insulto  com- 
mcttido  por  ordem  d'EI-Rei  Catholico  no  dia  28  do  mes  passado  dentro 
da  caza  do  mesmo  Plenipotenciário,  prendendo-se  com  mão  armada  os  seus 
criados;  comtudo  ordena-me  Sua  Magestade  refira  a  V.  Ex.*  todas  as  cir- 
cunstancias com  que  se  commetten  aquelle  insulto  porque  poderá  ser,  que 
o  mesmo  Plenipotenciário,  como  se  preparava  para  sair  da  Côrte,  o  nao 
podesse  faaer  com  a  individualidade  conveniente 

«  Domingo  20  de  Fevereiro  ás  5  horas  depois  do  meio  dia,  um  homem 
montado  em  uma  besta  conduzido  por  alguns  soldados  e  officiaes  de  Jus- 
tiça do  logar  de  Alcovendas,  tendo  entrado  pela  porta  de  Alcala  e  chegado 
á  ponte  pequena,  que  está  no  meio  do  passeio  publico  do  Prado,  onde  se 
achava  um  numeroso  povo  e  carroças,  por  ser  dia  de  festa  e  principalmente 
por  ser  o  ultimo  Domingo  do  Carnaval;  este  tal  homem  assim  preso  gritou 
pedindo  lhe  acudissem,  dizendo  que  tinha  sido  preso  dentro  de  uma  Igreja 
e  lhe  tinham  tirado  da  algibeira  os  papeis,  que  eram  a  sua  defesa:  o  povo 
acudiu  aos  taes  gritos,  e  no  mesmo  concurso  se  acharam  quatro  lacaios  do 
Plenipotenciário  e  muitos  outros  de  difTcrentes  pessoas.  Os  soldados  e  a 
justiça  do  logar  com  pouca  ou  nenhuma  resistência,  fingindo-se  intimidados 
da  multidão  de  povo  e  de  tantos  lacaios  de  differentes  librés,  desampara- 
ram o  preso,  que  foi  conduzido  para  casa  do  Plenipotenciário  por  aqaella 
multidão. 

«N'este  tempo  se  achava  o  Plenipotenciário  no  seu  jardim  com  M r.  1e 
Chev.r  Borec,  Ministro  de  Sua  Magestade  Sarda,  onde  um  de  seus  criados 
lhe  foi  dar  a  noticia  do  que  se  tinha  passado.  Ordenou  logo  o  Plenipoten- 
ciário que  se  tirasse  a  libré  aos  seus  lacaios,  que  se  tinham  achado  n'a» 
quella  occasião ;  porém  tornando-lhe  o  mesmo  criado  a  dizer,  que  todos 
negavam  terem-se  achado  n'ella,  lhe  ordenou  que  sendo  isto  assim,  fossem 
todos  lançados  fora  sem  excepção  e  promplamente  sem  detença  alguma; 
e  pelo  que  tocava  ao  criminoso,  que  não  queria  que  ficasse  em  sua  casa 
um  só  instante. 

-Os  quatro  lacaios  que  se  tinham  achado  na  contenda,  todos  foram  logo 
lançados  fóra  de  casa  do  Plenipotenciário,  não  obstante  que  dois  d'elles 
não  tinham  feito  outra  coisa  mais,  que  estarem  presenciando  o  facto.  O 
preso  foi  também  lançado  fóra  de  casa,  e  o  Plenipotenciário  escreveu  ao 
Governador  do  Conselho  de  Castella  nos  termos  mais  próprios  e  conve- 
nientes, significando-lhe  o  seu  grande  desgosto  de  tudo  que  se  tinha  pas- 
sado, e  muito  contra  a  sua  attenção  em  respeito  á  justiça  e  ordens  de  Saa 
Magestade  Catholica,  accrescentando  que  tinha  lançado  fóra  de  sua  casa 
os  criados  que  se  tinham  achado  n'aquella  occasião,  para  que  não  pod  esse 
haver  algum  obstáculo  no  castigo  que  podessem  ter  merecido,  como  melhor 
constará  da  cópia  melosa  do  officio  que  passou  ao  dito  Governador  do  Con- 
selho, tendo  com  isto  satisfeito  á  attenção  devida  ás  justiças  de  Sua  Mages- 
tade Catholica,  porque  o  réo  vinha  preso  por  ordem  do  dito  Governador 
por  um  crime  particular,  e  não  pelos  que  pertencem  ao  Estado. 

«O  que  resultou  da  correzania  do  Plenipotenciário  e  de  um  signal  tio 
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rania,  ordenou  que  á  força  se  prendessem,  na  própria  casa  1737 
do  Ministro,  a  todos  os  seus  criados. 

authentico  do  seu  obsequio  para  com  aquella  Côrte  foi,  que  do  dia  de  terça 
feira  í£  do  mesmo  mes  de  Fevereiro,  um  grande  numero  de  soldados  d'a- 
quelles  que  se  chamam  lo$  Blançuillos,  condusido  por  tres  officiaes,  assal- 
taram a  casa  do  Plenipotenciário  com  as  bayonetas  na  arma  e  prenderam 
alguns  dos  seus  criados,  que  se  achavam  na  entrada  e  escada  principal ;  e 
continuando  com  o  insulto  até  ás  suas  antecâmaras,  chegaram  a  lançar  mão 
de  um  dos  seus  Pagens ;  e  chegando  o  Plenipotenciário  a  encontrar-se  com 
os  officiaes  militares,  lhes  perguntou  que  ordens  tinham  para  faser  uma  tal 
violência  em  sua  casa:  os  quaes  lhe  responderam  que  tinham  ordem  de  Sua 
Magestade  Catholica  para  lançarem  mão  geralmente  e  sem  excepção  al- 
guma de  toda  a  gente,  que  se  achava  no  serviço  d'elle  Plenipotenciário  e 
principalmente  para  metter'  nas  cadeias  publicas  todos  os  seus  criados  de 
libré,  e  para  buscar  em  todos  os  lugares  de  sua  casa  aquelles  que  nâo  ap- 
parecessem.  Perguntou  o  Plenipotenciário  ao  official  se  trasia  aquella  or- 
dem por  escripto,  e  lhe  respondeu  que  nâo,  mas  que  o  seu  Commissario 
Ufa  tinha  dado  de  palavra  e  que  elles  a  vinham  executar.  Respondeu  o 
Plenipotenciário  que,  como  elle  não  tinha  ali  outras  armas  que  a  immu- 
nidade  do  seu  caracter,  que  via  tão  cruelmente  ultrajado  e  violado,  não 
tomava  outro  partido  senão  o  de  se  retirar,  por  não  ser  testemunha  de  um 
tão  inaudito  procedimento. 

«Os  soldados  prenderam  17  criados  do  Plenipotenciário,  tanto  dos  de  es- 
cada a  baixo,  como  de  outras  espheras,  e  atando-os  dois  a  dois,  os  con- 
duiiram  pelas  ruas  mais  publicas  de  Madrid  e  com  a  mesma  libré  até  os 
metterem  na  cadeia. 

«Esta  é  a  fiel  narração  de  um  facto  tão  violento  e  inaudito  que  destroe 
inteiramente  o  direito  das  Gentes  e  que  rompeu  tudo  o  que  se  tem  por 
mais  sagrado,  ainda  entre  as  Nações  mais  barbaras,  que,  inspiradas  só  pela 
Inz  da  rasão  e  da  natureza,  costumam  guardar  a  immunidade  dos  Ministros 
públicos. 

«Logo  que  se  executou  o  referido  facto,  mandou  o  Plenipotenciário  pôr 
um  coche  com  dois  cocheiros  emprestados  e  foi  ao  Pardo  queixar-se  d*este 
insulto  que  se  lhe  tinha  feito,  e  achou  a  D.  Joseph  Patifto  tão  féra  de  ra- 
são, que  ainda  o  Plenipotenciário  houve  mister  mais  paciência  e  modera- 
ção para  ouvi-lo,  do  que  para  tolerar  a  desattenção  que  se  lhe  havia  feito; 
porque  lhe  respondeu  D.  Joseph  Patino  que,  informado  El-Rei  Catholico 
da  insolência  que  haviam  commeltido  os  seus  criados  na  visinhança  do  seu 
palácio  do  Retiro,  achava  que  toda  a  demonstração  que  se  fizesse  neste 
caso  era  pequena  para  s  os  ter  o  decoro  da  sua  auctoridade  Real :  e  que  de 
mais  a  mais  elle  Plenipotenciário  não  podia  allegar  immunidade,  porque 
n&o  tendo  caracter  algum  nem  havendo  entregue  Cartas  Credenciaes,  não 
tinha  que  reclamar  o  direito  das  Gentes.  Ao  que  lhe  respondeu  o  Pleni- 
potenciário que  estimaria  muito  que  o  que  elle  dizia  fosse  assim,  porque 
lhe  não  seria  tão  sensivel  a  ofTensa  da  sua  pessoa  se  a  não  visse  unida  ao 
seu  caracter;  e  que  pois  elle  D.  Joseph  Pa  ti  fio  estava  tão  mal  informado 
de  um  facto  tão  notório,  como  era  em  todas  as  suas  Secretarias,  aonde  es- 
tavam as  copias  das  suas  Cartas  Credenciaes,  pelas  quaes  se  via  manifes- 
tamente que  elle  era  Plenipotenciário  de  El-Rei  de  Portugal,  não  seria 
muito  que  também  estivesse  falto  da  informação  da  attenção  com  que  elle 
havia  obrado  em  todo  este  successo,  do  qual  passava  a  ir  dar  conta  á  sua 
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Resentido  pela  sua  parte  o  Monarcha  portuguez,  jul- 
gou do  seu  dever  usar  de  represálias  com  os  criados  do 
Ministro  hespanhol  em  Lisboa,  S.r  de  Capecelatro.  W 

«Vendo  o  dito  Plenipotenciário  que  se  lhe  dilatava  a  satisfação,  deter- 
minou sahir  da  Còrte  de  Madrid  para  um  lugar  chamado  Caramanchel,  in- 
formando primeiro  por  escripto  aos  Ministros  das  Côrtes  estrangeiras  de 
todo  aquelle  successo. 

«E  sendo  todo  o  sobredito  presente  a  Sua  Magestade,  foi  servido  resol- 
ver que  o  Plenipotenciário  se  queixasse  do  referido  insulto  e  d'elle  pedisse 
a  devida  satisfação  por  escrito,  dizendo,  que  tendo  dado  conta  a  Sua  Ma- 
gestade do  notório  successo  de  22  de  Fevereiro,  e  de  que  por  esta  causa 
determinava  sahir  da  Côrte,  fôra  Sua  Magestade  servido  approvar  a  sua  re- 
solução e  ordenar-lhe  que  a  executasse,  se  ainda  o  nío  tivesse  feito  e  que 
logo  pedisse  a  satisfação  devida  a  uma  acção  t&o  violenta  e  que  em  tantas 
circumstancias  ofTendeu  a  immunidade  dos  Ministros  públicos  e  o  inalterá- 
vel direito  das  Gentes;  e  que  o  referido  lhe  ordenava  Sua  Magestade  avi- 
zasse  ao  Ministro  de  El-Rei  Catholico,  para  que  representando-o  assim  a 
Sua  Magestade  Cutholica,  houvesse  de  ser  tal  a  sua  Real  resolução,  que 
podesse  reparar-se  um  tao  grande  excesso. 

«  Mandou  juntamente  Sua  Magestade  avisar  ao  Marquei  de  Capecelatro. 
Embaixador  de  El-Rei  Catholico  n'esta  Côrte,  que  se  abstivesse  de  rir  ao 
Paço.  Participo  a  V.  Ex.a  esta  noticia,  para  que  seja  informado  do  suc- 
cedido  até*  ao  presente,  e  para  que  quando  por  parte  da  Côrte  de  Madrid 
se  tenha  narrado  diversamente,  possa  aflTirmar  que  este  é  o  facto  verda- 
deiro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  Lisboa  Occidental,  a  8  de  Março  de  1735. 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. = Sr.  Conde  de  Tarouca.» 

(4)  Da  seguinte  relação,  que  encontrámos  nos  Mss.  da  casa  do  S.r 
Marquez  de  Penalva,  se  conhecerá  o  modo  por  que  foram  executadas  rj* 
ordens  de  Sua  Magestade. 

Relação  breve  da  fórma  em  que  se  executou  a  represália  nos  criadas  de 
Embaixador  d1  El-Rei  Catholico,  em  13  de  Março  de  1735. 

Instando  o  Marquez  de  Capecelatro,  Embaixador  de  El-Rei  Calholi- 
ca,  por  passaporte  para  transportar-sc  com  sua  familia  para  Aldéagalega, 
julgou  Sua  Magestade  ser  preciso  fazer  represália  nos  criados  do  dito  Mi- 
nistro, pela  injusta  retenção  dos  do  seu  Plenipotenciário  em  Madrid.  Or- 
denou-se  pois  a  um  Ajudante  que  passasse  com  um  corpo  de  soldados  a 
executar  esta  diligencia,  e  o  dito  official  com  mais  dois  Tenentes  e  com 
sessenta  soldados,  pouco  mais  ou  menos,  pelas  nove  horas  da  manhaa  do 
dia  13  de  Março,  oceupou  todas  as  entradas  da  casa  do  Embaixador,  e 
passando  a  fazer  apprehcnsao  de  todos  os  criados  de  libré  e  outros  simi- 
lhantes  aos  que  se  apprehenderam  em  casa  do  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  (que  era  a  ordem  que  levava)  foi  encontrado  na  primeira  salla 
pelo  Embaixador,  o  qual  lhe  disse  que  se  iam  buscar  algum  homisiado  o 
podiam  fazer.  O  official  respondeu  que  só*  iam  a  fazer  uma  appreheosao 
em  alguns  criados,  e  perguntando  o  Embaixador  de  ordem  de  quem  se  faaia 
aquella  diligencia,  respondeu  o  official  que  de  ordem  do  seu  Com  mandan- 
te, e  sendo-lhe  indicada  a  porta  do  quarto  da  Embaixatriz  e  de  outras 
casas  interiores,  o  official  nào  só  se  absteve  de  entrar  n'ellas,  mas  poa 
salvn-guarda  para  que  nenhum  soldado  entrasse,  protestando  sempre,  que 
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Em  consequência  (Testes  successos,  occorridos  no  mez  1737 
de  Fevereiro  de  1735,  retiraram-se  os  Ministros  de  ambas  MJJÇC 
as  Côrtes,  considerando-se  estas  em  completo  estado  de  rom- 
pimento, por  effeito  do  qual  procedeu  o  Governo  portuguez 
aos  preparativos  de  defeza  nas  suas  fronteiras. 

Temendo  porém  D.  José  Patifio  as  desgraças  que  este 
rompimento  podéra  causar,  insinuou  á  França  quão  oppor- 
tuna  seria  a  sua  mediação  para  terminar  as  desavenças;  e 
Portugal,  que  não  o  desejava  menos,  fez  igual  proposta  ao 
Cardeal  de  Fleury,  por  via  de  um  agente  que  tinha  em 


Inglaterra  e  Hol landa  offereceram  também  a  sua  media- 
ção, mas  tendo  antes  declarado  que  dariam  soccorros  a  Por- 
tugal se  Hespanha  o  atacasse;  e  havendo  já  enviado  o  Mo- 
narcha  britannico  uma  grande  esquadra  a  Lisboa,  manifes- 
tou Hespanha  que  se  contentava  com  a  única  mediação 
franceza,  e  recusava  inteiramente  a  de  Inglaterra  até  que 
esta  retirasse  a  sua  esquadra.  Este  soccorro  produziu  tam- 
bém em  Portugal  o  effeito  de  mostrar-se  este  mais  difficil 
ao  accommodamento  e  á  aceitação  da  mediação  d'El-Rei 
Christianissimo,  que  antes  havia  solicitado'.  Por  fim  con- 
seguiram as  diligencias  do  ministério  francez  em  Madrid 
que  esta  Côrte  admittisse  a  mediação  de  Inglaterra  e  Hol- 
landa,  e  Portugal  a  de  França. 

Era  já  o  mez  de  Outubro  quando  as  potencias  media- 

se  lhe  offereceu  occasito,  que  a  sua  diligencia  se  n&o  encaminhava  mais 
que  a  executar  a  represália  e  de  nenhuma  sorte  a  violar  o  respeito  devido 
á  pessoa  e  casa  do  Embaixador. 

Prenderam-se  dote*  criados  inferiores  e  por  menos  averiguação  (inevi- 
tável em  similhantes  occasiôes)  succedeu  que  fosse  preso,  sem  sciencia 
dos  officiaes,  um  Gentilhomem  do  Embaixador  que  se  acha  á  poria,  mas 
faxendo-se  alto  antes  de  chegar  á  prisão  e  perguntando  os  officiaes  aos  sol- 
dados, em  cuja  esquadra  vinha  o  dito  Gentilhomem,  que  preso  era  aquelle 
e  se  era  da  condição  dos  que  lhes  mandaram  que  prendessem,  vindo-a  co- 
nhecer, que  era  diverso,  fizeram  publicamente  escusas  ao  Gentilhomem  do 
erro  que  se  tinha  commettido  contra  a  intenção  de  quem  os  mandava  e 
ordenaram  que  fossem  presos  os  que  o  tinham  commettido;  perguntando 
ao  mesmo  Gentilhomem  se  se  dava  assim  por  satisfeito,  ao  que  respondeu 
que  o  estava.  Os  presos  foram  conduzidos  a  pé  sem  irem  atados,  mas  so- 
mente levados  pelo  canhão  da  casaca  por  um  Soldado  cada  um  até  k  ca- 
deia publica  do  Limoeiro,  aonde  se  ordenou  que  fossem  accommodados  sem 
máu  trato  algum,  livrando-os  das  enchovias  e  outros  lugares  similhantes. 

O  Embaixador  embarcou  perto  das  tres  horas  depois  do  meio  dia  para 
Aldfegallet*. 


Paris. 
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doras  começaram  a  tratar  do  modo  de  terminar  este  nego- 
cio, crendo  o  ministério  hespanhol  que  Sua  Magestade  Ca- 
tholica  deveria  contentar-se  com  a  satisfação  de  que  se 
attribuisse  a  culpa  a  Portugal. 

Desde  o  principio  da  negociação  havia  o  governo  hes- 
panhol assegurado  ao  francez  que  pela  sua  parte  não  se 
commetteria  hostilidade  alguma  contra  Portugal,  promessa, 
que  posto  não  fosse  dada  por  escripto,  segundo  o  pedia 
Inglaterra,  se  havia  renovado  depois  da  aceitação  da  me- 
diação das  tres  potencias. 

Em  quanto  se  discutia  este  ponto  e  o  de  pôr  em  liber- 
dade os  criados  dos  ministros  hespanhol  e  portuguez,  teve- 
se  noticia  de  um  successo  occorrido  entre  súbditos  de  ambas 
as  nações  em  Buenos-Ayres,  tendo  sido  apresados  dois  na- 
vios portuguezes  por  duas  fragatas  hespanholas.  Ás  queixas 
de  Inglaterra  por  este  successo,  respondeu-se  de  Madrid 
manifestando  ignorar-se  o  facto;  mas  que  no  caso  de  exis- 
tirem taes  hostilidades  se  enviaria  ordem  para  as  suspen- 
der, sempre  que  os  portuguezes  se  conservassem  tranquil- 
los:  e  que  em  quanto  aos  navios  era  preciso  saber  se  o  seu 
apresamento  era  resultado  de  terem  feito  o  contrabando. 

Este  successo  não  paralisou  o  curso  da  negociação  que 
activava  em  Madrid  o  Embaixador  de  França,  insistindo 
pela  liberdade  dos  criados  presos,  e  para  que  se  admittisse 
uma  igualdade  de  culpa  nos  factos  ás  duas  Corôas,  o  que 
a  de  Madrid  recusou  absolutamente. 

No  í.°  de  Julho  de  1736  assignaram  por  fim  os  Mi- 
nistros das  tres  potencias  mediadoras  uma  declaração,  em 
que  se  estipulou  a  liberdade  dos  presos,  como  medida  filha 
de  reciproca  piedade  para  com  estes  infelizes,  e  em  quanto 
ao  facto,  attribuiu-se  a  culpa  a  Portugal,  depois  de  se  ter 
suavisado  as  expressões. 

No  mesmo  dia  assignou  o  Sr.  Patiflo  uma  contra-de- 
claração  aceitando  ^  satisfação  que  se  refere. 

No  dia  seguinte  discutiram-se  entre  os  mediadores  e  o 
S.r  Patino,  e  este  assignou  os  pontos  seguintes: 

t.° 

Que  se  daria  liberdade,  no  mesmo  dia,  aos  criados  dos 
respectivos  Embaixadores,  presos  em  Madrid  e  Lisboa. 
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2.° 


1737 
Marco 
16* 


Que  seriam  acreditados,  ao  mesmo  tempo,  os  respecti- 
vos Ministros  de  ambas  as  Côrtes. 


3.° 


Que  se  houvesse  acontecido  alguma  cousa  na  America, 
não  tendo  a  questão  relativa  ao  Senhor  de  Belmonte  pro- 
duzido motivo  que  tendesse  ao  menor  rompimento,  era 
cousa  totalmente  alheia  ao  presente  assumpto,  e  que  deve- 
ria ajustar-se  amigavelmente  entre  as  duas  Côrtes  por  meio 
de  seus  respectivos  Ministros. 

O  Embaixador  de  França  M.r  de  Vaulgrenant  remet- 
teu  estes  documentos,  no  dia  4  do  mesmo  mez,  a  M.r  de 
Montagnac,  Cônsul  e  Encarregado  de  Negócios  de  França 
em  Lisboa,  para  os  apresentar  ao  governo  portuguez  jun- 
tamente com  os  Ministros  inglez  e  hollandez. 

Porém,  em  quanto  que  se  solicitava  d'esta  Côrte  a 
execução  dos  pontos  accordados,  chegou  a  noticia  de  que 
no  mez  de  Dezembro  de  1735  se  achava  sitiada  a  colónia 
portugueza  do  Sacramento  pelo  Governador  de  Buenos-Ay- 
res,  em  consequência  de  ordens  que  o  governo  lhe  havia 
enviado  por  uma  embarcação  ligeira  que  tinha  saído  do 
Ferrol,  alguns  mezes  depois  do  successo  do  Senhor  de  Bel- 
monte. O  S.r  Patifio  contestou  ás  queixas  feitas  por  M.r 
Vaulgrenant,  que  aquellas  ordens  eram  relativas  a  pontos 
muito  anteriores  ao  successo  em  questão,  e  á  aceitação  da 
mediação  da  França;  e  em  quanto  ao  mais,  que  quando 
Portugal  observasse  os  tratados  e  não  violasse  as  suas  esti- 
pulações, podia  estar  seguro  que  Hespanha  o*  deixaria  tran- 


Ás  dificuldades  que  para  terminar  este  negocio  offere- 
cia  este  incidente,  acresceu  outro  muito  grave  no  mez  de 
Agosto,  em  que  o  governo  portuguez  interceptou  um  des- 
pacho que  o  Cônsul  Montagnac  dirigia  a  M.r  de  Vaulgre- 
nant, no  qual  se  continham  cartas  do  Príncipe  e  Princeza 
do  Brazil  para  Suas  Magestades  Catholicas.  A  Côrte  de  Ma- 
drid viu  n  este  facto  um  novo  insulto,  e  as  potencias  me- 
diadoras queixaram-se  ao  Monarcha  portuguez,  pedindo-lhe 
uma  satisfação  conveniente. 

O  Ministro  de  Portugal  na  Hollanda  apresentava  ao 


quillo. 
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Marco     mesm0  tempo  uma  memoria  aos  Estados  Geraes  na  qual, 
16'      depois  de  referir  quanto  tinham  feito  os  hespanhoes  contra 
a  colónia  portugueza  do  Sacramento,  declarava  que  El-Rei 
seu  Amo  não  aceitava  os  pontos  concordados  em  Madrid 
pelas  potencias  mediadoras. 

Porém  Hespanha  não  parecia  menos  resoluta  a  tomar 
um  partido  violento,  se  Portugal  não  aceitava  os  ditos  pon- 
tos concordados,  e  recusava  dar  uma  satisfação  pela  inter- 
cepção dos  despachos. 

Não  obstante  esta  má  disposição  das  duas  Côrtes,  tra- 
balhavam em  Paris  os  ministros  das  de  Inglaterra  e  Hol- 
landa  para  terminar  as  differenças,  fazendo  esforços  por  se- 
parar o  assumpto  de  Belmonte  do  de  America.  Tão  effieaz 
foi  a  sua  negociação,  na  qual  intervieram  mui  poderosa- 
mente o  Cardeal  de  Fleury  e  o  Ministro  portuguez  Cunha, 
que  conseguiram  pôr  ambas  as  Côrtes  de  accordo,  ajus- 
tando-se  e  assignando-se  para  aquelle  fim,  em  casa  do  mesmo 
Fleury,  uma  Convenção  a  15  de  Março  de  1737,  (1)  a  qual, 
sendo  remettida  a  D.  Sebastian  de  la  Cuadra,  successor  de 
Patino,  e  a  Lisboa,  foi  approvada  por  Suas  Magestades  Ca- 
tholica  e  Portugueza. 

N'ella  se  continha: 

1.°  (3)  Que  no  dia  31  do  mesmo  mez  se  poriam  em  li- 
berdade os  presos; 

(1)  Esta  Convenção  tem  a  data  de  16  de  Março,  segundo  se  vê  de  aio 
pequeno  numero  de  documentos  originaes. 

(2)  Na  Relação  do  Sitio  da  Nova  Colónia  do  Sacramento,  por  Silves- 
tre Ferreira  da  Silva,  impressa  em  Lisboa  por  Francisco  Luix  Ameno,  no 
anno  de  1748,  encontram-se  a  pag.  108  os  seguintes: 

Artigo*,  de  que  $e  conveio  em  Paris  a  l&  de  Março  de  1737, 
para  o  ajustamento  das  differenças  entre  as  duas  Cértes 
de  Portugal  e  Castello. 


Soltar-se-h&o  os  presos  de  uma  e  outra  parte  aos  31  de  Março  do  pre- 
sente anno  de  1737. 


No  dito  dia  31  de  Março  nomearão  as  Côrtes  respectivas  de  Portugal 
e  Castella  os  seus  Embaixadores. 


Ao  mesmo  tempo  se  expedirão  de  uma  parte  e  de  outra  ordens  para 
faser  cessar  as  hostilidades  na  America. 


i. 


ii. 


iii. 
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2.  °  Que  no  dito  dia  nomeariam  Embaixadores  as  res-  1737 
pectivas  Côrtes  de  Hespanha  e  Portugal.  Fevereú 

3.  °  Que  ao  mesmo  tempo  expediriam  ordens  ambos  os 
Governos  para  que  cessassem  as  hostilidades  na  America. 

4.  °  Que  os  negócios  permaneceriam  ali  no  mesmo  es- 
tado em  que  estivessem  á  chegada  das  ordens. 

K.°  Que  a  suspensão  de  hostilidades  duraria  até  que  se 
ajustassem  definitivamente  entre  Hespanha  e  Portugal  as 
suas  differenças  relativamente  ás  índias. 

Deu-se  efectivamente  cumprimento  no  termo  prescripto 
aos  dois  primeiros  pontos  da  Convenção ;  e  no  mez  de  Maio 
despacharam-se  navios  de  ambos  os  Governos  com  as  con- 
venientes ordens  ôo  Governador  de  Buenos-Ayres  e  ao  da 
colónia  do  Sacramento,  para  a  suspensão  de  hostilidades 
convencionada. 


IV. 

As  couiat  ficarão  n'ella  na  mesma  situação,  em  que  se  acharem  ao 
tempo  em  que  as  ditas  ordens  lá  chegarem. 


Esta  cessão  de  hostilidades  durará  até  que  se  ajustem  as  disputas  entre 
as  duas  Cortes  de  Portugal  e  Castclla. 


v. 


MOTU  PROPHIO  DO  PAPA  1IENED1CTO  XIV,  QUE  PRINCIPIA  = 
O  SENHOR  I).  JOÃO  V  E  A  TODOS  OS  SEUS  SUCCESSORES,  O 
QUE  ASSIM  O  RECONHECESSEM  TODOS  OS  REIS  CATHO 


(DO  ORIGINAL  gUB  SE  (iUABDA  NO  REAL  ARCBIVO  DA  TORRE  DO  TOMBO.) 

Caríssimo  in  Christo  Filio  Nostro  Johanni  Portugalli® 
et  Algarbiorum  Regi  Fidelíssimo 


Uarissime  in  Christo  Fili  noster  salutem  et  Apostoli- 
cam  Benedictionem.  Máxima  ac  tam  preclara  illustrium 
Kegum  Portugalliae  et  Algarbiorum  habentur  et  reipsa  sunt 
non  tam  invictissima»  in  dej)ellandis  sibique  subjiciendis  tot 
barbararum  remotissimarumque  nationumpopulisprovinciis 
et  regnis  potentine  decora,  quam  Christianae  pietatis  atque 
incredibilis  flagrantissimique  pro  Catholica  Fide  in  vastís- 
simas illas,  quas  sub  suam  redigebant  potestatem,  statim 
invehenda  propaga ndaque  et  necessariis  opportunisque  in- 
gentium  pecuniarum  Sacrorumque  Ministrorum  subsidiis 
fovenda  conflrraandaque  zeli  insígnia  facínora;  ut  jure  ac 
mérito  non  solum  ubique  gentium  ab  omnibus  commenda- 
ti,  sed  a  Romanis  praesertim  Pontificibus  Praedecessoribus 
nostris,  ad  quos  supremas  Jesu  Christi  Régis  Regum  et  Do- 
mini  Dominantium  vices  in  terris  gerentes  circumspecta  sua 
providentia  egrégios  viros  de  eadem  Catholica  Fide  et  Apos- 
tólica hac  Sancta  Sede  benemerentissimos  singularibus  lau- 
dibus  ac  peculiaribus  honorum  titulis  decorare  et  illustrare 
in  primis  spectat,  debitis  Apostólica  Laudationis  praconiis 
et  eximiis  pontiflciae  benignitatis  gratiis,  favoribus,  privile- 
giis  et  indultis  fuerint  cumulati.  Quemadmodum  autem  Ma- 
jestas  Tua  prae  caeteris  Portugalliae  et  Algarbiorum  Regi- 


BENEDICTUS  P.  P.  XIV. 


MÁXIMA  AC  TAM  PR/CCLARA=  PELO  QUAL  CONCEDEU  A  EL-BEI 
TITULO  E  DENOMINAÇÃO  DE  FIDELÍSSIMO  E  DETERMINOU 
LICOS.  DADO  EM  ROMA,  A  «3  DE  DEZEMBRO  DE  1748. 

(tRADUCÇÂO  IMPRESSA  EM  LISBOA,  POI  FRANCISCO  LUIS  AMENO,  EM  1751  ) 

A  João  Rey  Fidelíssimo  de  Portugal,  e  dos  Algarve*, 
nosso  muito  amado  Filho  em  Christo 

BENEDICTO  PAPA  XIV. 

Charissimo,  e  amado  Filho  nosso  em  Christo,  Saúde,  ms 
e  Apostólica  Benção.  São  tão  grandes,  e  tão  preclaros  os  Dei«™b 
exemplos  dos  illustres  Reys  de  Portugal,  e  dos  Algarves, 
não  só  do  invictissimo  poder  em  debellar,  e  sujeitar  os  Pó- 
vos,  Províncias,  e  Reinos  de  tão  barbaras,  e  remotíssimas 
nações,  como  são  também  illustres  os  testemunhos  da  ca- 
tholica  piedade,  e  incrível,  e  ardentíssimo  zelo  em  dilatar 
a  Fé  Gatholica  naquellas  vastíssimas  terras,  que  sujeitavão 
ao  seu  dominio,  e  que  fomentavão,  e  confirmavão  com  huns 
necessários,  e  opportunos  subsídios  de  grandes  thesouros, 
e  Ministros  Evangélicos;  que  com  rasão,  e  justiça,  não  só 
forão  louvados  por  todos,  mas  principalmente  enriquecidos 
com  os  devidos  louvores  de  zelo  Apostólico,  e  com  todas  as 
graças,  favores,  e  indultos  da  Benignidade  Pontifícia,  pelo» 
Summos  PontiBces  nossos  predecessores,  aos  quaes,  como 
Vigários  de  Christo  na  terra,  lhes  pertence  em  primeiro  lu- 
gar honrar,  e  illustrar  com  singulares  louvores,  e  particu- 
lares graças  todos  aquelles  famosos  Príncipes,  que  se  mos- 
trão  beneméritos  Filhos  da  Fé  Catholica,  e  desta  Santa  Sé 
Apostólica.  Porém  assim  como  Vossa  Magestade  excede  gran- 
demente a  todos  os  Reys  de  Portugal,  e  dos  Algarves,  seus 
Predecessores,  no  grande,  e  excessivo  fervor  de  promover 
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bus  Predecessoribus  tuis  magno  pii  regiique  animi  tui  fer- 
vore  Catholicam  Fidcm  non  modo  in  omnibus  ditionum 
tuarum,  sed  in  alienis  quoquc  regionibus  ab  inita  Regno- 
rum  tuorum  possessione  promovere  et  urgere,  verum  etiam 
tot  sapientiíc,  industriae,  pietatisque  consiliis  et  immensis 
opum  profusionibus  tueri  et  conservare  contendens,  maxi- 
mus  emineas  et  prediceris,  itn  Majestatem  Tuam  Predeces- 
sores itidem  nostri  Romani  Pontífices  fel:  rec:  Clemens  XI: 
Innocentius  XIII.  Benedictus  pariter  XIII.  Clemens  XII. 
ac  Nos  ipsi  Laudatissimis  eorumdem  vestigiis  inherentes, 
non  omisimus  iis  paterna?  benevolentiae  auctoritatisque  tes- 
timoniis  prosequi,  quibus  notum  omnibus  fieret,  quanti  Te 
inclytamque  Nationem  Lusitanam  tuum  faciamus,  quanto- 
que  in  honore  ac  pretio  habentes,  ad  utriusque  decus  com- 
modum  et  incrementum  advigilemus.  Porro  haud  satis  ap- 
tis  verbis  explicare  Tibique  reipsa  contestari  possumus  in- 
credibilem  paterni  animi  nostri  alacritatem  studiosamque 
ad  Majestati  Tuae  amplius  gratificandum  voluntatem;  sed 
Tibi  persuasum  esse  volumus,  Nos,  qui  Majestatem  Tuam 
pracipua  caritate  complectimur,  paterna  sollicitudine  affici, 
ut  insignem  aliquem  honoris  Titulum,  qui  et  Majestati  Tu» 
de  Catholica  Fide  benemereri  pergenti  ad  majorem  glo- 
riam, et  Successoribus  tuis  Portugalli»  et  Algarbiorum 
Regibus  ad  luculentissima  pietatis  et  virtutis  tuae  potissi- 
mum  exempla  imitandum  et  pro  Catholica  Fide  pari  via  ac 
ratione  adlaborandum  perenni  deinceps  esset  incitamento. 
Ea  propter  motu  próprio  non  ad  tui,  sive  alterius  pro  Te  No- 
bis  super  hoc  oblata?  petitionis  instantiam,  sed  ex  certa  scien- 
tia,  muturaque  deliberatione  et  mera  liberalitate  nostris, 
ac  de  supremae  nostrae  Apostólica  potestatis  plenitudine, 
necnon  ducti  exemplo  tam  aliorum  Praedecessorum  Nostro- 
rum,  qui  viris  Principibus  Catholicae  Fidei  et  Apostolic» 
Sedis  studiosissimis  títulos  et  ornamenta  largiti  sunt,  quam 
S.  Pii  V.  itidem  pradecessoris  nostri,  qui  cl:  mem:  Sebas- 
tiano Portugalli»  et  Algarbiorum  Regi  decessori  tua  im- 
mensis laboribus  atque  opibus  pro  Catholica  Fidei  propa- 
gatione  exhaustis  honorabilem  aliquem  titulum  tamquam 
rerum  praeclare  gestarum  jugem  indicem  conferre  optabat 
(et  si  Rex  ille  sapientissimus  hac  dumtaxat  se  obedientis- 
simi  Sedis  Apostolicae  Filii  denominatione  gloriari  respon- 
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a  Fé  Catholica,  não  só  nos  seus  Estados,  mas  ainda  nos  jjts 
estranhos,  por  posse  herdada  dos  seus  May  ores,  procurando  ez|a 
•  defender  e  conservar  com  os  conselhos  da  sua  sabedoria,  e 
immensas  profusões  dos  seus  thesouros;  assim  os  nossos 
Predecessores,  e  Romanos  Pontífices  de  feliz  memoria  Cle- 
mente XI.  Innocencio  XIII.  Benedicto  XIII.  Clemente  XII. 
e  também  Nós,  seguindo  os  seus  louváveis  vestígios,  não 
deixámos  de  mostrar  com  os  testimunhos  de  huma  paternal 
benevolência,  e  authoridade  nossa,  para  que  venha  á  noti- 
cia de  todos,  o  quanto  estimamos  a  Vossa  Magestade,  e  a 
inclyta  Nação  Portugueza,  e  com  quanto  cuidado  procura- 
mos toda  a  gloria,  e  exaltação  tanto  vossa,  como  do  vosso 
Reino.  Mas  não  podemos  explicar,  nem  bastantemente  ex- 
primir a  incrível  alegria  do  nosso  paternal  animo,  e  a  grande 
vontade,  que  temos  de  gratificar  a  Vossa  Magestade  tão 
grande  zelo:  queremos  porém,  que  se  persuada,  que  Nós, 
que  com  amor,  e  cuidado  de  Pay  amamos  a  Vossa  Mages- 
tade, lhe  queremos  conceder  algum  insigne  titulo  de  honra, 
que  daqui  por  diante  sirva  de  estimulo  a  Vossa  Magestade, 
que  com  tanto  cuidado,  fervor,  e  zelo  se  mostra  benemé- 
rito da  Fé  Catholica,  e  também  aos  seus  Successores,  prin- 
cipalmente para  imitação  dos  illustres  exemplos  da  piedade 
de  Vossa  Magestade.  Por  esta  causa,  de  Nosso  motu  próprio 
e  não  à  instancia  de  Vossa  Magestade,  ou  de  outrem,  que 
por  Vossa  Magestade  nos  supplicasse,  mas  de  certa  scien- 
cia,  maduro  conselho,  e  mera  liberalidade  nossa,  e  de  nosso 
supremo  poder  Apostólico,  movidos  também  do  exemplo 
de  nossos  Predecessores,  que  aos  Príncipes  amantes  da  Fé, 
e  da  Santa  Sé  Apostólica  concederão  grandes  titulos,  e  hon- 
ras, especialmente  S.  Pio  V.  também  nosso  Predecessor, 
que  desejava  conferir  algum  titulo  honorifico  a  EIRey  D. 
Sebastião  de  gloriosa  memoria,  Rey  de  Portugal  e  dos  Al- 
garve*, Predecessor  de  Vossa  Magestade,  para  perpetua  me- 
moria de  suas  famosas  acções,  pelo  grande  cuidado,  e  des- 
pezas,  que  fez,  para  augmento  da  Fé  Catholica  (posto  que 
aquelle  sapientissimo  Rey  respondesse,  que  elle  sómente  se 
gloriava  do  titulo  de  Obedientíssimo  Filho  da  Sé  Apostó- 
lica). Por  authoridade  Apostólica  e  pelo  theor  das  presentes 
Letras,  honramos,  e  distinguimos  a  Vossa  Magestade,  e  aos 
mais  Reys  de  Portugal,  e  dos  Algarves,  seus  Successores,  como 
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disset)  Te  tuosque  Portugalli»  et  Algarbiorum  Reges  pro 
tempore  Successores  in  perpetuum  tamquam  Catholicae  Fi- 
dei  propagatores  titulo  seu  denominatione  Fidelissimi  Apos- 
tólica auctoritatetenore  praesentium  ornamus  et  insignimus, 
atque  etiam  ab  omnibus  Regem  Fidelissimum  nominari, 
appellari,  inscribi,  dici,  habere,  censeri  ac  tractari  debere 
volumus,  praecipimus  et  mandamus.  Decernentes  easdera 
praesentes  Literas  de  subreptionis  vitio  aut  intentionis  nos- 
trae  seu  quocumque  alio  defectu  ex  quavis  etiam  quantum- 
libet  justíssima  et  urgentíssima  rationabilique  causa  nullo 
unquara  tempore  a  quoquam  notari  vel  impugnari  posse, 
sed  illas  validas  et  efficaces  perpetuo  fore  et  esse,  suosque 
plenários,  totales  et  omnimodos  effectus  sortiri  posse  ac  de- 
bere in  omnibus  et  per  omnia,  ac  si  Con^istorialiter  et  de 
venerabilium  fratrum  Nostrorum  S.  R.  E.  Cardinalium 
consilio  factae,  et  in  ipso  Consistório  nostro  secreto  lectae 
fuissent:  sicque  per  quoscumque  índices  etiam  Imperial  i, 
Regia,  Ducali  vel  quavis  alia  excellentia  ac  dignitate  prae- 
ditos  et  alios  Commissarios  qualibet  auctoritate  fungentes, 
etiam  causarum  Sacri  Palatii  nostri  Auditores,  et  S.  R.  E. 
Cardinales,  sublata  eis  et  eorum  cuilibet  quavis  aliter  ju- 
dicandi,  sententiandi,  definiendi  et  interpretandi  facultate 
et  auctoritate,  judicari,  definiri  et  interpretari  debere,  ac 
quidquid  secus  super  his  a  quoquam  quavis  auctoritate 
scienter  vel  ignoranter  contigerit  attentari,  irritum  et  inane 
decernimus  ac  declaramus.  Non  obstantibus  quibusvis  Con- 
stitutionibus  et  Ordinationibus  Apostolicis,  ac  Regnorum, 
Provinciarum,  Civitatum  et  Locorum  quorumlibet  statutis 
et  consuetudinibus  etiam  juramento,  confirmatione  Apos- 
tolicae,  vel  quavis  firmitate  alia  roboratis,  privilegiis  quoque 
indultis  et  Literis  Apostolicis  sub  quibuscumque  tenoribus 
et  formis  ac  cum  quibusvis  etiam  derogatoriarium  deroga- 
toriis,  et  quantumcumque  efficacissimis  clausulis  et  decretis 
quomodolibet  concessis,  confirmatis  et  innovatis.  Quibus 
omnibus,  etiamsi  de  illis  eorumque  totis  tenoribus  specia- 
lis,  speciGca  expressa  et  individua  ac  de  verbo  ad  verbum 
mentio  seu  quaevis  alia  expressio  habenda,  aut  aliqua  alia 
exquisita  forma  ad  hoc  servanda  foret,  eorum  omnium  te- 
nores praesentibus  pro  sufficienter  expressis  habentes,  illis 
alias  in  suo  robore  permansuris,  hac  vice  dumtaxat  spe- 
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Propagadores  da  Fé  Catholica,  com  o  titulo,  e  nome  de  Fide-  1748 
lissimo:  e  também  queremos,  ordenamos,  e  mandamos,  que  Dex^ 1 
sejão  nomeados,  chamados,  intitulados,  ditos,  reputados,  esti- 
mados, e  tratados  por  todos  com  nome  de  Rey  Fidelíssimo. 
Determinando,  que  ninguém  em  tempo  algum  possa  notar, 
ou  impugnar  estas  mesmas  presentes  Letras  de  vicio  de  sub- 
repção,  ou  intenção  nossa,  ou  outro  qualquer  defeito,  por 
qualquer  causa,  posto  que  urgente,  justíssima,  e  racional; 
mas  que  são,  e  serão  sempre  validas,  e  efficazes,  e  que  em 
tudo,  e  por  tudo  poderão,  e  deverão  ter  seus  totaes,  plená- 
rios, e  inteiros  effeitos,  como  se  fossem  feitas  Consistorial- 
mente,  e  de  conselho  de  nossos  Veneráveis  Irmãos  Cardeaes, 
e  lidas  no  nosso  mesmo  Consistório  Secreto;  e  assim  esta- 
belecemos, e  declaramos,  que  se  devem  julgar,  definir,  e  in- 
terpretar por  quaesquer  Juizes  constituídos  em  qualquer 
excellencia,  dignidade  Imperial,  Real,  ou  Ducal,  e  outros 
Commissarios  de  qualquer  authoridade,  que  gozem,  ainda 
Auditores  das  causas  do  nosso  sacro  Palacio,  e  Cardeaes 
da  Santa  Igreja  Romana,  tirando  a  todos,  e  a  cada  hum  del- 
les  qualquer  faculdade,  e  authoridade  de  julgar,  sentenciar, 
definir,  e  interpretar  de  outra  maneira :  e  que  seja  nullo, 
e  de  nenhum  effeito  tudo  o  que  de  outro  modo  sobre  estas 
cousas  com  qualquer  authoridade,  ou  se  faça  com  sciencia, 
ou  ignorância,  por  qualquer  talvez  for  attentado.  Não  ob- 
stando quaesquer  Constituições,  e  Ordenações  Apostólicas, 
e  Estatutos  de  quaesquer  Reinos,  Províncias,  Cidades,  e 
Lugares,  e  costumes  ainda  estabelecidos  com  juramento, 
confirmação  Apostólica,  ou  outra  qualquer  firmeza;  nem 
também  privilégios,  indultos,  e  Letras  Apostólicas,  debaixo 
de  qualquer  theor,  e  fórma,  e  com  quaesquer  derogações 
ainda  das  derogadas,  e  as  mais  efficazes  clausulas,  e  decre- 
tos de  qualquer  modo  concedidos,  confirmados,  e  innova- 
dos.  O  que  tudo  só  por  esta  vez,  especial,  e  expressamente 
as  derogamos,  posto  que  para  a  sua  derogação  se  houvesse 
de  fazer  delias,  e  de  todos  os  seus  theores  especial,  e  indi- 
vidua menção,  ou  qualquer  outra  expressão  de  verbo  ad 
verbum,  ou  se  houvesse  de  observar  para  isso  outra  algu- 
ma exquisita  fórma,  havendo  por  suficientemente  expres- 
sos pelas  presentes  todos  os  seus  theores;  que  aliás  devem 
ficar  em  seu  vigor.  Finalmente,  nosso  amado  Filho  em 
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cialiter  et  expresse  derogamus,  c&terisque  contrariis  qui- 
buscumque.  Caeterum,  Garissime  in  Christo  Fili  nosier  Fi- 
delissimé,  perge  certare  bonum  certamen  fidei,  ut  vit» 
aeternae  prsemia  ab  auctore  fidei  nostra  et  consummatore 
Jesu  Christo  consequaris,  dum  Nos  Majestati  Tuae  Aposto- 
licam  Benedictionem  caelestis  presidi i  auspicem  amantissime 
impertimur.  Datum  Romae  apud  Sanctam  Mariam  Majorem 
sub  annulo  Piscatoris  die  xxm.  Decembris  mdccxlyiii. 
Pontificatus  nostri  anno  nono. 

Gollatum  concordat. 

Cajetanus  Ámatus. 
(L.  S.) 


Digitized  by 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  V. 


335 


Christo  Rey  Fidelíssimo,  continue  Vossa  Magestade  em  de-  1748 
fender  constantemente  a  Fé,  para  conseguir  de  Jesus  Christo,  Deiejgbl 
Author,  e  Consumador  da  nossa  Fé  os  prémios  da  vida 
eterna,  em  quanto  Nós  amorosamente  conferimos  a  Vossa 
Magestade  a  Benção  Apostólica,  presagio  do  soccorro  do 
Ceo.  Dado  em  Roma  em  Santa  Maria  Mayor  debaixo  do 
annel  do  Pescador  aos  23  de  Dezembro  de  1748.  Nono 
anno  do  nosso  Pontificado. 

Lugar  SB  do  Sello.  Caetano  Amato. 


HESOLUTIE  VAN  DE  ST A ATE N  GENERAAL,  WAAR  BY  OP  VBR- 
ZOEK  VAN  DEN  KON1NG  VAN  PORTUGAL  IS  GOEDGEVONDBN, 
OM  AAN  DENZELVEN  DEN  TITUL  VAN  TBÈS  FI DELLE  TE 
GEEVEN. 


Untlangen  ccn  Missive  van  den  Heere  Hop.  Haar 
Hoog  Mog.  extraordinaire  Envoyé  aan  het  Hof  van  zyne 
Majesteit  den  Koning  van  Groot  Brittannien,  geschreeven 
te  Londen  den  2i  deezer  loopende  maand,  geaddresseert 
aan  den  Griffier  Fagel,  houdende  advertentie  van  het  geene 
den  Heere  Andrada,  Envoyé  extraordinaire  van  den  Ko- 
ning van  Portugal,  aan  Hem  in  eene  vizite  gezegt  hadde, 
omtrent  de  ordre  van  den  Koning  zyn  Meester,  om  hem 
Heere  Hop  te  informeeren,  dat  van  den  Titul  van  Três  Fi- 
delle,  die  Hem  geattribueert  wierd,  wel  gebruik  wilde 
maakcn  voor  Hem  en  Deszelfs  Successeurs;  en  dat  ge- 
melden  Heere  d'Andrada  Hem  Heere  Hop  van  weogens 
den  Koning  zyn  Meester  verzocht  hadde,  dewyle  geen  Mi- 
nister  in  den  Hage  hadde,  daar  van  rapport  aan  Haar  Hoog 
Mog.  te  willen  doen,  in  die  vaste  verzeekering,  dat  gewil- 
liglyk  zouden  willen  eoncurreeren,  om  deezen  Titul  in  ge- 
bruik te  brengen.  Dat  Hy  Heere  Hop  daar  op  aan  gemei- 
den  Heere  Envoyé  gevraagt  hadde,  of  daar  van  te  Londen 
meede  kennis  had  gegeeven,  en  wat  antwoord  daar  op 
ontfangen  hadde;  waar  op  aan  Hem  geantewoord  had, 
dat  het  antwoord,  dat  men  Hem  gegeeven  had,  ia  zeer 
obligeante  en  gratieuse  termen  had  bestaan,  in  substantie 
hier  op  uitkoomende,  dat  men  die  Mogentheid,  welke  dier- 
gelyke  Tituls  confereerde,  al  daar  niet  erkende,  doch  dat 
men  des  niet  teegenstaande  uit  consideratie  en  uit  com- 


Den  27  Juny  1749. 


(WARTENS,  9UPP.  T.  I,  PAG.  324.) 


RESOLUÇÃO  DOS  ESTADOS  GERA  ES  PELA   QUAL,  A  PEDIDO 
DE  EL-REI  DE  PORTUGAL,  SE  APPROVOU  DAR  AO  MESMO 
O  TITULO  DE  FIDELÍSSIMO. 


A  27  de  Junho  de  1749. 


(TBADVCr.ÃO  PARTICULAR  ) 

Recébeu-se  um  Officio  do  Sr.  Hop,  Enviado  Extraor-  1749 
dinario  de  Suas  Altas  Potencias  junto  á  Côrte  de  Sua  Ma-  iu$Q 
gestade  El-Rei  da  Gran-Bretanha,  escripto  em  Londres  a 
24  d  este  corrente  mez,  e  dirigido  ao  Secretario  (Grelíier) 
Fagel,  do  qual  informa  que  o  Sr.  Andrada,  Enviado  Ex- 
traordinário d'El-Rei  de  Portugal,  lhe  fallára,  em  uma  vi- 
sita, ácerca  da  ordem  que  tivera  d'El-Rei  seu  Amo,  para 
participar  ao  Sr.  Hop  que  queria  usar  para  si  e  para  seus 
successores  do  titulo,  que  lhe  fôra  outorgado,  de  Fidelís- 
simo; e  que  o  referido  Sr.  Andrada  pedira  ao  Sr.  Hop,  da 
parte  d'El-Rei  seu  Amo,  visto  que  nào  tinha  nenhum  Mi- 
nistro na  Haya,  para  levar  o  referido  ao  conhecimento  de 
Suas  Altas  Potencias,  na  firme  persuasão  que  as  mesmas  de 
bom  grado  concorreriam  para  que  este  titulo  se  introdu- 
zisse no  uso. 

Que  elle  Sr.  Hop  perguntára  em  seguida  ao  Sr.  Enviado 
se  elle  tinha  dado  conhecimento  d'isto  em  Londres,  e  que 
resposta  tinha  recebido;  que  a  isto  respondêra  elle  que  a 
resposta  que  lhe  foi  dada,  em  termos  mui  obsequiosos  e 
graciosos,  consistia  em  resumo  no  quje  se  segue:  que  não 
se  reconhecia  a  Potencia  que  conferia  similhantes  títulos, 
mas  que  apesar  disso,  por  consideração  e  por  complacência 
para  com  Sua  Magestade  Portugueza,  no  caso  que  ella  ti- 
vesse desejo  de  se  ornar  com  este  titulo,  (o  governo)  se 
conformaria  para  o  futuro  com  o  pedido  de  Sua  Magestade. 

TOM.  H t  ti 
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1749 
Junho 
27 


plaisance  voor  zyne  Portugeesche  Majesteit,  in  dien  genee- 
gentheid  hadde  zich  met  die  Titul  te  vercieren,  zich  in  het 
vervolg  met  het  verzoek  van  zyne  Majesteit  zoude  con- 
formeeren;  en  dat  Hy  Heehí  Hop  seedert  occasie  gehad 
hebbende  met  den  Hertog  van  Bedfort,  Secretair  van  Staat, 
hier  over  te  spreeken,  Denzelven  Hem  gezegt  had,  dat  het 
zelve  conform  was  aan  het  geene  gemelden  Hertog  aan 
meergemelden  Heere  Envoyé  van  Portugal  op  ordre  van  den 
Koning  had  gezegt. 

Waar  op  gedeliberèert  zynde,  is  goedgevonden  en 
verstaan,  dat  aan  gemelden  Heere  Hop  zal  worden  geres- 
cribeert,  dat  Hy  aan  den  Heere  d' Andrada  te  kennen  zal 
geeven,  dat  Haar  Hoog  Mog.  uit  consideratie  en  complai- 
sance  voor  zyne  Portugeesche  Majesteit,  niet  ongeneegen 
zyn,  zich  in  het  vervolg  met  het  verzoeck  van  zyne  Majes- 
teit te  zullen  conformeeren,  zoo  en  in  dier  voegen  ais  zulks 
ann  Hem  Heere  d' Andrada  uit  de  naam  en  van  weegens 
zyne  Majesteit  van  Groot  Brittannien  is  toegezegt. 

En  is  voorts  goedgevonden  en  verstaan,  dat  hier  van 
ter  Griffie  van  Haar  Hoog  Mog.  op  het  Titulbeck  aantee- 
keninge  zal  worden  gedaan. 
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Que  elle  Sr.  Hop,  tendo  depois  occasiâo  de  fallar  sobre  este  1749 
objecto  com  o  Duque  de  Bedfort,  Secretario  de  Estado,  este  Ju2n7ho 
lhe  dissera  que  isto  era  conforme  com  o  que  elle  referido 
Duque  tinha  dito  ao  referido  Sr.  Enviado  de  Portugal,  por 
ordem  d'El-Rei. 

Em  seguida  deliberou-se  que  se  approva  e  se  ha  por 
entendido  que  se  escreva  ao  Sr.  Hop  para  que  elle  faça 
constar  ao  Sr.  Andrada  que  a  Suas  Altas  Potencias,  por 
consideração  e  por  complacência  para  com  Sua  Magestade 
Portugueza,  n5o  será  desagradável  conformar-se  de  futuro 
com  o  pedido  de  Sua  Magestade,  como  e  em  conformidade 
com  o  que,  em  nome  e  por  parte  de  Sua  Magestade  da 
Gran-Bretanha,  é  promettido  ao  Sr.  Andrada. 

E  também  ficou  approvado  e  entendido  que  nos  Archi- 
vos  de  Suas  Altas  Potencias,  no  Livro  dos  Títulos,  se  tome 
nota  d'isto. 
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